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PALAVRAS  PREVIAS 


Na  qualidade  de  Provedor  da  Misericórdia  de  Lisboa  procedia  o 
dr.  Thomaz  de  Carvalho,  em  29  de  junho  de  1891,  a uma  solemne  dis- 
tribuição de  prêmios  a amas.  Na  allocução  famosa,  que  n’essa  occasião 
proferiu,  esboçava  em  ligeiro  quadro  a historia  da  fundação  da  Misericór- 
dia e do  seu  successivo  e posterior  desenvolvimento. 

Em  outras  allocuções  se  referiu  aquelle  illustre  homem  de  lettras 
a vários  episodios  da  vida  histórica  da  vetusta  Confraria  de  caridade. 

N’estes  pequenos  esboços,  a que  maior  relevo  davam  as  elegantes 
e eloquentes  palavras  em  que  o seu  auctor  os  modelou,  teve  a primeira 
inspiração  a presente  memória,  que  estas  palavras  antecedem. 

O pensamento  inicial  d’este  trabalho  era  apenas  o de  compendiar 
n’uma  modesta  e limitada  Noticia  a historia  do  pio  estabelecimento,  de 
que,  desde  1892,  eu  era  humilde  funccionario. 

Lancei  as  bases  do  projeclado  emprehendimenlo  ahi  por  1896,  pro- 
curando, pesquizando,  inquirindo.  Como  sempre  succede,  estes  prelimi- 
nares foram  longos,  demorados;  mas  em  compensação  as  noticias,  apon- 
tamentos, citações  que  ia  colligindo,  accumulavam-se,  constituindo  farto 
e avultado  pecúlio. 

Deve  notar-se  que  para  estas  pacientes  investigações  luctava  eu  com 
a escassez  de  tempo;  absorvidas  as  principaes  horas  do  dia  no  desem- 
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penho  das  minlias  obrigações  profissionaes,  apenas  me  restavam  as  noi- 
tes e os  dias  santificados  e feriados,  emfim  as  conhecidas  horas  de  ocio 
do  pequeno  e modesto  funccionario,  sempre  invejadas  e crivadas  de  ma- 
levolentes dicterios. 

Foram  estas  horas  que  resolvi  sacrificar,  no  intento  de  concluir  este 
trabalho  para  a commemoração  do  IV  centenário  das  Misericórdias. 

Contava  eu,  para  este  fim,  com  a annuencia  e boa  vontade  do  Prove- 
dor dr.  Thomaz  de  Carvalho,  de  cujo  esclarecido  critério  eu  esperava 
uma  revisão  da  obra,  acompanhada  das  correcções,  que  tão  valiosas  se- 
riam provindo  daquelle  auctorizado  e sapiente  Mestre. 

As  leis  fataes  da  vida  humana  haviam,  porém,  de  vir  cortar  de  um 
modo  bem  lamentável  estes  meus  planos.  Os  dias  do  eminente  acadê- 
mico, meu  muito  illustre  e excellente  amigo,  estavam  contados.  Aquelle 
espirito  brilhante,  aquelle  agudo  entendimento,  sempre  tão  rápido  na 
critica  como  accessivel  na  sua  extremada  bondade,  fenecia  alquebrado 
pela  doença,  numa  triste  prostração  que  se  avizinhava  da  imbecilidade. 
Decahiram  minadas  por  enfermidade  atroz  as  faculdades  excepcionaes 
d’aquelle  cerebro;  a marcha  d’este  abatimento  foi  rapida,  progressiva; 
no  decurso  de  um  anno  demudou-se  o lesto,  desembaraçado  e atilado 
ancião  no  vivo  cadaver  de  que  lodos  os  amigos  dos  seus  últimos  tempos 
se  lembram  com  magua. 

Ainda  lhe  communiquei  o meu  intento;  annuiu;  mas  eu  bem  com- 
prehendi  logo  que  naquelle  cerebro  e naquelle  corpo  estavam  exhaus- 
tas  as  forças;  perdi  a esperança  de  poder  vir  a ministrar-me  o auxilio 
intellectual  que  eu  d’elle  desejava  impetrar. 

Avolumava,  porém,  dia  a dia,  o material  coiligido,  o que  fez  modi- 
ficar o plano  primitivo.  A pequena  noticia  podia  pois  transformar-se  num 
pequeno  livro,  em  que  se  incluísse,  além  da  parte  histórica,  uma  suc- 
cinta  nota  dos  benefícios  que  a Misericórdia  ainda  hoje  presta  á socie- 
dade portugueza. 

Incitou-me  neste  proposito  a observação  de  serem  exiguas  e raras 
as  noticias  ácerca  d’este  piedoso  instituto.  Lembrei-me  de  que  nas  anti- 
gas communidades  qualquer  religioso  da  ordem,  mais  estudioso  e dedi- 
cado, se  abalançava  a escrever  a chronica  do  seu  convento,  com  applauso 
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dos  superiores  e confrades,  e com  reconhecida  vantagem  para  a historia, 
que,  nos  livros  manuscriptos  ou  impressos  d’esses  escriptores  fradescos, 
recolheu  posteriormente  abundantes  e curiosas  noticias  de  acontecimen- 
tos, de  homens  e de  datas. 

As  preciosas  Chronicas  dos  Carmelitas,  da  Ordem  da  Santíssima 
Trindade,  da  de  S.  Domingos  e tantas  outras  são  ainda  hoje  relidas  com 
interesse  pelos  investigadores  e eruditos. 

Instituição  leiga,  de  um  frade  trinitario  e de  uma  piedosa  rainha,  a 
Misericórdia  de  Lisboa  não  teve  um  dedicado  chronista  como  as  ordens 
religiosas.  Apenas  os  historiadores  da  Ordem  da  Santíssima  Trindade,  no 
intuito  louvável  de  engrandecer  o seu  convento,  relembravam  sempre  e 
pugnavam  acérrimos  pela  reivindicação  da  gloria  da  fundação  d’este  insti- 
tuto para  o venerável  frade  da  sua  casa,  Miguel  Contreiras. 

A elles  se  deve,  pelo  memorável  inquérito  que  provocaram,  e de  que 
existe  o precioso  manuscriplo  no  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo, 
a conservação  da  memória  d’este  venerando  religioso.  Ü livro  que  o frade 
trinitario  fr.  Bernardo  da  Madre  de  Deus  escreveu  para  perpetuar  a his- 
toria do  facto  perdeu-se  ou  jaz  ignorado  na  paz  de  algum  archivo. 

Nos  tempos  presentes,  de  revivescencia  dos  estudos  históricos,  grande 
numero  de  monographias  se  tem  occupado  de  especialmente  estudar  ou- 
tras instituições  históricas  e sociaes  do  nosso  paiz;  figuram  na  vanguarda 
d’este  movimento,  como  iniciadoras  d’estas  publicações,  as  camaras  muni- 
cipaes  do  paiz.  D.  João  V,  creando  a Academia  Real  da  Historia,  pro- 
movendo a creação  de  muitas  outras  que  pelo  paiz  se  espalharam,  e de- 
terminando, por  sua  carta  régia  de  7 de  janeiro  de  1721,  que  de  todos  os 
archivos  e cartorios  do  reino  se  extrahissem,  á custa  das  entidades  a quem 
esses  archivos  pertenciam,  todas  as  noticias  que  pudessem  servir  de  ele- 
mentos á historia  ecclesiastica,  política  e militar  da  nação  portugueza, 1 
fixou  de  uma  forma  terminante  a orientação  a seguir  n’estas  investiga- 
ções históricas. 

A portaria  de  8 de  novembro  de  1847,  determinando  a publicação 
de  todos  os  documentos  inéditos  interessantes  dos  archivos  municipaes,  e 


1 Elementos  para  a Historia  do  Município  de  Lisboa,  tom.  xi,  pag.  465,  nota. 
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muitas  corporações  tomando  idêntica  resolução  de  publicar  os  seus  do- 
cumentos ou  facultal-os  a estudiosos  e eruditos,  que  nos  seus  livros  lhes 
teem  dado  publicidade,  deram  mostras  dignas  de  louvor  da  sua  intelligente 
dedicação  pela  sciencia  histórica  nacional,  que  é a inestimável  guardiã  das 
mais  santas  e gloriosas  tradições  da  Patria. 

Não  tenho  presentes,  nem  me  proporia  neste  logar  fazer  uma  ex- 
tensa enumeração  das  publicações  valiosissimas  que  em  Portugal  se 
teem  realizado  n’estes  últimos  tempos  de  actividade  litteraria,  promo- 
vidas por  este  salutar  e patriótico  intuito  de  salvar  do  olvido  e da  perda, 
tantas  vezes  criminosa,  os  documentos  preciosos  das  eras  passadas,  evi- 
tando que  elles  se  extraviem  ou  que  alguém  os  inutilize,  na  vergonhosa 
persuação  de  que  papeis  velhos  para  nada  prestam. 

Não  deixaremos  de  apontar,  de  relance,  de  entre  o rol  d’estas  pres- 
timosas publicações,  as  dos  Documentos  históricos  da  cidade  de  Evora,  dos 
Elementos  para  a historia  do  município  de  Lisboa  (mandados  publicar  pela 
Gamara  em  commemoração  do  centenário  pombalino)  e dos  Annaes  do  mu- 
nicípio do  Porto. 

Não  só,  porém,  os  municípios  leem  curado  com  interesse  da  sua  his- 
toria. Muitos  outros  institutos  teem  sido  objecto  de  estudos  e investigar 
ções  tendentes  a fixar  em  livro  a sua  chronica  passada. 

O Hospital  de  S.  José,  a Casa  Pia  de  Lisboa,  e até  mesmo  algu- 
mas Misericórdias  do  reino,  taes  como  as  do  Porto,  Castello  Branco  e 
Coimbra,  possuem  a sua  historia  escripla,  ou  pelo  menos  coordenados  va- 
liosos elementos  para  a sua  elaboração.  Por  oceasião  do  IV  centenário  da 
instituição  das  Misericórdias  (1898)  a Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro 
teve  a feliz  iniciativa  de  publicar  o magnifico  estudo  do  sr.  Felix  Ferreira, 
citado  tantas  vezes  n’este  livro. 

Não  tinha,  porém,  historia  escripta  a venerável  Misericórdia  de  Lis- 
boa; o seu  archivo  antigo  foi  destruido  totalmente  pelo  terremoto  e in- 
cêndio de  1755,  e no  que  subsequentemente  se  ordenou  nunca  houve 
sequer  condições  materiaes  de  arrumação,  nem  leve  ao  menos,  como  o 
precioso  e bem  ordenado  archivo  do  Hospital  de  S.  José,  os  dedicados  e 
zelosos  cuidados  de  um  archivista  como  o padre  Leitão,  ou  a intelligente 
e superior  direcção  de  José  Maria  Antonio  Nogueira. 


PALAVRAS  PREVIAS 


IX 


Já  em  1634  o Provedor  da  Misericórdia  de  Lisboa,  respondendo  ao 
pedido  que  lhe  fazia  o da  Misericórdia  fluminense,  da  copia  de  um  alvará 
de  1536,  dizia  em  caria,  com  adoravel  ingenuidade,  que  « papeis  tão  an- 
tigos era  impossível  encontrar-se» } 

Em  1819  o dr.  Gouvêa  Pinto,  que  por  aviso  régio  de  4 de  feve- 
vereiro  vinha  auctorizado  a proceder  a investigações  no  archivo  da  Mi- 
sericórdia, declara  no  seu  livro1 2  ter  luclado  com  grandes  difficuldades,  e 
queixa-se  amargamenle  de  lhe  não  terem  mostrado  livros  que  desejava 
vêr  e que  ao  tempo  alli  deviam  existir. 

Assim  persistiu  sempre  o archivo  da  Misericórdia,  numas  condi- 
ções que  ainda  ha  pouco  eram  classificadas  de  vergonhosas  por  quem  para 
isso  tinha  toda  a auctoridade.3 

Este  concurso  de  circumstancias  me  levou  a tentar  este  arrojado 
emprehendimento,  que  soffreu  o primeiro  revez  com  a morte  do  dr.  Tho- 
maz  de  Carvalho. 

Cheguei  a desistir  do  proposilo  ao  saber  que  no  numero  das  publica- 
ções commemorativas  do  Centenário  da  índia  se  incluia  um  estudo  do 
sr.  Costa  Goodolphim,  intitulado  As  Misericórdias. 

Reconhecendo  depois  que  o plano  d’este  livro  era  totalmente  di- 
verso, deliberei-me  a concluir  os  meus  trabalhos  e a apresental-os  ao 
Provedor  da  Misericórdia  de  Lisboa,  o Ex.mo  Sr.  Antonio  Augusto  Pereira 
de  Miranda.  Entreguei-os  em  junho  de  1898,  acompanhando-os  de  um 


1 Conta  este  facto  o sr.  Felix  Ferreira  no  seu  livro,  a pag.  112. 

2 Pag.  149  do  livro  ácerca  dos  Expostos. 

3 Durante  o longo  espaço  de  tempo  decorrido  emquanto  este  livro  se  imprimia  tem  a 
Administração  da  Santa  Casa  estabelecido  um  grande  numero  de  modificações  e alterações  nos 
serviços. 

D’ellas  fui  dando  conta  em  diversas  notas  que  vão  espalhadas  pelo  livro.  N’este  ponto 
cumpre-me  gostosamente  registar  que  recentes  deliberações  administrativas,  do  maior  alcance 
para  o futuro  da  Misericórdia,  parecem  destinadas  a pôr  termo  ao  mau  fado  do  archivo.  Em  7 
de  agosto  de  1902  foi  encarregado  da  sua  organização  e conservação  o advogado  da  Santa 
Casa,  o sr.  dr.  Joaquim  Theotonio  Teixeira  Duarte,  cavalheiro  de  cujo  zelo  e competência  sc 
deve  esperar  não  só  a boa  arrumação  dos  documentos  e livros,  como  também  a elaboração  dos 
indispensáveis  inventários,  catalogos  e indices. 

Além  d’isto  incluiu  a Provedoria  no  plano  das  obras  de  regularização  da  fachada  do 
edifício  de  S.  Roque  a adaptação  de  vastas  e apropriadas  salas  á accommodação  do  archivo. 

Outubro,  1902. 
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officio  em  que  fazia  o offerecimento  gratuito  desta  monographia  nos  se- 
guintes termos: 

«Se  Y.  Ex.*  entende  que  esta  modesta  tentativa  pode  figurar  na 
commemoração  que  Y.  Ex.a  projecta  fazer,  publicando-a  a casa  como  li- 
vro destinado  a consagrar  e divulgar  o conhecimento  do  que  a Miseri- 
córdia tem  sido  e é ao  presente,  livro  cuja  distribuição  se  deverá  fazer 
em  larga  escala,  eu  da  melhor  vontade  offerecerei  a V.  Ex.a  e á Mesa 
este  modesto  e insignificante  trabalho*,  etc. 

Tempos  depois  S.  Ex.a,  com  palavras  de  amavel  e immerecido  elo- 
gio, communicou-me  que,  tendo  incumbindo  alguém  do  exame  do  ma- 
nuscripto,  resolvia  não  publicar  o livro,  limitando-se  a subsidiar  a sua  pu- 
blicação, se  ella  se  effectuasse. 

Perante  este  despacho  verbal,  com  o qual  era  forçoso  conformar- 
me,  e que  representava  o mallogro  dos  meus  bons  desejos  de  prestar  á 
instituição,  em  cujos  serviços  me  alistara,  um  tributo  desinteressado  c 
perdurável,  desanimei  de  novo. 

Decorrido  muito  tempo,  o desejo  de  ouvir  de  bocca  auctorizada  o 
conceito  que  da  leitura  do  meu  livro  se  poderia  formar,  e as  instancias 
de  dedicados  amigos,  me  levaram  a submettel-o  á apreciação  do  Ex.m0  Sr. 
Julio  de  Castilho,  que  da  melhor  e mais  graciosa  vontade  se  prestou  a 
examinal-o. 

Tres  dias  depois  da  minha  visita  áquelle  nosso  illustre  homem  de 
lettras,  douto  e abalizado  mestre  em  estudos  de  investigação  histórica  e 
archeologica,  recebia  eu  a amavel  carta,  de  cujo  conteúdo,  extremamente 
lisonjeiro,  peço  licença  para  destacar  os  seguintes  periodos,  que  foram  os 
primeiros  incitamentos  determinantes  d’esta  publicação  acadêmica.  Dizia- 
me  o meu  illustre  censor: 

«Depois  da  sua  visita  do  dia  29  passei  o resto  da  tarde,  o dia  30 
de  abril  e parte  de  hoje  lendo  o manuscripto,  que  teve  a extrema  bon- 
dade de  me  confiar,  do  seu  livro  A Santa  Casa  da  Misericórdia.  Devo 
dizer  com  franqueza:  gostei  immcnso.  Este  livro  enche  a alma.  Ha  aqui 
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muila  investigação  e muito  methodo,  muita  dedicação  e muito  calor. 
Aprendi  n’esta  agradavel  e suggestiva  leitura  muila  coisa  que  ignorava. 
Honra  a quem  tal  uso  faz  do  seu  tempo  e da  sua  inlelligencia.  As  ori- 
gens d’esla  fundação  commovedora  estão  muito  bem  investigadas;  e de 
tudo  isto  resaem  luminosas  as  grandes  figuras  históricas  de  fr.  Miguel 
de  Contreiras  e da  rainha  D.  Leonor. 

«A  transformação  gradual  da  instituição  primitiva,  segundo  as  exigên- 
cias dos  tempos,  vem  muito  bem  deduzida,  desde  as  primeiras  tentativas 
na  Terra-Solta  até  á sopa  de  caridade.  As  antiguidades  do  edifício  ma- 
nuelino até  ás  da  aclual  egreja  de  S.  Roque  interessam  a lodos  e namo- 
ram-me a mim  em  especial.  Vejo  em  tudo,  não  a penna  de  um  bisonho, 
mas  a mão  experiente  de  um  dedicado  trabalhador.  Muitos  e muitos  pa- 
rabéns. De  tudo  quanto  se  escreveu  ácerca  da  Misericórdia  é este  livro 
o mais  completo. 

«E  indispensável  imprimil-o. . . » 

Animado  d’esta  sorte,  dirigi  o meu  estudo  á Academia  Real  das 
Sciencias,  ampliando  e desenvolvendo  muitos  capítulos. 

Assim  se  transformou  afinal  a noticia  histórica  em  memória  acadé- 
mica. 

A Segunda  Classe  da  Academia  Real  das  Sciencias  incumbiu  o seu 
socio  sr.  Henrique  da  Gama  Rarros  de  dar  o parecer  sobre  a publicação 
do  livro.  Este  parecer,  apresentado  e approvado  nas  sessões  de  11  de 
janeiro  e 22  de  fevereiro  de  1901,  era  do  teor  seguinte: 

«O  manuscripto  do  sr.  Victor  Ribeiro,  intitulado  — A Misericórdia  de  Lis- 
boa— Subsídios  para  a sua  historia , — representa  muito  mais  do  que  modes- 
tamente inculca  o sub-titulo,  porque  é antes  a historia  desenvolvida  d’essa 
maravilhosa  instituição  de  caridade,  desde  a sua  fundação  até  o tempo  pre- 
sente. 

«Compilando  as  noticias  espalhadas  em  chronicas  monásticas  e em  di- 
versas obras  antigas,  examinando  documentos  inéditos  existentes  no  archivo 
da  Santa  Casa  e na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  aproveitando  também  nos 
escriptores  modernos  as  indicações  que  podiam  tornar  mais  completo  o seu 
estudo,  o sr.  Ribeiro  não  só  refere  a vida  histórica  e economica  da  Misericór- 
dia de  Lisboa,  com  todas  as  vicissitudes  por  que  tem  passado,  senão  que  pa- 
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tenteia  com  minuciosidade  a maneira  como  ella  se  desempenha  do  cargo  da 
sua  instituição,  exercendo  a favor  dos  desvalidos  a virtude  mais  nobre  e mais 
pura  entre  todas  as  virtudes  christãs. 

«O  auctor  dividiu  o seu  trabalho  em  quatro  partes.  A primeira  com- 
prehende  a instituição  da  Misericórdia  e a historia  d’este  estabelecimento  até 
a actualidade.  A segunda  descreve  os  rendimentos  applicados  ao  cumprimento 
dos  encargos.  Na  terceira  expõe  com  individuação  a natureza  dos  encargos.  A 
quarta  destinou-a  o auctor  a diversas  considerações  geraes,  que  lhe  suggeriu 
o estudo,  relativas  ao  progresso  que  pode  ainda  ter  a acção  benefica  da  Mi- 
sericórdia na  sua  elevada  missão  de  proteger  os  necessitados. 

«Pela  importância  do  assumpto,  pela  fórma  por  que  está  tratado,  parece 
á secção  de  Historia  e Archeologia  que  o manuscripto  do  sr.  Victor  Ribeiro 
é digno  de  ser  publicado,  por  conta  da  Academia,  na  collecção  das  suas  Me- 
mórias." 

«Academia  Real  das  Sciencias,  7 de  janeiro  de  1901.» 

Assignados  — Ignacio  Francisco  Silveira  da  Motla 
Henrique  da  Gama  Barros 
Jayrne  Constantino  de  Freitas  Moniz 
José  Ramos  Coelho. 

De  tudo  o que  propositadamente  expuz  n’estas  palavras  previas  se 
deprehende  que  não  deve  esperar-se  deste  livro  uma  obra  de  acrisolada 
investigação,  sujeita  ao  rigor  da  critica  impiedosa.  Ella  representa  apenas 
um  livro  de  vulgarização,  sobre  o qual  os  investigadores  professos  pode- 
rão bordar  o farto  material  que  a aturada  permanência  nos  archivos  lhes 
pode  fornecer. 

Não  me  permittiam  as  minhas  occupações  mais  profundas  e accura- 
das  pesquizas;  faltaram-me  elementos  indispensáveis  para  o estudo.  Limi- 
tei-me a coordenar  e compilar  tudo  quanto  consegui  obter  de  noticioso  e 
interessante  ácerca  da  Misericórdia  de  Lisboa. 

Não  lerá  a obra,  porém,  mera  utilidade  histórica.  Ha  de  servir 
também  para  tornar  conhecidos  do  vulgo  os  variadissimos  benefícios 
realizados  pela  Misericórdia.  Para  a grande  maioria  das  pessoas,  ainda 
mesmo  das  menos  illettradas,  a beneficencia  da  Santa  Casa  consiste  ape- 
nas na  creação  dos  expostos;  importa  pois  pôr  bem  em  evidencia  os 
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multíplices  serviços  e benefícios  que  o pio  estabelecimento  de  caridade 
todos  os  dias  presta.  Com  esta  divulgação  muito  terá  a lucrar  o instituto, 
porque  a noticia  de  suas  bemfeilorias  irá  despertar  em  muitas  almas  ge- 
nerosas e boas  a idéa  de  lhe  offertar  doações  e esmolas,  ou  de  lhe  testar 
deixas  e legados,  com  a somma  dos  quaes  a Santa  Casa  possa  mais  lar- 
gamente occorrer  aos  seus  encargos  caritativos. 

Resta-me  agradecer  profundamente  a todas  as  pessoas  que  de  qual- 
quer forma,  pelos  seus  conselhos,  indicações  e auxilio  de  toda  a especie, 
me  ajudaram  e animaram. 

Não  especialisarei  nomes,  o que  me  levaria  longe.  N’este  agradeci- 
mento envolvo,  commovidamenle,  quantos  de  boa  vontade  cooperaram 
n’este  trabalho,  desde  os  que  pelo  seu  conselho  e iniciativa  superior  deter- 
minaram a publicação,  e a esses  se  dirigem  as  dedicatórias  do  livro,  até 
áquelles  que  na  officina  lhe  deram  o ultimo  acabamento,  compondo-o, 
imprimindo-o  e illustrando-o. 


«Temos  em  Portugal  uma  instituição  que 
nos  honra,  que  tem  sido  louvada,  invejada 
por  todos  os  povos,  que  é a melhor  insti- 
tuição que  eu  conheço,  que  nasceu  com  a 
monarchia,  ou  antes  veiu  á luz  na  sua  viri- 
lidade e robustez,  que  a acompanhou  por 
todas  as  partes  do  mundo,  que  a seguiu 
aos  mais  remotos  confins  do  globo,  onde 
ella  foi  levar  a cruz  e a civilização,  o evan- 
gelho e o eommercio,  a liberdade  e as  suas 
colonias.  Em  nenhum  paiz  da  terra  ha  ins- 
tituição philantropica  superior,  nem  egual ! 
nenhuma  nação  teve  ainda  reis  ou  leis  que 
fizessem  de  eguaes  instituições  uma  condi- 
ção social  tão  generica,  tão  uniforme,  e por 
consequência  tão  facil  de  vigiar  e fiscalizar. 
Mas  em  que  estado  estão  as  nossas  Miseri- 
córdias? No  peor  possível." 

Visconde  de  Almeida  Garrett  — Discurso  profe- 
rido na  Gamara  dos  Pares  em  10  de  fevereiro 
de  185i.  — Diário  n.°  86.  Discursos,  pag.  220. 


«De  todas  as  instituições  de  caridade  com 
que  a munificência  dos  nossos  reis  e a li- 
berdade do  povo  dotaram  o paiz  nenhuma 
lançou  mais  profundas  raizes  na  historia, 
nem  extendeu  mais  largamente  os  seus  be- 
nefícios, que  a Misericórdia  de  Lisboa.» 

Thomaz  de  Caryalho:  Oração  proferida  em  29  <ie 
junho  de  1891. 
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CAPITULO  I 


A Renasoença  em  Portugal. — A febre  dos  desoobrimentos. — O fausto  e o luxo 
originam  a miséria  publioa. — D.  João  II  e a rainha  D.  Leonor. — A morte  do 
infante  D.  Affonso. — Obras  piedosas  da  rainha  e do  seu  confessor. — Cara- 
cter exoelso  d’esta  prinoeza.— Instituição  da  confraria. — El-rei  D.  Manuel. 


Alvorecia,  com  a quadra  aventurosa  dos  descobrimentos  marítimos,  aquella 
gloriosíssima  epocha,  que  illuminou  a humanidade  com  os  seus  esplendores,  e 
em  Portugal  assignalou  o periodo  aureo  da  nossa  soberania,  o apogeu  do  luxo, 
do  requinte  artístico,  da  grandeza  em  todas  as  suas  variadíssimas  manifesta- 
ções,— aquella  epocha,  finalmente,  tão  conhecida  na  Historia  Universal  pelo 
nome  de  Renascença  — e que  em  Portugal  se  traduziu  no  deslumbrante  espe- 
ctáculo dos  reinados  de  D.  João  II  e de  D.  Manuel. 

As  victorias  alcançadas  nas  luctas  pela  independencia  e firmadas  de  um 
modo  tão  indelevel  na  grande  batalha  de  Aljubarrota,  a côrte  de  D.  João  I,  il- 
lustrada  pela  impollula  figura  histórica  d’aquelle  soberano  e pelo  concurso  de- 
veras notável  de  sua  esposa  D.  Filippa  de  Lancastre  e de  seus  quatro  filhos 
os  príncipes  D.  Henrique,  D.  Pedro,  D.  Fernando  e D.  Duarte; — o inicio  das 
expedições  aventurosas  pelas  desconhecidas  regiões  do  vasto  Oceano;  — as  re- 
lações das  viagens,  o trato  com  os  povos  do  Oriente,  e o influxo  da  civilisa- 
ção  que  dos  mais  adiantados  paizes  da  Europa  chegava  até  este  recanto  Occi- 
dental, todos  estes  agentes  tão  variados  e tão  complexos  produziram  o des- 
abrochar d’esse  periodo  de  Renascença,  no  pequeno  reino  lusitano. 

Das  luctas  medievaes,  dos  conflictos  de  classes,  das  pugnas  entre  o sacer- 
dócio e os  monarchas,  d’essas  pelejas  fratricidas  e inglórias  que  entenebrecem 
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as  epochas  rudes  da  primeira  dynastia  nacional,  não  restava  já  mais  do  que 
memória  nas  descripções  pittorescas  e dramaticas  dos  nossos  velhos  chronis- 
las.  Retemperada  n’aquellas  mais  gloriosas  e aporfiadas  guerras  com  Castella, 
de  que  a nossa  nacionalidade  conseguiu  sahir  bem  definida  e illesa,  a alma 
nacional  passou  a manifestar  aspirações  e desejos,  derivados  da  indole  irre- 
quieta e turbulenta  dos  ânimos  meridionaes. 

Pacificadas  as  dissenções  internas,  melhorado  o meio  social  pelo  influxo 
civilisador  de  uma  sã  e energica  administração,  o espirito  dos  lusos  voejava  por 
de  sobre  as  aguas  do  Oceano  que  lhes  banha  as  praias,  e anhelava  por  essas 
conquistas,  por  essas  aventuras  em  paragens  tão  remotas  como  desconhecidas. 

Não  contentou  estas  aspirações  de  um  povo  a primeira  expedição  dos  fron- 
teiros de  África.  A lucta  com  os  sarracenos,  nossos  velhos  antagonistas  nas 
cruzadas  da  Península,  não  offerecia  ainda  o attractivo  novo,  o ideal  de  impre- 
vistos e maravilhosos  commettimentos,  com  que  sonhavam  os  guerreiros  de  D. 
João  I. 

Era  o mar,  — era  a dominação  d’esse  mar  tenebroso,  que  se  lhes  anto- 
lhava perenne  de  surprezas  condignas  da  sua  indomável  audacia.  A febre  das 
navegações,  achando  no  alevantado  e poderoso  intellecto  do  infante  D.  Henri- 
que a protecção  e direcção  suprema,  de  que  necessitava,  alastrou,  invadiu  to- 
dos os  espiritos,  desde  o rude  plebeu  que  havia  de  produzir  o nauta  ousado, 
até  ao  mais  fidalgo  cavalleiro  que  devia  erguer-se  a capitão  de  naus. 

Por  todo  o reino,  de  norte  a sul,  da  costa  até  à mais  distante  fronteira, 
correu  o frêmito  da  viagem  maritima.  Durante  largos  annos  só  se  cuida  nas 
expedições,  só  se  pensa  em  armar  as  caravellas,  as  naus,  onde  embarquem  os 
affoitos,  arrojados  viajantes,  em  busca  de  novas  terras,  por  onde  se  ha  de  di- 
latar o império  dos  lusos. 

D.  João  I,  solicitado  e ajudado  por  seus  filhos,  — D.  Duarte,  quando 
empunhou  o sceptro,  — D.  AíTonso  V,  nos  intervallos  das  luctas  em  que  con- 
quistou tão  glorioso  renome,  — e por  fim,  o grande  rei,  o príncipe  de  ferro, 
que  com  a sua  vontade  indomável  subjugou  a orgulhosa  nobreza  do  reino, — 
todos  os  soberanos  se  deixaram  dominar  por  esta  onda,  pela  mesma  febre,  e 
todos  elles  secundaram,  dirigiram  e impulsionaram  o grandioso  movimento  dos 
descobrimentos  marítimos. 

E assim,  desde  o feliz  reinado  do  Mestre  de  Aviz,  em  que  pela  vez  pri- 
meira se  descobrem  as  ilhas  dos  Açores,  até  ao  do  esperançado  João  II,  em 
que  se  dobra  o Cabo  das  Tormentas,  cujo  nome  elle  substitue  pelo  de  Cabo  da 
Boa  Esperança,  — vão  sempre  os  portuguezes  ousados  percorrendo  os  mares, 
costeando  aquelle  immenso  continente  a que  chamamos  negro , accrescentando 
em  cada  mez,  em  cada  armo,  novos  nomes  á geographia  e novas  terras  e do- 
mínios para  a sua  patria  e para  seu  rei. 
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Não  eram,  porém,  sómente,  os  descobrimentos  marítimos  qne  deviam  alc- 
vantar,  pelos  seus  opimos  resultados,  o nivel  moral  e material  do  nosso  pe- 
queno paiz.  Outros  elementos  não  menos  valiosos  concorreram  para  nos  crear 
n’aquelles  tempos  uma  posição  eminente  entre  as  nações  mais  cultas  da  Eu- 
ropa. 

O movimento  intellectual  a que  se  consagrou  o nome  historico  de  Renas- 
cimento tinha  também  aqui  os  seus  iniciadores  e propugnadores.  Na  côrle  e 
nos  mosteiros  aguçava-se  pelo  estudo  o intellecto  humano;  preparavam- se  na 
sombra  os  eruditos  e pujantes  ehronislas,  destinados  a enaltecer  com  a sua 
pintura  colorida  e viva  os  grandes  feitos  nacionaes;  inspirava-se  o estro  que 
havia  de  romper  em  trovas  e cantares,  para  mais  tarde  elevar  o pensamento 
á subida  concepção  do  nosso  grande  e inolvidável  poema  pátrio;  apurava-se  o 
idioma,  estudando-se  a grammatica  nacional;  e nas  oííicinas  dos  artífices  bro- 
tava esponlanea  a educação  artística,  que  havia  de  produzir  essas  maravilhas 
do  cinzel,  quer  trabalhando  na  fria  pedra  de  uma  egreja  manuelina,  quer  bu- 
rilando no  ouro  das  páreas  indianas  a finíssima  custodia  cravejada  com  as 
preciosas  pedrarias  do  Oriente.1 

Dos  paços  reaes  partia  exemplo  e protecção.  Creavam-se  nos  palacios  ver- 
dadeiras academias  de  cosmographia  e de  sciencias;  organisavam-se  bibliothe- 
cas  e,  annos  depois,  protegia-se  o desabrochar  do  theatro  nacional.  Ao  mesmo 
tempo  animavam-se  as  artes,  ordenando-se  a construcção  d’esses  maravilho- 
sos templos,  onde  a piedade  christã,  de  envolta  com  o fino  gosto  artístico, 
accumulava  os  mais  admiráveis  portentos  que  da  mão  do  homem  podem  sahir. 

Tal  era,  no  mais  limitado  esboço,  o grande  movimento,  que  se  por  um 
lado  devia  elevar  Portugal  a um  periodo  de  riqueza  apparente,  de  prestigio, 
de  esplendor,  de  aureo  brilhantismo  na  sua  vida  política,  nas  suas  relações 
com  as  outras  nações  da  terra,  por  outro  lado  devia  trazer,  como  funestas  con- 
sequências, o futuro  decahimento  da  nossa  vitalidade. 

Na  verdade,  logo  que  esta  febre  dos  descobrimentos,  das  viagens,  abalou 
o povo  portuguez,  logo  que  todos  os  ânimos  se  voltaram  para  esta  nova  forma 
de  aclividade  e logo  que  entrou  no  convencimento  de  todos  que,  de  taes  em- 
prehendimentos,  se  poderiam  auferir  fáceis  e avultados  proventos,  era  vèr  qual 
mais  depressa  abandonaria  os  seus  lares  e as  suas  occupações,  em  troca 
d’aquellas  bem  agouradas  e lucrativas  emprezas. 

ü que  enriquecia  uns  depauperava  outros,  exhaurindo  o solo  da  patria, 
que  ficava  ao  abandono,  inculto,  esteril,  por  tal  modo,  que  d’este  desequilíbrio 


1 Assim  o diz  a inseripção  da  celebre  custodia,  que  figurou  na  Exposição  de  Arte  Orna- 
mental, sob  o n.°  1 da  Sala  G,  representada  na  fig.  118  do  catalogo  e descripta  no  mesmo  a 
pag.  127. 


6 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


não  seria  diffic.il  prever  a miséria  publica  que  dentro  em  pouco  campearia,  em 
duro  contraste  com  as  pompas  e fausto  dos  senhores  engrandecidos  e dos  mer- 
cadores a quem  o avultado  trafico  commercial  enriquecera. 

Lisboa  assumia  n’aquella  epocha  proporções  de  uma  das  mais  importan- 
tes cidades  da  Europa.  A ella  affluiam  barcos  e viajantes  de  todos  os  paizes 
em  busca  dos  tão  procurados  e desejados  productos  do  Oriente,  trazidos  pe- 
los nossos  navegantes,  e portanto,  a este  rápido  augmento  de  população,  per- 
manente e fluctuante,  correspondiam  todos  os  males  e vantagens  que  os  mo- 
dernos economistas  teem  apontado  como  consequência  forçada  dos  grandes 
agrupamentos  humanos. 

Se  lucravam  o commercio  e a industria;  se  a par  de  tão  avultado  trafego, 
nas  relações  assíduas  entre  tão  variadas  gentes,  se  poliam  os  costumes  e di- 
vulgavam os  conhecimentos,  se  portanto  o movimento  economico  e intellectual 
attingia  um  desenvolvimento  notável,  não  é menos  certo  que  no  meio  de  tal 
acervo  humano  pullulavam  as  misérias;  ao  ruido,  ao  afan  do  grande  emporio, 
accorriam  de  toda  a parte  do  reino  os  famintos,  os  desvalidos.  D’aqui  provie- 
ram os  grandes  males  que,  annos  mais  tarde,  em  tempo  de  D.  João  III,  asso- 
laram a capital,  espalhando-se  por  todo  o reino: — as  fomes,  causadoras  de  tan- 
tas victimas  e indicativas  de  quão  falsa  era  a apparencia  de  luxo  e de  gran- 
deza, sob  a qual  se  acobertava  a miséria  em  que  a imprevidência  deixara  sub- 
mergir-se a nação,  em  meio  de  tantos  e tão  ridentes  sonhos  de  felicidade. 

* 

* * 

Este  era  o estado  latente  do  paiz,  nos  primeiros  annos  do  reinado  do  jo- 
ven  D.  Manuel,  duque  de  Iieja,  irmão  do  desventurado  duque  de  Vizeu. 

Á falta  de  outro  herdeiro  da  corôa,  mais  de  sua  feição,  adoptara-o  á hora 
da  morte  o grande  D.  João  II. 

A esposa  do  energico  e inflexível  monarcha  sobrevivera  ao  marido,  mi- 
nada pelo  desgosto  profundo  da  morte  do  íilho,  essa  lancinante  perda  que  an- 
niquilara  de  corpo  e alma  o Príncipe  Perfeito.  Era  n’esse  filho  que  o astuto 
monarcha  punha  todas  as  suas  esperanças,  llavia-o  consorciado  com  a filha 
unica  dos  reis  Catholicos,  e destinava-o  portanto  ao  grandioso  papel  de  gover- 
nar sobre  o immenso  império  luso-hispanico,  quando  aquella  morte  desastrosa 
e inesperada  veiu  quebrar  o sonho  dilecto  de  D.  João  II. 

Foi  indefinível  a dôr  que  o levou  á sepultura,  desgostoso  da  vida,  alque- 
brado, abatido,  elle,  o grande  rei,  que  com  a sua  vontade  de  ferro  havia  do- 
minado sobre  os  homens  e levado  de  vencida  o proprio  oceano  immenso. 

Ao  seu  reinado,  em  que  o animo  inquebrantável  do  monarcha  soubera  im- 
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pellir  o reino  na  senda  das  glorias  imperduraveis,  que  ainda  ha  poucos  dias 
se  festejaram  e consagraram,  ia  succeder  outro  reinado,  mais  brilhante  ainda 
e venturoso,  porquanto,  livre  já  das  peias  e difficuldades  que  para  o fallecido 
monarcha  haviam  sido  uma  fonte  perenne  de  luctos  e dissabores,  sem  as  in- 
certezas dos  tentamens  difficeis  e de  mal  sonhados  eíTeitos,  era  ao  mesmo 
tempo  aureolado  com  o completo  desabrochamento  das  artes,  das  lettras,  do 
commercio  e da  arte  nautica,  fructos  sazonados  já  d’essa  evolução  lenta,  tão 
sabiamente  preparada  e auxiliada  pelos  egregios  príncipes  da  popular  dynas- 
tia  de  Aviz,  desde  o seu  fundador. 

Nem  tudo,  porém,  foram  venturas  e glorias,  no  reinado  do  príncipe  D.  Ma- 
nuel, a quem  os  historiadores  appellidaram  de  Afortunado  ou  Venturoso;  se, 
por  um  lado,  o lustre  de  uma  requintada  ci vilisação  engrinaldava  este  periodo 
celeberrimo  da  nossa  historia  patria  com  os  louros  das  victorias  e das  con- 
quistas, com  os  descobrimentos  dos  seus  sábios  e os  poemas  dos  seus  canto- 
res, por  outro  lado,  no  fundo  d’aquelle  quadro  fulgurante,  negrejava  a misé- 
ria com  todos  os  seus  horrores,  denunciando  o descuidoso  espirito  meridional, 
absorio  nas  aventuras  de  além-mar  e nas  trovas  e festins  dos  paços  reaes. 

Descurava-se  tudo  que  directamente  interessava  ao  bem  estar  da  nação, 
posta  unicamente  a mira  nas  longínquas  façanhas  dos  nossos  extraordinários 
heroes. 

Pregados  os  olhos  em  semi-deuses,  taes  como  os  Almeidas,  Gamas  e Al- 
buquerques,  esquecia-se  Portugal  da  sua  vida  própria,  organica;  embevecido 
na  gloria  de  seus  filhos,  deixava-se  morrer  exânime,  de  fome  e de  doença. 

Não  se  cuidava  nem  na  saude  publica,  nem  na  agricultura,  nem  na  segu- 
rança individual,  nem  na  administração  da  fazenda  do  estado. 

As  nossas  velhas  cidades  arabes  e romanas,  medievicas,  de  ruas  sujas, 
estreitas,  sombrias,  apertadas  entre  a casaria  infecta,  de  prédios  mal  construí- 
dos, agglomerados,  onde  formigava  uma  população  densissima,  eram  verda- 
deiros viveiros  das  epidemias  que  lavravam,  irradiando  e propagando-se  com 
assustadora  intensidade.  As  estradas,  poucas  e más,  que  ligavam  as  provín- 
cias do  paiz,  eram  mal  seguras,  infestadas  de  quadrilhas  de  bandidos,  que  as- 
saltavam os  viandantes,  roubando-os  e matando-os.  As  estalagens  dos  povoados 
não  offereciam  maior  segurança  das  vidas,  além  de  se  revestirem  do  mais  re- 
pugnante aspecto  de  sordidez.  Tudo  difficultava  a vida  do  povo,  o qual  via  por 
entre  o brilhantismo  do  luxo  e esplendor  da  côrte  transluzir  a corrupção  da 
sociedade,  que  havia  de  produzir  a fatal  miséria  e decadência  da  nação. 

A peste  assolava  o reino  amiudadas  vezes.  A grande  capital  foi  mais  de 
uma  vez  dizimada  na  sua  já  grande  população  por  esse  flagello  terrível,  que 
na  ingenuidade  das  crenças  d’aquelles  tempos  se  combatia  tão  somente  com 
as  procissões,  as  novenas  e as  preces  nas  egrejas. 
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A este  espectáculo  duplamente  grandioso  e terrivel,  de  glorias  funambu- 
lescas e misérias  latentes,  assistiu,  serena  na  sua  dôr  de  mãe  e de  viuva,  essa 
inolvidável  figura  de  bondade,  esse  anjo  soffredor  que,  para  minorar  os  tormen- 
tos de  seu  coração  angustiado,  espargiu  a flux  sobre  os  miseráveis  e os  des- 
validos os  thesouros  inexgottaveis  da  sua  immensa  caridade. 

Pertencia  a rainha  D.  Leonor,  modelo  excelso  de  mulher  e de  rainha,  á 
egregia  e portugueza  familia  do  augusto  fundador  da  dynastia,  a essa  familia 
predestinada  que  deu  á patria  tantos  heroes,  tantos  sapientíssimos  infantes, 
que  em  todos  os  ramos  do  saber  humano  lograram  deixar  nomes  com  que  a 
patria  e a historia  se  envaidecem. 

Filha  do  principe  D.  Fernando  (duque  de  Vizeu,  filho  de  El-rei  D.  Duarte), 
e da  infanta  D.  Brites  (filha  do  principe  D.  João,  irmão  do  mesmo  monarcha), 
a rainha  D.  Leonor,  nascida  em  2 de  maio  de  1458,  casara  com  o seu  primo 
co-irmão,  que  subindo  ao  throno  de  Portugal  obteve  dos  justos  historiadores 
o cognome  de  Principe  Perfeito. 

Vejamos  como  nol-a  apresentam  os  seus  biographos.  No  dizer  de  um  dos 
mais  delicados  e apurados  escriptores  do  nosso  tempo,  de  cuja  penna  sahiram 
os  primorosos  retratos  das  nossas  mais  afamadas  princezas,  e que  reune  aos 
finos  dotes  de  litterato  emerito  os  mais  profundos  conhecimentos  do  homem 
de  sciencia,  era  a rainha  D.  Leonor: 

«...  de  singular  formosura  de  corpo  e de  espirito;  adornavam-lhe  a alma 
attributos  não  vulgares.  Sua  prudência  e juizo  captivaram  desde  tenros  annos 
a amisade  e consideração  de  seu  irmão  D.  Manuel  que  depois  foi  rei  de  Por- 
tugal. » 1 * 

Diz-nos  mais  o mesmo  biographo: 

«Não  foi  livre  de  desgostos  a vida  de  D.  Leonor.  Logo  no  principio  do 
reinado,  das  luctas  contra  a nobreza  soffreram  os  seus  parentes,  sendo  dego- 
lado seu  primo  e apunhalado  seu  irmão,  cuja  memória  ainda  foi  perseguida 
pelo  rei  implacável,  bem  como  os  seus  parentes  e amigos.  O proprio  D.  Ma- 
nuel duque  de  Beja,  nunca  alcançou  a affeição  do  rei  que  hesita  muito  em  o 
reconhecer  seu  successor  na  coroa.»5 

A morte  do  filho  querido,  morte  desastrosa  e horrível,  destruindo  pela 
base  os  sonhos  ambiciosos  do  grande  rei,  e levando-o  á sepultura,  bem  como 


1 F.  F.  Benevides.  As  Rainhas  de  Portugal,  p.  298. 

Idem,  idem. 
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a morte  do  esposo,  ainda  mais  alancearam  aquelle  coração  dulcíssimo.  Ainda 
que  debil  e de  delicada  saude,  a rainha  D.  Leonor  sobreviveu  trinta  annos  a 
D.  João  II,  empregando  estes  annos  da  sua  vida  na  pratica  das  mais  acriso- 
ladas virtudes,  deixando  á posteridade  instituições  que  trouxeram  o seu  nome 
entretecido  de  louvores  até  á data  de  hoje,  em  que  de  envolta  com  os  feste- 
jos ainda  recentes,  que  celebraram  os  feitos  heroicos  do  Gama,  com  egual  fer- 
vor se  enaltecem  e apregoam  as  obras  de  tão  piedosa  e beneficente  princeza. 

A sua  dôr  pela  morte  do  filho  idolatrado  foi  tão  profunda  e duradoura 
que  por  todo  o resto  da  sua  vida  nunca  mais  a Santa  Rainha  consentiu  em  se- 
parar-se da  rede  de  pescador  onde  fôra  recolhido  e sobre  a qual  exhalara  o 
derradeiro  alento  o desventurado  príncipe  D.  Affonso;  e até  para  os  brazões 
das  suas  viilas  ordenou  que  se  adoptassem  como  insígnias,  a um  lado  a rede 
e a outro  um  pelicano,  que  era  a divisa  usada  pelo  seu  amado  esposo  D.  João 
II.1  E tanto  se  lhe  entranhou  no  espirito  angustiado  esta  paixão  profunda  pela 
falta  d’aquelles  dois  entes  a quem  mais  no  mundo  tinha  amado,  que  não  só 
se  dedicou  inteiramente,  como  já  dissemos,  á pratica  das  mais  aturadas  obras 
de  piedade  e beneficencia,  como  também  buscou  e conseguiu  crear  em  volta 
de  si,  no  meio  influente  e opulento  em  que  vivia,  uma  corrente  forlissima  de 
acção  caritativa  para  as  misérias  e desventuras  do  proximo.  Gomo  rainha  e se- 
nhora, influia  D.  Leonor  por  todos  os  meios  para  minorar  as  dôres  e suavi- 
sar  os  infortúnios  alheios,  já  por  obras  pias  particulares  que  escapam  á chro- 
nica  mais  indiscreta,  já  por  instituições  beneficas,  d’entre  as  quaes  avulta  a 
creação  a expensas  suas  do  famoso  hospital  das  Caldas. 

O seu  exemplo  serviu  de  modelo  e incitamento  para  idênticos  tentamens. 

É assim  que,  sem  nos  alongarmos  por  agora  muito  com  divagações  que 
nos  afastariam  do  nosso  proposito,  diremos  sempre  que  n’esses  actos  a acom- 
panharam e imitaram,  entre  outras,  a celeberrima  infanta  D.  Maria,  filha  pos- 
thuma  de  El-rei  D.  Manuel,  cujas  salas  eram  o centro  de  reunião  mais  selecto 
de  eruditos  e artistas,  verdadeira  academia  onde  se  cercava  de  luzido  cortejo 
de  notabilidades  masculas  e femininas,  taes  como  as  Sigêas  e as  filhas  de  Gil 
Vicente.  Esta  princeza  emerita  foi  também  uma  das  maiores  bemfeitoras  da 
pobreza,  e por  sua  morte  deixou  avultados  legados  para  esmolas,  redempção 
de  captivos,  dotes  a orphãs,  vestidos  a pobres,  etc.  Outro  filho  de  D.  Manuel, 


1 A divisa  de  D.  João  II  era  um  pelicano,  tendo  escripto  pola  lei  e pola  grei.  Via-se  no 
portal  gothico  do  Hospital  de  Todos  os  Santos  e no  da  Madre  de  Deus.  Na  edição  illustrada 
da  Historia  de  Portugal , de  Pinheiro  Chagas,  no  torno  m,  p.  160,  vê-se  a reproducção  curiosa 
de  uma  gravura  do  livro  Vita  Christi  de  Ludolpho,  edição  raríssima  de  1496,  mandado  impri- 
mir pela  rainha  D.  Leonor,  como  adiante  diremos.  A divisa  da  rainha  — a rede  e o cama- 
roeiro  — vêem-se  no  portal  da  Madre  de  Deus,  na  pia  de  agua  benta  da  mesma  egreja,  na  Ba- 
talha, etc. 

Maio,  1901. 
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o infante  D.  Luiz,  fundava  também,  n’aquelle  venturoso  reinado,  o primeiro 
hospício  para  militares  inválidos,  no  grandioso  convento  de  Belem,  destinado 
a albergar  nos  dias  da  decrepitude  os  gloriosos  mutilados  das  guerras  da 
África  e da  Asia. 

D’esta  fórma  a mesma  egregia  familia,  a quem  Portugal  devia  a sua  eman- 
cipação autonômica,  as  gloriosas  aventuras  e descobrimentos  marítimos  e as 
conquistas  de  dilatados  impérios,  completava  a sua  obra,  dando  á Patria  estas 
instituições  não  menos  sublimes,  onde  os  miseros  e desvalidos  podiam  achar 
abrigo  seguro  contra  a doença  e contra  a fome. 

Encontrou  portanto  o melhor  terreno  no  coração  piedoso  da  virtuosa  rai- 
nha o bondoso  pensamento  do  seu  confessor  e celebre  pregador  Fr.  Miguel 
Contreiras  ou  Contreras.  Era  este  um  frade  valenciano  professo  do  convento 
da  Santíssima  Trindade,1  que  passou  á cidade  de  Lisboa  «onde  foi  morador, 
— refere  Cardoso  no  Agiologio  Lusitano  — na  casa  da  dita  ordem,  conservando 
sempre  a boa  opinião  que  suas  lettras  e virtudes  mereciam,  pelo  que  a Rai- 
nha D.  Leonor  o escolheu  para  seu  confessor  e prégador,  oftício  que  exerceu 
com  satisfação  e consolação  espiritual  de  tão  virtuosa  rainha  e por  cujos  con- 
selhos (se  tem  por  certo)  fez  ella  aquellas  obras  merecedoras  de  immortal  me- 
mória (empregos  de  sua  grande  piedade  e real  magnificência).* 

É indubitável,  tantos  são  os  auctores  que  assim  o asseveram,  ter  sido  o 
caritativo  frade  trinitario  quem  aconselhou  a virtuosa  rainha  a crear  em  Por- 
tugal esta  instituição,  que  tamanho  renome  ganhou,  mercê  das  suas  obras  be- 
néficas, a Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  da  qual  por  imitação  deri- 
varam logo  as  Misericórdias  de  todas  as  villas  e concelhos  no  continente  do 
reino,  na  Asia,  na  África  e na  America,  por  todas  as  extensas  regiões  do  en- 
tão vastíssimo  império  portuguez. 

Pertencia  o venerável  frade  trino  a uma  familia  illustre  do  reino  de  Va- 
lência, a familia  dos  Contreiras,  de  que,  segundo  dizem  os  seus  biographos,2  foi 
primeiro  progenitor  o famigerado  conde  Fernan  Gonzalez,  que  infligiu  aos  ara- 


1 Ordem  religiosa  fundada  em  1198  por  João  da  Matta  e Felix  de  Valois,  e que  foi  intro- 
duzida em  Portugal  em  1217,  em  tempo  de  D.  Afíbnso  II,  estabelecendo-se  na  Ermida  de  Santa 
Catharina,  extra-muros  da  cidade  antiga,  em  1218.  Denominava-se  Ordem  da  SS.  Trindade  da 
Redempção  dos  Captivos,  por  ser  esta  a sua  principal  e especial  missão.  Foi  a Rainha  Santa 
Isabel  quem  lhe  mandou  edificar  o convento  (1286-1289),  o qual  continha  o maior  templo  da 
capital  n’aquella  epocha.  Mais  tarde,  quando  D.  Fernando  construiu  as  novas  muralhas  da  ci- 
dade, envolveu  na  sua  linha  o convento  da  Trindade.  Só  em  1360  se  abriu  a rua  que  vinha  do 
Carmo  para  este  convento,  até  á muralha,  onde  se  rompeu  um  postigo,  que  teve  o nome  de 
Santa  Catharina. 

2 Cardoso.  Retratos  e Elogios  dos  varões  e donas  illustres  de  Portugal , e Chronica  da  SS. 
Trindade. 
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bes  da  península  em  923  uma  memorável  derrota,  e de  cuja  estirpe  descen- 
deram muitos  dos  soberanos  dos  estados  hispânicos. 

Esta  genealogia  é talvez  pura  invenção  do  chronista,  no  adoravel  intuito 
de  enaltecer  aquelle  seu  irmão  pelas  vantagens  de  uma  nobre  e antiquíssima 
ascendência.  Pouco  nos  importa,  porém,  a linha  genealógica  d’aquelle  cujos  actos 
e intenções  humanilarias  por  si  bastam,  e de  sobra,  para  lhe  aureolar  o aben- 
çoado nome. 

Outros  biographos  attribuem-lhe  por  patria  a cidade  de  Segovia,  pare- 
cendo, porém,  mais  certa  a naturalidade  de  Valenciano,  que  mais  geralmente  se 
lhe  designa.  A gloriosa  data  do  seu  nascimento  é a de  29  de  setembro  de  1431. 

Logo  de  começo,  nos  primeiros  estudos,  revelou  Miguel  Contreiras,  se- 
guindo ainda  o que  nos  referem  os  mesmos  abalisados  biographos,  notável  ta- 
lento e não  vulgares  méritos,  que  de  mais  em  mais  se  manifestaram  quando, 
depois  de  ter  professado  na  Ordem  da  Santíssima  Trindade,  na  sua  terra  na- 
tal, começou  a exercer  a oratoria  sacra,  grangeando  desde  logo  a reputação 
de  prégador  illustre,  fama  que  o precedeu  em  Portugal,  quando  para  aqui 
mudou  a sua  residência  effectiva.  Foi  no  anno  de  1481,  na  edade  já  avançada 
de  30  annos,  que  o illustre  e bem  afamado  prégador  veiu  residir  para  a casa 
dos  trinos  de  Lisboa,  onde  continuou  por  alguns  annos  a exercer  a sua  pro- 
fissão de  orador  sagrado.  Prègava  na  Sé  Calbedral  com  o melhor  recebimento 
por  parte  dos  auditórios,  que  n’elle  reconheceram  e confirmaram  as  qualidades 
que  a fama  lhe  apregoara,  conquistando  ao  mesmo  tempo  reputação  de  santo 
e venerando  varão,  dotado  de  evangélicas  virtudes,  pelo  que  o povo  de  Lisboa, 
ao  vêl-o  pelas  ruas  pedindo  esmolas,  acompanhado  de  um  anão  e guiando  um 
jumento,  nos  ceirões  do  qual  as  arrecadava,  dizia:  alli  vae  o Apostolo,  o pae 
dos  pobres,  o amparo  dos  orphãos  e o remedio  de  todos. 

Assim  obteve  a estima  e venerações  geraes,  até  que  a rainha  D.  Leonor, 
sabedora  do  alto  quilate  d’aquelle  coração  e dos  elevados  dotes  do  seu  espi- 
rito, de  que  ella  própria  era  uma  das  mais  assíduas  admiradoras,  o escolheu 
e chamou,  com  muito  particular  apreço,  para  o graduado  cargo  de  seu  con- 
fessor e prégador,  trazendo-o  ao  trato  da  côrte,  onde  logo  conquistou  as  boas 
graças  do  proprio  D.  Manuel,  de  sua  filha  a infanta  D.  Brites  e bem  assim  da 
grande  maioria  dos  mais  illustres  personagens  d’aquella  côrte  selecta. 

Andaria  já  incubada  no  espirito  do  benemerito  trinitario  a idéa  da  Santa 
Irmandade  que  ideava  e intentava  fundar,  ou  talvez  mesmo  a tivesse  já  com- 
municado  á excelsa  princeza  e fossem  portanto  collaboradores  ambos  em  tão 
prestimoso  projecto;  o certo  é que  elle  só  veiu  a lume  na  occasião,  por  certo, 
mais  propicia. 

Tendo  fallecido  o príncipe  D.  Affonso,  filho  dos  reis  catholicos,  julgou-se 
D.  Manuel,  pelo  facto  de  ser  consorciado  com  a princeza  D.  Isabel,  também 
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filha  cTaquelles  illuslres  monarchas,  herdeiro  presumptivo  da  corôa,  motivo 
por  que  partiu  logo  para  Toledo  a íim  de  alli  se  fazer  reconhecer  e jurar  como 
tal,  deixaudo  como  regente  do  reino  durante  a sua  ausência  a rainha  D.  Leo- 
nor,  pela  carta  de  regencia  datada  de  24  de  março  de  1498,  que  se  intitula: 
«Á  Senhora  Rainha  D.  Lennor  carta  do  regimento  e governança  d’estes  Re- 
gnos,  que  lhe  El-Rey  leixou  emquanto  foi  aos  de  Castella,  para  là  aver  de  ser 
jurado.» ‘ 

Foi  este  o momento  azado.  Meditado  e planeado  o projecto,  conseguiu 
fr.  Miguel  que  a regente  D.  Leonor  inaugurasse  com  a sua  assistência  e com 
grande  pompa  e solemnidade,  no  dia  15  de  agosto  d’esse  mesmo  anno  de  1498, 
a famosa  confraria  de  Nossa  Senhora  da  Misericórdia, — «um  dos  monumentos 
mais  admiráveis  da  grandeza  d’alma  d’aquella  rainha.»1 2 

Obtido  o favor  e annuencia  da  soberana,  em  cujo  animo  encontrou  prom- 
pto  assentimento,  só  faltava  impetrar  do  arcebispo  de  Lisboa,  que  ao  tempo 
era  D.  Martinho  da  Costa,3  irmão  de  celebre  Cardeal  D.  Jorge  da  Costa  (vul- 
garmenle  conhecido  pelo  Cardeal  de  Alpedrinha),  a licença  necessária  para  a 
fundação  da  nova  confraria,  licença  que  foi  também  facilmente  concedida. 

Effectuou-se  a solemnidade  festiva  da  inauguração  em  uma  das  capellas 
do  claustro  da  Sé  Cathedral,  dita  de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  e também  co- 
nhecida pela  denominação  popular  de  Nossa  Senhora  da  Terra  Solta,  em  razão 
de  ser  terreo  o pavimento  d’ella. 

Esta  capella  era  uma  das  nove  que  existiam  no  claustro  da  Sé  e que  tive- 
ram posleriormente  restauração.  As  invocações  d’estas  capellas  eram:  — de 
Santo  Aleixo  — de  S.  João  Raptista  — das  Almas  — de  Nossa  Senhora  da  To- 
cha—de  Santo  Antonio  — do  Senhor  Jesus  da  Boa  Sentença  — de  S.  Lourenço 
— de  Nossa  Senhora  de  Belem  e de  Nossa  Senhora  da  Piedade. 

Era  antiquíssima  esta  ultima  capella,  onde  se  venerava  uma  imagem  cuja 
remotíssima  origem  se  ignora  O que  se  sabe  é apenas,  segundo  nos  conta 
o auctor  do  Sancluario  Marianno,  que  pelos  annos  de  1230,  no  reinado  de  D. 
Sancho  II,  já  alli  estava  instituída  uma  irmandade  de  caridade,  á qual  adiante 
nos  referiremos.  Esta  confraria  parece  ter  sido,  como  tantas  outras  no  paiz,  o 


1 Zephyrino  Brandão.  Monumentos  e Lendas  de  Santarém,  p.  280. 

2 Francisco  F.  Benevides.  Rainhas  de  Portugal. 

3 D.  Martinho  a esse  tempo  servia  eomo  arcebispo,  porquanto  ainda  então  o cardeal  D. 
Jorge,  seu  irmão,  não  resignara  n’elle  o arcebispado,  o que  só  fez  em  28  de  junho  de  1500.  D. 
Jorge  da  Costa  estava,  porém,  em  Roma,  desde  o principio  do  reinado  de  D.  João  II,  gosando 
todas  as  regalias  e privilégios  dos  numerosos  cargos  ecclesiasticos  em  que  fôra  investido  em 
Portugal.  Podem  vér-se  os  retratos  d’estes  dois  prelados  na  edição  illustrada  da  Historia  de 
Portugal,  de  Pinheiro  Chagas,  tomo  m,  p.  137  e 272. 
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primordial  embryão  da  fatura  Misericórdia,  na  qual,  sob  a influencia  de  fr.  Mi- 
guel Contreiras,  ella  se  transformou. 

Lá  ficou,  porém,  a santa  imagem  na  sua  capella,  quasi  deslembrada,  até 
que  novos  milagres  que  lhe  attribuiram,  e que  o Sanctuario  piedosamente  narra, 
concitaram  outra  vez  sobre  a esquecida  capella  as  attenções  dos  devotos,  os 
quaes,  em  1089,  conforme  o mesmo  auctor  refere,  conseguiram  fundar  uma 
fervorosa  irmandade,  cujo  cuidado  foi  logo  de  « edificar  hm  capella  que  se  fez 
com  tanta  magestade,  grandesa  e perfeição,  que  se  dispenderam  n’ella  mais  de 
30:000  crusados  e he  hoje  (1701)  hu  dos  grandes  Sanctuarios  da  Corte.  Nella 
se  veem  como  tropheos  das  maravilhas  que  obra  aquella  Senhora  da  Piedade 
muytas  memórias  de  cera,  mortalhas  e tnuylos  quadros  de  pintura,  etc. d 

Não  é facil  concluir  se  a nova  capella  foi  ou  não  edificada  no  local  da  an- 
tiga; o que  sabemos  é que  se  o terremoto  a respeitou,  o incêndio  que  se  lhe 
seguiu  lhe  causou  irreparáveis  estragos,  destruindo  completamente  os  precio- 
sos mosaicos  da  capella-mór,  por  tal  fôrma  que  é hoje  totalmente  impossível 
a sua  restauração. 

Quando  se  entra,  porém,  no  arruinado  recinto,  sob  a alta  arcaria  ennegre- 
cida  e requeimada,  e se  defronta  com  o soberbo  altar  de  preciosos  mosaicos 
calcinados,  sente-se  a impressão  da  grandiosidade  passada,  e como  que  se 
nos  afigura  vêr  surgir  d’entre  os  escombros  a luminosa  figura  da  Piedade  de 
nossos  simples  e devotos  antepassados. 

D’esta  capella  diz  o visconde  de  Castilho  na  sua  Lisboa  Antiga:  «A  Ca- 
pella dos  Bispos  dá  indícios  de  muita  antiguidade,  comquanto  o seu  altar-mór 
seja  moderno,  fim  do  século  xvn.  Tudo  negro  de  fumo,  estalado,  arruinado, 
perdido!  Umas  raras  janellas  lateraes  dão  sobre  o Quebra  Costas.  Ha  vestígios 
de  um  côro  alto  em  frente  do  altar.  Percebe-se  que  tudo  alli  antigamente  foi 
cuidado,  alinho  e esplendor.»1 

Quando  depois  do  terremoto  o Beneficiado  Cruz  Pombeiro  mandou  tirar  o 
entulho  que  enchia  a capella,  descobriu-se  uma  sepultura  rasa,  coberta  com 
uma  campa  de  pedra  negra,  com  estas  palavras:  sub  tuum  praesidium.  Esta 
sepultura  era  a do  decimo  Arcebispo  de  Lisboa  (1675-1702),  D.  Luiz  de  Sou- 
sa, filho  do  conde  de  Miranda  (Diogo  Lopes  de  Sousa).2  Este  Prelado,  que 
também  era  capelião-mór  da  real  capella  e cardeal,  exerceu  por  duas  vezes 
o cargo  de  Provedor  da  Misericórdia  de  Lisboa  em  1674  e 1683.  Reuniu  no 
seu  palacio  uma  riquíssima  bibliotheca  e mereceu  os  maiores  elogios  dos  seus 
biographos  Jorge  Cardoso  no  Agiologio  e D.  Rodrigo  da  Cunha  na  Historia  ec- 
clesiaslica. 


1 Lisboa  Anlúja,  tomo  m da  parte  n,  p.  281. 

2 Gabinete  Hislorico,  tom.  v,  p.  77. 
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Sem  quebra  do  seu  verdadeiro  cunho  nacional,  tão  característica  e profun- 
damente accentuado,  é entretanto  de  presumir,  como  pretende  um  illustre  es- 
criptor,  que  a nova  instituição  de  fr.  Miguel  Contreiras  se  inspirasse  mais  ou 
menos  em  um  instituto  semelhante  que  desde  1350  existia  em  Florença1  e do 
qual  adiante  faremos  mais  especial  menção. 

O primitivo  Compromisso  ou  regimento  para  a nomeação  de  irmãos  e para 
as  suas  diversas  obrigações  diz-se  ter  sido  obra  do  Instituidor,  que  também 
recebeu  da  rainha  o titulo  e cargo  de  primeiro  Provedor  da  Confraria;  o seu 
original  guardou-se  no  archivo  com  o auto  da  festiva  solemnidade,  assignado, 
segundo  aflirma  a Chronica  da  SS.  Trindade,  pelo  Provedor  fr.  Miguel  Con- 
treiras, pela  Rainha  D.  Leonor,  depois  por  El-rei  D.  Manuel,  pela  Infanta  D. 
Brites,  sua  filha,  pelo  Arcebispo  de  Lisboa,  D.  Martinho  da  Costa,  e por  mui- 
tas outras  pessoas  notáveis  da  côrte.  Adiante  diremos  como  o desappareci- 
mento  d’estes  manuscriptos  e a raridade  das  suas  copias  tem  feito  levantar  va- 
riadas conjecturas  sobre  estas  particularidades  de  tão  notável  acontecimento. 

Regressando  ao  reino,  El-rei  D.  Manuel  approvou  logo  esta  piedosa  e 
util  instituição,  louvando  e apadrinhando  a idéa,  e,  como  prova  de  grande  ap- 
plauso  e satisfação  que  lhe  merecia,  obteve  do  Pontífice  Alexandre  VI  a confir- 
mação d’ella,  concedendo-lhe  a sua  regia  protecção  e ordenando  que  se  con- 
struísse para  sua  accommodação  um  magnifico  templo  e edifício,  a que  deu 
começo,  acabando-se  só  no  reinado  do  seu  successor,  e que  sob  o nome  da 
Egreja  da  Misericórdia  foi  até  1755  uma  das  maravilhas  architectonicas  de 
que,  com  justa  razão,  se  ensoberbecia  a capital. 

Pertence  pois  a gloria  d’esta  caridosa  e venerável  instituição  da  irman- 
dade da  Misericórdia  á ordem  religiosa  da  Santíssima  Trindade,  da  Redem- 
pção  dos  captivos,  em  que  se  alistara  o seu  inolvidável  instituidor  fr.  Miguel 
Contreiras. 

Eram  estes  religiosos  mui  dados  a obras  de  caridade,  como  lhes  pre- 
screviam os  seus  estatutos.  Obedecendo  aos  requisitos  da  ordem,  empregavam 
o tempo  em  redimir  captivos,  curar  enfermos,  soltar  presos,  alimentar  pobres, 
casar  orphãs  e amparar  viuvas. 

Por  isso  fr.  Miguel  Contreiras  buscou  e encontrou  efficazes  auxiliares  nos 
seus  irmãos  da  ordem,  especialmente  em  fr.  Martinho  de  Molina,  que  tanto  o 
ajudava  no  penoso  encargo  do  resgate  dos  captivos,  que  foi  a Santarém  fun- 
dar alli  a confraria  da  Misericórdia,  uma  das  mais  antigas  do  reino,  e que 
ifaquella  mesma  cidade  morreu  em  1510,  no  Convento  da  Trindade. 

Extranha  diversidade  de  destinos,  contrastes  singulares  nos  apresen 
tam  as  paginas  da  Historial  Ao  passo  que  a Ordem  dos  Trinos  presenteava  o 


1 Francisco  da  F.  Benevides.  Obra  citada. 
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paiz,  nos  últimos  annos  do  século  xv,  com  a santa  instituição  que  se  acober- 
tava sob  o amplo  manto  caritativo  da  Senhora  da  Misericórdia,  outra  ordem 
religiosa,  a de  S.  Domingos,  trazia  para  Portugal  uma  instituição  devota  — essa, 
porém,  abominável  — a Inquisição  — o Santo  OíBcio  — prégando  a morte,  a per- 
seguição e a fogueira  em  nome  desse  Deus  de  bondade,  de  perdão  e de  amor, 
que  fundara  pela  paz  serena  de  suas  palavras,  repletas  de  doçura,  uma  reli- 
gião nova,  destinada  a estabelecer  e vincular  a confraternidade  humana.  E por 
suprema  irrisão,  escandalosa  hypocrisia,  bordara  nos  pendões  que  arvorava 
nas  ruas  e nas  praças,  a testemunhar  os  seus  horrendos  morticínios,  a palavra 
sacrosanta  «Misericórdia». 

* 

* * 

Relatada  assim  a creação  e estabelecimento  da  Santa  Confraria  da  Mise- 
ricórdia de  Lisboa,  a exemplo  da  qual  desde  logo  começaram  a instituir-se 
confrarias  idênticas  em  quasi  todas  as  villas  do  reino,  das  ilhas  e das  colonias, 
contribuindo  para  este  resultado  expansivo  os  proprios  veneráveis  instituido- 
res  da  Misericórdia  de  Lisboa,  digamos  agora  em  breves  palavras  o que  im- 
porta ainda  referir  como  justa  homenagem  ácerca  dos  seus  piedosos  institui- 
dores, e em  seguida  nos  occuparemos  de  narrar  summariamente  a vida  histó- 
rica e os  beneficos  resultados  sociaes  de  tão  importante  instituto. 


Santa  Casa  da  ^Misericórdia. 


ESTAMPA  1. 


A RAINHA  D.  LEONOR. 


(Hist.  e Mem.  da  Academia  Iieal  das  Sc.  de  Lisboa,  n.  ser.,  sc.  moraeB,  etc.,  t.  ix,  p.  u.) 


CAPITULO  II 


Os  Instituidores. — Vida  e piedade  da  Rainha  D.  Leonor. — Tradições  gloriosas 
de  rainhas  portuguezas. — O venerando  trinitario  fr.  Miguel  Contreiras. — 
O seu  retrato  e as  bandeiras  das  Misericórdias.' — Os  heroes  das  oonquis- 
tas  e os  heroes  da  henefioencia  e da  humanidade. 

Aquella  rainha  porlugueza  é a mais  bella  per- 
sonificação do  amor  do  proximo. 

(Visconoe  de  Castilho.  A Ribeira  de  Lisboa, 

p.  208.) 

Da  inclita  rainha  D.  Leonor  de  Lancastre,  a quem  como  soberana  e prin- 
cipal protectora  cabe  a gloria  imperecível  que  n’esta  epocha  de  grandes  com- 
memorações  cívicas  e históricas  mais  se  deve  accentuar  e enaltecer,  pouco 
será  tudo  quanto  se  diga  em  seu  elogio. 

Narrar-lhe  os  actos  de  bondosa  piedade  é historiar  os  dois  gloriosos  rei- 
nados dos  dois  soberanos,  seu  marido  e seu  irmão.  Dois  reinados  cheios  dos 
mais  épicos  e dramáticos  episodios  da  nossa  historia,  durante  os  quaes  se  des- 
enrolam essas  epopéas  sublimes  — de  um  lado,  a conquista  dos  mares,  a dila- 
tação do  orbe  conhecido  por  novas,  maravilhosas  regiões,  o desenvolvimento 
do  commercio  pela  apropriação  de  tantos  novos  productos  á vida  humana  — e 
por  outro,  o inicio  de  creações  de  inestimável  valia,  destinadas  a soccorrer  os 
indigentes  e miseráveis  em  todas  as  atribulações  da  sua  triste  e desvalida 
existência. 

A par  dos  grandes  capitães  e dos  navegadores  ousados,  cujos  nomes  e 
feitos  hoje  o mundo  inteiro  consagra  com  espanto,  erguem-se  os  vultos  de 
Junho,  1001.  0 
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eterna  bondade,  cnja  memória,  abençoada  por  gerações  snccessivas  de  indi- 
gentes, chegou  até  nós,  envolvida  n’esse  manto  de  bênçãos  e aureolada  pelo 
supremo  diadema  de  santidade,  na  accepção  mais  pura  e ideal  d’este  vocábulo. 

O seu  illustre  biographo  também  nos  diz:  — «e  assistindo  ao  reinado  de 
seu  esposo  e de  seu  irmão,  o rei  D.  Manuel,  presenciou  o mais  esplendido  pe- 
ríodo da  monarchia  portugueza.  Teve  a ventura  de  vêr  o apogeu  da  gloria  de 
Portugal,  contemplando  o desenlace  d’essa  epopéa  marítima  das  viagens  e des- 
cobertas que  immortalizaram  os  portuguezes  nos  séculos  xv  e xvi,  e,  passada 
a qual,  começa  a decadência,  parecendo  desempenhar  o papel  que  a Providen- 
cia havia  destinado  a estes  reinos,  no  cumprimento  dos  grandes  destinos  das 
nações  e no  progresso  da  civilização.» 1 

Tempo  bonançoso  aquelle  em  que  os  soberanos,  filhos  de  uma  recente 
eleição  popular,  estavam  ainda  cordialmente  alliados  com  o seu  povo,  alliança 
que  mais  se  sellou  pelas  relações  de  sincera  sympathia  que  a rainha  D.  Leo- 
nor  sempre  manteve  com  as  municipalidades  concelhias.  Com  especial  estima 
tratava  a rainha  a camara  de  Lisboa,  com  a qual  sustentava  correspondência 
aturada. 

Já  em  tempo  de  D.  João  II,  influenciado  este  monarcha,  ao  que  parece, 
pelo  religioso  trino,  se  fundou  em  Lisboa,  ao  Rocio,  o magnifico  Hospital  Real 
de  Todos  os  Santos,  no  qual  por  determinação  regia  de  1492  se  incorporaram 
solemnemente  todos  os  hospitaes  que  a esse  tempo  existiam  na  capital. 

Conta-nos  o chronista  da  SS.  Trindade  que  fr.  Miguel  Contreiras,  vendo 
«o  desamparo  em  que  se  achavam  muitos  enfermos,  recolhidos  no  seu  tempo 
pelos  adros  das  egrejas  e arcos  do  Rocio,  os  quaes  por  falta  de  conhecimento, 
ou  por  serem  extrangeiros,  não  havia  quem  os  recolhesse  e abrigasse  do  ri- 
gor do  tempo,  e que  por  dispersos  lhe  davam  muito  trabalho  nas  provisões  de 
soccorro,  intentou  fazer  um  hospital  para  os  recolher  a todos  e serem  cura- 
dos com  mais  promptidão.»  —Pediu  e obteve  da  Camara  umas  casas  a Santo 
Antonio  da  Sé,2  onde  el-rei  D.  Manuel  foi  visitar  o novo  hospital,  resolvendo 
então,  á vista  de  tão  caridosa  iniciativa,  incorporar  este  e todos  os  outros 
hospitaes  da  cidade  na  grande  e recente  fundação  do  seu  antecessor,  dotau- 
do-a  largamente  e creando  o imposto  da  obra  pia. 

Não  foi  só  n’esta  instituição  que  se  evidenciou  a inexgottavel  actividade  do 
venerável  trinitario,  no  seu  afan  em  soccorrer  e confortar  os  seus  semelhantes. 
Bem  bastariam  já,  por  certo,  o Hospital  e a Misericórdia,  para  attestar  ás  ge- 
rações vindouras  o elevado  mérito  e o incomparável  altruísmo  do  grande  bem- 


1 F.  F.  Benevides.  Obra  citada. 

2 Eram  uns  casarões  arruinados,  junto  ás  portas  de  Santo  Antonio,  que  haviam  servido 
ás  audiências  do  eivei,  diz  fr.  Nicolau  de  Oliveira. 
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feitor.  Não  se  contentavam,  porém,  com  ellas  só,  os  espíritos  insaciáveis  de 
D.  Leonor  e do  reverendo  trino.  Em  uma,  a formosura  do  rosto1  egualava  a for- 
mosura do  coração.  As  dores  e os  pesares,  em  logar  de  lhe  azedarem  o animo, 
mais  lhe  avivaram  o estimulo  de  bem  fazer.  No  outro,  a religiosidade  e o ta- 
lento, movidos  por  um  senso  moral  aprimorado,  orienlaram-se  no  sentido  da 
beneficencia,  d’essa  verdadeira  piedade  que  os  dogmas  puros  do  christianismo 
recommendam  e que  infelizmente,  desde  aquelles  remotos  tempos  de  fanatismo 
ignaro,  em  que  se  creou  e desenvolveu  a Inquisição,  até  aos  nossos  dias,  em 
que  o analphabetismo  ainda  impera,  tão  mal  comprehendida  tem  geralmente 
sido,  alé  mesmo  por  sacerdotes  que  d’elle  se  dizem  apostolos  e sustentáculos. 

Com  os  mesmos  piedosos  intuitos,  e sob  o inlluxo  do  conselho  do  seu 
venerável  confessor,  fundou  a rainha  D.  Leonor,  além  do  hospital  e thermas 
das  Caldas,  de  que  já  falámos,  cinco  mercearias  na  egreja  de  Santa  Maria  de 
Óbidos,  onde  se  acolhiam  senhoras  pobres  e desvalidas,  e outras  tantas  em 
N.  Sr.a  da  Graça  de  Torres  Vedras;  fundou  o convento  da  Annunciada  e man- 
dou construir  o convento  de  Xabregas  para  vinte  religiosas  da  ordem  mais  ri- 
gorosa, a de  Santa  Clara,  depois  restaurado  por  D.  João  III  e vulgarmente  co- 
nhecido pelo  convento  da  Madre  Deus,  esse  primor  architectonico,  onde  ainda 
hoje  se  vê  o antigo  portal,  encimado  pelas  divisas  da  fundadora,  e onde  abun- 
dam as  relíquias  históricas  e artísticas  que  nos  falam  da  Santa  Rainha,  que 
talvez  alli  viveu  os  últimos  dias,  como  nos  falariam,  se  existissem,  os  velhos 
paços  de  Santo  Eloy,  com  sua  formosa  egreja,  em  cujo  côro  — o côro  das  rai- 
nhas— D.  Leonor  se  entregava  ás  suas  orações.  Também  edificou  a egreja 
da  Merceanna  e influiu  bastante  na  construeção  das  incomparáveis  capelias 
imperfeitas  do  convento  da  Batalha,  onde  se  destinava  preparar  a sua  derra- 
deira jazida.  A obra  íicou,  porém,  por  acabar,  sendo  este  o motivo  por  que, 
como  adiante  referiremos,  a excelsa  rainha  foi  sepultada  na  Madre  de  Deus, 
restando  apenas  na  Batalha  o mausoléo  incompleto  e vazio  a inspirar  ao  illus- 
trado  architecto  inglez  James  Cavanah  Murphy  as  seguintes  palavras,  que  bem 
demonstram  qual  era  o fino  gosto  artístico  d'aquella  extraordinária  construc- 
ção: — «o  tumulo  da  piedosa  rainha  D.  Leonor,  na  capella  destinada  á sua  se- 
pultura e do  seu  esposo,  allude  á sua  ternura  maternal.  Representa  um  peli- 
cano abrindo  as  azas.  É pena,  na  verdade,  que  um  monumento  que  tanta 
honra  faz  á industria  do  homem  ficasse  por  acabar.  Se  não  fosse  a morte  da 
rainha,  os  séculos  hodiernos,  a julgar  pelo  que  se  vê  feito  n'aquella  obra,  te- 


1 Diz  a historia  que  a rainha  D.  Leonor  de  Lancastre  era  dotada  de  tâo  singular  formo- 
sura— «que  os  cavalleiros  que  a acompanhavam,  quando  de  Óbidos  se  dirigia  para  a Batalha,  a 
fim  de  assistir  com  seu  marido  ás  exequias  de  D.  Affonso  V,  não  se  cançavam  de  admirar  a 
sua  belleza.» — Liberato  Telles.  Mosteiro  e Egreja  da  Madre  Deus,  p.  6.  Lisboa,  1899. 
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riam  a ufania  de  possuir  um  mausoléo  nada  inferior  em  grandeza  e em  ar- 
chitectura  aos  dos  famigerados  séculos  da  antiguidade.  O nome  de  Leonor  te- 
ria chegado  á posteridade  com  o de  Artemísia.»1 

De  facto,  o espirito  culto  da  rainha,  ao  mesmo  tempo  que  se  entregava  a 
obras  de  piedade,  acompanhava  o grande  movimento  da  Renascença,  tão  in- 
tenso no  meio  em  que  ella  viveu,  n’essa  còrte  faustosa,  onde  os  paços  reaes 
eram  verdadeiras  academias  em  que  se  discutiam  e cultivavam  as  sciencias, 
as  artes2  e as  lettras.  Alli  se  viam  os  nossos  mais  preclaros  geographos  a 
par  dos  historiadores,  dos  poetas  inspirados  e dos  nossos  primeiros  actores. 
As  mesmas  salas,  onde  os  sábios  cosmographos  discutiam  as  probabilidades 
dos  descobrimentos  e viagens,  transformavam-se  nos  dias  dos  grandes  festins 
palacianos  em  tablado,  onde  se  representavam  os  primeiros  tentamens  da  nossa 
arte  dramatica.  Estes  inicios  do  theatro  nacional  encontraram  lambem  na  rai- 
nha D.  Leonor  uma  desvelada  protecção.3 

Começava  por  aquelle  tempo  a introduzir-se  em  Lisboa  o admiravel  in- 
vento por  meio  do  qual  o pensamento  humano,  fixado  em  livros,  se  transmitle, 
passando  de  mão  em  mão,  a gerações  inteiras,  immortalizando  a idéa  e perpe- 
tuando, eternizando,  os  productos  gloriosamente  bellos  do  intellecto  humano. 
0 invento  de  Guttenberg,  trazido  para  Portugal,  começava  a funccionar,  nos 
seus  processos  ainda  então  rudimentares,  dando  á estampa  muitas  obras  pie- 
dosas e entre  ellas  algumas  de  grande  valor  htterario. 

Approvou  e admirou  a intelligente  princeza  este  progresso  importantís- 
simo e desde  logo  o patrocinou  com  o seu  valimento.  Ainda  em  fins  do  século 
xv  promovia  ella  a impressão  da  Vila  Christi,  e,  poucos  annos  depois,  já  em 
começos  do  século  xvi,  a dos  Actos  dos  Apostolos , do  Espelho  de  Chrislina , do 
Boosco  deleyloso,  e ate  de  um  folheto  de  astrologia  em  1523.  D’esta  fórma  ella 
cuidava  a um  tempo  nos  actos  de  caridade  e beneficencia,  como  lh’os  pedia  o 
seu  coração  bondosissimo,  e no  desenvolvimento  da  civilização  portugueza,  pu- 
gnando intelligenlemente  e auxiliando  eííicazmente  com  o seu  valioso  e tute- 
lar auxilio  todos  os  esforços  tendentes  a aperfeiçoar  e desenvolver  a nossa  lit- 
teratura  e a nossa  sciencia. 

Altos  dotes  de  virtude,  altos  dotes  de  intelligencia  e de  educação.  Era  a 
rainha  D.  Leonor  um  d’estes  espíritos  privilegiados,  que,  providencialmente 


1 J.  Murphy.  Traveis  in  Portugal. 

2 «O  celebre  Antonio  de  Hollanda  era,  por  exemplo,  honrado  pela  alta  estima  com  que  o 
distinguia  a rainha  D.  Leonor,  que  frequentes  vezes  o empregava  com  encommendas  suas,  como 
o faziam  também  D.  Manuel  e D.  João  III.»  Arte  portugueza,  p.  42. 

3 «D.  Leonor  foi,  podemos  asseveral-o,  a primeira  pessoa  que  reconheceu  o mérito  de  Gil 
Vicente  e que  o animou  nos  seus  ensaios  dramáticos,  etc.»  Dr.  Theophilo  Braga.  Historia  do 
theatro  portuguez  no  século  xvi,  p.  35. 
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collocado  nas  eminências  do  solio  real,  poude  exercer  em  larga  escala  os  im- 
pulsos do  seu  coração  e os  appetites  intellectuaes  do  seu  espirito  culto. 

Não  são  raras,  na  historia  portugueza,  as  rainhas  e princezas  que  deixa- 
ram um  rasto  luminoso  das  suas  preclaras  e acrisoladas  virtudes.  Herdara 
D.  Leonor  a tradição  gloriosa  da  rainha  Santa  Isabel.  E hem  se  poderia  ter  cin- 
gido á sua  memória  outra  lenda  tão  poética  como  a das  rosas  da  rainha  Santa 
se  o espirito  da  epocha  em  que  viveu,  mais  illuslrado  e menos  infantil,  se 
deixasse  ainda  seduzir  por  essas  tradições  simples  e ingênuas  dos  tempos 
antigos. 

Já  dois  séculos  antes  de  apparecer  para  a historia  da  bondado  humana  a 
angelical  figura  de  S.  Vicente  de  Paulo,  o desvelado  protector  das  creancinhas, 
existia  no  nosso  Portugal  o costume  de  crear  os  engeitados  em  albergues  que 
denominavam  hospitaes. 

Eram  estes  hospícios  de  caridade,  como  todos  os  outros  institutos  de  be- 
neficência d’aquelle  tempo,  patrocinados  e creados  pelas  corporações  e enti- 
dades religiosas  ou  pelos  príncipes  c monnrchas.  Os  mosteiros  de  frades  ti- 
nham quasi  geralmente  annexos  edifícios  destinados  a servir  de  albergarias, 
hospícios  e hospitaes.  Identicamente  se  estabeleceram  depois  institutos  simi- 
lares, onde  se  soccorria  o indigente  e o peregrino,  junto  das  egrejas  ou  ao  lado 
da  residência  episcopal. 

A estes  antiquíssimos  institutos  de  beneficencia  e caridade  — albergarias, 
gafarias,  hospitaes  e mercearias  — ficaram  indissoluvelmente  ligados  os  nomes 
das  rainhas  D.  Thereza,  D.  Mafalda,  D.  Brites  e Santa  Isabel. 

Desde  os  remotos  tempos  do  império  do  oriente,  coetâneos  do  famoso  Jus- 
tiniano,  são  do  domínio  historico,  perfeitamente  averiguado,  os  hospitaes  con- 
sagrados aos  extrangeiros,  aos  pobres,  aos  velhos,  aos  orphãos  e aos  meninos, 
cuja  superintendência,  administração  ou  inspecção  superior  se  achava  sempre 
mais  ou  menos  encabeçada  nos  monges,  conegos  ou  bispos  da  christandade. 

O caso,  porém,  especial  que  vínhamos  referindo  é que,  no  anno  de  1321 
(em  12  de  dezembro),  a rainha  Santa  Isabel,  cujas  virtudes  e bondades  lhe 
aureolaram  o nome  com  excelsa  e peregrina  tradição,  que  ainda  hoje  perdura 
na  memória  e veneração  devota  do  povo  portuguez,  instituiu  em  Santarém, 
conjunctamente  com  o bispo  da  Guarda,  D.  Martinho,  o hospital  denominado 
de  Santa  Maria  dos  lnnocentes,  o qual  era  a esse  tempo  um  dos  mais  notáveis 
d’aquella  cidade. 

Ainda  hoje  existe,  no  archivo  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Santa- 
rém, o tombo  do  Hospital  de  Jesus  Christo,  no  qual  a fi.  296  se  vê  iuscripto 
o compromisso  d aquelle  antigo  hospício  de  creanças.1  Destinara-o  o virtuoso 


^ephyrino  Brandão.  Monumentos  e Lendas  de  Santarém,  p.  317. 
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bispo  para  engeitados  e enfermos;  como,  porém,  a vida  lhe  faltasse,  sem  que 
a obra  começada  désse  esperanças  de  ficar  completa,  consoante  os  seus  desí- 
gnios, d’elle  fez  entrega  á Santa  e veneranda  princeza,  que  chamando  a si  o 
bondoso  encargo,  lhe  deu  acabamento,'  dotando-o  generosamente  em  vida  e 
deixando-lhe  em  testamento  o avultado  legado  de  mil  libras.1 2 

O prelado  que  historiou  a vida  da  rainha  Santa  refere  nos  seguintes  ter- 
mos a creação  dos  hospitaes  de  meninos  em  Santarém  e Torres  Novas: 

«E  tendo  grãde  pena  de  que  as  Mãys  engeitassem  os  Filhos  que  conce- 
berão, por  occultarem  o delito  com  que  se  profanarão,  e que  accrescentando 
delito  a delito,  os  lançassem  em  parte  aonde,  se  os  não  achavão  a caso,  mor- 
rião  sem  receberem  agua  do  Bautismo,  por  evitar  as  offensas  de  Deos;  e a 
perdição  das  almas,  fez,  juntamente  com  o Bispo  da  Guarda  D.  Vasco  (?),  na 
villa  de  Sãtarem,  à porta  de  Leiria3  hum  Becolhimento  para  mininos  e mini- 
nas,  com  todas  as  cousas  de  que  necessitavão  para  seu  sustento,  educação, 
vida  e estado,  e outro  em  Torres  Novas,  todo  por  suas  próprias  despezas,  para 
mulheres  recolhidas  que  em  Coimbra  havião  sido  peccadoras;  pòlas  distantes 
onde  havião  cõmettido  o peccado  para  que  não  tornassem  a ver  o lugar  de 
delicto,  etc.® 4 

À mesma  Santa  rainha,  no  seu  segundo  testamento  feito  em  Coimbra  aos 
22  de  dezembro  de  1327,  deixa  mais  com  liberas  aos  gafos  e encommenda  aos 
seus  succcsores  o hospital  dos  meninos,  de  Santarém , assim  como  também  lega 
cem  libras  ao  hospital  dos  meninos  de  Lisboa,  o que  prova  que  nos  princí- 
pios do  século  xiv  existiam  já,  pelo  menos,  em  Portugal  aquelles  dois  hos- 
pícios de  engeitados. 

O fim  d’esta  piedosíssima  instituição  era  crear  ali  meninos  e meninas  en- 
geitados; lê-se  no  compromisso:  «depois  que  forem  bem  criados,  mandamos 
(a  Santa  rainha  e 1).  Martinho)  que  os  façam  bem  ensinar  mesteres  á custa 
do  hospital,  como  entenderem  que  for  mais  conveniente  para  os  moços  e mo- 
ças, e quando  estiverem  em  estado  de  poderem  viver  de  seu  officio,  vão-se  á 
boa  ventura.®  Emquanto  os  engeitados  precisassem  teriam  amas  de  leite,  dan- 
do-se, tanto  a estas  como  áquelles,  o necessário  para  a sua  creação.  «Não  se 
curava  sómente  da  alimentação  corporal  dos  pobres  engeitados,  tinba-se  em 


1 Fr.  Antonio  Brandão,  Monarchia  Lusitana , iv  parte,  e Provas  da  Historia  Genealógica , 
tomo  i. 

2 ídem,  idern. 

3 Era  junto  á egreja  de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  em  frente  do  Seminário. 

4 Historia  da  vida,  morte , milagres,  canonisação  e trasladação  de  Santa  Isabel,  sexta  rai- 
nha de  Portugal,  por  D.  Fernando  Corrêa  de  Lacerda,  bispo  do  Porto.  Lisboa  Occidental,  1735. 
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muita  conta  a sua  alimentação  moral.  Sublime  exemplo  de  carinho  e dedica- 
ção por  innocentes  creancinhas,  que  mães  desnaturadas  abandonam!»1 

Por  este  e muitos  exemplos,  que  é inútil  referir,  se  avalia  bem  a quanto 
chegava  a altíssima  missão  de  bondade  que  ás  suas  successoras  legara  a vir- 
tuosa e Santa  rainha,  que  serviu  de  modelo  e incentivo  á não  menos  carita- 
tiva princeza  D.  Eeonor. 

Se  a rainha  Santa  Isabel,  com  a sua  sempre  devotada  bondade,  corria  de 
hospital  em  hospital  a consolar  os  enfermos,  de  porta  em  porta  a esmolar  os 
desvalidos,  e se  via  por  toda  a parte  rodeada  do  enxame  dos  miseros  que  a 
seguiam  e adoravam  como  mãe,  o que  lhe  consagrou  essa  memória  de  santi- 
dade ainda  boje  tão  venerada,  a rainha  D.  Leonor  não  soube  menos  concitar 
pelas  suas  obras  piedosas  e intuitos  caritativos  a benemerencia  de  santidade, 
a par  dos  incomparáveis  dotes  da  sua  intelligencia  esclarecida  e culta. 

Felizmente  não  se  extinguiu  no  throno  portuguez  essa  tradição  de  pie- 
dade: a infancia  desvalida,  as  pobres  creanças  desprotegidas  e indigentes,  me- 
receram ainda  nos  tempos  modernos  egual  protecção  das  princezas  porlugue- 
zas.  D.  Maria  I cuidou  solicitamente  dos  engeitados;  a rainha  D.  Estephania 
fundou  a expensas  suas  um  grande  edifício  hospitalar  destinado  ao  tratamento 
das  creanças  enfermas;  a actual  soberana  estabeleceu  recentemente  o utilís- 
simo Dispensário,  onde  recebem  carinhoso  tratamento  os  pobres  doentinhos,  e 
iniciou  a grande  campanha  contra  a invasão  crescente  da  tuberculose;  e uma 
outra  valiosa  instituição  se  divulgou  e sustentou  em  Portugal,  por  iniciativa  de 
uma  rainha,  no  ultimo  quartel  do  século  xix. 

Queremos  referir-nos  ás  crèches,  as  quaes,  pelo  seu  pensamento  de  am- 
paro e protecção  ás  creancinhas,  muito  se  relacionam  e prendem  com  a mis- 
são egualmente  tutelar  que  a Santa  Casa  da  Misericórdia  assumiu  e tem  de 
exercer  sobre  todos  os  desvalidos  infantis. 

Marbeau,  o bondoso  apostolo,  fundou  em  1844  em  Paris  a primeira  cre- 
che, para  n’ella  acolher  carinhosamente  as  pobres  creanças,  cujas  mães  são 
forçadas  a ir  todos  os  dias  trabalhar  fóra  de  casa,  evitando-se  d’este  modo  que 
as  pobrezitas  ficassem  ao  desamparo,  sem  os  cuidados  que  a sua  tenra  edade 
tanto  requer.  Só  em  1856  se  fundou  em  Portugal  a primeira  creche,  na  cidade 
do  Porto,  pelos  esforços  de  João  Vicente  Martins,  denominada  creche  de  S. 
Vicente  de  Paulo.  A segunda  foi  a de  Viauna  do  Alemtejo,  creada  pela  Asso- 
ciação de  Caridade,  d’aq uella  villa,  a qual  foi  organizada  em  1866,  por  inicia- 
tiva do  benemerito  cidadão  Antonio  José  de  Sousa  (fallecido  em  5 de  fevereiro 
de  1880).  Esta  associação,  a que  D.  Antonio  da  Costa,  no  seu  livro  Auroras  da 
lnslrucção,  chama  a joia  do  Alemtejo,  tem  prestado  valiosos  serviços  de  bene- 


1 Zephyrino  Brandão.  Obra  citada,  p.  317  e 318. 
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ficencia  e instrucção.  Sustenta  um  asylo  de  infanda  desvalida,  a crèche  e uma 
bibliotheca  popular. 

Um  visitante  que  descreveu  a crèche •,  em  1881,  diz  d’ella:  «Yimos  alliumas 
60  creancinhas  de  ambos  os  sexos,  alegres,  risonhas,  cheias  de  vida,  que  lhes 
dava  o agasalho,  o conforto  e o abrigo;  porque  alli  ha  braços  amigos  que  as 
apertam  carinhosamente,  ha  meiguices  que  respondem  aos  seus  sorrisos,  ha 
pessoas  cheias  de  zelo  e dedicação  que  as  fazem  desenvolver  e animar,  que 
as  dirigem,  que  as  encaminham  nos  primeiros  passos  da  vida,  que  lhes  incutem 
e arraigam  o doce  amor  filial,  que  lhes  ensinam  as  primeiras  orações.» 

«A  crèche  está  aberta  durante  a epocha  da  apanha  da  azeitona  e das  mon- 
das, ou  seja  cerca  de  cem  dias  em  cada  anno.  A frequência  de  creanças  é de 
50,  média  diaria,  e a despeza  por  creança  nunca  excede  a 30  réis.»1 

Em  1878,  porém,  a rainha  D.  Maria  Pia  fundava  em  Lisboa  uma  asso- 
ciação benemerila,  a associação  das  créches , instituindo  logo  a primeira  crè- 
che na  Tapada  da  Ajuda,  a seguir  outra  na  rua  de  S.  Bento  e finalmente  uma 
terceira  na  Graça,  as  quaes  teem  funccionado  com  regular  concorrência  de 
creancinhas,  que  alli  recebem  alimento,  lavagens,  e os  cuidados  assíduos  que 
as  pobres  mães,  afastadas  pela  impreterivel  necessidade  de  conquistar  o pão 
de  cada  dia  pelo  rude  esforço  do  seu  trabalho,  lhes  não  podem  ministrar,  como 
por  certo  lhes  pedia  o seu  amor  maternal. 

* 

# * 

A rainha  D.  Leonor,  que  de  ordinário  residia  em  Lisboa,  em  umas  casas 
junto  a Xahregas,  onde  actualmente  se  ergue  o edifício  do  asylo  Maria  Pia, 
veiu  a fallecer  em  17  de  novembro  de  1525,  contando  apenas  sessenta  e sete 
annos  de  edade.  Trinta  annos  depois  de  seu  marido  morria  essa  egregia  prin- 
ceza  — «uma  das  mais  sympathicas  figuras  a quem  cingiu  a fronte  a corôa  de 
rainha  de  Portugal»  — como  com  tanta  justiça  e elegancia  diz  o seu  illustre 
chronista. 

Trinta  annos  foram  de  dedicada  caridade,  que  espargiu  a flux  em  volta 
do  seu  regio  nome  uma  aureola  de  santidade  gloriosa,  uma  fama  imperecível 
de  sublimes  virtudes,  perpetuada  principalmente  na  sua  obra  predilecta,  na  im- 
morredoura  creação  das  Misericórdias  do  reino,  na  sua  quasi  totalidade  ainda 
hoje  vivas  e beneficas,  remediando  com  a esmola  as  misérias  concelhias,  res- 
gatando da  morte  e da  fome  muitos  desgraçados,  amparando  os  expostos,  os 
velhos,  os  enfermos. 


1 F.  A.  de  Mattos,  artigo  publicado  no  Século  de  23  de  maio  de  1897. 
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«É  bello  vêr,  diz  o sr.  visconde  de  Castilho,  como  todos  os  antigos  escri- 
ptores  portuguezes  se  compõem  ao  mencionar  este  instituto  caridoso;  percebe- 
se-lhes  na  voz  o respeito  á Fundadora;  cada  um  leva  uma  homenagem  a essa 
admiravel  mulher;  como  quem  depõe  uma  palma  e uma  sauda  de  na  campa  hu- 
milde em  que  Ella  dorme,  acolá,  na  Madre  de  Deus.  Ê bello  vêr  como  a sua 
alma  ainda  hoje  está  beneficiando  este  Portugal  que  ella  tanto  amou!»1 

Perdeu-se  um  documento  precioso  que  poderia  derramar  alguma  luz  ácerca 
das  intenções  da  rainha  e ácerca  da  sua  utilíssima  instituição.  Referimo-nos 
ao  testamento  de  D.  Leonor,  cujo  original  se  não  conhece  e do  qual  se  não 
encontrou  ainda  copia ; apenas  alguns  trechos  publicados  por  fr.  Jeronymo  de 
Belem  na  sua  Chronica  Seraphica  nos  denunciam  a existência  d’elle.2 

O palacio  ou  paço  de  Enxobregas,  a que  nos  referimos,  mandado  cons- 
truir pela  rainha,  no  arrabalde  da  cidade,  sobre  os  restos  de  outro  antigo  pa- 
lacio, e onde  a piedosa  princeza  residiu  talvez  nos  últimos  annos  da  sua  vida, 
depois  de  ter  vivido  no  de  Santo  Eloy,  desappareceu  pelo  completo  incêndio 
que  o devorou  em  1867;  sobre  as  suas  ruinas  construiu-se  o actual  edifício  do 
Asylo  Maria  Pia. 

Diversos  factos  memoráveis  relacionam  singularmente  a historia  d’este 
antigo  paço  real  com  a vida  histórica  da  Misericórdia  que  vamos  relatando. 
Foi  n’aquelle  mesmo  palacio  de  Enxobregas,  onde  depois  do  fallecimento  de 
D.  Leonor  vieram  habitar  D.  João  III  e a rainha  D.  Cathariua,  e que  mais 
tarde  em  1640  serviu  de  clausura  á duqueza  de  Mantua,  que  o famigerado 
P.®  da  Comp.1  de  Jesus,  S.  Francisco  de  Borja,  — o mesmo  de  quem  tanto  te- 
mos de  falar,  pelas  tradições  que  d’elle  nos  restam  no  templo  de  S.  Roque, — 
teve  repetidas  e infructiferas  conferencias  com  a rainha  D.  Catharina  ácerca 
da  futura  annexação  dos  dois  reinos  da  península.3 

Era  este  palacio  uma  habitação  esplendida,  em  cuja  capella  se  ostenta- 
vam soberbas  esculpturas  e preciosíssimos  mármores.4 

A rogo  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão  fez  El-rei  D.  João  IV  donativo 
d’elle  á camareira-mór  condessa  de  Unhão.5  Os  Nizas,  que  lhe  succederam  e 


1 Ribeira  de  Lisboa,  p.  20". 

2 De  escriptores  que  se  tenham  occupado  em  estudos  ácerca  de  D.  Leonor  de  Lancastro, 
além  dos  referidos,  lembra-nos  agora  indicar  o sr.  conde  de  Villa  Franca,  no  prologo  do  seu 
drama  D.  João  II,  e o erudito  investigador  sr.  D.  José  Pessanha,  que  destina  a uma  monogra- 
phia,  que  será  interessantíssima,  grande  copia  de  documentos  que  possue  ácerca  da  celebre  so- 
berana. 

3 Mosteiro  e egreja  da  Madre  de  Deus,  por  Liberato  Telles,  p.  39. 

4 Ribeiro  Guimarães.  Summario  de  varia  historia,  tomo  v,  p.  184. 

5 Mosteiro  e egreja  da  Madre  de  Deus,  por  Liberato  Telles,  p.  39. 

Junho,  1901. 
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que  habitavam  o paço  dos  Vidigueiras,  no  largo  de  S.  Roque,  vieram  residir 
para  elle. 

Por  fim  comprou-o  o governo,  em  praça,  por  22:000)5000  réis,  e depois  da 
sua  destruição  pelo  incêndio  de  1867  reedificou-o  pela  somma  de  103:871)5350 
réis.1 

Salvaram-se,  porém,  d’este  incêndio  os  preciosos  restos  que  o terremoto 
de  1755  havia  poupado,  do  convento  da  Madre  de  Deus,  mistico  ao  palacio, 
e dentro  d’elle  se  perpetuaram  até  nós  varias  relíquias  da  santa  Rainha.  Afóra 
a sepultura  que  encerra  seus  ossos,  alli  se  conservou,  até  ha  pouco  tempo,  um 
livro  de  Horas  em  que  ella  orava,  valioso  exemplar  em  pergaminho,  com  illu- 
minuras,  actualmente  depositado  na  Imprensa  Nacional.2 

Alli  também  se  encontram  os  retratos  tidos  como  mais  authenticos  da  ve- 
neranda princeza. 

Em  um  quadro  gothico  da  formosa  sacristia  que  representa  a trasladação 
de  Santa  Auta  vêem-se,  entre  outras,  tres  figuras  que  bem  ou  mal  teem  sido 
indicadas  como  representando  os  retratos  de  D.  João  III,  D.  Catharina  e D. 
Leonor. 

N'um  valioso  relicário  de  ouro  esmaltado,  que  figurou  na  Exposição  de 
Arte  Ornamental,  se  vê  um  medalhão  com  uma  effigie  que  tem  sido  conside- 
rada como  retrato  da  rainha.  Este  relicário  era  o n.°  153  da  sala  M,  assim  des- 
cripto  no  respectivo  catalogo : 

«Altura  0m,28,  largura  0m,14.  Representa  um  oratorio  com  a base  rectan- 
gular  sobre  a qual  se  erguem  quatro  columnas  que  sustentam  a parte  superior 
com  fôrma  de  concha.  Nas  paredes  lateraes  veem-se  dois  arcos  de  volta  re- 
donda sohre  pilastras,  e por  cima  d’elles  oculos  circulares.  No  entablamento  lê- 
se  em  caracteres  romanos  a inscripção  seguinte : misericordie*tve*tve»morits* 

GRAVIS1ME  • DVLCISIME  • DOMINE  • IESV  • XE  • RESPLENDOR  • PATRIS  • CONCEDE  • NOBIS  • 

FAMVLis  • Tvis.  Na  parte  anterior,  superior  e central  do  arco  tem  as  armas  reaes 
com  a corôa,  encimadas  por  uma  urna.  A volta  do  arco  é revestida  exterior- 
mente de  escamas  esmaltadas.  Na  parte  superior  eleva-se  uma  urna  coberta 
por  uma  pérola.  A parte  inferior  de  cada  uma  das  columnas  da  frente  é ador- 
nada com  o camaroeiro,  divisa  da  rainha  D.  Leonor.  No  fundo,  dentro  de  um 
nicho,  n’um  tubo  de  crystal,  está  a relíquia  que  é um  espinho.  A face  ante- 
rior da  base  tem  engastada  uma  esmeralda.  Atrás,  na  face  posterior  do  arco, 
está  representado  o Calvario  em  baixo  relevo.  Na  parte  inferior  vê-se  um  me- 


1 Mosteiro  e egreja  da  Madre  de  Deus,  por  Liberato  Telles,  p.  39. 

2 Arte  portugiieza,  n.°  1,  p.  12,  onde  vem  reproduzida  em  chromo-lithographia  uma  das 
estampas  do  preeioso  livro,  a que  representa  a Visitação. 
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dalhão  circular  com  uma  cabeça  de  mulher,  talvez  a rainha  D.  Leonor,  e em 
roda  uma  fita  com  a inscripção  seguinte:  casa  m.  d.  (Casa  da  Madre  Deus?) 
Princípios  do  século  xvi.  Pertenceu  ao  extincto  convento  da  Madre  de  Deus.» 

Está  desenhado  na  fig.  86  do  mesmo  catalogo. 

Na  parede  da  frente  do  côro  de  cima  da  egreja  avulta,  entre  as  sober- 
bas pinturas  que  a decoram,  o grande  quadro  denominado  da  Cidade  Santa , 
oíTerta  feita  á rainha  D.  Leonor  pelo  imperador  Maximiliano  d’Austria.  Na  orla 
d’este  quadro,  em  baixo,  vè-se  o retrato  d’aquella  princeza,  por  ella  mesma 
mandado  executar;  traja  o habito  das  freiras  de  Santa  Clara,  que  costumava 
vestir;  está  ajoelhada  em  um  genuflexório.  Este  retrato,  considerado  como  o 
unico  authenlico,  foi  pelo  sr.  Francisco  da  Fonseca  Benevides  mandado  photo- 
graphar  e depois  reproduzir  em  Pariz,  na  magnifica  gravura  de  Burgen  que 
adorna  a edição  da  valiosa  obra  Rainhas  de  Portugal.  Reproduziu  a o Occidente 
no  numero  commemorativo  do  quarto  centenário  da  instituição  da  Misericórdia 
de  Lisboa. 

Na  Madre  de  Deus  se  vê  uma  pia  de  agua  benta,  que  era  de  uso  parti- 
cular da  rainha,  e na  qual  estão  esculpidas  as  suas  divisas;  em  Xabregas  es- 
tava também  a celebre  fonte  da  Samaritana,  por  D.  Leonor  mandada  construir, 
e que  existe  actualmente  no  museu  de  Bellas  Artes. 

* 

* * 

Repousem  em  paz  eterna,  e na  eterna  memória  da  humanidade,  os  restos 
mortaes  da  formosa  rainha,  n’esse  elegante  convento  da  Madre  Deus,  que  ella 
própria  com  tamanha  devoção  fundou!  Debaixo  de  uma  simples  campa  rasa, 
lapide  humilde,  á entrada  do  formoso  claustro,  medindo  cerca  de  dois  metros 
de  comprido  por  metro  e vinte  e cinco  de  largo,  jaz  a virtuosa  princeza.  Um 
epitapliio  egualmente  simples  e modesto  revela  ao  visitante  curioso  a existên- 
cia de  tão  preciosas  relíquias.  Diz  apenas: 


AQVt.ESTA.A  RAINHA 
DONA.LIANOR. 
MOLHER.DELREI. 
DÕ  IOÃO  : O SEGVDO 
QVE.E.FVNDADORA 
DESTE.  CÕ  VETO 
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Ao  lado  eslá  outra  campa,  onde  se  lê: 


AQ^.ESTA-A  MADRE 
SOROR- COLETA. 
KVNDADORA.E  A- 
PRIMEIRyABADESA 
DESTA  CASA 


Aos  pés  da  sepultura  da  rainha  outra  campa  de  eguaes  dimensões,  com 
o lettreiro: 


AQVI. ESTA- DONA- 
ISABEL. DVQVESA. 

DE-BRAGANSA 
IRMÃA. DA- RAINHA- 
DONA.LIANOR. 


A Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  nunca  esquecendo  a grata  me- 
mória da  sua  augusta  fundadora,  ainda  hoje  celebra  na  sua  egreja  exequias 
solemnes  no  dia  Jdo  fallecimento  da  santa  princeza,  bem  como  no  dia  do  fal- 
lecimento  de  el-rei  D.  Manuel,  o soberano  que  generosamente  accedeu  ao  pen- 
samento da  virtuosa  rainha,  e tanto  concorreu  para  dotar  e enriquecer  a nas- 
cente instituição  pia. 

Assim  o determinavam  tanto  o primitivo  Compromisso  como  a reforma  de 
1618,  estabelecendo  que,  nos  dias  16  e 17  de  novembro  e 12  e 13  de  dezem- 
bro, se  celebrem  as  vesperas  e sahimentos  por  alma  da  rainha  D.  Leonor  (1525) 
e rei  D.  Manuel  (1521). 

* 

* * 

Se,  porém,  nos  é permittido  visitar  o tumulo  da  santa  e virtuosa  rainha,  e 
venerar  o seu  precioso  sarcophago,  não  succede  outro  tanto  com  o inspirador  e 
principal  fundador  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa. 

Depois  de  uma  vida  beatífica,  em  que  se  não  poupou  a esforços  para  bem 
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servir  a causa  da  humanidade,  veiu  acabar  os  seus  dias  em  Lisboa,  no  dia  29 
de  janeiro  de  1505,  na  já  provecta  edade  de  setenta  e tres  annos  e quatro 
mezes. 

A sua  vida  foi,  no  dizer  dos  seus  biographos,  uma  ininterrompida  serie  de 
glorias.  Tendo  resolvido  cingir  o habito  de  trinitario,  dedicou  toda  a sua  acti- 
vidade  á elevada  missão  caritativa  que  a sua  bondade  lhe  indicava. 

«A  côrte  de  Lisboa  era  pequena  espbera  para  os  seus  incêndios  e foi  pre- 
ciso que  se  exlendessem  a todos  os  seus  dilatados  domínios,  em  que  eternisou 
esta  grande  virtude  com  as  acções  heroicas  que  obrou.  Com  este  exemplo  tão 
vivo,  que  o nosso  venerável  Contreiras  nos  dava,  apprendiam  lodos  a despre- 
zar as  pompas  e as  vaidades  do  mundo  e a conseguir  só  os  bens  da  gloria;  e 
os  Religiosos  que  com  elle  viviam  o imitavam,  porque  a sua  vida  perfeita  a to- 
dos era  norma  para  a perfeição  do  estado  que  professavam,  e por  este  motivo 
o amavam  muito  e o respeitavam  como  Mestre  e o reverenciavam  como  pae. 

«A  sua  voz  era  semelhante  á da  Divina  Sabedoria  que  se  fazia  ouvir  por 
toda  a parte;  nas  praças,  nas  ruas  e nos  montes. 

«Orador  emerilo,  pregava  na  egreja,  na  rua  e nas  synagogas,  concitando 
a altenção  geral.  Onde  habitualmente  fazia  ouvir  as  suas  prédicas  era  na  egreja 
de  Santa  Maria  Maior,  no  meio  de  auditorio  tão  numeroso  como  selecto,  reve- 
lando nas  palavras  a mesma  santa  uneção  que  caracterizava  todos  os  seus  actos, 
movendo  os  espíritos  pela  persuasão  e pelo  exemplo.  Ouvintes  de  todas  as  ge- 
rarchias  e qualidades,  ricos  e pobres,  nobres  e plebeus,  todos  o buscavam 
para  consolação  de  seus  males,  amparo  da  sua  miséria  ou  conselho  das  suas 
aülicções. 

«Até  das  pessoas  reaes  lograva  também  grande  estimação,  pois  o sere- 
níssimo rei  sr.  D.  Manuel,  a augustissima  rainha  D.  Leonor  e a sereníssima 
Infanta  D.  Brites  o estimavam  muito  e quasi  sempre  assistiam  aos  seus  ser- 
mões na  Sé,  ouvindo-o  com  attenção  e gostando  muito  da  sua  eloquência.  Co- 
nhecendo também  que  tudo  quanto  obrava  era  dirigido  ao  serviço  de  Deus  e 
caridade  do  proximo,  lhe  mandavam  avultadas  esmolas  para  as  repartir  pelos 
pobres.»  * 

Levava  a sua  dedicação  religiosa  ao  ponto  de  entrar  nas  synagogas  quando 
alli  via  os  judeus  reunidos,  para  discutir  com  os  rabbinos  a doutrina  do  Evan- 
gelho, buscando  convertel-os  á christandade. 

A caridade,  porém,  era  a feição  especial  do  seu  espirito;  onde  via  uma 
miséria  a soccorrer,  um  desvalido  carecendo  amparo,  alli  corria  com  todos  os 


1 Chronica  da  SS.  Trindade,  p.  312. 
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recursos  que  podia  procurar.  Era  nas  cadeias,  antro  de  infelizes,  que  de  pre- 
ferencia o viam,  dando  consolação  e soccorro  espiritual  aos  presos,  exhortan- 
do-os  a soffrer  com  paciência  as  penas  que  padeciam,  confessando-os  e acom- 
panhando-os na  hora  derradeira.  Com  elles  repartia  as  esmolas,  solicitava  dos 
accusadores  o perdão  dos  crimes,  fazia-se  procurador  nas  causas  eiveis,  pa- 
gava do  seu  bolsinho  as  dividas  dos  presos. 

Pedia  á rainha  e pessoas  mais  gradas  da  côrte  dotes  para  as  donzelias 
pobres;  por  isso  D.  Manuel  deixou  juros  reaes,para  dotes,  á Misericórdia,  como 
depois  o fizeram  a rainha  D.  Catharina,  a infanta  D.  Maria,  a condessa  de 
Portalegre  e outras  fidalgas. 

«Amparava  viuvas  pobres,  para  as  quaes  tinha  reservado  as  esmolas  das 
ruas  e das  casas,  pedindo-as  com  o seu  costumado  anão,  e o jumentinho  que 
lh’as  conduzia,  as  quaes  juntas,  se  recolhia  ao  pateo  da  Sé  e alli  as  repartia 
em  uma  pedra  grande,  que  n’elle  estava,  da  fórma  seguinte:  dividia  tudo  em 
tres  partes,  a primeira  para  as  viuvas  pobres  e recolhidas  que  tinha  em  rol  (as 
quaes  lhes  mandava  por  uns  homens  velhos,  prudentes  e virtuosos  que  nes- 
tas pias  obras  o ajudavam  e que  na  Instituição  da  Irmandade  da  Misericórdia 
foram  os  primeiros  irmãos  depois  das  pessoas  reaes);  a segunda  parte  para  as 
mais  viuvas  e pobres  que  alli  se  achavam,  e a terceira,  finalmente,  para  os  pre- 
sos, que  elle  mesmo  levava  com  o seu  anão,  acompanhado  de  outro  religioso 
da  mesma  ordem,  que  muitas  vezes  o ajudava,  qual  era  o venerável  padre  fr. 
Martinho  de  Mofina.» 1 

Uma  tradição  vaga,  que  não  sabemos  se  algum  documento  existe  a confir- 
mar, atlribue-lhe  também  a fundação  da  Misericórdia  de  Castello  de  Vide,  na 
egreja  de  Santo  Amaro.2 

Além  do  resgate  dos  captivos,  a que  se  entregava  com  afan,  por  ser  en- 
cargo da  ordem,  occupava-se  no  devoto  mister  de  amortalhar  e enterrar  os 
mortos  que  áquelle  tempo  se  lançavam  ás  ruas  ou  o mar  arrojava  ás  praias. 
Aquelles  companheiros  e auxiliares  acima  citados  pelo  chronista,  e que  o se- 
cundavam nas  suas  caritativas  obras,  foram  os  mesmos  que  o coadjuvaram 
no  piedoso  intento  da  fundação  da  Confraria  da  Misericórdia;  fr.  Luiz  de 
Sousa 3 attribue  a fundação  d'este  instituto  a uns  homens  que  passeavam  no 
adro  da  Sé,  e de  um  inquérito  feito  em  1574,  a instancias  da  ordem  da  San- 
tíssima Trindade,  a fim  de  relembrar,  como  gloria  d aquella  casa  professa,  a 


1 Chronica  da  SS.  Trindade , p.  312  e seg. 

2 Pinho  Leal,  tomo  n,  p.  490. 

3 Historia  de  S.  Domingos,  parte  i. 


Santa  Casa  da  <£ "Misericórdia . 


ESTAMPA  II. 


FR.  MIGUEL  CONTREIRAS.  F.  M.  I. 
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parte  que  fr.  Miguel  Contreiras  tivera  n’esta  instituição,  se  conclue  que  estes 
companheiros  costumavam,  de  facto,  reunir-se  com  outros  devotos  na  portaria 
principal  ou  adro  da  Sé,  onde  punham  mesa  e caixa,  pedindo  esmolas  para  os 
pobres. 

Seriam  estes  os  irmãos  da  tal  antiquíssima  Confraria,  a que  já  no  capi- 
tulo I nos  referimos,  e que  o auctor  do  Sanctuario  Marianno  diz  constar  exis- 
tir já  vinculada  a uma  capella  do  Claustro  da  Sé  matriz  no  anno  de  1230? 
Essa  irmandade,  da  invocação  da  Senhora  da  Piedade,  cuja  imagem  de  pincel 
conservava  na  sua  capella,  tomara  por  missão  os  caritativos  exercícios  de  en- 
terrar os  mortos,  visitar  os  encarcerados  e acompanhar  os  que  iam  a pade- 
cer; seguindo  ainda  como  guia  n’esta  investigação  de  tão  remoto  passado  o 
mesmo  citado  auctor,  usava  a irmandade  «nos  acompanhamentos  hua  bandeyra 
com  a imagem  de  Nossa  Senhora,  com  o filho  santíssimo  morto  em  seus  bra- 
ços e este  era  o brasão  d’aquella  devota  irmandade,  intitulada  da  Piedade.» 

O mesmo  livro  conta-nos  que  estes  devotos  irmãos  foram  os  que  acompa- 
nharam «o  pay  do  glorioso  Santo  Antonio  quando  a justiça  o levava  a pade- 
cer, pelo  homicídio  que  se  lhe  havia  imputado.» 

0 collaborador  do  Panorama  que  em  1812  alli  inseriu  uns  artigos  ácerca 
da  Sé  cathedral  também  se  refere  a esta  confraria. 

Mais  diz  ainda  o Sanctuario  que  o uso  de  trazerem  as  bandeiras  das  Mi- 
sericórdias pintada  em  uma  de  suas  faces  a imagem  de  Nossa  Senhora  da 
Piedade  se  origina  no  desejo  de  que  nunca  se  perdesse  a lembrança  da  sua 
primitiva  e ancestral  origem.1 

No  inquérito  a que  alludimos,  bem  como  nas  paginas  da  Chronica  da  SS. 
Trindade , conservaram-se  religiosamente  os  nomes  de  alguns  d’aquelles  bene- 
meritos  collaboradores  de  fr.  Miguel  Contreiras.  Esses  nomes  são:  João  Ro- 
drigues Ronca;  Contim  do  Paço,  flamengo,  morador  na  Rua  Nova;  João  Rodri- 
gues, cerieiro,  que  vivia  á Porta  do  Ferro;  um  livreiro  chamado  Gonçalo  Fer- 
nandes, e um  valenciano  broslador2  morador  na  Correaria. 

Estes  foram  os  companheiros  fieis  e dedicados,  os  primeiros  irmãos  da 
Confraria  da  Misericórdia,  para  cuja  obra  empregaram  os  seus  esforços,  sem 
que,  porém,  a gloria  do  Iniciador  ou  Instituidor  fique  contestada. 

Todos  pelo  contrario  lh’a  confirmam,  como  Duarte  Nunes  de  Leão,  Jorge 


1 Este  assumpto,  que  a antiga  bandeira  da  confraria  da  Piedade  e as  bandeiras  da  Miseri- 
córdia, no  seu  reverso,  traziam  representado,  foi  também  magistralmente  tratado  pelo  nosso 
grande  pintor  Domingos  de  Sequeira  em  um  quadro  que  felizmente  existe  no  Museu  de  Bellas 
Artes  (sob  n.°  oOl)  assim  deseripto  Nossa  Senhora  da  Piedade. — Christo  morto,  no  coilo 
da  Virgem;  outra  figura  junto  d’ella  amparando-o.  Offerecido  por  S.  M.  El-rei  o sr.  D.  Fer- 
nando em  1866.  Tela  — Altura  0m,25;  largura  0m,19. 

J Bordador. 
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Cardoso,  o auctor  do  Sanctuario  Marianno 1 e muitos  outros.  Damião  de  Goes, 
na  Chronica  de  D.  Manuel,  talvez  por  lisonja,  occulta  o nome  de  fr.  Miguel;  se- 
guiu-lhe as  pisadas  o erudito  Pedro  de  Mariz  nos  Diálogos  de  Varia  Historia. 
Duarte  Nunes  de  Leão,  porém,  ao  referir-se  á Ordem  da  Santissima  Trindade, 
na  Chronica  de  D.  Sancho  I,  diz  ter  sido  fr.  Miguel  Contreiras  quem — «ins- 
talou de  principio  (a  Misericórdia ) sendo  elle  o auctor  e executor  d’ella. . . 
Porque  é a mais  celebre  confraria  da  christandade.» 

Em  um  exemplar  do  Compromisso  da  Misericórdia  de  Coimbra,  impresso 
em  1747,  uma  noticia  histórica  que  o acompanha  diz  o seguinte  ácerca  da  fun- 
dação das  Misericórdias: 

«A  inventora  e principal  auctora  desta  santa  obra  foi  a rainha  D.  Leo- 
nor,  viuva  do  sr.  rei  D.  João  II,  que  então  governava  este  reino,  por  El-rei 
seu  irmão,  que  estava  em  Castella  jurado  Príncipe  e Senhor  d’aquelle  reino. 
Moveu-se  esta  caridosa  rainha  a ordenar  esta  confraria  por  conselho  do  seu 
confessor  fr.  Miguel  Contreiras,  religioso  da  ordem  da  SS.  Trindade,  por  esta 
razão  anda  o retrato  d’este  religioso  em  todas  as  bandeiras  da  Misericórdia.» 

E Fonseca,  na  sua  Evora  Gloriosa,  exclama  que  ficou  «indeciso  para  Por- 
tugal qual  descobrimento  foi  para  elle  mais  glorioso,  se  o de  D.  Vasco  da 
Gama  na  índia,  origem  de  tantas  riquezas,  se  o d este  venerável  na  sua  illus- 
tre  irmandade,  fonte  de  tantas  piedades.»2 

Não  se  contentou,  porém,  fr.  Miguel  em  instituir  a Confraria  e dotal-a 
com  o seu  virtuoso  exemplo  e com  a Regra  ou  Compromisso,  que,  embora  la- 
vrado e redigido  por  sua  mão,  sabiu  modestamente  anonymo.  A approvação 
d’este,  que  o monarcha  gentilmente  concedeu  no  dia  do  anniversario  do  con- 
fessor da  rainha  em  29  de  setembro  de  1498,  e a actividade  incansável  que 
elle  desenvolveu  no  exercício  do  seu  alto  cargo  de  Provedor,  obtendo  da  re- 
gia protecção  muitos  alvarás  de  privilégios  destinados  todos  a investir  a nova 
instituição  de  prestigio,  renome,  valimento  e auctoridade,  são  motivo  para  se 
afíirmar  bem  alto  a divida  eterna  de  reconhecimento  que  este  benemerito  ins 
tituto  da  Misericórdia  contrahiu  para  com  o seu  dedicado  Instituidor. 

Este  periodo  que  vae  de  1498  a 150o,  apenas  conhecido  pelos  diplomas 
régios  conservados  nos  Archivos,  demonstra  a diligencia,  o zelo,  o amor  en- 
tranhado com  que  fr.  Miguel  promovia  o eugraudecimento  da  sua  dilecta  crea- 
ção.  Esses  Alvarás  de  privilegio,  que  elle  solicitou  e obteve  com  a sua  influen- 
cia e auctoridade,  vão  adiante  enumerados  no  capitulo  respectivo,  onde  larga- 


1 Capitulo  dedicado  a Nossa  Senhora  da  Piedade,  vol.  i. 
1 Fonseca,  Evora  gloriosa,  p.  227. 
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mente  estudaremos  os  privilégios  da  Confraria.  De  1502  em  diante  escasseam 
os  documentos,  o que  prova  que  a vida  do  provecto  Provedor  ia  declinando, 
mas,  pouco  antes  da  sua  morte,  ainda  obteve  concessões  de  excepcionaes  pri- 
vilégios para  o Provedor,  Mordomos,  Escrivão  e Irmãos  da  Confraria. 

Na  sua  qualidade  de  frade  trino  foi  fr.  Miguel  Contreiras  sepultado  no 
convento  da  sua  ordem,  em  Lisboa,  na  capella-mór  da  egreja  da  Trindade  — 
«em  sepultura  rasa,  sem  lettra  ou  epitapbio,  ficando  confundidos  os  seus  os- 
sos, não  sem  culpável  descuido,  com  os  de  outros  religiosos.»1 

O terremoto  de  1755,  reduzindo  a ruinas  o convento  da  Trindade,  e de- 
pois a Camara  Municipal  de  Lisboa,  mandando  demolir  em  1835  os  restos 
d’aquelle  edifício,  para  abrir  a rua  Nova  da  Trindade,  onde  se  edificaram  no- 
vas construcções  particulares,  apagaram  os  últimos  vestígios  da  campa  em  que 
repousou  no  somno  eterno  o abençoado  instituidor  das  Misericórdias. 

Se,  porém,  a sua  ossada  foi,  por  imperdoável  descuido,  de  envolta  com 
as  de  tantos  outros  monges  trinos,  subverter-se  nos  entulhos  do  sub-solo  da 
cidade,  o retrato  do  venerando  ancião  chegou  até  nós,  ainda  que  sob  diver- 
sos aspectos.  No  convento  da  Trindade  existia  na  varanda  do  claustro  pe- 
queno um  quadro  de  pintura  antiga,  representando  fr.  Miguel  Contreiras,  e 
tido  como  sendo  o verdadeiro  retrato  do  piedoso  varão;  o auctor  dos  Retratos 
e Elogios  diz  ter  d’elle  reproduzido,  pela  gravura,  o retrato  que  acompanha  o 
seu  livro,  e pelo  qual  se  nos  representa  de  cara  larga  e cheia,  barba  rapada, 
cabellos  soltos  em  redor  da  larga  corôa,  olhar  beatífico,  expressão  fradesca, 
incaracteristica.2 

Muitos  outros  retratos  ficaram,  porém,  conforme  relata  o chronista  da  SS. 
Trindade;  d’estes  um  existiu  em  Santarém,  no  convento  dos  Trinos,3  na  Casa 
do  De  Profundis;  outro  encontra-se  actualmente  na  Bibliotbeca  Nacional  de  Lis- 
boa. É o n.°  11  da  collecção;  foi  pintado  em  1706  por  Carlos  Antonio  Leoni. 
É tido  como  o mais  authentico.  Corre  como  certo  ter  pertencido  ao  convento 
da  Trindade.4  O pintor  Antonio  Thomaz  da  Conceição  Silva  executou  em  1896 
uma  copia  d’este  retrato,  por  ordem  do  então  Provedor  dr.  Thomaz  de  Carva- 
lho, copia  que  actualmente  se  acha  collocada  na  Sala  da  Mesa  da  Misericórdia 
de  Lisboa. 5 

Da  reproducção  photographica  d’este  quadro  se  originaram  a zincogra- 


1 Retratos  e elogios  dos  varões  e donas  illustres  de  Portugal,  etc. 

2 É este  retrato  o que  vem  reproduzido  a p.  153  do  tomo  m da  edição  illustrada  da  His- 
toria de  Portugal,  de  Pinheiro  Chagas. 

1 Convento  que  já  hoje  não  existe. 

4 F.  Nery  Faria  e Silva,  A Egreja  da  Conceição  Velha,  p.  101,  nota. 

5 Esta  copia,  executada  em  1896,  custou  á Santa  Casa  a quantia  de  45^000  réis. 

Junho,  1901.  5 


34 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


phia  publicada  no  Século  de  15  de  agosto  de  1898,  acompanhando  o artigo  com- 
memoralivo  do  Centenário  da  Instituição,  e a photogravura  inserta  no  n.°  707 
do  Occidente,  de  20  de  agosto  de  1898. 

O quadro  original,  existente  na  Bibliotheca,  tem  o seguinte  lettreiro: 

«0  reverendo  Padre  Mestre  Frei  Miguel  Contreiras,  Confessor  da  Serenís- 
sima Rainha  D.  Leonor,  Instituidor  da  Irmandade  da  Misericórdia  de  Lisboa.» 

Differe,  porém,  bastante  este  retrato  do  que,  como  dissémos,  vem  publi- 
cado na  collecção  dos  Retratos  e Elogios.  Apresenta-se-nos  aqui  sob  o aspecto 
de  homem  já  de  provecta  edade,  elevada  estatura,  rosto  venerando,  insinuante; 
sympathica  cabeça  de  velho,  de  longas  barbas  alvejantes.  Traja  o habito  branco 
dos  trinos,  e hastêa  na  mão  a bandeira  da  Misericórdia. 

Nas  bandeiras  que  sempre  usou  este  estabelecimento,  e que  sabiam  em 
todas  as  occasiões  solemnes,  perpetuou-se,  como  glorificação  de  eterna  sau- 
dade, logo  depois  da  sua  morte,  a memória  do  santo  trinitario,  por  meio  do 
retrato  que,  por  determinação  superior,  n’ellas  foi  mandado  pintar. 

Ü tempo,  provocando  o esquecimento,  fez  com  que  tal  pratica  de  gratidão 
cahisse  em  desuso.  A ordem  da  SS.  Trindade,  ciosa  das  glorias  da  sua  casa 
professa,  foi  quem  levantou  do  olvido  a memória  do  glorioso  fr.  Miguel  Cas- 
telhano—o Instituidor— reclamando  em  1574  contra  o facto  de  ter,  ao  cabo  de 
sessenta  annos,  desapparecido  das  bandeiras  da  Santa  Confraria  a imagem  do 
benemerito  frade. 1 

Fez  a Ordem  a justificação  do  seu  pedido  perante  a Mesa,  em  face  do  Com- 
promisso, acompanhando-a  de  um  inquérito,  em  que  foram  ouvidas  numerosas 
testemunhas.  D’este  inquérito,  que  é um  documento  curioso,  cujo  original  existe 
na  Torre  do  Tombo  e vem  publicado  em  additamento  nos  documentos  do  livro 
do  sr.  Costa  Goodolphim — As  Misericórdias — , se  apurou  que  a figura  do  vene- 
rável frade  trinitario,  reconhecida  e authentica,  andara  sempre  pintada,  com  o 
seu  habito  branco  e cruz  azul  e vermelha  da  ordem,  não  só  na  bandeira  da 
Misericórdia,  como  no  retábulo  do  altar-mór  da  sua  antiga  egreja,  obra  do  pin- 
tor Garcia  Fernandes,  em  uma  arca  ou  caixa  de  esmolas  da  mesma  Santa  Casa, 
e na  porta  da  capella  do  claustro  da  Sé. 

Estudado  o assumpto,  feito  o auto  de  inquirição,  e examinado  o Compro- 
misso e suas  assignaturas,  resolveu  a mesa  da  Misericórdia,  sendo  Provedor 
D.  Diniz  de  Lancastre,  por  seu  accordão  de  12  de  setembro  de  1575,  o se- 
guinte : 


xFoi  o P.*  fr.  Bernardo  da  Madre  de  Deus  o auctor  d’esta  bemaventurada  campanha.— 
Sanctmrio  Marianno. 


Santa  Casa  da  éMisericordia, 


ESTAMPA  III. 


PIA  DE  AGUA  BENTA  DA  RAINHA  D.  LEONOR 

(madre  de  deus) 


AS  BANDEIRAS  DA  MISERICÓRDIA 

(face  e reverso) 

(Hist.  e Mem.  da  Academia  Real  das  Sc.  de  Eisboa,  n.  ser.,  sc.  moraes,  etc.,  t.  ix,  p.  H.) 
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«Assentamos  de  commum  accordo  e unanime  consentimento,  conforme  os 
papeis  e instrumentos  authenticos  e mais  diligencias  feitas  na  matéria  de  que 
se  trata,  que  o grande  religioso  e aposlolico  varão  fr.  Miguel  de  Contreiras, 
mestre  em  a sagrada  lheologia,  confessor  da  augustissima  Rainha  D.  Leonor, 
e religioso  professo  na  Ordem  da  SS.  Trindade  da  redempção  dos  caplivos,  o 
qual  até  á sua  morte  viveu  no  seu  convento  de  Lisboa,  seja  havido,  chamado 
e venerado  por  instituidor  d’esla  santa  irmandade  da  Misericórdia  de  Lisboa, 
da  qual,  como  de  facto,  manaram  todas  as  mais  do  reino  de  Portugal  e seus 
senhorios. 

«E  assim  mais  assentamos  que  o dito  servo  de  Deus  seja  pintado  nas  ban- 
deiras da  mesma  irmandade,  para  que  de  todo  o povo  seja  vista  essa  imagem 
e venerado  como  fundador,  em  reconhecimento  do  serviço  que  a Deus  fez  e á 
republica  este  insigne  varão.  Pelas  quaes  causas  fazemos  este  assento  no  livro 
dos  accordãos  da  dita  confraria,  para  perpetua  memória  de  negocio  tão  impor- 
tante, assignado  por  nós  em  Lisboa  aos  12  dias  do  mez  de  setembro  de  1575.» 

E não  se  tendo  determinado  qual  a fórma  por  que  se  pintaria  a figura  do 
religioso  na  bandeira,  pois  não  existia  nenhuma  das  antigas,  tornou-se  neces- 
sário que  a Ordem  requeresse  de  novo,  obtendo  da  nova  mesa  de  1576,  cujo 
Provedor  era  Ruy  Lourenço  de  Tavora,  que  foi  vice-presidente  da  Índia,  o se- 
guinte accordão: 

«De  commum  accordo  e unanime  consentimento  determinamos  que  no  pin- 
tar das  bandeiras,  esteja  de  uma  parte  a imagem  de  Christo  nosso  Redemptor, 
e da  outra  a SS.  Virgem,  Mãe  de  Misericórdia.  Á sua  mão  direita  um  papa, 
um  cardeal  e um  bispo,  como  cabeça  da  Egreja  militante,  e um  religioso  da 
SS.  Trindade,  grave,  velho  e macilento,  de  joelhos  e mãos  levantadas,  com  es- 
tas leltras  F.  M.  1.  que  querem  dizer  Frei  Miguel  Instituidor;  e da  parte  es- 
querda da  mesma  Senhora  um  rei  e uma  rainha,  em  memória  do  inclito  rei 
D.  Manuel  e da  rainha  D.  Leonor,  como  primeiros  irmãos  d’esta  irmandade; 
mais  dois  velhos  graves  e devotos,  companheiros  do  venerável  instituidor,  e 
aos  pés  da  Senhora  algumas  figuras  de  miseráveis  que  representam  os  po- 
bres, etc.»  (lo  de  setembro  de  1570.) 

Em  24  de  abril  de  1627  veiu,  finalmente,  um  Alvará  Regio1  de  D.  Filippe  II 
ordenar  que  as  «bandeiras  de  todas  as  Misericórdias  d’estes  reinos  se  confor- 
mem com  as  d’esta  cidade  de  Lisboa,  fazendo-se  e pintando-se  assim  e da  ma- 
neira que  ifella  se  usa,  com  a imagem  do  dito  religioso  e as  leltras  de  F.  Al.  /., 


1 Collecção  de  Leijislação,  Andrade,  p.  178. 
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como  dito  é,  e que  as  bandeiras  que  já  estiverem  feitas  e pintadas  se  emen- 
dem, etc.» 1 

Deve  representar  o benemerito  frade  uma  das  figuras  do  grupo  coliocado 
sobre  a porta  da  Conceição  Velha,  ao  qual  adiante  largamente  nos  referiremos. 

Nunca  se  prestou,  porém,  a condigna  homenagem  ao  emerito  varão.  Á parte 
esta  resolução  provocada  pela  Ordem  da  SS.  Trindade,  de  ficarem  o seu  retrato 
e lettras  vinculados  ás  insígnias  de  todas  as  Misericórdias,  apenas  nos  constam 
a consagração  prestada  pela  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro,  que 
ordenou  se  puzesse  uma  collossal  estatua  de  fr.  Miguel  Contreiras  na  sala  do 
Banco  do  seu  grandioso  hospital,  ao  lado  da  estatua  de  José  de  Anchietta,2  o 
fundador  da  Misericórdia  fluminense,  e a collocação  da  copia  do  seu  retrato  na 
sala  da  Provedoria  da  Misericórdia  de  Lisboa,  ordenada,  como  já  dissémos, 
em  1896,  pelo  Provedor  dr.  Thomaz  de  Carvalho. 

* 

* # 

Se,  porém,  foram  tardias  e insuflicientes  estas  consagrações,  reste-nos  a 
consolação  de  que  hoje  todos  os  espíritos  cultos  que  lhe  conhecem  os  traços 
biographicos,  e a resenha  dos  seus  feitos  da  mais  austera  virtude  e santidade, 
glorificam  o seu  nome,  como  sendo  o do  fundador  e inspirador  de  uma  das  mais 
louváveis  e admiráveis  instituições  que  em  todos  os  tempos  teem  sido  creadas 
para  exercício  da  beneficencia  e das  praticas  altruistas  e humanitarias  da  mais 
evangélica  caridade. 

A par  com  a memória  da  illustre  rainha  ergue-se,  rediviva,  na  sua  gloria, 
a imagem  do  venerando  ancião.  A miséria  de  todos  os  tempos  abençoa  as 
duas  almas  generosas  e crentes,  que  buscaram  um  ideal  de  Bem  e de  Cari- 
dade, iraquelles  tempos  em  que  tantos  outros  cerebros,  que  a historia  enal- 
tece e glorifica,  andavam  empenhados  em  buscar  ideaes  de  vaidade,  de  domi- 
nação ou  de  extermínio. 

Se  Vasco  da  Gama,  com  inquebrantável  energia,  punha  a sua  mira  no 
grandioso  commettimento  de  avassallar  os  mares  e abrir  por  entre  as  ondas 
revoltas  o caminho,  nunca  até  então  trilhado,  de  um  mundo  cheio  de  maravi- 
lhosos attractivos,  com  que  tencionava  enriquecer  a patria  e o mundo;— se 


1 Diz  o P.*  Manuel  Fialho,  na  Evora  gloriosa,  p.  227  (apud  Historia  breve  de  Coimbra, 
nota  33,  de  Antonio  Francisco  Barata),  que  também  se  usaram  as  lettras  F.  M.  C,  significando 
Frei  Miguel  Contreiras.  Vide  Resumo  historico  da  Santa  Casa  e Irmandade  da  Misericórdia  da 
cidade  de  Coimbra.  Coimbra,  1842. 

2 Esta  ultima  estatua  foi  alli  collocada  em  1841  por  iniciativa  do  celeberrimo  Provedor 
José  Clemente  Pereira. 
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D.  Francisco  de  Almeida  idealisava  submetter,  pela  indomável  audacia  dos  seus 
homens  de  armas,  aquellas  regiões  e povos  á supremacia  dominadora  de  seu 
catbolico  soberano,  convertendo  á fé  e dominio  do  seu  Deus  aquelles  exten- 
sissimos  impérios;  — se  AíTonso  de  Albuquerque,  esse  sonhador  assombroso, 
delineava,  nos  seus  devaneios  queridos,  extender  por  Ioda  a amplidão  dos  ter- 
ritórios orientaes  a gloria  das  armas  e a dominação  das  quinas, — não  é me- 
nos certo  que  todos  esses  sonhos  de  gloria,  gerados  pela  ambição  e pela  vai- 
dade, produziram  resultados  grandiosos  mais  ou  menos  duradouros,  mas  d’el- 
les  apenas  vingou  até  nós  a aciencia  humana,  que  derivou  do  descobrimento 
maritimo.  Tudo  mais,  glorias,  louros,  conquistas,  dominações  e impérios,  tudo 
cahiu,  tudo  passou,  ficando  apenas  o registo  glorioso  nas  paginas  das  velhas 
chronicas,  hoje  relidas  com  assombro. 

Da  instituição,  em  Lisboa,  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  por  duas  al- 
mas benementas  e caritativas,  dimanou,  porém,  um  facto  social  de  muito  maior 
e mais  perdurável  importância,  perpetuado  atravez  dos  séculos  com  applauso 
das  gerações,  que  com  desvelo  foram  sempre  aviventando  e melhorando  aquelle 
divinal  instituto,  amparo  de  todas  as  desventuras,  allivio  de  tantas  misérias, 
lenitivo  sacrosanto  de  tantas  dores.  E assim  acontece  que,  á parte  o progresso 
das  sciencias,  que  o poderoso  intellecto  do  homem  deduziu  da  maravilhosa 
obra  do  descobrimento  do  caminho  maritimo  para  as  índias,  d’este  feito  tão 
glorioso  nada  resta  hoje  mais,  em  resultados  práticos,  do  que  uma  pequena  e 
velha  colonia,  ultimo  farrapo  do  nosso  extenso  império  colonial  nas  índias,  en- 
tregue a incessantes  revoltas  e desordens. 

Ao  passo  que  as  Misericórdias  do  reino,  no  seu  pacifico  intuito  de  bem 
fazer,  amontoaram  durante  séculos  os  piedosos  legados  das  almas  caritativas, 
conglobaram  na  sua  acção  humanitaria  esses  diversos  elementos  de  piedade, 
congregaram  em  uma  grandiosa  obra  pia,  anonyma  no  seu  conjuncto,  as  in- 
tenções bemfazejas  de  tantas  gerações,  e vieram  de  século  em  século,  cada  vez 
mais  melhoradas  e augmentadas,  mostrar  ao  mundo  contemporâneo  um  dos 
mais  notáveis  exemplos  de  quanto  podem  a iniciativa  individual  e a força  as- 
sociativa na  resolução  dos  grandes  problemas  sociaes. 

E diíficil  problema  é por  certo  este  da  miséria  publica,  para  remedio  do 
qual  tantas  ousadas  theorias  se  leem  proposto  e defendido,  com  acérrimo  ar- 
dor de  seitas  e de  partidos. 

E no  emtanto,  sem  evitar  nem  remediar  por  completo  esse  mal  das  so- 
ciedades, a benemerita  instituição  de  fr.  Miguel  Contreiras  consegue  miti- 
gal-o  e attenual-o,  a ponto  de  dizer  um  dos  mais  distinctos  políticos  da  França 
que  um  paiz  que  tem  a fortuna  de  possuir  uma  instituição  tal  como  a das  Mi- 
sericórdias, modelo  dos  melhores  e mais  completos  no  genero  dos  estabeleci- 
mentos de  caridade,  não  precisa  estudar  no  extrangeiro  os  aperfeiçoamentos 
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mais  recentes  e admiráveis  da  beneficencia  publica,  porquanto  a tudo  excede 
em  perfeição  o famigerado  instituto  portuguez. 

Por  isso  os  nomes  dos  seus  abençoados  instituidores  merecem  collo- 
car-se  a par  de  tantos  outros  benemeritos  da  humanidade,  taes  como  S.  Vi- 
cente de  Paulo,  S.  Francisco  Xavier,  D.  fr.  Bartholomeu  dos  Martyres,  fr.  Cae- 
tano Brandão,  Francisco  Gomes  de  Avellar  e tantos  outros  que  constituem  glo- 
rias palrias  e alheias  na  grandiosa  lucta  pelo  Bem. 


CAPITULO  III 


1498-1580 


A instituição  da  Confraria  e reputação  que  creou. — A Misericórdia  de  Flo- 
rença.— O primeiro  compromisso  e sua  reforma.— Fins  da  Irmandade. — 
O primeiro  edificio. — A egreja  da  Misericórdia  e a Conceição  Velha. 


Iniciada,  como  dissémos,  no  dia  15  de  agosto  de  1498,  em  uma  das  ca- 
pellas  do  claustro  da  Sé,  sob  o titulo,  nome  e invocação  de  Nossa  Senhora 
Madre  de  Deus,  Virgem  Maria  de  Misericórdia,  tomando  por  orago  e dia  fes- 
tivo o da  Visitação,  em  que  o Agiologio  christão  diz  ter  ella  visitado  a Santa 
Isabel,  e que  é o dia  2 de  julho,  desde  logo  a nova  instituição  caritativa  de 
fr.  Miguel  obteve  o applauso  e protecção  geraes. 

Corria  a fama  dos  prestantes  resultados  da  piedosa  confraria:  todos  os  es- 
criptores  e chronistas  nos  falam  do  renome  e popularidade  que  ella  adquiriu 
immediatamenle  dentro  do  paiz  e no  extrangeiro. 

Damião  de  Goes,  na  Chronica  de  I).  Manuel  (parte  iv,  capitulo  85),  refe- 
re-se-lhe nos  seguintes  termos: 

«Fez  de  novo  a Casa  da  Misericórdia  da  cidade  de  Lisboa,  obra  muito 
magnifica  e ha  doctou  de  hum  conto  de  renda  cada  anno,  para  entretenimento 
dos  orphãos  pobres  e de  mais  quinhentos  mil  reaes  cada  anno  para  outras 
obras  pias,  etc.» 

Na  sua  Miscellanea , o poeta  Garcia  de  Resende  refere-se  com  elogio  á 
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instituição  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  como  cousa  de  notável  fama  do  seu 
tempo. 

Diz  elle: 

Vimos  também  ordenar 
ha  Misericórdia  Sancta, 
cousa  tanto  de  louuar 
que  non  sey  quem  nõ  sespante 
de  mais  cedo  non  se  achar, 
soccorre  ha  encarcerados, 
e conforta  os  justiçados, 
a pobres  dá  de  comer, 
muitos  ajuda  ha  soster, 
hos  mortos  são  sotterrados.1 


O Padre  Sande,  um  viajante  que  escreveu  ácerca  da  cidade  de  Lisboa,  em 
1584,  notas  interessantíssimas  recopiladas  pelo  erudito  e prestante  investigador 
sr.  Vilhena  Barbosa,  diz  o seguinte: 

«Não  longe  d’aqui,  só  com  o intervallo  de  um  becco,  vê-se  a egreja  e casa 
da  celebre  Irmandade,  chamada  da  Misericórdia,  por  se  occupar  com  todo  o nu- 
mero de  actos  de  misericórdia  e piedade,  como  são  soccorrer  com  esmolas  os 
pobres,  remir  os  captivos,  casar  donzellas,  e finalmente  exercer  todas  as  obras 
de  caridade.  Esta  irmandade  de  Lisboa  é como  que  a mãe  de  todas  as  outras 
que  ha  nas  cidades  e villas  de  Portugal,  assim  como  nos  seus  domínios  de 
além-mar. 

«E  sem  falar  na  construcção  d'esta  egreja  e casa  que  é uma  obra  verda- 
deiramente real,  é para  notar  que  os  seus  cargos  são  exercidos  por  homens 
plebeus  e da  primeira  nobreza,  e que  apesar  de  não  ter  esta  irmandade  nem 
poder  ter  renda,  segundo  o seu  instituto,  junta  comtudo  tão  quantiosas  som- 
mas  de  dinheiro,  havidas  por  testamento  e por  outros  titulos,  que  todos  os  an- 
nos  gasta  em  soccorrer  os  pobres,  as  viuvas,  as  donzellas  e outros  necessita- 
dos, trinta,  quarenta  e algumas  vezes  sessenta  mil  cruzados.»2 

O Abbade  Fleury,  na  sua  Historia  geral  ecdesiaslica , indica  a cidade  de 
Roma  para  origem  da  primeira  confraria  de  Misericórdia  da  Europa. 

Diz  elle: 

«O  papa  approvou  a 23  de  agosto,  ou  segundo  Raynoldus  no  dia  1 de  se- 
tembro de  1490,  uma  Confraria  de  Misericórdia  que  havia  pouco  fôra  fundada 


1 Chronica  delrey  D.  Joarn  II  e Miscellanea.  Lisboa,  1752.  p.  113. 

2 Archivo  Pittoresco,  vol.  vi,  p.  80. 
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em  Roma.  O fim  da  instituição  era  acompanhar  os  condemnados  á morte  e cui- 
dar-lhes do  enterro.  O Santo  Padre  (Innocencio  VIII)  concedeu  aos  Irmãos  mui- 
tas indulgências  e privilégios.» 

Outra  noticia  que  temos  presente  diz-nos  que  a Archi-confraria  (Archi- 
confraternita  delia  Misericórdia  di  S.  Giovanni  decollato)  foi  instituída  em  tempo 
de  Nicolau  V,  e ampliada  em  1488  pelo  piedoso  papa  Innocencio  VIII.  A sua 
missão  era  assistir  aos  suppliciados,  acompanhando-os  nos  seus  últimos  mo- 
mentos e cuidando  em  sepultar-lhes  os  cadaveres. 1 

Attribuem  outros  primazias  de  antiguidade  á Misericórdia  de  Florença, 
que  dizem  existir  desde  o anno  de  13o0.2 

Seja  como  fôr,  parece  indubitável  que  da  Italia,  d’esse  paiz  que  nos  sé- 
culos xiii  a xv  caminhou  na  vanguarda  da  civilização  europêa,  veiu  a idéa  pri- 
mordial da  admiravcl  instituição  das  Misericórdias. 

É certo  que  em  toda  a Europa  se  não  conhece  instituto  algum  perfeita- 
mente idêntico  ás  confrarias  portuguezas;  e por  isso  a Misericórdia  de  Lisboa 
e as  outras  do  reino  que  a imitaram  revestem  á nossa  vista  um  cunho  genui- 
namente nacional  e um  caracter  de  individualidade  original  e própria.  Tam- 
bém é certo  que  referencia  alguma  nos  indica  o principio  de  filiação  das  Mi- 
sericórdias portuguezas;  comtudo  nada  nos  repugna  admittir  que  os  institui- 
dores da  nossa  Misericórdia,  dotados  da  excepcional  cultura  de  espirito  que  to- 
dos lhes  encarecem,  e conhecedores  dos  mais  notáveis  institutos  da  civilização 
italiana,  se  inspirassem  mais  ou  menos  n^aquelles  modelos  de  instituições  de 
caridade. 

Corrobora  este  juizo  o facto  de  se  ler  no  notável  testamento  de  D.  João  II 
a determinação  de  que  se  acabasse  «ho  Sprital  de  Lisboa  da  invocaçam  de  todo 
los  Sanctos,  na  maneira  que  era  começado»,  recommendando  que  «ho  governo, 
ordem  e regimento  delle  fosse  ho  que  se  tinha  então  no  Sprital  de  Florença, 
etc.»3  Por  isto  podemos  concluir  que  as  instituições  da  Italia,  áquelle  tempo  a 
nação  mais  culta  do  globo,  eram  familiares  aos  grandes  pensadores  e estudio- 
sos portuguezes,  e que  muito  auctorisada  se  pode  considerar  portanto  a sus- 
peita de  que,  ou  á rainha  D.  Leonor,  ou  ao  illustrado  frade,  occorresse  o de- 
sejo de  pautar  o novo  instituto,  embora  subordinado  a encargos  mui  diíferen- 


1 Breve  Ragguaglio  delle  Opere  pie  di  carità  e beneficenza,  etc.,  delia  citá  di  Roma.' — Luigi 
Grifi,  Roma,  1862,  p.  71. 

2 Rainhas  de  Portugal. — F.  F.  Benevides. 

5 Chronica  d’ El-rei  D.  Manuel.  Lisboa,  1619,  fl.  1 v.°  Dizia  o testamento:  «a  governança 
do  d.a  espital  se  faça  como  parecer  bem  a meu  testamenteiro  o qual  queria  que  pouco  mais  ou 
menos  seguisse  o regimento  que  se  them  em  florença  e sena,  etc. . . » Provas  da  Historia  Genea- 
lógica, vol.  ui,  p.  168. 

Junho,  1901. 
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tes,  expressos  no  seu  especial  Compromisso,  pelo  mesmo  superior  ideal  de  ca- 
ridade dos  notáveis  modelos  italianos. 

Estas  Misericórdias  da  Italia,  como  as  da  Hespanha,  persistiram  egualmente 
até  á actualidade  cercadas  de  geral  veneração,  motivada  pela  cxtraordiuaria  dis- 
ciplina de  piedade  e de  obediência  dos  seus  confrades. 

No  começo  d’esle  século  (1814)  um  viajante  celebre  e illustrado,  Ch.  V.  de 
Hautefort,  intendente  do  exercito  napoleonico  que  occupara  a Catalunha  c o 
Aragão,  em  paginas  que  julgamos  de  interesse  transcrever  aqui,  tanto  mais 
que  o livro  d’este  viajante  não  é dos  que  andam  em  todas  as  mãos,  refere 
qual  a impressão  que  lhe  causou  o serviço  benemerito  d'estas  antiquíssimas 
Irmandades. 

Descrevendo  a capital  hespanhola,  e lamentando  a falta  de  caritativas  insti- 
tuições, Hautefort  lembra,  com  saudade  e admiração,  os  factos  que  presenciara 
em  Florença,  dizendo: 

«Falta  á capital  da  Hespanha  uma  instituição  como  a que  em  Florença 
existe,  sob  a denominação  de  Confraria  da  Misericórdia , que  exclusivamente 
se  occupa  de  transportar  os  doentes  aos  hospitaes  e de  conduzir  a essas  ca- 
sas de  saude,  á sua  residência  ou  cá  egreja,  as  pessoas  victimadas  inopinada- 
mente por  algum  acccidente  grave,  ou  acommettidas  de  súbito  pela  morte. 
São  notáveis  as  attenções  solicitas,  os  cuidados  delicados,  os  múltiplos  esfor- 
ços que  a confraria  da  Misericórdia  emprega  no  transporte  dos  doentes,  dos 
feridos  e dos  mortos. 

«Peço  licença  ao  leitor  para  lhe  esboçar  aqui  a obra  notável  d’esta  insti- 
tuição, que  é sem  contradição  alguma  a mais  sublime  de  todo  o mundo  civi- 
lizado. Durante  a minha  permanência  na  capital  da  Toscana,  succedeu  uma  vez 
achar-me  em  frente  da  egreja  metropolitana;  attrahiu-me  a attenção  o campa- 
nario  immenso,  cuja  estruetura  collossal  examinava,  quando  ouvi  por  tres  ve- 
zes espaçadas  um  dobre  fúnebre.  Yi  então  que  muitos  dos  transeuntes  retro- 
cediam e se  precipitavam  pela  porta  de  um  edifício  alli  situado.  Muitos  ele- 
gantes, que  se  achavam  sentados  á porta  dos  cafés,  em  roda  da  praça,  con- 
sumindo as  horas  de  ocio  a saborear  bebidas  deliciosamente  fabricadas,  er- 
guiam se  ao  ouvir  aquelle  toque  lugubre  e encaminhavam-se  para  a tal  porta 
mysteriosa.  Mal  tivera  tempo  de  reflexionar  sobre  o que  estava  vendo,  quando 
por  essa  mesma  porta  vi  sahir  um  ataúde  coberto  de  negro  e conduzido  aos 
hombros  de  quatro  indivíduos.  Iam  envolvidos  n’um  burel  de  panno  preto,  a 
cabeça  e cara  encobertas  por  um  capuz  da  mesma  fazenda;  um  rosário  pen- 
dente da  cintura  denunciava  a bandeira  sob  que  militavam  aquelles  desconhe- 
cidos guerreiros.  Muitos  homens,  aos  pares,  egualmente  vestidos,  seguiam  os 
primeiros,  a passo  cadenciado,  no  mais  profundo  recolhimento.  Não  se  lhes 
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ouvia  mais  do  que  o ruido  dos  passos  e o som  das  conlas  batendo  umas  con- 
tra as  outras.  Um  amigo  que  me  acompanhava,  vendo  a minha  curiosidade, 
breve  me  esclareceu,  dizendo  que  os  indivíduos  que.  acompanhavam  o ferelro 
pertenciam  á Confraria  da  Misericórdia.  O espirito  de  Tobias  presidiu,  dis- 
se- me  elle,  á fundação  d’este  pio  instituto,  que  data  dos  começos  do  século  xvi. 
Admittem  se  11’ella  homens  de  todas  as  classes;  durante  0 exercício  das  suas 
funcções,  em  face  do  desígnio  sagrado  que  os  reune,  desapparece  a descgual- 
dade  e confundem-se  na  pratica  das  suas  obrigações.  Um  dos  encargos  que 
esta  confraria  impõe  aos  seus  membros  é 0 de  transportar  os  doentes  aos  hos- 
pitaes  da  cidade.  Servem-se  para  este  íiin  de  uma  espccie  de  liteira  ou  palan- 
que, a que  alli  chamam  calai  üo,  no  fundo  do  qual  se  pode  collocar  um  col- 
chão. Não  faltam  ifieste  leito  de  dôr  e de  amparo  os  lençoes,  cobertor  e tra- 
vesseiro; a cobertura  que  resguarda  das  intemperies  do  ar  é formada  por  ar- 
cos de  ferro,  sustentando  uma  cortina  negra  e ampla.  Á frente  do  ca t aleito  ha 
uma  caixa  contendo  vários  medicamentos  que  podem  ser  urgentes  para  cura- 
tivo do  doente.  Todos  os  dias  a uma  hora  lixa  os  irmãos  da  Misericórdia  que 
estão  de  semana  reunem-se  na  séde  da  confraria  para  se  distribuírem  por 
grupos,  a fim  de  irem  pela  cidade  a buscar  os  doentes  que  teem  de  conduzir 
aos  hospitaes.  Feita  a distribuição,  quatro  d’elles  marcham  á frente  do  grupo, 
levando  0 catabtto  aos  hombros,  e acompanhados  pelos  outros,  que  seguem  a 
dois  e dois,  encaminham-se  para  as  moradas  dos  enfermos,  e alli,  trazendo-os 
com  todo  0 cuidado,  de  qualquer  andar  que  seja,  deitam-os  cautelosamente 
no  cataletiOj  que  de  novo  collocam  aos  hombros,  dirigindo-se  ao  hospital.  An- 
tes, porém,  de  partirem,  os  irmãos  da  Misericórdia  deixam  sempre  uma  esmola 
á familia  inconsolável  do  enfermo.  A caridade  solícita  julga  que  de  nada  va- 
leria 0 que  fizesse  se  lhe  ficasse  ainda  alguma  coisa  por  fazer.  Não  se  limita 
comtudo  a isto  0 zelo  da  Misericórdia.  Quando  uma  queda,  ou  ferro  homicida, 
a agua  ou  0 incêndio,  trucidam  a vida  de  um  indivíduo,  ou  põem  em  risco  a 
sua  existência,  apenas  a Misericórdia  tem  conhecimento  do  facto  loca  0 sino 
da  cathedral  0 dobre  costumado;  se  ainda  vive  0 infeliz  para  quem  se  reclama 
0 soccorro,  0 sino  badala  duas  vezes;  tres  vezes  quando  se  trata  de  um  faile- 
cimento  inesperado.  Ao  toque  do  bronze,  annunciando  um  desastre,  correm  de 
todos  os  lados  os  que  teem  por  compromisso  obedecer  á chamada.  Nada  os  de- 
tem;  nem  os  ardores  do  estio,  nem  as  tempestuosas  noites  de  inverno,  nem 
0 estudo,  nem  os  divertimentos,  nem  as  especulações  de  interesse,  nem  a cama 
nupcial,  conseguem  reter  aquelles  homens  extraordinários,  guiados  pelo  amor 
do  proximo.  Se  encontram  um  cadaver  prestam  lhe  os  deveres  derradeiros  da 
piedade  christã  e da  religião;  mas  quando  um  sopro  de  vida  apenas  que  seja 
ainda  lhe  reste  é de  vêr  como  os  solícitos  irmãos  da  Misericórdia  se  apres- 
sam a transportai  0 para  casa  ou  para  0 hospital.  Com  que  cuidados,  com  que 
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solicitude  o mettem  no  caialettol  Como  caminham  vagarosos  para  manter  con- 
stante a posição  e o equilíbrio!  Nada  a inventiva  beneficencia  esqueceu,  e,  se- 
gundo o estado  do  enfermo  o exige,  acompanham  o calalello  a passo,  e tra- 
jando como  os  restantes  irmãos,  um  padre,  um  medico  ou  um  cirurgião,  a fim 
de  prestarem  á victima  os  soccorros  da  arte  ou  as  consolações  espirituaes. 
Esta  sublime  instituição  da  Misericórdia  não  tem  egual,  nem  em  Madrid,  nem 
em  Hespanha,  nem  em  toda  a Europa.  Parece  presa  ao  solo  da  cidade  dos 
Medieis,  assim  como  as  plantas  exóticas  que  não  crescem  fóra  da  terra  que 
lhes  é própria.» 1 2 * * 

Eugênio  Müntz,  n’uma  interessante  viagem  na  Toscana,  publicada  no  Tour 
du  Monde  de  1886,  conta  o seguinte: 

«Ao  desemboccar  na  praça  de  Pisa  achei-me  de  repente  face  a face  com 
uma  especie  de  phantasma,  coberto  de  alto  a baixo  por  uma  túnica  de  cutim 
azul,  que  descia  até  aos  pés,  cingido  pelos  rins  com  uma  corda  grossa,  com 
o rosto  occulto  sob  comprida  mascara  também  azul,  com  dois  orifícios  á al- 
tura dos  olhos.  Recuei  assustado,  imaginando  ser  algum  criminoso  a quem 
houvessem  imposto  aquelle  trajo  para  o obrigar  á contricção,  ou  algum  infe- 
liz atacado  de  moléstia  horrível,  condemnado  a occultar  o rosto  como  os  le- 
prosos da  edade  média.  O phantasma  extendeu-me  uma  escudela  e supplicou: 
per  i poveri  incarcerati.  Dei-lhe  logo  esmola  para  me  vêr  livre  de  tão  horrí- 
vel visão.  Soube  depois  que  em  muitas  cidades  italianas  os  irmãos  das  con- 
frarias de  caridade  usam  aquelle  vestuário;  principalmente  em  Florença,  os 
irmãos  da  Misericórdia,  que  são  recrutados  d’entre  os  mais  illustres  represen- 
tantes da  aristocracia,  obrigaram-se  a usal-o  sempre  no  exercício  de  seu  mis- 
ter; confesso,  porém,  que  bastante  me  custou  a habituar-me  a tão  lugubre 
usança,  cujo  espectáculo  ainda  hoje  me  causa  arripios.»8 

Ainda  presentemente  em  algumas  terras  da  província,  no  Algarve,  por 
exemplo,  em  Faro,  na  quinta  feira  de  Endoenças  e na  sexta  feira  Santa,  na 
procissão  de  visitação  ás  egrejas,  vão  os  Irmãos  da  Misericórdia  com  seus  ba- 


1 Coup  d'ceil  sur  Lisbonne  et  Madrid  en  1814,  Ch  V.  de  Hautefort,  p.  119  a 124. — O au- 
etor  comquanlo  visitasse  Portugal  não  conheceu  os  beneficos  effeitos  da  Santa  Casa,  porque 
julgou  que  ella  apenas  consistia  na  Casa  dos  Expostos — estabelecimento  que,  como  em  outro 
ponto  referiremos,  passava  n’aquelle  tempo  por  uma  crise  lastimosa,  como  definhada  e mesqui- 
nha era  então  a vida  da  Misericórdia  de  Lisboa. 

2 Esta  noticia  foi-me  obsequiosamente  indicada  pelo  sr.  Gabriel  Pereira,  Director  da  Bi- 

bliotheca  Nacional.  A publicação  franceza  acompanha  este  artigo  com  a curiosa  gravura  de  um 

irmão  da  Misericórdia,  segundo  uma  photographia,  p.  309  (anuo  1886). 
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landraus  com  capuz  que  lhes  cobre  a cabeça  e o rosto;  á frente  d’elles  vae  a 
matraca  tangendo  de  quando  em  quando. 

Um  distincto  litterato  contemporâneo  descreve-nos  pela  seguinte  fórma  este 
tradicional  costume: 

«Na  quaresma  as  procissões  succedem  se  a miudo.  Iía  uma  nocturna,  a 
cargo  da  Misericórdia,  de  grande  devoção  na  terra,  que  se  exhibe  com  lúgu- 
bre imponência. 

«Em  vez  de  tochas  os  confrades,  envergando  balandraus  rôxos,  com  as  ca- 
beças rebuçadas  em  capuzes,  empunham  umas  varas,  em  cuja  extremidade  su- 
perior arde  uma  véla  dentro  de  uma  campanula  de  papel,  e no  fecho  da  pro- 
cissão agrupam-se  os  cidadãos  mais  grados,  que  marcham  também  encapuza- 
dos,  com  uns  ares  respeitáveis  de  penitencia,  em  passo  lento  e solemne,  na  ca- 
dencia dolente  da  marcha  fúnebre,  que  vae  soluçando  as  suas  notas  doloridas, 
emquanto  que  as  damas  farenses,  nas  janellas,  onde  tremeluzem  lanternas  tris- 
tonhas, assistem  ao  lugubre  desfilar  com  férvido  recolhimento,  contemplando 
algumas  com  lagrimas  de  pia  compuncção  a imagem  do  Salvador  avergado  ao 
peso  do  ignominioso  lenho,  docemenle  resignado  com  o seu  sublime  martyrio 
redemptor. 

«Este  pio  compungimento  das  damas  farenses,  o respeitoso  silencio  do  povo, 
o cortejo  processional  d’estes  encapuzados,  o lucilar  das  lanternas  na  treva,  os 
lamentos  da  marcha  fúnebre,  todo  este  lugubre  aspecto  de  penitencia,  consti- 
tuem um  conjuncto  de  notas  emoventes,  que  nos  invocam  nitida  a physionomia 
do  velho  Portugal  nas  suas  horas  devotas  de  beata  sisudez  fradesca.»  * 

Em  um  precioso  manuscripto  da  Bibliotheca  Nacional,  alli  conhecido  pelo 
nome  de  Estatística  de  Lisboa , códice  em  gothico,  sem  frontispício,  mas  que 
por  varias  notas  e passagens  se  reconheceu  ter  sido  escripto  em  4 552,  no 
qual  se  encerram  noticias  interessantíssimas  ácerca  da  vida  de  Lisboa  d’aquelle 
tempo,  encontra-se  de  fl.  52  a 56  v.°  uma  descripção  da  fundação  e obras 
pias  d’este  instituto,  onde  se  transcrevem  grande  numero  das  disposições  do 
Compromisso,  que  a esse  tempo  devia  ser  ainda  o primitivo  de  de  1516,  com- 


1 Julio  Lourenço  Pinto,  O Algarve,  p.  101.  Apreciando  este  descriptivo  diz-nos  um  illus- 
tre  farense  que  julga  haver  aqui  confusão  entre  a procissão  do  enterro,  que  sae  da  Misericór- 
dia, á noite,  em  sexta  feira  de  Paixão,  com  a procissão  dos  Passos.  O auctor  fala  no  Salvador 
avergado  ao  peso  da  cruz,  quando  elle  vae  no  esquife  acompanhado  da  Senhora  da  Soledade  e 
de  S.  João.  Accrescenta  que  lhe  parece  que  os  balandraus  são  pretos  e não  rdxos,  e que  as  va- 
ras que  os  irmãos  empunham  teem  na  extremidade  superior  um  côto  e não  uma  vela,  o que  da- 
ria a idéa  de  uma  enorme  tocha,  quando  assim  não  é.  Quanto  ao  mais,  afóra  os  hypothetieos 
exaggeros  das  lagrimas  e pio  compungimento  das  damas,  a descripção  é exacta. 
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quanto  as  praticas  pormenorisadas  que  n’este  manuscripto  se  referem  diffiram 
em  algumas  minudencias  da  lettra  do  Compromisso,  sendo,  porém,  no  essen- 
cial perfeitamente  conformes.  Quanto  á fundação  refere-nos  o seguinte: 

«Na  era  de  1498. ...  em  o quall  tempo  a R.a  dona  Lianor  q está  ê glo- 
ria por  ser  sua  irmã  e tã  cõjunta  à corôa  lhe  deixou  administraçã  do  reino  e 
a R.a  como  excellête  e piadosa  vendo  que  a cidade  tinha  necesidade  de  quê 
provese  pobres  e necesitados  e que  muitos  presos  pereciam  ao  desemparo  de- 
triminou  dar  hordem  como  se  fizese  bua  cabeça  e oniam  de  Irmandade  de  ho- 
mês  coriosos  de  fazer  a tall  hobra  mãdou  ajütar  certos1  e a cõtentamento  del- 
les  elles  juntos  detriminarão  fazer  comprimisso  em  ho  quall  se  deu  hordê  como 
as  esmollas  que  desem  se  socoresem  aos  presos  e necesitados  e enlerasem  aos 
mortos  desemparados  ha  quall  hobra  he  tan  santa  e vluosa  que  oje  em  dia  se 
fazê  e farão  ao  diante  pello  que  merece  no  reino  dos  ceos  a gloria  e bêavêtu- 
rança  por  ser  o principio  de  se  fazerê  taes  hobras.» 

Obedecia  pois,  como  já  dissemos,  a nascente  Confraria  a um  estatuto  ri- 
goroso ou  compromisso  superiormente  approvado,  com  a confirmação  régia  e 
papal.  É ifeste  ponto,  porém,  que  se  levanta,  perante  a investigação  curiosa  do 
passado,  uma  grave  perplexidade.  A destruição  dos  arcliivos  da  Santa  Casa 
pelo  pavoroso  terremoto  de  I7ob  fez  com  que  se  subvertessem  na  voragem 
os  preciosos  documentos  que  hoje  poderiam  esclarecer-nos. 

Ácerca  de  qual  fosse  o primitivo  compromisso  da  Confraria  perde-se  hoje 
o espirito  em  conjecturas,  cuja  incerteza  se  tem  aggravado  pelo  apparecimento 
de  successivas  e controversas  opiniões. 

Desappareceu,  não  existe  hoje,  o original  de  tão  precioso  documento;  sa- 
be-se apenas  que  existem  alguns  exemplares  da  sua  primeira  e unica  edição 
impressa;  das  copias  manuscriptas  apenas  duas  se  conhecem,  e essas  não 
elucidam  de  um  modo  decisivo  e formal  sobre  qual  fosse  a data  e teor  do 
primeiro  Compromisso. 

Os  preciosos  e inestimáveis  archivos  da  Torre  do  Tombo  são  mudos, 
completamente  mudos,  ácerca  dos  tempos  primitivos  e instituição  d’esta  Ir- 
mandade.2 

O mesmo  padre  trino  fr.  Bernardo  da  Madre  de  Deus,3  que  provocou  o 


1 São  estes  por  certo  os  taes  companheiros  de  que  nos  fala  a Chronica  da  SS.  Trindade 
e o inquérito  de  justificação  que  já  citámos  e cujos  nomes  registámos. 

2 Á amavel  obsequiosidade  do  sr.  José  Bastos,  digníssimo  Director  d’aquelle  Archivo,  pe- 
nhorados fazemos  publico  o nosso  reconhecimento  pela  fórma  por  que  se  prestou  a auxiliar  as 
nossas  indagações. 

3 Natural  de  Lisboa,  onde  professou  a 25  de  janeiro  de  1557.  Falleceu  em  8 de  agosto  de  1587. 
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inquérito  tendente  a demonstrar  a gloria  do  Instituidor,  tentou  eternisar  a his- 
toria dos  primeiros  tempos  da  celebre  Confraria  escrevendo  o — Traclado  da 
Instituição  da  Irmandade  da  Misericórdia  de  Lisboa , ordenada  pela  Rainha 
I).  Leonor  mulher  d’el  rei  D.  Manuel  e fr.  Miguel  Contreiras,  trinilario. — Esta 
obra,  que  muita  luz  poderia  lançar  sobre  as  graves  duvidas  que  vamos  ex- 
pondo, ficou  manuscripta,  e assim  mesmo  não  nos  foi  possível  saber  do  seu 
paradeiro.  Vem  citada  por  Diogo  Barbosa  Machado  na  sua  Bibliotheca  lu- 
sitana. 

O chronista  da  SS.  Trindade,  que  é o historiador  que  maior  copia  de  da- 
dos nos  ministra  hoje  ácerca  das  origens  da  Confraria  e da  vida  e obras  do 
seu  Instituidor,  affirma,  como  já  dissémos,  que  o primeiro  compromisso  fòra 
escripto  (como  aliás  é perfeitamente  crivei  e natural)  pelo  proprio  fr.  Miguel 
Contreiras,  e que  fòra  assignado,  em  seguida  e depois  do  acto  solemne  da  in- 
stituição da  Confraria,  pelo  Instituidor,  pela  rainha  D.  Leonor  e rei  D.  Manuel, 
como  confrades  que  eram  da  Irmandade,  pelo  Arcebispo  de  Lisboa,  pela  in- 
fanta D.  Brites,  pela  rainha  e muitos  personagens  da  côrte.  Affirma  também 
que  d’este  Compromisso  havias  duas  copias,  existente  uma  no  cartorio  da  Mi- 
sericórdia e a outra  no  do  Convento  da  Trindade;  diz  mais  que  esse  primeiro 
Compromisso  foi  impresso  em  20  de  dezembro  de  15  !G,  e insere  nas  pagi- 
nas da  Chronica  da  Ordem  da  Trindade  o preambulo  do  Compromisso  a que 
se  refere. 

Ora  esse  preambulo  é o mesmo  que  se  lê  em  ambas  as  copias  conheci- 
das, que  são  concordes  em  todo  o seu  essencial  teor,  excepto  na  fórma  e 
phrase,  que  por  vezes  ligeiramente  differe,  e nos  artigos  ou  capítulos  addi- 
cionaes.  Estas  duas  copias  são  a que  existe  no  archivo  da  Misericórdia  de 
Evora,  e foi  publicada  pelo  sr.  Gabriel  Pereira  na  sua  utilíssima  obra  — Do- 
cumentos históricos  da  cidade  de  Evora , e a que  se  conserva  na  Santa  Casa  da 
Misericórdia  de  Lisboa. 

A primeira  doestas  copias,  a da  Misericórdia  de  Evora,  contém,  além  da 
doutrina  ou  capítulos  que  na  da  Misericórdia  de  Lisboa  se  encontram,  mais  dois 
capítulos  e umas  deliberações  da  Mesa,  que  se  mandaram  addicionar  ao  Com- 
promisso. O primeiro  d’estes  capítulos  trata  da  approvação  e confirmação  do 
Compromisso,  e o segundo  contém  a enumeração  de  vários  privilégios  que  por 
el-rei  foram  concedidos  á Confraria,  terminando  por  estas  palavras: 

«Feito  em  a cidade  de  lixboa  a xb  (15)  dias  do  mes  de  nouembro  Amdre 
piz  o fez  demyll  e quinhemtos  dezaseis  annos. 

«Foi  emprimido  o presente  compromisso  da  muy  Samta  comfraria  de  mi- 
sericórdia por  Valemtim  frz  e harmam  de  campos  por  mandado  do  muy  allto 
e muy  poderoso  princepe  El  Rey  dom  manuell  nosso  senhor.  Anno  xxj  (21)  do 
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seu  reinado  em  a muy  nobre  e sempre  leali  cidade  de  Lix.*  aos  xx  (20)  dias 
do  mez  de  dezembro  anno  de  mill  e b.e  xbj.  (1516).» 

A outra  copia,  que  a Santa  Casa  de  Lisboa  possue,  conclue  exhortando  os 
Irmãos  e Mesarios  a cumprirem  o Compromisso,  em  carta  régia  que  diz  ser — 
«dada  em  a nossa  cidade  de  Lisboa.»  — Sem  data. — Mas  em  um  capitulo  addi- 
cional,  que  se  lhe  segue,  sobre  a — devaçam  dos  fiees  de  Deus  -que  na  de  Evora 
não  existe, — capitulo  que  o rei  manda  se  junte  ao  compromisso,  in  fine  lê-se: 
« — Scripta  em  Evora  a xxbij  (27)  dias  de  abril,  Àmdre  pires  o fez,  de  1520.» 
— E a carta  de  el-rei  D.  Manuel,  na  qual  este  declara  que  remette  o Compro- 
misso da  Confraria,  para  que  esta  o mande  encadernar  e pagar  a quem  o es- 
creveu e illuminou,  é datada  de  Evora,  12  de  maio  de  1520. 

Parece  portanto  que  este  Compromisso  é o primitivo,  que  teria  sido  feito 
e assignado  em  Lisboa,  de  onde  se  enviou  para  Evora  a primeira  copia. 

Por  que  motivo,  porém,  logo  annos  depois,  os  Mesarios  da  Misericórdia  de 
Lisboa  mandaram  pedir  a el-rei  — «um  traslado  do  compromisso  em  caria  nossa 
assignada  por  nós  para  por  elle  regerem?»— Tal  o enigma  que  até  hoje  se  nos 
apresenta  sem  solução. 


Fac-simile  da  assignatura  d’el-rei  D.  Manuel 

(Calco  sobre  um  documento  de  17  de  junho  de  1521,  offerecido  pelo  sr.  viteonde  de  Castilho) 


Só  chamamos  a attenção  para  o facto  de  se  ler  n’este  Compromisso  que 
elle  foi  feito  e impresso  em  Lisboa  em  1516  e de  affirmar  o chronisla  da  SS. 
Trindade  que  n’essa  mesma  data  de  1516  (20  de  dezembro)  se  imprimira  o 
primeiro  Compromisso  da  Confraria,  que  elle  devia  directa  ou  indirectamente 
conhecer,  visto  declarar  antes  que  d’elle  existia  uma  copia  no  cartorio  do  seu 
convento. 

O celebre  inquérito,  requerido  por  a Ordem  da  SS.  Trindade  em  1575, 
ácerca  da  instituição  da  Misericórdia  e do  seu  Instituidor,  e a justificação  cujo 
original  existe  na  Torre  do  Tombo,  confirmam  o facto  das  assignaturas. 

N’este  livro  de  justificação  se  declara  que  se  procedeu  ás  verificações  e 
inquéritos,  conforme  requeria  a Ordem  da  SS.  Trindade,  no  dia  15  de  março 
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de  1575.  Assistiam  o Escrivão  do  auditorio  ecclesiastico  e notário  apostolico 
Antonio  Gil,  o Provedor  da  Misericórdia  D.  Diniz  de  Lancastre,  e,  por  parte  da 
Ordem,  frei  Bernardo  da  Madre  de  Deus.  Foi  examinado  o Compromisso  que 
existia  na  Misericórdia,  «que  está  encadernado  em  taboas  de  pau,  coberto  de 
velludo  azul,  com  brochas  de  prata» — verificando  os  inquiridores  que  o Com- 
promisso:—«está  assinado  no  fim,  de  quatro  sinaes  que  dizem  — El-Rey — la 
reina — Rainha  — e — ///'.  Dona  Beatris .» 

Affirmam  que  no  fim  o Compromisso  declarava  ter  sido  visto  «pelo  muito 
alto  e muito  poderoso  Sõr  Rey  Dom  Manuell  o prirn.0  nosso  Rey  e Sõr  e isso 
mesmo  pella  m.t0  SS.,Da  e m.t0  Catholica  S.ra  a S.ra  Rainha  D.  Leonor — sua 
Irmãa  como  confrades  que  eram  da  dita  Confraria  e mandara  que  todo  se  com- 
prisse  e goardasse  como  nelle  se  continha  avendoo  assy  p.  m.t0,  etc.  Escripto 
nesta  cid.®  de  Lx.a  a 25  de  Setembro  de  1500  por  Duarte  borges.  E na  Volta 
donde  estão  asinados  os  ditos  Prlcipes  o prirn.0  logar  ê çima  Esta  hü  sinal  q 
diz  fr.  M.  de  Contr.33  Sacre  theologie  Magister,  com  outros  m.tos  sinais  de  m.tos 
Irmãos  da  dita  Comfraria,  o qual  sinal  de  frey  Miguel  de  Contr. 33  o dito  Ant.° 
Gil  e eu  Escrivão  com  o dito  Nuno  Alvarez  Escrivão  da  S.ta  Mia  vimos  E co- 
tejamos cõ  os  sinais  q estão  em  certas  escrepturas  Antiguas  de  livros  de  no- 
tas de  Fernão  Vaaz  tabalião  publico  q foy  das  notas  nesta  cidade  de  Lx.a  hüa 
feita  no  Anno  de  mil  quinhentos  e dous  a vinte  e cinqo  de  fev.r0  no  Mostr.0 
da  S.ma  Trindade  desta  cidade  estando  em  Cabido  presentes  o padre  frey  Dio- 
guo  de  Lisboa  Bacharel  em  Theologia  provincial  da  dita  bordem  nos  regnos 
de  portugal  ministro  do  dito  Moestr.0  E o Mestre  frey  Miguel  de  Contr.33  e 
e frey  Pedro  de  Carnide  e outros  m.tos  e outras  escripturas— nas  quaes  os  si- 
naes de  M.0  frey  Miguel  Contr.33  os  quaes  sinaes  claramente  se  mostra  serem 
taes  e conformes  ao  sinal  do  dito  compromisso  que  diz  ser  feito  pelo  dito 
fr.  Miguel  de  Contreiras,  assy  no  talho  e feição  da  letra  como  nas  goardias  d- 
forma  do  sinal  E he  todo  de  sua  mão  E letra  E esto  afirmamos  etc.» 

Parece  pois  indubitável  que  em  1575  existia  no  archivo  da  Confraria  este 
Compromisso  manuscripto  e assignado,  cuja  data  de  25  de  setembro  de  1500 
é anterior  ás  datas  das  duas  copias  que  hoje  conhecemos,  que  são  de  1516  e 
1520. 

Um  auctor  moderno,  soccorrendo-se  por  certo  de  elementos  seguros  que 
nos  faltam,  affirma  que  o Compromisso  primeiro  da  Misericórdia  fòra  appro- 
vado  por  Alvará  de  29  de  setembro  de  1498  e impresso  pela  primeira  vez  em 
1516,  com  data  de  20  de  dezembro,  e foi  obra  de  fr.  Miguel  Contreiras,  apesar 
de  nem  Diogo  Barbosa  Machado  na  Bibliotheca  Lusitana , nem  Innocencio  Fran- 
cisco da  Silva  o terem  incluído  no  numero  dos  auctores,  por  ter  sahido  ano- 
nyma  a sua  obra.  O auctor  que  nos  ministra  estas  affirmativas  é o sr.  Felix 

Julho,  1901.  7 
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Ferreira,  na  sua  obra  a Santa  Casa  da  Misericórdia  Fluminense,  publicada  no 
Rio  de  Janeiro  em  1898  para  celebrar  o quarto  centenário  da  Instituição,  li- 
vro precioso  para  a historia  das  Misericórdias  portuguezas. 


# 

* * 

Descrevamos  agora  as  duas  copias  manuscriptas  do  antigo  Compromisso. 
A primeira  vem  descripta  pelo  erudito  investigador  sr.  Gabriel  Pereira,  no  im- 
portantíssimo trabalho,  que  já  citámos,  Documentos  hisloricos  da  cidade  de  Évora, 
nos  seguintes  termos: 

«Copia  manuscripta  em  papel,  de  48  paginas,  incluindo  a do  frontispício 
e mais  3 em  branco  no  principio.  O formato  do  livro  é de  Om,2I  desde  o ti- 
tulo no  alto  de  cada  pagina,  por  0m,  125  de  largura.  Atè  foi.  16  a escripta  si- 
inelha  os  caracteres  typograpbicos  gotbicos  do  principio  do  século  xvi;  d’ahi 
por  diante  (foi.  16  v.°)  é cursivo  da  mesma  epocha.  Todo  o trabalho  calligra- 
phico  é excellente.  Não  tem  data  indicada  mas  vê-se  que  foi  feito  no  reinado 
de  D.  João  III.  Não  pode  haver  duvida  alguma  sobre  a sua  authenticidade,  por- 
que o volume  mostra  bem,  pelo  uso  que  teve,  o serviço  que  prestou.» 

A segunda  copia  é o formoso  códice  manuscripto  que  existe  na  casa  forte 
da  Thesouraria  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa.1  É feita  em  1520, 
na  cidade  de  Evora,  aos  27  de  abril,  por  André  Pires;  escripta  em  pergami- 
nho, em  caracteres  gothicos,  com  28  folhas  abertas,  de  texto,  tendo  em  branco 
as  cinco  primeiras  paginas  e as  cinco  ultimas.  O formato  do  códice  é de  0m,35 
por  0m,23,  sendo  de  0m,27  por  0m,  1 7 1 e de  0m,257  por  0m,180  o das  moldu- 
ras illuminadas  das  duas  paginas  fronteiras  da  primeira  folha  aberta  do  livro. 

Representa  a primeira  illuminura,  da  pagina  esquerda,  no  alto  do  quadro, 
o painel  com  a imagem  de  Nossa  Senhora,  de  manto  azul,  sustentado  por  dois 
anjos,  e a seus  pés,  á direita,  o pontífice  e vários  cardeaes  e frades,  de  joelhos 
e mãos  postas,  e da  esquerda  uma  princeza  e um  monarcha  coroado,  e ou- 
tras diversas  figuras,  todos  também  ajoelhados.  Aos  lados  dois  brazões,  sendo 
o da  direita,  o das  armas  reaes  de  Portugal,  de  D.  Manuel,  e o da  esquerda, 
com  os  leões  de  Castella  e palas  de  Aragão,  é um  escudo  de  armas  de  Por- 
tugal e Castella,  tendo  por  bordadura  os  castellos  de  Portugal. 

Por  baixo,  dentro  da  illuminura,  começa  o texto  do  Compromisso,  pelas 
palavras  — Dom  Manuell. 


1 Foi  mandado  recolher  alli  por  deliberação  exarada  na  acta  de  25  de  janeiro  de  1897. 
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A cercadura  da  pagina  é um  rectangulo  de  flores  e ornatos  a oiro  e co- 
res, algum  tanto  deteriorados  pelo  tempo. 

Na  segunda  pagina  começa  o texto  do  Compromisso  por  uma  capital  — 
O — illuminada  com  o brazão  real,  começo  das  palavras:  — O Eterno,  immenso 
e todo  poderoso,  etc. — também  envolvidas  com  cercadura  de  flores,  illuminada. 

Segue  a íl.  2 o texto,  em  quadro  de  0,m19  por  0,m12,  a tinta  preta,  com 
capitaes  pequenas  a côres  e oiro,  e interpolado  com  lettras  vermelhas,  no  di- 
zer das  sete  obras  de  misericórdia  e em  alguns  titulos  dos  capítulos. 

Acha-se  este  códice  encadernado  ricamente,  encadernação  moderna  de 
marroquim  azul,  vincado;  e nas  guardas  dourados  no  quadro  da  capa  e no 
centro  moiré  de  seda.  Precede-o  a copia  da  carta  de  D.  Manuel,  a qual  é do 
teor  seguinte: 

«Provedor  e Ofliciaes  da  Confraria  da  Misericórdia  da  nossa  cidade  de 
Lisboa.  Nós  el-rei  vos  enviamos  muito  saudar.  Com  esta  vos  enviamos  ho  com- 
promisso d’essa  confraria,  feito  de  mão  e eluminado;  vós  o mandareis  enca- 
dernar de  taboas  e cobertas  de  velludo  carmezim,  ou  de  outra  côr  boa  e que 
dure,  com  sua  guarniçam  dourada  de  cobre  e brochas,  e tudo  bem  feito  e lou- 
ção como  elle  o merece,  e nós  avemos  por  bem  que  a quem  o escreveu  e il- 
lmninou  deis  seis  mil  reis  por  seu  trabalho  e é ainda  o menos  que  nos  parece 
que  merece,  se  elle  os  lá  mandar  requerer  com  hua  provisão  nossa  que  lhe 
para  vós  demos,  mandae-lho  logo  dar.  Feita  em  Evora  a 12  de  maio  de  1520. 
— André  Pires  a fez. — El-Rey.» 

Este  códice,  que  pertenceu  primitivamente  á Misericórdia,  passou  á livra- 
ria particular  dos  condes  de  Castello  Melhor,  na  serie  dos  quaes  se  conta  um 
que  foi  Provedor,  sendo  novamenle  adquirido  no  leilão  d’aquella  livraria. 

Foi  já  citado  este  códice  pelo  sr.  E.  Freire  de  Oliveira  na  sua  importante 
obra  dos  Elementos  para  a historia  do  Município  de  Lisboa,  tomo  n,  p.  273. 

Ácerca  d’este  documento  valioso  encontram-se  na  acta  da  sessão  da  Admi- 
nistração da  Misericórdia  de  Lisboa,  de  22  de  outubro  de  1890,  as  seguintes 
palavras  : 

«0  sr.  Antonio  Augusto  de  Carvalho  Monteiro  encarregou-se  obsequiosa- 
mente de  mandar  fazer  em  Paris  a restauração  do  compromisso  original  da 
Santa  Casa  (lavrado  em  pergaminho  e datado  de  1520),  e de  egualmente  o 
fazer  encadernar,  e havendo,  no  acto  de  o devolver  restaurado  e soberbamente 
encadernado,  escripto  á Mesa  da  S.ta  Casa,  que  a esta  instituição  de  caridade 
fazia  a esmola  de  todas  as  despezas  que  abonára  com  a restauração  e enca- 
dernação do  precioso  códice,  a Mesa  deliberou  que  se  lhe  agradecesse  em  offi- 
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cio,  assignado  por  todos  os  seus  membros,  e d’elle  se  lançasse  menção  no  L.° 
das  suas  actas,  para  lembrança  perpetua  de  tão  levantada  generosidade.» 

D’elle  se  mandou  tirar  uma  copia  em  cursivo  vulgar,  cujo  titulo  é o se- 
guinte:— Copiado  íielmente  e conferido  do  original  existente  na  Santa  Casa 
da  Misericórdia  de  Lisboa  pelo  Conservador  do  Archivo  da  Torre  do  Tombo, 
Raphael  Eduardo  d’Azevedo  Basto. — Caderno  de  papel  de  officios,  em  folhas 
numeradas  de  n.°  1 a 28. 

Com  respeito  á primeira  edição  do  Compromisso,  feita  em  Lisboa  em  1516, 
são  raríssimos  os  exemplares  de  que  ba  noticia.  Na  enorme  livraria,  ultima- 
mente posta  á venda  pelo  sr.  Pereira  Merello,  encontrava-se  um  exemplar  d’esta 
preciosa  edição. 1 É em  4.°,  no  mesmo  formato  dos  outros  Compromissos  pos- 
teriores, em  papel  de  linho,  typo  gothico  de  extrema  nitidez.  No  frontispício 
tem  uma  gravura  representando  o quadro  de  Nossa  Senhora  da  Misericórdia, 
ladeada  pelas  figuras  de  reis,  prelados,  frades  e anjos,  como  em  outros  pon- 
tos d’este  livro  deixamos  descripto.  Os  caracteres  são  grossos,  e a gravura, 
atlendendo  á época,  muito  perfeita.  O texto  é perfeitamente  idêntico  ao  da  co- 
pia publicada  pelo  sr.  Gabriel  Pereira  nos  Documentos  históricos  da  cidade  de 
Evora  e reproduzida  no  livro  As  Misericórdias , do  sr.  Costa  Goodolphim,  po- 
rém só  até  ao  ponto  onde,  tanto  em  uma  como  em  outra  d’estas  reproducções, 
declara  ter  sido  «emprimido  em  a muy  nobre  e leall  cidade  de  Lisboa  aos  20 
dias  do  mez  de  dezembro  de  1516.» 2 

Varias  gravuras  intercalam  o texto,  enquadrando  a pagina  onde  se  refe- 
rem as  obras  de  misericórdia,  bem  como  algumas  capitaes  de  phantasia,  im- 
pressas a vermelho.  É um  formoso  exemplar,  com  capa  de  pergaminho,  na 
qual  se  lê  em  manuscripto  o titulo:  Compromisso  da  Misericórdia  de  Lisboa. 

A Misericórdia  de  Vizeu  possue  outro  exemplar  d’esta  mesma  edição, 
acompanhado  d’estas  palavras  escriptas  por  l).  Manuel:  «Mandamos  que  este 
compromisso  se  cumpra  e guarde  pela  Misericórdia  da  cidade  de  Vizeu,  assim 
e tão  iuteiramente  como  nelle  se  contem.— El-Rei.»3 

Este  exemplar  está,  porém,  incompleto.  Falta-lhe  a segunda  folha.  Está 


‘No  catalogo,  distribuído  em  1901,  vem  assim  descripto  sobn.°129:  Compromisso  e Re- 
f/imento  da  Santa  Confraria  da  Misericórdia  de  Lisboa.  (Meio  gothico.)  Frontispício  grav.  e 
uma  gravura.  Lx.a,  loití,  1 v.  (Bello  exemplar,  valiosissimo.) 

2 Costa  Goodolphim,  ob.  cit.,  p.  371  e 45 i. — O fallecido  chefe  da  primeira  repartição  da 
Contadoria  da  Misericórdia  de  Lisboa,  Antonio  Rodrigues,  me  affirmou  ter  visto  em  tempo  no 
Cartorio  um  exemplar  da  edição  em  gothico  do  Compromisso,  que  dovia  ser  a edição  de  1516. 
Não  se  sabe,  porém,  do  seu  paradeiro,  sendo  de  suppôr  que  alli  exista  envolvido  em  outros 
papeis. 

3 Idem. 
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também  encadernado  em  pergaminho,  com  o rotulo  exterior  em  manuscripto: 
i.°  Compromisso  da  Misericórdia  de  Lisboa  na  sua  fundação  em  1498. 1 

Gouvèa  Pinto,  no  seu  curioso  Exame  critico  e historico  dos  Engeitados  e 
Expostos , diz-nos,  sem  declarar  em  que  fonte  bebeu  tal  informação,  que  este 
primeiro  Compromisso,  impresso  em  1510,  foi  confirmado  por  Alvará  de  4 de 
julho  de  1564. 2 

O sr.  Felix  Ferreira,  discordando  da  opinião  de  Francisco  Adolpho  de 
Varnhagen  ( Historia  geral  do  Brasil),  que  entende  ser  este  Alvará  uma  sim- 
ples confirmação  e não  uma  reforma,  acredita  que,  não  só  naquelle  anuo  se 
reformou  o texto  do  Compromisso  primitivo,  mas  até  mesmo  que  não  foi  esta 
a primeira  vez  que  elle  foi  alterado.  Suppõe  que  antes  do  anno  de  1512  ha- 
veria uma  reforma,  baseando-se  em  que  um  Alvará  d’aquelle  anno  já  diz  «a 
Confraria  da  Misericórdia  novamente  ordenada ».  Attribue  a esse  Alvará  de  24 
de  julho  de  1564  uma  segunda  reforma,  pelo  motivo  de  ter  o Cardeal  Bei,  por 
Alvará  de  27  de  junho  d’aquelle  anno,  feito  entrega  á Confraria  da  Misericórdia 
da  administração  do  Hospilal  Real  de  Todos  os  Santos.  Tendo  sido  assim  im- 
postos novos  encargos  á Misericórdia,  é de  suppôr  que  se  introduzissem  tam- 
bém novas  disposições  correlativas  no  seu  Compromisso,  e são  exactamente 
as  do  ultimo  capitulo,  a que  adiante  nos  referiremos. 

Seguiu-se  a reforma  de  27  de  junho  de  1577.  Segundo  refere  Felix  Fer- 
reira, nas  Memórias  Estatísticas  da  Capitania  do  Espirito  Santo , diz  o capitão 
de  mar  e guerra  Francisco  Alberto  Robiu,  governador  d elia  até  1817,  que  a 
Misericórdia  de  Yictoria  se  governava  pelo  Compromisso  da  de  Lisboa  appro- 
vado  em  27  de  junho  de  1577.  Existe  também  no  Archivo  da  Santa  Casa  um 
exemplar  d’esta  edição,  cosido  a antigos  processos  curiosissimos  de  15..  Não 
me  foi  permittido  estudar  este  documento  que  casualmente  alli  encontrei. 

Houve  ainda  outra  reforma,  desconhecida  do  sr.  Felix  Ferreira,  approvada 
e confirmada  pelo  Alvará  de  4 de  junho  de  1582.  A copia  d’este  Alvará  existe 
registada  no  Archivo  da  Santa  Casa ; é do  teor  seguinte : 

«Eu  El-rey  faço  saber  aos  que  este  Alv.  virem  que  eu  vi  o compromisso, 
atras  escripto,  que  o Provedor  e Irmãos  da  Casa  da  Misericórdia  desta  cidade 
de  Lisboa  novamente  fizeram  da  maneira  que  se  avia  de  ter  no  serviço  da  dita 
Santa  Casa  e do  modo  em  que  se  avião  de  administrar  as  obras  de  Misericór- 
dia da  obrigação  d’ella,  o qual  me  elles  pediram  que  lhe  confirmasse  assi  e 


*Á  amabilidade  do  nosso  bom  amigo  e antigo  collega  o sr.  Carlos  Alberto  de  Moura  Mal- 
donado,  a quem  gostosamente  exaramos  aqui  o nosso  reconhecimento,  devemos  estes  curiosos 
esclarecimentos. 

2 Obra  citada,  p.  127. 
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da  maneira  que  se  n’elle  continha  pera  que  d’aqui  em  diante  se  usasse  d’elle  e 
visto  me  ter  parecido  mui  bem  ordenado,— o confirmo,  etc. — Dado  em  Lis- 
boa.» 1 

D esta  reforma  fez  a impressão  em  Lisboa,  em  1000,  Antonio  Alvarez.  O 
filho  do  governador  da  capitania  do  Espirito  Santo,  que  atraz  citámos  (apud 
Felix  Ferreira),  de  nome  Braz  da  Costa  Robin,  nas  suas  Memórias  históricas  e 
Documentos  da  Provinda  do  Espirito  Santo  diz  (também  segundo  o livro  do 
sr.  Felix  Ferreira)  que  a edição  que  alli  havia  do  Compromisso  era  esta  de 
1600,  edição  hoje  raríssima,  que  o sr.  Costa  Goodolphim  diz  ter  visto,  e des- 
creve pela  seguinte  forma: 

«Impresso  por  Antonio  Alvarez,  folio  de  20  fls.  sem  numeração.  O fron- 
tispício é ornamentado  com  varias  figuras,  vendo-se  ao  centro  a Senhora  da 
Misericórdia  cobrindo  com  o seu  manto  vários  reis,  bispos,  etc.»2 

Nem  Innocencio,  nem  Mattos,  mencionam  este  exemplar. 

Não  nos  dão  estes  auctores,  porém,  indicação  alguma,  que  tão  curiosa  se- 
ria, acerca  das  alterações  que  differenciam  esta  reforma,  feita  por  D.  Filippe  I, 
da  lettra  do  primitivo  Compromisso  de  1516  e da  sua  reforma  de  1564. 

De  tudo  o que  deixamos  exposto  parece-nos  portanto  dever  concluir-se : 

1. °  Que  o Compromisso  feito  por  fr.  Miguel  Contreiras  foi  approvado  e 
assignado  em  1498  e d’elle  ficou  o original  examinado  no  Archivo  da  Miseri- 
córdia em  1575; 

2. °  Que  em  data  não  averiguada,  entre  1512  e 1516,  se  fez  a primeira  re- 
forma, que  é aquella  de  que  existem  as  duas  copias  de  Lisboa  e Evora  e a edi- 
ção de  1516; 

3. °  Que  em  1564,  1577  e 1582  se  fizeram  reformas  ou  confirmações  com 
additamenlos  diversos,  dos  quaes  resta  a edição  de  1600. 

Depois  d’estas  reformas  veiu  finalmente  a de  1618,  á qual  no  capitulo  im- 
mediato  nos  referiremos  largamente. 

4. °  Que,  fóra  de  toda  a duvida,  n’estas  reformas  se  alterou  o texto,  por  isso 
que  em  Alvará  de  29  de  junho  de  1610  se  declara  que  estando  El-rei  infor- 
mado de  que  no  Compromisso  se  andava  «alterando,  accrescentando  e mo- 
derando algumas  cousas  d’elle»,  por  isso  mandava  «que  se  não  podesse  mo- 
ver cousa  alguma  sem  se  lhe  dar  primeiro  conta.»  E a própria  reforma  de 
1618  o affirma,  dizendo:  «E  porquanto  até  agora  se  regeu  e governou  esta 


1 Registado  a ü.  47  do  Livro  l.°  dos  Privilégios. 

2 As  Misericórdias , p.  31. 
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Casa  e Irmandade  por  Compromissos,  os  quaes  Iodos  por  este  ficam  deroga- 
dos,  etc.» 

Quanto  aos  fins  e especiaes  obrigações  que,  pelo  primitivo  Compromisso, 
cujas  copias  e edição  conhecemos,  se  impunham  os  confrades  da  nova  Irman- 
dade, passaremos  a descrevel-os  summariamente,  em  face  de  alguns  trechos 
d’este  mesmo  Compromisso.  O preambulo,  que  já  o chronista  da  SS.  Trindade 
publicara,  denuncia  a Intenção  caritativa  da  instituição.  É elle,  segundo  a copia 
da  Misericórdia : 

«O  Eterno,  immenso  e todo  poderoso  senor  Deos  padre  das  misericórdias 
começo  meio  e fim  de  toda  bondade  aceptando  as  preces  e rogos  dalguos  jus- 
tos e teementes  a elle  quis  repartir  cõ  os  peccadores  parte  da  sua  Misericór- 
dia. E em  estes  derradeiros  dias  inspirou  nos  corações  dalguns  bons  o fieis 
xpãos  e lhe  deu  coração  siso  e forças  e caridade  pera  ordenarem  hQa  irman- 
dade e confraria  sob  o titolo  e nome  e envocaçam  de  Nossa  Senhora  madre 
de  deos  e virgem  Maria  da  Misericórdia  pera  qual  irmandade  fose  e sejam 
compridas  todas  as  obras  de  misericórdia  assi  esprituaes  como  corporaes 
quanto  possível  for  pera  socorrer  as  tribullações  e misérias  que  padecem  nos- 
sos irmãos  em  xpo  que  recebem  agoa  do  Santo  bautismo  a qual  cõfraria  e ir- 
mandade foy  instituída  no  ano,  etc.» 

Indica  logo  no  primeiro  capitulo,  que  desappareceu  nas  subsequentes  re- 
formas,— «quaes  e quantas  saom  as  obras  de  misericórdia» — divididas  em  sete 
espirituaes  — ensinar  os  simples,— dar  bom  conselho, — castigar  com  caridade 
os  que  erram,  — consolar  os  tristes, — perdoar  a quem  nos  errou, — soffrer  in- 
jurias com  paciência,  e— rogar  a Deus  pelos  vivos  e pelos  mortos;  — e sete 
corporaes,  que  eram:  — remir  os  caplivos  e visitar  os  presos,  curar  os  enfer- 
mos, cobrir  os  nus,  dar  de  comer  aos  famintos,  dar  de  beber  aos  que  hão 
sede,  dar  pousada  aos  peregrinos  e pobres  e enterrar  os  finados. 

Compunha-se  a Confraria  de  cem  irmãos— «de  boa  fama  e sãa  consciência 
e onesta  vida,  tementes  a Deus  e guardadores  de  seus  mandamentos,  mansos 
e humildosos  a todo  o serviço  de  Deus  e da  dita  confraria.»  (Cap.  u.) 

Eram  estes  irmãos  obrigados  a acudir  á séde  da  Confraria  assim  que  ou- 
vissem a campa  da  Misericórdia,  e a comparecer  nos  dias  — da  Visitação,  para 
as  eleições  da  Mesa;  de  quinta  feira  de  Endoenças,  para  a procissão  dos  peni- 
tentes; e de  Todos  os  Santos,  para  a procissão  que  ia  tirar  da  forca  as  ossa- 
das dos  padecentes. 

A primeira  missão  a que  se  refere  o Compromisso  (Cap.  iu)  é a de  en- 
terrar os  irmãos  e celebrar  exequias  e preces  por  sua  alma. 

Com  respeito  á invocação  da  Confraria  diz  o Cap.  iv : 
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«Porquanto  a envocação  desta  Sancta  cõfraria  he  de  nosa  senora  da  mi- 
sericórdia, ordenaram  os  officiaes  e irmãos  delia  de  tomarem  por  orago  e dia 
desta  dita  confraria  o dia  da  visitaçam  quando  visitou  Santa  Isabel,  que  vem 
aos  dois  dias  do  mes  de  julho,  etc.» 

D.  Manuel  ordenou  que  este  dia  ficasse  sendo  solemnemente  celebrado 
com  procissões  em  todas  as  cidades  e villas  de  Portugal. 

Compunha-se  a Mesa  de  um  Provedor,  onze  conselheiros  e um  escrivão, 
pelos  quaes  se  distribuíam  os  diversos  cargos,  sendo  d’estes  doze  mesarios 
seis  de  nobre  condição  e seis  officiaes  mechanicos. 

O Provedor,  que  devia  ser  homem  «honrado,  de  auctoridade,  virtuoso, 
de  boa  fama  e muito  humilde  e paciente»  distribuía  pelos  mesarios,  com  cujo 
accordo  e conselho  se  resolviam  todas  as  despezas  da  irmandade,  os  diversos 
cargos,  que  eram  os  de  dar  comer  aos  presos,  visitar  os  hospitaes  e pessoas 
envergonhadas,  curar  os  doentes,  arrecadar  as  esmolas.  O proprio  Provedor 
visitava  uma  vez  por  mez  os  hospitaes,  cadeias  e pobres  para  verificar  como 
eram  soccorridos. 

O Cap.  vii,  tratando  da  visita  dos  enfermos,  determina  que  os  visitadores 
os  soccorram  com  mézinhas,  vestidos,  camas  e pousadas,  com  o physico  da 
Confraria  e dinheiro,  e,  em  caso  de  morte,  a confissão  e extrema-uncção. 

Quanto  aos  presos  (Cap.  vm)  levavam-lhes  de  comer,  duas  vezes  por  se- 
mana pão,  e ao  domingo  uma  posta  de  carne  e meia  canada  de  vinho. 

As  esmolas  aos  pobres  eram  dadas  (Cap.  ix)  depois  de  inquiridos  os  prio- 
res e confessores,  e tomados  a rol  os  verdadeiros  necessitados. 

Eram  o principal  rendimento  da  instituição  incipiente  as  esmolas  que  ar- 
recadavam dois  conselheiros,  aos  quaes  o Compromisso  diz  viria  a competir  o 
encargo  da  cobrança  de  rendas,  fóros  e legados  «se  em  algum  tempo  a dita 
confraria  as  tiver».  Estas  esmolas  e offertas  eram  tiradas  nos  altares  da  capella 
ou  por  meio  de  pedilorios.  D’ellas  e dos  enterramentos  tratava  o mordomo  da 
capella  e dos  presos,  e das  compras  o mordomo  de  fóra.  (Cap.  xi  e xn.) 

No  Cap.  xiii  prescreve  que  o serviço  religioso  seja  cumprido  por  um  ca- 
pellão  lettrado,  confessor  e dois  capellães  para  missas  e enterros.  Que  haja  «um 
pendam  que  tenha  damhas  as  partes  a imagem  de  nossa  senhora  da  miseri- 
córdia pimtada,  que  estará  em  huma  astea  grande  com  uma  cruz  grande  de 
pau  em  cima,  para  ir  diante  da  misericórdia  em  todos  os  autos  quando  for  or- 
denado. E haverá  uma  campa  manual  para  chamamento  da  gente,  sem  a qual 
a dita  confraria  nunca  sahirá.» — «Haverá  mais  treze  saios  ou  os  mais  neces- 
sários para  os  autos  de  misericórdia  e pera  os  que  debaixo  delles  quizerem 
penitencia  cobertos  da  vã  gloria  deste  mundo,  dos  quaes  seis  irão  com  a tumba 
e seis  com  as  tochas  e um  com  a cruz  e pendão  de  nossa  senhora,  para  imi- 
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tarem  a Santa  Companhia  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo.»  Ordena  que  haja 
duas  andas  para  os  corpos  dos  justiçados  e dos  pobres,  e duas  arcas  grandes, 
uma  para  n’ella  se  recolher  todo  o dinheiro  da  confraria  e outra  para  a roupa 
dada  de  esmola.  Além  das  arcas  haveria  quatro  cepos,  nos  logares  mais  públi- 
cos da  cidade,  para  n’e!les  se  lançarem  as  esmolas. 

Ás  quartas  e domingos  reunia  o conselho  para  despacho  (Cap.  xv).  A mesa 
escolhia  dois  ou  tres  homens  para  em  cada  freguezia  pedirem,  depois  da  missa, 
pão  para  os  presos  e enfermos,  o qual  depois  se  repartia  e distribuía  pelas 
cadeias,  hospitaes  e domicílios.  Eram  os  pedidores  de  pão  (Cap.  xvi). 

Ordena  o Cap.  xvn  que  as  propriedades  legadas  á Confraria  se  vendes- 
sem em  leilão;  o Cap.  xviii  determina  o regimento  do  soccorro  que  se  devia 
prestar  aos  justiçados,  e o Cap.  xix — «o  modo  como  hão  de  procurar  fazer  as 
amisades»—  encargo  que  consistia  em  desvanecer  inimizades  ou  isenções,  pro- 
vocando a conciliação  amigavel  e o perdão  de  injurias,  para  que  todos  vives- 
sem em  paz,  sem  odios  nem  malquerenças.  Estas  «amisades»  faziam-se  nos 
dias  de  quaresma,  por  serem  dias  de  penitencia,  registando-se  em  um  livro. 

* 

* * 

O mesmo  curioso  manuscripto  intitulado  Estatística  de  Lisboa,  de  1552, 
referindo  miudamente  os  usos  e praticas  dos  primeiros  tempos  da  Confraria, 
ministra-nos  curiosas  informações  ácerca  de  alguns  interessantes  costumes  tra- 
dicionaes  da  irmandade,  a que  o antigo  Compromisso  não  allude.  Descreve- 
nos,  nos  seguintes  termos,  a procissão  de  penitencia  ou  dos  fogareos,  que  a 
Misericórdia  então  fazia: 

«A  que  se  faz  na  quinta  feira  leva  esta  ordem:  partem  de  casa  em  anou- 
tecendo  e vão  pela  rua  nova  ter  a S.  Francisco  e d’alli  passam  á Trindade  e 
descem  ao  Carmo  e d’alli  vão  a S.  Domingos  e tornam  pelo  Rocio  e pela  praça 
da  palha  e rua  das  arcas,  correaria  até  á Sé  e da  Sé  tornam  até  à Misericór- 
dia e gastam  nisto  até  m.a  noite,  hua  ora.  E a ordem  que  levam  os  irmãos  que 
sempre  serão  240  até  300  segundo  a quantidade  dos  que  se  acham  na  cidade 
é esta:  todos  são  obrigados  a ir  á procissão,  e todos  vão  vestidos  com  suas 
vestimentas  pretas  e postos  em  ordem  de  procissão  com  suas  candeas  e vel- 
las  na  mão  diante  deles.  Na  mesma  procissão  vão  800,  900  até  1:000  homens 
e mulheres  disciplinando-se,  os  quaes  todos  vão  vestidos  de  vestimentas  pre- 
tas, os  quaes  assim  homens  como  mulheres  se  ferem  com  as  disciprinas  que 
tiram  muito  sangue.  E esta  procissão  vai  repartida  em  tres  ou  quatro  estan- 
cias e entre  uma  e outra  um  retábulo  ou  Christo  posto  na  cruz  e no  meio  vão 

Julho,  1901.  8 
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dez  ou  doze  irmãos  com  suas  varas  nas  mãos  regendo-os  e mettendo-os  em 
ordem.  E entre  estes  disciprinantes  vão  muitos  homens  com  varas  de  ferro  e 
cruzes  de  pau  grandes  e pedras  ás  costas.  E pera  claridade  da  gente  levam 
cincoenta  (l.ta)  faroes  de  fogo  em  que  se  gastam  (ij)  dois  mil  novellos  de  fiado 
de  tomentos  (estopa)  engraxados  em  borras  de  azeite  e sebo  para  darem  bom 
lume,  os  quaes  faroos  vão  postos  em  hasteas  muito  compridas  e altas.  E levam 
trinta  alanternas  muito  grandes  nas  mesmas  hastes  metlidas  com  candêas  den- 
tro accesas  e os  Irmãos  que  regem  trazem  nas  mãos  muita  quantidade  de  can- 
dêas para,  tanto  que  faltar,  proverem  de  outras.  E levam  mais  vinte  (xx)  e 
trinta  (xxx)  homens  com  bacias  nas  mãos  de  vinho  cosido  e os  disciplinantes 
molham  e lavam  nelle  as  disciplinas  por  que  lhe  apertam  as  carnes. 

«Da  mesma  maneira  vão  dez  ou  doze  homens  com  caixas  de  marmeladas 
feitas  em  fatias,  as  quaes  mandam  muitas  pessoas  fidalgas  e devotas  pera 
aquele  santo  hofiçio,  as  quaes  dam  aos  penitentes;  e levam  outras  de  confei- 
tado  e de  acidrão,  pera  os  que  enfraquecem  soccorrem-lhe  com  hum  boccado; 
e vão  outros  tantos  homens  com  quartas  de  agoa  e púcaros  nas  mãos,  dando 
agoa  aos  que  tem  delia  necessidade.  E tanto  que  chegam  á Casa  da  Miseri- 
córdia estão  phisicos  que  espremem  as  chagas  dos  penitentes  e lhas  lavam 
com  v.°  pera  isso  afeicionado  e os  apertam  e vestem  e se  vam  curados  pera 
suas  casas.» 1 

E continúa,  descrevendo  a procissão  do  dia  de  Todos  os  Santos: 

«Vão  todos  os  Irmãos  com  suas  vestimentas  pretas,  chamados  pera  isso 
com  campa  pela  cidade  e levam  Ires  tumbas  e vão  todos  em  ordem  regen- 
do-os o Provedor  e outros  Irmãos  e com  suas  tochas  e cirios  accesos  e assim 
chegam  ao  campo  da  forca,  aonde  se  faz  um  sermão  aos  que  estão  presentes, 
se  o tempo  dá  lugar,  senão  pregão  depois  a tornada  na  Casa  da  Mizericordia» 
e nas  tumbas  trazem  os  ossos,  que  já  tem  foradas  covas,  seis  (bi)  ou  sete  (bii) 
dias  antes,  e ao  outro  dia  lhe  mandam  fazer  um  officio  solenne  de  (ix)  nove 
licções,  e se  alguns  padecentes  estão  pendurados,  que  não  estão  pera  trazer, 
o deixam  enterrado  para  o anno  que  vem.» 

E concluindo  a enumeração  das  obras  pias  da  Santa  Confraria,  diz: 

«E  em  estas  obras  de  misericórdia,  que  nesta  casa  se  fazem  como  tenho 


1 Esta  noticia  e muitas  outras  cfeste  notável  manuscripto  foram  publicadas  no  vol.  v,  p.  5, 
do  Summario  de  varia  historia,  de  Ribeiro  Guimarães.  Não  inseriu  alli,  porém,  o erudito  escri- 
ptor  o trecho  que  atraz  citamos  acerca  da  fundação  da  Confraria. 
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dito,  se  gastam  em  cada  um  aimo  quinze,  vinte,  vinte  e cinco  e trinta  mil  cru- 
zados e as  vezes  mais,  porque  menos  nunca  he,  que  não  he  pequena  nobreza  e 
grandura  da  terra  gastar-se  tanto  em  esmolas  nua  só  casa  como  esta.» 

* 

* * 

Taes  eram  os  caritativos  fins  da  Confraria  da  Misericórdia  nos  primeiros 
tempos  da  sua  vida  histórica,  quaes  nol-os  revela  o seu  primitivo  estatuto,  cuja 
copia  preciosa  se  guarda  com  grande  veneração. 

Sustentadas  as  suas  beneficencias,  a principio,  apenas  com  o modesto  red- 
dito  das  esmolas  recolhidas,  segundo  a tradição  notabilíssima  que  lhe  legara  o 
seu  piedoso  Instituidor,  dentro  em  pouco  cresceu  a sua  fazenda  e bens,  mercê 
das  dadivas,  doações  regias  e particulares,  privilégios,  isenções  e legados  tes- 
tamentarios  com  que  a devoção  dos  monarchas  e principaes  famílias  da  capi- 
tal desde  logo  lhe  acudiu. 

Não  eram  só  privilégios  e prerogativas  que  os  soberanos  concediam  à Mi- 
sericórdia em  seus  Alvarás.  Choviam  benesses,  doações,  padrões,  tenças,  ren- 
dimentos, multas,  cujo  producto  revertia  para  a grande  obra  de  caridade.  Doa- 
vam-lhe casas,  terras,  fóros  e rendas;  era  herdeira  e testamenteira  de  muitos 
piedosos  testadores. 

Á medida  que  os  rendimentos  iam  crescendo,  assim  a Misericórdia  des- 
envolvia lambem  a sua  acção  bemfeitora,  por  tal  fôrma  e com  tanto  augmenlo 
que  já  não  tinha  na  capella  e nos  claustros  da  Sé  Cathedral  suffleiente  espaço 
para  esses  serviços;  nem  no  hospital,  que  em  casas  próximas  á egreja  de  Santo 
Antonio,  cedidas  pelo  senado,  instituira  fr.  Miguel  Contreiras,  havia  já  camas 
que  chegassem  para  os  doentes  que  de  toda  a parte  vinham  em  busca  d’aquelle 
caritativo  amparo. 

Nem  admira  que  fossem  insufficientes  para  acudir  á numerosa  pobreza 
da  cidade  os  já  fartos  recursos  da  nascente  instituição. 

Refere  o erudito  investigador  Ribeiro  Guimarães  que,  segundo  lèra  em 
um  livro  antigo,  os  mendigos  de  Lisboa  eram  em  tão  avultado  numero  que  con- 
stituíam tres  Confrarias,  sendo  uma  de  cegos  na  freguezia  de  Santo  André,  e 
outra,  sob  a invocação  de  Santo  Aleixo,  na  egreja  da  Misericórdia.  Estas  Con- 
frarias concorriam  a varias  funeções  publicas,  levando  os  irmãos,  como  insí- 
gnias, cannas  verdes  nas  mãos. 

Assim  figuraram  processionalmente,  acompanhando  em  1588  as  celebres 
relíquias,  que  vieram  da  egreja  da  Misericórdia  para  a de  S.  Roque,  onde  ainda 
hoje  existem,1  bem  como  a procissão  solemne  em  que  o arcebispo  D.  Rodrigo 


1 Seráo  adiante  descriptas. 
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da  Cunha,  de  regresso  a Lisboa,  foi  levado  da  Misericórdia  para  a Sé,  em 

1639.* 

A Estatística  de  Lisboa , manuscripto  já  citado,  refere  também  que  havia 
em  Lisboa,  segundo  o rol  das  licenças,  400  pobres  que  andavam  pelas  portas 
a pedir,  além  dos  que  não  tinham  licença. — «E  mais  andam,  accrescenla,  mui- 
tas caixas  de  confrarias  e invocações  de  santos  a pedir  pela  cidade  e egrejas; 
affirmaria  serem  100  e mais.  Além  d'esles  andam  muitos  homens,  que  foram 
abastados,  com  suas  capas  e capuzes  a pedir  a muitas  pessoas  que  conhecem 
de  suas  creações,  aos  quaes  pedem  secrelamenle.  E da  mesma  qualidade  an- 
dam mulheres  pedindo,  e outras  por  casas  de  nobres  pedindo  para  as  filhas 
orphãs,  que  querem  casar;  e para  a soltura  de  presos.  E além  d’estes,  os  me- 
ninos orphãos,  que  sempre  andam  pela  cidade  pedindo  sete  e oito. . .» 

Os  mendigos  eram  muito  protegidos,  como  prova  a exislencia  de  suas 
Confrarias. 

Em  outro  logar  assevera  o mesmo  livro  manuscripto:  — «tem  a cidade 
mil  homens  e mulheres  pobres  que  andam  pedindo  esmola  e tem-o  por  ofBcio 
que  tiram  muito  dinheiro  para  suas  mantenças.»* 2 

Por  isso,  para  poder  acudir  a tão  numerosa  miséria,  foi  a Misericórdia, 
desde  o principio,  favorecida  com  muitas  regalias  e privilégios,  attinentes  ao 
augmento  de  seus  recursos.  Em  outro  logar  d’este  livro  faremos  d’esses  privi- 
légios a competente  enumeração.  Diremos  agora  sómente  que,  quando  em  1538 
um  tal  Damião  de  Brito,  Manuel  Figueira  e outros  intentaram  fundar  uma  Con- 
fraria de  caridade,  a Misericórdia  representou  a el-rei  contra  tal  pretensão.  Ou- 
vida a Mesa  da  Consciência  esta  resolveu  que  tal  Confraria  se  não  fundasse 
sobre  si,  mas  sim  annexada  á da  Misericórdia — « para  evitar  o escandalo.v 3 

D.  Manuel,  conhecendo  e apreciando  bem  o valor  da  piedosa  Confraria, 
cujo  estabelecimento  havia  approvado,  formou  logo  tenção  de  a dotar  com  edi- 
fício condigno. 

O local  escolhido  foi  entre  a Sé  e o rio,  no  sitio  chamado  da  Ribeira,  a 
sueste  do  antigo  bairro  da  Judiaria  Grande  ou  Judiaria  Velba,  de  Lisboa.4 

Ribeiro  Guimarães.  Summario  de  varia  historia,  vol.  n,  p.  77.  Fr.  Apollinario  de  Aze- 
vedo, na  sua  obra,  refere-se  também  a estas  irmandades,  dizendo  ter  lido  descripções  de  feste- 
jos em  que  os  mendigos  se  incorporavam. 

2 Summario  de  varia  historia,  vol.  v,  p.  34.  Muitas  leis  e providencias  se  promulgaram 
n 'essas  remotas  eras  para  reprimir,  ou,  pelo  menos,  para  regulamentar  a mendicidade. 

D.  Fernando  enviava  os  mendigos  válidos  para  os  trabalhos  ruraes,  D.  Duarte  para  as 
obras  publicas,  e em  1671  eram  enviados  para  as  províncias  ultramarinas.  Vide  Elementos  para 
a historia  do  Município  de  Lisboa , tomo  viu,  p.  651. 

3 Livro  dos  despachos.  Era  Provedor  Ruy  de  Sousa;  documento  de  1540,  existente  no  Ar- 
chivo  da  Misericórdia. 

4 Um  erro  do  illustre  historiador  Alexandre  Herculano,  recentemente  averiguado  pelo  eru- 
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Eram  terrenos  conquistados  por  aterro,  sobre  o rio,  como  aquelles  onde  assen- 
tou o Terreiro,  que  lhe  ficava  fronteiro  para  o lado  do  Sul.  Áquelle  tempo  a 
praia  vinha  entestar  com  a antiquíssima  muralha  da  cidade  que  de  Santo  An- 
tonio  descia  até  á act.ual  rua  dos  Bacalhoeiros,  onde  formava  as  Portas  do  Mar, 
— uma  no  topo  da  rua  das  Canastras  — a Porta  do  Mar  antiga,  denominada 
Postigo  da  rua  das  Canastras  ou  Arco  Escuro,  e outra  em  frente  do  Caes  de 
Santarém  a S.  João,  — a Porta  nova  do  mar. 

Começou  a edificação  da  egreja  e casas;  a magnifica  fabrica  levava,  po- 
rém tempo  a construir,  por  modo  tal  que  só  veiu  a concluir-se  em  1534,  fal- 
lecido  já  o fundador. 

Muitos  annos  se  conservou  portanto  a Irmandade  na  sua  Capella  da  Sé, 
até  que  se  transferiu  para  a sua  nova  casa  em  2o  de  março  de  1534,  reinando 
em  Portugal  D.  João  III,  e effectuando-se  a cerimonia  da  trasladação,  consa- 
gração do  templo  e posse  com  solemnissima  procissão,  abrilhantado  o acto 
pela  presença  do  rei  e da  còrte,  e com  a assistência  de  numeroso  concurso 
de  povo.  Constituiu  esta  solemnidade  talvez  a mais  deslumbrante  festa  do  rei- 
nado de  D.  João  III.1 

0 hospital  de  fr.  Miguel  esse  fôra  já  trasladado  para  o grande  edifício  do 
Hospital  Iteal  de  Todos  os  Santos. 

Compunha-se  o novo  edifício  da  Misericórdia  de  uma  egreja  considerada, 
no  dizer  dos  antigos  escriptores,  como  sendo  a maior  e mais  sumptuosa  de 
Lisboa,  depois  da  de  Santa  Maria  de  Belem,  e de  edifícios  contíguos  destina- 
dos a dois  recolhimentos,  com  tribunas  que  deitavam  para  o templo  e ligados 
entre  si  por  uma  communicação  interior.  No  resto  dos  edifícios  se  accommoda- 
vam  todas  as  officinas,  secretaria  e cartorio  da  Misericórdia,  com  suffieiente 
largueza  e amplidão,  occupando  tudo  o espaço  boje  preenchido  por  um  grande 
quarteirão  de  casas  da  moderna  Lisboa. 

Um  viajante,  allemão,  ao  que  parece,  que  visitou  Lisboa  em  1595  e es- 
creveu e publicou  n’essa  data,  em  Francfort,  um  livro  em  latim,  ao  apreciar 
com  louvor  e admiração  as  bellezas  da  cidade,  refere-se  nos  seguintes  termos 
a este  formoso  edifício  manuelino: 


dito  e habil  paleograplio  sr.  Brito  Rebello,  levou  muitos  auctores  a affirmar  que  o local  do  an- 
tigo edifício  e egreja  da  Misericórdia  era  no  proprio  bairro  ou  conimuna  dos  judeus,  a que  Her- 
culano  attribuiu  o nome  de  Yilla  Nova  de  Gibraltar,  má  leitura  em  algum  documento  antigo  de 
Villa  Nova  da  Gibilaria,  denominação  de  uma  das  ruas  da  Judiaria  Velha.  Leia-se  acerca  d'este 
assumpto  o magnifico  estudo  intitulado  A Judiaria  Velha  de  Lisboa,  trecho  de  outro  trabalho 
ainda  de  maior  valia  que,  sob  o titulo  As  Muralhas  da  Ribeira,  está  publicando  o abalisado  in- 
vestigador sr.  A.  Vieira  da  Silva,  na  Revista  de  Engenharia  Militar.  0 artigo  a que  alludi- 
mos  vem  inserto  no  n.°  11-12  do  tomo  v (1899-1900)  do  Archeologo  Português. 

1 Vilhena  Barbosa.  Estudos  históricos  e archeologicos,  tomo  i,  p.  342. 
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«Nada  ha  mais  brilhante  do  que  o templo  da  Misericórdia,  construcção 
estupenda  de  pedra  lavrada. . .» 1 

O padre  Nicolau  de  Oliveira,  que  em  1620  escreveu  o precioso  livro  das 
Grandezas  de  Lisboa , descreve  este  edifício:2 

«Da  parte  da  terra  do  quadro  deste  sumptuoso  edifício  está  a muy  nobre 
e sumptuosa  egreja  da  Misericórdia  a qual  El-Rey  D.  Manuel  mandou  edificar, 
toda  de  pedra  de  cantaria,  com  uma  altíssima  abobada  da  mesma  pedra  e fun- 
dada sobre  vinte  columnas  postas  em  sua  devida  correspondência,  mas  muyto 
apartadas  umas  das  outras,  das  quaes  ficam  seis  inteiras  no  meio  da  Egreja, 
que  fazem  divisão  das  tres  naves,  etc.» 


«À  cujo  lado  está  um  hospital  de  maravilhosa  obra  e custo  por  ser  todo 
de  finíssima  pedra  e polido  lavor;  neste  hospital  se  curão  molheres  nobres  de 
doenças  incuráveis  e são  em  numero  de  trinta  e duas,  em  dous  lanços  de  en- 
fermaria, porque  fica  uma  sobre  outra,  por  não  sofrer  mais  a estreiteza  do 
sitio.» 3 

Outro  chronista  notável,  descrevendo  o edifício  e a grandiosidade  da  sua 
construcção,  escreve  nos  seguintes  termos: 

«A  porta  principal  olhava  para  o occidente.  A capella-mór  tinha  as  costas 
voltadas  para  o oriente.  À porta  travessa  deitava  para  o sul.  Portas  e janellas 
ostentavam  todas  as  galas  de  architectura  gothica. 

«Vinte  columnas  de  mármore  de  elevadíssima  altura  e curiosamente  la- 
vradas, seis  dividindo  a egreja  em  tres  amplas  naves  e quatro  meio  embebi- 
das nas  paredes,  sustentavam  a abobada,  toda  de  laçaria  de  pedra,  com  arte- 
sões e florões,  onde  se  alternavam  os  emblemas  da  fé  christã  com  as  divisas 
do  rei  fundador.  À capella-mór  era  um  monte  de  ouro  em  obra  de  talha,  re- 
levada de  excellente  esculplura.  No  cruzeiro  viam-se  duas  ricas  e elegantes 
capellas,  occupando  os  topos,  e dois  bem  armados  altares  nas  paredes  laleraes. 
No  corpo  da  egreja  não  havia  primitivamente  capella  ou  altar,  mas  no  ter- 


1 Adriano  Romano  E.  A. — Parvum  Theatrum  urbiurn  úve  urbium  prcecipuarum  totius  orbis 
Brevis  A.  Methodica  descriptio.  Authore.  Francforti;  ex  oííicina  typographira  Nicolai  Bassaei, 
1595.  Cit.  por  Bernardes  Branco. 

2 Em  face  d’esta  descripção  reconstituiu  o sr.  visconde  de  Castilho  a planta  do  templo, 
e publicou-a  no  seu  livro  monumental  — A Ribeira  de  Lisboa,  p.  211. 

3 Grandezas  de  Lisboa , p.  197. 
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ceiro  quartel  do  século  xvi,  uma  dama  abastada,  chamada  D.  Simôa,1  edificou 
alli  uma  capelia,  do  lado  do  Evangelho,  que  dedicou  ao  Espirito  Santo,  dotan- 
do-a  liberalmente. 

«Foi  construída  esta  capelia  toda  de  mármore  de  côres,  não  em  harmo- 
nia com  as  mais  partes  do  templo,  pois  que  o estylo  gothico  achava-se  então 
proscripto,  mas  no  gosto  moderno  de  architectura  classica. 

«Dois  recolhimentos  de  orphãos,  um  hospital,  espaçosas  salas  para  a se- 
cretaria, cartorio  e mais  officinas,  formavam  juntamente  com  a egreja,  um  edi- 
fício vasto  e grandioso. 

«Um  dia  bastou  para  lançar  por  terra  esta  soberba  fabrica  que  tantos  an- 
nos  levou  a erigir-se.  Derrocou-a  o terremoto  do  l.°  de  novembro  de  1755  e 
o incêndio  que  a seguir,  reduziu  a cinzas  quasi  tudo  quanto  o cataclismo  pou- 
para.» 

Effectivamonte  o medonho  terremoto  de  Lisboa  de  1755  lançou  por  terra, 
destruindo  completamente  pela  derrocada  e pelo  incêndio,  aquelle  formoso  mo- 
numento manuelino,  devorando  também  o precioso  archivo,  cujos  documentos 
teriam  sido  o mais  valioso  subsidio  para  o trabalho  que  emprehendemos. 

O bom  padre  Manuel  Bernardes,  na  sua  Nova  Floresta , tomo  iv,  p.  176,  diz : 

«A  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  é uma  das  mais  notáveis  gran- 
dezas que  illustram  e acreditam  esta  real  cidade,  com  maior  razão  do  que  o 
collosso  a Rhodes,  as  pyramides  a Memphis,  o labyrintho  a Creta  e os  amphi- 
theatros  a Roma.» 

Possuímos,  como  se  vê,  grande  numero  de  noticias  ácerca  do  edifício, 
porém  tão  vagas  e eivadas  dos  costumados  exaggeros,  divergindo  bastante 
umas  das  outras  em  pormenores,  por  modo  tal  que  é diffici!  chegar  a formar 
uma  idéa  exacta  de  qual  teria  sido  a apparencia  e estructura  geral  archite- 
ctonica  da  egreja  e dos  edifícios  annexos. 

O Sanctuario  Marianno  é o livro  antigo  em  que  melhor  encontramos  de- 
scripto  o exterior  do  edifício,  sem  comtudo  fornecer  elementos  pelos  quaes  se 
tornejpossivel  reconstituir  completamente  a sua  planta.  Este  auctor,  no  vol.  vii, 
p.  178,  descreve-nos  o templo  da  Misericórdia  com  duas  portas,  uma  ao  sul 


1 Era  D.  Simôa  Godinho  de  côr  preta,  mas  de  origem  nobre,  nascida  na  ilha  de  S.  Thomé, 
senhora  de  avultada  fortuna,  viuva  de  um  lidalgo  portuguez,  e que  despendeu  grande  parte  dos 
seus  bens  em  obras  pias,  ás  quaes  ainda  legou  bastos  rendimentos.  Fundou  em  1595  o Con- 
vento da  Cartuxa  de  Laveiras  e jazia  sepultada  na  velha  egreja  da  Misericórdia.  (Pinho  Leal, 
tomo  iv,  p.  56.) 
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e outra  ao  norte;  não  nos  fala,  porém,  da  porta  principal,  que,  segundo  outros, 
olhava  a occidente,  nem  no  famoso  adro  grande.  Em  uma  curiosa  planta  da 
cidade  baixa,  da  collecção  das  plantas  e desenhos  feitos  por  ordem  do  então 
conde  de  Oeyras,  Sebastião  José  de  Carvalho,  — na  qual  se  indicam  com  o 
maior  rigor  as  linhas  do  velho  bairro  destruido  pelo  terremoto  e os  bellos  ali- 
nhamentos da  cidade  nova,  figura  o edifício  da  Misericórdia  — templo  e casas 
annexas,  parecendo,  porém,  que  a egreja  não  entestava  com  o largo  da  Mise- 
ricórdia, mettendo-se  entre  ambos  um  corpo  de  edifício.  N’esta  planta,  rubri- 
cada e authenticada  pelo  conde  de  Oeyras,  não  se  indicaram  as  portas  do  tem- 
plo, o qual  alli  apparece  com  uma  unica  frente  livre  para  a velha  rua  de  baixo 
da  Misericórdia  e cercada  por  todos  os  outros  lados  por  edificações  que  ape- 
nas deixam  em  aberto  o pateo  ou  taboleiro  da  porta  travessa  para  a rua  dos 
Confeiteiros  ou  rua  de  Cima  da  Misericórdia. 

É muito  notável  a coincidência  de  dizer  o auctor  do  Sancluario — «a  pri- 
meira porta  e principal  ao  Sul»  — e o facto  de  ser  na  verdade  esta  porta  enci- 
mada pela  imagem  da  Senhora,  padroeira  do  templo,  que,  segundo  os  precei- 
tos da  epocha,  se  collocava  sempre  sobre  a porta  principal.  Teria  sido  esta 
porta  primitivamente  a occidente  e depois  transferida  para  o lado  do  sul? 

O Sancluario  Marianno  descreve-a  assim: 

«...  na  primeira  e principal  (porta)  ao  Sul,  com  duas  portas  ou  entradas 
juntas,  grandes  e ambas  de  arco  antigo,  se  vê  sobre  ella  em  um  grande  arco 
a Santissima  imagem  de  Nossa  Senhora  da  Misericórdia,  amparando  e favore- 
cendo os  filhos  da  egreja  com  miseiicordiosa  piedade,  etc...  obra  de  excel- 
lentissima  esculptura  em  pedra  lioz.  Esta  imagem  acha-se  presentemente  (1721) 
coberta  com  uma  grande  vidraça  que  ainda  que  a cobre  não  impede  a vista. » 

Da  outra  porta  travessa,  a que  o mesmo  Sancluario  se  refere,  falam-nos 
João  Baptista  de  Castro  e outros.  Diz  este  auctor  que  a Porta  do  mar  antiga, 
depois  Postigo  da  rua  das  Canastras  e boje  conhecido  por  Arco  Escuro,  ficava 
quasi  fronteira  á porta  travessa  da  egreja  da  Misericórdia.1 

O Sanctuario  Marianno  vae  descrevendo  essa  porta  pela  fôrma  seguinte: 

«À  segunda  porta  ao  Norte,  lambem  é grande  e de  uma  só  entrada;  esta 
fica  mais  recolhida  da  rua,  de  cujo  pavimento  se  desce  para  ella  com  sete  de- 
graos  muyto  grandes  e sobre  a cimalha  desta  porta  se  vê  uma  inscripção  em 
que  se  lê  que  no  anno  de  1534  se  fizera  ou  acabara  aquelle  templo,  e á en- 
trada da  rua  para  esta  parte  fazia  um  taboleyro  que  terá  quarenta  palmos  de 


1 Mappa  de  Portugal,  vol.  v,  p.  102,  e Almanak  historico  de  1855. 
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largo  começando  da  rua.  Aos  lados  se  vêem  dois  magníficos  recolhimentos  de 
donzellas  orphãs,  de  onde  sahem  para  casar,  com  dotes...» 

«O  primeiro  teve  principio  nas  costas  do  templo  de  Santo  Antonio,  por 
mandado  de  D.  Antonia  de  Castro,  mulher  de  Diogo  Lopes  de  Sousa,  em  1590, 
e passou  depois  para  a Misericórdia.  Este  recolhimento  fica  para  occidente,  sus- 
tenta 30  orphãos  e passou  para  ali  em  1594. 

«O  segundo  muyto  mais  magnifico,  á parte  do  Nascente,  fundou-se  com  a 
fazenda  de  Manoel  Roiz  da  Costa,  fidalgo  da  Casa  de  S.  M.  e commendador 
da  ordem  de  Christo,  fallecido  em  7 de  junho  de  1084,  para  40  orphãs.  Es- 
tes recolhimentos,  separados  um  do  outro,  ficam  unidos  ao  templo  para  onde 
as  orphãs  teem  tribunas. 

«Entre  elles,  — afastados  uns  quarenta  palmos  — se  fez  outra  fachada  ou 
entrada  para  aquelle  sumptuoso  templo  d’aquella  Real  Casa,  com  duas  portas 
grandes  e de  arco,  tudo  de  pedraria  lavrada;  ficou  esta  obra  entalada  entre 
os  dois  cunhaes  dos  Recolhimentos.  No  meio  destas  duas  portas  se  vê  uma  ja- 
nella  grande,  com  grades  de  ferro  reforçado,  e sobre  ella  um  grande  nicho  qua- 
drado e desvanado  e nelle  collocada  uma  devotíssima  Imagem  da  May  de  Deos, 
de  preciosa  esculptura  de  pedra  lioz,  que  terá  pouco  mais  de  cinco  palmos  de 
altura,  com  o titulo  do  Populo,  obrada  á imitação  da  Senhora  que  se  venera 
em  Roma,  em  o convento  dos  Padres  de  Lombardia,  feita  por  S.  Lucas  Evan- 
gelista. Tem  sobre  o braço  esquerdo  ao  Menino  Deos  e ambas  as  imagens 
adornadas  de  coroas.  Pela  parte  da  rua  se  vê  coberta  de  vidraças  e pela  de 
dentro  com  portas  que  fecham  á chave.» 

O auctor  não  poude  descobrir  a origem  nem  o nome  do  esculptor  da  ima- 
gem. Refere,  porém,  uma  tradição  da  epocha,  que  dizia  ter  sido  mandada  fazer 
e collocar  alli  por  um  navegante,  talvez  pelo  anno  de  1598,  porque  nas  por- 
tas interiores,  de  madeira,  se  via  aquella  data  em  lettras  de  bronze. 

No  Tombo  da  cidade,  feito  depois  do  terremoto  por  ordem  do  marquez  de 
Pombal,  encontra-se  descripto,  pela  fôrma  que  se  segue,  o perímetro  do  grande 
edifício  da  Misericórdia,  e d elle  se  deduz  completa  conformidade  com  a descri- 
pção  do  Sancluario,  e com  o traço  das  plantas  que  conhecemos.  O Tombo  diz  o 
seguinte: 

«Edifício  da  Misericórdia.  Tem  de  comprimento  pela  parte  da  Rua  acima 
dita  (Rua  de  Cima  da  Misericórdia  — aclual  Rua  dos  Racalhoeiros)  296  */a  pal- 
mos e nnste  comprimento  tem  da  Fancaria  até  ao  Adro  seis  lojas  e recolhe  o 
adro  para  dentro  10  p.  por  esta  parte;  tem  de  comprimento  o dito  adro  40 3/s  p. 
e da  parte  da  Ribeira  recolhe  para  dentro  73/4  p.;  d’esta  parte  até  á Ribeira  tem 
seis  lojas  e mostra  quatro  pavimentos  todo  o edifício.  O lado  da  parte  da  Ri- 

J ui. Ho,  1901.  9 
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beira  tem  169  p.  em  que  se  incluem  nove  lojas  e da  esquina  da  Ribeira  até 
ao  adro  da  Rua  direita  da  Misericórdia  (actual  Rua  Nova  da  Alfandega)  tem 
de  comprimento  119  p.  no  qual  se  incluem  seis  lojas  e uma  escada,  serventia 
de  um  andar  que  por  baixo  do  Recolhimento  da  Misericórdia  corre;  tem  o dito 
adro  de  comprimento  134  p.  e do  adro  até  ao  fim  do  edifício  65.» 1 

Pelo  poente,  diz  o Tombo,  descrevendo  a rua  da  Portagem : 

«Casas  do  lado  direito,  vindo  do  Terreiro  do  Paço.  — Fl.  do  Tombo  218. 

«N.°  1.  — Casas  dos  herdeiros  de  Domingos  da  Costa.  Partem  pelo  sul 
com  a rua  da  Misericórdia  e pelo  norte  com  os  herdeiros  de  Domingos  Vaz; 
tem  de  frente  65  palmos  e de  fundo  pelo  sul  43  e pelo  norte  40. 

«N.°  2. — Lojas  com  seus  sotãos  que  estavam  por  baixo  das  casas  antece- 
dentes e pertencentes  ao  Conde  de  Vdla  Nova.  As  lojinhas  eram  4,  sendo  3 
para  a rua  da  Portagem  e uma  para  a rua  da  Misericórdia,  occupando  o vão 
desde  o cunhal  da  frente  da  Misericórdia  até  á escada  de  pedra  que  dava  ser- 
ventia para  as  ditas  casas  acima,  e tinham,  além  dos  sotãos  por  cima,  alpen- 
drada  (arcos)  em  roda;  o dito  vão  tinha  de  frente  28  74  p.  e de  fundo  24. 

«Fl.  219. — N.°  3.— Casas  dos  herdeiros  de  Domingos  Vaz.  Partem  pelo 
sul  com  os  herdeiros  de  Domingos  da  Costa  e pelo  nascente  com  o edifício  da 
Misericórdia.  Tem  de  frente  58  p.  e de  fundo  45. 

«N.°  4. — Casas  de  Ventura  da  Costa  e outros.  Partem  pelo  sul  com  as 
antecedentes  e pelo  nascente  com  a Misericórdia.  Tem  de  frente  26  p.  e de 
fundo  45. 

«Fl.  220. — N.°  5.— Casas  da  Irmandade  do  SS.m0  da  freguezia  da  Ma- 
gdalena.  Partem  pelo  sul  com  as  antecedentes.  Tem  de  frente  30  p.  e de 
fundo  40. 

«N.°  6. — Casas  da  Misericórdia,  que  somente  alugava  as  lojas  e os  altos 
occupava  o recolhimento.  Partem  pelo  sul  com  as  antecedentes.  Tem  de  frente 
35  p.  e de  fundo  as  lojas  20.» 2 

Apesar  de  todas  estas  medições  e confrontações  fica  duvidosa  a situação 
primitiva  da  porta  principal,  que  alguns  auctores  collocam  a poente,  isto  é,  so- 
bre a rua  da  Portagem.  Como  adiante  veremos,  a Misericórdia  obteve  iFaquella 
rua  varias  casas,  em  1534  e 1542,  e nesta  parte  do  edifício  se  accommodou, 
em  1580  a 1594,  o Recolhimento  de  D.  Antonia  de  Castro. 


1 Segundo  o exemplar  existente  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa. — Tombo  da  Cidade. 
Bairro  do  Castello  e Ribeira. 

2 Citado  no  livro  do  sr.  Faria  e Silva. — A egreja  da  Conceição  Velha,  p.  172. 
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Haveria  antes  alguma  porta  principal  cia  egreja  para  a Portagem  cpie  de- 
pois fosse  entaipada  ou  transportada  para  a fachada  sul,  para  a rua  de  baixo 
da  Misericórdia?  Seria  o formoso  porlico,  que  hoje  alli  vêmos,  construído,  como 
alguns  suppõem,  pelos  Filippes,  sendo  as  suas  bellas  figuras  allegorieas  de- 
senhadas em  harmonia  com  as  disposições  do  accordão  de  15  de  setembro  de 
1576,  que  regulou  a fôrma  como  se  havia  de  pintar  nas  bandeiras  das  Mise- 
ricórdias o seu  emblemático  grupo  de  Nossa  Senhora  da  Misericórdia?  Não 
nos  parece. 

Explicar-se-hia  doesta  fórrna  o não  apparecer,  nas  antigas  vistas  onde  se 
distingue  o edificio  da  Misericórdia,  aquelie  bello  porlico  com  as  suas  grandes 
janellas  lateraes,  e o facto  de  no  celebre  processo  de  justificação  intentado  pela 
ordem  da  SS.  Trindade  não  haver  a minima  referencia  ao  grupo  de  pedra  da 
egreja  da  Misericórdia,  o que  parece  indicar  que  elle  não  existisse  ainda  áquelle 
tempo? 

O auctor  do  livro  citado  Nossa  Senhora  de  Restello , que  tem  procurado  re- 
solver este  problema  e aventa  algumas  hypotheticas  perguntas,  nada  tem  con- 
seguido também  encontrar  de  positivo  que  esclareça  o problema. 

O que  é certo  e averiguado  é que  por  occasião  do  terremoto  não  havia  a 
tal  porta  a poente.  O Tombo  descreve  bem  claramente  a rua  da  Portagem,  á 
qual  os  16  arcos  do  ediíicio,  alugados  a medideiras  do  terreiro,  deram  o nome 
de  rua  dos  Arcos  da  Misericórdia.  Estas  lojas  eram,  como  pelo  Tombo  se  in- 
fere, propriedades  de  particulares. 

Na  porta  ao  sul,  com  seu  grande  adro  ou  taboleiro  sobre  degraus,  feito 
com  provimento  da  Gamara  e licença  régia,  era  onde  durante  o dia  estabele- 
ciam as  camponezas  a venda  das  flores.1 

Os  versos  que  em  seguida  transcrevemos,  citados  pelo  auctor  da  Ribeira 
de  Lisboa , veem  ainda  confirmar  este  asserto,  dizendo  que  a venda  se  fazia  em 
«uma  das  portas  travessas». 

Não  podemos  passar  adiante  sem  referir  aqui  o que  se  sabe  acerca  d’este 
curioso  e interessante  costume  do  mercado  ou  venda  de  flores  á porta  da  Mi- 
sericórdia. Narrando  o facto,  diz  o mesmo  auctor  estas  enternecidas  palavras: 

«Lindíssima  idéa  tiveram  as  saloias!  as  boninas  da  caridade.»2 

E prosegue: 

«Encarecendo  a abundancia  de  flores  em  Portugal,  pondera  no  século  xvn 


1 Ribeira  de  Lisboa,  p 213. 

2 ldem,  idem. 
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o insigne  Anlonio  de  Sousa  de  Macedo  (permitta-se-me  que  o traduza):  «Muito 
rendem  ao  rei  das  flores  os  direitos  que  em  Lisboa  se  lhe  pagam  pelas  que  lá 
se  vendem.  Assim  o ha  de  crer  quem  tiver  visto  em  todas  as  praças  de  Lis- 
boa, e mórmente  ao  portal  da  Misericórdia,  a grandíssima  quantidade  de  rosas 
e outras  flôres,  em  grinaldas,  em  ramilhetes  e outras  mil  invenções,  sem  que 
entre  inverno  e verão  se  note  differença.» 1 

«Um  depoente,  que  tenho  citado  mil  vezes,  auclor  da  sabida  descripção 
métrica  de  Lisboa,  canta  assim: 

Segue  logo  (ao  Terreiro  do  Paço)  uma  rua 
que  tem  de  uma  parte  tendas, 
da  outra  da  Misericórdia 
uma  das  portas  travessas. 

As  escadas  d’esta  porta 
infinitas  camponezas 
todo  o anno  estilo  vendendo, 
tlôres  de  cheirosas  hervas. 

Casa  da  Misericórdia, 
cujo  gasto  e cujas  rendas 
a tanto  milhão  de  pobres 
dá  mui  ordenada  despeza; 

Onde  se  diz  tanta  missa, 
que  desde  antes  que  amanheça 
até  meio  dia  dado 
As  ouve  quem  quer  que  chega. 


A qual  ordinariamente 
tantos  deixam  por  herdeira, 
e com  razão,  pois  a Christo 
para  seus  pobres  se  deixa.2 


«Essa  alegre  feira  florida  durou  até  ao  terremoto.  O Anatomico  jocoso  re- 
fere-se-lhe ainda,  quando,  ao  dar  vários  conselhos  a um  peralta  da  Lisboa  ve- 
lha, acerca  do  emprego  do  seu  dia  e ácerca  dos  sitios  onde  deve  pavonear-se, 
accrescenta  n’aquella  sua  linguagem  impagavel:  «Passar-se-ha  á feira  das  flô- 
res, se  o não  obrigar  a consciência  a que  fique  na  das  bestas;  ali  namorará 


1 Flores  de  Espana,  cap.  i,  exceli,  i. 

2 Relação  em  que  se  faz  uma  breve  descripção  dos  arredores  mais  chegados  á cidade  de  Lis 
boa. — Lisboa,  1626. 
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sobrcposse  a ramalheteira  que  lhe  cahir  em  graça,  armando  com  seus  ramos 
ás  passagens , e convidando  as  chamarizes , que  houver  no  campo.»1 

«Outro  traço  característico  da  vida  antiga:  havia  uma  destas  mulheres 
encarregada,  por  officio  municipal,  de  preparar  e vender  as  capellas  e rami- 
lhetes  para  adorno  das  festas  camararias  e procissões  do  Senado.  Chamava  se 
ella,  por  signal,  em  1645,  Filippa  Carvalho  e tinha  o titulo  de  Capelleira  da 
Cidade. » 2 

O já  muito  citado  frei  Nicolau  de  Oliveira  também  nos  diz: 

«Quem  fôr  todos  os  dias  aos  degraus  da  egreja  da  Misericórdia  achará  de 
15  até  20  moças  vendendo  boninas  e flôres,  assim  soltas  como  em  ramilhetes 
e capellas,  que  fazem  por  extremo  bem  feitas,  e d’estas  se  gastaram  em  qua- 
tro egrejas,  em  que  se  festejou  o segundo  domingo  de  agosto  de  1620,  tres 
mil  capellas  e dois  mil  e tantos  ramilhetes,  afora  muitas  boninas  soltas  e man- 
gericões  e belverdes,  e se  houvessem  mister  no  mesmo  dia  outros  tantos  se 
acharão  e muitos  mais.» 

Curiosa  coincidência:  tres  séculos  depois,  em  1836,  projectava  a Camara 
Municipal  estabelecer  no  largo  de  S.  Roque,  também  á porta  da  Misericórdia, 
um  mercado  de  flôres,  a mesma  venda  de  boninas , como  na  épocha  quinhen- 
tista. Diz  o sr.  visconde  de  Castilho : 

«Que  haveria  mais  proprio  do  que  uma  feira  de  flôres  em  proveito  dos 
pobres,  alli,  onde  se  exerce  (e  tão  bem!)  a caridade  de  Vicente  de  Paulo!»3 

No  antigo  adro  e vizinhanças  da  velha  Misericórdia  não  só,  porém,  se  fa- 
zia a venda  das  flôres;  também  por  alli  enxameavam  os  cegos  vendendo  folhas 
e gazetas,  como  faziam  no  Pelourinho  e sob  os  arcos  do  Rocio;  vendiam-se 
passaros,  e nos  vãos  dos  arcos,  em  barracas  ignóbeis,  anichavam-se  os  ferros 
velhos.  Da  frontaria  da  actual  Conceição  Velha,  ainda  ha  poucos  annos  se  tira- 


1 Tomo  i,  p.  12. 

2 Freire  de  Oliveira,  Elementos , tom.  iv,  p.  587,  citado  pelo  sr.  visconde  de  Castilho. 
Obra  citada,  p.  215. 

3 Lisboa  Antiga,  tom.  i,  p.  151.  Em  1858  o vereador  Moraes  Mantas  propoz  que  este  mer- 
cado se  estabelecesse  no  largo  resultante  da  demoliçSo  dos  casebres  do  Loreto.  Em  1900  o ve- 
reador sr.  Alberto  Pimentel  tentou  renovar  este  antigo  e pittoresco  costume  da  eidade,  creando 
o mercado  na  Praça  dos  Restauradores.  Desappareceu,  porém,  pouco  tempo  depois  de  estabe- 
lecido ! 
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ram  das  juntas  das  cantarias  centos  de  prégos,  do  tempo  em  que  alli  se  de- 
penduravam cousas  velhas  para  venda.1 

Eram  por  certo  logares  ainda  pertencentes  á Feira  da  Lada,  ou  da  Ladra, 
que,  em  princípios  do  século  xvi,  estacionava  na  Ribeira,  para  onde  viera  do 
Chão  da  Feira,  junto  ás  muralhas  do  Castello,  onde  fôra  sua  primeira  instal- 
lação. 

Outra  industria  assentara  tambern  arraiaes  no  adro  da  Misericórdia:  era 
a dos  que  desenhavam  a sangue  e a polvora  varias  figuras  na  peíle  dos  que 
os  procuravam  para  tal  fim,  praticando  a tatuagem , que  ainda  hoje  se  observa 
nos  marinheiros  e soldados. 

A outra  porta  travessa  que  deitava  para  a actual  rua  dos  Bacalhoeiros, 
d’antes  lambem  chamada  dos  Confeiteiros,  era  no  sitio  onde  hoje  existe  o pré- 
dio do  sr.  Rodrigues  Mendes. 

Conta-se  que  por  occasião  do  terremoto  se  conservaram  de  pé  os  arcos 
das  duas  portas,  que  atraz  descrevemos,  e em  cima  d elles  o nicho  ou  oratorio 
com  a imagem  de  pedra  de  Nossa  Senhora  do  Populo,  que  ainda  hoje  existe 
em  uma  arrecadação  da  egreja. 

Viu  o povo  um  milagre  e por  isso  por  muito  tempo  veiu  em  romaria  ve- 
neral-a,  até  que  as  demolições  d alli  a retiraram.2 

Até  cerca  de  1870  assim  se  conservaram  na  rua  dos  Confeiteiros  as  duas 
portas  e o nicho,  encravados  num  barracão  de  madeira  onde  assentara  arraiaes 
uma  taberna  sórdida.  O nicho  ficava  por  cima  de  uma  das  portas  da  taberna.3 

Foi  nas  obras  a que  se  procedeu  para  a excavação  dos  caboucos  do  pré- 
dio do  sr.  Rodrigues  Mendes,  a que  acima  nos  referimos,  que  se  desentaipou 
do  meio  dos  entulhos  uma  das  mais  preciosas  relíquias  que  ainda  hoje  attes- 
tam  o importante  acontecimento  da  passagem  da  Misericórdia  para  o sum- 
ptuoso edifício  que  D.  Manuel  lhe  ordenara. 

É um  portal  do  estylo  Renascença,  que  presentemente  se  encontra  no  Mu- 
seu Archeologico  do  Carmo,  em  frente  da  segunda  eapella,  ao  lado  esquerdo 
de  quem  entra.  É muito  simples  e está  muito  partido.  Foi  oíferecido  ao  Museu 
pelo  distincto  e venerando  decano  dos  architectos  portuguezes  contemporâ- 
neos, o sr.  Valentim  José  Corrêa,4  em  1873. 


1 Nossa  Senhora  do  Restello,  p.  69  ou  108  da  2.a  edição. 

2 N’estes  e em  muitos  pontos  d’este  capitulo  nos  soccorremos  á valiosa  monographia  do 
sr.  Nery  da  Silva,  intitulada  Nossa  Senhora  do  Restello,  cuja  leitura  recomrnendamos  pelo  inte- 
resse que  apresenta  a grande  copia  de  informações  e noticias  que  n’ella  se  contém.  Faltou  a in- 
dicação d’esta  porta  na  planta  reconstituída  pelo  sr.  visconde  de  Castilho,  na  Ribeira  de  Lisboa. 

3 Idem,  idem. 

4 Fallecido  em  14  de  julho  de  1900.  Veja-se  o retrato  e biographia  na  Gazeta  de  Obras  Pu- 
blicas, n.°  301,  de  22  de  julho  de  1900. 
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Este  portal  é rematado  nos  cantos  por  duas  cabeças  de  anjos.  Junto  d’elle 
vèem-se  alguns  fragmentos  de  columnas  e de  cantarias  lavradas  que  perten- 
ceram de  certo  ao  ediíicio  porque  fôram  encontrados  no  mesmo  local. 

Em  um  friso  de  pedra,  de  cerca  de  tres  metros  de  comprido,  lê-se  a se- 
guinte inscripção  em  caracteres  gothicos: 


|tu  ntto  tic  1534  a 25  fcc  marra  muintrâ  a rãfrana  íia  mija  íw  are  pnipti 
aritíta  iiaiit  priira  t>c  maura  praucíiar. 


Esta  porta  ficava  fronteira,  segundo  João  Baptista  de  Castro,  ao  postigo 
da  rua  das  Canastras,  sobre  o qual  havia  também  um  oratorio  com  a imagem 
da  Senhora  da  Piedade. 

Segundo  este  mesmo  auctor  havia  na  egreja  da  Misericórdia,  por  detraz 
do  altar-mór,  um  côro  em  que  cantavam  60  capellães  as  Horas  Canônicas. 
Tambern  havia  uma  torre  alta  ou  campanario,  que  se  vê  em  algumas  das  an- 
tigas vistas  de  Lisboa,1  e que  «ficava  por  cima  da  porta  da  banda  do  Terreiro ». 2 
Era  talvez  a mesma  que  ainda  boje  lá  existe  reconstruída,  encravada  em  meio 
das  casas;  só  por  um  lado  prende  á egreja,  junto  ao  corredor  que  dá  sabida 
para  a rua  dos  Bacalhoeiros;  só  se  lhe  avista  o cume  do  largo  da  Sé  e do  Campo 
das  Cebollas. 3 Torre  e abobada  do  cruzeiro  se  desmoronaram  pelo  terremoto. 

Do  interior  da  egreja  consta  o que  atraz  deixamos  dito;  e,  também  que  a 
capella-mór  era  toda  de  talha  dourada,  de  bellissima  esculptura.  Com  ella  con- 
diziam as  duas  capellas  ou  altares  do  cruzeiro. 

O painel  do  altar-mór,  allusivo  á instituição  da  Misericórdia,  era  pintado 
por  um  pintor  de  nome  Garcia  Fernandes,  como  se  refere  no  celebre  inqué- 
rito e justificação  de  4574,  a que  repetidas  vezes  temos  alludido. 

Na  bocca  da  tribuna  havia  um  quadro  representando  a vinda  do  Espirito 
Santo,  pintado  por  Gaspar  Dias,  auctor  a quem  nos  referiremos  na  descripção 
do  templo  de  S.  Roque.  D’esle  painel  faz  menção  Guarienti. 

Havia  também  uma  capella  do  Santo  Christo  dos  Padecentes,  cuja  ima- 
gem e retábulo  se  salvaram,  segundo  affirma  João  Baptista  de  Castro.4 


1 Existentes  no  Museu  Nacional  de  Bellas  Artes,  na  Bibliotheca  Nacional  e na  Sociedade 
de  Geographia  de  Lisboa. 

2 João  Baptista  de  Castro.  Mappa,  tom.  v,  p.  584. 

3 IVossa  Senhora  do  Restello,  2."  edição,  p.  122. 

4 Mappa  de  Portugal,  tom.  v,  p.  585. 
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Este  auctor  refere  que  por  occasião  do  terremoto  o padre  thesoureiro, 
aterrado,  fugiu  com  as  orphãs  para  a Floria  da  Bica  do  Sapato,  deixando  a 
egreja  e a sacristia  abertas,  motivo  pelo  qual  apenas  se  salvaram  do  terre- 
moto, e ainda  mais  do  roubo,  algumas  lampadas  da  egreja.1 

A egreja  da  Misericórdia  era  sagrada,  distincção  de  que  áquelle  tempo  só 
gosavam  as  egrejas  Patriarchal,  Sé,  S.  Domingos,  Carmo,  Santa  Marinha,  I,o- 
reto,  Necessidades,  S.  Lourenço  e S.  Sebastião,  afíirmando-se  que  as  de 
S.  Braz  e Martyres  também  o eram,  comquanto  não  tivessem  nas  portas  e 
nas  paredes  as  cruzes  indicativas  da  sagração. 2 

Ü erudito  investigador  Antonio  Joaquim  da  Cruz  Moreira  recolheu,  na  sua 
preciosa  Collecção  de  Epitapkios,  imcripções  e lellreiros,  pertencente  á Aca- 
demia Beal  das  Sciencias,  dois  epitaphios  que  diz  terem  existido  no  cruzeiro 
da  velha  egreja  da  Misericórdia,  os  quaes  são  do  teor  seguinte:3 


AQVI  JAZ  MANOEL  DE  ALBVQVERQVE  FILHO  DE 
LOPO  DE  ALBVQVERQVE,  Q FALECEO  AOS  21  DIAS 
DE  JANEIRO  DE  i552  ANNOS. 


O outro: 


SEPVLTVRA  DE  ANTONIO  ALVES  DE  LEÃO,  F.°  DE 
H.E  NVNES  DE  LEÃO  E DE  ISABEL  DE  AVELAR 
E DE  SEOS  HERD.0S  FALECEO  A 2 DIAS  DO  MES  DE 
MAIO  DE  i546  ANNOS,  E JAS  AQVI  MARTIM 
GLZ  DE  LEÃO  SEO  IRMÃO  Q FALECEO  A 
27  DE  AGOSTO  DE  1 563. 


Apontamos  seguidamente  algumas  festividades,  tradições  e factos  que  se 
relacionam  com  a velha  egreja  da  Misericórdia  e de  que  encontrámos  noticia 
no  decurso  das  nossas  investigações: 


1 Mappa  de  Portugal , tomo  v,  p.  584. 

2 Fr.  Apollinario  da  Conceição. 

3 Tomo  i,  íl.  79  v.° 


Santa  Casa  da  SVIisericordia. 


ESTADO  ACTUAL  DA  FRONTARIA  DA  CONCEICÁO  VELHA 
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No  dia  2 de  julho  fazia-se  a procissão  da  Visitação,  que  ia  da  Sé  á Mise- 
ricórdia e voltava  de  novo  á Sé.  Esta  procissão  da  Visitação  de  Nossa  Senhora 
a Santa  Isabel  foi  instituída  por  el-rei  D.  Manuel,  na  Sé  Patriarchal,  por  sua 
carta  regia  de  17  de  junho  de  1516,  na  qual  diz: 

«e  por  yso  ordenamos  q em  todos  nossos  reynos  se  faça  a seu  louuor  huüa 
solene  percisã,  cada  ano,  como  se  faz  em  dia  de  corpo  de  d§  e queremos  q 
seja  ê dia  da  visitaçom,  q ela  fez  a sãta  elisabel,  q vem  aos  ij  dias  do  mes 
de  julho  de  cada  hu  ano. . . p.r  q asy  como  ela  corporalmête  a qys  visitar  asy 
espirituallm.10  nos  visiti,  p.a  q uosas  obras  sejam  feitas  e adereçadas  a ser- 
uiço  de  noso  sor  e seu.  E,  por  q avemos  p.r  bem  q a dita  purcisom  se  faça 
loguo  neste  ano  vos  êcomêdamos  e mãdamos  q ha  ordeneis  p.a  se  no  dito  dia, 
q ora  vinra,  se  fazer  o mais  solenemête  que  ser  posa,  e asy  como  se  faz  no 
dito  dia  de  corpo  de  d§;  e p.a  yso  Requereis  ao  arcebispo,  a que  ja  sobre  o 
dito  casso  temos  scripto,  q faça  ajuntar  toda  a crelizia,  e vos  fazei  ajuntar  o 
pouo  e lodos  os  ofiçios,  asy  como  na  dila  festa  de  corpo  de  ds  se  faz;  e na 
dita  purcisom  se  leuava  alguüa  sua  Imagem  debaixo  de  paleo,  p.a  todos  dar- 
mos graças  e louuores,  por  quantos  bens  e merces  dela  e p.r  seus  Roguos  Re- 
cebemos. E aguardeceruoshemos  muito  se  asy  fazer,  e como  o de  vos  spe- 
ramos.» 

«A  este  respeito — accrescenta  ainda  o sr.  Freire  de  Oliveira  — encon- 
tra-se no  Livro  Carmezim , fl.  33  v.,  a seguinte  nota: 

«ffoy  ordenado  por  elRey,  nosso  senhor,  que  em  cada  huü  anno,  a dois 
de  julho,  q he  dia  da  visylaçã  de  nosa  sra,  sse  fizesse  hua  perçisam  gerall, 
asy  como  dia  de  corpo  de  ds,  a q“  partira  da  ssêe  e hira  p'“  Rua  nova  dos 
mercadores  e Rua  nova  delRey,  e vollvera  pr  sam  nicolaao  e tornara  a ssêe.» 

Acompanhava  a procissão  o senado  da  camara  de  Lisboa.*  1 

Nas  vesperas  da  Visitação  ia  el-rei  assistir  á festividade  na  egreja  da  Mi- 
sericórdia. 2 

No  dia  4 de  julho  fazia-se  a procissão  de  Santa  Isabel,  em  que  o Se- 


1 Elementos  para  a Historia  do  Município  de  Lisboa,  tomo  i,  p.  448,  e tomo  xi,  p.  200. 

1 ldettij  tomo  ix,  p.  325. 

Agosto,  1901. 
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Dado  da  Camara  de  Lisboa  ia  á egreja  da  Misericórdia,  onde  tinha  suas  ca- 
deiras. 1 * 

Em  quinta  feira  de  Endoenças  costumavam  as  rainhas  visitar  a pé  varias 
egrejas  da  capital,  entre  ellas  a da  Misericórdia,  pelo  que  o senado  mandava 
lançar  um  pregão,  para  que  desde  a noite  de  quarta  feira  até  á sexta,  pela  ma- 
nhã, se  não  lançasse  nada  nas  ruas  por  onde  a soberana  devia  passar,  sob  pena 
das  multas  costumadas.  Segundo  refere,  por  exemplo,  a Gazeta  de  Lisboa , de 
21  de  abril  de  1718,  a rainha,  acompanhada  da  infanta  D.  Francisca,  andou  a 
pé,  visitando  egrejas,  na  quinta  feira  santa,  e o mesmo  fez  o rei  com  os  infantes.3 4 

No  dia  27  de  março  rezava-se  officio  por  alma  da  rainha  D.  Maria ; em  7 
de  junho  missa  cantada,  por  ser  o dia  do  nascimento  de  el-rei  D.  João  III;  nos 
dias  16  e 17  de  novembro  vesperas  e officios  por  alma  da  rainha  D.  Leonor,  e 
a 12  e 13  de  dezembro  vesperas  e officios  por  alma  de  D.  Manuel. 

Em  19  de  maio  de  1694,  quinta  feira  da  Ascensão,  celebrou-se  com  grande 
pompa,  a expensas  de  D.  Luiz  de  Lancastre,  que  então  era  Provedor,  e com 
prévia  licença  do  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Miguel  de  Castro,  a collocação  do 
Santíssimo  na  capella  do  Espirito  Santo.3 

Quando,  em  1566,  Braz  de  Albuquerque  mandou  vir  de  Gôa  a ossada  de 
seu  pae;  o grande  Affonso  de  Albuquerque,  foram  na  egreja  da  Misericórdia 
depositados  os  despojos  do  il lustre  capitão,  acto  continuo  ao  seu  desembarque 
em  Lisboa,  effectuado  em  6 de  abril  de  1566.  Ali  permaneceram  até  19  de  maio, 
dia  em  que  luzido  e pomposo  cortejo,  formado  pelos  confrades  da  Misericórdia, 
pelas  ordens  de  Santo  Agostinho,  de  S.  Francisco  da  Observância,  pelos  cone- 
gos  e cabido  da  Sé  e da  Capella  Real,  pela  nobreza  do  reino  e grande  con- 
curso de  povo,  conduziu  os  restos  do  famoso  vice-rei  para  o Convento  da  Graça, 
em  cumprimento  da  sua  disposição  testamentaria,  que  prescrevia  o encerrassem 
tna  sepultura  de  meu  bisavô  e meu  pae  na  casa  do  capitulo  da  Senhora  da 
Graça».  Foi  pariegyrista  nas  exequias  o notavei  prégador  de  el-rei  D.  João  III 
o frade  agostinho  Sebastião  Toscano.* 


1 Elementos  para  a Historia  do  Município,  tomo  ix,  p.  364. 

1 Idem,  tomo  xi,  p.  263. 

3 Agioloçjio  Lusitano. 

4 O sermão  foi  impresso  em  1566.  Quanto  á trasladação  de  Affonso  de  Albuquerque  vide 
Damião  de  Goes.  A sepultura  do  heroe  andou  por  muito  tempo  perdida,  até  que  em  outubro 
de  1900,  n’umas  demolições,  nas  trazeiras  da  cozinha  do  quartel,  se  encontrou  um  tumulo,  sob 
um  arco  do  claustro  grande  do  extincto  convento,  em  local  correspondente  á parede  da  antiga 
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Quando,  em  1639,  o arcebispo  de  Lisboa,  D.  Rodrigo  da  Cunha,  regres- 
sou de  Castella,  onde  tanto  pugnou  pelos  fóros  e liberdades  da  sua  patria,  foi 
recebido  com  grande  enthusiasmo  pelo  clero  e religiosos  da  capital,  no  dia  21 
de  maio,  e veiu  trazido  em  procissão,  debaixo  do  pallio,  da  egreja  da  Miseri- 
córdia (da  qual  ern  1640  foi  eleito  Provedor)  para  a Sé.  A esta  celebre  procis- 
são, á qual  se  refere  Ribeiro  Guimarães  no  seu  precioso  Summario , acudiram 
os  mendigos  da  cidade,  com  cannas  verdes  nas  mãos,  acompanhando  o seu 
bemfeitor.*  1 

Em  1655  foi  á velha  egreja  da  Misericórdia  o illustre  orador  sagrado  Pa- 
dre Antonio  Vieira,  da  Casa  Professa  de  S.  Roque,  prégar  os  celebres  ser- 
mões do  Bom  Ladrão  e do  Mandato. 


* 

* # 

Nos  edifícios  contíguos  á egreja  alojavam-se,  além  da  parte  destinada  á ad- 
ministração, secretaria  e archivo,  os  dois  recolhimentos  a que  se  allude  nas 
citações  que  deixámos  transcriptas.  Um  d’elles,  o antigo  recolhimento  de  L>. 
Antonia  de  Castro,  de  que  ífoutro  capitulo  mais  delidamente  falaremos,  para 
13  orphãs,  onde  nenhuma  senhora,  por  mais  qualificada,  podia  entrar  sem  es- 
pecial licença,  era  o denominado  asylo  de  Santo  Antonio.  Tinha  vista  sobre  a 
egreja  e uma  grade  de  commungatorio.  Devia  ser  o edifício  a poente  do  adro 
pequeno,  da  rua  de  cima  da  Misericórdia. 

Este  recolhimento  assentava  sobre  16  arcos,  como  os  que  havia  no  Rocio 
e n’outras  ruas  da  cidade;  estes  arcos  tornejavam  para  a antiga  Portagem, 
depois  denominada  rua  dos  Arcos  da  Misericórdia,  e formavam  as  lojas  que, 
como  dissemos,  se  alugavam  ás  vendedeiras  do  Terreiro. 

Áccrca  da  acquisição  das  casas  da  rua  da  Portagem,  onde  depois  se  edi- 
ficou o Recolhimento,  existem  no  archivo  da  Santa  Casa  dois  documentos. 

0 primeiro  d’estes  documentos  é uma  carta  de  doação,  dada  em  Evora 
a 4 de  dezembro  de  1534,  pela  qual  el-rei  D.  João  111,  por  lhe  notificarem  que 
a Misericórdia  tinha  «necessidade  de  dous  sobrados  de  casas  meos  pera  oflici- 
nas  que  estão  entre  a Igreja  da  dila  Misericórdia  e a Casa  da  Portagem  da  d.a 


Casa  do  Capitulo.  Este  sarcophago,  longa  e insistentemente  procurado  pelo  sr.  Julio  Mardel, 
secretario  da  Commissão  dos  Monumentos,  tem  na  tampa  os  escudos  dos  Gomides  e revela  pela 
inscripção  ser  a sepultura  de  Gonçalo  Lourenço,  bisavô  do  heroe.  Continha  tres  ossadas,  sendo 
uma  de  grandes  dimensões,  que  se  suppõe  ser  a de  Affonso  de  Albuquerque.  Vide  os  interes- 
santes artigos  do  Diário  de  Noticias  de  22,  25  e 27  de  outubro  e de  15  de  novembro  de  1900. 

1 Gabinete  historico , tomo  iv,  p.  79. 
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Cidade» — diz:  «pela  presente  carta  lhe  faço  Doação  e Esmola  deste  dia  pera 
todo  sempre  dos  ditos  dous  sobrados  de  Casas  que  estão  entre  a dita  Igreja 
e a Casa  da  Portagem  que  partem  com  estas  confrontações,  de  bua  parle  do 
Levante  com  a dita  Mis.a  e da  parle  do  Ponente  com  sala  da  dita  Portagem  que 
traz  a molher  que  foy  de  Francisco  Pedrosa  e debaixo  dos  d.us  dous  sobrados 
está  bua  logea  da  dita  cidade,  com  bua  sobre  logea  e da  parte  de  tras  das  di- 
tas casas  partem  com  palio  da  dita  Misericórdia  e casas  que  nella  ouve  que 
1'orão  minhas  e as  dei  a dita  Mis.a  e por  diante  com  a rua  pubrica  e com  ou- 
tras confrontações  com  que  de  direito  devam  partir  os  quaes  sobrados  soyào 
de  andar  de  mistura  com  a dita  Portagem  e tem  de  largo  e ao  longo  da  rua 
que  está  entre  o terreiro  de  trigo  novo  e a dita  Igreja  da  Mis.a  quarenta  e hü 
palmo  de  vam  medindo  da  parte  da  d.a  Igreja  athó  o Frontal  da  salla  que  Iras 
Barbora  Pegada  mulher  que  foy  do  d.°  Franc.C0  Pedrosa  e da  parle  da  rua  athe 
a outra  parede  de  tras  tem  quarenta  e sinco  palmos,  tudo  no  vam  e tudo  de 
hüa  largura  dos  quaes  sobrados  lhe  faço  doação  delles  como  dito  é sem  del- 
les  pagar  cousa  aigua  em  nenhum  tempo  porquanto  lhos  dou  livres  e isentos 
para  poderem  fazer  as  ditas  oliicinas  ou  o que  a dita  Mis.a  tiver  mais  neces- 
sidade, etc.» 1 

O outro  documento  é uma  carta  regia  e escriptura  datada  de  1542,  pelas 
quaes  se  vê  que  u aquelle  anuo  adquiriu  a Confraria  outras  casas  que  «estão 
pegadas  e partem  com  casa  da  Portage  e da  outra  parte  com  casa  da  dita  Con- 
fraria e por  diante  partem  com  a rua  pubrica  que  são  no  andar  da  dita  Por- 
tagem sobre  bua  logea  e sobrelogea  que  ora  são  do  Duque  de  Bragança,  e 
são  dous  andares»,  etc.,  — por  escambo  de  outras  que  a Misericórdia  possuia, 
adegando  necessitar  das  primeiras  para  suas  oflicinas.2 

Estas  casas  foram  substituídas  pelos  editicios  com  seus  arcos  e lojas  quaes 
os  descreve  o Tombo  da  cidade  que  atraz  citámos. 

Do  lado  fronteiro  da  rua  da  Portagem,  onde  antigamente  era  a Alfân- 
dega, havia  lojas  de  mercadores,  cuja  classe  tomou  o nome  do  sitio,  e se  cha- 
mou— classe  da  Misericórdia,  da  mesma  fôrma  que  os  lojistas  que  tinham  seus 
balcões  debaixo  das  arcadas  do  palacio  real,  junto  á capella,  se  ticaram  de- 
nominando capellislas. 

Pelo  lado  da  rua  de  cima  da  Misericórdia  havia,  fronteiras  aos  edifícios  e 
lojas  da  Misericórdia,  casas  de  diversos  particulares,  encostadas  á muralha  da 
cidade,  onde  se  abria,  em  frente  da  porta  travessa  da  egreja,  o postigo  da  rua 
das  Canastras,  em  casas  do  Marquez  de  Alorua.  Para  esta  rua  tinha  o ediücio 
doze  lojas. 


1 Livro  i.°  de  Privilégios,  ete.,  fl.  15. 

2 Carta  regia  e escriptura  de  1542.  Liv.  l.°,  tis.  8 a 14. 
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Com  respeito  ao  outro  Recolhimento,  que  se  edificou  a nascente  da  egreja 
e do  mesmo  adro  pequeno  ahi  por  1088,  com  os  effeitos  da  herança  do  seu 
instituidor  Manuel  Rodrigues  da  Costa,  encontramos  interessante  documento 
nos  Elementos  para  a historia  do  municipio  de  Lisboa , tomo  ix,  p.  28. 

N'este  documento  informa  a Camara  uma  petição  da  Misericórdia,  na  qual 
se  allegam  as  conveniências  da  proximidade  e contiguidade  do  novo  edilicio, 
dizendo  n5o  se  poder  construir,  nas  condições  indicadas,  senão  no  terreno  livre 
para  o lado  da  Ribeira,  até  «egualar  e cordear  com  a parede  fronteira  do  Ter- 
reiro do  Trigo» — porque  o editicio  «por  todas  as  partes  contina  com  ruas». 

A Camara  informa  que,  apesar  de  parecer  justo  o pedido,  se  deve  repa- 
rar que  o edifício  vae  affronlar  o populoso  e concorrido  sitio  da  Ribeira,  e en- 
tende que  o Recolhimento  deverá  ser  edificado  sobre  arcos,  semelbautemenle 
ao  que  se  tem  feito  no  Rocio,  entre  o hospital  e S.  Domingos,  defronte  da  Mi- 
sericórdia, junto  á egreja  de  S.  Sebastião,  e na  passagem  do  sitio  da  Campai- 
nha,1 deixando  assim  livre  a passagem  ao  povo,  para  commodidade  d’este. 
Foi  deferida,  n’estes  termos,  a nova  edificação. 

Nas  lojas,  debaixo  do  editicio,  a que  se  refere  a medição  do  Tombo  da  ci- 
dade que  atraz  deixamos  transcripta,  installavam-se  mercadores  de  diversos  ar- 
tigos, do  mesmo  modo  que  o faziam  debaixo  dos  arcos  do  Rocio  e nos  da 
Campainha.  Assim  o declaram  os  Estatutos  dos  mercadores  de  retalho,  dados 
pelo  marquez  de  Pombal  em  13  de  dezembro  de  1737. 2 

Estas  lojas,  que  ficavam  por  debaixo  do  Recolhimento  de  Manuel  Rodri- 
gues da  Costa,  eram  também  propriedades  de  particulares. 

Ainda  em  1GÜ3  umas  lojas,  sobrelojas  e armazéns  que  estavam  nos  bai- 
xos do  Recolhimento  eram  propriedade  do  morgado  instituído  pelo  dr.  Antonio 
de  Sousa  de  Macedo,  e nessa  epocha  o administrador  d este  morgado  concor- 
dou em  trocal-as  por  outras  que  a Misericórdia  lhe  cedeu,  como  se  vê  pelo  se- 
guinte curioso  Alvará  de  D.  Redro  11: 

«Eu  El-Rey  faço  saber  que  o Provedor  e Irmãos  da  Misericórdia  desta  ci- 
dade me  representarão  por  sua  petição  que  entre  os  mais  bens  pertencentes 
ao  Morgado  que  Instituiu  o dr.  Antonio  de  Sousa  de  Macedo  de  que  era  Ad- 
ministrador seu  íilho  Luiz  Goiiçallo  de  Sousa  de  Macedo,  Barão  da  Ilha  Grande, 
erão  buas  logeas  e sobrelogeas  e Armazéns  que  estão  nos  baixos  do  Recolhi- 
mento da  dita  S.ta  Casa  que  tudo  rende  32Ü$UÜ0  rs.  alem  de  outras  pitanças 
sobre  as  quaes  Propriedades  tiuhão  avido  vanos  pleitos  entre  os  Supplicau- 


1 Junto  ao  Palacio  da  Ribeira,  para  o lado  da  Ribeira  das  Naus.  Ribeira  de  Litboa,  p.  400. 
Apud.  Historia  genealógica,  tomo  vii,  p.  290,  e tomo  viu,  p.  419. 

* Collecção  da  Legislação  Pombalina  da  Academia  Real  das  Sciencias,  vol.  xv. 
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tes  e o dito  Barão.  E porque  estavão  ajustados  em  lhe  largarem  pellas  ditas 
propriedades  duas  moradas  de  casas  na  rua  nova  que  rendem  290^000  réis  e 
outra  morada  no  fim  da  Padaria  na  esquina  com  frente  pera  a Ribeira,  que 
rendem  cento  e dez  mil  réis,  que  tudo  faz  a soma  de  quatrocentos  mil  réis 
no  que  o Morgado  vem  a entereçar  mais  de  G00$000  réis  cada  anno  e su- 
posto  Hey  por  bem  que  os  ditos  Provedor  e Irmãos  da  Casa  da  S.ta 

Mizericordia  desta  cidade  possa  trocar  as  ditas  Ires  moradas  de  casas  livres 
dos  encargos  referidos  pelias  que  por  ellas  lhes  larga  o dito  Luiz  Gonçallo  de 
Sousa  de  Macedo,  sem  embargo  de  serem  do  Morgado  que  pessue  ficando  es- 
tas obrigadas  ao  encargo  das  duas  missas,  foro  e pensão  como  acima  se  trata 
e as  ditas  tres  moradas  de  casas  livres  dos  ditos  encargos  e obrigadas  ao  dito 
Morgado,  etc em  Lisboa  aos  trese  de  dezembro  de  mil  seiscentos  e no- 

venta e cinco. . . » 1 

Para  este  lado  do  nascente  ficava  a Ribeira,  com  seus  logares  e alpen- 
dres;2 mais  ao  largo,  o terreiro  ou  praia,  onde  se  erguia  a forca  — a picota 
da  Ribeira  — onde  se  executavam  os  condemnados.3  Deitavam  para  esta  banda 
as  nove  lojas  do  edifício. 

Para  o sul  defrontava  com  o Terreiro,  com  seus  arcos  e lojas.4 

De  todo  o primitivo  edifício  apenas  escaparam  em  1755,  por  entre  os  es- 
combros da  derrocada  e os  destroços  do  incêndio,  aquelle  magnifico  portal  que 
hoje  serve  de  porta  principal  da  egreja  da  Conceição  Velha,  com  as  duas  bel- 
lissimas  janellas  lateraes  e a capella  do  Espirito  Santo,  fundada  por  D.  Simôa, 
que  é a actual  capella-mór  da  egreja.  Como  mais  adiante  veremos,  o celebre 
estadista  marquez  de  Pombal,  providenciando  para  que  a Irmandade  da  Mise- 
ricórdia ficasse  alojada  no  vasto  edifício  de  S.  Roque,  ordenou  também,  na  sua 
incansável  actividade  e providencia,  que  se  aproveitassem  esses  restos  do  an- 
tigo e formosíssimo  templo,  e que  com  esse  pouco,  que  a enorme  catastrophe 
havia  poupado,  se  reconstruísse  nova  egreja,  para  ser  doada  aos  freires  da 
Ordem  de  Christo,  cujo  templo,  até  então  conhecido  pelo  nome  de  Conceição 
Velha,  ou  dos  Freires,  fôra  completamente  destruído  pelo  terremoto.  A nova 
egreja,  construída  com  os  restos  da  antiga  egreja  da  Misericórdia,  é a que 
hoje  vemos  na  rua  da  Alfandega.5 

Luiz  Gonzaga  Pereira,  auctor  de  um  precioso  manuscripto  existente  na 


• Livro  1."  de  Privilégios,  fl.  123. 

J Vide  Elementos  para  a Historia  do  Município  de  Lisboa,  tomo  ix,  p.  89. 

3 Pinho  Leal,  tomo  iv,  p.  257. 

4 Archivo  Municipal,  1862,  p.  951. 

5 Veja-se  a historia  minuciosa  da  egreja  da  Conceição  Velha  e da  Conceição  dos  Frei 
res  no  já  citado  livro  Nossa  Senhora  do  Rtstello,  p.  7 a 12. 
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Bibliotheca  Nacional,  intitulado  Descripção  dos  monumentos  sacros  de  Lisboa , 
diz  que  a egreja  da  Conceição  Velha  foi  reedificada  pelo  architeclo  Francisco 
Antonio  Ferreira  Cangalhas,  cujos  esboços  foram  postos  em  limpo  pelo  seu 
ajudante,  architecto  Honorato  José  Correia.  Parece  merecer  credito  esta  affir- 
mação  porque  o mesmo  auctor  diz  que  este  ultimo  architecto  fôra  o seu  pro- 
fessor, e portanto  é de  prevêr  que. fosse  elle  mesmo  quem  fornecesse  a in- 
dicação.1 2 

A reconstrucção,  porém,  em  logar  de  seguir  em  harmonia  com  os  des- 
troços do  antigo  edifício,  veiu  a ser  rematada  pelo  frontão  de  estylo  clássico, 
que  ainda  hoje  lá  vemos,  destoando  completamente  do  lindíssimo  portal  go- 
thico,  que  se  conservou  intacto,  e a respeito  do  qual  Garrett  dizia: 

«Nos  reparos  e reconstrucções  dos  templos  antigos  é que  este  péssimo 
estylo,  esta  ausência  de  todo  o estylo,  de  toda  a arte,  mais  offende  e escan- 
daliza. 

«Olhem  aquella  impena  classica  posta  de  remate  ao  frontispício  todo  re- 
nascença da  Conceição  Velha,  em  Lisboa.  Vejam  a implastagem  de  gesso  com 
que  estão  mascarados  os  elegantes  feixos  de  columnas  gothicas  da  nossa  Sé. 

«Não  se  pode  cahir  mais  baixo  em  architectura  do  que  nós  cahimos,  quando 
depois  que  o marquez  de  Pombal  nos  traduziu  em  vulgar  e arrastada  prosa 
os  rocócós  de  Luiz  XV- . . 

Porém  em  1818,  a pretexto  de  dar  mais  luz  á egreja,  arrancaram-lhe  o 
formoso  grupo  de  figuras  que  formava  o tympano  do  portico  e substituiram-o 
por  uma  grade  de  ferro.  Por  iniciativa  do  fallecido  architecto  Nepomuceno  tor- 
nou o grupo  a ser  collocado  no  seu  primitivo  logar,  em  1880,  retirando-se  a 
grade  de  ferro  com  que  vandalicamente  o haviam  substituído.  Representa  este 
grupo,  que  no  dizer  de  Vilhena  Barbosa  ( Àrchivo  Pittoresco)  é um  objecto  de 
alta  valia  histórica  e archeologica,  porquanto  «consubstancia  a chronica  em 
pedra  da  mais  religiosa  e caridosa  instituição  que  os  homens  teem  creado,  e 
nos  dá  a pintura  authenlica  dos  costumes  da  epocha»,— representa,  dizemos: 
— «a  imagem  de  Nossa  Senhora  da  Misericórdia,  de  manto  aberto,  sustido  por 
dois  anjos;  e a seus  pés,  de  um  lado  D.  Manuel  e a rainha  D.  Maria  e os  in- 
fantes, todos  de  joelhos,  e do  outro,  fr.  Miguel  Contreiras  e vários  prelados. 


1 Este  Cangalhas  foi  Ajudante  da  Casa  do  Risco  e Architecto  geral  da  cidade  e das  Aguas 
Livres.  Viveu  por  1802.  Foi  seu  successor  o architecto  Honorato  José  Corrêa  de  Macedo  e Sá. 
— Sousa  Viterbo,  Diccionario  dos  Architectos. — Falam  d’estes  dois  arehitectos  Volkmar  Ma- 
chado, p.  166,  194,  202  e 246,  e Rackzinky. 

2 Garrett.  Viagens  na  minha  terra,  tomo  ii. 
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A estatua  de  Nossa  Senhora  tem  tres  pés  de  alto.  O grupo  tem  vinte  palmos 
de  comprido  e é composto  de  sete  pedras.» 

«Como  obra  d’arte,  diz  mais  Vilhena  Barbosa,  revela  a pouca  perfeição 
dos  artistas  n’aquelle  genero  de  esculptura,  que  não  era  o que  mais  sobresa- 
hia  n’essa  epocha,  comquanto  existam  na  egreja  de  Santa  Cruz  de  Coimbra 
alguns  bellos  modelos  de  estatuas  e de  figuras  de  meio  relevo,  mandados  fa- 
zer por  el-rei  D.  Manuel. 

«Como  decoração  do  portico  faz  tanta  honra  ao  talento  do  architecto  que 
a imaginou,  como  deverá  causar  vergonha  aos  que  a tiraram  do  seu  logar, 
destruindo  assim  o sublime  pensamento  da  adoração  que  o poético  cinzel  do 
esculptor  gravou  na  pedra,  cercando  o portico  de  cherubins.» 4 

Este  precioso  grupo,  reproducção  do  que  anda  pintado  por  ordens  regias 
nas  bandeiras  das  Misericórdias,  e se  vê  reproduzido  pela  gravura  em  algumas 
edições  do  Compromisso,  tinha  ficado  felizmente  em  deposito  no  chão  de  uma 
pequena  sacristia  da  egreja,  e assim  poude  ser  restituído  ao  seu  primitivo  lo- 
gar. Este  grupo,  talvez  por  ter  sido  pintado  e dourado,  como  antigamente  se 
usava  fazer  aos  ornatos  e figuras  esculpidos  em  pedra,  estava  resguardado  da 
acção  do  tempo  por  um  caixilho  envidraçado,  e em  frente  d’elle  havia,  na 
frontaria  da  egreja,  uma  lampada,  alumiando  a Senhora  da  Misericórdia.1 2 

Não  foi,  porém,  este  o unico  attentado  que  ameaçou  a integridade  d’este 
notabilíssimo  monumento  nacional,  e isto  infelizmente  bem  prova  o pouco  cui- 
dado que  sempre  mereceram  dos  nossos  governos  os  valiosos  documentos, 
quer  escriptos,  quer  de  pedra,  que  podem  elucidar  os  estudiosos  com  relação 
aos  diversos  e mais  notáveis  períodos  da  nossa  historia  passada. 

Por  occasião  da  extincção  das  Ordens  Religiosas,  supprimida  com  todas 
as  outras  a dos  Freires  da  ordem  de  Christo,  esteve  o historico  templo  para 


1 Archivo  Pittoresco. 

2 Este  assumpto  do  formoso  grupo  da  Senhora  da  Misericórdia  tem  inspirado  muitas 
obras  de  arte.  Aproveitamos  o ensejo  para  citar  o famoso  tryptico  existente  no  Museu  deBel- 
las  Artes,  ás  Janellas  Verdes,  na  sala  F,  e que  o Catalogo,  sob  numero  697,  descreve  a p.  68 
pelo  seguinte  modo: 

«Tryptico  — Nossa  Senhora  da  Misericórdia.  Quadro  central.  Ao  centro  a Virgem  sentada 
n’um  throno,  aos  dois  lados  e nos  extremos  do  quadro  dois  anjos  segurando  o manto  da  Se- 
nhora; á direita  S.  João  Evangelista  e á esquerda  S.  João  Baplista,  ambos  de  pé;  na  parte  infe- 
rior, á direita,  um  rei  de  joelhos,  em  seguida  a este  seis  figuras  de  mulheres,  das  quaes  uma  freira 
egualmente  de  joelhos;  á esquerda  um  papa  de  joelhos  e figuras  de  homens,  sendo  duas  de  re- 
ligiosos. A figura  de  rei,  que  se  vê  na  parte  inferior,  á direita,  parece  ser  a de  el-rei  D.  Manuel. 
Madeira  — Altura  1,55,  largura  0,43.» 


Santa  Casa  da  ^Misericórdia. 


ESTAMPA  VI. 


FRONTARIA  DA  CONCEIÇÃO  VELHA  EM  1818  A 1880 
(Histc  e Mem.  da  Academia  Real  das  Sc.  de  Lisboa,  u.  ser.,  sc.  moraes,  etc.,  t.  ix,  p.  u.) 
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ser  vendido  em  hasta  publica.1 2  Felizmente  escapou  a tão  miserando  fim  a 
unica  venerável  relíquia  que  hoje  nos  resta  do  antigo  e primordial  edificio  da 
primeira  Misericórdia  do  Reino. 

Os  freires,  além  de  darem  de  renda  uma  casa  contígua  á egreja,  que  o mar- 
quez  de  Pombal  lhes  concedera  em  1770,s  fizeram  lojas  e armazéns  por  de- 
baixo do  camarim  da  Senhora  da  Conceição  e nas  costas  da  capella  da  Senhora 
da  Misericórdia,  e alugaram-as  a particulares.  O governo,  quando  tomou  posse 
da  egreja,  vendeu  tudo  quanto  os  freires  davam  de  arrendamento,  e assim  se 
vendeu  a lojita  que  fica  por  debaixo  do  camarim  da  capella-mór,  e onde  ainda 
hoje  se  acha  estabelecido  um  deposito  de  linho. 

Obras  benemeritas  seriam,  não  só  a acquisição  d’essa  casila,  de  bem  pe- 
queno valor,  para  evitar  o perigo  sempre  imminente  de  um  incêndio  que  de- 
vore tão  apreciável  relíquia  histórica,  mas  também  a restauração  da  frontaria, 
substituindo-se  o desengraçado  frontão  clássico  por  uma  cimalha  ou  balaus- 
trada no  estylo  manuelino. 

* * 

A quem  se  deveria  o primitivo  risco  architectonico  d’este  bello  templo 
manuelino,  cuja  construcção  ficou  envolta  em  tão  profundas  trevas?  Nada  en- 
contrámos no  decurso  de  nossos  estudos  e investigações  que  pudesse  servir 
de  fio  ou  conduzir  ao  esclarecimento  de  suas  obscuras  origens. 

Seria  Garcia  de  Rezende,  o gracioso  desenhador  dos  elegantes  rendilha- 
dos que  se  admiram  na  Torre  de  S.  Vicente  de  Belem  e nas  janellas  renas- 
cença de  varias  casas  da  cidade  de  Evora,  o mesmo  que,  por  ordem  do  faus- 
toso monarcha,  seu  protector,  lançou  no  papel  os  formosíssimos  desenhos  da 
egreja  da  Misericórdia? 

Ou  seria  seu  auctor,  como  uma  certa  analogia  de  traços  geraes  parece 
antes  denunciar,  o famoso  Botaca,  que  depois  de  dotar  Portugal  com  os  bel- 
lissimos  portaes  e floridas  janellas  do  templo  dos  Jeronymos,  e de  ter  mode- 
lado, na  mesma  fórma  typica,  a frontaria  da  magnifica  egreja  do  Convento  de 
Jesus  em  Setúbal  (que  por  uma  curiosa  coincidência  pertence  actualmente  á 
Misericórdia  d aquella  cidade),  tivesse  ainda  concebido  o projecto  grandioso 
da  frontaria  da  Misericórdia  de  Lisboa,  com  os  finíssimos  lavores  da  sua  porta 
e das  janellas  que  a ladeam? 

Ninguém  o sabe,  suppômos,  ou  pelo  menos  nunca  encontrámos  revelado 
este  myslerio,  que  os  escriplores  coevos,  na  sua  sempre  avara  informação  em 


1 Vide  Vilhena  Barbosa.  Estudos  históricos , vol.  i,  in  fine. 

2 Vide  documentos  no  livro  A egreja  da  Conceição  Velha , 2."  edição,  p.  60. 

Agosto,  1901. 
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factos  cTesta  ordem,  occultaram  desdenhosamente,  como  assumpto  de  some- 
nos valia,  deixando  os  posteros  na  ignorância  do  nome  do  sublime  architecto, 
cuja  phantasia  artística  delineou  aquelle  soberbissimo  monumento,  gloria  e 
orgulho  da  cidade,  de  que  era,  até  que  o terremoto  o lançou  por  terra,  um 
dos  mais  formosos  ornamentos. 

Desconhecemos  assim  a paternidade  do  maior  numero  das  nossas  obras 
de  arte,  nos  variados  ramos  da  architectura,  da  pintura,  da  esculptura,  da  il- 
luminura  e da  musica,  motivo  por  que  está  completamente  por  fazer  a histo- 
ria da  arte  nacional,  tão  rica,  tão  profusa  em  maravilhas,  das  quaes  muitas  se 
perderam  por  desleixo  ou  barbárie,  e,  das  mesmas,  que  escaparam  aos  varia- 
dos cataclismos,  se  ignora  a origem,  a paternidade  ou  a tradição  histórica. 


CAPITULO  IV 


1580-1630 


Oe  Filippes  e a Santa  Casa  da  Miserioordia  de  Lisboa. — O Compromisso  de 
1618. — Como  foram  estatuídos  os  serviços  e benefícios  das  Misericórdias. 


Era,  como  vimos,  mui  limitada  no  seu  inicio  a missão  benemerita  da  Mi- 
sericórdia. Também  dissemos  como,  augmentando  de  anno  para  anno  os  seus 
bens  e rendimentos,  eila  íora  successivamente  alargando  a sua  esphera  de  ac- 
ção, já  por  iniciativa  própria,  já  em  obediência  aos  encargos  com  que  vários 
testadores  lhe  haviam  deixado  avultados  haveres.  Assim,  o resgate  e transporte 
dos  captivos,  os  dotes  a donzellas  e os  recolhimentos  de  orphãos  foram  bene- 
ficências novas  que  accresceram  ás  que  o primitivo  Compromisso  e o uso  tra- 
dicional lhe  prescreviam,  isto  é,  ao  amparo  ás  viuvas  pobres,  ao  agasalho  e 
tratamento  dos  enfermos  desvalidos,  á alimentação  dos  presos  nas  cadeias,  sua 
defeza  perante  os  tribunaes  e petições  á coròa,  á pousada  e ajuda  para  o ca- 
minho aos  peregrinos,  e,  finalmente,  aos  confortos  religiosos  aos  padecentes, 
enterramento  dos  mortos  e preces  pelas  suas  almas. 

Escassos,  porém,  são  os  elementos  que  nos  restam  para  recompor  a chro- 
nica  antiga  da  Irmandade.  Apenas  com  relação  aos  seus  usos,  privilégios  e be- 
nefícios encontramos,  á parte  alguns  raros  documentos,  um  expositor  minu- 
cioso, de  summa  valia,  no  livro  já  citado  de  fr.  Nicolau  de  Oliveira,  escripto 
em  1620  e intitulado  Grandezas  de  Lisboa. 

Até  esta  data  de  1620  apenas  se  sabe  que  a Confraria  da  Misericórdia 
foi  prosperando,  embora  por  vezes  recorresse  aos  subsídios  do  município  o 
dos  monarchas,  tendo  gosado  a especial  protecção  dos  soberanos  portuguezes 
— D.  Sebastião,  rainha  D.  Catharina  e cardeal  D.  Henrique. 

Quando,  em  1580,  se  ventilou  em  cortes  a desgraçada  questão  da  succes- 
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são  ao  throno,  no  celebre  e vergonhoso  memorial  que  Christovão  de  Moura 
alli  apresentou,  contendo  varias  concessões,  cujo  fim  era  attrahir  ao  partido 
do  rei  de  Castella  os  ânimos  hesitantes,  figurava  entre  estas  concessões  a de 
um  donativo  de  120:000  ducados,  que,  além  de  outros,  D.  Filippe  punha  á dis- 
posição da  Misericórdia  de  Lisboa  para  resgate  de  captivos,  sendo  metade 
para  remir  fidalgos  e pessoas  communs  que  tossem  portuguezas;  offerecia 
também  á Gamara  de  Lisboa,  a cargo  de  quem  se  achavam  ainda  a esse  tempo 
os  engeitados,  um  donativo  de  150:000  ducados  para  instituir  e augmentar  o 
serviço  dos  expostos  no  que  elle  mais  carecesse.1 

E quando  conseguiu  avassallar  Portugal  ao  seu  dominio,  o rei  Filippe  11 
de  Hespanha  e 1 de  Portugal,  durante  a sua  estada  em  Lisboa,  dispensou  sem- 
pre á Irmandade  da  Misericórdia  grande  protecção,  orgulhando-se  de  perten- 
cer ao  numero  dos  seus  confrades,  e approvando-lhe,  por  Alvará  de  1582  (4 
de  juuho),  a que  já  nos  referimos,  a reforma  do  seu  Compromisso. 

Conta-nos  o mesmo  fr.  Nicolau  de  Oliveira,  no  capitulo  da  sua  obra  de- 
dicado á Santa  Casa,  o seguinte: 

« E foi  o caso  que  entrando  elle  (D.  Filippe)  ifieste  reino  se  deteve  alguns 
dias  em  Almada,  vilia  que  está  defronte  d’esta  cidade,  em  espaço  de  meia  lé- 
gua que  occupa  o rio,  que  entre  uma  e outra  se  mette,  emquanto  se  apres- 
tavam as  cousas,  que  se  iam  fazendo  para  seu  real  recebimento  nesta  cidade; 
e entendendo  o provedor  e irmãos,  que  eram  da  mesa  aqueile  anno  de  mil  e 
quinhentos  e oitenta  e um,  que  seria  bem  avisar  a S.  Mag.d0  desta  santa  ir- 
mandade e de  seu  instituto,  e como  os  reis  d’este  reino  são  irmãos  e conser- 
vadores d’ella,  mandaram  a isto  dois  irmãos,  um  nobre  e outro  oílicial;  e suc- 
cedeu  que,  chegando  onde  S.  Mag.de  estava,  se  pozeram  de  joelhos,  e lhe  bei- 
jaram a mão,  e levantando-se  e dando-lhe  relação  do  a que  iam,  lhes  respon- 
deu S.  Mag.d*  que  lhe  agradava  muito  sua  irmandade,  e era  muito  contente 
de  ser  irmão  d elia,  e guardaria  ácerca  d’ella  o que  os  reis  seus  antecessores 
haviam  guardado;  e querendo-se  elles  pôr  de  joelhos  para  lhe  beijarem  a mão 
e agradecerem  a mercê  que  lhes  fazia,  lhes  disse  S.  Mag.1*’:— Tende-vos,  que 
se  quando  chegastes  me  beijastes  a mão  como  a vosso  rei,  agora  que  sou 
vosso  irmão,  noo  tendes  para  que  useis  da  mesma  ceremonia.» 

D.  Filippe  — o Demonio  de  Meio  dia  — visitou  em  1 de  julho  de  1581  a 
egreja  da  Misericórdia,  onde  foi  solemnemente  recebido  e alli  assistiu  a vés- 
peras.2 


1 Archivu  Pittoresco,  vol.  li,  p.  ÍOO. 

2 João  Baptista  Lavanha,  p.  61. 
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O successor  d’este  monarcha,  D.  Filippe  II  de  Portugal  e III  de  Hespa- 
nlia,  dispensou  á santa  Confraria  a mesma  benevola  protecção,  como  se  vê 
pelo  documento  seguinte: 

«Provedor  e Irmãos  da  Misericórdia  de  Lisboa;  eu  El-rei  vos  envio  muito 
saudar;  recebi  a vossa  carta  e agradeço- vos  muito  o que  nella  me  dizeis  so- 
bre o fallecimento  de  el-rei  meu  sõr  (que  está  em  gloria)  e minha  successão, 
e hei  por  bem  entrar  por  irmão  dessa  santa  confraria,  como  me  pedis,  e folgo 
de  o fazer  pelas  boas  informações  que  tenho  d’essa  irmandade  e do  serviço 
que  n’ella  se  faz  a Deus  e a mim  e,  no  que  houver  logar,  tende  por  certo  que 
folgarei  sempre  de  ajudar  e favorecer.  Escripta  a 20  de  outubro  de  1598.  Hei. 
Certidão  de  D.  Gil,  Escrivão  da  Misericórdia  de  Lisboa  em  1617.» 1 

Também,  annos  depois,  deu  á Misericórdia  o terceiro  Compromisso,  que 
foi  approvado  por  Alvará  de  19  de  maio  de  1618,  que  é do  teor  seguinte: 

« Alvará  porque  se  manda  usar  deste  compromisso. — Eu  El-Rey  faço  saber 
aos  que  este  meu  Alv.  virem  que  eu  vi  o compromisso  atraz  escripto,  que  ora 
novamente  se  ordenou  para  regimento  e governo  da  Irmandade  da  Casa  da 
Misericórdia  desta  cidade  de  Lx.a  e administração  das  obras  que  nella  se  exer- 
citam; e porque  tudo  o que  nelle  se  contem  me  pareceu  muito  bem  ordenado 
para  o serviço  da  dita  Casa,  o exercício  das  dilas  obras  (de  que  tenho  parti- 
cular contentamento)  se  fazer  com  a exacção  que  convem  e Eu,  com  mais  von- 
tade, folgar  de  a conservar  (como  desejo)  nas  honras,  privilégios,  graças  e fa- 
vores que  por  mim  e meus  senhores  Keys,  meus  predecessores,  lhe  são  conce- 
didos e por  ella  ser  a principal  destes  Reynos  e de  que  todas  as  outras  pro- 
cederam, hey  por  bem,  me  praz  e faz  graça  e mercê  de  approvar  e confir- 
mar, como  de  effeito  por  este  presente  approvo  e confirmo,  o dito  compro- 
misso atraz,  e cada  um  dos  capítulos  delle,  assim  e da  maneira  que  nelle  se 
contem  e que  d’aqui  em  diante  se  use  do  dito  compromisso  somente  e se  cum- 
pra e guarde  inteiramente,  sem  duvida,  nem  embargo,  nem  contradição  alguma; 
porque  assim  he  minha  mercê  e vontade;  e mando  ao  Provedor  e Irmãos  da 
dita  Casa  da  Misericórdia  que  ora  são,  e ao  diante  forem,  a todos  e a cada 
um  dos  Irmãos  d’ella  e a todos  os  meus  Desembargadores,  corregedores,  ou- 
vidores, Juizes,  Justiças  e quaesquer  outros  ministros,  ofQciaes  e pessoas  a que 
este  Alv.  ou  seu  traslado,  em  publica  forma,  fôr  mostrado  e o conhecimento 
d’elle  pertencer  que  inteiramente  o cumprão  e guardem  e fação  cumprir  e 


1 Gabriel  Pereira.  Doc.  hist.  da  cidade  de  Evora,  parte  n,  p.  269, 
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guardar;  e quero  que  este  valha  e tenha  força  e vigor,  como  se  fôra  carta 
feita  em  meu  nome,  por  mim  assinada  e passada  por  minha  chancellaria,  posto 
que  este  por  ella  não  passe,  sem  embargo  da  ordenação  do  segundo  livro,  tí- 
tulos 39  e 40  que  dispõem  o contrario.  Manuel  do  Rego  o fez  em  Lx.a,  aos 
desanove  de  maio  de  seiscentos  e dezoito.  Christovão  Soares  o fez  escrever.  Rey. 
O duque  de  Villa  Hermosa,  Conde  de  Ficalho. 

«Alvará  sobre  o Compromisso  de  que  V.  M.  manda  se  use  na  Misericór- 
dia de  Lisboa.  Para  V.  M.  vêr.» 

É por  este  Compromisso  de  1618,  que  nunca  chegou  a ser  reformado, 
que  se  tem  regido  até  ao  presente,  não  só  a Misericórdia  de  Lisboa,  como  to- 
das as  Misericórdias  do  reino.  São  numerosas  as  edições  que  d’elle  se  têm 
feito  em  diversas  epoehas,  das  quaes  vimos  toda  a collecção  existente  na  Bi- 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa  e um  exemplar  da  de  1745  existente  na  Santa 
Casa  da  Misericórdia.  A relação  das  edições  até  hoje  conhecidas  é a seguinte: 

1619  (1.*  edição). — Impresso  em  Lisboa  por  Pedro  Craesbeeck,  formato 
in-4.°  Tem  no  frontispício  uma  péssima  gravura,  representando  o painel  da 
Misericórdia.  O exemplar  que  existe  na  Bibliotheca  Nacional  pertenceu  ao  con- 
vento de  Alcobaça. 

1640.  — Imp.  em  Lisboa  por  Antonio  Alvarez.  Existe  na  Bibliotheca  Na- 
cional. 

1645. — Imp.  pelo  mesmo  Antonio  Alvarez,  impressor  de  el-rei  nosso 
Senhor. 

1662. — Imp.  em  Lisboa  por  Henrique  Valente  de  Oliveira,  impressor  de 
el-rey  N.  S.  Existe  na  Bibliotheca  Nacional. 

1674.  — Imp.  em  Lisboa  por  Francisco  Vilella.  O exemplar  que  existe  na 
Bibliotheca  Nacional  pertenceu  á Livraria  publica  do  Collegio  de  Santo  Antão. 

1701. — Imp.  em  Lisboa  por  Miguel  Manescal;  com  uma  bella  gravura  do 
painel  da  Misericórdia.  Existe  na  Bibliotheca. 

1739.— Imp.  em  Lisboa  na  ofíicina  de  Manuel  Fernandes  da  Costa. 

1745.— Impresso  em  Lisboa  na  ofíicina  de  José  da  Silva  Natividade.  Tem 
no  frontispício  a gravura  do  grupo  da  Instituição  da  Misericórdia. 

No  exemplar  que  existe  na  Santa  Casa,  comquanto  as  licenças  do  Santo 
OíTicio  e as  do  ordinário  e do  paço  tenham  a data  de  1745,  tem  no  frontispí- 
cio a data  mucclv  (1755).  É numerado  por  folhas,  de  1 a 42,  e tem  impressas 
nas  margens  varias  resoluções  da  Mesa  relativas  ao  texto  do  Compromisso. 
Está  encadernado  em  velludo  azul  com  fechos  dourados  e uma  grande  cruz, 
também  dourada  em  relevo,  sobre  a capa  superior. 

1749.—  Impresso  em  Lisboa  Occidental.  Na  ofíicina  de  Manuel  Fernandes 
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da  Costa,  impressor  do  Santo  officio.  O exemplar  que  existe  na  Bibliotheca 
Nacional  pertenceu  ao  Irmão  da  Misericórdia  Antonio  Roiz  Maya. 

1755. — Na  mesma  officina. 

1818. — Imp.  na  typographia  de  Bulhões,  com  uma  péssima  gravura. 
Existe  na  Bibliolheca  Nacional.1 

Esta  edição  de  1818  é a que  as  mais  das  vezes  apparece  no  mercado, 
onde  se  vende,  termo  médio,  de  600  a 1$500  réis.  Comtudo  não  é vulgar. 
Ainda  ha  pouco,  em  novembro  de  1900,  o Provedor  da  Misericórdia  de  Evora, 
desejando  crear  uma  secção  bibliographica  e histórica  no  archivo  cTaquella  ir- 
mandade, pediu  á Misericórdia  de  Lisboa  um  exemplar  do  Compromisso,  pe- 
dido que  não  poude  ser  satisfeito  por  não  o haver  na  Santa  Casa. 

Além  (Testas  edições  portuguezas  ba  as  edições  brasileiras,  mandadas  fa- 
zer pela  Santa  Casa  do  Rio  de  Janeiro: 

1858. — Rio  de  Janeiro. — Empresa  typographica  Dois  de  Dezembro. — 
Typographia  Paulo  Brito. 

1878.— Rio.— Typographia  do  Apostolo. 

1890. — Rio. — Typographia  Pereira  Braga  A-  C.a 

Todas  estas  tres  edições  reproduzem  o frontispício  da  edição  de  Lisboa, 
de  1739. 

No  fecho  d’este  Compromisso,  que  em  seguida  estudaremos  detidamente, 
diz-se  que  por  elle  «ficam  derogados  todos  os  outros  Compromissos  porque 
até  agora  se  regeo  e governou  esta  Casa  e Irmandade». 

Ao  tempo  em  que  elle  foi  promulgado  já  a Irmandade  não  administrava 
sómente  os  recolhimentos  e enfermaria  que  lhe  estavam  annexos,  nem  tão 
pouco  exercia  apenas  as  bemfeitorias  que  n’este  Compromisso  e no  primitivo 
se  descrevem  e estatuem. 

Outros  encargos  importantes  lbe  haviam  sido  commettidos  em  virtude  de 
régios  diplomas. 


1 Estas  impressões  do  Compromisso  eram  feitas  por  conta  da  Irmandade,  assim  como  a 
mesma  Mesa  tinha  o privilegio  exclusivo  da  impressão  das  Cartas  de  Guia  (Alv.  de  12  de  de- 
zembro de  1690).  Succedeu,  porém,  que  em  1818  o impressor  Bulhões  annunciou  na  Gazeta  de 
Lisboa  n.°  263,  de  6 de  novembro,  que  ia  reimprimir  o Compromisso,  accusando  a Mesa  de  des- 
cuido na  sua  publicação.  Protestou  ella  em  requerimento  ao  Governo,  allegando  que  devia  ter 
o privilegio  de  tal  impressão  e pedindo  penas  contra  quem  o imprimisse  e apprehensão  dos 
exemplares.  Era  uso  até  então  dar-se  o Compromisso  unicamente  aos  irmãos  e por  morte  das- 
tes eram  apprehendidos  para  a Irmandade  e novamente  distribuídos.  ( Registo  de  requerimentos 
da  Mesa  da  Santa  CasaJ  1818.) 
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Contámos  em  outro  capitulo  como,  por  influencia  do  venerando  fr.  Mignel 
Contreiras,  o rei  D.  João  II  instituira  nos  últimos  annos  de  sua  vida,  em  1492, 
o Hospital  Real  de  Todos  os  Santos,  em  umas  casas  ao  Rocio,  onde  hoje  se 
vê  a praça  da  Figueira,  reunindo  n’elle  todos  os  hospitaes  e albergarias  que 
ao  tempo  existiam  em  Lisboa,  com  todos  os  seus  rendimentos  e pertences. 

Desde  15  de  maio  de  1492  teve  o Hospital  de  Todos  os  Santos  adminis- 
tração sua,  exercida  por  Provedores  que  El-rei  nomeava,  sendo  o primeiro  que 
em  tal  logar  serviu  Estevão  Martins,  Mestre-eschola  da  Sé  e Provedor  das  Ca- 
pellas,  no  tempo  do  qual  se  fez  o Regimento  do  Hospital,  de  19  de  janeiro 
de  1504. 1 

Em  um  velho  manuscripto  da  Bibliotheca  Nacional  achámos  casualmente  no- 
ticia da  sepultura  e epilaphio  de  Estevão  Martins,  o qual  era  do  teor  seguinte:2 


£í)ut  ias  o muito  renerenbs  snõr  ©steuõo 
ptj  nbfliõo  tf  foi  bti  rnpellfl  bei  |tcij 
bõ  ioõo  be  boo  memória,  rapellão-mór  bc 
prinripe  oco  jilljo  bõ  Afonso,  urotonotnrio  c 
mestre  escolto  e rottego  no  sec  bc  lir.%  o 
f|itoU  cõ  muito  leolbobe  seroio  o cireg  bõ 
Afonso  o quinto  e o elreij  bõ  ioõo  sco  jUljo,  c 
a eirei;  bõ  moitoci  nosso  scnljor,  c foi  enoiobo 
o gUcmonljo  gor  cmtmirobor  c o imperabor, 
por  suo  bonbobe  c merecimento  o fes  coube  IJoio- 
tino,  e lljc  beo  estos  ormos;  e por  monbobo  bos  bitos 
|íeijs  comesou  c nrobou  este  ospitol  be  tobos  os 
§antos  e foi  em  cllc  o primeiro  ítronebor,  c 
beirou  oo  btto  ospitol  uintosctc  utill  rs  be 
renbo  em  robo  tju  ono  pero  se  p o gorem  os 
bons  ropelões  rontinos,  e estes  pobres  e jinouse 
o tres  bios  bc  bejembro  be  fbc  c bi  ottos. 


Succederam-lhe  no  cargo  de  Provedor,  Gonçalo  de  Miranda,  João  Subtil, 


1 0 Hospital  de  S.  José,  por  Manuel  Cesario  de  Araújo  e Silva,  1853,  p.  6. 

J Collecção  de  inscripções  diversas,  existentes  em,  Portugal.  Ms.  426  da  Bibl.  Nac. — Diz 
este  manuscripto  a fl.  86 : «No  esprital  de  todos  os  Santos,  no  Altar  de  são  jorge  na  parede  do 
Evangelho  esta  hua  pedra  com  hu  letreiro  de  letras  góticas  q dis  assim  :•>  ...  A inscripção  foi 
reconstituída  pela  confrontação  d’este  manuscripto  com  a copia  apresentada  pelo  citado  Cruz 
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o bispo  de  Çafi — Marcos  Esteves,  o bispo  Provedor  — Mem  Caceres  e Garcia 
de  Sousa. 

Em  1530,  por  Provisão  de  João  III,  de  8 de  março,  foi  a administração  do 
hospital  entregue  á Congregação  de  S.  João  Evangelista, 1 que  por  essa  epocha 
governava  vários  hospitaes  do  reino,  com  devoto  e acrisolado  fervor.  Ao  cabo 
de  alguns  annos  os  Padres  da  Congregação  representaram  a el-rei  I).  Sebas- 
tião, com  muita  instancia,  pedindo  excusa  do  encargo,  adegando  ser  prejudi- 
cial aos  interesses  da  communidade  por  absorver  o tempo  aos  mais  conspícuos 
de  seus  membros.  Pediam  que  provesse  em  outras  pessoas  a ordenança  e pro- 
vimento do  Hospital,  por  ser  o que  lhes  dava  maior  trabalho.  No  Alvará  de  27 
de  junho  de  1504,  que  resolveu  o assumpto,  transcrevem-se  as  allegações  dos 
Padres  pelo  teor  seguinte: 

«Os  Padres  da  Congregação  de  S.  João  Evangelista,  por  sentirem  a perda 
da  sua  congregação,  recebida  em  trazer  fóra  do  regimento  d’ella  os  principaes 
Padres  que  lhe  convinha  occupar  no  governo  dos  hospitaes  que  lhe  fôra  en- 
commendados,  me  pediram,  com  muita  instancia,  que  houvesse  por  bem  de  pro- 
ver de  outras  pessoas,  que  entendessem  na  ordenança  e provimento  do  dito 
Hospital  de  Todos  os  Santos,  que  era  o que  lhes  dava  maior  trabalho  e com 
que  recebiam  maior  turbação  e desfraudamento.» 

I).  Sebastião,  considerando  os  grandes  serviços  prestados  aos  povos  pelo 
seu  grande  Hospital  de  Todos  os  Sanlos  e o cuidado  e interesse  que  por  elle 
mostraram  seus  antecessores,  depois  de  ouvir  varias  pessoas,  entendeu: 

«Devia  encarregar  o Regimento  d’elle  á Irmandade  da  Misericórdia,  não 
sómente  por  serem  as  obras  que  no  dito  Hospital  se  exercitão  conformes  a em 
que  se  occupa  a dita  Irmandade,  por  serviço  de  nosso  Senhor  e proveito  dos 
proximos,  mas  também  por  se  ter  visto  por  experiencia  de  muitos  annos  a fiel- 
dade  (sic)  e zello,  fervor  e caridade,  com  que  os  Irmãos  da  dita  Confraria, 
assim  nobres  como  officiaes,  servem  os  cargos  da  dita  Irmandade  e aceitão  e 


Moreira,  a íl.  288  v.°  do  tomo  m da  sua  Collecção  de  Epitaphios,  etc.,  seguindo-se  de  um  e outro 
a orlliographia  e pontuação,  que  provavelmente  differem  ambas  das  que  se  poderiam  vêr  no 
epitaphio  original.  João  Baptista  de  Castro  diz-nos  que  a imagem  de  S.  Jorge  (talvez  aquella 
mesma  do  altar  acima  referido),  que  se  venerava  no  templo  do  Hospital  Real,  era  a que  sabia  a ca- 
vallo  na  procissão  de  Corpus  Christi  desde  1387.  ( Mappa  de  Porturjul,  tomo  m;  Lisboa,  1747.) 

1 José  Maria  Antonio  Nogueira,  citado  no  Summario  de  Varia  Historia,  p.  61-62  do  vol.  i. 
Leia-se  o que  a este  respeito  do  Hospital  Real  de  Todos  os  Santos,  da  Congregação  de  S.  João 
Evangelista  e dos  outros  Hospitaes  do  reino,  dizemos,  mais  pormenorizadamente,  no  cap.  vdo 
nosso  estudo,  intitulado — A Bene/icencia  publica  em  Portuijal  (esboço  bistorico),  em  via  de  pu- 
blicação no  Instituto,  de  Coimbra. 

Agosto,  1901. 
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sofrem  os  trabalhos  delia,  pello  que  se  deve  com  resão  esperar  que  acceitando 
a dita  Confraria  o dito  Regimento  deputaria  para  isso  pessoas  de  muita  calli- 
dade  (sic)  que  ba  na  dita  Irmandade  etc. . . — Sendo  de  esperar  reducção  dos 
gastos  e de  muitos  ordenados,  consultou  D.  Sancho,  Conde  de  Odemira  Prove- 
dor, mostrando-lhe  que  em  todas  as  cidades  e villas  do  reino  se  entregava  ás 
Misericórdias  a administração  e governança  dos  seus  hospitaes.  Em  nome  da 
Irmandade,  que  deliberou  sobre  o assumpto,  acceitou  o Provedor  o encargo  do 
regimento  e governança  do  Hospital  com  todos  os  bens  e foros  e rendas.» 

Assim  lhe  foi  dado,  por  Alvará  e Provisões  de  27  e 28  de  junho  del.364, 
existentes  na  Torre  do  Tombo,  e transcriptos,  por  copia,  a fl.  108  do  Livro  l.° 
de  Privilégios  da  Santa  Casa. 

Era  a esse  tempo  Provedor  o Padre  Gaspar  da  Assumpção,  da  Congrega- 
ção de  S.  João  Evangelista.  A Confraria  da  Misericórdia,  na  sua  consulta, 1 en- 
tre varias  providencias  que  propunha,  dizia: 

«Que  em  quanto  á eleição  dos  ofíiciaes  que  deveriam  governar  o Hospi- 
tal, lhe  parecia  que  fosse  feita  pela  Mesa  da  Misericórdia,  como  se  fazia  a dos 
ofíiciaes  que  serviam  na  mesma  Santa  Casa;  e que,  d'estes  eleitos,  fosse  um 
homem  nobre  e honrado  e de  bom  viver,  que  tivesse  o nome  de  Enfermeiro- 
mór.» 

Tomou  a Misericórdia  posse  dos  bens,  governo  e administração  do  Hos- 
pital Real  de  Todos  os  Santos  no  dia  29  de  junho  de  136í,  como  consta  do 
auto  que  existe  registado  no  Cartorio  da  Santa  Casa,  e no  qual  veem  inser- 
tos  o Alvará  de  27  e as  Provisões  de  28  do  mesmo  mez  e anno.2 

Junto  com  o Alvará  foram  expedidas  as  duas  Provisões  relativas  ao  pes- 
soal e bens  patrimoniaes  do  Hospital.  No  Livro  dos  Privilégios  da  Misericór- 
dia do  Rio  de  Janeiro  existem  os  curiosos  e interessantes  Regimentos  que 
n’essa  occasião  se  formularam  para  o serviço  do  Hospital  Real.3 

Em  uma  nota  manuscripta,  em  lettra  da  epocha,  no  verso  da  folha  de 
rosto  de  um  exemplar  do  Libro  de  la  verdad  d'la  fé,  de  fr.  João  Soares,  de- 
pois bispo  de  Coimbra,  impresso  em  Lisboa  por  Luiz  Rodrigues,  em  1543, 
lê-se4  o seguinte : 


1 O Hospital  de  S.  José,  p.  6. 

2 Livro  8.°  de  Registo  de  Decretos  e Avisos. 

3 Felix  Ferreira. — A Santa  Casa  Fluminense , p.  49. 

4 Segundo  communicação  do  sr.  Annibal  Fernandes  Thomaz,  em  carta  de  23  de  agosto 
de  1894,  da  Esgueira  para  Carnide,  dirigida  ao  sr.  visconde  de  Castilho  e por  este  senhor  ob- 
sequiosamente cedida  para  esta  citação. 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


91 


«qujnta  f.ra  dia  de  sam  p.°  e de  sam  paulo  que  foram  vinte  e nove  dias 
de  Junho  da  era  de  quinhentos  e quarenta  e quatro  entregarão  lio  hospital  de 
Lx.a  aos  Irmãos  e Provedor  da  Santa  mza  e tirarão  os  ffrades  e leigos  que  ho 
governavam  governando  ho  Reino  ho  Infante  dom  anrique  cardeall.» 

Desde  1564  sempre  o Hospital  de  Todos  os  Santos  reconheceu  a Confra- 
ria da  Misericórdia  como  cabeça  superior,  sendo  estas  determinações  poste- 
riormente confirmadas  por  outros  diplomas  régios  de  18  de  dezembro  de  1565, 
16  de  janeiro  de  1595  e 14  de  agosto  de  1665. 

Seguidamente  iremos  indicando  quaes  os  laços  que  prenderam,  no  decor- 
rer dos  séculos,  estas  duas  instituições  gemeas. 


* 


* * 


Vejamos  agora  qual  era  a situação  da  Irmandade  nos  começos  do  sé- 
culo xvii,  ouvindo  para  isso  a voz  auctorizada  de  escriptores  coevos. 

«Não  é menos  de  estimar,  escreve  frei  Luiz  de  Sousa,  um  genero  de  re- 
ligião (fruito  proprio  e natural  d’este  Reyno)  que  os  seculares  inventaram  para 
exercido  de  virtude,  que  é o serviço  geral  das  Casas  de  Misericórdia,  introdu- 
zido não  só  nas  cidades,  mas  em  todas  as  villas  do  Reyno.  Empregão  n’elle 
os  sobejos  da  fazenda  os  ricos;  e os  sobejos  do  tempo  os  ociosos:  e redunda 
tudo  nas  mais  piedosas  e mais  acertadas  obras  que  em  favor  dos  proximos  se 
podem  fazer.  Quem  quizer  saber  a grandeza  e custo  d’ellas,  se  fôr  bom  con- 
tador, alcançalloá  facilmente,  proporcionando  os  membros  com  a cabeça,  quero 
dizer,  todo  o resto  das  terras  do  Reyno  com  Lisboa,  na  qual  se  despenderão 
no  anno,  que  isto  vamos  escrevendo,  que  he  o de  1621,  por  conta  liquida,  e 
publicada  no  dia  da  Visitação  de  Nossa  Senhora,  que  he  o dia  mais  solemne 
d’esta  Irmandade,  cinquenta  e sete  mil  trezentos  e noventa  sete  cruzados.» 

Fr.  Nicolau  de  Oliveira,  no  seu  precioso  livro,  além  de  dar  uma  summula 
do  novo  Compromisso  de  1618,  descreve  e especifica  vários  serviços  e bene- 
ficências que  áquelle  tempo  a Santa  Casa  praticava.  D’elle  extractamos  as  se- 
guintes informações,  que  são  de  alto  interesse  para  a historia  da  instituição: 

Dois  irmãos,  no  proprio  dizer  de  fr.  Nicolau  de  Oliveira  — «correm  pe- 
los presos  a levar  comer  duas  vezes  por  semana,  provendo-os  de  pão  que  lhe 
baste  para  a semana,  e aos  domingos  carne  e caldo.  Aos  doentes  dão  fisico  e 
sangrador  e botica,  e gallinha,  frango,  carneiro  e dieta  todos  os  dias,  conforme 
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a receita. — Aos  que  estão  presos  por  dividas  ou  lhes  alcançam  perdão  del- 
ias, ou  lidas  pagam,  e ajudam  com  esmolas  aos  degradados». 

Entretanto,  outros  dos  restantes  conselheiros  — «repartem  pelos  trez  bair- 
ros da  cidade  as  trez  visitas,  levando  as  esmolas  ás  viuvas  pobres  e virtuo- 
sas»— a que  chamavam  visitadas — «informando-se  de  suas  vidas  e costumes, 
e dando-lhes  esmolas,  e,  se  adoecem,  físico  e botica,  e pelo  Natal  ou  Semana 
Santa  saios  ou  mantos». 

Além  d’estas  beneficencias,  refere  mais  o mesmo  historiador,  que  a Santa 
Casa,  com  toda  a devoção,  cumpria  todas  as  outras  obrigações  do  seu  Compro- 
misso, mórmente  as  esmolas  e cartas  de  guia  aos  peregrinos,  para  que  nas  suas 
jornadas  fossem  soccorridos  com  esmolas  e cavalgadura  para  seu  transporte, 
— os  dotes  e a tumba  para  o enterro  dos  pobres  da  cidade. 

Apurando,  não  só  por  este  auctor  coevo,  como  pelo  Compromisso  e por 
vários  livros  de  despesa  da  Santa  Casa,  reconhece-se  que  á parte  a sustenta- 
ção dos  estabelecimentos  annexos — recolhimentos  e enfermarias  — a Miseri- 
córdia praticava  os  seguintes  benefícios : — dotava  orphãs;  — aos  necessita- 
dos de  diversas  ordens  concedia  tenças,  mezadas,  esmolas  avulso  e cartas  de 
guia  para  jornada;  — aos  presos  das  cadeias  vestia  e sustentava,  promovia-lhes 
o livramento  e soccorria-os  de  remedios  em  suas  enfermidades ; — resgatava 
os  captivos;  — pagava  dividas; — provia  os  enfermos  pobres  com  medico  e bo- 
tica;— enterrava  os  Irmãos  fallecidos  e pessoas  pobres,  no  seu  esquife  e tumba, 
pagando-lhes  covas,  por  esmola,  em  diversas  egrejas;  — amortalhava  os  defun- 
ctos  e fornecia  alva  e mortalha  aos  padecentes; — e,  finalmente,  rezava  officios 
fúnebres  por  alma  dos  seus  Irmãos  fallecidos. 

O mesmo  livro  de  fr.  Nicolau  de  Oliveira  dá-nos  uma  estatística  curiosa, 
extrahida  das  relações  que  então  se  publicavam  annualmente  dos  gastos  que 
a Misericórdia  fazia  com  esmolas  e obras  pias,  no  anno  de  1610. 

Desde  o dia  de  Santa  Izabel  de  1610,  até  á vespera  do  mesmo  dia  de 
161  i,  despendeu  a Santa  Casa  o seguinte  da  sua  receita  total,  que  n’esse 
mesmo  periodo  foi,  segundo  refere  o auctor,  de  42:839  cruzados: 

Nas  Capellas  da  Casa,  no  Hospital  de  SanfAnna,  onde  ha  32  camas  em 
duas  enfermarias,  e no  Recolhimento  das  orphãs  de  Santo  Antonio,  disseram-se 
31:160  missas,  sendo  30:362  na  Casa,  da  esmola  de  60  réis,  que  se  dava  a 
todo  o sacerdote  que  alli  ia  dizer  missa.4 

Sustentaram-se  nas  cadeias  1:051  presos,  com  curativos,  camas,  vestidos 
e livramentos.  Para  os  presos  havia  então  uma  cozinha,  junto  á sacristia  da 
egreja,  onde  fazia  de  comer — «assi  gallinha  como  carneiro  e dietas,  assi  ao  jan- 


‘No  Hospital  de  Todos  os  Santos  pagavam-se  a esse  tempo  missas  a 40  réis! 
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lar  como  á cèa  e da  mesma  cosinlia  lhes  levam  o pão  conforme  ao  que  o fí- 
sico receita  e aos  sãos  se  dá  em  cada  domingo  gentar  de  carne  de  vacca  e 
pão  aos  presos  pobres». 

D estes  presos  soltou  518,  embarcou  para  degredo  389,  indo  alguns  com 
mulheres  e filhos,  e proveu-os  com  as  cousas  que  lhes  seriam  necessárias  para 
a viagem. 

Despacharam-se  110  appellações  pedidas  pelas  Misericórdias  do  reino, 
despendendo-se  em  tudo  4:660  cruzados. 

No  Hospital  de  Sanf  Anna  sustentou  a Santa  Casa,  em  35  camas  que  tem 
nas  duas  enfermarias,  e no  hospital  dos  incuráveis,  que  existia  em  Nossa  Se- 
nhora do  Amparo,  junto  ao  Hospital  de  Todos  os  Santos,  debaixo  dos  arcos 
do  Rocio,  e que  era  custeado  pela  Santa  Casa,  ao  todo  120  enfermos,  aos 
quaes  se  deram  camas  e vestidos  e tudo  mais  de  que  necessitavam,  o que 
custou  1:863  cruzados. 

Proveram-se  437  pessoas  envergonhadas,  a saber:  — 248  com  visita  sema- 
nal e 189  com  esmolas  mensaes  que  lhes  levavam  a casa,  dando-se-lhes  de  vestir 
e calçar,  camas  e physico  e botica,  no  que  se  fez  a despeza  de  7:099  cruzados. 

Em  esmolas  e cartas  de  guia,  para  irem  e virem  das  Casas  das  Misericór- 
dias do  Reino,  e outras  que  se  deram  á porta  a pobres  e mulheres  de  África, 
e na  cura  de  enfermos  de  alporcas,  despendeu  a Santa  Casa  2:2 i6  cruzados. 

Recebeu  a Misericórdia,  creando-as  e sustentando-as,  58  creanças  desam- 
paradas, cujos  paes  e mães  morreram,  deixando-as  ao  abandono,  e n’isso  con- 
sumiu 324  cruzados. 

A 48  enfermos  pobres  se  deu  curativo,  vestuário  e mantimentos,  com  a 
despeza  total  de  215  cruzados. 

Em  dotes  a orphãs,  em  numero  de  114,  das  quaes  casaram  95,  gastou  a 
Santa  Casa  5:052  cruzados. 

Para  captivos  de  Ceuta,  Tanger  e Mazagão  deu  a Casa  em  1618  a somma 
importante  de  5:200  cruzados. 

No  Recolhimento  das  Donzellas  de  Santo  Anlonio,  que  está  a seu  cargo, 
sustentava  12  orphãs,  que  d alli  sahiam  para  se  casarem,  e mais  5 serviçaes. 

Com  obrigações  de  capellas  despendeu  17:027  cruzados. 

Tal  era,  em  1610,  a despesa  já  avultada  com  que  a Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia de  Lisboa  acudia  aos  seus  encargos  de  beneficencia,  subordinando-os, 
como  é natural  e logico,  ao  superior  espirito  religioso  da  epocha,  correspon- 
dendo d’esta  fôrma  ás  piedosas  intenções  de  tantos  lestadores  que  lhe  lega- 
ram valiosas  quantias. 
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Vejamos  agora,  soccorrendo-nos  das  informações  do  mesmo  expositor  e 
também  da  lettra  do  segundo  Compromisso,  qual  era,  n’este  periodo  do  prin- 
cipio do  século  xvii,  a organização  interna  da  Misericórdia  e qual  a fórma  e 
curioso  apparato  com  que  desempenhava  algumas  das  suas  obrigações,  reputa- 
das a esse  tempo  de  capital  importância. 

Era  a Confraria  composta,  consoante  já  atraz  referimos,  de  G20  Irmãos, 
sendo  300  nobres,  300  officiaes  e 20  leltrados,  numero  que  só  por  poucos 
dias  poderia  deixar  de  estar  preenchido.  Para  serem  recebidos  por  Irmãos 
os  candidatos  — «além  de  serem  homens  de  boa  consciência  e fama,  tementes 
a Deus,  modestos,  caritativos  e humildes,  quaes  se  requerem  para  servir  a 
Deus  e a seus  pobres  com  a perfeição  devida,  hão  de  ter  sete  condições  que 
aqui  expressamente  se  apontam» — sendo  despedido  aquelle  em  que  se  desco- 
brir a falta  de  alguma,  diz  o Compromisso. 

Estas  condições  eram: 

«I.a  Ser  limpo  de  sangue,  tanto  elle  candidato  como  sua  mulher. 

«2.a  Ser  livre  de  toda  a infamia,  de  feito  e de  direito. 

«3.a  Ter  edade  conveniente;  sendo  solteiro  nunca  menos  de  23  annos. 

«4.a  Não  servir  a casa  por  salario. 

«5.a  Ter  tenda,  sendo  official  de  oííicio  em  que  a costume  haver,  ou 
mestre  de  obras,  isento  de  trabalhar  por  suas  mãos,  sendo  de  oííicio  que  a 
não  costume  ter. 1 

« G.a  Ser  de  bom  entendimento  e saber,  não  podendo  ser  recebida  pessoa 
que  não  saiba  lêr  e escrever. 

«7.a  Ser  abastado  de  meios,  de  modo  que  possa  accudir  ao  serviço  da 
Irmandade  sem  cahir  em  necessidade  e sem  suspeita  de  se  aproveitar  do  que 
correr  por  suas  mãos.» 

A admissão  do  candidato  em  quem  coubessem  estas  condições  fazia-se 
mediante  petição,  sobre  a qual  recahia  informação  tirada  ácerca  da  sua  vida 
e costumes,  e depois  uma  votação  dos  Irmãos,  só  podendo  ser  acceite  aquelle 
que  reunisse  no  seu  nome  de  22  favas  brancas  para  cima. 


1 Tal  era  a educação  de  privilegio  que  n’aquelle  tempo  imperava,  que  o trabalho  ma- 
nual se  reputava  condição  bastante  para  excluir  qualquer  cidadão  de  poder  ser  Irmão  da  Con- 
fraria da  Misericórdia ! 
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Quanto  aos  Irmãos  lettrados  só  podiam  ser  admittidos  d’entre  os  que 
serviam  na  Casa  da  Supplicação  e nos  demais  tribunaes  d’esta  cidade  de 
Lisboa. * 

Tomavam  posse  do  seu  cargo,  recebendo  por  juramento,  que  prestavam, 
as  obrigações  de  Irmão,  que  principalmente  consistiam  em  acudir  á Santa  Casa 
sempre  que  ouvissem  tanger  a campainha,  acompanhada  da  insígnia  da  Mise- 
ricórdia, ou  fossem  chamados  da  parte  do  Provedor  ou  da  Mesa. 

Estas  insígnias  eram,  segundo  nos  diz  fr.  Nicolau  de  Oliveira,  uma  vara 
com  uma  cruz. 

Além  d’islo  cumpria  aos  Irmãos  acceitar  os  cargos  que  lhes  fossem  dis- 
tribuídos e reunirem  na  Santa  Casa  cinco  vezes  por  anno:  — a l.a  no  dia  da 
Visitação  de  Nossa  Senhora,  para  elegerem  os  cargos;— 2. a no  dia  de  S.  Lou- 
renço,  para  escolher  os  definidores  que  deviam  aconselhar  a Mesa; — 3.a  no  dia 
de  Todos  os  Santos,  para  acompanharem  a procissão,  com  que  iam  buscar  as 
ossadas  dos  que  haviam  sido  executados; — 4.a  no  dia  de  S.  Martinho,  para  o 
sahimento  que  era  uso  fazer-se  por  todos  os  Irmãos  defunctos; — 5.a  na  quinta 
feira  de  Endoenças,  para  acompanharem  a Procissão  dos  penitentes  e visitarem 
o Santo  Sepulcro  em  algumas  egrejas.1 2 

A eleição  dos  oíficiaes  da  Mesa  era  feita,  segundo  acima  se  diz,  no  dia  da 
Visitação  de  Nossa  Senhora,  explicando-se  no  proprio  Compromisso  (cap.  iv) 
a rasão  da  escolha  de  tal  dia  nos  seguintes  termos: 

«A  Invocação  d’esta  Irmandade  é de  Nossa  Senhora  da  Misericórdia,  e por 
esta  causa  os  primeiros  fundadores  e Irmãos  tomaram  para  solemnisar  o dia 
em  que  a Virgem  Nossa  Senhora,  depois  de  conceber  Christo  Redemptor  Nosso, 
foi  visitar  a Santa  Isabel,  usando  com  ella  e com  S.  João,  que  estava  em  suas 
entranhas,  de  mui  particular  Misericórdia,  e porque  n’este  dia  se  começa  o 
anno  para  a Irmandade  e serviço  d’ella,  todos  os  Irmãos  serão  obrigados  a 
se  juntar  na  Egreja  da  Misericórdia,  acabadas  as  Vesperas,  para  fazerem  a 
eleição  dos  Eleitores  que  hão  de  eleger  o Provedor  e Officiaes  da  Mesa.» 

Ainda  hoje  as  Misericórdias  guardam  e festejam  o dia  da  Visitação  de 
Nossa  Senhora  (2  de  julho)  como  commemoração  da  sua  primitiva  invocação. 

As  cerimonias  da  eleição,  as  obrigações  dos  Irmãos  eleitos,  e finalmente 
os  encargos  do  Provedor,  que  «será  sempre  homem  fidalgo,  de  auctoridade, 


1 Compromisso  de  1618,  cap.  i.  Do  numero  e qualidade  que  hão  de  ter  os  Irmãos  da  Mi- 
sericórdia. 

2 Compromisso,  cap.  ii.  Das  obrigações  dos  Irmãos.  No  cap.  in  determina  as  causas  por 
que  hão  de  ser  despedidos  os  Irmãos. 
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prudência,  virtude,  reputação  e edade»,  — veem  largamente  descriptos,  sem 
cousa  de  maior  interesse,  nos  cap.  ví,  vii  e viu  do  referido  Compromisso. 

Os  diíTerenles  cargos  da  Irmandade  eram:— o escrivão  da  Mesa,  encar- 
regado de  todo  o expediente1;  um  recebedor  de  esmolas2;  um  mordomo  dos 
presos3;  seis  visitadores4;  vinte  definidores5;  um  lhesoureiro  das  letras  para 
receber  os  dinheiros  das  letras  que  vinham  da  índia.6 

Havia  ainda,  além  d’estes,  o lhesoureiro  dos  depositos;  os  mordomos  das 
demandas  e os  mordomos  das  cartas,  que  tratavam  dos  negocios  das  Miseri- 
córdias das  índias7;  o mordomo  da  bolsa,  especie  de  comprador;  o mordomo 
da  capella,  que  tinha  a seu  cuidado  o culto  e missas  dos  presos;  o mordomo 
da  botica,  que  cuidava  dos  presos  doentes  e das  enfermarias  de  SanfAnna;  o 
mordomo  do  hospital  de  SanfAnna;  o mordomo  da  bolsa  das  donzellas,  en- 
carregado das  compras  do  Recolhimento,  e finalmente  os  capellães.8 

Preceitua  largamente  o Compromisso  o modo  por  que  se  devia  regular  o 
cumprimento  dos  encargos  diversos  de  beneficencia  e piedade  de  que  acima 
falámos,  mas  occupa-se  com  maior  extensão  e minuciosidade  dos  serviços  que, 
no  dizer  do  proprio  Compromisso,  constituíam  uma  das  principaes  obras  da 
Misericórdia,  quaes  eram  os  do  enterramento  dos  mortos  e recebimento  das 
ossadas  e restos  dos  padecentes.  Offerece  o assumpto,  em  verdade,  uma  certa 
curiosidade  histórica,  e por  isso  não  jios  furtamos  a transcrever  aqui  a parte 
mais  interessante  do  Regimento  d’aquelles  cerimoniaes,  que  por  completo  se 
acham  esquecidos  na  memória  da  sociedade  actual. 

Possuia  a Misericórdia,  a esse  tempo,  por  expressa  determinação  do  Com- 
promisso (cap.  xxxv),  tres  tumbas,  sendo  uma  destinada  aos  pobres,  outra  ás 
pessoas  de  «maior  qualidade»  e a terceira  para  os  Irmãos. 

Fr.  Nicolau  de  Oliveira,  no  seu  citado  livro,  explica  que  n’eslas  tumbas 
se  conduziam  todas  as  pessoas  de  condição  livre  que  morriam  dentro  da  ci- 


1 Cap.  ix  do  Compromisso. 

2 Cap.  x,  idem.  As  esmolas  para  as  Misericórdias  eram  recolhidas  em  arquétas  que  havia 
nas  egrejas,  mosteiros  e ermidas  da  villa  e seu  termo.  Além  d’isto  os  mamposteiros  percor- 
riam a area  de  jurisdicção  da  Misericórdia,  recolhendo  esmolas.  No  tempo  das  colheitas  iam 
os  pedidores  pelas  eiras,  e,  ainda  em  tempos  antigos,  revertiam  para  as  Misericórdias  as  multas 
e coimas  impostas  pelas  justiças.  Ha  poucos  annos  os  irmãos  de  algumas  Misericórdias,  como 
succedia  em  Torres  Yedras,  percorriam  as  ruas  da  villa  pedindo  esmola  para  os  presos. 

3 Cap.  xi,  idem. 

4 Cap.  xii,  idem. 

5 Cap  xiii,  idem. 

6 Cap.  xv,  idem. 

7 Cap.  xvi,  xvii  e xvin,  idem. 

8 Cap.  xxi,  xxn,  xxiii,  xxiv,  xxv  e xxvi  do  Compromisso.  Diz  Duarte  Nunes  de  Leão 
que  a egreja  tinha  60  capellães. 
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dade,  porquanto,  por  um  breve  do  Summo  Pontífice,  não  podia  haver  em  Lis- 
boa outras  tumbas,  a não  ser  as  da  Irmandade  do  Santíssimo  da  freguezia  do 
Loreto,  que  serviam  para  os  seus  paroehianos,  e as  de  mais  uma  ou  duas 
Confrarias,  que  para  tal  fim  tinham  também  breves  de  S.  Santidade. 

Este  uso  das  tumbas  para  os  enterramentos  era  privilegio  sómente  con- 
cedido, por  sentença  de  30  de  junho  de  1593,  ás  Confrarias  da  Misericór- 
dia, de  Nossa  Senhora  de  Loreto  e de  S.  Barlholomeu,  em  S.  Gião,  dos  Al 
lemães.*  1 

A Confraria  da  Misericórdia  sustentou  também  renhida  demanda,  que  fin- 
dou com  a escriptura  de  concerto  de  12  de  agosto  de  1002,  com  a anliga  Con- 
fraria do  Espirito  Santo,  sita  na  capella  de  Nossa  Senhora  dos  Remedios,  em 
Àlfama.  Esta  irmandade  tinha  por  missão,  entre  outras,  dar  sepultura  e mor- 
talha a irmãos,  suas  famílias  e creados,  em  tumba  privativa.  A Misericórdia 
contestava-lhe  o direito  de  exercer  este  piedoso  mister,  em  concorrência  com 
as  obrigações  do  seu  Compromisso.  O accordo,  feito  em  tempo  do  Provedor 
Mathias  de  Albuquerque,  estabeleceu  que  a velha  Confraria  de  Alfama  só  po- 
deria enterrar  os  seus  confrades  e não  pessoas  extranhas.2 

A tumba  dos  pobres  era  gratuita,  e as  outras  não  tinham  esmola  certa 
senão  a que  lhe  deixavam  os  fallecidos. 

O cerimonial  da  sahida  das  tumbas  vem  descripto  no  referido  capitulo 
xxxv  pela  fórma  seguinte: 

«Tanto  que  se  der  aviso  para  a Casa  enterrar  algum  defuncto,  a que  não 
haja  de  sahir  a Irmandade,  se  assentará  a hora,  e o mordomo  da  Capella  man- 
dará pôr  as  cousas  em  ordem.  Diante  irá  um  homem  do  serviço  da  Casa,  com 
sua  capa  azul  á maneira  de  balandrau  e levará  uma  campainha  manual;  junto 
d’elle  irá  um  Irmão  Oílicial  com  uma  vara  preta  na  mão  e logo  irá  a bandeira 
da  Misericórdia  com  dois  tocheiros  ás  ilhargas,  levados  por  homens  tomados 
para  este  effeito,  com  suas  vestes  pretas;  depois  irá  um  irmão  nobre  com  sua 
vara  preta,  em  trage  commum,  com  um  capellão  da  Casa,  de  sobrepelliz;  no 
remate  irá  a tumba  levada  por  seis  homens  com  vestes  pretas  do  mesmo  feitio 
que  as  outras  de  que  forão  vestidos  os  que  levarem  a bandeira  e tocheiros; 
e a tumba  irá  acompanhada  com  quatro  tocheiros  levados  por  quatro  homens 
vestidos  da  mesma  maneira.  Detraz  da  tumba,  a distancia  conveniente,  irá 
outro  homem  de  serviço,  com  capa  de  panno  azul,  do  mesmo  feitio  que  a do 
da  campainha,  com  uma  caixinha  na  mão,  pedindo  para  as  obras  da  Miseri- 
córdia em  voz  alta;  e n’esta  mesma  fórma  irão  no  enterramento,  dando  só- 


1 Archivo  da  Misericórdia. 

1 Pinho  Leal,  tomo  iv,  p.  232. 
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mente  logar  entre  a bandeira  e a tumba  aos  clérigos,  religiosos  e confrarias 
e pobres  que  com  cera  acompanharem  o corpo  do  defuncto.» 

Esta  bandeira  da  Misericórdia,  tão  afamada  que  até  ganhou  fóros  de  um 
symbolo  litterario,  vem  descripta  também  no  precioso  livro  de  fr.  Nicolau  de 
Oliveira: 

«É  grande,  diz  elle,  e tem  de  uma  parte  uma  imagem  de  Nossa  Senhora, 
com  as  mãos  juntas  e levantadas  em  alto,  extendido  um  grande  manto,  que 
representa  ter  a côr  do  ceu,  sustentando,  de  uma  parte  e de  outra,  dois  anjos; 
e debaixo  d’este  manto  se  recolhem,  de  uma  parte,  o summo  pontífice,  e,  ásua 
mão  direita,  hum  religioso  da  ordem  da  Santissima  Trindade,  com  tres  lettras 
na  borda  do  seu  habito,  que  são  F.  M.  I.  e querem  dizer  Fr.  Miguel  Insti- 
tuidor. 

«Seguem-se  logo  um  cardeal  e um  bispo,  que  fazem  companhia  ao  summo 
pontífice,  em  memória  do  Santo  Padre  e mais  Prelados,  que  confirmaram  esta 
Irmandade. 

«Da  parte  esquerda  d'esta  imagem  estão  as  figuras  seguintes:  uma  de 
um  rei,  outra  de  uma  rainha,  em  memória  d’aquelles  excellentissimos  Prin- 
cipes  El-Rei  D.  Manuel  e Rainha  D.  Leonor,  fundadores  e favorecedores  e 
ajudadores  d’esta  Irmandade  e Irmãos,  e com  mais  duas  figuras  de  varões, 
anciãos  graves  e devotos  em  memória  d’aquelles  mui  piedosos,  zelosos  e de- 
votos varões  que  foram  os  primeiros  Irmãos  e companheiros  do  padre  Miguel, 
e todas  estas  figuras  estão  enlevadas  em  Nossa  Senhora,  como  que  a lhe  pedir 
remedio,  soccorro,  e ajuda  para  todas  as  necessidades  do  povo,  pois  elles  to- 
dos a tomaram  e escolheram  por  intercessora  e advogada  d’esta  Santa  Irman- 
dade e como  May  piedosa  e May  de  misericórdia;  e tendo  as  coroas  nas  ca- 
beças estão  todos  com  as  mãos  juntas  e levantadas  e os  olhos  na  Imagem; 
entre  uns  e outros  estão  alguns  pobres;  e tem  d’esla  parte  na  bordadura 
uma  lettra  que  diz — sub  tuum  prcesidium  confugimus,  etc. — E esta  figura  vai 
sempre  para  a parte  dianteira;  e na  parte  da  Tumba  fica  pintado  o descen- 
dimento  da  Cruz,  nesta  maneira: — uma  cruz  que  toma  a bandeira  em  alto  e 
ao  pé  d’ella  uma  imagem  de  Nossa  Senhora  com  os  braços  abertos  e mãos 
extendidas,  a cujos  pés  está  um  Christo  extendido  e aos  pés  a Magdalena  e á 
cabeceira  São  João  Evangelista  e na  bordadura  uma  lettra  que  diz  aquellas 
palavras  do  propheta  Isaias,  capitulo  v, — livore  eius  sanati  sumrnus .» 

Tal  era  a pintura  do  painel  ou  bandeira  da  Misericórdia,  como  ainda  hoje 
pode  vêr-se  nos  tres  painéis  que  existem  na  sacristia  da  egreja  de  S.  Roque,1 


1 Em  um  livro  de  despeza  de  1784  encontrámos  a conta  do  custo  da  pintura  e mais  per- 
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hoje  transformada  em  mostruário  das  preciosidades  artísticas  da  capella  de  S. 
João  Baptista  e da  Misericórdia.  Também  eslão  patentes  na  egreja  nos  dias 
17  de  novembro  e 13  de  dezembro,  em  que  se  celebram  officios  pelos  régios 
instituidores,  L).  Leonor  e D.  Manuel.* 1 2 

Em  consequência  d’esta  prerogativa,  que  á Misericórdia  competia,  dos  en- 
terramentos, e em  attenção  a serem  as  pessoas  reaes  irmãos  da  piedosa  Ir- 
mandade, no  cerimonial  dos  sahimentos  régios  esteve  sempre,  como  ainda  boje 
se  observa,  reservada  uma  parte  importante  á Confraria  da  Santa  Casa. 

Em  um  precioso  manuscripto  intitulado  Collecções,  tomo  i,  propriedade 
do  sr.  J.  Firmino  Judice  Biker,  citado  pelo  sr.  Freire  de  Oliveira  nos  seus  va- 
liosos Elementos  para  historia  do  Municipio  de  Lisboa  vem,  segundo  o citador, 
inserto  um  rdual  dos  cerimoniaes  que  se  eífectuaram  em  1053,  pelo  falleci- 
mento  do  príncipe  D.  Theodosio;  n’esse  ritual,  depois  de  prescrever  toda  a 
complicada  pragmatica  da  exposição  do  cadaver,  do  sahimento  e acompanha- 
mento até  Belem,  refere-se  nos  seguintes  termos  á parte  que  n’essa  fúnebre 
cerimonia  competia  à Irmandade  da  Misericórdia: 

«Á  entrada  do  logar  de  Belem  ha  de  estar  a Misericórdia,  e o Provedor 
d’ella  ha  de  ter  repartido  o andor,  de  que  logo  se  tratará,  e as  insígnias  da 
irmandade,  em  pessoas  quaes  convenham,  sem  alterar  a ordem  do  Compro- 
misso; e hão  de  estar  as  mais  religiões  d esta  corte,  ainda  aquellas  que  não 
costumam  acompanhar  defunclos,  e os  meninos  orphãos,  a que  se  fará  aviso 
pelo  Capellão-múr,  e a toda  a cleresia,  a que  se  fará  aviso  pelo  Secretario 
de  Estado,  advertindo  que  a Capella  real  ha  de  ser  a que  ha  de  ir  offi- 
ciando  e a todos  se  ha  de  ter  dado  cirios  do  mesmo  tamanho  e peso  de  que 
são  os  que  se  lhe  costumam  dar  no  dia  do  Corpo  de  Deus,  e só  com  a dif- 
ferença  de  cera  amarella.  E estando  já  posto  tudo  em  ordem,  tanto  que  che- 
gar o corpo  de  S.  A.  se  hão  de  apear  os  que  o forem  acompanhando,  e os 
gentis-homens  da  camara,  duques  e marquezes  que  o trouxeram  á liteira 
se  hão  de  pôr  junto  a ella,  e hão  de  elies  mesmos  pegar  com  suas  mãos  nas 
redeas  dos  machos  e nos  varaes  da  liteira  para  que  não  façam  movimento,  e 
os  ofíiciaes  da  repostaria  porão  junto  a ella  um  banquinho,  coberto  com  um 
panno  de  brocado,  sobre  o qual  porá  a Misericórdia  o seu  andor,  e tirará  da 
liteira  e porá  e concertará  iPelle  o caixão,  e tomando  o andor  aos  hombros 


tences  da  bandeira,  mandada  fazer  n’aquelle  anno.  Foi  de  88$52o  réis  a importância  total,  e 
Manuel  Pereira  Pegado  o artista  que  a executou.  Consta  terem  sido  recentemente  restauradas, 
mas  não  foi  possivel  encontrar  a nota  da  despesa  respectiva. 

1 Na  Historia  do  Culto  de  Nossa  Senhora  em  Portugal , do  sr.  Alberto  Pimenlel,  a p.  144, 
vêem-se  duas  pequenas  photogravuras  representando  as  duas  faces  do  painel  da  Misericórdia. 

2 Tomo  v,  p.  429. 
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começarão  a andar;  e este  andor  terá  alli  prevenido  Gonçalo  Pires  de  Car- 
valho, e ha  de  ser  como  já  se  lhe  advertiu,  feito  da  medida  do  caixão,  sem 
grades  nem  arco,  nem  cobertura  alguma  e terá  só  as  tabuas  rasas  e na  borda 
uma  moldura  que  fique  mais  alta  que  as  taboas  dois  dedos,  e sirva  de  en- 
caixe e segurança  ao  caixão,  por  cuja  medida  ha  de  estar  feito,  com  seus  paus 
que  tirem  para  diante  e para  traz,  em  que  hão  de  ir  quatro  pessoas  e outras 
quatro  nos  descanços  que  terá  o meio  do  andor,  duas  de  cada  parte.  Ha  este 
andor  de  ser  forrado  de  brocado,  e,  se  se  não  achar,  boa  tela,  das  mesmas 
cores  do  brocado  do  caixão,  e d’isso  mesmo  hão  de  ser  os  paus  e descanços, 
a que  se  fará  seu  estofo,  para  o levarem  mais  facilmente,  tudo  guarnecido  de 
galões  de  ouro;  e a liteira  se  recolherá,  ficando  o panno  de  brocado  grande, 
com  que  vai  coberta,  que  ha  de  tirar  o veador  com  os  officiaes  da  repostaria, 
como  fica  dito,  e elles  o hão  de  levar  á egreja  onde  ha  de  servir,  como  logo 
se  dirá.  E posto  que  este  andor  não  seja  tumba  que  tivesse  servido  á .Mise- 
ricórdia, ha  de  ficar  para  ella  como  tumba  sua,  ainda  que  tenha  alguma  dif- 
ferença  na  fôrma  das  communs,  e,  se  necessário  é,  S.  Mag.d®  dispensa  n’esta 
parte  o rigor  do  Compromisso. 

«N’esta  forma  ha  de  ir  continuando  o acompanhamento  até  á egreja,  acom- 
panhando também  as  pessoas  que  até  ali  acompanharam  a S.  A.  nos  logares 
em  que  poderem  ir,  advertindo  que  os  gentis-homens  da  camara,  officiaes  da 
casa  e titulos  não  tem  logar  de  acompanhar  em  forma  de  criados  e de  grandes 
do  reino,  porque  se  acabou  logo  esta  cerimonia  logo  que  se  faz  entrega  do 
corpo  á Misericórdia,  etc.® 

Nos  livros  da  Santa  Casa  encontram-se  registados  diversos  avisos  rece- 
bidos em  differentes  epochas,  por  motivo  de  fallecimento  de  pessoas  reaes, 
sendo  todos  elles  pelo  teor  do  seguinte  que  transcrevemos: 

«Amanhã  4 do  corrente  se  ha  de  fazer,  pelas  8 horas  da  noite,  o enterro 
do  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Manuel,  que  Deus  chamou  á sua  santa 
gloria,  na  egreja  de  S.  Vicente  de  fóra:  ordena-me  S.  M.  avise  a V.  Ex.*,  como 
Provedor  da  Mesa  da  Misericórdia,  deve  dispor  que  o Escrivão  d’ella  com  a Ir- 
mandade espere  ás  sobreditas  horas,  no  logarsinho  á porta  da  referida  Egreja; 
e que  chegando  alli  o coche  que  ha  de  levar  o corpo,  depois  que  as  pessoas 
destinadas  por  o mesmo  senhor  houverem  retirado  do  coche  o tumulo,  o po- 
nham no  esquife,  que  ha  de  estar  prompto  para  este  effeito,  sobre  uns  bancos, 
e o levem  no  mesmo  esquife  a collocar  sobre  a eça,  o hão  de  mudar  depois 
as  mesmas  pessoas  para  onde  deve  ficar  depositado.  Deus  Guarde,  etc.  Paço 
3 de  Agosto  de  I7G6. — Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado.® 
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O Gabinete  historico  descreve  o sahimento  de  D.  Pedro  II  pela  seguinte  fôrma : 

«Chegou  o enterro  a S.  Vicente,  e junto  ás  escadas  se  tirou  o caixão  das 
andas,  e se  poz  no  esquife  da  Irmandade  da  Misericórdia,  o qual  estava  sobre 
um  estrado  coberto  de  velludo  negro,  em  que  se  poz,  para  se  entregar  aos 
Irmãos  daquella  Mesa.  Aqui  fazendo  todos  os  circumstantes  as  ultimas  corte- 
zias  ao  corpo  do  seu  rei,  os  Officiaes  da  Casa,  que  tinham  insígnias,  as  que- 
brarão á vista  de  todos,  e as  lançarão  por  terra:  ceremonia  em  que  se  mostra 
a expirar  aquelle  Officio  com  a pessoa  de  S.  M. 

«Mandou  o Escrivão  da  Mesa  pegar  no  Esquife  á Irmandade,  e a Com- 
munidade  dos  Conegos  Regí  antes  estava  esperando  á porta ; e assim  levarão 
o Real  Corpo  até  ao  Cruzeiro,  onde  em  huma  eça  de  tela  encarnada,  que  es- 
tava preparada,  foi  posto.  O Capellão-Mór,  revestido  de  pontifical,  cantou  o pri- 
meiro Responso,  o segundo  os  Religiosos  da  Casa,  e o terceiro  a Misericórdia. 
Pegarão  no  caixão  os  mesmos  Conselheiros  de  Estado,  e o levarão  a outra 
eça  que  estava  em  cima  na  Capella-Mór,  junto  da  qual  estava  um  estrado  alto 
lambem  forrado  de  tela  encarnada;  e ò Conde  Mordomo  Mór  fez  a entrega  ao 
Prior  da  Casa  na  forma  seguinte,  etc.»* 

O mais  curioso  é que  o império  que  conservou  estes  tradicionaes  cos- 
tumes é tão  forte  que  ainda  hoje,  achando-se  extincta  a Confraria,  desde  o 
decreto  de  II  de  agosto  de  1834,  como  adiante  veremos,  nos  programmas  do 
cerimonial  que  deve  seguir-se  no  enterramento  das  pessoas  reaes,  como  suc- 
cedeu  pelo  fallecimento  do  ultimo  monarcha  D.  Luiz  i,  vem  enumerada  na 
competente  altura  a Irmandade  da  Misericórdia. 

E em  obediência  a esta  praxe  imposta  pelo  Diário  do  Governo , a Prove- 
doria organiza  uma  supposta  Irmandade,  formada  pelo  pessoal  menor,  reves- 
tido com  as  capas  dos  antigos  Irmãos,  a qual  vae,  de  bandeira  erguida  e com 
todas  as  insígnias,  para  a egreja  de  S.  Vicente,  onde  aguarda  a chegada  do 
feretro,  juntamente  com  a Mesa  administrativa,  egualmente  revestida  das  suas 
capas  de  seda  preta.1 2 


1 Gabinete  Historico , tomo  v,  p.  265  e 266. 

2 «Assim  que  o préstito  chegar  a S.  Vicente  de  Fóra  será  o caixão  tirado  do  respectivo 
coche  e collocado  em  um  pouso,  pelos  dignitários  competentes,  d’onde  será  depois  conduzido 
em  esquife  pela  irmandade  de  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  desde  o adro  até  á pri- 
meira eça,  collocada  no  meio  da  egreja,  onde  a collegiada  da  mesma  Santa  Casa  ha  de  cantar 
os  responsorios  da  sua  competência.»  ( Diário  do  Governo  n.”  238,  de  21  de  outubro  de  1889.) 
Segundo  velha  praxe,  o panno  que  cobre  o real  feretro  fica  pertencendo  á Misericórdia  ou  esta 
recebe  uma  esmola  equivalente  ao  seu  valor.  (Officio  ao  Ministério  do  Reino  de  31  de  janeiro 
de  1873.) 
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Até  aqui  pelo  que  respeita  á obrigação  e privilegio  do  enterramento  dos 
fallecidos  na  cidade  de  Lisboa  quando  fossem  cidadãos  de  condição  livre.  Para 
os  escravos  havia,  segundo  prescreve  o Compromisso,  um  esquife, — «acompa- 
nhado por  um  homem  com  uma  cruz  adiante  e detraz  um  clérigo  pobre». 

Outra  missão,  porém,  e das  mais  notáveis  do  velho  Compromisso  da  Mi- 
sericórdia de  Lisboa,  é a que  se  referia  ao  papel  que  a Santa  Irmandade  to- 
mava junto  dos  suppliciados.  Segundo  as  regras  irelle  estabelecidas  e que  até 
ao  nosso  século,  por  occasião  das  execuções,  sempre  se  cumpriram  com  o mais 
religioso  fervor,  competia  á Misericórdia  acompanhar  e consolar  os  padecentes, 
prestando-lhes  todos  os  allivios  espirituaes  e corporaes,  até  á sua  hora  der- 
radeira, e depois  recolher  piedosamente  e fazer  o enterramento  aos  restos 
mortaes  ou  despojos  do  suppliciado. 

Transcreveremos  os  preceitos  dispostos  no  Compromisso  para  o cerimo- 
nial solemne  d’estes  actos,  norma  que  nos  parece  cheia  de  interesse.  Diz  assim: 

«Padecendo  alguma  pessoa  por  justiça  fóra  da  forca  de  Santa  Barbara,  o 
mordomo  da  capella  mandará  os  homens  do  esquife  ao  tempo  costumado  para 
que  lhe  deem  sepultura  em  sagrado,  e se  algum  padecente  fôr  queimado  por 
crime  que  o faça  incapaz  de  ser  enterrado  em  sagrado,  o mordomo  da  ca- 
pella mandará  um  homem  do  serviço  da  casa,  que  recolha  os  ossos  que  fi- 
carão por  consumir  e lhes  dê  sepultura  conveniente  para  que  a caridade  que 
Christo  S.  N.  nos  encommendou,  e se  professa  ifesta  Casa,  abranja  a todos 
na  parte  que  fôr  possivel.» 

Preceitua  em  seguida  o Compromisso  (cap.  xxxvi)  o modo  como  se  hão 
de  acompanhar  os  padecentes: 

«§  I.°  Quando  alguma  pessoa  houver  de  padecer  por  justiça,  os  mordomos 
dos  presos  chamarão  um  religioso,  que  os  vá  confessar  e consolar  naquelle  dia 
em  que  se  lhe  publicar  a sentença  e todo  o mais  tempo  que  fica  até  se  exe- 
cutar a mesma  sentença;  ao  outro  dia  mandarão  dizer  missa  na  mesma  cadêa 
para  commungar,  e ao  terceiro  dia  darão  recado  ao  mordomo  da  capella  que 
mande  correr  as  insígnias  dos  padecentes1  e se  ajuntem  as  pessoas  que  qui- 
zerem  acompanhar  o tal  padecente  e lhe  mande  juntamente  a veste  de  linho 


1 Estas  insígnias,  segundo  elucida  fr.  Nicolau  de  Oliveira,  eram  «tres  bandeirinhas  em  as 
quaes  está  pintada  de  uma  parte  a figura  de  um  homem,  vestido  em  sua  alva,  que  é o modo 
em  que  vai  a padecer,  e de  outra  parte  a figura  de  uma  mulher  no  mesmo  trage,  e vai  para 
diante  a figura  da  pessoa  que  ha  de  padecer;  e mandam  correr  estas  insígnias  a fim  de  que  se 
ajuntem  as  pessoas  que  costumam  concorrer  a estes  actos»,  como  no  Compromisso  se  declara. 
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branco,  com  que  he  costume  cTeste  reino  padecer  aquelles  que  acabão  por 
justiça. 

«§  2.°  No  dia  que  o padecente  ha  de  morrer  por  justiça,  sahirão  da  Egreja 
da  Misericórdia  a acompanhar  o cruxifixo,  os  mordomos  dos  presos,  o mor- 
domo da  botica,  dous  visitadores  a quem  couber  o turno  e os  dous  mordomos 
das  varas,  que  de  presente  servirem,  com  oito  capellães  e mais  pessoas  ne- 
cessárias, nesta  forma.  Diante  irá  o mordomo  official  da  vara,  levando  cornsigo 
um  homem  do  serviço,  vestido  em  um  balandráo  de  panno  azul,  tangendo  a 
campainha;  logo  sahirà  a bandeira  por  um  homem  vestido  com  veste  preta, 
entre  dois  tocheiros,  que  levarão  dous  homens  vestidos  da  mesma  maneira ; 
detraz  da  bandeira  irá  a gente  que  quizer  acompanhar  o padecente,  a qual 
governará  o mordomo  nobre  da  vara;1  depois  se  seguirão  oito  capellães  com 
suas  sobrepelizes  e d’estes  os  quatro  primeiros  irão  desoccupados  para  reza- 
rem as  ladainhas  e os  outros  quatro  levarão  quatro  tochas  accesas,  junto  das 
tochas  do  remate  irá  o capellão  hebdomadário  da  casa  com  sobrepeliz,  com  o 
crucifixo  nas  mãos;  e detraz  delle  irão  em  ordem  os  mais  irmãos  que  acima 
ficam  apontados,  e todos  levarão  suas  vestes  pretas;  e os  mordomos  dos  presos 
levarão  cornsigo  um  homem  ou  moço  da  capella  com  agua  benta  e hyssope. 

«|  3.°  Tanto  que  desta  maneira  chegarem  á parte  donde  o padecente 
houver  de  sahir  esperarão,  com  muita  quietação,  até  a justiça  o tirar;  sem  a 
isso  darem  pressa,  nem  algum  modo  de  ordem;  e sahindo,  lhe  dará  o capellão 
hebdomadário  o crucifixo  a beijar;  e pondo-se  lodos  os  mais  de  joelhos,  co- 
meçarão os  capellães  a entoar  a ladainha  até  dizerem  Santa  Maria,  ora  pro 
eo;  e chegando  a este  passo,  se  levantarão  e começarão  a caminhar,  por  onde 
a justiça  ordenar,  na  mesma  ordem  em  que  vieram;  porém  os  Irmãos  que 
vierão  detraz  do  crucifixo  se  passarão  para  diante  dos  capellães  de  maneira 
que  o crucifixo  fique  junto  do  Padecente;  e farão  que  os  pregoeiros  da  jus- 
tiça vão  diante  da  bandeira,  em  parte  remota,  para  que  nem  estorvem  os  ca- 
pellães que  vão  entoando  a Ladainha,  nem  perturbem  o Padecente. 

«|  4.°  Chegando  à porta  do  ferro 2 o padecente,  estará  uma  missa  appa- 


1 Muitas  vezes  os  padecentes  eram  acompanhados  por  considerável  numero  de  irmãos  da 
Misericórdia.  O famigerado  medico  assassino  Isaac  Eliot  levou  ISO  irmãos,  segundo  referem 
os  documentos  interessantes  citados  por  Camillo  Castello  Branco  no  romance  A Caveira  da 
Martyr,  tomo  m,  p.  93. 

2 A Porta  do  Ferro  era  uma  das  portas  da  antiga  cidade,  á qual  também  se  deu  o nome 
de  Arco  da  Consolação  pelo  motivo  de  por  cima  d’ella  haver  uma  ermida  ou  capella,  dita  de 
N.  S.a  da  Consolação,  onde,  para  o fim  que  neste  § se  indica,  a Irmandade  da  Misericórdia  man- 
dava dizer  uma  missa  quando  havia  padecente  que  por  alli  passasse.  (Mappa  de  Portugal, 
tomo  v,  p.  S79.) 

Esta  Porta  ficava  junto  á egreja  de  Santo  Antonio,  na  correspondência  com  a porta  da 
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relhada  de  maneira  que  veja  o Santíssimo  Sacramento  ao  levantar  a hóstia  e 
calix,  para  pedir  perdão  a Deus  e protestar  que  morre  na  Santíssima  Fé;  e 
no  restante  do  caminho  fará  tudo  o que  parecer  necessário  para  elle  tomar  a 
morte  com  paciência  e fortaleza  christã. 

«i  5.°  Estando  o padecente  no  logar  do  castigo,  lhe  dará  outra  vez  o ca- 
pellão  a beijar  o crucifixo,  e começando-se  o acto  de  padecer,  começarão  os 
capellães  a cantar:—  Ne  recorderis , Domine,  etc.,  lançando-lhe  agua  benta,  e 
assistirão  com  toda  a devoção  possível,  encommendando  a Deus  sua  alma, 
que  creou  e remio  pelo  seu  precioso  sangue ; e constando  estar  morto,  lhe 
dirão  hum  responso,  e todos  juntos  voltarão  para  a casa  da  Misericórdia  na 
mesma  ordem  que  levarão,  quando  d elia  sahirão,  acompanhando  o crucifixo. 
— Nestes  acompanhamentos  nunca  irão  o Provedor  e Mesa,  etc.» 

Nota  curiosa: — em  cumprimento  d’este  dever  de  enterrar  os  mortos  e 
os  justiçados,  foi  a Misericórdia  quem  em  1040  mandou  levantar  o cadaver 
mutilado  de  Miguel  de  Vasconcellos  para  lhe  dar  sepultura. 1 

No  Cap.  xxxvn  dispõe  ainda  o Compromisso  «de  como  se  hão  de  ir  bus- 
car as  ossadas  dos  que  padecerão  por  justiça » nos  seguintes  termos: 

l.°  Dia  de  Todos  os  Santos,  acabada  a missa  do  dia,  mandará  o mor- 
domo da  capella  correr  as  insígnias  da  Irmandade  para  que  se  ajuntem  os  Ir- 
mãos, conforme  a obrigação  que  teem,  para  irem  buscar,  á forca  de  Santa  Bar- 
bara, as  ossadas  dos  que  padecem  por  justiça,  e com  esta  demonstração  de  pie- 
dade christã  obrigar  aos  mais  fieis  a lembrar-se  dos  defuntos,  ainda  que  sejam 
tão  desamparados  como  estes  parecem.» 

Determina  em  seguida  todo  o cerimonial  e ordem  da  procissão,  e con- 
cluo: 


«|  4.°  Chegando  a Irmandade  nesta  ordem  á forca  de  Santa  Barbara, 
recolherão  as  ossadas  que  nella  estiverem,  nas  duas  tumbas,  de  que  acima 
se  faz  menção,  e voltando  a Irmandade  na  mesma  ordem  em  que  foi,  ficará 


Sé.  Quando  a cadeia  era  no  Castello,  a missa  dos  padecentes  dizia-se  debaixo  do  arco  que  fi- 
cava para  a banda  do  mar,  abaixo  da  torre  da  Sé.  O logar  das  execuções  era  então  no  sitio 
onde  hoje  está  a egreja  de  S.  João  da  Praça.  O arco  da  Porta  do  Ferro  foi  demolido  em  1782, 
mas  até  1834  se  conservou  uma  pequena  capella,  por  cima  de  um  velho  arco,  defronte  da  ca- 
deia do  Limoeiro,  onde  se  dizia  missa  quando  sahia  qualquer  delinquente  a padecer  na  forca* 
Esta  estava  sempre  armada  no  Caes  do  Tojo.  Foi  no  reinado  de  D.  Pedro  iv  que  esta  capella 
se  demoliu.  (. Almanak  historico,  1855.) 

1 Gabinete  Historico , tomo  4.*,  p.  30. 
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o Provedor  no  remate  de  toda  ella,  pondo-se  diante  do  crucifixo;  e os  capel- 
lães  se  passarão  logo  para  detraz  do  crucifixo,  começando  a encommendar  os 
defunctos,  e no  ultimo  logar  ficarão  as  duas  tumbas,  com  os  dous  mordomos 
dos  presos,  indo  diante  o mordomo  nobre  e diante  da  segunda  o official.» 

«|  5.°  Tanto  que  chegarem  á Egreja  da  Misericórdia,  se  porão  as  duas 
tumbas  no  meio,  e se  assentará  o Provedor  com  os  Irmãos  da  mesa  no  seu 
logar  costumado  e os  mais  irmãos  no  logar  que  lhes  couber  e haverá  Prega- 
ção; acabada  ella  ficarão  as  tumbas  na  Egreja  da  maneira  que  vierão  naqueila 
noite  e pela  manhã  se  passará  a ossada  a uma  tumba  ordinaria  e se  enter- 
rará em  sagrado.  & 

Por  esta  mesma  fórma  e ordem  de  cerimonial  sahia  a procissão  solemne, 
que  se  realisava  egualmente  na  quinta  feira  da  Ceia  do  Senhor. 

A forca  onde  os  condemnados  soffriam  a pena  ultima  teve  vários  paradei- 
ros. Era  primeiro  no  Campo  de  Santa  Barbara,  que  pelo  vulgo  ficou  largo 
tempo  conhecido  pela  lugubre  denominação  de  Campo  da  Forca.'  Depois,  para 
evitar  tristes  scenas  que  se  davam  pela  incúria  que  havia  em  reconstruir  o 
fúnebre  apparelho  com  a necessnria  solidez,  obteve  a Misericórdia,  como  dis- 
semos, o privilegio  de  armar  uma  forca  levadiça  na  Ribeira,  onde,  segundo  pa- 
rece, já  fôra  em  tempo  o local  das  execuções.  Anda  até  ligada  a este  sitio  a 
tradição  de  ter  sido  alli  que  Santo  Antonio  acudiu  a salvar  o pae  da  injusta 
morte  que  ia  a padecer,  motivo  por  que  sobre  o arco  das  Portas  do  Mar,  que 
lhe  ficava  fronteiro,  esteve  um  painel  com  o retrato  dãquelle  santo. 

Este  local,  á beira-rio,  presenciou  horrendos  espectáculos;  não  lhe  bas- 
tando os  enforcamentos,  também  alli  a inquisição  veiu  armar  as  suas  fogueiras. 
Alli  foi  queimado  em  auto  de  fé,  em  5 de  maio  de  1024,  o celebre  dr.  Antonio 
Homem.* Por  algum  tempo  também  foi  o Campo  de  Santa  Clara  o logar  dosup- 
plicio  dos  criminosos;  erguia-se  a forca  a meio  do  campo.  As  freiras  pediram 
que  lhes  removessem  d’alli  o triste  espectáculo  e foram  attendidas.1 2  3 Ultima- 
mente erguia-se  no  Caes  do  Tojo,  adiante  do  Caes  dos  Soldados,  detraz  de  um 
alto  muro,  e as  mais  das  vezes,  em  epochas  mais  antigas,  a forca  era  erguida 
em  qualquer  rua  ou  praça,  no  proprio  local  onde  o crime  fôra  perpetrado.4 

A auctorização  fôra  concedida  á Misericórdia  para  mandar  levantar  a forca 


1 Lisboa  Antiga,  tomo  vi,  p.  39.  Yide  também  o artigo  do  sr.  Pedro  de  Azevedo  no  Ar 
cheologo,  tomo  v,  p.  26o. 

2 Summario  de  Varia  historia,  tomo  ii,  p.  54. 

5 Pinho  Leal,  tomo  iv,  p.  168. 

4 Camillo  Castello  Branco. — Caveira  da  Martyr,  tomo  nr,  p.  94  e 95. 

Agosto,  1901.  14 
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levadiça  na  Ribeira,  onde  depois  se  faziam  as  execuções,  por  Alvará  de  2 de 
novembro  de  4498;  pelo  mesmo  regio  diploma  ficava  auctorizada  a recolber 
os  cadaveres  dos  padecentes  que  n’ella  se  finassem,  conduzindo-os  para  o ce- 
mitério privativo  da  Santa  Casa,  que  era  sito  na  calçada  de  Sanf  Anna,  todo 
murado,  e se  denominava  o Cemiterio  da  Graça  ou  dos  Padecentes.* 1 

A este  cemiterio  se  refere  uma  escriptura  de  doação  de  parte  do  terreno, 
datada  de  8 de  novembro  de  1S60  (sendo  Provedor  D.  Duarte  da  Costa),  nos 
seguintes  termos: — «chão  que  servia  de  Adro  que  se  acha  da  parle  de  dentro 
do  muro  desta  cidade,  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  por  outro  chão  grande 
que  lhe  deo  (o  dr.  Manuel  de  Almeida,  Fidalgo  da  Casa  d El-rei)  da  banda 
de  fora,  o qual  o dito  Manoel  de  Almeida  fez  sagrar  e ora  serve  de  Adro  em 
logar  do  que  servia;  o qual  chão  que  lhe  deo  he  tão  grande  que  sobeja  para 
enterramentos  dos  presos  e pobres  da  cidade  que  dentro  se  enterravam  e 
porque  em  hum  pedaço  de  chão  que  ficou  fora  do  que  lhe  foi  dado  he  hum  re- 
canto em  que  fazem  sugidade  ao  pé  da  parede  e janella  da  casa  do  dito  Ma- 
noel de  Almeida  o que  he  munto  prejuízo,  etc.»2 

A esse  cemiterio  realizava-se  todos  os  annos,  pelo  dia  de  Todos  os  Santos, 
uma  romaria  de  visitantes,  com  tão  enorme  concorrência  que  a Santa  Casa  se 
via  obrigada  a requisitar  uma  guarda  de  doze  soldados  do  regimento  de  Pe- 
niche para  policiar  a multidão  e regularizar  a romaria. 

O tempo,  que  tudo  modifica  e altera,  veiu  destruir  esta  secular  cerimonia 
do  enterramento  dos  padecentes.  Os  progressos  da  sciencia  medica,  recommen- 
daudo  cada  vez  mais  o exame  anatomico  dos  cadaveres,  impozeram  ao  governo 
(Portaria  de  20  de  maio  de  1842)  a concessão  de  serem  entregues  à Eschola 
Medico-Cirurgica  de  Lisboa  os  corpos  dos  criminosos  suppliciados  na  capital, 
para  serem  autopsiados  e convenientemente  estudados,  excepto  no  caso  em 
que  as  famílias  reclamassem  os  restos  mortaes  do  padecente.  (Portaria  de  9 
de  junho  de  1842.) 

Pouco  tempo,  porém,  poderia  ter  sido  executada  esta  determinação,  por- 
quanto, depois  da  execução  do  celebre  criminoso  Mattos  Lobo,  nunca  mais  se 
ergueu  a forca  em  Portugal,  terminando  assim,  pela  extincção  da  pena  de 
morte,  o encargo  que  á Misericórdia,  desde  a sua  primordial  fundação,  cabia, 
de  consolar,  acompanhar,  assistir  e enterrar  os  padecentes.  Hoje,  porém, 
ainda  como  ultimo  cumprimento  d'essa  memorável  beneficencia,  que  durante 
séculos  exerceu,  a Santa  Casa  manda  celebrar  todos  os  annos  na  sua  Egreja 
um  oíficio  por  alma  dos  Padecentes. 


1 É antiga  em  Lisboa  a existeneia  de  cemitérios;  desde  1306,  pelo  menos,  houve  adros 
ou  cemitérios  para  os  que  falleciam  das  epidemias  que  devastavam  a capital. 

1 Privilégios , etc.  L.°  2.°,  fl.  29. 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


107 


Em  uma  noticia  de  1812  encontramos  descripta  a fôrma  pela  qual,  nas 
execuções  como  a do  Mattos  Lobo,  se  organizava  o préstito.  Era  a seguinte: 
abria  a marcha  a campainha  da  Misericórdia,  e as  alcofas  pedindo  esmolas; 
após  vinha  a Confraria  da  Misericórdia,  com  o seu  painel  arvorado;  vae  o cru- 
cifixo, em  grande  altura,  e voltado  para  traz,  como  que  olhando  e chamando 
a si  o arrependido,  que  sempre  na  mesma  immobilidade  e ligado  á sua  cadeira 
vem  conduzido  por  dois  pares  de  forçados , que  rojam  tristemente  os  seus  gri- 
lhões; seguem-se  os  algozes  de  calças  e sobrecasacas  pretas,  collarinhos  der- 
rubados, cabeças  descobertas,  e nas  mãos  as  suas  gorras  pretas,  agaloadas  de 
amarello;  segue  a justiça,  e por  fim  a infantaria  e cavallaria  fecham  a procis- 
são. Durante  o trajecto  os  irmãos  da  Misericórdia  limpam  a bocca  ao  pade- 
cente, sustentam-lhe  e amparam-lhe  a cabeça,  e assim  vão  até  á forca,  no  Caes 
do  Tojo.  O corpo  do  justiçado  era  depois  conduzido  na  tumba  pelos  serventes 
da  Misericórdia,  acompanhado  pelo  seu  padre  e por  20  soldados  de  cavallaria, 
para  o cemiterio  dos  Prazeres. 1 

O Mattos  Lobo  não  foi  enforcado  no  local  onde  então  se  faziam  as  exe- 
cuções, que  era  no  Caes  do  Tojo,  onde  actualmente  se  ergue  o edilicio  da  es- 
tação dos  Caminhos  de  Ferro  do  Caes  dos  Soldados.  Alli  estava  armada  a forca 
por  detraz  de  um  grande  muro,  onde  vinham  bater  as  aguas  do  rio.  Como, 
porém,  o dia  marcado  para  a execução  do  Mattos  Lobo  fosse  dia  santificado  na 
freguezia  de  S.  Thiago,  dentro  de  cuja  area  ficava  o Caes  do  Tojo,  deliberou- 
se  fazer  a execução  no  outro  Caes  do  Tojo,  ao  Conde  Barão. 

Do  papel  exercido  pelas  Confrarias  da  Misericórdia  n’estes  fúnebres  es- 
pectáculos, felizmente  riscados  dos  costumes  portuguezes,  encontramos  cir- 
cumstanciada  noticia  no  artigo  Victoria,  do  Portugal  antigo  e moderno , de 
Pinho  Leal.  Refere-se  a execuções  na  cidade  do  Porto  em  1757  e 1838.  Não 
podemos  furtar-nos  á transcripção,  que  vem  de  molde  a completar  as  informa- 
ções históricas  que  estamos  colligindo  ácerca  d’este  tradicional  costume,  tão 
infimamente  ligado  ás  funcções  sociaes  das  Misericórdias  porluguezas. 

Descrevendo  as  execuções  do  dia  14  de  outubro  de  1757  no  Porto,  em 
que  pereceram  vários  indigitados  auctores  dos  motins  contra  a Companhia  dos 
Vinhos  do  Alto  Douro,  diz: 

«Desde  a meia  noite  jaté  o romper  d’alva,  differentes  bandos  de  serven- 
tuários da  Misericórdia  tinham  percorrido,  segundo  a praxe,  as  ruas,  pedindo 
orações  pelas  almas  dos  condemnados.  De  quando  em  quando,  á esquina  ou 
no  meio  das  ruas,  soava  o tinido  funerário  de  uma  campainha  e uma  voz  bra- 
dava em  tom  lamentoso: 


1 Revista  Universal  de  Lisboa,  1842,  p.  350. 


108 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


« fíesae  um  padre  nosso  e uma  ave  maria  pela  alma  dos  nossos  irmãos  que 
hão  de  padecer  amajihã. 

«Mal  raiou  o sol,  grande  numero  de  irmãos  da  Sanla  Casa  se  espalharam 
por  toda  a cidade,  pedindo  esmola  para  suffragios  pelas  almas  dos  padecentes. 

«Os  sinos  da  Misericórdia  começaram  então  a dobrar  a finados,  e minutos 
depois  todos  os  sinos  de  todos  os  campanarios  do  Porto  dobravam  a finados 
também.  Ao  mesmo  tempo,  uma  grande  multidão  de  aldeãos  e de  gente  da 
ralé  caminhava  appressada  para  o Campo  da  Cordoaria , onde  iam  fazer-se  as 
execuções  e já  se  achavam  erguidas  as  forcas,  a vèr  quem  primeiro  se  apos- 
sava dos  logares  d’onde  melhor  se  podia  presencear  a carnificina. 

«Jamais  condemnado  algum  havia  sabido  para  o logar  do  supplicio  antes 
das  H horas  da  manhã;  mas  desta  vez  o grande  numero  d’elles  e o extenso 
giro  que  a ferocidade  de  José  de  Mascarenhas  tinha  ordenado  que  dessem 
pelas  ruas  do  Porto,  em  conformidade  com  a sentença  que  elle  proprio  lavrara, 
obrigou  a antecipar  a sabida  da  fúnebre  procissão...  Rompia  a marcha  um 
forte  pelotão  de  trezentas  praças  do  regimento  commandado  por  Vicente  da 
Silva,  e o resto  do  corpo  caminhava  em  alas  aos  lados,  até  o couce  da  pro- 
cissão, que  era  fechada  pelo  regimento  de  dragões  da  Beira.  Seguia-se  a ban- 
deira da  Misericórdia,  precedida  por  um  servente,  que  nas  paragens  tocava 
uma  campainha.1  Depois  a irmandade  formando  alas  e no  centro  d'ellas  os 
condemnados.  O primeiro  era  o juiz  do  povo,  conduzido  às  costas  dos  gal- 
legos,  sem  accordo  e já  meio  cadaver. 

«Seguiam-se  as  mulheres:  primeiro  Paschoa  e depois  as  outras  tres,  mais 
mortas  que  vivas.  Após  ellas  iam  os  homens,  sendo  o primeiro  Manuel  da 
Costa;  depois  todos  os  outros  condemnados  á forca,  acompanhados  por  fra- 
des franciscanos  e doutras  ordens;  depois  os  condemnados  a açoites  e a pre- 
sencear as  execuções.  Atraz  delles  os  carrascos,  vestidos  de  vermelho  e com 
gorros  da  mesma  côr  na  cabeça.  Seguia-se  o escrivão  da  alçada,  acompa- 
nhando-o grande  numero  de  officiaes  de  justiça,  o ultimo  dos  quaes  era  o mei- 
rinho das  cabeças,  com  uma  vara  na  mão,  rodeado  por  um  bando  de  serventes 
da  cadeia  com  baldes  pendentes  de  paus,  que  dois  a dois  sustentavam  pelas 
extremidades.  Iam  em  seguida  os  salafrarios  da  Misericórdia  em  fileira,  con- 
duzindo as  tumbas,  e por  ultimo  o regimento  de  dragões  com  as  espadas  des- 
embainhadas. 

«Marchavam  vagarosamente  pelo  meio  das  ruas  inteiramente  desertas, 
ao  som  dos  brados  ferverosos  dos  padres  e ao  tirlintar  das  cadeias  sobre  o 
lagedo. 

«Era  horroroso  o espectáculo  que  oíferecia  aquella  longa  fileira  de  pade- 


1 Em  Lisboa  iam  dois  irmãos  com  a campainha  e dois  com  as  alcofas  para  esmolas. 
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centes,  vestidos  de  alvas,  cingidos  de  esparto,  de  corda  e gargalheiras  ao  pes- 
coço, macilentos  como  cadaveres  e com  os  olhos  tixos  nas  imagens  do  Redem- 
ptor que  levavam  entre  as  mãos  algemadas,  seguidos  pelos  tres  homens  ves- 
tidos de  vermelho,  com  as  barbas  e os  cabellos  compridos,  os  tres  carrascos 
que  lhes  haviam  de  separar  as  cabeças  d ahi  pouco,  e pelas  17  tumbas  em 
fileira. 

«Vagarosa  e pausadamente  caminhava  o préstito,  parando  não  poucas 
vezes,  ou  para  revesar  aquelles  sobre  que  iam  encostados  os  padecentes  des- 
fallecidos,  ou  quando  algum  delles  desmaiava,  ou  quando  o pregoeiro  lia  o 
Portanto  da  sentença  que  devia  trespassar  o coração  d'aquelles  infelizes... 
O préstito  chegou  emfim  á Cordoaria. 

«Os  regimentos  que  haviam  occupado  mililarmenle  o Ror  to  formavam 
em  quadrado  no  dito  campo,  deixando  no  centro  vasta  clareira,  belo  lado  de 
fóra  desta  muralha  humana  tumultuava  a multidão  do  povo. 

«O  préstito  entrou  no  campo,  a meio  do  qual  estavam  erguidas  seis  for- 
cas e ao  lado  quatro.  A pequena  distancia  das  forcas  havia  um  pequeno  labo- 
leiro  formado  de  taboas  de  pinho,  tendo  no  meio  um  grande  cepo,  a que  es- 
tavam encostados  tres  manchis. 

aPara  o lado  do  sul,  a dez  passos  da  frente  da  tropa,  estavam  bancos 
para  os  condemnados  se  sentarem,  em  quanto  os  carrascos  lhes  davam  tempo 
para  isso. 

«Leu-se  primeiro  o Portanto  e em  seguida  os  algozes  dependuraram  das 
forcas  lateraes  as  oito  figuras  de  palha,  vestidas  de  alvas  e cobertas  de  capuz, 
representando  os  condemnados  ausentes,  que  ficaram  baloiçando  ao  grado  do 
vento.  Era  a comedia  a par  da  tragédia,  o buslesco  a par  do  horrível. 

«Depois  começou  a carnificina,  acompanhada  pelas  exhortações  dos  sa- 
cerdotes, pelos  gritos  e choros  do  povo  e pelas  bofetadas  que  os  paes  batiam 
com  toda  a força  nas  faces  dos  filhos,  para  lhes  avivar  a memória  e faze-los 
ter  horror  ao  crime.»1 


Era  uso  fornecer  a Misericórdia  a corda  para  os  enforcamentos,  e correu 
sempre,  como  tradição  piedosa,  não  confirmada  por  lei  ou  provisão  alguma, 
que  rebentando  o baraço,  e cahindo  o padecente  inda  com  vida,  abatia  sobre 
elle  a bandeira  da  Misericórdia,  e ficava  a coberto  da  perseguição  da  justiça 
o condemnado.  Dizia-se  até  que  muitas  vezes  a Irmandade,  com  o fim  huma- 
nitário de  intervir,  por  este  modo,  no  salvamento  dos  seus  protegidos,  for- 
necia cordas  passadas  por  agua  forte.  Conta  Pinho  Leal  um  caso  d’estes: 


1 Pinho  Leal,  tomo  x,  p.  601  a 604. 
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«Segundo  a praxe  e costume  antigo,  assistiu  á execução  a irmandade  da 
Misericórdia,  e,  acto  continuo,  tomou  na  sua  tumba  o cadaver  e o conduziu  á 
sepultura,  d’antemão  aberta  na  cerca  do  Hospital  de  Santo  Àntonio; 1 2 . . . quando, 
porém,  lançavam  na  sepultura  o cadaver  d’aquelle  infeliz,  notou-se  que  elle  se 
rnovêra , abrira  os  olhos  e dava  outros  signaes  de  vida! 

«Immensa  multidão  de  povo  acompanhava  o fúnebre  cortejo  e todos  se 
acercavam  da  tumba  para  se  certificarem  de  tão  extranho  facto,  sendo  geral 
e profunda  a commoção. . . »a 

O réo  foi  recolhido  ao  hospital  da  Misericórdia,  onde,  porém,  apesar  de 
todos  os  soccorros  médicos  que  se  lhe  ministraram,  o infeliz  falleceu  ás  tres 
horas  da  tarde  do  mesmo  dia. 

No  Rio  de  Janeiro  usou-se  também  este  privilegio  de  protecção  que  a 
bandeira  da  Misericórdia  exercia,  abatendo  sobre  os  condemnados,  em  casos 
como  o que  alraz  descrevemos,  salvando  a vida  ao  padecente. 

No  anno  de  183o,  porém,  quando  em  uma  execução  a Confraria  poz  em 
pratica  este  direito  consagrado  pelo  costume  e pelas  tradições,  originou-se 
violento  conflicto  com  o juiz,  que  ordenou  a intervenção  da  força  armada. 

Travou-se  lucta;  a sacrosanta  bandeira  da  Misericórdia  Fluminense  ficou 
traspassada  de  bayonetadas  e o padecente  foi  executado.  A Mesa  da  Confraria 
da  Misericórdia,  indignada  contra  tal  violência,  resolveu  nunca  mais  acompa- 
nhar os  padecentes  ao  patíbulo.1 


* 


* # 


Concluindo  a breve  resenha  dos  encargos  que  o Compromisso  impunha 
á Santa  Casa,  diremos  ainda  que  n’ella  havia  como  que  um  juizo  de  paz  ou  tri- 
bunal de  árbitros,  pois  que  ao  Provedor  da  Mesa  da  Misericórdia  também  in- 
cumbia conciliar  discórdias  e inimizades  por  meios  suasorios,  promovendo  as 
reconciliações,  fazendo  as  amizades,  como  na  linguagem  da  epocha  se  expressa 
o Compromisso  (cap.  xxxvm). 


1 Também  no  Porto,  como  em  Lisboa,  a Misericórdia  possuia  o seu  cemiterio  privativo, 
onde  enterrava  os  padecentes.  Este  cemiterio  era  o chamado  Adro  dos  Enforcados,  no  chSo  do 
Campo  das  Malvas,  proximo  da  antiga  porta  do  Olival,  onde  depois  se  edificou  a Torre  dos 
Clérigos.  Este  Adro  foi  em  1836  transferido  para  a cerca  do  Hospital,  e alli  só  se  abriu  cova 
para  este  justiçado  em  23  de  julho  de  1838.  (Vide  Pinho  Leal.  Portugal  antigo  e moderno,  tomo  v, 
p.  314.) 

2 Pinho  Leal,  tomo  x,  p.  605. 

1 Felix  Ferreira.  A Misericórdia  Fluminense,  p.  341. 
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Uma  outra  curiosa  attribuição  da  Misericórdia  era  a que  vem  mencionada 
na  Carta  regia  de  30  de  março  de  1546,  conforme  lemos  na  seguinte  interes- 
sante noticia: 

«Os  sitios  da  Ribeira  foram  sempre  infestados  pelos  vadios,  e já  em  1536 
l).  João  III  determinou,  por  Alvará  de  6 de  maio,  que  «os  moços  vadios  de 
Lisboa,  que  andam  na  Ribeira  a furtar  bolsas  e a fazer  outros  delictos,  sejam 
desterrados  para  o Brazil.» 

Dez  annos  depois,  por  Carta  regia  datada  de  30  de  março  e escripta  em 
Almeirim,  determinava  o mesmo  monarcha : 

«Vereador,  procurador  e procuradores,  dos  mesteres  da  minha  cidade  de 
Lisboa,  Eu  El-Rei  vos  envio  muito  saudar.  Eu  sou  informado  que  muitos  moços 
se  veem  da  Beira  e Alemtejo  a essa  cidade  sem  quererem  estar  com  amos,  e 
se  fazem  ladrões  e tafues,  e outros  maus  custumes  e não  teem  outras  pousa- 
das senão  debaixo  das  tendas  da  Ribeira,  onde  se  agasalham  de  noite,  e d’ahi 
saem  a fazer  travessuras,  e os  alcaides  os  prenderem  dizendo  que  os  acham 
depois  do  sino,  e a misericórdia  os  mantem  nas  cadeias  e fazem  com  elles 
gasto. 

«Pelo  que  vos  encommendo  que  vós  ordeneis  uma  pessoa  que  tenha  cui- 
dado dos  moços  que  á dita  cidade  vierem,  que  forem  de  12  annos  para  cima, 
até  serem  emancipados,  a qual  lhe  ordene  que  trabalhem,  e castigue  os  mal 
acostumados,  e por  isto  ser  cousa  de  tanto  serviço  de  Nosso  Senhor,  e,  por 
se  não  perderem,  eu  receberei  n’isto  muito  prazer,  e a misericórdia  ha  de  ter 
cuidado  dos  moços  que  fazem  até  aos  12  annos.  Gaspar  Pimentel  a fez  em 
Almeirim  aos  30  de  março  de  1546.  Bastião  da  Costa  a fez  escrever.— Rei.» 1 

«À  camara  de  Lisboa  cumpriu  a regia  indicação,  e assalariou  um  homem 
cuja  missão  era  procurar  a rapaziada  pobre  e desencaminhada  e agenciar-lhe 
modo  de  vida,  dando-lhe  amo. 

«A  esse  homem  chamavam  O pae  dos  velhacos , e com  essa  denominação 
apparece  citado  no  livro  Grandezas  de  Lisboa.» ^ 

Os  Provedores,  eleitos  pela  fórma  que  já  se  relatou,  viviam  no  edifício 
do  Hospital  de  Todos  os  Santos.  Assim  o determina  o mesmo  Compromisso 
no  seu  capitulo  xl: 


1 Livro  3.°  de  João  III,  íl.  30. — Ar  chino  Municipal,  1862,  p.  903. 
* Diário  de  Noticias  de  9 de  dezembro  de  1899. 
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*Da  ordem  que  haverá  na  vivenda  dos  Provedores  nas  casas  do  Hospital  de 
Todos  os  Santos. 

«§  I.°  A Administração  e governo  do  Hospital  de  todos  os  Santos  que  a 
Misericórdia  tem  a seu  cargo  he  uma  tão  pia  e tão  grandiosa  obra  que  entre 
as  cousas  grandes  que  El  rei  D.  Henrique,  sendo  governador  destes  reinos, 
allegou  por  escripto  a El-rey  D.  Sebastião,  seu  sobrinho,  que  fizera  por  ser- 
viço de  Deos  e seu,  foi  dizer  que  tinha  entregue  ao  Provedor  e Irmãos  da  Mi- 
sericórdia a administração  do  Hospital  de  Todos  os  Santos,  em  que  tanta  parte 
de  toda  a Irmandade  está  occupada  sempre. 

«§  2.°  E porque  se  encontra  muitas  vezes  o serviço  d’aquella  Casa  com 
o da  Misericórdia  e o Provedor  não  pode  acudir  a ambos  em  hu  mesmo  tempo, 
como  convem,  se  pratica  ha  muitos  dias,  se  he  mais  conveniente  haver  sem- 
pre um  Enfermeiro-mór,  eleito  pela  Mesa  cada  anno,  que  viva  nas  casas  do 
Hospital,  se  vê  que  não  convem  que  haja  Enfermeiro-mór,  senão  quando  o 
Provedor  tiver  tão  forçosas,  precisas  e justas  causas  para  não  residir  nas  casas 
do  Hospital.»1 

E conclue  o Compromisso  com  o capitulo  xli,  o qual  se  intitula: 

« Porque  se  ordena  que  só  este  compromisso  se  cumpra. 

«§  l.°  E porque  até  agora  se  regeo  e governou  esta  Casa  e Irmandade 
por  outros  Compromissos,  os  quaes  todos  por  este  ficão  derogados  e se  de- 
rogão  e se  não  usará  d’elles  d’aqui  em  diante  em  cousa  alguma  por  nenhuma 
via;  e só  este  se  cumprirá  e guardará;  e da  mesma  maneira  se  não  guarda- 
rão os  Accordãos,  que  em  parte  ou  em  todo  encontrarem  o que  por  elle  se  de- 
termina, que  estiverem  feitos  antes  da  confirmação  e publicação  d’elle,  ou  se 
fizerem  depois  contra  as  cousas  que  n’este  Compromisso  se  ordenão  que  se- 
jam indispensáveis.» 


* 


* # 


Junto  ao  exemplar  do  Compromisso  de  1618,  existente  na  Santa  Casa  da 
Misericórdia  de  Lisboa,  acha-se  a seguir  ao  frontispicio,  em  uma  folha  im- 
pressa em  grossos  caracteres,  o texto  ou  formula  dos  juramentos  dos  Mesa- 
rios,  que  é do  teor  seguinte: 


1 O Alvará  de  1564,  que  entregou  a administração  do  Hospital  de  Todos  os  Santos  á Mi- 
sericórdia, determina  que  o Provedor  se  nâo  excusasse  "da  vivenda  das  casas  do  hospital  sem 
causas  mui  justificadas  e mui  justas». 
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«Por  estes  Sanctos  Evangelhos,  em  que  ponho  as  mãos,  juro  servir  n’esta 
Mesa,  conforme  o Compromisso  d’ella,  e de  votar  em  Deos  em  minha  consciên- 
cia em  tudo  que  for  proposto,  e convier  ao  serviço  de  Deos,  e a bem  d’esta 
Irmandade;  debaixo  do  mesmo  juramento  prometlo  guardar  o segredo  em  to- 
das as  cousas,  que  diante  de  mim  se  tractarem.» 

E no  fim,  depois  da  taboa  dos  capítulos,  ha  também  appensos  dois  for- 
mulários de  juramentos,  feitos  á penna,  do  teor  seguinte: 

«Juramento  dos  Irmãos  novos. 

«Por  estes  Sanctos  Evangelhos,  em  que  ponho  as  mãos,  juro  de  servir  a 
esta  Irmandade,  conforme  ao  Compromisso  d’ella,  e em  particular  de  acudir  a 
esta  Casa  da  Misericórdia  todas  as  vezes  que  ouvir  a campainha  com  a Insí- 
gnia da  Irmandade,  ou  fôr  chamado  da  parte  do  Senhor  Provedor  e Mesa, 
para  servir  a Deos,  e a N.  Senhora,  e cumprir  as  obras  de  Misericórdia,  na 
fórma  em  que  por  elles  me  fôr  ordenado,  não  tendo  legitima  causa  que,  se- 
gundo Deos,  e minha  consciência,  me  escuse.» 

«Para  dia  de  Sam  Lourenço. 

«O  Provedor  e Irmãos  da  Mesa  no  dia  de  Sam  Lourenço  mandará  correr 
as  Insígnias,  para  se  juntar  a Irmandade  de  tarde  na  Igreja  d’esta  Santa  Casa 
e postos  em  acto  de  votar  elegeram  Vinte  Definidores,  dês  nobres,  e dês  offi- 
ciaes,  para  com  elles  se  resolverem  os  casos  particulares,  que  a Meza  sem  de- 
finiçam  nam  pode  determinar.» 


Agosto,  1901 


15 


CAPITULO  Y 


1637-1834 


Relações  entre  a Misericórdia  e a Camara  de  Lisboa. — A oreaçfío  dos  expos- 
tos.— O terremoto,  a nova  Casa  de  S.  Roque  e as  grandes  reformas  Pom- 
balinas.— Protecção  dada  por  D.  Maria  I. — Deoadenoia  da  instituição  até 
1834. 

Não  foi,  ao  que  parece,  muito  prospera  a vida  economica  da  Santa  Insti- 
tuição, no  periodo  que  vae  desde  o tempo  do  seu  irmão  protector  D.  Filippe  I 
até  a sua  reorganisação  geral  Pombalina.  Escasseiam  documentos  e noticias  a 
seu  respeito.  O lamentável  incêndio,  que  succedeu  ao  formidável  terremoto  de 
1755,  subvertendo  e devorando  os  preciosos  archivos  da  Santa  Casa,  bem  como 
o magnifico  edifício  em  que  a havia  sumptuosamente  alojado  o rei  D.  Manuel 
e seus  successores,  destruiu  todos  os  elementos  para  a reconstituição  da  sua 
historia. 

Apesar  dos  numerosos  testadores  e doadores  que  a tutelavam  e proviam 
com  valiosas  quantias,  parece  que  a situação  financeira  da  Misericórdia  chegou 
a ser  pouco  satisfactoria,  ou  porque  fossem  avultadissimos  os  seus  encargos  e 
benefícios,  ou  por  má  administração  dos  seus  bens. 

Encontrou  sempre  a Misericórdia  de  Lisboa  protecção  decidida,  não  só  nos 
soberanos,  como  também  no  Município  da  capital,  que  repetidas  vezes  lhe  acudiu 
nos  seus  apuros,  concedendo-lhe  quantiosas  esmolas. 

Assim,  e só  a titulo  de  exemplo,  apontaremos  as  seguintes  deliberações  da 
Camara.:  — pela  primeira,  datada  de  26  de  outubro  de  1610,  concedia  as  des- 
pesas a fazer  com  as  obras  do  Recolhimento  das  orphãs,  na  importância  de 
311$1G9  réis  e mais  200$000  réis  de  rendimento  do  real  de  agua,  attendendo 
à exposição  que  a Misericórdia  fizera,  lamentando  as  acanhadas  dimensões  do 
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edifício  e o estado  de  ruina  dos  aposentos; — pela  segunda,  em  1 de  setembro 
de  16Ü,  assentou  enviar-lhe  200  cruzados  de  esmola — «pelas  grandes  neces- 
sidades em  que  a Mesa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  d’esta  cidade  de  Lisboa 
estava,  por  cuja  causa  deixava  de  se  acudir  cõ  as  obrigações  d’ella»;  — pela 
terceira,  em  15  de  maio  de  1618,  mandava  dar  á Misericórdia  uma  esmola  de 
50$000  réis. 1 

N’este  século  xvn,  porém,  levantou-se  controvérsia  entre  as  duas  corpo- 
rações, ácerca  da  sustentação  e creação  dos  expostos  da  cidade. 

Allegava  a Mesa  da  Santa  Casa,  em  varias  representações  dirigidas  a Sua 
Majestade,  por  intermédio  da  Regente  do  reino,  duqueza  de  Mantua,  que  o 
Hospital  de  Todos  os  Santos  não  podia,  pelas  suas  precarias  circumstancias, 
acudir  á creação  e sustento  dos  engeitados,  como  até  então  fazia. 

Estes  pedidos  da  Mesa  da  Santa  Confraria  foram  enviados  á Camara,  com 
decreto  de  13  de  selembro  de  1634,  a lim  d’esta  informar  o que  de  sua  jus- 
tiça entendesse  ácerca  do  assumpto.  Assim  o fez  a Camara  de  Lisboa,  com- 
batendo com  energia  tal  pedido,  lembrando  que  as  Ordenações  do  Reino  dis- 
punham que  a creação  dos  engeitados  seria  feita  á custa  dos  hospitaes  ou  al- 
bergarias que  na  cidade  houvesse,  com  bens  destinados  a tal  fim,  e allegando 
por  ultimo  que  as  suas  pesadas  despesas  e cerceadas  receitas  lhe  não  permit- 
tiam  tomar  a si  um  novo  encargo  de  tamanha  monta,  que  se  computava  em 
2:500  cruzados. 

Não  attendeu  a duqueza  Regente  estas  allegações,  porquanto  em  Alvará 
de  28  de  março  de  1635  ordena  energicamente  á Camara  Municipal  que,  ou 
tome  a seu  cargo  a creação  dos  expostos,  ou,  não  o querendo  fazer,  como  era 
uso  e pratica  nas  demais  cidades  e villas  do  reino,  desse  ao  hospital,  ou  á 
Santa  Casa  sua  administradora,  o equivalente  da  somma  em  que  a dita  Con- 
fraria avaliava  as  despesas  de  tal  creação,  que  era  a de  689$360  réis  annuaes. 

Não  o cumpriu  ainda  assim  a Camara,  voltando  com  allegações  e peti- 
ções, em  que  pretendia  affirmar  que  tal  encargo,  de  direito  e de  facto,  era  da 
competência  do  Hospital  Real,  que  sempre  a havia  tomado  a si.  O assumpto 
chegou,  porém,  a convênio,  estipulando-se,  por  escriptura  lavrada  em  23  de  ju- 
nho de  1637,  o contracto  definitivo,  nas  condições  preceituadas  no  dito  Alvará 
da  Regente,  o qual  só  veiu  a ser  alterado  em  1775  pela  Carta  Regia  de  31 
de  janeiro,  que  elevou  a prestação  da  Camara  a 2:000)3000  réis  annuaes.2 


1 Elementos  para  a historia  do  município  de  Lisboa,  tom.  n,  p.  2o7,  272  e 413. 

2 Para  o capitulo  primeiro  da  parte  III  d’este  livro,  destinado  ao  estudo  dos  benefícios 
que  a Santa  Casa  actual  mente  presta  com  relação  á creação  dos  expostos,  reservamos  os  por- 
menores históricos  d’esta  controvertida  questão  entre  a Camara  e Misericórdia.  N’esse  capitulo 
nos  referiremos  mais  largamente  a estes  documentos  e diplomas,  que,  por  agora,  apenas  deixa- 
mos indicados. 
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Creou-se  por  esse  tempo  a Mesa  dos  Engeitados,  também  dita  dos  San- 
tos Innocentes,  sita  no  Hospital  Real  de  Todos  os  Santos  (estava  alli  em  1668, 
reinado  de  D.  Pedro  II).  Aboliu-a  o decreto  de  4 de  janeiro  de  1768,  passando 
a sua  administração  para  a Mesa  da  Misericórdia. 

* 

* # 

À grande  catastrophe  que  arrasou  Lisboa,  destruindo  em  1755  a majes- 
tosa egreja  da  Misericórdia,  deixou  apenas  de  pé  o soberbo  portal  que  ainda 
hoje  se  admira,  servindo  de  porta  principal  da  Conceição  Velha,  e a capella 
de  D.  Simôa,  da  invocação  do  Espirito  Santo,  que  hoje  serve  de  capella-mór 
da  referida  egreja. 

Ao  que  succedeu  a estes  restos  do  sumptuoso  edifício  manuelino  já  em 
paginas  anteriores  d’este  livro  nos  referimos.  Sigamos  agora  a Confraria  com 
seus  piedosos  institutos  e vejamos  que  vigoroso  impulso  recebeu  do  generoso 
e intelligente  estadista,  que  não  só  lhe  proporcionou  um  edifício  condigno, 
como  lhe  regularizou  e augmentou  as  receitas  e rendimentos. 

Arruinada  pelo  terremoto  e totalmente  reduzida  a cinzas  a Casa  da  Mi- 
sericórdia, com  tudo  o que  n’ella  havia,  viu  a Mesa: 

«Necessidade  de  mandar  fazer  um  abarracamento,  onde  se  juntasse  para 
as  disposições  do  governo  economico  da  casa,  com  ermida  onde  os  Padres  sa- 
tisfizessem as  obrigações  de  suas  capellas  e celebrassem  os  officios  divinos, 
em  logar  onde  juntamente  se  refugiassem  as  orphãs  do  Recolhimento,  que  an- 
davam dispersas,  por  ser  este  o principal  instituto  de  Manuel  Rodrigues  da 
Costa,  e achando-se  impedida  para  a construcção  d’esta  obra,  por  falta  de 
materiaes  e madeiras  que  se  não  podiam  alcançar,  nem  ainda  á custa  da  maior 
diligencia,  resolveu-se  a alugar  as  casas  para  o Recolhimento  interino  das  or- 
phãs ( casas  que  foram  diversas ),  pedir  de  empréstimo  uma  ermida  para  os  ca- 
pellães  darem  cumprimento  ás  obrigações  de  suas  capellas  (que  foi  a ermida 
de  S.  Vicente  Ferrer,  ás  Olarias)  e recorrer  a nosso  irmão  Antonio  Rodrigues 
Gil,  mestre  carpinteiro  da  casa,  para  lhe  dar  um  commodo  na  sua  barraca 
(de  panno  e taboas  velhas,  segundo  diz  João  Baptista  de  Castro),  que  era  na 
rua  de  S.  Bento,  em  que  podessem  continuar  os  actos  da  Santa  Casa,  onde 
até  ao  presente  se  tem  continuado,  com  grande  descommodo , por  não  ter  ca- 
pacidade para  se  convocarem  as  Juntas  que  eram  precisas  no  tempo  presente 
para  a determinação  das  cousas  da  casa.»1 


1 Livro  das  Juntas  grandes,  1756.  N’essa  barraca  estiveram  até  ao  S.  João  de  1756. 
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Desejava  a Mesa  levar  a effeito  a edificação  de  uma  casa  apropriada,  para 
o que  chegou  a arrendar  aos  Padres  da  Companhia  uma  terra  que  estes  ha- 
viam comprado  ao  Irmão  Marquez  de  Penalva,  sita  á Cotovia,  e a adquirir 
madeiras  e outros  materiaes  necessários,  sem  que  comtudo  perdessem  o de- 
sejo de  conseguir  reedificar  por  completa  a sua  egreja  e casa. 1 Não  foi  a ef- 
feito esta  construcção  na  Cotovia,  pelo  que  a Mesa  passou  a funccionar  nas 
casas  de  Diogo  Liberato,  na  rua  dos  Anjos,  defronte  da  travessa  do  Desterro, 
quando  de  lá  sahiram  as  orphãs,  e por  fim  nas  casas  junto  á ermida  de  S.  Vi- 
cente Ferrer. 

A Capella  do  Espirito  Santo  ou  do  Sacramento  havia  ficado  de  pé,  como 
se  disse,  e rfella  por  algum  tempo  officiaram  os  capellães,  até  que,  em  dia  de 
S.  Thomé  (21  de  dezembro),  houve  novo  tremor  de  terra,  e então  receosos 
passaram  para  uma  barraca,  na  freguezia  de  S.  José,  onde  sò  estiveram  um 
dia,  por  ter  de  ir  para  alli  a Communidade  da  Sé.  Passaram  em  seguida  para 
a ermida  do  Bom  Successo,  na  Calçada  do  Lavra,  onde  rezaram  até  setembro 
de  1756. 2 

Também  estiveram  os  capellães  em  uma  ermida  denominada  de  S.  Pedro, 
a Valle  de  Pereiro,  e depois  na  ermida  de  S.  Vicente  Ferrer,  ás  Olarias,  d’onde 
ainda  passaram  para  a de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  dos  Confeiteiros,  junto 
á rua  Augusta. 3 A secretaria  e os  padres  do  côro  occupavam  as  casas  da  Ir- 
mandade de  Nossa  Senhora  da  Oliveira,  em  1768,  das  quaes  pagavam  de  renda 
182$000  réis.4 

Andou  portanto  a Confraria,  com  os  seus  diversos  estabelecimentos,  por 
differentes  casas  e edificios,  alugados  ou  concedidos,  em  vários  pontos  da  ci- 
dade, até  que  a Carta  Regia  de  6 de  fevereiro  de  1768  fez  doação  completa, 
á Irmandade  da  Misericórdia,  do  vasto  edifício  onde  estivera  durante  largos 
annos  estabelecida  a Casa  Professa  de  S.  Roque,  que  pertencera  á Companhia 
de  Jesus,  expulsa  do  reino,  pela  ordem  do  grande  estadista  de  28  de  agosto 
de  1767. 


1 Livro  das  Juntas  grandes,  1756. 

z Mappa  de  Portugal , João  Baptista  de  Castro. 

3 Chronica  da  SS.  Trindade  e Mappa  de  Portugal , vol.  v,  p.  500. 

4 Relação  dos  gastos  da  Misericórdia } em  1768. — No  sitio  onde  está  a ermida  de  Nossa 
Senhora  da  Oliveira,  segundo  consta  de  um  documento  antigo  citado  porfr.  Agostinho  de  Santa 
Maria  (Sancluario  Marianno),  já  em  1299  existia  o Hospital  de  Santa  Maria  de  Roca  Amador. 
Este  hospital  era  de  uns  religiosos  que  se  introduziram  em  Portugal  pelos  annos  de  1190,  vin- 
dos n’uma  armada  ingleza,  reinando  D.  Sandio  I.  (Ribeiro  Guimarães,  Summario,  vol.  iv,  p 148.) 
Veja-se  também  o que,  a respeito  d’estes  hospitaes  de  Roca  Amador,  dizemos  no  nosso  estudo 
historico  já  citado  — A Beneficencia  publica  em  Portugal  — em  via  de  publicação  no  Instituto 
de  Coimbra. 
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A doação  é feita,  n’este  notável  documento,  nos  termos  seguintes : 

«Dom  Joseph  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e dos  Algarves  d’aquem 
e d’alem  Mar;  Em  África  Senhor  da  Guiné  e da  Conquista  e Navegação  e Com- 
mercio  da  Ethiopia,  Arabia,  Pérsia  e índia  Faço  saber  aos  que  esta  minha 
Carta  de  Doação  e Perpetua  Firmidão  virem:  que  entre  os  bens  que  pela  des- 
naluralisação  e perpetua  proscripção  dos  Regulares  da  Companhia  denominada 
de  Jesus  ficaram  vagos  n’estes  Reinos  para  Eu  os  applicar  como  taes  a causas 
pias,  se  comprehende  bem  assim  a Igreja  e Casa  de  S.  Roque,  que  foi  dos  mes- 
mos Regulares  expulsos  e proscriptos;  E considerando  que  não  podia  dar  ap- 
plicação  mais  pia  á mesma  Igreja  e Casa  do  que  fazer  d’ella  doação  á Irman- 
dade da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Cidade  de  Lisboa;  visto  como  pelo  es- 
trago do  terremoto  do  anno  de  1755  se  incendiou  e reduzio  a cinzas  a sua 
Igreja  e se  acha  na  maior  urgência  de  ter  Casa  própria  com  a Largueza  e 
commodidade  que  he  precisa;  E Attendendo  a que  a dita  Irmandade,  depois 
que  a fundou  a sereníssima  Senhora  Rainha  D.  Leonor  que  está  em  Gloria,  se 
tem  feito  sempre  benemerita  da  protecção  dos  senhores  Reys  d’estes  Reinos 
e da  minha  Real  Piedade,  pelo  zelo  e satisfação  com  que  exercitão  as  obriga- 
ções de  seu  piissimo  Instituto;  Hey  por  bem  e me  praz  por  hum  effeito  de 
minha  Real  cfemencia,  fazer  pura,  perpetua  e irrevogável  Doação  da  dita  Igreja 
e Casa  de  S.  Roque,  com  todos  os  seus  edifícios  interiores,  officinas  e cerca 
e tudo  mais  que  se  acha  dos  muros  da  dita  Casa  para  dentro,  sem  limitação 
algüa,  á mesma  Santa  Casa  da  Misericórdia  para  alli  fundar  a sua  habitação 
e morada  e se  estabelecer  a Creação  dos  Meninos  Expostos  e o Recolhimento 
das  Orfãs;  ficando  o edifício  que  antes  foi  Recolhimento  das  ditas  Orfãs  redu- 
zido a casas  de  aluguel,  lojas  e armazéns  e os  rendimentos  applicados  a be- 
neficio das  causas  pias  que  a Meza  julgar  mais  urgentes  e dignas  de  atten- 
ção;  tudo  na  conformidade  da  Planta  que  baixa  assignada  pelo  Conde  de  Oei- 
ras,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  do  Reino.  E só  Reservo  ao 
meu  real  Arbítrio  o sitio  da  Igreja  arruinada  da  antiga  Misericórdia  e o que 
d’ella  jaz  para  Occidente  e Praça  do  Commercio;  E por  quanto  a minha  Real 
e plena  deliberação  he,  que  esta  Carta  de  Doação  e perpetua  Firmidão,  Seja 
estável  para  sempre,  e como  tal  observada,  guardada  e executada  em  serviço 
de  Deos  Nosso  Senhor  e da  gloriosa  Virgem  Maria,  Sua  Santíssima  May,  Pro- 
tectora  da  mesma  Irmandade  e Casa,  e Bem  espiritual  e temporal  dos  meus 
Vassalos,  sem  alteração,  mudança,  quebra,  ou  mingoamento  algum;  Mando 
que  em  nenhum  tempo,  ou  caso  cogitado,  ou  não  cogitado,  fortuito  e ainda 
insolito,  possa  ser  mudada,  diminuída  ou  mingoada,  em  todo  ou  em  parte 
esta  Doação,  porque  he  minha  Real  Vontade  que  seja  sempre  observada  em 
todos  os  tempos  e em  todos  os  casos,  assim  e da  mesma  sorte  que  nella  se 


120 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


contém.  O que  tudo  Quero  que  se  observe  e se  execute  tão  inteiramente  como 
dito  he,  sem  embargo  de  quaesquer  ordenaçoens,  Leys  Patrias  ou  de  Direito 
Civil,  Constituiçoens,  Decretos,  Glosas,  Opinioens  de  Doutores,  ou  Ordens  em 
contrario,  que  Hey  por  bem  derogar  de  meu  Motu  Proprio,  Certa  Sciencia  e 
Poder  Real  Pleno  e Supremo,  para  este  effeito  somente,  emquanto  sejão,  ou 
se  possão  entender  oppostas  a esta  minha  Doação  em  tudo,  ou  em  parte;  como 
se  de  tudo  tizesse  especial  e expressa  menção  e fosse  aqui  inserto  e declarado. 
E para  testimunho  e firmeza  do  referido  Mandei  passar  esta  Carta  de  pura, 
perpetua  e irrevogável  Doação : E Ordeno  ao  Doutor  Pedro  Gonçalvez  Cordeiro 
Pereira,  do  meu  Conselho,  Desembargador  do  Paço  e Chanceller-Mor  destes 
Reinos,  que  a faça  publicar  e passar  pela  Chancelaria  e sellar  com  o sello  pen- 
dente das  minhas  Armas:  Entregando-se  o Original  ao  Arcebispo  Regedor, 
actual  Provedor  da  dita  Irmandade  da  Misericórdia,  para  seu  titulo  e para 
ficar  sempre  viva  e existente  no  Cartorio  da  sobredita  Santa  Casa:  E a copia 
authentica  delia  se  mandará  para  o meu  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo, 
Dada  em  Salvaterra  de  Magos,  aos  oito  dias  do  mez  de  Fevereiro  Anno  do 
Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  setecentos  e sessenta  e 
oito.  El  Rey  • • • Conde  de  Oeyras. 

«Carta  porque  V.  Magestade  he  servido  fazer  pura,  perpetua  e irrevogá- 
vel Doação  da  Igreja  e Casa  de  São  Roque  dos  Regulares  expulsos  e proscri- 
ptos  da  Companhia,  denominada  de  Jesus,  á Irmandade  da  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia da  Cidade  de  Lisboa,  para  nella  se  estabelecer  a dita  Casa  e a da 
Creação  dos  Meninos  Expostos  e o Recolhimento  das  Orfãs  e que  passe  pela 
Chancelaria  na  forma  acima  declarada. 

«P.a  V.  Magestade  ver. 

«Pedro  Gonçalves  Cordeiro  Pereira. 

«Filippe  Joseph  da  Gama  a fez.»4 

É pois  n’este  edifício  vastíssimo  e no  templo  sumptuoso  e rico  de  S.  Roque 
que  ainda  hoje  se  acha  alojada  a tão  util  quanto  importantíssima  e secular  in- 
stituição. 

Fez-se  a mudança  da  Misericórdia  para  o novo  edifício  no  dia  primeiro 
de  julho  de  1768,  com  grande  solemnidade,  de  que  encontramos  interessante 
noticia  nos  livros  manuscriptos  pertencentes  ao  archivo  do  estabelecimento. 
Dizem  elles: 


1 Archivo  da  Misericórdia.  Livro  4.°  de  Decretos , Avisos  e Ordens,  fl.  65  a 71. — É uma 
bei  Ia  carta  em  pergaminho,  com  os  autographos  de  El-rei,  do  conde  de  Oeiras  e as  demais  as- 
signaturas. 
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«E  consultando-se  a este  fim  os  Mestres  de  Cerimonia  da  Patriarchal,  dis- 
poseram  a procissão  com  a formalidade  seguinte: 

«Principiará  a caminhar  a procissão  da  maneira  seguinte:  Em  primeiro 
logar  a Cruz  ou  a Bandeira  da  Irmandade  da  Misericórdia  (segundo  o seu  cos- 
tume) á qual  seguirá  o corpo  da  Irmandade,  com  cera  branca,  indo  no  meio 
d’ella,  em  distancia  proporcionada,  primeiro  o braço  de  Santa  Anna,  no  seu 
andor,  conduzido  pelos  irmãos  que  a Mesa  convidar  para  esse  fim,  e em  se- 
gundo logar  outro  andor  com  a imagem  do  Santo  Christo,  levado  do  mesmo 
modo,  um  e outro  com  suas  lanternas  em  roda. 

«Seguir-se-bão  depois  as  communidades  dos  religiosos  que  forem  convi- 
dados para  esta  funcção,  pelas  suas  antiguidades,  cantando  de  more. 

«Em  ultimo  logar  irá  a Cruz  do  clero  da  mesma  Irmandade,  cantando  de 
more  os  hymnos  do  Sacramento  e mais  os  psalmos  do  costume,  que  princi- 
piarão e continuarão  da  maneira  seguinte: 

«Tanto  que  o celebrante  incensar  o SS.  Sacramento,  receberá  o veu  hu- 
meral  e logo  subindo  o Diácono  ao  altar,  receberá  o Vaso  das  Sagradas  fôr- 
mas e o entregará  ao  celebrante,  o qual  o recebe  do  mesmo  modo  que  quando 
é levado  o Viatico  aos  enfermos,  e voltando-se  para  o povo  para  caminhar, 
principiarão  os  cantores  e continuará  a communidade  o hymno  — Pange  liti- 
gue, etc.,  com  os  mais  supra,  indo  o celebrante  debaixo  do  pallio  com  o 
diácono,  e sub-diacono,  sustentando-lhe  as  fímbrias  do  pluvial  por  todo  o ca- 
minho, e o pallio  rodeado  de  lanternas  e acompanhado  de  maior  numero  de 
tochas.  Tanto  que  a procissão  chegar  á porta  da  Egreja  de  S.  Roque  princi- 
piará a communidade  a principiar  o hymno — -Te-Deum  laudamus,  etc.,  que 
continuará  por  toda  a egreja,  finalisando-o  com  os  versos  e orações  pro  gra - 
tias  aclione,  etc.» 1 

Segue  enumerando  o resto  do  cerimonial  da  festividade  na  egreja  de  S. 
Roque.  Esta  resolução  foi  tomada  em  sessão  de  Junta  grande  de  13  de  junho 
de  1768. 

«Esta  trasladação,  diz  a Chronica,  foi  tão  vistosa  que  se  formou  uma  gran- 
diosa procissão  que  acompanharam  tres  communidades,  convidadas  pela  Mesa 
da  mesma  Irmandade,  a saber,  a Trinitaria,  como  mais  interessada,  a de  S. 
Domingos  e Carmo,  cantando  vários  psalmos  em  doce  canto  e tão  suave  har- 
monia que  a lodo  o povo  edificaram  com  a sua  grande  devoção.  As  imagens 
se  conduziram  em  andores  ricamente  ornados,  etc.»2 


1 Livro  das  Juntas  Grandes.  Archivo  da  Misericórdia. 
* Chronica  da  SS.  Trindade. 

Setembro,  1901. 
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Não  se  limitou,  porém,  á doação  do  edifício  a protecção  do  Marquez.  Como 
em  todos  os  assumptos  da  publica  administração,  o grande  estadista  quiz  deixar 
marcado  o sello  indelevel  da  sua  indomável  energia  e da  sua  potente  intelle- 
ctualidade.  Não  se  contentou  de  dotar  a Santa  Casa  com  tão  vasto,  rico  e ma- 
jestoso ediíicio,  onde  alojasse  os  seus  engeitados,  a sua  roda,  os  seus  recolhi- 
mentos, os  entrevados  e os  incuráveis. 

A situação  economica  e financeira  da  Irmandade  não  era  prospera,  pois 
que  pelo  terremoto  se  haviam  perdido  muitas  das  suas  rendas,  pela  destrui- 
ção dos  diplomas  e titulos  de  que  derivava  a obrigação  d’ellas, 1 grande  parte 
das  quaes  consistia  na  amortização  de  grandes  dividas  á Casa,  motivadas  por 
empréstimos  a juros  e alcances  de  Provedores  e Mesarios.  Já  em  1757  o pre- 
vidente Marquez  determinara,  em  Alvará  de  17  de  janeiro,  a forma  conveniente 
de  se  fazerem  os  empréstimos  a juro,  prohibindo  formalmente  que  se  desse 
dinheiro  a juros  para  fóra  do  reino,  ou  mesmo  dentro  d’elle,  a mais  de  5°/o, 
excepto  o que  fosse  applicado  ao  commercio  da  índia  Oriental.2 

Procurando  reorganizar  a administração  financeira,  creou  o Marquez,  por 
Aviso  de  1 de  agosto  de  17G6,  uma  repartição  central  de  contabilidade  do  es- 
tabelecimento, denominada  Contadoria , da  mesma  fórma  que  no  anno  seguinte 
de  1767  organizou  a Contadoria  do  Hospital  de  S.  José  (Aviso  de  29  de  maio), 
devendo  os  empregados  d’estas  duas  repartições  ser  providos  pela  Real  Junta 
do  Commercio  (Aviso  de  8 de  outubro  de  1766)  e de  entre  indivíduos  habili- 
tados com  exame  geral  da  aula  do  Commercio  (Aviso  de  29  de  maio  de  1767). 

Como  medida  egualmente  benefica  determinou  o Decreto  de  10  de  ou- 
tubro de  1769  que  todos  os  Irmãos  das  Confrarias,  que  haviam  sido  extinctas 
pela  lei  de  28  de  agosto  de  1767,  que  eram  as  da  Doutrina  e Boa  Morte,  pu- 
dessem ser  admittidos,  sem  mais  formalidade,  como  Irmãos  da  Confraria  da  Mi- 
sericórdia, quando  não  o fossem  já.  Esta  medida  veiu  alterar  profundamenle 
o capitulo  primeiro  do  Compromisso,  elevando  o numero  de  Irmãos,  que  ficou 
excedendo  muito  o que  alli  se  prescrevia,  que  era  de  300  nobres,  300  officiaes 
e 20  lettrados. 


1 Já  no  anterior  reinado,  a Camara,  o Hospital  Real  e a Misericórdia  haviam  requerido 
a el-rei,  pedindo  providencias,  pelo  facto  de  que  «por  falta  de  insígnias  e reconhecimentos,  se 
lhes  perdiam  muitos  prazos  e se  faziam  incobraveis  e difficeis  de  os  acharem  os  procuradores 
e sacadores.»  Concedeu-lhes  D.  Pedro  II  resolução,  pelo  Alvará  de  lá  de  novembro  de  1718, 
em  execução  do  qual  pozeram  aquellas  corporações  «seus  tombos  correntes,  sem  trabalho  e lhes 
appareceram  muitos  dos  que  andavam  já  incobraveis,  achando-se  todas  as  propriedades  com 
suas  insígnias  nos  mesmos  padrões,  para  se  não  perderem  os  fóros.»  (Elementos  para  a historia 
do  Município  de  Lisboa,  tom.  xi,  p.  252.)  O Alvará  citado  vem  a fl.  292  do  mesmo  tomo. 

2 Em  1759  propunha  a Mesa,  em  reunião  de  Junta  grande,  reducção  nas  despesas  da  Casa, 
em  consequência  da  escassez  de  meios  com  que  luctava. 
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Querendo  providenciar,  com  a sua  costumada  energia,  para  o restabeleci- 
mento da  utilíssima  Irmandade,  o marquez  de  Pombal  escolhera,  logo  depois 
do  terremoto,  por  Decreto  de  29  de  junho  de  1790,  para  Provedor  da  Con- 
fraria, o conde  de  Vai  de  Reis,  Lourenço  Filippe  de  Mendonça  e Moura,  o 
qual  serviu  por  muitos  annos  successivos  até  1709. 

Este  Provedor  deixou  brilhantemente  firmada  a historia  da  sua  gerencia 
pela  iniciativa  ousada  da  reorganização  d’este  pio  estabelecimento,  cujos  ren- 
dimentos haviam  em  grande  parte  caducado  por  se  terem  perdido  no  incên- 
dio as  escripturas  de  muitos  empréstimos  e dividas  e outros  titulos,  e porque 
muitas  propriedades  da  Casa  ficaram  arruinadas  e demolidas. 

O conde  de  Vai  de  Reis  poude  reconstituir,  por  meio  de  vários  papeis 
avulsos  que  conservava  em  seu  poder,  de  um  livro  que  escapou  por  estar  em 
casa  do  secretario  da  Mesa  e por  varias  minutas  e lembranças,  a memória  das 
rendas,  testadores,  applicações  e encargos,  e de  tudo  fez  tres  tomos,  sob  o ti- 
tulo de  — Instrucção  precisa  para  o Governo  e Administração  da  Fazenda  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa, — preciosos  livros  manuscriptos  que 
ainda  hoje  se  conservam  no  Archivo  do  estabelecimento,  e cujo  conteúdo  é 
o seguinte:  no  primeiro  temo  encontra-se  uma  relação  dos  doadores  e testa- 
dores que  contemplaram  o piedoso  instituto;  no  segundo  a classificação  dos 
rendimentos  da  Casa,  e no  terceiro  a enumeração  dos  diversos  legados  que 
os  testadores  ordenaram. 

Por  estes  livros  se  regulou  a Santa  Casa,  e pretendeu  d’elles  produzir 
certidões  em  juizo,  como  prova  de  dividas  activas,  o que,  porém,  lhe  não  foi 
admittido  pelos  tribunaes,  onde  não  as  julgaram  suílicienles. 

O titulo  de  que  a Mesa  usava  áquelle  tempo  e com  que  encimava  todos 
os  documentos  per  ella  firmados  era  o de:  — Provedor  e mais  Irmãos  da  Mesa 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia  d’esta  Côrte,  Hospital  Real  de  Todos  os  Santos 
e Real  Casa  dos  Expostos. 

Por  Decreto  de  4 de  janeiro  de  1768  se  aboliu  a Mesa  dos  Engeitados, 
— «ficando  inseparavelmente  unida  á Mesa  da  Misericórdia,  para  por  ella  ser 
administrada,  governando-a  a mesma  Mesa,  do  mesmo  modo  (pie  governa  o 
Recolhimento  das  orfãs»,1  pertencendo-lhe  portanto  todas  as  rendas  e contas 
pretéritas  dos  ditos  engeitados. 

A Mesa  da  Santa  Casa,  logo  que  tomou  [tosse  d’estes  encargos,  declarou 
ter  diligenciado  pôr  em  boa  ordem  a sua  nova  administração,  e deu  conta  de 
existirem,  áquelle  tempo,  na  Casa  da  Roda,  98  amas  encarregadas  de  109  crean- 
ças,  entre  as  quaes  a mortalidade  era  enorme  por  falta  de  suíficiente  alimenta- 
ção, pelo  que  a Mesa  deliberou  chamar  amas  de  fóra.  Em  1763  falleceram  762 


1 Livro  4.°  de  Decretos,  Auisos  e Ordens , fl.  67.  Archivo  da  Misericórdia. 
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creanças;  em  1764  falleceram  716;  em  1765  a 1767  a mortalidade  ascendeu  a 
1:745;  e,  desde  1768  e 1769,  em  que  a Mesa  começou  a sua  administração, 
falleceram  apenas,  respectivamente,  252  e 136  creanças.  Ainda  assim  a Mesa 
allegou  falta  de  recursos  e pediu  ao  Governo  as  providencias  necessárias  para 
o cabal  desempenho  da  sua  missão,  na  creação  e sustento  dos  innocentes  (27 
de  abril  de  1770). 

Confirmando  o anterior  Alvará  de  1757,  a que  nos  referimos,  o marquez 
de  Pombal  novamente  prohibiu  que  a Santa  Casa  desse  a juros  os  dinheiros 
das  testamentarias  e legados,  ordenando  previdente  e sabiamente,  no  mesmo 
diploma,  que  esses  capitaes  fossem  de  preferencia  applicados  ao  serviço  mili- 
tar em  tempo  de  guerra,  á reparação  e reediflcação  das  casas  da  cidade  de 
Lisboa,  arroteamento  de  terras  incultas  e paúes  e outros  fins  de  grande  al- 
cance para  o enriquecimento  da  nação  (Alvará  de  22  de  junho  de  1768). 

Reconhecendo,  porém,  a insufficiencia  de  meios  com  que  luctavam  as 
administrações  da  Confraria,  o grande  Marquez,  para  quem  as  difficuldades  fi- 
nanceiras nunca  existiram,  contemplou  a Santa  Casa  com  um  verdadeiro  di- 
luvio de  doações  principescas  e medidas  legislativas,  que  saturam  a lume  no 
memorável  dia  31  de  janeiro  de  1775. 

Em  Carta  Regia  d’esta  data,1  dada  em  Salvalerra,  fazia  El-rei  doação  per- 
petua á Misericórdia  de  todos  os  bens  que  haviam  vagado  pela  exlincção  das 
Confrarias  erectas  na  Casa  Professa  de  S.  Roque,  que  eram  as  de  Nossa  Se- 
nhora da  Doutrina,  de  Nossa  Senhora  da  Boamorte,  de  Nossa  Senhora  da  Pie- 
dade, de  Jesus  Maria  José,  de  Santa  Quitei  ia,  de  Santa  Rita  e de  S.  Francisco 
Xavier. 

Estas  Confrarias  eram  todas  as  que  ifaquella  egreja  existiam,  excepto  a 
do  glorioso  S.  Roque,  que  por  ser  do  orago  da  egreja,  e por  já  alli  existir 
quando  os  jesuítas  tomaram  posse  da  ermida,  ficou  subsistindo  com  especiaes 
regalias  até  ao  presente. 

Foi  uma  doação  principesca,  em  tudo  digna  da  grandeza  de  espirito  do 
Ministro  reformador  e da  Instituição  contemplada.  E para  bem  se  poder  com- 
prehender  a importância  d’elia  vamos  copiar  aqui  um  resumo  do  inventario 
geral  e avaliação  que  se  fez  dos  alludidos  bens. 

Estes  inventários  e avaliações,  extensos  e minuciosos,  acham-se  regista- 
dos no  já  referido  Livro  4.°  de  Decretos,  de  onde  exlractamos  a seguinte  curiosa 
nota : 


1 Bello  pergaminho,  eom  autographos,  a fl.  290  a 294  do  dito  Livro  4.°  de  Decretos,  Aui- 
sos,  etc. 
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Bens  e valores  existentes 

na  Casa  dc  S.  Roque,  pertencentes  ás  Confrarias  cxtinctas 


Propriedades  de  casas 

Fazendas 

Rendas  (seu  valor) 

Fóros  (idem) 

Pensões  (idem) 

Ordinárias 

Juros  reaes  

Juros  particulares 

Bens  sem  rendimento : 


74:360^993 

2:8050500 

9:2880000 

8:8260368 

4200000 

2:9600000 

83:7010340 

24:3220668 

208:8840869 


Dinheiro 

Poças  de  ouro  e prata  e pedras  preciosas 
Alfaias,  imagens,  quadros  e sanctuarios.. 
Paramentos  de  capellas 


11:2200277 

29:7950134 

4390560 

3:6070060  45:062^031 

253:9460900 


O rendimento  do  primeiro  grupo  (Testes  bens  ascendia  a 13:147$121  réis 
por  anno.  As  peças  de  ouro  e prata  e pedras  preciosas  foram  vendidas. 1 Além 
d'isto  constam  do  inventario  as  dividas,  que  eram  as  seguintes: 

Dividas  activas 52:7210057 

Dividas  passivas 5:8260529 


Esta  era  a formidável  somma  de  valores  com  que  o dadivoso  estadista  en- 
riqueceu a benemerita  instituição  da  Misericórdia. 2 


1 Livro  4.°  de  Decretos , Auisos,  etc.,  fl.  290  a 339. 

2 Os  cofres  dos  orfãos  que  se  achavam  depositados  na  Casa  Professa  de  S.  Roque  ha- 
viam sido  cautelosamente  removidos  d’alli,  á ordem  do  previdente  Ministro,  logo  a 3 de  no- 
vembro de  1755,  segundo  se  vê  do  seguinte  Aviso  dirigido  ao  Marquez  Estribeiro-mór:  — «Sua 
M.  he  servido  ordenar  que  V.  E.  mande  pôr  em  arrecadação,  com  a mayor  brevidade,  os  cofres 
dos  orphãos,  que  se  achão  depositados  na  Casa  Professa  de  S.  Roque,  arrombando-se  as  por- 
tas da  Casa,  onde  estiverem,  pelo  evidente  perigo  a que  estão  já  expostos,  por  causa  do  incên- 
dio. D."  G.  a V.  E.  Paço  de  Belem,  a 3 de  novembro  de  1755.  Sebastião  Joseph  de  Carvalho  e 
Mello.» — (P.  296  e 297  das  Memórias  das  principaes  providencias  que  se  deram  no  terremoto , que 
padeceo  a côrte  de  Lisboa  no  anno  de  1755,  ordenadas  e offerecidas  a Mag.  Fidel.  de  El-rey  D.  Jo- 
seph L N.  S.  por  Amador  Patrício  de  Lisboa  mdcclviii.) 
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O segundo  diploma  regio  da  mesma  data  legisla  importantes  medidas  para 
a administração  da  Santa  Casa  e suas  dependencias. 

Ordenava:  I.°  que  se  reduzissem  a um  acervo  comrnum  os  bens  e rendi- 
mentos dos  tres  estabelecimentos,  que  até  então  os  possuíam  separados  e in- 
dependentes, a saber— a Misericórdia,  o Hospital  dos  Expostos  e o Hospital 
dos  Enfermos.  O total  dos  rendimentos  dos  tres  institutos  perfazia,  nesse  anno 
de  1775,  a somma  de  93:32* *0^416  réis,  dividida  pela  seguinte  fórma: 


Misericórdia  : Receita  constituída  por  juros  reaes,  fóros,  rendas  e laudemios. . . 48:034^624 

Hospital  dos  Expostos 9:240$  166 

Hospital  de  S.  José 18:112^559 

Outras  receitas 17:933$067 


93:320^416 

Em  2.°  logar  mandava  que  d’este  acervo  se  deduzissem  annualmente 
30:000$Ü00  réis  para  os  Expostos  e 40:000^000  réis  para  o Hospital  dos  En- 
fermos, ao  qual  se  pagaria  em  prestações  mensaes,  para  o custeio  de  sua  des- 
pesa. Determinava  também  que,  conforme  desde  remotos  tempos  succedia,  a 
administração  do  Hospital  Real  continuasse  incorporada  na  da  Santa  Casa, 
sendo  promíscuos  todos  os  serviços  de  gerencia.  E finalmente,  n’este  mesmo 
Alvará,  se  prescrevia  a fórma  de  pagamento  e recebimento  de  todas  as  divi- 
das activas  e passivas. 

O terceiro  diploma,  uma  Carta  regia  a que  já  nos  referimos,  coagia  a Ca- 
mara  de  Lisboa  a elevar  a ordinaria,  com  que  por  escriptura  se  obrigara  a 
contribuir  para  o sustento  dos  expostos,  á quantia  de  2:000)5000  réis,  elevando 
portanto  o rendimento  dos  estabelecimentos  em  1:400$000  réis. 

Ao  mesmo  tempo  creava  o reformador  Ministro  outras  novas  receitas,  por 
outro  Alvará  da  mesma  data,  estabelecendo  diversos  emolumentos  na  Casa  da 
Supplicação  com  destino  aos  pios  institutos,  bem  como,  para  o mesmo  fim,  o 
imposto  de  10  réis  sobre  cada  pessoa  que  mis  freguezias  da  cidade  recebesse 
os  sacramentos  e pagasse  conhecença.  Este  imposto  é boje  designado  na  ta- 
bella  das  receitas  da  Casa  pelo  nome  de  Subsídios  nas  parochias. 1 

Ainda  na  mesma  data  outro  Alvará  permiltia  que  lodos  os  testadores  que 
não  tivessem  parentes,  até  4.°  grau,  pudessem  testar  livremente  em  favor  da 
Misericórdia  e dos  Hospitaes,  para  as  despesas  da  restauração  e nova  funda- 
ção d’elles,  até  metade  dos  seus  bens.2 


1 Livro  4.°  de  Decretos , fl.  348-360. 

* Idem,  fl.  367. 
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Por  ontro  lado,  querendo  regularizar  os  serviços  e attenuar  as  despesas, 
tomou  ainda,  em  diplomas  especiaes,  as  seguintes  medidas: 

Regulamentou  a creação  dos  expostos,  ordenando  a creação  de  leite  até 
ao  anno  e meio  e a sua  educação  e sustento,  ou  segunda  creação,  até  aos  7 an- 
nos,  determinando  também  que  se  organizasse  o cadastro  geral  dos  expostos, 
os  quaes  dos  7 annos  em  diante  ficavam  sob  a jurisdicção  do  Juiz  dos  Orphãos. 
(31  de  janeiro  de  1773.) 

Com  respeito  ao  serviço  religioso  da  Santa  Casa,  que  attingia  n’aquella 
epocha  descommunal  extensão,1  resolveu  o Marquez  reformal-o  e regulamen- 
tal-o  pelos  seus  Avisos  de  10  de  agosto  e 17  de  novembro  de  1775. 

Já  por  Decreto  de  31  de  janeiro  de  1775  haviam  ficado  abolidas  as  duas 
procissões,  que  no  alludido  decreto  se  classificam  rudemente  de  dispendiosas 
e inúteis,  as  quaes  se  realizavam  no  dia  de  Todos  os  Santos  e em  quinta  feira 
de  Endoenças,  — «das  quaes  se  não  tirou  nunca  o proveito  que  fez  o objecto 
d’e!las.» 

No  Aviso  de  16  de  agosto  attende-se  o pedido  feito  pela  Mesa  para  lhe 
serem  commutados  os  muitos  encargos  religiosos  que  successivas  testamenta- 
rias  lhe  haviam  imposto.  Tinha  a esse  tempo  a Santa  Casa  o encargo  de  142 
Capellas  de  missas  e um  côro  com  clérigos.  Atlendendo  á grande  diminuição 
de  rendimentos  soffrida  pela  Misericórdia,  o Papa  Pio  VI  concedeu  o Breve  de 
commutação  e remissão  de  vários  legados,  reduzindo  as  capellas  ao  numero 
de  20,  com  20  clérigos,  com  obrigação  de  côro,  missas  e serviço  de  defunctos. 

No  Aviso  de  17  de  novembro  se  declara  que,  apesar  da  abolição  das  pro- 
cissões, é da  approvação  de  Sua  Majestade  o continuarem-se  na  egreja  as  fes- 
tividades annuaes  do  Lausperenne,  Natal,  Cinza,  Semana  Santa,  Paschoa  e Vi- 
sitação de  Nossa  Senhora,  Orago  da  Casa,  ficando  supprimidas  todas  as  mais 
festividades,  como  até  mesmo  as  do  Instituto  da  Misericórdia,  cujas  rendas  — 
explica  a lettra  do  Aviso  — devem  ler  a sua  primeira  applicação  na  cura  dos 
doentes,  creação  dos  expostos  e outras  pias  applicações  da  obrigação  da  Mi- 
sericórdia.2 

No  mesmo  anno  de  1775,  e mesma  data  de  17  de  novembro,  um  novo 
Aviso,  ponderando  que  o Compromisso  pelo  qual  se  governava  a' Santa  Casa, 
confirmado  pelo  Alvará  de  19  de  maio  de  1618  e reimpresso  em  1745,  com  a 


1 Pela  Relação  dos  Gastos  do  anno  de  1719  a 1720  se  vê  que  a Santa  Casa  mandou  di- 
zer, n’aquelle  anno,  35:241  missas  pelas  obrigações  das  capellas  que  administrava,  além  de 
25:380  por  tenções  partieulares,  e de  30:225  que  se  rezaram  na  ermida  de  Nossa  Senhora  do 
Amparo.  ( Gazeta  de  Lisboa,  n.°  28,  de  11  de  julho  de  1720.) 

2 Livro  4.°  de  Decretos,  fl.  407. 
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declaração  das  allerações  que  tinham  occorrido  até  aquella  data,  se  havia  tor- 
nado impraticável,  sendo  até  a sua  lettra  contraria  a muitas  disposições  dos 
decretos  que  por  aquelle  tempo  se  promulgaram,  declarava-o  abolido,  como 
insubsistente  e antiguado  e derogado  por  leis  posteriores.  Ordenava  que  a Ir- 
mandade elegesse  uma  commissão  dos  confrades  que  julgasse  mais  idoneos 
para  se  encarregarem  de  formular  um  novo  Compromisso,  em  harmonia  com 
as  leis  e praticas  em  vigor,  e juntamente  novos  regulamentos  orgânicos  para  os 
hospitaes  de  S.  José,  dos  Expostos,  dos  Entrevados,  Contadoria,  Secretaria, 
Capellães,  etc. 1 

A Mesa,  em  obediência  a este  aviso,  elegeu  D.  Miguel  José  de  Noronha 
para  com  outros  Irmãos  já  eleitos  fazer  o novo  Compromisso,  conforme  as  or- 
dens régias,  e estes  eleitos,  entre  os  quaes  figurava  o conde  de  Valladares, 
tomaram  posse  do  antigo  Compromisso  e das  copias  das  ordens  régias  e re- 
gimentos respeitantes  aos  referidos  estabelecimentos,  repartições  e dependên- 
cias, a fim  de  os  coordenar  e reformar. 

A morte  do  rei  D.  José,  originando  o exilio  do  grande  estadista,  sustou 
aquellas  promettedoras  reformas.  Nunca  se  deu  cumprimento  ao  Aviso  de  17 
de  novembro  de  1775,  e por  isso,  em  1779,  por  Aviso  de  18  de  novembro,  or- 
denava o ministro  visconde  de  Villa  Nova  de  Cerveira  que,  visto  não  haver  ou- 
tro Compromisso  feito,  se  governasse  de  novo  a Irmandade  pelo  antigo,  em 
tudo  quanto  não  se  achasse  derogado  por  leis,  resoluções  e avisos  régios.2 

Dos  trabalhos  da  commissão  eleita  para  a reforma,  só  resultou,  ao  que 
consta,  a feitura  de  umas  Instrucções  para  o govmw  do  Recolhimento  da  Santa 
Casa , elaboradas  e firmadas  pelo  conde  de  Valladares  em  1789.  Insistia  corn- 
tudo  o Aviso  do  visconde  de  Villa  Nova  de  Cerveira  em  que,  podendo  haver 
no  Compromisso  de  1618  muitos  artigos  que  necessitassem  alteração,  a Mesa 
deveria  propor  as  modificações  que  entendesse  convenientes  á approvação  de 
Sua  Majestade. 

Nunca  sortiu  também  effeito  algum  d’esta  determinação. 

Em  seguida  todas  as  medidas  e providencias  legislativas  d’aquelle  bo- 
nançoso periodo  foram  successivamente  revogadas  e postas  de  parte.  Em  23 
de  junho  de  1777  dispunha  o novo  governo  de  D.  Maria  I que  no  Hospital  dos 
Expostos  se  recebessem  todas  as  expostas  que  se  achassem  desaccommodadas 
ou  que  se  soubesse  estarem  em  casas  suspeitas,  fosse  qual  fosse  a sua  edade, 
sem  embargo  do  que  dispozera  o Alvará  de  31  de  janeiro  de  1775. 

Por  determinação  régia  de  2 de  dezembro  de  1777 3 se  revogou  o Alvará 


1 Livro  4.°  de  Decretos,  fl.  402. 

2 Idem,  p.  674. 

3 Ibidem,  p.  488. 
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de  31  de  janeiro  de  1773,  que  regulamentava  o serviço  religioso  da  Casa,  res- 
tabelecendo-se as  festividades  supprimidas. 

Em  1781  fez-se  nova  reforma  do  quadro  e ordenados  da  Contadoria,  cuja 
despesa  total  ficou  orçada  em  287$00Ü  réis,  e por  fim,  em  1782,  a Mesa  da 
Santa  Casa  representou  contra  o pesado  encargo  que  lhe  impunha  o Alvará 
de  31  de  janeiro  de  1773,  pelo  que  dizia  respeito  á sustentação  do  Hospital 
de  S.  José: 

«Expondo  o invencível  embaraço  em  que  se  achavam  de  poder  cumprir 
as  pias  obrigações  que  lhes  impunha  o seu  Instituto,  e as  que  lhes  foram  de- 
terminadas no  citado  Alvará  de  1773;  pois  ainda  que  pelo  mesmo  Alvará  se 
unissem  á Mesa  da  Misericórdia  as  dos  Hospitaes  dos  enfermos  e dos  expos- 
tos, ampliadas  com  os  rendimentos  dos  Bens  que  possuíam  as  Confrarias  ex* 
tinctas  da  Casa  professa  de  S.  Roque,  etc...  comtudo  mostrou  a experiencia 
não  terem  sido  bastantes  estas  providencias,  para  que  a Misericórdia  podesse 
acudir  a todas  as  despesas  de  que  estava  encarregada;  porque  alem  de  exce- 
der em  muito  a despesa  á receita,  tem  entrado,  e successivamente  entra  no 
Hospital  dos  enfermos,  maior  numero  de  doentes  do  que  havia  ao  tempo  em 
que  se  calcularam  as  sobreditas  despesas,  as  quaes  se  augmentaram  ainda  nas 
obras  de  reedificação  da  grande  casa  que  actualmente  serve  ao  dito  Hospital, 
e outras  acommodações  indispensáveis,  etc.» 

«E  a Rainha,  revogando  aquelle  Alvará  de  1773,  mandou: 

«Que  as  rendas  do  Hospital  dos  enfermos,  que  se  encorporaram  nos  ren- 
dimentos da  Misericórdia,  se  separassem  d’elles,  e se  administrassem,  assim 
como  o dito  Hospital,  da  mesma  maneira  que  antes  do  referido  Alvará,  com 
tudo  que  pertencia  á sua  inspecção;  e porque  as  ditas  rendas  eram  muito  in- 
feriores ás  avultadas  despesas  que  o Hospital  tem  feito,  e é obrigado  a fazer, 
necessitam  de  algum  augmento;  Era  Servida  Ordenar:  que  os  Bens  das  Con- 
frarias extinctas  da  Igreja  de  S.  Roque,  com  os  seus  rendimentos,  ficassem 
pertencendo  ao  Hospital  dos  enfermos,  para  serem  administrados  da  mesma 
fórma  que  fossem  regidos  os  mais  Bens  que  estivessem  debaixo  da  sua  direc- 
ção; com  a condição  porém  de  ficar  obrigado  á satisfação  de  todos  os  encar- 
gos que  se  achassem  impostos  nos  ditos  Bens.» 

«E  quanto  á Misericórdia  : 

«Constando-Me  que  quando  a Misericórdia  administrava  os  seus  Bens,  an- 
tes da  união  da  renda  dos  Hospitaes,  e dos  pagamentos  de  novos  impostos,  cum- 
Setembro,  1901.  17 
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pria  inteiramente  todos  os  encargos  a que  estava  sujeita:  Ordeno  que  conser- 
vando a mesma  Misericórdia  os  Bens  que  possuia  até  ao  dia  da  data  do  sobre- 
dito Alvará,  e quaesquer  outros  que  lhe  viessem  depois  por  legado,  satisfaça 
na  fôrma  do  seu  Compromisso,  e disposições  dos  testadores,  as  obrigações  que 
dever  cumprir,  da  mesma  fôrma  que  fica  indicado  a respeito  dos  Bens  do  Hos- 
pital dos  enfermos.  As  rendas  do  Hospital  dos  expostos  se  conservarão  unidas 
ás  da  Misericórdia,  como  presentemente  estão,  em  quanto  Eu  não  mandar  o 
contrario.» 

«Depois  d’este  preambulo  estão  as  determinações  seguintes: 

«l.a—  Que  as  rendas  do  Hospital  dos  enfermos  se  separassem  das  da  Mi- 
sericórdia, e se  administrassem  da  mesma  maneira  que  se  fazia  antes  do  re- 
ferido Alvará  de  1773. 

«2.a — Que  não  sendo  sufficientes  as  rendas  do  Hospital  dos  enfermos,  an- 
tes inferiores  ás  avultadas  despesas  d’elle,  se  lhe  unissem  as  rendas  das  Con- 
frarias extinctas  da  Egreja  de  S.  Boque. 

«3.a — Que  cumprindo  a Misericórdia  seus  encargos  antes  da  união  das 
rendas,  ordenava  que,  conservando  os  Bens  que  possuia  até  á data  do  refe- 
rido Alvará,  e os  de  quaesquer  outros  Legados  que  depois  lhe  deixasse  a 
piedade  dos  testadores,  satisfizesse  os  encargos  d’elles,  e as  demais  obriga- 
ções, na  fôrma  que  acima  ficava  indicado  a respeito  dos  Bens  do  Hospital  dos 
enfermos. 

«4.a — Que  as  rendas  do  Hospital  dos  expostos  se  conservariam  unidas  á 
Misericórdia.» 1 

Como  em  outro  capitulo  mencionaremos,  deve-se  ao  reinado  de  D.  Maria  I 
uma  das  mais  importantes  fontes  da  receita  da  Santa  Casa.  Queremos  referir- 
nos  aos  lucros  que  ella  aufere  das  loterias,  creadas  por  Decreto  de  18  de  de- 
zembro de  1783,  diploma  memorável,  a que  nos  dispensamos  de  fazer  aqui 
mais  especial  referencia,  porquanto  na  segunda  parte  d’este  trabalho,  histo- 
riando a receita  proveniente  das  loterias,  lhe  dedicamos  minuciosa  menção. 

Foi  também  por  esta  epocha  que,  tendo  augmentado  extraordinariamente 
o numero  de  infanticídios,  o Intendente  geral  da  policia,  o celebre  Pina  Mani- 
que,  com  o intuito  de  evitar  tão  criminosos  e repugnantes  attentados,  determi- 
nou que  em  muitas  villas  do  reino  se  creassem  rodas,  que  a toda  a hora  rece- 
bessem os  engeitados,  para  os  mandarem  para  as  amas,  correndo  as  despesas 


1 Transcripto  da  Representação  dirigida  ao  Conselho  Geral  de  Beneíicencia  ácerea  de  Le- 
gados pios,  em  16  de  janeiro  de  1856,  pela  Administração  do  Hospital  de  S.  José,  presidida 
pelo  enfermeiro-mór  Sequeira  Pinto. 
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por  conta  dos  concelhos  (ordem  de  24  de  maio  de  1783).  Estas  providencias 
foram  depois  confirmadas  por  outro  ofiicio  da  Intendência,  de  5 de  junho  de 
1800;  e por  fim  o Alvará  de  1800  organizou  as  rodas  em  todos  os  conce- 
lhos do  reino.  Apreciando  e relatando  estes  factos,  diz  o sr.  dr.  Manuel  Emy- 
gdio  Garcia: 

«De  todas  estas  leis  se  conclue  que  as  rodas  não  foram  creadas  pela  lei, 
mas  toleradas  apenas.  Eram  facto  consumado  já  em  fins  do  século  xvui,  de- 
pois legalizado,  e que  alfim  os  poderes  públicos  regulamentaram.»1 

O viajante  inglez  James  Cavanah  Murphy,  a quem  Portugal  tanto  deve,  e 
que  visitou  o nosso  paiz  nos  annos  de  1789  a 1790,  descreve  largamente  a 
acção  beneficente  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  instituição  á qual  elle  tece 
os  maiores  elogios,  terminando  a sua  noticia  pelas  seguintes  palavras: 

«Seria  em  verdade  impossível  relatar  todas  as  acções  beneficas  da  vene- 
rável Irmandade  da  Misericórdia,  fundadas  todas  nos  mais  puros  princípios  de 
humanidade  e religião,  sem  a minima  mostra  de  ostentação  ou  hypocrisia.  Oh  I 
misericordiosos  amigos  da  especie  humana,  grande  recompensa  vos  espera 
quando  comparecerdes  perante  o tribunal  divino.  Não  é Lisboa  a unica  cidade 
onde  existe  tão  piedoso  instituto;  em  todas  as  cidades  e povoações  do  reino  e 
dos  territórios  sujeitos  á corôa  de  Portugal  se  encontram  institutos  semelhan- 
tes. Desejamos  sinceramente  que  elles  se  divulguem  por  toda  a parte  e só  en- 
contrem limites  nos  confins  do  globo.»2 

Apesar  de  tudo,  porém,  a Misericórdia  de  Lisboa  passava  a esse  tempo 
por  um  periodo  de  lamentável  decadência. 

Não  só  era  precário  o estado  das  finanças,  como  desleixada  a administra- 
ção e decaindo  o espirito  caritativo  da  grande  maioria  dos  confrades. 

Em  1787  havia  na  Irmandade,  em  consequência  da  admissão  extraordi- 
nária que  se  fizera  dos  irmãos  das  confrarias  extinctas  de  S.  Roque,  o nu- 
mero seguinte  de  irmãos:  2C2  de  primeira  classe,  incluindo  os  lettrados  e 1:400 
de  segunda.  A Junta  grande  do  dia  1 de  abril  de  1787  determinou  que  para 
obviar  a este  excesso  de  numero  só  se  admittissem  36  irmãos  nobres  para 
completar  o numero  legal  e 2 lettrados  para  se  preencher  o numero  dos  20,  e 
se  suspendesse  a acceitação  dos  officiaes  até  ficarem  reduzidos  ao  numero  que 
o Compromisso  fixava. 


1 A Roda  dos  Expostos.  Coimbra,  1871. 

2 Murphy  — Traveis  in  Portugal.  1795,  London,  p.  186. 


132 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


Começou  a observar-se  esta  resolução,  mas  em  breve  se  reconheceu  grande 
falta  de  irmãos  no  acompanhamento  dos  defunctos.  A Junta  de  13  de  dezem- 
bro de  1790  resolveu  que,  por  meio  de  cartas,  se  exhortassem  os  irmãos  a 
cumprir  com  piedade  aquella  obrigação  essencial  da  Misericórdia.  Nenhum 
effeito  produziu  a circular  da  Mesa,  chegando  a ser  tão  limitada  a concorrên- 
cia dos  irmãos  aos  actos  fúnebres  que  nem  chegavam  para  conduzir  as  insí- 
gnias e a tumba.  Viu-se  portanto  a Mesa  obrigada  a pedir  ao  governo  dis- 
pensa do  Compromisso  para  poder  admittir  mais  irmãos.  Assim  o fez  em  20 
de  março  de  1794,  obtendo  deferimento  esta  alteração  dos  Estatutos,  por 
Aviso  de  31  de  março  de  1794,  que  manda  se  admittam  em  cada  anno  tan- 
tos irmãos  quantos  os  que  n’esse  periodo  tiverem  fallecido. 

O Alvará  de  3 de  julho  de  1790  havia  novamente  incorporado  em  com- 
mum  acervo,  como  no  Alvará  de  31  de  janeiro  de  1775  se  estabelecera,  os 
bens  dos  hospitaes  de  S.  José  e Expostos  e os  da  Misericórdia,  sendo  esta 
administradora  e arrecadando-se  toda  a receita  na  Thesouraria  d’este  estabe- 
lecimento; e,  para  não  distrahir  o Provedor,  a quem  pela  lettra  do  Compro- 
misso competia  o cargo  de  enfermeiro-mór,  mais  determinou  que  os  visitado- 
res  da  Visita  de  Nossa  Senhora  do  Amparo  se  encarregassem  de  superinten- 
der na  regencia  e economia  do  hospital  de  S.  José  e no  tratamento  de  seus 
enfermos,  e os  visitadores  da  Visita  de  Santa  Cruz  do  governo  e gerencia  do 
hospital  dos  Expostos. 

Não  durou,  porém,  muito  este  restabelecimento  da  união  dos  pios  institu- 
tos, porquanto  o Decreto  de  4 de  fevereiro  de  1801,  assignado  pelo  Príncipe 
Regente,  sem  justificar  as  razoes  que  a tal  o impediam,  derogou  o de  1790,  se- 
parando novamente  d’este  acervo  commum  o Hospital  Real  de  S.  José,  que 
collocou  sob  a administração  independente  do  novo  enfermeiro-mór  D.  Lou- 
renço  de  Lancastre. 

* 

# # 


Alvorecia  o século  xix,  que  tão  profundas  transformações  havia  de  trazer 
á santa  e vetusta  instituição  manuelina. 

Logo  em  1800,  pelo  Decreto  de  15  de  março,  e em  1806,  pelo  Alvará  de 
18  de  outubro,  se  estabeleceram  regras  e preceitos  de  administração  e fisca- 
lização dos  bens  das  Misericórdias  do  reino,  ordenando  que  todas  ellas  se  re- 
gessem pelo  Compromisso  antigo  (de  1618)  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de 
Lisboa,  d'esla  fôrma  reconhecido,  por  um  diploma  régio,  como  lei  geral  regu- 
ladora d’estes  estabelecimentos  de  beneficencia. 

Entretanto  tinha  augmentado  de  mais  em  mais  a decadência  da  Irman- 
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dade  e o abandono  em  que  ia  deixando  a obra  pia  o indifferentismo  dos  ir- 
mãos. Todos  os  estabelecimentos  qne  a Santa  Casa  sustentava  se  resenliam 
d’este  desleixo.  Os  expostos,  cujo  numero  crescia  sempre,  eram  victimas  inde- 
fesas da  desorganização  em  que  vivia  a Confraria. 

O viajante  Ch.  V.  de  Hautefort,  em  1814,  declara  ter  ficado  pessimamente 
impressionado  com  o que  viu  e com  o que  lbe  contaram  a tal  respeito.  Cen- 
sura elle  o processo,  então  seguido,  de  entregar  os  expostos  ás  recoveiras  pro- 
vincianas, que  transportavam  as  creanças  nos  ceirões,  recebendo  a espórtula  de 
um  crusado  novo.  Conta  que,  poucos  annos  antes  da  sua  viagem,  uma  mulher 
de  Coimbra,  a quem  o hospício  de  Lisboa  confiara  alguns  expostos  para  ella 
os  entregar  ás  amas,  fôra  executada  na  capital  pelo  nefando  crime  de  ter  de- 
golado umas  poucas  d’essas  desgraçadas  creanças,  enterrando-as  ás  escondi- 
das na  sua  própria  casa,  tendo  por  simples  engodo  guardar  para  si  a miserá- 
vel quantia  dos  crusados  novos  que  a Santa  Casa  lhe  entregava  por  cada  creança, 
e que  era  destinada  á ama  a quem  ella  devia  entregar  a triste  viclima  que  in- 
famemente sacrificava  a tão  torpe  como  exigua  paga.1 

Tão  pouco  era  o desvelo  e protecção  que  n’aquelles  tempos  mereciam  as 
creanças  perante  as  leis  civis,  que  o mesmo  viajante  Hautefort  conta  um  fa- 
cto deveras  significativo.  Diz  elle  que  visitando  a egreja  de  S.  Bento  alli  viu, 
dentro  de  uma  capella,  o cadaver  de  uma  creancinha,  e que,  perguntando 
qual  o motivo  por  que  alli  estava  exposto,  lhe  disseram  ser  uso  dos  habitan- 
tes de  Lisboa  deporem  assim  nas  egrejas,  sem  mais  declaração  ou  registo  le- 
gal, os  corpos  das  creanças  fallecidas,  aos  quaes  os  sacristas  depois  davam  se- 
pultura, sem  que  as  famílias  ou  os  interessados  fossem  coagidos  á menor  for- 
malidade.2 

É tristemente  verdadeira  a informação  d’aquelle  extrangeiro,  repetida  se- 
tenta annos  depois  por  outro  extrangeiro — Henry  Fouquier — , que  n’um  artigo 
do  Figaro  referia  o costume,  que  durou  até  depois  do  meiado  do  século  xix,  de 
se  depositarem  na  Sé  e nas  outras  egrejas,  em  tarimas  ou  mesas,  os  cadáve- 
res das  creancinhas  cujos  paes  pretendiam  eximir-se  ás  despesas  e encargos 
do  enterramento.  Era  a Misericórdia  que  tomava  conta  dos  pequeninos  cadá- 
veres. Ainda  em  1854  a Mesa  ordenava,  em  actas  de  9 e 20  de  janeiro,  que 
precisava  ser  informada — «do  processo  usado  nos  enterramentos  das  creanças 
mortas,  expostas  nas  diversas  egrejas  da  capital». 

A rainha  D.  Maria  I,  nos  seus  intervallos  lúcidos,  movida  de  compaixão 
pela  sorte  dos  desditosos  enjeitados,  creou  em  Lisboa,  pouco  antes  da  sua  fuga 
para  o Brasil,  uma  associação  de  senhoras  fidalgas,  para  consolação  e allivio 


1 Ch.  V.  Hautefort.  Coup  d’ceil  sur  Lisbonne  et  Madrid,  p.  20  e 21. 

2 Ch.  Hautefort,  livro  citado,  p.  3o. 
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dos  pobres,  sob  a invocação  da  rainha  Santa  Isabel,  á qual  se  deu  o titulo  de 
Real  Ordem  de  Santa  Isabel.  Esta  associação,  instituída  em  1800,  e cujos  esta- 
tutos foram  dados  em  Queluz  por  Alvará  de  25  de  abril  de  1804,  compunha-se 
de  26  senhoras,  que  deviam  ter  mais  de  26  annos  e ser  casadas,  e tinha  por 
fim  vigiar  pela  amammentação  e creação  dos  meninos,  fiscalizando  o regímen, 
o governo  economico  e o tratamento  dos  enjeitados  no  Hospital  dos  Expostos. 
Usavam  estas  senhoras,  como  insígnia  da  Ordem,  pendente  de  uma  banda  côr 
de  rosa,  uma  medalha  de  ouro,  com  a imagem  de  Santa  Isabel,  e a inscripção 
Pauperum  Solatio,  de  um  lado,  e do  outro  as  iniciaes  da  rainha,  cercadas  pela 
legenda  — Real  Ordem  de  Santa  Isabel. 

Já  annos  antes,  desde  1797,  por  falta  de  irmãos  que  acceitassem  ou  cum- 
prissem os  deveres  do  Compromisso,  havia  a Mesa  solicitado  e obtido  que  o 
governo  e regencia  dos  seus  estabelecimentos — Recolhimento,  hospicio  do  Am- 
paro e hospital  dos  Expostos — ficassem  a cargo  de  varias  damas  illustres,  que 
gostosamente  acceitaram  esse  encargo.  Assim,  do  Recolhimento  das  orfãs  foi 
regente  administradora  a viscondessa  de  Villa  Nova  de  Cerveira;  do  hospital 
do  Amparo,  no  mesmo  anno  de  1797,  a condessa  de  Óbidos;  do  hospicio  dos 
Expostos  a marqueza  de  Ahrantes,  e do  hospital  de  S.  José  a viscondessa  de 
Mesquitela. 

Encontramos  nos  registos  um  Aviso  regio  de  8 de  junho  de  1804,  em  que 
o Príncipe  Regente  participa  ter  resolvido  visitar  a Casa  dos  Expostos,  como  os 
Estatutos  determinavam  (art.  10.°),  em  dia  de  Santa  Isabel,  e que  estas  visitas 
seriam  repetidamente  feitas  pelas  damas  da  Real  Ordem  de  Santa  Isabel,  como 
dispõem  os  Estatutos  da  ordem  no  art.  8.°,  isto  é,  uma  vez  por  semana.1 

Infelizmente  esta  associação,  cujos  fins  eram  tão  louváveis  e que  podia 
prestar  relevantes  serviços,  desappareceu  n’esse  periodo  tormentoso  que  se 
seguiu  á fuga  da  côrte,  em  consequência  da  ausência  da  rainha,  que  a insti- 
tuira e a animara  com  o seu  exemplo  e com  as  dadivas  da  sua  munificência. 

Em  1853  o Provedor  Arcebispo  de  Palmyra  pediu  a Sua  Majestade  man- 
dasse pôr  em  vigor  os  estatutos  da  ordem  de  Santa  Isabel  e preencher  o nu- 
mero de  suas  damas,  altendendo  aos  prestantes  serviços  e incalculáveis  vanta- 
gens da  sua  vigilância  sobre  a creação  dos  expostos.2 

Ainda  presentemente  algumas  senhoras  do  paço  têm  sido  nomeadas  da- 
mas ou  dignitarias  da  Ordem  de  Santa  Isabel,  e usam,  nos  actos  solemnes  da 
Côrte,  as  respectivas  insígnias.  São  dignitarias  da  Ordem  as  senhoras  duqueza 
de  Palmella  e viscondessa  de  Paiva.  Estas  nomeações,  porém,  representam  hoje 
meras  distincções  honorificas,  porquanto  a moderna  organização  dos  serviços 


1 Livro  5.°  de  Decretos , Auisos  e Ordens,  íl.  204. 

z Consulta  registada  no  Livro  de  Correspondência  com  o Governo,  íl.  7. 
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de  beneficencia  publica  dispensa  as  agraciadas  dos  encargos  que  o primitivo 
Estatuto  da  Ordem  lhes  impunha. 

Em  1819,  por  Decreto  de  14  de  abril,  também  se  creou  em  Lisboa,  pre- 
cedendo licença  regia,  a Congregação  das  Servas  Pobres  ou  Filhas  de  Caridade, 
fundada  por  senhoras  fidalgas  das  primeiras  casas  da  capital,  e cuja  missão  era 
visitar  e tratar  os  enfermos  e expostos.1 

Crescia  a tal  ponto  o desleixo  dos  irmãos  e o abandono  da  Confraria  que 
em  1808  e 1809  não  poderam  realizar-se  as  eleições  da  Mesa  por  não  haver 
irmãos  que  n’ella  pudessem  servir,  na  fórma  do  Compromisso,  porquanto,  de- 
vendo ser  dez  irmãos  nobres  e dez  oíficiaes,  só  havia  na  primeira  classe  qua- 
tro irmãos  e não  havia  nenhum  que  já  tivesse  sido  Provedor.  Viu-se  a Mesa 
obrigada  a pedir  que  se  dispensassem  as  determinações  do  Compromisso,  para 
se  conseguir  formar  nova  Mesa. 

Começou  por  este  tempo  (1810)  a contribuição  de  defesa  lançada  no  reino 
para  occorrer  ás  despesas  da  guerra  com  os  francezes  invasores.  Fôra  a Mi- 
sericórdia isenta,  por  Alvará  de  7 de  junho  de  1809,  de  pagar  as  contribuições 
extraordinárias,  mas  a Portaria  de  2 de  agosto  de  1810  compelliu-a  a pagar 
a nova  contribuição  de  defesa,  da  parte  do  liquido  que  pertencia  á Misericór- 
dia. Esta  contribuição  durou  até  ao  mez  de  dezembro  de  1814,  em  que  foi 
supprimida. 

A mortalidade  dos  expostos  era,  áquelle  tempo,  tão  grande  que  a Mesa 
entendeu  dever  convocar  em  1812  um  Congresso  de  professores  de  Medicina, 
para  votar  sobre  diversos  quesitos  que  ella  lhe  propoz,  e evitar  o excessivo 
numero  de  fallecimentos  que  se  davam  em  recemnascidos  conduzidos  á Casa 
dos  Expostos.  O professor  José  Pinheiro  de  Freitas  Soares,  membro  da  Junta 
de  Saude,  offereceu  á Academia  das  Sciencias  uma  memória  intitulada  Regu- 
lamento de  policia  medica  sobre  leiles  e preferencia  que  se  lhes  deve  dar  na  amarn- 
mentação  artificial , publicada  em  1818,  e em  que  se  estabelecem  vários  pre- 
ceitos salutares.2 

Foi  provavelmente  como  resultado  das  deliberações  ou  pareceres  d este 
congresso  que  a Misericórdia  resolveu  crear  prêmios  de  2$400  réis  para  as 
amas  que  apresentassem  as  creanças  mais  bem  creadas  e tratadas,  ao  cabo 
dos  seis  mezes,  e outros  prêmios  de  3$600  réis  com  que  se  retribuíssem  as 
amas  que  apresentassem  as  suas  creanças  egualmente  bem  nutridas,  sadias  e 
asseadas,  ao  cabo  da  creação,  isto  é,  aos  treze  mezes.3 

Em  1815  concedeu  o governo  do  reino  uma  penna  de  agua  dos  sobejos  do 


1 Gouveia  Pinto,  Exame  critico. 

2 Gouveia  Pinto,  ldem. 

3 Jornal  de  Coimbra , n.°  10,  citado  por  Gouveia  Pinto. 
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chafariz  de  S.  Pedro  de  Alcantara  para  ser  encanada  para  o edifício  da  Mise- 
ricórdia 1 

Expulsos  os  francezes  e liberto  o paiz  da  vergonhosa  regencia  de  Beres- 
ford  pela  gloriosa  revolução  de  1820,  a Junta  Provisional  do  Governo  Supremo 
do  Reino  ordenou,  em  6 de  outubio  d’esse  mesmo  anno,  que  se  prestasse  o ju- 
ramento devido  de  obediência  ao  governo  estabelecido  e ás  Cortes  e Consti- 
tuição que  ellas  haviam  de  fazer,  mantendo-se  a Religião  Calholica  Romana  e 
a Sereníssima  Casa  de  Bragança.  Existe  no  registo  este  Aviso,  que  foi  assi- 
gnado  por  Manuel  Fernandes  Thomaz,  encontrando-se  este  como  todos  os  re- 
gistos de  diplomas  emanados  do  governo  revolucionário  e do  periodo  constitu- 
cional aspados  em  todos  os  livros  de  registo,  com  a declaração  á margem  de 
o terem  sido  por  deierminação  do  Aviso  de  26  de  agosto  de  1823  e de  terem 
sido  queimados  os  respectivos  originaes. 

Pensou  o governo  revolucionário  na  situação  e melhoria  dos  estabeleci- 
mentos de  beneficencia,  pois  no  projecto  da  nova  Constituição,  capitulo  4.°, 
artigo  217,  dizia: 

«As  Côrtes  e o governo  terão  particular  cuidado  da  fundação,  conservação 
e augmento  das  Casas  de  Misericórdia,  Hospitaes  civis  e militares,  especial- 
mente para  soldados  e marinheiros  estropiados,  rodas  dos  expostos,  montepios 
e outros  estabelecimentos  de  caridade,  os  quaes  serão  regidos  por  Estatutos 
particulares  e estarão  debaixo  da  especial  Protecção  do  Governo.» 

Por  ordem  superior  enviava  a Mesa  mensalmente  ao  governo,  desde  1820, 
os  balanços  de  receita  e despesa,  que  pela  imprensa  se  publicavam.  Em  1821 
a receita  total  da  Misericórdia  era  de  73:725^898  réis  e a dos  Expostos  de 
26:848^446  réis.  Havia  então  1:721  expostos,  sendo  193  na  casa,  de  creação 
de  leite  e de  secco.  No  Amparo  existiam  60  asylados,  12  no  Hospital  dos  in- 
curáveis e 40  orfãs  no  Recolhimento. 

Em  1823  a Portaria  de  13  de  março  nomeou  uma  commissão  encarre- 
gada de  estudar  e propor  planos  de  reforma  e melhoramentos  do  Hospital  de 
S.  José  e Santa  Casa  da  Misericórdia,  e remetteu  o Decreto  de  11  do  mesmo 
mez,  feito  em  cumprimento  da  deliberação  das  Côrtes,  e no  qual  se  prescre- 
vem as  mesmas  determinações.  Fizeram  parte  d’esta  commissão  os  Drs.  Ber- 
nardo José  de  Abrantes  e Castro,  Joaquim  Xavier  da  Silva,  José  Pinheiro  de 
Freitas  Soares,  Luiz  de  Vasconcellos  e João  Anastacio  de  Carvalho.  As  ses- 
sões da  commissão  eífectuavam-se  em  uma  sala  do  Hospital  de  S.  José. 


1 Livro  6.°  de  Decretos,  Auisos  e Ordens,  fl.  133  e 143.  Portaria  de  30  de  maio. 
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Nada  consla  acerca  dos  resultados  dos  trabalhos  d’esta  commissão,  se 
acaso  chegou  alguma  vez  a funccionar. 

No  mesmo  anuo  de  1823  as  Cortes  resolveram  acudir  em  auxilio  da  Mi- 
sericórdia com  um  subsidio  de  10:000$000  réis,  pago  em  mezadas,1  e em  ju- 
lho foi  publicado  um  Aviso,  datado  de  2,  ordenando  á Mesa  que  fizesse  de- 
clarar a todos  os  seus  irmãos  e subordinados  que,  tendo  sido  prohibidas  em 
Portugal  as  sociedades  secretas,  lhes  era  defeso  pertencer  a alguma  d’ellas. 2 
E,  finalmente,  em  1827  a Mesa  da  Misericórdia,  obedecendo  a uma  ordem  ré- 
gia, enviou  ao  governo  uma  Memória  hisiorico-estatislica,  que  se  encontra  re- 
gistada no  Livro  8.°  de  Auisos  e Ordens  do  Governo,  e da  qual  extrahimos  al- 
guns curiosos  dados  para  este  nosso  trabalho. 

Tres  são  as  notas  soltas  que  pudemos  colher  ácerca  da  vida  histórica  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  no  periodo  toimcntoso  da  nossa  histo- 
ria, que  decorreu  desde  a morte  do  grande  Marquez  até  á definitiva  implanta- 
ção do  systema  constitucional. 


1 Livro  7.°  de  Decretos,  Auisos  e Ordens,  íl.  174. 

2 Idem,  íl.  182. 
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CAPITULO  VI 

1834-1897 


A Commissâo  administrativa. — Estado  dos  estabeleoimentos. — Outra  mallo- 
grada  reforma  do  Compromisso. — O Conselho  de  Beneficencia. — A nova 
organização  administrativa  do  Hospital  e da  Miserioordia.  — A questão 
da  roda  dos  Expostos. — Os  modernos  Provedores. 

Decorrida  a quadra  de  calamitosos  transes  em  que  Portugal  se  debateu 
desde  o anno  de  1800  até  ao  de  1833,  durante  a qual  a vida  da  Santa  Casa 
se  perde  no  meio  da  confusão  e desvarios  das  luctas  da  liberdade,  primeiro 
travadas  contra  extrangeiros,  depois  de  irmãos  contra  irmãos,  restabelecida 
emfim  a ordem  publica  e firmado  de  vez  o governo  constitucional,  vamos  en- 
contrar em  1834  novas  e importantes  medidas  referentes  ao  estabelecimento 
de  que  nos  occupamos. 

Os  grandes  reformadores,  que  se  viram  forçados  a lançar  as  bases  da  nova 
organização  da  sociedade  portugueza,  crearam  novas  instituições  e não  hesi- 
taram perante  a urgência  de  fazer  resurgir  para  a vida  hodierna  velhos  insti- 
tutos definhados  e caducos.  Mousinho  de  Albuquerque  cria  o primeiro  Asylo 
em  183G;  o mallogrado  Agostinho  José  Freire  estabelece  o Conselho  Geral  de 
Beneficencia  cm  1834;  Mousinho  da  Silveira,  Joaquim  Antonio  de  Aguiar  e Ro- 
drigo da  Fonseca  Magalhães  proseguem  o encetado  trilho,  tendente  a promo- 
ver o melhoramento  das  classes  populares,  acceite  com  enthusiasmo  por  D.  Pe- 
dro IV,  e elaboram  a traços  largos  os  lineamentos  geraes  dos  seus  arrojados 
planos  da  reorganização  geral  da  beneficencia  publica. 

Foi  durante  a dictadura  política  d’estes  audazes  reformadores  que  a Mi- 
sericórdia de  Lisboa  recebeu  leis  especiaes,  que,  coagindo-a  a reviver,  tiran- 
do-a do  estado  de  profunda  decadência  a que  chegara,  completamente  a trans- 
formaram na  sua  constituição  organica. 


140 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISROA 


Em  Decreto  de  28  de  fevereiro  de  1834,  referendado  por  Joaquim  An- 
tonio  de  Aguiar,  nomeou  o regente  do  reino  uma  commissão  incumbida  de 
inspeccionar  o estado  da  administração  da  Misericórdia  e Hospital  de  S.  José, 
e de  expôr  ao  governo,  em  minucioso  relatorio,  quaes  as  providencias  e re- 
formas, que  mais  urgentes  e necessárias  se  julgassem,  para  o restabeleci- 
mento de  tão  prestimosos  institutos. 

Pelo  Decreto  de  1 1 de  agosto  ficava  dissolvida  a Mesa  da  Misericórdia. 
De  uma  pennada,  de  um  rasgo  energico  e violento  de  dictadura,  aniquilou-se 
a fôrma  essencial  d’esta  secular  Confraria.  Era  bom  o intuito;  urgiam  as  cir- 
cumstancias  difíkeis  em  que  a Irmandade,  de  mais  em  mais  votada  ao  aban- 
dono, deixara  cahir  essa  fonte  de  beneficencia,  cuja  administração  lhe  estava 
confiada.  Mau,  detestável,  porém,  foi  o processo  e o resultado,  porquanto,  se 
é certo  que  a Misericórdia  refloresceu  e se  aviventou  sob  o influxo  das  novas 
administrações,  de  nomeação  regia,  não  é menos  certo  que  a instituição  ve- 
neranda de  fr.  Miguel  Contreiras  íicou  radicalmente  destituída  das  primitivas 
e genuínas  bases  em  que  assentava,  privada  para  sempre  do  espirito  associa- 
tivo que  desde  remotos  tempos  foram  o sustentáculo  dos  grandes  ideaes  hu- 
manos, quer  nos  conventos,  servindo  a religião,  quer  nas  confrarias  e irman- 
dades, sustentando  a caridade,  pelo  soccorro  mutuo,  em  albergues  e hospitaes, 
quer  ainda  nos  concelhos  e communas,  advogando  as  liberdades  do  povo,  quer 
nas  grandes  companhias  do  século  xviu,  avigorando  o commercio,  pela  concen- 
tração dos  capitaes,  quer  íinalmente  nas  modernas  associações  de  classe,  cen- 
tros políticos  e companhias  de  commercio  e de  industria,  buscando  sempre  pela 
solidariedade  humana,  pelo  concurso  de  muitas  forças  conjugadas,  fortalecer 
a acção  individual  de  cada  um  dos  associados  e o bem  commum  que,  para  el- 
les  ou  para  outrem,  se  procura  conquistar. 

Foi  a Misericórdia  de  Lisboa  a unica  victima  d’esse  attentado,  cujas  cul- 
pas pertencem  em  grande  parte  ás  Mesas  que  maquelles  últimos  annos  a admi- 
nistraram e á desorganização  e desalento  que  reinava  em  todos  os  membros 
d’essa  irmandade  no  ultimo  quartel  do  século  xvm  e no  primeiro  do  século  xix. 
Todas  as  outras  Misericórdias  do  reino  conservaram  o espirito  orgânico  da  an- 
tiga Confraria;  sõ  a de  Lisboa,  por  culpa  da  excepcional  importância  da  sua 
acção  caritativa,  foi  viclimada,  lesada  no  seu  organismo,  deturpada  na  sua 
fôrma  essencial  de  existência,  e transformada,  por  actos  legislativos  e dictato- 
riaes,  em  um  estabelecimento  subsidiado  pelo  Governo,  immediatamente  su- 
bordinado á sua  acção  e vontade. 

Desappareceu  o arbítrio  da  Mesa  eleita  livremente  pelos  confrades,  para 
surgirem  os  administradores  escolhidos  pelos  governos  da  nação. 

Não  é facil  ajuizar  se  esta  reforma  terá  produzido  vantagens  praticas  su- 
periores ás  que  a Misericórdia  poderia  realizar  subordinada  ao  antigo  regi- 
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men  do  seu  velho  Compromisso;  só  lamentamos  que  essa  tradicional  e sym- 
palhica  organização  — a Irmandade  da  Misericórdia  de  Lisboa  — tivesse  des- 
apparecido,  quando  tantas  outras  Misericórdias  de  mais  recente  data  e infe- 
riores benefícios  lograram  conservar  a sua  fôrma  organica  tradicional  e pri- 
mitiva. 


A commissão  incumbida  de  assumir  o governo  da  Misericórdia  e do  Hospi- 
tal ficou  finalmente  formada  por  seis  membros,  cujos  nomes  são  os  seguintes: 

Francisco  Ribeiro  Dosguimarães; 

Manuel  Emygdio  da  Silva ; 

Thomaz  Ramos  da  Fonseca ; 

Joaquim  Elias  Xavier; 

Fructuoso  João  Domingues; 

Joaquim  José  Pereira  Pilta. 

Definitivamente  estabelecida  a commissão  pelo  novo  Decreto  de  16  de 
abril  de  1834,  encetou  os  seus  trabalhos  em  maio  seguinte,  apresentando  no 
seu  relatorio  muitas  e interessantes  revelações  acerca  do  estado  decadente  da 
Santa  Casa  e propondo,  entre  muitas  outras  reformas  e melhoramentos,  os 
seguintes : 

1. °  Creação  de  aulas  para  os  expostos  e extranhos,  para  o ensino  de  lei- 
tura, grammatica,  geographia,  desenho  e doutrina; 

2. °  Creação  de  uma  casa  de  trabalho  para  os  expostos; 

3. °  Formação  de  um  corpo  escholar  dos  enjeitados,  dividido  militarmente 
em  esquadras; 

4. °  Collocação  de  muitos  expostos  maiores  em  casa  de  mestres  de  officios 
e nas  officinas  do  Estado  e de  Companhias ; 

6.°  Installação  do  Recolhimento  das  orfãs  no  exlincto  Convento  de  S.  Pe- 
dro de  Alcantara,  limitando  a 40  o numero  das  orfãs  e estabelecendo  alli  au- 
las de  escripta  e de  musica  e uma  enfermaria; 

6. °  Estabelecer  para  os  enterramentos  de  pessoas  pobres  um  serviço  de 
esquife  puxado  por  uma  parelha  e acompanhado  por  quatro  homens; 

7. °  Depositar  no  Banco  de  Lisboa  todos  os  valores  e peças  de  ouro  e 
prata,  bem  como  os  rendimentos  das  loterias; 

8. °  Effectuar  varias  reformas  na  escripturação,  serviço  da  contadoria,  etc. 
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Em  12  de  julho  de  1834  ordenava  o Governo  á Commissão  administra- 
tiva, em  vista  do  seu  relatorio,  que  formulasse  um  novo  Compromisso  accom- 
modado  ás  circumstancias  e instituições  da  actualidade. 

N’esse  relatorio,  cujas  affirmações  deram  motivo  a polemica,  porquanto 
a Mesa  da  Irmandade  da  Misericórdia,  violentamente  aggredida,  reclamou  em 
folheio  contra  a Commissão  e seus  actos,  referem-se  as  péssimas  condições 
em  que  até  então  existia  o hospício  dos  expostos,  n’uma  accumulação  enorme, 
chegando  as  creanças  a dormir  pelo  chão,  nas  peores  condições  de  hygiene  e 
conforto.  Publica  também  a estatística  dos  expostos  entrados  e fallecidos  nos 
annos  de  1833  e de  1834  a 1835;  esses  numeros  são  os  seguintes: 

Em  1833,  de  entre  uns  6:000  expostos  a cargo  da  Casa,  haviam 

Entrado 1:754 

Fallecido 2:218 

Este  avultado  numero  de  fallecimentos  explica-o  a Mesa  da  Irmandade, 
nas  suas  allegações,  com  a epidemia  reinante  do  cholera  morbus. 

No  anuo  de  1831-1835,  primeiro  da  administração  da  Commissão,  esses 
numeros  foram,  em  um  total  de  6:030  expostos: 


Entrados 1:964 

Fallecidos 1:011 


Esta  sensível  diminuição  da  mortalidade  foi  em  grande  parte  devida  ao  me- 
lhoramento das  condições  hygienicas  do  edifício,  do  qual  sahiram  as  educan- 
das  do  Recolhimento  das  Orfãs,  que  passaram  para  o edifício  de  S.  Pedro  de 
Alcantara,  doado  pelo  Governo  por  Decreto  de  31  de  dezembro  de  1833. 

Eram,  como  dissemos,  péssimas  as  condições  em  que  viviam  os  expostos 
no  ediíicio  de  S.  Roque.  A accumulação  enorme  fazia  com  que  dormissem  as 
creanças  pelo  chão.  Aos  melhoramentos  realizados  por  diligencias  da  Commis- 
são administrativa  ella  própria  se  refere  no  seu  primeiro  relatorio,  datado  de 
30  de  junho  de  1835,  nos  seguintes  termos: 

«A  Commissão  Administrativa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  desde  que 
se  instalou  observou  com  o maior  desgosto  a espantosa  mortandade  que  ha- 
via nos  Expostos,  dos  quaes  de  cada  cem  que  entravão  apenas  se  salvavão 
dez,  e por  isso  forão  os  seus  primeiros  cuidados  examinar  as  causas  de  que 
provinha  tão  grande  mal  para  lhe  dar  o remedio  que  fosse  possível.  A pouca 
capacidade  do  edifício  para  tantos  viventes,  a falta  de  ar,  e do  asseio  neces- 
sário, o atrazo  de  pagamento  de  cinco  mezes  de  salario  ás  Amas  de  Casa,  e 
ainda  maior  atrazo  ás  Amas  de  fóra,  de  que  era  consequência  necessária  a 
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pouca  concorrência  delias,  faltando  o preciso  alimento  aos  recem-nascidos,  e 
sendo  necessário  aleitar  um  grande  numero  por  meio  de  bombas  mamatorias, 
erão  sem  duvida  as  causas  primarias  que  muito  contribuhião  para  aquella  hor- 
rorosa mortandade.  A Commissão  cuidou  desde  logo  em  remover,  e remediar 
estes  males,  e com  o pontual  pagamento  ás  Amas  de  dentro,  e de  fora,  con- 
seguiu ter  as  sufíicientes  para  aleitar  os  recem-entrados,  e a aflluencia  de 
grande  numero  a levar  Expostos  para  criar,  como  se  observa  do  respectivo 
Mappa  N.°  1.  No  decurso  de  hum  anno  abrirão-se  novas  janellas,  e rasga- 
rão-se outras;  fez-se  hum  refeitório,  fizerão-se  novos  quartos,  e augmenta- 
rão-se  outros,  e construirão-se  tres  novas  latrinas,  e hum  aqueducto.  Com  a 
mudança  do  Recolhimento  das  Orfãs  para  o Convento  de  S.  Pedro  de  Alcan- 
tara,  unio-se  a parte  que  elle  occupava  no  edifício  ao  pavimento  de  baixo,  e 
então,  rompendo-se  paredes,  fizerão-se  dormitorios,  onde  habita  toda  a famí- 
lia menor.  Estabeleceo-se  huma  Casa  onde  as  Meninas  vão  aprender  a cos- 
tura, fazer  meia,  bordar,  fiar,  e outras  prendas.  Pintárão-se  todas  as  madei- 
ras, e as  paredes  das  salas  das  Amas,  para  o branco  da  cal  não  offender  a 
vista  dos  innocentes  de  leite.  Reformou-se  a cosinha,  dando-se-lhe  mais  luz, 
e ar,  e encanando-lhe  agoa  a diversos  lugares.  Construhio-se  huma  nova  cha- 
miné. Estabelecerão-se  camas  d’alto  em  bancos  de  ferro  para  toda  a família, 
excepto  para  os  menores  de  quatro  annos,  dormindo  huma  só  pessoa  em  cada 
cama.  Fizerão-se  berços  novos  para  substituir  os  que  havia  em  que  dormião 
tres  e quatro  crianças  em  cada  hum.  Fizerão-se  de  novo  525  lençoes,  e com- 
prarão-se 419  cobertores  e mantas.  Veslio-se  por  tres  vezes  de  novo  toda  a 
familia,  e tem-se  calçado  as  vezes  precisas.  No  refeitório  cada  Exposto  tem  o 
seu  talher,  de  que  faz  uso.  Abrio-se  a communicação  para  a cerca  até  então 
vedada,  e fizerão-se  alguns  reparos,  e passeios  para  recreio  da  familia.  Esta- 
be!eceo-se  o levarem  os  Expostos  até  aos  sete  annos  hum  colar  ao  pescoço 
com  hum  sello,  com  o competente  numero  a fim  de  não  serem  trocados,  e 
para  melhor  fiscalisação.  Fez-se  huma  Aula  nova,  que  se  abrio  em  8 de  Julho 
de  1834,  onde  se  ensina  pelo  methodo  de  Lencaster  a ler,  escrever,  contar, 
grammatica,  doutrina,  geografia,  e desenho  linear:  a esta  Aula  concorrem  além 
dos  Expostos,  noventa  e sete  meninos  de  fóra,  como  se  vê  do  respectivo  Mappa 
N.°  2,  sem  pagarem  cousa  alguma;  as  meninas  Expostas  igualmente  a frequen- 
tão  tres  horas  por  dia,  e aprendem  com  o mesmo  Professor.  A Commissão, 
sentindo  que  o local  da  Aula  não  permitta  admittir  por  agora  maior  numero 
de  alumnos,  tenciona  augmentar  a Casa  para  tornar  ainda  mais  beneficente 
este  tão  util  Estabelecimento.» 


«A  Magnanimidade,  e Sensível  Coração  de  S.  M.  I.  o Sr.  Duque  de  Bra- 
gança de  Saudosa  Memória  doou  á Santa  Casa  da  Misericórdia  o edifício  do 
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extincto  Convento  de  S.  Pedro  de  Alcantara  com  todas  as  alfaias,  e mobilia 
commum  ali  existentes  para  nelle  se  estabelecer  o Recolhimento  das  Orfãs, 
ordenando  depois  que  pela  Repartição  das  Obras  Publicas  se  lhe  fizessem  os 
reparos  necessários  para  se  effeituar  a mudança,  taes  como  telhados,  concer- 
tos, pinturas,  á-c.  e concedendo  a graça  de  meia  pena  d’agoa  das  Agoas  Li- 
vres, que  a Commissão  sollicitou,  e fez  encanar  para  dentro  do  Recolhimento, 
a qual  he  tirada  para  o serviço  geral  da  Casa  por  duas  bombas  mandadas  fa- 
zer para  este  fim.  Neste  Recolhimento  se  estabelecerão  as  Classes,  Aula,  En- 
fermaria, e todas  as  mais  Oííicinas  próprias,  e accommodadas  ao  sexo  que  o 
occupa.  A Igreja  he  conservada  com  a devida  decencia,  e nella  se  celebrão 
quotidianamente  duas  Missas.  O numero  das  Orfãs  que  ali  se  educão  limita-se 
a quarenta,  conforme  a instituição,  não  permittindo  o estado  actual  das  rendas 
da  Santa  Casa  o haver  Pensionistas  pagas  pelo  seu  Cofre,  cujos  rendimentos 
são  pela  maior  parte  absorvidos  nas  despezas  dos  Expostos,  como  se  observa 
na  nota  do  Balanço,  o que  obrigou  a Commissão  a fazer  algumas  economias 
sem  com  tudo  faltar  á educação,  nem  ao  sustento  necessário,  do  que  resultou 
a menor  despeza  de  358$230  rs.  no  ultimo  anno  economico  comparada  com 
o antecedente,  pois  que  neste  ultimo  anno  foi  a despeza  em  sustento,  e sala- 
rios  sómente  4:892^69 1 rs.,  quando  no  antecedente  tinha  sido  5:250^92 1 rs.» 

Além  das  aulas  estabelecidas,  também  a Commissão  conservou  o uso,  já 
antes  de  1833  estabelecido,  de  ter  os  seus  educandos  arregimentados  com  uni- 
forme de  briche.  Assim  os  via  a miudo  a cidade  de  Lisboa,  nas  sabidas  que 
faziam  a passeio,  ordinariamente  até  á praça  do  Commercio. 

Como  curiosa  informação  diremos  que  a esse  tempo  a despesa  total  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  era  de  140:991^185  réis,  sendo  da  conta 
dos  expostos  a avultada  verba  de  78:109j$896  réis. 

Em  demonstração  de  homenagem  pelos  relevantes  serviços  prestados  pela 
Commissão  administrativa,  a Camara  Municipal  de  Lisboa  officiava-lhe,  em  maio 
de  1835,  nos  seguintes  termos: 

«Em  nome  dos  Habitantes  d’esta  Capital,  testemunhas  oculares,  no  dia  10 
do  corrente,  dos  extraordinários  melhoramentos  effectuados  na  Santa  Casa  da 
Misericórdia  pela  digna  Commissão  Administrativa,  agradece  á mesma  Commis- 
são o incomparável  desvelo  com  que  se  dedica  ao  bem  da  Humanidade  e apre- 
cia devidamente  a intelligencia  que  preside  a todas  as  suas  operações,  os  sa- 
crifícios pessoaes  de  todos  e cada  um  dos  seus  membros  e o desinteresse  que 
os  caracteriza,  a virtude  que  lhes  inspira  as  reformas  e fortaleza  com  que  ar- 
rostam as  difílculdades  e se  gloria  do  bom  exito  que  corôa  seus  nunca  exce- 
didos esforços. — Deus  Guarde  a V.  Ex.a—  23  de  maio  de  1835.— 111. m0  Sr.  Pre- 
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sidente  da  Commissão  Administrativa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia.—  Assi- 
nado:—Anselmo  José  Braamcamp.í 1 

Não  foi,  porém,  muito  duradoura  esta  febre  de  melhoramentos  e reformas, 
porque  a breve  trecho  o governo  da  Commissão  administrativa  da  Misericór- 
dia e Hospital  de  S.  José  foi  cahindo  no  mesmo  condemnavel  abandono  em 
que  cahira  o governo  das  Mesas  eleitas  da  Irmandade. 

Por  isso,  em  1836,  a extincta  Mesa  da  Irmandade,  que  não  perdera  ainda 
as  esperanças  de  obter  a sua  reintegração,  dirigiu-se  de  novo  ao  governo,  pe- 
dindo o restabelecimento  da  antiga  organização  da  Misericórdia.  O ministro, 
que  era  Manuel  da  Silva  Passos,  em  attenção  a estas  instancias  ordenou  á 
Commissão  administrativa,  por  Portaria  de  13  de  outubro  de  1836,  que  man- 
dasse imprimir  todos  os  seus  relatórios  e documentos  respectivos  e que  ulti- 
masse os  trabalhos  que  lhe  estavam  commetlidos  da  compilação  de  um  novo 
Compromisso. 

Era  esta  empresa  superior  ás  forças  da  Commissão,  que  a esse  tempo  se 
achava  de  mais  a mais  completamente  desmembrada.  O presidente  fallecera, 
sem  que  fosse  substituído.  O vice-presidente  ausentou-se;  um  dos  vogaes  foi 
nomeado  presidente  do  Conselho  medico;  outro  adoeceu  gravemente  e pediu 
a sua  exoneração;  finalmente  outros  deis  vogaes  eram  empregados  públicos. 
Portanto  os  restantes  membros,  que  eram  Joaquim  José  Pereira  Pilta,  Tliomaz 
Ramos  da  Fonseca  e José  Antonio  Faria  de  Carvalho,  quando  receberam  as 
ordens  do  governo,  em  que  se  lhes  exigia  com  instancia  o novo  Compromisso, 
esquivaram-se  com  allegações  da  impossibilidade  em  que  se  achavam  de  cum- 
prir as  régias  determinações.2 

Na  verdade  o velho  Compromisso  de  1618  estava  completamente  revo- 
gado e deturpado,  por  diversas  e successivas  legislações,  em  quasi  todos  os 
seus  capítulos.  Assim  o capítulo  n,  artigo  2.°,  cahira  em  desuso,  pois  desde 
1753  até  1811  as  Mesas  foram  sempre  nomeadas  por  decretos,  sem  eleições 
ou  propostas  da  Mesa,  e serviam  por  tres  annos  consecutivos;  e pelo  mesmo 
processo  de  decretos  eram  providos  todos  os  logares  que  vagavam.  Só  em  1812 
se  alterou  esta  pratica,  fazendo  a Mesa  em  Junta  grande  as  eleições,  subindo 
depois  o resultado  d’ellas  á régia  approvação;  só  a Mesa  de  1827  foi  eleita  na 
fórma  do  Compromisso. 

Alguns  capítulos,  como  o iv,  v,  vi  § 2.°,  vii  § 5.°,  x,  xv,  xvi,  xvn,  xvni, 
e xix,  foram  alterados  por  conveniências  da  epocha;  o xxiv  § l.°,  xxvii  e xxxi 
abolidos;  o xxxii,  que  trata  dos  captivos,  sem  applicação,  bem  como  o xxxm. 


1 Livro  10  de  Decretos , Anisos,  ele. 

2 Livro  2.°  de  Consultas , fl.  57  v. 

Setembro,  1901. 
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por  existir  creado  o Hospital  dos  expostos;  o xxxiv  não  se  observava  por  te- 
rem sido  abolidas  as  procissões  em  1775;  o xxxv  reduzido  á existência  de 
uma  tumba  para  os  irmãos  e duas  para  os  pobres,  conduzidas  por  14  homens 
com  lanternas  e vestidos  de  balandraus,  que  iam  acompanhados  por  um  irmão 
e um  capellão;  os  capítulos  xxxvn,  xxxvni  e xl  também  se  não  observavam 
quanto  á moradia  do  Provedor  e empregados. 

Além  de  tudo  isto  o Decreto  de  15  de  março  de  1800  mudou  completa- 
mente  a natureza  dos  bens  das  Misericórdias.  Deixaram  de  ser  bens  doados 
por  particulares  para  serem  bens  incorporados  na  Coròa,  segundo  o que  pres- 
crevia a legislação  do  tempo,  sujeitos  á reversão  e ás  regras  de  administração 
dos  bens  da  Coròa.  Confirmou-o  o Alvará  de  18  de  outubro  de  1800,  pelo 
qual  a gerencia  d’esses  bens  Ocou  subordinada  á fiscalização  dos  Exactores 
fiscaes  dos  bens  da  Coròa.  Este  Alvará  deu  uniformidade  ao  Compromisso  de 
todas  as  Misericórdias  e hospitaes  do  reino,  mas  por  esse  mesmo  facto  orde- 
nou a sua  contravenção,  revogando-o  com  a maior  de  todas  as  incoherencias. 
Finalmente  o Decreto  de  23  de  setembro  de  1834  deu  ao  Hospital  dos  expos- 
tos e ao  Recolhimento  uma  administração  fixa  e de  nomeação  régia,  em  logar 
da  elecliva,  temporária  e gratuita  que  d'anles  tinham.  O Decreto  de  19  de 
setembro  de  1830  transferiu  para  as  Camaras  o encargo  da  administração  dos 
expostos,  que  estava  incumbido  ás  Misericórdias,  no  que  foi  confirmado  pelo 
Codigo  Administrativo,  que  preceitua  aos  Concelhos  essa  obrigação  e regula  o 
serviço  das  casas  da  roda. 

A Commissão,  perante  tanta  e tão  variada  legislação,  entendeu  que  só  uma 
grande  e superior  reforma  poderia  comprehender  e assimilar  estas  innovações, 
subordinando-as  a um  critério  e plano  geral,  o que  declarou  ao  governo  em 
consulta  de  18  de  maio  de  1837. 

Com  o intuito  de  reorganizar  os  serviços  geraes  de  beneficencia  publica 
tinha  já  o celebre  ministro  liberal  Agostinho  José  Freire  promulgado  o De- 
creto de  26  de  abril  de  1835,  creando  o Conselho  geral  de  Beneficencia,  com 
uma  commissão  delegada  em  cada  capital  de  província,  nos  seguintes  termos: 

«Sendo  necessário  obviar  á continuação  de  mal  tão  opposto  aos  interes- 
ses da  população  (isto  é a mendicidade),  dos  bons  costumes,  e da  prosperi- 
dade publica,  por  meio  de  medidas  eíficazes,  de  modo  que  nem  faltem  os 
soccorros  de  caridade  aos  mendigos,  que  por  sua  edade  ou  moléstias  estive- 
rem impossibilitados  de  trabalhar,  nem  aos  outros  falte  emprego,  em  que  exer- 
citar-se com  proveito  proprio  e utilidade  geral  — Hei  por  bem  decretar: 

«l.°  É estabelecido  na  cidade  de  Lisboa  um  Conselho  geral  de  Benefi- 
cencia,  o qual  tem  por  fim  formular  um  plano  geral  de  melhoramentos  da  be- 
neficência. 
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«2.°  Indicar  edifícios  públicos  capazes  para  depositos  de  mendigos. 

«3.°  Propor  regulamentos  ao  governo,  para  a administração  d’esses  de- 
positos, e meios  para  a sua  manutenção. 

<t4.°  Averiguar  se  das  Misericórdias,  Hospilaes,  Albergarias  e outras  ca- 
sas de  beneficencia  do  reino,  se  poderão  separar  alguns  rendimentos.» 

O Art.  2.°  d'este  Decreto  prescrevia: — «Em  cada  capital  de  província  ha- 
verá uma  commissão  de  cinco  membros  para  coadjuvar  estes  serviços.» 

Mousinho  da  Silveira,  o grande  reformador  da  sociedade  portugueza,  oc- 
cupou-se  desde  1832  a 1834  a estudar  e regular  a questão  dos  expostos,  pelos 
memoráveis  decretos  de  10  de  maio  de  1832,  pleiteando  em  beneficio  dos  des- 
amparados. 

Elegantemenle  diz  o illustre  escriptor  dr.  Manuel  Emygdio  Garcia: 

«E  assim  foi,  que  no  periodo  que  decorre  de  1832  a 1834,  no  calor  das 
luclas  civis,  no  meio  dos  combates  fratricidas,  e sobre  o tombadilho  dos  na- 
vios de  guerra,  se  lançavam  os  fundamentos  da  moderna  legislação  adminis- 
trativa, e a intelligencia  esclarecida  e robusta  de  Mousinho  da  Silveira  dictava 
os  salutares  decretos  de  16  de  maio  de  1832,  que  a sua  penna  escrevia  com 
a mesma  coragem  com  que  cs  bravos  soldados  filhos  da  patria  brandiam  a 
espada.  O anjo  da  caridade,  que  de  quando  em  quando  amparava  e soccorria 
os  feridos,  confortava  os  moribundos,  enxugava  as  lagrimas  da  viuvez,  e es- 
tendia as  generosas  mãos  á orphandade,  appareceu  lambem  para  no  meio  dos 
horrores  da  lucta  pleitear  em  favor  dos  infelizes  expostos.-»1 

Por  Decreto  de  16  de  maio  de  1833  foi  creada  uma  commissão  de  tres 
varões  illuslres,  João  Pedro  Ribeiro,  João  Antonio  Ferreira  de  Moura  e o des- 
embargador Barroso  Pereira,  para  intender  na  administração  dos  expostos,  ao 
que  se  seguiu  o Decreto  de  1836,  devido  ao  espirito  bemfazejo  e á fecunda 
iniciativa  do  grande  cidadão  Passos  Manuel.2 

Pelo  Decreto  de  19  de  setembro  de  1836,  já  alraz  citado,  procurou-se 
obviar  á grande  mortalidade  dos  expostos  e ao  estado  lastimoso  das  rodas, 
impondo  a despesa  da  creação  dos  enjeitados  aos  districtos  e concelhos,  os 
quaes  concorreriam  para  ella  com  as  quotas  fixadas  pelo  chefe  superior  do 
dislricto. 

Pelo  Decreto  de  21  de  outubro  do  mesmo  anno  deu-se  uma  nova  regu- 
lamentação aos  bens  das  Irmandades  e Confrarias  e á sua  vida  economica,  or- 


1 Emygdio  Garcia,  A roda  dos  expostos,  p.  101. 

2 Idem,  idem. 
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denando-se  que  os  chefes  de  districto  examinassem  os  seus  fundos,  o estado 
das  Mesas  eleitas  para  a gerencia  d’elles,  e lhes  exigisse  prestação  annual  de 
contas  e orçamentação  das  suas  despesas. 

A Gommissão  administrativa  da  Misericórdia  publicou  annualmente  o seu 
relatorio  e contas  desde  1834  até  1841,  anno  em  que  tinha  por  presidente  o 
barão  de  Telheiras,  e ainda  depois  até  1851. 

Os  membros  da  Commissão  foram  por  varias  vezes  substituídos.  Assim 
cm  1846  era  ella  constituída  por: 

Marquez  do  Fayal; 

Luiz  Manuel  de  Moura  Cabral; 

Manuel  José  Gomes  Loureiro ; 

Antonio  Cesario  de  Sousa  da  Guerra  Quaresma; 

Dr.  José  Maria  Osorio  Cabral; 

Joaquim  Larcher; 

João  Elias  da  Costa  Faria  e Silva; 

Francisco  de  Assis  Basto. 


E no  anno  de  1851,  ultimo  em  que  funccionou,  era  formada  pelos  seguin- 
tes membros: 

Duque  de  Palmella; 

Francisco  José  Vieira; 

Dom  Prior  de  Guimarães; 

Joaquim  Larcher; 

Antonio  Cesario  de  Sousa  da  Guerra  Quaresma; 

Francisco  d’Assis  Basto; 

Diogo  Antonio  Correia  Sequeira  Pinto; 

Antonio  de  Gamboa  e Liz; 

Antonio  Vicente  Peixoto; 

Barão  de  Santos; 

Manuel  José  Gomes  Loureiro. 


* 

* * 

Veiu  finalmente  o Decreto  de  26  de  novembro  de  1851,  reformando  o 
Conselho  geral  de  Beneficencia,  alterar  mais  uma  vez,  de  uma  maneira  radi- 
cal e completa,  o systema  administrativo  da  Misericórdia  e Hospital  de  S.  José. 
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Notável  pelo  seu  preambulo  ( Diário  do  Governo,  n.°  282),  este  diploma  separa 
as  duas  administrações,  cria  as  Mesas  administrativas  formadas  por  um  chefe 
— Provedor  ou  Enfermeiro-mór— e dois  adjunctos,  de  nomeação  régia,  e no  seu 
artigo  12.°  incumbe  ao  Conselho  de  Beneíicencia  a revisão  e reforma  do  antigo 
Compromisso  da  Misericórdia,  mandando: 

«..  .o  ponha  em  harmonia  com  as  regras  estabelecidas  no  mesmo  Decreto, 
com  as  novas  necessidades  dos  tempos,  tendo  principalmente  em  vista  descen- 
tralizar e distribuir  pelas  freguezias  urbanas  e ruraes  os  seus  piedosos  exer- 
cícios, tanto  a respeito  dos  expostos  como  na  repartição  das  esmolas  e soccor- 
ros  domiciliários,—  distribuição  de  trabalho  aos  indigentes  válidos  — de  medi- 
camentos aos  enfermos  que  podem  curar-se  em  suas  casas, — de  ensino  e educa- 
ção aos  que  a podem  receber  sem  sahir  de  suas  famílias,— e em  todas  as  ou- 
tras obras  de  misericórdia,  que  mais  profícuas  são  e menos  dispendiosas,  quando 
assim  exercitadas.» 

* 

* * 

No  período  que  corresponde  á moderna  regencia  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia por  Mesas  administrativas  de  nomeação  régia,  e durante  o qual  a 
pouco  e pouco  se  tem  ido  modificando  e modernizando  os  variados  e multípli- 
ces serviços  deste  pio  estabelecimento,  a questão  de  capital  importância  que 
se  suscitou,  não  só  debaixo  do  ponto  de  vista  puramente  subjectivo  da  sua 
dotação  financeira  e organização  especial,  mas  também  e principalmente  pe- 
las complicações  de  ordem  social  que  a ella  se  prendem,  foi  a da  admissão  e 
creação  dos  expostos. 

Attingiu  esta  questão  um  caracter  gravíssimo  no  periodo  que  decorre  de 
1860  a 1869,  não  só  na  capital  como  em  todos  os  concelhos  do  paiz.  Crescia 
espantosamenle  a mortalidade  dos  pequeninos  entes,  reinavam  as  epidemias, 
augmentava  a criminosa  immoralidade.  Accumulavam-se  as  creanças  entradas 
dia  e noite  pelas  rodas,  faltavam  as  amas  para  as  crear,  reconheciam-se  pe- 
quenos, insuflicientes,  os  hospícios.  As  juntas  e os  governadores  dos  districtos 
dirigiam  reiteradas  instancias  ao  governo  para  que  puzesse  cobro  a seme- 
lhante mal.  Estatísticas  que  se  elaboraram  informam  que  em  Portugal  houvera 
em  1863,  no  reino  e ilhas,  16:294  exposições  e se  sustentavam  36:753  enjeita- 
dos, ao  passo  que  em  França,  segundo  o inquérito  a que  se  procedeu  em  1862, 
havia — em  1860  — 76:520  expostos  e 16:347  exposições.  Este  elevado  numero 
dá,  para  Portugal,  uma  percentagem  de  1 exposto  por  cada  109  habitantes  e 
de  1 exposição  por  cada  8 nascimentos.  A mortalidade,  devida  em  parte  á na- 
tureza já  definhada  e rachitica  dos  infelizes  desherdados,  já  ás  más  condições 
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da  sua  creação,  ascendeu  ao  pavoroso  numero  de  21,5%,  produzindo  por  anno 
4:200  obitos. 

Em  1862  nomeou-se  uma  commissão  para  esfudar  o assumpto;  apre- 
sentou o seu  relalorio,  em  face  do  qual  o ministro  Anselmo  José  Braamcamp 
ordenou,  por  Decreto  de  16  de  novembro  de  1863,  que  a Junta  Geral  do  Dis- 
tricto  de  Lisboa  fosse  convocada  para  estudar  sem  detença  os  regulamentos 
necessários  para  o serviço  dos  expostos,  lembrando  quanto  imporia  garantir 
a conveniente  protecção  e amparo  á infanda,  buscando  ao  mesmo  tempo  mo- 
ralizar a sociedade  e assegurar  ás  creancinhas  o direito  de  familia  e os  cuida- 
dos maternaes.  Entendia  pcrtanto,  e assim  o lembrava,  que  muito  conviria  a 
suppressão  das  rodas  e a sua  substituição  pela  admissão  justificada  e documen- 
tada das  creanças  desvalidas,  creando-se  para  tal  fim  os  convenientes  hospi- 
cios  e estabelecendo-se  ás  mães  subsídios  de  creação,  salarios  a amas  e ins- 
pecções  medicas  rigorosas. 1 

Este  movimento  que  se  levantou  na  capital,  junto  do  governo,  contra  o 
funesto  processo  das  exposições  pelas  rodas,  foi  promovido  energicamente 
pela  administração  da  Misericórdia  de  Lisboa,  a que  presidia  o visconde  de 
Benagazil,  por  iniciativa  e instantes  diligencias  do  illustre  adjuncto  Geraldo 
José  Braamcamp,  que  foi  a alma  d’esta  campanha.  Teve  por  grande  auxiliar 
nos  seus  estudos  e trabalhos  ácerca  dos  expostos  da  Santa  Casa  o dr.  João 
José  de  Simas,  que  era,  áquelle  tempo,  o medico  dos  expostos. 

Nos  interessantes  relatórios  da  gerencia  administrativa  da  Santa  Casa, 
dos  annos  de  1861  a 1863,  por  elle  elaborados,  se  encontram  expressas  as 
suas  opiniões  ácerca  das  rodas  e das  medidas  a adoptar  para  obviar  aos  pre- 
tendidos inconvenientes  da  sua  suppressão. 

«Parece-nos  evidente,  diz  elle,  que  a roda  dos  enjeitados  promove  o aban- 
dono do  filho,  assim  como  a roda  da  loteria  promove  a desgraça  nas  famílias. 
E é notável  como  estes  dois  ílagellos  aqui  se  juntaram  na  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia, que  de  certo  foi  instituída  para  fins  totalmente  oppostos.»2 

Já  muito  antes  d’esta  crise  o espirito  lucidíssimo  e alevantado  critério  do 
dr.  Thomaz  de  Carvalho  havia  previsto  estes  desgraçadíssimos  resultados  e 
levantado  a luva  contra  a existência  das  rodas,  em  o memorável  artigo  Abaixo 
a roda  dos  expostos , publicado  em  1853,  no  qual  dizia: 

«A  roda  foi  inventada  como  remedio  á mortalidade  das  exposições  na  via 


1 Jornal  do  Commercio  de  20  do  novembro  de  18G3. 

2 fíelatorio  da  Santa  Casa  da  Misericórdia , do  anno  de  1862-1863,  p.  6. 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


iõl 


publica,  aos  infanticídios  e abortamentos  criminosos.  Cremos  que  como  insti- 
tuição já  fez  o seu  tempo,  deu  o que  podia  dar,  e brevemente  terá  de  ser 
abolida.» 1 2 

Concluía  pedindo  que  as  creanças  ficassem  entregues  ás  mães,  pagando- 
lhes  a Misericórdia  a creação  como  se  fossem  expostos,  a fim  de  se  conservar 
sempre  o principio  de  filiação  e a moral  suprema  da  maternidade. 

A Junta  do  Districto  de  Lisboa,  porém,  nada  fez. 

Não  ousando  desapprovar  abertamente  as  consultas  da  Misericórdia,  vo- 
tou-as ao  esquecimento,  abafando  assim  por  uma  opposição  surda  a gloriosa 
iniciativa  do  dedicado  adjunclo.  Geraldo  Braamcamp  soífreu  profundo  golpe  com 
este  insuccesso,  que  muito  contribuiu  para  determinar  o seu  afastamento  dos 
ncgocios  administrativos  da  Santa  Casa. 

Foram  as  camaras  municipaes,  que  tinham  a seu  cargo  em  todo  o paiz, 
excepto  em  Lisboa,  Porto  e Aveiro,  a sustentação  dos  expostos,  para  a qual 
se  quotisavam,  segundo  as  indicações  das  Juntas  de  districto,  a quem  cabia 
determinar  os  locacs  das  rodas  (Alvará  de  1800,  Decreto  de  19  de  setembro 
de  1836  e Codigo  administrativo  de  1842),  quem  principalmente  se  empenhou 
na  resolução  d’este  gravíssimo  problema.  Tornaram-se  especialmente  notáveis 
as  camaras  de  Angra  do  Heroísmo  e do  Porto,  que  promulgaram  regulamen- 
tos das  admissões,  em  1863  e 1864,  diminuindo  assim  o numero  das  expo- 
sições. 

Na  roda  de  Lisboa,  que  era  de  exposição  publica,  a toda  a hora  do  dia  e 
da  noite,  entraram  nos  annos  de  1863  a 1869  nada  menos  de  87  cadaveres 
de  creanças,  provenientes  talvez  de  crimes  que  ficaram  impunes. 

Em  1865  a Junta  do  Districto  de  Lisboa  approvou  a creação  de  quatro 
rodas  em  Alcácer,  Setúbal,  Alemquer  e Torres  Vedras,  e em  1866  dividiu  o 
districto  em  cinco  círculos,  para  os  effeitos  da  creação  dos  expostos  e conces- 
são de  subsídios  a mães  pobres.  Estes  eram  eguaes  aos  salarios  das  amas,  e 
a admissão  das  creanças  nos  hospícios  era  feita  sem  o intermédio  das  rodas,* 
que  tinham  sido  mandadas  fechar,  em  todos  os  concelhos  do  districto  de  Lis- 
boa, em  30  de  junho  de  1866. 


1 Gazeta  Medica , 1853,  n.°  7,  p.  99.— No  capitulo  primeiro  da  terceira  parte  d’esta  obra, 
em  que  se  descreve  o modo  por  que  a Misericórdia  cuida  da  creação  dos  expostos,  nos  referi- 
remos a este  artigo,  transcrevendo-o  mais  extensamente. 

2 Esta  e muitas  outras  curiosas  indicações  estatísticas  e históricas  ácerca  d'esta  notável 
questão  das  rodas  foram-nos  ministradas  por  uma  interessante  serie  de  artigos  sobre  Expostos, 
publicados  pelo  distincto  2.°  official  da  Contadoria  d’esta  Santa  Casa,  sr.  D.  João  Guilherme 
de  Menezes  Alarcão,  no  periodico  Repertório  das  Camaras,  n.0’  16  a 26,  dos  annos  de  1865 
e 1866. 
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D’esta  medida  se  exceptuou  ainda  a roda  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
de  Lisboa,  á qual  aííluiram  por  conseguinte  as  exposições  dos  logares  circum- 
vizinhos.  A concorrência  das  mães  desnaturadas  e de  recoveiras  de  creanças 
era  pasmosa;  chegou  a ponto  de  se  afürmar  que  o numero  de  enjeitados  era 
um  terço  do  total  dos  nascimentos  da  cidade. 

Accumulavam-se  ás  centenas  nas  salas  da  Misericórdia  as  infelizes  crean- 
cinhas,  para  as  quaes  já  não  havia  amas  que  chegassem,  acontecendo  ficarem 
duas  e tres  creanças  a cargo  da  mesma  ama  e ser  necessário  recorrer  á amam- 
mentação  artificiai. 

A isto  accrescia  a crise  financeira  da  Casa,  resultado  inevitável  do  grande 
augmento  de  encargos,  sem  correspondente  augmento  de  receita.  Por  conse- 
guinte a falta  de  recursos  e de  fiscalização  conveniente  sobre  as  amas  exter- 
nas produziu  uma  espantosa  mortalidade  nos  expostos,  que  chegou  á percen- 
tagem de  9 por  100.  O contracto  feito  com  a Camara  em  1637,  pelo  qual 
esta  dava  o subsidio  de  2:000$000  réis  annuaes  para  o sustento  dos  expos- 
tos da  cidade,  era  irrisorio  quasi.  Só  em  1868-1869  entraram  pela  roda  da  Mi- 
sericórdia 2:734  enjeitados,  numero  que  ainda  subiu  em  1869-1870  a 2:901. 

A divida  da  Santa  Casa  crescia  desmesuradamente.  Em  1869  era  de 
40:078$866  réis,  em  1870  de  57:948^667  réis,  fóra  44:404^800  réis,  em- 
préstimo feito  pelo  governo. 

Urgia  portanto  uma  reforma  radical  que  salvasse  a piedosa  instituição  da 
ruina  inevitável  a que  tendia. 

Não  hesitou  o conde  de  Rio  Maior,  e as  suas  reformas  varias,  das  quaes 
a de  maior  vulto  foi  a da  suppressão  da  roda,  e a da  creação  dos  subsídios 
de  lactação  concedidos  a mães  pobres,  salvaram-na  do  triste  descalabro. 

Fechou  a roda  em  1 de  dezembro  de  1870,  dia  em  que  começaram  as 
exposições  justificadas  e a concessão  de  subsídios  ás  mães  que  enjeitavam 
os  filhos  por  indigência. 

D’esta  sorte  ampliava  e desenvolvia  o pensamento  de  Geraldo  Braamcamp, 
que  foi  segundo  a sua  própria  phrase — «a  semente  que  havia  de  germinar  mais 
tarde» — e aproveitou  as  medidas  praticas  por  elle  tão  preconisadas,  e que  até 
mesmo  já  puzera  em  execução,  como  a de  conceder  os  subsídios  ás  puerperas 
que  recorriam  ao  hospital. 

Além  de  supprimir  a roda,  concedeu  também  uns  subsídios  de  9$000  réis 
ás  mães  que,  durante  um  certo  tempo,  viessem  retirar  do  hospício  os  filhos  que 
alli  haviam  enjeitado  pela  roda. 

Dia  a dia  se  adoplavam  providencias  novas  tendentes  a coarctar  cada  vez 
mais  as  facilidades  de  exposição  de  creanças,  até  que  mezes  depois  se  deu  por 
finda  a grandiosa  reforma. 

Assim  logrou  a Misericórdia  entrar  n’um  novo  periodo  de  prosperidade. 
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Seis  annos  depois,  em  1875-1 87(5,  eslavam  pagas  todas  as  dividas  e equilibrada 
a despesa  com  a receita.  Desceram  a 327  as  exposições,  ao  passo  que  se  con- 
cediam 1:947  subsídios  a mães  pobres. 

Sustentou  o illustre  Provedor  uma  lucta  lilanica  na  camara  e na  imprensa, 
mas  conseguiu  com  o melhor  exito  realizar  o seu  sonho  e conquistar  a impe- 
recível gloria  da  sua  rasgada  iniciativa.  Defendeu-a  com  vigor  e soube  exe- 
cutal-a  com  energia.  Os  seus  opúsculos  intitulados  Uma  opinião  sobre  os  ex- 
postos e As  finanças  e a mortalidade  dos  expostos  na  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia de  Lisboa,  bem  como  os  notabilíssimos  Relatórios  que  precedem  as  con- 
tas da  gerencia  dos  annos  economicos  de  1870-71  e 1871—72,  são  trabalhos 
de  alto  valor,  que  ainda  hoje  devem  ser  compulsados  acerca  d’esta  importante 
questão  social. 

Já  antes  o systema  da  roda  tinha  sido  officialmente  considerado  defei- 
tuoso no  excedente  regulamento  do  serviço  dos  expostos,  que  foi  approvado 
em  21  de  novembro  de  1807,  sendo  João  Baptista  da  Silva  Ferrão  de  Car- 
valho Marlens  o ministro  que  o relatou  e propoz. 

Uma  commissão,  que  em  1806  estudara  o assumpto,  justificava  previa- 
mente a extincção  das  rodas  e a admissão  documentada,  soccorrendo-se  do 
exemplo  e auctoridade  do  grande  evangelizador  da  Caridade  para  com  as 
creanças,  de  quem  dizia: 

«S.  Vicente  de  Paulo,  esse  grande  apostolo  da  caridade  no  século  xvii,  não 
foi  como  geralmente  se  tem  acreditado  o instituidor  da  roda.  O regulamento 
do  hospital  de  Paris,  que  tem  a data  de  1670  e que  foi  inspirado  pelo  espi- 
rito caridoso  do  venerável  sacerdote,  é disso  uma  prova.  Em  um  dos  seus  ar- 
tigos estabelecia-se  que  o registo  das  creanças  recolhidas  fosse  verificado  to- 
das as  semanas  pelas  auctoridades  respectivas,  d’onde  se  conclue  que  as  ex- 
posições eram  sujeitas  a indagações  posteriores.»1 

É tão  notável  aquelle  projecto  de  1867,  em  que  se  propõem  medidas  tão 
uteis  e previdentes,  que,  apesar  de  nunca  terem  chegado  a executar-se,  não 
podemos  furtar-nos  ao  prazer  de  aqui  as  indicarmos  resumidamente.  Propu- 
nha Martens  Ferrão  a creação  de  hospícios,  em  locaes  determinados  pelas  Jun- 
tas de  districto,  para  ífelles  se  recolherem  e crearem  as  creanças  abandona- 
das e indigentes. 

Preceitua  o dever  da  alimentação  das  creanças  que  compete  aos  paes  e 
parentes,  bem  como  as  penas  impostas  aos  crimes  de  exposição,  e divide  os 
hospicios  em  secções  diversas,  a saber: 


1 Relatorio  da  Commissão  encarregada  em  22  de  novembro  de  1866  de  estudar  a ques- 
tão dos  expostos.  ( Diário  de  Lisboa , 1868,  n.°  2.) 

Setembro,  1901. 
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1. °  De  creanças  expostas,  abandonadas  ou  indigentes; 

2. °  De  creanças  cuja  creação  seja  paga  pelos  paes  ou  parentes; 

3. °  Créches; 

4. °  Enfermarias  de  maternidade. 

Fixando  como  condições  do  admissão  ou  de  exposição  das  creanças  o se- 
rem encontradas  pela  policia,  desamparadas  pelos  paes,  órfãs  ou  filhas  de  in- 
digentes, de  presos  ou  de  doentes  sem  recursos,  auctorizava  egualmente  o re- 
cebimento de  outras  creanças  mediante  o pagamento  de  pensão. 

As  créches  para  creanças  até  3 annos  receberiam  também  indigentes  e 
pensionistas. 

Nos  hospícios  haveria  enfermarias  de  maternidade,  onde  se  admittiriam 
as  parturientes  no  nono  mez  de  gravidez,  em  condições  de  gratuidade  ou  de 
pensão;  ás  quaes,  no  caso  de  indigência,  se  arbitrariam  pensões  ou  subsídios 
para  a creação  dos  seus  filhos,  que  lhes  seria  obrigatoriamente  imposta. 

As  creanças  recolhidas  nos  hospícios  seriam  entregues  a amas,  recebendo 
prêmios  aquellas  que  melhor  as  tivessem  tratado  e educado.  A inspecção  des- 
tas creanças  entregues  a amas  ficava  a cargo  dos  médicos  dos  concelhos. 1 

No  seu  primoroso  e erudito  trabalho  — A roda  dos  expostos—  formula  o 
sr.  dr.  Manuel  Emygdio  Garcia  as  seguintes  conclusões  da  extensa  discussão 
ácerca  da  inconveniência  das  rodas: 

«D'esta  discussão  concluímos  que  a roda: 

I.  Produz  o augmento  considerável  de  exposições; 

II.  Não  evita  os  infanticídios ; 

III.  Não  impede,  pelo  contrario  anima  e augmenta  os  abandonos; 

IV.  É causa  de  uma  espantosa  mortalidade  nas  creanças; 

V.  É favor  e protecção  ao  vicio  e á immoralidade; 

VI.  Promove  e anima  as  uniões  illegitimas; 

VII.  Dá  origem  á perda  da  familia  e do  estado  civil,  ou,  pelo  menos,  es- 

torva e impede  a indagação  da  paternidade  e filiação; 

VIII.  Vicia  e corrompe  a população; 

IX.  É um  encargo  enorme,  e sempre  crescente,  para  o cofre  dos  muni- 
cípios. 

«São  estes  os  capítulos  de  accusação  que  podem,  com  razão  e justiça,  le- 
vantar-se contra  a roda.»2 


1 Gazeta  de  Portugal , de  4 de  janeiro  de  1868,  n.°  1:530. 

2 Benefcencia  publica.  A roda  dos  expostos.  Coimbra,  1871,  p.  67. 
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Vamos  enumerar  seguidamente,  por  ordem  clironologica,  alguns  dos  fa- 
ctos mais  notáveis  da  nova  administração  da  Misericórdia,  desde  1860: 


1863-1863 


Construcção  de  um  novo  collegio  na  calçada  da  Gloria  e da  casa  de  ba- 
nhos. 

Substituição  das  antigas  rodas  da  loteria  pelas  actuaes. 

Organização  da  contabilidade  e escripturação  de  generos,  roupas  e mo- 
bílias nos  estabelecimentos. 

1863-1867 

Reforma  do  serviço  clinico  das  visitadas. 

Continuação  de  obras  no  edifício  e na  egreja,  e construcção  de  um  novo 
edifício  na  calçada  da  Gloria. 

1867- 1868 

Melhorado  o ensino  das  orfãs  com  admissão  de  uma  nova  mestra. 

1868- 1869 

Crise  economica  pela  diminuição  dos  rendimentos  das  loterias  e falta  de 
pagamento  dos  juros  da  Camara.  Divida  de  36:000^000  réis. 


1869-1870 


Reforma  da  roda  dos  expostos  e dos  serviços  de  admissão  e de  subsídios 
de  leite.  A divida,  no  fim  de  1871,  era  de  52:402^000  réis. 

1873-1873 

Regulamentos  para  o serviço  da  inspecção  dos  expostos  e dos  visitadores. 
Obras  no  edifício  para  novas  enfermarias  e collegios. 

Recebimento  da  avultada  herança  de  Athouguia. 

Diminuição  do  rendimento  das  loterias  pelo  desenvolvimento  da  loteria 
hespanhola. 
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1873-1874 


A divida  no  fim  do  anno  era  de  30:355$000  réis. 

Augmento  de  rendimento  resultante  da  desamortização  dos  bens  da  Mi- 
sericórdia. 

Propõe-se  novo  regulamento  para  o serviço  clinico. 

Nomeação  de  um  inspector  geral  dos  expostos,  e formulação  de  uma  es- 
tatistica  completa  do  estado  em  que  foram  encontrados  os  expostos  quando 
se  procedeu  ás  visitas. 

Conclusão  de  tres  grandes  salas  para  os  expostos. 

Computo  geral  da  dotação  de  agua  aos  edifícios,  regulada  em  1871  ( Dia- 
rio  n.°  135),  em  1872  ( Diário  n.°  172)  e em  1873  ( Diário  n.°  168)  em  14:500 
litros  diários,  o que  só  satisfazia  o consumo  graças  ao  valioso  recurso  das  duas 
grandes  cisternas. 

Graves  litígios  entre  a Misericórdia  e o Hospital  pela  questão  dos  lega- 
dos pios  não  cumpridos;  com  o Hospital  e Misericórdias  da  Gollegã  e Torres 
Novas  pela  lestamentaria  Athouguia;  e com  a Camara  municipal  para  a li- 
quidação dos  Padrões. 

Reducção  das  missas  e capellas. 


1874-1875 


Levantamento  das  plantas  e orçamento  dos  melhoramentos  a fazer  no  Re- 
colhimento de  S.  Pedro  de  Alcantara,  por  conta  das  obras  publicas. 

1875-187© 

Creação  dos  subsídios  para  rendas  de  casas. 

Restabelecimento  dos  logares  de  capellães  da  tumba  para  os  enterramen- 
tos dos  pobres. 

Concessão  de  esmolas  extraordinárias  pela  Semana  Santa.  Obras  impor- 
tantes na  egreja  e acquisição  de  alfaias  para  os  altares  da  egreja  de  S.  Roque 
e reparações  na  de  S.  Pedro  de  Alcantara. 


1877-1878 


Recebimento  da  avultada  herança  de  Seraphim  José  de  Sousa  Basto  e de 
outros. 

Augmento  da  receita  das  loterias. 
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Fixa-se  um  quadro  de  310  subsidiados  de  rendas  de  casas. 

Conclusão  das  obras  do  Recolhimento,  tendo  por  fim  arejal-o  e dar-lhe  luz 
por  janellas  novamente  rasgadas;  estabelecimento  da  nova  cozinha,  etc. 

1881-1882 

Augmentoii-se  o salario  ás  amas  de  fóra,  impondo-lhes  a obrigação  de  fa- 
zerem com  que  as  creanças  frequentassem  as  escholas,  sem  o que  não  teriam 
direito  á melhoria. 

Augmentado  o numero  dos  subsidiados  de  rendas  de  casas  e o quantum 
d’esse  subsidio. 

1883-1884 


Adopção  do  formulário  de  medicamentos  para  uso  da  Santa  Casa. 

1884-1885 

Admissão  das  loterias  extrangeiras,  sujeitas  ao  imposto  de  sello  de  15%. 

1888 

É creada  e estabelecida  a sopa  de  caridade,  com  200  rações,  elevando-se 
em  1889  ao  numero  450. 

A Santa  Casa  subscreve  com  um  conto  de  réis  para  as  victimas  do  in- 
cêndio do  theatro  Baquet,  em  28  de  março  de  1888. 

1803 

Installação  da  Typographia  da  Santa  Casa  no  prédio  da  calçada  da  Gloria. 

1803-1804 

Grandes  obras  de  reparação  e restauração  da  egreja  de  S.  Roque. 

1897 


Creação  de  novo  Conselho  Geral  de  Beneficencia. 
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Daremos  agora  em  rapidas  noticias  biographicas  o perfil  de  cada  um  dos 
modernos  Provedores  da  Misericórdia  de  Lisboa,  procurando  pôr  em  evidencia 
não  só  o valor  intellectual  e moral  de  cada  um  d’elles,  como  também  o modo 
por  que  influiram  no  progresso  e aperfeiçoamento  orgânico  da  velha  instituição, 
a cujo  governo  foram  chamados  a presidir,  desde  o anno  de  1851  até  1898. 


PRIMEIRO  PROVEDOR 

D.  José,  Arcebispo  de  Palmyra 

(1851-1854) 

Extincta  a commissão  e reorganizada,  sob  a nova  forma  que  acabámos  de 
descrever,  a administração  dos  estabelecimentos  de  beneficencia,  escolheu  o 
governo  para  primeiro  Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericordia'o  Arcebispo 
de  Palmyra,  D.  José  Maria  da  Silva  Torres. 

Este  prelado,  natural  de  Caminha,  onde  nasceu  a 14  de  outubro  de  1800, 
era  monge  benedictino,  doutorado  em  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Nomeado  arcebispo  de  Gôa  em  1843,  exerceu  este  cargo  com  elevação  e zelo 
patriolico,  manifestando  tendências  liberaes  e sendo  um  estrenuo  defensor  do 
Padroado  portuguez  no  Oriente,  pelo  que,  suscitando-se  graves  dissenções 
entre  elle  e a Santa  Sé,  resignou  a sua  diocese,  recolhendo  ao  continente  em 
1849.  Logo  em  1851  foi  escolhido  pelo  ministro  Rodrigo  da  Fonseca  para  o 
cargo  de  Provedor  da  Misericórdia,  por  decreto  de  11  de  dezembro  de  1851, 
logar  que  exerceu  por  dois  annos,  até  1854,  tendo  por  adjunctos  Francisco  de 
Assis  Basto  e José  Máximo  de  Castro  Neto  Leite. 1 

Parecia  animado  da  intenção  de  remodelar  completamente  o pio  instituto 
que  dirigia,  para  o que  tinha  incumbido  alguns  dos  empregados  da  casa  de 
elaborar  estudos,  projectos  e relatórios,  em  que  pretendia  expôr  ao  governo 
a situação  e necessidades  da  Misericórdia  e propor  os  melhoramentos  que 
julgasse  convenientes. 

1 Este  adjuncto  Neto  Leite  era  conselheiro  Juiz  da  Relação  de  Lisboa.  Foi  proposto 
pelo  Arcebispo  de  Palmyra  em  23  de  dezembro  de  1851.  Nomeado,  pediu  a exoneração  em  de- 
zembro de  1852,  sendo  proposto  e nomeado  em  seu  logar  o Juiz  da  Relação  Commercial  con- 
selheiro Fernando  de  Magalhães  e Avellar  (16  de  fevereiro  de  1853). 


Santa  Casa  da  SMisericordia 
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Não  chegou,  porém,  a levar  a eíTeito  taes  projectos;  apenas  deixou  assi- 
gnalada  a sua  memória  na  gerencia  da  Misericórdia  pelas  diligencias  que  em- 
pregou em  desaccumular  o edifício  dos  expostos,  despedindo  do  hospício  todos 
os  que  passavam  de  uma  certa  edade,  lançando  assim  nas  luctas  da  vida,  sem 
protecção  nem  amparo,  dezenas  de  desventurados  expostos  de  ambos  os  sexos, 
muitos  dos  quaes  cahiram  dentro  em  pouco  nas  maiores  e mais  abjectas  mi- 
sérias. 

Na  intenção  de  formar  uma  galeria  de  retratos  dos  modernos  provedores, 
o Provedor  interino  Jorge  Camelier  solicitou  em  junho  de  1897,  e obteve  do 
presidente  da  Camara  municipal  de  Caminha,  um  retrato  d'esle  illustre  pre- 
lado com  o fim  de  o collocar  na  sala  da  Provedoria. 1 


SEGUNDO  PROVEDOR 

Joaquim  Antonio  de  Aguiar 

(1854-1860) 

São  bem  conhecidos  o nome  e vida  d’este  illustre  caudilho  da  causa  li- 
beral, estadista  emerito  e distincto  parlamentar,  o que  nos  dispensa  de  mais 
extensas  referencias  biographicas.  Era  natural  de  Coimbra,  onde  nascera  em 
1792. 

Doutorado  em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  de  cujo  corpo  cathe- 
dratico  foi  depois  um  dos  mais  distinctos  ornamentos,  Joaquim  Antonio  de 
Aguiar,  victima  das  suas  idéas  liberaes,  teve  de  emigrar  para  Inglaterra,  de 
onde  regressou  com  os  bravos  do  Mindello,  para  ser  um  dos  mais  prestantes 
e famigerados  funccionarios  do  novo  regimen,  exercendo  logo,  como  ministro, 
a dictadura  do  governo,  chamado  imperial,  até  á morte  de  D.  Pedro  IV,  vin- 
culando o seu  nome  a grandes  medidas,  taes  como  a da  extincção  das  ordens 
religiosas,  da  reorganização  dos  municípios  e da  creação  da  guarda  nacional.  De- 
pois de  ter  occupado  por  varias  vezes  os  conselhos  da  corôa,  foi  em  9 de  no- 
vembro de  1854  escolhido  para  Provedor  da  Misericórdia,  logar  em  que  ma- 
nifestou os  elevados  dotes  da  sua  intelligencia  e energia,  procurando  melhorar 
e desenvolver  os  multíplices  serviços  da  Santa  Casa,  melhorando  o edifício  e 
provendo  os  estabelecimentos  com  as  roupas  e mobília  de  que  tanto  careciam. 
Infelizmente,  porém,  logo  em  1800,  por  uma  questiuncula  em  que  foi  ferido  o 


1 0 Arcebispo  de  Palmyra  era  coadjuetor  e futuro  successor  do  Arcebispo  de  Braga, 
membro  do  Conselho  de  Estado  e Par  do  Reino.  Falleceu  em  novembro  de  1854. 
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seu  capricho,  viu-se  compellido  a pedir  a sua  demissão,  abandooando  o cargo 
de  Provedor,  em  que  servira  apenas  seis  annos.  N’esta  resolução  o acompa- 
nharam os  seus  adjunctos.1 

Joaquim  Antonio  de  Aguiar  veiu  a fallecer  em  Lisboa  em  20  de  maio 
de  1874,  na  avançada  edade  de  82  annos. 


TERCEIRO  PROVEDOR 

Visconde  de  Benagazil 

(1860-1869) 

Nomeado  em  1800,  pelo  decreto  de  1 de  setemhro,  conjunctamente  com 
os  novos  adjunctos  Geraldo  José  Braamcamp  e Antonio  Joaquim  Bandeira,2  ser- 
viu o cargo  de  Provedor  até  ao  anno  de  1879. 

Desde  1805  teve  por  adjunctos  o abbade  Antonio  Damaso  de  Castro  e 
Sousa  e o conde  de  Hio  Maior  (Antonio).  Em  pouco  se  resume  a administração 
do  visconde  de  Benagazil  (Polycarpo  José  Machado),  bem  diversa  da  que  haviam 
traçado  seus  illustres  antecessores.  Ajudava-o,  porém,  com  zelosa  e diligente 
actividade,  o seu  intelligente  adjuncto  Geraldo  José  Braamcamp,  que  esboçou  o 
projecto  de  rasgados  planos  de  uma  reorganização  geral  dos  serviços  da  Santa 
Casa.  Quando,  porém,  esses  planos  e projectos  se  achavam  estudados,  a ponto 
de  que  só  faltava  pôl-os  em  execução  para  lhes  observar  os  resultados  prá- 
ticos, o espirito  do  Provedor  intimidou-se  perante  a ousadia  de  os  decretar 
e retirou-lhes  por  completo  o seu  apoio.  A pouco  e pouco,  não  podendo  con- 
vencer o adjuncto  a desistir  do  seu  proposito,  passou  a combatel-o  energica- 
mente, tenazmente.  Geraldo  Braamcamp,  desgostoso,  pediu  a sua  exoneração, 
que  lhe  não  concederam,  e conservou-se  afastado  de  todo  o trabalho  da  ad- 
ministração da  Casa. 


1 Esta  questiuncula  foi  motivada  por  ter  o Provedor  concedido  ao  official-maior  Isidoro 
de  Almeida,  para  sua  habitação,  uma  casa  cuja  renda  orçava  por  2001000  réis.  Levantou-se 
polemica  sobre  o caso;  a imprensa,  especialmente  o Jornal  do  Commcrcio , onde  escrevia  o dis- 
tincto  investigador  Ribeiro  Guimarães,  aggrediu  violentamente  o Provedor,  e chegou  a abrir 
uma  subscripção,  cujo  producto  fez  entregar  ao  oCGcial  - maior,  para  este  pagar  a renda  da  casa 
que  occupava.  O novo  ministério,  presidido  pelo  rnarquez  de  Loulé,  attendendo  a estas  recla- 
mações da  imprensa,  ordenou  ao  Provedor  que  compelisse  o loeatario  a entrar  com  a renda. 
Melindrado,  Joaquim  Antonio  de  Aguiar  pediu  a sua  exoneração,  concedida  pelo  decreto  de 
1 de  setembro. 

2 Este  mesmo  decreto  concedia  a exoneração  aos  adjunctos  Joaquim  Larcher  e Vicente 
Ferreira  de  Novaes,  bem  como  ao  Provedor  Joaquim  Antonio  de  Aguiar. 
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Veiu,  porém,  substiliiil-o  o conde  de  Rio  Maior,  que  lhe  seguiu  as  pisadas 
com  maior  energia,  proseguindo  no  mesmo  espirito  de  reformas  e melhora- 
mentos, levando  a sua  iniciativa  a ponto  de  pôr  em  cheque  a indecisão  e receios 
do  visconde  de  Benagazil,  que  resolveu  demittir-se  do  logar  de  Provedor  em 
1869. 

Fôra  terrível  esta  quadra  da  administração  da  Misericórdia,  assoberbada 
pela  onda  sempre  crescente  das  exposições,  pela  despesa  cada  vez  maior,  de 
que  resultava  o déficit  que  subia  de  anno  para  anno. 

Era  enorme  a divida  aos  fornecedores;  só  mais  tarde,  depois  de  realiza- 
das grandes  reformas,  logrou  a boa  administração  do  marquez  de  Hio  Maior 
saldal-a  completamente,  por  modo  que  só  em  1875  começaram  novamente  a 
pagar-se  em  dia  os  fornecimentos. 

Também  se  evidenciara  a energia  de  Geraldo  Braamcamp  na  campanha 
que  iniciou  e venceu,  campanha  que  se  tornou  celebre,  para  cohibir  a todo 
o transe  o deplorável  abuso  que  se  dava  do  rebate  dos  vencimentos  das  amas 
de  fóra.  Até  1860  o largo  de  S.  Roque  era  um  vergonhoso  mercado,  onde  os 
especuladores  ignóbeis  se  offereciam  a rebater  ás  pobres  mulheres  os  seis 
mezes  dos  seus  parcos  salarios;  as  desgraçadas,  precisando  as  mais  das  vezes 
de  dinheiro  para  regressar  aos  lares,  acceitavam  o contracto.  Braamcamp  re- 
solveu pôr  termo  a este  abuso;  determinou  que  na  Casa  se  desse  hospedagem 
ás  amas  de  fóra;  que  o prêmio  ou  gratificação,  que  se  abonava  aos  tres  e seis 
mezes  pelo  bom  tratamento  do  exposto,  fosse  logo  adiantado  ás  amas,  a titulo 
de  subsidio  de  transporte;  que  os  rebatedores  só  pudessem  receber  os  seus 
créditos  até  uma  certa  data,  passada  a qual  só  se  satisfaria  ás  próprias  agracia- 
das; facilitou  ás  amas  o regresso  ás  terras  da  sua  residência,  obtendo-lhes 
passagens  nos  caminhos  de  ferro  com  abatimento  de  50%;  e,  finalmente,  es- 
tabeleceu as  pagadorias,  nas  proximidades  de  suas  terras,  nos  tres  districtos  de 
Caldas,  Sobral  e Leiria,  onde  principalmente  acudia  a população  dos  expostos 
entregues  a amas. 1 


1 Este  illuslre  adjuncto,  um  dos  administradores  a quem  a Santa  Casa  deve  mais  uteis  e 
proveitosas  provas  de  dedicação  e abalisado  senso  governativo,  falleceu  aos  17  de  janeiro  de 
1876.  Era  irmão  do  famoso  estadista  Anselmo  José  Braamcamp,  e tio  do  emerito  investigador 
e aprimorado  homem  de  lettras  sr.  Anselmo  Braamcamp  Freire,  a cujo  aturado  estudo  se  de- 
vem valiosos  monumentos  históricos,  taes  como  a vida  do  Conde  de  Villa  Franca  e a minu- 
ciosa e riquíssima  monographia  sobre  os  Brasões  da  sala  de  Cintra  (1900). 

Outubro,  1901. 
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QUARTO  PROVEDOR 

Marquez  de  Rio  Maior  (Antonio) 

(1869-1888) 

Abriu  o periodo  notável  da  sua  gerencia  o novo  Provedor,  ladeado  pe- 
los adjunclos  Antonio  Damaso  de  Castro  e Sousa,  geralmente  conhecido  pelo 
abbade  Castro,  e dr.  Marcellino  Craveiro  da  Silva,  que  dois  annos  depois  (em 
22  de  outubro  de  1S72)  era  demittido,  a seu  pedido,  vindo  subslituil-o  o dr. 
Thomaz  de  Carvalho.  Em  1878  também  o abbade  Castro  deixou  o logar  de 
adjuncto  e para  esta  vaga  foi  nomeado  o dr.  Paulo  Midosi. 

Iniciou-se  então  um  periodo  novo  de  grandes  e importantes  reformas. 

A gerencia  do  conde,  depois  marquez  de  Rio  Maior,  o mais  notável  dos 
Provedores  da  Santa  Casa  pela  dedicação  e afan  com  que  se  votou  ao  engran- 
decimento e aperfeiçoamento  dos  variados  serviços  da  Misericórdia,  deixou 
uma  extensa  lista  de  melhoramentos  realizados,  todos  de  grande  alcance  eco- 
nomico  e administrativo. 

A suppressão  da  roda,  que  já  em  1853  o dr.  Thomaz  de  Carvalho  recla- 
mava, acontecimento  que  tamanho  clamor  levantou  na  imprensa  periódica,  pro- 
vocando discussão  que  a tornou  celebre;  — a sua  substituição  pelo  processo  de 
admissões  justificadas  e pela  concessão  de  subsídios  de  lactação  ás  mães  po- 
bres;— a regulamentação  da  inspecção  aos  expostos  e do  serviço  dos  visita- 
dores;  — a reducção  de  muitos  legados  e missas;— o novo  regulamento  do 
serviço  das  visitadas,  datado  de  29  de  janeiro  de  1874; — o novo  formulário, 
feito  em  1884;  — a iniciação  dos  importantes  benefícios  dos  subsídios  para  ren- 
das de  casas  e da  sopa  de  caridade,  e tantos  outros  regulamentos  e ordens 
de  serviço,  immortalizam  o nome  do  illustre  Provedor. 

Nos  últimos  annos  da  sua  administração  o adjuncto  dr.  Thomaz  de  Car- 
valho foi  substituído  pelo  dr.  Cunha  Vianna1,  dedicado  e zeloso  coadjuvante 
que  o marquez  encontrou  a auxilial-o  efficazmente  nas  suas  audaciosas  e per- 
tinazes reformas. 

Por  fim  a questão  das  loterias  veiu  desgraçadamente  ferir  a energia  do 
illustre  Provedor.  Combatia  elle  com  vigor  a venda  das  loterias  extrangeiras, 
advogadas  pelos  cambistas,  e quando  estes,  pondo-se  em  grève,  procuraram  pre- 
judicar a Misericórdia,  pretendendo  anniquilar  a loteria,  o marquez  recorreu 


1 O dr.  Cunha  Vianna  veiu  a fallecer  em  30  de  agosto  de  1885. 
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á subdivisão  dos  bilhetes  em  quartos,  quintos  e décimos,  conseguindo  manter  a 
venda,  apesar  da  guerra  brutal  que  lhe  haviam  movido  os  negociantes  de  lote- 
rias, os  quaes  buscavam  por  todos  os  meios  desacreditar  o pio  estabeleci- 
mento e até  a honra  do  Provedor. 

Abatido  pela  doença,  irritado  e desgostoso  pela  feroz  campanha  de  des- 
crédito que  a imprensa  assalariada  lhe  movia,  o marquez  pediu  em  1888  a 
exoneração  do  elevado  cargo  que  tanto  honrara. 

Não  cuidava,  porém,  só  nas  instituições  do  presente  o generoso  marquez; 
via  mais  longe,  e o seu  pensamento,  o seu  dedicado  espirito,  estava  sempre 
com  a Misericórdia  e suas  beneficencias.  Por  isso,  não  contente  com  as  nume- 
rosas innovaçoes  e melhoramentos  que  da  sua  assidua  e dedicada  adminis- 
tração se  derivaram,  o marquez  de  Rio  Maior  fez  doação  á Casa  da  avultada 
quantia  de  7:500$000  réis,  que  foi  destinada  a crear  um  fundo  cujos  rendi- 
mentos hão  de  servir  de  futuro  para  soccorrer  em  seus  domicílios  as  expostas 
de  bom  comportamento  que  tenham  vivido  no  mister  de  creadas  de  servir  e 
venham  a impossibilitar-se  de  proseguir  no  exercício  d’aquella  profissão.  Em 
beneficio  d'este  cofre  desistiu  dos  seus  vencimentos.1 

O illustre  marquez  falleceu  em  4 de  fevereiro  de  1891  e no  trigésimo 
dia  do  seu  fallecimento  rezaram-se-lhe  solemnes  exequias  na  egreja  de  S. 
Roque. 


QUINTO  PROVEDOR 

Paulo  Midosi 

(1888) 

Doente,  quasi  moribundo,  recebeu  o adjuncto  dr.  Paulo  Midosi,  conhecido 
advogado  e auctor  dramatico,  a nomeação  de  Provedor  da  Santa  Casa,  cargo 
de  que  a fatal  doença,  que  em  pouco  tempo  havia  de  causar-lhe  a morte,  não 
permittiu  que  elle  chegasse  sequer  a tomar  posse.  Foi  nomeado  por  decreto 
de  20  de  setembro  de  1888,  sendo  na  mesma  data  nomeado  adjuncto  Jorge  Ca- 
melier.  Paulo  Midosi  falleceu  aos  24  de  dezembro  de  1888,  sendo-lhe  feitas 
exequias  solemnes  na  egreja  de  S.  Roque  em  24  de  janeiro  de  1889. 


1 Adas  da  Administração,  de  7 de  outubro  de  1882  e 7 de  março  de  1883. 
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SEXTO  PROVEDOR 

Dr.  Thomaz  de  Carvalho 

(1889-1897) 

Após  o bem  curto  interregno,  em  que  o adjuncto  Paulo  Midosi,  minado 
pela  doença  e indeciso  entre  a vida  e a morte,  lograva  obter,  moribundo  já, 
o titulo  de  Provedor,  succedia  na  cadeira  provedoral,  ao  illustre  marquez,  o 
vulto  prestigioso  do  dr.  Thomaz  de  Carvalho. 1 

Nome  aureolado  nas  lettras  e na  sciencia,  professor  emerito,  um  dos 
mais  illuslres  que  a Eschola  Medica  de  Lisboa  conta  na  lista  dos  seus  calhe- 
draticos,  ex-director  da  mesma  Eschola, — personagem  proeminente  da  polí- 
tica militante,  parlamentar  notabilíssimo,  orador  famoso,  porque  sentia  que 
tinha  a língua  desatada , como  elle  mesmo  dissera  de  Luiz  Augusto  Palmeirim 
ao  fazer-lhe  o elogio  fúnebre  á beira  da  sepultura,— conversador  inexgottavel 
de  estylo  e de  espirito,  com  que  amenisava  os  mais  agros  e fastidiosos  assum- 
ptos, latinista  profundo  e amantíssimo,  Thomaz  de  Carvalho,  tendo  exercido  a 
administração  de  um  grande  estabelecimento  de  beneficencia — o Hospital  de 
S.  José— veiu  por  decreto  de  3 de  janeiro  de  1889  assumir  o elevado  cargo 
de  Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  á qual  de  ha  muito  o seu  nome 
andava  ligado,  desde  as  memoráveis  pugnas  levantadas  na  imprensa  acerca  da 
extincção  das  rodas  dos  expostos,  que  elle  foi  o primeiro  a combater,  publi- 
cando em  1833,  na  Gazeta  Medica  de  Lisboa , o notável  artigo  intitulado  — 
Abaixo  a roda  dos  expostos , do  qual  já  em  outro  logar  fizemos  especial  menção. 

As  lides  litterarias  em  que  se  firmara  este  nome,  por  tantos  respeitos  il- 
lustre, foram  muitas  e variadas;  apparece-nos  como  collaborador  assiduo  e 
valiosissimo  em  quasi  todas  as  publicações  periódicas  do  seu  tempo. 

A litteratura,  a sciencia  e a política  eram-lhe  todas  familiares  por  egual. 
Por  isso  os  Annaes  das  Sciencias  e Lettras  (onde,  por  exemplo,  sahiu  a lume 
um  importante  trabalho  ácerca  do  Hospital  das  Caldas  da  Rainha ),  a Gazela 
Medica,  o Zacuto,  a Patria  e o Alheneu,  são  jornaes  repletos  dos  artigos  ma- 


1 Nota  biographioa. — Nasceu  na  rua  Chã,  no  Porto,  em  1819.  Fez  o curso  de  medi- 
cina em  Paris  com  Marcellino  Craveiro  da  Silva;  foi  lente  de  anatomia  da  Eschola  Medica  de 
Lisboa,  director  da  mesma,  enfermeiro-mór  do  Hospital  de  S.  José,  adjuncto  e provedor  da 
Misericórdia  de  Lisboa,  socio  effectivo  e vice-presidente  da  Academia  Real  das  Sciencias  e 
administrador  da  typographia  da  mesma,  deputado,  par  do  remo  vitalício,  e membro  do  Con- 
selho superior  de  Instrucção  publica. 
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gistralmente  escriptos  n’aquelle  estylo  soberbo  e castiço,  de  que  só  elle  com 
Latino  Coelho,  seu  inseparável  amigo,  possuíam  o raríssimo  segredo.  Escrevia 
em  latim  tão  bem  como  em  portuguez,  e tão  facil  lhe  era  moldar  o pensa- 
mento na  metrificação  latina  como  volver  em  bellos  versos  portuguezes  os 
mais  clássicos  auctores  d’aquella  lingua  antiga. 

Ora,  brincando,  publicava  o Congratulatio  canurn,1  ora  traduzia  em  for- 
mosos versos  portuguezes  o Bicho  da  Seda,  de  Jeronymo  Vita,  Cremonense. 

A collecção  enorme  de  discursos  que  deixou,  de  allocuções  e elogios, 
todos  primores  de  linguagem  e de  estylo,  verdadeiras  bellezas  litterarias,  for- 
mam uma  bagagem  importante  nas  lettras. 2 

D’entre  esses  modelos  oratorios  citaremos  apenas  aqui  as  orações  inau- 
guraes  da  abertura  da  Escola  Medica,  especialmente  a do  anno  de  1859;  as 
orações  fúnebres  de  Bernardino  Antonio  Gomes  e de  Luiz  Augusto  Palmei- 
rim, e as  interessantes  allocuções  que  annualmente  proferia  no  acto  solemne 
da  distribuição  dos  prêmios  ás  alumnas  do  Recolhimento  das  orfãs,  também 
citadas  n’este  nosso  trabalho. 

Nos  archivos  dos  dois  estabelecimentos  — Hospital  e Misericórdia — ficaram 
inéditas,  desconhecidas,  muitas  peças  de  alto  valor  lilterario,  officios  e rela- 
tórios diversos,  nos  quaes  involuntariamente  a penna  do  illuslre  acadêmico, 
mais  affeita  aos  gloriosos  certames  das  lettras  do  que  á redacção  de  homem 
de  negocios,  se  guindava  sempre  ás  elevações  de  uma  phrase  sonora,  ele- 
gante e viva,  de  uma  clareza  que  bem  denunciava  o lucidíssimo  espirito  do 
seu  auctor. 

E comtudo  esses  trabalhos  litterarios  que  nos  deixou  não  podem  dar  uma 
idéa  do  altíssimo  valor  do  seu  incomparável  mérito.  Definiu  admiravelmente 
esta  verdade  o sr.  dr.  Sousa  Viterbo,  quando,  para  desenhar  o perfil  do  fa- 
migerado Bartholomeu  Ferreira,  o protector  de  Camões,  se  refere  ao  dr.  Tho- 
maz  de  Carvalho  nos  seguintes  termos: 

«Quem  exhumar  as  producções  scientificas  e litterarias  do  doutor  Thomaz 
de  Carvalho  sorrirá  incrédulo  da  fama  de  que  gosou  em  vida  e que  tão  jus- 
tamente lhe  attribuiram  os  numerosos  satellites  que  gravitaram  em  torno 
d'aquelle  astro.  Tanto  na  sua  cadeira  de  professor  como  nas  suas  palestras, 
tão  despretenciosas,  tão  familiares,  tão  instructivas,  Thomaz  de  Carvalho  era 
escutado  como  livro  e até  como  um  oráculo.  O epigramma  sibilava  por  vezes, 

1 Este  poemeto  comico  foi  publicado  em  folheto  pelo  sr.  V.  Deslandes,  acompanhado 
da  sua  biographia,  da  traducção  pelo  sr.  Bispo  de  Bethsaida,  de  uma  carta  de  Eça  de  Queiroz, 
de  um  folhetim  de  Latino  Coelho  e de  um  soneto  do  sr.  José  de  Sousa  Monteiro. 

2 Citaremos  entre  as  suas  poucas  produeções  meramente  litterarias  o precioso  estudo  que 
intitulou  Physiologia  da  Paixão,  folheto  in-16°. 
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o que  fazia  suppôr  a muitos  que  o seu  temperamento  era  todo  do  ironia  e de 
scepticismo,  mas  não  havia  quem  mais  depressa  se  abeirasse,  a animal-o  com 
o seu  applauso  sincero  e exuberante,  do  talento  que  desabrochava.  Era  uma 
ave  que  dispertava  sempre  com  qualquer  alvorada  litteraria  e manifestava-se 
n'elle  o prazer  sincero  de  saudar  o novo  sol. 

«Sousa  Martins  e Manuel  Bento  de  Sousa  podem-se  enfileirar  na  mesma 
phalange.  Quando  se  perde  o seu  convívio,  quando  não  retine  no  nosso  ou- 
vido a vibração  da  sua  palavra,  é que  nós  sentimos  a falta  que  nos  fazem  e 
quanto  cooperam  para  este  concerto  do  espirito  em  que  andam  empenhadas 
todas  as  almas  eleitas  e em  que  o livro  não  é o unico  instrumento  dominante 
na  orchestra  do  saber  e do  bom  gosto.»1 

Infelizmente,  porém,  não  se  accommodavam  os  elevados  dotes  de  tão  raro 
espirito  com  as  lidas  administrativas  que  o seu  novo  cargo  exigia.  É por  isso 
que  havendo  tanto  a esperar  dos  seus  dotes  e aptidões  não  deixou  na  historia 
da  sua  gerencia  registados  factos  condignos  do  seu  talento. 

Ao  cabo  de  sete  annos,  no  dia  3 de  junho  de  1897,  uma  agonia  lenta 
fez  com  que  — no  saudoso  dizer  do  seu  medico  assistente  e dilecto  amigo  — «se 
apagasse  uma  das  mais  Incidas  intelligencias  do  nosso  tempo». 

A individualidade  de  Thomaz  de  Carvalho,  caracteristicamente  accenluada, 
sobresahia  no  meio  da  sociedade  portugueza  contemporânea,  e foi  objecto  de 
muitos  estudos  e apreciações  biographicas  e criticas,  entre  as  quaes  não  dei- 
xaremos de  mencionar  as  de  José  da  Silva  Mendes  Leal,  dr.  Cunha  Belem, 
dr.  Sousa  Viterbo  e Julio  Cesar  Machado. 

Querendo  estabelecer  parallelos  para  a apreciação  de  Sousa  Martins,  como 
cathedratico,  um  dos  seus  mais  distinctos  discípulos  e hoje  um  dos  mais  no- 
táveis ornamentos  do  corpo  professoral  da  mesma  Eschola  Medica,  o sr.  dr. 
Carlos  Tavares,  citou  no  elogio  fúnebre  do  mestre,  entre  outros  professores 
de  elevada  plana,  a memória  de  Thomaz  de  Carvalho,  de  quem,  pelo  meio  das 
peregrinas  bellezas  d’aquella  soberba  peça  oratoria,  diz  com  indiscutível  com- 
petência:—«Thomaz  de  Carvalho,  o mestre  escutado  por  mestres  da  estatura 
de  Andrade  Corvo  e Latino  Coelho,  foi  um  professor  de  justa  nomeada,  cuja 
boa  sciencia  era  realçada  pelos  primores  da  dicção,  etc».2 


1 Na  Introducção,  p.  liv,  á edição  illuslrada  d’Os  Luziadas , pelo  mesmo  senhor  revista  e 
prefaciada.  Lisboa,  1900.  O sr.  dr.  Sousa  "Viterbo  publicou  também  um  notável  artigo  critico 
ácerca  do  dr.  Thomaz  de  Carvalho,  de  quem  era  dedicado  amigo,  n\A  Semana  de  Lisboa,  n.°  20, 
de  14  de  maio  de  1893,  acompanhando  o retrato,  em  photogravura,  n’um  medalhão  circular. 

2 Elogio  fúnebre  do  dr.  José  Thomaz  de  Sousa  Martins,  proferido  pelo  prof.  sr.  Carlos 
Joaquim  Tavares  na  sessão  solemne  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa  de  20  de  novem- 
bro de  1897. 
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A sua  morte  foi  acontecimento  que  produziu  na  capital  triste  e dolorosa 
impressão,  de  que  foram  a mais  irrefutável  prova  os  seus  funeraes.  Numero- 
síssima concorrência  de  pessoas  de  todas  as  classes  acudiu  a presenciar  e 
acompanhar  o sahimento,  que  foi  imponente.* 

Haviam  sido  seus  adjunctos  o dr.  Joaquim  José  Rodrigues  da  Camara  e 


1 Leia-se  a noticia  do  funeral,  publicada  no  dia  5 de  junho  de  1897  pelo  jornal  O Século: 

«Desde  hontem  de  manhã  que,  na  egreja  de  S.  Roque,  para  onde  ante-hontem  á noite 
fôra,  como  noticiámos,  transportada  a urna  contendo  o cadaver  do  dr.  Tliomaz  de  Carvalho, 
era  grande  a concorrência  de  pessoas,  umas  por  simples  curiosidade  e outras  em  respeito  e 
veneração  para  com  o il lustre  extinclo. 

«Á  tarde  a concorrência  redobrou.  Predominavam  os  altos  funccionarios  e pessoas  da 
nossa  primeira  sociedade. 

«Para  que  podessem  inscrever  os  seus  nomes  foi  collocada  á entrada  da  egreja  e junto 
a uma  columna  do  côro  uma  mesa,  forrada  de  preto,  com  uma  salva,  onde  eram  lançados  os 
cartões. 


«Pouco  antes  das  4 horas  da  tarde  começaram  os  preparativos  para  o funeral,  e por 
isso,  depois  de  distribuídas  pelos  convidados  grande  numero  de  tochas  accesas,  entrou  na 
egreja  a collegiada  de  cruz  alçada.  Cantou-se  então  junto  á eça  o Libera-me. 

«N’esta  occasião  entraram  na  egreja,  pela  porta  da  sacristia,  oito  educandas  do  recolhi- 
mento de  S.  Pedro  de  Alcantara,  cobertas  com  véos  brancos  e acompanhadas  das  respectivas 
professoras  e regentes. 

«Findo  o Libera-me  foi  a urna  retirada  de  sobre  a eça  e conduzida  para  o carro  fune- 
rário, que  era  de  columnas,  forrado  de  preto,  tirado  a duas  parelhas,  tambern  cobertas  de  lueto. 

«Ao  carro  funerário  seguia-se  um  coche  com  os  padres  e 127  trens  conduzindo  os  se- 
guintes senhores. 

(Seguem  os  nomes.) 


«No  cemiterio  do  Alto  de  S.  João  muita  gente  esperava  o funeral  do  dr.  Thomaz  de  Car- 
valho, como  de  resto  acontece  sempre  com  os  funeraes  de  homens  notáveis. 

«O  préstito  chegou  áquelle  cemiterio  pouco  depois  das  5 horas  da  tarde. 

«Foi  alli  que  se  viu  perfeitamente  a imponência  do  acto,  senão  pelo  grande  numero  de 
pessoas  que  n’elle  tomaram  parte,  pelo  menos  pelas  elevadas  classes  a que  quasi  todas  per- 
tenciam, pois,  como  se  vê  pela  lista  acima,  estavam  alli  médicos,  officiaes  do  exercito  e mari- 
nha, ministros,  conselheiros,  pares  do  reino,  deputados,  funccionarios  públicos,  estudantes,  etc. 

«A  urna  funeraria  foi  collocada  sobre  uma  carreta  e conduzida  para  a capella  do  cemi- 
terio. 

«Durante  este  trajecto  e da  capella  para  o jazigo  organizaram-se  para  pegar  ás  borlas 
do  caixão  diversos  turnos. 


«Á  beira  da  sepultura  falaram  os  srs.  conde  de  Ficalho,  dr.  Pitta  e Jorge  Camelier. 

«O  primeiro  a falar  foi  o sr.  conde  de  Ficalho,  e,  não  podendo  dar  na  integra  o seu  bello 
discurso,  vamos  no  emtanto  dar  as  passagens  mais  importantes  d’elle,  taes  como  nos  foi  pos- 
sivel  apanhal-as.  Eil-as  : 


168 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


Jorge  Camelier.  O primeiro  foi  nos  últimos  annos  da  vida  de  Thomaz  de  Car- 
valho exonerado  e substituído  pelo  actual  adjuncto,  sr.  João  Antonio  de  Car- 
valho Veiga,  e o segundo  foi  pela  morte  do  velho  Provedor  investido  no  go- 
verno supremo  da  Santa  Casa. 

Pouco  tempo,  porém,  o exerceu.  Ainda  em  vida  do  dr.  Thomaz  de  Car- 


«Meus  senhores: — Como  representante  da  Academia  das  Sciencias  fui  obrigado  a vir  aqui 
dizer  algumas  palavras  junto  á sepultura  do  dr.  Thomaz  de  Carvalho. 

«A  Academia  das  Sciencias  está  de  lucto,  e com  razão,  porque  Thomaz  de  Carvalho  era 
um  dos  seus  socios  e sempre  a honrou. 

«Thomaz  de  Carvalho  foi  um  ornamento  da  medicina  e como  professor  sabia  amenisar 
com  a sua  palavra  o estudo  arduo  da  anatomia. 

«Na  Academia  das  Sciencias  o dr.  Thomaz  de  Carvalho  era  escutado  com  anciedade,  por- 
que era  um  acadêmico  distincto 

«Latinista  completo  e mestre  da  lingua  porlugueza,  elle  sabia  dar  aos  seus  discursos  uma 
fórma  e um  colorido  pouco  vulgares. 

«Thomaz  de  Carvalho  era  membro  da  I.*  classe  da  Academia  das  Sciencias  e como  tal 
muito  respeitado.  Mas  era  tal  o seu  saber  e íina  intelligencia  que  se  fosse  membro  da  2.*  classe 
alli  lhe  tributariam  a mesma  veneração,  tal  a malleabilidade  do  seu  talento  e universalidade  de 
conhecimentos. 

«Ninguém  foi  mais  amavel  e mais  bondoso.  Quem  o conheceu  sabe  como  o seu  coração 
estava  aberto  a todas  as  misérias  humanas. 

«O  sr.  dr.  Bettencourt  Pitta  leu  o seguinte  discurso: 

«Senhores: — Mais  uma  cova  aberta  iTeste  Campo  Santo  da  egualdade  reclamando  lhe 
sejam  restituídos  os  restos  mortaes  de  um  dos  seus  filhos  mais  notáveis. 

«Junto  de  um  tumulo  é inadmissível  a lisonja,  por  isso  posso  afíirmar  que  a morte  de 
Thomaz  de  Carvalho  é uma  grande  perda  para  a sciencia  e para  a Iitteratura  patria. 

«Não  pode  nem  deve  ser  meu  intento  fazer  a sua  biographia;  venho  em  nome  da  Es- 
chola  de  Medicina  de  Lisboa  prestar  homenagem  a um  dos  seus  dedicados  directores,  e ora  pro- 
fessor que  tanto  a illustrou  com  a sua  palavra  facil  e eloquente,  persuasiva  e de  uma  correcção 
irreprehensivel. 

«Era  o ultimo  d’essa  floresta  de  arvores  gigantescas  que  a morte  acaba  de  derrubar;  mas 
na  nossa  angustia  suavisa-nos  a esperança  de  que  os  que  d’essa  frondosa  arborisação  colheram 
os  fructos  hão  de  continuar  a manter  no  mesmo  nivel  a eschola  de  que  me  honro  de  ser  director. 

«Senhores:  Thomaz  de  Carvalho  não  foi  só  um  professor  distinctissimo ; por  qualquer 
lado  que  avaliamos  a sua  individualidade,  assombra-nos  a vastidão  do  seu  saber. 

«Nenhum  ramo  de  conhecimentos  lhe  era  extranho  e na  Iitteratura  deixa  muitos  do- 
cumentos que  provam  o seu  grande  valor. 

«A  sua  grande  illustração  e estylo  amenisavam  suavemente  as  discussões  em  que  se  en- 
volvia; mas,  se  o aggrediam,  a sua  palavra  humorística,  irônica  e sarcaslica  vencia  o adversário. 

«Nos  debates  parlamentares,  em  que  tanto  se  tornou  notável,  muitos  athletas  da  tribuna 
foram  derrotados. 

«Artista  da  palavra,  eram  estas  Iuctas  da  intelligencia  que  amava;  mas  com  taes  quali- 
dades de  caracter  detestara  sempre  a vida  clinica. 
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valho,  impossibilitado  este  pela  doença  que  o prostrava,  fôra  o adjuncto  Ca- 
melier  encarregado  de  gerir  os  negocios  do  grande  estabelecimento  de  be- 
neficência. Tres  mezes  depois  do  fallecimento  do  venerando  Provedor  fallecia 
inesperadamente  o adjuncto,  victima  de  uma  pneumonia,  a 28  de  setembro  de 
1897,  pela  uma  hora  da  tarde. 


«Afastado  dos  trabalhos  escholares  pela  sua  jubilação  e desgostoso  da  política  abando- 
nou-a. Antes  quiz  terminar  a sua  carreira  socccrrcndo  os  que  soíTrem,  e assim  o mostrou  como 
enfermeiro-mór  e depois  provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  e pelo  que  fez  enxugando 
muitas  lagrimas  e pelo  que  sotTreu  no  ultimo  quartel  da  vida;  a sua  existência  está  agora  li- 
berta de  tormentos  e Deus  sempre  misericordioso  dhsso  o terá  absolvido. 

«Disse. 

«O  sr.  Jorgé  Camelier,  provedor  interino  da  Misericórdia,  disse: 

«Meus  senhores:  — Escurece  dentro  de  nossos  corações  e aos  olhos  vem  o pranto  amargo 
de  uma  saudade  pungente  quando  na  terra  se  apaga  a luz  rutilante  de,  um  espirito  superior 
como  era  o do  dr.  Thomaz  de  Carvalho. 

«Notável,  distincto,  famoso  como  professor,  como  acadêmico,  como  orador,  como  escri- 
ptor,  como  provedor  da  Misericórdia  de  Lisboa,  em  cujo  nome  profiro  estas  desataviadas  pa- 
lavras, quando  uma  sincera  commoção  me  perturba,  o dr.  Thomaz  de  Carvalho  valeu  muito 
mais  do  que  a reputação  que  os  seus  contemporâneos  fizeram  ao  seu  caracter. 

«Julgaram-no  séptico,  e era  um  verdadeiro  crente,  sonhando  os  paramos  da  luz  da  bem- 
aventurança,  na  vida  eterna ! 

«Julgaram-no  cynico,  e era  em  todo  o trato  social  um  verdadeiro  exemplar  de  primores 
e gentilezas. 

«Julgaram-no  egoista,  e era  um  verdadeiro  prodigo,  maiormente  no  amor  do  proximo, 
no  exercido  da  caridade,  de  que,  como  provedor  da  Misericórdia,  usou  largamente  e sempre 
que  qualquer  desgraçado  o deprecou ! 

«Era  assim  o homem  de  quem  viemos  despedir-nos,  e cujos  despojos  se  vão  esconder 
na  negra  algide  da  sepultura,  como  a sua  vida  se  escondeu  nos  mysterios  da  morte. 

«Adeus,  pois  1 

«Adeus  em  nome  dos  expostos,  dos  orfãos,  dos  doentes,  dos  famintos,  dos  desamparados, 
dos  inválidos,  ernfim  de  todos  os  miseráveis  de  quem  foste  amoravel  pae ! 

«E,  «se  lá  no  ethereo  assento,  aonde  subiste,  memória  d’esta  vida  se  consente»,  não  te 
esqueças  de  inspirar  os  que  te  succedam  na  doce  herança  de  acudir  aos  pobres.  Adeus! 

«Que  esta  tão  tua  querida  terra  lisbonense  te  seja  leve,  como  leve  havemos  de  esperar 
que  tenha  sido  a pena  imposta  pelo  Supremo  Juiz  ás  tuas  faltas  de  homem ! 

«Adeus  I 

«Todos  os  discursos  foram  ouvidos  com  a maxima  attençâo  e respeito. 

« — Dirigiu  o enterro  o sr.  Jorge  Camelier. 

«—0  cadaver  do  sr.  Thomaz  de  Carvalho  ficou  sepultado  no  jazigo  do  pharmaceutico 
Carvalho,  na  rua  n.°  3.» 

Todos  os  jornaes  publicaram  artigos  biographicos,  sendo  notáveis  os  de  O Popular,  das 
Novidades , do  Diário  de  Noticias , do  Século  e do  Diário  lllustrado , do  dia  4 de  junho.  Estes 
últimos,  bem  como  o Occidente  e o Branco  e Necjro  (revistas  il lustradas),  publicaram  o relrato 
do  illustre  extincto. 

Outubro,  1901. 
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Um  dos  mais  lidos  periódicos  da  capital,  na  noticia  necrologica  de  Jorge 
Camelier,  dizia: 

«O  sr.  Jorge  Camelier  foi  um  funccionario  muito  distincto  e gosou  sempre 
da  mellior  reputação  e credito.  A sua  clientella  era  uma  das  mais  escolhidas 
da  capital.  Nasceu  em  Lisboa  a 3 de  março  de  1836,  tendo,  portanto,  apenas 
61  aunos  e alguns  mezes  de  edade.  Foi  nomeado  tabellião  por  decreto  de  26 
de  maio  de  1865.  Escreveu  algumas  obras,  entre  as  quaes  temos  nota  das 
seguintes:  Contribuição  de  registo;  Estudo  sobre  a capella  de  S.  João  da  egreja 
de  S.  Roque  (em  portuguez  e francez);  Substituição  do  projecto  de  reforma  da 
tabella  de  emolumentos  e salarios  judiciaes , na  parte  que  diz  respeito  a tabel- 
liães  de  notas;  Representação  d camara  dos  senhores  deputados  contra  o novo 
systema  da  contribuição  industrial  de  1892  e Projecto  de  contribuição  do  no- 
tariado portuguez. 

«O  sr.  Jorge  Camelier  desempenhava  ultimamente  o cargo  de  Provedor 
interino  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  logar  em  que  evidenciou  mais  uma 
vez  as  suas  excedentes  qualidades  de  caracter  e de  trabalho.  Ha  poucos  dias, 
ainda  no  desempenho  d’esse  cargo,  presidira  á sessão  solemne  da  distribuição 
dos  prêmios,  realisada  no  Recolhimento  de  S.  Pedro  de  Aleantara,  onde  pro- 
nunciou um  excellente  discurso.»1 


SÉTIMO  PROVEDOR 

Por  fallecimento  do  Provedor  e do  adjuncto  que  o substituía,  nomeou  o Go- 
verno de  Sua  Magestade  para  o cargo  de  Provedor  o Sr.  Antonio  Augusto  Pe- 
reira de  Miranda,  cujo  nome  prestigioso  por  mais  de  uma  vez  tem  sido  indi- 
cado para  os  conselhos  da  corôa,  parlamentar  distincto,  político  illustre  e ho- 
nestíssimo caracter,  que  presentemente  occupa  a cadeira  provedoral  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa. 


1 Século  de  29  de  setembro  de  1897. 


CAPITULO  VII 


Os  edifioios  da  Misericórdia  e suas  preciosidades  xnonumentaes  e artísticas. 
— I.  S.  Roque,  o sitio,  o largo,  a egreja;  capellas,  quadros,  azulejos,  se- 
pulturas ; obras,  relíquias  e alfaias. — A sacristia;  o thesouro  da  capella 
de  S.  João  Baptista.—  Confrarias,  solemnidades,  tradições  históricas. — 
II.  Séde  da  Administração,  as  salas,  os  quadros  e outras  preciosidades; 
archivo. — III.  S.  Pedro  de  Alcantara:  a egreja,  capellas,- quadros  e se- 
pulturas; o edifício. — IV.  Outras  dependencias  Casa  nos  Barbadinhos  ; 
a Cartuxa  de  Laveiras. 


Coube  ás  casas  de  beneficencia  da  capital  o inestimável  apanagio  de  lhes 
ser  confiada  a guarda  e conservação  de  edifícios  mais  ou  menos  notáveis,  quer 
pelas  bellezas  artísticas,  quer  pelas  tradições  históricas.  A Real  Casa  Pia  de 
Lisboa  recebeu  n’esta  partilha  dos  mais  valiosos  monumentos  nacionaes  o ri- 
quíssimo edificio  do  extincto  convento  dos  Jeronymos  do  Belem,  com  os  seus 
claustros  de  pedra  rendilhada;  o Asylo  de  D.  Maria  Pia  teve  por  quinhão,  ap- 
penso  ao  vasto  edifício  construído  expressamente  para  os  asylados  sobre  as 
minas  ainda  fumegantes  do  famigerado  palacio  real  de  Xabregas,  aquella  ma- 
ravilha da  arte,  ou,  melhor  diriamos,  de  todas  as  artes,  conhecida  pelo  nome  de 
Egreja  da  Madre  de  Deus,  com  seus  encantadores  claustros;  o Hospital  de 
S.  José  albergou-se  no  vasto  e historico  edificio  do  Collegio  de  Santo  Antão 
dos  Jesuítas,  com  a preciosa  sacristia  da  derruída  egreja  e interessantíssimos 
azulejos;  o Asylo  de  Mendicidade  obteve  o curioso  convento  dos  Capuchos,  da 
invocação  de  Santo  Antonio;  e finalmente  a Misericórdia  de  Lisboa  foi  pelo 
grande  Marquez  dotada  com  o vasto  edificio  da  Casa  Professa  dos  Jesuítas  de 
S.  Roque  e a annexa  egreja  da  mesma  invocação,  com  todas  as  suas  preciosi- 
dades artísticas. 
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Casa  de  S.  Roque 


O  sitio. — O largo 

São,  já  de  si,  o sitio  e largo  de  S.  Roque,  cheios  de  tradições  locaes  que 
os  tornam  deveras  notáveis  para  a historia  da  cidade. 

Áparte  as  circumstancias  que  concorrem  no  templo,  na  sua  edificação  e 
nas  suas  actuaes  riquezas  artísticas,  são  o largo  e sitio  de  S.  Roque  vasto  re- 
positorio  de  curiosidades  que  sobremodo  interessam  o archeologo  e o inves- 
tigador erudito. 

Àlli  passava  a celebre  muralha  da  velha  cidade  de  D.  Fernando,  e for- 
mava n’aquelle  ponto,  deixando  fóra  do  seu  circuito  o local  da  egreja,  uma 
porta,  que  era  a oitava,  denominada  a principio  postigo  de  Álvaro  Paes,  de- 
pois do  Condestavel,  do  Carmo,  e por  fim,  modernamente,  de  S.  Roque,  em 
razão  da  imagem  do  santo  collocada  em  um  nicho  sobre  o arco. 1 

Junto  ao  arco  ou  postigo,  para  o lado  do  norte,  havia  a torre  ou  cubello 
denominada  de  Álvaro  Paes.  A muralha  corria  para  as  Estrebarias  d’el-rei,  ao 
Rocio,  descendo  a abrupta  encosta,  e para  poente  até  á Trindade,  onde  fazia 
outra  porta,  em  frente  da  egreja  do  mesmo  nome,  e mais  para  o sul  até  á 
porta  de  Santa  Catharina.  Fóra  da  muralha  ficava  o monte  de  S.  Roque,  co- 
berto de  oliveiras,2  onde  em  1506,  quando  a peste  assolou  a cidade,  se  es- 
tabeleceu o cemiterio  dos  empestados. 

El-rei  D.  Sebastião  deu  a torre  já  desmantelada  aos  condes  de  Vidigueira, 
descendentes  de  D.  Vasco  da  Gama,  os  quaes  alli  edificaram  um  palacio,  con- 
servando intacto  o cubello,  que  ficava  acostado  ao  postigo.  N’este  palacio  ha- 
bitaram os  condes  de  Vidigueira  longos  annos. 

Em  frente,  entre  o palacio,  a egreja  e o novo  bairro,  ainda  conhecido  por 
Villa  Nova  de  Andrade,  extendia-se  o terreiro  de  S.  Roque,  do  qual  uma  boa 


1 Joíío  Baptista  de  Castro,  tom.  v. 

2 Em  1500  mandou  D.  Manuel  cortar  todos  os  olivaes  da  cidade  e os  de  fóra  dos  muros 
até  á distancia  de  dois  tiros  de  bésta,  ficando  os  terrenos  em  rocios. — Sr.  Pedro  A.  Azevedo, 
interessante  artigo — Do  Arieiro  á Mouraria — no  Archeologo,  tom.  v,  p.  259. 


Santa  Casa  da  oMisericordia 
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PLANTA  DO  BAIRRO  DE  S.  ROQUE 

da  Academia  lieal  das  Se.  de  Lisboa,  u.  ser.,  sc.  moraes,  etc.,  t.  IX,  p. 
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parte  era  propriedade  dos  condes  de  Yidigueira,  a quem  a Camara  municipal 
a aforou  para  tornar  todo  o terreiro  dominio  publico. 

O terreno  occupado  pelo  palacio  dos  condes  era  em  parte  foreiro  á Ca- 
mara e em  parte  ao  Mosteiro  da  Santíssima  Trindade. 

Em  1619,  porém,  os  Padres  da  Casa  de  S.  Roque  levantaram  embargos 
contra  as  obras  que  o conde  pretendia  fazer  no  paço,  torre,  quintaes  e casas, 
adegando  que  com  ellas  lhes  devassavam  a cerca.1  Chegando  a um  accordo, 
fizeram  escriptura,  pela  qual  os  condes  se  obrigavam  a fechar  as  janellas  da 
torre  que  deitavam  para  o lado  da  cerca,  e a fazer  um  muro  de  vedação,  no 
qual  apenas  se  abriria  o portal  ornado,  para  serventia  das  suas  casas,  demo- 
lindo-se os  pardieiros  e telheiros  que  havia  para  fóra  e ao  longo  da  dita  torre, 
não  se  edificando  no  pateo  casas  algumas.  Por  sua  parte  a Companhia  decla- 
rava desistir  de  todas  as  pretenções  que  havia  manifestado  ter  ao  chão  da  ser- 
ventia, pateo  e galeria  dos  aposentos  dos  condes.  Interessante  documento  esta 
escriptura,  existente  no  Arehivo  da  Santa  Casa.2 

Os  Nizas  viveram  rfeste  palacio  muitas  dezenas  de  annos,  até  que  re- 
ceberam por  herança  o antigo  paço  real  de  Enxabregas,  para  o qual  muda- 
ram a sua  residência.  Foi  muito  depois  que  a instancias  reiteradas  dos  jesuí- 
tas de  S.  Roque  o novo  patriarcha  de  Lisboa,  D.  Thomaz  de  Almeida,  veiu 
alugar  o palacio,  que  pela  cerca  tinha  communicação  com  o Collegio  de  S.  Ro- 
que. Estreitos  laços  de  sympalhia  prendiam  o primeiro  patriarcha  aos  religio- 
sos da  casa  vizinha,  e tantas  que  por  sua  morte  lhes  legou  o seu  corpo,  para 
ser  sepultado  na  egreja,  como  adiante  diremos. 

O segundo  patriarcha  de  Lisboa  veiu  egualmente  residir  para  o mesmo 
palacio,  cuja  entrada  se  fazia  pelo  pateo,  já  então  conhecido  pelo  nome  de  Pa- 
teo do  patriarcha.  Era  este  prelado  D.  José  Manuel,  filho  dos  condes  da  Ata- 
laya,  depois  marquezes  de  Tancos.  Al  li  residia  quando  occorreu  no  dia  1 de 
novembro  de  1755  o horroroso  terremoto. 

Não  causou  este  grandes  damnos  no  sitio  de  S.  Roque;  comtudo  ruiu 
por  terra  o tympano,  onde  estava  o nicho  com  a imagem  do  Santo,  e que  so- 
brepujava a ampla  cimalha  ou  platibanda  da  egreja  de  S.  Roque,3  parte  da 
frontaria  da  qual  egualmente  se  desmoronou;  a torre  de  Álvaro  Paes  desabou 
também  -«entupindo  a passagem  para  o palacio  dos  Nizas  e soterrando  dois 
gentis  homens  do  patriarcha».4 


1 Uma  parte  d’csta  cerca  de  S.  Roque  passou  em  1765  para  a posse  dos  condes  de  Cas- 
tello  Melhor.  Pinho  Leal,  tom.  iv,  p.  137. 

2 Livro  2.°  de  Decretos , Auisos  e Ordens , fl.  71  a 74. 

3 Pinho  Leal,  tom.  iv,  p.  249.  A elle  se  refere  o sr.  Campos  Junior  no  folhetim  n.°  89  do 
Marquez  de  Pombal. 

4 João  Baptista  de  Castro,  tom.  v. 
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O postigo  de  S.  Roque  manteve-se  de  pé. 

O patriarcha  mudou-se  para  o seu  palacio,  na  rua  da  Atalaya,  e o paço 
dos  Nizas  ficou  devoluto. 

No  largo  e no  pateo  foram-se,  porém,  edificando  barracas  e casebres,  onde 
se  albergava  a creadagem  dos  Nizas. 

A rua  de  S.  Roque,  que  era  já  antiga,  entrou  no  plano  da  reedificação 
da  cidade,  onde  se  lê  o seguinte: 

«...  Rua  larga  de  S.  Roque — Formando-se  uma  Praça  com  a regulari- 
dade possível  entre  o adro  da  dita  Egreja  e as  casas  de  D.  João  de  Lancas- 
tre,  e sahindo  d’ella  uma  rua  de  54  palmos  de  largo,  até  acabar  na  porta  tra- 
vessa da  Egreja  do  Loreto,  etc.»1 

No  meio  do  largo,  pouco  mais  ou  menos,  havia  uma  pequena  capella.  Era 
a primeira  estação  dos  Passos  da  Graça,  desde  1580,  anuo  em  que  a procis- 
são foi  instituída,  como  adiante  referiremos.2  No  Archivo  do  Museu  archeolo- 
gico  do  Carmo  existem  sob  o titulo  de  — Desenhos  do  passo  que  havia  no  largo 
de  S.  Roque  e das  differenças  que  linha  d eliu , na  frente,  o passo  do  Rocio  — os 
desenhos  d’esta  capella,  feitos  por  José  Valenlim  de  Freitas. 

«Em  1834,  diz  um  elegante  e investigador  litterato  contemporâneo,  desde 
o actual  largo  de  S.  Roque  até  ao  pateo  do  marquez  de  Penalva  havia  um 
dédalo  de  beccos,  de  pateos  immundos  e quasi  ignorados  da  policia;  era  uma 
ladeira  bordada  de  enxames  de  mulheres  perdidas.  O chamado  Pateo  do  Pa- 
triarcha formava  a cabeceira  d’essa  encosta.»3 

A frontaria  da  egreja,  depressa  reconstruída,  perdera  a cimalha  e o tym- 
pano,  que  foram  substituídos  pelo  actual  fronlão  e oculo,  que  parece  tinham 
tenções  de  provisorios,  pois  que  a cimalha  d’elle  é construída  de  alvenaria.  O 
adro  sabia  até  meio  largo,  e em  frente  da  portaria  da  exlincta  Casa  Professa, 
já  então  portaria  da  Misericórdia,  havia  o alpendre,  com  o competente  lam- 
peão,  tal  como  nol-o  pinta  um  desenho  do  natural  feito  em  1833. 4 


1 Legislação  Josephina , vol.  xv  da  Collecção  da  Academia  Real  das  Sciencias. — Plano  de 
16  de  junho  de  1758. 

2 Grande  copia  d’estas  noticias  foram  colhidas  no  artigo  Lisboa,  do  Dicc.  de  Portugal  an- 
tigo e moderno,  de  Pinho  Leal,  tom.  iv,  p.  164. 

3 Pinto  de  Carvalho  (Tinop).  Lisboa  de  outros  tempos  (Lisboa,  1899),  tom.  u.  Os  cafés, 

p.  262. 

4 Luiz  Gonzaga  Pereira,  Os  monumentos  sacros  de  Lisboa,  Ms.  n.°  215  da  Bibliotheca  Na- 
cional. Não  sabemos  ao  certo  quando  desappareceu  o alpendre.  Seria  em  resultado  da  postura 
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Para  o velho  e arruinado  palacio  dos  Patriarchas,  onde  existia  um  vasto 
salão,  veiu  o celebre  Theatro  do  Bairro  Alto.  A este  respeito  diz  o já  citado 
Tinop : 

«Silva  Tullio,  louvando-se  nas  declarações  do  velho  actor  Malta,  o Mata 
Castelhanos,  diz  (no  Archivo  Pitloresco)  que  este  theatro  abriu  em  fins  de  181o. 
Mas  a verdade  é que  se  inaugurou  em  1814,  como  se  vê  no  pedido  para  a sua 
abertura,' feito  por  José  Thomaz  Costa,  em  16  de  julho  d’este  anno  (L.°  14.° 
cias  Secretarias).  Antes  do  theatro  se  estabelecer  no  palacio,  expozeram-se 
n’uma  das  salas  as  figuras  pintorescas , trazidas  por  um  hespanhol  refugiado 

(L.°  16.°  das  Secretarias).  0 hespanhol  era  D.  Simon  Sadinos 

a Gazela  de  4 de  janeiro  de  1813  annunciava  que  o Director 

do  Theatro  pintoresco  e mechanico  ia  estabelecer  a sua  machina  na  sala  do 
pateo  do  palacio  Velho  da  Patriarchal,  junto  á egreja  de  S.  Roque,  que  o di- 
vertimento principiaria  ás  6 l/<z  da  tarde,  que  aos  dias  santos  se  dariam  duas 
diversões  (uma  ás  4 e outra  ás  7 horas),  que  os  preços  eram:  assignatura 
320  réis,  geral  240  réis  e varandas  160  réis.» 

«0  proprietário  era  Dyonisio  José  Monteiro  de  Mendonça. . . No  Theatro 
do  Bairro  Alto  representaram  companhias  portuguezas,  hespanholas,  inglezas,  e 
uma  franceza.  A primeira  troupe  ingleza  de  que  temos  noticia  é a de  Guilherme 
Soulhby.  Compunha-se  de  equilibristas  e trabalhou  de  1817  até  ao  entrudo  de 
1818.  A segunda  é a de  Gamet,  em  1827.  Dava  titeres  e nos  intervallos  dan- 
ças hespanholas  e solo  inglez.» 

Em  1821  representou-se  alli  pela  primeira  vez  a tragédia  Catão,  por 
curiosos. 1 


da  Gamara,  de  2 de  maio  de  1857,  que  prohibia  os  alpendres  e balcões  fóra  do  alinhamento 
dos  edifícios? — Archivo  Municipal , 1857,  p.  301. 

Já  em  1625  existia  o alpendre.  Em  um  curioso  documento  ácerca  dos  trabalhos  de  de- 
fesa da  cidade,  d’aquelle  anno,  se  propunha: 

«Leuantar  e engroçar  a parede  donde  esta  a porta  do  pateo  das  casas  do  conde  da  Vidig.ra, 
que  topa  com  São  Roq.,  daltura  e grossura  do  atras;  e tapar  as  portas  e janellas  das  casas  do 
mesmo  conde  para  o seu  pateo,  e massicar  o arco  que  esta  na  sua  torre,  da  banda  de  Dom  Es- 
teuão.» 

«Tirar  o alpendre  da  portaria  de  São  Roque,  e taparlhe  todas  as  portas  e janellas  baixas 
q vão  p.a  a serqa,  e a porta  do  carro;  e per  baixo  desta  porta  do  carro,  pella  parte  de  dentro, 
deitar  hum  paredão  ate  o cunhal  da  cuzinha.» — Elementos  para  a historia  do  município  de  Lis- 
boa, tom.  ui,  p.  168. 

1 Tinop.  Os  cafés,  p.  262  a 266. 
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Em  1823  davam-se  n’este  palacio  os  primeiros  bailes  públicos  de  masca- 
ras, segundo  se  vê  dos  annuncios  transcriptos  pelo  auctor  do  Summario.  1 

O velho  palacio  dos  Nizas  extendia-se  pela  calçada  do  Duque  abaixo,  até 
onde  hoje  se  ergue  a Eschola  Acadêmica.  Lá  está  ainda  o velho  cunhal  a at- 
testar  lhe  a passada  existência.  De  entre  os  vários  alugadores  do  vasto  casa- 
rão arruinado  pelo  terremoto  encontra-se  noticia  de  um  alfarrabista  de  nome 
Antonio  Henriques,  que  estabelecera  nas  salas  do  andar  nobre  um  grande  de- 
posito de  livros,  frequentado  por  muitos  dos  mais  il lustres  homens  de  leltras 
e bibliomanos  da  epocha,  entre  elles  pelos  irmãos  Castilhos  e pelo  morgado 
de  Assentiz.  Devia  isto  ser  antes  da  estada  alli  do  theatro  do  Bairro  Alto,  ou 
simultaneamente  com  elle. 2 

A platéa  do  theatro  ficava  justamente  por  cima  das  salas  do  alfarrabista,3 
onde  boje  é o deposito  de  trens  da  Companhia  de  carruagens. 

Por  escriptura  de  17  de  maio  de  1837  o contador  da  Relação,  Francisco 
José  Caldas  Aulele,  aforou  o palacio  arruinado  dos  Vidigueiras,  bem  como  as 
barracas  do  largo  e o chão  onde  eslava  o cubello.  A Camara  intimou  o foreiro 
a demolir  aquellas  construcções  informes  que  obstruíam  o largo,  e rfessas  de- 
molições desappareceu  a histórica  torre. 

O foreiro  conservou  parte  da  muralha,  construiu  uma  casa  na  calçada  do 
Duque,  no  largo  onde  termina  a rua  da  Condessa,  e collocou  sobre  a muralha 
antiga  uma  lapide  onde  dizia:4 


ESTE  LANÇO  DE  MURO  QUE  EL-REI  D.  FERNANDO 
ACABOU  EM  1413,  FOI  CONSERVADO  E REPARADO 
POR  FRANCISCO  JOSÉ  CALDAS  AULETE  EM  1840 


1 Ribeiro  Guimarães,  Summario , tom.  11,  p.  206. 

2 Julio  de  Castilho.  Memórias  de  Castilho,  tom.  ir,  p.  103. 

3 Idem,  Lisboa  antiga,  tom.  1,  p.  144. 

* Refere-se  esta  inscripção  á data  de  1413  na  era  de  Cesar,  que  corresponde  ao  anno  de 
1375  na  era  de  Christo,  anno  em  que  el-rei  D.  Fernando  acabou  a muralha.  Esta  lapide  acha-se 
presentemente  collocada  na  parede  de  umas  casas  ou  dependencias  que  ficam  por  detraz  dos 
edifícios  modernos  da  Eschola  Acadêmica,  em  sitio  onde  apenas  se  pode  divisar,  e muito  de 
longe,  de  algumas  das  janellas  que  deitam  para  a parte  posterior  do  edifício,  sobre  a cerca.  Pa- 
rece achar-se  muito  estragada  pelo  tempo  e apagadas  ou  mal  distinctas  algumas  das  suas  let - 
tras,  motivo  porque  não  foi  possível  cotejal-a  com  a reprodução,  que  apresentamos,  da  que 
Pinho  Leal  publicou,  apesar  da  amabilidade  com  que  0 sr.  Director  d’aquella  Esehola  se  pres- 
tou a facilitar-nos  0 exame  do  local  onde  a lapide  se  acha  affixada. 


Santa  Casa  da  aMisericordia. 


ESTAMPA  XI. 


ESTATUA  DE  S.  ROQUE 

(Hist.  e Mem.  da  Academia  Kcal  das  Sc.  de  Lisboa,  u.  ser.,  êc.  moraes,  etc.,  t.  ix,  p.  n ) 
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Ao  lado  do  portão  de  ferro  havia  uma  bonita  casa  independente,  onde 
habitou  de  i 838  a 1841  o poeta  Antonio  Feliciano  de  Castilho  e onde  nasceu 
em  1840  o seu  filho  primogênito  Julio,  actual  sr.  visconde  de  Castilho,  erudito 
investigador,  historiador  e archeologo,  tantas  vezes  citado  n’esta  obra,  e ao 
mesmo  tempo  litterato  emerito,  romancista  e poeta. 

A propriedade  de  Caldas  Aulete  foi  comprada  por  Antonio  Florencio  dos 
Santos  em  1854,  e transformada  depois,  parte  em  edifício  e cerca  da  Eschola 
Acadêmica  (1863)  e parte  nas  accommodações  da  Companhia  de  carruagens. 

De  alguns  outros  prédios  do  largo  e sitio  de  S.  Roque  se  encontra  men- 
ção histórica.  Apontaremos  dois  de  que  topámos  noticia:  na  rua  de  S.  Roque, 
em  frente  do  campanario  da  egreja,  no  primeiro  andar  da  casa  que  hoje  tem 
o n.°  13  e torneja  para  a travessa  do  Guarda-mòr,  nasceu  a 26  de  janeiro  de 
1800  Antonio  Feliciano  de  Castilho.1  A esse  tempo,  e muito  depois,  ao  longo 
da  parede  da  egreja  que  deita  para  esta  rua,  havia  diversas  lojas  que  occupa- 
vam  as  casas  onde  hoje  estão  estabelecidas  dependencias  da  sacristia  e da 
egreja.  A Misericórdia  dava  de  renda  estas  lojas,  nas  quaes  estavam  estabe- 
lecidos um  barbeiro,  um  droguista,  um  talho  e um  logar  de  hortaliça.  Acaba- 
ram estas  lojas,  entaipando-se  as  respectivas  portas,  no  tempo  da  administra- 
ção do  visconde  de  Benagazil  e Geraldo  Braamcamp.2 

O outro  prédio  é o que  fazia  esquina  do  largo  para  a rua  de  S.  Roque, 
em  cujos  restos  aclualmente  estão  estabelecidas  as  officinas  e redacção  do 
Diário  Popular.  Pertenceu  a D.  Henrique  de  Noronha  e a D.  Estevão  de 
Faro;  esteve  alli  algum  tempo  um  hospital  inglez. 3 

Em  1835  a Camara  municipal  resolvera,  como  dissemos,  regularizar  o 
largo  e abrir  a rua  Nova  da  Trindade;  para  este  fim  demoliu  os  últimos  res- 
tos da  torre  de  Álvaro  Paes  e o arco  de  S.  Roque.  A capella  do  Passo  do  Se- 
nhor foi  também  arrasada  para  desobstruir  o largo.  Este  Passo  é o que  hoje 
se  arma  debaixo  do  côro  da  egreja  de  S.  Roque.  A estatua  d’esle  Santo,  que 
ornava  o arco,  do  qual  não  nos  resta,  que  se  saiba,  desenho  algum,  foi  arre- 
cadada em  uma  das  capellas  do  claustro  de  S.  Roque.  É uma  estatua  de  pe- 
dra, pintada  a côres,  com  toques  de  ouro. 

Representa  o Santo  em  trajo  de  peregrino,  tendo  á esquerda  um  anjo, 
de  pé,  que  lhe  dá  pelo  joelho,  e á direita  o cão  com  um  pão  na  bocca. 

Não  tem  assignatura  ou  sigla  por  onde  possa  conhecer-se  o seu  auctor.  É 


1 Este  prédio  ficou  assignalado  pela  lapide  que  a Camara  municipal  de  Lisboa,  por  pro- 
posta do  vereador  sr.  Alberto  Pimentel,  alli  mandou  collocar,  em  26  de  janeiro  de  1900,  para 
commemorar  o primeiro  centenário  do  nascimento  do  Poeta. 

2 Segundo  informações  de  pessoas  d’esse  tempo. 

3 Balthasar  Telles,  Chron.,  tom.  n,  p.  93 ; Pinho  Leal,  tom.  iv,  p.  166;  Lisboa  antiga,  tom.  i, 
p.  142;  e Domingo  illustrado , n.°  142,  p.  604,  anno  de  1899. 

Novembro,  1901. 
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por  certo  anterior  ao  século  xvii.  A esculptura  denota  dever  ter  sido  feita  no 
século  xvi.  Tem  no  plintho  a legenda:  S.  fíoche  ora  pro  nobis. 

Foi  depois  transferida  para  a egreja  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  onde,  de- 
pois de  ter  estado  algum  tempo  em  um  altar,  foi  por  occasião  das  obras  a que 
alli  se  procedeu  em  1874  depositada  em  um  corredor.  A pedido  do  conductor 
de  obras  publicas  sr.  Antonio  Cesar  Mena  Junior,  que  alli  a encontrou  quando 
dirigia  obras  no  edifício,  e com  a annuencia  immediata  do  actual  Provedor,  foi 
a histórica  imagem,  depois  de  photographada,  enviada  como  deposito  para  o 
Museu  Archeologico  do  Carmo,  onde  se  acha  collocada  na  antiga  capella-mór, 
hoje  sala  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  desde  10  de  fevereiro  de  1899. 1 

No  armo  de  1837  a Camara  instituiu  no  largo  de  S.  Roque  o mercado  de 
ílòres,  a que  já  nos  referimos.2 

Estas  demolições,  feitas  nos  annos  de  1835  a 1837,  não  foram,  porém, 
ao  que  parece,  muito  completas,  porque  em  31  de  agosto  de  1857  o verea- 
dor Ayres  de  Sá  propunha  na  Camara  municipal  a demolição  de  um  prédio 
arruinado  a S.  Roque,  para  depois  regularizar  a praça.  Em  1858  mandava 
a Camara  proceder  a vistoria  no  largo  e ao  levantamento  da  sua  planta  para  o 
aformosear.  Em  1859  deram  o nome  de  rua  de  S.  Pedro  de  Alcantara  ás  que 
antes  se  denominavam  rua  da  Torre  de  S.  Roque  e largo  de  S.  Pedro  de  Al- 
cantara. Em  1858,  ou  1800,  o vereador  Moraes  Mantas  lembrava  que  o mer- 
cado de  llôres,  de  que  já  falámos,  se  estabelecesse  na  nova  praça  que  resul- 
tara da  demolição  dos  casebres  do  Loreto.3 

Em  uma  planta  da  cidade,  levantada  no  principio  do  século  que  findou, 
se  vê  indicada  a posição  do  arco  de  S.  Roque,  o qual  ficava  sobre  a calçada 
do  Duque,  no  ponto  onde  hoje  é o seu  topo.  A esse  tempo,  porém,  a calçada 
prolongava- se  mais  e vinha  desemboccar  a meio  do  largo,  entre  os  edifícios 
que  a fechavam  pelo  lado  do  sul,  e cujas  trazeiras  deitavam  sobre  a cerca  do 
convento  da  Santíssima  Trindade,  e o palacio  dos  Nizas  ou  do  Patriarcha,  que 
avançava  até  quasi  á esquina  da  rua  larga  de  S.  Roque  sobre  o antigo  terreiro, 
o qual  n’esta  planta  apresenta  um  aspecto  geral  de  triângulo  cujo  vertice  aponta 
para  a rua  larga. 

Em  1862,  para  commemorar  o casamento  de  el-rei  D.  Luiz  I com  a rai- 
nha D.  Maria  Pia,  a colonia  italiana  de  Lisboa  mandou  erigir  ifaquelle  largo 
um  padrão  constituido  por  uma  columna  composita,  cujo  capitel  é ornado  com 
os  brazões  de  Portugal  e Italia,  e sustenta  uma  corôa  de  louros,  em  cujo  fundo 


1 Leia-se  a acta  da  sessão  da  Associação  dos  Architectos  e Archeologos,  de  i de  dezem- 
bro de  1898,  publicada  no  Boletim  da  mesma  Associação,  tom.  vii,  p.  70. 

2 Vidè  nota  de  p.  69. 

3Ib:dem. 
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se  iêem  de  um  e outro  lado  duas  inscripções  do  mesmo  teor,  uma  em  portu- 
guez,  outra  em  italiano,- dizendo: 1 


PELO  FAUSTO  CONSORCIO 
DE  SUAS  MAGESTADES 
EL  REI  D.  LUIZ  DE  PORTUGAL 
E A PRINCEZA  MARIA  PIA  DE  SABOYA 
EM  6 DE  OUTUBRO  DE  1862 
NOVO  PENHOR  DE  FRATERNIDADE 
ENTRE  OS  DOIS  POVOS. 


OS  ITALIANOS  RESIDENTES  EM  LISBOA 
ERIGIRAM. 


Em  8 de  janeiro  de  1863  a Camara  resolveu  mandar  arborizar  0 largo 
de  S.  Roque.  E no  mesmo  anno,  em  25  de  setembro,  remetteu  ao  Provedor 
da  Misericórdia  0 projecto  do  novo  adro,  feito  pelo  engenheiro  da  mesma  Ca- 
mara, Pezerat,  votando  50$000  réis  para  auxiiio  da  obra,  attendendo  a que 
constituía  um  embellezamento  do  local.2 

Já  em  1852,  em  sessão  de  2 de  outubro,  resolvera  a administração  da  Mi- 
sericórdia mandar  orçar  a despesa  de  um  gradeamento  para  fechar  0 adro.3 

Em  volta  do  padrão  houve  também  um  jardimsinho  em  quatro  talhões, 
sombreado  de  olaias.  Assim  nol-o  representa  a photographia  do  largo  e fa- 
chada da  egreja  de  S.  Roque,  tirada  pelo  photographo  F.  Rocchini,  e á venda 
no  seu  atelier,  n.°  113  do  respectivo  catalogo.  Refere-se  a elie  Pinho  Leal  no 
artigo  Passeios  públicos  e jardins  de  Lisboa. 4 Depois  0 largo  foi  empedrado 
com  mosaico  á portugueza  (basalto  e lioz),  como  actualmente  se  vê. 


1 Esta  inscripçao  vem  no  tom.  v,  fl.  938,  da  Collecção  de  epitaphios,  inscripções  e lettrei- 
r os,  de  Antonio  Joaquim  Moreira,  existente  na  Bibliotheca  da  Academia  Real  das  Sciencias. 

2 Archivo  Municipal,  1863,  p.  1572  a 1579. 

5 Livro  l.°  de  Adas , fl.  13. 

4 Tomo  iv,  p.  404. 
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São  estas  breves  notas  as  que  mais  interessam  a viJa  histórica  cio  largo 
de  S.  Roque,  séde  actual  da  Misericórdia  lisbonense.  Quem  quizer,  porém,  co- 
nhecer, miudamente  historiados,  todos  os  pormenores  da  curiosa  descripção 
do  bairro  e sitio  de  S.  Roque,  leia  o tomo  i da  Lisboa  antiga,  onde,  especial- 
mente nos  capítulos  i,  11,  xn  e xin,  se  acha  feito  esse  trabalho  com  os  pri- 
mores de  fôrma  e rigor  de  investigação  que  caracterizam  aquelle  immorre- 
douro  monumento  erigido  á cidade  de  Lisboa  pelo  «eu  auctor  o sr. ‘Júlio  de 
Castilho.  Alli  encontrará  egualmente  o leitor  as  citações  dos  auctores  que, 
nos  seus  escriptos,  se  teem  occupado  de  assumptos  relativos  a este  peque- 
nino, mas  tão  illustre  recanto  da  velha  cidade  de  Lisboa. 

Na  reedição  cfeste  tomo,  profusamente  augmentado  e illustrado,  que  para 
breve  está  preparando  o seu  auctor,  apparecerão  a lume  muitas  e novas  no- 
ticias sobre  este  bairro  da  velha  cidade,  tão  rico  de  tradições  e de  memórias 
do  passado. 

O Templo 


Remontam  as  origens  do  templo  de  S.  Roque,  assim  como  as  da  velha 
egreja  da  Misericórdia,  á epocha  manuelina.  A Chronica  da  Santíssima  Trin- 
dade, a Chronica  da  Companhia  de  Jesus  e um  folheto  moderno  devido  á penna 
do  abbade  Castro,  além  de  muitos  outros  livros  e documentos,  nos  referem  a 
historia  d'essas  origens. 

Contra  a peste  que  assolou  a capital  em  1505,  introduzida,  segundo  pa- 
rece, por  uma  nau  veneziana  que  aportara  ao  Tejo,  reputava-se  como  mira- 
culoso advogado  o corpo  de  S.  Roque,  depositado  em  Veneza.  Tão  insistente 
era  a fama  dos  milagres  realizados  em  França  e Ralia  pelas  relíquias  d’este 
Santo  que  el-rei  D.  Manuel  mandou  pedir  á Senhoria  da  Republica  de  Ve- 
neza uma  relíquia  do  corpo  de  S.  Roque.  Veiu  a relíquia,  que  ainda  hoje  se 
conserva  e mostra  aos  fieis,  e que  foi  recebida  com  alvoroto  pelo  povo  da  ci- 
dade, que  processionalmenle  a levou  para  aquelle  outeiro,  que  dominava  a ci- 
dade,1 e onde  estava  o cemilerio  em  que  se  enterravam  os  que  morriam  de  peste. 


1 «Um  campo  dos  muros  afora,  onde  já  estava  o cemiterio».  Diz  a Noticia  das  Relíquias 
que  estam  na  Egr.a  dc  S.  Roque  de  que  faz  memória  o P.e  Manuel  da  Veiga  no  L.°  que  compos 
que  intitulou  memória  das  cousas  7nais  notáveis  que  concorreram  na  fundaçam  e se  fizeram  e vi- 
ram no  progresso  da  Casa  de  San  Roque  da  Companhia  de  Jesus,  té  o anno  de  1636.  Códice 
n.°  207  da  Collecção  de  manuscriptos  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa.  Ainda  alli  se  encon- 
tra outro  curioso  manuscripto  intitulado  Historia  da  fundação  e progresso  da  Casa  de  S.  Roque. 
— É este  o códice  n.°  4:491 — P-6-2,  proveniente  da  Casa  de  S.  Roque,  do  cubículo  do  Padre  Pre- 
posito,  onde  estava  em  tempo,  segundo  diz  a nota  lançada  na  primeira  folha.  Este  livro,  feito 
em  1574  e revisto  e accrescentado  até  fim  de  1587,  confirma  as  minúcias  da  fundação,  conforme 
as  vamos  descrevendo,  e isto  nos  dispensa  de  o citar  repetidas  vezes. 
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Era  então  aquelle  silio  completamente  ermo;  um  outeiro  coberto  de  oli- 
veiras, que  se  prolongava  pelas  hortas  e vinhas,  que  occupavam  a area  hoje 
preenchida  pelas  ruas  e casaria  do  Bairro  Alto.  Começou  desde  logo,  aos  24 
de  março  de  1506,  a conslrucção  da  nova  ermida  de  S.  Roque. 

«Não  se  pode  explicar  a devoçam  e piedade  e extraordinário  alvoroço  q 
mostrou  toda  a nobreza  e gente  titular  na  fabrica  desta  ermida  porq.®  nam 
contentes  os  fidalgos  com  suas  molheres  e íilbos  de  concorrerem  p.a  a obra 
cõ  suas  esmolas  traziam  nos  hombros  e mãos  as  pedras  para  o edifício.  E as 
donzellas  de  Alfama,  com  suas  mays,  acarretavam  agoa  em  seus  cantaros  e ta- 
lhas, muy  enramadas,  dizendo  que  a cal  e area  daquella  obra  não  havia  de 
ser  amassada  com  outra  agua  que  a do  chafariz  d’El-Rei,  que  na  cidade  se  es- 
tima pela  sua  excellencia  para  beber,  o que  tudo  eram  mostras  e signaes  do 
amor,  da  devoção  e da  confiança  com  que  esta  obra  se  fazia.»* 

Acabada  a ermida  e o adro  contíguo  foi  a primeira  sagrada  em  25  de 
fevereiro  de  1515,  e o adro  pelo  bispo  de  Rossiona,  D.  Ambrosio  Brandão, 
em  24  de  maio  de  1527. 

Estas  datas  e factos  ficaram  registados  na  perpetuidade  da  pedra,  em 
duas  formosíssimas  lapides  que  ainda  hoje  existem  no  edifício  de  S.  Roque, 
embora  em  sitios  escusos,  desconhecidas  de  quasi  todos  os  visitantes  e estu- 
diosos. A primeira  está  ao  fundo  de  um  corredor  e escada  que  vae  da  sacris- 
tia para  a casa  de  despacho  da  Irmandade  de  S.  Roque.  É uma  bella  lapide  de 
0m,60  de  largo  por  0m,55  de  alto,  com  a inscripção  em  caracteres  de  lellra  al- 
lemã  minuscula,  Yulgarmente  chamada  golhica,  do  teor  seguinte;2 


$ta  * era  ♦ i»c  ♦ mil  * e ti  * e Bj  ♦ aos  * rritti, 
Bios  ♦ í»c  inçõ  ♦ se  oBifiroit  ♦ esta  ♦ ta 
sa  • iic  ênw  ♦ |lotiuc  ♦ c ita  ♦ era  * í»e  mil 
B • e rB  • aos  * rrti  * Bios  ♦ Be  ♦ feucr,0 
se  ♦ rõsagrou  ♦ polo  ♦ Bjio  * Bõ  * Bitor 
te  • e o Bito  ♦ BjTo  * outrogã  • p * autoriBa 
Be  ♦ apostotira  ♦ c * raBa  ♦ Ijii  * oão  • aos  ♦ rr 
B ♦ Bs  ♦ Be  ♦ fr.°  tr  Bs  ♦ Be  oero  • ê * Butigêria 
• srBo  ♦ olotj  * píj  ♦ morBõmo 


1 Citado  códice  n.°  207,  e Balthasar  Telles,  Chronica,  segundo  um  antigo  Compromisso 
da  Irmandade. — Yidè  Lisboa  Anlúja,  tom.  i,  p.  15. 

1 Vem  na  citada  Collecção  de  epitaphios,  inscripçJes  e lettreiros,  de  Moreira,  fl.  684  v.° 
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A outra  lapide  existe  em  um  dos  topos  de  uma  galeria  que  corre  pela 
face  norte  do  pateo  grande  das  cisternas;  mede  0m,81  de  largo  por  0m,52 
de  alto.  A inscripção,  nos  mesmos  caracteres  minúsculos  golhicos,  nitida- 
mente cavados  na  pedra,  é do  teor  seguinte: 


gtíu‘0  5n  pr$tc  rõsítflrníio  p 
jitííiittíuj  5clrct  nusfl  sõr  t 
rriitj  5c  maio  5c  }BC  rrtui  po 
Bpõ  5õ  ãPrsto  rã  t5«ü(jcrias. 


Este  D.  Ambrosio  é D.  Ambrosio  Brandão,  ou  Pereira,  bispo  de  Rossiona, 
coadjuctor  e provisor  do  arcebispo  de  Lisboa,  o cardeal  infante  D.  Affonso.  Era 
natural' do  Porto,  doutor  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.,  e o mesmo  que 
lançou  a primeira  pedra  do  convento  da  Graça  e sagrou  o mosteiro  do  Carmo, 
em  1523,  segundo  se  lê  na  lapide  de  bellos  caracteres  golhicos  que  está  affixada 
na  frontaria,  á esquerda  do  portal,  entrando. 1 

Chamavam-se  n’aquelle  tempo  Adros  os  cemitérios.  O P.e  Raphael  BIu- 
teau  assim  o define:  — «por  adro  se  entende  cemiterio;  porque  antigamente 
não  se  enterravam  os  christãos  nas  egrejas,  nem  ao  pé  dos  altares,  por  res- 
peito ao  Corpo  e Sangue  de  Jesus  Cbristo,  que  nos  ditos  logares  se  consagra, 
mas  nos  adros  das  egrejas,  a saber,  na  entrada  e deante  da  porta  principal 
d elias  se  abriam  as  sepulturas,  etc.» 

Este  adro  e cemiterio  de  S.  Roque  foi  instituído  para  acudir  á peste  de 
1523,  segundo  se  vê  da  carta  de  D.  João  III,  escripta  em  Almeirim,  existente 
no  Livro  I do  Provimento  da  saude , íl.  74,  em  que  ordenava  á Camara  que  es- 
tabelecesse dois  cemitérios:  «...  huu  na  erdade  q esta  fora  do  postigo  de  San 
Viçente,  sobre  samta  m.a  do  paraiso,  e out.°  na  que  esta  sobre  Sã  Roque. . . »2 

A carta  régia  de  25  de  julho  de  1525,  do  mesmo  Livro , íl.  101,  deter- 
mina se  estabeleçam  adros  fóra  da  cidade — «ê  tal  logar  q,  quando  ho  norte 
passar  por  cima  deles,  nõ  dee  na  cidade».3 

0 adro  de  S.  Roque  ficava  encostado  á muralha  da  cidade,  e entre  ella 
e a ermida.  Os  escravos  que  falleciam  da  peste  eram  lançados  em  poços,  dei- 
tando-se-lhes por  cima  cal  virgem. 4 

1 Pinho  Leal,  tom.  iv,  p.  241  e 263,  e Catalogo  dos  Esmoléres-móres,  manuscripto  da  Bi- 
bliotheca  Nacional  E-3-i. 

2 Elementos  para  a Historia  do  Município,  tom.  i,  p.  470. 

3 Idem,  p.  454. 

4 Pinho  Leal,  tom.  iv,  p.  163. 
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Assim  se  determinava  no  mesmo  Livro,  íl.  51,  e na  carta  régia  de  13  de 
novembro  de  1575: 

«Nos  ssomos  çertificado  que  os  escravos  que  falleçem  nesa  çidade,  asy 
dos  tractadores  de  guinee,  como  oulros,  nam  ssam  asy  bem  soterados,  como 
devem,  nos  litigares  omde  sã  llamçados,  e que  sse  llãçam  sobre  a teerra  cm 
tall  maneira  que  fiquã  descubertos,  ou  de  todo  ssobre  a terra  sem  cousa  a 11- 
guma  delles  se  cobryr,  e que  os  caêes  os  comeern;  e que  a maior  parte  des- 
tes escravos  se  llãçã  no  monturo,  que  estaa  jumlo  da  cruz  q estaa  no  caminho 
q vay  da  porta  de  Santa  G.na  pa  santos,  e asy  tanbem  em  outros  llugares  pel- 
las  herdades  dhy  darredor;  E que  posto  que  nysso  tenhaeês  provydo  com  pen- 
nas,  e provejaeès  todo  lio  posiuell,  se  nã  remedea  como  deue.  E pr  que  ysto 
convem  de  ser  m.t0  provido,  pr  a coruçã  tjue  se  segiria  da  podridã  dos  ditos 
corpos,  comsyramos  q ho  milhor  remedio  sera  fazerse  huü  poço,  o mais  fundo 
que  podese  ser,  no  litigar  que  fose  mais  comvinhauell  e de  menos  imcomvy- 
niemte,  no  qual  se  llãçasem  os  ditos  escravos;  e que  fose  llãçado,  de  tenpo 
em  tenpo  no  dito  poço,  allguma  camtidade  de  call  virgem,  pera  se  milhor  gas- 
tarê  os  corpos,  e se  escusar  o mais  que  posiuell  íTor  a dita  coruçã;  E que  a 
este  poço  fosse  feito  ao  redor  da  boca  huu  çercuyto  de  parede  de  pedra  e call, 
e que,  q1  qr,  q escravo  llamçase  ou  mâdase  llançar  em  oul°  cabo,  saluo  no  dito 
poço,  pagase  huua  çerta  penna,  quall  vos  bem  pareçese:  porem  vos  emcomen- 
damos  e mãdamos  que  lloguo  nysto  emtedaeês,  e vejaeês  o llugar  que  sera 
mais  comvyniêle  pa  o dito  poço  sse  fazer,  e aseentay  a penna  q se  pohera,  e 
todo  o q nyso  fezerdes  nos  scrcvee  conpridam.te  pa  o vermos,  e averdes  nosa 
resposta.  E emcomêdamos  vos  q lloguo  nysto  êtendaeês,  pr  q ho  avemos  pr 
cousa  de  m.l°  noso  seruiço.  Scripta  em  allmeyrim,  a 13  dias  de  novêbro  de 
1515.  Rey. — P.a  a cidade  sobre  o poço  hi  se  lançarê  os  escrauos.u 

A Camara  mandou  abrir  o poço  ou  valia  no  sitio  que  ainda  hoje  conserva 
a denominação  de  Poço  dos  negros. ' 

Também  na  cidade  do  Porto  o cemiterio  especial  onde  a Misericórdia 
dava  sepultura  aos  corpos  dos  justiçados  se  denominava,  como  já  dissemos, 
o Adro  dos  enforcados.  Era  um  recinto  vedado  por  um  muro,  com  portão  de 
ferro,  e uma  capellinha  e um  cruzeiro  de  pedra,  sob  a invocação  do  Senhor 
dos  Afflictos.  Este  adro  acabou  em  183G.2 

Diz  ainda  o abbade  Castro  no  seu  opusculo  sobre  a ermida  de  S.  Roque: 


1 Elementos  para  a Historia  do  Município,  tom.  i,  p.  509,  e tom.  xi,  p.  186,  nota. 

2 Pinho  Leal,  tom.  v. 
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«Acabada  a ermida,  se  instituiu  uma  mui  illustre  confraria  do  nome  de 
S.  Roque,  em  que  se  assentaram  as  pessoas  reaes,  os  titulos,  os  fidalgos,  aos 
quaes  se  seguiu  o povo  e continuaram  no  culto  e veneração  de  tão  excedente 
Padroeiro  com  fervor  e devoção,  como  se  tem  seguido  até  hoje.»1 

«E  esta  foi  a primeira  ermida,  e confraria  de  S.  Roque  que  na  península 
se  levantou  com  altar  e imagem  ao  santo,  por  onde  com  razão  lhe  chamaram 
a Primaz , a quem  todas  as  outras  reconhecem,  não  podendo  na  cidade,  em  o 
seu  dia,  fazer-se  outra  festa  ao  santo  sem  consentimento  do  provedor  da  ir- 
mandade.»2 

«O  compromisso  da  irmandade,  que  hoje  vigora,  foi  feito  no  l.°  de  março 
de  1028  e approvado  em  27  de  agosto  de  1031,  e consta  de  dez  capítulos.  O 
qual  é escripto  sobre  pergaminho  fino,  de  52  folhas  e ornado  de  bellas  illumi- 
nuras,  todas  feitas  á penna  (chamadas  de  pintura  de  pennejado)  e se  guarda 
no  cartorio  da  irmandade.»3 

Antes  d’este,  porém,  houve  outro  Compromisso,  citado  pelo  auctor  da  Lis- 
boa Antiga,  cujo  titulo  é:  Comp.  da  irmandade  do  D.  S.  Roque  em  a egreja  da 
Comp.a  de  Jesus,  ordenado  pelos  irmãos  d’essa  antiga  Confraria  em  Lisboa,  no 
anuo  de  1605.  O cilador  viu  uma  copia  tirada  por  mão  do  conselheiro  Rartho- 
lomeu  dos  Martyres  Dias  e Sousa,  que  a possuia  em  seu  archivo. 4 

Entre  essas  outras  Confrarias  que  tomaram  o milagroso  santo  para  seu 
patrono,  podemos  apontar,  a titulo  de  curiosidade,  e sem  nos  alongarmos  em 
investigações  que  nos  afastariam  do  nosso  plano,  a celebre  Confraria  denomi- 
nada da  Côrte,  devota  irmandade  que  D.  João  III  instituiu  em  Almeirim  em 
1527,  em  louvor  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  S.  Sebastião  e S.  Roque,  e 
cujo  fim  era  acudir  ás  doenças  dos  serventuários  do  paço,  para  o que  possuia 
em  Almeirim  um  hospital  e capella.5 

No  convento  do  Carmo  havia,  entre  outras,  uma  capella  dedicada  a 
S.  Roque.6 

Segundo  conta  o chronista  da  Santíssima  Trindade,  quando  em  1533  veiu 


1 Resumo  historico  da  origem  da  ermida  de  S.  Roque  e da  sua  irmandade  na  cidade  de  Lis- 
boa. 1869,  p.  5. 

2 Idem,  p.  7. 

3 Idem,  p.  8. 

4 Lisboa  antiga,  tom.  i,  p.  14. 

5 Memórias  para  a Historia  das  Irmandades  e Confrarias  de  Lisboa , manuscripto  da  Bi- 
bliotheca  Nacional,  n.°  170  do  Inventario,  A-a-38,  e Pinho  Leal,  tom.  i,  p.  149,  col.  1.* 

6 Pinho  Leal,  tom.  iv,  p.  263. 
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a Lisboa  o padre  da  Companhia  de  Jesus  e commissario  da  Hespanha,  Jero- 
nymo  Natal  (ou  Nadai),  para  solicitar  de  el-rei  D.  João  111  o estabelecimento 
de  uma  casa  professa  em  Lisboa,  tentou-o  a formosura  do  monte  em  que  as- 
sentava a ermida. 

Logo  depois  vieram,  a instancias  do  rei,  os  padres  Simão  Rodrigues  de 
Azevedo  e Francisco  Xavier,  introduzidos  pelo  seu  grande  amigo  L).  Pedro  de 
Mascarenhas.  Entraram  em  Lisboa  em  30  de  maio  de  1540,  indo  bospedar-se 
no  Hospital  de  Todos  os  Santos,  onde  se  empregavam  no  serviço  dos  enfer- 
mos. D’alli  sabiam,  sendo  o logar  predilecto  de  suas  missões  o largo  e ermida 
de  S.  Roque.  Pregavam  na  capella  e no  largo,  em  um  púlpito,  debaixo  das  oli- 
veiras. Alli  conquistaram  os  seus  primeiros  adeptos. 

O padre  Balthasar  Telles,  referindo  estes  pormenores  da  introducção  da 
Companhia  na  capital,  diz-nos  na  sua  obra  que: 

«O  sitio  que  aos  padres  mais  contentava  e para  onde  parece  que  uma  in- 
clinação occulta  e inspiração  fatal  os  chamava  era  o da  Ermida  de  S.  Roque. 
Ajudava-os  a este  tácito  impulso  parecer-lhes  que  como  estava  a ermida  em 
um  campo  despovoado,  seria  mais  fácil  a compra  para  o templo  e para  a casa. 
Além  d’isto  os  convidava  muito  a boa  sombra  das  oliveiras,  o logar  descoberto 
ao  Norte,  os  ares  sadios  e o sitio  lodo  accomodado  para  se  fazer  um  grande 
edifício.» 

A irmandade  de  S.  Roque  oppunha,  porém,  grande  reluctancia  á venda, 
e só  se  aplanaram  as  difficuldades  pela  mediação  do  rei,  e fecbando-se  o con- 
tracto com  varias  clausulas,  sendo  uma  d’ellas  a da  conservação,  em  uma  ca- 
pclla  do  novo  templo,  da  imagem,  relíquia  e irmandade  de  S.  Roque,  obri- 
gando-se os  padres  a custear  a edificação  da  nova  capella.  Esta  escriplura  de 
concerto  entre  os  padres  e os  irmãos  de  S.  Roque  foi  feita  no  anno  de  1553, 
estipulando-se  cinco  condições  principaes: 

1. a  A de  os  Padres  construírem  uma  capella  de  S.  Roque  com  sacristia; 

2. a  A de  se  conservar  á egreja  o titulo  e invocação; 

3. a  Poder  a Confraria  continuar  a ter  mesa  na  egreja  e receber  as  esmo- 
las no  dia  do  Santo; 

4. a  Não  poder  a Confraria  ter  caixa  de  esmolas,  recebendo  a compensação 
de  C$000  réis  por  anno; 

5. a  A de  os  Padres  favorecerem  sempre  a Confraria,  não  impedindo  mu- 
sicas e festas  no  dia  do  Santo. 1 


1 Ballhasar  Telles.  Chronica,  parle  ir,  p.  98  e 99. 

Novembíio,  1901.  24 
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Em  uma  lapide  collocada  á direita  da  porta  da  casa  de  despacho  da  ir- 
mandade, junto  á inscripção  gothica  a que  nos  referimos  na  pag.  181,  lê-se  : 1 


A ESCRITTVRA  DO  CONCERTO 
ENTRE  OS  P.ES  DESTA  CASA 
E OS  Irmaõs  DE  s.  Roqve 
SOBRE  A SVA  CAPELLA 
e Sacristia  se  fez 

NA  NOTA  DO  TABELLIAÕ 

Lovrenço  de  Freitas 

A 19  DE  8BRO  DE  i633. 


Do  outro  lado  da  porta  lê-se : 


ESTA  IRMANDADE  DE  S.  ROQVE  HE  OBRIGADA 
A MANDAR  DIZER  NASVA  CAPELLA  Q TEM  NESTA 
IGREIA,  DVAS  MISSAS  QVOTIDIANAS,  Q NELLA  INSTI- 
TVHIO  • D.  BRITIS  DA  COSTA,  II  VA  PORSVA  ALMA  E D 
SEV  TIO  MARÇAL  DA  COSTA,  E DE  SEVS  DEFVNTOS, 
E OVTRA  PELA  ALMA  DESVA  TIA . D.  M.A  DE  AN- 
DRADE, E DE  SEVS  DEFVNTOS,  PERA  OQDV  900  RS 
DEIVRO,  POR  ESCRETVRA  FEITA  NAS  NOTAS  D LV- 
IS  BD  COVTO  T.AM  NESTA  CIDAD  EM  • 2 . DE  7.™°  DE  i65o. 


Esta  D.  Brites  era  talvez  neta  do  celebre  João  de  Altero  de  Andrade, 
senhor  dos  terrenos  por  onde  hoje  se  extende  0 Bairro  Alto,  filha  de  Brites  de 
Andrade  e de  Sebastião  da  Costa,  escrivão  da  camara  de  el-rei  D.  João  III. 

Feito  0 concerto  vieram  logo  os  padres  tomar  posse  da  ermida  e das  pe- 
quenas casas  adjacentes,  no  primeiro  domingo  de  outubro  de  1553, 2 effecluan- 


1 N’esta  inscripção  lê-se,  effectivamente,  a data  que  transcrevemos,  em  togar  da  data  de 
1553.  Ignoramos  se  tal  succede  por  effeito  de  algum  desastrado  restauro  das  lettras,  ou  se  ella 
se  refere  a qualquer  outra  escriptura  cuja  existência  e teor  desconhecemos. 

2 Citado  Códice  n.°  207,  p.  29,  e Balthasar  Telles,  Chronica,  parte  11,  p.  100. 
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do-se  este  aclo  com  grande  solemnidade  na  capella,  assistindo  el-rei,  os  prín- 
cipes e a côrte;  disse  missa  o padre  Nadai,  commissario  geral  n'esta  Província, 
e pela  primeira  vez  prégou  em  Portugal  o famoso  duque  de  Gandia,  S.  Francisco 
de  Borja,  de  quem  adiante  teremos  de  nos  occupar. 

Trataram  em  seguida  da  edificação  de  novo  e mais  vasto  templo.  A an- 
tiga ermida  corria,  segundo  a norma  da  epocha,  de  occidenle  para  oriente.  Ti- 
nha a porta  voltada  para  onde  hoje  esiá  a torre,  e a capella-mór  no  sitio  onde 
actualmente  está  a capella  de  S.  Roque;  para  oriente  da  capella-mór  ficava 
provavelmente  o adro  ou  cemiterio  dos  empestados.  Dos  terrenos  que  circum- 
davam  a ermida  parte  pertencia  desde  1401  á Ordem  da  Santíssima  Trindade. 
Eram  terras  e olivaes,  que  andavam  aforados  a diversos,  até  que  por  fim  os 
Padres  da  Companhia  de  Jesus  os  compraram,  ficando,  porém,  sempre  pagando 
fôro  á Santíssima  Trindade. 1 

Junto  á ermida  havia  duas  casinhas  terreas,  pousada  dos  capellães  e er- 
mitão. N’ellas  se  albergaram  os  Padres  da  Companhia,  em  numero  de  qua- 
torze ou  quinze,  servindo-lhes  de  egreja  a ermida,  com  alfaias  emprestadas 
do  Collegio  de  Santo  Antão.  Assim  viveram  por  dois  annos.  Como  no  sitio  não 
havia  agua,  iam  lodos  elles  buscal-a — «a  campa  tangida»  — com  suas  quartas 
e cantaros.2 

D.  João  III  mandou-lhes  comprar  terrenos  para  edificarem  a casa  e cêrca 
annexa,  dando-lhes  quantiosas  esmolas  para  sua  sustentação  e construcção  da 
nova  residência. 

Resolvida  a edificação  de  novo  e mais  espaçoso  templo,  traçou-se  o pro- 
jecto, ficando  a ermida  a servir  de  capella-mór  e cruzeiro,  com  a sua  orien- 
tação LO.,  e accrescentando-se  oitenta  palmos  na  linha  NS.,  vindo  desde  o 
púlpito  até  á porta  actual. 

Com  grande  solemnidade  lançou  a primeira  pedra  em  1555  o padre  João 
Nunes  Barreto,  da  Companhia,  sagrado  Patriarcha  da  Ethiopia. 

Não  julgaram  os  padres  sufíicienle  esta  ampliação,  e por  isso  em  I5CG 
resolveram  fazel-a  mais  grandiosa,  chegando  a abrir  os  caboucos  para  uma 
egreja  de  tres  naves  — «com  seus  pilares  para  as  columnas». 

Novamente  reconsideraram  os  padres  em  1507  e assentou-se  então  a traça 
definitiva— «de  hüa  só  nave».  A obra  seguiu  sempre,  porém  vagarosa,  em  ra- 
zão da  peste  que  assolava  a capital  e da  falta  de  recursos.  Em  1571  tomou 
novo  alento,  ficando  as  paredes  na  altura  da  cornija  interior  em  outubro  de 
1573. 

Enlendeu-se  conveniente  não  a cobrir  de  abobada,  com  receio  de  que  não 


1 Chronica  da  SS.  Trindade. 

2 Citado  Códice  ms.,  n.°  207. 
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a aguentassem  as  paredes;  determinou-se  cohril-a  de  madeira  e escolheram-se 
vigas,  vindas  da  Prússia  e da  Àllemanha,  de  97  palmos  de  comprido. 

À antiga  ermida,  que  a principio  servira  de  cruzeiro  da  nova  egreja,  ficara 
completamente  demolida  e destruído  o respectivo  alpendre.  Nos  annos  decor- 
ridos de  1555  a 1577  haviam-se  gasto  nas  obras  75:000  cruzados,  somma  para 
a qual  dadivosamente  concorreram  os  monarchas  D.  Sebastião,  D.  Catharina 
e D.  Henrique. 

0 rei  de  Hespanha,  Filippe  II,  enviou  então  a Portugal  o archilecto  ita- 
liano Filippe  Terzo,  que  também  deu  o risco  para  a egreja  de  S.  Vicente  e 
paços  reaes  da  Ribeira. 

ü architecto  extrangeiro  conseguiu,  com  grande  maravilha  dos  nossos 
conslructores  d’esse  tempo,  cobrir  o templo  com  um  madeiramento  formado 
pelos  mastros  de  madeira  vinda  da  Prússia,  ligados  por  fôrma  até  então  des- 
usada entre  nós. 

«Artisticamente,  diz  o sr.  Jnlio  de  Castilho,  a egreja  de  S.  Roque  estava 
de  lodo  no  caracter  da  casa  a que  pertencia.  Filippe  Terzo  (ou  Tercio),  o ar- 
chitecto, revelou  bem  a sua  intelligencia  e a sua  sagacidade.  Impera  alli  o des- 
apego das  grandezas,  a lucidez  da  consciência  e a linha  recta  e resignada  da 
disciplina  claustral. 1 


1 Lisboa  antiga,  tom.  i,  p.  156. — É tão  interessante  e pouco  conhecida  a noticia  d’este 
notabilíssimo  architecto,  e são  tão  importantes  os  serviços  por  elle  prestados  á arte  nacional, 
que  não  nos  podemos  furtar  ao  desejo  de  transcrever  aqui  as  valiosas  informações  ministradas 
por  artigos  que  foram  publicados  na  Gazeta  de  Obras  Publicas  em  1898,  artigos  extrahidos  dos 
apontamentos  do  fallecido  architecto  José  Maria  Nepomuceno.  A noticia  é a seguinte: 

FILIPPE  TERZO 

«Em  1567  vivia  em  Portugal  Filippe  Terzo  (Tercio,  Tersio  ou  Estercio),  italiano  de  raça, 
que,  segundo  parece,  veiu  para  Portugal  por  mandado  de  Filippe  II  de  Hespanha  e a pedido 
do  Cardeal  D.  Henrique  para  a traça  e construcção  da  egreja  de  S.  Roque  da  casa  professa 
de  Jesus. 

«Tercio,  além  de  engenheiro  e architecto,  era  também  pintor  e ifesta  qualidade  serviu  ao 
Cardeal  D.  Henrique. 

«F.  Tercio  e Jeronymo  de  Rouan  (ou  Ruam),  architecto  da  Infanta  D.  Maria,  a quem  ella 
encarregou  da  traça  da  sua  egreja  da  Luz,  foram  os  creadores  da  renascença  em  Portugal,  não 
da  renascença  italiana,  graciosa  e artística,  mas  sim  da  renascença  peninsular,  sombria  e pe- 
sada, cheirando  a torriesmos  do  Sancto  Ofíicio  (sic). 

«A  parte  que  ainda  resta  da  egreja  da  Luz  é de  certo  um  bello  specimen  do  estylo.  Os  tra- 
balhos de  F.  Tercio  no  torreão  da  Casa  da  índia,  em  S.  Vicente  de  Fóra,  e sobretudo  os  claus- 
tros, chamados  dos  Filippes,  em  Thomar,  o mais  grandioso  e correcto  padrão  da  architectura 


Santa  Casa  da  í Misericórdia 


ESTAMPA  XIII. 


FRONTARIA 


VISTA  GERAL 


EGREJA  E EDIFÍCIO  DE  S.  ROQUE 


PORTARIA  EM  1 833  „ . 

(Hist.  e Mem.  da  Academia  Peai  da6  Sc.  de  Lisboa,  n.  ser.,  sc.  moraes,  etc.,  t.  ix,  p.  n.) 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


189 


O citado  manuscripto  refere  estes  factos  pela  seguinte  maneira: 

«No  anno  de  1582  se  poz  mam  no  teclo  da  Igr.a  mandando  a Mg.dB  d’El- 
Rey  D.  Felippe  I de  Portugal,  q já  tinha  entrado  na  successam  do  R."°  por 
morte  de  El-rey  Dom  Henrique  seo  tio,  ao  seo  Arquitecto  principal  q o tra- 
çase  e desse  toda  a ordem  a elle,  e por  ajuda  de  custa  mandou  dar  de  es- 
mola mil  cruzados,  com  os  quaes  e com  o procedido  de  liü  alvitre  d lndia 
e outras  mais  esmolas,  se  acabou  e aperfeiçoou  a arquitectura  na  forma  em 
que  hoje  se  vê,  a qual  por  sair  muy  forte  e ser  desusada  n’estas  partes,  tanto 


do  renascimento  que  existe  no  paiz  e que  poucos  competidores  terá  no  extrangeiro,  revelam 
que  o architecto  italiano  possuia  vastos  conhecimentos  da  sua  arte  e que  eram  bem  merecidos 
os  elogios  que  lhe  lizeram  os  seus  contemporâneos. 

«Tercio  foi  também  auclor  da  traça  da  egreja  de  S.  Roque,  e se  n’este  edifício  se  não  mos- 
trou tão  clássico  foi  talvez  devido  á serie  de  contrariedades  e hesitações  da  parte  do  rei  e dos 
jesuítas  na  traça  e na  construcção,  como  conta  o chronista  Balthasar  Telies. 

«Como  engenheiro  civil  mostrou  F.  Tercio  o seu  muito  saber  no  aquedueto  dos  Pegões, 
em  Thomar;  no  Jardim  Botânico  de  Coimbra  e no  de  Villa  do  Conde.» 

D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  na  sua  Lista  dos  artistas , p.  2,  attribue-lhe  o aquedueto  de 
Villa  do  Conde  e o de  Coimbra. 

«Como  engenheiro  militar  fez  o forte  de  Villa  do  Conde,  que  defende  a barra  do  Ave, 3 
acompanhou  D.  Sebastião  na  expedição  d’Africa  como  divisor  do  campo.» 

O mesmo  auclor  acima  citado  diz  que  o Cardeal  D.  Henrique  escrevendo  a D.  Rodrigo  de 
Menezes  — encarregado  de  resgatar  os  prisioneiros  de  Alcácer  Ki b ir  — dissera  o seguinte : «Em- 
penhar-vos-heis  no  resgate  immediato  de  F.  Tercio,  engenheiro  italiano,  que  acompanhou  o exer- 
cito de  meu  sobrinho,  porque  é um  homem  util  e que  convém  para  o serviço  da  sua  profissão.» 
A carta  tem  a data  de  8-9.°- 1578.  Vidè  a nota  da  pag.  108  do  Guia  historico  do  viajante  em 
Coimbra. 

F.  Tercio  é também  citado  por  Barbosa  Machado  como  um  artista  que  faz  honra  ao  seu 

paiz. 

«F.  Tercio  foi  premiado  pelo  Cardeal  D.  Henrique  com  o habito  de  Christo,  e com  a com- 
menda  da  mesma  ordem  por  Filippe  II. 

«Em  1572,  por  fallecimento  do  architecto  Antonio  Rodrigues,  foi  nomeado  mestre  das  obras 
reaes  e em  1590  teve  a patente  de  architecto  e engenheiro-mór  do  reino,  com  o vencimento  de 
24$000  réis  e mais  18$000  para  casa.  A data  do  seu  fallecimento  não  é conhecida;  dizem  al- 
guns que  seria  em  1598,  por  ter  sido  nomeado  n’esse  anno  Leonardo  Turriano  ou  Turiano, 
tambern  italiano,  para  o seu  logar. 

«O  que,  porém,  tornará  mais  estimado  e respeitado  o nome  d’este  famoso  architecto  será 
saber-se,  talvez  pela  primeira  vez,  que  F.  Tercio  foi  o primeiro  que  leu  a sua  arte  em  Portugal, 
isto  é,  que  ensinou  em  escolas  publicas.  O documento  seguinte  é convincente  e mais  uma 
prova  incontestável  de  que  Portugal,  se  não  andou  na  vanguarda  da  civilização,  emparelhou 
sempre  com  as  nações  mais  adeantadas. 

«Entre  o avultado  numero  de  manuscriptos  relativos  á historia  geral  e particular  de  Por- 
tugal que  possuia  o falleeido  architecto  José  Maria  Nepomuceno,  grande  e distincto  amador  das 
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causou  de  admiraçam  aos  que  a viam  quanto  de  novidade  por  não  terem  visto 
outra  semelhante  e assim  foy  notável  o concurso  de  coriosos  que  concorriam 
a ver  a nova  fabrica  e invêçam.  — Por  duas  vezes  se  cobrio  o emmadeyram.*0 
do  tecto  com  laminas  e pastas  de  chumbo,  variando  a traça  e invençam  delias 
porém,  nam  vedando  bem  a agua  da  chuva,  se  desistiu  de  semelhante  cober- 
tura e a vieram  por  derradeyro  a fazer  de  telhas  como  hoje  está,  que  sempre 
seguraram  mais  e defenderam  o tecto  das  goteyras  das  laminas  de  chumbo, 
etc.»  1 


cousas  nacionaes,  existia  uni  livro  de  folio,  encadernado  em  pergaminho,  contendo — nos  pró- 
prios originaes  — os  regimentos,  alvarás  e consultas  dirigidas  aos  provedores  das  obras  do  Paço 
desde  1531  até  1639.  Contém  este  precioso  códice  110  documentos  e o n.°21  é do  teor  seguinte: 

«Em  carta  de  S.  M.dc  de  4 de  mayo  de  1633  vi  hua  consulta  de  Gonçalo  Pires  Carvalho 
Provedor  das  obras  que  se  me  enviou  com  carta  desse  governo  de  17  de  janeiro  do  anno  pas- 
sado de  1632  sobre  a duvida  que  tive  a assinar  o alvará  que  se  passou  ao  archi tecto  Malheus 
do  Couto  para  ler  a licção  de  Architeclura  que  lia  filippe  tereio,  e pareceme  diservos  qhei  por 
bem  que  se  busquem  para  esta  licção  pessoas  tam  peritas  com  foi  filippe  tereio. 

Philippe  de  Mesqta.» 

«Este  documento  assaz  honroso  para  a memória  de  F.  Tereio  vem  provar  que  a sua  morte 
não  poderia  ter  logar  em  1598,  mas  em  data  muito  mais  próxima,  pois  não  é crivei  que  a licção 
se  não  désse  e a cadeira  estivesse  vaga  35  annos.  Se,  como  parece,  elle  veiu  para  fazer  a traça 
e a construcção  da  egreja  de  S.  Roque,  não  podia  achar-se  em  Lisboa  antes  de  1565  e portanto 
ser  bastante  novo  em  1598.  O que  parece  mais  provável  é que  F Tereio,  achacado  por  mo- 
léstias adquiridas  no  capliveiro  e pela  idade,  resignasse  em  1598  o logar  d’Architecto  e Enge- 
nheiro-mór  do  Reino,  cujas  funeções  se  estendiam  a todo  o Paiz  (sic)  e se  limitasse  a viver  dos 
rendimentos  da  commenda  e da  sua  licção  d’architectura. 

«A  escola  de  F.  Tereio  foi  de  incontestável  fecundidade  e a sua  influencia  estendeu-se  por 
todo  o continente  e colonias.  Creou  architectos  que  traçaram  alguns  edifícios  civis  e militares 
de  bastante  importância,  tornando  se  notáveis  os  collegios  de  jesuítas  em  Coimbra  e Evora, 
Santo  Antão  de  Lisboa  e o convento  de  S.  Bento  da  mesma  cidade.  E se  por  este  tempo  con- 
corressem artistas  dhartes  decorativas,  como  no  tempo  de  Ouguet  e Castilho,  alguns  d’estes  edi- 
fícios— na  Escola  especial  d’architeetura — poderiam  rivalisar  com  a Batalha  e Belem.  F.  Ter- 
cio  deu  vida  á arte  de  entalhador,  que  encontrou  quasi  agonisante.  Foi  no  seu  tempo  que  os 
nossos  templos  e salões  se  revestiram  de  capriclTosos  retábulos  apainelados  e de  graciosas  or- 
namentações. 

«Italiano  e artista,  soube  imprimir  n’estes  trabalhos  o cunho  raphaelesco  com  o primor  e 
elegancia  que  ainda  hoje  se  admira  em  muitos  templos  e salões  do  século  xvn.» 

D.  Fillippe  II — I de  Portugal — no  empenho  de  defender  o importante  porto  de  Setúbal 
mandou  construir  o castello  de  S.  Filippe,  sob  a direcção  e segundo  o risco  do  architecto  mi- 
litar Filippe  Terzo.  ( Memória  sobre  a Historia  e Administração  do  Município  de  Setúbal,  por  Al- 
berto Pimentel,  p.  261.) 

1 Citado  Códice  ms.,  n.°  207. 
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Segundo  se  vê  de  uma  formosa  planta  do  templo,  edifício  e cerca  de  S. 
Roque,  feita  em  princípios  (Teste  século,  o adro  da  egreja  era  muito  maior  do 
que  o actual,  avançando  até  um  terço  do  largo. 1 

Entra-se  na  egreja  por  Ires  portas,  sendo  as  lateraes  de  muito  menores 
dimensões.  Penetrando  no  vasto  templo,  e passando  o espaço  que  fica  por  de- 
baixo do  côro,  o qual  é sustentado  por  duas  bellas  columnas  doricas  de  pedra, 
vêem-se  a cada  lado  cinco  grandes  arcos;  nos  quatro  primeiros  ficam  anicha- 
das as  capellas,  mettidas  para  dentro  das  paredes,  talvez  com  o intuito  de  as 
reforçar.  Como  são  muito  fundas,  são  geralmente  escuras,  o que  bastante  pre- 
judica o exame  das  preciosidades  artísticas  que  conteem,  especialmente  dos 
bellissimos  quadros  que  as  adornam.  O quinto  arco,  que  de  um  lado  corres- 
ponde ao  outro,  fôrma  o cruzeiro  da  egreja.  Nos  dois  topos  do  cruzeiro  ba 
duas  portas  fronteiras:  a do  lado  da  epistola  deita  para  o edifício  de  S.  Ro- 
que; a outra  conduz  á sacristia  antiga  e á nova,  e pelo  corredor  que  segue 
dá  passagem  para  a porta  do  carro.  Segundo  descripções  antigas  mede  este 
templo,  que  é ao  presente,  sem  duvida,  um  dos  mais  bellos  e majestosos  de 
Lisboa,  duzentos  palmos  de  comprido,  fóra  a capella-mór  (que  tem  vinte  e 
quatro  palmos  de  fundo  por  trinta  e tres  de  largo),  e oitenta  e tres  palmos  de 
largura.  Pouco  padeceu  o edifício  da  egreja  com  o terremoto  de  1753;  apenas, 
como  já  dissemos,  uma  parte  da  cimalha  da  frontaria,  com  a varanda  e pas- 
sadiço2 que  havia  sobre  cila,  e a torre  foram  derrubadas,  sendo,  porém,  breve 
reconstruídas,  tendo-se  substituído  a cimalha  pelo  frontão  feito  de  alvenaria  e 
encimado  pela  cruz,  o que  dá  indícios  de  que  a obra  não  ficou  completa  e 
não  honra  a arte  nem  o gosto. 

O tecto  da  egreja  é de  esteira,  ornado  de  pinturas  antigas. 

A traça  geral  da  egreja  de  S.  Roque  serviu  de  modelo  ao  plano  de  ou- 
tras egrejas  jesuíticas  que  no  reino  se  foram  construindo.  Em  todas  se  obser- 
vavam as  mesmas  regras  geraes.3 

O terremoto  conhecido  pelo  nome  de  terremoto  de  S.  Martinho,  que  em 


1 Referida  planta  e Lisboa  antiga,  tomo  r,  p.  155.  Esta  planta  não  tem  data  nem  indicação 
alguma.  Refere-se,  porém,  a ordens  dadas  pelo  S.  D.  Desiderio.  Este  deve  ser  D.  Desiderio  Prin- 
cipal Laneastre,  que  fez  parto  da  Mesa  desde  1818  a 1821  como  provedor.  Mas  em  1813 
acham-se  lançados  na  Caixa  51, $200  réis,  importância  paga  a José  Francisco  de  Abreu,  mes- 
tre carpinteiro,  para  distribuir  pelas  pessoas  que  trabalharam  em  tirar  a planta  de  todo  o ter- 
reno d’esta  Santa  Casa,  tanto  do  edifício  como  da  cerca.  ( Borrador  de  1811,  p.  482.) 

2 Acerca  d’estas  varandas  diz  o citado  Códice 4491  que  se  fizeram  duas  varandas,  uma  para 
cobrir  a abobada  da  capella-mór,  que  é o grande  varandim  de  rotulas  que  ainda  hoje  se  vê 
nas  trazeiras  da  egreja  e donde  se  desfructa  um  esplendido  panorama.  A outra  corria  sobre 
as  capellas  e tribunas;  também  ainda  hoje  persiste  e dá  serventia  ao  eóro  e ás  tribunas. 

3 Boletim  da  Associação  dos  Architectos  e Archeologos,  tomo  viu,  p.  80. 
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11  de  novembro  de  1858  abalou  Lisboa,  causou  grandes  desvios  na  cimalha 
da  egreja,  especialmente  no  cunbal  que  faz  para  a rua  de  S.  Pedro  de  Al- 
cantara,  onde  se  notam  grandes  fendas.  Os  degraus  da  escada  da  torre  fica- 
ram também  quasi  todos  partidos. 

O mesmo  popular  poeta,  que  já  citámos  ácerca  da  egreja  velha  da  Mise- 
ricórdia, também  nos  diz  de  S.  Roque,  na  sua  descripção  de  Lisboa: 

Subindo  d’aqui  para  o alto, 
por  uma  costa  ou  ladeira, 
no  verão  pouco  aprazível 
quando  as  sombras  são  pequenas, 

Fica  no  cimo  São  Roque 
um  templo  de  tal  presença 
que  succede  em  maravilha 
ás  que  hoje  faltam  na  terra.1 

Como  additamento  a esta  noticia  da  construcção  do  templo  de  S.  Roque, 
e Casa  Professa  dos  Jesuítas,  referiremos  que  nos  curiosos  manuscriptos  que 
citámos  se  confirma  que  a edificação  das  accommodações  e dependencias  acom- 
panhou logo  a da  egreja,  por  iniciativa  do  padre  Pedro  da  Fonseca.2  Assim,  em 
1562,  se  começou  a construir  a portaria  e no  edifício  uma  crasta  pequena  com 
sete  capellas.  Dizem  mais  que  para  o oriente  se  fizeram  duas  cisternas — «bua 
grande  e outra  menor»  — cisternas  que  ainda  boje  existem  no  pateo  grande  do 
edifício.  Sobre  ellas  se  está  edificando,  á data  da  impressão  d’este  livro,  uma 
construcção  de  ferro  e tijolo,  superiormente  envidraçada,  destinada  a servir  de 
sala  onde  se  realizem  as  extracções  da  loteria. 

Diz-nos  o auctor  da  noticia  manuscripta  que  n’essa  epocha  se  abriu  o poço 
na  horta  e se  fizeram  os  grandes  corredores,  com  os  corpos  de  edifício  que 
fecham  o claustro  grande  das  cisternas,  e «as  necessárias»;  e não  se  princi- 
piaram as — «officinas  principaes  que  estavam  traçadas  entre  o edifício  e a torre 
e casa  da  condessa  de  Vidigueira,  não  só  por  bastar  o edifício,  como  para  não 
dar  moléstia  á dita  condessa.»3 * 

Não  ba  certeza,  mas  corre  a suspeita  de  que  na  Casa  Professa  tenha  ha- 
vido, como  nas  outras  Casas  da  Companhia,  os  famosos  In-pace. 


1 Lisboa,  1626.  Por  Antonio  Alvarez.  Bolelim  da  Real  Associação  dos  Archileclos  e Archeo- 
logos  Portuguezes,  1899,  3.a  serie,  n.08  7 e 8. 

2Balthasar  Telles,  Chronica,  n parte,  p.  104. 

3 Dito  Códice  n.°  4491.  N’este  manuscripto  encontra-se  uma  relação  dos  Prepositos  da  Casa 

Professa  de  S.  Roque. 


ESTAMPA  XIV 


Planta  geral  da  egreja  de  S.  Roque,  cerca  e mais  edifícios  que  hoje  pertencem 
â Santa  Casa  da  Misericórdia  (1808) 


A legenda  que  se  encontra  a um  lado  d’esta  planta  é a seguinte 


Explieaçao  da  planta  geral 


1.  — Egreja  de  S.  Roque. 

2.  — Sacristia  geral. 

3.  — Adro  de  S.  Roque. 

4.  — Portaria. 

5.  — Sacristia  da  irmandade  da  doutrina. 

0. — » de  S.  Franciseo  Xavier. 

7. —  » de  S.  Roque. 

8.  — » e casa  da  fabrica  da  capella  de 

S.  João  Baptista. 

9.  — Escada  para  a Torre. 

10.  — Saguão  que  serve  para  dar  luz  á sacristia 

geral  e outras  partes. 

11.  — Casa  onde  se  guarda  a cera  e alfaias  da 

Santa  Casa. 

12.  — Portaria  do  carro  que  dá  serventia  para  a 

calçada  da  Gloria. 

13.  — Pateo  da  portaria  do  carro. 

14.  — Casa  da  Agua. 

15.  — Cozinha. 

16. — Despensa. 

17.  — Casas  das  amas  de  leite. 

18.  — Capella-mór. 

19.  — Capella  de  Nossa  Senhora  do  Populo. 

20.  — » de  Santa  Quiteria. 


21.  — Capella  de  Santa  Rita. 

22.  — » dos  Santos  Martvres. 

23.  — » de  S.  João  Baptista. 

24.  — » de  Nossa  Senhora  da  Piedade. 

25. —  » de  Santo  Antonio. 

26.  — » de  Jesus  Maria  José. 

27.  — » da  Doutrina. 

28.  — » de  S.  Francisco  Xavier. 

29.  — » de  S.  Roque. 

30.  — » do  SS.  Sacramento. 

31.  — Cubículos  das  amas  e expostos. 

32.  — Casas  das  amas  seccas. 

* 

33. — Capella  que  serve  de  baptisterio  e onde  se 

diz  missa  á familia. 

34.  — Casas  dos  padres  capellães. 

35.  — Casa  da  Roda. 

36.  — Secretaria. 

37.  — Casa  da  ama  da  Roda. 


38.  — Latrinas. 

39.  — Cocheiras  denominadas  do  conde  de  Unhâo. 

40.  — Palacio  arruinado  do  dito. 

41.  — Pateo  do  dito.1 

j 42. — Casas  pertencentes  á Santa  Casa. 


1 N’esta  reprodueção  foi  cortada  a parte  da  planta  correspondente  aos  numeros  39,  40  e 41. 


Santa  Casa  da  á Misericórdia . 


ESTAMPA  XIV. 


PLANTA  GERAL  DO  EDIFÍCIO  DE  S.  ROQUE,  EM  1808. 
(Hist.  e Alem.  da  Academia  Real  das  Sc.  de  Lisboa,  n.  ser.,  sc.  moraes,  etc.,  t.  IX,  p.  II.) 
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Havia,  na  verdade,  no  pateo  das  cisternas,  uma  casa  subterrânea,  aboba- 
dada, á qual  talvez  tivessem  dado,  em  tempo,  aquella  abominável  applicação. 1 


Recommendando  ao  governo  a necessidade  de  obras  de  limpeza  e res- 
tauração no  exterior  do  templo  de  S.  Roque,  dizia  o fallecido  Provedor  dr.  Tho- 
maz  de  Carvalho,  no  seu  oíTicio  de  27  de  junho  de  1892: 

«A  egreja  de  São  Roque  é um  dos  edifícios  religiosos  mais  frequentados 
por  nacionaes  e extrangeiros,  não  sómente  em  razão  do  grande  numero  de 
officios  que  n'elle  são  celebrados,  como  pela  riqueza  e antiguidade  de  suas  ca- 
pellas,  entre  as  quaes  prima  a de  S.  João,  generosa  esmola  do  magniíicente 
rei  D.  João  V,  capella  cujos  mosaicos  são  o pasmo  e a admiração  de  quantos 
a visitam,  etc.» 


As  capellns 


A capella-mór,  que,  segundo  diz  o já  referido  manuscripto  da  Ribliotheca 
Nacional,  ficou  imperfeita  porque  nunca  chegaram  a dar-lhe  o fundo  compe- 
tente, é pouco  vasta,  e prolonga-se  com  o côro,  que  foi  rebaixado  e restau- 
rado em  1894. 

Esta  capella,  que,  segundo  o uso  da  Companhia,  era  antigamente  a do 
Santíssimo  ou  de  Jesus,  foi  mui  cedo  doada  pelos  Padres  da  Companhia,  sendo 
Preposito  Geral  o padre  Cláudio  Acquaviva,  a D.  João  de  Rorja  e a sua  mu- 
lher D.  Francisca  de  Aragão.2 

D.  João  de  Borja  era  um  illustre  fidalgo  castelhano,  descendente  dos  reis 
de  Aragão  e filho  (segundo  na  edade  e primeiro  em  merecimento)  do  famige- 
rado D.  Francisco  de  Borja,  um  dos  instituidores  e terceiro  geral  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  o qual  no  século  fôra  marquez  de  Lombay,  4.°  duque  de  Gan- 
dia,  estriheiro-mór  da  Imperatriz  D.  Isabel,  infanta  portugueza,  esposa  do  im- 


1 Acerca  d’esta  usança,  dos  In-pace,  onde  se  sepultavam  aquelles  a quem  a Companhia  que- 
ria supprimir  ou  castigar,  leia-se  o erudito  sr.  Antonio  Francisco  Barata,  no  Manoelinho  d’Evo- 

ra,  p.  290. 

2 Relaçam  do  solemne  recebimento,  etc.  Lisboa,  1588,  p.  4. 

Novembro,  1901. 
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perador  Carlos  V.1  À mãe  de  D.  João  de  Borja  era  uma  senhora  portugueza, 
D.  Leonor  de  Castro,  filha  de  D.  Álvaro  de  Castro,  senhor  do  morgado  do 
Torrão  e de  sua  mulher  D.  Isabel  de  Mello  Barreto,  filha  de  Rui  Barreto,  al- 


1 Attribue-lhe  a tradição  uma  paixão  platônica,  secreta,  pela  imperatriz,  motivo  por  que  de- 
pois de  acompanhar  o cadaver  d’esta  formosa  princeza  ao  Escurial  deixou  lodos  os  seus  títu- 
los e abraçou  o novo  instituto  dos  Ignaeianos,  como  então  irrisoriamente  eram  denominados  os 
sectários  de  Loyola,  a esse  tempo  sem  poder  nem  prestigio  algum. 

Borja  fôra  o encarregado  de  dirigir  a trasladação  do  cadaver  da  imperatriz,  de  Toledo 
para  Granada.  O quadro  da  sua  consternação,  quando  ao  abrir-se  o feretro  se  defrontou  com  o 
desfigurado  cadaver  da  formosa  e mallograda  princeza,  tem  sido  assumpto  tratado  por  illustres 
pintores.  O francez  João  Paulo  Laurens,  sombrio  pintor  de  trágicos  e horripilantes  assumptos, 
executou  (1876)  um  quadro  notável  representando  esta  seena  pavorosa.  Mais  recentemente,  em 
1884,  foi  premiado  na  Exposição  Nacional  de  Madrid  outro  soberbo  quadro  do  il lustre  pintor 
hespanhol  Moreno  Carbonero,  intitulado  a Conversão  cio  duque  de  Gandia,  e que  representa  a 
mesma  seena  da  abertura  do  ataúde  da  princeza  Isabel  de  Portugal. 

Foi  n’aquelle  solemne  momento  que  Francisco  de  Borja  resolveu  professar  e dedicar-se 
ao  serviço  de  Deus.  Ainda  acceitou  o cargo  de  vice-rei  da  Catalunha,  onde  deixou  gratas  re- 
cordações; voltou  a Gandia,  onde  enviuvou  e assistiu  ao  casamento  de  seus  filhos.  Entrou  de- 
pois para  a Companhia  de  Jesus,  rejeitando  o capello  cardinalício  e a tiara  pontifícia. 

A antiga  paixão  renovou-se-lhe  na  presença  da  princeza  D.  Joanna,  filha  da  imperatriz 
Isabel,  e d’ella  foi  confessor  e pae  espiritual.  (Veja-se  o artigo  do  sr.  dr.  Theophilo  Braga,  in- 
titulado Conf  ssão  de  amor,  no  Almanack  do  Século,  de  1900,  p.  89.) 

Á mesma  familia  do  Santo  Francisco  de  Borja  pertenciam  os  famigerados  Borgias  papa 
Alexandre  VI  e seus  filhos  Cesar  e Lucrecia. 

O retrato  de  S.  Francisco  de  Borja  pode  vêr-se  no  quadro  a oleo  do  fim  do  século  xvi, 
existente  no  nosso  Museu  de  Bellas  Artes,  e reproduzido  a p.  261,  tom.  iv,  da  edição  illustrada 
da  Historia  de  Portugal , de  Pinheiro  Chagas.  Existe  outro  retrato  antigo  na  sacristia  da  egreja 
de  S.  Roque. 

Em  Évora,  no  edifício  da  antiga  Universidade  jesuítica  (actualmente  edifício  da  Casa 
Pia),  sobre  a verga  da  porta  do  aposento  onde  S.  Francisco  de  Borja  por  difíerentes  vezes  se 
hospedou  durante  as  suas  estadas  n’aquel!a  cidade,  existe  uma  inscripção  que  commemora  o 
historico  facto  nos  seguintes  termos:  (A  Casa  Pia  de  Evora,  pelo  sr.  Gabriel  Pereira,  p.  23.) 


S.  FRANCISCUS  DE  BORGIA 
IN  HOC  CUBÍCULO  QUONDAM 
HOSPES. 


Na  egreja  de  S.  Roque  existe  n’urn  relicário  de  prata,  pelo  proprio  Santo  ofierecido,  uma 
carta  autographa,  que  constitue  uma  preciosa  relíquia  d’este  celeberrimo  padre  da  Companhia 
de  Jesus. 

Leia-se  também  a sua  biographia  nos  Est.  biogr.,  de  José  Barbosa  Canaes  de  Figueiredo 
Castello  Branco,  p.  27  e seg. 
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caide-mór  de  Faro.  D.  João  de  Borja  foi  durante  cinco  annos  embaixador  de  Iles- 
panha  em  Portugal,  assim  como  foi  embaixador  de  Filippe  II  na  côrte  do  im- 
perador Rodolpho,  motivo  por  que  residiu  longos  annos  em  Praga.  Na  Allema- 
nha  teve  o titulo  de  mordomo-mór  da  imperatriz  D.  Maria,  mulher  do  impe- 
rador Maximiliano  II,  e em  Portugal,  por  carta  régia  de  Filippe  II  (de  23  de 
outubro  de  1599),  o de  l.°  conde  de  Ficalho. 

A primeira  mulher  de  D.  João  de  Borja  foi  D.  Lorenza  Oriez,  senhora  da 
Casa  de  Loyola,  da  familia  de  Santo  Ignacio.  Segunda  vez  casou,  porém,  com 
uma  senhora  portugueza,  a celebre  D.  Francisca  de  Aragão,  filha  de  Nuno  Mar- 
tins Barreto,  alcaide-mór  de  Loulé,  e de  sua  mulher  L).  Margarida  de  Mendonça. 

A doação  da  capella  significava  por  certo  da  parte  dos  padres  da  Casa  de 
S.  Roque  o seu  reconhecimento  e gratidão,  não  só  por  ter  sido,  como  já  dis- 
semos, S.  Francisco  de  .Borja  um  dos  mais  fervorosos  apostolos  da  fundação 
da  casa  jesuitica  na  província  de  Portugal, 1 mas  também  em  agradecimento 
pela  importante  cfferta  feita  por  D.  João  de  Borja  da  collecção  de  relíquias 
que  obteve  em  Praga,  adquiridas  umas,  recebidas  outras  em  presente  de  nún- 
cios, bispos,  mosteiros  e casas  religiosas  da  Hungria,  Bohemia  e Colonia.  De 
toda  esta  riquíssima  collecção,  de  que  adiante  falaremos,  fez  doação  á egreja 
de  S.  Roque,  por  escriptura  publica,  celebrada  em  S.  Lourenço  do  Escurial,  em 
22  de  setembro  de  1587. 

S.  Francisco  de  Borja  contribuiu,  não  só  pelos  seus  proprios  esforços,  como 
por  seus  filhos,  para  o estreitamento  dos  laços  de  fraternidade  religiosa  entre 
os  dois  povos  da  Península. 

D.  João  de  Borja  falleceu  no  Escurial  em  3 de  setembro  de  100G,  sendo 
por  sua  determinação,  e ordem  da  viuva  D.  Francisca  de  Aragão,  trasladado 
para  Lisboa,  para  a sua  capella  de  S.  Roque,  acompanhando  o feretro  Fernam 
de  Mattos,  secretario  de  estado  em  Madrid.  A razão  d’esta  preferencia  dada  á 
egreja  de  Lisboa  pelo  illustre  fidalgo  castelhano  deve  attribuir-se,  sem  duvida, 
como  o faz  o sr.  Sanchez  Moguel,  ao  facto  de  ser  o templo  de  S.  Roque  obra 
e fundação  de  S.  Francisco  de  Borja  e cabeça  da  Companhia  de  Jesus. 

Quando  o sr.  Sanchez  Moguel,  tão  admirador  e amante  das  cousas  por- 
tuguezas,  visitou  S.  Roque,  tendo-lhe  sido  mostrada  uma  lapide  incompleta 
que  se  via  na  capella-mór  do  lado  do  evangelho,  pediu  elle,  e o dr.  Thomaz 
de  Carvalho,  provedor,  ordenou,  se  pozesse  a inscripção  a descoberto,  restau- 
rando-se depois.  Assim  se  fez  e patentearam-se  então  as  curiosas  inscripções 

1 O padre  Ribadeneyra,  contemporâneo  de  S.  Francisco  de  Borja  e seu  biographo,  citado 
pelo  sr.  Sanchez  Moguel,  diz-nos  assim: — «N’esta  ermida  se  edificou  casa e templo  sumptuoso 
e dos  maiores  e mais  formosos  que  na  cidade  ha  e todo  aquelle  bairro  se  povoou  de  casas  im- 
portantes. Isto  tudo  se  deve  ao  P.'  Francisco,  que  com  sua  assistência  deu  principio  e lançou 
os  primeiros  fundamentos  da  Casa  de  S.  Roque».  (Rep  ar  aciones  históricas , p.  217.) 
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da  sepultura  de  D.  João  de  Borja,  ainda  não  mencionadas  nem  pelos  chronistas 
da  Companhia,  nem  pelos  auctores  que  teem  descripto  a egreja  de  S.  Roque. 
Apenas  o padre  Balthazar  Telles  diz : — «elles  fizeram  o pavimento  de  pedraria  e 
um  grande  carneiro  onde  só  jaz  D.  João  de  Borja.» 

O auctor  da  Memória  justificativa  e descripliva  das  obras  de  1894  conta- 
nos  a este  respeito  o seguinte: 

«Na  capella-mór,  do  lado  do  Evangelho  e por  cima  de  uma  credencia  de 
mármore,  lia-se  em  uma  lapide: 

Esta  Capella  he  de  • D.  João  b Bor 
ja  I.°  Conde  de  Ficalho  • do  Con.  . . . 


«A  credencia  occultava  completamente  o resto  da  inscripção,  mas  bastavam 
aquellas  palavras  que  transcrevi,  para  indicarem  que  outro  hespanhol  illustre 
eslava  sepultado  na  egreja  de  S.  Roque:  uni  filho  de  S.  Francisco  de  Borja. 

«A  pedido  do  sr.  D.  Antonio  Sanchez  Moguel,  a quem  mostrei  a inscri- 
pção, resolveu  s.  ex.a  o Provedor  mandar  arrancar  a credencia,  restaurar  o 
epitaphio  e guarnecel-o  com  uma  faixa  de  mármore. 

«Immediatamente  cumpri  aquella  ordem,  e ficando  visivel  toda  a inscri- 
pção leu-se  o seguinte: 


Esta  Capella  he  de  • D.  Joao  b Bor 
ja  I.°  Conde  de  Ficalho  • do  Con 
SELHO  DESTADO  DEL  ReI  • N.  S.  MOR 
DOMO  MOR  DA  EmPERATRIS  • D.  M.  E 
DA  RAINHA  • D.  MARGARIDA  d’AvS 
tria  Pera  seu  enterro  • e da 
Condessa  sva  molher.  D.  Fr.ca 
de  Aragao.  E de  sevs  Filhos 
e descendentes.  Esta  sev  cor 
PO  DEBAIXO  DO  AlTAR  MOR  FA 
LECEO  EM  • S.  LOURENÇO  • O ReAL 
a • 3 • de  Setembro  de  1606. 


« Carneiro  de  D.  João  de  Borja:  Quando  se  demoliu  o antigo  côro  da  ca- 
pella-mór viu-se  que  ao  meio  do  primeiro  degrau  de  cantaria,  hoje  segundo, 
era  a entrada  do  carneiro  de  D.  João  de  Borja. 
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«Levantado  o degrau  n’aquelle  silio,  encontrou-se  urna  escada  de  cantaria 
que  parte  immediatamente  do  nivel  do  cruzeiro. 

«O  carneiro  occupa  todo  o espaço  da  capella-mór  e é formado  por  uma 
abobada  de  volta  inteira  cujo  eixo  maior,  ou  comprimento  total,  é o vão  da  re- 
ferida capella.  Tem  cinco  nichos  todos  abertos  no  grosso  das  paredes;  Ires  es- 
tão na  parede  fronteira  á escada  e dois  aos  lados  d’esta,  um  da  direita,  ou- 
tro da  esquerda.  Em  o nicho  em  frente  da  escada  estão  os  ossos  de  1).  João 
de  Borja,  no  que  lhe  fica  á direita  está  um  caixão  pequeno  com  ossos  e ha  ves- 
tígios de  cal. 

«Em  o nicho  á esquerda  da  escada  está  uma  grande  porção  de  ossos,  que 
supponho  vieram  de  outras  sepulturas  da  egreja  e foram  alli  cuidadosamente 
arrumados.  Os  dois  nichos  restantes  estão  vasios. 

«Na  parede  do  fundo  e por  cima  do  nicho  onde  está  a ossada  de  D.  João 
de  Borja  ha  vestígios  de  ter  estado  pregada  uma  cruz  e abaixo  d’aquelles  está 
uma  lamina  de  chumbo  com  a seguinte  inscripção: 


ESTÁ  NESTA  CAIXA  O COR 
PO  DE  • D . I.»  D BORIA  I.»  ©ND  D FICA 
LHO,  O Q-L  F®  COLOCA©  NESTA  Sll  CAPELLA 
MOR  EM  14  DE  MARÇO  DE  i6i3. 


O grande  retábulo  da  capella-mór,  todo  de  talha  dourada,  foi  mandado  fa- 
zer pelo  preposito  da  casa,  padre  Diogo  Monteiro.  Tem  quatro  nichos,  onde  se 
acham  collocadas  as  imagens  dos  quatro  mais  notáveis  Santos  da  Companhia 
— Santo  Ignacio  de  Loyola,  S.  Francisco  Xavier,  S.  Francisco  de  Borja  e 
S.  Luiz  Gonzaga. 

No  vão  do  retábulo  ha  uma  charola  mandada  fazer  pelo  padre  Álvaro  Pi- 
res. O retábulo  foi  mandado  dourar  pelo  padre  Sebastião  Rodrigues,  e para  elle 
trouxe  de  Roma  em  1033  0 padre  Antonio  de  Moraes  0 painel  da  Circimcisão.1 

A imagem  que  aclualmente  orna  0 altar-mór  é da  Senhora  da  Conceição. 
Nas  pilaslras  do  arco  ha  de  cada  lado  dois  nichos,  e n’elles  duas  peanhas  com 
suas  imagens.  Da  esquerda  é a de  Santa.  Isabel,  tendo  mais  acima  a imagem 
de  S.  Gregono  Thaumaturgo;  da  direita  é a de  Nossa  Senhora  e por  cima  a 
de  Santa  Brigida  Virgem. 

D.  João  de  Borja,  quando  em  1388  fez  a doação  das  relíquias  á Casa  de 


‘Balthasar  Telles,  Chronica,  p.  Ü6  e 117. 
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S.  Roque,  acompanhou  a remessa  com  um  quadro  do  Santo  Sudário  e «um 
ornamento  rico  de  capa,  casula  e dalmatica  e frontal,  com  4 jubileus  perpé- 
tuos, para  os  dias  das  Onze  mil  Virgens,  de  S.  Gregorio  Tliaumaturgo,  de 
Santa  Rrigida  Virgem  e da  Invocação  de  Santa  Cruz.» 1 Foi  provavelmente  este 
o motivo  da  collocação  d’aquellas  imagens  no  arco  da  capella. 

No  côro  da  capella-mór,  que,  como  dissemos,  foi  rebaixado  e reformado 
em  1894,  collocaram-se  novamente  (1901)  os  antigos  cadeirados  dos  padres. 
São  de  dois  lypos:  mais  altos  de  espaldas  os  dos  lados  do  côro  e mais  bai- 
xos os  que  ficam  de  costas  para  o cruzeiro. 

Aos  lados  da  capella-mór  ha  no  cruzeiro  quatro  capellas.  As  duas  pri- 
meiras, adjacentes,  são  a dos  Santos  Martyres  e a das  Santas  Virgens.  A de- 
dicação d’estas  duas  capellas  foi  feita  pelo  padre  preposito  João  de  Madureira.2 
Por  occasião  do  iv  centenário  da  Misericórdia  ordenou  o actual  provedor  que 
os  retábulos  d’estas  capellas  fossem  apeados,  fazendo-se  d’ellas  duas  vitrines 
ou  mostruários,  onde  ficaram  em  exposição  as  innumeras  relíquias  que  possue 
a egreja  de  S.  Roque.  Foi  encarregado  d’estes  trabalhos,  bem  como  de  outros 
na  sacristia,  de  que  adiante  falaremos,  o conduclor  de  obras  publicas  sr.  Mena 
Junior.  Por  cima  d’estas  capellas  ha  quatro  janellas  de  caixilhos  dourados  e vi- 
dros de  côres  que  servem  de  tribunas  para  o estabelecimento. 3 

A capella  das  Santas  Virgens  era  jazigo  perpetuo  de  João  Pimenta  de  Sam- 
payo,  fidalgo  da  Casa  de  Sua  Magestade,  que  deu  á Casa  Professa  de  S.  Ro- 
que grandes  e quantiosas  esmolas. 

João  Pimenta  de  Sampayo  fez  testamento  em  30  de  abril  de  1644,  em 
Lisboa,  e deixou  avultados  bens  consignados  ao  cumprimento  de  vários  encar- 
gos pios.  A instituição  desta  capella  vê-se  a folha  87  v.  e seguintes  do  livro  i 
da  Igreja  de  S.  Rogue , existente  no  riquíssimo  archivo  do  Hospital  de  S.  José. 

Nas  outras  capellas  da  egreja  havia  egualmente  instituídas  grande  nu- 
mero de  capellas,  isto  é,  de  encargos  pios,  aos  quaes  os  instituidores  haviam 
consignado,  por  doações  ou  por  disposições  testamentarias,  importantes  ren- 
dimentos, cuja  administração  ficava  commettida  ou  aos  Padres  da  Companhia, 
ou  aos  Irmãos  das  diversas  Confrarias  da  egreja.  Estas  instituições  de  capellas 
e seus  encargos  e bens  constam  de  dois  livros  de  capellas,  intitulados  da  Igreja 
de  S.  Rogue , tomo  i e n,  e do  Alfabeto  de  S.  Rogue , n.os  40,  41  e 94  do  archivo 
do  Hospital  de  S.  José. 


1 Citado  Códice,  p.  4491. 

2Balthasar  Telles,  Chronica,  p.  119. 

3 Nas  egrejas  d’aquella  epocha  e estylo  usavam-se  estes  caixilhos  dourados  com  pinasios 
formando  pequenos  quadros,  que  em  logar  de  vidros  revestiam  de  espelhos.  Assim  as  vemos 
ainda  na  vetusta  sacristia  da  derruída  egreja  do  Collegio  de  Santo  Antão  dos  Jesuítas,  que  ao 
presente  serve  de  capella  do  Hospital  de  S.  José,  de  Lisboa. 
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Em  lapide,  embebida  no  arco  da  capella,  á altura  do  altar,  lê-se  a se- 
guinte inscripção: 


ESTA  CAPELLA  COM  TODO  SEV 
SITIO  ATE  AS  GRADES  DA  CÕMV 
NHAM  HE  DE  IOAM  PIMENTA  D SAM 
PAIO  FIDALGO  DA  CASA  B . S . MAGES 
TADE,  E CAVALEIRO  PROFESO  DO  HA 
BITO  DE  CHRISTO  • E DE  SVA  MOLHER 
DONA  FLORINDA  MERGVLHOA  • NELLA 
TEM  FEITO  HVM  CARNEIRO  PERA  SVA 
SEPVLTVRA  E DE  SEVS  DESCENDENTES, 

E MAIS  PESSOAS  CÕFORME  AO  CÕTRATO 
FEITO  EM  • i3  • E>  AGOSTO  D i636  • NA  NOTA 
DE  GASPAR  PEREIRA  • NO  DITO  CARNEIRO 
ESTAM  IA  OS  OSSOS  DE  SEV  PAI  O DOVTOR 
BELCHIOR  PIMENTA  FIDALGO  DA  CASA 
DE.S.  MAGESTADE,  CAVALLEIRO  PROFE 
SSO,  DO  HABITO  DE  CHRISTO,  CORRE 
GEDOR  DO  CRIME  DA  CORTE,  IVIS  DOS  FEI 
TOS  DA  COROA,  E FAZÊDA  D . S . MAGESTAD. 


A segunda  capella  do  cruzeiro,  junto  á porta  que  vae  para  a sacristia, 
toda  feita  de  mármores  italianos,  foi  de  Gonçalo  Pires  de  Carvalho  e de  sua  mu- 
lher D.  Camilla  de  Noronha,  conforme  se  vê  gravado  no  degrau  de  pedra  por 
baixo  da  dita  capella: 


O SITIO  DESTA  CAPPELLA  DA  TRINDADE  COM  ESTA  PARTE  DO  CRVZE1RO  OPPOSTA  A ELA 
FES  E ORNOV  G.L0  PIZ  CARVALHO  E D.  CAMILLA  DE  NORONHA  SVA  MOLHER  POR  LHO  CON 
SEDER  A COMP.A  PERA  SEV  IASIGO  E DE  SEVS  DESCENDENTES  ERA  DO  SÓR  lÓ22  ANNOS. 


Este  Gonçalo  Pires  de  Carvalho,  grande  protector  da  Casa  de  S.  Roque, 
era  do  Conselho  d’el-rei  Nosso  Senhor,  Provedor-mór  de  suas  obras  e paços 
em  1633,  Escrivão  da  Mesa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  em  se- 
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tembro  de  1009, 1 e avô  d’aquelle  Lourenço  Pires  de  Carvalho,2  lambem  Pro- 
vedor das  Obras  do  Paço,  em  1692,  o qual  morava  junto  á Penha  de  França, 
e edificou  a ermida  de  Nossa  Senhora  do  Monte  Agudo,  onde  jaz  sepultado. 

Gonçalo  Pires  de  Carvalho  era  filho  de  João  Carvalho  e de  D.  Maria  Ataide, 
filha  de  D.  Luiz  de  Castro,  terceiro  conde  de  Monsanto.  Casou  com  D.  Ca- 
milla  de  Noronha,  filha  de  Pantaleam  de  Sá  e de  D.  Luiza  Henriques. 

Gonçalo  Pires  de  Carvalho,  suspeito  de  conspirador  contra  D.  João  IV,  es- 
teve preso  em  1641  na  Torre  do  Outão,  em  Setúbal.3 

Foi  leito  em  Roma  o retábulo  d’esta  capella  «de  pedraria  fina»  e tem  um 
carneiro — «onde  seus  descendentes,  mediante  licença  do  preposito,  se  podiam 
enterrar».4 

A outra  capella  do  cruzeiro,  correspondente  a esta,  é a capella  de  Nossa 
Senhora  do  Desterro,  fundada  por  D.  João  de  Castro,  o celebre  Vice-rei  da  índia 
e Senhor  de  Rezende,  para  sepultura  de  seu  filho  D.  Antonio  de  Castro,  como 
refere  o padre  Balthasar  Telles.5 

A historia  da  restauração  d’esta  capella  e do  descobrimento  dos  epitaphios 
que  ella  encerra  é a seguinte,  contada]  pelo  proprio  auctor  dos  trabalhos  de 
reparação:6 

«Origem  das  obras. — Em  29  de  julho  do  anno  passado  (1893)  partiram 
para  Torres  Vedras,  em  viagem  de  recreio,  os  ill.mos  e ex.raos  srs.  conde  de 
Casal  Ribeiro,  conselheiro  dr.  Thomaz  de  Carvalho,  c D.  Antonio  Sanchez  Mo- 
guel,  cathedratico  da  Universidade  de  Madrid. 

«Nenhum  dos  cavalheiros  mencionados  suppunha  que  esta  viagem  désse 
azo  a fazer-se  o descobrimento  da  sepultura  do  insigne  theologo  e illuslre  dou- 
tor o padre  Francisco  Soares  — O Granatense. 

«Foi  o sr.  conde  de  Casal  Ribeiro  que,  sem  tal  suppôr,  indicou  o ponto  de 
partida  da  directriz  do  caminho  a seguir  n’esta  investigação  tão  importante, 
aconselhando  o sr.  Moguel  que  visitasse  a casa  dos  padres  Jesuítas  em  Barro, 
povoação  pouco  distante  de  Torres  Vedras. 

«Resultou  d’esta  visita  encontrar  o sr.  Moguel  entre  os  padres  residentes 


1 Felix  Ferreira.  A Misericórdia  fluminense,  p.  124. 

* Vidè  Genealogia  dos  Costas , Ms.  da  Bibl.  Nac.  C-4-32. 

* Memória  sobre  a historia  e administração  do  município  de  Setúbal,  por  Alberto  Pimentel, 
p.  265  e 348.— Ácerea  dos  Pires  de  Carvalho  encontram-se  numerosas  referencias  e noticias 
em  Pinho  Leal,  tom.  vi,  p.  373,  e Elementos  para  a historia  do  município  de  Lisboa,  tom.  viu, 
p.  62,  e tom.  ix,  p.  524,  531  e 535. 

4 Citado  Códice,  n.°  207 

5 Chronica,  p.  122. 

6 Citada  Memória  justificativa,  p.  3 a 6. 


ERRATA 


A pag.  200,  linha  13,  onde  por  confusão  de  nome  se  diz:  «D.  João  de  Castro,  o celebre  Vice- 
rei  da  índia  e Senhor  de  Rezende»,  etc.,  deve  lêr-se,  corrigindo:  “D.  João  de  Castro, 
Senhor  de  Rezende  (ascendente  dos  Condes  de  Rezende)»,  etc. 
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n’aquella  casa  um  compatriota  seu — José  Llobera  y Colls — com  quem  logo 
encetou  conversação  ácerca  de  Hespanha,  da  Companhia  de  Jesus  e dos  Jesuí- 
tas hespanhoes  que  se  tornaram  mais  notáveis  em  Portugal. 

«Veio  portanto  á tela  da  discussão  o dr.  Francisco  Soares,  cujas  memó- 
rias portuguezas  o sr.  Moguel  andava  investigando,  tratando-se  por  ultimo  da 
sepultura  d’aquelle  hespanhol  illustre,  de  quem  o nosso  frei  Nicolau  de  Oli- 
veira no  seu  Livro  das  Grandezas  de  Lisboa,  diz  o seguinte:  — «Aquelle  insi- 
gne Theologo,  e famosíssimo  Doctor,  que  mais  que  nenhum  outro  em  nossos 
tempos  acclarou  as  difficuldades  da  philosophia,  metaphysiea  e theologia,  o pa- 
dre mestre  Francisco  Soares  da  Companhia  de  Jesu,  que  depois  de  em  mui- 
tas partes  de  Hespanha  e Italia  haver  mostrado  a luz  da  sua  sciencia,  a veio 
ensinar  em  a calhedra  de  prima  da  segunda  Alhenas  em  todas  as  faculdades, 
Coimhra:1  e mandando  d’alli  seus  livros  pera  todo  o mundo,  e a alma  pera  o 
ceo,  nos  deixou  com  o seu  exemplo  seu  corpo  e dando-lhe  a cidade  de  Gra- 
nada a vida  com  o ser  humano:  elle  com  sua  sciencia  e virtude,  allumeou  o 
mundo,  e com  sua  doutrina  enobreceu  Coimbra,  e com  seu  corpo  honrou  Lix- 
boa.»2— Pelos  biographos  do  dr.  Francisco  Soares  sahia-se  que  fallecera  em  Lis- 
boa aos  2o  de  setembro  de  1017,  e que  fòra  sepultado  na  egreja  de  S.  Roque, 
então  casa  professa  da  Companhia  de  Jesus,  mas  restava  saber  qual  o sitio 
preciso  onde  o sepultaram,  e se  ainda  hoje  os  restos  do  celebre  doutor  jaziam 
no  mesmo  local. 

«Sobre  este  assumpto  citou  o padre  Llobera  a Chronica  da  Companhia  de 
Jesus  da  Provinda  de  Portugal,  pelo  padre  Balthazar  Telles,  onde  este,  mais 
que  nenhum  biographo  de  Soares,  descreve  minuciosamente  tudo  que  se  pre- 
tendia saber. 

«Effeclivamente  no  tomo  n da  mencionada  Chronica,  a p.  122  e 123, 
tratando  das  capellas  da  egreja  de  S.  Roque,  diz  o padre  Telles  o seguinte: 

«A  Capellinha,  ou  nicho,  que  a este  responde,  no  lado  da  Epistola,  da  Ca- 
pella  das  Sanctas  Virgens,  mandou  ornar,  e concertar  D.  João  de  Castro,  se- 
nhor de  Rezende  (que  foy  casado  com  Dona  Philippa  de  Castro)  pera  n’este 
logar  sepultar  seu  filho  Dom  Antonio  de  Castro,  Sacerdote,  e homem  de  grande 
virtude  e exemplo;  o qual  pela  grande  devoçam  que  sempre  teve  á Compa- 
nhia, e desejos  de  entrar  ífella,  que  não  puderam  ter  effeito,  pelo  atalhar  a 
morte,  ordenou  em  seu  testamento,  que  se  preparasse  esta  Capella,  pera  seu 
enterro. — E em  signal  de  grande  amor,  e notável  deferencia  que  sempre  teve 
ao  muy  insigne  Doutor  o Padre  Francisco  Soares  (honra  da  Companhia,  mestre 


1 Alli  assistiu  á abertura  do  caixão  de  Santa  Isabel. — Vida  de  Santa  Isabel,  p.  320. 

2 Lwro  das  Grandezas  de  Lisboa,  por  fr.  Nicolau  de  Oliveira,  p.  46.  Lisboa,  1804. 

Dezembro,  1901.  26 
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Commum  da  Christandade,  e que  o tinha  sido  seu  muy  particular)  pedio,  que 
se  tresladassem  os  ossos  do  dito  Padre  seu  mestre,  pera  este  jazigo,  mandando 
que  o sepultassem  aos  pés  de  tão  excellente  Doutor,  e assim  se  executou:  como 
se  até  depois  de  morto  gostasse  de  assistir  na  presença  de  tal  mestre,  pera 
ainda  no  sepulchro  (do  modo  que  pudesse)  lhe  tomar  sua  prosa,  e lhe  ouvir 
sua  doutrina. . . 

«A  invocação  d’esta  Capella  é de  Nossa  Senhora  do  Desterro1  em  rezam 
do  paynel,  que  nella  mandou  collocar  o mesmo  Dom  Antonio  de  Castro,  que 
representa  a peregrinaçam  da  Senhora,  e o quadro  é de  pincel  peregrino.» 

«Em  vista  das  indicações  encontradas  no  livro  do  padre  Telles,  promptifi- 
cou-se  o sr.  dr.  Thomaz  de  Carvalho,  como  meritissimo  Provedor  que  é da 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  apenas  chegasse  a Lisboa,  mandar  proceder  a ri- 
gorosas pesquizas  na  capella  mencionada  pelo  chronista  da  Companhia  de  Je- 
sus.— Com  bastante  difücu Idade  se  descobriu  o sepulchro  do  dr.  Soares,  por- 
que a capella  estava  obstruida  com  o folie  do  orgão — «irreverentemente  e sel- 
vaticamente collocado  n’aquelle  sitio»  — como  muito  bem  disse  s.  ex.a  o Prove- 
dor em  uma  carta  dirigida  ao  sr.  Moguel.2 

«Resolveu  logo  s.  ex.a  que  um  tal  desacato  não  subsistisse  por  mais  tempo; 
que  a capella  fosse  desobstruída  e devidamente  restaurada;  e que  o orgão  fosse 
retirado  do  cruzeiro  e transferido  para  o côro  principal;  restituindo-se  portanto 
a egreja  á sua  primitiva  traça,  tão  vandalicamente  alterada  em  1844! 

«Foi  n’aquelle  anno,  quando  transferiram  o orgão  da  egreja  de  S.  Pedro  de 
Alcantara  para  a de  S.  Roque,  que  se  praticou  o vandalismo  de  obstruir  com 
o folie  a capella  de  Nossa  Senbora  do  Desterro,  e com  o orgão  e respectivo 
côro  a parte  do  cruzeiro  que  lhe  fica  junto. 

«Profanou-se  o sepulchro  de  um  homem  celeberrimo — o dr.  Francisco 
Soares -prejudicou-se  a esthetica  do  majestoso  templo  de  S.  Roque,  que  por 
innumeras  circumstancias  históricas  e artísticas  é tão  digno  de  admiração, 
mas  accomodou-se  o folie  do  orgão  e construiu-se  um  côro  tão  mesquinho  no 
tamanho  como  no  gosto  artístico! 

«Parece  incrível  que  se  pratiquem  taes  monstruosidades,  mas  infelizmente 
vêmol-as  a cada  passo. . .»3 

«Quando  da  antiga  capella  de  Nossa  Senhora  do  Desterro  se  retirou  o folie 
do  orgão  e se  desmancharam  os  prumos,  as  travessas  e as  escoras  que  o sus- 
tinham, fiquei  estupefacto  ante  os  vandalismos  commettidos  em  1844! 

1 Antes  havia  no  togar  da  capella  apenas  um  nicho  de  Santo  Antonio. 

2 Veja-se  o fíoletin  de  la  real  academia  de  la  historia , tom.  xxui,  cuaderno  vi,  diciembre, 
1893,  p.  468. 

3 Refere  isto  tudo  o sr.  dr.  Sanchez  Moguel  no  livro  Reparaciones  históricas , p.  63  a 70. 
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«Quebraram  capiteis,  arrancaram  almofadas  ás  pilastras  e esburacaram  as 
lapides  sepulchraes  do  dr.  Francisco  Soares  e de  D.  Antonio  de  Castro I 

«Do  retábulo  descriplo  pelo  padre  Balthazar  Telles  não  encontrei  vestígios, 
mas  a parede  onde  elle  devera  assentar  1'ôra  cuidadosamente  rebocada  e guar- 
necida I.  . . 

«A  capella  Geou  completamenle  restaurada  com  os  trabalhos  seguintes: 

«Fizeram-se  dois  capiteis  para  as  pilastras  e differentes  almofadas  para  as 
mesmas;  metteu  se  uma  grande  porção  de  lácos;  bruniram-se  as  cantarias  de 
lioz;  poliram-se  os  mármores;  limparam-se  e reslauraram-se  os  epitaphios; 
fez-se  um  altar  de  mármore  nacional  e um  retábulo  de  madeira  de  casquinha, 
aproveitando-se^uma  moldura  antiga  e uma  banqueta. 

«Os  filetes,  cordões,  ornatos,  emblemas  e allegoi  ias  do  retábulo  foram 
todos  dourados  a brunido  e fosco  e os  fundos  pintados  imitando  alabastro, 
ágata  e lapis-lazuli.» 

Entrando  no  templo,  a primeira  capella  á esquerda  é a da  Sacra  Familia 
— Jesus  Maria  José  ou  da  Congregação  dos  Nobres,  feita  por  estes  á sua  custa, 
concorrendo  também  a Casa.  Tem  duas  lapides  com  inscripções. 1 

A da  direita  diz: 


ESTA  CAPELLA  DEDICADA 
A JESVS  M.A  IOZEPH  HE  DA 

congregação  eds  irmã- 
os NOBRES  FEITA  FABRI- 
CADA E ORNADA  A S\\  CVSTA 


Na  da  esquerda  lê-se: 


O SITIO  DESTA  CAPELLA  CAR- 
NEIRO E SANCRISTIA  DERAO  OS 
r.dos  p es  DESTA  S.ta  CAZA  A CON- 
GREGAÇÃO D AMOR  EM  GRAÇA  POR 
ES.CRA  NAS  NOTAS  D G.PAR  DE  CAR- 
VALHO EM  i3  DE  MAIO  D 1634. 


1 Veem  na  citada  Collecçuo  de  epitaphios  e inscripções , p.  322. 
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Esta  capella  é muito  simples.  As  paredes  são  de  pedra.  No  fecho  do  arco 

I jtj  s 

vê-se  um  escudo  elliptico,  ao  alto,  e n’elle  o lemma  T/__„ 

M • lüSrL. 

Sobre  o altar  as  tres  imagens  de  S.  José,  Santa  Maria  e Jesus.  A capella 
é fechada  por  uma  balaustrada  de  teca  torneada,  com  acroterios  de  mosaico 
florentino. 

A Companhia  de  Jesus  deu  o logar,  a pedra  e a alvenaria  para  a sua  con- 
strucção.  Tinha  sacristia  e uma  casa  sobre  ella  onde  se  faziam  as  juntas  da 
Confraria. 1 

A segunda  capella,  á esquerda,  é a de  Santo  Antonio,  instituída  por  Pero 
Machado  de  Brito,  que  deixou  legados  á Misericórdia,  sua  testamenteira,  para 
esta  lhe  mandar  fazer  uma  capella  onde  se  enterrassem  elle  e seus  descen- 
dentes. A Misericórdia  concertou-se  com  a Casa  Professa  de  S.  Roque  para 
esta  mandar  fazer  a capella  2 mediante  uma  somma  de  4:000  cruzados,  com  o 
encargo  de  a fabricar.3 

O intradorso  do  arco  d’esta  capella  é coberto  de  riquíssima  talha  dourada, 
com  seis  quadrosinhos  abusivos  á vida  do  Santo.  As  paredes,  na  parte  infe- 
rior, são  revestidas  de  azulejo.  No  altar  ha  tres  imagens,  sendo  a maior  e prin- 
cipal a de  Santo  Antonio,  bem  como  uma  das  outras  e a terceira  representa 
S.  Miguel. 

Fecha  a capella  uma  balaustrada  simples,  restaurada  em  1894,  e pintada 
fingindo  pau  santo. 

A terceira  capella,  de  Jesus  ou  de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  foi  fundação 
do  celebre  Martim  Gonçalves  da  Camara,  que  n’ella  jaz  sepultado.  É ornada, 
na  parte  inferior  das  paredes,  de  riquíssimos  mosaicos  e para  cima  de  formosa 
talha  dourada.  O intradorso  do  arco  é também  de  talha,  com  duas  imagens, 
uma  de  Santa  Verônica  com  o sudário  e outra  de  S.  Longuinhos  com  a lança. 

Por  entre  os  ornatos  de  talha  dourada  muitos  anjos,  que,  em  tempo,  fo- 
ram menos  artisticamente  restaurados  por  Leiria.  No  fecho  do  arco  uma  fita 
branca  com  a'  legenda : — AD  PIETATEM  DONATA  SVNT.  — Fecha  a capella 
uma  balaustrada  de  pau  santo  com  bellos  acroterios  de  mosaico  florentino. 

No  altar  um  grande  Christo  crucificado,  e aos  pés  da  cruz  a Senhora  das 
Dôres.  Ao  fundo  panorama  de  Jerusalem.  Debaixo  do  altar  o Christo  morto. 
Á esquerda  uma  porta  dá  ingresso  ao  púlpito. 

Nas  paredes  lateraes  ha  duas  inscripções,  fronteiras  uma  á outra,  do  se- 
guinte teor:4 


1 Cit.  Códice,  n.°  207. 

2 Padre  Balthasar  Telles.  Chronica  da  Companhia  de  Jesus. 

3 Cit.  Códice,  n.°  207. 

4 Veem  na  citada  Collecção , de  Moreira,  p.  323. 
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A da  esquerda,  entrando: 


Esta  Gap. 
por  doacáo  gratu- 
ita dos  P.'s  desta  caza  he 
de  Maríim  Gls  da  Camara  Irmão 
do  Conde  da  Calheta,  escrivão  da 
Purid.de  dElRey  D Seb.am,  sev  Ve- 
ador  da  faz.",  e de  seu  cons.0  de  Es- 
tado. Falleceu  nesta  casa  de  S. 

Roque  aos  6 de  Out.b‘,°  de 
i6i3,  e nesta  Cap.a 
jas  sepultado 


Na  da  direita  lê-se: 


Nesta  cape- 
11a  esta  sita  a congrega- 
ção dos  Irm.0’  de  N.  S.ra  da  Pie- 
dade os  quais  a fabricarão  com 
a pedraria,  retabolo,  e tribuna,  e 
a vão  ornando  á sua  custa 
na  era  de  M.DCCXI. 


Assim  nos  lembra  esta  capella  o famigerado  Martim  Gonçalves  da  Ca- 
mara, escrivão  da  Puridade  de  el-rei  D.  Sebastião,  irmão  de  Luiz  Gonçalves 
da  Camara,  seu  preceptor,  ambos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  e do  pri- 
meiro conde  da  Calheta,  Simão  Gonçalves  da  Camara,  que  acompanhou  á África 
o rei  D.  Sebastião  em  1574.  Eram  descendentes  do  famoso  descobridor  da  ilha 
da  Madeira,  onde  seu  neto,  Simão  Gonçalves  da  Camara,  foi  primeiro  capitão 
e governador.  Filho  d’este  era  João  Gonçalves  da  Camara,  pae  dos  tres  Ca- 
maras  a que  nos  estamos  referindo. 

Contra  vontade  da  rainha  D.  Catharina  foi  o astuto  jesuita  Luiz  Gonçal- 
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ves  da  Camara, 1 que  ena  Roma  privara  com  Santo  Ignacio,  escolhido  para  pre- 
ceptor  do  novo  rei,  cujo  animo  prompto  dominou,  transformando-o  em  docil 
instrumento  da  Companhia  de  Jesus.  O irmão  Martim,  instituidor  da  capella 
de  que  iamos  tratando,  foi  investido  em  honras  e logares:  arcediago  da  Sé  de 
Lamego,  reitor  da  Universidade  (1563),  presidente  da  Mesa  da  Consciência  e 
da  do  Desembargo,  deputado  do  conselho  geral  do  Santo  Officio,  e,  assim  que 
D.  Sebastião  assumiu  o governo  do  reino  (1568),  escolhido  para  védor  da  Jus- 
tiça e da  Fazenda,  escrivão  da  Puridade  e membro  do  Conselho  de  Estado,  in- 
stituído em  1569  por  D.  Sebastião. 

Dedicado  servo  da  Companhia,  Martim  Gonçalves  foi  um  eflicaz  coopera- 
dor  dos  sinistros  desígnios  de  seu  irmão.  Fourquevauls,  representante  da  França 
em  Lisboa,  escrevendo  á rainha  Calharina  de  Medieis,  dizia  a respeito  destes 
dois  validos  o seguinte,  que  de  mais  basta  para  bem  podermos  avaliar  o seu 
papel  político:  — «São  dois  hypocritas  perigosos,  mais  amigos  de  vingança  do 
que  de  religião.  Um  delles  é confessor  e o outro  preceptor  do  novel  rei  e do 
Conselho  de  Estado.»2 

Como  se  deprehende  da  Deducção  Chronologica  e de  outros  auclores  an- 
tigos, foram  os  dois  irmãos  os  causadores  dos  grandes  males  que  afíligiram  o 
paiz,  por  causa  do  império  que  exerceram  no  animo  do  rei.  D’elles  também 
diz  Garrett,  no  poema  Camões: 

Liga  fatal  de  sangue,  e de  maldades 
unira  os  dois  irmãos,  que  astutas  manhas 
do  animo  real  apoderaram. 

Fanatieo  Luiz,  Martim  vaidoso, 
ambos  de  oiro,  e de  mando  insaeiaveis, 
hypocritas  os  dois,  iguaes  na  astúcia, 
entre  o joven  monarcha,  e entre  o seu  povo, 
entre  o chefe  e a nação,  ardua  barreira 
de  impostura  e traições  alevantavam. 

Voltando  de  África,  em  1574,  mudou  para  com  elles  o rei  D.  Sebastião, 
que  se  desprendera  da  sua  perniciosa  tutela.  Luiz  morreu  logo  em  1575,  e 
Martim,  decaindo  do  valimento,  recolheu-se  á Casa  Professa  de  S.  Roque, 
onde  instituiu  esta  capella  para  sua  sepultura.3 


‘Em  uma  das  salas  do  Paço  Municipal  de  Lisboa,  em  uma  pintura  de  Freire,  vê-se  o re- 
trato do  afamado  jesuita ; vem  reproduzido  na  edição  illustrada  da  Historia  de  Portugal,  de  Pi- 
nheiro Chagas,  tom.  iv,  p.  329. 

2 Citado  por  Sanchez  Moguel.  Repai  aciones  históricas , p.  252. 

3 Vidè  a nota  inserta  no  Camões,  de  Antonio  Feliciano  de  Castilho,  vol.  in,p.  143  a 158. 
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A principio  teve  a invocação  de  S.  Sebastião  e foi  custeada  com  o auxi- 
lio de  avultadas  esmolas  da  rainha  D.  Calharina.  £ 

Martim  Gonçalves  deixou  um  íilho,  Jorge  da  Camara,  que  foi  poeta  e pintor.1 2 

A capella  seguinte,  que  communica  com  esta  por  uma  artística  porta  de 
bronze  dourado,  era  primitivamente  da  invocação  do  Espirito  Santo,  feita  por 
Bartholomeu  Froes,  escrivão  de  fazenda,  e sua  mulher  Soeyra  de  Vasconcellos, 
paes  do  celebre  escriptor  portuguez  Antonio  de  Vasconcellos,  da  Companhia 
de  Jesus  (1554-1622),  latinista  emerito,  auctor  de  varias  obras  relativas  a as- 
sumptos de  historia  portugueza,  compostas  em  latim  e impressas  em  Antuérpia. 
Nasceu  em  Lisboa  e morreu  em  Evora.3 

No  carneiro  d’esta  capella  estão  sepultados  o instituidor  Bartholomeu  Froes 
e seu  filho  Sebastião  Perestrello,  e a mulher  d’este,  D.  Luiza  da  Gama,  irmã 
de  Fernam  Gomes  da  Gama.4 

Um  capricho  do  dadivoso  monarcha  D.  João  V,  segundo  conta  o auctor 
do  Gabinete  Historico, 5 transformou  esta  capelia  na  afamada  capella  de  S.  João 
Baptista,  que,  pela  sua  extraordinária  sumptuosidade  e preciosidades  artísticas 
que  contém,  constitue  não  só  a mais  rica  curiosidade  do  templo  de  S.  Roque, 
como  também  um  dos  monumentos  de  maior  interesse  da  capital. 

Encarregou  o pio  monarcha  ao  padre  da  Companhia  de  Jesus,  João  Ba- 
ptista Carbone,6  de  remetter  em  26  de  outubro  de  1742,  para  Roma,  as  me- 
didas do  vão,  ao  commendador  Manuel  Pereira  de  Sampayo,  o qual  encarregou 
do  projecto  os  architectos  italianos  Niccolo  Salvi  e Luigi  Vanvilelli. 7 Fizeram 
estes  o projecto,  desenhos  e modelo,  em  harmonia  com  as  minuciosas  instruc- 
ções  recebidas,  acompanhando-os  de  pequenos  painéis  modelos,  pintados  por 
Agostino  Massucci.  Agradaram  o modelo,  os  desenhos  e os  painéis,  depois  de 
eruditamente  estudados  e corrigidos.  O modelo  deu-o  o rei  ao  architecto  de 
Mafra,  Ludovice,  cujo  neto  o vendeu. 


1 Cit.  Códice,  n.°  207. 

2Liberato  Telles,  Pintura  simples,  p.  171. 

3 Balthasar  Telles  e Diccionario  Popular. 

4 Idem,  Chronica,  parte  n,  p.  124. 

5 Vol.  xi,  p,  38  a 42. 

6 Celebre  mathematico  e astronomo  napolitano,  que  com  o P.'  Domingos  Cappaci  veiu 
para  Portugal  em  1722,  a convite  de  D.  João  V,  para  proceder  a observações  astronômicas,  e fi- 
xando residência  aqui  veiu  a morrer.  Exerciam  os  dois  celebres  jesuítas  grande  influencia  na 
côrte.  Adiante  nos  referiremos  de  novo  a estes  italianos. 

7 Salvi  era  natural  de  Roma  ( 1G99- 1771),  discípulo  e continuador  do  architecto  Conne- 
vari,  e dotado  de  uma  esmeradissima  e vasta  educação  scientifica.  Vanvilelli,  filho  do  pintor 
Gaspar  Vanvitelli,  napolitano  (1700-1773),  foi  primeiro  pintor  e depois  architecto  dos  mais  ce- 
lebres. Concluiu  a ornamentação  interior  de  S.  Pedro  de  Roma,  edifieou  muitas  egrejas  da  Ita- 
lia,  o palacio  de  Caserta  e o aquedueto.  ( Diccionario  Popular) 
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Existe  actualmente  no  Museu  Nacional  de  Bellas  Artes , tendo  sido  artisti- 
camente restaurado  em  1882  pelo  architecto  (então  conductor  de  obras)  da 
Camara  Municipal  de  Lisboa,  sr.  Alfredo  de  Ascensão  Machado,  para  figurar 
na  Exposição  de  Arte  Ornamental. 

Executada  a obra  em  Roma,  erigida  na  egreja  de  S.  Pedro,  e alli  sa- 
grada em  1744  pelo  pontífice  Benedicto  XIV,  foi  depois  desarmada  e remet- 
tida  para  Lisboa,  onde  chegou  em  1747,  acompanhada  de  vários  artistas  que 
se  encarregaram  da  sua  reconslrucção,  sob  a direcção  de  D.  Francisco  Feli- 
ziani  e Paolo  Niccoli.  Entre  estes  veiu  o famoso  esculptor  Alessandro  Giusti, 
romano  (1755-1799),  discípulo  de  Comer,  o qual  depois  trabalhou  em  Mafra 
e alli  fundou  a celebre  eschola  de  esculptura,  d’onde  sahiram  distinctissimos 
esculptores,  sendo  entre  elles  o primeiro  o celebre  Joaquim  Machado  de  Cas- 
tro. 1 Os  trabalhos  de  assentamento  da  nova  capella  duraram  até  13  de  janeiro 
de  1751,  dia  em  que  depois  da  morte  do  fundador  (occorrida  em  31  de  julho 
de  1750)  se  exbibiu  pela  primeira  vez  ao  publico. 2 

É formada  toda  de  preciosos  mármores  e de  bronze  dourado; — o arco, 
construido  de  diasporo,  mármore  e alabastro,  é encimado  pelas  armas  reaes, 
ladeadas  por  dois  anjos.  Fecha  a capella  uma  grade  de  verde  antigo  e alabas- 
tro, com  cancellas  e guarnições  de  bronze.  O pavimento,  de  porphyro  roxo, 
tem  ao  centro  um  riquíssimo  mosaico,  estylo  romano,  obra  de  Enrico  Enuo, 
representando  um  tapete  com  florões  e no  meio  a esphera  armillar.  O lambris 
da  capella,  degraus,  altar,  columnas  corinthias,  bombreiras  e vergas  das  por- 
tas, e abobada,  tudo  é formado  de  mármores  de  Italia  de  variegadas  côres,  taes 
como  o jaspe,  o porphyro,  lapis-lazuli,  verde  antigo,  jaldo,  granito,  etc.,  e tudo 
ornado  de  altos-relevos,  anjos  e cherubins. 

Estas  esculpturas  e relevos  são  obra  do  cinzel  de  Giovannini,  Cortadini, 
Werschappel,  Bernardo  Ludovice,  Pietro  deFEstach,  Marchionni  e Corsini.3 

Tem  a capella  tres  painéis  de  mosaico  feitos  por  Mattia  Moretti,  que  levou 
a fazel-os  de  1743  a 1752;  o maior  e principal  é o do  altar;  representa  o Ba- 
ptismo de  Christo.  Os  outros  dois,  collocados  sobre  as  portas  do  transepto, 
representam:  o do  Evangelho  a descida  do  Espirito  Santo,  e o da  Epistola  a 


1 Giusti  cegou  em  1773.  Uma  das  suas  estatuas  mais  notáveis  é a de  S.  Pedro,  no  vestí- 
bulo da  egreja  das  Necessidades.  ( Diccionario  Popular.)  Giusti  era  muito  querido  na  côrte  de 
D.  José,  e por  isso  patrocinado  por  ella  foi  a Paris,  em  1773,  acompanhado  por  seu  cunhado, 
Ignacio  Pecorario,  com  o fim  de  consultar  as  principaes  notabilidades  medicas,  as  quaes  em 
conferencia  de  21  de  maio  d’aquelle  anno  declararam  incurável  a cegueira,  devida  a paraly- 
sia  dos  nervos  opticos.  Regressou  a Portugal  pelo  Havre  e viveu  entre  portuguezes  até  fevereiro 
de  1799  em  que  falleceu. 

2 Mappa  de  Portugal , tom.  ui,  p.  266. 

3 Artigo  do  sr.  dr.  Sousa  Yiterho,  publicado  nos  Serões,  1901,  n.°  4,  p.  200. 
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Annmciação  da  Virgem.  Estes  quadros  são  uma  verdadeira  maravilha  e fo- 
ram copiados  dos  originaes  pintados  em  tela  por  Agostinho  Massucci. 

Na  real  capella  da  Ajuda  ha,  ou  havia,  entre  outros,  um  painel  da  Annun- 
ciação,  collocado  em  um  dos  altares  collateraes  do  corpo  da  egreja.  Este  qua- 
dro, feito  por  Agostinho  Massucci,  discípulo  de  Carlos  Maratta,1  é um  dos  mo- 
delos mandados  a D.  João  V para  por  elles  se  executar  o quadro  de  mosaico 
da  capella.2  Outro  modelo  d’este  mesmo  quadro,  também  feito  pelo  mesmo 
Massucci,  acha-se  no  Museu  Nacional  de  Bellas  Artes,  Sala  C , descripto  no  ca- 
talogo respectivo,  sob  n.°  139,  pela  seguinte  fórma:. 

«Annunciação  da  Virgem. — Á esquerda,  a Virgem  de  joelhos  n’um  genu- 
flexório; á direita,  o arcbanjo  S.  Gabriel  annunciando-lhe  a vinda  do  Salvador; 
na  parte  superior,  o Padre  Eterno  e o symbolo  do  Espirito  Santo  em  gloria  de 
anjos.— Veiu  do  deposito  dos  extinctos  conventos.  Tela.  Altura  2m,64;  lar- 
gura lm,80.» 

O outro  quadro  fronteiro  representa  o Pentecoste,  ou  Vinda  do  Espirito 
Santo  ao  Cenáculo , talvez  por  ter  sido  esta,  como  dissemos,  a primeira  invoca- 
ção da  capella.  O pintor  Massucci  mandou  também  o modelo  delle  a el-rei.  Fo- 
ram estes  modelos  que  serviram  no  acto  da  inauguração  provisória  da  capella. 
No  Museu  Nacional  existe  um  quadro  subordinado  a este  assumpto,  pintado, 
segundo  o catalogo,  por  Francesco  Trevisani,  o mestre  do  nosso  famoso  Vieira 
Lusitano  (1656-1746).  Vem  descripto  sob  n.°  138: 

«Pentecostes. — Ao  centro,  a Virgem  sentada  em  plano  elevado;  á direita, 
S.  Pedro  e outro  apostolo;  á esquerda,  no  primeiro  plano,  um  livro  com  as 
chaves  de  S.  Pedro;  ao  fundo,  os  outros  apostolos;  na  parte  superior,  o sym- 
bolo do  Espirito  Santo  e as  linguas  de  fogo. — Veiu  do  deposito  dos  extinctos 
conventos.  Tela.  Altura  2m,60;  largura  lm,73.» 

Só  em  1752  foram  contractados,  em  Roma,  Domenico  Bassoni,  mosaicista, 
e Giovanni  Corsini,  engenheiro  machinista,  para  virem  collocar  no  seu  logar 
os  dois  quadros  lateraes  de  mosaico,  e executar  varias  reparações  no  pavi- 
mento e retábulo  da  capella,3  cujas  obras  abrangeram,  na  sua  totalidade,  um 
periodo  de  cerca  de  dez  annos. 

Os  bronzes,  o lampadario  enorme  e os  tocheiros,  as  banquetas,  tudo  de 


1 Nascido  em  Roma,  1691.  Falleceu  em  1758. 

2 Jornal  de  Bellas  Artes  ou  Mnémosine  Lusitana , tom.  i,  p.  17. 

3 Citado  artigo  do  sr.  dr.  Sousa  Viterbo,  nos  Serões. 

Dezembro,  1901. 
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prata  dourada  e ricamente  cinzelada,  constituem  outras  tantas  maravilhosas 
preciosidades  artísticas.1 2  Muitos  d’estes  objectos,  bem  como  as  alfaias,  tape- 
tes, paramentos  e ornatos  da  riquíssima  capella,  teem  figurado  em  varias  expo- 
sições de  arte  ornamental  e encontram-se  descriptos  nos  respectivos  catalogos. 
Na  capella  existem  apenas,  de  ordinário,  a banqueta  usual  de  bronze  dourado 
guarnecida  de  lapis  lazuli,  os  dois  grandes  tocheiros  de  prata  dourada  e o 
enorme  lampadario  de  tres  luzes,  suspenso  da  abobada;  e sobre  a balaustrada 
que  veda  a capella  dois  formosíssimos  confessionários,  obra  de  talha  preciosa, 
que  foram  restaurados  e alli  collocados  em  1892.* 

Todos  os  outros  preciosos  objectos  que  constituem  o thesouro  de  S.  Ro- 
que acham-se  arrecadados  e foram  ultimamente,  por  occasião  da  celebração 
do  quarto  centenário  da  Misericórdia,  dispostos  em  exposição  na  sala  da  sa- 
cristia da  egreja,  a qual  ficou  convertida  em  museu  permanente,  construin- 
do-se em  outro  logar  uma  nova  sacristia.  D'elles  falaremos  adiante,  quando 
descrevermos  a sacristia  e o thesouro  artístico  de  S.  Roque. 

Com  respeito  á capella,  da  qual  todos  os  viajantes  extrangeiros  se  occupam 
com  louvor,  resta-nos  dizer  que  durante  muito  tempo  esteve  encoberta  por 
um  amplo  cortinado  de  damasco  vermelho,  mostrando-se  ao  publico  só  em 
dias  festivos,  ou  aos  visitantes,  mediante  espórtula.  O actual  provedor,  por  oc- 
casião da  alludida  celebração  centenal,  ordenou  que  as  cortinas  fossem  retira- 
das a fim  de  que  a capella  se  achasse  em  constante  exposição,  determinando 
que  tivesse  um  guarda  permanente,  que  é um  ou  outro  dos  velhos  asylados  do 
Amparo.3 

A capella  de  S.  João  Baptista,  bem  como  a egreja  de  S.  Roque,  estão 
classificadas  entre  os  monumentos  de  primeira  classe , de  Lisboa,  na  Lista  dos 
monumentos  nacionaes,  formulada  pelo  Conselho  Superior  dos  Monumentos  Na- 
cionaes,  creado  por  decreto  de  9 de  dezembro  de  1898,  e que  veiu  substituir 
a antiga  Commissão  creada  em  1894. 4 


1 A descripção  minuciosa  d’esta  capella  foi  feita  em  1892  pelo  adjuncto  Jorge  Camelier 
e publicada  pela  Misericórdia  em  folheto  acompanhado  de  uma  chromo-lithographia  e versão 
franceza.  Já  antes,  o ahhade  Castro,  também  adjuncto  da  Mesa,  a descreveu  no  opusculo  inti- 
tulado Carta  dirigida  a Sallustio  amador  de  antiguidades , e em  ambos  estes  opusculos  se  des- 
crevem os  objectos  que  constituem  o seu  valioso  inventario.  Encontram-se  também  muitos  d’el- 
les  apontados  nos  Catalogos  dos  objectos  particulares  collocados  nas  exposições  philantropicas 
de  1851  e 1858  (2  folhetos)  do  mesmo  abbade  Castro. 

2Acta  do  31  de  outubro  de  1892. 

3 Pena  é que  tão  acertada  medida  não  fosse  completa,  mandando  também  retirar  de  cima 
do  formoso  arco  as  réguas  de  madeira  crivadas  de  prégos,  onde  prendiam  os  cortinados,  para 
ficar  de  todo  limpo  e desembaraçado  o frontispício  da  capella. 

4 Pode  vêr-se  esta  lista  dos  monumentos,  classificados  desde  a primeira  até  á sexta  classe, 
no  opusculo  intitulado  Monumentos  Nacionaes,  publicado  pelo  sr.  Gabriel  Pereira  em  1900,  a 
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Na  doação  do  edifício  foi  incluída  a capella  de  S.  João  Baptista,  a qual 
ficou  ipso  facto  sob  o dominio  legal  da  Misericórdia.  Algum  diploma,  talvez 
pombalino,  que  não  conhecemos,  estabeleceu-lhe,  porém,  uns  administradores 
puramente  technicos  ou  lithurgicos,  que  foram  sempre  monsenhores  da  egreja 
patriarchal,  os  quaes  a governaram  até  1892. 

Esses  administradores  foram: 

1. °  Martinho  Affonso  de  Sousa  Lobo,  monsenhor  da  Patriarchal,  nomeado 
em  data  que  ignoramos; 

2. °  Luiz  Francisco  Xavier  Telles  de  Mello,  também  monsenhor,  por  aviso 
de  27  de  agosto  de  1784; 

3. °  D.  Antonio  de  Lancastre  Babarem,  monsenhor,  por  aviso  de  13  de  ja- 
neiro de  1812; 

4. °  Joaquim  Manuel  de  Moura  e Mendonça,  monsenhor,  nomeado  no  pri- 
meiro semestre  de  1817 ;* 1 2 3  4 

5. °  D.  José  de  Lacerda,  deão  da  Sé,  até  fevereiro  de  1877,  em  que  fal- 
leceu ; 

6. °  D.  João,  Arcebispo  de  Mitylene  e Vigário  geral,  até  1883; 2 

7. °  Conego  José  Antonio  Ribeiro  Pessoa  Cabral,  proposto  ao  Ministério  do 
Reino  em  23  de  agosto  de  1883. 

A estes  administradores  incumbia  velar  pela  capella  e seu  thesouro,  cui- 
dar das  suas  missas  e festividades. 

Esta  capella  é privilegiada;  ninguém  n’ella  pode  officinr  senão  os  Provin- 
ciaes  e Geraes  de  qualquer  Ordem,  os  Deões  da  Sé,  Conegos,  Monsenhores, 
Principaes,  Bispos,  Arcebispos  e Núncio.3  Em  vários  dias  do  anuo  podem 
n’ella  dizer-se  tres  missas,  e no  dia  de  S.  João  officia  de  Pontifical  um  princi- 
pal da  egreja  patriarchal.4 

Em  21  de  setembro  de  1892  um  officio  do  Ministério  do  Reino  determi- 
nou que  as  chaves  da  capella,  que  até  então  fôra  sempre  independente  na  sua 
administração,5  fossem  entregues  á Misericórdia,  a qual  desde  logo  (acta  de  21 
de  setembro)  deliberou  mandar  proceder  ao  inventario  dos  bens  e valores  n’ella 


pag.  30.  Segundo  alli  declara,  a lista  foi  formulada  por  uma  nota  escripta  pelo  sr.  Ramalho 
Orligáo. 

1 Estes  quatro  administradores  xêm  citados  no  vol.  xi  do  Gabinete  Hislorico,  p.  52. 

2 Segundo  uma  nota  autographa  do  adjuncto  Jorge  Camelier. 

3 Gabinete  Historico,  p.  53. 

4 Idem,  idem. 

5 Officio  do  Ministério  do  Reino,  de  19  de  março  de  1885. 
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existentes.  Em  sessão  de  3 de  abril  de  1893  a Mesa  administrativa  da  Santa 
Casa  nomeou  o seu  adjuncto  Jorge  Camelier  administrador  da  capella. 

Pelo  orçamento  do  Ministério  do  Reino,  capitulo  10.°,  ai  tigo  33.°,  secção 
4.a,  ficou  arbitrada  á capella  de  S.  João  Baptista  uma  dotação  de  300$000  réis 
annuaes,  auctorizada  pelo  decreto  de  30  de  agosto  de  1892. 

Em  31  de  agosto  de  1894  o adjuncto  Camelier  demittiu-se,  por  officio 
dirigido  ao  Ministério  do  Reino,  do  logar  de  administrador  d’esta  capella. 

* 

* * 

Longa  e descabida  seria  aqui  a descripção  minuciosa  da  capella  de  S.  João 
Baptista.  D’ella  se  teem  occupado  todos  os  auctores,  guias,  livros  de  viagem,  e 
até  monographias  especiaes.  A sua  completa  e extensa  descripção,  ainda  por 
fazer,  apesar  de  tudo,  daria  um  bom  e interessante  volume. 

Não  podemos,  porém,  furtar-nos  á tentação  de,  com  a devida  venia,  tran- 
screver para  aqui  alguns  trechos  do  magnifico  artigo  do  sr.  dr.  Sousa  Viterbo, 
que  já  citámos;  e fazemol-o  porque  só  alli  encontrámos  a expressão  da  critica 
arlislica,  superiormente  orientada  e auctorizada,  pela  qual  o leitor  poderá  for- 
mar justificado  conceito  do  valor  em  que  deve  ser  tida  esta  preciosa  obra  de 
D.  João  V.  Diz  o nosso  sapientíssimo  e erudito  escriptor: 

«A  expressão  estylo  de  D.  João  V vae-se  vulgarizando  entre  nós  e tomando 
fóros  de  cidade,  á similhança  d’aquella  outra  estylo  manuelino,  já  hoje  entrada 
definitivamente  na  technologia  arlislica.  Se  pela  phrase  estylo  de  D.  João  V se  pre- 
tende determinar  e classificar  chronologicamente  um  objecto  ou  um  monumento 
produzido  durante  o periodo  em  que  imperou  aquelle  monarcha,  nada  ha  que 
se  opponha  á sua  admissão,  porque  corresponde  a uma  verdade  histórica.  Ou- 
tro tanto,  porém,  não  succede,  se  com  ella  quizermos  considerar  artisticamente 
um  produeto,  como  tendo  feição  especial,  de  uma  originalidade  typica,  própria 
unicamente  da  evolução  esthelica  portugueza  n’aquella  epocha.  É innegavel  que 
o filho  de  D.  Redro  11  procurou  dar,  sob  todas  as  fôrmas,  um  grande  impulso 
á civilização  portugueza,  mas  esse  movimento  realizou-se  quasi  exclusivamente 
á custa  de  elementos  extranhos,  desprezando  os  caseiros,  ou  não  os  aprovei- 
tando convenientemenle.  Esses  elementos  não  foram  assimilados,  não  se  ino- 
cularam no  intimo  do  nosso  organismo,  e ao  entrarem  no  nosso  paiz  não  sof- 
freram  uma  influencia  salutarmente  poderosa  que  lhes  imprimisse  um  accen- 
tuado  cunho  de  naturalização.  Phenomeno  idêntico  se  deu  no  reinado  de  D.  Ma- 
nuel, mas  rroulras  condições  e com  resultados  muito  differentes.  Da  Hespanha, 
da  França,  das  Flandres,  foi  importante  a corrente  de  emigração  artística,  as- 
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sim  como  era  grande  o numero  de  especuladores  de  toda  a sorte  que  vinham 
das  diversas  partes  da  Europa,  attrahidos  pela  novidade  e fama  das  nossas  na- 
vegações. João  de  Castilho  e seu  irmão  Diogo  eram  biscainhos,  da  Biscaya 
provinha  também  Danzinho;  Boytac,  João  de  Huão,  mestre  Nicolau,  eram  fran- 
cezes.  Antonio  de  Hollanda  tinha  no  seu  appellido  patronymico  a certidão  de 
baptismo.  Portugal,  porém,  atravessava  então  um  periodo  de  actividade  febril 
como  nunca  mais  se  repetiu.  A ancia  dos  descobrimentos  preoccupava  todos 
os  espíritos  e julgava-se  que  o mundo  era  estreita  bainha  parí  í nessa  eepad 
conquistadora.  A fauna,  a flora,  a ethnographia  dos  novos  climas  estampavE-s. 
no  nosso  cerebro  e dava  motivos  singulares  de  ornamentação  aos  archLectos 
e esculptores.  Não  admira  portanto  que  os  artistas  extrangeiros,  cahindo  n’este 
cadinho,  no  momento  de  tão  palpitante  effervescencia,  não  fundissem  n’elle  as 
suas  idéas,  não  as  vazassem  em  novo  molde,  não  se  deixassem  empolgar  da 
força  dominante  e não  transmittissem  por  conseguinte  á sua  obra  o quer  que 
seja  de  imperiosamente  occasional,  que  nos  surprehende  e nos  encanta.  No 
reinado  de  D.  João  V o gosto  faustoso  de  um  monarcha  substitue-se  á vida  de 
um  povo;  a seiva  nacional  não  sobe  impetuosa  nem  se  expande  por  todos  os 
ramos  da  arvore,  e apenas  o ouro  do  Brasil  injecta  uma  vida  artificial  na  esta- 
tua da  opulência. 

«Eu  não  me  atrevo  a sentenciar  juizo  definitivo  sobre  a resultante  da  acção 
benefica  do  governo  de  D.  João  V na  esphera  da  intellectualidade  portugueza, 
embora  reconheça  desde  já  que  essa  acção  foi  bastante  sensível,  extenden- 
do-se  não  só  á cultura  intelleclual  propriamente  dita,  á litteratura  e ás  scien- 
cias,  mas  também,  e muito  especialmente,  ás  bellas  artes,  ás  artes  industriaes 
e ás  industrias.  E não  formulo  esse  juizo,  porque  o reputo  extemporâneo  e 
por  conseguinte  falso,  ou  pelo  menos  incompleto,  emquanto  se  não  proceder 
a uma  especie  de  syndicancia  e inventario,  formando-se  quadros  synopticos 
dos  institutos  que  organizou,  dos  monumentos  que  erigiu,  dos  estudos  que  fa- 
voreceu, das  fabricas  que  creou,  dos  melhoramentos  que  introduziu  ou  reali- 
zou, de  tudo  que  produziu  emfim,  que  se  destaque  pelo  seu  caracter  progres- 
sivo, utilitário  ou  esthetico 

«Para  mim,  não  obstante  faltarem-me  os  subsidios  apontados,  mas 

em  vista  da  minha  limitada  observação,  é fóra  de  duvida  que  alguma  cousa  da 
personalidade  de  D.  João  V se  reflecte  na  obra  do  seu  tempo,  embora  elle  não 
fosse  senão  um  satellite  do  rei-sol,  e a côrte  de  Lisboa  uma  segunda  edição 
em  formato  menor  da  côrte  de  Versailles. 

«Uma  prova  evidentissima  e flagrantemente  demonstrativa  da  these  que 
tão  ligeiramente  esbocei,  encontrar-se-ha  sem  necessidade  de  grande  concen- 
tração de  espirito,  ou  de  profunda  analyse  dos  factos,  na  capella  de  S.  João 
Baptista,  erecta  na  egreja  de  S.  Roque,  d’esta  cidade.  Toda  ella  veiu  fabricada 
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de  Roma,  e com  ella  toda  a baixella,  todo  o arsenal  do  culto  e das  cerimonias, 
incluindo  as  cousas  mais  insignificantes,  como  as  vélas,  as  lamparinas,  os  pa- 
vios, as  vassouras,  as  escovas  e até  o vasilhame  de  uso  mais  correnlio,  tanto 
de  metal  como  de  louça.  Ao  examinar  as  listas  d’esses  utensílios  dir-se-hia  que 
as  artes  e as  industrias  portuguezas  marcavam  zero  na  columna  thermome- 
trica  da  sua  laboriosidade. 

«A  capella  de  S.  João  Baptista  é uma  basilica  de  Mafra  em  miniatura, 
com  a diflerença  de  que  esta  foi  construída  no  nosso  paiz,  ao  passo  que  aquella 
foi  executada  completamente  em  Roma.  N’uma  a corpulência  do  gigante;  neu- 
tra o limitado  das  fôrmas;  em  ambas  o mesmo  caprichoso  conjuncto  de  sum- 
ptuosidades. A capella  de  S.  João  Baptista  não  é uma  obra  anonyma;  a sua 
epocha  está  perfeitamente  determinada,  sabendo-se,  sem  a menor  omissão,  o 
nome  dos  artistas  e artífices  que  concorreram  para  a sua  execução  e acaba- 
mento. Foi  o voto  de  um  rei  e esse  voto  cumpriu-se  com  toda  a exacção  e li- 
beralidade da  palavra  real.  Diz-se  que  D.  João  V,  frequentador  assiduo  da 
egreja  de  S.  Roque,  da  Companhia  de  Jesus,  reparando  na  pobreza  relativa 
da  capella  consagrada  ao  Santo  do  seu  nome,  promelíera  mandar  edificar  ou- 
tra, que  correspondesse  dignamente  á sua  munificência  e ao  seu  affecto  reli- 
gioso. Esta  lenda  não  está  historicamente  averiguada,  mas,  qualquer  que  fosse 
o motivo,  o que  é certo  é que  em  fins  de  1742  se  fez  a encommenda  para 
Roma. 

«...A  capella  não  se  destaca,  como  já  disse,  pela  grandeza  das  suas 
proporções,  nem  pela  belleza  das  suas  linhas  geraea.  De  estylo  clássico,  de 
columnas  corinthias,  é sobretudo  recommendavel  pela  riqueza  dos  seus  mate- 
riaes  e ornatos,  pela  perfeição  das  suas  partes,  pela  harmonia  do  seu  conjun- 
cto, que  nada  perde  com  a variedade  de  cada  uma  das  suas  peças. 

«O  sagrado  recinto  dir-se-hia  um  museu  de  mineralogia,  mas  um  museu 
selecto,  em  que  se  exposeram  apenas  as  pedras  mais  raras,  mais  bellas  ou 
mais  custosas,  de  mais  seductor  aspecto  e colorido.  O artista  que  lavrou  e po- 
liu estas  pedras  foi  Rotolini,  que  bem  se  pode  dizer,  sem  grave  improprie- 
dade e sem  grande  emphase,  o joalheiro  da  cantaria , pois  o material  é dos 
mais  finos.  E assim  como  os  paramentos  de  rica  seda  são  recamados  de  bor- 
dados a ouro,  assim  a cantaria  é moldurada  e ornamentada  de  bronze  dou- 
rado, em  que  trabalharam  metallistas  e ourives  como  Guerrini,  Roza,  Anni- 
baldi.  Kaiser,  Giardoni,  Marcelli  e Arighi. 

«Nicolau  Salvi  e Luiz  Vanvitelli  foram  os  architectos  que  deram  a traça 
do  monumento,  embora  em  Lisboa  se  fizessem  modificações,  ás  quaes  não  foi 
extranho  o celebrado  architècto  Ludovice.»* 


1 Serões , n.®  4,  p.  200. 
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O Gabinete  hislorico,  no  seu  volume  xi,  occupa-se  da  historia  e descripção 
da  capella,  e em  1892  o adjuncto  Camelier  apresentou  em  Mesa  uma  Memória 
descriptiva,  que  foi  vertida  em  francez  por  Ernile  Wittier  e impressa  na  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  por  ordem  e a expensas  da  Misericórdia.  D’ella  se  ti. 
raram  duas  edições,  uma  em  8.°  de  25  paginas,  em  lingua  portugueza,  e outra 
em  4.°  nos  dois  idiomas,  acompanhada  de  um  ehromo,  desenho  de  Alfredo  Ga- 
meiro,  executado  na  Empreza  David  Corazzi  em  1891. 1 

Em  sessão  de  31  de  agosto  de  1892  deliberou  a Mesa  contractar  com  a 
photographia  Rocchini  1:0Ü0  exemplares  de  uma  photographia  da  capella  de 
S.  João,  ao  preço  de  300  réis  cada  uma,  para  ser  posta  á venda  na  egreja  e 
na  Livraria  Catholica. 

* 

* * 

Do  lado  opposto  da  egreja  a primeira  capella,  descendo  do  cruzeiro,  é a 
de  Luiza  Froes,  insigne  bemfeitora  da  Casa  e do  Collegio  de  Santo  Antão,  que 
a fundou  em  1G36.  Tinha  a principio  a invocação  de  Nossa  Senhora  da  Assum- 
pção. Estanciava  n’esta  capella  o douto  Padre  Mestre  Ignacio  Martins,  vulgar- 
mente conhecido  por  o Padre  Ignacio  da  Cartilha,  que  alli  ensinava  as  crean- 
ças  a lêr.  Por  isso  passou  a denominar-se  de  Nossa  Senhora  da  Doutrina.2  De- 
pois instituiu-se  uma  confraria  de  irmãos  officiaes  mecânicos,  que  por  algum 
tempo  se  conservou  n’aquella  capella;  como,  porém,  não  era  d elles  por  ter  pa- 
droeira particular,  como  diz  o lettreiro  da  campa  que  está  no  meio  d’ella,  fi- 
zeram depois  outra,  que  é a ultima,  junto  ao  côro,  do  mesmo  lado,  e para 
lá  passaram  com  o mesmo  titulo  e invocação.  A primitiva  capella  íicou  sob  o 
patronato  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e serve  hoje  de  capella  do  Santís- 
simo Sacramento.  Tinha  á frente  uma  teia,  que  em  1894  foi  substituída  por 
uma  grade  de  ferro  forjado,  que  serve  de  commungatorio,  collocada  dentro  da 
capella,  e cujo  desenho  foi  feito  á imitação  da  parte  inferior  da  porta  de  gra. 
des  que  fecha  a capella;  é toda  dourada  e abre  ao  meio  por  uns  cancellos. 

Esta  grade,  de  magnifico  acabamento  artístico,  foi  executada  pelo  serra- 
lheiro portuguez  Joaquim  Pedro  Monteiro. 3 


1 Deliberações  de  3 de  abril  de  1891  e 9 de  setembro  de  1892. 

3 Lisboa  Antiga , tom.  i,  p.  17. — O padre  Ignacio  Martins,  ao  qual  mais  adiante  nos  refe- 
riremos, como  iniciador  das  celebres  procissões  que  sahiam  de  S.  Roque,  prégava  muito  amiu- 
dadamente,  ahi  pelos  annos  de  1580  a 1590,  na  capella  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  ao  Corpo 
Santo,  aos  moradores  do  sitio,  pela  maxima  parte  extrangeiros,  marinheiros  e pescadores.  (Pi- 
nho Leal,  Portugal  antigo  e moderno , tom.  iv,  p.  236  e 252. — Sanctuario  Mariamo  e A Ribeira 
de  Lisboa , pag.  507.) 

3 Memória  justificativa,  p.  37. 
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As  grandes  cancellas  de  grade  de  ferro  dourada  que  fecham  esta  capella 
do  Santíssimo  eram  as  que  primitivamente  vedavam  a capella  de  S.  Roque, 
que  pelo  motivo  de  ser  privativa  da  Irmandade  se  acharia  d’esta  fórma  reser- 
vada e fechada.  Os  jesuítas  tinham  o Santíssimo  Sacramento  no  altar-mór, 
como  era  do  seu  ritual.  Quando  passou  o edifício  para  a posse  da  Misericór- 
dia houve  necessidade,  por  certo,  de  destinar  uma  das  outras  capellas  para  o 
Santíssimo,  e de  a vedar,  como  é de  uso  em  todas  as  egrejas,  por  umas  can- 
cellas. Seria  n’essa  occasião,  ou  mais  tarde,  que  se  aproveitaram  as  portas  da 
capella  de  S.  Roque  para  a do  Santíssimo?  Não  o sabemos  ao  certo;  o que  é 
positivo  apenas  é que  nas  aduellas  do  arco  da  capella  de  S.  Roque  ainda 
hoje  se  vêem  os  tacos  de  pedra  com  que  se  mascararam  os  buracos  dos  an- 
tigos chumbadouros  da  grade. 

O lambris  das  paredes  da  capella  é formado  por  magníficos  mosaicos  de 
estylo  italiano,  talvez  os  melhores  de  toda  a egreja  (com  excepção  dos  da  ca- 
pella de  S.  João  Baptista) ; n’elles  se  desenham  figuras  de  anjos,  sustentando 
fitas  em  que  se  lêem  vários  lemmas  latinos.  A parte  superior  das  paredes  e o 
arco  da  capella  são  forrados  de  quadros  e de  soberba  talha  dourada,  por  en- 
tre a qual  se  destacam  figuras  de  anjos,  em  alto  relevo,  de  bello  trabalho  de 
esculptura  e de  encarnação. 

Aos  lados  do  altar,  em  pequenos  nichos,  grande  numero  de  relicários, 
representando  muitos  d’elles  bustos  de  apostolos  da  Companhia. 

Na  linha  superior  do  lambris  de  mosaico,  em  quatro  molduras  ovaes  de 
mármore,  lêem-se  quatro  inscripções  em  caracteres  minúsculos. 

A primeira,  entrando  na  capella,  á esquerda,  sobre  a porta  que  dá  para 
o transepto: 


O Papa  Clemente  X 
Concedeo  indulgência  plenaria 
a todos  os  irmãos  desta  Congregação 
q confessados  e comungados  nesta 
Igreja  nos  prim.0"  Domingos  do  mes 
nella  orarem  p.rl  concordia  dos 
Príncipes  Christãos. 


cnta  Casa  da  ^Misericórdia. 


INTERIOR  DA  EGRE.TA  DE  S.  ROQUE 

(Ilist.  o Mfim.  Academia  Real  das  Sc.  flc  IAsfoon,  n.  ser.,  ec.  moraes,  etc. 
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Na  segunda  inscripção,  do  mesmo  lado  esquerdo,  mais  ao  fundo  da  ca- 
pella,  lê-se: 


No  lado  opposto  da  capella,  em  frente  d’esta  segunda  inscripção,  e em 
outra  moldura  semelhante  e semelhantemente  disposta,  lè-se  a terceira,  que 
é do  teor  seguinte: 


Janeiro,  1902. 


28 
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Finalmente,  em  frente  do  primeiro,  lê-se  no  quarto  e ultimo  lettreiro  c 
seguinte: 


A capella]  immediata  é a de  S.  Roque,  onde  se  veneram  a sua  imagem 
e relíquias  pertencentes  á antiquíssima  irmandade,  cuja  historia  já  referimos. 

Sobre  o arco  um  escudo  com  um  cão.  Sobre  o altar,  em  maquineta  en- 
vidraçada, a imagem  do  Santo,  com  bordão  e bandeira,  e acompanhado  pelo  cão. 
Aos  lados  duas  imagens,  sendo  uma  de  S.  Sebastião.  É vedada  a capella  por 
uma  balaustrada  de  pau  santo,  em  cujas  cancellas,  sobre  bellas  almofadas  de 
espinheiro,  se  vêem  as  armas  da  Confraria,  sobrepujadas  pela  corôa  real,  pri- 
morosamente esculpidas  em  pau  santo;  communica  por  duas  portas  com  as  ca- 
pellas  immediatas,  e tem  á direita,  deitando  sobre  ella,  uma  tribuna, 1 que  com- 
munica com  o púlpito. 

Segundo  o contracto  celebrado  entre  a antiga  Confraria  de  S.  Roque  e os 
padres  da  Companhia,  ficou  sempre  a administração  desta  capella  correndo 
por  conta  da  Confraria,  que  a governava  por  seus  officiaes,  eleitos  pela  Irman- 
dade. O padre  preposito  da  Casa  não  intervinha  nos  negocios  da  confraria 
senão,  como  refere  um  chronista  da  Casa  Professa  de  S.  Roque: 


1 Esta  tribuna  ou  janella  é fechada  por  uns  caixilhos  á franceza,  que  destoam  de  um  modo 
horrível  com  o estylo  e grandeza  da  capella  e do  templo.  Também  o espirito  vandalico,  que  tudo 
acommette  e estraga,  aconselhou  em  tempo  a collocação  de  umas  prateleiras  de  casquinha  pin- 
tadas e douradas  sobre  a moldura  de  mármore  que  limita  superiormente  o lambris  dos  famo- 
sos azulejos  de  Francisco  de  Mattos.  Estas  prateleiras,  que  tanto  prejudicam  a belleza  da  ca- 
pella, deviam  ser  retiradas  como  enxerto  indigno  na  obra  formosa  de  t5o  sumptuosa  fabrica. 
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«A  tomir  conta  cada  anno  dos  officiaes  como  sempre  tomou,  assim  do 
que  pertence  a dita  capella  como  a obrigação  que  tem  feyto  por  contracto  cõ 
Martim  Giz  da  Camara  que  para  isso  houve  especial  Provisão  dEIRey  q.t0  ao 
que  lhe  a elle  tocava  p.a  não  entender  na  sua  parte  o juiz  dos  Resíduos  da 
qual  Provisão  se  aproveitaram  os  ditos  confrades  p.a  isêtarem  também  a sua 
cap.a  de  dar  conta  naquelle  juizo  e se  livram  de  a darem  com  a darem  tam- 
bém de  sua  parte  ao  P.e  Preposito,  etc.® 1 

Os  padres  obrigaram-se  também  pelo  primitivo  contracto  a dar  á irman- 
dade do  Santo  uma  sacristia  particular;  assim  o lizeram,  servindo  por  muitos 
annos  para  tal  effeito  a capella  immediala,  de  S.  Francisco  Xavier;  e depois,  em 
logar  d’esta,  deram-lhe  a que  está  no  claustro  pequeuo  da  portaria,  feita  á custa 
do  padroeiro  da  capella  de  S.  Francisco  Xavier,  Luiz  Rodrigues  de  Eivas. 

Os  registos  do  Santo,  segundo  boa  gravura  de  Manuel  Freire,  represen- 
tam S.  Roque  em  trajo  de  peregrino,  com  o bordão  respectivo,  apontando  uma 
ferida  que  tem  na  coxa,  e acompanhado  pelo  cãosinho,  que  traz  um  pão  na 
bocca,  pão  que,  segundo  a lenda,  lhe  vae  collocar  como  curativo  sobre  a fe- 
rida. Na  parte  inferior  teem  um  lettreiro  que  diz:  — S.  Roque  Advogado  Con- 
tra a péste  q se  venera  na  sua  Igr.a  e Caza  da  Mizericordia  desta  côrte. 

Segue-se  a capella  dedicada  a S.  Francisco  Xavier,  o insigne  apostolo  das 
índias.  É uma  riquíssima  capella,  instituída  por  Antonio  Gomes  de  Eivas,  Fi- 
dalgo da  Casa  de  Sua  Majestade,  de  uma  nobre  familia  alemtejana  a quem 
Filippe  II  concedeu  brazão  de  armas.  N’esta  capella  ha  duas  inscripções,  nas 
paredes  lateraes,  do  seguinte  teor. 

A da  esquerda  diz: 


D. 

FRANCISCO  XAVERIO 
ORIENTIS.  APOSTOLO 
PRALCLAR.110 


ANTONIVS  GOMES 
DELVAS 
D. 


1 Citado  Códice  manuscripto  da  Bibliot.  Nac.,  n.°  207. 
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A da  direita: 


s. 

POSTERIS  Q.  SVIS* 
SVB  * IILI VS  * PATROCÍNIO 
# IN  # SEPVLTVRAM  # 

S. 

#ANNO*M*DC  .XXXV# 


No  chão,  em  uma  lage,  segundo  se  encontra  na  abundantíssima  e pre- 
ciosa collecção  de  inscripções  de  Moreira,  que  tantas  e tão  repetidas  vezes 
vamos  citando  n’este  livro,  existe  a seguinte  inscripção:1 2 


ESTA 

CAPELLA  HE 
DE  LVIS  ROIZ 
DELVAS 


No  altar  a imagem  de  S.  Francisco,  ladeada  por  duas  pequenas  imagens. 
A balaustrada  que  a fecha  é de  pau  santo,  com  guarnições  metallicas  e acrote- 
rios  de  mármore  cinzento.  No  fecho  do  arco  um  escudo  com  uma  palma  e sua 
roseta. 

Segundo  se  vè  pela  planta  geral,  a que  já  nos  referimos,  tinham  sacristias 
suas,  deitando  para  o claustro  pequeno  da  portaria,  ao  longo  do  corredor  que 
hoje  dá  entrada  para  o edilicio  dos  expostos,  as  capellas  de  S.  Roque,  de 
S.  Francisco  Xavier  e da  Doutrina,  nas  casas  onde  hoje  se  acham  alojadas  as 
officinas  do  carimbo  das  cautelas,  a casa  forte  da  thesouraria  e a casa  forte 
das  loterias. 

Na  casa  da  ofílcina  do  carimbo,  que  era  a antiga  sacristia  de  S.  Francisco 


1 Citada  Collecção  de  Inscripções , de  Moreira,  fl.  324.  N’esta  mesma  Collecção,  a p.  323, 
veem  as  duas  inscripções  da  capella  da  Doutrina,  reproduzidas  na  p.  222  d’este  livro. 

2 Citado  Códice , n.°  207. 
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Xavier,  como  acabamos  de  dizer,  lêem-se  em  duas  lapides  as  seguintes  inscri- 
pções  : 


A CAPELLA  • DE  SAM  FRANCISCO  XAVIER  • E ESTA 
SAMCRISTIA  SAM  DE  LVIS  RODRIGES  DE  ELVAS  Q\S 
COMPROV,  COMO  CONSTA  DA  ESCRETVRA  DE  VENDA, 
FEITA  EM  19.  DIAS  IO  MES  DE  JANEIRO  DD  A’NNO  E)  i65i 
NAS  NOTAS  IO  TABALIAM,  DOMINGOS  DE  BAIRROS. 
JASEM  NELLA  SEPVLTADDS,  OS  OSSOS  DE  SEVS  PAI,  E 
MAI,  JOAM  RODRIGES  DE  ELVAS,  E ISABEL  GOMES, 

SEVS  IRMAÕS  BELCHIOR  GOMES  DE  ELVAS,  ANTO 
NIO  GOMES  DE  ELVAS,  FRANCISCO  RODRIGES  DE 
ELVAS,  E SVAS  MOLHERES,  E SEV  SOBRINHO  JOAM 
RODRIGES  DE  ELVAS  • TEM  I0IS  CAPPELLAES,  QVE 
NELLA  DISEM  MISSA  QVOTIDIANA  POR  ESMOLA  DE 
3 o 000  RÊS  CADA  HVM . HVA  PELLAS  ALMAS  DDS  DITOS 
SEV  PAI,  E MAI,  E OVTRA  PELLA  DE  SEV  IRMÃO  FR.C0  ROIZ. 


DEIXO V LVIS  ROIZ  DE  ELVAS  2 MISSAS  CO 
TIDIANAS  POR  SVA  ALMA  COM  40#  RS 
DE  ESMOLLA  POR  CADA  HVA  E ORDNOV 
Q AS  DVAS  Q DE  ANTES  SE  DEZIÃO  SE  LHES 
PREFIZESEM  40#  RS  A CADA  CAPELLÃO 
E P.A  FABRICA  E GVIZAM.™  DE  TODAS  AS  4 
MISSAS  44#  RS  • FALECEO  EM  26  DE  ABRIL 
DE  i673  E ESTA  NELLA  SEPVLTABD  EQFO 
SE  IAZIGO  DOS  SVCCESORES  CD  SEV  MOR 
GADD  DE  SVAS  MOLHERES  E FILHOS  E LHE 
PERTENCE  PER  ESCREPTVRA  FEITA 
EM  10  • DE  JAN.R0  DE  1674  E ESTA  NAS  NO 
TAS  DO  TABALIÃO  D.os  DE  BAIRROS- 


Pelos  livros  de  Instituições  de  Capellas  na  Egreja  de  S.  Roque,  que  já  ci- 
támos, e existem  no  Archivo  do  Hospital  de  S.  José,  vê-se  que  João  Roiz  de 
Eivas  e sua  mulher  Isabel  Gomes  foram,  em  suas  disposições  testamentarias, 
os  primeiros  instituidores  dos  encargos  pios  que  n’esta  capella  se  cumpriam. 
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João  Roiz  de  Eivas  fez  testamento  em  20  de  novembro  de  1610,  deter- 
minando uma  missa  quotidiana  na  egreja  onde  ficasse  sepultado;  a esse  fim  fez 
seu  filho  Antonio  Gomes  de  Eivas  termo  de  obrigação  de  bens  em  10  de  dezem- 
bro de  1633.  Por  escriptura  de  1 de  junho  de  1620,  na  qual  se  declara  estar 
Isabel  Gomes  sepultada  em  uma  capella  das  crastas  de  S.  Roque,  se  instituía  a 
capella  a que  a dita  Isabel  Gomes  legava  vários  rendimentos,  confiando  a admi- 
nistração d elles  a quem  lb’a  acceilasse,  de  entre  as  corporações  religiosas  que 
designava,  sob  determinadas  clausulas.  Francisco  Roiz  de  Eivas,. irmão  de  An- 
tonio Gomes  de  Eivas,  também  instituiu  uma  capella  de  missa  quotidiana,  a 
que  consignava  40$000  réis  de  juro. 1 

A ultima  capella,  finalmentc,  é a denominada  hoje  de  Nossa  Senhora  da 
Doutrina,  em  cujas  paredes  se  lêem  as  seguintes  inscripções,  em  mármore: 
A da  esquerda,  entrando,  diz: 


DEVSE  PRINCI- 
PIO A CONGREGAÇÃO 
DE  NOSsA  SENHORA  DA  DOV- 
TRINA  EM  i9  DE  IVNHO  D 1612 
O EDIFÍCIO  DA  CAPELLA  O PRI- 
MEIRO DE  ABRIL  DE  i634  O 
BRADO  TVDO  A CVSTA 
DOS  IRMÃOS  DA  MES- 
MA SENHORA. 


A da  direita: 


O SITIO  DELLA 
E CARNEIRO  POR  BAIXO 
SACRISTIA  CORREDOR  IVN- 
TO  E CEMITERIO  Q TEM  NA 
IGREIA  DE  3o  COVAS  LHES  FOI 
DADO  DE  GRAÇA  PELLOS  PADRES 
PARA  SEPVLTVRA  DOS  IRMÃ- 
OS CONGREGADOS  EM  16 
DE  IVLHO  DE  i638 


1 Estes  termos  e escripturas  de  instituição  de  capellas  encontram-se  a fl.  16  v.,  65  e 74  do 
citado  tom.  11,  da  Igreja  de  S.  Roque , n.°  40  do  Archivo  do  Hospital  de  S.  José. 
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N’esta  capella  ha  magníficos  trabalhos  de  talha  dourada.  Acima  do  altar 
o Senhor  da  Canna  Verde.  No  altar  a Senhora  com  o Christo  morto  nos  bra- 
ços. Aos  lados  as  imagens  de  Santa  Anna  e S.  Joaquim.  Rodapé  de  formosos 
mosaicos  florentinos.  Balaustrada  de  ébano  com  acroterios  de  mosaico,  onde 
se  vê  um  escudo  com  um  livro  e em  cima  uma  cruz.  No  fecho  do  arco  um 
escudo  com  um  livro  aberto,  onde  se  lê: 

DOCTRINA  ET  VERITAS. 

O livro  cercado  de  um  rosário  e sobrepujado  pela  cruz  constituía  a divisa 
da  confraria  da  Doutrina. 

A estes  soberbos  mosaicos  florentinos,  que,  na  egreja  de  S.  Roque,  ador- 
nam varias  capellas,  onde  já  os  descrevemos,  e principalmente  aos  das  capei- 
las  do  Santíssimo,  da  Senhora  da  Piedade  e da  Senhora  da  Doutrina,  se  re- 
fere com  elogio,  dizendo  que  taes  decorações  são  do  mais  extraordinário  e re- 
quintado gosto  artístico,  o famosso  professor  e architecto  allemão  sr.  Albrecht 
Haupt,  no  seu  precioso  livro,  magnificamente  illustrado,  que  escreveu  ácerca 
das  obras  da  Renascença  em  Portugal,  livro  de  que  adeante  faremos  mais 
detida  citação. 

Na  face  norte  do  claustro  pequeno  da  portaria  havia  também  cinco  capel- 
las, da  invocação  de  Nossa  Senhora  das  Dôres,  Nossa  Senhora  do  Populo,  Se- 
nhor dos  Passos1  e Santo  Antonio.2  A ultima  era  a capella  do  baptismo  dos 
expostos,  que  ainda  hoje  existe  no  corredor  de  entrada  do  hospício. 


Quadros 


Encontra-se  na  egreja  de  S.  Roque  farta  collecção  de  magníficos  quadros, 
muitos  d’elles  dos  melhores  pintores  portuguezes. 

Apontaremos  em  primeiro  logar  os  soberbos  trabalhos  do  famoso  Vieira 
Lusitano,  cuja  romanesca  existência  elle  proprio  deixou  historiada  no  seu  li- 
vro— O insigne  pintor  e leal  esposo  Vieira  Lusitano  — em  cantos  lyricos,  pu- 
blicado em  1780,  e se  acha  primorosamente  descripta  no  estudo  intitulado 
Amores  de  Vieira  Lusitano , do  sr.  Julio  de  Castilho.3 


1 Foi  naturalmente  esta  a que  primeiro  teve  a invocação  de  Santa  Cruz,  e onde  se  eri- 
giu a confraria  de  Santa  Cruz  e Passos,  que  depois  se  estabeleceu  no  convento  da  Graça.  (Vidè 
Summario  de  varia  historia , tomo  i,  p.  224,  e Pinho  Leal,  tomo  iv,  p.  241.) 

2 Segundo  se  infere  do  Inventario  das  alfaias  e paramentos  da  egreja,  feito  em  1848. 

3 Primeiro  publicado  no  Instituto  e agora  (1901)  largamente  ampliado  em  bei  la  edição, 
acompanhada  de  reprpducções  artísticas,  illustrações  originaes  do  auctor,  e grande  copia  de 
notas  e documentos,  feita  pela  Parceria  Antonio  Maria  Pereira. 
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Os  quadros  que  d’este  mestre  encontramos  em  S.  Roque  são  as  duas  telas 
que  adornam  as  paredes  laleraes  da  capella  de  Santo  Antonio  e representam: 
o primeiro,  Santo  Antonio  prégando  aos  peixes,  e o segundo,  A visão,  isto  é, 
Santo  Antonio  prostrado  recebendo  das  mãos  da  virgem  o menino  Jesus. 1 

Estes  dois  admiráveis  quadros  — «excedentes  specimens  do  talento  do 
pintor»  — no  dizer  de  Raczynski,  e que  muito  elogiados  eram  pelo  grande 
mestre  Pedro  Alexandrino,2  ambos  de  assumpto  nacional,  pertenceriam  talvez, 
diz  o sr.  Julio  de  Castilho,  á primeira  maneira  do  mestre,  como  os  quadros 
da  Patriarchal  que  foram  destruídos  pelo  terremoto.  Poderá  attribuir-se-lhes  a 
data  de  1720.  Este  illustre  litterato  e artista,  que  elevou  á memória  do  pintor 
aquelle  eterno  monumento  do  livro  que  apontámos,  aprecia-os  pela  seguinte 
forma: 

«Foram  encommendados  a Vieira  pela  Companhia  de  Jesus?  é provável, 
mas  não  o sei;  o que  sei  é que  todo  o conhecedor  ha  de  sentir  indefinível 
encanto  ao  contemplar  aquellas  duas  paginas  interessantes,  que  ainda  hoje 
palpitam  ao  calor  do  estro  potente  que  as  soube  conceber. 

«No  do  lado  do  Evangelho  vè-se  o juvenil  Franciscano  prégando  aos  pei- 
xinhos do  mar.  Ha  muita  poesia  e doçura  no  pallido  e sympathico  asceta,  que, 
desesperando  já  de  converter  o homem,  se  voltava  para  o irracional. 

«No  outro  quadro  vè-se  o Santo  ajoelhado  ante  a «sempre  Virgem»,  que, 
sentada  no  seu  throno  de  nuvens,  se  digna  de  acercar-se  do  penitente.  For- 
mosa, de  olhos  baixos,  na  atlitude  castíssima  que  lhe  convém,  toda  a figura 
de  Maria  é um  sorriso  de  luz.»3 

D’este  nosso  insigne  pintor  do  século  xvin  (n.  1699,  m.  1783)  não  mui- 
tos quadros  possuímos  hoje,  porque  muitos  sahiram  para  o extrangeiro,  onde 
sempre  foram  adquiridos  por  elevados  preços.4 

Francisco  Vieira  de  Mattos  estudou  em  Roma,  onde  o protegia  o nosso 
embaixador  marquez  de  Abranles,  que  foi  o seu  Mecenas,  e alli  teve  por  mes- 

1 O auctor  dos  Amores  de  Vieira,  citando-os,  accrescenta  que  a vida  de  Santo  Antonio  foi 
assumpto  para  muitos  quadros  e desenhos  de  Vieira  Lusitano,  e aponta,  além  de  um  painel  na 
egreja  de  S.  Francisco  de  Paula  e de  uma  copia  de  um  quadro  de  Ciro  Ferri,  tres  gravuras, 
uma  das  quaes  vem  reproduzida  a p.  219  do  livro,  e um  desenho  a sanguíneo.  (Vidè  citado 
livro  a p.  27  e 219.) 

2 Diccionario  popular. 

3 Amores  de  Vieira  Lusitano,  pelo  sr.  Julio  de  Castilho,  p.  142. 

4 O sr.  Julio  de  Castilho  está  elaborando  um  Catalogo  dos  trabalhos  artísticos  de  Vieira 
Lusitano,  para  o que  fez  um  publico  appello,  pedindo  a todos  quantos  possuam  desenhos,  qua- 
dros ou  gravuras  d’este  pintor,  ou  d’elles  tenham  noticia,  lh’o  communiquem,  procurando  assim 
tornar  tão  completa  quanto  possível  a enumeração  e descripção  das  obras  do  grande  Mestre. 
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tres  Lutti,  Trevisani1  e as  riquíssimas  galerias  de  pintura.  Retratou  el-rei 
D.  João  V,  que  o nomeou  seu  pintor  (1773),  e depois  dos  incidentes  dramalicos 
da  sua  paixão  e do  seu  casamento  enviuvou  em  1775  e recolheu-se  ao  Beato 
Antonio,  onde  morreu. 

Vieira  fez  numerosos  desenhos  e quadros  que  existem  em  Roma,  e em 
Lisboa  pintou  no  tecto  da  egreja  dos  Martyres  os  quadros  que  substituiram 
os  antigos  quadros  de  José  de  Avellar  Rebello,  e restaurou  os  retratos  dos 
arcebispos  de  Lisboa,  que  existiam  no  palacio  da  Mitra,  residência  do  primeiro 
patriarcha.2 

De  Bento  Coelho  da  Silveira,  o insigne  e infatigável  pintor  que  floresceu 
pelo  século  xvn,  e do  qual,  não  obstante  ter  o terrível  terremoto  e incêndio 
de  1755  destruído  por  completo  muitos  quadros,  ainda  bastantes  existem  que 
bem  justificam  o seu  elevado  mérito  artístico,  encontramos  no  templo  de  S.  Ro- 
que alguns  bellos  specimens. 

Na  capella  de  Nossa  Senhora  da  Doutrina  temos  dois:  um  representa 
Jesus  Christo  apparecendo  d Virgem , depois  da  Resurreição,  e o outro  a As- 
censão. — «Acho  principalmente  este  ultimo  digno  de  elogios.  É do  um  effeito 
que  satisfaz  no  tocante  a composição,  a desenho  e a colorido.  Parece  ter  sido 
feito  debaixo  da  influencia  da  eschola  de  Bolonha,  do  século  xvn.»3 

Na  capella  do  Santíssimo  encontram-se  outros  dois,  representando  o Tran- 
sito da  Virgem  e a Coroação. 

Na  capella  da  Senhora  das  Dôres,  ou  de  Jesus,  ha  um  formoso  quadro 
da  Senhora  das  Dôres , ou  das  Lagrimas , geralmente  attribuido  ao  mesmo  in- 
signe pintor,  comquanto  não  se  saiba  ao  certo  a sua  paternidade. 

Pelos  annos  de  1708  morria,  em  adeantada  velhice,  este  illustre  mestre 
da  pintura  porlugueza,  que  com  o seu  pincel  infatigável  embellezou  tantos 
templos,  como  o da  Madre  de  Deus,  o das  Francezinhas,  o das  commenda- 
deiras  da  Encarnação,  o da  Pena,  o de  S.  Jorge,  o de  S.  Bento  de  Lisboa, 
o de  Santo  Antonio  de  Evora  e o do  collegio  dos  Jesuítas  em  Angra.4  Na  egreja 
da  Penha  de  França,  segundo  parece,  também  pintou  os  quadros  das  ca- 
pellas. 

A maior  parte  d’eslas  preciosidades  da  arte  nacional  desappareceu  pelo 
terremoto,  motivo  por  que  maior  apreço  devemos  ligar  ás  que  nos  restam  de 
tão  distincto  pintor,  do  qual,  talvez  para  se  julgar  da  sua  extraordinária  fe- 


1 Yidè  Amores  de  Vieira,  p.  64  e 65. 

2 Baptista  de  Castro,  Mappa. 

3 Conde  Raezynski,  Les  arts  en  Portugal. 

4 Soberbos  quadros  nas  capellas  de  S.  Francisco  Xavier  e de  Santo  André.  (Vidè  Boletim 
da  Associação  dos  Architectos  e Archeologos,  tomo  vni,  p.  81.) 

Fevereiro,  1902. 
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cundidade,  se  dizia  que  pintara  tantos  quadros  quantos  os  dias  da  sua  dilatada 
existência , parecendo  cerlo  que,  devido  a tão  excessiva  producção,  a que  seria 
impellido  pelas  condições  da  epocha,  se  nota  em  alguns  dos  seus  trabalhos 
menos  cuidado  na  correcção  do  desenho,  bem  compensado  pelo  vigor  do  co- 
lorido. 1 Guarienti  affirma  que  elle  pintou  mais  quadros  do  que  todos  os  pin- 
tores portuguezes  reunidos.2 

Entre  as  obras  que  chegaram  até  nós,  apontam-se  a que  existe  na  egreja 
da  Ameixoeira,  tão  retocada  que  quasi  se  lhe  não  reconhecem  os  primitivos 
traços;  e outro  quadro  que  se  encontra  na  sacristia  da  egreja  parochial  de 
S.  Pedro  em  Alcantara,  mal  estimado  e mal  conservado,  representando  A in- 
venção da  Santa  Cruz , e por  Bento  Coelho  firmado  na  data  de  1702. 3 

Em  S.  Paulo  de  Almada,  no  tecto  da  egreja,  havia  uma  tela  de  Bento 
Coelho,  muito  deteriorada,  e tanto  que  teve  de  ser  inutilizada  por  occasião  das 
ultimas  obras  feitas  n’aquella  egreja.4 

Ainda  ha  pouco,  em  agosto  de  1900,  foram  vendidos  em  leilão  mer- 
cantil dois  quadros  que  pelas  dimensões  (teriam  uns  tres  metros  de  alto)  e 
formato  indicavam  ter  sido  de  capellas  de  egreja,  e representavam:  um  S.  João 
Evangelista  e o outro  A Virgem  em  Gloria , sendo  o primeiro  firmado  por  Bento 
Coelho  da  Silveira,  com  a data  de  1706,  em  baixo,  ao  centro  do  quadro.5 

Quanto  á data  de  seu  nascimento  anda  completamente  ignorada.  Apenas 
se  sabe  que  de  1648  a 1698  exerceu  vários  cargos  na  irmandade  de  S.  Lucas, 
e que  ainda  existia,  muito  avançado  em  edade,  nos  princípios  do  século  xvni.6 

De  Gaspar  Dias,  pintor  do  século  xvi,  encontramos  na  capella  de  S.  Ro- 
que, na  parte  superior  do  retábulo,  um  quadro  pintado  em  madeira,  repre- 
sentando S.  Roque  a quem  apparece  um  anjo. 

Foi  pintado  por  Gaspar  Dias  quando  regressou  da  Italia,  onde  estudou 
pintura.  Fôra  para  alli  enviado,  com  outros  artistas,  por  el-rei  D.  Manuel.  Os 
seus  quadros  teem  colorido  admiravel,  toque  fino  e delicado,  e as  suas  figuras 
denotam  magnifica  execução.7  Floresceu  pelo  anno  de  1534. 8 


1 Esta  e outras  notas  preciosas  ácerca  de  quadros  e pintores  foram-nos  obsequiosamente 
concedidas  pelo  distincto  pintor  e restaurador  sr.  Joaquim  Nunes  Prieto,  a quem  adeante  nos 
referiremos  novamente. 

2 Diccionario  Popular. 

* Segundo  informação  do  sr.  Nunes  Prieto. 

4 Boletim  da  Associação  dos  Archilectos  e Archeologos , Í897,  tomo  vii,  p.  181. 

5 Informação  do  sr.  Nunes  Prieto. 

6 Cyrillo  Wolkmar  Machado,  Collecção  de  Memórias , p.  85. 

7Liberato  Telles,  Pintura  Simples , p.  179. 

8 Ácerca  da  vida  mal  conhecida  d’este  pintor  illustre  descobriu  recentemente  o sr.  Julio 
de  Castilho  documentos  que  fixam  datas.  Em  1573  foi  o pintor  Gaspar  Dias,  morador  no  Joguo 
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Pintou  para  o mosteiro  de  Belem* 1 2 3  o Senhor  no  Horto.* 

Também  se  lhe  attribue  o grande  retábulo  da  capella-mór  da  egreja  de 
S.  Roque,  a Vinda  do  Espirito  Santo*  mas  foi  restaurado  por  Guarienti  e 
depois  tão  retocado  que  será  diíTicil  talvez  reconhecer  hoje  n’elle  a primitiva 
pintura. 

Gaspar  Dias  havia  pintado  também  um  quadro  em  madeira,  represen- 
tando o Penlecoste,  na  bocca  da  tribuna  da  antiga  egreja  da  Misericórdia. 

Cabe  agora  falar  de  José  de  Avellar  Rebello,  pintor  do  século  xvu  e o 
primeiro  do  seu  tempo. 

D’elle  possue  a egreja  de  S.  Roque,  na  primeira  capella  da  esquerda,  o 
famoso  retábulo  representando  Jesus  entre  os  doutores , bem  como  um  pequeno 
quadro  circular,  por  cima  do  retábulo,  representando  a Senhora  com  o menino 
ao  collo.  D’este  retábulo,  que  muitos  teem  attribuido  a Zurbaran,  diz  Raczynski 
que  o considera  como  um  dos  melhores  de  toda  a egreja. 

Avellar  Rebello  merece  bem  estes  encomios.  Estimava-o  muito  D.  João  IV, 
cujo  retrato  fez  em  1643,  e ainda  hoje  se  vè  na  Bibliotheca  Nacional,  onde 
tem  o n.°  22  da  galeria  de  retratos.4  Foi  tão  feliz  que  enriqueceu  pela  sua 
profissão.  Foi  elle  o auctor  (1602)  de  72  quadros  que  adornavam  o tecto  da 
egreja  dos  Martyres,  e de  vários  quadros  de  Belem  e de  S.  Bento.5 

A par  d’estes  valiosos  quadros  de  conhecidos  ou  suppostos  auctores, 
quantos  outros  de  não  menos  valia,  dos  quaes  hoje  se  desconhece  a paterni- 
dade, existem  na  egreja  de  S.  Roque. 

Passemos  a enumeral-os,  a titulo  de  rápido  inventario,  começando  por 
notar  os  interessantes  quadros  da  capella  de  S.  Francisco  Xavier,  os  quaes, 
além  do  seu  grande  valor  artístico,  se  recommendam  como  documentos  histó- 
ricos, pois  que  n’elles  se  podem  estudar  os  trajos  e costumes  da  epocha.  Re- 
presentam elles : um  o papa  Paulo  III  enviando  a Portugal  os  primeiros  ir 
mãos  da  Companhia  de  Jesus , e o outro  a scena  em  que  D.  João  111  se  despede 
do  Padre  Francisco  Xavier  em  1541. 6 


da  Pela  da  Mouraria,  tido  como  herdeiro  de  Estevão  Afibnso.  Ainda  em  1578  residia  ao 
cabo  da  rua  da  Pela,  como  consta  de  uma  inquirição  para  familiar,  existente  na  Torre  do 
Tombo,  Inquirições,  maço  4,  n.0’  142  a 164.  (Amores  de  Vieira  Lusitano,  p.  161,  e nota  a p.  253.) 

1 Libera  to  Telles,  Pintura  Simples,  p.  179. 

2 Collecção  de  Memórias , por  Cyrillo  Wolkmar  Machado,  p.  58  e 59. 

3 Mnèmosine  Lusitana,  tomo  ii,  p.  35. 

4 Vidè  G.  W.  Machado,  Memórias,  p.  76. 

5 Vidè  Dem.  hist.,  p.  304  e 305;  Lisboa  antiga,  tom,  v,  p.  29;  Summario  de  varia  historia, 
tomo  i,  p.  95,  e tomo  v,  p.  187;  Liberato  Telles,  Pintura  simples,  p.  167,  e Raczynski,  p.  17. 

6 Existe  um  retrato  de  S.  Francisco  Xavier,  pintura  a oleo,  na  capella  d’este  santo  na 
egreja  do  Bom  Jesus  de  Gôa  (velha),  o qual  vem  reproduzido  a p.  213  do  tomo  iv  da  edição 
illustrada  da  Historia  de  Portugal  de  Pinheiro  Chagas. 
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Sobre  o retábulo  da  mesma  capella  de  S.  Francisco  Xavier  vê-se  um  pe- 
queno quadro  circular  representando  cabeças  de  anjos. 

Na  capella  ultimamente  restaurada,  a que  chamaremos  dos  Castros,  col- 
locou-se  um  antigo  quadro  golhico,  em  madeira,  representando  a Annunciação, 
boa  pintura  antiga  que  se  achava  arrecadada. 

No  cruzeiro  também  teem  sido  collocados  muitos  dos  quadros  que  existiam 
dispersos  pelos  corredores  e salas  do  edifício. 

Torna-se  digno  de  reparo  o magnifico  retrato  do  celebre  fundador  da 
Companhia,  Santo  Ignacio  de  Lotjola,  revestido  de  armadura. 

Ao  topo  do  cruzeiro  está  o quadro  Christo  e todos  os  Santos,  e sobre  a 
porta  que  vae  para  a sacristia  a Virgem  no  meio  das  Virgens.  Sobre  a porta 
da  capella  de  S.  João  Baplista  o quadro  de  Jesus  no  Horto  e acima  d’elle  o do 
Lava-pés.  Sobre  a porta  lateral  da  capella  do  Santíssimo  o quadro  gothico  da 
Adoração  dos  Magos,  que  fazia  pendant  com  o retábulo  hoje  collocado  na  ca- 
pella restaurada  de  D.  Antonio  de  Castro.  Nas  paredes  do  cruzeiro  ha  mais  os 
quadros  dos  Santos  Innocentes,  que  em  tempo  esteve  no  baptisterio  da  Santa 
Casa,  e o dos  Santos  Martyres  da  Calabria. 

Na  capella-mór  ha  os  retábulos  que  se  alternam  em  diversos  períodos  do 
anno,  sele  grandes  quadros  que  representam:  a Circumcisão  (pintura  da  es- 
chola  bolonheza,  trazida  de  Roma  pelo  jesuita  Antonio  de  Moraes);  a Descida 
do  Espirito  Santo,  altribuida  a Gaspar  Dias  (de  que  já  falámos);  a Annun- 
ciação; o Presepio;  o Senhor  Crucificado;  a Resurreição  e a Assumpção. 

Por  cima  do  retábulo  da  mesma  capella-mór  ha  um  formoso  quadro  cir- 
cular, representando  Jesus  menino,  que  por  muito  tempo  andou  escondido  das 
vistas  de  todos,  porque  o occultava  um  docel  que  havia  sobre  o retábulo.  Este 
docel  foi  retirado,  a pedido  do  conductor  Mena  Junior,  quando  alli  dirigiu  as 
obras  da  egreja,  e por  ordem  do  provedor  dr.  Thomaz  de  Carvalho. 

O grande  retábulo  dourado  da  capella-mór  como  que  se  prolonga  sobre  as 
paredes  lateraes  da  capella,  formando  umas  janellas  ou  nichos,  onde  se  vêem 
pintadas,  em  corpo  inteiro,  figuras  representando  talvez  apostolos  da  Compa- 
nhia de  Jesus. 

Estes  painéis  são  atlribuidos  a Cyrillo  Wolkmar  Machado. 

Os  dois  quadros  da  Morte  de  Santa  Rita  de  Cassia  e de  SatUa  Thereza, 
que  estiveram  no  cruzeiro,  acham-se  actualmenle  no  cartorio  do  padre  thesou- 
reiro,  junto  á sacristia  nova.  Acham-se  também  alli  os  lympanos  ou  parte  su- 
perior dos  retábulos  das  capellas  dos  Santos  Martyres  e das  Virgens,  retira- 
dos por  occasião  das  obras  que  transformaram  estas  capellas  em  mostruários 
de  relíquias.  São  dois  bellos  specimens  de  pintura  portugueza,  modo  antigo, 
boas  côres  e desenho  facil.  Os  retábulos  correspondentes  foram  repintados  e 
completamente  transformados  em  1862. 
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Na  arrecadação  da  egreja  ainda  existem,  entre  muitos  quadros  deteriora- 
dos, dois  em  madeira,  por  certo  os  mais  antigos  de  todos  os  de  S.  Roque, 
completamente  estragados,  mas  nos  quaes  se  divisam  ainda  os  brancos  da 
pintura  primitiva  e as  formosas  cabeças  das  figuras  que  constituíam  estes  an- 
tiquíssimos painéis. 

Citaremos  ainda:  na  capella  de  Jesus  Maria  José  dois  grandes  quadros 
lateraes,  o Presepio  e a Adoração , que  leem  sido  attribuidos  a Ribera,  ou,  com 
mais  fundamento,  a André  Reinoso;  na  capella  da  Senhora  das  Dôres  os  dois 
quadros  lateraes  da  Descida  da  Cruz  e do  Santíssimo  Sudário,  e na  de  S.  Ro- 
que os  dois  quadros  lateraes,  sendo  notáveis  no  da  esquerda  os  magníficos 
effeitos  de  perspectiva. 

Por  cima  das  capellas,  no  intervallo  dos  arcos,  ha  seis  painéis  triangula- 
res de  lados  curvos  (tympanos),  representando  os  mais  afamados  doutores  da 
Egreja,  a saber:  entre  os  dois  arcos  das  capellas  de  Jesus  Maria  José  e Santo 
Antonio  o retrato  de  S.  João  Chrysostomo;  entre  a capella  de  Jesus  e a de 
S.  João  Baptista  Santo  Agostinho;  entre  o arco  da  capella  de  S.  João  Baptista 
e o do  cruzeiro  Santo  Ambrosio;  entre  o arco  da  capella  da  Doutrina  e o da  de 
S.  Francisco  Xavier  S.  Gregorio  Nazianzeno;  entre  o arco  da  capella  de  S.  Ro- 
que e o da  do  Santíssimo  S.  Gregorio ;1 2  e finalmente  entre  o arco  do  cruzeiro 
e o da  capella  do  Santíssimo  S.  Jeronymo. 

Todos  estes  são  bellos  quadros  de  côres  vivas  e bem  conservados.  Ha 
quem  os  attribua  ao  pintor  portuguez  André  Reinoso,  de  quem  falaremos 
quando  apontarmos  os  seus  quadros  na  sacristia. 

Por  cima  d’estes,  entre  as  janellas,  ha  urna  longa  serie  de  dezeseis  pai- 
néis, de  duas  dimensões  diversas,  representando  scenas  da  Vida  de  Santo 
Ignacio  de  Loyola. 

Estes  quadros  são  enormes,  talvez  de  3m,50  por  3m.  As  figuras  n’elles 
pintadas  são  de  tamanho  natural.  São  muito  curiosos  porque  representam  cos- 
tumes do  tempo  de  Santo  Ignacio,  de  cuja  vida  reproduzem  as  principaes  sce- 
nas, a começar  no  cêrco  de  Pamplona,  no  canto  sobre  o côro,  á esquerda  ao 
entrar  na  egreja,  até  acabar  junto  a esse  mesmo  canto  pela  morte,  enterra- 
mento e exaltação  posthuma  do  Santo. 

Da  pintura  do  tecto,  complicada  e extraordinária,  onde  n’uma  especie 
de  zimborio  simulado  se  vê  pintada  uma  figura  de  homem,  encostada  á ba- 
laustrada e olhando  para  a egreja,  figura  que  muitos  querem  seja  a do  rei 
D.  Sebastião  ou  a do  rei  D.  Filippe  II,  diz-nos  o sr.  Julio  de  Castilho  o se- 
guinte: 


1 Raczynski,  Dictionnaire  historico-artistique,  p.  241. 

2 Provavelmente  S.  Gregorio  Magno  ou  S.  Gregorio  Thaumaturgo. 


230 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


«O  tecto,  onde  foi  cuidadosamente  restaurada  em  1862  aquella  compli- 
cada composição  monumental,  do  genero  a que  os  italianos  chamam  di  sotlo 
insü,  é um  bom  specimen  da  nossa  arte  antiga.» 1 

Segundo  referem  os  livros  e manuscriptos  antigos,  logo  que  se  concluiu 
a armação  da  cobertura  da  egreja  se  suscitaram  duvidas  e discussões  sobre 
se  seria  melhor  fazer-se  o tecto  em  artesões  ou  raso.  Concluiram  que  se  fi- 
zesse raso.  Elaboraram  então  tres  desenhos,  ou  esboços  da  pintura,  os  melho- 
res officiaes  da  terra,  e por  conselho  de  D.  João  de  Borja  se  enviaram  ao  rei 
castelhano  para  d’entre  elles  escolher  o que  mais  lhe  agradasse.  A pintura 
executou-se  em  1688. 2 

Em  1861  (26  de  junho)  officiou  á Mesa  da  Misericórdia  o Ministério  das 
Obras  Publicas,  participando  ter  sido  dada  ordem  para  se  proceder  á limpeza 
dos  quadros  da  egreja  de  S.  Roque  e á reforma  da  sanea  do  tecto.3 

Em  julho  de  1862  compareceu  na  Santa  Casa  José  Maria  de  Salles,  pin- 
tor, que  se  encarregou  da  limpeza  do  tecto  da  egreja  de  S.  Roque  e de  trinta 
e dois  quadros  e suas  tabellas,  que  decoram  o corpo  da  egreja,  excluindo-se 
um  quadro  de  S.  Francisco  Xavier,  por  se  achar  de  tal  modo  estragado  que  se 
tornou  impossivel  restaural-o.  Devia  ficar  o trabalho  concluído  em  20  de  fe- 
vereiro de  1863,  ajustado  pela  quantia  de  800$(J00  réis.4 

Em  1885,  segundo  deliberações  constantes  das  actas  das  sessões  de  7 
a 23  de  setembro,  foi  pelo  então  mui  digno  provedor  marquez  de  Rio  Maior 
encarregado  do  restauro  de  quatorze  quadros  existentes  em  arrecadação  na 
egreja  de  S.  Roque5  o professor  da  Academia  e acadêmico  de  mérito  sr.  Joa- 
quim Prieto,  consciencioso  e abalisado  pintor,  a quem  se  deve  a restauração  ar- 


1 Lisboa  antiga,  tomo  i,  p.  155. 

2 Citado  Códice  manuscripto,  n.°  207. 

3 Registo  de  officios  do  Ministério,  fl.  57. 

4 Existem  no  Archivo  as  condições  para  o trabalho,  assignadas  pelo  pintor  e datadas  de 
9 de  julho  de  1862.  Antes  de  vêr  este  documento,  que  casualmente  appareceu  entre  papeis  an- 
tigos, já  obtivera  informação  do  facto,  obsequiosamente  ministrada  pelo  venerando  architecto 
Yalentim  José  Corrêa,  já  fallecido,  e cujo  pae  dirigiu  as  obras  de  reparo  na  egreja  de  S.  Roque, 
naquella  occasião. 

5D’entre  estes  quadros  limpos  e restaurados  pertenciam  á egreja  de  S.  Roque,  segundo 
a relação  e orçamento  que  temos  presente,  os  da  Morte  de  Santa  Rita  de  Cassia  e de  Santa 
Thereza  de  Jesus , que  já  antes  tinham  sido  retocados ; o dos  Martyres  da  Calabria,  que  foi  con- 
tratelado  e restaurado,  e os  seis  grandes  quadros  do  retábulo  da  capella-mór,  dos  quaes  a Cir- 
cumcisão,  a Visitação,  a Annunciação  e a Adoração  dos  Magos  (que  estavam  bastante  deterio- 
rados) foram  também  contralelados  e restaurados.  Além  d’estes  ainda  o sr.  Prieto  limpou  e 
retocou  mais  outros  seis  quadros  existentes  na  arrecadação  da  egreja,  e os  restantes  perten- 
ciam á egreja  e sacristia  de  S.  Pedro  de  Alcantara. 
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tisticamente  executada,  não  só  dos  magníficos  quadros  que  adornam  a egreja 
de  Nossa  Senhora  da  Madre  de  Deus1  (actualmente  pertencente  ao  asylo  de 
D.  Maria  Pia)  e dos  da  egreja  de  Santa  Maria  de  Relem,  como  a de  muitos 
centenares  de  bons  quadros,  de  diversas  epochas  e escliolas,  existentes  em 
egrejas,  edifícios  e collecções  particulares. 

O sr.  Prieto,  artista  de  verdadeiro  mérito,  que  á sua  mestria  reune  um 
verdadeiro  culto  pela  arte,  tem  conseguido  evitar,  pela  sua  probidade  e de- 
dicado desinteresse,  muitos  vandalismos,  oppondo-se  tenazmente  a restaura- 
ções que  iriam  deturpar  o estylo  e belleza  primitiva  de  muitas  obras  primas 
da  pintura  antiga. 

Ao  sr.  Prieto,  que  não  é só  artista  de  pincel,  mas  também  um  erudito, 
sabedor  como  poucos  da  nossa  historia  artística,  devemos  a fineza,  pela  qual 
folgamos  de  n’este  ponto  confessar  o nosso  publico  agradecimento,  de  revêr  e 
annotar  com  preciosas  noticias  e informações  inéditas,  corrigindo  inexaelidões 
de  factos  e de  critica,  os  paragraphos  (Teste  capitulo  subordinados  aos  titulos 
de  quadros  das  egrejas  de  S.  Roque,  de  S.  Pedro  de  Aicantara  e de  outras 
salas  dos  edifícios  da  Misericórdia. 

O mesmo  professor2  já  antes,  em  1877  e 1884,  fôra  convidado  pelo  refe- 
rido provedor  marquez  de  Rio  Maior,  como  adeante  diremos,  para  restaurar 
e limpar  vários  quadros  da  sacristia  da  egreja  de  S.  Roque  e da  egreja  de 
S.  Pedro  de  Aicantara. 

Em  1890,  por  deliberação  do  provedor  Thomaz  de  Carvalho  (acta  de  10 
de  julho),  foi  novamente  o professor  Prieto  encarregado  de  restaurar  outros 
tres  quadros  da  egreja  de  S.  Roque. 

Além  d’estes  quadros  que  temos  enumerado  e dos  da  sacristia,  de  que 
em  logar  competente  nos  occuparemos,  existem  espalhados  pelos  corredores  e 
salas  do  vasto  edifício  grande  numero  de  quadros  em  tela  e em  madeira,  de 
somenos  valor  artístico  ou  em  peor  estado  de  conservação. 

No  refeitório  dos  expostos  vê-se  um  grande  quadro  representando  a Visão 


1 É bastante  para  lamentar  que,  apesar  da  boa  vontade  e diligencia  do  digno  e illustrado 
actual  provedor  d’aquelle  asylo,  o sr.  conselheiro  Frederico  de  Abreu  Gouveia,  não  tenha  sido 
possível,  por  falta  de  recursos  pecuniários,  concluir-se  a restauração  da  primitiva  egreja,  con- 
tigua  ao  novo  templo,  a que  acabamos  de  nos  referir,  porquanto  ainda  no  vasto  edifício  do 
asylo  existem  presentemente  bastantes  quadros,  d’entre  os  quaes  se  poderiam  aproveitar  al- 
guns que  devidamente  restaurados  serviriam  para  completar  aquelle,  por  mais  de  um  titulo, 
preciosíssimo  monumento  nacional. 

2 O sr.  Prieto  regeu  por  muitos  annos  a cadeira  de  desenho  geométrico  e de  perspectiva 
na  Academia  de  Bellas  Artes,  reunindo  preciosos  elementos  para  esse  estudo,  que  conserva 
inéditos.  Publicou  também  um  compendio  de  desenho  linear  de  modico  preço,  destinado  a fa- 
vorecer os  estudantes  pobres  do  curso  de  desenho  dos  lyceus  e escholas. 
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de  Santa  Thereza;  nos  corredores  ha  os  quadros  da  Annunciação,  Visitação , 
Adoração  dos  Reis  e do  Presepio;  na  capella  do  Senhor  dos  Passos  ha  ura  pe- 
queno quadro  de  Jesus  Crucificado;  no  baptisterio  dos  expostos  um  Nascimento 
de  S.  João , unia  Morte  de  Santa  Rita,  uma  Adoração  dos  Reis,  uma  Annuncia- 
ção, uma  Senhora  lendo,  um  S.  Pedro  e uma  Senhora  da  Conceição;  na  capella 
do  hospicio  do  Amparo  ha  um  Christo,  uma  Nossa  Senhora  e uma  Santa  Rita; 
e finalmente  na  enfermaria  de  Santa  Rita  ha  um  quadro  em  madeira  repre- 
sentando o Calvario, 


Por  todos  os  lados  na  egreja  de  S.  Roque  se  encontra  este  bello  reves- 
timento, magníficos  specimens  da  ceramica  portugueza,  industria  tão  desen- 
volvida nos  séculos  xvi,  xvu  e xvin,  tanto  em  Portugal  como  na  Hespanha 
e Iialia.  As  paredes  debaixo  do  côro,  á entrada  da  egreja,  as  do  cruzeiro,  as 
do  corredor  que  vae  para  a sacristia  e a parte  inferior  das  paredes  de  muitas 
capellas  acham-se  revestidas  de  bellissimos  azulejos. 

Os  que  se  nos  deparam  debaixo  do  côro  são  polychromos  e teem  a data 
de  1596.  São  todos  do  desenho  usado  em  edifícios  jesuíticos,  representando  py- 
ramides  truncadas  e ellipses;  nas  cercaduras,  em  pequenos  medalhões,  vêem-se 
symbolisados  os  attributos  da  paixão  de  Christo.  Ao  lado  esquerdo  ha,  no  alto, 
uma  sigla  d’esta  configuração,  e por  baixo  a data,  pintadas  no  azulejo: 


Azulejos 


C_r"Y-9 


1596 


Junto  estão  dois  medalhões;  n’um  lê-se: 


RE 

GNI  CGE 
LOR\M 


No  outro  a empresa  ou  monogramma  de  que  usavam  os  jesuítas : 


ift  s 
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Á mão  direita,  entrando  na  egreja,  o mesmo  distico  e data  sobre  o azu- 
lejo, sem  moldura: 

RGNI 
CELO 
R\M  1596. 

• 

O azulejamento  do  cruzeiro  e corredor  da  sacristia  é de  egual  desenho; 
tem,  porém,  umas  molduras  e cantos,  nos  quaes  ha  uns  interessantes  azule- 
jos com  cabeças  fradescas. 

Também  encontramos  azulejos  na  capella  de  Santo  Antonio  e na  de  S.  Ro- 
que. Estes  são  de  todos  os  mais  notáveis,  de  puro  gosto  italiano.  E comtudo 
são  obra  genuinamente  portugueza,  porque  o allesla  a assignatura  n’elles  es- 
cripta  pela  seguinte  fórma: 

FRCO-j-DE  MATOS  1584 

Este  Francisco  de  Mattos  é certamente  o mesmo  que  assignou  MATOS 
em  muitos  dos  soberbos  quadros  de  azulejos  existentes  nas  loggias  do  lago 
do  palacio  seiscentista  da  Bacalhoa,  em  Azeitão,  nos  qnaes  se  encontrou  a data 
de  1565.  Os  estylos  são  differentes  e por  isso  não  soíTrem  comparação. 

Um  illustre  archeologo,  infelizmente  fallecido,  estabelece  no  seu  livro  no- 
tável ácerca  do  palacio  da  Bacalhoa  a critica  differencial  entre  os  dois  typos 
de  azulejos,  dizendo: 

«O  desenho  dos  de  Lisboa  é largo,  rasgado  e firme,  de  mão  amestrada, 
mas  com  arabescos  gigantes. . . » 1 

Nos  de  Azeitão  a composição  variada  e artística  das  ílôres,  quadros,  fi- 
guras, animaes,  etc.,  revelam  em  Matos: 

«..  .um  pintor  de  raça  capaz  de  abordar  todos  os  generos  de  pintura.» 

«De  resto,  prosegue  o mesmo  auctor,  não  haverá  no  paiz,  reunida,  col- 
lecção  mais  variada  e completa  (a  de  Azeitão)  de  um  só  ceramista  fabricante 
de  azulejos.  Esta  cresce  de  merecimento  e valor  pela  authenticidade  que  lhe 
dá  o nome  do  auctor  e data.  São  numerosos  os  especimens,  ferindo  pelo  tra- 


1 Quinta  e Palacio  da  Bacalhoa , por  Joaquim  Rasteiro.  Lisboa,  189o,  p.  34  a 48. 
Março,  1902.  30 


234 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


çado  genial  da  composição  e pela  mestria  da  execução.  A idéa,  a fórma,  a 
adaptação  e a applicação  dos  desenhos  aos  logares,  tudo  denuncia  um  artista 
de  primeira  plana.» 

«Francisco  de  Matos  não  foi  só  um  pintor  aprimorado,  mas  um  ornamen- 
tador  excellente,  um  decorador  de  genio»,  etc.1 

Ácerca  dos  a*zulejos  da  capella  de  S.  Roque  diz  o sr.  Julio  de  Castilho: 

«Ha-os  n’uma  capella  do  lado  da  Epistola,  bellissimos,  de  puro  gosto  ita- 
liano, mas  obra  portugueza,  assignada  por  Francisco  de  Mattos.  No  desenho 
talvez  lembrem  um  pouco  as  loggie.  São  preciosos,  até  pela  data,  que  ainda 
conservam,  1584.  É,  segundo  creio,  esta  a primeira  vez  que  vão  mencionados 
com  o apreço  que  merecem.»2 

Também  a elles  se  refere  o sr.  Liberato  Telles  no  seu  livro  Pavimentos. 

Estes  painéis  de  azulejo  da  capella  de  S.  Roque  estavam,  porém,  incom- 
pletos, por  terem  cabido  alguns  azulejos;  quando  se  fizeram  as  grandes  obras 
na  egreja,  em  1894,  sob  a direcção  do  conductor  Mena,  foram  completados 
com  pintura  a oleo,  sobre  estuque,  habilmente  executada  pelo  pintor  José  dos 
Reis. 3 

Um  illustre  extrangeiro,  cujo  nome  devemos  venerar  junto  com  os  de  Rac- 
zynski  e de  Hubner,  pelos  relevantes  e dedicados  serviços  prestados  á his- 
toria da  arte  nacional,  o sr.  Albrecht  Haupt,  que  já  citámos,  refere-se  a estes 
azulejos,  notando  o seu  perfeitíssimo  fabrico.4 


1 Quinta  e Palacio  da  Bacalhoa,  por  Joaquim  Rasteiro,  p.  34  a 48. 

2 Lisboa  antiga,  tomo  i,  p.  58. 

3 Memória  justificativa,  p.  14  e 37. 

4 No  seu  livro  Die  Baukunst  der  Renaissance  in  Portugal  (l.°  vol.).  Erster  band.  Lissa- 
bon  und  umgegend  (Lisboa  e arredores).  Frankfurt.  Heinrich  Keller,  1890,  156  pag.,  por  Albrecht 
Haupt,  dr.  Phil.  Professor,  Architekt,  Privat  dozent  der  kõnigliehen  technisehen  kochschule  zu 
Hannover.  De  pag.  70  a pag.  78  estuda  e descreve  rapidamente  a egreja  de  S.  Roque,  falando 
com  elogio  dos  mosaicos,  dos  trabalhos  de  talha  e dos  azulejos.  A pag.  73  insere  o desenho  da 
frontaria;  a pag.  74  uma  vista  do  recanto  interior  do  cruzeiro  para  o lado  da  sacristia;  a pag.  75 
os  bellissimos  desenhos  dos  azulejos  de  Francisco  de  Mattos,  e a pag.  76  um  arco  das  capellas 
lateraes.  O resto  da  obra  occupa-se  largamente  do  caracter  da  conslruecão  portugueza  e é acom- 
panhado de  131  desenhos,  de  encantadora  belleza,  que  tornam  este  livro  um  album  precioso, 
reproduzindo  os  nossos  mais  bellos  monumentos  da  Renascença,  com  as  suas  minúcias  artísti- 
cas, trechos  de  tectos,  obras  de  talha,  azulejos,  balaustres,  janelias,  arcos,  portas,  capiteis,  co- 
lumnas,  etc.  A pag.  57  fala  do  velho  edifício  da  Conceição  Velha,  cujo  portal  reproduz  no  de- 
senho de  pag.  58. 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


235 


Sepulturas 


Além  das  já  indicadas,  nas  diversas  capellas,  cujos  carneiros  foram  para 
esse  fim  expressamente  construídos,  laes  como  as  de  Lourenço  Pires  de  Car- 
valho, de  Marlim  Gonçalves  da  Camara,  de  Antonio  e Luiz  d’Elvas,  etc.,  existem 
em  S.  Roque  muitas  outras  que  passamos  a descrever. 

A primeira  e mais  antiga  cTessas  sepulturas  é a que  se  encontra  na  pa- 
rede do  cruzeiro  do  lado  do  Evangelho,  á direita  da  porta  que  communica 
com  a sacristia;  é a sepultura  do  celebre  Padre  Mestre  Simão  Rodrigues  de 
Azevedo,  quarto  companheiro  de  Santo  Ignacio  de  Loyola,  e inlroductor  da 
Companhia  de  Jesus  em  Portugal.  Foi  reconhecida  esta  sepultura  por  occasião 
das  obras  realizadas  em  1894.  O seu  descobridor  refere  o caso,  na  sua  citada 
Memória , pag.  1G,  nos  seguintes  lermos: 

«Na  parede  do  cruzeiro  do  lado  do  Evangelho,  e á esquerda  da  porta  de  communicação 
com  o corredor  da  sacristia,  está  um  bonito  painel  cuja  moldura  é de  mármore  negro,  a faixa 
de  mármore  amarello  e a tabella  de  mármore  de  Carrára. 

«Como  a tabella  apresentasse  vestígios  de  ter  sido  raspada,  reconheci  portanto  que  em 
tempo  existira  uma  inscripção  qualquer. 

«Impellido  pela  curiosidade  e pelo  desejo  de  repôr  aquella  inscripção,  que  estava  obli- 
terada, sem  saber  de  quando  e por  que  razão,  procedi  a immediatas  investigações,  resultando 
chegar  á conclusão  seguinte : 

«O  painel  fôra  collocado  em  1705  por  ordem  do  padre  preposito  Miguel  Dias;  e a ins- 
cripçâo,  que  até  áquella  data  estivera  em  mármore  raso,  era  o epitaphio  do  fundador  da  Com- 
panhia de  Jesus  em  Portugal,  o padre  mestre  Simão  Rodrigues  de  Azevedo,  que  fallecera  em 
1579,  fôra  sepultado  na  capella-mór,  e que  passados  annos  foram  os  seus  ossos  recolhidos  em 
uma  eaixa  e esta  mettida  na  parede  do  cruzeiro. 

«Por  ordem  do  meritissimo  Provedor,  e suppondo  tanto  s.  ex.a  como  quem  escreve  estas 
linhas  que  a caixa  contendo  os  ossos  do  padre  Simão  Rodrigues  estaria  por  detraz  da  lapide 
sepulcral,  mandou-se  roçar  a parede  n’aquelle  logar,  e nada  se  encontrou  até  o tardoz  da  re- 
ferida lapide. 

«Mais  dois  roços  se  abriram  na  mesma  parede,  um  acima  do  painel,  outro  junto  ao  pa- 
vimento do  corredor,  e obteve-se  o mesmo  resultado. 

«Não  descurando  o proposilo  em  que  estava,  e tendo  o máximo  empenho  de  vêr  coroada 
com  bom  exilo  a pesquiza  a que  me  dedicara,  lembrei-me  de  mandar  fazer  um  outro  roço  do 
lado  do  cruzeiro  e abaixo  do  painel.  Apenas  se  atacou  o roço  reconheceu-se  pela  percussão  das 
pancadas  que  existia  um  vazio  e pouco  depois  apparecia  á vista  uma  caixa  de  lamina  de  chumbo 
e não  de  mármore  como  descreve  o padre  Ballhasar  Telles  na  sua  Chronica  da  Companhia  de 
Jesus. 

«Aberta  a caixa  viu-se  que  continha  uma  ossada  hnmana  perfeitamente  conservada  e cui- 
dadosamente acondicionada  em  pedaços  de  papel. 
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«A  caixa  foi  encontrada  no  dia  21  de  abril  ultimo;  e,  como  estivesse  um  pouco  deterio  - 
rada,  foi  substituída  por  outra  perfeitamente  egual,  onde  de  novo  se  metterarn  os  ossos;  e no 
dia  31  de  maio,  também  ultimo,  col locou-se  em  um  vão  que  se  abriu  por  detraz  do  painel 
e tapou-se  aquelle  com  uma  pedra  lioz,  onde  s.  ex.*  o Provedor  mandou  gravar  a seguinte  in- 
scripçâo : 


Aquí  jazem  os  ossos 
do  P.  M. 

Símão  Rodrígues  de  Azevedo, 

TRASLADADOS  DE  NOVO 
PARA  ESTE  LOGAR,  EM 

XXXI  DE  maío  de  MDCCCXCIV 


«O  epitaphio  do  padre  Simâo  Rodrigues,  que  vem  transcripto  em  vários  livros,  foi  man- 
dado gravar  de  novo  na  labella  do  painel,  sendo  as  lettras  douradas  e o seu  teor  é o seguinte : 


Ossa  P.  M.  Símonís 
Roderící  píal  recorda - 
tíonís,  quí  províncí- 
AM  HANC  LusÍTA- 

nam  fundavít,  prímus 
ÍN  EA  PrOVÍNCÍALÍS, 
UNUS  È NOVEM 

B.  P.  N.  Ignatü  Sociis. 
Obüt  ín  hac  domo 
XV  JuLii  MDLXX1X. 


«A  biographia  do  padre  Simâo  Rodrigues1  encontra-se,  que  eu  saiba,  nos  livros  seguin- 
tes: Livro  da  Imagem  da  Virtude  em  o noviciado  da  Companhia  de  Jesus  na  côrte  de  Lisboa,  pelo 
padre  Antonio  Franco;  Chronica  da  Companhia  de  Jesus  da  Provinda  de  Portugal,  pelo  pa- 
dre Balthasar  Telles,  e na  Bibliotheca  Lusitana,  pelo  padre  Diogo  Barbosa  Machado,  tomo  m, 
pag.  721,  que  por  ser  uma  das  mais  resumidas  vou  transcrever. 


1 O retrato  de  Simâo  Rodrigues  de  Azevedo  encontra-se  na  gravura  que  ornamenta  a por- 
tada da  Chronica  da  Companhia  de  Jesus  na  provinda  de  Portugal  e do  que  fizeram,  etc.,  edi- 
ção de  lb9o-1697,  Lisboa,  e vem  reproduzido  a pag.  201  do  tomo  iv  da  edição  illustrada  da 
Historia  de  Portugal,  de  Pinheiro  Chagas. 
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«Padre  Simão  Rodrigues , quarto  companheiro  de  Santo  Ignacio  de  Loyola,  e fundador 
da  Companhia  de  Jesus  em  Portugal,  e seu  primeiro  provincial,  nasceu  na  villa  de  Vouzella, 
do  bispado  de  Vizeu,  onde  teve  por  paes  a Gil  Gonçalves  e Catharina  de  Azevedo,  parentes 
do  grande  thaumaturgo  S.  Fr.  Gil,  illustre  gloria  da  religião  Dominicana. 

«Chegando  d idade  competente  de  estudar  partiu  com  seu  irmão  mais  velho,  Sebastião 
Rodrigues  de  Azevedo,  a Paris,  e no  collegio  de  Santa  Barbara  aprendeu  grammatica  e lettras 
humanas,  e recebeu  o grau  de  bacharel  em  philosophia  a 3 de  outubro  de  1536. 

«N’esta  cidade  o elegeu  para  seu  companheiro  Santo  Ignacio  de  Loyola,  sendo  uma  das 
pedras  fundamentaes  do  edifício  que  desejava  erigir. 

«Depois  de  discorrer  por  Allemanha,  Veneza,  Ferrara  e Padua,  em  beneficio  dos  próxi- 
mos, chegou  a Roma,  onde  se  exercitava  com  seus  companheiros,  prégando  pelas  praças,  e as- 
sistindo aos  enfermos  nos  hospitaes. 

«Retumbou  em  Portugal  a voz  d’estes  apostolicos  exercícios,  e desejando  el-rei  D.  João  III 
operários  para  a cultura  do  Oriente,  ordenou  ao  seu  embaixador  D.  Pedro  Mascarenhas  que 
da  sua  parte  pedisse  a Santo  Ignacio  lhe  mandasse  alguns  padres  discípulos  do  seu  espirito 
para  que  fossem  annunciar  o Evangelho  tás  Regiões  Orientaes. 

«Nomeou  Santo  Ignacio  para  tão  alta  empresa  ao  padre  Simão  Rodrigues,  e a S.  Fran- 
cisco Xavier,  os  quaes  chegaram  a Lisboa  no  anno  de  1540  antes  de  estar  confirmado  o insti- 
tuto da  Companhia;  partiu  o Santo  Xavier  a illustrar  o Oriente  com  as  sagradas  luzes  do  Evan- 
gelho, e ficou  o padre  Simão  em  Portugal  para  satisfazer  a vontade  real,  que  queria  se  estabe- 
lecesse no  seu  reino  o novo  instituto  da  Companhia,  sendo  a primeira  casa  que  habitou  o mos- 
teiro dos  conegos  de  Santo  Antão,  junto  ao  castello  de  Lisboa,  d’ onde  partiu  a fundar  o magni- 
fico collegio  de  Coimbra,  que  foi  o primeiro  que  no  mundo  catholico  teve  a Companhia. 

«Restituído  a Lisboa  o nomeou  el-rei  D.  João  bispo  de  Coimbra,  que  vagára  por  morte 
de  D.  Jorge  de  Almeida,  cuja  dignidade  heroicamente  rejeitou,  acceitando  violentado  o logar 
de  mestre  do  príncipe  D.  João  que  occupava  D.  fr.  João  Soares  elevado  á mitra  conimbricense. 

«Estabelecida  no  anno  de  1546  em  Portugal  a Província  Jesuítica,  d’ella  nomeou  Santo 
Ignacio  por  provincial  ao  padre  Simão,  o qual  por  obedecer  ao  seu  patriarcha  partiu  a Roma 
e depois  de  effeiíuar  o para  que  fôra  chamado,  voltando  por  Evora,  assentou  com  o cardeal 
D.  Henrique  a fundação  do  collegio  de  Evora  que  este  príncipe  meditava. 

«Segunda  vez  voltou  a Roma  por  ordem  do  seu  santo  patriarcha,  e sendo  nomeado  pro- 
vincial de  Valença,  e Aragão,  que  não  exercitou,  se  restituiu  a Portugal. 

«Ultimamente,  elegendo  para  seu  domicilio  a casa  professa  de  S.  Roque  de  Lisboa,  foi 
aeommettido  da  ultima  enfermidade  em  que  por  espaço  de  tres  mezes  deu  evidentes  provas  da 
constância  de  seu  animo,  e mortificação  de  seu  espirito,  até  que  recebidos  os  Sacramentos  pas- 
sou de  caduco  a eterno  a 15  de  julho  de  1579. 1 Assistiram  ao  seu  funeral  D.  Jorge  de  Ataíde 
capellão-mór,  D.  Antonio  Telles  bispo  de  Lamego,  e o bispo  de  Parma,  que  o conheeera  em 
Italia. 

«Sepultado  o cadaver  na  capella-mór,  se  transferiu  para  uma  pequena  caixa  de  mármore 
quadrada,  a qual  se  embebeu  na  parede  do  cruzeiro,  junto  da  porta,  que  sae  da  sacristia,  e lhe 
mandou  gravar  no  anno  de  1705  o padre  Miguel  Dias,2  confessor  que  foi  da  sereníssima  rainha 
de  Portugal  D.  Maria  Sophia,  a seguinte  inscripção:  (O  epitaphio  já  transcripto).» 


1 «Depois  de  ter  estado  tres  annos  na  casa.  Foi  sepultado  — deante  do  alíar-mór,  dentro 
das  gradinhas  da  eommunhão.i'  (Citado  códice  mss.,  n.°  4:491— P-6-2  da  Bibl.  Nacional.) 

2 A citada  Collecção  de  inscripções  diz  que  este  epitaphio  foi  feito  por  D.  Theotonio  de  Bra- 
gança, folha  324  i. 
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«Como  additamento  á biographia  do  padre  Simão  Rodrigues  de  Azevedo  recommendo 
aos  estudiosos  a leitura  do  folheto  de  Antonio  Pedro  Lopes  de  Mendonça,  intitulado — Damião 
de  Goes  e a Inquisição  em  Portugal. 

«Foi  o padre  Simão  Rodrigues  o primeiro  accusador  de  Damião  de  Goes,  e o seu  espan- 
toso depoimento,  modelo  de  engenhosa  perfídia  e de  piedoso  destacamento,  vem  a pag.  92  do 
mencionado  folheto.» 

O padre  Simão  Rodrigues  de  Azevedo  havia  sido  exonerado  em  1551  do 
cargo  de  Preposito  da  Companhia  de  Jesus.  Ácerca  d’esta  demissão  existe 
no  códice  manuscripto  n.°  745  da  Collecção  Pombalina  da  Bibliotheca  Nacio- 
nal o interessante  documento,  que,  por  pouco  conhecido,  aproveitamos  o ensejo 
de  dar  a publico. 

A Collecção  Pombalina  entrou  na  Bibliotheca  em  1888.  Este  códice  745 
é preciosíssimo.  Contém  documentos  do  século  xvi,  autographos  de  Santo 
Ignacio  de  Loyola,  de  S.  Francisco  Xavier  e outros. 

Examinados  os  documentos  pelo  erudito  José  Maria  Antonio  Nogueira  e 
pelo  padre  Leilão,  carlorario  do  Hospital  de  S.  José,  estes  avaliaram  o vo- 
lume em  800$000  réis. 

0 documento  è como  se  segue: 


IHUS 


Ignatius  de  Loyola 
societatis  Jesu 
praepositus  generalis 
an  1551. 


Dilecto  in  x.°  fri  magislro  Simoni  Rodriguez  sacerdoti  eiusdem  societatis 
saltitem  in  dco  sempiterno  ccquilatis  & prudentiae  quae  est  in  Chrislo  Jesu.  Ra- 
tio  exigit,  ul  ij  labores , qui  in  administratione  prouincianm  noslrae  sociela- 
lis  non  medíocres  suspiciuntur,  ne  eosdem  perpetuo  premant,  quadarn  vicissitu- 
dine,  inter  alios,  qui  sunl  ad  eos  ferendos  idonaei,  diuidanlur.  Curn  igilur  diu 
multa  in  província  regni  portugalliae  tibi  a nobis  commissa,  et  a deo  honorum 
omnium  auclhore  magnopere  aucta,  versatus  sis,  et  aetate  ac  corporis  infirma 
valeludine  a/fectus , in  eisdem  laboribus  amplius  detinendus  non  esse,  videaris, 
nos  eadem  auclhorilale,  qua  tibi  hoc  oncris  imposuimus  ul  iam  tandem  post  mui- 
tos annos  respirare  possis , ab  eo  te  rnunere  in  nomine  patris  & filíi  et  spüs  san - 
cti  liberamus.  Data  Romae  xxvij  decembris  M.  D.  Li. 
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Sem  assignatura  (cortada),  a fl.  15  da  Collecção  de  Cartas  do  P.‘  Irjnacio, 
de  S.  Francisco  Xavier,  e de  Simão  Roiz  de  Azevedo. 


Fac-simile  da  assignatura  de  Ignacio  de  Loyola 

(Calco  da  que  subscreve  a carta  a fl.  20  do  citado  códice  n.°  745,  da  Bibliotheca  Nacional, 

feita  em  1552) 


A segunda  sepultura  é a de  D.  João  de  Borja,  cujo  epitapliio  já  tran- 
screvemos na  descripção  da  capella-mòr. 

A terceira  e quarta  sepulturas  são  de  D.  Antonio  de  Castro,  filho  de 
D.  João  de  Castro,  e do  dr.  Francisco  Suarez,  o doutíssimo  lettrado  e theo- 
logo,  conhecido  pelos  cognomes  de  Granatense  e Doutor  exímio. 

Já  contámos  a maneira  por  que,  tomando  por  guia  as  indicações  do  pa- 
dre Balthazar  Telles,  se  descobriram  e restituíram  á vista  de  todos  estes  dois 
epitaphios. 

Diremos  agora  alguma  cousa  ácerca  das  sepulturas  e dos  homens  illus- 
tres  que  dormem  o somno  eterno  ifaquelles  sarcophagos. 

O padre  Francisco  Suarez,1  depois  de  uma  vida  inteiramente  dedicada  á 
virtude  e á sciencia,  morreu  na  Casa  Professa  de  S.  Boque,  onde  se  achava 
hospedado,  no  dia  25  de  setembro  de  1 G 1 7 , cercado  pelos  solícitos  cuidados 
dos  mais  illustres  médicos,  e rodeado  o seu  leito  pela  communídade  de  S.  Bo- 
que. Ás  suas  exequias  e enterro  assistiu  o clero,  a nobreza  e immenso  povo. 


1 Veja-se  o magnifico  retrato  desenhado  pelo  habil  artista  sr.  Antonio  Augusto  Gonçal- 
ves, que  acompanha  o valioso  livro  intitulado  Francisco  Suárez  (Doctor  eximivs),  publicação 
com  que  a Faculdade  de  Theologia  da  Universidade  de  Coimbra  commemorou  o iu  centena- 
rio  do  nascimento  do  famoso  theologo.  O livro  consta  de  uma  interessante  Collecção  de  do- 
cumentos, colligidos,  coordenados  e precedidos  de  extenso  prologo  biographico  pelo  sr.  dr.  An- 
tonio Garcia  Ribeiro  de  Vasconcellos,  lente  cathedratico  de  dogmatica  da  Faculdade  de  Theo- 
logia da  mesma  Universidade. 

Coimbra,  Imprensa  da  Universidade,  8 de  maio  de  1897. 
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Por  sua  morte  a Companhia  encarregou  o padre  Balthazar  Alvarez  de  dirigir 
a impressão  das  suas  obras  inéditas. 

O Doutor  exímio  foi  enterrado  em  sepultura  rasa  na  egreja  de  S.  Roque, 
apesar  dos  instantes  pedidos  do  duque  de  Aveiro,  que  o desejava  trasladar  para 
Coimbra,  para  o sumptuoso  mausoléu  que  lhe  queria  erigir. 

Annos  decorridos  abriu-se  a sepultura,  e,  reconhecendo-se  que  era  conve- 
niente separar  os  ossos  do  eximio  doutor,  foram  exhumados  a pedido  do  seu 
grande  amigo  D.  Antonio  de  Castro,  sacerdote,  o qual  escreveu  ao  geral  Mu- 
cio  Vitelleschi  uma  carta  recentemente  descoberta  e publicada  pelo  padre  Scor- 
raille,  na  qual  se  lêem  os  seguintes  curiosos  trechos: 

«Pela  criassão  que  os  P.es  da  Companhia  de  Jesus  em  mim  fizerão  desde 
idade  de  des  annos  nos  estudos  da  Un.de  de  Coimbra,  e pelo  amor  que  sem- 
pre tive  e terei  a esta  sagrada  religião,  iaque  a falta  que  tenho  de  saude  e de 
espiritu  me  não  dexão  profesar  a regra,  deseio  pelo  menos  como  irmão  go- 
zar dos  dons  espirituais  e grassas  delia,  e como  humilde  servo  seu  em  tudo 
o que  eu  poder  seruilla,  e porque  nem  a morle  me  possa  apartar  da  dita  Com- 
panhia de  Jesus,  quizera  que  meu  corpo  ficasse  sepultado  nella  aos  pees  do 
dr.  P.e  Fr.co  Soares  a quem  com  grande  amor  venerei  sempre  por  Santo  e 
por  meu  mestre;  e por  quanto  abrindose  a sua  sepultura  ordinaria  em  que 
estava  para  se  enterrar  outrem  nella  pareseo  asi  por  forsa  de  rezão  como  por 
instancia  de  muitos  que  seus  ossos  se  devião  separar  e por  na  parede  do  ni- 
cho de  S.  Antonio  que  tenho  pedido  ao  P.®  provinsial  e mais  P.es  da  casa  de 
S.  Roque  para  sepultura  minha  e do  S.or  dom  J.°  de  Castro  meu  pai,  sendo 
o prinsipal  intento  dal-a  na  parede  da  capella  que  fizer  ao  corpo  do  P.e  F.co 
Soares  meu  mestre  e ficar  eu  aos  seus  pees  delle  que  he  para  mim  o mais 
honrrado  lugar  que  posso  ter,  nem  podia  darseme  maior  consolassão  espiri- 
tual que  por  todos  os  caminhos  possíveis  ajudar  a conservar  as  memórias  de 
hum  varão  tão  eminente  nas  virtudes,  na  sciensia,  nos  servissos  que  fez  a 
Igreja  de  Deus,  etc. 

«De  Lx.a  em  3 de  agosto  de  1632. 

D.  Antonio  de  Castro .» 

O padre  Scorraille,  acompanhado  por  outro  padre  francez,  o padre  Ri- 
vière,  havia  feito  infructiferas  diligencias,  em  junho  de  1887,  para  encontrar 
na  egreja  de  S.  Roque  as  sepulturas  de  D.  Antouio  de  Castro  e do  padre  Fran- 
cisco Suarez. 

Esta  carta,  por  elle  encontrada,  veiu  estabelecer  a plena  confirmação  e 
justificação  do  descobrimento  feito  em  Lisboa,  o qual  foi,  como  é bem  de  sup- 
pôr,  apreciado,  mais  do  que  por  ninguém,  pelo  padre  Scorraille,  que  logo  se 
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apressou  a divulgal-o  e apregoal-o  pelo  inundo  das  leltras,  em  um  notável 
artigo  intitulado  — Xe  tombeau  de  François  Suarez — que  inseriu  nas  — Étudcs 
religieuses,  philosophiques,  historique * rí  litteraircs.  Paris,  1894,  tomo  lxi, 
p.  182  a 188. 1 


Fac-simile  da  assignatura  do  padre  Francisco  Suarez 


(Calco  da  que  te  encontra  a fl.  452  do  codlce  manuicripto  n.°  1G0G-E-6-23  da  Bibliothcca  Nacional, 

feita  cm  Coimbra  em  1612) 


N’aquella  capella  do  transepto  da  egreja  de  S.  Roque,  onde  antes  havia 
o nicho  de  Santo  Antonio,  se  sepultaram  os  dois  — mestre  e amigo  — ficando  as 
sepulturas  nas  duas  paredes  lateraes  da  capella,  que  é pequena,  nas  quaes  se 
vêem  as  lapides,  com  os  respectivos  epitaphios;  o de  Suarez  á parte  do  Evan- 
gelho e o de  D.  Antonio  de  Castro  ao  lado  da  epistola. 

Foi  este  epitaphio  do  padre  Suarez  pela  primeira  vez  publicado2  e res- 
tabelecido á sua  exacta  copia  na  citada  Memória  justificativa,  p.  7.  Transcripta 
depois  pelo  sr.  dr.  Sanchez  Moguel,  illustre  calhedralico  da  Universidade  de  Ma- 
drid, no  seu  citado  livro  fíepar aciones  históricas,  onde  ainda  sahiu  inexacta,  foi 
por  fim  reproduzido  e corrigido  d’esta  ultima,  no  livro  publicado  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra  em  1897  á memória  de  Francisco  Suarez,  pelo  seu  9.° 
centenário,  devido  á penna  do  illustre  cathedratico  de  lheologia  sr.  dr.  Anto- 
nio  Garcia  Ribeiro  de  Vasconcellos.3 


1 N’esta  mesma  revista,  no  tomo  nxiv,  p.  168,  publicou  também  o padre  Scorraille  outro 
artigo  sob  o titulo:  Les  écrits,  inéclüs  de  Suarez. 

2 Outros  biographos  antigos  citados  pelo  dr.  Moguel,  taes  como  Massei  (1687)  e Sartoto 
(1693),  trazem  adulterado  e errado  o epitaphio  do  doctor  eximius. 

3 N’este  estudo  por  tantos  titulos  notável,  não  só  para  a biographia  do  eminente  cathe- 
dratieo,  como  também  para  a historia  do  ensino  na  nossa  Universidade,  encontra-se  uma  ex- 
tensa noticia  bibliographica  das  obras  de  F.  Suarez. 

Mauço,  1902. 
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Os  epitaphios  são:  do  lado  do  Evangelho: 


P.  DRÍ  Francisco  Soares  e 

SOCIETATE  IESV,  IN  CONÍMB 
Academia  Prímarío  eme= 

RÍTO,  VIRO  VÍRTVTÍBVS  M = 
QVÉ  MAXiMiS,  ET  SCÍENTÜS 
ÍNSÍGNÍ,  TRÍVM  ET  VÍGÍNTÍ 
VOLVMÍNVM  EDÍTÍONE  PhIA 
AC  ThEOLOGÍA  ÍLLVSTRATÍS  : DÍE 
xxv.  Septemb.  MDCXVUan-  ad 
VERAM  VÍTAM  PROGRESSO. 

Magno  svo  magístro, 

ET  PATRÍ  AMANTÍSSIMO 

D.  Antonio  d Castro, 

ÍN  AMORÍS,  ET  OBSERVANTÍ.E 
MONVMENTVM,  DÍCAVÍT. 


Do  lado  da  Epistola: 


Aqví  Jás  D.  Antonio  de  Castro 
filho.de.  D.  Ioão  de  Castro  Sõr 
de  Rezende,  Reríz,  Svl,  Pênella, 
Bem  Viver  e,  ovtros  lvgares,  e 
de  D.  Felíppa  de  Castro  sva 

PRÍMEÍRA  MOLHER:  QVE  TENDO 

OVTRAS  SEP VLTVRAS  DE  SEVS 
AVÓS,  PEDÍO  Á COMP.A  DE  ÍESV 
ESTA  CAPELLA,  E A MANDOV 
FAZER  PA  SÓ  SE  ENTERRAR, 
NELLA  E PÔR  OS  OSSOS  DO  P.E 

D.or  fR.C0  Soares  sev  mestre: 

FALLECEO  A 8 . DE  SETEMBRO 
DE  i 6 32. 


A quinta  sepultura  é a de  D.  Fernando  Martins  Mascarenhas.  Foi  desco 
berta  também  em  1894.  A citada  Memória  justificativa  refere-se  a ella  nos  se 
guintes  termos: 
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«No  dia  30  de  março  ultimo,  quando  se  procedia  á demolição  do  côro  da 
capella-mór,  descobriu-se  no  meio  do  cruzeiro  uma  sepultura  rasa  com  bra- 
zão  de  armas  sobrepujado  pelas  insígnias  de  bispo,  cujo  epitaphio,  além  de 
estar  inteiramente  obliterado,  estava  incompleto  porque  a campa  fôra  cortada 
n’aquelle  sitio.  Tornava-se  portanto  diíficil  reconhecer  promplamente  quem  era 
o indivíduo  alli  sepultado.  Ao  cabo  de  tres  semanas  de  aturada  investigação, 
isto  é,  no  dia  21  de  abril,  obtive  a certeza  que  a sepultura  occulta  approxima- 
damente  ha  cento  e quarenta  annos  é de  D.  Fernando  Martins  Mascarenhas, 
bispo  do  Algarve,  cujos  relevantes  serviços  prestados  á Companhia  de  Jesus 
explicam  a razão  por  que  foi  sepultado  no  meio  do  cruzeiro  e junto  aos  degraus 
da  capella-mór  da  egreja  de  S.  Roque.  Levantada  a campa,  encontraram-se 
alguns  ossos  a granel,  que  depois  foram  metlidos  em  uma  caixa  de  madeira. 

«Construiu-se  um  pequeno  ossuario  de  tijolo,  guarnecido  com  cimento, 
onde  se  collocou  a caixa  de  madeira  contendo  os  ossos  encontrados,  e assen- 
tou-se  novamente  a pedra  sepulcral.  A biographia  que  vou  transcrever  vem 
na  Bibliotheca  Lusitana , tomo  n,  pag.  34. 


«D.  Fernando  Martins  Mascarenhas  nasceu  em  a villa  de  Monte-mór  o Novo,  situada  em 
a província  do  Alemtejo,  e foi  filho  segundo  de  D.  Vasco  de  Mascarenhas,  reposteiro-mór  do 
principe  D.  João,  filho  de  el-rei  D.  João  III  e de  D.  Maria  de  Mendonça,  filha  de  Anlonio  de 
Mendonça. 

«Em  a universidade  de  Evora,  em  cuja  cathedral  obteve  um  canonicato,  lançou  os  pri- 
meiros fundamentos  dos  seus  estudos  ouvindo  philosophia,  em  que  recebeu  o gráo  de  mestre 
em  artes,  e parte  da  theologia,  laureando-se  doutor  em  tão  sublime  faculdade  em  a academia 
Conimbricense,  sendo  admittido  por  porcionista  do  collegio  real  de  S.  Paulo  a 20  de  novem- 
bro de  1575.  Por  provisão  de  Filippe  II,  passada  em  15  de  maio  de  1586,  foi  nomeado  reitor 
da  universidade  de  Coimbra,  cujo  logar  administrou  com  tanta  prudência  e affabilidade,  pelo 
espaço  de  oito  annos,  que  d’elle  subiu  á cadeira  episcopal  do  Algarve  a 3 de  janeiro  de  1594 
e se  sagrou  na  cathedral  de  Lisboa  a 5 de  fevereiro  de  1595. 

«Entre  todas  as  virtudes  episcopaes,  de  que  foi  observantissimo  cultor,  se  distinguiu  em 
a caridade  para  com  as  suas  ovelhas,  pois  no  tempo  que  se  viu  fulminado  o Algarve,  com  o 
borrivel  flagello  da  peste,  assistiu  com  summo  desvello  aos  feridos  do  contagio;  não  sendo 
menos  ardente  o seu  zelo  quando  Villa  Nova  de  Portimão  padeceu  os  lastimosos  efTeitos  de 
uma  terrível  fome,  soccorrendo-a  promptamente  com  todo  o trigo  que  estava  no  seu  celleiro. 

«D’esta  caritativa  beneficeneia  não  somente  participavam  os  domésticos,  mas  os  extra- 
nhos,  como  experimentaram  tres  galés  castelhanas,  que  de  Mamora  aporlaram  em  Faro  tão  des- 
truídas pelas  tempestades,  como  cheias  de  enfermos,  mandando  dar  sustento  aos  vivos,  e se- 
pultura aos  mortos,  cuja  compassiva  aeção  lhe  agradeceu  com  honorificas  expressões  a majes- 
tade de  Filippe  II. 

«Para  impedir  os  insultos  que  commettiam  os  mouros  nas  costas  do  Algarve,  mandou  fa- 
bricar uma  galeota  guarnecida  de  valerosa  soldadesca,  de  que  se  seguiu  respirarem  aquelles 
moradores  dos  estragos  com  que  infestavam  os  barbaros  aquelles  mares,  pagando  com  a vida 
os  roubos  commettidos.  Com  generosa  usura  retribuía  benefícios  por  aggravos,  principalmente 
áquellas  pessoas  que  lhe  eram  mais  devedoras  aos  seus  favores. 


244 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


«Atterulendo  pela  utilidade  do  seu  rebanho  fundou  em  Villa  Nova  de  Portimão  o col- 
legio  dos  padres  jesuítas  para  ensinarem  as  lettras  humanas,  e concorreu  com  largos  donativos 
para  a nova  fabrica  do  convento  de  Santo  Antonio  dos  Capuchos  da  Província  da  Piedade,  si- 
tuado na  cidade  de  Tavira. 

«Todas  estas  acções  cheias  de  catholica  piedade  o habilitaram  para  que  fosse  nomeado 
Inquisidor  Geral  destes  reinos,  de  cujo  logar  lhe  passou  bulia  Paulo  V a 4 de  julho  de  1616, 
onde  mostrou  fervoroso  zelo  que  lhe  animava  o peito  contra  os  sequazes  da  sinagoga. 

«Foi  conselheiro  de  Estado,  D.  Prior  de  Guimarães,  a cujas  dignidades  pudera  juntar  a 
de  bispo  de  Coimbra,  e arcebispo  de  Lisboa,  quando  vagou  em  o anno  de  1585  por  morte  de 
D.  Jorge  de  Almeida,  se  as  não  regeitára  com  o mesmo  empenho,  como  outros  as  pretendiam. 

«Foi  um  dos  maiores  theologos  do  seu  tempo,  de  que  foram  testemunhas  os  cathedrati- 
cos  de  Coimbra,  quando  argumentava  em  os  actos  acadêmicos,  em  que  se  admiravam  feliz- 
mente unidas  a agudeza  com  a profundidade. 

«Cheio  mais  de  virtudes  que  de  annos,  que  chegavam  ao  numero  de  oitenta,  expirou 
piissimamente  em  Lisboa  a 20  de  janeiro  de  1628.  Jaz  sepultado  no  cruzeiro  da  egreja  da  Casa 
Professa  de  S.  Roque,  em  sepultura  rasa,  e n’ella  está  gravado  o seguinte  epitaphio,  que  á sua 
memória  dedicaram  os  religiosos  d’aquella  casa : 


H.  S.  E. 

Illustríssímus,  et  Reverendíssímus  D. 

D.  Ferdínandus  Martínus  Mascaregnas, 
Quaesítor  Fídeí  Maxímus,  á Consílíjs 
Regíze  Majestatís,  olím  Rector  Aca- 
demííe  Conímbrícencís,  necnon  Epíscopa- 
tus  Algarbíensís.  Níhil  tamen  hísce 
honoríbus  acceptís,  quam  relíctís  Epís- 
copatus  Conímbrícencís,  e Archíepísco- 
patus  Ulyssíponensí  thíarís  claríor.  Sa- 
crís  líterís  oppríme  erudítus  ín  Deum, 
superosque  egregíè  pius:  íngenío  mítís- 
símo  anímo  Ecclesíastíco,  donís  munísí- 
centpsímus,  e ín  pauperes  largíssímus. 
Lusítaní  populí  delícíjs  nunc  desíderíum. 
OBÍJT  20  jANUARÍj  1628.  Qüi  QUONÍAM 
non  Mausolaeo,  sed  humílí  s e - 

PULCHRO,  UT  UNUS  EX  NOBÍS  OB  EXÍMÍAM  (*) 

ín  Socíetatem  Jesu,  e síngularem 

Ín  QUATUOR  FR ATES  GERMA  NU  S , 
QUOS  ÍN  EA  HABET,  AMORE  CONDÍ  VOLUÍT, 

EA  DEM  SoCÍETAS  JeSU  GRAtLe,  E AMO- 
rís  Ergo 

H.  Ei  M.  P. 


1 0 traço  indica  até  onde  chega  a campa  que  encontrei. 
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«Vários  escriptores  celebraram  o seu  nome,  como  foram:  — Agostinho  Barbosa;  Baltha- 
sar  Telles,  p.  2.a  liv.  4;  padre  Sebastião  Barradas;  Nicolau  Antonio;  Francisco  de  Santa  Ma- 
ria; Sachins;  Paul  Scherlog;  Nicolau  Godinbo;  Fr.  Seraph.  de  Freitas;  Dr.  Belchior  de  Abreu, 
Cisterciense ; João  Soares  de  Brito;  Soares  de  Gratia;  Isambert;  Draud;  Hallevart;  Fonseca 
(Evora  Gloriosa);  Franco  e D.  José  Barbosa. 

<>Compoz : 

« Tractatus  de  auxiliis  divince  gratice  ad  actus  supernaturales  in  Ires  partes  divisus.  Prima 
agit  de  variis  divina  gralice  divisionibus.  Secunda  de  grntia  efficaci.  Tertia  de  e/ficacia  gratice. 
Ulyssipone  apud  Petrum  Craesberk  1604  foi.  & Lugduni  apud  Horatium  Cardon.  1615.  4. 

«Pro  defensione  Immaculativ  Conceptionis  Epistola.  Sahiu  impressa  com  outras  d’este  as- 
sumpto. Hispali  1616.  foi.  como  escreve  fr.  Pedro  de  Alva,  y — Astorga  in  milit.  Concept. 

« O/ficium  S.  Antonii  Ulissiponensis,  qui  vulgo  dicitur  de  Padua,  quod  edendum  curavit  II- 
lustrissimus  Dominus  ü.  Ferdinandus  Martins  Mascarenhas  D.  Antonio  addictissimus,  ad  usum 
privatum  devotonm  ipsius.  Ulyssipone  lypis  Gerardi  à Vinea  1623.  12  D’esta  obra  faz  menção 
Cardoso  — Agiol.  Lusit.  Tom.  3.  a 30  de  maio  no  Commenl  letr.  A. 

« Tratado  sobre  vários  meios,  que  se  offeveceram  a S.  Mag.  Calholica  para  remedio  do  Ju- 
daísmo n'este  reino  de  Portugal  no  anno  de  1625.  4.  Não  tem  logar  de  impressão,  nem  o nome 
do  author. 

«Por  sua  ordem  sahiu  composto  pelo  Padre  Balthasar  Alvares  da  Companhia  de  Jesus: 

« Index  Auclorum  damnatce  memória.  Tum  etiam  librorum,  qui  vel  simpliciter,  vel  ad  ex- 
purgationem  usque  prohibentur,  vel  denique  expurgati  permittuntur.  Ulyssipone  apud  Petrum 
Craesbeck  1624.  foi.  In.  1.  2.  D.  Thomce  Çommentarii  M.  S.  aos  quaes  intitula  prceclaros  o Pa- 
dre Sebastião  Barradas  na  Dedicatória,  que  a seu  Illustrissimo  Author  lhe  faz  no  Tom.  2.  Con- 
cord.  Evangel.  lastimando-se  da  perda  de  tão  grande  obra,  quando  foi  levada  com  a numerosa 
livraria  d’este  Prelado  pelos  piratas,  que  invadiram  a cidade  de  Faro. 1 

«Commentaria  in  Proverbia  Salomonis.  M.  S.  Esta  obra  louvam  Dom  Francisco  Manoel 
Cart.  dos  A.  A.  Portug.  escripta  ao  Doutor  Themudo,  e Jacob.  le  Long.  Bib.  Sacr.  pag.  milit 
850.  col.  1.  a qual  afíirma  Lipenio  Bib.  Real.  Theol.  Tom.  2.  p.  569.  sahira  impressa  Lugduni 
1615. 

« Tractatus  de  Legibus.  M.  S.  Estava  em  o anno  de  1606  prompto  para  se  imprimir.» 

Finalmente  a sexta  sepultura  notável  é a do  famigerado  D.  Thomaz  de 
Almeida,  cardeal  e primeiro  patriarcba  de  Lisboa,  fallecido  em  1754.  O pa- 
triarcba  tivera  o paço  de  sua  residência,  como  já  em  outro  ponto  d’este  livro 
dissemos,  no  largo  de  S.  Roque,  donde  por  morte  se  transferiu  para  o cru- 
zeiro da  egreja  de  S.  Roque. 

Descreve  a Memória  esta  sepultura: 

«No  meio  do  cruzeiro,  e áquem  da  sepultura  do  bispo  do  Algarve  D.  Fer- 
nando Martins  Mascarenhas,  está  sepultado  o primeiro  patriarcba  de  Lisboa, 
D.  Thomaz  de  Almeida. 


1 Este  índice  expurgatorio,  que,  obedecendo  ao  ideal  jesuítico  de  immobilisar  o pensa- 
mento humano,  abafando-o  em  todas  as  suas  mais  brilhantes  manifestações,  prohibia  e con- 
demnava  um  grande  numero  das  mais  notáveis  obras  da  litteratura  e da  sciencia,  foi  o terceiro 
e um  dos  mais  nefastos  que  em  Portugal  se  publicou. 


24(3 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


«Em  virtude  das  obras  de  construcção  do  novo  côro  da  capella-mór  foi 
necessário  levantar  a lapide  sepulcral  do  patriarcha. 

«O  ataúde  é de  fórma  trapezoidal,  está  revestido  de  lamina  de  chumbo, 
e encontrou-se  bem  conservado,  excepto  no  fundo,  que,  por  estar  assente  sobre 
a terra,  apodrecera  por  completo. 

«As  paredes  do  sarcophago,  que  são  de  tijolo,  foram  guarnecidas  com 
cimento  e no  fundo  assentou-se  um  massame  revestido  também  com  cimento. 

«Restaurou-se  o fundo  do  ataúde  e revestiu-se  com  lamina  de  chumbo. 

«A  tampa  do  ataúde  tem  o brazão  de  armas  dos  Almeidas,  sobrepujado  pela 
tiara,  tudo  nitidamente  fundido  em  chumbo.  Por  baixo  do  brazão  de  armas 
está  gravado  em  uma  placa,  também  de  chumbo,  o seguinte  epitaphio: 


DOM 

THOMAS 

S.  R.  E. 

Presbyter  C a r d j n a l j s 
PaTRÍARCHA  LisBONENsis  I. 

Víxít  annos  LXXXIII 
MENSES  V DÍES  XVII 
Obüt  díe  XXVII  FEBR. 

MDCCLIV 

Requíescat  ín  pace. 


«A  biographia  que  vou  transcrever  vem  no  Gabinete  Historico,  por  frei 
Cláudio  da  Conceição,  vol.  xn,  pag.  269  a 285 

«D.  Thomaz  de  Almeida:  — Cardeal  e primeiro  patriarcha  de  Lisboa,  nasceu  a ti  de 
setembro  de  1670  na  freguezia  de  Santa  Engracia  da  mesma  cidade. 

«Foram  seus  paes  o 2.®  conde  de  Avintes,  D.  Antonio  de  Almeida  Soares,  e D.  Maria 
Antonia  de  Bourbon,  dama  da  rainha  D.  Maria  Francisca  de  Saboia. 

«Tendo  estudado  a grammatica  latina,  rhetorica  e philosophia  em  todos  os  seus  ramos 
no  collegio  de  Santo  Antão  dos  padres  jesuítas,  passou  á Universidade  de  Coimbra  na  idade 
de  18  annos,  onde  no  Real  Collegio  de  S.  Paulo  tomou  a beca  de  Porcionista  a 20  de  dezem- 
bro de  1688,  com  matricula  nos  sagrados  cânones,  em  cuja  faculdade  se  doutorou. 

«Occupou  o emprego  de  deputado  do  Santo  Officio  da  Inquisição  de  Lisboa,  em  cujo 
exercício  entrou  a 21  de  junho  de  1695. 

«Lendo  por  exame  vago  denominado  de  jure  aperto  na  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 


* Veja-se  a biographia  que  vem  a pag.  276  do  tomo  iv  do  Portugal  antigo  e moderno. 
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foi  logo  despachado  no  logar  de  desembargador  do  Porto,  com  posse  a 27  de  agosto  do  refe- 
rido anno.  Passou  a 22  de  abril  de  1C98  para  a casa  da  Supplicação,  com  exercício  de  ag- 
gravisla. 

«No  l.°  de  junho  de  1702  principiou  a exercer  o logar  de  procurador  e deputado  da 
fazenda  do  conselho  da  Real  Casa  e Estado  das  Senhoras  Rainhas  de  Portugal. 

«N’este  mesmo  tempo  teve  a apresentação  do  Priorado  da  egreja  paroehial  de  S.  Lou- 
renço  de  Lisboa. 

«Nomeado  deputado  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens,  entrou  a servir  em  13  de  abril 
de  1703,  depois  de  ter  sido  condecorado  com  a insígnia  da  Ordem  de  Christo,  e armado  ca- 
valleiro  professo,  na  fórma  d’este  regio  tribunal,  em  uma  das  tres  ordens  militares. 

«El-Rei  D.  Pedro  II,  seu  cordeal  amigo,  o elegeu  sumilher  da  cortina,  juiz  do  fisco  real, 
e chanceller-mór  do  reino,  dando  principio  a este  emprego  a 24  de  novembro  de  1704. 

«Sahindo  El-Rei  D.  Pedro  II  a 28  de  maio  do  mesmo  anno  com  o seu  exercito  para  a 
província  da  Beira,  por  motivo  da  campanha  chamada  da  «Grande  Alliança»,  commetteu  a re- 
gência do  reino  a sua  irmã  a senhora  D.  Catharina,  rainha  da  Grã-Bretanha,  com  assistência 
de  17  conselheiros  de  estado;  e para  exercer  o logar  de  secretario  nas  repartições  das  mer- 
cês, expediente  e assignatura,  elegeu  a D.  Thomaz  de  Almeida,  no  impedimento  de  Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real,  pelo  motivo  de  acompanhar  El-Rei  n’aquella  empresa. 

«Trasladado  D.  Antonio  Pereira  da  Silva,  bispo  de  Eivas,  e juntamente  secretario  de  es- 
tado, para  a Cathedral  do  Algarve,  foi  por  este  motivo  elevado  áquelle  logar  de  secretario  de 
estado  D.  Thomaz  de  Almeida,  por  carta  passada  a 3 de  março  de  1703,  lançada  no  Livro 
XXX  da  chancellaria  do  mesmo  Rei,  a fl.  79;  oceupando  também  de  serventia  o emprego  de 
provedor  das  obras  dos  paços  reaes  e casas  de  campo. 

«Nomeado  bispo  de  Lamego,  foram  expedidas  as  bulias  de  confirmação  pelo  Papa  Cle- 
mente XI  a 6 de  dezembro  de  1706. 

«Na  approvação  do  testamento  do  senhor  Rei  D.  Pedro  II  fez  D.  Thomaz  de  Almeida  o 
offieio  de  tabellião-mór  do  reino;  sendo  acclamado  D.  João  Y no  l.°  de  janeiro  de  1707,  exer- 
ceu o honroso  emprego  de  escrivão  da  puridade. 

«Depois  de  haver  mandado  por  seu  procurador,  o padre  mestre  fr.  Antonio  de  Faria, 
que  depois  foi  geral  da  ordem  de  S.  Bento,  tomar  posse  do  bispado  de  Lamego,  foi  sagrado 
na  egreja  do  convento  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  em  Lisboa,  a 3 de  abril  de  1707,  por  D. 
Nuno  da  Cunha  e Ataíde,  n’aquelle  tempo  capellão-mór  e bispo  titular  de  Targa,  sendo  as- 
sistentes os  bispos,  in  partibus,  D.  fr.  Antonio  Botado  de  Hyponia  e D.  fr.  Pedro  de  Foyos 
de  Bona.  Fez  a entrada  na  sua  diocese  em  maio  do  mesmo  anno. 

«Por  carta  de  30  de  maio  de  1708  passou  a Coimbra  a dar  as  precisas  providencias, 
que  julgou  acertadas,  no  Collegio  Real  de  S.  Paulo. 

«Vagando  o bispado  do  Porto,  pela  morte  de  D.  fr.  José  de  Santa  Maria  Saldanha,  a 26 
de  setembro  de  1708,  foi  trasladado  para  este  bispado  por  carta  régia  de  30  de  abril  do  se- 
guinte anno,  juntamente  nomeado  governador  da  relação  e armas  da  cidade  do  Porto  por  ou- 
tra egual  carta  de  26  de  maio,  em  virtude  da  qual  se  expediu  decreto  de  participação  á Mesa 
do  Desembargo  do  Paço,  em  22  de  outubro,  do  teor  seguinte:  =que  ao  bispo  do  Porto,  D. 
Thomaz  de  Almeida,  se  havia  encarregado  o governo  da  relação  e armas  da  dita  cidade,  e de 
seu  districto,  para  em  tudo  o exercer  da  mesma  fórma  que  o tivera  e praticara  o marquez 
de  Arronches.  = 

«Confirmado  no  bispado  do  Porto  por  bulias  do  Papa  Clemente  XI  a 22  de  junho  de  1709, 
se  transferiu  a esta  nova  diocese  em  17  de  outubro,  onde  a 13  de  novembro  fez  entrada  pu- 
blica, na  fórma  do  cerimonial,  e a 9 tomou  posse  do  governo  da  relação  e armas. 

«Carecendo  esta  diocese  providencias  para  seu  melhor  regímen,  fez  celebrar  em  1710 
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synodo  diocesano  no  seu  mesmo  paço,  com  as  formalidades  de  etiqueta  ecclesiaslica,  como 
em  taes  casos  sempre  se  costumam  praticar. 

«Governando  exemplarmente  tanto  o ecclesiastico  como  o civil  até  1716,  foi  n’este  anno, 
a 4 de  dezembro,  nomeado  patriarcha  de  Lisboa  Occidental. 

«No  dia  7 de  janeiro  do  seguinte  anno,  1717,  prestou  nas  mãos  do  bispo  do  Algarve, 
D.  José  Pereira  de  Lacerda,  juramento  de  fidelidade,  e fez  a profissão  de  fé;  a 9 procedeu  á 
posse,  com  os  respectivos  poderes  de  outorga  a D.  José  Dionisio  de  Sousa,  arcediago  patriar- 
chal;  em  16,  depois  de  celebrar  a mi’ssa  na  parochial  egreja  de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  foi- 
lhe  alli  mesmo  lançado  o pallio  pelo  referido  arcediago,  segundo  a bulia  apostólica  concedida 
para  este  aclo.  No  sabbado  de  tarde,  13  de  fevereiro,  deu  entrada  publica  com  toda  a pompa 
e solemnidade. 

«Por  decreto  de  17  de  fevereiro,  expedido  á Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  foram  con- 
cedidas a elle  e seus  successores  as  honras  de  que  n’estes  reinos  gozam  os  Cardeaes. 

«Por  decreto  de  20  de  junho  foi  creado  Conselheiro  de  Estado. 

«Impetrando  D.  João  Y,  por  bulia  do  Papa  Clemente  XII,  de  20  de  dezembro  de  1737, 
a investidura  Cardinalícia  aos  Patriarchas  de  Lisboa,  ficou  nata  e perpetua  esta  Dignidade  aos 
que  fossem  nomeados  Patriarchas,  logo  que  a nomeação  se  apresentasse  em  Consistorio. 

«No  dia  3 de  março  chegou  a Lisboa,  com  o barrete  de  Cardeal,  Julio  Saccheti,  conego 
de  S.  Pedro  em  Vaticano,  e Camareiro-mór  do  Papa,  por  quem  a 6 do  dito  mez  foi  posta 
aquella  insignia  ao  novo  Purpurado  no  Oratorio  do  Palacio  da  sua  residência. 

«Logo  no  l.°  de  março  d’aquelle  anno  abriu  Visita  pessoal  em  todo  o patriarchado,  e 
arcebispado,  dando]principio  em  Lisboa,  administrando  o Sacramento  da  Confirmação  nas  egre- 
jas  parochiaes. 

«O  mesmo  praticou  em  1720,  passando  ás  terras  pelo  Sul  do  Tejo,  bem  como  no  se- 
guinte anno  se  extendeu  á parte  Oriental  do  Arcebispado  até  Alcobaça,  e terminou  em  1722 
em  o lado  Occidental,  propriamente  patriarchado;  e sómente  n’esta  administrou  o sagrado 
Crisma  a 13  : 140  pessoas. 

«Como  bom  e solicito  pastor  conheceu  sempre  do  estado  do  seu  rebanho,  já  por  visi- 
ta dores,  já  por  inquirições  exigidas  dos  paroehos,  na  forma  de  certas  instrucções. 

«Por  Breve  do  Papa  Clemente  XI,  em  7 de  setembro  de  1719,  a instancia  de  El-rei,  foi 
dada  a concessão  de  ministrar  os  graos  de  bacharel,  e doutoramento  em  Theologia,  e direito 
Canonico  a dignidades  e conegos  da  Santa  Egreja  Patriarchal,  presentes  e futuros,  que  não 
tivessem  ainda  esta  condecoração  por  alguma  Universidade;  regulando-se  em  formalidades 
pelas  determinações  prescriptas  no  dito  Breve  para  elle  Patriarcha  e seus  successores  assim 
o praticarem. 

«Por  outro  egual  indulto  de  26  de  setembro  de  1720,  e á mesma  instancia,  se  transmit- 
tiu  aos  Patriarchas  de  Lisboa  a antiga  regalia,  de  que  privadamente  gozavam  os  Primazes 
Bracharenses  na  sagrada  unção  dos  Senhores  Reis  de  Portugal,  suas  armas,  e insígnias,  por 
Bulia  do  Papa  Eugênio  IV  a El-rei  D.  Duarte,  expedida  a 22  de  outubro  de  1436;  e que  já  ao 
mesmo  soberano  havia  anteriormente  concedido  o Papa  Martinho  V,  por  outra  Bulia  de  15  de 
maio  de  1428.  O que  supposto  nunca  em  tempo  algum  foram  celebradas  estas  funcções  de  sa- 
gração, nem  as  graduações  doutoraes. 

«Serviu  este  prelado  com  muito  zelo  a tres  soberanos  de  Portugal,  os  senhores  Reis  D. 
Pedro  II,  D.  João  V e D.  José  I;  mereceu  a estima  e o respeito  dos  Pontífices  Innocencio 
XII,  Clemente  XI,  Innocencio  XIII,  Benedicto  XIII,  Clemente  XII  e Benedicto  XIV. 

«Sagrou  em  differentes  tempos  9 arcebispos  e 41  bispos.  Na  fundação  da  Real  Basílica 
de  Mafra  fez  a benção  da  primeira  pedra,  medalhas  e alicerces  de  todo  o templo  a 17  de  no- 
vembro de  1717,  e depois  a 22  de  outubro  de  1730  fez  a funcção  da  sagração.  Sagrou  a 13  de 
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novembro  de  1746  a santa  egreja  Patriarchal,  que  pelo  terremoto  do  l.°  de  novembro  de  1753 
foi  reduzida  a cinzas. 

«Administrou  o sacramento  do  baptismo  aos  infantes  D.  Pedro  e D.  Alexandre,  fdhos 
de  D.  João  V,  e o mesmo  praticou  ás  4 filhas  de  D.  José  I,  quando  era  príncipe  do  Brasil. 

«Ministrou  o sacramento  do  matrimonio  em  li  de  janeiro  de  1728,  na  Santa  Egreja  Pa- 
triarchal, á princeza  D.  Maria  Barbara,  filha  de  D.  João  Y,  com  o príncipe  das  Asturias  D.  Fer 
nando,  que  depois  foi  rei  de  Hespanha.  Lançou,  a 20  de  janeiro  do  seguinte  anno,  as  bênçãos 
nupciaes  na  cathedral  de  Eivas  aos  príncipes  do  Brasil  D.  José  e D.  Marianna  Victoria. 

«Sacramentou  por  Viatico  e ungiu  o Rei  D.  João  V. 

«Na  acclamação  do  senhor  Rei  D.  José  I,  em  7 de  setembro  de  1750,  recebeu  o jura- 
mento d’este  soberano,  como  capellão-mór,  por  cujo  motivo  foi  o primeiro  entre  as  testemu- 
nhas que  assignaram  o auto. 

«Deu  para  a construcção  da  egreja  de  Santa  Isabel,  erecta  em  nova  Parochia,  á Irman- 
dade do  Santíssimo,  em  27  de  outubro  de  1753,  grande  parte  da  sua  rica  e preciosa  baixella 
de  prata  dourada,  em  peso  de  1 :554  marcos,  servindo-se  depois  de  louça  de  barro,  com  summa 
edificação  de  todos.  Por  verba  de  testamento  deixou  em  legado  para  a mesma  obra  o resto  da 
prata,  em  valor  de  4:000j>000  réis.1  Despendeu  grandes  sommas  com  a fundação  da  egreja  e 
convento  das  Religiosas  Trinas,  no  sitio  do  Rato,  e na  egreja  de  Rilhafolles,  além  de  outras 
muitas  ordinárias  a diversas  corporações  religiosas. 

«Tendo  finalmente  este  incomparável  Prelado  preenchido  n’este  mundo  uma  brilhante 
carreira  na  pratica  das  mais  solidas  virtudes,  no  amor  á Justiça,  e na  caridade  para  com  os 
pobres,  em  cujas  mãos  depositou  o thesouro,  que  não  é susceptível  de  corrupção,  tocou  a ul- 
tima meta  da  sua  existeneia  na  cidade  de  Lisboa,  em  4.a  feira  de  Cinza,  27  de  fevereiro,  ás  5 
e meia  horas  da  manhã,  em  a veneranda  idade  de  83  annos,  5 mezes  e 16  dias.2 

«Seu  corpo  jaz  em  sepultura  rasa  no  cruzeiro  da  egreja  de  S.  Roque,3  que  então  era 
Casa  professa  dos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  e hoje  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

«Na  lapide  sepulcral  está  gravada  uma  eloquente  e romanesca  inscripção,  feita  pelo  sá- 
bio doutor  Filippe  Maciel,  deputado  da  Mesa  da  Consciência,  e Ordens,  a qual  o douto  e 
curioso  Diogo  Barbosa  Machado  copiou  no  tomo  iv  da  Bibliotheca  Lusitana,  pag,  272,  e julgo 
a proposito  dal-a  aqui,  visto  achar-se  hoje  a dita  lapide  coberta  pelo  acrescentamento  do  côro 
feito  na  capella-mór  d’aquella  egreja,  e é a seguinte: 


D.  O.  M. 

STA  VIATOR. 

SEPULCHRUM  NE  TANGITO 
HIC  JACET. 

E.  R.  D.  D.  THOMAS  S.  R.  E.  CARDI- 
NALIS  DE  ALMEIDA. 

PRIMLJS  L1LYSSIP.  PATRIARCMA. 
SACRIFICUS  MAXIMUS 
REGIS  A SANCTIORIBUS  CONSILIIS,  AC 
OL1M  A SECRETIS 
SUMMUS  REGNt  CONSILIAR1US 
EPISCOPUS  LAMECENCIS,  MOX  PORTU- 
GALLENSIS 


1 Deixou  lambem  vários  legados  aos  padres  de  S.  Roque,  entre  elles  a sua  livraria. 

2 Na  inscripção  que  está  no  ataúde  lê  se,  como  já  vimos:  83  annos,  5 mezes  e 17  dias. 

3 Determinou  no  seu  testamento  ser  sepultado  na  egreja  de  S.  Roque. 

Março,  1902. 
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IBIQUE  SENATUS,  ET  ARMORUM 
PRCEFECTUS 

SI  DE  NOBILITATE  QUOiRIS 
STEMA  INSPICE; 

SI  DE  FACTIS 

EX  HOC  DIGNITATUM  CUMULO 
ET  ANNORUM  SERIE  CONJICITO. 
ANNOS  NON  NUMERAVIT 
VIXIT  LXXXIII  MENSIS  V.  DIAS  XVI. 
MAGNIS  VIRTUTIBUS 

TAM  LONGAM  FORTUNAS  INDULGENTIAM 
MERITUS. 

OBIIT  ANNO  MDCCLIV.  III.  KAL. 
MART. 

TUNC  MORTAL1TATIS  MEMORIAM 
ECCLESIA  RENOVAVIT 
EFFICACE  DOCUMENTUM. 

IMMANI  ATROPO  É VITA  RECISUS 
VIR  DIGNUS  IMMORTALITATE. 
SOLUM  HABUIT  IN  PRETIO 
QUAS  DEO  DESTINAVERAT. 

OMNIA  PAUPERIBUS 
ET  ECCLESICE  LEGAVIT. 

HOC  MAJUS- 

ARGENTUM  OMNE  FACTUM 
D.  ELISABETHAE, 

UD  IN  PRODIGENTIA  VIRA  UTEM 
EXERCERET, 

NON  POST  MORTEM,  IN  VITA 
UNA  DIE  DONAVIT. 

INTER  SODALES  JESUS 
VOLUIT  QUIESCERE, 

UT  IDEM  ESSET  MONUMENTUM 
AMORIS  ET  CINERUM. 

DOLENT  PRÍNCIPES. 

GEMUNT  PAUPERES, 
LACRYMAT  LUSITANIA 
MOERET  RELIGIO. 

SOLA  IMPIETAS  EXULTARET 
NI  TALEM  VIRUM, 

QUI  PRISTINAM  EJUS  AUDACIAM, 

IN  VIVIS  COMPRESSERAT, 

IN  TUMULO  AD  HUC  TIMERET. 

TU  QUOQUE  VIATOR 
SI  TE  PIETAS  COMMOVET 
ABI  MOESTUS. 

PATRUO  DESIDERATISSIMO 
FILII  FRATIS  NATU  MAXIMI 
HOC  IN  PUBLICO  LUCTU 
BRENE  MOERENTISSIMI 
POSUERE. 


A inscripção  que  acabo  de  transcrever  foi  feita  a instancias  do  raarquez  do  Lavradio  e 
de  seu  irmão  o R.do  D.  Thomaz  de  Almeida,  sobrinhos  do  Patriarcha;  está  gravada  com  lettras 
de  bronze  em  uma  bella  lapide  de  mármore  cinzento  de  2m,70x  im,30,  e é encimada  pelo  bra- 
zão  de  armas  dos  Almeidas,  sobrepujado  pela  tiara,  tudo  artisticamente  executado  em  bronze. 
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D.  Thomaz  de  Almeida  patrocinou  a realização  de  solemnes  festividades 
na  egreja  de  S.  Roque,1  como  adeante  diremos.  Do  seu  retrato,  existente  na 
sala  das  sessões  da  relação  da  curia  patriarchal,  mandou  tirar  uma  copia,  em 
1859,  a irmandade  do  Santíssimo  da  freguezia  de  Santa  Isabel,  para  a collocar 
na  sala  do  seu  despacho.2 

Quando  em  1894  se  substituiu  o antigo  côro  da  capella-mòr,  demasiado 
alto  e largo,  pelo  actual,  pela  fôrma  descripta  na  citada  Memória:  «...o  pai- 
nel de  pau  santo  com  faixa  de  espinheiro,  que  cobre  a sepultura  de  D.  Thomaz 
de  Almeida,  foi  todo  restaurado,  e em  lettras  de  espinheiro  embutidas  no  pau 
santo  fez-se  o seguinte  distico: 

Aqui  jaz 

D.  Thomaz  de  Almeida 
i.°  Patriarcha  de  Lisboa 


«Fez-se  um  painel  também  de  pau  santo  e espinheiro  para  cobrir  a campa 
de  D.  Fernando  Martins  Mascarenhas,  e em  lettras  de  espinheiro  embutidas 
lê-se  o seguinte : 

Aqui  jaz 

D.  Fernando  Martins  Mascarenhas 
Bispo  do  Algarve 


Na  parede  do  corpo  da  egreja,  por  debaixo  do  púlpito,  do  lado  do  Evan- 
gelho, vê-se  um  epitaphio  de  teor  seguinte: 


AQVI  ESTA  EM  PE  O CORPO  D DOM 
FRANCISCO  TREGIAN  FIDALGO  IN 
GRES  MVI  ILLVSTRE:  O QVAL  DPOIS 
DE  CÕFISCADOS  SEVS  ESTADOS  E 
GRANDES  TRABALHOS  PADECI- 
DOS EM  • 28  . ANNOS  D PRISAM  POLLA 
DEFBSÃ  DA  FE  CATÓLICA  EM  ING.a 
NA  PERSEG VIÇAM  DA  RAINHA  ISA- 
BEL NO  ANNO  DE  • 1608  • A 25  BZ.»»» 
MORREO  NESTA  CIDADE  DE  LISBOA 
COM  GRANDE  FAMA  D SANTIDA- 
DE • AVENR)  . 17  • ANNOS  Q ESTAVA 
SEPVLTAUD  NESTA  IGREIIA  DE 
S.  ROQVE  DA  COMP.a  DE  IHS  NO 
DE  • 1625  . AOS  • 25  DE  ABRIL  SE  A 
CHOV  SEV  CORPO  INTEIRO  E- 
INCORRVPTO  E FOI  COLLOCAID 
NESTE  LVGAR  PELLOS  INGRESES 
CATOLICOS  RESIDNTES  NESTA 
CIDAD,  AOS  25  tí  ABRIL  DE  1626. 


1 Vidè  a descripção  da  sua  entrada  em  Lisboa  no  Gabinete  hislorico , pag.  408  do  tomo  vi. 

* Pinho  Leal,  tomo  iv,  pag.  277. 
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Afóra  estas  sepulturas,  perfeitamente  determinadas  e visíveis,  devem 
existir  na  egreja  muitas  outras,  cujo  logar  certo  se  não  conhece.  Nos  carneiros 
que  occupam  quasi  toda  a area  da  egreja  e se  extendem  mesmo  fóra  d’ella, 
como  o grande  carneiro  que  existia  debaixo  do  grande  adro,  quantos  vultos  ii- 
lustres  terão  ficado  no  olvido  eterno!  De  alguns,  porém,  encontra-se  memória 
escripta.  Encontrámos  noticia  das  seguintes  sepulturas,  que  passamos  a enu- 
merar. 

No  cruzeiro  deve  existir  uma  sepultura  com  este  epitaphio : 1 


AQUI  JAZ  PERO  BARBOSA, 

LENTE  JUBILADO  NA  UNIVERSIDADE  DE  COIMBRA, 
E DO  CONSELHO  DE  SUA  MAGESTADE, 

NA  CORTE  DE  MADRID  E CHANCELLER-MOR 
DESTE  REINO. 

FALLECEU  A 19  DE  JULHO  DE  G06 


Este  famoso  jurisconsulto,  lente  de  prima  da  Universidade,  auctor  de  um 
grande  numero  de  obras  de  jurisprudência  em  latim,  foi  desembargador  do 
paço  dos  reis  D.  Sebastião  e D.  Henrique,  e muito  respeitado  pelo  proprio  Fi- 
lippe  II,  que  0 sabia  seu  adverso,  e apesar  d’isso  0 nomeou  ministro  do  con- 
selho de  Portugal  na  çôrte  de  Castella.  Nem  por  isso  transigiu  0 illustre  va- 
rão, que  teve  0 cognome  de  Insigne .2 

Também  no  cruzeiro,  em  sepultura  rasa,  devem  existir  os  ossos  de  D.  Ál- 
varo de  Abranches,  bispo  de  Leiria,  fallecido  em  Lisboa  aos  85  annos,  em  10 
de  abril  de  1740,  prelado  notável  pelas  suas  virtudes  e especialmente  pela  sua 
extraordinária  caridade.3 

Os  dois  illustres  padres  da  Companhia,  Manuel  Corrêa  e Ignacio  Vieira, 
morreram,  segundo  consta,  na  casa  professa  de  S.  Roque,  sendo  de  todo  0 
ponto  provável  que  ficassem  sepultados  na  egreja.  O primeiro  foi  professor  em 
Coimbra  em  1555  e prestou  relevantes  serviços  por  occasião  da  peste  de  1596, 
acerca  da  qual  escreveu  duas  cartas  que  correm  impressas.  Morreu  em  1618. 


1 Conimbricense  de  18  de  maio  de  1899,  folhetim. 

2 Diccionario  Popular. 

3 Gabinete  historico,  tomo  x,  pag.  116. 
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O segundo  (1676-1739)  era  um  distincto  malhematico,  professor  do  collegio 
de  Santo  Antão,  de  que  foi  reitor,  e confessor  do  principe  D.  Pedro,  filho  de 
D.  João  V,  que  depois  foi  D.  Pedro  III. 

Finalmente  na  sacristia,  ao  fundo,  onde  hnjo  se  acha  collocado  o frontal 
rico  da  capella  de  S.  João  Baptista,  está  a sepultura  rasa  de  Hieronymo  de 
Vasconcellos,  viso-rei  da  índia. 

Emquanto  se  não  concluiu  o tumulo  onde  definitivamente  devia  jazer,  na 
egreja  do  collegio  da  Cotovia  (egreja  do  Monte  Olivete),  esteve  depositado,  na 
egreja  de  S.  Roque,  Fernão  Telles  de  Menezes,  governador  da  índia,  marido 
de  D.  Maria  de  Noronha,  doador  da  quinta  do  Monte  Olivete  para  o collegio 
da  Cotovia,  e fundador  da  egreja  onde  teve  o seu  tumulo.4 

Na  parede,  junto  aos  ossos  do  padre  Simão  Rodrigues,  houve  uma  sepul- 
tura onde  se  lia:1 2 


AQUI  JAZ  D.  FRANCISCO  DE  BRAGANÇA, 
INDIGNO  SACERDOTE  DO  CONSELHO  DE  ESTADO 
DOS  REIS  DESTE  REINO, 

QUE  EM  SUA  VIDA  ESCOLHEU  E FABRICOU  ESTE  LOGAR 
E CAPELLA  E ALTAR  QUE  ESTÁ  DEFRONTE, 
PELA  MUITA  DEVOÇÃO  QUE  TINHA  A’  COMPANHIA, 
PARTICUL ARMENTE  A ESTA  CASA 
FALECEU  AOS  XXXI  DE  JULHO  DE  MDCXXXIV. 


Este  D.  Francisco  de  Bragança,  neto  do  4.°  duque  D.  Jayme,  bacharel  em 
cânones,  foi  o visitador  e reformador  da  Universidade  de  Coimbra  em  1604, 
inspirador  ou  auctor  da  reforma  de  1612.  Foi  também  membro  do  conselho 
de  Portugal  em  Madrid,  conselheiro  de  estado  e procurador  da  nobreza  nas 
cortes  de  1619,  conego  da  Sé  de  Evora,  deputado  do  Santo  OfFicio  e da  Mesa 
da  consciência  e ordens,  desembargador  do  paço  e commissario  geral  da  bulia. 
Escreveu  umas  Instrucções  sobre  coisas  da  bulia  e um  Tratado  de  cerimonias  da 
missa.3 


1 O epitaphio  vem  transcripto  no  Domingo  illustrado,  n.°  144,  do  anno  de  1899.  Vidè  o 
n.°  143  d’esta  revista,  e Pinho  Leal,  tomo  iv,  pag.  180  e 182. 

2 Segundo  a citada  Collecção  de  epitaphios  e inscripções,  de  Moreira,  fl.  324. 

3 Diccionario  Popular,  tomo  i,  pag.  440. 
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Jaz  também  sepultado  no  cruzeiro  o famoso  discípulo  de  Bobadilla  e de 
Fr.  Luiz  de  Granada,  Luiz  Alvares  de  Andrade,  conhecido  vulgarmente  pelo 
Pintor  Santo.  Tendo  empregado  a sua  vida  em  exercícios  devotos,  em  pintu- 
ras sacras  e no  serviço  dos  bospitaes,  instituiu  a via  sacra,  fundando  a pri- 
meira irmandade  dos  Passos,  na  egreja  da  Graça,  iniciando-se  a procissão  em 
1687. 1 

Segundo  o auctor  do  Gabinete  uislorico , jaz  na  egreja  de  S,  Roque,  na 
capella  da  Boa  Morte  (que  não  sei  ao  certo  qual  seja),  D.  João  Cardoso  Cas- 
tello,  arcebispo  de  Lacedemonia,  vigário  geral  do  patriarchado  (1717)  e bispo 
coadjuctor  do  primeiro  Patriarcha  D.  Thomaz  de  Almeida,  fallecido  em  16  de 
novembro  de  1729. 2 


Obras 


Tem  soffrido  o templo  muitas  obras  de  reparação  e restauração,  sendo 
as  principaes  aquellas  a que  se  procedeu  em  1862,  em  1873  a 1877,  em  1894 
e em  1898. 

As  primeiras,  de  1862,  eram  de  ha  muito  reclamadas  pelo  estado  de  ruina 
da  egreja,  e já  nos  referimos  a ellas  na  pag.  230  e respectiva  nota  n.°  4.  As 
obras  ficaram  concluídas  em  22  de  novembro  de  1863,  em  que  novamente  se 
abriu  a egreja.  Foram  renovadas  as  capellas  lateraes  e o tecto,  importando  a 
obra  em  12:000^000  réis.3 

Em  1878  foi  encarregado  de  restaurar,  dourar,  pintar  e encarnar  as  obras 
de  talha  e varias  imagens  da  egreja  Antonio  da  Cruz  Xavier  Leiria,  segundo 
actas  de  3 de  novembro  de  1877  e 9 de  maio  de  1878,  e d’estes  trabalhos  já 
falámos  na  pag.  204. 

Ha  poucos  annos,  de  outubro  de  1893  a junho  de  1894,  mandou  o falle- 
cido Provedor  dr.  Thomaz  de  Carvalho  executar  no  templo  varias  obras,4  que 
a principio  tinham  apenas  por  plano  a reconstrucção  do  còro,  para  alli  se  col- 
locar,  depois  de  atinado,  o orgão  que  estava  selvaticamente  obstruindo  a capella 
onde  boje  se  vêem  os  epitaphios  de  D.  Antonio  de  Castro  e Francisco  Suarez, 


1 Gabinete  historico,  tomo  ui,  pag.  221  a 223 ; Summario  de  varia  historia , tomo  i,  pag.  224, 
e Pintura  simple»,  de  Liberato  Telles,  pag.  165. 

2 Idem,  tomo  vm,  pag.  49. 

3 Museu  de  Miscellanea  histórica,  periodico  mensal,  de  J.  J.  N.  Arsejas.  Lisboa,  1861, 
n.0’  1 a 24,  p.  146.  Oíücios  do  Ministério  das  Obras  Publicas  de  15  de  maio  e 25  de  junho  de  1861. 

4 Actas  de  7 de  agosto  e 17  de  outubro  de  1893. 
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e com  as  quaes  por  fim  aproveitaram  a limpeza  e decoração  geral  do  templo 
e a restauração  de  algumas  capellas.  Importaram  estas  obras  em  10:073^446 
réis.1 

O illustre  acadêmico  hespanhol  dr.  Sanchez  Moguel,  causador  d’esta  obra 
por  ter  instigado  o Provedor  dr.  Thomaz  de  Carvalho  a descobrir  o tumulo 
de  Francisco  Suarez,  aprecia  os  trabalhos  realizados,  dizendo  do  fallecido  Pro- 
vedor, com  elogio,  o seguinte: 

«...a  quien  tanto  deven  el  descubrimiento  dei  sepulcro  de  Suarez  y la 
restauración  que  se  está  hoy  llevando  á cabo  de  la  iglesia  de  San  Roque,  bajo 
la  acertada  dirección  dei  joven  é intelligente  Arquitecto  D.  Antonio  César  Mena 
Junior.» 2 

Em  janeiro  de  1891  a Commissão  Administrativa  do  Município  fez  uma 
visita  de  inspecção  directa  á egreja  de  S.  Roque  a fim  de  avaliar  que  ampu- 
tação havia  a fazer  para  o alargamento  da  rua  de  S.  Pedro  de  Alcantara.  A 
respeito  d’esta  visita  escrevia  o Provedor  dr.  Thomaz  de  Carvalho  o seguinte: 

« . . .Se  porventura  não  tivessem  de  ser  derrocadas  duas  das  capellas  mais 
famosas  do  templo  e com  ellas  abatida  a frontaria;  abatido  egualmente  o côro 
amplíssimo;  destruídas  muitas  ofificinas;  tendo  da  mesma  maneira  de  ser  le- 
vantado o tecto,  que,  se  não  é de  extraordinária  belleza,  se  rccommenda  entre- 
tanto pela  sua  antiga  decoração,  não  haveria  objecções  a fazer  ao  mencionado 
alargamento  da  rua  por  este  lado.  V.  Ex.\  porém,  com  o seu  alto  critério  ar- 
tístico, dá-nos  a segurança  de  que  não  assistiremos  ao  referido  vandalismo.  O 
templo  onde  prégou  Vieira  é no  interior  um  monumento  digno  de  ser  conser- 
vado. A Mesa  da  Santa  Casa  agradece  penhoradissima  o valioso  favor  que  re- 
cebeu e confia  em  que  V.  Ex.a  se  dignará  continuar  a conceder-lhe  a sua  affe- 
ctuosa  benevolencia. 


1 D’ellas  se  faz  minuciosa  descripção  na  Memória  justificativa  e descriptiva  das  obras  exe- 
cutadas na  egreja  de  S.  Roque  de  Lisboa,  escripta  pelo  sr.  Antonio  C.  Mena  Junior,  conduetor 
de  obras  publicas,  que  foi  encarregado  d’estas  obras  de  restauração. 

2 Reparaciones  históricas,  pag.  79.  O conduetor  sr.  Antonio  Cesar  Mena  Junior,  habilitado 
com  o curso  de  obras  publicas  e de  minas  pelo  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  tem  servido 
desde  1884  em  diversas  secções  de  architectura,  executando  e dirigindo  importantes  trabalhos 
de  construcção  o reparação  nos  paços  reaes  de  Belem,  da  Pena  em  Cintra,  de  Cascaes  e de 
Queluz,  no  asylo  do  largo  da  Ajuda,  na  Casa  Pia,  no  Hospital  da  Penitenciaria  e nas  egrejas 
do  Calvario  e da  Penha  de  França.  Tem  servido  sob  a direcção  e em  coadjuvação  dos  distin- 
ctos  architectos  Raphael  de  Castro,  Valentim  José  Correia  e Parente  da  Silva,  hoje  fallecidos,  e 
do  sr.  Rozendo  Carvalheira.  É socio  effectivo  da  Real  Associação  dos  Architectos  e Archeolo- 
gos  portuguezes. 
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«Deus  Guarde  a V.  Ex.a  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  30  de  ja- 
neiro de  189!.  111. m0  e Ex.ra0  Sr.  Marquez  de  Fronteira,  Dig.mo  Presidente  da 
Coramissão  Administrativa  do  Município  de  Lisboa.  0 Provedor — Thomaz  cie 
Carvalho. » 1 

Recentemente,  em  1898,  por  occasião  da  celebração  centenária  da  Casa, 
o Provedor  actual  encarregou  o mesmo  conductor  Mena  Junior  da  construcção 
da  nova  sacristia,  adaptação  da  antiga  ao  museu  das  alfaias  da  capella  de 
S.  João  Baptista,  e das  duas  capellas  dos  Santos  Martyres  e Santos  Innocen- 
les  a mostruário  da  vasta  collecção  de  relíquias  existentes  na  egreja. 


O còro  e o orgão 


Em  1894,  para  collocar  o orgão  que  se  achava  na  capella  de  D.  João  de 
Castro,  obstruindo-a  e encobrindo  as  sepulturas,  foi  necessário  reconstruir  o 
côro,  o que  se  fez,  dando-lhe  dois  pavimentos,  conservando-se,  porém,  o seu 
estylo  geral  e gosto  architectonico,  reproduzindo-se  no  tecto  que  fica  sob  o 
côro  a pintura  antiga,  estylo  Renascença.2 

O orgão,  que  é o antigo  do  convento  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  e d’a!li  veiu 
em  1844,  foi  transferido  para  o pavimento  superior  do  novo  côro,  sendo  en- 
carregado da  sua  collocação  e afinação  o conhecido  organeiro  e organista  Affonso 
Pereira  de  Amor  Machado,  que  em  seguida  foi  provido  no  logar  de  conserva- 
dor do  orgão  e organista.3 

Este  orgão  é de  Antonio  Xavier  Machado  Cerveira,4  tem  a data  de  1784, 
e possue  1:694  tubos.  Sempre  teve  a egreja  da  Santa  Casa  este  melodioso  in- 
strumento, tão  particularmente  proprio  para  a musica  sacra.  O padre  Nicolau 


1 Registo  de  cartas,  liv.  23,  fl.  369. 

2Vidè  descripção  minuciosa  da  obra  na  Memória  justificativa,  pag.  8 a 11. 

3 Deve-se-lhe  a afinação  e concerto  dos  orgãos  da  egreja  dos  Martyres,  de  S.  Nicolau,  de 
S.  Francisco  de  Paula,  S.  Vicente,  da  Magdalena,  da  real  capella  das  Necessidades,  de  Arroios, 
da  egreja  matriz  de  Vallada,  e do  do  real  theatro  de  S.  Carlos,  cujas  obras  e constantes  tra- 
balhos de  reconstrucção,  illuminação  e conservação  elle  assidua  e proficuamente  dirigiu,  du- 
rante alguns  annos,  na  sua  qualidade  de  conductor  de  obras  publicas.  Tem  o curso  do  Insti- 
tuto Industrial  de  Lisboa;  é natural  de  Faro,  professor  de  musica  e de  piano.  Tem  servido  em 
diversas  secções  de  obras  publicas  do  districto  de  Lisboa. 

4 Irmão  do  estatuário  Machado  de  Castro;  auctor  do  orgão  dos  Martyres,  do  magnifico 
orgão  da  real  capella  de  Queluz,  e íestaurador,  com  Fontana,  dos  orgãos  de  Mafra,  segundo  se 
lê  na  chapa  metallica  n’elles  affixada.  (Vidè  Summario,  tomo  i,  pag.  116). 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DF.  LISBOA 


257 


de  Oliveira,  no  seu  já  tão  repetidas  vezes  citado  livro  das  Grandezas  de  Lis- 
boa, refere  que — «os  capellães  officiam  a missa  cada  dia,  que  he  cantada,  e 
aos  dias  santos  e domingos  sempre  he  cantada  de  canto  de  orgão,  a cujo  fim 
ha  o mestre  de  capella  e o tangedor.»  — Este  tangedor  era  portanto  o organista, 
cargo  que  achamos  ter  sido  occupado  desde  1782,  em  que  o exercia  um  tal 
Francisco  Felix  de  Azevedo,  com  uma  gratificação  mensal  de  7$500  réis.  Este 
organista  falleceu  em  1791,  sendo  substituído  por  José  Raymundo  Quelhas,1 
que  o conservou  até  18  de  julho  de  1822,  em  que  foi  aposentado  com  todo  o 
ordenado,  que  era  de  50^000  réis  annuaes.  Succedeu-lhe  o padre  Bernardino 
Pinto  de  Valle  Peixoto,  e em  1833  o organista  chamava-se  João  Maria,  ven- 
cendo cada  um  o mesmo  ordenado  de  30&0Ü0  réis. 


A sacristia. 


Na  vasta  e antiga  sacristia  da  egreja,  á qual  em  1898  se  rasgou  a pe- 
quena janella,  que  havia,  para  lhe  dar  mais  luz,  estabeleceu-se,  desde  esse 
anuo,  sobre  os  arcazes  de  pau  santo,  perfeitamente  fabricados  e guarnecidos 
de  boas  ferragens,  e em  mostradores  collocados  sobre  um  bello  buffele  de 
pau  santo,  de  oito  pés  (de  tres  gommos),  que  eslava  na  sala  da  provedoria,  o 
museu  das  preciosidades  artísticas  que  constituem  o riquíssimo  thesouro  de 
S.  Roque. 

As  paredes  da  sacristia  acham-se  cobertas  de  quadros.  Nas  molduras,  so- 
bre os  arcazes,  estão  vinte  quadros  uniformes,  allusivos  á vida  do  apostolo 
das  índias,  S.  Francisco  Xavier,2  uma  parte  dos  quaes,  os  da  direita,  diz  Cy- 
rillo  Machado,  são  do  nosso  pintor  André  Rcinoso,  cuja  biographia  anda  inde- 
cisa e nebulosa,  sabendo-se  apenas,  ao  certo,  que  existiu  no  século  xvn.  Rac- 
zynski,  porém,  discorda  d'esta  attribuição,  entendendo  que  estes  quadros  não 


1 Este  Quelhas  era  também  organista  da  egreja  do  Hospital  Real,  onde  tivera  por  ante- 
cessores os  padres  Antonio  Gonçalves  Antunes  e Vicente  Gomes. 

Houve  afamados  e destros  tangedores  de  tecla,  taes  como  Diogo  de  Alvarado,  que  durante 
43  annos  deliciou  os  ouvintes  na  capella  real  dos  Eilippes  e de  D.  João  IV  (Regicida,  por  Ca- 
millo  Castello  Branco,  pag.  215).  Acerca  dos  tangedores  da  capella  real,  desde  o tempo  de  D. 
AíTonso  V até  principios  do  século  xix,  leiam-se  os  interessantes  artigos  publicados  na  Arte 
Musical,  anno  de  1901. 

2 Os  retratos  de  Santo  Ignacio  de  Loyola  e de  S.  Francisco  Xavier  vêem-se  em  dois  ma- 
gníficos medalhões  de  mármore  branco,  existentes  no  Museu  archeologico  do  Carmo  (n.°*  2317 
e 2318  do  catalogo)  e provenientes  da  antiga  e destruida  egreja  do  collegio  de  Santo  Antão. 

Março,  1902.  33 
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podiam  ter  sabido  do  mesmo  pincel  que  pintou  o quadro  da  Adoração  dos  Ma- 
gos e o do  Presepio,  existentes,  como  dissemos,  pag.  229,  na  capella  de  Jesus, 
Maria,  José.1 


(Calco  da  existente  no  códice  manuscripto  n.°  745  da  Collecção  Pombalina  da  Bibliotheea  Nacional) 


N’estes  vinte  quadros  vêem-se  pintadas  scenas  de  costumes  da  índia,  nos 
da  direita,  tidos  como  mais  valiosos,  e nos  outros,  da  esquerda,  costumes  ja- 
ponezes,  que,  segundo  se  diz,  o auctor  conhecia  apenas  por  tradição. 

Por  cima  d’estes  ha  outra  collecção  de  14  quadros,  também  uniformes, 
que  representam  scenas  da  vida  de  Santo  ígnacio  de  Loyola,  attribuidos  ao 
pintor  portuguez  André  Gonçalves,  que  floresceu  no  século  xvin.  Foi  discípulo 
de  D.  Julio  Cesar  de  Femine,  pintor  genovez,  domiciliado  em  Lisboa,  onde  tra- 
balhou e muito  produziu,  e por  lim  falleceu  em  1736,  sendo  sepultado  nos 
Mariannos. 

André  Gonçalves  nasceu  em  Lisboa  ahi  por  1692,  e vivia,  segundo  diz 
Vieira  Lusitano,  de  quem  foi  intimo  amigo,  no  seu  livro  O insigne  pintor  : 


No  já  citado  livro  Amores  de  Vieira „ falando  de  André  Gonçalves,  diz  o 
auctor: 

«'Parece  que  não  era  André  Gonçalves  pessoa  abastada,  mas  era  rico  de 
talento.  Taborda  lamenta  que  a falta  de  meios  o tivesse  impossibilitado  de  cor- 
rer terras  e vèr  galerias;  se  o tivesse  conseguido,  diz  o mesmo  critico,  seria 
um  dos  assignalados  mestres  que  floresceram  entre  nós.  Ainda  assim  tinha 
merecimento  muito  distincto ; era  correcto  no  desenho;  pintava  animaes  com 
muita  mestria,  trabalhava  com  espontaneidade,  possuia  bom  colorido,  mas  (con- 


1 Recapitulando,  attribuem-se  a André  Reinoso,  na  egreja  de  S.  Roque,  estes  dois  qua- 
dros, a que  Raczynski  se  refere,  os  painéis  dos  Doutores  da  Egreja , nos  sobre-arcos  das  ca- 
pellas,  e os  quadros  da  sacristia,  de  que  estamos  tratando  agora. 


Fae-simile  àa  assignatnra  de  S.  Francisco  Xavier 


. . .lá  de  San  Roque  perto. 
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forme  o citado  Taborda)  pouca  invenção.  Digam  o muito  que  elle  valia  os  qua- 
dros da  sacristia  da  Madre  de  Deus. 

«Apesar  de  não  ser  rico,  tinha  conseguido  juntar,  a poder  de  economia  e 
perseverança,  uma  vasta  collecção  de  bons  originaes.  De  Vieira  se  sabe,  por- 
que este  o diz,  possuia  André  Gonçalves  uma  grande  collecção  de  desenhos 
autographos,  etc. . . » 1 

André  Gonçalves  pintou  um  graude  numero  de  quadros,  entre  os  quaes 
se  lhe  attribuem  as  oito  preciosas  telas,  representando  a Vida  de  José  no  Egy- 
pto,  existentes  na  sacristia  da  egreja  da  Madre  de  Deus,  e os  da  capella  de 
Santo  Antonio,2  na  mesma  egreja. 

Os  quadros  da  sacristia  de  S.  Roque,  que  se  lhe  attribuem,  são  os  que 
figuravam  antigamente  na  celebre  procissão  das  endoenças,  e estiveram  em 
tempo  na  sala  onde  depois  se  effectuaram,  até  ha  pouco,  as  extracções  das  lo- 
terias. 

Torna-se  notável  ainda,  entre  outros  muitos,  um  quadro  de  estylo  bysan- 
tino,  copia  difficilmente  obtida  em  Roma,  de  um  quadro  de  Nossa  Senhora, 
alli  existente  e attribuido  a S.  Lucas.  Parece  ter  fundos  de  verdadeira  a tra- 
dição de  que  S.  Francisco  de  Borja  o doou  á rainha  D.  Catharina,  e que  esta 
por  sua  morte  o deixou  aos  padres  da  Casa  Professa.3 

Em  1884,  segundo  a acta  da  administração  de  4 de  janeiro,  foi  o pintor 
restaurador  sr.  Joaquim  Prieto,  a convite  do  Provedor  marquez  de  Rio  Maior, 
encarregado  dos  trabalhos  necessários  para  a conservação  d’estes  34  quadros 
da  sacristia,  sendo  os  quadros  da  Vida  de  S.  Francisco  Xavier  contratelados 
a cera  para  os  preservar  da  acção  nociva  da  humidade,  e os  outros  allusivos 
á vida  de  Loyola — «que,  comquanto  de  menor  merecimento  artístico,  teem 
certo  interesse» — alguns  contratelados  e todos  encerados.  Egualmente  arran- 
jou uns  seis  quadros  de  pouco  mérito  artístico  existentes  na  mesma  sacristia. 


1 Amores  de  Vieira  Lusitano,  pelo  sr.  Julio  de  Castilho,  pag.  143. 

2 Liberato  Telles,  Mosteiro  e Egreja  da  Madre  Deus,  pag.  37.  Pintou  também  os  quadros 
da  capella  do  palacio  do  marquez  de  Pombal,  em  Üeiras. 

Com  relação  a André  Gonçalves  deve  vêr-se  a gravura,  feita  por  desenho  d’este  pintor, 
que  precede  o folheio,  citado  por  Iunocencio,  intitulado: 

« Carta  apologética  e analytica  que  pela  ingenuidade  da  pintura  em  quanto  sciencia  escre- 
veu José  Gomes  da  Cruz,  a rogo  de  André  Gonçalves,  pintor  ingênuo  ulyssiponense.  Lisboa.  1752.» 

3 Memória  do  descobrimento  e achado  das  sagradas  relíquias,  pag.  4ti. 
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O thosouro  dl©  S.  Roque 


Para  dar  cumprimento  a um  dos  numeros  do  programma  da  celebração 
do  centenário  da  instituição  da  Misericórdia  de  Lisboa  executaram-se,  em 
1898,  as  obras,  que  já  referimos,  na  sacristia  da  egreja  e nas  duas  capellas 
adjacentes  á capella-mór,  para  nellas  se  installar  a exposição  permanente  de 
todos  os  objectos  artísticos,  religiosos  e históricos  que  constituem  a valiosa 
collecção  de  preciosidades  de  inestimável  apreço,  ao  conjuncto  das  quaes  se 
tem  dado  com  justiça  o nome  de  thesouro  de  S.  Roque. 

Creou-se  assim  na  egreja  de  S.  Roque,  pela  louvável  iniciativa  do  aclual 
Provedor,  um  museu  artístico  de  extraordinária  opulência,  tanto  debaixo  do 
ponto  de  vista  da  iconographia  como  da  indumentária  e da  ourivesaria,  seme- 
lhante aos  que  no  nosso  paiz  existem  na  Sé  de  Coimbra  e no  vasto  e riquís- 
simo convento  de  Mafra. 

É certo  que  no  museu  de  S.  Roque,  na  parte  que  comprehende  as  alfaias, 
paramentos  e objectos  de  arte,  não  encontramos  senão  productos  extrangei- 
ros,  que  nada  contribuem  para  o estudo  da  nossa  arte  ou  da  nossa  industria. 
Não  é menos  certo,  porém,  que  quasi  todos  esses  objectos,  de  origem  geral- 
mente italiana  (embora  n’elles  trabalhassem  muitos  artistas  francezes),  porque 
a grande  maioria  d’elles  pertence  á capella  de  S.  João  Raptista,  são  modelos 
artísticos  de  extraordinária  belleza  e valor. 

Abriu-se  no  dia  21  de  agosto  de  1898  este  riquíssimo  e copioso  museu, 
que  só  teria  talvez  rival,  no  nosso  paiz,  no  grande  e incomparável  thesouro 
com  que  D.  João  V dotara  a Patriarchal,  e que  foi  destruído  pelo  incêndio. 

Na  sacristia  ostenta-se  a collecção  de  alfaias  e preciosidades  artísticas  e 
históricas,  e nas  duas  capellas  do  cruzeiro  as  relíquias. 

Parte  dos  preciosos  pertences  da  capella  de  S.  João  Raptista  foram  des- 
truídos no  Thesouro  Velho,  onde  ainda  existiam;  entre  elles  um  sncrario  e um 
pallio  riquíssimo.1 

Ao  centro  da  sacristia,  no  mostrador,  collocado  sobre  o enorme  buffete 
de  pau  santo,  admiram-se  banquetas,  relicários,  de  finíssimo  cinzelado,  vasos 
sacros,  castiçaes,  thuribulos,  etc.,  tudo  em  prata  lavrada  e dourada. 

Notam-se  entre  tantas  formosas  peças  uma  banqueta  de  prata,  que  parece 
ter  pertencido  a D.  João  VI,  pois  nella  se  vêem  gravadas  as  iniciaes  reaes 


1 Gabinete  historiro,  tomo  xi,  pag.  48. 
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J.  C.,  e uma  concha  de  prata  que  se  diz  ter  servido  nos  baptisados  de  D.  Pe- 
dro IV  e de  D.  Miguel  e ter  pertencido  á capella  real  da  Bernposta.1 2 

Ao  fundo  da  sala,  em  outro  mostrador,  vê-se  o frontal  rico  da  capella,  de 
lapis  lazulli  e prata,  com  dois  anjos  de  prata,  de  um  metro  de  alto,5  e sobre  o 
altar  outra  banqueta  completa  com  bellos  castiçaes. 

O frontal  representa  a passagem  do  Cordeiro  adorado  pelos  anciãos.  Altura 
lm,12  por  2m,3U.  Pesa  322:630  grammas.  Foi  modelado  por  Agostinho  Corsini 
e os  anjos  pelo  esculptor  Bernardino  Ludovice.3 

Grande  parte  d’estas  preciosidades  artísticas,  que  hoje  admiramos,  esteve 
prestes  a ser  condemnada  a completa  destruição  — a ser  amoedada  em  1808, 
por  ordem  do  governo  francez. 

Como  consequência  do  decreto  imperial,  dado  em  Milão,  em  23  de  de- 
zembro de  1807,  impondo  sobre  o reino  de  Portugal  uma  contribuição  extra- 
ordinária de  guerra  de  100  milhões  de  francos,  decretou  Junot,  em  1 de  fe- 
vereiro de  1808,  sobre  o modo  de  se  effecluar  a cobrança  ou  pagamento 
d'aquella  violenta  contribuição.4  Entre  outras  disposições  ordenava  que  todo  o 
oiro  e prata  das  egrejas,  capellas  e confrarias  de  Lisboa  e seu  termo  seriam 
conduzidos  á Casa  da  Moeda. 

A Mesa  da  Santa  Casa  consultou  o governo,  em  19  de  fevereiro,  para  sa- 
ber se  a leltra  d'aquelle  decreto  devia  applicar-se  aos  bens  da  sua  Egreja  e 
Casa  e aos  do  Hospital  dos  Enfermos,  ou  se  estes  deviam  considerar-se  isentos.5 

Não  se  sabe  qual  a resposta  ou  despacho  d’este  requerimento;  o que 
consta  é que  em  3 de  março  sahiram  da  Santa  Casa  e deram  entrada  na  Casa 
da  Moeda,  cujo  thesoureiro  passou  o respectivo  recibo,  muitas  peças  de  prata 
do  peso  total  de  1:63o  marcos,  produzindo  9:156$000  réis. 

No  livro  5.°  de  Receita  de  generos , a fl.  60,  acha-se  lançado  o assento  se- 
guinte: 

«1808,  março  3. — Pelas  peças  em  frente,  que  na  conformidade  do  de- 
creto de  1 de  fevereiro  de  1808  se  mandarão  entregar  pelo  padre  thesoureiro 


1 Diário  de  Noticias  e Século  de  22  de  agosto. 

2 Este  frontal  acha-se  reproduzido  em  bella  photographia  pela  casa  Roechini,  e em  gra- 
vura, assignada  A.  P.,  na  revista  .4  Arte,  impressa  na  casa  de  Christovão  Rodrigues,  rua  do 
Norte,  Lisboa,  no  numero  de  setembro  de  1880.  Na  vasta  collecção  de  photographias  artísticas 
da  antiga  casa  de  Francisco  Rocclnni  encontram-se,  além  da  do  frontal,  as  seguintes  : do  reli- 
cário, Ihuribulo  e vaso  da  communhão;  das  sacras,  da  naveta  e da  campainha  de  prata  lavrada, 
da  casula  rica  de  côr  encarnada  e bordada  a ouro;  da  bandeja,  jarro  e galhetas,  e dos  dois  cas- 
tiçaes pertencentes  á egreja  de  S.  Roque. 

3 Serões,  n.°  4,  citado  artigo  do  sr.  dr.  Sousa  Viterbo. 

4 Cláudio  de  Chaby.  Excerptos  hittoricos,  tomo  xi,  pag.  28  a 32. 

5 Registo  de  requerimentos,  n.°  1. 


262 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


da  egreja  d’esta  Santa  Casa  da  Misericórdia,  Manuel  Plácido  Bernardino,  na 
Casa  da  Moeda,  onde  se  passou  a competente  cautella  em  n.°  100,  assignada 
pelo  thesoureiro  Joaquim  José  Machado,  aos  3 de  março  de  1808,  e fica  em 
guarda  para  se  haver  o competente  conhecimento...  1G35  (peso).» 

Lançada  no  Diário  esta  sahida,  em  assento  de  30  de  junho  de  1808: 

* Pela  prata  da  Igreja:  11  alampadas;  huma  Banqueta;  dois  castiçaes  dos 
Ceroferarios;  huma  cruz  das  procissões;  hum  Porta-paz;  hum  Agoa  ás  maons; 
huma  caldeirinha  com  seu  hizope;  hum  purificador  com  seu  prato;  2 tliuri- 
bulos  e 2 navetas;  1 bandeja;  a prata  desmanchada  de  5 sacras;  a prata  dos 
relicários;  1 copo  de  praia;  1 vaso  de  prata  das  communhões;  1 meio  corpo 
de  S.  Luiz  Gonzaga  com  seu  resplendor;  humas  assucenas  e sol;  1 palma  de 
Santa  Rita ; 1 dita  da  Sr.a  da  Boamorte;  1 báculo  de  Santo  Amaro;  Bordão 
e assucenas  do  altar  de  Jesus  Maria  José;  2 pequenas  cruzes  e assucenas  de 
Santo  Antonio;  2 resplendores.  E bem  assim  mais  as  seguintes  peças  existen- 
tes na  capella  dos  Expostos,  as  quaes  são  a saber:  2 Ambulas  dos  Santos 
Oleos  com  suas  palhetas  cravadas  n’um  prato  e com  sua  cupula;  um  pequeno 
vaso  em  uma  salva,  onde  está  o sal  bento;  uma  concha,  o que  tudo  pesou 
1633.» 1 

Estes  objectos  eram,  porém,  provavelmente  os  da  egreja  da  Misericórdia. 
É possível  que  as  pratas  da  capella  de  S.  João  Baptista  fossem  remettidas  pelo 
respectivo  administrador,  que  áquelle  tempo  era  Luiz  Francisco  Xavier  Telles 
de  Mello. 

Parece,  porém,  que  os  objectos  de  valor  da  capella  de  S.  João  Baptista, 
se  chegaram  a dar  entrada  na  Casa  da  Moeda,  voltaram  de  novo  para  o seu 
primitivo  logar.  É o que  se  deprehende  de  uma  nota  datada  de  4 de  maio  de 
1812,  lançada  pelo  dito  administrador  da  capella,  Telles  de  Mello,  no  inventa- 
rio da  capella,  de  1784,  quando  fez  a entrega  do  seu  cargo  ao  novo  adminis- 
trador, monsenhor  D.  Antonio  de  Lancastre  Baharem,  concebida  n’estes  termos: 

«Declaro  que  faltão  quatro  reliquarios  de  Prata  e hum  apagador  dourado 
que  por  ordem  do  intruso  Governo  Francez  foi  derretido  na  Real  Casa  da 
Moeda,  constante  da  certidão  que  apresento  para  se  juntar  a este  inventario  e 
que  fica  em  poder  do  lll.m0  e Rev.mo  Monsenhor  D.  Antonio  de  Lancastre  Ba- 
harem, nomeado  Administrador  da  sobredita  capella  por  Aviso  de  S.  A.  R., 


i Arcliivo  da  Misericórdia.  Maço  l.°  de  Varias  relações , n.6  24. 
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expedido  do  Rio  de  Janeiro  aos  13  de  janeiro  deste  presente  anno.  Lisboa  i 
de  maio  de  1812. — (a)  Luiz  Francisco  Xavier  Telles  do  Mello.» 1 

Como  se  salvou  esta  collecção  de  objectos  preciosos? 

O auctor  do  Gabinete  Histórico  suppõe  que  a prata  não  foi  amoedada,  por 
quererem  os  francezes  leval-a  para  França,  e por  isso,  lendo-se  retirado  pre- 
cipitadamentè  no  mesmo  anno  de  1808,  a deixaram  intacta  na  Casa  da  Moeda, 
de  onde  voltou  para  o seu  antigo  logar.2  Charles  V.  Hautefort,  intendente  do 
exercito  francez  em  1814,  no  livro  que  publicou,  em  1820,  e que  já  citámos, 
referindo-se  com  elogio  á capella  de  S.  João  Baptista,  da  qual  diz  — «que  bem 
pode  comparar-se  com  o que  de  melhor  no  genero  se  encontra  na  Italia»  — 
conta  a seguinte  historia,  cuja  veracidade  não  sabemos  até  que  ponto  che- 
gará. Diz  elle  que  — «em  1808,  quando  o general  Junot  deu  ordem  para  que 
levassem  á Casa  da  moeda  toda  a baixela  de  prata  das  egrejas  de  Lisboa,  o 
frontal  do  altar  d’esta  capella,  bem  como  os  outros  ornatos  d’ella,  foram  salvos 
por  um  francez  que  o duque  de  Gaeta,  então  ministro  das  finanças,  enviara  a 
Portugal,  para  organizar  a contabilidade  publica  á moda  da  França.  Não  posso 
eximir-me  a nomeal-o,  embora  não  o conheça  nem  directa  nem  indirectamentc, 
porquanto  foram  portuguezes  mesmo  que  me  contaram  esta  anecdota.  Chama- 
va-se Millié.  Este  honrado  funccionario  oppoz-se  tenazmente  á destruição  d’aquel- 
les  magníficos  ornamentos  arbitrariamente  condemnados  a serem  fundidos,  ci- 
tando o conhecido  verso:  Materiarn  superabat  opus , e assim  não  tiveram  a pie- 
dade e a arte  de  lamentar,  esta,  a perda  d’aquelles  primores  artísticos,  e aquella, 
a destruição  de  tão  ricos  presentes.  Tal  é o poder  da  voz  do  homem  enérgico 
e justo  contra  os  actos  por  vezes  irreflectidos  do  despotismo.» 3 

0 abbade  Castro,  no  citado  opusculo  Carla  a Salluslio , conta  a mesma 
historia  do  salvamento  das  alfaias,  attribuindo-a,  porém,  ao  secretario  de  es- 
tado, encarregado  da  repartição  do  interior  e das  finanças,  Hermann.4  Também 
se  diz  que  os  grandes  tocheiros  da  capella  tinham  chegado  a ser  postos  a 
bordo  ou  estiveram  prestes  a seguir  esse  caminho,  mas  felizmente  foram  sal- 
vos da  rapina  extrangeira. 

Parece,  porém,  que  effectivamente  no  thesouro  da  capella  faltam  algumas 
peças  cujo  destino  se  ignora. 

Pelas  paredes  da  sacristia  e sobre  os  arcazes  vêem-se  dispostos  e vesti- 
dos em  manequins  os  variadíssimos  e riquíssimos  paramentos,  em  que  se  ad- 


1 Offieio  de  26  de  outubro  de  1901  ao  director  da  Casa  da  Moeda. 

2 Tomo  xi,  pag.  47. 

3 Obra  citada,  pag.  25. 

4 Cláudio  de  Chaby.  Excerptos  Histoncos,  tomo  vi,  pag,  26. 
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miram  as  sedas,  os  bordados,  as  douraduras,  os  linhos,  as  rendas  de  Alençon,1 
e sobre  estantes  apropriadas  os  riquíssimos  missaes  italianos  e evangeliarios 
recheados  de  preciosíssimas  gravuras. 

Além  dos  objectos  pertencentes  á capella  de  S.  João,  conta  o thesouro 
de  S.  Roque  algumas  outras  preciosidades,  propriedade  da  Santa  Casa,  entre 
as  quaes  avulta  a famosa  arca  da  semana  santa,  em  prata  e filigrana,  em  alto 
e baixo  relevo,  com  as  armas  reaes,  e sobrepujada  por  um  Agnus  Dei. 

Esta  arca  e muitas  das  alfaias  da  capella  de  S.  João  e respectivos  pa- 
ramentos figuraram  na  Exposição  Philantropica  de  18o82  e na  de  Arte  Or- 
namental.3 

Á entrada  da  sacristia,  por  baixo  da  janella,  acha-se  pendurado  o grande 
tapete  tecido  a seda  e fio  de  prata  dourada,  estylo  gobelino,  executado  em 
Roma  por  Agostino  Speranza,  em  1751,  e que  custou  tres  contos  de  réis. 
Junto  a elle  vêem-se  egualmente  as  tres  bandeiras  da  Misericórdia,  a que  já 
nos  referimos,  e algumas  varas  da  antiga  irmandade. 

A descripção  e enumeração  de  todos  estes  objectos  artísticos  daria,  só  por 
si,  uma  extensa  e interessantíssima  monographia,  tanto  mais  que,  ácerca  da 
capella  e dos  auctores  de  tantas  maravilhas  artísticas  e industriaes,  nada  até 
boje  se  tem  publicado  que  obedeça  aos  rigorosos  preceitos  da  investigação  mi- 
nuciosa e do  são  critério  artístico.  Por  diversos  motivos  nos  abstivemos  de  en- 
trar em  semelhante  estudo;  áparle  a consideração  de  que  isso  nos  alongaria 
extraordinariamente  este  trabalho,  bastaria  para  nos  dissuadir  de  toda  e qual- 
quer tentativa  n’este  sentido  o saber  que  o sr.  Francisco  Ribeiro  da  Cunha, 
cavalheiro  que  dedicadamente  dirigiu  e dispoz  com  superior  gosto  artístico  a 
exposição,  se  acha  procedendo  á elaboração  do  catalogo,  minucioso  inventario 
do  thesouro,  enriquecido  de  photographias,  photogravuras  e fac-similes  nume- 
rosos.4 

Este  catalogo  ha  da  co* ; tituir,  por  certo  uma  valiosissima  monographia, 
que  poderá  lançar  extraordinária  luz  sobre  a historia  d’aquelles  interessantes 
specimens  das  artes  italianas  do  século  wiii,  mórmente  se  os  seus  auctores 
se  tiverem  soccorrido,  para  a sua  elaboração,  do  riquíssimo  manancial  de  no- 
ticias e dados  que  a tal  respeito  pode  fornecer,  segundo  se  aflirma,  a corres- 


1 A descripção  minuciosa  dos  paramentos  e alfaias  encontra-se  no  mencionado  tomo  x 
do  Gabinote  Historico. 

2 Vidè  respectivo  Catalogo. 

3 Catalogo  da  sala  O,  n.01  758  a 766. 

4 Diário  de  Noticias  de  5 de  outubro  de  1898.  Este  catalogo  está  sendo  impresso  na  ty- 
pographia  da  Loteria  da  Santa  Casa  da  Misericórdia.  Foi  redigido  pelo  sr.  dr.  Sousa  Viterbo, 
de  collaboração  com  Rodrigo  Vicente  de  Almeida,  official  da  Bibliotheca  Real  d’Ajuda,  falle- 
cido  em  13  de  janeiro  de  1902.  (Diário  de  Noticias  de  14  de  janeiro  de  1902,  necrologia). 
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pondencia  diplomática  de  D.  João  V com  os  embaixadores  portuguezes  em 
Roma,  existente  na  Real  Bibliotheca  do  Palacio  da  Ajuda. 

Depois  de  organizado  este  museu,  obteve  o actual  Provedor  que  fosse  res- 
tituído á egreja  de  S.  Roque  um  precioso  baldaquino,  ou  docel,  de  cobre  dou- 
rado, formado  por  83  peças,  o qual  tinha  sido  recolhido  no  Museu  de  Relias 
Artes  e Archeologia,  por  despacho  do  Ministério  do  Reino  de  8 de  novembro 
de  1892. 1 O mesmo  Ministério,  por  officio  de  13  de  outubro  de  1898,  ordenou 
a entrega  do  baldaquino. 

É de  madeira  do  Brasil  e de  bronze  dourado.  Foi  restaurado,  substituin- 
do-se algumas  peças  que  faltavam  por  outras  de  carlon-picrre,  e novamente 
dourado  pelo  mestre  Affonso  João.  Pesa  o baldaquino  cerca  de  700  a 800  ki- 
logrammas.  Foi  collocado  na  sacristia,  ao  fundo,  sobre  o frontal  da  capella  de 
S.  João,  em  junho  de  1900,  sendo  içado  para  o logar  onde  está  por  uma  ca- 
bria  puxada  por  sele  homens.  Dirigiu  este  difficil  trabalho  o mestre  de  obras 
da  casa,  sr.  João  Filippe  Nunes. 

Apreciando  o valor  d’este  museu  diz  o sr.  dr.  Sousa  Viterho: 

«O  thesouro  completa  admiravelmente  a obra  da  capella,  e corresponde  á 
sua  magnificência,  se  não  a excede.  E convem  notar  que  elle  já  não  se  apre- 
senta boje  na  integridade  primitiva,  faltando-lhe  na  parte  metallica  algumas 
peças  de  grande  importância,  como  a custodia  e a pyxide  de  ouro,  a cruz  pro- 
cessional,  quatro  relicários  de  prata  branca  semelhantes  aos  de  prata  dourada 
que  ainda  existem,  uma  banqueta  de  30  castiçaes,  etc.  O que  sobrenadou  ao 
naufragio,  graças  a Deus  e a S.  João  Baptista,  ainda  é de  excepcional  valor,  e 
bem  merece  o nome  de  thesouro  pelas  preciosidades  que  encerra. 

«...Todos  estes  productos  de  ourivesaria  romana,  tão  magnificamente 
cinzelados  e trabalhados,  honram  sobremaneira  os  artistas  que  os  executaram. 
Não  são  de  uma  epocha  nem  de  um  eslylo  dos  mais  apreciáveis;  mas,  se  per- 
dem na  elegancia  e singeleza  das  linhas  geraes,  se  peccam  pelo  excesso  do 
adorno,  compensam  estes  defeitos  pela  correcção  do  desenho,  pelo  bem  aca- 
bado, e por  outras  qualidades  não  menos  recommendaveis.  Os  paramentos  de 
todas  as  côres  não  desdizem  da  baixella.  São  de  seda  primorosamente  borda- 
dos. A rouparia  branca,  ornada  de  finissimas  rendas,  faz  principalmente  o 
pasmo  dos  olhos  femininos. 

«Se  a magnificência,  revestindo  as  fôrmas  da  arte,  se  impõe  á admiração 
e reconhecimento  da  posteridade,  por  certo  que  o busto  de  D.  João  Y,  perso- 


1 Por  não  poder  armar-se  na  capella,  propuzera  o Provedor  Thomaz  de  Carvalho,  em  con- 
sulta de  4 de  novembro  de  1892,  a sua  remessa  para  o Museu.  O actual  Provedor  pediu  a sua 
resPtuição,  em  officio  de  5 de  outubro  de  1898. 

Abril,  1902. 
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nificando  sua  magnificência,  pode  e deve  campear  condignamente  no  meio  das 
preciosidades  que  constituem  o thesouro  da  capella  do  Santo  Precursor.» 1 

Tendo-se  reconhecido  posteriormente  a insufíiciencia  da  casa  onde  se  dis- 
poz  o museu,  pediu  o sr.  Provedor  auctorização  ao  Governo  para  mandar  pro- 
ceder a uma  nova  accommodação.  No  Diário  de  Noticias  de  27  e 28  de  junho 
de  1901  lê-se  o seguinte  com  relação  á futura  ornamentação  do  museu  com  o 
busto  de  D.  João  V,  a que  no  artigo  transcripto  se  refere  o sr.  dr.  Sousa  Vi- 
terbo: 

«'Busto  de  D.  Joâo  V. — Vae  ser  brevemente  reproduzido  em  bronze,  no  arsenal  do 
exercito,  o busto  de  el-rei  D.  João  V,  que  existe  no  real  paço  das  Necessidades. 

«Este  busto,  que  é feito  a expensas  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  deverá  ser 
collocado  na  casa  onde  a Santa  Casa  exporá  ao  publico  os  ricos  paramentos  e thesouros  da 
capella  de  S.  João  Baptista,  construída  de  preciosos  mármores  em  Italia,  por  ordem  de  el-rei 
D.  João  V. 

«A  collocação  d’este  busto  n’uma  das  dependencias  da  Santa  Casa  impunha-se  como  um 
dever  a quem  zela  pela  conservação  dos  ricos  thesouros  da  real  capella  de  S.  João  Baptista  da 
egreja  de  S.  Roque.» 

«Ampliando  a noticia  que  hontem  dêmos  a este  proposito  temos  a dizer  o seguinte:  Foi 
o nosso  amigo,  illustrado  ofllcial  da  bibliotheca  da  Ajuda,  quem,  em  resultado  das  suas  inves- 
tigações, revelou  que  o busto  de  D.  João  Y,  que  primitivamente  adornava  a bibliotheca  dos 
padres  oratorianos  do  convento  das  Necessidades,  se  achava  hoje  no  jardim  do  palacio  real. 

«Communicando  esta  noticia  ao  sr.  Francisco  Ribeiro  da  Cunha,  este  obteve  licença  de 
sua  majestade  para  o ir  examinar,  e em  nome  do  provedor  da  Santa  Casa,  o sr.  conselheiro 
Pereira  de  Miranda,  pediu  auctorização  para  o mandar  reproduzir  em  bronze,  ao  que  el-rei 
gentilmente  annuiu. 

«O  busto  é em  mármore  e executado  por  Alexandre  Giusti,  que  veiu  de  Roma  nos  últi- 
mos annos  de  1).  João  Y,  acompanhando  a capella  de  S.  João  Baptista,  e cá  ficou  em  Portugal, 
trabalhando  em  Mafra  nos  retábulos  de  mármore  que  adornam  a egreja,  e alli  fundou  uma  es- 
cola pratica  de  esculptura,  de  que  o mais  afamado  discípulo  foi  Joaquim  Machado  de  Castro, 
o auctor  da  estatua  equestre,  monumento  que  embelleza  o Terreiro  do  Paço  e é o primeiro  da 
nossa  capital. 

«A  louvável  idéa  de  expôr  iTuma  sala  especial  o thesouro  da  capella  de  S.  João  Baptista 
completa-se  admiravelmente  n’um  excellente  concurso  de  cireumstancias  especiaes  e perfeita- 
mente adequadas.  Assim  o busto  de  D.  João  V,  executado  por  um  dos  artistas  que  tomaram 
parte  na  creação  da  capella,  vem  a occupar  um  logar  condigno  e apropriado,  sendo  devida  e 
justa  esta  consagração  á sua  memória  e á opulenta  obra  por  elle  mandada  realizar.» 


1 Serões , n.°  4,  pag.  200. 
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Relíquias 


A segunda  parte  e não  menos  curiosa  do  afamado  thesouro  de  S.  Roque 
é constituída  pela  enorme  collecção  de  relíquias  —«sem  duvida  a mais  impor- 
tante de  Portugal» — como  diz  o erudito  acadêmico  hespanhol  D.  Antonio  San- 
chez  Moguel,  no  seu  citado  livro  Reparaciones  artísticas J pag.  212. 

Consta  esta  collecção  de  relíquias,  cujo  numero  ascende  a perto  de  1:200, 
de  tres  grupos  principaes  de  origem  diversa. 

No  primeiro  grupo  contam-se  as  relíquias  trazidas  pelos  padres  da  Com- 
panhia, ou  enviadas  pelos  geraes,  além  de  todas  aquellas  que  a rainha  D.  Ca- 
tharina,  o infante  D.  Luiz  e muitas  outras  pessoas  devotas  offereceram  á Casa, 
como  se  refere  em  memórias  e livros  contemporâneos. 

Formam  o segundo  grupo  as  relíquias  doadas  por  D.  João  de  Borja  e sua 
mulher  D.  Francisca  de  Aragão. 

No  terceiro  grupo,  finalmente,  se  incluem  todas  as  relíquias  que,  cerca 
de  um  século  depois,  chegaram  de  Roma,  acompanhadas  de  breves  e autheu- 
ticas  de  alguns  prelados  romanos  em  1602,  1072  e 1673. 

Grande  importância  ligaram  os  padres  da  Companhia  a estes  preciosos 
presentes  recebidos,  porque  eram  essas  relíquias  veneradas  dos  fieis  que  cons- 
tituíam um  dos  maiores  e mais  poderosos  attraclivos  para  o seu  templo  de 
S.  Roque. 

Como  dissemos,  havia  primeiro  que  tudo  um  certo  numero  de  relicários, 
havidos  no  tempo  da  fundação  da  Casa  professa  e do  respectivo  templo,  por 
influencia  dos  prepositos,  especialmente  do  famoso  Cláudio  Aqua  Yiva.  Ou- 
tras relíquias  com  seus  ornamentos  foram  devidas  a generosos  donativos  de 
regias  personagens,  sempre  solicitas  em  obsequiar  a nova  Casa  religiosa.  Ci- 
taremos entre  estas  o bello  relicário  de  prata  dourada,  contendo  relíquias  de 
Santo  Ethereo,  offerecido  pela  rainha  D.  Catharina. 

Ainda  outros  estimados  objectos  pertenciam  á confraria  de  S.  Roque,  taes 
como  a relíquia  d’este  santo  e o cofre  de  madrepérola. 

Todos  estes  objectos  foram  descriptos  longa  e minuciosamente  em  me- 
mórias que  existem  manuscriptas  e impressas,  organizadas  por  piedosos  au- 
ctores. 

A primeira  d’eslas  memórias,  escripta  pelo  padre  da  Companhia,  Manuel 
da  Veiga,'  encontra-se  transcripta  em  um  dos  manuscriptos  que  compõem  o 


1 Este  padre  Manuel  da  Veiga,  natural  de  Villa  Viçosa,  professou  em  Coimbra  em  1583  e 
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códice  n.°  207  da  collecção  da  Bibliotheca  Nacional,  já  citado  na  nossa  nota 
de  pag.  180. 

Contém  a descripção  muito  extensa  e pormenorizada  de  todas  as  relíquias, 
não  só  d’este  primeiro  grupo  que  já  indicámos,  mas  também  das  do  segundo, 
relatando  a sua  proveniência,  o seu  custo,  nomes  dos  seus  doadores,  e modo 
como  foram  ornamentadas  e conservadas.  É interessante. 

Quanto  ás  relíquias  doadas  por  D.  João  de  Borja,  refere-nos  o auctor  de 
uma  memória  publicada  em  1843,  na  Imprensa  Nacional,* 1  a curiosa  historia 
da  sua  vinda  para  Portugal.  Diz-nos  que  D.  João  de  Borja,  estando  por  embai- 
xador de  Filippe  II,  em  Praga,  na  corte  do  imperador  Rodolpho  II,  se  dedi- 
cou a colleccionar  e reunir  relíquias  de  santos,  pedindo-as  e obtendo-as  dos 
núncios  apostolicos,  de  bispos  e mosteiros  da  Hungria,  da  Bohemia  e de  Co- 
lonia.  Passando  depois  a Italia  proseguiu  na  devota  tarefa,  e quando  regres- 
sou a Hespanha  projectou  arrecadar  a preciosi  collecção  em  um  sanctuario  da 
capella  do  seu  palacio.  Demoveram-no  d’este  intento,  e aconselliaram-no  a offe- 
recel-a  aos  padres  da  Casa  de  S.  Roque,  duas  senhoras  portuguezas,  que  eram 
a mãe  e a esposa  de  D.  João  de  Borja,  D.  Leonor  de  Castro  e D.  Francisca 
de  Aragão. 

Fez-se  escriptura  publica  da  valiosa  doação  no  Escurial,  a 22  de  setembro 
de  1587,  e as  relíquias  chegaram  a Lisboa  a 17  de  outubro  do  mesmo  anno  e 
foram  entregues  ao  padre  Pero  da  Fonseca,  Preposito  da  Casa  professa. 

É chamado  agora  a depôr  outro  interessante  livro,  coevo,  no  qual  se 
narram  com  minúcia  as  solemnes  festividades  com  que  a Companhia  recebeu 
tão  appetecido  presente.  É o livro  a — Relação  do  solemne  resebimcnto  que  se  fez 
em  Lisboa  ás  santas  relíquias , que  se  levaram  á Igreja  de  S.  Roque  da  Com- 


morreu  em  S.  Roque,  em  15  de  janeiro  de  1647,  com  oitenta  annos.  Escreveu  além  da  noticia 
acima  mencionada:  — Vida  de  Simuo  Gomes,  Portuguez , vulgarmente  chamado  o çapateiro 
Santo.  Lisboa.  Matheus  Pinto.  1625.  Este  livro  teve  2.a  edição  em  1673  e 3.“  em  1723,  impres- 
são de  Pedro  Ferreira;  e em  1768  foi  queimado  na  praça  publica  por  decreto  da  Real  Mesa  Cen- 
sória, no  dia  10  de  junho,  por  ser  considerado  livro  que  servia  de  thema  ao  sebastianismo. 

— Relação  da  morte  do  padre  Ignacio  Martins,  mss.  que  pertenceu  ao  collegio  de  Coimbra. 

Estas  obras  estavam  na  livraria  de  S.  Roque. 

1 Intitula-se  este  curioso  opusculo,  que  é pouco  vulgar:  Memória  do  descobrimento  e achado 
das  sagradas  relíquias  no  antigo  sanctuario  da  egreja  de  S.  Roque,  com  a noticia  histórica  da 
fundação  da  mesma  egreja  e sanctuario  e da  solemne  festa  com  que  a commissão  administrativa 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  se  propõe  celebrar  a renovada  exposição  das  mesmas 
relíquias  e sua  restituição  ao  culto  e veneração  dos  fieis,  terminando  com  o catalogo  e relação  in- 
dividual das  relíquias  e de  outros  monumentos  religiosos  e artísticos  novamente  restaurados , da 
mesma  igreja  e sanctuario.  Lisboa  ( armas  reaesj.  Na  Imp.  Nacional,  1843.  Este  folheto,  sem 
nome  de  auctor,  é attribuido  ao  padre  Francisco  de  Salles,  capellão  da  Misericórdia,  nascido 
em  1806.  Não  pode,  comtudo,  asseverar-se  se  elle  foi  o seu  auctor  ou  apenas  o publicador. 
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panhia  de  JES  V em  25  de  janeiro  de  1588,  pello  licenciado  Manoel  de  Campos. 
Imp.  em  Lisboa  por  Antonio  Ribeiro.  1588.  — Foi  mandado  compôr  expressa- 
mente pelo  cardeal  archiduque  Alberto,  então  governador  do  reino. 

Segundo  a narrativa  d’este  contemporâneo,  vieram  as  relíquias  para  a Sé 
Cathedral,  e depois  de  visitadas  alli  pelo  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Miguel  de  Cas- 
tro, que  examinou  as  cartas  e testemunhos  que  as  aulhenticavam,  foram  tra- 
zidas processionalmente  para  S.  Roque  no  dia  25  de  janeiro  de  1588.  Sahiu 
o cortejo  ás  9 horas  da  Sé,  e atravessou  a cidade  por  meio  de  enorme  con- 
curso de  gente  que  se  apinhava  nas  ruas,  nas  janellas,  nos  palanques,  por  de- 
baixo de  sumptuosos  arcos  triumpbaes. 

Abriam  a marcha  — «os  mininos  da  Doutrina  com  suas  capellas  na  cabeça 
e ramos  verdes  nas  mãos,  postos  em  ordem,  e os  que  andam  em  hábitos  de 
fradinhos  no  couce  da  procissão,  também  com  seus  ramos  e capellas  de  flores. 
Traziam  por  invenção  sua  um  Minino  Jesu  muito  formoso,  em  bua  charolla 
dourada,  dentro  da  qual  vinham  também  dous  mininos  de  vulto  vestidos  com 
hábitos  de  S.  Domingos. . . » 

Acompanhavam  a charola  dez  meninos  vestidos  de  damasco  carmezim  com 
capellas  de  ílôres  na  cabeça,  quatro  dos  quaes  levavam  deante  castiçaes  de  prata, 
com  suas  vélas  accesas,  e os  outros  salvas  com  vários  emblemas.  Seguia-se  a 
capella  da  doutrina,  com  muito  boa  musica  de  vários  motetes  e cantigas  de- 
votas, vindo  com  elles  o padre  mestre  Ignacio; 1 seguiam-se  as  bandeiras  dos 
oflicios,  folias  e danças,  confrarias  e irmandades  (vindo  os  confrades  com  seus 
hábitos  e divisas,  e capellas  de  ílôres  na  cabeça  e cirios  nas  mãos);  as  fregue- 
zias  de  Lisboa,  religiosos,  cleresia,  cabido  da  Sé,  da  capella  real  e por  fim  as 
relíquias  em  doze  andores.  Os  padres  sahiram  ao  encontro  da  procissão  com 
cavalgadas  e procissões. 

Seguiu  o cortejo  pela  Padaria,  Pelourinho  Velho  e rua  Nova.  Aqui  esta- 
vam em  um  estrado,  esperando,  todos  os  santos  portuguezes,  que  se  incor- 


1 O padre  mestre  Ignacio  Martins,  ao  qual  nos  referimos  em  pag.  21o,  era  um  estudante 
de  Gouveia,  de  nome  Vasco  Martins,  que  ern  1547,  no  dia  do  lançamento  da  primeira  pedra  do 
collegio  de  Coimbra,  alli  professou.  Foi  a Roma  em  1572  á eleição  do  geral  e depois  a Tanger. 
Dedicou-se  á educação  religiosa  das  creanças,  fazendo  a doutrinação  no  púlpito.  0 sacristão 
sahia  com  a campainha  a chamar  os  meninos  e o povo.  Elle  mesmo  sahia  pelas  ruas  com  os 
seus  educandos,  e ia  prégar  para  as  escadas  do  Hospital  Real,  onde  reunia  numeroso  auditorio. 
Depois  inventou  uma  bandeira,  dita  da  Santa  Doutrina,  á imitação  da  da  Misericórdia,  com 
a qual  sahia  em  procjssões  aos  presos  das  cadeias  e das  galés,  levando  os  meninos  que  canta- 
vam canções  e cantigas  devotas  por  elle  compostas  e que  andam  no  fim  das  cartilhas.  Foi  mes- 
tre nos  collegios  de  Coimbra  e Evora  e doutor  em  Theologia.  Deixou  impressos  muitos  ser- 
mões e um  additamento  â cartilha  do  padre  Marcos  Jorge,  do  qual  se  tiraram  repetidas  edições. 
Morreu  em  Coimbra,  com  70  annos  e 51  de  professo,  em  1598.  (Vidè  Bibliotheca  Lusitana  e 
Balthasar  Telles,  Chronica  da  Companhia  de  Jesus,  1647,  parte  n,  pag.  231  a 246.) 
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poraram  no  préstito.  Junto  a Nossa  Senhora  da  Oliveira  erguia-se  o primeiro 
arco.  As  ruas  estavam  adornadas  de  estatuas.  Seguiu  pela  Ourivesaria  do  Ouro, 
rua  dos  Escudeiros,  Poço  do  Chão,  costa  acima  para  S.  Roque,  calçada  de 
Payo  de  Navaes,  rua  de  Santa  Catharina,  postigo  de  Santa  Catharina,  Loreto 
e postigo  da  Trindade,  rua  de  S.  Roque  e terreiro.  A frontaria  da  egreja  es- 
tava vistosamente  ornada,  e de  uma  das  janellas  do  côro  assistia  o serenís- 
simo príncipe  cardeal  Alberto. 

Oito  dias  duraram  as  festas.  No  dia  27  vieram  os  pobres  da  cidade  da 
Casa  da  Misericórdia  a S.  Roque,  mulheres  a um  lado  e homens  a outro  — «com 
cannas  verdes  nas  mãos,  com  capella  de  canto  e charamellas,  que  ouve  a con- 
fraria de  Santo  Aleixo,  cuja  imagem  traziam  em  uma  charola,  por  serem  seus 
confrades». — No  dia  seguinte  vieram  os  moços  que  andam  ao  ganho  na  Ri- 
beira, com  S.  Gonçalo  de  Amarante,  e depois  os  pretos. 

Os  estudantes  do  collegio  de  Santo  Antão,  que  no  cortejo  do  dia  25  ha- 
viam representado  de  santos  e santas,  também  fizeram  uma  procissão  em  que 
iam  com  seus  hábitos  de  estudantes,  em  numero  de  mais  de  mil  e quinhentos, 
levando  após  a confraria  de  Nossa  Senhora  da  Annunciada,  que  tinham  fun- 
dado na  egreja  de  Santo  Antão,  e da  qual  fazia  parte  a ílôr  da  nobreza  da  ci- 
dade. A esta  procissão  refere-se  o auctor  do  Summario  nos  seguintes  lermos: 
— «procissão  celebrada,  para  vêr  a qual  se  moveu  meio  Portugal,  e se  aluga- 
ram janellas  a vinte  cruzados,  e com  razão,  pois  havia  que  vêr,  e nada  menos 
que  a rainha  Santa  Isabel  com  um  cordão  de  pedraria  ao  pescoço,  que  valia 
cincoenta  mil  cruzados;  Santa  Engracia  a cavallo;  nove  côros  de  cem  meninos 
cada  côro,  ao  todo  novecentos  meninos;  e entre  as  relíquias  um  coeiro  de 
Nossa  Senhora,  de  que  se  cortavam  pedaços  para  os  devotos  e nunca  min- 
guava; uma  camisa  de  Nossa  Senhora;  uma  massaroca  que  a mesma  Senhora 
fiou  (felizes  tempos!  e ao  lado  d’isto  a inquisição!)  Não  valia  a pena  mover-se 
meio  Portugal  para  vêr  todas  estas  coisas,  além  da  sumptuosidade  de  todos  os 
ornatos  e decorações,  arcos  triumphaes  e a côrte  com  todas  as  suas  galas?!»  1 

Por  diligencias  do  doador  vieram  estas  relíquias  acompanhadas  de  Rreve 
Pontifício,  de  Xisto  V,  de  5 de  setembro  de  1587,  em  que  concede  jubileu 
quatro  vezes  no  anno  á egreja  de  S.  Hoque,  nos  dias  da  commemoração  e ex- 
posição aos  fieis  das  principaes  relíquias,  isto  é,  nos  dias  de  S.  Gregorio  Thau- 
maturgo,  Santa  Brigida,  onze  mil  virgens  e Invenção  da  Cruz.  Além  d isto  os 
padres  ordenaram  uma  folhinha  privativa  da  egreja,  que  constituía  uma  pre- 
rogativa  de  grande  apreço  e transcendência. 

Vinham  acompanhadas  as  relíquias,  como  dissemos,  de  cartas  e testemu- 
nhos authenticos,  a que  adeante  nos  referiremos,  assim  como  vieram  depois,  no 


1 Summario  dt  varia  historia,  tomo  ui,  pag.  98. 
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século  xvii,  grande  numero  de  reliquias  que  de  Roma  remetteram  á Casa  pro- 
fessa de  Lisboa  e que  constituem  o terceiro  grupo  a que  alludimos. 

O Mappa  de  Portugal J no  seu  tomo  m,  p.  341,  descreve  tambern  muitas 
d’estas  reliquias.  O catalogo  que  apresenta  é,  porém,  defeituoso  e deficiente. 

Perseguidos  e expulsos  pelo  energico  Marquez,  os  padres,  esperançados 
n’um  regresso  aos  seus  domínios,  occultaram  as  reliquias  em  nichos  excava- 
dos  por  detraz  dos  retábulos  das  capellas  do  cruzeiro,  ditas  dos  Santos  Mar- 
tyres  e das  Virgens,  e alli  ficaram  esquecidas,  até  que  em  1842,  por  denuncia 
recebida,  procedeu  a Commissão  administrativa  da  Misericórdia  á busca  do  the- 
souro;  conseguiu  encontral-o  no  seu  esconderijo,1 2  onde  juntamente  apparece- 
ram  muitas  outras  preciosidades,  taes  como  bons  painéis,  que  foram  manda- 
dos limpar  e restaurar.  O dia  25  de  janeiro  de  1843,  anniversario  do  rece- 
bimento das  reliquias,  foi  solemnisado  com  estrondosa  festa. 3 


* 

* * 

Assim  como  andaram  tanto  tempo  perdidas  e escondidas  as  reliquias,  as- 
sim também  andaram  por  muito  tempo  perdidos,  provavelmente  desde  esse 
tempo  de  1843,  os  documentos  que  haviam  acompanhado  as  reliquias  para 
lhes  authenticar  a sua  santidade. 

Existiam  antigamente  estes  documentos  valiosos,  segundo  refere  o auctor 
da  citada  memória  manuscripta,  códice  n.°  207,  guardados  no  cubículo  do  pa- 
dre preposito  da  Casa  professa,  junto  com  outros  livros  de  maior  interesse 
para  a historia  da  Casa. 

Recentemenle,  no  anno  de  1901,  em  que  este  livro  se  estava  já  impri- 
mindo, encontrou-se  casualmente  a preciosa  collecção,  encerrada  em  uma 
caixa  de  folha,  fechada  a cadeado,  em  um  armario,  nos  corredores  do  edifício. 

Compõe-se  esta  collecção  de  testemunhos  e authenticas,  de  83  ou  84  do- 
cumentos, na  sua  grande  maioria  datados  dos  últimos  annos  do  século  xvi  ou 
dos  primeiros  do  século  xvii,  muitos  em  pergaminho,  com  lettras  illuminadas 


1 Edição  de  1767. 

2 Conta  o facto  pela  seguinte  fórma  a Revista  Universal , vol.  i,  pag.  420:  «no  dia  29  de 
maio  de  1842,  quando  por  ordem  da  Commissão  Administrativa  se  estava  removendo  um 
grande  quadro  no  fundo  da  capella  lateral  do  altar-mór,  do  lado  da  epistola,  acharam-se  por 
detraz  umas  portas,  que  abrindo-se  descobriram  um  espaçoso  vão,  cujos  lados,  fundo  e abobada 
estavam  guarnecidos  de  reliquias  e imagens  preciosas.» 

3 No  seu  n.°  1,  pag.  5,  de  1843,  publicou  o Universo  piltoresco  um  artigo  em  que  se  des- 
creve o recebimento  das  reliquias  em  1588,  segundo  o livro  do  licenciado  Manuel  de  Campos. 
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e douradas,  outros  em  papel,  e muitos  acompanhados  de  interessantes  sellos 
de  cera. 

Apontaremos  alguns  dos  mais  curiosos  d’estes  documentos,  indicando  ape- 
nas, porque  muito  longa  seria  a sua  transcripção,  as  circumstancias  especiaes 
que  mais  dignos  os  tornam  da  attenção  dos  estudiosos. 

O n.°  1 é o testimonio  de  uma  relíquia  de  S.  Procopio,  patrono  da  Bohe- 
mia,  doada  por  Florian  de  Logo  a D.  João  de  Borja,  em  10  de  julho  de  1587. 
É um  bello  pergaminho,  com  sello. 

O n.°  2 é a carta  de  doação  a D.  João  de  Borja  de  varias  relíquias  do 
santo  lenho,  espinho  da  coròa,  etc.  É uma  carta,  dada  em  Praga  em  1581. 
Bello  pergaminho  a preto  e ouro,  com  sello  appenso,  dentro  de  caixa  metal- 
lica. 


O n.°  3 é o testimonio  de  varias  relíquias  de  S.  Pascasio,  S.  Saturnino, 
S.  Máximo  e outras,  tiradas  do  cemiterio  de  S.  Calixlo  de  Roma,  em  1594. 
Pergaminho. 

O n.°  4 é outro  pergaminho;  carta  do  Núncio  de  Madrid,  de  1587,  acom- 
panhando duas  cabeças  de  virgens  e ossos  de  vários  santos. 

O n.°  5 é um  grande  pergaminho  com  lettras  a ouro  e preto;  carta  pas- 

sada em  1581  para  authenticar  umas  relíquias  do  santo  lenho,  do  lençol  e toa- 
lha, e de  vários  santos,  por  Horalius  marchio  de  Malaspina , Prolhonotarius 
Gregorii  Papae  XIII. 

O n.°  6 é o testimonio  de  uma  partícula  do  espinho  da  corôa,  oflerecida 
pelo  senhor  de  Pernestan  a D.  João  de  Borja  em  1579. 

O n.°  7 é um  grande  pergaminho  com  lettras  a ouro  e preto,  do  mesmo 

Horatius,  de  1581,  acompanhando  as  relíquias  que  estão  na  cruz  grande  de 

prata. 

O n.°  8 é um  magnifico  pergaminho,  com  grandes  lettras  a ouro.  Carta 
de  Praga  de  20  de  abril  de  1580,  que  acompanhou  varias  relíquias,  cabeça  de 
Santa  Brigida,  osso  de  S.  Girão,  martyr,  de  Santo  Otho,  e braço  de  Santa  Isa- 
bel. É testimonio  feito  em  nome  do  imperador  Rodolpbo,  cujo  autographo  sub- 
screve a carta.  Começa  com  os  dizeres  em  formosas  lettras  ornadas:  Uudol- 
phus  Sccnndus  electus  Romanormi  Imperator , sernper  augustus  ac  gennaniac. 
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Hungariae , Bohemiae,  Dalmatiae , etc.  Tem  o grande  sello  de  cera,  com  as  ar- 
mas imperiaes. 

O n.°  9 é um  pequeno  pergaminho  de  1001.  Carta  de  doação  a S.  Fran- 
cisco, da  Companhia  de  Jesus,  de  uma  relíquia  de  S.  Lucio,  papa. 

O n.°  10  authentica  ossos  encontrados  no  adro  da  egreja  de  S.  Roque. 

O n.°  12  é o testimonio  de  varias  relíquias  que  o padre  Ignacio  Martins 
trouxe  de  Roma  e da  Allemanha  para  repartir  pelas  províncias  da  corôa  de 
Portugal.  É uma  carta  impressa  em  pergaminho,  datada  de  22  de  setembro 
de  1573.  Fez  entrega  da  parte  respectiva,  ao  padre  Jorge  Serrão,  provincial 
da  Casa  de  S.  Roque. 

Os  n.0’  13  e 14  são  cartas  testemunhaes  do  mesmo  Horatius , respectivas 
ás  relíquias  que  estão  no  relicário  de  los  angeles  e no  pé  da  imagem  de  Nossa 
Senhora,  de  prata,  famosa  e antiquíssima  peça  artística. 

O n.°  15  refere-se  a relíquias  trazidas  pelo  padre  Manuel  da  Costa,  da- 
das por  D.  João  III,  pela  commendadeira  de  Santos  D.  Helena  de  Castro  e rai- 
nha 1).  Catharina,  pelo  arcebispo  de  Braga  D.  Agostinho,  e ainda  a outras 
doadas  por  D.  João  de  Borja,  sendo  preposito  o padre  Manuel  de  Siqueira  e 
arcebispo  de  Lisboa  D.  Miguel  de  Castro,  em  1594. 

O n.°  1G  é carta  do  dito  Horatius , e o n.°  17  é uma  carta,  com  bellas 
lettras  ornadas,  de  Cláudio  AquaYiva,  Prepositus  generalis  Socielatis  Jesu.  Roma. 
vi  Janeiro  mdxciiii. 


(Calco  da  que  se  encontra  no  documento  n.°  17,  da  collecção  das  autheuticas  da  egroja  de  S.  Roque, 

datada  de  1587) 


O n.°  18  é documento  de  1576,  relativo  a relíquias  doadas  pela  abba- 
dessa  de  Santa  Maria  Magdalena  de  Hungria,  Helena  Budac,  com  o autogra- 
pho  respectivo. 

Abril,  1902. 


Fao-aimile  da  assignatura  de  Cláudio  Aqua  Viva 
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O n.°  19,  bello  pergaminho  com  capitaes  floridas  a vermelho  e preto,  é 
uma  authentica  dada  em  Colonia  por  Theobaldo,  doutor  da  Santa  Sé  aposlolica. 

Os  n.0!  20,  21  e 22  são  documentos  de  1608  e 1568,  acompanhados  de 
sellos  (de  obreia  e cera)  com  os  emblemas  da  Companhia  de  Jesus. 

O n.°  23  é um  bello  pergaminho  a vermelho  e preto,  com  capital  ornada. 
Foi  dado  em  Colonia  em  1579  por  Beatriz  de  Stummel,  abbadessa  do  Mosteiro 
dos  Santos  Macchabeos.  Traz  o autographo  e sello  de  cera. 

Passaremos  ao  n.°  42,  que  é um  bello  pergaminho.  Carta  escripta  em  hes- 
panhol,  dada  em  S.  Lourenço  em  1587,  pela  imperatriz  Maria,  rainha  da  Hun- 
gria e da  Bohemia,  infanta  de  Hespanha,  archidnqueza  de  Áustria,  duqueza 
de  Borgonha  e condessa  de  Tirol,  ao  seu  mordomo-mór  D.  João  de  Borja,  en- 
viando reliquias  de  S.  Gregorio  Thaumaturgo,  de  S.  Roque  e de  Santa  Bar- 
bara. Tem  a assignatura  autographa  e o sello  real  pendente. 

Os  n.08  43  e 47  são  documentos  escriptos  em  papel,  datados  de  1581. 

O n.°  69  contém  o autographo  do  padre  Manuel  de  Siqueira,  preposito 
da  Casa  de  S.  Roque,  1594. 

Finalmente  o n.°  76,  enviando  uma  costella  dos  santos  innocentes  marty- 
res,  é uma  carta  do  proprio  doador  D.  João  de  Borja,  por  elle  assignada  e 


Fac-símile  da  assignatura  de  D.  João  de  Borja 

Calco  da  que  sutscreve  a carta  autographa  que  constitue  o documento  n.°  76  da  collecção  daa  authenticas) 
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sellada  com  o sello,  que  infelizmente  se  acha  esmagado  e obliterado,  perce- 
bendo-se apenas  o desenho  da  coroa.  Esta  carta  é do  teor  seguinte: 

«Don  Juan  de  Borja  Conde  de  Mayalde,  Mayordomo  mayor  dela  Empera- 
tris  mia  senora,  digo  que  yo  he  dado  aios  padres  desa  Compania  de  Jesus  de 
la  Casa  de  S.  Roque  de  la  Ciudad  de  Lisboa  una  costilla  de  los  sanctos  ninos 
Innocentes,  laqual  huue  en  Àlemania  de  lugar  donde  era  teuda,  y venerada 
portal  de  muchos  anos  atras  y para  que  conste  desta  verdad,  y la  dieta  San- 
eia Relíquia  pueda  ser  puesta  en  lugar  publico  y venerada  portal  de  los  fie- 
les  Christianos,  di  esta  fe  y testimonio  firmado  de  mi  mano  y sellado  con  mi 
sello  en  Madrid  a cinco  de  noviembre  de  mill  y quiuientos  y noventa  y seis  anos 
(assignado  e sellado). — Z).  Juan  de  Borja.» 

Como  já  dissemos,  o actual  Provedor  ordenou,  por  occasião  da  celebra- 
ção do  iv  centenário  da  Misericórdia,  que  estas  relíquias  fossem  dispostas  em 
mostruários  nas  duas  capellas  do  cruzeiro,  ficando  assim  convenientemente  ex- 
posta á admiração  publica  esta  preciosa  e histórica  collecção,  formada  por 
muitos  relicários,  que  são  verdadeiros  specimens  de  arte  e de  archeologia, 
fazendo  lembrar  o curioso  sanctuario  de  relíquias  do  grandioso  templo  de  Al- 
cobaça. 


A torre  e os  sinos 


A poente  da  egreja,  sobre  a rua  hoje  denominada  de  S.  Pedro  de  Alcan- 
tara  e antigamente  rua  da  Torre  de  S.  Roque,  ergue-se  a torre  da  egreja  que 
dava  o nome  á rua.  É de  fôrma  quadrangular,  com  quatro  grandes  sineiras 
e sobre  ellas  um  eirado.  Sobe-se  á torre  por  uma  escada  de  pedra,  em  espi- 
ral, e do  patamar  das  sineiras  para  o eirado  superior  por  uma  escada  de  ma- 
deira. 

O panorama  que  se  desfrueta  do  cimo  da  torre  é admiravel.  N’uma  al- 
tura muito  superior  á cruz,  que  sobrepuja  o fronlão  da  egreja,  e desaffrontada 
toda  em  derredor,  a torre  com  seu  eirado  domina  a grande  cidade  e d’alli  se 
avista  um  formosíssimo  quadro  desde  as  serras  de  Monsanto  e de  Montachi- 
que,  ao  longe,  até  aos  areeiros  de  Sacavem,  até  Palmella  e pelo  Tejo  abaixo 
até  aos  bellos  montes  da  sua  margem  de  além. 

Por  baixo,  em  plano  muito  inferior,  as  ruas  do  bairro  alto,  a bonita  ala- 
meda de  S.  Pedro  de  Alcantara,  os  telhados  da  casaria  densa  e apinhada,  e 
mais  perlo  ainda  o enorme  edifício  da  egreja  e das  dependencias  da  Miseri- 
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cordia.  D’alli  se  avalia  bem  a grandiosidade  do  templo  seiscentista,  pela  enorme 
extensão  do  seu  telhado,  cujas  abas  medem  1:500  metros  quadrados  de  super- 
fície. Este  eirado,  onde  se  acha  armado  um  grande  numero  de  postes  telegra- 
phicos,  fica  muito  superior  ao  extenso  varandim  de  rotulas  que  corre  ao  norte 
da  egreja,  sobre  o cruzeiro,  ao  nivel  das  linhas  das  asnas  do  telhado,  varan- 
dim a que  nos  referimos  na  nota  2 de  pag.  191. 

O relogio  da  torre  não  tem  mostrador  e está  alojado  n’uma  camara  abaixo 
do  patamar  dos  sinos.  Ao  lado  da  casa  do  relogio  ha  uns  quartos,  onde  anti- 
gamente se  dava  morada  ao  sineiro. 

Volvamos  agora  a nossa  attenção  para  os  sinos. 

O sino  que  está  na  sineira  voltada  ao  Nascente,  isto  é,  que  deita  sobre  a 
egreja,  tem  na  orla  inferior  e na  face  externa  o distico: 

JOZE  DOMINGVES  DA  COSTA 
OFES  EM  LISBOA  NO  ANNO  DE  1791 

D’esto  lado  tem  uma  cruz  em  relevo,  e do  lado  opposto,  que  diz  para  den- 
tro da  torre,  as  armas  reaes. 

O sino  que  fica  á parte  do  Norte  é mais  pequeno  e não  tem  dizer  nem 
ornamento  algum. 

No  sino  que  está  na  sineira  ao  Sul,  e que  serve  para  dar  as  horas,  lê-se 
na  cinta  superior: 

YN  (sic)  -j-  OMNEM  + TERRAM  + EXIVIT  + SONVS 
+ FRANCISCO  + CARVALHO  + ME  FESS  -f-  1689. 

Pelo  lado  que  fica  voltado  para  fóra  as  armas  reaes,  e por  baixo : 

S + F.  XAV. 

Pelo  lado  de  dentro,  abaixo  da  cinta  superior: 

ifts 

Este  sino,  segundo  tradição  oral  dos  sineiros,  veiu  de  Mafra,  onde  não 
poude  servir.  Chamam-lhe  0 Ensina- Mestres. 

No  sino  do  lado  do  Poente  lê-se  adeante  de  uma  mão  0 seguinte: 

EX  — DONO  — SERENISS  — AEG  — JOAN  V — LAUDEMVS  — DEVM 
— IN  — CIMBALIS  — BENESONANTIBVS  — DIASM  (sic). 
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e na  cinta  inferior  na  face  que  volta  para  a rua: 

LEVACHE  — ME  — F.  ANNO  — DOMINI  MDCCXXXVIII 

Pelo  lado  de  fóra  uma  grande  cruz  e pelo  lado  de  dentro  um  pequeno 
medalhão. 

Tem  a torre  uma  sineta  dos  quartos,  sem  inscripção  alguma,  a que  cha- 
mam a Garrida,  e a sineta  que  serve  para  chamar  á missa.  N’esla  e na  cinta 
inferior  lê-se: 

SANTOS  JOZE  NIHOVL  ME  FE  ANNO  1741 
Na  primeira  cinta  ou  faixa  superior  lê-se: 

B • B . RITjE  ET  • QUITjERIjE  . IN  . MONVMENTVM  jERE 
Na  segunda  faixa  de  cima  lê-se: 


perennivs  . d . 0 . c . m • s . m . e . m • o . 


Pela  frente  tem  uma  cruz  e pela  face  opposta  uma  figura. 

Os  dois  sinos  das  sineiras  do  Sul  e Poente  são  de  grandes  dimensões, 
tendo  na  bocca,  de  diâmetro,  im,30. 


Confrarias 


Já  indicámos,  quando  transcrevemos  0 decreto  pombalino  da  doação  do 
edifício  e egreja,  quaes  eram  as  confrarias  erectas  na  egreja  de  S.  Roque,  as 
quaes  foram  extinctas  e seus  bens  incorporados  nos  da  Misericórdia.  Só  ficou 
a de  S.  Roque,  que  ainda  existe.  Algumas  das  extinctas  confrarias,  se  não  to- 
das, eram  riquíssimas,  possuidoras  de  grande  numero  de  propriedades,  fóros 
e bens.  Percorrendo  as  velhas  ruas  dos  bairros  orientaes  da  cidade  é frequente 
vèr  sobre  as  portas  das  casas,  em  pequenas  lapides,  a designação  ou  consi- 
gnação de  qualquer  onus  á confraria  de  Nossa  Senhora  da  Doutrina  ou  de 
Nossa  Senhora  da  Boamorte,  erectas  na  Casa  de  S.  Roque.  Da  confraria  de 
Jesus  Maria  José  existem  na  Santa  Casa  os  estatutos  manuscriptos. 

Era  tal  a ascendência  que  a Companhia  de  Jesus  adquirira  no  paiz  que 
até  as  confrarias  da  sua  egreja  participavam  d'essa  influencia.  Comprova  este 
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asserto  o vêr-se,  segundo  uma  tabella  de  1742  publicada  no  Archivo  Munici- 
pal1 de  1800,  em  que  se  determina  a ordem  do  préstito  na  procissão  do  Cor- 
pus  Christi  da  cidade,  que,  logo  a seguir  ás  bandeiras  dos  officios,  pelas  quaes 
abria  a marcha,  e em  seguida  ao  S.  Jorge  e ao  seu  estado  maior,  vinham,  em 
primeiro  logar,  d'entre  centenas  de  irmandades,  as  da  Casa  professa  de  S.  Ro- 
que. A irmandade  da  Misericórdia  vinha  muito  depois  na  ordem  do  cortejo. 

Ao  tempo  do  terremoto  existia  na  egreja  de  S.  Roque,  não  sabemos  em 
que  capella,  a famosa  irmandade  de  Santa  Cecilia,  constituída  por  todos  os  in- 
divíduos que  exerciam  a profissão  de  músicos.  O compromisso  foi  approvado 
por  alvará  de  15  de  novembro  de  1760.1  2 

Esta  irmandade  existiu  na  egreja  de  Santa  Justa  e está  presentemente  nos 
Martyres.  Era  denominada  a irmandade  dos  cantores  e instrumentistas. 

Com  respeito  á confraria  da  Doutrina,  diz-nos  o citado  códice  207,  em 
outra  pequena  memória  incompleta,  foi  instituída  com  o fim  de  chamar  a si  os 
mancebos  solteiros,  obreiros  dos  officiaes  de  todos  os  ofiicios,  livrando-os  as- 
sim dos  perigos  que  podiam  correr.  As  suas  insígnias  eram  uma  cartilha  e uma 
corôa  de  contas.  Assim  as  usavam  na  capella,  nas  suas  imagens  e nos  seus 
guiões  e ornamentos.3 

Com  respeito  á liquidação  dos  bens  da  extincta  confraria  vimos  também 
o seguinte  curioso  documento: 

«S.  M.  ordena  que  V.  M.  m.de  entregar  a Relíquia  de  S.t0  Lenho,  q se 
acha  em  uma  custodia  cravejada  de  diamantes  e outras  Pedras,  com  o espal- 
dar de  prata  que  tem  e o mais  q lhe  pertencer  q era  da  Confraria  extincta 
de  N.  Sr.3  da  Doutrina,  comprehendida  no  inventario  que  tenho  feito,  de  q 
V.  M.  he  inventariante  e foi  juiz  da  mesma  Confraria  p.a  o d.°  Snr  lhe  mandar 
dar  o destino  q fôr  servido  emq.10  se  não  remette  tudo  o mais  p.3  o erário 
Regio  na  fr.a  do  Decreto.  Ficando  esta  ordem  p.a  sua  salva  interinam.10  D.8 
G.e  a Y.  M.  Junqr.3  4 de  Julho  de  1770.  (a)  José  A.  d'Olivr.a  Machado. — S ” 
Luiz  Rodrigues. d 4 

Ácerca  da  confraria  da  Boa  Morte  depararam-se-nos  as  seguintes  informa- 
ções em  uma  noticia  impressa  intitulada: — Obrigações,  regras,  interesses  c the- 
souro  de  graças  e indulgências  concedidas  aos  Irmãos  Congregados  de  N.  S.a  da 
Conceição,  Bom  Successo  dos  Agonisantes  & Boa  Morte.  Lisboa.  Ofílcina  Real 


1 Pag.  589. 

2 Vem  no  vol.  xvm  da  Legislação  Pombalina,  collecção  da  Academia  Real  das  Sciencias. 

3 Intitula-se  a memória:  Noticia  circumstanciada  das  festas  e procissões  e aclos  do  culto  da 
Confraria  da  Doutrina. 

4 Era  o juiz  da  confraria. 
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Deslandesiana.  1714.  8 pag.*  Diz  este  folheto: — «Q  seu  fim  ou  empreza  era 
exercitar  a mayor  charidade  com  os  que  estão  nas  angustias  da  morte,  cada 
hum  conforme  seu  estado,  deve  acodir,  no  que  puder,  aos  moribundos,  fa- 
zendo que  lhes  não  faltem  os  sacramentos  & soccorros  espirituaes  & também 
diligenceando  para  os  agonizantes  pobres  algumas  esmolas  com  que  temporal- 
mente sejam  soccorridos.  E inculcarão  a todos  esta  mesma  devoção  á-  exercí- 
cio de  charidade.» 


Colleg-ia.<la 


O regulamento  da  capella  da  Santa  Casa  foi  ordenado  pelo  alvará  de  31 
de  janeiro  de  1775,  reduzindo-se  então  as  142  capellas  e dois  córos  que  an- 
tes existiam1 2  nas  egrejas  do  Hospital  e Misericórdia  a uma  collegiada  de  24  ca- 
pellães  e um  só  côro,  em  conformidade  com  a bulia  de  Pio  VI.  A moderna 
commutação  de  legados,  pelo  rescripto  de  7 de  maio  de  1874  e portaria  de 
18  de  dezembro  de  1875,  reduziu  este  numero  a 18  capellães.  Reune-se  a col- 
legiada para  as  festividades  da  semana  santa,  para  os  tres  lausperennes  da 
Visitação  de  S.  Pedro  de  Alcantara  e de  S.  Francisco  Xavier,  para  o Te-Deum 
do  Natal  e officios  de  defunctos  de  D.  Manuel,  D.  Leonor,  Irmandade  e Pade- 
centes. Tem  cada  um  d’esles  capellães  a obrigação  de  dizer  na  egreja  ou  de- 
pendências da  Misericórdia  dez  missas  cada  mez,  o que  faz  com  que  hoje  se 
digam  180  missas  rezadas  ou  2:160  missas  por  anuo. 


Solemuidactes 


Entre  as  particulares  devoções  da  egreja  conta-se  a de  receber  o Senhor 
dos  Passos  da  Graça  na  noite  que  precede  o dia  da  procissão  que  novamente 
o conduz  á egreja  da  Graça,  d’onde  sahiu. 

Ê antiquíssimo  o uso  d’esta  procissão,  instituída,  segundo  parece,  em  1586, 3 
pelo  Pintor  Santo,  Luiz  Alvares  de  Andrade. 

1 Folheto  n.°  560  da  Collecção  Olisiponiana,  do  sr.  visconde  de  Castilho. 

2 Relatorio  do  Provedor  principal  Lancastre,  de  8 de  setembro  de  1827 ; a fl.  1.89  do  Li- 
vro viu  de  Avisos,  Decretos,  etc. 

3 Encontra-se  curiosa  noticia  histórica  d’esta  procissão  em  um  artigo  de  Antonio  da  Silva 
Tullio,  na  Revista  Universal  Lisbonense,  de  1843,  pag.  337;  a pag.  190  do  vol.  n do  Dicciona- 
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No  dia  da  procissão  recebe  ordinariamente  esta  egreja  a visita  das  pes- 
soas reaes,  sendo  as  honras  da  casa  ordinariamente  feitas  pelos  membros  da 
sua  administração,  revestidos  das  becas  negras  e das  respectivas  insignias. 

Ácerca  d’esta  antiquíssima  procissão  merecem  lêr-se  as  notas  curiosissi- 
mas  que  se  encontram  na  Lisboa  de  outros  tempos , vol.  h,  pag.  110,  ácerca 
de  um  Máximo,  mestre  cordoeiro,  que  fazia  annualmenle  a corda  para  a cin- 
tura do  Senhor  dos  Passos,  e nas  Amantes  de  D.  João  V,  do  sr.  Alberto  Pi- 
mentel,  ácerca  dos  donativos  de  D.  João  V e de  um  rico  resplandor  com  que 
presenteou  a imagem  o primeiro  duque  de  Lafões.* 1 

O auctor  do  Summario  de  Varia  historia  dá-nos  noticia  de  outras  festivi- 
dades ou  procissões  curiosissimas  que  se  realisavam  em  S.  Roque.  Segundo 
essa  noticia,  os  padres  Jesuítas,  no  intuito  de  desviar  o povo  dos  brinquedos 
carnavalescos,  inventaram  o uso  do  jubileo  das  40  horas,  que  introduziram  em 
Lisboa  em  1608  e durou  até  1708.  Constava  de  festas  esplendorosas  na  egreja 
de  S.  Roque  (ás  quaes  chegou  a haver  uma  concorrência  de  20:000  pessoas, 
segundo  dizem),  de  confissões,  exposição  do  sacramento  e procissões.  A do 
domingo  era  feita  pelos  meninos  das  escholas  de  lêr  e escrever,  acompanhados 
pelos  mestres,  e dirigidos  pelo  padre  que  em  S.  Roque  dirigia  a doutrina.  Na 
segunda  feira  sahia  a procissão  do  collegio  de  Santo  Antão,  formada  pelos 
alumnos,  levando  cada  classe  um  andor  ou  charola.  Na  terça  feira  a procissão 
era  feita  pelos  irmãos  da  Congregação  da  Doutrina  da  egreja  de  S.  Roque,  le- 
vando a imagem  em  andor  de  prata,  e percorrendo  com  ella  diversas  ruas. 
Mais  tarde  só  se  fazia  a procissão  da  terça  feira,  formada  pelas  irmandades  e 
confrarias  da  Casa  professa,  e padres  e collegiaes  de  Santo  Antão.  0 rei  e a 
corte  assistiam  ao  desfile.2 

O códice  4:491,  que  temos  citado,  diz:  — «na  terça  feira,  das  4 horas,  à 
tarde,  ordenam  hua  procissão  que  saindo  de  S.  Roque  corre  grande  parte  da 
cidade,  obviando  alguas  solturas  que  costuma  haver  nos  dias  proximos  á qua- 
resma.» 

Estas  procissões  sahiam  de  S.  Roque  para  a egreja  da  Misericórdia  e de- 
pois passaram  a ir  á Sé.  Repetiam-se  no  dia  17  de  julho,  dia  de  Santo  Aleixo. 
Os  meninos  iam  formados  em  procissão,  a dois  e dois;  o instituidor,  o padre 
Ignacio  Martins,  para  imitar  os  pobres  da  procissão  de  Santo  Aleixo,  muniu-os 
de  cannas  verdes;  com  o andar  dos  tempos  passaram  a trazer,  em  logar  de 


rio  abbreviado  de  Portugal,  de  Almeida ; no  Summario  de  Varia  historia,  tomo  i,  pag.  224 ; no 
Gabinete  historico , tomo  ui,  pag.  223,  e em  Pinho  Leal,  tomo  iv,  pag.  241.  Vidè  também  o fo- 
lheto: — Esbocelo  historico  da  veneranda  imagem  do  Senhor  Jesus  dos  Paços  da  Graça  e templo 
da  mesma  invocação.  Lisboa,  1874. 

1 Vidè  livro  citado,  pag.  210  e 237. 

2 Ribeiro  Guimarães.  Summario,  tomo  n,  pag.  80. 
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camias,  armas  de  fogo,  bastões  e vélas;  só  as  creanças  mais  pobres  continua- 
ram a trazer  cannas  verdes. 

«Iam  no  préstito  muitas  diversidades  de  figuras  a cavallo  e andores  e ins- 
trumentos, mas,  diz  o auctor  de  onde  extrahimos  estas  noticias,  occasionava 
isto  muitas  queixas:  os  paes  dos  meninos  lastimavam-se  (em  1 750)  das  des- 
pesas a que  os  obrigava  a procissão,  outros  de  não  poderem  entrar  n’essas 
despesas  e não  verem  por  isso  figurar  os  filhos  no  préstito,  até  os  bortelões 
se  queixavam  por  lhes  faltar  o lucro  das  muitas  cannas  que  vendiam  no  dia 
da  procissão. 

«Eram  os  jesuítas  de  S.  Roque  os  que  ordenavam  e regiam  a procissão 
inventada  pelo  padre  Ignacio  Martins,  que  se  propoz  a doutrinar  os  meninos, 
costumando  a trazel-os  em  procissão  pelas  ruas.»1 

Em  1022,  a 30  de  junho,  celebraram  se  na  egreja  de  S.  Roque  grandes 
festividades  pela  canonisação  dos  Santos  Ignacio  de  Loyola  e Francisco  Xa- 
vier, as  quaes  começaram  por  uma  mascarada,  acompanhada  de  repique  de 
sinos,  charamellas  e trombetas,  formada  por  24  homens  a cavallo,  com  mas- 
caras, lançando  motes  ao  povo,  uma  figura  tragica  com  um  pendão  no  qual  se 
viam  representados  os  retratos  dos  novos  Santos,  fogos,  luminárias,  represen- 
tação de  autos,  etc.2 

Em  julho  e agosto  de  1 7 1 G solemnisou  a egreja  de  S.  Roque  festiva- 
mente a beatificação  tle  S.  Francisco  Regis.  Collocaram  os  padres  da  Compa- 
nhia o retrato  do  santo  no  altar-mór,  cantaram  Te-Deum , puzeram  luminárias 
na  egreja  e casas  vizinhas;  á egreja  vieram  em  visita  20  confrarias  e ordens 
religiosas;  houve  sermões  e procissão.  Esta  era  precedida  pelos  clarins  do  se- 
nado, com  libré  e guião  da  congregação  da  Doutrina,  seguido  de  800  irmãos 
e 24  capellães;  o guião  de  Nossa  Senhora  da  Boa  Morte,  com  seu  andor  de 
prata;  depois  o guião  de  Santa  Quiteria,  das  congregações  de  Santo  Antonio, 
dos  Nobres,  de  S.  Roque,  e por  fim  a communidade  da  Companhia.3 


1 Summario  de  varia  historia,  tomo  iv,  pag.  235. 

2 Tudo  se  pode  lêr  no  curioso  folheto  intitulado: 

Relaçam/ geral/das  festas  qve  fez/a  Religião  da  Comp.a  de  Jesus  na/Provincia  de  Portugal, 
na  canonização/dos  gloriosos  Saneio  Ignacio  de  Lo/yola  seu  fundador  & S.  Francis/co  Xavier 
Apostolo  da/India  urientaUno  anno  de  1622/1 H S/Em  Lisboa/Por  Pedro  Craesbek.  Imprensa  del- 
rey,  anno  1623. 

3 Ficaram  descriptas  estas  grandes  festividades  em  um  folheto  coevo  intitulado: 

Rela çam /das/ [estas/ que/os  P/  da  Companhia  de  Jesu/da  Casa  Professa  de  S.  Roque  em  a 
cidade/de  Lisboa /Fizerão  em  a Realificação  do  Beato  Padre/Suo  Francisco  Regis/ Sacerdote  Pro- 

Abiul,  1902.  30 
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Em  1727,  nos  primeiros  dias  de  agosto,  para  solemnizar  as  canonizações 
de  S.  Luiz  Gonzaga  e Estanislau  Kotska,  celebrou-se  um  oitavario  em  que  to- 
mou parte  o patriarcha  D.  Thomaz  de  Almeida.  As  luminárias  que  se  puze- 
ram  nas  casas  vizinhas  accendiam  se  ao  toque  de  timbales  e clarins.  No  fim 
das  festas  bouve  solemne  procissão.  Assistiram  o rei,  a rainha,  o cardeal 
da  Cunha,  os  embaixadores  extrangeiros,  etc.* 

Por  occasião  do  nascimento  de  príncipes  e infantes  fazia  o senado  da  Ca- 
mara  de  Lisboa  procissão  de  graças,  a qual  sahia  da  Sé  e ia  até  S.  Roque, 
onde  a Camara  mandava  pôr  cadeiras  para  assistir  á pregação.* 1 2 

Em  1716  e em  1717,  por  exemplo,  refere  a Gazeta  de  Lisboa , terem-se 
effectuado  procissões  solemnes  em  acção  de  graças  pelo  bom  successo  da  rai- 
nha e nascimento  dos  infantes.  Estas  procissões  sahiam  da  Sé  pela  Tanoaria, 
rua  Nova  do  Almada,  Portas  de  Santa  Catharina,  rua  larga  de  S.  Roque,  até 
á egreja  da  Casa  professa  da  Companhia.  Acompanhavam-as  o cabido,  o se- 
nado, os  meninos  orphãos,  nove  communidades  de  religiosos  e os  grêmios  dos 
ofíicios  mechanicos,  levando  cada  um  d’esles  a imagem  do  seu  patriarcha  ou 
santo  padroeiro — «em  andores  custosa  e engenhosamente  ornados». 

Era  a rainha  muito  particularmente  devota  dos  Santos  Ignacio  e Francisco 
Xavier,  por  isso,  logo  no  primeiro  dia  em  que  podia  sahir,  se  dirigia  a S.  Ro- 
que, como  fez,  por  exemplo,  a 29  de  agosto  de  1714  e 17  de  agosto  de  1717, 
a offerecer  o infante  recemnascido  a Deus,  por  intercessão  de  S.  Francisco  Xa- 
vier, e a assistir  á festa  do  glorioso  patriarcha  Santo  Ignacio,  a quem  dedicava 
grande  affecto  e devoção.3 

Tendo-se  commettido,  em  abril  de  1715,  um  roubo  e desacato  na  capella 
de  S.  Francisco  Xavier,  do  collegio  dos  padres  da  Companhia  de  Jesus,  em 
Setúbal,  o rei,  em  desaggravo  d’este  atlentado  — «vestindo-se  de  pesado  lucto 
com  toda  a familia  real  e côrte,  foi  em  procissão,  no  dia  15  de  abril,  da  Sé 
de  Lisboa,  acompanhado  dos  infantes,  do  núncio  do  papa,  o embaixador  de 
França  e de  toda  a côrte,  o cabido  e todo  o clero  e religiões  á egreja  de 
S.  Roque,  com  grande  devoção  e reverencia,  se  desaggravou  do  modo  possível 


fesso  da  mesma  Companhia/ Composta  por  hum  seu  devoto/IH  S/Lisboa/Na  oííicina  de  Pascoal  da 
Sylva/Imprensa  de  S.  M./mdccxvii. 

1 Leia-se  o respectivo  folheto  descriptivo  : 

Relaçam/das  festas/da  Casa  Professa  de  S.  Roque  da  Cida/de  de  Lisboa  Occidental/nas/ca- 
nonizaçoens/dos  dons  illustres  Santos/Luis  Gonzaga/e/ Stanislau  Koska  da  Companhia  de  Jesus/ 
I H S/Lisboa  occid./Na  officina  de  Manuel  Fernandes  da  Costa,  imp.  do  Santo  Officio.  mdccxxviii. 

2 Elementos  para  a historia  do  município  de  Lisboa,  tomo  ix,  pag.  153  e 323. 

3 Idem,  tomo  xi,  pag.  14,  G1  nota,  127,  134,  216  e 222. 
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a offensa  do  detestável  crime  de  lesa  Majestade  Divina,  que  a barbara  cegueira 
havia  commettido.» 1 

Em  1718,  a instancias  do  patriarcha  D.  Thomaz  de  Almeida,  teve  princi- 
pio em  S.  Roque  o Te-Deum  solemne  de  acção  de  graças,  no  dia  ultimo  do 
anno,  concorrendo  a esse  acto  as  pessoas  reaes  e a côrte.  Era  celebrado  a 
dois  coros,  pelos  melhores  músicos,  alternando  algumas  vezes  devolissima- 
mente  todos  os  estudantes  do  collegio  de  Santo  Anlão  e o povo  que  enchia  o 
templo.  Depois  do  terremoto  passou  a celebrar-se  na  real  capella  do  novo  pa- 
lacio  d’ Ajuda  este  Te-Deum,  que  ao  presente  se  reza  na  Sé  Cathedral.2 

A cerimonia  do  Lava-pés  pela  Semana  Santa  foi  sempre  effectuada  pelo 
Provedor  emquanto  existiu  a irmandade.  Depois  que  o Provedor  é de  nomea- 
ção do  governo  tem  sido  a cerimonia  celebrada  pelo  padre  thesoureiro,  ex- 
cepto  no  tempo  do  arcebispo  de  Palmyra,  que  sempre  quiz  presidir  a ella. 

Outra  procissão  ia,  em  tempo  (1717),  a S.  Roque.  Era  a de  S.  Sebastião, 
advogado  contra  a peste.  Esta  procissão  remonta  ao  anno  de  1547,  em  que  se 
fez  em  acção  de  graças  por  se  ter  a cidade  livrado  da  peste  em  154G.  Era  feita 
pela  cidade.  Sahia  de  S.  Julião  para  S.  Roque,  por  ser  este  santo  também  ad- 
vogado contra  a peste.  N’esla  ultima  egreja  havia  sermão.3 

Além  d’estas  solemnidades  celebrava  a egreja  de  S.  Roque,  depois  de  pro- 
priedade da  Misericórdia,  as  procissões  da  Senhora  das  Candeias  em  2 de  fe- 
vereiro, a de  Domingo  de  Ramos,  a das  Endoenças  e a do  Enterro. 

Ainda  em  tempo  dos  padres  da  Companhia  festejava-se  na  egreja  a Se- 
nhora dos  Prazeres,  na  segunda  feira  seguinte  ao  domingo  de  Paschoela;  ar- 
mavam custosamenle  a egreja  e rezavam  vesperas,  missas  e grandes  solem- 
nidades. Posteriormenle  celebravam-se  muitas  festividades  com  missa  e ser- 
mão, taes  como  a Circumcisão  (janeiro  1),  a Annunciação  (março  25),  a Pas- 
choa  do  Espirito  Santo  (junho  7),  a Visitação  (que  é o orago  da  Casa,  a 2 de 
julho),  a Natividade  (setembro  8),  a Conceição  (dezembro  8)  e o Natal. 

Realizava-se  também  na  egreja  a festividade  da  Bulia  da  Santa  Cruzada, 
com  grande  pompa,  e com  a assistência  da  principal  nobreza  do  reino,  ser- 
vindo n’ella  os  antigos  coches  da  Casa  Real.4 

1 Elementos  para  a historia  do  município  de  Lisboa , tomo  xi,  pag.  99  nota,  segundo  a His- 
toria genealógica  da  Casa  Real,  que  cita. 

z João  Baptista  de  Castro,  tomo  v,  pag.  432. 

3 Elementos  para  a historia  do  município  de  Lisboa,  tomo  xi,  pag.  173  e 175. 

4 Pinho  Leal,  tomo  i,  pag.  68. 
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Tradições  históricas 


No  púlpito  da  egreja  de  S.  Roque,  e no  largo  ou  terreiro  conliguo  a ella, 
pregaram  os  mais  illustres  e famigerados  pregadores.  Alli  pregou  S.  Fran- 
cisco de  Borja  (na  antiga  ermida  de  S.  Roque);  alli  prégou  em  1642  o padre 
Antonio  Vieira,  que  viveu  na  Casa  professa,  o sermão  das  quarenta  horas;* 1 
alli  prégou  o celebre  padre  Ignacio  Martins,  também  da  Companhia  de  Jesus, 
mais  conhecido  pelo  padre  Ignacio  da  Cartilha,  porque,  como  já  dissemos,  dava 
aula  de  leitura  na  capella  de  Nossa  Senhora  da  Doutrina. 

Alli  prégou  em  1727  o illustre  bibliophilo  e littcrato  I).  José  Barbosa 
os  sermões  da  canonização  de  S.  Luiz  Gonzaga  e de  Santo  Estanislau  Kotska. 

O padre  D.  Raphael  Bluleau  lambem  alli  prégou  sermões  que  correm 
impressos  na  collecção  intitulada  Primícias  evangélicas. 

E quantos  outros,  quantos  outros,  esquecidos  uns,  outros  desconhecidos, 
illustraram  com  as  suas  palavras  mais  ou  menos  fanatizadas,  mais  ou  menos 
fluentes,  a vetusta  egreja  de  S.  Roque  I 

El-rei  D.  Sebastião,  refere  o Gabinete  hislorico  relatando  factos  compro- 
vativos da  religiosidade  d aquelle  príncipe,  deu  á Casa  conventual  de  S.  Ro- 
que um  missal,  no  qual  escrevera  de  seu  punho  estas  palavras: — «Padres,  ro- 
gae  a Deus  que  me  faça  muito  casto  e muito  zeloso  de  dilatar  a sua  santa  Fé 
por  todas  as  partes  do  Mundo.»2 

Parece  que  lambem  a torre  da  egreja  serviu  de  theatro  a importantes 
trabalhos  scientificos,  de  que  os  padres  da  Companhia  de  Jesus  eram  assíduos 
e emeritos  cultores.  Queremos  referir-nos  ás  observações  astronômicas  feitas 
no  tempo  de  D.  João  V,  e das  quaes  fala  o erudito  José  Silvestre  Ribeiro  nos 
seguintes  termos: 

«O  que  ha  de  positivo  é que  el-rei  I).  João  V teve  inclinação  para  os  es- 
tudos mathemalicos,  e especialmente  para  os  de  astronomia.  Mandou  vir  de 
Italia  alguns  padres  da  Companhia  de  Jesus  versados  n aquelle  ramo  de  scien- 
cias;  bem  como  também  mandou  comprar  alguns  instrumentos  para  observa- 


1 Collecção  dos  Sermões,  tomo  viu,  pag.  353. 

1 Gabinete  historico,  tomo  n,  pag.  284. 
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ções  astronômicas,  e algumas  A' estas  se  fizeram  na  casa  professa  de  S.  Roque 
em  Lisboa , onde  se  improuisou  um  observatorio.» 1 

Estes  italianos  foram  os  padres  João  Baptista  Carbone  e Domingos  Ca- 
paci,  napolitanos,  qne  chegaram  a Lisboa  em  19  de  setembro  de  1722,  e a quem 
já  nos  referimos,  tratando  da  influencia  que  o primeiro  exerceu  na  edificação 
da  capella  de  S.  João  Baptista.2  Eram  professores  de  mathematica  e de  astro- 
nomia. Para  os  seus  trabalhos,  diz  o Gabinete  historico , mandou  D.  João  V eri- 
gir no  collegio  de  Santo  Antão  um  observatorio  astronomico.3 


Fac-simile  da  assignatura  de  João  Baptista  Oarbone 

(Calco  da  que  subscreve  uma  carta  datada  de  3 de  junho  de  1744) 


«Mandou  vir  de  Italia  dois  insignes  mathematicos,  qne  forão  os  padres 
João  Baulista  Carbone  e Domingos  Capaci,  da  Companhia,  ambos  naturaes  do 
reino  de  Nápoles,  qne  a 19  de  setembro  de  1722  chegarão  a Lisboa,  e ha- 
vendo-se empregado  em  fazer  varias  observações  astronômicas  com  grande 
estudo,  conseguirão  applauso  da  corte,  e satisfação  delBey,  as  quaes  se  impri- 
mirão, e participarão  ás  Nações  estrangeiras,  de  quem  foram  estimadas  pela 
sua  exacção;  mandou-lhe  ElBey  buscar  todos  os  instrumentos,  que  podião  ser 
necessários  para  as  operações,  a que  assistiu  a sua  Beal  pessoa,  observando 
scientificamente  os  movimentos  dos  astros,  os  eclypses  do  sol  e da  Lua,  etc. 
. . .mandou  fazer  hum  excedente  observatorio  no  Collegio  de  Santo  Antão  e 
nelle  depositou  este  scienlifico  lhesouro,  entregue  á vigilância  do  douto  Pa- 
dre Carbone,  em  quem,  além  do  scientifico  da  sua  profissão,  concorrem  vir- 
tudes e erudição  que  o fazem  beuemerito  delBey  se  servir  de  sua  pessoa,  e 
sempre  da  sua  assistência. » 4 


1 O Real  Observatorio  Astronomico  de  Lisboa.  Noticia  histórica  e descriptiva,  por  José  Sil- 
vestre Ribeiro.  Lisboa,  1871,  pag.  57. 

2 Na  nola  6 a pag.  207. 

3 Tomo  xi,  pag.  540  e 341.  Acerca  das  observações  astronômicas  dos  Jesuitas,  no  collegio 
de  Evora,  leia-se  o que  refere  o erudito  escriptor  eborense  sr.  Antonio  Francisco  Barata  no 
Manuelinho  de  Evora,  pag.  11o. 

4 Historia  genealógica,  tomo  viir,  pag.  269  e 270.  Vidè  Elogio  do  padre  João  Baptista  Car- 
bone, composto  por  Fernando  Antonio  da  Gosta  Barbosa.  Lisboa,  1751.  Officina  de  Francisco 

Luiz  Ameno. 
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O padre  Capaci  correu  o paiz  em  estudos,  e em  1729  foi  ao  Brasil  orde- 
nar a carta  geographica,  no  que  foi  auxilial-o  o padre  Diogo  Soares,  da  Com- 
panhia. Capaci  fallecen  em  I740.1 

Em  17G9,  como  tivesse  ardido  a Patriarchal,  no  dia  10  de  maio,  ficando 
sem  egreja  a Basilica,  passaram  os  ofíicios  a celebrar-se  na  egreja  de  S.  Ro- 
que,  permanecendo  alli  sete  dias,  até  que  foram  transferidos  para  o convento 
de  S.  Bento.2 

Em  24  de  setembro  de  1805  celebrou-se  com  grande  pompa  na  egreja 
de  S.  Roque  a instituição  da  real  Ordem  de  Santa  Isabel,  sendo  o sermão  (que 
corre  impresso,  em  Lisboa,  1819;  pregado  pelo  padre  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo. Em  1813  pregou  alli  este  mesmo  illustre  orador  sagrado  o sermão  de 
quarta  feira  de  Cinza  no  dia  3 de  março.  0 sermão  corre  também  impresso 
em  foiheto  in-8.°  Lisboa,  1827. 

Em  1828  reuniu  na  egreja  de  S.  Roque  o estado  da  nobreza,  convocado 
por  D.  Miguel.3  • 

Em  15  de  fevereiro  de  1878  celebraram-se  na  egreja  exequias  por  alma 
de  Pio  IX,  e em  25  do  mesmo  mez  o solemne  Te-Deum  pelo  advento  do  novo 
pontífice  Leão  XIII.4 

No  dia  24  de  janeiro  de  1889  rezaram-se  exequias  solemnes  do  fallecido 
Provedor  Paulo  Midosi. 

Em  19  de  dezembro  de  1889  mandava  o Provedor  dr.  Thomaz  de  Carva- 
lho realizar  na  egreja  de  S.  Roque  exequias  solemnes — «para  snffragar  a alma 
d’el-rei  D.  Luiz  I,  de  saudosa  memória,  como  ultimo  testemunho  do  seu  res- 
peito.» 

Em  1894  a irmandade  de  S.  Roque  festejou  com  grande  pompa  o orago 
da  sua  capella,  fazendo-se  vistosas  illuminações  na  frontaria  da  egreja,  no  largo 
e rua  larga,  festejos  a que  adheriu  a população  do  sitio  de  S.  Roque.5 


1 Historia  genealógica,  tomo  vm,  pag.  271. 

2 Ribeira  de  Lisboa,  pag.  423,  e Gabinete  historico,  tomo  x,  pag.  151. 

3 Registo  de  decretos,  avisos  e ordens,  liv.  viu,  íl.  161  v. 

4 Aeta  de  7 de  março  de  1878. 

5 Idem  de  22  de  agosto  de  1894. 
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Finalmente  no  dia  21  de  agosto  de  1898,  por  ordem  da  Mesa,  celebrou-se 
na  egreja  de  S.  Roque  o solemne  Te-Deum  commemorativo  do  iv  centenário 
da  Misericórdia  de  Lisboa,  sendo  celebrante  o arcebispo  de  Mytilene  e préga- 
dor  o rev.  Garcia  Diniz,  com  a presença  de  el-rei,  do  governo  e de  uma  as- 
sistência selecta  e numerosa.  Seguidamente  foi  inaugurada  na  sacristia  da 
egreja  a exposição  de  alfaias  da  capella  de  S.  João  Baptista  e da  Misericórdia. 


II 


A antiga  Casa  professa,  hoje  sede  da  Administração 


Salns  — Quadros  — Azalqjos 


Immcdialo  á egreja  fica  o vasto  edifício  onde  boje  se  acham  accommoda- 
dos  todos  os  serviços  de  administração  e de  beneficencia  da  Santa  Casa.  Á an- 
tiga portaria,  revestida  de  azulejos  antigos,  formando  quadros  diversos,  segue-se 
o corredor,  antigo  claustro,  onde  em  lapides,  nas  paredes,  mandou  a Mesa  gra- 
var os  nomes  dos  bemfeitores  do  estabelecimento;  e,  tanto  no  pavimento  do  rez 
do  chão  como  no  do  primeiro  andar,  as  salas  destinadas  aos  serviços  adminis- 
trativos: secretaria,  thesouraria,  loterias  e diversas  outras  repartições. 

Respiram  todas  estas  salas,  modificadas  e transformadas  por  mil  differen- 
tes  fôrmas,  a velha  tradição  jesuítica  da  Companhia  poderosa  que  alli  assen- 
tara seus  arraiaes,  e alli  combinara  no  segredo  de  seus  conclaves  os  arrojados 
planos  da  sua  dominação,  que  chegou  a ser  quasi  ommpolente. 

Era  tal  a importância  da  Casa  professa  que  foram  as  suas  salas  as  escolhi- 
das para  n’ellas  se  reunirem  por  mais  de  uma  vez  os  congressos  do  estado  da 
nobreza  do  reino.  Assim  succedeu  em  1668  quando  se  convocaram  as  cortes 
geraes:  o estado  do  povo  reuniu  em  S.  Francisco,  e o do  clero  em  S.  Domin- 
gos. A nobreza,  que  era  a esse  tempo  o estado  mais  privilegiado,  preferiu  a 
Casa  da  Companhia  de  Jesus.1 

D.  Pedro  II,  como  demonstração  do  apreço  e estima  em  que  tinha  os  pa- 
dres da  Companhia,  instituiu  na  Casa  professa  uma  Junta  de  Missões.2 


1 Gabinete  historico , tomo  iv,  pag.  336 

2 Idm,  tomo  v,  pag.  273. 
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Longe  iriamos,  e fóra  do  nosso  proposito,  historiando  todos  os  factos  me- 
moráveis dos  annaes  da  Casa  professa,  pois  tanto  valeria  o escrever  a chro- 
nica  da  Companhia  de  Jesus. 

Depois,  porém,  que  o vasto  edifício  foi  occupado,  desde  o l.°  de  julho  de 
17G9,  pela  Misericórdia,  já  as  salas  do  edifício  foram  honradas  em  1828  com 
a reunião  do  Estado  da  nobreza;  ern  1835  com  a reunião  da  Sociedade  de  Me- 
dicina, que  n’ellas  realizava  suas  sessões;  e n’esse  mesmo  anuo,  segundo  a por- 
taria de  27  de  junho,  com  as  reuniões  do  Conselho  geral  de  benelicencia. 

Na  sala  da  Mesa  e gabinete  do  Provedor  admiram-se,  entre  outros,  tres 
magníficos  quadros. 

Tem  o primeiro  logar  o grande  quadro  pintado  em  madeira,  que  repre- 
senta o Casamento  d’ el-rei  D.  Manuel. 

Em  1889  o sr.  Vavassous  Earles,  de  Londres,  pediu  á Administração  da 
Misericórdia  uma  photographia  (Teste  quadro.  A Mesa  resolveu  acceder  ao 
pedido,  mandando  primeiro  limpar  e restaurar1  o quadro,  do  que  encarregou 
o pintor  sr.  Nunes  Prieto.2 

Em  seguida  foi  o quadro  photographado  pelo  artista  Muniz  Martinez,  que 
depois  enviou  á Mesa  doze  exemplares  para  serem  vendidos  por  conta  da 
Casa.3 

Ácerca  d'este  notável  quadro  escreveu  o abbade  Castro  um  folheto  in- 
titulado: Resumo  historico  sobre  o quadro  a oleo  representando  o aclo  do  casa- 
mento d' El-Rei  D.  Manuel  com  a senhora  D.  Leonor.  Lisboa,  Typograpbia  Uni- 
versal, 1881,  G pag.,  in-8.° 

Em  um  valioso  artigo  publicado  na  Arte  portugueza,  n.°  G,  de  1895,  diz- 
nos  o sr.  Gabriel  Pereira  que  D.  Álvaro  da  Costa,  que  foi  Provedor  da  irman- 
dade, encommendou  a pintura  d ei le  ao  toledano  Blas  dei  Prado,  discípulo  de 
Pedro  Berruguete.4  Não  será  talvez  muito  digna  de  confiança  esla  altribuição 
de  Guarienti.  A opinião  dos  mais  entendidos  julgadores  e artistas  é de  que  o 


1 O quadro  havia  já  sido  restaurado  em  1861  por  ordem  do  Provedor  visconde  de  Bena- 
gazil.  (Artigo  do  sr.  Gabriel  Pereira,  adeante  citado.) 

zAota  de  6 de  fevereiro  de  1889. 

3 Livro  das  aclas  de  1889,  fl.  11,  e Registo  de  carias,  liv.  23,  fl.  58. 

4 Baseando  por  certo  esta  opinião  no  que  diz  Baczynski  a pag.  317  do  seu  livro  Les  Arls 
en  Portugal,  que  cita  o Abecedario  pidorico  de  Pellegrin  Antonio  Orlandi,  augmentado  por  P. 
Guarienti,  Veneza,  1753.  Blas  dei  Prado  nasceu  em  Toledo  em  1497  e morreu  pelos  annos  de 
1564.  Era  retratista  eximio.  Deixou  grande  numero  de  quadros.  (Apud  Catalogo  dei  museo  de 
pintura  de  Madrid,  na  noticia  ácerca  do  quadro  n.°  170.)  Cean  Bermudez,  no  Diccionario  his- 
torico, 1800,  tomo  iv,  pag.  116,  diz  que  uns  lhe  attribuem  a morte  em  1557,  outros  em  1593. 
Não  relata  que  elle  viesse  a Portugal,  nem  se  refere  a este  quadro. 


Santa  Casa  da  ^Misericórdia. 


ESTAMPA  XIX. 


O TERCEIRO  CASAMENTO  DE  D.  MANUEL 

QUADRO  EM  MADEIRA,  SÉCULO  XVI.  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 
(Hist.  e Mem.  da  Academia  Real  das  Sc.  de  Lisboa,  n.  ser.,  sc.  moraes,  etc.,  t.  ix,  p.  n.) 
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quadro  se  filia  de  uma  maneira  perfeitamente  definida  na  antiga  eschola  por- 
tugueza  de  pintura,  outr’ora  attribuida  ao  lendário  Grão  Vasco. 

É um  magnifico  specimen  de  quadro  de  costumes.  Tem  doze  figuras,  to- 
das ellas  consideradas  como  verdadeiros  retratos.  No  primeiro  plano  estão 
D.  Manuel  e D.  Leonor;  o sacerdote  deve  ser  D.  Martinho  da  Costa,  arce- 
bispo de  Lisboa,  e ao  fundo  vê-se  o Provedor  D.  Álvaro  da  Costa,  com  o 
manto  de  cavalleiro  da  ordem  militar  de  Christo,  sobre  o qual  em  lettras  dou- 
radas se  lê: 

D.  ALVARO  DA  COSTA,  PRIMEIRO  PROVEDOR  D’ESTA  CASA 

Ignora-se  qual  a milagrosa  fôrma  por  que  escapou  ao  terremoto  esta  pre- 
ciosidade artística,  da  qual  teem  sido  copiados  os  retratos  das  personagens  que 
n’ella  figuram. 

Na  publicação  artística  intitulada  Álbuns  do  centenário , trechos  de  arte  ma- 
nuelina, encontra-se  o retrato  de  D.  Manuel,  reproduzido  pela  photogravura, 
segundo  o original  d’este  quadro. 

Os  retratos  de  D.  Álvaro,  do  arcebispo  D.  Martinho  da  Costa,  do  rei 
D.  Manuel  e da  rainha  D.  Leonor,  dados  á estampa  em  varias  publicações  il- 
lustradas,  teem  sido  copiados  d’esta  antiquíssima  pintura. 

O lettreiro  da  figura  de  D.  Álvaro  da  Costa  traz-nos  á tela  da  discussão 
um  assumpto  mal  averiguado,  e para  o qual  não  encontrámos  elementos  de 
segura  e positiva  resolução.  Na  lista  dos  Provedores,  que  adeante  publicamos, 
não  figura  este  fidalgo  como  primeiro  Provedor;  começa  essa  relação  no  anuo 
de  1533,  o que  nos  leva  a crer  que  D.  Álvaro  teria  sido  Provedor  em  tempo 
de  el-rei  D.  Manuel,  que  tanto  o distinguia,  ou  dentro  do  periodo  que  decorre 
desde  1505,  morte  de  fr.  Miguel  Contreiras,  até  1521,  ou  d’ahi  até  1533.  Não 
pode  ser  exacta  a explicação  dada  pelo  sr.  Gabriel  Pereira,  no  citado  artigo, 
de  ler  sido  o primeiro  Provedor  depois  que  a irmandade  tomou  posse  do  novo 
edifício,  porque  a inscripção  do  portal  existente  no  Museu  do  Carmo  attesta, 
assim  como  a lista  que  publicamos,  que  áquelle  tempo  o Provedor  era  D.  Pe- 
dro de  Moura. 

Vejamos  agora,  recorrendo  a velhos  livros  de  genealogias,  porque  os  chro- 
nistas  e historiadores  apenas  lhe  fazem  leves  referencias,  o que  pudemos  apu- 
rar ácerca  d’este  D.  Álvaro  da  Costa,  tão  querido  de  el-rei  D.  Manuel,  que  o 
elevou  ás  mais  altas  categorias  da  sua  côrle  e o escolheu  para  medianeiro  de 
seus  casamentos  e dos  de  seus  filhos. 

A noticia  mais  completa  que  a seu  respeito  encontrámos  no‘  — Livro  de  ge- 


1 Códice  manuscripto , da  Bibliotheca  Nacional,  C-3-13. 

Abril,  1902.  37 
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nealogia  da  familia  dos  Costas , por  Manuel  Alvares  Pedrosa  (genealogista  que 
escreveu  em  1705),  é ainda  assim  bastante  confusa,  e nada  positiva  com  re- 
lação a datas  de  que  tanto  necessitavamos  para  restabelecer  este  ponto  duvi- 
doso da  nossa  chronica. 

Diz  o genealogista: 

a Álvaro  da  Costa  filho  deste  Martim  Roiz  de  Lemos  (§  l.°)  tomou  o ap- 
pellido  de  Costa  de  sua  mãe  e dizem  que  o Cardeal  D.  Jorge  da  Costa,  seu 
tio,  o trouxe  á Còrte,  mas  não  nos  consta  que  lhe  íizesse  ou  alcançasse  al- 
guma graça  ou  favor,  sendo  seu  parente,  como  fez  a outros  e a mais  que  o 
não  eram.  Serviu  a El-Rey  D.  Manuel  de  seu  Guarda-fioupa,  em  seus  princí- 
pios, e por  suas  boas  partes  foi  d’elle  mais  estimado,  e favorecido  e teve  com 
elle  muita  auctoridade  e valia  e fiou  dYlle  negocios  de  grande  consideração  e 
de  que  deo  sempre  boa  conta  como  escreve  Francisco  de  Andrade  na  Chro- 
nica de  El-Rey  D.  João  III,  l.a  parle  do  cap.  2.°  (Dec.a  3.a  de  Barros,  L.°  5, 
cap.  8,  fl.  140  v.) 

«Mandou-o  El-Rey  a Castella  por  seu  embaixador  ao  imperador  Carlos  5.° 
no  anno  de  1517  a tratar  o casamento  de  sua  3?  mulher  a Rainha  D.  Leo- 
nor,  irmãa  do  Emperador  e a recebeo  em  nome  de  El-Rey  em  Saragoça  como 
diz  Damian  de  Goez  na  sua  Chronica  (4.a  parte,  cap.  33).  Elle  fez  outros  mui- 
tos serviços  pellos  quaes  El-Rey  lhe  deu  o Dom  que  n’aquelle  tempo  era  cousa 
muy  honorifica  e serviu  tempos  de  seu  camareiro-mór  e lhe  deu  o officio  de 
Armeiro-mór  que  deixou  a seu  filho  D.  Duarte  da  Costa,  que  está  em  seus 
descendentes  e o de  veedor  da  Fazenda  da  dita  Raynha  D.  Leonor.  E porque 
viveu  depois  destes  Srs.  nam  mais  que  dous  annos  nam  alcançou  maiores 
prêmios.  E se  disse  que  El-Rey  lhe  tinha  passado  um  Alvará  em  que  o fazia 
Marquez  da  Villa  de  Panças  que  nunca  appareceu.  Pelo  falecimento  de  El-Rey 
se  retirou  a Evora  a cuja  Misericórdia  deixou  100$000  réis  de  juro  e morreu 
iFaquella  cidade  e está  enterrado  na  capella  do  mosteiro  de  N.  Sr.a  do  Paraiso 
que  comprou  ás  freiras  para  sua  sepultura.  E o que  não  pouco  o illustrou  e 
o que  muito  devem  estimar  seus  descendentes  é haver  sido  o primeiro  Pro- 
vedor que  teve  a Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  e o que  fez  e ordenou 
os  Santos  institutos  porque  se  governa.  Em  gratificação  do  que  teve  muitos 
annos  o seu  retrato  na  capella  mór  da  dita  Casa,  donde  depois  o passaram 
para  a Casa  do  despacho  aonde  já  não  apparece  nem  ha  memória  sua,  não 
sey  se  por  descuido  de  seus  successores  no  ministério  se  por  incúria  dos  de 
seu  sangue,  que  huma  e outra  cousa  he  para  lastimar.  Foi  Álvaro  da  Costa 
commendador  de  S.  Vicente  da  Beira,  na  ordem  de  Avis,  com  o habito  de 
Christo  com  o qual  se  via  no  dito  seu  retrato  e o que  (juntamente  com  o dr. 
Diogo  Pacheco,  desembargador  da  Casa  da  Supplicação)  ajustou  os  contractos 
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do  casamento  de  D.  Beatriz,  filha  d’EI-Rey  D.  Manuel  para  haver  de  casar 
com  o duque  de  Saboya  (Carlos  Manuel,  4522)  como  se  vé  da  Chronica  do 
Rey  (4.a  parte,  cap.  7.°). 

«Casou  com  Beatriz  de  Payva,  que  despois  foi  ama  d’El-Rey  D.  João  III,  a 
qual  por  se  lhe  secar  o leyte  por  certa  enfermidade  pediu  seu  marido  a El  Rey 
D.  Manuel  que  em  seu  logar  acceitasse  a sua  cunhada  Felipa  de  Abreu,  mu- 
lher de  Barlholomeu  de  Payva,  como  acceitou,  por  Ama  (Manuel  de  Faria  e 
Sousa  nas  notas  ao  conde  D.  Pedro,  plana  187)  e se  refere  na  Chronica  d' El- 
Rey  D.  João  III,  parte  l.a,  cap.  2.°» 

Foi  elle  quem  em  Saragoça,  em  1517,  procurou  dissuadir  o imperador 
D.  Carlos  e o nosso  illustre  compatriota  e navegador  Fernão  de  Magalhães  de 
celebrarem  o famoso  contracto  de  navegação;  foram  inúteis  os  seus  esforços, 
do  que  deu  parte  a el-rei  D.  Manuel.* 1 

Outro  genealogista  que  d’elle  se  occupa  assigna-lhe  como  data  do  falle- 
cimento  o anno  de  1535,  e accrescenta: 

«D.  João  III,  apesar  de  não  Ibe  ter  boa  vontade  em  razão  de  ser  o trata- 
dor do  casamento  de  D.  Leonor,  acabou  o seu  conselho.  Tendo  sepultura  em 
Evora,  na  capella-mór  do  lado  da  epistola,  foi  sepultado  no  capitulo  de  S.  Fran- 
cisco de  Xabregas  porque  morreu  em  Lisboa  e alli  descansa  com  sua  mulher 
D.  Isabel  de  Payva.»2 

Ainda  outro  genealogista,  que  escreveu  em  1710,  confirma  ter  sido  D.  Ál- 
varo da  Costa  o primeiro  Provedor  da  Misericórdia  de  Lisboa,  dizendo: 

«. . .teve  a commenda  de  seu  pay  mas  devia  tela  com  o habito  de  Xp.t0 
q com  elle  está  pintado  na  Miz.a  de  Lx.3  da  q.1  foi  o pr.ro  Prov.or.» 

Com  relação  á sua  morte  e sepultura  accrescenta  que: 

«.  ..realisado  o casamento  lhe  deu  (El-rey)  o dom,  fez  veador  da  R.a  e 
por  viver  só  dois  annos  depois  lhe  não  deu  mais,  etc...  e que  por  morte  doi- 
rei se  retirou  a Evora,  a cuja  Misericórdia  deu  100;ò>000  réis  de  juro  na  ci- 
dade e jaz  na  capella-mór  de  Nossa  Senhora  do  Paraiso,  que  comprou  ás 
freiras.» 3 


1 Damião  de  Goes,  parte  iv,  cap.  xxxvn. 

1 Noticia  feita  por  o bispo  da  Guarda  D.  José  Antonio  Pinto  de  Mendonça  Arraes,  colli- 
gida  por  Barbosa  Canaes.  Códice  manuscripto  D-6-14. 

1 Manuel  de  Carvalho  e Athayde,  Famílias  de  Portugal,  1701  e 1702  até  1710.  Manuscri- 

pto n.®  348  da  Collecção  Pombalina,  fl.  5:658,  tomo  iv,  lettra  C. 
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Fica  assim  indecisa  a data  de  sua  morte  e o logar  do  fallecimento,  sendo, 
porém,  indubitável  que  tinha  o seu  magnifico  mausoléu  em  Evora,  no  convento 
do  Paraiso,  como  adeante  diremos.  Nos  numerosos  documentos  que  existem 
nos  livros  das  Chancellarias  da  Torre  do  Tombo,  quasi  lodos  relativos  a ten- 
ças e pensões  que  lhe  foram  concedidas,  não  se  encontra  noticia  das  datas  do 
seu  nascimento  e fallecimento. 

Foi  D.  Álvaro  da  Costa  ascendente  da  maior  parte  da  nobreza  do  reino. 

De  sua  mulher,  Beatriz  de  Paiva,  houve  os  seguintes  filhos: 

1. °  D.  Gil  Eannes  da  Costa,  que  foi  homem  celebre  do  reinado  de  D.  João 

III  e jaz  sepultado  no  Mosteiro  de  Almoster.  O primeiro  filho  d’este 
Gil  Eannes,  de  nome  D.  Álvaro  da  Costa,  por  alcunha  o Queimado , 
foi  lettrado  distincto,  cursou  em  Coimbra  theologia  e esteve  alguns 
annos  em  Roma.  Foi  deão  da  Sé  da  Guarda  e capellão  de  el-rei 
D.  João  III  em  1549.  É talvez  este  o 5.°  provedor  da  Misericórdia, 
indicado  na  lista  que  publicamos,  no  anuo  de  1539-1540. 

2. °  D.  Duarte  da  Costa,  armeiro-mór  do  reino,  desde  1522,  presidente 

do  senado  de  Lisboa,  governador  do  Brasil  (1557),  cunhado  da  se- 
gunda mulher  de  D.  Jayme  de  Bragança.  Acompanhou  a Infanta 
D.  Brites,  filha  de  D.  Manuel,  a Saboya  (1552);  deixou  a seus  des- 
cendentes o cargo  de  armeiro-mór,  que  iTelies  se  perpetuou,  che- 
gando a denominar-se  os  Costas  do  armeiro-mór. 

3. °  D.  Manuel  da  Costa,  que  morreu  mancebo  (1532).  Foi  clérigo  cama- 

reiro-mór  do  cardeal  infante  D.  Affonso. 

4. °  D.  Isabel,  que  foi  mulher  de  D.  Manuel  de  Sousa,  senhor  de  Miranda, 

e tronco  dos  condes  de  Miranda. 

5. °  Parece  ter  tido  outro  filho,  de  nome  Rodrigo,  que  falleceu  creança. 

São  seus  últimos  descendentes  os  Costas  Sousas  Macedos,  familia  que  em 
nossos  dias  era  constituída  pelos  quatro  irmãos:  D.  João,  duque  de  Albuquer- 
que, que  falleceu  sem  descendencia;  D.  Luiz  (de  quem  são  filhos  o actual  sr. 
conde  de  Mesquitella  e o sr.  D.  Bernardo  da  Costa);  D.  Pedro,  conde  de  Villa 
Franca,  nosso  ministro  em  Hespanha  (com  seus  filhos  D.  Luiz,  que  falleceu 
cônsul,  e o sr.  D.  João,  medico,  engenheiro  e lente  da  Eschola  Polytechnica), 
e finalmente  D.  Antonio  da  Costa  (fallecido  sem  successão). 
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Os  Costas,  até  este  ultimo  fidalgo,  duque  de  Albuquerque,  conservaram 
na  côrte  a dignidade  de  anneiros-rnóres , continuada  nos  seus  dois  succes- 
sores. 

Na  Exposição  de  Arte  Ornamental,  sala  E,  n.°  9,  como  se  vê  do  respe- 
ctivo catalogo  a pag.  38b,  figurou  um  —Livro  de  armai,  dos  reis,  •príncipes  e fa- 
mílias nobres,  em  pergaminho,  em  folio,  ricamente  illuminado,  assignado  pelo 
rei  de  armas  de  Portugal,  a 15  de  agosto  de  1509. 

Este  códice,  que  por  certo  era  o do  armeiro-mór,  seria  o mesmo  que  exis- 
tiu na  livraria  de  D.  Manuel,  sob  n.°  7,  descripto  pelo  sr.  Sousa  Viterbo  a 
pag.  12  do  seu  minucioso  estudo  intitulado  — A livraria  real  de  D.  Manuel. 

Este  soberano,  que  mandou  a diversas  cortes  da  Europa  o seu  rei  de  ar- 
mas Antonio  Rodrigues  para  estudar  assumptos  relativos  aos  officiaes  da  no- 
breza, mandou  também  compilar  aquelle  precioso  códice,  em  pergaminho,  com 
os  brazões  d’armas  illuminados  e dourados,  e confiou-o  ao  seu  armeiro-mór 
D.  Álvaro  da  Costa,  que  o transmitliu  aos  seus  successores  no  cargo.  Acha-se 
hoje  em  poder  de  el-Rei. 

Quanto  á sepultura  de  D.  Álvaro  sabemos  o seguinte: 

• 

O mosteiro  de  Nossa  Senhora  do  Paraiso,  da  cidade  de  Evora,  foi  fun- 
dado em  1400  por  tres  irmãs  da  familia  Galvão,  religiosas  terceiras  domini- 
canas; 1 teve  um  grande  protector  em  D.  Álvaro  da  Costa,  e em  agradecimento 
aos  benefícios  recebidos  deram-lhe  o titulo  de  padroeiro. 

«. . .Sobre  a entrada  da  egreja  está  o brasão  de  D.  Álvaro  da  Costa;  tal- 
vez por  ser  o padroeiro  — Costa  — é a abobada  do  templo  artezoada  em  cos- 
tellas ; 2 nos  pontos  onde  os  arcos  parallelos  cortam  a linha  média  ha  florões 
lavrados  e pintados.  Azulejos  antigos  interessantes,  lisos,  com  desenhos  de  ara- 
bescos, revestem  parte  das  paredes;  os  do  tumulo  de  D.  Álvaro  devem  ser 
da  epocha  do  ediculo,  1536.  Este  tumulo  está  na  capella-mór;  é um  formoso 
exemplar  do  estylo  renascença,  mostrando  a variante  de  ter  nos  medalhões  os 
bustos  mui  salientes  e vasados  os  fundos;  na  parte  superior  do  elegante  edi- 
culo está  a data  1535,  e nos  lados  1536.  Na  parede  fronteira  jazem  tres  filhos 
de  D.  Álvaro,  Duarte,  Manuel  e Rodrigo,  que  morreram  crianças.»3 


1 Agiologio,  tomo  u,  pag.  285. 

1 As  armas  dos  Costas  são : «em  campo  vermelho,  seis  costas  de  prata,  firmadas  no  escudo 
e postas  em  tres  faxas,  e por  timbre  duas  costas  das  armas  em  aspa,  atadas  com  uma  fita  ver- 
melha. 

3 Estudos  eborenses.  Conventos  de  freiras.  1."  parte,  Paraiso,  Santa  Clara , S.  Bento.  Evora, 
1886,  por  Gabriel  Pereira. 
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O tumulo  de  D.  Álvaro,  por  elle  mandado  fazer,  ficava  á parte  da  Epis- 
tola da  capella-mór,  e tem  uma  inscripção  que  diz:1 


D.  ALVAR VS  COSTA  HVIVS 
AEDIS  PATRONVS  • SIBI  ET  SVIS 
VIVVS  POSVIT.  MDXXXV. 


A sepultura  de  D.  Manuel  da  Costa  ficava  do  lado  opposto  da  capella- 
mór,  á parte  do  Evangelho,  e tinha  um  lettreiro  que  dizia:2 


SEPVLTVRA  DE  D.  MANVEL  DA  COSTA, 
CAMAREYRO  DO  INFANTE  D.  AFFONSO 
FILHO  DE  D.  AL  VARO  DA  COSTA, 
FALECEO  A 3 DE  JVLHO  DE  i53z 


No  baixo  da  capella-mór  havia  duas  campas  rasas  em  que  jaziam  o filho 
D.  Duarte  e o neto  D.  Francisco.3 

Tendo  cahido  em  ruinas  o convento,  e sido  demolido,  o governador  civil 
de  Evora  officiou  ao  Provedor  da  Misericórdia  de  Lisboa,  em  16  de  junho  de 
1900,  e a Administração  da  Santa  Casa  em  sessões  de  5 e 26  de  julho,  depois 
de  ter  reconhecido  por  indagações  a que  procedeu  ser  aquelle  monumento 
uma  obra  de  arte  digna  de  ser  conservada,  com  a ossada  que  contém,  em  um 
dos  edifícios  da  Santa  Casa,  resolveu  solicitar  do  Ministério  da  Fazenda  a en- 
trega do  sumptuoso  e artístico  mausoléu.  Parece,  porém,  que  estas  diligencias 
ficaram  infructiferas. 

0 mosteiro  foi,  tempo  depois  da  morte  da  ultima  freira  (que  foi  a prio- 
reza),  mandado  demolir  pela  direcção  das  obras  publicas  do  districto,  a fim  de 
desaffrontar  as  ruas  de  Machede  e Mendo  Estevens  (vulgo  rua  da  Senhora  da 
Cabeça),  e a area  que  occupava  será  transformada  em  um  vasto  largo. 

1 Agiologio,  tomo  n,  pag.  28o.  Assim  ''em  também  na  citada  Collecção  de  epitaphios  e in- 
scripçúes,  tomo  i,  fl.  126. 

2 Idem,  idem. 

3 Fr.  Luiz  de  Sousa.  Historia  de  S.  Domingos,  parte  in,  liv.  i,  cap.  xiv,  pag.  57,  ediçJo 
de  1767. 


Santa  Casa  da  é Misericórdia 


ESTAMPA  XX 


TUMULO  DE  D.  ALVARO  DA  COSTA 


(tiist.  e Mem.  da  Academia  Real  das  Sc.  de  Lisboa,  u.  ser.,  sc.  moraes,  etc.,  t.  IX,  p.  II.) 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


295 


As  preciosidades  que  existiam  no  convento  foram  removidas  umas  para 
Lisboa  outras  para  o Paço  archiepiscopal;  os  livros  e archivos  ficaram  na  re- 
partição de  fazenda  do  districto. 

O tumulo  de  D.  Álvaro,  onde  se  encontraram  ossos,  foi  collocado  em  uma 
das  paredes  do  Museu  Archcoloyico  Eborense,  annexo  á bibliotfieca,  onde  de- 
pois de  retocado  ficou  perfeitamente  conservado.1 

Entre  os  outros  quadros  que  existem  na  sala  da  Mesa  notam-se  em  se- 
gundo logar  os  retratos  do  rei  D.  João  III  e da  rainha  D.  Catharina,  attribui- 
dos  ao  pintor  Antonio  Moro  ou  Moor,  de  Utrecht.  Estes  quadros  estiveram  an- 
tigamente na  egreja,  debaixo  do  côro.2 

Ha  também  alli  dois  quadros  pintados  em  cobre,  representando  o marty - 
rio  de  Santo  André  e o marlyrio  de  Santa  Catharina.  Estes  dois  quadros  fo- 
ram limpos  em  1879  pelo  pintor  João  Antonio  Gomes.3 

Ao  retrato  a oleo  de  Fr.  Miguel  Contreiras,  que  está  n’esta  sala,  já  nos 
referimos  a pag.  33. 


1 Estas  noticias  foram  obsequiosamente  ministradas  pelo  sr.  Henrique  Freire,  empregado 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  cidade  de  Evora  e auctor  de  uma  memória  publicada  na 
Academia  (periodico  da  mesma  cidade)  intitulada — Nas  ruinas  do  Paraíso.  D.  Álvaro  da  Costa. 
O mesmo  senhor  mandou  tirar  photographias  do  tumulo,  do  convento  e das  ruinas. 

Acerca  de  D.  Álvaro  da  Costa,  informa-nos  o mesmo  senhor,  existem  vários  documentos 
e pergaminhos  no  Archivo  da  Misericórdia  de  Evora. 

Devemos  a impetração  d'estes  esclarecimentos,  bem  como  uma  photographia  do  tumulo, 
a diligencias  do  nosso  querido  amigo  Mario  Tavares  Móra,  mallogrado  moço,  fallecido  tragica- 
mente em  21  de  outubro  de  1901.  (Vidè  nota  respectiva  no  fim  d’este  livro.) 

2 Antonio  Moro  nasceu  em  Utrecht  em  1512,  e foi  discípulo  de  João  Schoreel.  Estudou 
em  Italia  e veiu  á Hespanha  em  1552  para  retratar  o príncipe  real  Filippe,  e d’alli  foi  enviado 
a Portugal  para  pintar  0 retrato  da  princeza  D.  Maria,  primeira  mulher  de  Filippe  II,  o de 
D.  João  III  e o de  sua  mulher  D.  Catharina,  irmã  do  imperador.  Por  elevado  preço  pintou  mui- 
tos retratos  dos  principaes  nobres  portuguezes  e castelhanos.  Era  eximio  em  retratos,  muitos 
dos  quaes  existiam  no  palacio  dei  Pardo  e foram  destruídos  pelo  incêndio  de  1608.  Estavam 
alli  os  de  D.  Maria,  imperatriz  da  Allemanha;  do  príncipe  D.  João  de  Portugal,  pae  de  D.  Sebas- 
tião; do  infante  D.  Luiz,  de  D.  Maria  de  Portugal  e do  proprio  Moor.  Retirou-se  a Anvers,  onde 
morreu  em  1588  (ou  1568,  segundo  Guarienti).  O seu  melhor  quadro  está  em  Paris;  é um  Christo 
resuscitado  entre  S.  Pedro  e S.  Paulo.  Isto  diz  Bermudez  (Diccionario  historico  de  los  mas  ilus- 
tres profesores  de  las  bellas  artes  en  Espana,  Madrid,  1800)  e refere  Raczynski,  dizendo  este 
que  talvez  os  retratos  de  S.  Roque  sejam  os  mesmos  a que  se  refere  Bermudez.  Além  d’estes  ha 
outros  retratos  de  D.  João  III  e de  D.  Catharina  na  Casa  Pia  e no  côro  da  Madre  de  Deus.  Es- 
tes últimos  são  do  mesmo  tempo  e offerecem  semelhanças  com  os  de  S.  Roque.  A edição  illus- 
trada  da  Historia  de  Portugal,  de  Pinheiro  Chagas,  reproduz  o retrato  de  D.  Catharina,  a pag. 
85  do  tomo  v.  (Vidè  Raczynski,  Les  Arts,  pag.  256,  288,  291  e316,  e Summario  de  varia  histo- 
ria, tomo  ui,  pag.  173.) 

3 Executou  este  trabalho  por  10^000  réis.  Acta  de  27  de  outubro  de  1879. 
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No  gabinele  do  Provedor  existe  também  uma  grande  photographia,  ta- 
manho natural,  ricamenle  emmoldurada,  do  finado  Provedor  Dr.  Thomaz  de 
Carvalho.1 

É também  digno  de  attenção  o soberbo  tecto  da  sala  onde  se  effectuaram 
até  ba  pouco  as  extracções  da  loteria,  sala  que  serviu  talvez  de  Consistorio  ou 
casa  de  capitulo  dos  Jesuítas,  e que  deita  sobre  o largo  de  S.  Roque.  No  te- 
cto, de  bellos  estuques  italianos,2  vè-se  um  centro  em  relevo  e a côres,  repre- 
sentando o sello  de  armas  da  Santa  Casa.  Estas  armas  foram  pintadas  de  novo, 
em  1879,  por  Januario  Correia,  pintor  de  merecimento,  afamado  como  pintor 
de  brazões  em  carruagens  e por  isso  talvez  escolhido  para  aquella  restauração 
das  insígnias  da  Misericórdia. 

Januario  Correia  já  em  1811  auxiiiara  o pintor  Salles  na  pintura  do  te- 
cto da  egreja.  Em  1879  pintou  também  as  armas  da  Misericórdia  no  corredor 
da  entrada  do  Hospício  dos  Expostos3  e na  sala  do  ajuntamento  do  Recolhi- 
mento de  S.  Pedro  de  Alcantara.  Estas  obras  de  pintura  foram  feitas  sob  o 
governo  do  Provedor  marquez  de  Rio  Maior. 

Januario  Correia  veiua  fallecer  octogenário  no  segundo  semestre  de  1901. 

N'esta  mesma  sala  havia  antigamente  uma  galeria  de  quadros  que  pre- 
sentemente se  vê  na  sacristia- da  egreja  de  S.  Roque,  por  cima  dos  painéis  de 
André  Reinoso,  e aos  quaes  já  nos  referimos  a pag.  259. 

O rodapé  da  sala  é formado  de  bellos  azulejos,  em  grandes  florões. 


1 Este  retrato  devia  fazer  parte  de  uma  galeria  que  o Provedor  interino  Jorge  Camelier 
pretendia  formar  dos  retratos  dos  modernos  Provedores.  Para  esse  fim  chegou  a mandar  pedir 
um  retrato  do  primeiro  Provedor,  arcebispo  de  Palmyra,  e procurava  obter  os  outros.  O dr. 
Thomaz  de  Carvalho,  sabendo  d’este  desígnio,  mandou,  já  bastante  enfermo,  tirar  uma  photo- 
graphia ampliada  e remetteu-a  devidamente  emmoldurada,  tal  como  hoje  pode  vêr-se  na  sala 
da  Mesa.  É egual  á que  existe,  também  offerecida  pelo  proprio,  na  ante-sala  das  sessões  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

2 Leia-se  o curioso  estudo  historico  e teehnico  sobre  Estuques,  pelo  sr.  Liberato  Telles, 
publicado  no  Boletim  da  Associação  dos  Conductores  de  obras  publicas , volumes  iv  e v,  1900 
e 1901. 

3 Por  40J5500  réis.  Acta  de  3 de  junho  de  1879. 
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-A.rcliivo 


O preciosíssimo  archivo  da  velha  Misericórdia  foi,  como  dissemos,  total- 
mente destruído  pelo  incêndio  que  succedeu  ao  terremoto.  De  alguns  do- 
cumentos que  existiam  na  Torre  do  Tombo,  que  se  salvou  graças  aos  mila- 
grosos esforços  do  benemerito  brigadeiro  Manuel  da  Maia,  mandaram-se  tirar 
copias  que  actualmente  se  conservam. 

Formou-se  portanto  o novo  archivo  depois  da  epocha  pombalina,  e só  ra- 
ros documentos  antigos  alli  poderão  existir.  Temos  nota  de  alguns,  que  deviam 
ser  interessantes,  e que  ainda  em  184. . . foram  inventariados.  O dr.  Gouveia 
Pinto,  que  em  1819,  por  aviso  real  de  4 de  fevereiro,  foi  auctorizado  a exami- 
nar alli  todos  os  documentos  relativos  aos  expostos,  afTirma  que  o archivo  pa- 
deceu bastante  com  a invasão  dos  francezes. 1 Para  se  formar  idéa  do  estado 
em  que  já  áquelle  tempo  se  achava  este  archivo,  que  tem  andado  aos  baldoes 
de  adversa  sorte,  não  sendo  uma  das  suas  menores  infelicidades  a péssima 
accommodação  que  lhe  destinaram,  é curioso  lêr  o que  o dr.  Gouveia  Pinto  diz 
no  seu  livro,  pag.  133: 

«...  apesar  de  ter  obtido  de  S.  M.  a graça  de  se  me  franquearem  no 
carlorio  da  Mesa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  d’esta  cidade  todos  os  do- 
cumentos que  houvessem  relativos  á creação  e educação  dos  expostos,  não  poude 
conseguir  vêr  aquelle  livro  onde  está  a concordata  de  1037»,  etc. 

Comludo  este  livro  ainda  hoje  lá  existe! 

De  1842,  na  acta  do  dia  3 de  janeiro,  encontrámos  uma  deliberação  da 
Commissão  administrativa,  ordenando  que  se  procedesse  á organização  do  Ín- 
dice do  cartorio. 

Em  1852  ordenava  o Provedor  arcebispo  de  Palmyra,  em  acta  de  20  de 
janeiro,  se  pedisse  á Administração  do  Hospital  de  S.  José  que  na  revisão  que 
áquelle  tempo  se  estava  fazendo  no  archivo  d’aquelle  estabelecimento  se  fosse 
communicando  á Misericórdia  tudo  quanto  alli  se  encontrasse  relativo  a ella  e 
cujo  conhecimento  lhe  pudesse  ser  proveitoso.2 


1 Livro  citado  a pag.  149. 

2 Adas,  liv.  l.°,  fl.  8 1. 

Abril,  1902. 
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III 


0 antigo  convento  de  S.  Pedro  de  Alcantara 

A egreja 


Possue  a Santa  Casa  desde  1834  a egreja  e edifício  do  antigo  mosteiro 
de  frades  arrabidos  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  filial  da  ordem  de  S.  Fran- 
cisco de  Assis. 

Este  convento  foi  fundado  em  12  de  agosto  de  1680  pelo  primeiro  mar- 
quez  de  Marialva,  conde  de  Cantanhede,  D.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  em  ac- 
ção de  graças  pelas  victorias  das  linhas  de  Eivas  e de  Montes  Claros  (17  de 
junho  de  1665).  O sitio  d’elle  é na  rua  que  vae  de  S.  Roque  para  o Rato,  em 
logar  eminente,  gosando  óptima  vista  sobre  a cidade  e rio. 

O fundador  comprou  as  casas  que  alli  existiam,  e que  eram  do  conde  de 
Avintes,  e obteve  por  esmola  umas  outras  immediatas  que  lhe  deixou  Marcos 
Rodrigues  Tinoco.  Entre  estas  casas  e o convento  havia  nma  travessa  que  ia 
para  a rua  dos  Mouros.  Duas  vezes  pediu  o fundador  á Camara  de  Lisboa  a 
cedencia  de  parte  d’ella  para  a construcção  da  capella-mór,  até  que,  da  se- 
gunda, em  1680,  obteve  a concessão.' 

A frente  da  egreja  olha  para  o Sueste.  O terremoto  causou-lhe  grandes 
minas,  com  perda  de  valiosos  objectos,  de  livros  e de  muitas  vidas.  Conta  João 
Baptista  de  Castro  que  depois  da  medonha  catastrophe  só  restaram  do  velho 
convento  o claustro,  o refeitório,  a casa  do  De  profundis , a cozinha  e a grande 
abobada  da  porta  do  carro,  debaixo  da  qual  esteve  provisoriamente  a egreja. 
Esta  abobada,  a que,  em  1758,  João  Baptista  de  Castro  se  refere,  deve  ser  a 
mesma  que  hoje  existe,  e debaixo  da  qual  estão  as  bancadas  onde  as  agracia- 
das com  a sopa  de  caridade  da  Misericórdia  esperam  a sua  vez  da  distribui- 
ção de  jantar. 

Houve  portanto  uma  reedificação,  de  que  resultou  o presente  edifício.  Os 


1 Vidè  curiosos  documentos  nos  Elementos  para  a historia  do  Município  de  Lisboa,  tomo 
vii,  pag.  327,  e tomo  viu,  pag.  401. 
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dormitorios  que  haviam  sido  mandados  edificar  por  D.  João  V nada  padeceram 
com  o terremoto.1 

O adro  ou  terraço  de  lagedo  que  serve  de  ádito  á egreja  é espaçoso  e 
fecha  para  o lado  da  rua  de  S.  Pedro  por  uma  porta  de  ferro;  para  o lado  da 
alameda  desce  por  quatro  lanços  de  escada,  e tem  para  a face  da  rua  um  muro 
e portal,  com  cancella  de  ferro;  as  escadarias  são  revestidas  de  bellos  azulejos. 

A entrada  da  egreja  faz-se  sob  uma  galilé  de  tres  arcos.  Á mão  esquerda, 
também  debaixo  da  galilé,  abre  a portaria  do  recolhimento;  á direita  outra 
porta  dá  accesso  á riquíssima  capella  dos  Lancastres. 

O edifício  foi  delineado  conforme  os  rigores  da  ordem.  As  paredes  lale- 
raes  estão  cheias  de  confessionários  metlidos  na  parede.  A egreja  é pequena, 
mas  bonita,  e bastante  rica  em  bellezas  artísticas.  Foi  restaurada  em  1878. 
Por  esta  occasião  foi  encarregado  da  decoração  principal  do  tecto  da  egreja, 
cujo  effeito  de  ornamentação  a claro  escuro  ainda  hoje  se  admira,  o habil  ar- 
tista decorador  Pierre  Bordes,  que  por  muitos  annos  trabalhou  em  Lisboa, 
onde  falleceu,  deixando  muitas  obras  do  genero  decorativo  por  elle  executa- 
das ou  feitas  sob  a sua  direcção,  entre  as  quaes  sobresaem  principalmente  as 
do  templo  da  Memória,  em  Belem,  e as  pinturas  da  galeria  que  circumda  a 
escada  dos  Paços  do  Município  de  Lisboa.2 

Ha  na  egreja  de  S.  Pedro  de  Alcantara  cinco  capellas:  a primaria  ou 
principal,  com  duas  adjacentes,  no  topo  da  egreja,  e duas  nas  paredes  lale- 
raes.  A principal  tem  a imagem  de  Nossa  Senhora  e as  de  S.  Francisco  e de 
S.  Domingos;  as  duas  capellas  immediatas  são  de  Santo  Autonio  e S.  José,  e as 
lateraes  de  S.  Pedro  e S.  Francisco,  servindo  esta  de  capella  do  Santíssimo. 

As  imagens  são  dignas  de  attenção,  sendo  a mais  bella  a do  padroeiro. 

Dos  quadros,  além  do  retábulo,  notam-se  dois  grandes  painéis  nas  pare- 
des lateraes,  um  de  auctor  desconhecido,  representando  A Virgem  em  gloria , e 
o outro  original  de  Antonio  Quillard,  representando  A Santíssima  Trindade  co- 
roando a Virgem.  Quillard,  discípulo  de  Walteau,  natural  de  Paris,  veiu  para 
Lisboa,  contractado  por  D.  João  Y,  como  pintor  de  ílôres,  mas  deixou  muitos 
trabalhos  em  differentes  generos,  quadros,  tectos  e pinturas  nos  coches  régios 
de  gala.  Era  também  gravador  e desenhador  da  Academia.  Morreu  em  1733. 3 

Na  parede  da  esquerda,  junto  á tribuna,  admira-se  um  grande  quadro 


1 Gabinete  hislorico,  tomo  xi,  pag.  314.  «> 

2 Y idè  o livro  do  sr.  Picotas  Falcão,  U município  de  Lisboa  e as  casas  da  sua  camara.  Lis- 
boa, 1902,  pag.  107  e seguintes. 

3 Cyrillo  Wolkmar  Machado,  Memórias,  pag.  96,  e Raczynski,  Dict.  historico-artistique, 
p.  238.  Quillard  gravou  as  estampas  do  primeiro  tomo  das  Imagens  conceituosas  dos  epigram- 
mas  do  P.  M.  Antonio  dos  Reis,  publicado  em  1731  por  João  de  Sousa  Caria.  ( Instituto  de  Coim- 
bra, tomo  xxxin,  pag.  554,  artigo  do  sr.  dr.  Rodrigues  de  Gusmão.) 
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que  devia  ter  sido  magnifico,  e representa  S.  João  Baptista  prégando  no  de- 
serto, sendo  o santo  pintado  por  Pedro  Alexandrino,  um  dos  nossos  mais  ce- 
lebres pintores  (1730-1810).  Quasi  todas  as  egrejas  de  Lisboa  estão  cheias  de 
quadros  do  grande  artista.  Os  primeiros  que  pintou  foram  os  das  capellas  da 
Penha  de  França.1 

Em  1878,  por  occasião  da  restauração  da  egreja,  esteve  também  alii  o há- 
bil restaurador  sr.  Joaquim  Prieto  limpando,  contratelando  e arranjando  vá- 
rios quadros  que  enumera  no  seu  orçamento  pela  seguinte  fórma: 

Um  quadro  grande  do  côro,  attribuido  a Sampaio.2 

Treze  quadros  do  côro  com  assumptos  allusivos  á vida  de  S.  Pedro  de 
Alcantara,  dos  quaes  foram  alguns  contratelados. 

Um  do  altar  do  Santíssimo,  que  foi  contratelado. 

Quatro  dos  altares  lateraes,  os  tres  grandes  painéis  a que  nos  referimos, 
quatro  da  capella-mór,  dois  dos  quaes  se  achavam  bastante  deteriorados,  as- 
sim como  a parte  superior  do  grande  quadro  de  Pedro  Alexandrino,  e final- 
menle  o quadro  do  camarim,  representando  S.  Pedro  de  Alcantara  em  Gloria, 
attribuido  a Gyrillo  W.  Machado,  muito  repintado,  e outro  menor  que  o com- 
pleta. 

Restaurou  ao  todo  vinte  e sete  quadros;  em  1885  (deliberações  das  actas 
de  7 e 23  de  setembro)  contratelou  e restaurou  mais  dois  quadros  da  ca- 
pella-mór e outros,  entre  elles  os  seguintes: 

Um  quadro  representando  Santo  Anlonio  recebendo  o menino  Jesus,  at- 
tribuido a Joaquim  Manuel  da  Rocha.  Este  quadro  estava  muito  deteriorado, 
principalmente  na  parte  superior  (do  meio  para  cima),  devido  á humidade  e a 
uma  infeliz  restauração  anterior.  O restaurador  fez  quanto  lhe  foi  possível  para 
o tornar  apresentável. 

Rocha  foi  pintor  distincto  dos  fins  do  século  xviii  e d’elle  ha  grande  nu- 
mero de  quadros  nas  egrejas  de  Lisboa.  Alli  mesmo,  em  S.  Pedro  de  Alcan- 
tara, se  lhe  attribuem  mais  dois  quadros,  um  existente  na  capella-mór  e outro 
na  sacristia.  Foi  discípulo  de  André  Gonçalves  e de  Domingos  Nunes,  e grande 


1 Pinho  Leal,  tomo  iv,  pag.  254.  Pedro  Alexandrino  nasceu  em  Lisboa  em  27  de  novem- 
bro de  1729,  sendo  baptisado  na  freguezia  dos  Anjos,  e morreu  a 27  de  janeiro  de  1810.  Jaz  se- 
pultado na  egreja  de  S.  José,  em  sepultura  rasa.  Entre  os  seus  muitos  quadros  distingue-se  o 
do  Salvador  do  Mundo,  na  Sé  de  Lisboa.  Foi  discípulo  de  Bernardo  Pereira,  a quem  excedeu, 
e aproveitou  com  as  licções  do  seu  vizinho  André  Gonçalves.  Era  conhecido  pelo  Pintor  dos  fra- 
des. Calcula-se  que  excedem  a mil  o numero  dos  seus  quadros.  O seu  retrato  existe  na  Acade- 
mia de  Bellas  Artes  e foi  reproduzido  no  Occidente,  e no  Almanak  Illustrado  do  Occidente  do 
anno  de  19Ü0,  pag.  33. 

2 Houve  no  século  xviii  uma  dynastia  de  pintores  de  appellido  Sampaio,  discípulos  do 
grande  mestre  Pedro  Alexandrino.  Ignoramos  a qual  d’elles  se  refere  a attribuiç5o. 
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admirador  e imitador  de  Vieira  Lusilano.  Pintou  também  o quadro  da  Visita- 
ção na  capella-mór  da  egreja  da  Misericórdia  de  Eivas.1  Morreu  em  1780. 2 

Dentro  do  convento,  na  antiga  sala  dos  bispos,  boje  sala  de  visitas  das 
educandas,  havia  uma  galeria  de  retratos  de  prelados  illustres  da  ordem;  o 
Provedor  Joaquim  Antonio  de  Aguiar  mandou-os  retirar  d’alli. 

D’esta  antiga  galeria  de  retratos  restam  ainda  alguns  que  se  acham  no 
corredor  da  sacristia  e em  outros  corredores  ou  si  lios  escuros,  muitos  d’elles 
deteriorados.  Pudemos  colligir,  pelos  seguintes  lettreiros,  que  ainda  estão  le- 
gíveis, ou  em  sitio  onde  a luz  permitte  decifral-os,  os  retratos: 

1 . °  De  «D.  Fr.  Francisco  de  Nossa  Senhora  da  Luz  Chacim,  ex-leitor  de 
theologia,  eleito  bispo  de  Macao,  em  22  de  março  de  1804,  com  o respectivo  bra- 
zão  de  armas». 

2. °  De  «D.  Fr.  Antonius  Patavinas,  com  uma  extensissima  inscripção  la- 
tina». 

3. °  De  «D.  Fr.  Antonius  a Matre  Dei  Galram». 

4. °  De  a Fr.  Hilário  de  Santa  Rosa,  1742». 

3.°  De  «/).  Fr.  Antonius  d Santa  Thereza,  bispo  de  Malaca,  1690». 

G.°  De  «D.  Fr.  Pedro  Lagarto,  da  Villa  de  Setúbal,  primeiro  noviço  que 
acceilou  o nosso  Fundador;  pelas  suas  grandes  virtudes  o elegerão  em  Ministro 
Provincial.  Foi  excessivo  nas  penitencias,  vigílias  e jejuns.  Reduziu  muitas  al- 
mas a Deus  com  o abrazado  espirito  da  pregação  evangélica ; compoz  hü  livro 
sobre  o velho  e novo  testamento.  Era  muito  estimado  dos  príncipes.  El-Reij  D.  Se- 
bastião quiz  das  suas  mãos  receber  o habito  e profesar  a regra  de  Cavaleiro  de 
Christo  de  que  era  Gram  Mestre.  Faleceo  aos  28  de  junho  de  1590». 

(Este  retrato  está  muito  rasgado.)3 

7.°  Do  « Ex.m0  Sr.  D.  Fr.  Cypriano  de  S.  José,  natural  de  Lisboa,  filho  da 
Provedoria  d'Arrabida,  lente  de  Philosophia  e Theologia,  Prégador  de  S.  A.  R., 
Visilador  da  Provinda,  de  Santo  Antonio,  dos  Algarves,  e da  Arrabida,  Commis- 
sario  delegado  do  seminário  de  Brancannes  e bispo  eleito  de  Mariana,  por  S.  M. 
Fidelíssima  a 20  de  Julho  de  1796». 


1 Panorama,  tomo  v,  pag.  165,  apud  artigo  do  sr.  dr.  Rodrigues  de  Gusmão,  no  Instituto, 
tomo  xxxiii,  pag.  554. 

2 Cyrillo  Wolkmar  Machado,  Memórias,  pag.  116. 

3 Vidè  noticia  biographica  na  Memória  sobre  a historia  e administração  do  Mun Pipio  de 
Setúbal,  por  Alberto  Pimentel,  pag.  377  e 175.  Na  Gamara  Municipal  de  Setúbal  existe  tam- 
bém um  retrato  de  Pr.  Pedro  Lagarto. 
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8. °  Do  « V.  Padre  Fr.  Manuel  de  Rosário,  captivo  em  Argel  e martyr,  mor- 
reu a 3 de  fevereiro  de  1665». 

9. °  Do  « V.  Padre  Antão  de  S.  Jcronymo,  natural  de  Lx.a  foi  a pé  a Roma 
votar  no  capitulo  geral.  Morreu  a ...  de  abril  de  ...  Está  sepultado  em 
S.  Francisco  da  Cidade ». 

10. °  Do  « V.  Padre  Salvador  da  Cruz,  natural  da  Villa  da  Torre  de  Mon- 
corvo,  de  raras  virtudes  e letras.  Foi  com  D.  Sebastião  a África,  onde  animando 
os  soldados  com  o crucifixo  nas  mãos,  o mataram  em  1578,  tendo  50  annos». 

1 1 . °  Do  « V.  Fr.  Cypriano  da  Conceição,  natural  de  Arelho  ( Óbidos ) muito 
virtuoso  e (piando  assistia  aos  doentes  do  Hospital  Real  cahiu  com  uma  mali- 
gna de  que  faleceo  aos  ...  de  fevereiro  de  . . . Está  sepultado  no  convento  de 
S.  Francisco  da  Cidade». 

Sepulturas 


No  meio  do  templo  lia  uma  sepultura  rasa,  com  brazão  de  armas,  co- 
berto pelo  chapéo  cardinalício,  e cujo  epitaphio  é do  seguinte  teor: 


claríssímo  víro 
kxcellentíssímoqve  D • D • 

THOM.E  • DE  • ALMEÍDA  • 

patríarchalís  • ecclesíae  • 
PRÍNCÍPALI  • DECANO  • 

ET  • 

PRÍMO  • STUDÍORVM  • MODERATORÍ  • 
AVNCVLO  « CLARÍSSÍMO  • 
LVDOVÍCVS  • DE  • ALMEÍDA  • 
COMES  • AVÍNTENSÍS  • 

ET  • 

MARCHÍO  . LAVRADÍENSÍS  • 

REGÍÍ  • SENATUS  • PALATÍnÍ  • 
PRAESES  • 

ÍN  • 

AMORÍS  • GRATÍQVE  • ANÍmÍ  • SÍGNVM  • 

P • 

ANNO  • DOMÍNÍ  • M • DCC  • LXXXVÍ  • 
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Esta  sepultara  é de  D.  Thomaz  de  Almeida,  principal  decano  da  egreja 
patriarchal.  O epitaphio  d’esta  campa  foi  mandado  collocar  pelo  sobrinho,  se- 
gundo marquez  de  Lavradio,  D.  Luiz  de  Almeida  Soares  Portugal  e Mascare- 
nhas,  filho  de  D.  Anlonio  de  Almeida  Soares  Portugal,  conde  de  A vintes  e do 
Lavradio.  Este  e seu  irmão  D.  Thomaz  foram  os  que  mandaram  gravar  o epi- 
taphio em  latim  na  sepultura  do  patriarcha  D.  Thomaz  de  Almeida,  em 
S.  Roque. 

Junto  ao  altar  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  ao  pé  das  grades,  diz  Fr. 
Cláudio  da  Conceição,  foi  sepultado  D.  Pedro  de  Almeida  e Lancastre,  alcaide- 
mór  da  Villa  da  Figueira,  celebre  pelas  suas  virtudes,  caridade  e extrema  de- 
voção. Foi  conduzido  á sepultura  por  50  pobres,  em  caixão  forrado  de  burel, 
como  recommendara.  Assistiu  ao  seu  funeral  toda  a nobreza  da  côrte  (1676 
a 1740).* 

Á entrada  da  egreja,  debaixo  da  galilé  de  tres  arcos,  á direita,  ha  uma 
capella  riquíssima  instituída  pelo  inquisidor  geral  D.  Veríssimo  de  Lancastre. 
Este  afamado  prelado  era  natural  de  Lisboa,  onde  nasceu  em  1615,  filho  de 
D.  F rancisco  Luiz  de  Lancastre,  3.°  commendador-mór  de  Aviz.  Formou-se  em 
cânones  na  Universidade  de  Coimbra,  foi  conego,  thesoureiro-mór  da  Sé  de 
Evora,  deputado,  promotor  e inquisidor  na  mesma  cidade  (1649),  e passou  á in- 
quisição de  Lisboa  (1660).  Aqui  foi  nomeado  do  conselho  de  el-rei,  sumilher 
de  D.  Pedro  II,  que  o nomeou  lambem  bispo  de  Lamego,  cargo  que  não  accei- 
tou.  Tomou  posse  em  1671  do  logar  de  arcebispo  de  Braga,  de  que  fez  re- 
nuncia em  1677  para  vir  occupar  o cargo  de  inquisidor  geral  do  reino,  na  or- 
dem dos  quaes  foi  o 13.°  Deu-lhe  el-rei  o titulo  de  cardeal  da  egreja  romana 
em  1686.  Era  varão  douto,  mui  versado  em  direito  canonico  e em  genealo- 
gias. Mandou  fazer  no  adro  da  egreja  de  S.  Pedro  de  Alcantara  o jazigo  ou 
carneiro,  onde  depois  foi  sepultado. 

D.  Veríssimo  tinha  concorrido  com  grandes  esmolas  para  a fundação  do 
templo  e para  a sustentação  do  culto.  Morreu  aos  76  annos  de  edade,  em 
1692,  causando  a sua  morte  grande  sensação  na  côrte.  Foi  levado  o corpo  en- 
tre alas  de  religiosos  de  todas  as  ordens,  com  cirios  accesos,  que  se  exten- 
diam  desde  o palacio  até  á porta  do  convento.  Sobre  a lage  que  o cobre  man- 
dou seu  irmão  D.  Fr.  José  de  Lancastre,  carmelita,  bispo  de  Miranda  e de 
Leiria,  gravar  um  extenso  epitaphio  em  latim. 

Como  accrescentaram  a egreja,  quando  se  reedificou,  avançando-a  mais 
14  palmos  para  o alpendre,  ficou  a sepultura  dentro  do  templo,  junto  aoguarda- 


1 Gabinete  hiüorico,  tomo  ix,  pag.  181. 
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vento.  Já  em  1819,  em  que  isto  escrevia  Fr.  Cláudio  da  Conceição,  se  achava 
illegivel  este  lettreiro,  que  vem  no  tomo  xi  da  Historia  Genealógica , pag.  299. 
Essa  inscripção  era  a seguinte:1 


Latet  híc  et  tacet,  quem  fama  loquítur  et  prodít 
Emínentíssímus  D.  D.  Veríssímus  de  Lancastro. 

Genus  si  quaerís? 

His  fríget  ín  cíneríbus,  quí  olím  juvenís  caluít, 
Lusítanorum,  ímó  et  totíus  Europa  Regum  sanguís. 

Si  Sapíentíam  ? 

Quam  ín  utraque  Regní  hausít  et  exhausít  Academía, 

Ití  commune  Ecclesíae  bonum  perenní  effudít  scaturígíne. 

Si  HONORUM  GRADUS  ? 

Sacrís  ínítíatus  tuendas  augendoque  Fídei  partes  suscepít. 

Decursís  sacro  Areopago,  ordíne  suo  mínoríbus  subselüs, 

In  supremam  tandem  Generalís  Inquísítorís  erectus  selam. 

Fabío  maíor  Maxímo,  et  felícíor, 

Catholícam  nobís  cukctando  restítuít  rem. 

Ex  Híspaníarum  Prímate,  factus  EcclesLe  Prínceps  purpuratus, 
Petrí  claves,  et  si  non  obtínuít,  vírtutíbus  meruít,  quíbus  claruít. 
Ex  UNA  OMNES  DISCE  HumÍLÍTATE, 

Quam  ín  vulgarís  tumulí  lapíde,  ceu  ín  speculo  poterís  contemplarí, 
De  .eterna  scílícet  anímí  mansíone  magís, 

Quam  de  Mausoleo  cadaverís  sollícítus  ! 

Sua  níhíl  ínteresse  duxít  humí  ne  an  sublíme  putresceret. 
Regnum  Coelorum,  si  vendítur,  eleemosínís  emít. 

Veríssímus  cítra  adulatíonem,  pauperum  Pater. 

Cqelo  charus,  et  solo. 

Vixít  justíssíme  annos  76.  Obüt  püssíme  12  Decembrís  1692. 
Quíescít  placídíssíme  ad  díem  solí  Deo  notam. 




Havia  determinado  0.  fallecido  cardeal  que  lho  erigissem  uma  capella  no 
adro,  onde  se  dissessem  quatro  missas  quotidianas  perpetuas.  Em  obediência  a 
esta  disposição,  0 testamenteiro,  seu  irmão  D.  Fr.  José,  que  0 substituiu  no 
logar  de  inquisidor  geral,  mandou  fazer  a capella,  com  porta  deitando  para  0 


1 Citada  Collecção  de  epitaphiox,  do  Moreira,  fl.  318  i. 
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atrio,  sob  o alpendre,  toda  revestida  de  riquíssimos  mármores  e mosaicos  fio* 
renlinos. 

Alli  se  faziam  os  sufTragios  no  dia  do  anniversario  do  obito  do  fundador 
(13  de  dezembro).  Dentro  ha  duas  lapides  com  as  inscripções : 1 
Da  parle  do  Evangelho: 


D.  FR  JoSEPHVS  DF.  LaNCASTRO  InQVÍSÍ- 
tor  generalís,  et  D.  Lvdovícvs  b Lan- 
castro,  Víllanovas  Comes,  A v i s i j Q 
maxímvs.  Commendatarívs  e m i - 
nentíssímí  D.  D.  Veríssímí  de  Lan- 

CASTRO  FRATKR,  ET  EX  FRATRE  NE 
POS  EÍVS  TESTAMENTARÍj  SACELLVM. 
HOC  ÍpSÍVS  TVMVLO  CONTÍGVVM- 
CVM  DVCENTÍS  AVREÍS  PRO  fabrí 
CA,  VT  QVATER  i N ÍLLO  PRO  EIVSDÈ 

aníma  qvotídíe  Sacrvm,  celebre- 
tvr,  addítís  ad  sepvltvram  respon 
soríjs,  cvm  donatíone  dvcentorv  aureorv. 
PRO  qvolíbet  sacrífícío  erígere  jvsservnt. 


Da  parte  da  Epistola  lê-se: 


É TVMVLO  HVC  OCVLOS 

AD  PARVWM  FLECTE  SACELLVM; 

CONTRACTA  ÍN  SPATÍVM 

STAT  BREVE  SACRA 

DOMVS. 

ScÍLÍCET  HjEC  HVMÍLÍ  RESPONDET  PARVA  SEPVLCHRO  ; 

ILLVD  ET  EXÍGVÍ 

EST  AREA  PLANA 

solí. 

NaM  QUÍ  MENTE  HVMÍLÍS  CONTEMPSÍT  viwS  HONORES, 

híc  qvoqve  svma  fvgít  mortws,  íma 

cvpít. 

ERGO  PVRPVREÍ  QVÍ 

STEMATA  SACRA 

galerí 

Addídít  adtítvlos  tot  s i b i j v r e datos, 

Cvm  foret  evectvs 

SVMA  AD  FASTÍGÍA, 

SOLVM, 

Sensít  onvs;  renvít 

qvídqvíd  honors 

ERAT. 

1 Veem  também  no  citado  tomo  xi  da  Historia  Genealógica,  pag.  300. 

Maio,  1902. 


39 


306 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


Foi  a capella  consagrada  aos  Santos  martyres  Veríssimo,  Maxima  e Ju- 
lia,  porque  o fallecido  cardeal  fôra  baptizado  na  freguezia  d’esta  invocação, 
em  cujo  obséquio  lhe  foi  posto  o nome  pelo  bispo  de  Miranda,  D.  João  da 
Gama.  Sobre  a porta  da  capella  vê-se  o brazão  de  armas,  em  pedra,  a côres, 
sobrepujado  pelo  chapéo  cardinalício.1 2 

Foram  administradores  d’esta  capella  os  condes  de  Villa  Nova  de  Por- 
timão.* 

A pequena  capella  é,  como  dissemos,  toda  construída  de  mosaico  de  bel- 
los  mármores,  obra  de  custosa  e fina  pedraria,  e tem  um  só  altar  ao  fundo. 

Na  capella  ha  uma  imagem  de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  com  o Senhor 
Morto  nos  braços,  que  se  diz  ler  pertencido  á Casa  dos  Lancastres. 

Em  1825  (27  de  setembro)  realizaram-se  na  egreja  as  exequias  e o en- 
terro do  segundo  conde  de  Rio  Maior,  Anlonio  de  Saldanha  Oliveira  e Sousa,  e 
no  mausoleo  que  se  armou  escreveram-se  extensos  epitaphios  em  latim,  que 
se  lèem  no  livro  manuscripto  de  Moreira.3 

Foi  sepultado  n’este  convento,  na  casa  do  capitulo,  segundo  dizem,  mas 
em  logar  que  ficou  até  hoje  ignorado,  um  dos  homens  mais  illustres  do  sé- 
culo XVIII. 

Queremos  referir-nos  ao  celebre  engenheiro-mór  do  reino  Manuel  da  Maia. 
Nascido  em  Lisboa  pelos  annos  de  1680,  serviu  como  engenheiro  militar  em 
grandes  obras  de  defeza;  depois  no  levantamento  da  planta  da  cidade,  que 
concluiu;  nas  canalizações  de  Mafra,  no  aqueducto  das  Aguas  Livres,  e final- 
mente prestando  valiosos  serviços  como  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  cuja 
perda  evitou  em  1755,  e organizando  alli  o Corpo  chronologico.  Este  homem 
illustre,  que  foi  mestre,  do  rei  D.  José  e dos  príncipes  D.  Pedro  e D.  Carlos, 
juntava  aos  elevados  méritos  do  seu  grande  talento,  que  lhe  valeram  o ser 
acadêmico  da  Academia  Real  de  Historia  e chronista  da  Casa  de  Bragança, 
os  melhores  dotes  do  coração.  Era  extremamente  bondoso  e caritativo;  vivia 
vida  frugal,  e todas  as  sobras  dos  seus  avultados  soldos  empregava-as  em 
obras  de  misericórdia.  Dotava  annualmente  nove  donzellas  com  100$000 
reis;  provia  de  cirurgião,  botica  e roupa  lavada  o hospital  dos  incuráveis; 
dava  mensalmente  um  rosário  de  pães  aos  presos  do  Limoeiro;  soccorria  a 
mendicidade  com  muitas  esmolas,  e mais  efficazmente  a pobreza  envergonhada, 


1 Toda  esta  noticia  é copiada  do  Gabinete  historico,  tomo  v,  pag.  16  a 54. 

2 Pinho  Leal.  Artigo  Lisboa,  pag.  400. 

3 Tomo  iv,  fl.  878  i 
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a quem,  em  caso  de  doença,  não  faltava  com  o curativo  e necessária  alimen- 
tação.1 

Falleceu  este  benemerito,  cujo  nome  e biographia  não  podiam  deixar  de 
figurar  n’este  livro,  aos  17  de  setembro  de  1708,  sendo  o seu  cadaver  sepul- 
tado na  casa  do  capitulo  do  convento  de  S.  Pedro  de  Alcantara.2 

Em  29  de  novembro  de  1830  foi  também  sepultado  no  convento  de  S.  Pe- 
dro de  Alcantara  o tenente-general  José  Antonio  da  Rosa  (fallecido  em  28),  que 
fôra  o reorganizador  do  exercito  porluguez  em  1809,  professor  da  Academia 
de  fortificação,  e mais  tarde  (1816)  inspector  geral  dos  Arsenaes  reaes  do  exer- 
cito.3 


Sacristia 


É pequena,  mas  alegre  e formosa.  Aos  lados  dois  lindos  arcazes  de  embu- 
tidos preciosos  e dois  armarios,  também  de  embutidos,  mettidos  na  parede. 
Sobre  cada  arcaz  quatro  bellos  quadros  pintados  em  tela,  em  más  condi- 
ções de  luz  para  poderem  ser  bem  apreciados.  Rodapé  de  bonitos  azulejos 
polychromos.  Nos  corredores  escuríssimos  que  a ligam  com  a capella-mór  e 
com  a capella  dos  Santos  Martyres  estão,  como  dissemos,  os  retratos  dos 
bispos  e frades  mais  notáveis  da  ordem,  que  foram  retirados  da  sala  dita 
dos  bispos.  É pena  estarem  n’aquelle  logar,  onde  mal  se  vèem  e se  estão  de- 
teriorando. Na  parede  do  corredor  ba  uma  lapide  em  que  se  lê: 


Foi  RESTAURADA  ESTA  EGRKJA 
NO  ANNO  DE  1878 
SENDO  PROVEDOR 

da  Santa  Casa  da  Míserícordía 
o Ex.“°  Sr.  Conde  de  Rio  Maíor 


1 Nuticia  pxlrahida  do  Summario  de  varia  historia,  tomo  v,  pag.  167. 

2 Diccionario  Popular. 

3 Gazeta  de  Lisboa,  1830,  n.°  287,  e Diccionario  Popular. 
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* 

# * 

A bibliotheca  do  convento  dos  frades  arrabidos  de  S.  Pedro  de  Alcantara, 
depois  que  o edifício  foi,  como  n’outra  parte  dissemos,  doado  por  decreto  im- 
perial á Santa  Casa  da  Misericórdia,  para  seu  Recolhimento,  foi  inventariada  e 
remettida  para  a Bibliotheca  Publica.1 


# 

* * 

Á frente  do  antigo  convento,  hoje  Recolhimento  dasorphãs,  extende-se 
a alameda  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  com  os  seus  dois  taboleiros.  Fronteiro  á 
egreja  construiu-se  um  chafariz  de  cinco  bicas,  de  agua  livre,  que  principiou 
a correr  em  1754.  Foi  mais' tarde  demolido  e no  logar  delle  acha-se  hoje 
um  dos  bellos  lagos  da  quinta  real  da  Bemposta. 

Na  alameda  superior  o arvoredo  foi  plantado,  pelos  annos  de  1828  a 1830, 
pelos  soldados  do  quartel  da  policia,  alojada  a esse  tempo  no  grande  palacio 
Ludovice.  O jardim  de  baixo  só  foi  feito  em  1835.2 

A alameda  inferior  tinha  então  um  parapeito  de  muralha.  Repetiam-se  alli 
os  suicídios,  principalmente  para  o lado  da  calçada  da  Gloria.  Em  1856  o ve- 
reador Ayres  de  Sá  pediu  que  se  substiluisse  o parapeito  por  uma  grade  alta, 
o que  se  fez  em  maio  de  1863. 3 

A muralha  achava-se  já  construída  em  1712,  como  se  vê  de  um  documento 
d esta  data,  inserto  nos  Elementos  para  a historia  do  Município , no  tomo  x, 
pag.  586. 

No  muro  da  cerca,  que  deita  para  a travessa  de  S.  Pedro,  ha  um  nicho 
com  um  retábulo  de  azulejos,  datados  de  1752.  Sobre  o nicho  ainda  se  con- 
serva a haste  de  onde  pendia  o clássico  lampeão. 


1 Registo  de  ordens  e avisos,  liv.  ix,  fl.  86  1. 

2 Memórias  de  Castilho,  por  Julio  de  Castilho,  vol.  n,  pag.  222. 

3 Archivo  Municipal,  1856,  pag.  58  e anno  de  1863. 
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IV 


Ontras  dependencias 


BarTbsulinlios  e Laveiras 


Além  dos  vastos  edifícios  de  S.  Roque  e de  S.  Pedro  de  Alcantara,  obteve 
ultimamente  a Administração  da  Misericórdia  lho  fossem  concedidos  pelo  go- 
verno um  vasto  casarão  á Esperança,  ultimo  resto  do  grande  convento  dos 
Barbadinhos,  e uma  parte  do  convento  da  Cartuxa,  em  Laveiras. 

A casa  da  Esperança  é uma  vasta  sala,  talvez  o refeitório,  do  antigo 
convento  de  Nossa  Senhora  da  Porciuncula,  de  religiosos  capuchos  francezes 
da  província  da  Bretanha,  conhecidos  em  Portugal  pelos  Capuchinhos  ou  liar - 
badinhos.  Estabeleceram-se  alli  em  1048,  em  umas  casas  de  que  lhes  fez  doa- 
ção D.  Maria  de  Guadelupe,  duqueza  de  Aveiro.  O convento  pouco  soffreu 
com  o terremoto.  Foi,  porém,  demolido  depois  da  extincção  das  ordens  reli- 
giosas, e no  seu  logar  se  edificaram  os  grandes  prédios  da  calçada  do  Mar- 
quez  de  Abrantes.  Do  convento  apenas  resta  um  portão  de  ferro,  um  pateo 
de  entrada  e a vasta  sala  que  a Misericórdia  pediu  para  ifella  estabelecer 
uma  casa  de  consultas  medicas  e de  distribuição  da  sopa  de  caridade.  Nada 
tem  esta  casa  de  notável.  Apenas  em  uma  das  paredes  se  vê  uma  lapide  em- 
bebida na  parede,  sobrepujada  por  uma  coròa  de  marquez  e brazão  de  ar- 
mas, onde  se  vê  uma  roseira  sobre  duas  espadas  em  aspa;  tudo  acompanhado 
de  duas  estreitas  em  chefe  e duas  ílôres  de  liz  em  contraehefe.  O escudo  as- 
senta sobre  a Ordem  de  S.  Luiz  de  França,  e pende  na  parte  inferior  a cruz 
da  Ordem  portugueza  de  Christo. 

Está  alli  sepultado  o emigrado  francez  Luiz  Francisco  Carlet,  admittido 
no  exercito  portuguez,  por  decreto  de  1 de  janeiro  de  1797,  com  a patente 
de  tenente-general  e soldo  dobrado.  O marquez  de  la  Rosiére  occupava  no 
exercito  francez  o posto  de  marechal  de  campo.  Em  seguida  foi  nomeado  quar- 
tel-mestre general,  em  1801,  e commandou  um  corpo  do  exercito  portuguez 
ao  norte  do  Douro,  tendo  por  mestre  de  campo  o general  Gomes  Freire  de 
Andrade.  Viveu  73  annos  e 6 mezes  e falleceu  em  7 de  abril  de  1808. 

N’esta  casa  ainda  em  1884  se  via  o lettreiro  Aula  de  instrucção  primaria. 
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Era  o ultimo  alento  do  uma  bencfica  associação  intitulada  Sociedade  da  ins- 
trucção  primaria,  fundada  em  1834  sob  a protecção  da  rainha  e das  mais  ele- 
vadas classes  sociaes.1  A sociedade  decahiu  e morreu,  como  morreu  o honrado 
professor  Alfredo  de  Oliveira,  o respeitável  ancião  que  D.  Antonio  da  Gosta 
nos  desenhou  nas  suas  adoraveis  paginas.2 

* 

* * 

Por  singular  coincidência,  quando  o actual  Provedor  procurava  obter 
nas  proximidades  de  Lisboa  um  edifício  onde  pudessem  albergar-se  as  orphãs 
do  Recolhimento,  durante  a sua  estada  a banhos  á beira-mar,  offereceu-se 
ensejo  de  pelo  governo  ser  concedida  para  tal  fim  parte  do  convento  da  Car- 
tuxa, de  Laveiras,  convento  fundado  e edificado  em  1595,  ou  1598  a 1614, 
pela  mesma  D.  Simôa  Godinho,  que  fundou  a capella  do  Espirito  Santo  na  ve- 
lha egreja  da  Misericórdia,  capella  hoje  transformada  em  capella-mór  da  egreja 
da  Conceição  Velha.  O convento  de  Laveiras,  de  frades  Cartuxos,  da  ordem  de 
S.  Bruno,  foi  mais  tarde  conhecido  pelo  nome  de  Vallis  misericordiae. 

Fôra  estabelecido  na  quinta  de  Laveiras,  que  pertencia  a D.  Simôa,  a 
qual  por  sua  morte  a deixou  para  ífella  se  estabelecer  um  convento  de  fra- 
des pobres,  de  uma  ordem,  a arbítrio  da  Mesa  da  Misericórdia.3 

Em  1736  a egreja  achava-se  arruinada  e por  esmolas  se  edificou  uma 
nova.  N’esta  egreja  havia  um  qtradro  de  S.  Bruno,  pintado  por  Sequeira,  que 
se  acha  actualmente  no  Museu  de  Relias  Artes,  n.°  118  do  catalogo,  a pag  32, 
sala  C.  Sobre  a porta  da  egreja  havia  a seguinte  inscripção : 4 


ANNO  Divi  1614  • DÍE  8 DECEMBR 

Ego  Híer*  Isat  & Tíngít«Eps. 

Ad  honorem  B.  Maríaí  Vírgínís 
Prímum  hunc  lapídem  benedíxí 
In  alma  Carthusí^:  Vai.lís  Míserícordías 
Sedente  S.  P.  Paulo  v.  Pont.  Max. 
Et  Phílíppo  ii  Portug.  & Hisp.  Rege. 


1 Portaria  de  29  de  março  de  1834.  Chronica  constitucional , de  23  de  junho  de  1834. 

2 Auroras  da  instrucção,  pag.  194. 

3 Noticia  histórica  das  ordens  religiosas  e congregações  que  existem  em  Portugal,  com  uma 
collecção  geral  de  estampas.  Lisboa.  Typographia  Bulhões,  1831. 

4 Citada  Collecção  de  epitaphios  e inscripções,  tomo  i,  fl.  83  y. 
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Em  uma  lapide  de  0m,8X0m,6  que  ainda  hoje  se  vê  cm  uma  casa  entre 
os  claustros  lê-se: 


Neste  xdífícío,  vallís  míserícordLe, 

ESTEVE  COMO  NOVÍÇO 

DO  COMEÇO  DE  1 796  AO  MEÍADO  DE  lSo2, 

O ÍNSÍGNE  píntor  hístoríco  POKTUGUEZ 
Domíngos  Antonío  de  Sequeíra, 
nascído  em  Belem  a 10  de  Março  de  1768 
e fallecído  em  Roma  a 8 de  Mahço  de  1837. 

Conservam  os  monges  os  cinco  quadros 
qve  Sequeira  pintou  para  o convento  depois 
DENOMINADOS  QUADROS  DA  CARTUXA. 

1884. 


No  convento,  em  capella  sua,  deve  existir  a sepultura  de  D.  José  de 
Sousa  Castello  Branco,  inquisidor  em  Evora  e em  Coimbra,  bispo  do  Funchal, 
fallecido  em  1740. 1 

Também  alli  foi  sepultado  o patriarcha  nomeado  de  Lisboa,  D.  Àntonio 
de  S.  José  de  Castro  (que  nunca  obteve  confirmação  do  logar),  que  era  monge 
de  S.  Bruno  e cujas  armas  se  vêem  sobre  a porta  da  casa  do  Aljube,  que 
instituiu.  Falleceu  em  18 14. 2 

Na  egreja  do  convento  da  Cartuxa,  de  Laveiras,  costumava  el-rei  D.  João  V 
ir  devolamente  assistir  ás  vesperas  da  festividade  do  glorioso  patriarcha 
S.  Bruno.3 

As  duas  curiosidades  actuaes  dhaquelle  grande  edifício,  no  qual  se  en- 
contram ainda  vastas  accommodações,  são  o bello  claustro  mandado  fazer 
pelo  arcebispo  de  Lisboa,  cardeal  D.  Luiz  de  Sousa,  e os  grandes  viveiros 
ou  piscinas  onde  se  creavam  os  kagados,  de  que  os  frades  cartuxos  faziam 
caldos,  em  que  consistia  a sua  principal  alimentação,  pois  segundo  os  pre- 


1 Gabinete  historko,  tomo  ix,  pag.  178.  Acerca  da  Cartuxa  de  Laveiras  pode  ser  consul- 
tado o códice  manuscripto  da  Bibliotheca  Nacional,  n.°  189,  intitulado  Memórias  históricas  da 
Cartuxa  de  Laveiras. 

2 Pinho  Leal,  Portugal  antigo  e moderno,  tomo  iv,  pag  57. 

3 Elementos  para  a Historia  do  Município,  tomo  xi,  pag.  574,  nota. 
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ceitos  da  ordem  llies  era  defeso  comer  carne.  A ordem  fôra  introduzida  em 
Portugal  em  1587  pelo  arcebispo  de  Evora,  D.  Theotonio  de  Bragança,  Olho 
do  4.°  duque  de  Bragança,  D.  Jayme.1 

Era  uma  ordem  mui  rigorosa.  Os  frades  vestiam  habito  de  burel  branco 
e rapavam  a cabeça.  Nas  suas  egrejas  não  havia  musica,  nem  entravam  mu- 
lheres, e os  frades  só  falavam  em  determinados  dias. 

* 

* * 

Este  edifício,  em  parte  do  qual  estiveram  um  anno,  por  concessão  do  go- 
verno, as  orphãs  do  recolhimento  da  Santa  Casa,  a banhos  em  Caxias,  foi  de- 
pois definitivamente  concedido  á Casa  da  Correcção  de  Lisboa,  e ifelle  se  está, 
ao  presente,  procedendo  ás  obras  indispensáveis  para  alli  se  accommodar 
aquelle  estabelecimento  de  ensino  correccional. 


1 Pinho  Leal,  tomo  iv,  pag.  278,  nota. 


CAPITULO  VIII 


I.  Privilégios  da  Confraria. — II.  Insígnias  o sellos. 

III.  Relação  dos  Provedores  da  Irmandade  da  Misericórdia.  1498-1834 


I 


Privilégios 


Grandes  privilégios  concederam  os  soberanos  portuguezes  a esta  famosa 
Confraria,  de  que  se  ufanavam  de  ser  irmãos. 

Era  uma  irmandade  collocada  immediatamente  sob  a protecção  real,  sem 
que  nenhum  ministro  lhe  pudesse  tomar  contas,  conforme  o determinavam  as 
ordenações  do  reino;  davam-nas  mensalmente  ao  imperante,  desde  o aviso  da 
Secretaria  dos  negocios  do  reino  de  24  de  novembro  de  1778. 

A irmandade  da  Misericórdia  era  privilegiada  em  qualquer  logar  publico 
de  reuniões  de  irmandades. 

Quando  o monarcha  ia  assistir,  na  egreja  da  Misericórdia,  ás  vesperas 
da  Visitação  de  Santa  Isabel,  permittia  que  o Provedor  e irmãos  da  Mesa  es- 
tivessem— «assentados  n’ella,  com  teia  por  deante».1 

Constituía  a Misericórdia  uma  repartição  publica  consultiva,  em  virtude 
de  portarias  e avisos  recebidos;  nomeava  juiz  e escrivão  de  suas  causas,  bem 
como  tabellião,  aos  quaes  o imperante  mandava  passar  titulos  pela  Mesa  do 
paço.  Tinha  meirinho  e escrivão  de  sua  executoria.2 


1 Isto  se  lê  em  documentos  da  Camara  de  Lisboa  de  1693.  Elementos  para  a Historia  do 
Município  do  Lisboa , tomo  ix,  pag.  325. 

2 Memória  enviada  ao  governo  em  1827.  Registo  de  avisos  e ordens,  liv.  viu,  íl.  146. 


Maio,  1902. 
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No  códice  168  do  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  a fl.  22  e se- 
guintes, existem  umas  cartas  de  vários  fidalgos  da  côrte  de  I).  João  IV,  nas 
quaes,  para  se  justificar  o proposito  por  elles  formado  na  irmandade  da  Mise- 
ricórdia de  conferir  ao  monarcha  o titulo  de  Provedor,  se  affirma  ser  tradição 
vaga  na  Confraria  que  os  soberanos,  nos  primeiros  tempos  da  instituição,  usa- 
vam o titulo  e insígnias  de  Provedores.  Não  sabemos  até  que  ponto  merecerá 
credito  esta  noticia,  o que  é certo  é que  na  primeira  das  aliudidas  cartas  diz 
D.  Álvaro  de  Abranches: 

« . . .em  1642  quando  fui  escrivão  da  Mia  ouvi  aqueles  fidalgos  todos  que- 
rendo fazer  a elrey  que  D.  G.de  P.or  que  o avia  sido  el-rei  D.  Manuel  e Dom 
João  3.°  E assim  ouio  V.  S.1  oje  ho  Marquez  de  Niza  que  a S.a  R.a  Dona  Lia- 
nor  irmã  delrey  D.  M.el  fora  na  prosisão  com  uara.  Não  sei  que  isto  seja  lan- 
çado nos  livros  da  Mia  mas  e tradição  que  anda  em  todo. . .» 

Segue-se,  entre  outras,  uma  carta  do  marquez  Almirante  (Niza),  confir- 
mando esta  tradição  e dizendo  que  mandaria  pelos  padres  capellães  investi- 
gar o que  a tal  respeito  constava  escripto. 

Uma  bulia  de  Paulo  III,  entre  outras  providencias,  isentava  do  ordinário 
o Provedor  e irmãos  da  Misericórdia,  distincção  esta  que  só  costuma  conce- 
der-se aos  mais  fieis  servidores  da  causa  santa,  o que  prova  que  n’esta  conta 
eram  lidos  pelo  chefe  da  christandade  os  instituidores  e irmãos  da  Confraria. 
El-rei  D.  João  III,  que  solicitara  esta  bulia,  confirmava-a  no  seu  beneplácito, 
dizendo,  porém,  que  a Misericórdia  podia  aproveital-a,  excepto  no  tocante  á 
graça  da  isenção  do  ordinário,  porque  considerava  esta  concessão — «prejudi- 
cial às  consciências»,  e lhe  oppunha  portanto  o seu  veto. 

Depois  da  morte  d’este  soberano,  em  1557,  conseguiu  a Confraria  resol- 
ver este  assumpto  de  modo  favoravel  á Casa,  obtendo  a completa  acceitação 
da  bulia  pontifícia.1 

Já  vimos  como  a rainha  D.  Catharina  e o cardeal-rei  concederam  larga 
e eíficaz  protecção  á irmandade.  Basta  o facto  de  lhe  terem  confiado  a admi- 
nistração do  Hospital  Real  de  Todos  os  Santos  (1564)  com  todo  o seu  patrimô- 
nio (23  de  fevereiro  de  1565),  do  qual  a Misericórdia  podia  usufruir. 

E como  se  tanto  não  bastasse,  não  permittiram  os  monarchas  que  os  jui- 
zes lhe  tomassem  contas  da  administração,  declarando  em  alvará  de  27  de  ju- 
nho de  1564  que  só  a Mesa  da  Confraria  o podia  fazer. 

Passada  a quadra  calamitosa  e agitada  dos  reinados  de  D.  Sebastião  e do 
cardeal-rei,  vieram  os  reis  estrangeiros,  que  manifestaram  em  successivos 


1 Felix  Ferreira.  A Santa  Casa  da  Misericórdia  fluminense. 
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actos  e diplomas,  sempre  honrosos  para  a Misericórdia,  a sua  estima  e pro- 
tecção. Taes  são  os  alvarás  régios  de  3 de  fevereiro  de  1583,  de  25  de  outu- 
bro de  1603,  de  10  de  fevereiro  de  1607,  de  20  de  junho  de  1610,  de  10  de 
março  de  1611  e de  13  de  novembro  de  1613.  Ainda  no  tempo  da  regencia 
da  duqueza  de  Mantua  se  estabeleceram  definitivamente  as  rodas  dos  expostos 
em  1635. 

Quanto  ás  suas  immunidades  e regalias  recebeu  lambem  a Misericórdia 
solemne  sancção  nas  leis  filippinas.  Nunca  os  juizes  provedores  no  civel,  nem 
os  diocesanos  no  ecclesiastico,  tiveram  alçada  nas  cousas  da  Confraria;  o li- 
vro i,  titulo  62,  § 43,  da  Legislação  Filippina,  expressamente  declara  o se- 
guinte: 


«E  esta  determinação  se  entenderá  nos  hospitaes,  albergarias,  capellas, 
confrarias  e logares  pios  que  não  forem  de  nossa  immediata  protecção,  por- 
que nos  que  o forem  como  são  as  casas  cie  Misericórdia  e todos  os  mais  loga- 
rcs  pios,  em  que  não  entendem  os  nossos  provedores  por  via  ordinaria  sem 
particular  commissão  nossa,  não  entenderão  os  prelados  nem  seus  visitado- 
res. . • »*  1 

Já  a provisão  de  24  de  janeiro  de  1582  determinava  que  as  justiças  reaes 
não  tomassem  conhecimento  algum  sobre  serem  eleitos  ou  despedidos  os  ir- 
mãos da  Misericórdia  da  cidade  de  Lisboa  pela  Confraria  delia.2 

Esta  decidida  protecção  regia  influiu  de  um  modo  importantíssimo  nos 
bons  créditos  da  Misericórdia,  proporcionando-lhe  uma  grande  copia  de  lega- 
dos que  reverteram  em  seu  benelicio  em  logar  de  irem  beneficiar,  como  antes 
succedia,  os  mosteiros  e conventos. 

Uma  das  circumstancias  que  mais  contribuiram  para  lhe  attrahir  as  atten- 
ções  e boas  graças  de  todos  os  bons  calholicos  era  a fôrma  pomposa  com  que 
a Misericórdia  fazia  os  enterramentos  dos  seus  confrades  e bemfeitores;  bas- 
tava pois  a muitos  a esperança  de  receberem  aquella  poslhuma  recompensa 
para  se  decidirem  a legar-lhe  avultados  bens. 

Tornou-se  a breve  trecho  a communidade  mais  importante  de  Portugal  e 
seus  domínios.  Dava-lhe  prestigio  e conquistava-lhe  a confiança  geral  o facto 
de  empregar  a santa  Confraria  a maxima  fidelidade  e actividade  no  cumprimento 
das  disposições  testamentarias  d’aquelles  que  a deixavam  por  testamenteira  e 
herdeira. 

Isto  fez  com  que  a Misericórdia  se  conslituisse  quasi  geral  testamenteira, 


1 Citado  por  Felix  Ferreira.  A Misericórdia  fluminense,  pag.  395. 

1 Repertório  chronologico  das  leys,  pragmalicas,  alvarás,  etc.  Lisboa,  1783,  pag.  324. 
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não  só  dentro  no  paiz,  mas,  e principalinente,  de  todos  aquelles  que  falleciam 
fóra  do  reino,  em  terras  extranhas,  e tinham  herdeiros  na  sua  patria.  Assim  se 
tornou  a Misericórdia  um  importante  centro,  onde  se  reuniam  as  vontades  e os 
pensamentos  derradeiros  de  tantos  portuguezes  que  andavam  lidando  pela  pa- 
tria nos  remotos  confins  da  índia,  da  África  ou  do  Brasil.  Era  o correspon- 
dente gratuito,  dedicado  e fiel  a quem  esses  portuguezes  confiavam  os  seus 
mais  caros  interesses,  os  interesses  de  seus  filhos  e parentes,  na  hora  derra- 
deira do  passamento. 

Constituiu-se  então  como  verdadeira  agencia  commercial,  como  casa  ban- 
caria, onde  se  recebiam  e pagavam  os  cheques  e as  lettras  que  das  mais  lon- 
gínquas paragens  lhe  remettiam.  Para  este  effeito  chegou  a ter  no  numero 
de  seus  empregados  dois  thesoureiros  de  lettras.1 

Os  mais  altos  e poderosos  senhores  lhe  confiavam  os  encargos  de  tes- 
tamenteira.  D.  Antonio  Prior  do  Crato,  por  exemplo,  deixou  expresso  no  seu 
testamento  este  desejo,  que  os  outros  testamenteiros  cumpriram,  pedindo  ao 
Provedor  e mesarios  da  Misericórdia  de  Lisboa  acceitassem  aquella  missão, 
como  era  manifesta  vontade  do  testador.2 

Em  cumprimento  das  disposições  testamentarias  de  outro  testador,  Diogo 
Faleiro,  que  em  1618  deixou  á Santa  Casa  uma  enorme  quinta,  teve  a Con- 
fraria o encargo  de  fundar  no  sitio  da  Boa  Viagem  o convento  de  Santo  An- 
tonio.3 

Os  privilégios  da  Santa  Casa  foram  confirmados  pela  provisão  de  12  de 
junho  de  1717 ; depois,  tendo  o terremoto  de  1755,  como  por  mais  de  uma  vez 
dissemos  já,  destruído  o archivo  e n’elle  os  documentos  originaes  que  os  au- 
ctorizavam,  solicitou  a Mesa  que  pela  Torre  do  Tombo  lhe  fossem  passadas 
copias  d’esses  privilégios,  o que  lhe  foi  concedido  por  provisão  de  26  de  no- 
vembro de  1760. 4 Em  um  livro  intitulado  Livro  primeiro  de  privilégios  possue 
actualmenle  a Santa  Casa:  l.°  estas  copias  (devidamente  authenticadas  com  a 
assignatura  do  celebre  e dedicado  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo  e com  o 
respectivo  sello  em  branco)  de  todas  as  provisões  e alvarás  de  privilégios,  mer- 
cês e doações  regias  que  se  encontraram  nos  livros  das  chancellarias  reaes  do 
Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  dirigidas  directamente  á Misericórdia  de 
Lisboa;  2.°  outras  copias,  que  na  mesma  occasião  se  obtiveram,  de  diplomas 
constantes  de  um  livro  de  privilégios  concedidos  á Misericórdia  de  Leiria,  exis- 
tente no  mesmo  archivo;  3.°  outra  collecção  de  copias  de  todos  os  titulos  de 


1 Vidè  Felix  Ferreira,  obra  citada,  pag.  44,  e Compromisso,  reformado  em  1618. 

2 Vidè  testamentos  de  D.  Antonio,  nas  Provas  genealógicas,  tomo  n,  pag.  542  e seguintes. 

3 Pinho  Leal,  tomo  n,  pag.  112. 

4 Livro  i,  de  Privilégios,  fl.  112. 
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privilégios  que  áquelle  tempo  existiam  no  archivo  da  Misericórdia  do  Rio  de 
Janeiro. 

Todas  estas  copias  e certidões  constituem  o precioso  códice,  de  onde  as 
extractamos. 

Nos  livros  seguintes,  intitulados  de  Decretos,  auisos  e ordens,  e numera- 
dos de  2 até  H,  bem  como  nos  maços  de  Vários  diplomas  régios,  se  encon- 
tram alguns  dos  documentos  originaes  que  escaparam  ao  incêndio,  e todas  as 
providencias  regias  e mais  documentos  de  importância,  relativos  ao  governo 
e privilégios  da  Santa  Casa,  posteriores  ao  terremoto. 

Estes  privilégios  são  os  que  seguidamente  apontamos,  dispostos  methodi- 
camente  pelos  assumptos  sobre  que  versam. 

Muitos  d’elles  foram  enviados  por  copia  para  as  diversas  misericórdias 
do  reino,  ás  quaes  se  tornaram  extensivos.  Por  isso  o sr.  Gabriel  Pereira  os 
encontrou  nos  arcbivos  da  Misericórdia  de  Evora  e os  tornou  públicos  no  seu 
precioso  trabalho,  já  citado  por  nós,  Documentos  históricos  da  cidade  de  Evora. 
Apontamos  por  isso  também,  em  seguida  aos  diplomas,  a pagina  d’aquelle  li- 
vro em  que  vem  transcriptos. 

Acompanhamentos  nas  procissões: 

A confraria  da  Misericórdia  não  deve  ser  constrangida  a ir  em  nenhu- 
mas procissões  que  se  façam  na  cidade.  Alvará  de  15  de  fevereiro  de  1499, 
depois  confirmado  por  D.  João  III. — Liv.  i,  Privilégios,  11.  19  e 186.  Documen- 
tos históricos,  pag.  68. 

Alfandega  de  Lisboa: 

D.  Manuel  concedeu  á confraria  um  padrão  de  10  arrobas  de  assucar 
para  a enfermaria,  desde  1500,  pagos  pela  Alfandega.  Carta  regia  de  18  de 
novembro  de  1499.— Liv.  i,  Privilégios,  fl.  7. 

Passaram  para  o Hospital  Real,  pela  carta  regia  de  21  de  julho  de  1616. 
— Liv.  i,  Privilégios,  11.  199. 

Um  quarto  de  assucar  da  Ilha  de  S.  Thomé.  Provisão  de  2 de  maio  de 
1668. — Liv.  i,  Privilégios,  fl.  113. 

Concedidas  as  taxas  e os  emolumentos  que  pertenciam  aos  extinctos  lo- 
gares  de  administrador  das  alfandegas  do  Sul  e de  administrador  do  mar.  Por- 
taria de  4 de  outubro  de  1836.— Liv.  xu,  Decretos,  etc.,  11.  167. 

Almotaccria  da  cidade: 

A carne  pedida  para  os  presos  e doentes  pobres  que  a Misericórdia  sus- 
tenta será  fornecida  pelos  almotacés,  sob  pena  severa.  Alvará  de  25  de  junho 
de  1513. — Liv.  i,  Privilégios,  11.  29  t.  e 187  V.  Documentos  históricos,  pag.  96. 


318 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


Que  4/s  das  tomadias  que  se  façam  pela  almotaceria  da  cidade  sejam  en- 
tregues á Misericórdia.  Alvará  de  18  de  agosto  de  1300. — Liv.  i,  Privilégios , 
fl.  23,  62  e 142. 

Amas  dos  expostos: 

1502  (31  de  maio). — Isentas  de  sisas  e fintas.  Carta  regia  de  D.  Manuel. 

— Liv.  i.  Privilégios,  fl.  73. 

1532  (29  de  janeiro). — Carta  regia  de  D.  João  III.— Liv.  i,  Privilégios, 
fl.  71. 

1576  (23  de  maio). — Carla  regia  de  L).  Sebastião. 

1595. — Liv.  i,  Privilégios,  fl.  75. 

Estas  quatro  cartas  regias  vem  no  fíeswno  chronologico  das  leis  mais  ateis 
no  fôro  e uso  da  vida  civil,  por  Manuel  Borges  Carneiro,  pag.  351. 

1653.  — Liv.  i,  Privilégios,  fl.  92,  e Liv.  n,  Decretos,  etc.,  fl.  79. 

1654.  — Os  maridos  das  amas  eram  dispensados  do  serviço  da  ordenança 
e de  acudir  aos  dois  alardos  annuaes.  Alvará  de  29  de  agosto.  — Liv.  i,  Privi- 
légios, fl.  99  *.,  e Liv.  li,  Decretos,  etc.,  fl.  87. 

1659. — Isentos  os  maridos  dos  serviços  de  guerra.  Alvará  de  19  de  abril. 

— Liv.  u,  Decretos,  etc.,  fl.  103  e 105. 

1695.  — Alvará  de  22  de  dezembro. — Liv.  u,  Decretos,  etc.,  fl.  473. 

1696.  — Carta  regia  de  16  de  abril. — Idem,  fl.  325. 

1701.— Alvará  de  26  de  outubro. — Idem,  fl.  329. 

1733. — A Mesa  dos  enjeitados  tinha  privilégios  de  aposentadoria  para 
150  amas.  Provisão  de  21  de  outubro. — Idem,  fl.  413. 

1734.  — O thesoureiro  da  fazenda  pagará  em  cada  anno  900$000  réis 
para  salarios  a 12  amas  dos  enjeitados.  Alvará  de  5 de  julho.  Desde  1775 
este  abono  passou  a ser  de  730^000  réis. 

1746. — Aos  filhos  das  amas  era  concedido  o mesmo  privilegio  de  isenção 
do  serviço  militar.  Alvará  de  2 de  abril. 

1787.— Decreto  de  31  de  março.— Liv.  v,  Decretos,  etc.,  fl.  55. 

1812.— Aviso  de  26  de  setembro. — Liv.  vi,  Decretos,  etc.,  fl.  43  t. 
1841. — Isenção  ás  amas  de  pagar  emolumentos  por  certidões  aos  paro- 
chos.  Portaria  de  12  de  julho. — Liv.  xni,  Decretos,  etc.,  fl.  143. 

Aposentadorias: 

As  casas  dos  13  officiaes  que  servem  na  Mesa  da  Misericórdia  eram  isen- 
tas de  servir  de  aposentadoria  qualquer.  Carta  regia  de  7 de  maio  de  1511. — 
Liv.  i,  Privilégios , fl.  28.  Documentos  históricos,  pag.  94. 

Apesar  d'esta  isenção  de  que  gosavam  todas  as  Misericórdias,  desde  os 
primeiros  tempos  da  sua  instituição,  foram  em  1810  violentamente  tomadas  á 
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Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro  umas  casas  para  n’ellas  se  aboletar  uma  re- 
partição da  alfandega. 

N’aquella  occasião  praticava-se  assim  com  toda  a violência  para  dar  apo- 
sentadoria ao  enorme  pessoal  que  acompanhava  a côrte.  A Misericórdia,  po- 
rém, recorreu  ao  Regente  e obteve  a manutenção  do  antigo  privilegio  pelos 
avisos  de  21  de  agosto  de  1810  e 29  de  janeiro  de  1811.* 

As  casas  do  Hospital  de  Todos  os  Santos  também  não  podiam  dar-se  de 
aposentadoria  a nenhuma  pessoa.  Alvará  de  1 de  março  de  1518,  confirmado 
por  vários,  sendo  o ultimo  de  14  de  agosto  de  1605.1  2 

Auditórios  da  Casa  da  Supplieação: 

Que  os  procuradores  da  Misericórdia  usem  alli  os  mesmos  privilégios  que 
os  da  cidade.  Carta  regia  de  3 de  fevereiro  de  1583  e de  17  de  agosto  de  1675. 
Liv.  i,  Privilégios,  fl.  102  e 195  V. 

Cadeias.  Yidè  Presos  nas  cadeias. 

Capellães  da  Santa  Casa: 

Privilegiados,  segundo  consta  de  certidão  passada  pelo  escrivão  da  Mesa, 
em  23  de  setembro  de  1609. — Liv.  i,  Privilégios,  fl.  207  V. 

Cargos  dos  Concelhos: 

Por  graça  de  el-rei  D.  Manuel  eram  os  mesarios  da  Confraria,  no  anno 
em  que  serviam,  isentos  de  servir  cargos  do  conselho.  Duas  cartas  regias  de 
1500  e 1502. — Liv.  i,  Privilégios,  fl.  2 e 3. 

Os  mesmos  mesarios  e outros  irmãos  sejam  privilegiados,  excusos  e re- 
levados de  todos  os  cargos  e officios  do  concelho;  excusos  de  pagar  fintas  e 
de  se  lhes  tomarem  as  casas  de  aposentadoria.  Alvará  de  25  de  junho  de  1513 
e 20  de  agosto  de  1540. — Liv.  i,  Privilégios,  11.  5 e 35.  Documentos  históri- 
cos, pag.  96. 

Carniceiro  da  Misericórdia: 

O carniceiro  (marchante)  que  a Misericórdia  tomar  para  cortar  carne  para 
os  presos,  doentes  e officiaes  tem  os  mesmos  privilégios  que  o do  Hospital  de 
Todos  os  Santos.  Carta  regia  de  D.  João  III,  1532. — Liv.  i,  Privilégios,  fl.  16. 
O carniceiro,  além  dos  privilégios  acima,  possuia,  por  alvará  de  D.  Se- 


1 Felix  Ferreira,  obra  citada,  pag.  260. 

2 Repertório  chronologico  das  leys,  pragmalicas,  alvarás,  etc.  Lisboa,  1783,  pag.  45. 
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bastião,  de  1564,  as  regalias  de  correr  o paiz  e comprar  gado  que  entendesse 
necessário,  levando  cartas  de  vizinhança  passadas  pelo  Provedor,  nas  quaes  as 
camaras  passariam  certidões  da  quantidade  e qualidade  dos  gados  alli  compra- 
dos; de  não  pagar — «usagem,  costumagem,  nem  passagem  dos  gados,  as- 
sim nos  logares  dos  Mestrados  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  Santiago  e Aviz, 
como  em  lodos  os  outros  logares  de  meus  reinos»;  de  poderem— «os  ditos  ga- 
dos que  asi  comprar  pacer  em  campos  e baldios  e montes  maninhos  e luga- 
res de  coutados  onde  estiver  e por  onde  passar  o dito  carniceiro  e os  quizer 
trazer  com  seus  mancehos  e que  lhe  não  levem  d’isso  coimas  comtanto  que 
não  fação  mal  nem  damno  nos  pães,  vinhas  nem  olivaes,  ortas  e pumares,  e 
se  algum  danno  fizerem  aquelles  que  trouxerem  os  gados  o pagarão  o qual 
dano  será  estimado  por  dous  homens  bons  do  lugar®;  de  não  pagar  porta- 
gem, dizima  da  usagem  das  pelles  e couros,  cebos  e untos,  nem  açougagem, 
nem  talhos,  nem  barcagem  das  carnes  que  cortar  nos  açougues  e praças  da 
cidade  de  Lisboa;  de  poder  comprar  em  qualquer  villa  ou  lugar  sem  embargo 
de  posturas  ou  accordos  camararios;  de  não  ser  constrangido  a dar  conta  nem 
varejo  dos  gados  e artigos  que  comprar;  de  usar  as  armas  que  lhe  aprou- 
ver», etc. — Liv.  i,  Privilégios , íl.  40  a 45. 

Cartas  de  guia: 

Que  só  a Misericórdia  de  Lisboa  as  possa  mandar  imprimir  e distribuir 
pelas  outras  misericórdias.  Alvará  de  1 de  dezembro  de  1690. — Liv.  i,  Privi- 
légios, fl.  120  tf. 

Causas: 

Só  os  corregedores,  desembargadores  e juizes  privativos  da  Misericórdia 
podem  tomar  conhecimento  das  suas  causas.  Alvará  de  11  de  agosto  de  1517 
e decreto  de  13  de  janeiro  de  1780. — Liv.  i,  Privilégios , fl.  33  tf.,  e Liv.  ui, 
fl.  146. 

— Nomeados  tres  juizes  privativos.  Alvará  de  16  de  abril  de  1518. — Idem, 
fl.  31  tf. 

Cisas : 

Que  a Misericórdia  as  não  pague.  Sentença  de  16  de  junho  de  1639. 

— Além  d'este  diploma  tinha  a Misericórdia  isenção  geral  de  pagar  quaes- 
quer  cisas  por  doações,  quitações  de  fóros,  rendas,  etc. 

Esta  isenção  do  pagamento  de  cisas  é uma  disposição  complementar  da 
isenção  geral  concedida  ás  egrejas,  mosteiros  e pessoas  ecclesiasticas,  por 
carta  regia  de  D.  Manuel  de  1 de  agosto  de  1498. 1 


1 Repertório  chronologico,  etc.  Lisboa,  1783,  pag.  21. 
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Contrabandos: 

Em  todos  os  pannos  que  na  cidade  forem  achados  falsos,  e por  isso  con- 
demnados  a ser  queimados,  se  cumpra  justiça  na  quinta  parte,  sendo  as  qua- 
tro restantes  entregues  á Misericórdia.  Decreto  de  0 de  abril  de  1491.  Con- 
firmado pelo  de  26  de  janeiro  de  1503 . — Documentos  históricos,  pag.  69  e 91. 

— Que  á Misericórdia  se  dê  4/3  das  fazendas  apprehendidas.  Alvará  de 
10  de  março  de  1611. — Liv.  i,  Privilégios,  íl.  200. 

— Que  se  dê  á Misericórdia  a parte  das  apprehensões  que  devia  perten- 
cer á fazenda  real.  Decreto  de  22  de  setembro  de  1778. — Liv.  iv,  de  Decre- 
tos, fl.  615. 


Diligencias: 

Que  a Misericórdia  as  possa  mandar  fazer  nas  terras  pertencentes  á Casa 
da  Rainha.  Provisão  de  21  de  abril  de  1779. — Maço  i de  Vários  diplomas  ré- 
gios, n.°  29. 

Dividas: 

Que  a Santa  Casa  possa  arrecadar  as  suas  dividas  do  mesmo  modo  e ma- 
neira que  os  almoxarifes  e recebedores  da  real  fazenda  as  arrecadam  e exe- 
cutam. Carta  regia  de  6 de  maio  de  1558. — Maço  i de  Vários  diplomas,  n.°  15, 
e Liv.  i,  Privilégios,  fl.  39. 

— Isenta  a Misericórdia  de  dar  fiador  nas  execuções  de  arrecadação  ju- 
dicial de  dividas.  Decreto  de  17  de  outubro  de  1775. — Liv.  iv,  Decretos,  etc. 

Egreja  da  Santa  Casa: 

Todas  as  egrejas  das  Misericórdias  são  consideradas  como  capellas  reaes 
e como  taes  independentes  da  jurisdicção  parochial,  no  que  toca  ao  exercício 
do  culto  interno,  podendo  os  seus  capellães  exercer  Iodos  os  aclos  lithurgicos 
que  não  envolvam  direitos  parochiaes,  senão  quando  tenham  para  isso  isenção 
especial.  Quando,  porém,  as  Misericórdias  teem  a seu  cargo  collegios,  asylos 
ou  enfermarias,  então  o pessoal  d’estes  institutos  fica  sob  o dominio  dos  pa- 
rochos,  excepto  nos  casos  em  que  os  prelados  os  tenham  tornado  independen- 
tes, como  succede  com  o hospital  de  S.  José  e hospilaes  do  exercito  e da  ma- 
rinha, onde  para  nada  tem  de  intervir  a auctoridade  parochial. 

Na  egreja  da  Misericórdia,  como  na  do  hospital,  realizam-se  baptizados 
e casamentos,  lavrando-se  os  respectivos  lermos.  As  moças  dotadas  [iodem  ca- 
sar na  egreja  da  Sanla  Casa,  segundo  a lista  de  perdão,  indulgências  e gra- 
ças concedidas  pelo  Papa  Paulo  III.  (Vidè  Indulgências.) 


Maio,  1902. 
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Escrivão  da  Misericórdia: 

Privilegio  do  escrivão: — «possa  fazer  pubrico  em  tudo  quanto  fôr  do  in- 
teresse da  confraria».  Carta  regia  de  10  de  outubro  de  1500. — Liv.  i,  Privi- 
légios, íl.  24.  Documentos  históricos,  pag.  88. 

Forca: 

Auctorizada  a confraria  a tirar  os  justiçados  da  forca  da  cidade,  e as  ossa- 
das d’elles  em  dia  de  Todos  os  Santos  e soterral-os  no  cemiterio  da  dita  con- 
fraria. Carta  regia  de  2 de  novembro  de  1498. — Liv.  i,  Privilégios,  íl.  22.  Do- 
cumentos históricos  de  Évora,  pag.  G7. 

— A confraria  auctorizada  a levantar  na  Ribeira  da  cidade  liuma  forca 
levadiça  para  nella  padecerem  e se  fazer  justiça  d’aquelles  que  não  forem 
julgados,  e acabados  de  padecer  os  possam  logo  tirar  e soterrar  segundo  o seu 
bom  costume.  Carta  regia  de  2 de  novembro  de  1498.— Idem,  íl.  23.  Docu- 
mentos históricos  de  Évora,  pag.  67. 

Indulgências : 

Concedidas  pelo  Papa  Paulo  III  aos  irmãos  e bemfeitores  da  Santa  Casa. 
Copia  feita  em  Lisboa  em  1609.  Collecção  dos  rnamiscriplos  da  Bibliotheca  Na- 
cional, Y-2-29;  impresso  em  1690  na  typographia  de  Miguel  Manescal,  im- 
pressor do  Santo  officio. — Liv.  n de  Decretos  e avisos,  íl.  315. 

Juiz  dos  feitos  da  Misericórdia  e Hospital  Real.  Vidè  Procurador  dos  feitos. 

Legados  pios  não  cumpridos: 

Ácerca  da  applicação  de  todas  as  obrigações  de  capellas  e legados,  não 
cumpridas,  ao  Hospital  de  Todos  os  Santos,  para  os  enfermos  e expostos, 
existe  uma  extensa  collecção  de  legislação,  formada  por  bulias,  breves,  lettras 
apostólicas,  provisões,  alvarás  e decretos.  Citaremos  aqui,  por  ordem  chrono- 
logica,  as  disposições  e diplomas  que  teem  regulado  este  importante  assumpto: 

1547. — A bulia  Ciim  Nobis,  do  Papa  Paulo  III,  de  16  de  agosto  de  1544, 
e sentença  de  26  de  agosto  de  1547,  determinam  que  todos  os  encargos  e 
obrigações  pias  não  cumpridas  na  cidade  de  Lisboa  e seu  termo  revertam 
para  os  enfermos,  pobres,  peregrinos  e expostos  do  Hospital  de  Todos  os 
Santos. 

1595.— A bulia  Exponi  Nobis,  do  Papa  Clemente  VIII,  de  5 de  fevereiro, 
torna  extensivo  este  privilegio  de  applicação  aos  encargos  pios  não  cumpri- 
dos de  toda  a diocese  de  Lisboa. 

1614.— O alvará  de  15  de  março  suscita  o rigoroso  cumprimento  das 
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leis  sobre  legados  pios  e regula  a forma  de  se  certificar  o cumprimento  dos 
encargos. 

1042.— O alvará  de  22  de  outubro  recommenda  a observância  do  alvará 
de  1614. — Collecção  de  leis  extravagantes,  liv.  i,  fl.  439. 

1085. — O alvará  de  22  de  maio  ordena  aos  provedores  das  comarcas  do 
districto  do  arcebispado  condemnem  os  legados  pios  não  cumpridos,  e deixa- 
dos a incertas  pessoas,  para  o Hospital  de  Todos  os  Santos,  na  fórma  do  Breve 
de  Clemente  VIII. 

1779.  — Bulia  do  Santo  Padre  Pio  VI,  que  começa  Divcs  in  Misericórdia 
Dominus , de  7 de  julho,  ampliando  a concessão  a favor  do  Hospital,  extendendo 
a todo  o reino  e domínios  a applicação  dos  legados  pios  não  cumpridos,  divi- 
dindo-se em  tres  porções  eguaes,  duas  para  o Hospital  Real  de  S.  José  e a 
outra  para  os  hospitaes  dos  respectivos  arcebispados  e bispados. 

1784.  — Bulia  de  Pio  VI,  que  começa  Ea  est  infirmitatis  nostrae  condilio, 
de  2 de  janeiro;  amplia  as  concessões  de  commutações  de  encargos  pios  fei- 
tas pela  anterior  bulia  de  19  de  julho  de  1775. 

1785.  — Bulia  de  Pio  VI,  de  5 de  julho,  que  começa  Cura  ad  universos 
Chrisli  Fidelis,  em  que,  ouvida  a congregação  dos  cardeaes  sobre  uma  contro- 
vérsia ácerca  das  capellas  do  mosteiro  de  Belem,  determina  as  excepções  a 
fazer. 

1786.  — O alvará  de  5 de  setembro  ordena  o cumprimento  e observância 
das  leis  anteriores  e das  duas  bulias  de  1784  e 1785. — Liv.  n,  Decretos,  fl.  785. 

1787.  — Alvará  de  9 de  março;  determina  nova  forma  de  applicação,  sendo 
uma  parte  para  o Hospital  de  S.  José,  com  obrigação  de  soccorrer  os  hospitaes 
dos  Inválidos  do  Amparo,  e a outra  parte  á Casa  dos  Expostos,  obrigada  a soccorrer 
o Hospital  dos  Incuráveis  de  SanPAnna,  em  conformidade  com  as  Lettras  Apos- 
tólicas Justis  volis  assensum,  de  26  de  novembro  de  1784.— Idem,  fl.  67  e 817. 

1827. — Duas  representações  dirigidas  á Infanta  Regente,  sobre  duvidas 
occorridas  na  liquidação  dos  legados  pios  não  cumpridos,  pelo  enfermeiro-mór 
Principal  Camara,  em  20  e 28  de  março,  em  consequência  da  real  resolução 
de  27  de  novembro  de  1826.  Em  satisfação  ás  consultas  veiu  a provisão  de 
26  de  abril  de  1827,  ordenando  a remessa  dos  legados  pios  não  cumpridos  ao 
Hospital. 

1834. — Decreto  de  30  de  abril,  ordenando  que  os  administradores  das  ca- 
pellas entreguem  ao  Hospital  os  encargos  pios  não  cumpridos,  visto  achar-se 
extincto,  por  decreto  de  16  de  maio  de  1832,  o Juizo  das  capellas. 

— Decreto  de  7 de  agosto,  auctorizando  o hospital  a receber  dos  escri- 
vães do  Juizo  das  capellas  os  autos  de  contas  das  capellas  das  quatro  prove- 
dorias de  Santarém,  Setúbal,  Alemquer  e Torres  Vedras,  cujos  legados  pios 
pertencem  na  totalidade  ao  Hospital  Real. 
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1851. — Provisão  do  cardeal  Patriarcha  de  Lisboa,  de  30  de  maio,  orde- 
nando que  nos  processos  pendentes  no  Juizo  ecclesiastico  do  patriarchado  so- 
bre commutações  e reduções  de  encargos  pios  seja  sempre  ouvido  o syndico 
do  Hospital. 

— Decreto  de  5 de  novembro,  organizando  as  novas  repartições  de  to- 
mada de  contas  de  encargos  pios. 

1852.  — Provisão  do  cardeal  Patriarcha,  de  23  de  junho,  marcando  au- 
Ihentica  a taxa  de  120  réis,  por  missa  rezada,  dos  encargos  pios. 

— Decreto  de  24  de  dezembro,  regulando  o processo  da  tomada  de  con- 
tas e execuções. 

1855. — Carta  de  lei  de  26  de  julho,  sanccionando  o decreto  de  13  de 
julho,  regulando  as  reducções,  conversões,  remissões  e prescripções,  liquida- 
ção e pagamento  dos  encargos  e seu  julgamento  e execuções. 

1865. — Portaria  de  21  de  novembro,  declarando  seremos  administrado- 
res de  concelho  os  competentes  para  tomarem  as  contas  dos  encargos  pios. 

A este  assumpto  se  referem  as  Constituições  Synodaes  do  Arcebispado  de 
Lisboa , acerca  da  taxa  ou  preço  das  missas,  no  seu  liv.  n,  tit.  i,  doc.  ii,  § 2.° 

1871. — Portaria  de  23  de  agosto;  declara  que  as  esmolas  em  dinheiro 
devem  ser  consideradas  como  encargos  pios,  e outros  pontos  do  processo  de 
tomada  de  contas. — Collecção  da  Legislação , pag.  244. 

Marchantes : 

Que  os  que  fornecem  carne  para  a Misericórdia,  hospital  e presos  não 
paguem  o real  d’agua  na  carne.  Carla  regia  de  17  de  agosto  de  1665. — Liv.  i, 
Privilégios , 11.  104. 

Também  para  o gado  destinado  ao  consumo  da  Misericórdia  havia  privi- 
légios de  pastios  e outros,  já  referidos  no  termo  Carniceiro. 

Memposteiros.  Yidè  Peditórios. 

Padecentes : 

Indulgência  plenaria  concedida  pelo  Papa  Innocencio  XI  áquelles  que  na 
hora  da  morte  beijarem  a imagem  de  Christo  que  lhes  fòr  apresentada  pela 
Irmandade. — Liv.  n,  Decretos 11.  283. 

Pão: 

Todo  o pão  mal  pesado  seja  entregue  á Misericórdia  para  repartir  pelos 
pobres.  Alvará  de  5 de  fevereiro  de  1513.  Só  se  encontra  no  Archivo  de  Évo- 
ra.— Documentos  históricos , pag.  95. 
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Peditórios  e mealheiros: 

Constando  que  se  faziam  em  Lisboa  vários  peditórios  para  presos,  entre- 
vados e envergonhados,  que  são  lodos  soccorridos  pela  Misericórdia,  el-rei 
determina  que  nenhuma  pessoa  possa  fazer  esses  peditórios.  15  de  fevereiro 
de  1499.  — Liv.  i,  Privilégios , fl.  20.  Documentos  históricos,  pag.  20. 

— Para  as  esmolas  havia,  antes  de  1500,  28  homens,  sendo  14  nas  qua- 
drilhas de  fóra  da  cidade  e outros  14  na  cidade.  D.  Manuel  concedeu-lhes  o 
privilegio  que  havia  concedido  aos  Memposteiros  dos  captivos  do  bispado,  do 
qual  a cada  um  se  passava  diploma.  Dado  em  Evora  a 13  de  janeiro  de  1513. 
— Idem,  fl.  4. 

— Privilegio  de  mealheiros  na  cidade,  excluindo  todas  as  outras  confra- 
rias. 5 de  julho  de  1517.  — Idem,  ü.  30.  Idem,  pag.  144. 

— As  pessoas  que  pedirem  esmola  serão  24,  repartidas  pelas  freguezias, 
pedindo  pelas  portas  e ruas,  e terão  todos  os  privilégios  e liberdades  de  que 
gosam  os  Memposteiros  dos  captivos,  depois  de  inscriptos  na  Camara.  24  de 
agosto  de  1541. 

— Os  irmãos  da  Misericórdia  eram  auctorizados  a pedir  esmolas  de  pão, 
vinho  e azeite,  no  Kibatejo,  como  em  todos  os  outros  logares  até  cisas  de  Alem- 
quer.  Alvará  de  17  de  agosto  de  1501. 

— Que  a Misericórdia  possa  nomear  24  pessoas  para  pedir,  com  os  pri- 
vilégios dos  Memposteiros  dos  captivos.1  Alvará  de  24  de  agosto  de  1540. — 
Idem,  fl.  37. 

— Que  se  possam  pedir  esmolas  no  arcebispado  de  Lisboa  para  a crea- 
ção  dos  expostos.  Carta  regia  de  16  de  janeiro  1595. — Liv.  n,  Decretos,  fl.  55. 

— Que  ninguém  peça  para  os  presos  e entrevados,  nem  envergonhados 
da  cidade.  Provisão  de  15  de  fevereiro  de  1599. 

— Que  se  possam  tirar  esmolas  nos  contractos  das  rendas  reaes,  para  os 
expostos.  Alvará  de  8 de  janeiro  de  1658. — Idem,  fl.  95. 

Presos  das  cadeias: 

1498. — Para  que  se  não  ponham  embargos  aos  mordomos  da  Misericór- 
dia em  visitarem  os  presos  e que  os  seus  requerimentos  sejam  logo  atlendi- 
dos  nas  Relações.  Alvará  de  13  de  setembro  de  1498.  — Liv.  i,  Privilégios, 
fl.  150.  Documentos  históricos. 


1 Estes  privilégios  veem  enumerados  a pag.  43  do  livro  As  Misericórdias,  do  sr.  Costa 
Goodolphim.e  foram  ordenados  pelo  Regimento  dos  Memposteiros-móres  e menores,  dado  por 
el-rei  D.  Sebastião,  aos  11  de  maio  de  1560,  em  Lisboa.  Eguaes  privilégios  foram  concedidos 
aos  Memposteiros  da  Real  Casa  de  Santo  Antonio,  por  el-rei  D.  João  V,  por  diplomas  de  1 de 
dezembro  de  1716  e 29  de  julho  de  1735.  Yidè  Pr  ivilégios  concedidos  pelos  srs.  Reys  de  Portu- 
gal aos  Memposteiros  e pedidores  da  real  casa  do  glorioso  Santo  Antonio.  Lisboa  Occidental,  1738. 
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1 499. — Prohibindo  aos  meirinhos  da  Relação  que  levem  dinheiro  aos  pre- 
sos que  vão  degredados  por  os  levar  da  cadeia  aos  navios,  ou  por  levar-lhes 
os  ferros.  Alvará  de  29  de  fevereiro. — Liv.  i,  Privilégios , 11.  60.  Documentos 
históricos,  pag.  69. 

— Que  ninguém  possa  pedir  esmolas  para  os  presos  nem  para  os  entre- 
vados que  são  soccorridos  pela  Misericórdia.  Alvará  de  15  de  fevereiro.— 
Idem,  fl.  186. 

— Que  a Misericórdia  possa  mandar  limpar  as  cadeias  a horas  honestas. 
Decreto  de  15  de  abril. — Idem,  fl.  148.  Idem,  pag.  69. 

1501.  — Que  os  carcereiros  declarem  á Misericórdia  quaes  são  os  presos 
necessitados  para  a Confraria  os  soccorrer.  Alvará  de  10  de  setembro. — Idem, 
fl.  26  e fl.  196  t.  Idem,  pag.  89. 

— Que  os  presos  que  tenham  de  ir  degredados  não  sejam  relidos,  caso 
haja  navio,  ainda  que  devam  as  custas  dos  feitos  e as  assignalnras  de  senten- 
ças e alvarás.  Alvará  de  16  de  outubro. — Idem,  fl.  25. 

1502.  — Os  porteiros  dos  concelhos  que  fizerem  as  diligencias  dos  presos 
patrocinados  pela  Misericórdia  serão  excusos  de  ir  nas  execuções.  Alvará  de  7 
de  abril. — Idem,  fl.  26  t.  e fl.  187.  Idem,  pag.  90. 

1511. — Que  os  presos  e degredados  soccorridos  pela  Misericórdia  não 
sejam  delidos  nas  cadeias  por  custas. — Idem,  fl.  25  t.  Idem,  pag.  90. 

1518.— Que  se  guarde  o privilegio  dos  Memposteiros  dos  captivos  aos 
28  homens  que  a Misericórdia  trouxer  a pedir  esmolas  para  os  presos.  Carta 
regia  de  13  de  janeiro  de  1513. — Idem,  fl.  4 t. 

— Que  os  presos  pobres  da  Misericórdia  não  paguem  direitos  de  chancel- 
laria.  Dois  alvarás  de  8 de  março. — Idem,  fl.  31  e fl.  188.  Idem,  pag.  144. 

1522. — Idêntico  ao  de  1511. — Idem,  pag.  184. 

— Que  a Misericórdia  possa  mandar  e tratar  em  todas  as  diligencias  dos 
presos  pobres. 

1535.  -Que  o Provedor  da  Misericórdia,  juntamente  com  o corregedor, 
façam  por  conciliar  os  credores  dos  presos  por  dividas,  a íim  de  perdoarem 
alguma  cousa  a seus  devedores.  Alvará  de  31  de  maio. — Idem,  fl.  166. 

1539.  — Que  os  presos  da  Misericórdia,  que  não  teem  por  onde  pagar, 
não  estejam  na  cadeia  mais  que  dois  mezes.  Alvará  de  20  de  maio. — Repertó- 
rio chronologico , pag.  141. 

1540. — Que  o promotor  das  justiças  não  leve  os  100  réis  de  libello  que 
pozer  contra  os  presos.  Alvará  de  7 de  agosto. — Idem,  fl.  38. 

1542. — Que  os  degredados  patrocinados  pela  Misericórdia  sejam  os  pri- 
meiros a embarcar.  Alvará  de  20  de  outubro. — Documentos  hisloricos,  pag.  188. 
Repertório  chronologico,  pag.  147. 

— Que  os  presos  a que  a Misericórdia  dá  de  comer  e que  forem  condem- 
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nados  em  degredo  sejam  soltos  para  logo  o irem  cumprir  no  termo  que  lhes 
fôr  assignado.  Alvará  de  7 de  outubro. — Liv.  i,  Privilégios,  fl.  190.  Reperto- 
rio  chronologico , pag.  117. 

1561.— Que  os  presos  a quem  a Misericórdia  dá  de  comer  e não  tive- 
rem partes  que  os  accusem  sejam  condemnados  em  penas  de  degredo  e não 
nas  pecuniárias.  Alvará  de  16  de  outubro. — Idem,  11.  189.  Repertório  chro- 
nologico, pag.  2 12. 

1563.—  Que  a Misericórdia  possa  eleger  nas  cadeias  um  dos  presos  para 
juiz  e para  enfermeiro,  encarregado  de  distribuir  pelos  presos  as  esmolas  da 
Santa  Casa.  Alvará  de  8 de  fevereiro. — ldem,  fl.  190.  Documentos  históricos, 
pag.  218. 

— Que  os  carcereiros  e guardas  das  cadeias  não  se  opponbam  a que  os 
mordomos  da  Confraria  da  Misericórdia  visitem  os  presos  e os  soccorram.  Al- 
vará de  13  de  dezembro.  — Idem,  fl.  193  ir. 

1590. — Idêntico  ao  de  1561. — Idem,  fl.  199  ir. 

1607. — Alvará  idêntico  ao  de  20  de  outubro  de  1542. 

1636.— Que  os  sentenciados  a galés  ou  degredo  sejam  remettidos  com  os 
que  já  se  achem  embarcados,  e que  não  havendo  logar  lhes  sejam  commuta- 
dos  os  seus  degredos,  não  sendo  christãos  novos.  Alvará  de  7 de  fevereiro. 
— Idem,  fl.  87. 

1664.— Que  os  perdões  concedidos  por  S.  M.  com  intervenção  da  Mise- 
ricórdia possam  ser  feitos  pelo  escrivão  d elia.  Alvará  de  10  de  março. — Idem, 
fl.  195  ir. 

1753. — Que  a irmandade  da  Caridade  Geral  não  possa  eleger  irmão  al- 
gum com  o titulo  de  mordomo  dos  presos.  Sentença  de  16  de  novembro. — 
Liv.  ii,  Decretos,  fl.  535. 

1791. — Os  réos  soccorridos  pela  Misericórdia  isentos  de  pagar  direitos  dos 
perdões.  Resolução  de  27  de  junho. — Liv.  v,  Decretos,  fl.  92. 

Procurador  dos  feitos  da  Misericórdia : 

1499.— Será  ouvido  nas  audiências  primeiro  que  qualquer  outro.  Alvará 
de  24  de  julho. — Liv.  i,  Privilégios,  fl.  21  t.  e 186  V.  Documentos  históricos, 
pag.  69. 

1583. — Que  possam  usar  nos  auditórios  da  Casa  da  Supplicação  os  mes- 
mos privilégios  que  gosam  nos  auditórios  da  cidade.  Carta  regia  de  3 de  fe- 
vereiro.— Idem,  fl.  195  ir. 

Ao  juiz  dos  feitos  da  Misericórdia  e do  Hospital  de  Lisboa  foi  dado  regi- 
mento por  alvará  de  18  de  dezembro  de  1565.  Yidè  Leão  — Compilação  das 
leis,  part.  i,  tit.  14,  lei  i,  fl.  37.  Citado  no  Repertório  chronologico.  Lisboa, 
1783,  pag.  254. 
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Residnos : 

A Misericórdia  não  podia  ser  demandada  nem  obrigada  a repôr  os  lega- 
dos que  lhe  tivessem  entregado  por  se  não  encontrarem  os  legalarios.  Alvará 
de  27  de  agosto  de  1540,  confirmado  pelo  de  19  de  maio  de  1623.  — Liv.  i, 
Privilégios,  11.  192  t.  e 195  V. 

Sentenças : 

Que  a Misericórdia  não  pague  dizima  das  que  contra  ella  forem  proferi- 
das. Alvará  de  18  de  fevereiro  de  1692. — Liv.  i,  Privilégios,  fl.  119. 

Sello  (Isenção  de): 

Nos  legados  e documentos  das  Misericórdias  foi  concedida,  por  alvará  de 
28  de  setembro  de  1810,  em  especial  á Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro,  tor- 
nando-se depois  extensiva  esta  disposição  a todas  as  Misericórdias,  por  alvará 
de  20  de  maio  de  1811. 

Testamentos: 

Os  testamentos  em  que  seja  contemplada  a Misericórdia  devem  ser  leva- 
dos, nos  20  dias  seguintes  á morte  do  testador,  á Santa  Casa.  Resoluções  de 
1518  e 28  de  outubro  de  1519.— Liv.  i,  Privilégios,  pag.  188  e 195. 

Tumbas: 

Que  só  as  confrarias  da  Misericórdia,  do  Loreto  (dos  italianos)  de  S.  Bar- 
tbolomeu,  de  S.  Gião  (dos  allemães),  possam  usar  tumbas.  Sentença  de  30  de 
junho  de  1593. — Liv.  i,  Privilégios,  fl.  208  t. 


II 


Iujüiguiais  o sello» 


As  insígnias  e distinctivo  da  Misericórdia  de  Lisboa  consistem  nos  famo- 
sos painéis  ou  bandeiras  qne  em  outro  logar  já  descrevemos.  Estas  insignias 
foram  também  destruídas  pelo  terremoto,  motivo  por  que  no  anno  seguinte  a 
procissão  de  Endoenças,  que  sabia  da  ermida  de  S.  Yicente  Ferrer,  ás  Ola- 
rias, para  a egreja  dos  Anjos,  que  era  a freguezia  a que  pertenciam  as  casas 
onde  a Mesa  assistia,  se  ordenou  em  harmonia  com  uma  disposição  especial 
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(Hist.  e Mem.  da  Academia  Real  das  Sc.  de  Lisboa,  n.  ser.,  sc.  moraes,  etc.,  t.  ix,  p.  II.) 
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da  Junta  grande  da  irmandade,  por  se  não  poder  cumprir  o que  o Compro- 
misso determinava.1 

Existem  actualmentc  tres  d’essas  bandeiras,  uma  das  quaes,  por  acertada 
e judiciosa  deliberação  do  acluai  Provedor,  sahiu  pelas  ruas  da  capital  para  to- 
mar parte  no  cortejo  civico  commemorativo  do  quarto  centenário  do  descobri- 
mento do  caminho  marítimo  para  a índia,  excitando  o interesse  e geral  curio- 
sidade. 

Além  d’estes  painéis  conserva  também  a Misericórdia,  como  apanagios  da 
Mesa,  a campainha  de  prata,  a grande  massa  também  de  prata  que  acompa- 
nha o Provedor  nos  actos  solemnes  da  Casa,  e muitas  varas  que  usavam  tra- 
zer os  irmãos  da  Confraria. 

* 

■*-  * 

Quanto  aos  sellos  de  armas  não  nos  foi  possível  encontrar  esclarecimento 
ou  referencia,  por  mais  leve  que  fosse,  acerca  do  uso  do  actual  sello,  uso  que 
parece  datar  do  tempo  do  marquez  de  Pombal,  em  que  primeiro  elle  nos  ap- 
parece  (no  armo  de  1768)  nas  Relações  dos  gastos  da  Misericórdia,  no  frontis- 
pício, abaixo  do  titulo,  onde  até  então,  nos  annos  anteriores  (ainda  em  1763), 
se  via  impressa  uma  gravura  detestável,  idêntica  á que  acompanha  o frontis- 
pício de  algumas  edições  do  Compromisso,  representando  o quadro  allegorico 
que  anda  pintado  no  painel  da  Misericórdia. 

À mesma  duvida  existe  na  Misericórdia  do  Porto.  Em  officio  de  27  de  ja- 
neiro de  1899  o Provedor  d’aquella  casa,  dr.  Paulo  Marcellino  de  Freitas, 
expunha  ao  Provedor  da  Misericórdia  de  Lisboa  as  considerações  seguintes, 
ás  quaes  não  foi  possivel  fornecer  esclarecimentos  seguros,  como  o caso  re- 
queria. A Misericórdia  do  Porto  usa  também  de  um  sinete  ou  sello  formado 
por  dois  escudos  sobrepujados  por  uma  corôa  real.  Acerca  d’este  uso,  que  vem 
de  muito  longe,  diz  o Provedor,  nada  se  encontra  no  archivo  d’aquella  Santa 
Casa,  quer  explicando  a sua  origem  e direito  de  uso,  quer  fixando  o tempo  do 
seu  apparecimento.  Nota  apenas  que  não  figura  este  sello  nos  frontispícios  dos 
Compromissos  d’aque!la  Misericórdia,  impressos  em  1646  e 1648,  figurando,  po- 
rém, em  logar  d’elle,  uma  vinheta  ou  gravura  representando  Nossa  Senhora 
da  Misericórdia  abrigando  sob  o seu  manto  varias  figuras  de  nobres  e eccle- 
siasticos.  Na  edição  de  1800  é que  apparece  pela  primeira  vez  o sinete  sub- 
stituindo a antiga  gravura,  mas  em  formato  maior  do  que  o dos  sellos  actuaes 
e mais  enramalhetado.  Na  Bibliotheca  Publica  do  Porto  também  nada  se  en- 
controu a este  respeito. 


1 Livro  já  citado  das  Juntas  r/randes. 

Maio,  1902. 
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Não  nas  poupámos  a buscas  e diligencias  attinentes  a esclarecer  o facto; 
foram,  porém,  infructiferos  todos  os  nossos  esforços. 

No  Cartorio  da  Nobreza,  segundo  informação  obsequiosamente  prestada 
pelo  sr.  Carlos  Augusto  da  Silva  Campos,  nada  absolutamente  consta  a tal  res- 
peito, julgando  aquelle  senhor  que  o sello  usado  pelas  Misericórdias  seja  ape- 
nas uma  especie  de  sinete  creado  pela  phantasia  de  algum  Provedor. 

Recorrendo  ainda  á Torre  do  Tombo,  onde  encontrámos  solicitos  guias 
nos  srs.  D.  José  da  Silva  Pessanha  e Pedro  de  Azevedo,  depois  de  consulta- 
dos os  preciosos  indices  do  Corpo  Chronologico,  das  Chancellarias  de  D.  João  V 
e de  D.  José,  das  Mercês  e da  Legislação,  nada  absolutamente  appareceu  que 
pudesse  fornecer  fio  conductor  para  a solução  d’este  problema. 

Não  admira  muito  que  tal  succeda,  pois  a portaria  do  Ministério  do  Reino 
de  26  de  agosto  de  1881,  lavrada  no  ministério  de  Antonio  Rodrigues  Sam- 
paio, que  a subscreve,  nos  diz  bem  claramente  que  convindo  regular  tudo  o 
que  respeita  a armaria  nacional,  parte  importante  da  historia  e da  archeolo- 
gia,  e considerando  que  muitas  camaras  municipaes  e corporações  concelhias 
usam  de  brazões  sem  que  se  lhes  conheçam  os  competentes  e respectivos  di- 
plomas, determina  aos  governadores  civis  que  intimem  essas  corporações  a 
apresentar  os  seus  títulos  no  cartorio  da  nobreza  do  reino,  e as  que  os  não 
possuírem  os  solicitem  pela  Secretaria  dos  Negocios  do  Reino. 

Deparou-se-nos,  porém,  uma  noticia  curiosa  para  o caso,  e que  parece 
mostrar  que  a caveira  era,  já  no  século  xvi,  o emblema  das  Misericórdias.  É 
a seguinte: 

Na  egreja  da  Misericórdia  de  Ruarcos  (de  instituição  remota)  vê-se  sobre 
uma  porta  lateral,  por  baixo  da  tribuna,  o seguinte  lettreiro,  tendo  no  meio 
um  craneo  e a data  1576: 

TALE  Vi  OMo  TI  TAL  © SERAS  C°M°  MI 

(tal  vivi  como  ti,  tal  seràe  como  mi)  1 


E tão  descurado  foi  sempre  este  assumpto,  e tanto  se  faz  sentir  a falta 
de  um  documento  olíicial  em  que  o sello,  ou  armas  da  Misericórdia,  se  ache 
bem  e positivamente  determinado,  que  ainda  nos  nossos  dias,  apesar  dos  ma- 
gníficos desenhos  e pinturas,  que  podemos  considerar  typicos,  existentes  nos 
tectos  das  salas  da  Misericórdia,  pintados  e retocados  por  Januario  Correia  (aos 
quaes  nos  referimos  já),  houve  quem  na  ornamentação  da  nova  sala  das  lote- 
rias (inaugurada  em  1901)  representasse,  nas  grades  da  galeria,  em  ferro  fun- 


1 Artigo  Epigraphia  do  concelho  da  Figueira,  do  sr.  Pedro  Fernandes  Thomaz,  na  Por- 
tvgaliae,  fase.  n,  pag.  351. 
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dido,  e até  sobre  a antiga  porta  do  carro  do  edifício,  que  deita  para  a calçada 
da  Gloria,  aquellas  armas,  de  tal  modo  deturpadas  que  lhe  tiraram  de  todo  a 
significação  histórica. 

N’esta  deplorável  reproducção  vêem-so  os  dois  escudos  ellipticos:  em  um 
as  armas  do  reino,  e no  outro  a cruz,  as  libias  e a caveira  com  as  lettras 

Miz  I 

cuja  significação  debalde  se  procurará. 

Em  todos  os  sellos  e armas  da  Misericórdia  de  Lisboa  e de  outras  Mise- 
ricórdias se  encontra  a palavra  Misericórdia  escripta  em  breve  de  diversos 
modos,  mas  pelas  diversas  fôrmas  de  abreviatura  consagradas  na  nossa  lín- 
gua. Encontramos: 

MIZ.*  — MZ."  — MIZA 

assim  como  nos  velhos  pergaminhos  e manuscriptos,  e em  lapides,  se  vêem 
as  fôrmas: 

MIA— MYA 

todas  consagradas  e significativas. 

Mizi , porém,  não  nos  parece  que  seja  abreviatura  de  coisa  alguma,  e 
mesmo  para  tal  significar  lhe  falta  o travessão  com  que  era  uso  designar  nas 
incripções  e na  escripta  as  palavras  abreviadas. 


III 


Relação  <los  Provedores 
da  irmaudade  cia  MXserieortlia  cie  Lisboa 


1. ° — 1408-1505. — Fr.  Miguel  Contreiras. — Yem  citado  na  Chronica  da 
SS.  Trindade , mas  não  vem  nas  relações  manuscriptas  que  mencionamos  no 
fim  d’esta  relação.  Segundo  a mesma  Chronica,  não  houve  eleição  de  Prove- 
dor durante  alguns  annos. 

(?)  D.  Álvaro  da  Costa,  armeiro-mór  de  El-Rei  D.  Manuel. — Yidè 

noticia  referida  a pag.  289  d’este  livro. 

2. °  — 1533-1554. — D.  Pedro  de  Moura,  o devoto,  do  conselho  de  El-Rei. 

3. ° — 1535-1537. — Rui  Figueira. 
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4. ° — 1538. — Rui  de  Sousa. 

5. °  — 1539-1540.— D.  Álvaro  da  Costa. 

C>.°  — 1541. — D.  Duarte  da  Costa. — «N’este  anno  se  fez  o compromisso 
d’onde  se  determinou  que  fossem  os  Provedores  sem  passarem  dois  annos  o 
mesmo.»* 

7. ° — 1542. — Affonso  de  Albuquerque. 

8. °  — 1543. — Fernão  da  Silveira. 

9. ° — 1544. — Bernardim  de  Tavora. 

10. ° — 1545.— Affonso  de  Albuquerque. 

11. °  — 1546. — Rui  de  Sousa. 

12. ° — 1547. — D.  Garcia  de  Sá. 

13. ° — 1548.  — D.  Francisco  de  Noronha,  conde  de  Linhares. 

14. °  — 1549. — Manuel  de  Albuquerque. 

15. ° — 1550. — Fernão  da  Silveira. 

10. 0 — 1551.— Christovão  de  Brito. 

17. ° — 1552. — Affonso  de  Albuquerque. 

18. °  — 1553. — D.  Francisco  de  Noronha. 

19. ° — 1554. — D.  Luiz  de  Lencastre,  irmão  do  duque  de  Aveiro,  filho  do 
infante  D.  Jorge. 

20. ° — 1555. — D.  Affonso  de  Lencastre,  irmão  do  antecedente. 

21. °  — 1556.— D.  Affonso  de  Noronha. 

22. ° — 1557.— D.  Affonso  de  Albuquerque. 

23. °— 1558.— D.  Álvaro  de  Mello. 

24. ° — 1559. — D.  Duarte  da  Costa. 

25. ° — 1560. — Martim  Affonso,  primeiro  enfermeiro-mór  do  Hospital. 

26. ° — 1561. — D.  Affonso  de  Noronha. 

27. °  — 1562. — D.  Sancho  de  Faro,  conde  de  Odemira. 

28. °—  1563. — Affonso  de  Albuquerque. 

29. °—  1564. — Rui  Lourenço  de  Tavora. 

30. °—  1565. — D.  Álvaro  de  Mello. 

31. ° — 1566. — D.  Luiz  de  Athayde,  conde  de  Athouguia.  Foi  para  a ín- 
dia vice-rei.  Succedeu-lhe  D.  Álvaro  de  Mello. 

32. » — 1567.  — D.  Luiz  Fernandes  de  Vasconcellos. 

33. °  — 1568.  — João  Nunes  da  Cunha,  que  se  ausentou,  sendo  eleito  para 
o mesmo  anno. 

34. ° — 1569. — Luiz  de  Brito. 

35. ° — 1570.—  Lourenço  de  Sousa. 

36. °— 1571.— Affonso  de  Albuquerque. 


1 Nota  do  manuseripto. 
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37. ° — 1572.— D.  Pedro  Diniz. 

38. ° — 1573. — D.  Álvaro  de  Mello. 

39. ° — 1574. — D.  Diniz.de  Lencastre. 

40. ° — 1575. — Rui  Lourenço  de  Tavora.  Foi  para  a índia  vice-rei  e foi 
eleito  seu  irmão. 

41. 0 — 1576. — Bernardim  de  Tavora. 

42. °  — 1577. — Affonso  de  Albuquerque. 

43. °  — 1578. — D.  Álvaro  de  Mello. 

44. °  — 1579.  — Bernardim  de  Tavora. 

45. ° — 1580.— D.  Diniz  de  Lencastre,  commendador-mór. 

46. ° — 1581. — D.  Thomaz  de  Noronha. 

47. ° — 1582. — D.  Francisco  de  Sá,  conde  de  Mattozinhos. 

48. ° — 1583.— Pedro  de  Alcaçova  Carneiro,  do  conselho  de  estado  e voa- 
dor da  fazenda. 

49. °  — 1584. — Manuel  de  Mello,  monteiro-mór. 

50. ° — 1585. — Diogo  de  Sousa. 

51. °—  1586. — D.  Diniz  de  Alancastre,  commendador-mór. 

52. ° — 1587. — D.  João  da  Costa. 

53. ° — 1588. — Manuel  de  Mello. 

54. °  — 1589. — D.  Luiz  de  Lencastre. 

55. ° — 1590. — D.  Diniz  de  Lencastre. 

56. ° — 1591.— D.  Francisco  de  Mascarenhas,  conde  de  Villa  da  Orta. 

57. °  — 1592. — Fernão  Telles  de  Menezes. 

58. ° — 1593.— Manuel  de  Mello. 

59. °  — 1594. — D.  Luiz  de  Lencastre. 

60. ° — 1595. — Francisco  Barreto  de  Lima. 

61. ° — 1596. — Fernão  Telles  de  Menezes,  regedor. 

62. °  — 1593.— Manuel  de  Mello. 

63. °  — 1594.— D.  Luiz  de  Lencastre. 

64. °  — 1595. — Francisco  Barreto  de  Lima. 

65. ° — 1596. — Fernão  Telles  de  Menezes,  regedor. 

66. °— 1597.—  Manuel  de  Mello. 

67. ° — 1598. — D.  Luiz  de  Lencastre.  Morreu  sendo  Provedor.  Succedeu- 
Ihe  Manuel  de  Mello, *e,  por  este  morrer,  Fernão  Telles  de  Menezes. 

68. ° — 1599. — Francisco  Barreto  de  Lima.  Morreu  Provedor.  Acabou  o 
seu  tempo  Fernão  Telles  de  Menezes. 

69. ° — 1600. — Manuel  de  Castello  Branco,  conde  de  Villa  Nova. 

70. ° — 1601. — D.  João  da  Costa. 

71. °  — 1602. — D.  Francisco  Manuel,  conde  da  Atalaya. 

72. °  — 1603. — Mathias  de  Albuquerque. 
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73. ° — 1604. — D.  Gil  Eannes  da  Costa. 

74. ° — 1606. — Rui  Lourenço  de  Tavora. 

75. °— 1606. — D.  Jeronymo  Coutinho. 

76. ° — 1607. — D.  Christovão  de  Moura,  marquez  de  Casteilo  Rodrigo. 

77. °— 1608. — D.  Manuel  de  Casteilo  Branco.  Por  se  ausentar  e os  dois 
antecedentes  era  seu  immediato  Rui  Lourenço  de  Tavora. 

78. °  — 1609.— D.  João  Coutinho,  conde  de  Redondo. 

79. ° — 1610.—  Conde  de  Villa  Franca. 

80. °—  1611. — D.  Henrique  de  Portugal. 

81. °—  1612.  — D.  Francisco  Manuel,  conde  da  Atalaya. 

82. ° — 1613.— Conde  de  Portalegre,  mordomo-mór. 

83. ° — 1614. — Luiz  da  Silva. 

84. °  — 1615.  — Condo  de  Santa  Cruz. 

85. ° — 1616. — Rui  Lourenço  de  Tavora.  Falleceu  sendo  Provedor. 

86. °  — 1617.—  Simão  Gonçalves  da  Camara,  conde  Almirante. 

87. °  — 1618.  — D.  Henrique  de  Portugal. 

88. °  — 1619.— D.  Manuel  de  Casteilo  Branco. 

89. °  — 1620. — D.  Diogo  da  Silva  (conde). 

90. °  — 1621. — D.  Francisco  Casteilo  Branco,  conde  de  Sabugal.  «N’este 
armo  de  1610  se  fez  a Casa  do  Despacho  que  hoje  temos.» 

91. ° — 1622. — Simão  Gonçalves  da  Camara,  conde  Capitão. 

92. ° — 1623. — D.  Affonso  de  Lencastre,  commendador-mór. 

93.0 —  1324. — D.  Affonso  de  Noronha,  do  conselho  de  estado. 

94.0 __  1625.— D.  Francisco  de  Casteilo  Branco. 

95.0 —  1526. — D.  Manuel  Casteilo  Branco.  Morreu  sendo  Provedor. 

96.° — 1627. — D.  Manuel  Alvares  da  Cunha. 

97.0 —  1628.—  Gonçalo  Pires  de  Carvalho. 

98. °  — 1629.—  D.  Martinho  de  Mascarenhas,  conde  de  Santa  Cruz. 

99. °— 1630.— D.  Miguel  de  Almeida. 

100. ° — 1631. — D.  Gonçalo  Coutinho. 

101. ° — 1632. — D.  Martinho  de  Mascarenhas. 

102. ° — 1633.—  Pedro  da  Silva. 

103. °  — 1634. — Gonçalo  Pires  de  Carvalho. 

104. °  — 1635. — D.  João  da  Silva,  capellão-mór.  Morreu  sendo  Provedor. 

105. °  — 1636.— D.  Jorge  Mascarenhas,  conde  de  Caslel-novo. 

106. ° — 1637. — Luiz  da  Silva. 

107. ° — 1638. — Marquez  de  Gouvôa. 

108. °  — 1639.— Luiz  da  Cunha. 

109. °  — 1640.—  D.  Rodrigo  da  Cunha,  arcebispo  de  Lisboa.1 


1 Era  da  illustre  casa  dos  senhores  de  Tabua.  Foi  inquisidor,  bispo  de  Portalegre  e do 
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M0.°  — 1641. — Conde  de  Figueiró. 

111. ° — 1642. — Marquez  de  Villa  Real. 

112. ° — 1643. — Pedro  da  Silva,  conde  de  S.  Lourenço. 

113. ° — 1644. — D.  Rodrigo  da  Cainara,  conde  de  Villa  Franca.* 1 

114. ° — 1645. — D.  Antão  de  Almada. 

115. °  — 1646. — D.  Thomaz  de  Noronha. 

116. °  — 1647. — Marquez  de  Gouvêa. 

117. °  — 1648. — D.  Jorge  de  Mascarenhas,  conde  de  Caslel-novo  o mar- 
quez de  MonCAlvão. 

118. ° — 1649. — Conde  de  Villa  Nova. 

119. °—  1650. — D.  Rodrigo  da  Silveira,  conde  de  Sarzedas. 

120. ° — 1651. — D.  Miguel  de  Almeida,  condo  de  Abrantes. 

121. ° — 1652. — D.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  conde  de  Cantanhede. 

122. °  — 1653. — D.  Álvaro  de  Abranches. 

123. °  — 1654. — Jorge  de  Mello,  general  das  galés. 

124. ° — 1655. — D.  Francisco  de  Faro,  conde  de  Odemira. 

125. ° — 1656.  — Fernão  Telles  de  Menezes,  conde  de  Villa  Mayor. 

126. °  — 1657.— D.  Vasco  da  Gama,  marquez  de  Niza  e Almeirão. 

127. ®  — 1658. — D.  Antonio  de  Alcaçova  Carneiro.  Morreu  sendo  Pro- 
vedor. 

128. °  — 1659. — D.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  marquez  de  Marialva. 

129. ° — 1660. — Rui  de  Moura  Telles. 

130. °  — 1661. — D.  Francisco  de  Faro.  Morreu  Provedor. 

131. ° — 1662. — D.  Vasco  da  Gama. 

132. ° — 1663. — D.  João  da  Silva,  marquez  mordomo-mór. 

133. °  — 1664.  — Nuno  de  Mendonça,  conde  de  Vai  de  Reys. 

134. °  — 1665. — D.  Rodrigo  de  Menezes. 

135. ° — 1666 — D.  Jeronymo  de  Athayde,  conde  de  Athouguia.  Morreu 
sendo  Provedor. 

136. ° — 1667.— Luiz  de  Sousa  e Vasconcellos,  conde  de  Castello  Melhor. 

137. ° — 1668. — D.  João  da  Silva,  marquez  mordomo-mòr. 

138. °—  1669. — D.  Vasco  da  Gama. 

139. °  — 1670.— D.  Diogo  de  Luna,  visconde  de  Villa  Nova  de  Cerveira. 

140. °  — 1671. — D.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  marquez  de  Marialva. 

141. ° — 1672. — D.  João  de  Mascarenhas,  marquez  de  Fronteira. 


Porto,  arcebispo  de  Braga  e de  Lisboa.  Foi  a Madrid  á Junta  dos  Grandes.  Morreu  em  1 de 
janeiro  de  1643.  Pinho  Leal,  tomo  iv,  pag.  259  e 275. 

1 Foi  o celebre  conde  de  Villa  Franca,  victima  da  inquisição.  Ácerca  da  sua  vida  leia-se 
o notável  estudo  do  sr.  Anselmo  Braamcamp  Freire — 0 conde  de  Villa  Franca  t a Inquisição. 
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142. 0 — 1673. — D.  Vasco  da  Gama. 

143. ° — 1674. — Luiz  de  Sousa,  bispo  capellão-mór. 

144. ° — 1675. — Henrique  de  Sousa  Tavares  da  Sylva,  marquez  de  Ar- 
ronches. 

145. ° — 1676.— Nuno  de  Mendonça,  conde  de  Vai  de  Reys. 

146. ° — 1677.  — Garcia  de  Mello,  monteiro-mór. 

147. ° — 1678. — D.  Diogo  de  Lima,  visconde  de  Villa  Nova  de  Cerveira. 

148. ° — 1679. — D.  João  de  Mascarenhas. 

149. °  — 1680.— D.  João  da  Silva. 

150. ° — 1681. — Manuel  Telles  da  Silva,  conde  de  Villa  Maior. 

151. °  — 1682. — D.  Luiz  de  Menezes,  conde  da  Ericeira. 

152. ° — 1683. — D.  Luiz  de  Sousa,  arcebispo  de  Lisboa,  capellão-mór. 

153. °  — 1684. — D.  Manuel  (ou  Miguel)  Carlos  de  Tavora,  conde  de  S.  Vi- 
cente. 

154. ° — 1685.— D.  Luiz  da  Silveira,  conde  de  Sarzedas. 

155. ° — 1686. — D.  Nuno  de  Mendonça. 

156. ° — 1687. — D.  Miguel  da  Silveira. 

157. ° — 1688. — Manuel  da  Cunha. 

158. °  — 1689. — Manuel  Telles  da  Silva. 

159. °  — 1690. — D.  Luiz  de  Menezes.  Ealleceu  sendo  Provedor. 

160. ° — 1691.—  Conde  meirinho-mór. 

161. ° — 1692. — D.  Miguel  da  Silveira. 

162. ° — 1693. — Fernão  de  Sousa  Castello  Branco  Coutinho  e Menezes. 

163. °  — 1694. — D.  Francisco  de  Tavora,  conde  de  Alvòr. 

164. ° — 1695.— Miguel  Carlos  de  Tavora. 

165. ° — 1696.— D.  Luiz  de  Lencastre,  conde  de  Villa  Nova  de  Cerveira 
e commendador-mór. 

166. ° — 1697. — D.  Francisco  de  Sousa,  capitão  de  guerra  de  Sua  Ma- 
jestade. 

167. ° — 1698. — Diogo  de  Mendonça  Furtado  e Albuquerque.  Falleceu 
sendo  Provedor. 

168. °  — 1699. — D.  Luiz  Manuel,  conde  da  Atalaya. 

169. ° — 1700. — D.  Antonio  Luiz  de  Sousa,  marquez  das  Minas. 

170. ° — 1701.— Conde  Barão. 

171. ° — 1702. — Miguel  Carlos,  conde  de  S.  Vicente. 

172. ° — 1703. — Francisco  de  Tavora,  conde  de  Alvôr. 

173. ° — 1704. — João  da  Silva  Tello,  conde  de  Aveiras. 

174. ° — 1705. — D.  Marcos  de  Noronha,  conde  dos  Arcos. 

175. ° — 1706. — Nuno  de  Mendonça,  conde  de  Vai  de  Reys. 

176. ° — 1707. — D.  José  de  Menezes,  conde  de  Vianna. 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


337 


177. ° — 1708. — D.  Rodrigo  da  Silveira,  ronde  de  Sarzedas. 

178. °—  1709. — D.  Pedro  Antonio  de  Noronha,  conde  de  Villa  Verde. 

179. °  — 1710.— D.  Nono  da  Cunha  Athayde,  bispo  inquisidor  geral. 

180. °  — 1711. — D.  Fernando  Mascarenhas,  marquez  de  Fronteira. 

181. ° — 1712. — Conde  da  Ribeira  Grande. 

182. ° — 1713. — Fernão  Telles  da  Silva,  marquez  de  Alegrete. 

183. ° — 1714. — D.  Filippe  de  Sousa.  Morreu  sendo  Provedor. 

184. ° — 1715. — D.  João  de  Almeida  e Portugal,  conde  de  Assumar. 

185. ° — 1710. — D.  Fernando  de  Mascarenhas,  marquez  de  Fronteira. 
180.° — 1717. — D.  Filippe  de  Mascarenhas,  conde  de  Cocholim. 

187. ° — 1718.— D.  Nuno  da  Cunha  e Athayde. 

188. °  — 1719. — D.  Carlos  de  Noronha,  conde  de  Valladares. 

189. °  — 1720. — D.  João  de  Sousa,  marquez  das  Minas. 

190. ° — 1721. — Rodrigo  Eannes  de  Sá,  marquez  de  Abranles. 

191. ° — 1722. — D.  Martinho  de  Mascarenhas,  marquez  de  Alegrete. 

192. °  — 1723. — Manuel  Telles  da  Silva. 

193. °  — 1724. — Nuno  da  Cunha  e Athayde. 

194. °  — 1725. — D.  Lourenço  de  Almeida. 

195. ° — 1726. — Manuel  Telles  da  Silva. 

190.° — 1727.— D.  Francisco  Portugal,  marquez  de  Valença. 

197. ° — 1728. — D.  Filippe  Mascarenhas,  conde  de  Cocholim. 

198. ° — 1729. — D.  João  de  Almeida,  conde  de  Assumar. 

199. ° — 1730. — D.  Francisco  Xavier,  conde  da  Ericeira. 

200. °—  1731. — Nuno  da  Silva  Telles. 

201. ° — 1732. — Marquez  de  Alegrete. 

202. ° — 1733. — D.  Filippe  Mascarenhas. 

203. ° — 1734. — Conde  de  Valladares. 

204. ° — 1735. — D.  Pedro  de  Almeida. 

205. °  — 1736. — D.  AíTonso  de  Noronha. 

206. ° — 1737. — D.  Pedro  de  Lencaslre. 

207. ° — 1738. — D.  Thomaz  da  Silva,  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira. 

208. °—  1739.—  Nuno  da  Silva  Telles. 

209. °  — 1740. — D.  Estevão  de  Menezes. 

210. ° — 1741. — Luiz  Cesar  de  Menezes. 

211. °  — 1742. — D.  Pedro  de  Lencastre. 

212. ° — 1743. — D.  Pedro  de  Almeida. 

213. °— 1744. — D.  Filippe  Mascarenhas. 

214. ° — 1745. — D.  Estevão  de  Menezes. 

215. ° — 1746. — Fernando  Telles  da  Silva. 

216. ° — 1747. — D.  José  de  Mascarenhas,  marquez  de  Gouvêa. 

Maio,  1902. 
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217. °  — 1748.— D.  Rodrigo  Xavier  Telles. 

218. ° — 1749. — D.  Álvaro  de  Noronha  (Valladares). 

219. ° — 1750-1752. — D.  Lourenço  Filippe  de  Mendonça,  conde  de  Vai 
de  Reys. 

220. °  — 1753. — D.  José  de  Mascarenhas. 

221. ° — 1754-1755. — D.  Francisco  de  Menezes,  marqnez  de  Louriçal. 

222. °—  1756. — D.  Manuel  Carlos,  conde  de  S.  Vicente. 

223. °— 1757-1765.— Conde  de  Vai  de  Reys. 

224. ° — 1766. — Conde  de  Valladares,  reposteiro-mór. 

225. °  — 1767. — D.  João  Cosme  da  Cunha,  cardeal  regedor  das  justiças. 

226. °  — 1768-1771. — D.  Luiz  da  Camara  Coutinho,  principal  da  pa- 
triarchal. 

227. °  — 1772-1777.—  Luiz  Diogo  Lobo  da  Silva. 

228. °—  1778-1779. — Manuel  Telles  da  Silva,  marquez  de  Penalva. 

229. ° — 1780-1781.— Fernando  de  Miranda  Henriques,  conde  de  San- 
domil. 

230. °  — 1782-1785. — José  da  Cunha  Athayde,  conde  de  Povolide. 

231. °  — 1786-1792. — Antonio  de  Vasconcellos  Sousa,  marquez  de  Cas- 
tello  Melhor. 

232. ° — 1793-1796. — Marquez  de  Anjeja. 

233. ° — 1797-1800. — Conde  de  Óbidos,  meirinho-mór. 

234. °  — 1801-1802.— Marquez  de  Penalva. 

235. °  — 1802-1807.  — Marquez  de  Abrantes. 

236. °  — 1808. — D.  Fernando  de  Lima. 

237. ° — 1812-1817. — Marquez  de  Castello  Melhor. 

238. ° — 1818-1821.— D.  Desiderio,  Principal  Lencastre. 

239. °  — 1821-1825. — Marquez  de  Torres  Novas. 

240. °  — 1826-1828.—  D.  Desiderio,  Principal  Lencastre. 

241. °  — 1828-1830. — Marquez  de  Borba. 

242. °  — 1831-1834. — Marquez  de  Torres  Novas. 


# 


Além  da  relação  que  vem  publicada  na  Chronica  da  Santíssima  Trindade, 
até  ao  atmo  de  1788,  encontramos  na  Bibliotheca  Nacional  dois  mauuscriptos, 
intitulados:  o primeiro: 


Cathalnyo  dos  Provedores  da  Irmandade  da  Misericórdia  de  Lisboa .» 
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O segundo: 

« Memória  dos  Provedores  que  leem  sido  da  Santa  Casa  da  Misericórdia, 
desde  o anno  de  1533  tempo  em  que  a confraria  se  paçou  da  see  desta  cidade, 
eregida  que  foi  em  25  de  março  de  1034.» 

D’estes  manuscriptos,  que  são  simples  catalogos  de  nomes,  colhemos  al- 
gumas indicações.  O resto  do  catalogo  foi  colligido  pelos  livros  manuscriptos 
da  Santa  Casa. 


CAPITULO  ADDICIONAL 1 


Celebração  do  IV  centenário  da  instituição  das  Misericórdias. — Primeiro  pensa- 
mento d’esta  commemoração. — O congresso  das  Misericórdias  no  centena- 
rio  da  índia.— O livro  de  Costa  Goodolpliim. — A commemoração  da  Miseri- 
córdia de  Lisboa.  Programma  e sua  execução. — Singella  e tocante  celebra- 
ção da  Misericórdia  do  Porto  e valioso  instituto  que  d’ella  derivou. — A Mi- 
sericórdia do  Rio  de  Janeiro. — O livro  de  Felix  Ferreira  e a presente  mo- 
nographia. — As  Misericórdias  portuguezas  na  Exposição  Universal  de  Pa- 
ris de  1900. 

Reconheceram  as  sociedades  civilizadas  hodiernas  uma  das  suas  mais  sa- 
crosantas  obrigações  — a de  honrar  a memória  dos  grandes  vultos  da  huma- 
nidade, dos  filhos  benemeritos  da  patria.  Em  consagrações  posthumas  pa- 
gam-se dividas  solemnes  da  nação  e abrem-se  ás  gerações  novas  paginas  lu- 
minosas, onde,  a par  dos  serviços  relevantes  que  se  commemoram,  fica  es- 
cripla  uma  licção  de  civismo,  de  virtudes  e de  méritos  para  modelo  e admi- 
ração dos  pósteros. 

Escolheu-se  o periodo  de  cem  annos  — o século  — para  a celebração  des- 
tas consagrações  geradas  pela  gratidão  dos  povos;  e acertadamente  se  julgou 
que  ao  centesimo  anniversario  do  passamento  de  um  varão  insigne,  ou  da  crea- 


1 0 plano  geral  (Testa  obra  referia-se,  como  se  diz  n’outros  logares,  ao  periodo  historico 
decorrido  desde  a fundação  da  Misericórdia  até  1898,  em  que  se  realizava  o seu  IV  centenário. 
Entendemos,  porém,  da  maior  conveniência  e justiça,  deixar  aqui  relatados,  n’este  capitulo  a 
que  chamamos  addicional,  por  ter  sido  redigido  muito  posteriormente  á elaboração  da  Memó- 
ria, factos  que  tanto  interessam  á historia  d’este  Instituto,  cuja  vida  organiça  desejámos  fixar 
n’um  monumento  modesto,  despretencioso  e de  apoucada  valia  na  fórma,  mas  duradouro  e si- 
gnificativo no  pensamento. 
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ção  de  um  instituto  premir  cs  o,  se  devia  realizar  a sua  glorificação  posthuma, 
a c]-n  heose  destinad?  a i '.memorar  ou  a consummação  de  uma  vida  gloriosa 
e a entrada  do  heroe  ia  eternidade,  pela  aureola  que  irradia  de  seus  feitos  be- 
nemeritos,  ou  ainda  o inicio  de  admiráveis  e persistentes  instituições  sociaes. 

Lfeste  modo  de  vêr  provieram  as  celebrações  Centenárias,  realizadas  por 
todas  as  nações  cultas  em  homenagem  dos  seus  antigos  e venerandos  heroes, 
que  pelos  feitos  de  armas,  pelas  leltras,  pelas  sciencias,  ou  por  quaesquer 
famigerados  actos  piedosos,  se  tornaram  credores  da  admiração  e veneração 
da  posteridade. 

Umas  vezes  celebram-se  factos  de  alta  importância  para  a vida  de  um 
povo;  outras  vezes  os  acontecimentos  que  se  glorificam  assumem  proporções 
excepcionaes,  interessando  não  só  o paiz  onde  elles  se  originaram,  como 
também  o mundo  inteiro,  por  affectarem  a historia  do  desenvolvimento  geral 
das  sciencias  humanas,  da  civilização  de  uma  raça  ou  de  toda  a humanidade. 

Tem  Portugal,  nos  últimos  annos  do  século  que  findou,  prestado  condigno 
culto  ás  suas  glorias  passadas,  celebrando  as  altas  summidades  das  lettras, 
da  política,  da  navegação  e da  caridade,  que  pelos  seus  feitos  e pelo  seu  re- 
nome representam  sublimes  glorias  da  vida  histórica  da  nossa  pequena  na- 
cionalidade. 

Consagraram-se  aquelles  vultos  nos  quaes  se  concretiza  o antigo  Portu- 
gal tão  cheio  de  épicas  grandezas;  consagrou-se-lhes  preito  de  homenagem 
pelas  suas  elevadas  virtudes  e allisonantes  merecimentos  civicos,  preito  de 
saudade  por  aquellas  epochas  de  predomínio,  de  aurea  fama,  de  que  só  nos 
resta  memória  inolvidável  nas  paginas  da  historia  nacional. 

Á commemoração  festiva  do  IV  Centenário  do  descobrimento  do  caminho 
maritimo  para  a índia,  facto  cuja  importância  não  só  aureolou  o nome  e a 
patria  dos  que  realizaram  o arrojado  feito  náutico,  mas  também  interessou 
profundamente  a vida  da  Humanidade,  associaram-se  em  1898  todos  os  po- 
vos cultos.  Pelas  principaes  cidades  do  globo  se  repercutiram  as  celebrações  fes- 
tivaes  d’aquelle  acontecimento  culminante  do  século  XV,  e a Lisboa  accorre- 
ram  os  delegados  especiaes  das  primeiras  potências  do  mundo,  para  cada  um, 
pela  sua  voz,  emissário  da  respectiva  patria,  vir  trazer  á solemnidade  o ex- 
traordinário cunho  da  solidariedade  de  povos  mui  diversos. 

Ao  espirito  de  alguém  acudiu  o pensamento  altamente  grato  de  enlaçar  á 
commemoração  d’este  evento,  universalmente  glorificado,  a recordação  também 
Centenária  de  uma  das  mais  sympathicas  e valiosas  instituições  sociaes  do  ve- 
lho Portugal,  modelo  de  beneficencias  e de  caridade,  tanto  nos  antigos  como 
nos  modernos  tempos,  cujo  regimento  — o venerando  Compromisso  — é inda 
hoje  acceite  como  um  dos  mais  notáveis  e acertados  regimens  da  assistência  pu- 
blica aos  variadíssimos  males  da  miséria  e da  desventura.  E se  não  vingou 
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completamente  esta  aproveitável  e louvável  idéa  de  associar,  no  mesmo  anno 
e nas  mesmas  celebrações  festivas,  o IV  Centenário  do  descobrimento  marítimo 
com  o IV  Centenário  da  Instituição  sacrosanta  das  Misericórdias,  e de  engri- 
naldar com  as  mesmas  palmas  e flores  a fronte  energica  do  famoso  capitão 
das  naus  da  índia,  a testa  formosa  da  caritativa  rainha  D.  Leonor  e a vene- 
randa cabeça  encanecida  do  velho  frade  valenciano  Fr.  Miguel  Contreiras,  o 
Instituidor,  — pelo  menos  ficou  registada  nos  annaes  do  Centenário  e provo- 
cou, por  certo,  manifestações  especiaes,  singellas,  mas  tocantes  e allamente 
significativas,  em  que  se  commemorou  a virtuosa  instituição  das  Misericórdias 
portuguezas.uma  das  mais  perfeitas  creações  sociaes,  desinteressada  e altruísta, 
de  que  com  justa  razão  se  deve  envaidecer  o nosso  bem  entendido  patriotismo. 

Vejamos  como  se  passou  o facto.  Em  14  de  março  de  1896  publicava 
um  dos  mais  lidos  jornaes  da  capital  a seguinte  noticia  relativa  ao  inicio  das 
mallogradas  diligencias  feitas  no  sentido  de  ligar  intimamente  as  duas  cele- 
brações: 


«Centenário  da  índia. — O congresso  das  Misericórdias. — Ficou  hontem  instal- 
lada  pela  commissão  executiva  do  centenário,  sob  a presidência  do  sr.  conselheiro  Ferreira  do 
Amaral,  a commissão  inicial  do  congresso  das  Misericórdias  de  Portugal  e Brasil. 

«Assistiram  mais  os  srs.  dr.  Sousa  Martins, L.  Cordeiro,  Gabriel  Pereira,  Lino  d 'Assumpção, 
Oliveira  Pires,  P.  de  Faria,  Costa  Goodolphim,  desculpando  a sua  ausência  por  doença,  mas 
dando  plena  adhcsão,  os  srs.  dr.  Thomaz  de  Carvalho,  conde  do  Restello  e Jorge  Camelier. 

«Explicado  o fim  da  reunião,  o sr.  Lino  d’Assumpção  apresentou  o projecto  da  circular  e 
questionários  a dirigir  ás  Misericórdias,  corroborando  os  srs.  Sousa  Martins,  G.  Pereira  e 
Goodolphim  o considerável  alcance  pratico  e patriótico  do  pensamento  iniciado  e as  suas  rela- 
ções commemorativas  e históricas  com  o centenário. 

«Sob  proposta  do  sr.  presidente  Amaral  foi  calorosamente  approvado  que  opportuna- 
mente  se  collocasse  o projectado  congresso  sob  a protecção  e presidência  de  honra  das  duas 
rainhas,  até  em  harmonia  com  o facto  de  ter  sido  a rainha  D.  Leonor  a fundadora  da  bella 
instituição  das  nossas  Misericórdias. 

«Para  presidente  da  commissão  foi  eleito  o sr.  dr.  Thomaz  de  Carvalho,  provedor  da 
Misericórdia  de  Lisboa,  e para  secretários  os  srs.  Lino  d’ Assumpção  e Costa  Goodolphim. 

«Falou-se  ainda  na  ampliação  do  projecto,  no  sentido  de  um  congresso  geral  da  assistên- 
cia publica,  incluindo  a hospitalar.  Como  referencia  explicativa  da  opportunidade  do  projecto 
citaremos  o seguinte  trecho  da  «Evora  Gloriosa» : 

«Deu-se  principio  á irmandade  da  Misericórdia  ao  mesmo  tempo  que  D.  Vasco  da  Gama 
entrava  pela  barra  de  Lisboa  com  as  noticias  do  descobrimento  da  índia,  ficando  indeciso  qual 
descobrimento  fôra  rnais  glorioso  e profícuo  para  Portugal,  se  o de  D.  Vasco,  origem  de  tan 
tas  riquezas,  se  o de  Fr.  Miguel,  fonte  de  tantas  piedades.» 

«A  commissão  reune  novamente  na  segunda  feira,  na  Sociedade  de  Geographia. 

«Vão  organizar-se  também  as  commissões  iniciaes  para  a exposição  industrial  e as  de 
outros  numeros  do  programma  geral.» 


O fallecimento  do  presidente  dr.  Thomaz  de  Carvalho,  do  que  depois  foi 
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Provedor  interino  da  Misericórdia,  Jorge  Camelier,  e do  dr.  Sousa  Martins 
contribuiiam  por  certo  para  que  tal  idea  cahisse  no  olvido.  Esta  alliança  pro- 
jectada  das  duas  commemorações  civicas  apenas  persistiu  em  vários  numeros 
do  programma  geral  dos  festejos  do  centenário  da  índia,  que  vamos  indicar. 
No  programma  do  Cortejo  de  homenagem  c ivica,  que  se  realizou  em  19  de 
maio  de  1898,  lê-se  sob  n.°  8: 

«Misericórdias:  — De  Lisboa,  de  Alcochete  (com  a pliilarmonica  da  villa), 
de  Alcaçovas,  de  Alcácer  do  Sal,  de  Aspalhão,  de  Cuba,  de  Castello  de  Vide, 
de  Aviz,  de  Extremoz,  de  Bragança,  da  Gollegã.» 

Descrevendo  a procissão  civica,  o Secalo  de  21  de  maio  de  1898  refe- 
ria-se nos  seguintes  termos  a este  numero  do  programma: 

«A  Misericórdia  de  Lisboa,  levando  á frente  o seu  pessoal  e tres  bedeis  com  as  massas, 
seguida  do  Recolhimento  de  S.  Pedro  de  Alcailtara,  em  numero  de  27  meninas,  o asylo  dos  ve- 
lhos, em  numero  de  18,  e o respectivo  Provedor  e empregados  maiores;  as  Misericórdias  de  Al- 
cochele,  Castello  de  Vide  e Aviz,  levando  a primeira  o seu  painel,  que  foi  offerta  de  el-rei  D.  Ma- 
nuel, empunhando  os  Provedores  as  suas  tres  varas.» 

Ácerca  d’esta  representação  das  Misericórdias,  dissera  o mesmo  jornal, 
em  um  dos  seus  numeros  antecedentes: 

«Vão  ser  convidadas  as  Misericórdias  do  reino  a fazer-se  representar  com  os  seus  estan- 
dartes no  cortejo  civico.  Este  expediente  foi  motivado  pelo  facto  de  não  poder  realizar-se  o 
congresso  das  Misericórdias,  indicado  no  primeiro  programma.  O que  inspirou  a inclusão  de 
tal  congresso  n’aquelle  programma  foi  o facto  d’essa  instituição  tão  histórica  e nacional  ter 
nascido  no  mesmo  anno  em  que  Vasco  da  Gama  regressou  da  índia.  O fim  do  congresso  era 
estudar-se  a organização  de  uma  confederação  das  Misericórdias  de  Portugal  e Brasil,  o que  se- 
ria uma  importantíssima  instituição  de  heneficencia  publica.» 

O segundo  facto  que  affirmou  e estreitou  os  laços  de  intima  ligação  das 
duas  celebrações  foi  a publicação,  na  Collccção  das  Memórias  da  Sociedade  de 
Geographia , do  livro  interessantíssimo  do  sr.  Costa  Goodolphim,  que  temos 
citado  varias  vezes  n’este  estudo,  intitulado  As  Misericórdias.  (Lisboa,  Imprensa 
Nacional,  1897,  8.°  gr.,  460  pag.) 

Logo  depois,  por  iniciativa  louvável  do  digníssimo  actual  Provedor,  sr. 
Anlonio  Augusto  Pereira  de  Miranda,  resolveu  a administração  da  Misericór- 
dia de  Lisboa,  tendo  previamente  consultado  o governo,1  commemorar  fes- 


1 A consulta  em  que  se  pedia  auctorização  ao  governo  para  a eelebraçâo  centenária  re- 
cebeu approvação  por  officio  do  Ministério  do  Reino  dc  30  de  maio  de  1898.  (Decretos,  porta- 
rias, etc.,  liv.  vi,  fl.  31.) 
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livamcntc  o IV  Centenário  da  sua  instituição , para  o que  fixou,  em  dala  de  8 
de  agosto  de  4898,  o seguinte  programma,  que  foi  impresso  na  typographia  da 
Santa  Casa  e profusamente  distribuidor 

«A  MESA  DA  SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISROA  resolveu  solemnizar  nos 
dias  45  a 21  do  mrz  corrente  o quarto  centenário  da  instituição  da  mesma  Misericórdia — a 
primeira  que  houve  em  Portugal. 

«Nem  podia  passar  esquecida  a obra  gloriosa  da  Rainha  D.  Leonor,  que  em  45  de  agosto 
de  1498  fundava  esta  instituição  — grande  Mãe  que  abre  os  braços,  também  grandes,  da 
piedade  e beneficencia  e que  aos  desamparados  e afflictos  acode  e remedea  com  sus- 
tento na  vida,  com  as  medicinas  na  enfermidade,  com  a mortalha  e sepultura  na  morte. 

«Assim,  no  cumprimento  de  um  indeclinável  devei',  a Mesa  da  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia de  Lisboa  dispoz  e cumprirá  o seguinte 


PROGRAMMA 


Dia  15  de  agosto  de  1808 

«N’este  dia  será  augmentada  a sopa  de  caridade  que,  diariamente,  é distribuída  pela 
Santa  Casa,  nos  quatro  dislrictos  de  S.  Vicente,  Santa  Martha,  Esperança  e S.  Pedro  de  Alcan- 
tara,  devendo,  n’este  districto,  assistir  a Mesa  á distribuição,  pela  uma  hora  da  tarde. 


Dia  16  de  agosto  de  1898 

«N’este  dia,  pelas  2 horas  da  tarde,  no  edifício  da  Misericórdia,  a Mesa  concederá  50  di- 
ploihas  de  subsidio  de  renda  de  casa,  nas  mesmas  condições  em  que  aetualmente  é distribuído 
este  beneficio,  ás  pessoas  que,  pelas  informações  colhidas,  d’elle  se  tornem  merecedoras. 


Dia  11  de  agosto  de  1898 

«N’este  dia,  pelas  12  horas,  no  edifício  da  Misericórdia,  a Mesa  distribuirá  400  esmolas, 
sendo  200  de  1$000  réis  e 200  de  500  réis,  ás  pessoas  previamente  prevenidas  para  compare- 
cer n’esse  acto. 


Dia  18  de  agosto  de  1898 

«N’este  dia,  pelas  2 horas  da  tarde,  no  edifício  do  Recolhimento  de  S.  Pedro  de  Alcan- 
tara,  a Mesa  procederá  á escolha  de  duas  educandas  do  mesmo  Recolhimento,  e que  d’elle  te- 
nham de  sahir  no  fim  do  anno  lectivo  de  1897-1898,  por  terem  terminado  o seu  tempo  de  in- 
ternato, concedendo-lhes,  como  prêmio  do  seu  bom  comportamento,  applicação  e aproveita- 
mento, o beneficio  de  permanecerem  por  mais  dois  annos  no  mesmo  estabelecimento,  nas  con- 
dições anteriores  e como  monitoras  nas  aulas. 

Junho,  4902.  44 
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Dia  19  de  agosto  de  1898 

«N’este  dia,  pelas  2 horas  da  tarde,  no  edifício  da  Misericórdia,  serão  creados  cinco  prê- 
mios de  80$000  réis  cada  um,  a distribuir  annualmente,  denominados  — prêmio  dos  bem  ca- 
sados. 

«Este  prêmio  será  conferido  a quem  tenha  recebido  dote  da  Santa  Casa,  e que,  pelas  in- 
formações colhidas,  se  prove  que,  durante  tres  annos,  constituiu  familia  digna  a todos  os  res- 
peitos d’este  beneficio. 

«Estes  prêmios  serão  requeridos  no  mez  de  setembro  de  cada  anno  e conferidos  no  mez 
de  dezembro  seguinte. 

«O  praso  de  tres  annos  começará  a contar-se  da  data  da  concessão  de  dotes  no  anno  de 

1895. 


Dia  20  de  agosto  de  1898 

«N’este  dia,  pelas  2 horas  da  tarde,  no  edifício  do  Recolhimento  de  S.  Pedro  de  Alcan- 
tara,  se  creará  uma  aula  de  instrucção  elementar  para  creanças  pobres,  do  sexo  feminino,  em 
externato. 

«Esta  aula  será  aberta  no  mez  de  outubro  de  1898,  e denominar-se-ha  Aula  da  Rainha 
D.  Leonoh. 

«Ás  alumnas  será  fornecida  uma  refeição  diaria. 


Dia  21  de  agosto  de  1898 

«N’este  dia,  pela  uma  hora  da  tarde,  celebrar-se-ha,  na  egreja  de  S.  Roque,  d’esta  Santa 
Casa,  um  solemne  Te-Deum. 

«Por  esta  occasião  serão  facultadas  ao  publico,  em  exposição  permanente,  nas  duas  ca- 
pellas  immediatamente  lateraes  da  capella-mór,  as  piedosas  relíquias  de  que,  desde  séculos,  é 
possuidora  a Santa  Casa. 

«No  mesmo  acto  será  lambem  inaugurada  a exposição  permanente  dos  valiosos  objeetos, 
uns  que  constituem  o Thesouro  da  capella  de  S.  João  Baptista,  e outros  de  que  esta  Santa  Casa 
é possuidora,  ao  que  foi  adaptada  a sacristia  da  egreja  de  S.  Roque. 

«E  por  este  modo  será  commemorada  a data  mais  gloriosa  da  historia  da  caridade  em 
Portugal. 

«Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  em  8 de  agosto  de  1898. 


o PROVEDOR 

Antonio  Augusto  Pereira  de  Miranda. 
o ADJUNTO 

João  Antonio  de  Carvalho  Veiga. 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  1 1SROA 


3/i  7 

Cumpriram-se  os  numeros  d’este  programma  nos  successivos  dias  para 
elles  designados,  até  que  no  ultimo  cTelles,  a 21  de  agosto  de  1898,  se  effe- 
ctuou  0 solemne  Te-Deum,  do  qual  0 Século  em  seu  numero  do  dia  22  dá  a 
seguinte  noticia: 

«Era  hontem  0 ultimo  dia  commemorativo  do  4.®  centenário  da  Misericórdia  de  Lisboa, 
que  0 digno  provedor,  0 nosso  amigo  sr.  conselheiro  Pereira  de  Miranda,  resolvera  solemne- 
mente  festejar  com  obras  pias  e de  um  largo  alcance  philantropico. 

«Gomo  estava  annunciado  no  programma,  realizou-se  0 Te-Deum  na  egreja  de  S.  Roque. 

«Antes  das  duas  horas  da  tarde  já  0 riquissimo  templo  estava  cheio  de  gente,  não  se  po- 
dendo rompei,  do  meio  da  egreja  até  ao  altar-mór,  por  estar  0 caminho  impedido  pela  policia, 
que  não  deixava  passar  0 publico  para  os  logares  reservados  aos  convidados. 

«A  essa  hora  já  0 sr.  arcebispo  de  Mytilene  estava  sentado  na  sua  cadeira,  no  altar-mór, 
com  as  suas  vestes  prelaticias  e mitra  dourada  cravejada  de  pedras  scintillantes,  tendo  ao  lado 
0 diácono  e sub- diácono,  que  0 deviam  acolytar  na  cerimonia,  e que  eram  os  rev.°“  Viegas  e 
Teixeira. 

«Ás  duas  horas  em  ponto  desceu  do  altar-mór  0 sr.  arcebispo  e acolytos,  ministros  da 
justiça  e obras  publicas,  padres,  provedor  da  Misericórdia  e governador  civil,  sr.  D.  Jorge  de 
Mello,  que  foram  á porta  principal  do  templo,  cujo  guarda-vento  estava  aberto  de  par  em  par, 
receber  0 rei. 

«Pouco  depois  0 sr.  D.  Carlos,  trajando  0 uniforme  de  almirante,  entrou  na  egreja  sob 
0 pallio,  e,  dirigindo-se  á capella  do  Sacramento,  alli  orou  por  espaço  de  dois  minutos,  se- 
guindo novamente  debaixo  do  pallio  até  ao  altar-mór,  onde  tomou  assento  do  lado  do  Evan- 
gelho. Sua  majestade  ia  acompanhado  por  ofíiciaes  da  sua  casa.  Desde  a sua  entrada  na  egreja 
a orchestra  do  côro  tocou  0 hymno  da  Carta.  Ao  lado  direito  da  egreja,  nas  cadeiras  do  altar- 
mór,  tomaram  logar  os  srs.  Veiga,  chefe  de  uma  das  repartições  d’aquelle  estabelecimento,  con- 
selheiro José  de  Alpoini,  ministro  da  justiça,  que  trajava  de  casaca  sem  nenhuma  condecoração, 
e conselheiro  Elvino  de  Brito,  titular  da  pasta  das  obras  publicas,  que  vestia  farda.  Ao  lado  es- 
querdo, também  no  altar-mór,  sentaram-se  o sr.  D.  Jorge  de  Mello,  governador  civil  de  Lisboa 
e ofíiciaes  do  sr.  D.  Carlos.  Deu-se  então  começo  á cerimonia,  subindo  ao  púlpito  0 dr.  Garcia 
Diniz,  prior  da  Encarnação,  que  prégou  por  espaço  de  uma  hora,  enaltecendo  a caridade  christã 
e fazendo  a apologia  da  instituição  das  misericórdias  em  Portugal,  benemerita  obra  que  se  deve 
aos  conselhos  que  0 virtuoso  frade  Contreiras  dera  á santa  rainha  D.  Leonor,  esposa  de 
D.  João  II. 

«Após  0 exordio,  o illustre  prégador  disse  que  nas  serranias  da  Beira  Alta,  onde  retem- 
perava as  suas  depauperadas  forças  physicas,  0 fôra  surprehender  0 convite  do  digno  prove- 
dor d’aquella  casa,  seu  particular  amigo,  para  vir  orar  n’aquella  solemmdade.  Aquelle  pedido 
fôra  uma  ordem ; pouco  tempo  tivera,  porém,  para  se  entranhar  110  assumpto  que  lhe  commet- 
tiam,  e por  isso  viera  fiado  na  benevoleneia  do  auditorio.  Passa  então  a exalçar  a instituição 
que  alli  se  celebrava,  elogiando  0 provedor,  e accentuando  que  a um  frade  se  devia  autil  insti- 
tuição que  dava  de  comer  aos  que  teem  fome  e de  vestir  aos  mis,  amparo  ás  creancinhas  e pro- 
tecção aos  desvalidos. 

«O  sermão  de  s.  ex.»  rev.ma  foi  brilhante,  e deixou  uma  bella  impressão  em  todos  os  que 
0 ouviram. 

«Passou-se  em  seguida  á cerimonia  do  Te-Deum,  que  durou  uns  vinte  minutos,  sahindo 
e m seguida  0 rei  com  0 mesmo  cerimonial  da  entrada,  e tocando  a orchestra  novamente  0 
hymno. 
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«A  policia  deixou  então  irromper  a multidão  até  ao  altar-mór,  onde  á porta  da  sacristia 
lhe  era  impedida  a passagem  para  a exposição,  emquanto  a não  visitavam  os  srs.  ministros  da 
justiça  e das  obras  publicas,  que  se  demoraram  alli  cerca  de  dez  minutos.  Então,  foram  pouco 
a pouco  passando  os  visitantes  da  riquíssima  exposição  do  thesouro  da  capella  de  S.  João 
Baptista. 

«Fechando  o cyclo  das  festas  commemorativas  do  4.°  centenário  da  instituição  das  Mise- 
ricórdias em  Portugal,  é momento  azado  para  louvar  a iniciativa  d’esla  com memoração,  devida 
ao  nosso  presado  amigo  sr.  conselheiro  Pereira  de  Miranda,  provedor  d’aquella  casa,  que  tem 
sido  incansável,  desde  que  esLá  á frente  da  Misericórdia  de  Lisboa,  em  alli  promover  todos  os 
benefícios  e todos  os  melhoramentos. 

«Notas. — Ao  Te-Deum  assistiram  as  asyladas  do  recolhimento  de  S.  Pedro  de  Alcan- 
tara,  de  véos  brancos  cahidos  para  traz  e calçando  todas  luvas  pretas.  Eram  conduzidas  pela 
regente  d'aquelle  estabelecimento,  que  é sustentado  pela  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

« — Na  exposição  figuraram  tres  bandeiras  da  Misericórdia  com  que  a irmandade  cobria 
os  condemnados  quando  os  queria  livrar  do  supplicio.  Todas  essas  bandeiras  teem  pinturas 
de  uma  ingenuidade  quasi  primitiva.  Também  alli  vimos  as  varas  da  irmandade,  curtas,  che- 
gando apenas  ao  hombro.  São  as  primitivas  e não  soífreram  modificação  alguma. 

« — A rainha  senhora  D.  Amélia  não  assistiu  ao  Te-Deum  por  incommodo  de  saude.»1 

A imprensa  da  capital  acompanhou  esta  commemoração.  O Diário  de  No- 
ticias publicava  um  artigo  editorial  intitulado — O quarto  centenário  da  oração 
da  Misericórdia  de  Lisboa  — e a seguir  um  extenso  trecho  sob  o titulo:  — As 
Misericórdias — Sua  influencia  social  — precedido  d’eslas  palavras: 

«O  trecho  que  em  seguida  publicamos  faz  parte  de  uma  memória  intitulada— A Miseri- 
córdia de  Lisboa,  origem,  estado  actual  e seu  ftituro  — e que  tendo  sido  destinada  á commemo- 
ração do  quarto  centenário  da  fundação  da  Misericórdia  de  Lisboa  não  poude  comtudo  sahir 
n’este  momento.»2 

Este  trecho  era  extrahido  da  quarta  parte  do  presente  livro. 

O Século  publicou  um  numero  illuslrado,  como  os  que  costuma  publicar 
aos  domingos,  no  dia  14  de  agosto.  No  alto  da  pagina  em  grandes  lellras: 

«As  Misericórdias,  quarto  centenário  da  Misericórdia  de  Lisboa .» 

O extenso  artigo  historico,  assignado  N,  devido  á penna  do  sr.  Nery  de  Fa- 
ria e Silva,  auctor  por  nós  varias  vezes  citado,  era  acompanhado  de  zincogra- 
phias  representando: — A Misericórdia  de  Vizeu;  a Misericórdia  de  Fonte  de 
Lima;  claustro  da  Sé  do  Porto,  onde  foi  instituída  a Misericórdia;  retrato  de 
Fr.  Miguel  Contreiras;  a Misericórdia  de  Lisboa  (fachada  da  egreja  de  S.  Ro- 
que e edifício  anuexo);  e o Hospital  da  Misericórdia  do  Porto. 


1 Século,  n.°  5:967,  de  22  de  agosto  de  1898. 

2 Diário  de  Noticias,  n.°  11:737,  de  15  de  agosto  de  1898. 
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O Diário  Illustrado  publicou  o retrato  da  rainha  D.  Leouor,  acompanhado 
de  um  artigo  que  vem  transcripto  a pag.  97  do  livro  — A erjreja  da  Conceição 
Velha,  2.a  edição. 

A Nação  publicou,  em  U de  agosto  de  1898,  um  artigo  editorial  muito 
interessante  do  estudioso  e erudito  escriptor  sr.  Esteves  Pereira. 

O Occidente,  nos  seus  numeros  707  e 708,  publicou  os  retratos  de  D.  Leo- 
nor  de  Lancaslre  e de  Fr.  Miguel  Contreiras,  sendo  o primeiro  na  primeira 
pagina,  subordinado  ao  titulo  — Centenário  da  instituição  das  Misericórdias  — 
e acompanhados  de  artigos  extrahidos  da  presente  Memória. 

* 

* * 

No  armo  immedialo,  1899,  celebrava  a Misericórdia  do  Porto  o seu  quarto 
centenário,  nos  dias  14  e 15  de  maio.  A fôrma  por  que  se  realizou  esta  com- 
memoração  con!am-n’a  os  jornaes  nas  suas  noticias,  que  vamos  transcrever. 
O Século  de  5 de  maio  publicava  o seguinte: 

«Centenário  da  Misericórdia. — A mesa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  fixou  hoje  o 
programma  do  centenário  da  Misericórdia,  que  se  realizará  no  domingo,  14,  e na  segunda-feira, 
15  do  corrente  mez.  No  domingo  haverá  festividade  religiosa  á Virgem,  prégando  o reverendo 
dr.  Francisco  Martins,  lente  da  Universidade  de  Coimbra,  tendo  sido  solicitada  para  esse  dia 
a benção  papal.  A tarde  sae  um  cortejo  religioso,  acompanhado  por  todos  os  estabelecimentos 
dependentes  da  Santa  Casa.  Na  segunda-feira  ha  suffragios  por  todos  os  irmãos  e bemfeitores 
mortos,  benção,  inauguração  das  novas  enfermarias  do  hospital  geral  de  Santo  Antonio,  sessão 
solemne  para  distribuição  de  prêmios  aos  alumnos  dos  estabelecimentos  da  Santa  Casa,  sendo 
lançadas  as  bases  do  instituto  de  cegos,  assistência  publica  e soccorros  domiciliários.  O rei  será 
convidado  a fazer-se  representar  como  provedor  honorário.  O programma  vae  ser  impresso  e 
largamente  distribuído.» 

Noticiando  depois  o modo  por  que  se  executou  o programma,  dizia  em  15: 

«Centenário  da  Misericórdia. — Começaram  as  solemnidades  commemorativas  do  4.° 
centenário  da  fundação  da  Misericórdia.  Houve  missa  solemne  na  egreja  e sermão  pelo  sr.  dr. 
Francisco  Martins,  que  produziu  uma  magnifica  oração  allusiva  ao  acto.  O templo  foi  muito 
concorrido. 

«De  tarde  houve  cortejo,  que  era  assim  organizado: 

«Philarmoniea  e internados  do  Estabelecimento  Humanitário  do  Barão  de  Nova  Cintra, 
Instituto  de  Surdos-Mudos  Araújo  Porto,  Recolhimento  de  Orphãs  de  Nossa  Senhora  da  Es- 
perança, Entrevados  e pessoal  dos  hospitaes  menores,  empregados  do  Hospital  de  Alienados  do 
Conde  de  Ferreira  e do  Hospital  Geral  de  Santo  Antonio,  bandeira  da  Misericórdia,  com  quatro 
ciriaes,  irmãos  da  Misericórdia,  capellães  do  côro,  definitorio  e mesa. 

«Logo  que  o cortejo  chegou  á Sé,  ao  local  onde  em  1499  foi  instituída  a Irmandade  da 
Misericórdia,  as  edueandas  do  Recolhimento  das  Orphãs  espalharam  no  recinto  os  ramos  que 
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no  préstito  conduziam,  sendo  em  seguida  descerrada  a lapide  commemorativa,  mandada  alli 
collocar  expressamente  e que  tem  esta  inscripção : 

«N’este  resto  do  velho  claustro  da  Sé,  onde  teve  o seu  berço  a Santa  Casa  da  Misericór- 
dia, mandou  esta  Irmandade,  com  a devida  permissão  do  ex.IU0  cabido,  collocar  esta  lapide,  em 
memória  do  4.°  centenário  da  sua  fundação.» 

«O  dr.  Paulo  Marcellino,  que  descerrou  a lapide,  fez  um  ligeiro  discurso  sobre  o acto  que 
se  commemorava. 

«Quem  conduzia  a histórica  bandeira  da  Misericórdia  era  o padre  Patrieio. 

«Pelas  ruas  do  transito  havia  bastante  gente. 

«Foram  entregues  ao  hospital,  por  Anselmo  de  Moraes,  trezentos  e tres  enxovaes,  com- 
postos de  dezeseis  peças  cada  um,  para  creanças  que  nasçam  no  hospital  da  Misericórdia  de 
ámanhã  em  diante. 

«Foram  admittidas  hoje  n’aquelle  hospital  nove  d’aquellas  desventuradas  doentes,  que 
estavam  no  Aljube.» 

No  dia  iti  referia  as  festividades  realizadas  no  dia  1 5 : 

«Centenário  da  Misericórdia  — Cerca  das  11  horas  foram  inauguradas  e benzidas 
pelo  padre  Ayres  da  Costa  Pinto,  capellão  do  hospital,  as  seis  enfermarias  installadas  na  ala 
do  edifício  ainda  em  construcção  para  o lado  da  praça  do  duque  de  Beja.  Assistiram  o gover- 
nador civil,  presidente  da  camara,  provedor,  mesa  e defin itorio  da  Misericórdia.  Cinco  enfer- 
marias são  para  mulheres  e uma  para  creanças.  Cada  uma  tem  logar  para  vinte  doentes,  es- 
tando já  preenchida  a maior  parle  dos  iogares. 

«O  governador  civil  visitou  todas  as  dependencias  do  hospital,  ficando  admiravelmente 
impressionado,  escrevendo  no  livro  dos  visitantes  a sua  impressão,  e dirigindo  phrases  muito 
elogiosas  ao  estabelecimento  e ás  suas  administrações. 

«Dos  303  enxovaes,  oíferecidos  pelo  sr.  Anselmo  de  Moraes,  já  foram  distribuídos  23  a 
egual  numero  de  creanças. 

«A  i hora  da  tarde  foi  a sessão  solemne  para  a entrega  de  prêmios  aos  alumnos  e alum- 
nas  dos  estabelecimentos  a cargo  da  Santa  Casa.  A sessão  foi  no  pateo  dos  retratos,  assistindo 
o general  Cibrão,  representando  o rei,  que  presidiu;  o governador  civil,  que  serviu  de  pri- 
meiro secretario;  o presidente  da  camara,  que  serviu  de  segundo;  os  commandantes  da  guarda 
municipal,  de  infantaria  0 e 18,  e grande  numero  de  convidados,  definitorio  e mesa,  professo- 
res, directores,  etc. 

«Falou  o dr.  Paulo  Mareellino  Dias  de  Freitas,  provedor,  enumerando  os  serviços  pres- 
tados á Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Porto,  defendendo  a administração  do  hospital  da  Mi- 
sericórdia e appellando  para  o altruísmo  das  pessoas  ricas;  depois  alludiu  ao  proximo  estabe- 
cimento  do  serviço  de  assistência  domiciliaria,  que  seria  como  que  um  desdobramento  do  hos- 
pital da  Misericórdia,  sem  despesa  com  a ampliação  do  edifício,  e da  próxima  instituição  do 
asylo  para  cegos,  para  o que  já  havia  importantes  donativos. 

«Foi  muito  applaudido. 

«Foram,  por  ultimo,  distribuídos  prêmios  a 29  educandas  do  Recolhimento  das  Orphãs 
de  Nossa  Senhora  da  Esperança,  algumas  das  quaas  recitaram  discursos  e versos  em  portu- 
guez,  francez,  inglez  e allemão;  a vários  educandos  do  estabelecimento  humanitário  do  barão 
de  Nova  Cintra,  e aos  surdos-mudos  do  instituto  Araújo  Porto,  que  também  disseram  peque- 
ninos versos  na  sua  voz  guttural,  adquirida  á custa  de  inauditos  esforços. 

«Os  estabelecimentos  dependentes  da  Santa  Casa  estiveram  também  hoje  embandeirados 
e á noite  illummados.» 
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D’estas  importantes  commemorações,  cuja  iniciativa  se  deve  ao  illustre 
Provedor  d’aquella  casa  o sr.  dr.  Paulo  Marcellino  Dias  de  Freitas,  uma,  a da 
fundação  do  asylo  dos  cegos,  que  se  intitulou  Asylo  S.  Manuel,  acha-se  realizada ; 
edificou  a Misericórdia  do  Porto  com  um  avultado  legado  anonymo  de  dez  con- 
tos de  réis  que  recebeu,  espaçoso  edifício,  destinado  a albergar  1UO  asylados, 
50  de  cada  sexo.  Está  construída  já  uma  parte  do  hospício,  onde  podem  rece- 
ber 50  asylados.  Quanto  aos  soccorros  domiciliários,  ainda  em  1900  não  li- 
nha sido  posta  em  completa  execução  a sua  projectada  reforma.* 

Não  quizeram,  porém,  os  mesarios  da  irmandade  da  Misericórdia  do  Porto 
deixar  de  prestar  aos  egregios  fundadores  uma  manifestação  de  saudoso  preito. 
Para  isso  delegaram  no  sr.  Gosta  Goodolpbim,  o qual  se  desempenhou  do  en- 
cargo recebido  pela  maneira  seguinte,  que  encontramos  relatada  nos  noticiá- 
rios : 


«Manifestação  ao  tumulo  de  D.  Manuel. — Realizou-se  hontem,  pela  1 hora  da  tarde, 
na  egreja  dos  Jeronymos,  uma  manifestação  singella,  mas  singularmente  impressionante. 

«O  sr.  Costa  Goodolphim,  que  pela  Misericórdia  do  Porto  fôra  encarregado  de  fazer  uma 
demonstração  commemorativa  do  quarto  centenário  da  instituição  d’aquelie  estabelecimento, 
perante  o tumulo  do  seu  fundador,  convidou  para  esse  acto  o Asylo  da  Ajuda,  cuja  direcção 
da  melhor  vontade  enviou  as  meninas  suas  asyladas  para  prestarem  essa  piedosa  homenagem 
á memória  do  rei  «Venturoso». 

«Explicou  o sr.  Costa  Goodolphim  em  breves  palavras  o motivo  que  alli  o levava,  e de- 
pois as  creanças  do  asylo  foram  derramar  flôres  sobre  o tumulo. 

«O  sr.  prior  de  Belem,  perante  o qual  se  realizara  a homenagem,  pediu  ás  meninas  que 
rezassem  um  Padre  Nosso  e uma  Ave  Maria  por  alma  de  D.  Manuel  e assim  terminou  o acto. 

«Assistiram  também  a elle  os  srs.  padre  Dias  Barbosa  e Cesar  da  Silva,  capellão  e bi- 
bhothecario  da  Casa  Pia. 

« — Ás  3 horas  da  tarde  foi  o sr.  Costa  Goodolphim,  acompanhado  do  Asylo  de  Santo 
Antonio,  de  cuja  direcção  faz  parte,  prestar  homenagem  egual  perante  o tumulo  que  encerra  os 
restos  da  piedosa  rainha  D.  Leonor,  na  Madre  de  Deus.» 

Esta  ultima  parte  da  manifestação  ao  tumulo  da  fundadora,  na  Madre  de 
Deus,  foi  concorrida  por  grande  numero  de  pessoas,  entre  as  quaes  se  con- 
tava o auctor  d'esta  Memória,  que  aproveitou  o ensejo  de  realizar,  em  tão  op- 
portuna  occasião,  a piedosa  visita  de  homenagem  á campa  sob  que  repousa  a 
ossada  d’aquella  que  foi  uma  das  mais  benemeritas  e caridosas  creaturas  de 
que  a historia  portugueza  faz  menção. 


1 Relalorio  da  Misericórdia  do  Porto , 1899-1900. 
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No  anno  de  4898  a Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro,  en- 
tendendo por  certo  que  a commemoração  pelo  livro  é a que  maior  valor  tem, 
porque  eterniza  e divulga  a historia  dos  factos  dignos  de  registo,  celebrou  o 
fausto  acontecimento  do  seu  1Y  centenário  pela  publicação  de  um  livro  magni- 
fico que  profusamente  distribuiu,  no  qual  se  historia  larga  e proficientemente 
a instituição  em  geral,  e se  descreve  particularizadamenle  a vida  histórica  da 
Misericórdia  do  Rio.  Intitula-se  este  livro  — A Santa  Casa  da  Misericórdia  Flu- 
minense— e é seu  auctor  o sr.  Felix  Ferreira. 

Também,  como  dissemos,  se  achava  áquelle  tempo  prompta  esta  Memo- 
moria,  homenagem  modesta  e simples,  destinada  a commemorar  a celebração 
centenária  da  instituição. 

* 

* * 

No  grande  balanço  social,  dado  aos  progressos  admiráveis  da  civilização 
humana,  no  grandioso  certame  da  Exposição  Universal  de  Paris  de  1900,  tam- 
bém figurou  a prestigiosa  instituição  das  Misericórdias  porluguezas. 

Pela  direcção  da  secção  portugueza  foi  enviado  para  a exposição  um  ma- 
gnifico quadro  aguarellado;  n’esle  quadro  se  via:  um  soberbo  desenho,  motivo 
renascença  manuelina;  em  um  nicho  a imagem  da  Senhora  da  Misericórdia, 
com  uma  creança  no  collo  e outra  que  se  lhe  agarra  ás  roupagens;  por  baixo 
o portico  da  Conceição  Velha.  Ao  lado  um  mappa  intitulado:  — Portugal  — 
Elablissemmts  publiques  indépendants  de  1’Eiat  porlant  le  nom  de  « Santas  Ca- 
sas de  Misericórdia-» , cercado  pelos  sellos  ou  brazões  das  principaes  miseri- 
córdias do  reino.  N’este  mappa  veem  enumerados  os  estabelecimentos,  e a sua 
importância  expressa  pelas  verbas  das  suas  despesas  de  beneficencia. 

Entre  a extensa  collecção  de  monographias  e noticias  publicadas  sob  a in- 
dicação e direcção  do  commissariado  portuguez  na  exposição,  presidido  pelo 
sr.  Ressano  Garcia,  figurou  também  uma  noticia  sobre  a assistência  publica 
portugueza,  devida  á penna  do  sr.  Costa  Goodolphim. 

A Misericórdia  do  Porto  enviou  também,  por  occasião  da  exposição  de 
Paris  de  1900,  ao  Congresso  de  beneficencia,  que  n’aquella  cidade  se  realizou, 
uma  Memória  acerca  do  seu  instituto  e dos  estabelecimentos  que  administra, 
escripta  em  portuguez  e francez. 


PARTE  II 


OS  FUNDOS  E RECEITAS  DA  SANTA  CASA 


Junho,  1902. 
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CAPITULO  I 


Os  fundos  e receitas  da  Casa. — Valores  que  constituem  o capital  da  Santa  Casa. 
— Os  rendimentos,  sua  classificação. 


Não  contentes  os  piedosos  e régios  instituidores,  bem  como  os  que  lhes 
succederam  no  throno,  com  a valiosa  doação  do  edifício  grandioso  em  que 
D.  Manuel  e D.  João  III  haviam  alojado  a Santa  Confraria,  todos  e cada  um 
d’elles  se  esforçavam  por  enchel-a  de  privilégios,  dotações  e rendimentos, 
por  forma  a proporcionar-lhe  solidos  e poderosos  cabedaes. 

A principio  foram  doações  de  casas  e terrenos;  depois  vieram  os  rendi- 
mentos tirados  das  alfandegas,1  das  tomadias,2  das  carnes3  e outros  generos, 
e,  além  de  tudo  isto,  por  doação  ou  disposições  testamentarias,  passavam  á 
posse  da  piedosa  Confraria  toda  a qualidade  de  bens  moveis  e immoveis,  avul- 
tadas sommas  em  dinheiro,  em  titulos,  em  padrões.  Numerosíssimos  testado- 
res,  devotos  e caridosos,  ainda  presentemente  contemplam  com  valiosos  lega- 
dos este  pio  instituto.  A accumulação,  atravez  dos  séculos,  de  tantos  bens, 
com  que  quizeram  enriquecel-a  e dotal-a  as  gerações  passadas,  constitue  o 
fundo  actual  da  Misericórdia.  Empregavam-se  esses  fundos  antigamente  na 
compra  de  propriedades  e de  fóros.4 


1 Em  1499  por  carta  régia  de  18  de  novembro,  recebia  a Santa  Casa  annualmente  10  ar- 
robas de  assucar  da  Alfandega  de  Lisboa. 

2 Quatro  quintas  partes  das  tomadias  da  almotaceria  da  cidade  pertenciam  á Misericórdia 
(alvará  de  18  de  agosto  de  1300). 

3 Os  almolaceis  da  cidade  forneciam  a carne  precisa  para  a alimentação  das  pessoas  que 
a Santa  Casa  sustentava  (alvará  de  25  de  junho  de  1513),  e bem  assim  lhe  pertencia  um  quarto 
de  assucar  que  vinha  da  ilha  de  S.  Tliomé  (provisão  de  2 de  maio  de  1668). 

4 Possuia  a Santa  Casa  avultados  bens,  havidos  por  testamentarias,  na  ilha  de  S.  Thomé, 
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Por  fim  a lei  de  22  de  junho  de  1866  veiu  ordenar  a desamortização  de 
todos  os  bens  dos  municípios,  das  juntas  de  parochia,  das  irmandades,  das 
confrarias,  dos  recolhimentos,  dos  hospitaes  e das  misericórdias,  determinando 
que  o producto  dos  bens  vendidos  pudesse  ser  applicado  em  inscripções  ou 
obrigações  prediaes. 

Os  resultados  geraes  que  derivaram  d’esta  providencia  governativa  foram: 
primeiro,  o de  estabelecer  um  fortíssimo  laço  pelo  qual  ficaram  adstrictos  e 
cingidos  á sorte  das  finanças  publicas  o destino  e haveres  de  tantos  institutos 
que  até  então  viviam  na  mais  completa  e absoluta  independencia;  segundo, 
a depreciação  de  muitas  das  propriedades,  pelo  systema  adoptado  na  venda, 
de  successivos  abatimentos  feitos  á primitiva  avaliação,  e portanto  uma  sensí- 
vel diminuição  nos  rendimentos  d’estas  instituições,  diminuição  cada  vez  mais 
aggravada  pelo  cerceamento  dos  juros  pagos  pelo  Estado. 

Já  o illustre  marquez  de  Rio  Maior  como  que  tivera  um  triste  presenti- 
mento,  em  1874,  quando  no  seu  relatorio,  encarecendo  as  vantagens  que  ha- 
viam produzido  até  aquella  data  as  desamortizações  realizadas,  procurava  var- 
rer do  seu  espirito  esse  receio  do  futuro.  Dizia  o Provedor: 

«O  capital  desamortizado,  ficando  livre  do  risco  de  incêndios,  da  des- 
pesa por  vezes  excessiva  com  as  obras  nos  prédios,  desonerado  de  contribui- 
ção e das  difiiculdades  da  cobrança,  simplificado  o trabalho  burocrático,  a Santa 
Casa  deverá  recear,  todavia,  pela  segurança  da  sua  receita,  timorata  dos  pe- 
rigos que  o credito  publico  do  paiz  porventura  poderá  correr?» 

E desfazia  o receio,  crente  nas  prosperidades  futuras,  que  falharam: 

«A  Mesa  sabe  perfeitamente  que  o honrado  povo  a quem  pertence  este 
solo  abençoado  confia  merecidamente  no  porvir  auspicioso  das  finanças  da  na- 
ção», etc.* 1 

As  condições  em  que  se  effectuou  esta  desamortização  dos  bens  da  Mise- 
ricórdia de  Lisboa  vem  egualmente  relatadas  pelo  Provedor  nos  seguintes 
termos : 2 

«A  Misericórdia  de  Lisboa  é rica  e o principal  da  sua  desamortização  rea- 


Madeira,  Açores,  Goa,  Pernambuco,  Paraíba,  Rio  de  Janeiro,  etc.,  constantes  de  fazendas,  en- 
genhos e outras  propriedades,  motivo  por  que  sustentava  amiudada  correspondência  para  aquel- 
les  pontos  pelas  naus  da  índia  e do  Brasil. 

1 Relatorio  de  1873-1874. 

1 Idein  de  1876-1877. 
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lizou-se  em  occasião  extremamente  favoravel,  quando  aííluiam  os  capitaes  vin- 
dos do  Brasil,  e as  condições  monetárias  do  mercado  eram  excedentes;  além 
d’isso  as  inscripções  adquiriam-se  em  principio  por  um  preço  muito  proveitoso, 
chegando  a Misericórdia  a obtel-as  a 29,39. 

«Com  relação  ao  rendimento  annual  liquido  das  124  propriedades  des- 
amortizadas, desde  novembro  de  1868  até  ao  fim  do  anno  de  1876,  com  o juro 
de  3°/o  das  inscripções  de  assentamento  em  que  ficam  convertidas  as  mesmas 
propriedades,  temos,  como  já  dissemos,  um  excesso  de  rendimento  annual  de 
10:039^507,  sendo  a verba  mais  importante  a da  desamortização  dos  prédios 
urbanos,  na  qual  houve  o augmento  de  9:436$139  réis,  a segunda  a dos  pré- 
dios rústicos,  na  qual  foi  o augmento  de  509$893  réis,  e a terceira  a dos  do- 
mínios directos,  onde  o accrescimo  da  receita  é apenas  de  93$475  réis.» 

O resultado  total  da  desamortização  até  30  de  junho  de  1877,  data  em 
que  não  estava  ainda  terminada,  mas  em  que  podia  dizer-se  finda  para  os  seus 
maiores  valores,  era  o seguinte : 1 


Avaliações  primitivas 372:076$170 

Rendimento  annual 22:658^050 

Despesa  com  as  propriedades 5:253$695 

Rendimento  annual 17:419$364 

Preços  das  arrematações 422: 191^1 68 

Inscripções  averbadas  á Santa  Casa 915:295$752 

Juro  annual  de  3% 27:458^872 

Rendimento  annual  a mais 10:039^507 


O seguinte  mappa  descreve  com  exactidão  o modo  por  que  se  acha  con- 
stituído o capital  d'esta  utilíssima  instituição  de  beneficencia. 

Verbas  que  constituíam  o capital  da  Misericórdia  de  Lisboa  em  30  de  junho  de 
1898 : 


Inscripções  do  novo  fundo  de  3 °/o 2.655:450^000 

Cautelas  da  Junta  do  Credito  Publico 87$227 

Titulos  de  4°/o  da  emissão  de  1888 3:690$000 

Inscripções  de  3%  em  conta  de  deposito  . . . 13:800$000 


A transportar 2.673:027)5227 


1 Numeros  apresentados  pelo  Relatorio  do  anno  de  1876-1877,  pag.  iv. 
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Transporte.. 2.673:027$227 

Inscripções  de  coupons  em  conta  de  deposito.  600$000 

Acções  do  Banco  de  Portugal 65:700^000 

Acções  do  Banco  Gommercial  do  Porto 1:800(5000 

Acções  do  Banco  Commercial  de  Lisboa 500$000 

Acções  do  Banco  Lisboa  & Açores 1:200(5000 

Acções  do  Banco  Nacional  Ultramarino 3:960$000 

Acções  do  Banco  Lusitano 100$000 

Acções  da  Companhia  de  seguros  Bonança. . . 8:200$000 

Acções  da  Companhia  das  lesirias  do  Tejo  e 

Sado 8:500$000 

Acções  da  Companhia  geral  de  credito  predial 

portuguez 9:000$000 

Acções  da  Companhia  de  navegação  Lusitania.  1:100*5000 

Acções  das  Companhias  reunidas  de  gaz  e ele- 
ctricidade   5S5$000 

Obrigações  da  Companhia  geral  de  credito  pre- 
dial   6:2-10(5(000 

Obrigações  da  nova  Companhia  dos  ascenso- 
res de  Lisboa 4:730/5000 

Obrigações  da  Companhia  das  agüas  de  Lis- 
boa   900(5000 

Diversos  papeis  de  credito 92:8 19^029 

Diversos  papeis  de  credito  em  conta  de  depo- 
sito   69:881(5(346 

Peças  de  ouro  e prata 6:791$736 

Prédios  urbanos 103:700)5000 

Domínios  directos 20:691$ 420 

Fundos  e propriedades  consignadas 33:710(5200 

Pensões  em  diversas  propriedades 2:800$000 

Capitaes  mutuados 91:462(5854 

Venda  de  propriedades 622$351 

Juros  particulares 377:152)5532 


3.585:743$695 


Comparando  este  mappa  com  o dos  capitaes  da  Misericórdia  do  Porto,  á 
qual  pretendem  attribuir  primazia  de  importância,  vemos  que  comquanto  os 
capitaes  da  Santa  Casa  do  Porto,  descriptos  nos  respectivos  relatórios,  sejam 
muito  superiores  aos  da  Misericórdia  de  Lisboa,  não  é menos  certo  que  a sua 
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receita  e despesa  annual  são  muito  inferiores  ás  da  Santa  Casa  Lisbonense. 
Vejamos  os  numeros: 

Os  capitaes  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Porto  eram  em  1898,  só 
em  titulos,  do  valor  seguinte: 


Moeda  portugueza 5.295:828$692 

Moeda  brasileira 1.273:320^000 

Moeda  hespanhola,  pesetas 117.982:000 

Moeda  franceza,  francos 754:750 

Moeda  ingleza,  £ 74: 197—16—11 

A receita  foi  de 169:823$514 

A despesa  de 154:575^465 


Bastará,  pois,  comparar  estes  numeros  com  os  dos  dois  mappas  da  re- 
ceita e despesa  da  Santa  Casa  Lisbonense,  que  acompanham  esta  Memória, 
para  se  poder  formar  completo  juizo  ácerca  da  importância  dos  benefícios  rea- 
lizados pelas  duas  primeiras  Misericórdias  do  reino,  expressa  pela  fórma  mais 
significativa  e positiva. 

# 

* * 

A receita,  que  actualmente  habilita  a Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lis- 
boa a fazer  face  á avultada  despesa  que  adeante  descrevemos,  divide-se,  se- 
gundo as  suas  proveniências  e fontes  diversas,  em  dois  capítulos:  Receita  or- 
dinária e Receita  extraordinária , comprehendendo  entre  ambos  24  artigos, 
como  se  vê  pelos  orçamentos  annualmente  elaborados,  e enviados  á approva- 
ção  superior,  por  intermédio  do  Conselho  Geral  de  BeneGcencia.  Esses  arti- 
gos são: 

Receita  ordinaria : 

1. °  — Imposto  nas  carnes; 

2. °  — Consignação  do  thesouro; 

3. °  — Juros  de  titulos  de  divida  fundada; 

4. °  — Juros  e ordinárias  da  Camara  municipal; 

5. °  — Rendimentos  consignados; 

6. °  — Titulos  de  renda  vitalícia; 

7. °  — Taras  e emolumentos  na  Alfandega  grande  de  Lisboa; 

8. °  — Subsídios  nas  parochias; 

9. °  — Qlíerta  annual  de  Sua  Majestade  aos  expostos; 

10.°  — Rendas  de  casas; 
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41.° — Fóros  e pensões; 

12. °  — Laudemios; 

13. °  — Lucros  de  loterias; 

14. °  — Prescripções  de  prêmios  de  loterias; 

45.° — Dividendos  de  acções; 

16. °— Legados  pios  não  cumpridos; 

17. °  — Consignação  da  Gamara  municipal  de  Lisboa,  em  compensação  do 

rendimento  e propriedade  do  antigo  matadouro; 

48. °  — Consignação  do  Hospital  de  S.  José,  para  soccorros  domiciliários, 

de  que  trata  o decreto  de  23  de  setembro  de  4863; 

49. °  — Legados  supprimidos  na  Misericórdia  a favor  dos  expostos. 

Receita  extraordinária: 

20.° — Custas  de  execuções; 

24.°  — Esmolas  e legados; 

22. °  — Creação  dos  expostos  paga  pelos  paes; 

23. °  — Venda  de  diversos  objectos; 

24. °  — Auxilio  ao  cofre  dos  expostos; 

23.°  — Reposições; 

26.°  — Donativos. 

No  capitulo  xi,  artigo  35.°,  do  orçamento  do  Ministério  do  Reino,  vinha 
orçada,  sob  o titulo  de  despesas  de  conservação  de  monumentos  históricos , uma 
dotação  annual  de  300$000  réis,  para  custeio  das  despesas  da  Capella  de  S.  João 
Baptista.  Esta  verba  deixou,  porém,  de  ser  consignada  nos  orçamentos  do  dito 
ministério  no  anno  de  4900-1904. 

4.°  — Imposto  nas  carnes: 

A origem  d’esta  receita  é o tributo  de  um  real  em  cada  arratel  de  carne 
de  vacca  e porco,  verde  e secca,  que  se  consumir  em  Lisboa  e termo,  applicado 
a favor  dos  expostos,  por  decreto  de  13  de  setembro  de  4828;  e o da  G.a 
parte  de  3 réis  em  cada  arratel  de  carne  que  se  consumir  em  Lisboa  e seu 
termo,  também  applicado  aos  expostos,  por  decreto  de  46  de  setembro  de 
4833.  Recebe  actualmente  a Misericórdia,  este  rendimento,  dos  cofres  do  Es- 
tado, por  intermédio  do  Banco  de  Portugal.  Para  este  fim  vem  consignado 
com  outros,  que  adeante  se  enumeram,  no  orçamento  da  despesa  do  Ministério 
do  Reino,  capitulo  vi,  artigo  22.°  Compõe-se  de  duas  verbas:  a primeira  é a 
de  parte  do  imposto  sobre  a carne  despachada  na  alfandega  de  Lisboa,  na  im- 
portância total  de  20:530^405  réis  annuaes,  paga  em  prestações  mensaes  de 
4:710$890  réis;  a segunda  é a consignação  pelo  equivalente  dos  direitos  de 
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consumo  dos  concelhos  de  Belem  e dos  Olivaes,  abolidos  pela  lei  de  5 de  agosto 
de  1854,  na  importância  total  de  2:262$860  réis,  também  satisfeita  em  pres- 
tações mensaes  de  188$570  réis. 

Estes  rendimentos  constituiam  receita  privativa  do  Hospital  dos  Expostos, 
e ainda  boje  se  escripturam  na  sua  conta. 

2. ° — Consignação  do  thesouro: 

É a importância  annual  de  16:744$465  réis  com  que  o estado  concorre 
para  supprir  os  juros  dos  padrões  reaes  que  a Santa  Casa  possuia.  Vem  esta 
consignação  auctorizada  no  capitulo  vi  do  orçamento  do  Ministério  do  Reino, 
artigo  22.°  Paga-se  em  prestações  mensaes  de  1:395$370  réis,  recebidas  egual- 
mente  do  Banco  de  Portugal,  como  caixa  geral  do  thesouro  publico. 

N’esta  consignação  desconta  actualmente  o estado,  pelo  mesmo  orçamento 
geral  do  Ministério,  a quantia  de  551  $975  réis  annuaes  com  que  a Santa  Casa 
foi  obrigada  a contribuir  para  as  despesas  do  Conselho  geral  de  beneíicencia, 
nos  termos  do  artigo  10.°  do  decreto  de  23  de  dezembro  de  1897. 

3. °  — Juros  de  títulos  de  divida  fundada: 

São  os  produzidos  por  todos  os  titulos  de  divida  publica  de  diversos  pa- 
drões. 

4. °  — Juros  e ordinárias  da  Camara  Municipal: 

Compõem-se  da  prestação  ou  ordinaria  de  4:000$000  réis  com  que  a Ca- 
mara é obrigada  a contribuir  annualmente  para  o custeio  da  despesa  feita  pela 
Misericórdia  com  a sustentação  dos  expostos,  e subsídios  a creanças  pobres, 
conforme  a escriptura  de  15  de  março  de  1886,  o que  dá  o duodécimo  de 
333$333  réis;  da  subvenção,  também  annual,  de  270$000  reis  para  ordenado 
de  um  visitador,  em  conformidade  com  a escriptura  de  24  de  fevereiro  de 
1894,  o que  sommado  com  a antecedente  dá  a prestação  mensal  de  355$833 
réis,  que  presentemente  se  recebe  da  thesouraria  da  Camara  municipal;  e com- 
punha-se ainda  da  quantia  de  811$783  réis,  também  annual,  em  que  se  com- 
putam os  juros  que  deviam  produzir  as  inscripções  provenientes  da  inversão 
dos  padrões  da  Camara.  Esta  inversão  não  se  acha  ainda  concluída,  e por  isso 
a Misericórdia  continha  privada  d’este  rendimento,  em  consequência  da  revo- 
gação do  decreto  de  7 de  janeiro  de  1782,  em  virtude  do  qual  se  recebiam  os 
juros  do  terreiro,  hoje  alfandega  de  consumo. 

5. ° — Rendimentos  consignados: 

São  rendimentos  diversos  que  a Misericórdia  recebe  em  pagamento  de 
varias  dividas  antigas. 

Tem  sido  orçado  este  rendimento  em  cerca  de  1:500$000  réis  annuaes. 

Junho,  1902.  46 
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6. °  — Titulos  de  renda  vitalícia: 

É formado  este  rendimento  pela  pensão  correspondente  a quatro  titulos 
de  renda  vitalícia  que  a Santa  Casa  possue. 

É pago  mensalmente  pelo  Banco  de  Portugal,  como  caixa  geral  do  estado, 
em  prestações  de  136$500  réis. 

7. ° — Taras  e emolumentos  na  Alfandega  grande  de  Lisboa: 

Eram  as  que  pertenciam  aos  antigos  logares  de  administrador  das  alfan- 
degas  do  sul  e de  administrador  do  mar.  Extinctos  estes  logares,  concedeu  o 
governo  á Misericórdia  este  rendimento,  pela  portaria  de  4 de  outubro  de 
1836,  sendo  então  recebidos  directamente  da  alfandega.  Quando,  porém,  se 
reorganizaram  os  serviços  aduaneiros  passou  este  rendimento  a cobrar-se  do  the- 
souro,  que  arbitrou  a sua  equivalência  na  quantia  fixa  de  4:646(5810  réis,  con- 
forme se  vê  pelo  orçamento  do  Ministério  do  Reino,  capitulo  viu,  artigo  33.°,  sec- 
ção i.  N’estes  últimos  annos,  porém,  não  se  tem  recebido  por  não  ter  vindo 
consignada  esta  verba  no  orçamento  do  Ministério  do  Reino. 

8. ° — Subsídios  nas  parochias: 

Estes  subsídios,  ou  imposto  de  10  réis  nos  períodos  quaresmaes,  foram 
estabelecidos  pelas  cartas  de  lei  de  31  de  janeiro  de  1775  e de  8 de  junho 
de  1844. 

9. ° — Offerta  annual  de  Sua  Majestade  aos  expostos: 

É a quantia  de  50)5000  réis  com  que  Sua  Majestade  concorre  annual- 
mente  para  a sustentação  dos  expostos. 

10. °  — Retidas  de  casas: 

Este  rendimento,  antigamente  enorme,  e que  subia  a dezenas  de  contos 
por  anno,  acha-se  presentemente  reduzido  a muito  pouco,  pois  que  os  prédios 
que  a Santa  Casa  dá  de  renda  são  apenas  os  da  calçada  da  Gloria  e do  Campo 
de  Santa  Clara. 

11. °  — Fóros  e pensões: 

Acha-se  também  presentemente  muito  reduzida  esta  verba  de  receita. 

12. °  — Laudemios: 

Pelo  mesmo  motivo  da  reducção  dos  fóros  a limitado  numero,  também  li- 
mitadíssima é a receita  que  por  esta  verba  se  realiza. 

13 . °  — Lucros  de  loterias: 

São  os  que  pertencem  aos  expostos,  segundo  as  ultimas  determinações 
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dos  decretos  relativos  á divisão  dos  lucros  líquidos  das  loterias,  aos  quaes  nos 
referimos  no  capitulo  especial  que  traía  d’este  assumpto. 

14.° — Prescripções  de  prêmios  de  loterias: 

É importante  a verba  que  entra  nos  cofres  da  Misericórdia  com  applica- 
ção  aos  expostos,  resultante  do  desleixo  e incúria  dos  jogadores  que  deixam 
de  ir  receber  os  prêmios  a que  os  títulos  por  elles  comprados  davam  direito. 
É incalculável  o numero  de  fracções,  e até  de  bilhetes  inteiros,  que  por  igno- 
rância, extravio,  incúria  ou  destruição  prematura,  deixam  de  apresentar-se  á 
thesouraria  da  Misericórdia  para  receber  os  respectivos  prêmios.  Esta  receita 
calcula-se,  termo  médio,  em  cinco  contos  de  réis  por  anno. 

15. 0 — Dividendos  de  acções: 

São  os  dividendos  correspondentes  ás  acções  de  diversos  bancos  e com- 
panhias, que  a casa  possue. 

1G.° — Legados  pios  não  cumpiidos: 

A receita  proveniente  d’esta  verba  recebe-se  da  repartição  competente  do 
Hospital  de  S.  José,  em  virtude  da  longa  e complicada  legislação  respectiva  a 
legados  pios,  a que  em  outro  logar  nos  referimos. 

1 7 . °  — Consignação  da  Gamara  municipal  de  Lisboa: 

Por  escriptura  de  5 de  janeiro  de  1863  a Gamara  municipal  de  Lisboa 
obrigou-se  a pagar  annualmente  á Misericórdia  3:220$000  réis,  em  prestações 
trimestraes,  como  compensação  dos  prejuízos  sofifridos  pela  mudança  do  an- 
tigo matadouro  e pela  cedencia  que  a Misericórdia  fez  á mesma  Camara  do 
terreno  onde  aquelle  se  achava. 

Este  antigo  matadouro,  ou  armazéns  de  matança,  ao  campo  de  SanfAnna, 
ainda  em  1841  estava  na  posse  da  Misericórdia,  como  se  vê  do  Livro  das  adas , 
nas  actas  de  2 e 7 de  dezembro  de  1841. 

18 . °  — Consignação  do  Hospital  de  S.  José: 

Este  subsidio,  que  era  de  1 : 000/50 00  de  réis  annuaes,  estabelecido  pelo 
decreto  de  23  de  setembro  de  1863,  recebeu-se  até  ao  anno  de  1889,  em  que 
o decreto  de  11  de  abril,  considerando  não  ter  deixado  de  augmentar  o numero 
de  doentes  tratados  no  hospital,  cujas  condições  financeiras  eram  muito  menos 
favoráveis  que  as  da  Santa  Casa,  e atlendendo  a que  o serviço  clinico  gratuito, 
estabelecido  pelo  decreto  de  1863,  se  achava  já  organizado  por  mui  diversa 
fórma,  revogou  a parte  d’aquelle  diploma  em  que  se  impunha  ao  Hospital  a 
obrigação  de  contribuir  para  aquelles  serviços. 
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19. °  — Legados  supprimidos  : 

Muitos  encargos  pios  impostos  á Santa  Casa  por  antigas  testamentarias 
teem  sido  supprimidos  e commutados  por  bulias  pontifícias,  revertendo  o va- 
lor d’elles  em  beneficio  do  cofre  dos  expostos.  Figuram  n’este  computo,  não  só 
os  encargos  supprimidos  pelo  marquez  de  Pombal,  mas  também  vários  lega- 
dos que  a Misericórdia  pagava  annualmente  a conventos,  e que  por  motivo  da 
extincção  d’estes,  em  183  i,  foram  commutados  era  favor  dos  expostos,  pelo  al- 
vará patriarchal  de  15  de  janeiro  de  1836,  em  attenção  á consulta  da  Commis- 
são  administrativa  de  2 de  dezembro  de  1835.  Estes  legados  avaliam-se  em 
604$957  réis.  Estes  e os  primeiros  constituem  esta  verba  da  receita,  que  attinge 
a avultada  somma  total  de  11:163^563  réis. 

20. °  — Custas  de  execuções: 

Constitue  este  rendimento  a importância  das  custas  de  execuções  pagas 
pelos  executados,  em  cumprimento  de  sentença.  É uma  verdadeira  reposição 
de  despesas  feitas  pela  Casa. 

21. °  — Esmolas  e legados: 

Esta  verba  é constituída,  como  claramente  se  infere  da  sua  designação, 
pelas  esmolas  diversas  e legados  com  que  a Santa  Casa  é constanlemente  con- 
templada. Este  rendimento  é muito  variavel,  por  isso  que  depende  de  circum- 
stancias  que  se  não  podem  orçar  senão  por  termo  medio.  Tem  comtudo  as- 
cendido a mais  de  1:000$000  réis  por  anno. 

22. ° — Creação  de  expostos  paga  pelos  paes: 

Esta  verba  é constituída  pelas  quantias  com  que  os  paes  que  veem  reti- 
rar da  casa  creanças  que  alli  haviam  sido  recebidas  como  expostas,  ou  desam- 
paradas, procuram  indemnisar  a Santa  Casa  das  despesas  feitas  com  a crea- 
ção e sustentação  de  seus  filhos. 

23. °  — Venda  de  diversos  objectos: 

Alguns  objectos  inúteis  para  o serviço  são  vendidos,  constituindo  o produ- 
cto  d’essa  venda  a receita  designada  n’esta  verba. 

24. °  — Auxilio  ao  cofre  dos  expostos: 

O auxilio  do  estado  aos  expostos  foi  concedido  por  decreto  de  8 de  julho 
de  1870;  foi  reduzido  pelo  decreto  de  22  de  junho  de  1880  a 1 ‘/a  °/o  sobre  o 
imposto  de  sello  dos  prêmios  da  loteria.  Este  imposto  de  sello  foi  depois  sup- 
primido  pelo  decreto  de  28  de  abril  de  1892,  pelo  que  o estado  passou  a pa- 
gar uma  consignação  equivalente  a parte  d’aquelle  imposto,  a qual  se  deno- 
mina Indemnisação  do  auxilio  ao  cofre  dos  expostos.  Esta  consignação  do  es- 
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tado  vem,  como  as  outras  já  referidas,  incluída  no  capitulo  vi,  artigo  22.°  do 
orçamento  do  Ministério  do  Reino,  na  importância  de  1 1:089$850  réis,  que  é 
recebida  em  prestações  mensaes  de  924:150  réis,  do  Banco  de  Portugal,  como 
caixa  geral  do  lhesouro. 

25.°  — Reposições: 

Constituem  esta  receita  varias  importâncias  que  dão  entrada  nos  cofres 
por  se  ter  indevidamente  lançado  a sua  sabida  na  despesa. 

2G.°  — Donativos: 

Figuram  n'esta  verba  quaesquer  importâncias  cedidas  á Misericórdia  a 
titulo  de  Donativos. 
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Rendimentos  que  constituiram  a receita  realizada  pela  Santa  Casa  da  Misericórdia  de 
Lisboa  nos  annos  de  1851  (ultimo  da  gerencia  da  Commissão  administrativa)  e 
de  1898—1899  (em  que  a Misericórdia  celebrou  o seu  IV  Centenário). 


1851 

1898-1899 

Imposto  nas  carnes 

18:366*045 

22:793*265 

Consignação  do  thesouro 

15:814*332 

16:744*465 

Juros  e titulos  de  divida  fundada 

24:974*973 

58:020*375 

Juros  e ordinárias  da  Gamara  municipal  de  Lisboa 

-*- 

4:625*833 

Rendimentos  consignados 

-*- 

1:826*116 

Titulos  de  renda  vitalícia 

-*- 

1:638*000 

Subsídios  nas  parochias 

294*865 

272*370 

Offerta  annual  de  Sua  Majestade  aos  expostos  

50*000 

50*000 

Rendas  de  casas 

14:462*885 

1:601*045 

Rendas  de  fazendas 

8131534 

-$- 

Fóros  e pensões 

2: 504$ 140 

556*960 

Lucros  de  loterias 

14:142*209 

79:661*139 

Prescripções  de  prêmios  das  loterias 

496*5090 

4:446*700 

Dividendos  de  acções 

265$ 000 

7:325*700 

Legados  pios  mão  cumpridos 

3:973*650 

10*000 

Consignação  da  Gamara  municipal  de  Lisboa 

-*- 

3:220*000 

Esmolas  e legados 

589*680 

2:221*075 

Yenda  de  diversos  objectos 

131 $250 

12*365 

Receita  da  capella  de  S.  João  Baptista 

-*- 

303*100 

Indemnisação  do  auxilio  ao  cofre  dos  expostos 

-*- 

11:089*850 

Subsidio  do  thesouro  por  indemnisação  do  imposto  de  rendi- 

mento  sobre  os  juros  das  inscripções 

-*- 

22:912*650 

Juros  de  depositos  na  Caixa  economica  porlugueza 

-*- 

2:694*000 

Donativos 

-*- 

6*500 

1:506*380 

-*- 

Reposições 

23*752 

2:624*093 

Juros  particulares 

Ordinárias  do  thesouro 

64*162 

-*- 

Taras  e emolumentos  na  alfandega 

4: 707 $902 

-*- 

Porcionistas  no  Recolhimento  e Amparo 

201 $600 

-*- 

Custas  de  execuções 

99*845 

-*- 

Creações  de  expostos  pagas  pelos  paes. 

153*025 

-*- 

104:753^032 

243:537*888 

D’estas  importâncias  totaes  de  rendimentos  pertenciam,  respe- 
ctivamente, em  cada  um  dos  annos  indicados,  á conta  da 

receita  especial  dos  expostos,  as  quantias  de 

67: 471 $550 

140:916*192 

CAPITULO  II 


As  loterias. — Suas  origens. — O duque  de  Lafões  e a Academia  Real  das  Scien- 
cías. — Diversas  loterias  do  começo  do  século  XIX. — As  rodas  da  loteria. 
— Moderna  regulamentação  das  loterias  da  Santa  Casa  da  Misericórdia. 


Entre  as  diversas  receitas  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  me- 
rece, sem  duvida,  especial  e mais  detida  menção  a das  loterias  da  mesma  Santa 
Casa,  em  razão  da  sua  natureza  tão  diversa  da  de  todas  as  outras  receitas. 

Não  se  acha  bem  averiguado  qual  seja  a origem  primordial  d'este  jogo 
publico  applicado  á beneficencia  ou  a diversas  instituições  e obras  do  estado. 

Geralmente  lhe  apontam  origem  italiana,  e ainda  entre  as  cidades  que  lhe 
atlribuem  por  patria  — Roma,  Veneza,  Florença  — parece  indubitável  dever 
dar-se  a preferencia  a Veneza.  Sabe-se  ao  certo  que  em  1641  os  venezianos, 
tendo  necessidade  de  melhorar  as  suas  fortificações,  tinham  recorrido  a uma 
grande  loteria  para  angariar  os  meios  de  que  careciam.  Já  antes,  no  século  xv, 
elles  se  serviam  das  rifas  como  meio  de  venda  dos  seus  productos.  Em  1519 
realizou-se  em  Malines  a primeira  loteria  applicada  a fins  de  beneficencia,  as- 
sim como  séculos  depois,  em  1833,  foram  introduzidas  em  França  para  idênti- 
cos fins.  A construcção  da  grande  basílica  de  S.  Pedro  de  Roma  foi  feita,  em 
parte,  á custa  de  loterias.  A antiga  loteria  hespanhola  foi  creada  por  Carlos  III 
em  1763.  A França  aboliu-as  em  1793,  a instancias  do  convencionai  Chaumette; 
restabeleceram-se  em  1799,  mas  a segunda  republica  supprimiu-as  definitiva- 
mente. 

A moderna  loteria  hespanhola  data  das  cortes  de  Cadiz  de  1811. 
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Actualmcnte,  abolidas  na  Inglaterra  e na  França,1  encontram-se  ainda  em 
vários  paizes  da  Europa,  como  nas  cidades  da  baixa  Allemanha,  na  Italia,  em 
Hespanha  e Portugal.  Também  se  usam  no  Brazil  e na  China;  introduziram-se 
em  Macau,  onde  se  fazem  em  larga  escala,  e também  existem  na  nossa  colo- 
nia  de  Moçambique.  Em  Portugal  tiveram  origem  no  decreto  de  18  de  novem- 
bro de  1783,  em  que  foram  pela  primeira  vez  officialmente  determinadas,  a rogo 
da  Mesa  da  Irmandade  da  Misericórdia,  que  justificava  o seu  pedido  allegando 
as  difficuldades  financeiras  com  que  luctava.2 

Antes  de  1783  já  havia,  porém,  as  loterias.  Prova-o  a seguinte  noticia 
da  Gazela  de  Lisboa,  mas  acerca  do  conteúdo  d elia  nenhuma  outra  referen- 
cia ou  esclarecimento  encontrámos: 

«O  Provedor  e irmão  da  Mesa  da  Casa  dos  Engeitados,  attendendo  ao 
grande  numero  de  creanças  que  actualmente  entram  pela  roda,  e o excessivo 
dispêndio  que  se  faz  na  sua  educação,  e que  não  bastam  todas  as  rendas  que 
para  isso  ha,  resolveram  com  licença  e Provisão  de  S.  M.  formar  uma  loteria 
publica  da  importância  de  200:000  cruzados,  que  se  ajuntarão  de  53:334  bi- 
lhetes de  um  quarto  de  oiro  de  doze  tostões  cada  um,  de  que  tirarão  20  p.  c. 
que  fazem  40:000  cruzados  em  beneficio  da  dita  Casa,  e o remanescente  se  di- 
vidirá em  42  sortes,  a saber:  40  bilhetes  em  preto  com  o prêmio  de  2:500 
cruzados  cada  um  e 2 bilhetes  em  branco,  que  serão  o l.°  e ultimo,  que  se 
tirarem  com  a sorte  de  30:000  cruzados  cada  um.  Receber-se-ba  o dinheiro 
destas  sortes  até  o fim  do  mez  de  maio  de  1721,  e se  começarão  a tirar  na 
Praça  do  Rocio,  d’esta  cidade,  no  principio  do  mez  de  Junho  do  mesmo  anno.f 3 

A iniciativa  d’esta  instituição  das  loterias  attribue-se,  parece  que  com 
bons  fundamentos,  a um  dos  vultos  portuguezes  mais  illustres  do  século  xviii, 
o famigerado  duque  de  Lafões. 


1 No  Petit  Journal,  de  19  de  julho  de  188o,  lê-se  a seguinte  noticia: 

«Les  loteries. — Le  ministre  de  1’intérieur  vient  de  prendre  une  mesure  importante  en 
ce  qui  concerne  les  grandes  loteries. 

«Persuadé  des  inconvénients  graves  que  présentent  à tou»  les  points  de  vue  les  grandes 
loteries  analogues  à celles  qui  ont  été  émises  dans  ces  dernières  années,  le  ministre,  sur  la  pro- 
position  du  directeur  de  la  súreté  générale,  vient  de  décider  qu’il  ne  sera  plus  accordé  aucune 
autorisation  pour  des  loteries  de  cette  nature. 

«La  résolution  actuelle  n’a  aucun  effet  rétroactif  et  ne  saurait  atteindre  les  loteries  en 
cours  d’émission  ou  précédemment  autorisees. 

«Elle  ne  s’applique  pas  non  plus  aux  petites  loteries  à capital  restreint,  ayant  pour  ob- 
ject  une  oeuvre  de  bienfaisance  locale  et  ne  fonctionnant  que  dans  l’intérieur  d’un  département.» 

2 Livro  vii  de  Registos,  fl.  140. 

3 Gazeta  de  Lisboa,  n.°  41,  de  10  de  outubro  de  1720. 
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Este  devotadíssimo  protector  e cultor  das  lettras  e sciencias  patrias  fôra 
o fundador  e principal  promotor  da  Academia  Real  das  Sciencias,  cujas  des- 
pesas corriam  do  seu  bolsinho  particular. 

É este  um  dos  motivos  que  mais  llie  faz  atlribuir  a paternidade  do  alvi- 
tre creador  das  loterias.  Pelo  menos  assim  o dizia  a Gazeta  de  Lisboa , em  9 
de  dezembro  de  1783,  noticiando  o facto. 

Couta  esta  folha  contemporânea  que  Sua  Majestade — «fòra  servido,  a re- 
querimento do  Provedor  e mais  Irmãos  da  Misericórdia,  e debaixo  da  admi- 
nistração dos  mesmos,  permittir  o estabelecimento  de  uma  loteria  annual  de 
3(50:000  cruzados,  cujos  lucros  formados  de  12%,  que  se  tirarão  dos  prê- 
mios, serão  repartidos  em  tres  partes,  das  quaes  uma  será  applicada  para  o 
Hospital  Real,  outra  para  os  expostos  e outra  para  a Academia  Real  das  Scien- 
cias.» Este  plano  e instrucções,  em  que  se  descrevem  miudamente  os  proces- 
sos da  exlracção,  foram  publicados  no  immediato  supplemento  da  Gazeta , e em 
folha  separada,  tendo  no  alto  o sello  de  armas  da  Misericórdia,  como  hoje  se 
publicam  os  planos  das  extracções;  era  do  teor  seguinte: 


PLANO,  E INSTRUCÇÕES 

PARA  A LOTERIA, 

QUE  SE  HA  DE  FAZER  EM  LISBOA  NO  ANNO  DE  1784, 
FACULTADA 
POR 

S.  MAGESTADE 

PELO  SEU  REAL  DECRETO 
DE  18  DE  NOVEMBRO  DE  1783. 

HMEZA  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  e Hospitaes  Reaes  de  Enfermos  e Expostos  desta 
Cidade  de  Lisboa,  havendo  supplicado  a S.  Magestade  a graça  de  conceder-lhe  a facul- 
dade de  fazer  huma  Loteria  annual,  para  occorrer  com  os  lucros  delia  ás  urgentes  necessidades 
dos  ditos  dous  Hospitaes:  conseguio  da  Real  Piedade,  e eximia  Clemencia  da  mesma  Senhora 
a implorada  permissão  por  seu  Real  Decreto  de  18  do  corrente  rnez  de  Novembro  de  1783,  no 
qual  ordena  que  da  importância  dos  prêmios  se  abata,  no  acto  do  pagamento  delles,  doze  por 
cento  para  as  applicações,  que  destinou,  como  lucros  da  referida  Loteria : E faz  a dita  Meza  no- 
torio  0 Plano,  e Instrucções,  que  baixarão  com  0 mesmo  Real  Decreto,  e que  na  conformidade 
delle  se  hão  de  executar  pela  referida  Meza,  como  Directora  nomeada  para  a sobredita  Lote- 
ria. Quando  porém  se  puzerem  promptos,  e expeditos  os  Bilhetes  delia,  0 fará  também  constar 
por  Editaes,  affixados  nos  lugares  públicos,  ao  fim  de  se  entregarem  a quem  concorrer  a bus- 
callos. 


Julho,  1902. 
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PLANO,  E INSTRUCÇÕES. 

SeRÁ  a Loteria  do  Capital  de  144:000*000  reis  em  22:500  Bilhetes  de  6*400 réis  cada  hum. 
Na  extracção  da  Loteria  sahirão  os  seguintes  Bilhetes  com  prêmios,  e sem  elles ; a saber : 


1 de 

2 de 

3 de 

9 de 

18  de 

300  de 

1:500  de 

6:000  de 

14:667  brancos 

22:500  Bilhetes. 

Primeiro,  e ultimo  numeros  que  sahirem  da  Roda  a 720*000  reis. . . 1:440*000 

144:000*000  1 


Serão  Directores,  e Administradores  da  Loteria  o Provedor,  e mais  Irmãos  da  Meza  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Cidade  de  Lisboa;  os  quaes  todos,  sendo  possivel,  assistirão  á 
extracção  dos  Bilhetes  da  dita  Loteria;  achando-se  sempre  presente  o Provedor,  ou  o Escrivão 
da  referida  Santa  Casa  da  Misericórdia.2 

Os  Bilhetes  serão  numerados  -1-  até  22:500,  e impressos  com  chapa  de  cobre,  aberta  a 
buril,  com  margem  grande,  cuberla  de  linhas  encadeadas,  para  que  depois  de  encadernados  os 
ditos  bilhetes,  se  possão  ir  cortando  pelo  meio  da  margem,  e pôr-se  na  parte  que  ficar  enca- 
dernada o mesmo  número,  que  levar  o bilhete,  a fim  de  que  quando  este  se  apresentar  para  a 


4:800*000 

2:400» 

1:600*000 

720*000 

48*000 

16» 

8*000 


12:000*000 

9:600*000 

7:200*000 

14:400*000 

12:960*000 

14:400*000 

24:000*000 

48:000*000 


1 Além  d’estes  prêmios  estabeleceram-se  nas  loterias  dos  annos  subsequentes,  como  na 
de  1785,  cujo  Plano  e resumo  substancial  das  Instrucções,  etc,  temos  presente,  diversos  prêmios 
de  400*000  réis,  280*000  réis,  200*000  réis,  120*000  réis,  etc,  aos  primeiros  e últimos  nu- 
meros que  sahiam  em  cada  dia  dos  7 primeiros  da  extracção,  ao  primeiro  e ultimo  dos  prêmios 
que  sahiam  nos  outros  dias,  e a cada  um  dos  15  numeros  que  sahiam  immediatos,  seguintes 
aos  n.0'  1:000,  2:000,  3:000,  etc.,  ató  15:000.  A totalidade  dos  prêmios  perfazia  a somma  de 
144:000*000  réis. 

2 No  Plano  de  1785  diz-se  «que  attendendo  ás  neeessarias  occupações  do  expediente 
«dos  negocios  da  Casa,  as  quaes  tem  feito  reconhecer  a experiencia  serem  incompatíveis  com  a 
«repetida  assistência,  que  requer  a execução  da  dita  Loteria,  foi  S.  M.  servida  permittir- lhe  que 
«pudesse  nomear  doze  Irmãos,  preferindo,  quanto  fôr  possivel,  os  que  houverem  servido  car- 
«gos  da  Meza,  para,  como  Deputados,  administrarem  a mesma  Loteria  ; incluindo-se  no  numero 
«das  ditas  doze  pessoas  quatro  Fidalgos,  dos  que  tenham  sido  Provedor,  Escrivão  ou  Executor, 
«para  que  sempre  hum  delles  presida  á extracção,  na  falta  do  que  occupar  o lugar  de  Prove- 
«dor;  e suppra  também  hum  delles  a falta  dos  que  servirem  de  Escrivão,  e Executor  da  Fazenda. 
«Assim  igualmente  se  incluirão  hum  Ministro  Togado,  alguns  Negociantes  acreditados,  e alguns 
«ofliciaes  dc  reconhecida  probidade. » 
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cobrança,  por  lhe  haver  sabido  Prêmio,  se  possa  cotejar  com  a parte  delle,  que  ficou  encader- 
nada, e evitar  qualquer  fraude. 

Serão  os  Bilhetes  assignados  de  mão  pelo  Escrivão,  e Thesoureiro  da  Misericórdia:  e 
não  se  poderão  cortar  dos  livros,  em  que  forem  encadernados,  e entregar-se  ás  pessoas  que 
pagarem  o seu  valor,  senão  na  presença  dos  dous  dos  Directores  nomeados  para  esse  eífeito. 

A importância  dos  BilhetSs  no  tempo,  em  que  se  for  recebendo,  se  irá  recolhendo  em 
hum  cofre  de  Ires  chaves,  de  que  terão  cada  hum  a sua,  o Provedor,  o Escrivão,  e o Thesou- 
reiro da  Misericórdia;  e a quantidade  dos  Bilhetes,  que  se  acharem  cortados  nos  livros,  donde 
1'orão  exlrahidos,  servirá  de  provar  a quantia  do  dinheiro,  que  deve  existir  no  cofre. 

A formalidade  dos  Bilhetes  será  a seguinte. 


LOTERIA  DE  LISBOA  N.° 

O portador  deste  Bilhete  entregou  seis  mil  e quatrocentos  réis;  e com  elle  poderá  receber  a 
quantia  do  Prêmio,  que  lhe  sahir  em  Sorte,  na  extracção  da  Loteria,  que  se  ha  de  fazer  na  Santa 
Casa  da  Misericórdia  no  presente  anno.  Lisboa  de  178 

A extracção  da  Loteria  principiará  no  dia  1 de  Setembro  do  anno  proximo  futuro  de 
1784,  das  nove  horas  da  manhã  até  á huma  da  tarde,  e continuará  successivamente  nos  mais 
dias,  que  forem  necessários,  determinados  pelo  Presidente  com  a menor  demora,  que  for  pos- 
sível. Para  a mesma  extracção  se  farão  22:500  papelinhos,  numerados,  assim  como  os  Bilhetes, 
de  hum  até  22:500;  os  quaes  depois  de  conferidos,  e contados  na  presença  de  quatro  Directores, 
serão  enrolados,  e atados  cada  hum  separadamente  com  hum  fio  de  linha;  e depois  se  tornarão 
a contar  na  presença  de  outros  quatro  Directores,  e por  elles  serão  recolhidos  dentro  de  liuina 
roda  vazia,  que  para  esse  eífeito  será  preparada  com  sua  fechadura:  depois  de  fechada,  será 
cercada,  e incruzada  com  huma  fitta  de  linho,  de  sorte  que  fique  cuberla  a fechadura;  e será 
sellada  a mesma  fitta  eom  tres  sellos  do  Presidente,  e de  outros  dous  dos  principaes  Directores, 
ficando  a chave  na  mão  do  mesmo  Presidente,  para  se  abrir  em  público  no  dia  da  extracção, 
e tornar-se  a fechar,  cercar  com  as  littas,  e sellar-se  do  mesmo  modo  no  fim  da  manhã;  con- 
tinuando assim  nas  successivas,  em  que  houver  extracção,  a tirarem-se  os  sellos,  abrir-se  a 
fechadura,  e a sellar-se  em  cada  sessão  á vista  dos  circumstantes. 

Outro  sim  se  farão  22:500  papelinhos,  dos  quaes  ficaráõ  14:607  em  branco,  e em  cada 
hum  dos  outros  7:833  se  escreverá  por  letras  de  algarismo  a quantia  que  lhe  toca  em  Sorte, 
conforme  a distribuição,  que  fica  determinada.  Estes  papelinhos  serão  conferidos,  enrolados, 
e atados  do  mesmo  modo,  e com  as  mesmas  cautelas  assima  prescriptas  para  os  outros  pape- 
linhos dos  números;  e também  assim  mesmo  serão  recolhidos  em  outra  semelhante  roda,  a 
qual  se  ha  de  abrir,  e tornar  a fechar  em  cada  dia  da  extracção,  como  fica  dito  a respeito  da 
antecedente. 

No  dia,  em  que  se  fizer  a ultima  tirada  dos  bilhetes,  logo  que  ella  acabar,  o Presidente, 
e o Escrivão  da  Meza  com  o primeiro  Deputado  buscarão  cuidadosamente  o interior  das  duas 
rodas,  e declararaõ  aos  que  estiverem  presentes  se  nellas  achão,  ou  não  algum  papel.  Na  falta 
de  algum  dos  Directores,  o presente  Provedor  nomeará  o do  anno  antecedente. 

Assistirão  á extracção  nos  dias,  em  que  ella  se  fizer,  os  doze  Directores;  e sendo  algum 
delles  impedido,  assim  para  esta  assistência,  como  para  outra  qualquer  diligencia  da  Adminis- 
tração, será  substituído  o seu  lugar  por  hum  dos  outros  Irmãos  da  Meza,  nomeado  pelo  Pre- 
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sidente.  Também  se  dará  entrada,  para  assistir  á extraeção  a toda  a pessoa,  que  quizer  con- 
correr a ella,  ou  seja,  ou  não  seja  interessada  na  Loteria. 

No  dia  da  extraeção  haverá  hum  homem  a cada  roda,  para  lhe  dar  volta  de  meia  em 
meia  hora,  quando  o Presidente  ordenar  com  o toque  da  campainha,  tendo  para  esse  eífeito 
huma  empulheta  sobre  a meza. 

Também  para  cada  roda  se  destinaráõ  dous  meninos,  «s  quaes  alternativamente  tiraráõ 
de  cada  parte  hum  papelinho;  a saber:  hum  da  roda,  que  ha  de  ficar  da  parte  direita  da  meza, 
com  os  papelinhos  numerados;  e outro  da  roda,  que  ha  de  ficar  da  parte  esquerda,  com  os 
papelinhos  das  sortes,  e os  brancos,  tirando-os  dous  meninos  de  huma,  e outra  roda  cada  hum 
seu  papelinho  ao  mesmo  tempo,  e dando  hum,  e outro  os  dous  papelinhos  tirados  a outros 
dous  homens,  que  alli  hão  de  estar  proximos,  para  estes  abrirem  os  papelinhos,  cortando  as 
linhas,  e referirem  em  alta  voz,  hum,  o número  do  papelinho,  e o outro  se  he  branco,  ou 
quanto  tem  de  Prêmio. 

Estes  papelinhos  de  huma,  e outra  parte  serão  immediatamente  pelos  ditos  dous  homens 
entregues  na  Meza,  na  qual  se  acharáõ  destinados  dous  dos  Directores;  a saber:  hum  para  re- 
ceber os  papelinhos  numerados  da  mão  dos  pregoeiros;  e outro  para  os  enfiar  separadamente. 

Logo  que  hum  dos  pregoeiros  disser  o número,  que  sahio  da  roda,  e que  o outro  decla- 
rar a sorte,  ou  papel  branco,  que  lhe  corresponde,  se  irá  escrevendo  por  quatro  dos  Directores, 
cada  hum  separadamente,  o número  que  sahio,  e o que  lhe  tocou;  declarando  no  principio 
da  escripta  o dia  da  sessão:  Para  cujo  eífeito  se  farão  quatro  livros,  ou  quadernos,  pautados 
do  modo  conveniente,  e rubricados  pelo  Presidente;  o qual  no  fim  de  cada  sessão  assignará 
a escripta  destes  registos,  juntamente  com  cada  hum  dos  Directores,  que  os  escreverem.1 

Acabada  de  tirar  a Loteria,  se  extrahirá  dos  referidos  livros  huma  relação  dos  números, 
que  tiverem  Prêmios,  com  a Sorte  que  tocou  a cada  hum;  a qual  sendo  revista,  e assignada 
pelo  Presidente,  pelo  Escrivão,  e pelo  Executor,  servirá  de  titulo  para  o pagamento  dos  Prê- 
mios; e esta  mesma  relação  se  mandará  imprimir  para  se  fazer  pública. 

O referido  pagamento  se  executará,  logo  que  se  acabar  a extraeção  da  Loteria,  nos  dias 
successivos,  que  forem  bastantes  para  esse  eífeito,  com  tanto  que  não  excedão  de  hum  mez; 
e se  fara  ás  pessoas,  que  apresentarem  os  bilhetes,  que  tiverão  Sorte,  sem  mais  formalidade, 
do  que  a de  dar  o dinheiro  pelo  bilhete. 

Não  será  admittido  embargo,  penhora,  ou  embaraço  algum  para  o dito  pagamento;  e no 
caso  de  se  perder  algum  bilhete,  não  poderá  ser  supprida  a sua  falta  por  alguma  justificação, 
ou  outra  qualquer  prova,  por  mais  exuberante  que  ella  se  possa  considerar;  devendo  indis- 
pensavelmente  apresentar-se  o bilhete  eífectivo,  para  haver  por  elle  o pagamento. 

Mandar-se-ha  imprimir  o Plano  desta  Loteria  com  o resumo  substancial  das  sobreditas 
condições,  para  se  fazerem  públicas,  e poderem  remetter-se  aos  mais  lugares  destes  Reinos,  e 
seus  Domínios. 

Visconde  de  Villanova  da  Cerveira.2 

xNo  referido  Plano  de  1785  se  estabelece  o novo  serviço  da  conferencia  da  loteria, 
dizendo — «em  cada  dia  de  extraeção  se  conferirão  os  referidos  assentos  com  os  respectivos 
papelinhos,  que  sahirão  das  rodas,  pelos  offieiaes  da  contadoria  da  Misericórdia,  na  presença 
de  dous  deputados;  e feita  a conferencia,  rubricarão  os  mesmos  deputados  no  fim  dos  men- 
cionados assentos  daquella  sessão  e se  extrahirá  huma  relação  dos  numeros  que  sahirão  com 
prêmio  e sem  elle;  a qual,  depois  de  assignadas  pelos  ditos  dous  deputados,  que  a conferirão, 
se  mandará  imprimir  com  a brevidade  possivel,  para  se  publicar,  e distribuir,  a fim  de  que 
todos  sejão  scientes  do  estado  da  Loteria.» 

2 No  final  d’este  documento  encontra-se  a designação  typographica : — «Lisboa.  Na  regia 
ollicina  typograíica.  Anno  m.dcc.lxxxui.  Com  licença  da  Real  Meza  Censória.» 
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A Academia,  segundo  referiu  a Gazeta  de  Lisboa , reuniu-se  logo,  delibe- 
rando ir  agradecer  a concessão  ao  ministro  do  reino,  que  a esse  tempo  era  o 
visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  successor  do  marquez  de  Pombal  e in- 
timo amigo  do  duque  de  Lafões.  Governavam  n’aquelle  anno  a Misericórdia, 
como  Provedor,  o conde  de  Povolide,  como  escrivão  o conde  de  Valladares, 
como  executor  o conde  da  Atalaya  e como  thesoureiro  Custodio  José  Bandeira. 

A Academia  enviou  a casa  do  duque  de  Lafões,  D.  João  Carlos  de  Bra- 
gança e Sousa,  uma  deputação  para  lhe  agradecer  o beneficio  recebido,  reci- 
tando por  essa  occasião  o marquez  de  Penalva,  Manuel  Telles  da  Silva,  socio 
honorário,  um  soneto  gratulatorio. 

Passou  então  a Academia  das  Sciencias  a sustentar-se  com  o terço  dos 
lucros  da  loteria,  até  que  de  1797  a 1799  estas  affrouxaram  no  seu  rendi- 
mento em  consequência  de  se  terem  creado  as  Loterias  Reaes,  destinadas  á 
defesa  do  reino.  O príncipe  Regente,  querendo  então  remediar  o prejuízo  que 
d’isso  advinha  á veneranda  instituição  da  Academia  Real  das  Sciencias,  arbi- 
trou a esta,  em  1799,  uma  dotação  annual  de  4:800$000  réis. 


LOTERIA  DE  LISBOA  N.° 

0 Portador  deste  Bülu  te  entregou  seis  mil  e quatro  centos  réis; 
e com  elle  poderá  receber  a quantia  do  Prêmio,  que  lhe  sahirpor  sorte 
na  eoclracçáo  da  Loteria,  que  se  hade  fazer  na  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia tio  presente  anno.  Lisboa  9 de  Agosto  de  1784. 

Conde  de  Valladares.  Cust.°  J.e  Bandrd 


TYPO  DE  UM  BILHETE  DA  PRIMEIRA  LOTERIA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 

Attendendo  a que  as  loterias  foram  augmentadas  do  plano  de  1783  ao  de 
216:000^000  (22:300  bilhetes  a 9$600,  prêmio  maior  16:000$000,  7:500  prê- 
mios), do  que  resultou  augmento  de  lucros,  determinou  a Rainha  em  23  de  ju- 
nho de  1789  que  se  reservassem  20:000  cruzados  (8  contos)  para  o Recolhi- 
mento das  Convertidas  do  Rego,  para  os  empregarem  na  compra  de  terras 
contíguas  ao  Recolhimento.  E determinou  mais  que  nos  annos  seguintes  se  ap- 
plicasse  o excesso  de  lucros  ao  hospital  dos  Expostos.  Passou  desde  essa  epo- 
cha  a fazer-se  o pagamento  dos  prêmios  e impressão  das  listas  só  no  fim  da 
extracção,  e não  no  decorrer  d’clla,  como  antes  se  praticava. 
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Podemos,  como  curiosidade  digna  de  interesse,  apresentar  o seguinte  plano 
da  loteria  que  andou  no  anno  de  1787: 


Plano 

Para  a Loteria , que  em  beneficio  dos  Hospitaes  Reaes  de  Enfermos  e Expostos  desta  Corte  se  ha 
de  fazer  no  presente  anno  de  1787 , pela  Meza  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  desta  Cidade , 
na  conformidade  do  Real  Decreto  de  Sua  Alages  (ade,  e Aviso  do  Illustrissimo  e Excellentis- 
simo  Visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira , Alinistro,  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  do 
Reino,  expedido  com  o mesmo  Plano  á dita  Aleza  na  data  de  11  de  Janeiro  do  sobredito  anno. 

Será  a Loteria  do  capital  de  144:0005000  réis  em  quinze  mil  Bilhetes  de  95600  cada 
hum.  Na  extracção  delia  sahirão  os  seguintes  Bilhetes  com  prêmio,  e sem  elle;  a saber: 


Ide 12:000,5000 

2  de  4:8005000  réis 9:6005000 

2 de  1:6005000  réis 3:2005000 

2 de  1:0005000  réis 2:0005000 

3 de  7205000  réis 2:1605000 

4 de  4005000  réis 1:6005000 

22  de  1505000  réis 3:3005000 

60  de  405000  réis 2:4005000 

900  de  245000  réis 21:6005000 

3:989  de  205000  réis 79:7805000 

I Ao  primeiro  numero,  que  sahir  no  primeiro  dia. 2405000 

Ao  ultimo  do  dito  dia 1205000 

Ao  primeiro  numero,  que  sahir  em  cada  hum  dos  tres  dias 
seguintes  áquelle,  em  que  houver  chegado  a fazer-se  a 
extracção  da  ametade  dos  Bilhetes,  a 805000  réis  . . . 2405000 

Ao  ultimo  numero,  que  sahir  em  cada  hum  dos  seis  dias 


15  / proximos  seguintes  áquelle,  em  que  se  houver  comple- 

] tado  a extracção  de  doze  mil  Bilhetes,  a 2405000  réis.  1:4405000 

Ao  primeiro  numero,  que  sahir  no  ultimo  dia  da  extrac- 


ção  7205000 

Ao  segundo  numero  do  dito  dia 4005000 

Ao  penúltimo  do  mesmo  dia 8005000 

\Ao  ultimo  numero  de  todos 2:4005000 

5:000  Prêmios 
10:000  Brancos 

15:000  Bilhetes  Réis...  144:0005000 


Principiará  a extracção  d’esta  Loteria  no  primeiro  de  Setembro  do  anno  correnle,  e nella 
se  praticarão  a mesma  formalidade,  e regras,  quo  Sua  Magestade  estabeleceo  e que  se  observá- 
rão  na  do  anno  proximo  passado. 

Logo  que  os  Bilhetes  se  acharem  promplos  para  se  venderem,  se  fará  publico  por  Editaes. 
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Em  1793  também  o intendente  Manique  pediu  que  uma  parte  dos  lucros 
das  loterias  da  Santa  Casa  revertesse  em  beneficio  da  Casa  Pia  do  Castello, 
ou  que  para  sustentar  os  encargos  d’esta  se  fizessem  loterias  especiaes. 

Foi  attendido  este  pedido  e por  decreto  de  26  de  fevereiro  de  1793  or- 
denou Soa  Majestade  que  a Misericórdia  augmentasse  o capital  da  loteria  em 
mais  2I6:000$000  réis,  applicando-se  á referida  Casa  Pia  12%  dos  lucros 
respectivos. 

Ficou,  portanto,  tendo  a loteria  um  capital  emittido  de  432:003^000,  di- 
vidido em  45:000  bilhetes,  ao  preço  de  9$60Ü  cada  um,  com  um  prêmio  maior 
de  100:000  cruzados. 

Nos  planos  do  anno  de  1789  o cabeçalho  dizia  apenas: — Para  a loteria 
que  se  ha  de  fazer  no  anno  de  1789,  pela  Meza  da  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia d' esta  cidade  de  Lisboa,  na  conformidade  do  Real  Decreto,  etc.,  sem  decla- 
rar em  beneficio  de  quem  revertiam  os  lucros.  Os  do  anno  de  1792  dizem 
ser  em  « beneficio  dos  Hospitaes  Reaes  de  Enfermos  e Expostos  d'esla  corte».  F 
finalmente  os  de  1794  dizem  «.em  beneficio  dos  Ilospitaes  Reaes  cie  Enfermos  e 
Expostos  d’esta  Corte,  Academia  Real  das  Sciencias  e Casa  Pia  do  Castello  de 
S.  Jorge. 

Fazia-se  por  esse  tempo  uma  só  loteria  annual.  A extracção  durava  34 
dias,  assistindo  a ella  os  directores  da  loteria  e uma  guarda  de  um  cabo  e de- 
zoito soldados  do  regimento  de  Albuquerque.  Começava  ás  9 horas  da  manhã 
até  á 1 hora  da  tarde.  Depois  passou  a ser  ás  7 e 8 horas  da  manhã. 

As  sortes  eram  papelinhos  dobrados;  sabiam  de  duas  rodas,  que  se  man- 
daram fazer  em  1784,  sendo  executadas  por  João  Francisco  Cagniard  e cus- 
taram 96$000  réis. 

De  noite  ficavam  as  rodas  guardadas  por  sentinellas. 

As  sortes  eram  tiradas  por  dois  rapazinhos  que  a Santa  Casa  vestia  á sua 
custa,  dispendendo  com  elles  51$0Q0  réis  por  loteria. 

Os  bilhetes  eram  impressos  (em  1784)  por  Miguel  Mareschal  da  Costa,  e 
a sua  impressão  custava  por  loteria  H0$224  réis. 

Pelo  livro  caixa  G,  existente  rfeste  estabelecimento,  se  vê  que  no  anno  de 
1784  os  lucros  das  loterias,  recebidos  pela  Santa  Casa,  se  elevaram  á quantia 
de  5:0'i9$l88  réis.1 

Houve  tempo  em  que  as  extracções  se  faziam  alternadas  entre  os  dois  es- 
tabelecimentos Misericórdia  e Casa  Pia,  fazendo  cada  uma  das  administrações 
separadamente  a venda  dos  bilhetes  e a extracção  dos  prêmios.  Em  1799  fez-se 
uma  loteria  real  com  20:000  bilhetes. 

No  anno  de  1800  (decreto  de  31  de  maio)  foi  ordenado  que  as  loterias 


1 Folha  135  do  dito  livro,  cora  data  de  26  de  janeiro  de  1785. 
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reaes  se  extrahissem  na  Santa  Casa,  cobrando  esta  para  o seu  cofre  metade 
dos  lucros  resultantes. 

Para  a venda  dos  bilhetes  da  loteria  requisitava-se  uma  guarda  de  infan- 
taria de  24  homens  e outra  de  cavallaria  de  8 soldados  e um  cabo,  que  com- 
pareciam na  Misericórdia  pelas  6 horas  da  manhã. 

Em  1793  tornou  a fazer-se  o pagamento  de  prêmios  em  um  dia  da  se- 
mana, simultaneamente  com  o correr  da  extracção.  Pagava-se  por  listas  que 
se  iam  imprimindo  com  os  numeros  que  haviam  sido  premiados. 

Em  cada  um  dos  annos  de  1794  e 1795  houve  duas  loterias  de  22:500 
bilhetes  a 95600;  prêmio  maior  12:0005000  réis. 

Em  1798  houve  também  duas,  uma  em  agosto  e a segunda  em  novem- 
bro, capital  216:000)5000  réis,  prêmio  grande  12:0005000  réis. 

Em  1799  houve  só  uma  de  150:0005000  réis,  prêmio  grande  12:0005000 

réis. 

Em  1801,  quando  se  levantou  o empréstimo  regio  em  Portugal,  foi  au- 
ctorizada  uma  loteria  de  2.000:000  de  cruzados  para  occorrer  á amortização 
do  empréstimo.  (Alvará  de  9 de  março  de  1801.) 

Ficaram  depois  suspensas  até  1804.  N’este  anno  foram  restabelecidas  pelo 
decreto  de  20  de  maio,  porque  a Mesa,  assoberbada  com  um  enorme  déficit 3 
pediu  o restabelecimento  d’ellas.  Venderam-se  bem,  motivo  porque  o Governo 
consentiu  que  aos  18:000  bilhetes  que  seemittiamse  augmentassem  mais  2:000 
em  beneficio  das  Recolhidas  do  Rego  e do  Hospital  de  S.  José,  em  partes  eguaes. 
Assim  se  fez  em  1806,  continuando  em  1807,  depois  do  que  tiveram  nova  in- 
terrupção até  1811.  IS’este  anno,  a pedido  da  Mesa,  fizeram-se  duas  loterias 
de  12:000  e de  16:000  bilhetes  a 105000  réis,  apesar  de  se  terem  vendido 
seis  loterias  destinadas  ao  resgate  dos  captivos  em  Argel.  A segunda  loteria 
de  1811  foi  também,  por  ordem  régia,  applicada  áquelle  fim. 

Estas  loterias  dos  captivos  continuaram  até  1816,  epocha  em  que  se  rea- 
lizou a nona.  As  outras  loterias,  em  que  andavam  interessadas  a Casa  Pia  e as 
Recolhidas  do  Rego,  proseguiram  também  durante  aquelles  annos. 

Muitas  loterias  se  fizeram  no  principio  do  século  xix  com  applicações 
e destinos  mui  diversos;  é digno,  porém,  de  se  notar  que  para  séde  da  sua 
emissão  e extracção  se  escolheu  sempre  de  preferencia  a Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia, onde  haviam  sido  creadas,  como  que  para  acobertar  o vicio  da  insti- 
tuição sob  a venerável  égide  da  Santa  Casa. 

A Academia  Real  das  Sciencias  tinha  em  1815  uma  loteria  para  as  des- 
pesas da  vaccinação  na  côrte  e reino;  custava  cada  bilhete  105000  réis,  em  pa- 
pel moeda. 

Em  28  de  abril  de  1809  emittiu-se  uma  loteria  annual  para  auxilio  e des- 
envolvimento das  artes  e manufacturas  nacionaes. 
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Em  1810,  a 5 de  junho,  emittiu-se  outra  em  beneficio  da  Misericórdia  de 
Macau. 

Em  24  de  julho  e 19  de  outubro  de  1811,  e 20  de  fevereiro  de  1812,  fi- 
zeram-se loterias  para  o resgate  dos  catholicos  captivos  dos  musulmanos. 

Em  26  de  maio  de  1816  fez-se  uma  loteria  em  favor  de  uma  fabrica  de 
papel. 

Em  1816,  a 8 de  junho,  outra  a favor  da  Misericórdia  de  Villa  Rica. 

O aviso  de  28  de  junho  de  1816  determinou  que  na  Santa  Casa  andas- 
sem, mas  de  tarde,  as  loterias  destinadas  a beneficiar  as  fabricas  das  sedas, 
que  a esse  tempo  começavam  a decahir  do  brilhantíssimo  periodo  a que  as  ele- 
vara a vontade  energica  do  grande  Marquez.  O pagamento  dos  prêmios  era 
feito  na  fabrica. 

N’esse  mesmo  anno  de  1816  outro  aviso  de  28  de  setembro  instituiu 
uma  loteria  annual,  cujos  lucros  subsidiariam  a Casa  Pia  e os  Recolhimentos 
da  rua  da  Rosa  e do  Sacramento,  em  Alcanlara,  devendo  egualmente  ser  ex- 
trahida  na  Santa  Casa. 

Em  1817,  a 10  de  abril,  houve  uma  loteria  cujo  produeto  se  applicou  ás 
obras  publicas,  e em  1819  (2S  de  julho)  outra  com  destino  á reconstrucção  dos 
conventos. 

Em  1818  fizeram-se  cinco  loterias  de  20:000  bilhetes;  em  1819  come- 
çaram a ter  22:000,  e as  loterias  da  Casa  Pia  passaram  a fazer-se  n'este  es- 
tabelecimento. 

O cabido  da  Sé  da  Guarda,  adegando  que  as  invasões  haviam  deixado 
aquella  calhedral  sem  paramentos,  nem  imagens,  sem  orgão,  nem  côro,  pediu 
uma  loteria  de  12:000  bilhetes  na  Misericórdia  de  Lisboa.  Faziam-se  então 
cinco  loterias  de  20:000  bilhetes,  conjunctamente  com  as  loterias  da  Real  Junta 
dos  Juros,  o que  dava  em  resultado  o publico  cançar-se  de  tanto  jogo,  e por 
isso  não  se  deferiu  o pedido  da  Sé  da  Guarda. 

Em  1820  também  foi  solicitada  uma  loteria,  ou  o augmento  de  2:000  bi- 
lhetes, para  as  obras  do  real  theatro  de  S.  Carlos;  mas  este  pedido  foi  também 
mal  informado,  e a venda  correu  mal,  ficando  a Casa  e os  outros  estabeleci- 
mentos interessados  com  o resto  dos  bilhetes.  A sociedade  do  theatro  Nacio- 
nal da  rua  dos  Condes  solicitou  em  1821  auxilio  do  governo,  e as  cortes  ge- 
raes,  em  deferimento  deste  pedido,  concederam-lhe  2:000  bilhetes  annuaes 
(400  em  cada  loteria)  nas  loterias  da  Santa  Casa. 

Em  23  de  maio  de  1821  foi  concedida  á Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro 
uma  loteria,  á qual  se  seguiram  algumas  outras,  em  beneficio  dos  seus  ex- 
postos.1 


lFelix  Ferreira.  A Santa  Casa  da  Misericórdia  Fluminense,  pag.  278. 
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Mas  a portaria  de  9 de  maio  d’esse  mesmo  armo  de  1821  ordenou  que 
a Junta  dos  Juros  só  fizesse  as  loterias  dos  novos  empréstimos,  e portanto  a 
que  devia  realizar-se  n'este  anno  passou  para  1822,  revertendo  os  lucros  em 
beneficio  dos  expostos  e dos  Recolhimentos  da  rua  da  ltosa  e do  Calvario. 

Em  30  de  janeiro  de  1823  solicitou  a Mesa  licença  para  fazer  todas  as 
suas  loterias,  porque  só  se  realizavam  quatro  annualmente,  sendo  duas  as  da 
Junta  dos  Juros,  onde  se  extrahiam. 

Em  1821  havia  sido  nomeada  uma  commissão  de  negociantes  acredita- 
dos que  geria  os  negocios  de  loterias,  e a Casa  só  promplificava  as  salas  e pes- 
soal. A venda  dos  bilhetes  era  feita  fóra.  Os  das  loterias  da  fabrica  das  se- 
das vendiam-se  em  uma  sala  da  Junta  do  Commercio,  e o pagamento  dos  prê- 
mios também  alli  era  feito,  como  se  fazia  o das  loterias  dos  captivos,  sem  in- 
terferência do  pessoal  da  Misericórdia.  O mesmo  succedeu  com  as  loterias  da 
Casa  Pia,  desde  1816,  que  eram  geridas  pelo  Intendente  geral  da  policia  e 
seus  ajudantes  e ministros  dos  bairros  de  Lisboa;  a venda  dos  bilhetes,  porém, 
que  durava  quatro  dias,  era  feita  na  Santa  Casa. 

Os  prêmios  das  loterias  da  Misericórdia  até  1820  eram  pagos  no  The- 
souro  Publico  Nacional,  depois  de  terem  sido  verificados  e visados  os  bilhe- 
tes, serviço  que  se  fazia  aos  sabbados  na  Misericórdia.  ( Diário  n.°  193,  de  18 
de  agosto  de  1821,  e decreto  de  10  de  novembro  de  1821.) 

A portaria  de  16  de  fevereiro  de  1823  deferiu  o pedido  para  a continua- 
ção das  loterias,  e n'este  mesmo  anno  se  fez  uma  loteria  em  favor  do  thea- 
tro  de  S.  Carlos,  nas  mesmas  condições  acima  referidas. 

Estiveram  interrompidas  até  1824,  anno  em  que  de  novo  se  fez  uma  lo- 
teria de  20:000  bilhetes. 

Ainda  em  1826  se  realizavam  as  loterias  da  Real  Casa  Pia.  Os  bilhetes 
eram  de  formato  approximado  dos  da  Santa  Casa  e diziam: 

Loteria  da  Real  Casa  Pia  — l.a  Extracção/do  anno  de  1826.  N.°  8631/ 

O Portador  deste  bilhete  (que  vai  rubricado  de  chancella  pelo  Intendente  ge- 
ral da  Policia , e assignado  pe/lo  Escrivão  Fiscal  e Thesoureiro  da  Real  Casa 
Pia)  entregou  dez  mil  réis , em  Moeda  papel , e com  el/le  receberá  em  igual  es- 
pecie  a quantia  do  prêmio  que  lhe  sahir  por  sorte  na  exlracção  desta  Loteria , 
na/conformidade  do  Plano,  que  se  acha  determinado  e publicado. 

(Assignaturas  de  chancella  do  delegado  da  Misericórdia  e dos  delegados 
da  Intendência  de  Policia).  Ao  alto,  no  meio,  o sello  d’armas  da  Real  Casa  Pia.1 

Em  1829  fizeram-se  duas  loterias,  uma  de  4:000  bilhetes  e outra  de  6:000 


1 O fac-simile  que  descrevemos  veiu  publicado  no  Século  n.°  6:827,  de  6 de  janeiro  de 
1901,  fazendo  parle  das  illustrações  de  um  dos  artigos  intitulados  Balanços  do  sendo. 
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bilhetes,  a 10$000  réis,  e n’esse  anno  se  determinou  que  as  loterias  da  Mise- 
ricórdia se  fizessem  até  junho  e as  da  Casa  Pia  até  dezembro. 

Em  1833  as  luctas  políticas  paralysaram  a venda  das  loterias. 

Em  1834  entraram  por  íim  as  loterias  n’um  novo  periodo,  devido  aos  tra- 
balhos da  Commissão  administrativa.  A portaria  de  27  de  maio  de  1834  or- 
denou que  se  fizesse  uma  loteria  trimestral,  dividindo  os  lucros  que  d’ella  de 
rivassem  pela  seguinte  fôrma:  metade  para  os  expostos  e um  quarto  para 
cada  um  dos  dois  estabelecimentos  Hospital  de  S.  José  e Casa  Pia. 

Em  1836  a portaria  de  18  de  abril  determinava  que  toda  a importância  dos 
prêmios  que  deixassem  de  ser  reclamados,  e portanto  prescrevessem,  passaria 
a constituir  receita  própria  dos  expostos,  o que  actualmente,  como  se  pode  ve- 
rificar pelo  mappa  geral  das  receitas  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  que  acom- 
panha este  trabalho,  representa  uma  dotação  importante. 

Esta  prescripção  era  a principio  ao  cabo  de  cinco  annos,  e presentemente 
dá-se  para  todos  os  prêmios  não  reclamados  no  praso  de  uni  anno,  a contar 
da  data  da  extracção  em  que  o numero  sahiu  premiado. 

O decreto  de  5 de  outubro  de  1838  veiu  determinar  que  em  cada  ex- 
tracção pertencesse  ao  Asylo  de  Mendicidade  a parte  dos  lucros  correspon- 
dente a 400  bilhetes  da  loteria.  Em  5 de  agosto  de  1839  fixou-se  em  um  de- 
cimo a parte  dos  lucros  do  Asylo. 

O decreto  de  3 de  junho  de  1841  prohibiu  no  reino  as  loterias  extran- 
geiras,  confirmando  a velha  disposição  de  25  de  janeiro  de  1677. 

Os  prêmios  das  loterias  pagavam  5%  de  imposto  de  sello  desde  30  de 
janeiro  de  1838. 

Foram  medrando  as  loterias  da  Santa  Casa,  por  entre  alternativas  de 
maior  prosperidade  e de  decadência.  Ahi  pelo  anno  de  1862  os  lucros  tinham 
soffrido  uma  reducção  notável. 

Pelo  relatorio  da  gerencia  da  Misericórdia  de  1861-1862  se  vè  que  as 
loterias  esmoreciam  grandemente  áquelle  tempo,  reclamando  melhoramentos 
urgentes.  Acudiam  os  alvitres.1  A Administração  da  Misericórdia  tomou  então 
a acertada  resolução  de  se  dividirem  os  bilhetes  em  quartos,  a fim  de  tornar 
mais  facil  a sua  venda,  sempre  assoberbada  pela  concorrência  da  venda  das 
loterias  extrangeiras. 

Já  em  1854  tinha  a Mesa  pedido  que  nas  rodas  não  entrassem  os  bilhe- 
tes brancos,  isto  é,  que  só  se  extrahisse  o numero  de  prêmios  marcado  no 
plano.  Representava-se  assim  contra  o disposto  no  decreto  de  2 de  novembro 
de  1854.  O decreto  de  28  de  fevereiro  de  1855  veiu,  porém,  reiterar  as  re- 


1 Leia-se  um  artigo,  propondo  innovações  de  planos  para  as  extracções,  publicado  no  n.° 
61  do  Jornal  do  Trabalho,  de  28  de  setembro  de  1803,  assignado  D.  J.  G.  M.  A. 
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gras  da  pratica  até  então  seguida  nas  extracções,  e só  em  decreto  de  30  de 
dezembro  de  1858,  publicado  no  Diário  n.°  7,  de  janeiro  de  1859,  se  deter- 
minou que  a extracção  fosse  apenas  de  um  numero  de  bilhetes  egual  ao  nu- 
mero de  prêmios. 

Foi  no  anno  de  18G3  que  a Mesa  resolveu  transformar  o systema  ado- 
ptado  nas  extracções.  O artista  portuguez  Joaquim  Pedro  Ribeiro  da  Costa 
Holtreman  apresentou-lhe  o projecto  de  umas  espheras  ou  globos  com  movi- 
mento, que  são  os  que  ainda  actualmente  servem. 

São  duas  grandes  espheras  ou  globos,  com  valvulas  nos  seus  polos,  e que 
giram  sobre  um  eixo  horizontal,  perpendicular  á linha  que  une  as  duas  valvu- 
las polares.  Dentro  d’ellas  se  deitam  em  uma  as  pequenas  bolas  dos  nume- 
ros dos  bilhetes,  e em  outra  as  bolas  que  correspondem  aos  prêmios  que  de- 
vem ser  extrahidos.  Animadas  as  doas  rodas  de  movimento  de  rotação  simul- 
tâneo, de  cada  uma  d’ellas  sahirá  uma  bola  cada  vez  que  um  dos  polos  ve- 
nha encontrar  na  parte  inferior  o batente  que  o espera.  De  um  lado  sae  o nu- 
mero, do  outro  o correspondente  prêmio.  Este  machinismo  é executado  em  la- 
tão com  acabamento  inexcedivel. 1 

Em  1868  o governador  civil  do  districto  de  Lisboa,  marquez  de  Sabu- 
gosa,  determinou  em  edital  datado  de  t de  dezembro  qual  a fórma  por  que  se 
devia  auctorizar  legalmente  a venda  das  loterias  e a subdivisão  dos  bilhetes, 
estabelecendo  a nova  pratica  de  se  carimbarem  as  cautellas  e os  bilhetes  sub- 
divididos com  uma  marca  especial;  esta  operação  era  feita  nos  governos  civis 
e administrações  de  concelho.  Outra  providencia  tomada  no  mesmo  edital  era 
a de  exigir  que  os  vendedores  de  loterias  estivessem  devidamente  afiançados, 
e habilitados  para  a venda,  perante  os  governos  civis  ou  administradores  de 
concelho.  A auctoridade  superior  do  districto  justificava  a necessidade  d’estas 
medidas  nos  considerandos  por  que  começava  o edital,  nos  seguintes  termos: 

«Tendo  chegado  ao  meu  conhecimento  repetidas  queixas  contra  os  abu- 
sos que  frequentemente  se  praticam,  de  expôr  á venda  e negociar  bilhetes  e 
cautellas  de  loterias  extrangeiras,  o que  é expressamente  prohibido  por  lei;  e 
sendo  conveniente  suscitar  a observância  das  leis  prohibitivas  de  taes  factos, 
assim  como  tomar  algumas  providencias  tendentes  a evitar  outros  abusos,  que 
geralmente  se  notam  na  venda  e commercio  de  bilhetes  e cautellas  das  lote- 
rias auclorizadas,  e que  consistem  principalmente,  segundo  consta,  na  exagge- 


1 Vem  minuciosamente  descripto  este  apparelho  interessante  a pag.  262  do  Archivo  pit- 
toresco  do  anno  de  1863.  O systema  das  extracções  da  loteria  foi  tarnbem  descripto  em  um  ar- 
tigo illustrado,  publicado  no  Branco  e Negro  n.°  24,  do  anno  de  1896,  redigido  pelo  adjuncto 
Jorge  Gamelier. 
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rada  emissão  de  cautellas  em  valor  muito  excedeute  á importância  dos  bilhe- 
tes, na  falta  de  garantias  sufiicientes  ao  pagamento  dos  prêmios  que  possam 
caber  por  sorte  aos  bilhetes  subdivididos,  e fmalmente  na  falsificação  de  cau- 
tellas e bilhetes  expostos  á venda  por  vendedores  ambulantes;  abusos  estes 
que  illudem  as  leis,  estabelecendo  implicitamente,  e no  interesse  particular, 
loterias  addicionaes  não  auctorizadas,  defraudando  o imposto  do  sello,  a que 
escapa  a importância  das  cautellas  excedente  ao  valor  dos  bilhetes,  e atten- 
tando  contra  a boa  fé  dos  contractos,  que  deve  revestir  todo  o commercio,  de- 
termino», etc. 

Verificou-se  que  ainda  com  este  processo  de  fiscalização  exercido  pelo 
Governo  Civil  se  repetiam  os  graves  abusos  que  por  elle  se  pretendiam  repri- 
mir, chegando  a assumir  escandalosas  proporções  as  fraudes,  á sombra  das 
quaes  se  levantaram  casas  importantes  e se  fizeram  avultadas  fortunas.  A Pro- 
vedoria da  Santa  Casa  conseguiu  em  1871  chegar  a um  accordo  com  o magis- 
trado superior  do  districto,  que  a esse  tempo  era  o sr.  Henrique  de  Gama  Bar- 
ros,  para  que  o serviço  de  fiscalização  sobre  o commercio  das  loterias,  na 
parte  respectiva  ao  processo  do  carimbo  das  cautellas  de  loterias  da  Santa  Ca- 
sa, passasse  a ser  feito  n este  estabelecimento  por  empregados  seus.  Este  ac- 
cordo foi  confirmado  pela  portaria  do  Ministério  do  Reino  de  18  de  fevereiro 
de  1871,  e occasionou  o novo  edital  do  Governo  Civil,  datado  de  2 de  março 
do  mesmo  anno,  em  que  se  determina  aos  emissores  de  cautellas  dos  conce- 
lhos de  Lisboa,  Belem  e Olivaes  que  sujeitem  os  bilhetes  a subdividir  e as 
respectivas  cautellas  ao  carimbo  ou  marca  especial  da  Santa  Casa,  sem  o que 
se  não  considerariam  legalmente  authenticadas. 

Este  edital  foi  ainda  ampliado  pelos  de  (5  de  março  e 15  de  junho  de  1871, 
e 30  de  janeiro  de  1872,  relativos  aos  dias  em  que  se  deve  effecluar  o ca- 
rimbo e ás  licenças  e fianças  dos  revendedores. 

A principio  as  despesas  d’este  serviço  eram  pagas  pelo  cofre  do  Governo 
Civil,  emquanto  elle  esteve  a cargo  dos  funccionarios  d aquella  repartição.  De- 
pois, pelo  accordo  de  1871,  o Governo  Civil  custeava  as  despesas  do  carimbo 
effectuado  na  Santa  Casa  com  importância  egual  áquella  que  até  então  dis- 
pendia.  Por  fim  este  subsidio  deixou  de  se  tornar  effectivo  e as  despesas  fi- 
caram portanto  completamenle  a cargo  da  Misericórdia,  allingindo  desde  1896 
a verba  de  2:300$UÜ0  réis,  numeros  redondos. 

Para  a venda  dos  bilhetes  das  loterias  da  Santa  Casa  se  formularam  as 
instrucções  de  23  de  abril  de  1888,  e para  o serviço  do  carimbo  formularam-se 
as  instrucções  de  3 de  março  de  1871  e 2 de  março  de  1872,  e avisos  de  10 
de  setembro  de  1883,  de  17  de  julho  de  1889  e de  2 de  junho  de  1891. 

A lei  do  imposto  do  sello  de  1885,  publicada  no  Diário  de  2 de  dezembro 
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cTaquelle  aimo,  estabelecia  o imposto  de  sello  de  15  % sobre  os  prêmios  de 
loterias  nacionaes  e extrangeiras,  nos  artigos  118.°  a 120.° 

Em  1886  um  novo  decreto,  de  30  de  abril,  regulava  o modo  porque  se 
havia  de  estabelecer  a venda  das  loterias  extrangeiras  e a cobrança  do  respe- 
ctivo imposto  de  sello  de  15%.  (Diário  do  Governo  de  5 de  maio  ) 

Em  1888  a portaria  de  2 2 de  maio  auctorizava  um  contracto  celebrado 
com  os  cambistas,  pelo  qual  se  restringia  a 36  o numero  annual  de  loterias, 
sendo  cada  uma  d’ellas  formada  de  5:200  bilhetes,  ao  preço  de  5$000  réis, 
obrigando-se  os  contraclanles,  que  eram  Antonio  Ignacio  da  FVmseca,  João  Ro- 
drigues da  Costa,  Campião  d-  C.a,  E.  Gouveia  e Silva  e João  Florindo  Mana- 
ças,  a garantir  80%  do  total  dos  bilhetes  em  cada  loteria.  Este  contracto,  da- 
tado de  7 de  junho,  levantou  grande  celeuma  na  imprensa,  que  aggrediu  vio- 
lentamente o ministro  (sr.  José  Luciano  de  Castro)  que  o auctorizara,  e o 
Provedor  marquez  de  Rio  Maior,  a ponto  do  levar  este  ultimo,  como  já  disse- 
mos, a pedir  a sua  demissão  do  cargo  que  tanto  honrara.  Este  contracto  era 
um  monopolio  da  venda  das  loterias  concedido  aos  signatários  d’elle.  Foi  pu- 
blicado nos  jornaes  (vidè  n.°  13  d’0  Jornal  do  Paiz,  de  30  de  junho  de  1888). 
Para  o conseguirem  não  recuaram  os  cambistas,  capitaneados  pelo  famigerado 
Antonio  Ignacio  da  Fonseca,  ante  os  mais  desbragados  processos  de  aggressão 
pela  imprensa  assalariada,  promovendo  o descrédito  da  Administração  da  Mi- 
sericórdia.1 

Em  1890,  por  determinação  de  6 de  março,  do  governador  civil  do  dis- 
tricto,  passou  a assistir  ás  extracções  da  loteria  um  dos  administradores  dos 
bairros  da  cidade,  por  turno  mensal. 

Auctorizado  o governo  pela  lei  de  30  de  junho  de  1891  a remodelar  a ex- 
ploração das  loterias,  com  o intuito  de  reduzir  a venda  das  loterias  extrangei- 
ras e augmentar  os  redditos  do  estado,  resolveu  por  decreto  de  28  de  abril 
de  1892  crear  a Loteria  Nacional  Portugueza,  administrada  por  uma  commis- 
são  a que  presidia  o Provedor  da  Misericórdia,  e adjudicada  por  oito  annos  a 
uma  companhia  concessionária  que  garantisse  uma  venda  minima  de  2:000 
contos  nos  dois  primeiros  annos,  augmentando  100  contos  por  cada  biennio.  Da 
receita  illiquida  pertenceria  30%  para  o Estado,  e d’esta  receita  sahiam  30% 
para  os  estabelecimentos  de  beneficencia.  Era  então  ministro  da  fazenda  Joa 
quim  Pedro  de  Oliveira  Martins.2 


1 O mesmo  Jornal  do  Paiz  publicou  um  supplemento  ao  seu  n.°  26,  de  1888,  no  qual  trata 
e commenta  largamente  estes  facto*. 

2 Vem  este  decreto  publicado  no  Diário  do  Governo  de  10  de  maio  de  1892,  n.°  104, 
acompanhado  dc  extenso  relatorio  e dos  termos  do  contracto  realizado  com  os  concessionários, 
que  eram  quatro : Antonio  Ignacio  da  Fonseca,  a firma  Campião  & C.\  a firma  D.  E.  Gouveia 
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O decreto  de  10  de  dezembro  de  1892  prohibia  a entrada  de  bilhetes  de 
loterias  extrangeiras  de  paizes  onde  não  fosse  acceita  a reciprocidade  de  com- 
mercio. 

Finalmente  o decreto  de  6 de  abril  de  1893,  firmado  pelo  ministro  sr.  João 
Ferreira  Franco  Pinto  Castello  Branco  (Diário  de  8 de  abril  de  1893),  rescin- 
diu o contracto  com  os  concessionários  da  Loteria  Nacional;  a loteria  voltou  a 
denominar-se  Loteria  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa , por  conta  do  Es- 
tado, sob  a superintendência  do  Ministro  da  Fazenda,  e administrada  por  uma 
commissão  de  que  fazem  parte  o Provedor  e Àdjunctos  da  Misericórdia,  Enfer- 
meiro-mór  do  Hospital  de  S.  José,  Director  geral  da  thesouraria  do  Ministério 
da  Fazenda  e Provedores  da  Casa  Pia  e do  Asylo  da  Mendicidade,  effectuan- 
do-se  as  extracções  sob  as  seguintes  clausulas: 

«Os  planos  das  emissões  serão  elaborados  pela  commissão  administrativa  das  loterias,  e 
do  capital  de  cada  loteria  serão  distribuídos  em  prêmios  70  por  cento. 

«§  unico.  Dos  30  por  cento  restantes  deduzir-se-hão  todas  as  despesas  da  emissão,  e do 
liquido  serão  entregues  ao  thesouro  duas  terças  partes  e a outra  será  applicada  aos  estabele- 
cimentos pios,  hospital  dos  expostos,  hospital  de  S.  José,  casa  pia  e asylo  de  mendicidade,  na 
proporção  que  actualmente  se  acha  adoptada,  isto  é,  46  por  cento  para  os  expostos,  sem  pre- 
juízo da  compensação  de  1,5  por  cento  constante  da  respectiva  verba  orçamental  do  ministério 
do  reino,  23  por  cento  para  o hospital  de  S.  José,  23  por  cento  para  a easa  pia  e 8 por  cento 
para  o asylo  de  mendicidade. 

«As  loterias  serão  ordinárias  e extraordinárias.  Das  ordinárias  emittir-se-hão  pelo  me- 
nos tres  em  cada  mez  e das  extraordinárias  uma  em  cada  anno.  Os  planos  elaborados  pela  com- 
missão administrativa  serão  submettidos  á approvação  do  ministro  da  fazenda,  ficando  com- 
tudo  auctorizada  a commissão  a propor  qualquer  modificação  nos  que  apesar  de  approvados 
não  tenham  sido  annunciados. 

«As  emissões  de  loterias,  a contar  do  proximo  futuro  anno  economico,  serão  postas  á 
venda  com  trinta  dias,  pelo  menos,  de  antecedencia  ao  da  extracção  de  cada  uma  e as  extra- 
ordinárias com  quatro  mezes  de  antecedencia. 

«Os  bilhetes,  em  regra,  serão  divididos  em  décimos,  salvo  no  caso  de,  com  approvação 
superior,  haver  conveniência  n’outra  divisão. 

«§  unico.  Os  bilhetes  serão  assignados  de  chancella  pelo  presidente  da  commissão  admi- 
nistrativa e pelo  thesoureiro  da  Misericórdia.  No  verso  de  cada  fracção  se  transcreverá  um  ex- 
tracto  do  plano  com  a indicação  da  relação  entre  os  numeros  premiados  e os  brancos.» 

Já  em  1892,  em  harmonia  com  o citado  decreto  de  28  de  abril  de  1892, 


& Silva  e João  Florindo  de  Araújo  Manaças,  contracto  em  que  estes  recebiam  o exclusivo  da 
abertura  dos  bilhetes  em  cautellas. 

Esta  coneessão  veiu  provocar  nova  questão  na  imprensa,  especialmente  na  Folhado  Povo 
e n’A  Bandeira  Portugueza,  sendo  este  jornal  orgão  dos  concessionários.  Além  dos  artigos  nos 
jornaes,  sahiram  pasquins  e folhas  avulso,  combatendo  o monopolio  da  loteria.  Yidè  A Ban- 
deira Portugueza,  de  22  de  maio  de  1892,  n.°  542. 
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havia  sido  estabelecida  no  ediíicio  da  Santa  Casa,  nas  dependencias  da  cal- 
çada da  Gloria,  uma  lypographia  que  se  denomina  Ti/pographia  da  Loteria  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia.  Era  destinada  á impressão  dos  bilhetes,  para  evi- 
tar as  demoras  e os  transtornos  que  resultavam  de  irem  a imprimir  ã Im- 
prensa Nacional.  Depois  tem  sido  applicada  a outros  trabalhos,  não  só  para  a 
Misericórdia  como  para  outros  estabelecimentos  pios  da  capital,  trabalhos  typo- 
graphicos  que  muito  honram  aquella  officina.  Citaremos  apenas,  para  nos  não 
alongarmos,  os  magníficos  diplomas  a côres,  mandados  executar  pelo  Adjuncto 
Jorge  Camelier,  em  1897,  para  na  sua  qualidade  de  Provedor  interino  distri- 
buir ás  orfãs  de  S.  Pedro  de  Aleantara  juntamente  com  os  prêmios  annuaes 
da  sua  applicação. 

Esses  diplomas  estiveram  patentes  na  Exposição  da  Imprensa,  realizada 
em  maio  de  1898,  nas  salas  do  Alheneu  Commercial. 

O regulamento  provisorio  das  loterias  foi  approvado  pelo  decreto  de  25 
de  maio  de  1893  e logo  ligeiramente  modificado  em  19  de  junho  e 7 de  julho 
de  1894. 

Ainda  depois,  por  decreto  de  9 de  dezembro  de  1897,  se  alterou  a dis- 
tribuição dos  lucros  das  loterias  pelos  estabelecimentos  de  beneíicencia  e pelo 
Estado,  a qual  ficou  regulada  pela  maneira  seguinte:  03  por  cento  dos  30 
por  cento  do  capital  lucros  do  Governo,  e os  37  por  cento  restantes  dis- 
tribuídos pelos  estabelecimentos  pios  na  seguinte  proporção:  13  73  por  cento 
para  0 Hospital  dos  expostos  e outros  13  73  para  0 Hospital  de  S.  José;  7 2/3 
por  cento  para  a Keal  Casa  Pia  de  Lisboa  e 2 2/3  por  cento  para  0 Asylo  de 
Mendicidade. 

* 

# # 

A Commissão  das  loterias  resolveu  ultimamente,  em  1900,  edificar  num 
dos  paleos  interiores,  no  chamado  pateo  das  cisternas,  uma  nova  sa'a  para  as 
extraeções  da  loteria.  Levantou-se  a construcção  de  ferro  e tijolo,  superior- 
mente envidraçada,  e inaugurou-se  no  dia  23  de  dezembro  de  1901. 

Tendo  0 actual  Provedor  deliberado  mandar  collocar  n’esta  nova  sala 
duas  grandes  lapides  com  inscripções  abusivas  á historia  da  Santa  Casa  e á 
historia  da  Loteria,  foi  0 auclor  d’esle  livro,  por  amavel  e immerecida  dis- 
tincção,  convidado  a redigir  essas  inscripções,  que  foram  gravadas  nas  tabel- 
las  de  mármore  e são  do  teor  seguinte: 


Agosto,  1902. 


49 
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Santa  Casa  da  Míserícordia  de  Lisboa 
Fundada  em 
i5  DE  AGOSTO  DE  1 498 
PELA  RAINHA  D.  LeONOR  DE  LANCASTRE 
E POR  INICIATIVA  DO  FRADE  TRINITARIO 
Miguel  Contreiras 
o qual  foi 

seu  prime.ro  provedor 

E AUCTOR  DO  PRIMEIRO  COMPROMISSO. 
Estabelecida 

POR  CONCESSÃO  DO  MaRQUEZ  DE  POMBAL 
NESTE  EDIFÍCIO  DE  S.  ROQUE 
DOADO  POR  CARTA  REGIA 
DE  6 DE  FEVEREIRO  DE  1 768 

Reorganizada 

A SUA  ADMINISTRAÇÃO 
POR  DECRETOS  DE 
28  DE  FEVEREIRO  DE  1 834 
E 

2 DE  DEZEMBRO  DE  1 85  I 


Loteria  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa 
CREAPA  a instancias 
da  mesa  da  irmandade  da  misericórdia 
E DO  DUQUE  DE  LaFÓES 
POR  DECRETO  DE  l8  DE  NOVEMBRO  DE  1 783 
COM  O FIM  DE  CUSTEAR  AS  DESPESAS 
DO  HOSPITAL  REAL 
DA  REAL  CASA  DOS  EXPOSTOS 

e da  Academia  real  das  Sciencias  de  Lisboa 
Reformada  por 

Decreto  de  6 de  abril  de  1893 
partilhando  os  seus  lucros 

O THESOURO  PUBLICO 
A MISERICÓRDIA  DE  LiSBOA 
O HOSPITAL  REAL  E NACIONAL  DE  S.  JOSÉ 

A real  Casa  Pia  de  Lisboa 
e o asylo  de  mendicidade 

no  anno  de  1901 
SE  CONSTRUIU  ESTA  NOVA  SALA 
DE  EXTRACÇÓES  DA  LOTERIA 
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0 dinheiro  do  jogo  applicado  á beneficencia  publica 


Mappa  das  loterias  effectuadas  de  1864  a 1899 
e seu  producto  liquido 


ANNOS 


co 

§2 

Hg 

H 

O 


CAPITAL 

RECEBIDO 


<! 

9 o 

X w 
< 


LUCROS  LÍQUIDOS  DISTRIBUID08 


Ao  Hospital 
dos 

Expostos 


Ao  Hospital 
de 

S.  José 


Á Casa  Pia 


Ao  Asylo 
de 

Mendicidade 


1864- 65 

1865- 66 

1866- 67 

1867- 68 

1868- 69 

1869- 70 

1870- 71 

1871- 72 

1872- 73 

1873- 74 

1874- 75 

1875- 76 

1876- 77 

1877- 78 

1878- 79 

1879- 80 

1880- 81 
1881-82 

1882- 83 

1883- 84 

1884- 85 

1885- 86 

1886- 87 

1887- 88 

1888- 89 

1889- 90 

1890- 91 

1891- 92 

1892- 93 

1893- 94 

1894- 95 


27 

29 

35 

32 

30 
30 
24 
26 

33 

36 

37 
39 

38 

39 

39 

40 

39 

41 

40 

42 
44 

37 
36 
36 
36 
36 
36 
36 

38 
40 

43 


1895- 96  46 

1896- 97  47 

1897- 98  48 

1898- 99 | 47 


787:8750000 

866:2500000 

886:3750000 

800:625$000 

695:5750000 

641:6000000 

579:6000000 

467:3500000 

487:5250000 

568:5750000 

636:5250000 

693:2250000 

713:7000000 

792:2250000 

836:1000000 

840:6000000 

849:6000000 

889:2000000 

772:8750000 

775:1250000 

812:2500000 

786:3750000 

837:0000000 

898:7500000 

936:0000000 

936:0000000 

939:0000000 

1.007:7000000 

1.276:5000000 

1.403:7000000 

2.043:9000000 

1873:3000000 

1.915:7000000 

2.167:1000000 

2.286:0000000 


69:3330000 

76:2800000 

78:0010000 

104:7910500 

91:8150900 

84:6910200 

76:5070200 

61:6900200 

64:3530300 

75:0510900 

84:0210300 

91:5050700 

94:2080400 

104:5730700 

110:3650200 

110:9590200 

112:1470200 

118:4430600 

108:1400670 

108:4550490 

113:6500020 

110:0290590 

117:1130040 

125:5140600 

130:9650120 

130:9650120 

138:1760591 

152:7010540 

226:4170958 

236:4940902 

339:3930506 

306:5790863 

325:2290823 

357:0770657 

376:9640646 


34:9630482 

54:3880912 

38:8280258 

32:5540074 

31:6930840 

27:4010744 

45:5140557 

26:1160987 

19:4680172 

25:4370577 

29:4630391 

32:2170338 

33:6270294 

37:3240171 

39:0280664 

39:4870580 

40:0550107 

41:8420742 

35:1650837 

35:1850980 

36:9440431 

36:7900323 

39:8800528 

44:8140076 

45:9700304 

45:9600999 

42:0520509 

48:9560833 

50:0980151 

54:2650729 

77:9880003 

70:5130393 

74:8020883 

79:2560805 

79:7800882 


16:3130424 

16:6630564 

17:7150681 

15:3760153 

13:1510222 

13:7290925 

8:4140298 

7:8730103 

9:7240004 

12:7180786 

14:7310703 

16:1080680 

16:8130654 

18:6620087 

19:5140345 

19:7430792 

20:0270567 

20:9210389 

17:5820934 

17:5930002 

18:4720221 

18:3950174 

19:9400274 

22:4070051 

22:9850153 

22:9800509 

23:0260264 

24:4780409 

25:0490072 

27:1320855 

39:2360622 

35:2560683 

37:4010427 

56:1760357 

79:7800882 


28:1180919 

28:1630564 

29:7150681 

25:3710153 

21:1510222 

15:6130709 

20:4140298 

21:2430370 

10:1420232 

12:7180786 

14:7310703 

16:1080680 

16:8130654 

18:6620087 

19:5140345 

19:7430792 

20:0270567 

20:9210389 

17:5820934 

17:5930002 

18:4720221 

18:3950174 

19:9400274 

22:4070051 

22:9850153 

22:9800509 

23:0260264 

24:4780409 

25:0490072 

27:1320855 

39:2360622 

35:2560683 

37:4010427 

56:1760357 

45:8740001 


6:2410005 

6:3470171 

7:0590731 

6:5760687 

5:9120804 

5:6500359 

5:8570420 

8:4160543 

5:8530600 

6:5540514 

6:8860056 

7:2600030 

7:1280781 

7:2580273 

7:1550809 

7:3980874 

7:2150929 

7:5750533 

7:2320285 

7:6080206 

7:9820041 

6:8100887 

6:7320214 

7:0820674 

7:6610716 

7:6600168 

7:4690150 

8;O420173 

8:7120715 

9:4370502 

13:6470044 

12:2260181 

13:0090179 

14:6470160 

15:9560177 


388 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


Anteriormente  aos  annos  a que  se  refere  o mappa  antecedente  recebiam 
os  expostos,  pelos  lucros  de  loterias,  as  importâncias  seguintes,  referidas  a 
alguns  dos  annos  que  decorrem  desde  1834  a 1831: 


No  anno  de  1834-1835 14:499^977 

» de  1845-1846 42:306^831 

» de  1846-1847 16:6020862 

» de  1850-1851 14:1420209 


Nos  annos  que  vão  desde  1864  a 1868  a parte  arrecadada  pelo  governo 
representa  o imposto  de  sello  de  10%. 

Este  imposto  elevou-se  a 15%  nos  annos  subsequentes  até  1891.  Depois 
foi  ainda  accrescentado  com  os  dois  addiccionaes  de  6°/°,  primeiro  e segundo. 
Em  1893  o decreto  de  6 de  abril  fixou  a parte  do  governo  em  2/3  dos  30% 
do  capital  da  loteria. 

E finalmente  no  decreto  de  9 de  dezembro  de  1897  determina-se  que 
para  o thesouro  publico  se  separem  em  cada  loteria  63  % dos  30  % do  capi- 
tal emittido,  líquidos  das  respectivas  despesas. 


PARTE  III 


BENEEICENCIAS  AOTUAES  DA  SANTA  CASA 


CAPITULO  I 


Os  meninos  enjeitados  no  Hospital  Real  de  Todos  os  Santos. — A Mesa  dos  en- 
jeitados.— A Real  casa  dos  expostos. — As  exposições  e as  rodas. — A casa 
dos  expostos  em  1828. — Edifícios  diversos  que  habitaram. — O actual  hos- 
picio. 


Entre  os  primitivos  encargos  de  que  rezam  os  compromissos  das  Mise- 
ricórdias não  se  contava  o de  crear  os  enjeitados. 

Em  Lisboa  havia,  talvez  antes  de  1300,  um  hospital  para  meninos  ou 
creanças  abandonadas,  instituído  pela  rainha  D.  Beatriz,  ou  Brites,  mulher  de 
D.  Affonso  III.  Era  sito  na  rua  da  Porta  de  S.  Vicente  da  Mouraria. 1 

É provavelmente  ao  mesmo  que  em  tempo  de  D.  Affonso  V (1167)  foi 
concedida  permissão  de  tirar  esmolas  no  arcebispado  para  occorrer  ao  sus- 
tenta das  creanças  que  albergava,  em  numero  de  10  a 20. 

O Provedor  da  Misericórdia,  como  administrador  do  Hospital  de  Todos 
os  Santos,  pediu  e obteve  em  16  de  janeiro  de  1593 2 a confirmação  d’este 
privilegio  pela  seguinte  curiosa  carta: 


1 Em  documentos  da  Torre  do  Tombo,  não  posteriores  a D.  Affonso  III,  é denominado 
«Ecclesia  Innocentum  Hospitalis  puerorum».  Vários  outros  documentos  se  referem  aellepelas 
expressões  de  «espilall  dos  mjnjnhos  que  partem  cõ  albergaria  do  dito  espitall».  Veja-se  o ar- 
tigo Do  Areeiro  à Moura7'ia,  do  sr.  Pedro  A.  de  Azevedo,  no  Archeologo,  tomo  v,  pag.  262.  A 
este  hospital  e ás  varias  phases  por  que  passou  se  referem  J.  B.  de  Castro  no  Mappa  de  Por- 
tugal, tomo  ui,  437,  e Vilhena  Barbosa,  Estudos  archeologicos  e históricos,  pag.  321 

2 Em  tempo  de  Filippe  II  fundara  o illustre  pintor  retratista  portuguez  Sanches  Coelho, 
em  Valladolid,  um  hospício  para  expostos. 
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«Don  Phellipe  Per  graea  de  Ds  Rey  de  Portugal  e dos  algarves  daquem  e dalem  Maar 
em  afriea  sfior  da  guinee  e dá  conquista  navegação  comercio  da  Ethiopia,  arabia  e pérsia  e da 
índia  — faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  de  confirmação  virem  que  por  parte  do  provedor 
e irmãos  da  misericórdia  desta  cidade  de  lixboa  a que  esta  anexo  o governo  e administraçan 
do  Hospital  de  todos  os  Santos  da  mesma  cidade  me  foy  apresentada  hüa  carta  delrey  don 
Afonso  o quinto  que  Santa  Gloria  aja  que  se  tirou  da  torre  do  tombo  per  hüa  minha  provisão 
e de  que  o treslado  he  o seguinte:  — Don  Afonso.  A quantos  esta  carta  virem  fazemos  saber 
que  per  Álvaro  do  Casal  prouedor  do  hospital  dos  mininos  desta  nossa  muy  nobre  e sempre 
leal  cidade  de  lixboa  nos  foy  feito  recontamento  como  o dito  hospital  non  tem  mais  renda 
que  pera  criar  seis  mininos.  E por  quanto  continuadamente  em  o dito  hospital  non  havia  me- 
nos de  dez,  quinze  e vinte  mininos  engeitados  o que  o dito  hospital  non  podia  soportar  nen 
elle,  que  tinha  delle  carrego,  sen  muy  grande  trabalho  e fadiga  sua,  Nos  pedia  que  a ello  proue- 
sernos  dalgun  remedio  E disto  fez  nos  seu  requerimento  o qual  he  bon  e honesto  e tendo  nós 
respeito  ao  que  pertence  ao  seruiço  de  Ds  por  ser  obra  tão  piedosa  criarense  os  mininos  que 
engeitam  no  dito  hospital  per  esta  nossa  carta  damos  licença  e lugar  (?)  ao  dito  Álvaro  do 
casal  ou  a qual  quer  outro  que  dipois  delle  tiuer  o dito  carrego  que  da  quy  en  diante  en  todo 
o arcebispado  da  dita  cidade  possam  pedir  e mandar  pedir  esmolas  per  os  fieis  de  Ds.  pera 
ajuda  e mantimento  e soportamêto  dos  ditos  mininos  e que  isso  mesmo  possan  poer  mempos- 
teiros  en  a dita  cidade  e en  o dito  Arcebispado  que  peçon  as  ditas  esmolas  e as  arrecaden  e 
enuiem  ao  dito  prouedor  E isto  sen  embargo  da  ordenaçan  e defesa  nossa  que  passamos  en 
contrario  Isto  por  causa  da  rendiçan  dos  catiuos  e poren  mandamos  a todolos  corregedores, 
juizes,  justiças  oficiaes  e pessoas  a que  o conhecimento  disto  pertencer  per  qual  quer  guisa 
que  seja  que  leixen  assy  pedir  as  ditas  esmolas  pera  o dito  hospital  como  dito  he  e lhe  non 
ponhan  nen  consentan  sobre  ello  poer  algua  duuida  nen  embargo  por  quanto  assy  o avemos 
por  serviço  de  Ds  e nosso  dada  en  lixboa  a dezaseis  dias  de  setembro.  Elrey  o mandou  por 
don  Joafi  Galuan  bispo  de  Coimbra  do  seu  conselho  e e seu  escriuão  da  puridade  e veedor 
rnór  das  suas  obras  Afonso  garçes  a fez.  Anno  de  nosso  Snõr  Jesuu  xpo  de  mil  e quatro  çen- 
tos  sesenta  e sete.  Pedindo  me  o dito  prouedor  e irmãos  da  misericórdia  e hospital  que  lhes 
conlirmase  a dita  carta  e visto  seu  requerimento  querendo  lhes  fazer  graça  e merçe  tenho  por 
ben  e lha  confirmo  e dei  por  confirmada  e mando  que  se  cumpra  e guarde  inteiramente  assy  e 
da  maneira  que  se  nella  contem.  E por  firmeza  disso  lhes  mandey  dar  esta  minha  carta  por  mim 
asinada  e sellada  con  o meu  sello  de  chumbo  pendente  dada  na  cidade  de  lixboa  aos  dezaseis 
dias  do  mes  de  Janeiro  Manuel  fernandez  a fez.  Anno  do  nascimento  de  nosso  Snõr  Jesuu  xpo 
de  mil  quinhentos  nouenta  e çinco.  E eu  Luiz  diaz  domTs  a fiz  esereuer.  Elrey 

Confirmação  da  carta  nesta  trasladada  Ao  prouedor  e irmãos  da  Misericórdia  e do  hos- 
pital desta  cidade  pera  que  possan  mandar  pedir  esmolas  por  todo  o arcebispado  pera  ajuda 
e mantimento  e soportamento  dos  mininos  engeitados  e que  possan  poer  Memposteiros  na  dita 
cidade  e arcebispado  que  peçan  as  ditas  esmolas.1 

O Hospital  Real  de  Todos  os  Santos  mandava  crear  os  recemnascidos  que 
todos  os  dias  appareciam  depositados  á porta  do  Hospital,  nos  adros  das  egre- 
jas  e em  outros  logares  da  cidade;  havia  mulheres  encarregadas  de  effectuar 


1 Pergaminho  em  bella  lettra  da  epoclia,  existente  no  Livro  2.*  de  Decretos,  Auisos,  e tc., 
fl.  55,  do  Archivo  da  Misericórdia  de  Lisboa. 
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estas  exposições,  e o hospital  pagava  mensalmenle  os  salarios  ás  amas  que 
se  encarregavam  da  creação  dos  miseros  enjeitados. 

No  Regimento  d’estc  Hospital,  existente  no  Archivo  do  Hospital  de  S.  José, 
lê-se  o seguinte,  sob  o titulo: 

«Do  Provedor  do  Esprital  e Regimento  e maneira  cm  que  fia  de  servir  o dito 
seu  ofíicio: 

« Item  or dí  namos,  e mandamos  que  no  dito  Esprital  sejam  recebidos  e se  re- 
cebão  e mande  o dito  nosso  Provedor  delle  receber  todos  os  meninos  engatados 
que  nelle  se  engei tarem,  e a clle  forem  trazidos,  que  engeitados  sejam,  e man- 
damos ao  dito  Provedor,  que  como  no  dito  Esprital  se  engeitarem,  saiba  se  sam 
christãos  e não  o sendo  os  façam  logo  baulizar,  c como  bautisados  forem  lhes 
mãde  logo  buscar  as  Amas.» 1 

Um  valioso  depoente  coevo,  do  meado  do  século  XVI,2  conta-nos  a res- 
peito da  creação  dos  enjeitados  no  Hospital  de  Todos  os  Santos  o seguinte: 

«Esta  casa  recolhe  os  enjeitados  que  se  acham  á porta  do  esprital  e na 
Misericórdia  e por  toda  a cidade  e são  recolhidos  por  duas  amas  que  ha  no 
esprital  que  os  levão  aa  casa  da  fazenda  perante  o ouvidor  e mais  officiaes 
que  os  lanção  em  livro...  Na  vespera  de  todos  os  santos  são  juntos  por 
obrigação  no  esprital  todos  os  amos  ou  amas  com  os  enjeitados  aos  quaes  dão 
de  comer  abastadamente  e lhe  pagão  o que  assi  he  devido  de  sua  creação 
sendo  assi  juntos,  os  que  são  de  idade  são  dados  ao  ofíicio  que  cada  hum 
quer,  e as  mossas  dão  de  obrigação  de  casamento  e não  casando  que  seja 
obrigado  o que  toma  a lhe  dar  quanto  se  dá  a um  orfão  de  soldada,  e disso 
se  faz  escriptura  no  d.°  livro  e muitas  vezes  veem  pessoas  que  dizem  que  tal 
enjeitado  he  seu  filho  e pedem  ao  provedor  que  lh’o  entregue;  e são-lhes  en- 
tregues, jurando  que  he  seu  filho;  e se  quer  dar  alguma  cousa  para  a casa 
polia  criação  que  até  ali  lhe  foi  feita,  daa  o que  quer,  e não  lh’o  deixão  den- 
tregar,  ainda  que  não  dee  nada;  e muitas  vezes  os  amos  e amas  destes  en- 
jeitados os  pedem  e os  perfilhão,  do  que  se  faz  escritura  pruvica  e assentado 
no  livro;  o numero  destes  enjeitados  continuadamente  são  sempre  450  até  500.» 

Descrevendo  em  1584  o Hospital  real,  diz  o padre  Duarte  Sande,  que  já 
em  outro  logar  citámos: 


1 Citado  pelo  conde  de  Rio  Maior  no  seu  Rdatorio  da  gerencia  da  Santa  Casa  no  anno 
de  1870-1871,  pag.  4. 

2 Christovão  Roiz  d’01iveira,  Summario , edição  de  Lisboa,  1755,  pag.  b5. 


Agosto,  1902. 
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«Tem  mais  um  criandario,  ou  hospício  de  crianças  engeitadas  e das  ca- 
sualmente  abandonadas,  que  alli  são  ammamentadas  por  amas  pagas;  e de- 
pois quando  chegam  á edade  adulta  são  entregues  a vários  mestres  ou  a mu- 
lheres para  lhes  ensinarem  algum  officio  ou  mister.»  1 

A carta  régia  de  14  de  março  de  15 í 3 recommendava  á Confraria  da 
Misericórdia  de  Lisboa  que  tomasse  conta  dos  enjeitados  que  estavam  a cargo 
do  Hospital  de  Todos  os  Santos. 

Em  1610,  segundo  refere  fr.  Nicolau  de  Oliveira,  entraram  200  enjeita- 
dos, o que  dá  idéa  do  desenvolvimento  que  ia  tomando  o criandario  estabele- 
cido na  parte  do  grande  edifício  que  deitava  para  a rua  da  Betesga.2  A roda 
era  em  um  beco,  á esquerda,  n’esta  mesma  rua,3  no  sitio  onde  hoje  começa 
a rua  dos  Fanqueiros.  Befere-se  a ella  um  soneto  inserlo  na  collecção  dos 
Apophlhegwas  de  Suppico  (tomo  i,  pag.  230),  soneto  escriplo  em  honra  do  Pro- 
vedor D.  João  de  Mascarenhas,  marquez  de  Fronteira,  que  manifestava  grande 
predilecção  e dó  pelos  pequeninos  enjeitados. 

Diz  o soneto: 

Marquez,  esses  pimpolhos  animados, 
nos  actos  criminosos  concebidos, 
ganham  comvosco  o nome  de  escolhidos, 
perdem  comvosco  o nome  de  enjeitados. 


1 Archivo  pittoresco , Lisboa,  1584,  vol.  vi,  pag.  86. 

Incidentemente  e de  relance  ncs  referiremos  aqui  a uma  curiosa  usança  da  velha  Lisboa. 
Havia  em  1551,  junto  á pequena  ermida  dos  Fieis  de  Deus,  sila  no  Bairro  Alto,  na  rua  que 
ainda  conserva  este  nome,  um  pobre  ermitão  que  tomou  a si  o piedoso  encargo  de  recolher 
e sustentar  os  meninos  que  encontrava  transviados  ou  perdidos  dos  paes,  até  que  estes  viessem 
reclamal-os;  e recebia  então  «pela  acolheita  dos  filhos  um  vintém  para  um  alqueire  de  trigo». 
Era  uma  creche,  um  asylo  de  creanças  abandonadas,  em  pleno  século  xvi!  Referem-se  a esta 
curiosa  tradição  o Sanctuario  Marianno,  tomo  i,  pag.  330;  o sr.  Julio  de  Castilho  na  Lisboa 
antiga,  tomo  i,  pag  200,  e Pinho  Leal,  tomo  vi,  pag.  163. 

Posteriormente,  em  1628,  a Camara  era  encarregada  pelo  alvará  régio  de  21  de  junho  de 
1628  de  providenciar  com  respeito  aos  meninos  de  pouca  edade  que  se  perdiam  na  cidade  sem 
saberem  dizer  de  onde  eram.  Lançava-se  pregão  e levava-se  a cinco  partes  dos  bairros  princl 
paes,  a saber:  ao  hospital  dos  Palmeiros;  a Nossa  Senhora  do  Paraiso,  fôra  da  Porta  da  Cruz; 
á ermida  dos  Fieis  de  Deus;  a S.  Luiz,  á Porta  de  Santo  Antão;  e a Santa  Barbara  ou  egreja 
dos  Anjos.  Alli  os  recolhiam  até  que  os  paes  avisados  pelos  pregões  que  corriam  pela  cidade 
os  fossem  buscar.  (Yidè  este  precioso  documento  nos  Elementos  para  a historia  do  município 
de  Lisboa,  tomo  m,  pag.  288.) 

2 Vilhena  Barbosa,  Estudos  archeologicos  e históricos,  pag.  322. 

3 As  Instrucções  para  os  trabalhos  da  reconslrucção  da  cidade,  publicadas  em  19  de  junho 
de  1759,  na  collecção  da  Legislação  Josephina,  da  Academia  Real  das  Sciencias,  tomo  xv,  re* 
ferem-se-lhc  nos  seguintes  termos:  «junto  á R.  da  Betesga  havia  um  sordido  hecco  da  Roda 
dos  Enjeitados.» 
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Dos  carinhos  dos  pais  repudiados, 
dos  afíagos  das  mães  destituidos, 
desprezos  tudo  ao  tem po  de  nascidos, 
caricias  tudo  ao  tempo  de  gerados! 

Obre  a maldade  culpas  insolentes, 
que  emquanto  da  piedade  sois  eolumna 
os  enjeitados  viverão  contentes. 

Seu  pae  segundo  sois;  sorte  opportuna! 
Pois  tem  em  vós  os  tenros  innoeentes 
da  Roda  do  Hospital  a da  Fortuna! 1 


Com  respeito  á protecção  e amparo  dos  enjeitados,  ou,  melhor  diremos, 
das  creanças  abandonadas,  só  no  Compromisso  da  Irmandade  de  1618  se  en- 
contra o seguinte,  no  capitulo  xxxin,  cujo  titulo  é — De  corno  se  hão  de  acudir 
aos  meninos  desamparados : 

«§  I.°  Ainda  que  a Casa  da  Misericórdia  se  não  costuma  encarregar  dos 
meninos  engeilados,  assi  por  no  Hospital  de  Todos  os  Santos  terem  seu  or- 
dinário amparo,  como  por  sua  criação  pedir  espaço  de  annos  e pelo  conse- 
guinte esmola  certa  que  até  gora  não  está  applicada  por  algum  defuncto  a esta 
obra,  todavia  nunca  se  deu  por  desobrigada  de  acodir  ao  desamparo  das 
crianças  de  pouca  edade,  cujas  mays  morrem,  ou  adoecem,  de  maneira  que 
não  podem  ter  cuidado  d’elles. 

«|  2.°  Achando-se  alguns  meninos  d'esta  calidade,  constando  de  seu  des- 
amparo, o Provedor  e mais  Irmãos  da  mesa  os  mandarão  acabar  de  criar, 
tomando-lhes  amas,  emquanto  forem  de  pouca  idade,  e despois  de  crecidos 
lhes  darão  ordem  conveniente,  para  que  nem  por  falta  de  criação  venhão  a 
ser  prejudiciaes  á Republica,  nem  por  falta  de  occupação  fiquem  expostos  aos 
males  que  a ociosidade  costuma  a causar. 

«I  3.°  Avendo  alguma  pessoa  virtuosa,  que  se  queira  encarregar  da 
ciiação,  e amparo  de  algum  destes  meninos,  a casa  lho  largará,  porque  não 
deve  tomar  a seu  cargo  senão  aquelles  que  não  tiverem,  nem  outro  reme- 
dio,  nem  outra  sustentação.» 

Tanto  na  antiga  como  na  moderna  legislação  do  reino  ás  camaras  dos 
concelhos  pertenceu  sempre  o encargo  da  creação  e amparo  dos  enjeitados, 
sahindo  as  despesas  respectivas  das  rendas  dos  mesmos  concelhos.  Assim  suc- 


1 Julio  de  Castilho,  Lisboa  anliya,  tomo  m,  pag.  296. 
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cedia  na  capital,  como  nas  principaes  villas  e cidades  do  reino.  Também  alguns 
dos  antiquíssimos  hospitaes  e albergarias  tinham  entre  os  seus  compromissos 
o de  crear  e acolher  os  enjeitados. 

Já  falámos,  na  primeira  parte  d’esta  obra,  dos  celebres  hospitaes  dos 
mininos , de  Santarém  e de  Lisboa,  fundados  ou  patrocinados  pela  Rainha 
Santa. 

O de  Lisboa  era  administrado  pela  camara  á custa  de  esmolas. 

Na  cidade  do  Porto  succedia  o mesmo.  Provam-o  documentos  officiaes.  A 
provisão  de  14  de  setembro  de  1519  determinava  aos  administradores  dos 
hospitaes  d’aquella  cidade  que  dos  sobejos  de  suas  rendas  dessem  á camara 
dez  mil  réis , para  a ajuda  da  despesa  com  os  enjeitados  que  a mesma  man- 
dava crear,  e que  d’abi  em  deante  metade  das  rendas  dos  ditos  hospitaes, 
que  sobejassem  depois  de  cumpridos  os  legados  e mais  despesas  d elles,  se  ap- 
plicasse  á creação  dos  expostos.  Foi  confirmada  esta  provisão  por  D.  João  III 
em  1528.  Pelo  Livro  das  Chapas  (da  dita  camara),  onde  a fl.  214  e 217  se 
encontram  os  alvarás  de  20  de  maio  de  1590  e 12  de  junho  de  1592,  se  vê 
que  o encargo  passou  para  a Misericórdia,  porém  á custa  de  pensões  da  ca- 
mara. 

O primeiro  d'estes  alvarás  manda  dar  á Misericórdia,  por  uma  só  vez, 
cem  cruzados  do  cofre  do  crescimento  das  cisas,  e o segundo,  do  mesmo  co- 
fre, cem  mil  réis  annualmente  para  a creação  dos  enjeitados;  a estes  se  ac- 
crescentaram  mais  cincoenta  mil  réis  pelo  alvará  de  1 de  julho  de  1604. 1 

Em  Lisboa  foi  a camara  a administradora  da  creação  dos  enjeitados2  até 
o anno  de  1035,  em  que  o senado,  acceilando  a concessão  que  liie  fazia  o al- 
vará de  28  de  março,  resolveu  desobrigar-se  do  pesado  encargo,  mediante 
ajuste  com  os  administradores  do  Hospital  Real,  que  áquelle  tempo  eram  já  os 
Provedores  da  Misericórdia. 

O citado  alvará  allegava: 

«Convem  muito  que  se  acuda  particularmente  ao  desamparo  dos  ditos 
enjeitados  que  perecem  e morrem  por  não  hauer  quem  os  crie  por  falta  do 
necessário  e conformando-me  nesta  parte  com  o costume  que  se  usa  e pra- 
tica nas  mais  cidades  e villas  d'este  Reino  de  se  fazer  esta  despesa  por  conta 
das  rendas  dos  concelhos  delias,  hey  por  bem  e me  pras  que  em  caso  que  a 


1 Pinho  Leal,  Portugal  antigo  e moderno,  tomo  v,  pag.  309  e 310. 

2 Assim  o determinava  a carta  régia  de  D.  Filippe  III,  de  16  de  janeiro  de  1627.  A ci- 
dade reagia  contra  estas  ordens.  Ácerca  d’estas  disputas  entre  o senado  e a Misericórdia  ve- 
jam-se documentos  nos  Elementos  para  a historia  do  município  de  Lisboa,  tomo  m,  pag.  241, 
282  e 285. 
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camara  desta  cidade  nam  queira  tomar  de  sua  conta  a dita  criaçam  pera  se 
fazer  administrar  por  sua  ordem,  de  esas  rendas  e melhor  parado  delias  dê 
e entregue  daqui  em  diante  pera  este  elTeito  ao  thesoureiro  tio  dito  hospital 
seis  centos  e outenta  mil  trezentos  e sessenta  reis  cada  anno»,  etc.' 

É até  esta  data  de  1635  que  nos  livros  do  hospital  figura  a despesa  com 
as  amas  dos  expostos. 

O contracto  reduziu-se  a escriptura,  lavrada  em  23  de  junho  de  1637,1  2 
sendo  Provedor  D.  Jorge  de  iMascarenhas,  do  conselho  de  estado  de  Sua  Ma- 
jestade; por  ella  ficou  a camara  obrigada  a pagar  em  cada  anno  689(51300  réis, 
que  era  a quantia  que  antes  gastava  com  a creação  dos  enjeitados,  e para  o 
Provedor  e Irmãos  da  Mesa  da  Misericórdia,  como  administradores  do  Hospi- 
tal Real,  passou  o encargo  da  creação  — «de  todos  os  enjeitados  que  houverem 
nesta  cidade,  desobrigando-se  disso  o Senado  da  camara,  sob  a condição  de 
pagar  a referida  pensão». 

Creou-se  então  em  1657,  ao  que  parece,  a Mesa  dos  enjeitados , também 
denominada  Mesa  dos  santos  innocentes,  que  tomou  a seu  cargo  a administra- 
ção dos  bens  e tratamento  dos  expostos. 

Ainda  em  1646  houve  uma  providencia,  de  11  de  setembro,  que  orde- 
nava á camara  tomasse  novamente  conta  dos  expostos,  visto  ser  insuffieiente 
a prestação  de  6Ü0#000  réis  com  que  ella  contribuía.  Não  obstante,  a Mesa 
dos  santos  innocentes  conservou  os  encargos  e gerencia  d’este  importante  ser- 
viço. 

Em  1G59,  sendo  ouvida  a Mesa  da  Misericórdia,  resolveu  a Mesa  dos  en- 
jeitados reduzir  a 6u0  réis  mensaes  os  salarios  das  amas,  que  antes  eram  de 
800  réis. 

Pelas  relações  dos  gastos  que  fez  a Mesa  dos  santos  innocentes,  respectivas 
aos  annos  de  1G89  a 1765,  na  collecção  incompleta  que  existe  na  Ihbliotheca 
Nacional  se  apuram  alguns  dados  curiosos. 

Em  1689  a despesa  total  com  os  enjeitados  no  Hospital  Real  foi  de  10:598 
cruzados,  sendo  a receita  annual  de  7:791  cruzados,  em  que  se  incluia  já  um 
terço  dos  legados  não  cumpridos.  Pela  roda  e porta  entraram  n’esse  anno  506 
creanças,  que,  juntas  com  as  502  que  existiam  na  casa,  formaram  uma  po- 
pulação de  1:008  creanças.  Falleceram  436,  ficando  portanto  no  fim  do  anno 
572.  Deram  391  a crear  para  o termo  da  cidade  e para  as  quatro  visitas  de- 
ram 181. 


1 Alvará  de  28  de  março  de  1635;  Livro  i de  Privilégios,  fl.  91;  Archivo  da  Misericórdia 
de  Lisboa. 

2 Livro  de  Escripturas  dos  Expostos,  de  1637  a 1765.  Idem. 
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Na  casa  havia  pagas  pela  Mesa  seis  amas  e uma  de  secco,  e além  d’estas 
mais  tres  pagas  pela  rainha.* 

Em  1708  era  grande  a divida  ás  amas  por  falta  de  meios  com  que  acudir 
a uma  despesa  sempre  crescente. 

Estas  relações  trazem  a lista  dos  bemfeitores  que  deixavam  rendas  e le- 
gados aos  expostos. 

Em  171  2,  segundo  refere  Carvalho  na  Chorographia  do  reino,  havia  na 
casa  cinco  amas  e uma  de  secco,  que  era  uma  velha  de  confiança  que  vigiava  as 
outras.  Não  chegavam  para  acudir  á creação  de  todos  os  expostos  que  entra- 
vam e por  isso  muitos  iam  para  as  amas  do  ternio  da  cidade.  Cada  uma  ga- 
nhava dois  cruzados  por  mez,  tres  pães  por  dia,  meia  canada  de  vinho,  arra- 
tel  e meio  de  carne  e um  quartilho  de  azeite.1 2  Estas  comedorias  consta  se 
lhes  davam  desde  1574. 

Em  1715  entraram  700  expostos,  que,  com  093  que  na  casa  havia,  perfa- 
zem o numero  de  1:389. 

Em  1710  «a  despesa  excedeu  a renda  de  11:990  cruzados  e meio  e 100 
reis  que  o sr.  D.  Pedro,  que  santa  gloria  haja,  e a Rainha  da  Gran  Bretanha 
lhe  fizeram  mercê,  além  das  3 amas  que  a Rainha  Nossa  Senhora  ali  sustenta 
pela  sua  grande  piedade»3. 

Em  1717  entraram  098  expostos,  que,  com  os  611  existentes,  sommam 
1:309,  dos  quaes  falleceram  522,  ficando  887. 4 

Pela  relação  dos  gastos  de  1718  se  vê  ser  Provedor  da  Mesa  dos  sanlos 
innocenles  o Cardeal  da  Cunha  e escrivão  o conde  da  Ericeira,  D.  Francisco 
Xavier  de  Menezes.5 

«Pela  relação  dos  gastos  que  a Mesa  dos  S.los  Innocentes,  estabelecida  no 
Hospital  Real  de  Todos  os  Santos  d’esta  cidade  de  Lx.a  Occidental,  fez  com  a 
creação  dos  meninos  expostos  no  anno  de  1720,  que  ultimamente  acabou 
sendo  Provedor  d’ella  o Marquez  das  Minas  D.  João  de  Sousa,  consta  haverem 
entrado  no  dito  Hospital  pela  roda  e porta  da  casa  d’ella,  no  discurso  do  dito 
anno,  717  creanças  expostas;  além  das  quaes  correu  a Mesa  com  a creação 
de  614  que  fazem  com  as  sobreditas  o numero  de  1:331,  de  que  falleceram 

1 Esta  Relaçam  de  1689  é impressa  na  officina  de  Domingos  Carneiro.  É uma  folha  de 

quatro  paginas.  As  de  1694-1697,  1698,  1700  e 1708  são  impressas  por  Michel  Maneseal  e teem 
egual  numero  de  paginas. 

3 Gouvêa  Pinto,  obra  citada,  pag.  132. 

5 Gazeta  de  Lisboa,  n.°  2,  de  14  de  janeiro  de  1717. 

4 Dita,  n.°  52,  de  30  de  dezembro  de  1717. 

5 Dita,  n.°  1,  de  5 de  janeiro  de  1719. 
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393  e fica  correndo  actualmente  com  a de  938  que  se  estão  creando  nesta  ci- 
dade c cm  varias  partes  do  Reino.»* 

«No  discurso  do  anno  passado  de  1721  entraram  na  Casa  dos  Engeitados 
do  Hospital  Real  desta  cidade,  pela  roda  e porta  d elia,  667  creanças  expostas, 
que,  com  702  que  tinham  entrado  em  annos  precedentes,  faziam  o numero  de 
1:369  que  se  mandaram  crear  por  conta  da  Mesa  dos  Santos  Innocenles  nesta 
cidade,  no  seu  termo,  e fora  delle.  Destas  falleceram  402  e fica  correndo  actual- 
mente a dita  Mesa  com  a creação  de  967,  havendo  dispêndio  no  dito  anno  com 
as  amas,  médicos,  cirurgiões,  botica,  sustento  das  creanças  desmammadas  e 
outras  despesas  precisas  15:827  cruzados  e meio  e 54  reis,  que  são  2:231  cru- 
zados de  mais  do  que  importa  a renda  animal  da  Mesa.»1 2 

Tendo  sido  generosamente  dotado  o hospício  por  D.  João  V,  D.  Pedro  II, 
D.  Catharina  de  Inglaterra  e outros  bemfeitores,  attingiu  um  rendimento  de 
17:810  cruzados  em  1737,  quantia  que  estava  longe  de  chegar  para  a susten- 
tação dos  expostos,  cuja  mortalidade  era  enorme.  Deviam-se  perlo  de  12:000 
cruzados  de  creações  em  1741;  em  1746  o hospício  gastava  25:855  cruzados, 
c tinha  33  amas  de  leite,  ás  quaes  ministrava  sustento  de  vacca  e pão.  Tinha 
lambem  serviço  de  medico  e botica.  À Mesa  dos  santos  innocentes  tinha  man- 
dado construir  junto  á enfermaria  dos  doidos  uma  casa  para  commodo  das 
amas. 

Em  1749  o rendimento  total  era  de  11:726^429  réis  e compunha-se  de  ju- 
ros reaes,  juros  particulares  e subsídios  do  Senado  e da  Misericórdia,  além  de 
propinas  que  lhe  estavam  estabelecidas  nos  tribunaes,  na  ilha  de  S.  Thomé  e 
nos  contractos  dos  Açores  e Madeira,  propinas  pelos  autos  de  fé,  pelo  nasci- 
mento de  alguma  pessoa  real  e pelos  honorários  em  todos  os  tribunaes;  a Mi- 
sericórdia contribuía  com  1:573$333  réis;  no  dia  em  que  se  lançava  alguma 
nau  ao  mar  recebiam  os  expostos  40$000  réis;  por  cunho  novo  de  moedas 
20$ 000  réis.  No  emtanto  o Senado  estava  em  divida  das  suas  prestações 
desde  1732  a 1749. 

Augmentava  sempre  a população.  Em  1719  entraram  1:062  creanças,  que 
vieram  accrescentar-se  ás  2:086  já  existentes,  perfazendo  3:148,  com  uma  des- 
pesa de  12:66 1$063  réis. 

D.  José  I concedeu-lhes  (1751  a 1765)  grandes  rendimentos  na  Junta  dos 
tres  Estados,  na  Casa  da  Moeda,  no  Conselho  ultramarino,  etc.,  até  que  por 
fim  ordenou  que  a Mesa  dos  santos  innocenles  fosse  extincta,  por  decreto  de 


1 Gazeta  de  Lisboa , n.°  1,  de  2 de  janeiro  de  1721. 

2 Dita,  n.*  1,  de  1 de  janeiro  de  1722. 
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4 de  janeiro  de  1768,*  passando  toda  a gerencia  da  creação  dos  expostos  para 
a Mesa  da  Santa  Casa,  organizando-se  pouco  depois  a Real  Casa  dos  expostos, 
cujas  attribuições  se  ordenaram  pela  carta  régia  de  31  de  janeiro  de  177o.1 2 
Este  diploma,  attendendo  a que  a população  infantil  tinha  augmentado  muito, 
elevou  a 2:000$000  réis  a ordinaria  com  que  a Camara  se  obrigara  a contri- 
buir. 

À Real  Casa  dos  expostos,  ou  Hospital  dos  expostos,  como  também  se  cha- 
mou, tinha  a sua  administração  unida  e subordinada  á Mesa  da  Santa  Casa, 
como  expressamente  o determinou  a alvará  de  lí)  de  janeiro  de  1 782. 3 

Dispensou-lhe  o grande  Marquez  desvelada  attenção,  não  só  dotando-a 
com  grandioso  edifício  para  seu  commodo,  mas  também  regulando  em  1773 
a sua  superintendência  e administração. 

Tal  foi  a fórma  por  que  na  legislação  antiga  se  regulou  a passagem  das 
attribuições  concelhias,  com  respeito  aos  enjeitados,  para  a Misericórdia  de 
Lisboa,  que  antes  só  era  obrigada  a tomar  conta  dos  enjeitados  que  estavam 
a cargo  do  Hospital  Real  de  Todos  os  Santos,  pela  carta  régia  de  1 i de  março 
de  1343. 4 

A legislação  moderna  do  reino  confirmou  estas  obrigações  como  encargos 
concelhios,  alheios  ás  funcções  das  Misericórdias,  estabelecendo  pelo  decreto 
de  19  de  setembro  de  1836,  de  um  modo  terminante,  que  a administração  da 
creação  dos  expostos  e enjeitados  fosse  incumbida  ás  Camaras  municipaes,  sa- 
hindo  as  despesas  de  taes  encargos  dos  cofres  dos  respectivos  concelhos. 

E já  com  respeito  aos  de  Lisboa,  embora  acolhidos  pela  Confraria  da  Santa 
Casa,  determinara  o aviso  régio  de  11  de  setembro  de  1804  que  a Camara 
municipal  os  tomasse  á sua  conta  na  edade  própria  de  se  entregarem  á 
apprendizagem  de  officios  manuaes,  obrigando-se  a ministrar-lhes  ou  propor- 
cionar-lhes este  ensinamento  profissional. 

É portanto  um  encargo  que  muito  posteriormente  accresceu  ás  obriga- 
ções pias  dos  antigos  compromissos. 

Ror  este  motivo  toda  a receita  e despesa  da  Santa  Casa  se  tem  conser- 
vado até  hoje  escripturada  em  dois  cofres  com  as  epigraphes  especiaes  de 
Misericórdia  e Expostos. 

N’este  capitulo  nos  occupamos  também,  privalivamente,  de  tudo  quanto 
respeita  á organização  e sustentação  da  Casa  dos  expostos,  reservando  os  sub- 
sequentes para  todas  as  outras  diversas  beneficencias  da  Santa  Casa. 


1 L.°  4.°  de  Decretos,  auisos  e ordens,  fl.  61. 

2 Idem,  idem,  fl.  338. 

3 L.°  3.°,  idem,  fl.  166,  e L.°  4.°,  idem,  fl.  726. 

1 Maço  i.°  de  Vários  diplomas,  n.°  17. 
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O uso  tradicional  antigo  das  exposições  feitas  nas  egrejas,  nas  praças  e 
portaes  foi  transformado  com  a creação  das  rodas,  onde  a creança  era  deposta, 
sem  mais  inquirições  ácerca  d’aquelles  que  por  aquella  fórma,  ao  abrigo  de 
uma  lei  com  apparencias  de  humanitaria  e beneficente,  repudiavam  torpe- 
mente os  sacratíssimos  encargos  e deveres  da  paternidade,  abandonando  vo- 
luntariamente a progenie  a essa  mãe  caridosa  que  abria  os  braços  ás  infelizes 
creancinhas,  mas  que,  ministrando-lhes  os  por  vezes  bem  mal  dirigidos  be- 
nefícios da  sustentação,  nunca  lhes  poderia  supprir  os  carinhos  e affagos  de 
uma  verdadeira  e amoravel  mãe,  nem  o amparo  moral  de  uma  paternidade 
effectiva. 

Das  differentes  terras  do  reino,  das  proximidades  da  capital  principal- 
mente, accorriam  á Santa  Casa  de  Lisboa  a expôr  as  desditosas  creanças.  Por 
isso  não  bastavam  os  redditos  da  Real  Casa  para  tão  crescentes  despesas.  Já 
em  1775  estava,  como  vimos,  a subvenção  da  Camara  augmentada  a 2:000$000 
réis,  e ainda  hoje  se  recebe,  sob  o titulo  de  juros  e ordinários  da  Camara  mu- 
nicipal, na  importância  de  2:846$664  réis. 

Em  1780  a Mesa  da  Misericórdia,  attendendo  á onda  sempre  crescente 
das  exposições  vindas  de  fóra  da  cidade,  pediu  ao  governo  providencias  pelas 
quaes  se  determinasse  que  as  camaras  de  fóra  do  termo  de  Lisboa  satisfizes- 
sem á Misericórdia  d’esta  cidade  as  despesas  feitas  com  os  enjeitados  que  en- 
travam pela  roda,  provenientes  das  suas  respectivas  localidades. 

Era  grande  o numero  de  creanças  assim  lançadas  ao  abandono  e entre- 
gues a essa  inexgottavel  caridade,  sempre  aberta,  como  o caldo  das  portarias 
dos  conventos,  a que  a mesma  indigência  recorria.  Tocava  a sineta  constante- 
mente, e a toda  a hora  a irmã  rodeira  dava  entrada  aos  enjeitados.  Já  a roda 
da  Santa  Casa  não  chegava  para  tantas  exposições,  motivo  por  que  a Mesa,  sem- 
pre no  mesmo  intuito  de  falsa  humanidade,  e a fim  de  facilitar  aos  paes  a ex- 
posição das  creanças  desvalidas,  publicou  em  1791  o seguinte  edital: 

«A  Mesa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  e Hospitaes  Reaes  dos  Enfermos 
e Expostos  d’esta  Côrte,  querendo  facilitar  todo  o commodo  para  a exposição 
das  creanças  que  nascem  ao  desamparo,  tem  determinado  estabelecer  pelos 
suburbios  de  Lisboa  vários  logares  de  roda  aonde  com  menor  risco  possam  ser 
entregues  as  ditas  creanças  para  d’alli  immediatamente  se  conduzirem  á Real 
Casa  dos  Expostos  d’esta  Cidade,  pelas  pessoas  que  para  isso  houver  de  no- 
mear. E achando-se  ífesta  conformidade  já  uma  roda  no  sitio  de  Delem,  em  um 
Agosto,  1902.  51 
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dos  quartos  das  casas  que  fazem  frente  para  o chafariz,  manda  fazer  publico 
por  este  edital»,  etc. 

Em  1783  a Intendência  da  policia,  pela  ordem  de  10  de  maio,1  dirigida 
aos  Provedores  das  comarcas,  assignada  pelo  celebre  intendente  Diogo  Igna- 
cio  de  Pina  Manique,  determinava  que  em  todas  as  villas  do  reino  se  estabe- 
lecessem rodas,  dando  por  motivo  os  reiterados  infanticídios  que  todos  os  dias 
se  davam  nas  terras  onde  não  as  havia.2 

Em  Aveiro,  Penafiel  e Àlemquer  fazia-se  até  uma  especie  de  feira,  onde 
appareciam  as  recoveiras  para  levar  as  creanças  para  as  rodas.  Algumas  ca- 
maras  havia  que  para  se  livrarem  do  encargo  de  ter  roda  remuneravam  este 
serviço  das  recoveiras.3 

O dr.  Gouvêa  Pinto,  que  visitou  a Casa  em  1828,  descreve  a pratica  então 
seguida  no  tratamento  dos  expostos,4  e d’essa  descripção  extraclamos  a titulo 
de  curiosidade  o seguinte: 

A roda  estava  a cargo  de  uma  regente  e duas  rodeiras,  que  alternada- 
mente se  conservavam  álerta,  de  dia  e de  noite,  ao  pé  da  roda,  para  receber 
as  creanças  e as  entregar  ás  amas.  Estas  eram  em  numero  de  40  a 60,  ga- 
nhando 2$400  réis  mensaes  e 1$200  réis  para  creação  dos  filhos,  emais  12$000 
réis  por  anno,  cama,  roupa  lavada  e comida.  Quando  a afíluencia  era  grande, 
cada  ama  amammentava  2,  3 e 4 expostos,  e por  vezes,  quando  faltavam  amas 
de  fóra,  eram  as  creanças  sustentadas  a leite. 

No  acto  da  entrega  ás  amas  iam  os  expostos  vestidos  de  novo,  e levavam 
de  enxoval  duas  camisas,  dois  coeiros,  uma  envolta  (um  covado  de  baeta), 
roupinhas  e touca,  e aos  seis  mezes  tornava  a dar-se-lhe  outro  enxoval  egual. 

Na  roda  recebiam-se  as  creanças  sem  se  indagar  de  onde  vinham  nem 
quem  as  trazia.  Apesar  das  ordens  terminantes  da  Intendência,  vinham  reco- 
veiras trazel-as  de  terras  distantes,  como  de  Àlemquer,  onde  deviam  ser  crea- 


1 Vem  esta  ordem  transcripta  a pag.  308  do  tomo  v do  Portugal  antigo  e moderno. 

2 Reflexões  ou  breve  discurso  sobre  as  rodas  dos  expostos,  por  João  Chrysostomo  da  Veiga, 
prior  da  freguezia  de  S.  Martinho  de  Aguada  de  Baixo.  Coimbra,  1853.  1 folheto  de  24  paginas. 

5 Costa  Goodolphim,  As  Misericórdias , pag.  72. 

4 Acerca  da  organização  das  rodas,  e das  diversas  providencias  que  em  Portugal  se  esta- 
beleceram até  1820  com  relação  aos  expostos,  veja-se  a Compilação  das  providencias  que  a bem 
da  creação  e educação  dos  expostos  ou  enjeitados  se  tem  publicado,  e acham  espalhadas  em  dife- 
rentes artigos  de  legislação  patria,  etc.,  ordenada  pelo  bacharel  Antonio  Joaquim  de  Gouvêa 
Pinto.  Lisboa.  Na  imprensa  régia,  1820,  52  pag. 

É curioso  lêr  também  a introducção  (104  pag.)  do  romance  O enjeitado , composto  por 
Ignacio  Pizarro  de  M.  Sarmento  (1840,  Porto),  onde  se  encontram  muitas  noticias  ácerca  da 
creação  dos  expostos  em  Portugal  e no  extrangeiro. 
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das  ã custa  das  rendas  do  conceltio.  Estas  recoveiras  tinham  salario  estabele- 
cido nas  villas  de  onde  vinham,  e só  por  intermédio  d’ellas  entraram  em  1817 
227  enjeitados  na  roda  de  Lisboa. 

Os  rapazes  sahiam  aos  8,  10  e 12  annos  e emancipados  aos  20, 1 mas  as 
raparigas  ficavam  sempre  sob  a tutela  da  Casa  e eram  postas  a servir. 

Os  expostos  casavam  na  egreja  da  Casa,  e já  o dr.  Gouvêa  Pinto  extranhou 
a pratica,  ainda  boje  seguida,  de  não  se  dar  preferencia  na  concessão  de  do- 
tes ás  expostas  da  casa,  como  se  pratica  para  com  as  orfãs.  Presentemente 
ás  expostas  apenas  se  concede  um  pequeno  auxilio  de  5$000  réis  ou  de 
10$000  réis  para  o seu  casamento, 

Os  rapazes  ficavam  uns  pelas  terras  onde  haviam  sido  creados,  outros 
voltavam  á Casa,  que  os  punha  na  apprendizagem  de  ofíicios,  ou  no  Collegio  da 
Intendência,  na  rua  de  S.  Bento,  a apprender  a lêr  e escrever,  vestindo-os  e 
dando-lhes  por  dia  120  réis  para  seu  sustento.  Neste  collegio  havia  n’esse 
tempo  18  expostos;  12  andavam  nas  oíficinas  da  fundição,  8 na  cordoaria  e 3 
na  Ribeira  das  naus,  apprendendo  ofíicios.2 

Também  foi  pratica  estabelecida  enviar  uma  relação  dos  expostos  para  o 
Senado  da  Camara,  para  este  os  fazer  distribuir  pelos  ofíicios  que  estavam  de- 
baixo da  sua  inspecção,  entregando-os  aos  juizes,  que  os  repartiam  pelos  mes- 
tres. 

Como  já  dissemos,  as  facilidades  estabelecidas  pelas  rodas  na  admissão 
de  enjeitados  occasionaram  uma  espantosa  accumulação  no  vasto  edifício  de 
S.  Roque,  apesar  dos  edifícios  annexos  que  as  administrações  se  viram  com- 
pellidas  a construir,  de  1800  a 1869,  para  o lado  da  calçada  da  Gloria,  esta- 
belecendo-se alli  um  novo  collegio  ou  camarata  e a casa  de  banhos. 

O seguinte  mappa  dá-nos  uma  idéa  tão  approximada,  quanto  o podem  ser 
estas  estatísticas,  do  crescido  numero  de  exposições  que  sobrecarregava  a Mi- 
sericórdia de  Lisboa  no  periodo  que  decorre  de  1781  a 1846: 3 


1 A educação  e tutela  dos  expostos  além  dos  7 annos  é assumpto  que  merece  serias  at- 
tenções.  Apesar  de  que  o alvará  de  31  de  janeiro  de  1775  prescreve  que  os  expostos  de  mais 
de  7 annos  fiquem  sob  a tutela  do  juiz  dos  orfãos,  a Santa  Casa  sempre  os  acompanhou 
além  d’essa  edade,  dando  mesmo  auxílios  ás  amas  que  em  sua  companhia  os  conservavam. 
( Reportorio  das  Camaras.  D.  João  de  Alarcão.) 

2 Dr.  Gouvêa  Pinto,  obra  citada. 

3 Livro  3.*  de  Contas  expedidas,  fl.  107. 
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ANNOS 

NUMERO 
DE  EXPOSIÇÕES 

ENVIADOS 
PARA  AS  AMAS 

FALLECIDOS 
DURANTE  0 ANNO 

DESPESA 
EM  CONTOS 
DE  RÉIS 

1781-1782 

1:440 

1:261 

801 

28:0003000 

1794-1795 

1:517 

1:303 

1:010 

29:0003000 

1800-1801 

1:617 

925 

1:134 

23:0003000 

1810-1811 

1:785 

848 

2:005 

10:0003000 

1820-1827 

1:735 

1:231 

1 :495 

33:0003000 

1833-1834 

1:707 

756 

2:193 

23:0003000 

1837-1838 

1 :909 

1:069 

1:909 

34:0003000 

1845-1846 

2:319 

2:798 

1:387 

80:0003000 

Cresciam  as  exposições,  augmentava  de  uma  maneira  desoladora  a mor- 
talidade dos  infantes,  aggravava-se  lamentavelmente  o estado  financeiro  do 
pio  estabelecimento. 1 


1 As  administrações  não  sabiam  de  que  expedientes  se  poderiam  soccorrer  para  obviar 
a este  temeroso  descalabro  economico.  Em  1834,  por  occasião  das  victorias  do  partido  liberal, 
effectuava-  se  no  Theatro  Nacional  da  rua  dos  Condes  uma  recita,  em  a noite  de  24  de  maio  de 
1894,  em  beneficio  do  cofre  dos  expostos,  na  qual  o aetor  João  dos  Santos  Matta  recitou  um 
Dialogo  patriótico , offerecido  e dedicado  á illustrissima  Commissão  Administrativa  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia.  N’esse  Dialogo  dizia-se,  por  exemplo : 

Entre  as  que  adornam  ínclitas  virtudes 
Os  nobres  corações  dos  Luzitanos, 

Fulgura  como  a lua  entre  as  estrellas, 

Como  entre  flôres  a purpurea  rosa, 

Como  o diamante  entre  preciosas  pedras, 

A meiga  compaixão  que  se  recrea 
Doce  pranto  sympathico  vertendo 
Na  sorte  do  infeliz,  e que  piedosa 
Acode  a lhe  valer  na  augustia,  e magoa! 

Decerto  I A compaixão  quem  mais  merece 
Que  a orphã,  que  seu  pae  lamenta  em  lucto, 

Desamparada;  e só  da  vida  no  ermo, 

Qual  debil  vime  que  as  procelas  vergam? 

Que  esses  recemnascidos  desditosos,  etc. 


Tão  pia  instituição!  Yós  acodistes 
Voluntários  com  ouro  ao  seu  chamado ! . . . 
Em  vossos  corações,  eu  leio,  oh  luzos, 
Gratos  sacrificaes  supérfluo  vosso 
A bem  da  humanidade,  a bem  da  patria,  etc. 

Este  Dialogo  foi  impresso  n’uma  folha  volante  de  8 paginas. 
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Levantou-se  a campanha  contra  a immoralidade  revoltante  do  processo  de 
exposições  pelas  rodas , por  meio  do  qual  se  lançavam  á morte,  á perda  dos 
mais  sagrados  laços  de  familia,  milhares  de  desgraçados.  Já  n’outro  logar  disse- 
mos como  esta  campanha  foi  brilhantemente  iniciada,  em  1857,  pelo  dr.  Tho- 
maz  de  Carvalho,  em  um  artigo  da  Gazela  Medica. 

N’este  memorável  artigo,  depois  de  ter  ponderado  a indeclinável  obriga- 
ção do  Hospital  real,  desde  os  primitivos  regimentos,  de  receber  as  mulheres 
gravidas  pobres  e de  crear  os  filhos  ou  envial-os  para  a Casa  dos  expostos, 
depois  de  analysar  as  estatísticas  de  entrada  e da  mortalidade  respectiva,  ac- 
crescenta: 

«A  roda  foi  inventada  como  remedio  á mortalidade  das  exposições  na  via  publica,  aos  in- 
fanticídios e abortamentos  criminosos.  Cremos  que  como  instituição  já  fez  o seu  tempo,  deu  o 
que  podia  dar,  e brevemente  terá  de  ser  abolida.  É pelo  menos  para  esta  solução  que  tendem 
os  estudos  modernos.» 


«A  roda,  por  qualquer  lado  que  se  considere  a sua  influencia,  não  pode  subsistir;  todas 
as  considerações  moraes  e econômicas  se  levantam  contra  ella.  Se  uma  ou  outra  vez  encobre 
a deshonra  de  uma  familia,  ou  de  uma  innocente  seduzida  por  falsos  e insidiosos  protestos,  ó 
um  continuo  incentivo  á desmoralisação,  um  perpetuo  alimento  aos  desvarios  das  paixões, 
uma  provocação  ao  vicio,  á ociosidade,  ao  esquecimento  e despreso  das  leis  divinas  e huma- 
nas. A mulher  não  se  defende,  e busca  na  roda  o véo  para  occultar  a sua  deshonestidade ; o 
homem  multiplica  insídias  para  satisfazer  os  seus  desejos  impudentes.  Da  seducção  á desho- 
nestidade, e da  deshonestidade  ao  vicio  publico  e asqueroso,  não  vae  mais  do  que  um  passo ; 
a fraqueza,  o exemplo,  a miséria  obrigam,  arrastam  a dal-o;  a roda  encobriu  a primeira  queda, 
provocou  a segunda,  desculpou  as  outras,  e todas,  foi  rasgando  e abrindo  as  portas  do  abysmo, 
atirando  afinal  a innocente  dos  primeiros  dias  para  as  fauces  do  grande  monstro  da  prostitui- 
ção. Reparemos: — por  cada  uma  que  levanta,  outra  submerge;  conservou  esta  no  credito  dos 
homens,  arremessou  aquella  ao  desprezo  do  mundo;  agora  deu  a mão  á virtude  para  que  se 
rehabilitasse  do  seu  esquecimento  momentâneo,  logo  aplanou-lhe  o caminho  para  escorregar 
até  á infamia;  hoje  velou  pela  honestidade  e honra  das  famílias,  ámanhã  dá-lhe  em  espectá- 
culo o maior  e mais  repugnante  dos  opprobrios,  a morte  de  todo  o pudor,  de  toda  a hones- 
tidade. 

«Declama-se  em  nossos  dias  contra  o socialismo  e communismo  em  nome  da  ordem  es- 
tabelecida e da  divina  moral  de  Christo,  porque  entre  outros  malefícios  pretende  abolir  a fa- 
milia. Se,  em  vez  d’esses  brados  miseráveis  e ineptos  contra  uns  pobres  reformadores,  quizes- 
sem  abrir  os  olhos,  veriam  na  instituição  da  roda  a mais  directa  e flagrante  condemnação  da 
existeneia  da  familia.  Abra-se  o dique  á torrente  dos  desejos;  cada  um  ponha  fogo  em  sua  alma 
e deixe  arder  em  labaredas  as  suas  mais  frenéticas  paixões;  rebaixe-se  o homem  á condição 
do  animal;  não  se  lhe  dê  do  dia  de  amanhã;  a familia  é o indivíduo,  a roda  tomará  conta  de 
seus  filhos,  a communidade  determinou  adoptal-os.  Se  isto  não  é a abolição  da  familia,  o mais 
socialista  e communista  de  todos  os  communismos  e socialismos,  podem  os  declamadores  e de- 
fensores da  ordem  metter  os  seus  argumentos  na  algibeira  que  me  não  sei  haver  com  elles.  As 
leis  civis  e religiosas  impõem  deveres  ao  matrimonio,  e a roda  com  uma  só  volta  desliga  dos 
mais  sagrados  d’elles.  A lei  e a religião  dizem  que  o filho  é da  familia,  a roda  responde  que 
basta  ser  da  communidade ; a sciencia  diz  que  o novo  ente  precisa  do  primeiro  leite  e do  pri- 
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meiro  amor  de  sua  mãe,  a roda  trata  a sciencia  de  visionaria,  e confia  o filho  do  homem  aos 
affectos  de  uma  cabra,  ou  aos  affectos  ainda  mais  animaes  da  mercenária  que  se  apresenta 
para  lhe  dar  alimento.  E depois,  corrida  a volta  fatal,  eil-o  ahi  desherdado  de  uma  familia, 
de  um  nome,  o que  não  teve  culpa  do  seu  nascimento,  da  deshumanidade  de  seus  paes,  do  vi- 
cio das  instituições.  Uma  vez  homem,  quem  são  os  seus  amigos,  os  seus  parentes,  onde  o tu- 
mulo d’aquelles  cuja  perda  deve  sentir,  cuja  memória  respeitar?  É o numero  tal  dos  registos, 
os  outros  numeros  são  os  seus  irmãos.  Mas  não  choreis,  pequeninos,  no  céo  está  o Eterno  Pae, 
esse  que  não  conhece  legítimos  nem  enjeitados,  o que  proferiu  aquellas  divinas  palavras  — dei- 
xae-os  vir  a mim.  — Se  a alma  é boa,  se  a educação  se  não  esqueceu  d’ella,  se  o exemplo  a 
não  levou  para  o caminho  da  perdição,  o enjeitado  pode  ser  ainda  um  cidadão  prestadio  á 
communidade.  Entretanto  estes  são  raros,  mais  raros  os  que  deixaram  nome  na  republica.  A 
grande  maioria  vegeta  na  ignorância  e na  bruteza;  muitos  saltam  da  tutela  da  sociedade  para 
o banco  dos  tribunaes.  Os  enjeitados  formam  como  uma  raça  separada  do  resto  do  genero  hu- 
mano; são  uma  especie  de  escravos,  que  á imitação  dos  antigos  pertencem  á sociedade.  Raça 
sem  familia,  sem  nome,  que  se  liga  ao  resto  dos  homens  sómente  pela  semelhança  da  physio- 
nomia,  que  se  reproduz  e perpetua  a si  própria,  como  a herva  má  dos  campos;  e que  assim 
como  esta  suffoca  a vitalidade  da  outra  vegetação,  assim  ella  se  infiltra  na  sociedade,  sugando- 
lhe  as  forças,  amortecendo-lhe  o viço,  abatendo-lhe  a energia  e vivaz  reproducção.  Não  ha  povo 
que  lhe  resista.  O enjeitado  não  é d’esta  ou  d’aquella  terra,  d’este  ou  de  outro  paiz;  filho  só- 
mente de  Deus,  o mundo  é todo  seu;  que  amor  quereis  que  tenha  ao  solo  em  que  uma  mãe 
despiedosa  o depositou,  ás  instituições  absurdas  que  consentiram  tamanha  deshumanidade,  e 
que  nem  lhe  permittem  a averiguação  de  sua  familia  1 Eseusas  de  procurar,  enjeitado!  Os  regis- 
tos do  asylo  são  mudos,  não  tiveram  olhos  nem  ouvidos,  quando  te  vieram  introduzir  na  roda 
fatal;  uma  volta,  e perdestes  pae,  mãe,  familia,  herança,  nome,  amor,  affectos,  tumulo,  tudo; 
desde  esse  momento  teu  pae  é só  Deus,  tua  familia  és  tu  só,  a tua  herança  o trabalho,  o teu 
nome  um  numero,  o teu  tumulo  a terra  onde  te  achares,  quando  o destino  tiver  cheia  de  tuas 
lagrimas  a taça  da  tua  existência.  És  captivo  sem  redempção;  tua  mãe  para  se  rehabilitar  con- 
demnou-te ; estás  pagando  o peccado  original. 


«Assim,  em  nome  da  religião  atacada  em  sua  divina  essencia,  em  nome  da  moral  offen- 
dida,  do  credito  da  administração,  da  economia  da  republica,  da  paz  e tranquillidade  das  fa- 
mílias, do  respeito  humano,  da  liberdade  humana,  da  civilização  ameaçada,  do  espirito  do  sé- 
culo, em  nome  dos  homens  e em  nome  de  Deus,  a roda  deve  acabar.  Encrave-se  por  uma  vez 
essa  machina  fatal  de  desmoralização  e corrupção,  como  já  lhe  chamou  um  espirito  superior.1 

a A roda  é o infanticídio  indirecto,  permanente,  legal,  é aquella  roda  de  navalhas  em  que 
uma  indiscreta  e falsa  commiseração  vae  metter  o pescoço  dos  santos  expostos.  Digamos  a 
cousa  com  todo  o horror  da  palavra:  a roda  é um  açougue  de  creanças. 

E termina: 

«Todos  devem  reclamar  em  nome  da  religião  e da  moral,  da  economia  e da  administra- 
ção, tão  salutar  e benefica  providencia. 

«Abaixo  a roda  dos  expostos!»2 


1 Lord  Brougham  — «Le  lour  c’est  la  plus  belle  petite  machine  de  demoralisation  que 
je  connaisse.» 

2 Gazeta  Medica  de  Lisboa,  1853,  n.°  7,  pag.  99  a 104. 
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Já  em  1863  o ministro  Anselmo  José  Braamcamp  ordenava  â Junta  do 
districto  que  para  dar  cumprimento  ás  disposições  do  Codigo  administrativo 
e do  decreto  de  19  de  setembro  de  1836,  relativas  á administração  dos  ex- 
postos, se  estudasse,  sobre  as  bases  fornecidas  pelo  Governo  Civil,  um  regu- 
lamento geral  do  serviço  dos  expostos  e de  subsídios  a mães  pobres,  passando 
este  serviço  a ficar  completamente  a cargo  do  districto,  com  os  rendimentos 
que  formavam  a sua  dotação. 1 2 

No  districto  de  Yianna  também  em  abril  de  1866  se  organizou  um  re- 
gulamento da  administração  dos  expostos,  o qual  foi  largamente  apreciado  no 
jornal  o Lethes,  de  Ponte  de  Lima,  em  uma  serie  de  artigos  assignados  J.  A., 
em  que  se  advoga  a causa  sympathica  d’aquelles  infelizes.  - 

Já  vimos  como  o energico  Provedor  conde  de  Rio  Maior,  Antonio,  poz 
termo  a este  lamentável  estado  de  cousas,  supprimindo  a roda  e alargando  o 
beneficio  previdente  dos  subsídios  de  lactação  concedidos,  em  grande  escala, 
a mães  pobres,  durante  o periodo  de  doze  mezes  da  amammentação  dos  filhos, 
facultando-lhes  d’esta  sorte  o poderem  creal-os  e conserval-os  junto  de  si,  evi- 
tando assim  o crescido  numero  de  deshumanas  exposições,  pelas  quaes  se 
quebrava  o laço  da  familia  e se  facilitavam  e encobriam  immoralissimas  liga- 
ções e não  pequeno  numero  de  crimes  adulterinos. 3 

Não  foi,  porém,  acceite  com  geral  agrado  esta  sabia  reforma  que  logrou 
salvar  a Misericórdia  de  uma  ruina  inevitável  e attenuar  um  mal  social  cuja 
perniciosa  influencia  tão  abalisados  moralistas  demonstraram.  Entre  varias  dia- 
tribes que  contra  ella  e seu  auctor  se  divulgaram  citaremos  uma,  publicada 
na  Lanterna , sob  o titulo:  Os  expostos,  pelo  auctor  da  Lanterna,  Lisboa,  1871. 

Com  relação  a estes  subsídios  ditos  de  leite  ou  de  amammentação,  que  a 
Misericórdia  concede  a mães  pobres  para  ajuda  da  creação  de  seus  filhos, 
com  o manifesto  intento  de  extender  sobre  estes  infantes  a sua  acção  tutelar, 
beneficio  inspirado  nos  mais  louváveis  princípios,  mas  cujos  resultados  prá- 
ticos estão  por  certo  mui  longe  de  attingir  o desejado  fim,  encontrámos  con- 
siderações, do  mais  elevado  alcance  social  e scientifico,  nas  magnificas  ficções 
do  illustre  professor  da  Eschola  Medica  de  Lisboa,  e director  da  Maternidade 
do  Hospital  de  S.  José,  o sr.  dr.  Alfredo  da  Costa. 

Em  resultado  das  suas  observações  directas  sobre  factos  e estatísticas 
da  Maternidade  que  dirige,  estabelece  o sabio  professor  na  sua  ficção  de 


1 Jornal  do  Commercio  n.os  30  e 33,  de  novembro  de  1863. 

2 Artigos  intitulados  Os  Expostos , n.0’  131  a 138,  de  maio  de  1866.  O regulamento  vem 
inserto  na  Voz  do  Minho,  n.°  1:627,  de  17  de  abril  de  1866. 

3 Estes  subsídios  a mães  pobres  para  a aleitação  de  seus  filhos  já  se  concediam,  aiuda 
que  em  pequeno  numero,  desde  1793,  ao  que  parece,  e eram  então  de  1$400  réis  mensaes. 
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abertura  do  curso  de  obstetrícia  do  anno  lectivo  de  1899-1900 1 que  para 
o numeroso  grupo  das  gravidas  pobres,  cuja  infelicidade  rapidamente  põe  em 
relevo  em  bem  desenhado  quadro,  muito  conviria  que  a sociedade  e a bene- 
ficência publica  estabelecessem  previdentes  soccorros.  Reconhecendo  que  a 
maioria  das  creanças,  nascidas  n’estas  condições,  vêm  defeituosas  e rachiti- 
cas  em  consequência  dos  excessos  de  trabalho,  da  falta  de  repouso  e de  nu- 
trição das  mães  durante  a gravidez,  e que  este  estado  de  definhamento  orgâ- 
nico mais  se  aggrava  com  o subsequente  tratamento  da  creança,  com  a má 
aleitação  fornecida  pela  própria  mãe  ou  por  amas  mercenárias,  más  condições 
estas  que  bem  podem  dizer-se  determinantes  de  infanticídio,  lembra  a neces- 
sidade de  se  pensar  em  obviar  ou  pelo  menos  em  attenuar  estes  males. 

Diz  o illustre  professor: 

a . . .que  ao  lado  de  maternidades  regulares  devidamente  installadas — que 
não  as  actuaes  pseudomaternidades  — conviria  estabelecer  asylos  de  protecção, 
onde  as  gravidas  pobres  pudessem  abrigar-se  durante  os  últimos  tres  mezes 
da  gravidez;  que  conviria  ainda  estabelecer,  de  uma  maneira  effectiva,  a pro- 
tecção á primeira  infancia  e a rigorosa  fiscalização  dos  processos  por  que  é 
feito  o aleitamento  durante  o primeiro  anno;  que,  mais,  conviria  garantir  até 
certo  ponto  a protecção  ás  mães  que  amammentassem  os  seus  filhos;  que,  fi- 
nalmente, acceitando-se  a illegitimidade  como  uma  realidade,  embora  censurá- 
vel, conviria  instituir-se  casas  de  refugio  e de  abrigo  onde  a confiança  no  si- 
gillo  fosse  uma  salvaguarda  contra  o crime.»2 

D’estas  providencias,  cujo  estabelecimento  está  evidentemente  na  alçada 
dos  institutos  officiaes  ou  particulares  de  beneficencia  publica,  destaca-se  cla- 
ramente, como  mais  importante,  em  relação  ao  assumpto  que  estamos  tra- 
tando, aquella  que  diz  respeito  á fiscalização  dos  processos  de  aleitamento  das 
creanças  e a que  se  refere  á protecção  e soccorros  subministrados  ás  mães 
que  amammentam  os  filhos. 

Este  foi  o pensamento  do  illustre  Provedor  que  pôz  em  pratica  o pre- 
ceito dos  subsídios  de  lactação,  estudado  e planeado  pelo  dedicado  adjuncto 
Geraldo  Braamcamp. 


1 Intitulada : A protecção  ás  mulheres  gravidas  pobres.  Licção  de  abertura  (14  de  novembro 
de  1899),  por  Alfredo  da  Costa,  professor  de  obstetrícia  e director  da  clinica  obstétrica  da  Es- 
chola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  socio  correspondente  da  Academia  Real  das  Sciencias,  mem- 
bro do  Instituto  de  Coimbra,  e socio  titular  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa. 
1899. 

2 Licçâo  citada,  pag.  23. 
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Na  licção  do  anno  seguinte,  de  1000—1 901 , o mesmo  professor  refere-se 
com  palavras  de  elogio  á Misericórdia  de  Lisboa,  cujos  serviços  e esforços  em 
favor  da  primeira  infancia  lhe  merecem  os  mais  fervorosos  applausos  e os 
mais  justos  louvores. 

Falando  dos  subsídios  de  lactação  acha-os  beneficos  e louváveis  quando 
sobre  os  infantes  tutelados  e respectivas  mães  ou  amas  se  exerça  uma  cui- 
dadosa fiscalização,  attinente  a prevenir  e remediar  os  perniciosos  effeitos  da 
incúria,  da  insciencia  e da  miséria. 1 

Este  assumpto  foi  também  trazido  á tela  da  discussão  no  congresso  dos 
núcleos  da  Liga  nacional  contra  a tuberculose,  realizado  em  abril  de  1 901 , 
no  qual  o sr.  dr.  Antonio  de  Azevedo,  clinico  da  Misericórdia,  se  referiu  a uns 
estudos  que  fizera  ácerca  do  auxilio  que  esta  ultima  instituição  podia  prestar 
às  mães  pobres,  estudos  que  entregara,  segundo  disse,  ao  fallecido  Provedor 
Thomaz  de  Carvalho. 

A Liga  nacional  contra  a tuberculose,  occupando-se  assiduamente  da  pro- 
tecção á primeira  infancia,  representou  já  ao  parlamento,  expondo  as  tristes 
circumstancias  que  determinam  a excessiva  mortalidade  das  creanças,  até  á 
edade  de  um  anno,  nas  grandes  cidades  de  Lisboa  e Porto.  E na  sua  bella, 
patriótica  e humanitaria  allegação,  solicitando  dos  poderes  públicos  a sua 
attenção  para  este  melindroso  e urgente  problema  social,  concluem  os  repre- 
sentantes da  Liga,  nos  principaes  núcleos  do  paiz,  pelos  seguintes  e eloquentes 
períodos: 

«Mas  se  nas  cidades  a mortalidade  excessiva  das  creanças  se  affirma  em  dados  incon- 
troversos, nenhuns  elementos  encontramos  para  calculo  do  existente  nos  campos  e nas  nossas 
terras  da  província.  A ajuizar,  porém,  sobre  dados  de  restricta  extensão,  podemos  recear  que 
fóra  de  Lisboa  e Porto  a situação  se  não  offereça  menos  sombria.  Com  effeito,  quando  se  es- 
tudam os  numeros  indicadores  da  mortalidade  dos  expostos  da  Misericórdia  de  Lisboa,  que 
amas  mercenárias  levam  para  a província,  encontramos  algarismos  ainda  mais  afflictivos  do 
que  os  que  acima  expuzemos.  2 

<'E’  claro  que  isto  representa  uma  situação  muito  especial,  embora  careça  de  tanto  re- 
medio  como  o das  cidades,  mas  vem  a constituir  motivo  bastante  para,  pelo  menos,  recear 
que  numeros  como  os  que  deixámos  escriptos  se  não  limitem  exclusivamente  ao  Porto  e a 
Lisboa. 


«Uma  lei  elaborada  á maneira  da  lei  de  Roussel,  entregando  a inspecção  ao  funeciona- 

1 Licção  intitulada:  A protecção  aos  recemnascidos  pobres;  licção  de  abertura  do  curso  de 
obstetrícia  (6  de  novembro  de  1900),  por  Alfredo  da  Costa.  Lisboa,  1901. 

2 Nos  últimos  annos  estas  percentagens  de  mortalidade  foram  as  seguintes,  que  nos 
apontam  os  relatórios  da  Santa  Casa: 

Np  anno  de  1897-1898  era  de  24,40  °/o  nas  creanças  até  um  anno  e de  21,55  nas  de  1 a 3. 
Em  1898-1899  foram  respectivamente  de  24,61  e 28,88. 

No  anno  de  1899-1900  as  percentagens  foram  de  24,96  e 20,96. 

Agosto,  1902. 


52 


410 


A SANTA  GASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


lismo  sanitario  do  paiz,  representa  portanto  uma  necessidade  a que  o Estado  pode  satisfazer 
sem  pesadas  exigências  orçamentaes.  Como  protecção  á infancia,  uma  lei  Roussel  é sem  du- 
vida uma  providencia  de  limitado  alcance.  A mortalidade  infantil  — resulta  de  impressões  cli- 
nicas e outras  — deve  ser  temerosa  nas  classes  pobres,  desprovidas  de  confortos  de  toda  a 
sorte  de  que  os  filhos  possam  aproveitar.  Mas  ahi  a acção  do  Estado  não  poderá  nunca  exer- 
cer-se senão  por  um  modo  indirecto,  quer  dizer,  por  todas  aquellas  disposições  legislativas  que 
importem  o melhoramento  das  condições  de  vida  das  classes  trabalhadoras.  São  as  provi- 
dencias de  largo  alcance  que  por  ordinário  são  absolutamente  estereis  quando  não  estão  em 
harmonia  com  o grau  de  adeantamento  a que  um  povo  tenha  chegado.  Mas  d’entre  ellas  algu 
mas  ha  que  em  qualquer  momento  podem  ser  postas  em  vigor,  comtanto  que  se  não  entreguem 
ao  abandono  ou  ao  desleixo. 

«Ha  uma  lei  regulando  o trabalho  dos  menores  e das  mulheres  na  industria,  onde  dis- 
posições se  encontram  que  constituem  um  elemento  da  protecção  que  pedimos,  quer  referentes 
á mulher  nas  quatro  primeiras  semanas  do  puerperio,  quer  directamente  ás  creanças  de  mamma 
pela  installação  obrigatória  de  créches  em  todas  as  fabricas,  occupando  mais  de  50  mulheres. 
Mas  taes  regulamentos  não  se  cumprem,  como  de  resto  se  não  cumpre  a lei  inteira  de  protec- 
ção ás  mulheres  e ás  creanças  que  a industria  emprega.  É uma  das  feições  mais  curiosas  d’este 
malfadado  paiz,  que  tem  leis  avançadas  e proteetivas  para  figurar  de  civilizado  aos  olhos  do 
estrangeiro,  mas  que  na  pratica  ciosamente  as  prende  ao  papel  em  que  se  imprimiram. 

«Fóra  do  existente,  outras  interferências  indirectas  poderia  ter  o Estado  na  protecção  á 
infancia  e na  questão  da  mortalidade  infantil.  Porque  se  não  fará  uma  lei  em  que  se  imponha 
a responsabilidade  de  alimentos,  pelo  menos,  para  com  o filho,  áquelle  que  o procreou  fóra 
das  condições  legitimas? 

«Talvez  haja  outros  modos  de  interferencia  mais  eíficazes  do  que  os  que  ficam  expostos, 
mesmo  independentemente  de  maternidades,  créches,  soccorros  domiciliários,  etc.,  etc.,  que  na 
presente  organização  social  teem  de  ser  entregues  á iniciativa  particular.  Mas  todas  as  provi- 
dencias expostas  e quantas  venham  a lembrar  devem  ser  objecto  de  reflexão  e de  estudo  cPaquel- 
les  que  se  incumbirem  de  as  profundar,  quando  alguma  coisa  se  possa  fazer.  Por  nós  não  temos 
senão  um  pedido  a fazer,  e é que  se  elabore  uma  lei  de  protecção  á primeira  infancia  e que 
se  corrija  a excessiva  mortalidade  que  a dizima. 

«É  em  nome  da  riqueza  publica,  do  bem  estar  social  e do  futuro  d’esta  terra  que  a so- 
licitamos do  vosso  patriotismo,  senhores  deputados  da  nação  portugueza.» 

* 

* * 

Continúa,  porém,  a Casa  dos  expostos  (a  cargo  da  Misericórdia,  da  qual 
bem  pode  dizer-se  faz  parte  integrante)  a receber,  sob  a classificação  de 
creanças  desamparadas,  todas  aquellas  que  alli  são  levadas  pela  policia  (victi- 
mas  de  criminosos  abandonos),  ou  as  que  são  apresentadas  pelas  mães  que 
provem  acharem-se  abandonadas  pelo  pae  vivo,  ou  pela  falta  d elle  reduzidas  a 
extrema  miséria,  não  podendo  amammental-as,  ou  tel-as  comsigo,  em  conse- 
quência de  condições  especiaes  da  sua  profissão. 

O numero  de  creanças  assim  admittidas  tem  sido  nos  últimos  annos  de 
cerca  de  360  por  anuo.  Na  repartição,  ainda  hoje  conhecida  pela  tradicional 
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denominação  antiga  de  Casa  da  roda,  ou  melhor  pelo  moderno  nome  de  Casa 
da  acceitação,  o fiscal  respectivo  e seus  ajudantes  recebem  os  requerimentos 
para  estas  exposições  e para  os  subsídios  de  lactação,  e,  em  face  das  infor- 
mações dos  visitadores,  apuram  e propõem  os  despachos  correspondentes. 

Acceites  as  creanças,  dão  entrada  no  hospício,  onde  as  entregam  provi- 
soriamente ao  cuidado  das  amas  internas,  que  são  presentemente  apenas  duas, 
até  que  as  amas  de  fóra  de  Lisboa,  que  todos  os  dias  chegam  a offerecer  os 
seus  serviços,  tomem  conta  d elias,  mediante  os  salarios  estabelecidos  em  uma 
tabella  especial  e em  harmonia  com  estipuladas  condições. 

Nestas  condições,  exaradas  na  papeleta  que  acompanha  o exposto,  pres- 
creve-se, entre  outras  de  minimo  interesse,  a de  «não  poder  empregar  o ex- 
posto em  serviços  ou  trabalhos  superiores  ás  suas  forças,  nem  mandal-o  exer- 
citar a caridade  publica,  evitando  quanto  possível  que  se  torne  vadio  ou  mal 
procedido». 

Para  este  fim  deve  malriculal-o  na  aula  de  instrucção  primaria  aos  seis 
annos  de  edade,  dando-se-lhe  por  este  motivo  o insignificante  estimulo  de  500 
réis  mensaes  sobre  os  500  de  salario,  que  continuará  a receber,  embora  o 
exposto  não  receba  o ensinamento  oílicial  primário. 

Ainda  como  complemento  de  estimulo  se  estabeleceram  os  prêmios  de 
9$0Ü0  réis  concedidos  quando  a ama  do  exposto  apresente  certidão  do  exame 
por  elle  feito,  com  approvação,  no  t.°  grau  de  instrucção  primaria,  e de 
egual  quantia  pelo  exame  do  2.°  grau. 

Os  salarios  actualmente  concedidos,  desde  1882,  são  os  seguintes: 

No  primeiro  aimo  da  creação,  isto  é,  periodo  de  amammentação,  1$800 
réis  mensaes. 

Nos  dois  annos  immediatos,  até  a creança  perfazer  os  3 annos,  1$200 
réis  mensaes. 

Dos  tres  aos  seis  annos  do  exposto  800  réis  por  mez. 

Dos  seis  aos  dez  annos  quinhentos  réis  mensaes,  de  salario  accrescentado 
de  outros  500  réis  quando  cumpram  a obrigação  que  lhe  é imposta  de  ma- 
tricularem o exposto  nas  aulas  de  instrucção  primaria,  como  determina  a lei 
de  2 de  maio  de  1878. 

Aos  salarios  accrescem  abonos  de  transportes,  creados  pelo  visconde  de 
Benagasil,  e os  bonus  de  50°/o  nas  passagens  em  caminho  de  ferro  concedi- 
dos ás  amas. 

A area  em  que  se  tem  concentrado  a população  dos  expostos  da  Miseri- 
córdia de  Lisboa,  entregues  a amas  mercenárias,  é a de  parte  do  districto  de 
Leiria,  formada  pelas  povoações  de  Leiria,  Sobral,  Caldas,  Freixianda,  Pom- 
bal, Louriçal  e Marinha  Grande,  e na  de  Villa  Nova  de  Ourem  (districto  de 
Santarém).  Em  Leiria  ha  um  inspector  dos  expostos,  encarregado  de  vigiar  o 
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seu  tralameuto  e de  satisfazer  os  salarios  ás  amas,  e nas  diversas  circumscri- 
pções  ha  médicos,  a quem  incumbe  o dever  de  os  tratar  nas  suas  enfermi- 
dades.1 

Aos  expostos  que  durante  periodos  transitórios,  mais  ou  menos  longos,  se 
demoram  na  Casa  de  S.  Roque,  vindos  das  amas  por  qualquer  motivo,  até 
que  outras  amas  d’elles  se  queiram  incumbir,  ministra  a Misericórdia  um  en- 
sino rudimentar  imperfeitissimo,  sem  a requerida  regularidade,  allegando-se 
como  causa  determinante  d’esta  incúria  no  ensino  a irregular  permanência 
dos  expostos  no  bospicio. 

Desde  o anuo  de  1827  havia  no  estabelecimento  central  de  S.  Roque,  e 
no  collegio  de  Santo  Amaro,  aulas  pelo  chamado  ensino  mutuo  de  Lencastre , 
de  que  era  professor  um  empregado  da  contadoria.  Em  1836  era  a aula  fre- 
quentada pelos  expostos  existentes  na  casa,  pelos  que  estavam  a cargo  de 
amas  em  Lisboa,  e além  d’isso  por  filhos  de  viuvas  e creanças  cujos  paes 
não  tinham  meios  para  as  educar.  A frequência  era  de  132  alumnos  em 
S.  Roque  e de  38  expostos  e 23  alumnos  extraulios  no  collegio  de  Santo  Amaro. 
As  raparigas  frequentavam  também  uma  aula  que  durava  duas  horas  e meia 
por  dia  e tinha  227  alumnas. 

Em  1854,  por  deliberação  de  27  de  abril,  tinha-se  estabelecido  na  Casa 
dos  expostos  uma  officina  de  engommadeiras,  e depois,  no  tempo  do  Pro- 
vedor marquez  de  Rio  Maior,  algumas  expostas  menores  foram  entregues  a 
modistas,  como  apprendizas,  mediante  uma  remuneração  de  3i?000  réis  men- 
saes,  até  se  acharem  habilitadas  a fazer  trabalhos  retribuídos2.  Actualmente 
as  expostas  teem  mestras  de  lavores  e de  primeiras  lettras. 

Como  complemento  d’este  ensino  deficiente  resolveu  a Administração, 
desde  1891,  mandar  alguns  expostos  frequentar  as  escolas  officiaes  da  rua  da 
Barroca  e enviar  outros,  como  internos,  para  o asylo  de  costureiras  e creadas 
de  servir,  no  Caminho  Novo,  onde  por  cada  pensionista,  além  das  despesas 
de  installação,  paga  a xMisericordia  a mensalidade  de  5$000  reis;  para  o Asylo- 
escola  Antonio  Feliciano  de  Castilho,  para  infancia  cega,  onde  por  cada  infe- 
liz pensionista  paga  21$600  réis  trimestraes;  e para  as  officinas  de  S.  José, 
onde  a pensão  por  exposto  é também  de  5$000  réis  mensaes. 

Esta  falta  de  educação  e eDsino,  até  da  mais  simples  e elementar,  que 
se  nota  nos  expostos  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  impressionou 


1 Recentemente,  no  intuito  de  facilitar  a fiscalização  e inspecção  d’estes  serviços,  tem-se 
determinado  que  a area  seja  mais  restricta,  fixando-se  nas  seguintes  circumscripções : 1.*  Lei- 
ria, comprehendendo  Leiria,  Batalha  e Porto  de  Mós;  2.s  Pombal  e 3.*  Ourem,  cada  uma  d’ellas 
com  um  facultativo.  (Acta  de  12  de  junho  de  1900.) 

2 Acta  de  30  de  novembro  de  1885. 
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profundameute  ha  46  annos  o alevantado  espirito  de  uma  das  mais  nobres  fi- 
guras que  tem  presidido  aos  destinos  da  nação  portugueza,  do  saudoso  e in- 
feliz monarcha  D.  Pedro  Y,  que  com  toda  a elevação  do  seu  caracter  e da  sua 
intelligencia  se  dedicou  de  corpo  e alma  á missão  de  rei  e de  portuguez,  es- 
tudando, trabalhando,  aconselhando,  vigiando,  dirigindo  elle  proprio,  de  par- 
ceria com  os  grandes  pensadores  e estudiosos  do  seu  tempo,  todos  os  pro- 
blemas que  interessavam  a nação  cuja  direcção  suprema  o destino  lhe  confiara. 

Entre  todos  esses  problemas,  porém,  um  sobre  todos  o captivava;  por 
um  acima  de  tudo  perdidamente  se  apaixonava.  Era  a instrucção  do  povo  por- 
tuguez; a instrucção,  esse  problema  sobre  cuja  resolução  se  baseiam  e fir- 
mam lodos  os  grandes  ideaes  modernos  da  civilização  e da  humanidade.  Que 
falem  bem  alto,  ainda  hoje,  acerca  do  estudioso  e sapiente  monarcha,  esses 
restos  ainda  mal  apagados  das  suas  predilectas  creações  escholares!  Que  di- 
gam quanto  amor,  quanta  estima  lhes  dedicava  D.  Pedro  Y,  a eschola  do  Paço 
real  das  Necessidades  e o Curso  Superior  de  Leltras! 

Comprehende-se  bem  quanta  magua  sentiria  o bom  coração  e a culta  in- 
telligencia do  soberano  ao  vêr  tão  descurada  a instrucção  dos  desventurados 
expostos  da  Misericórdia  de  Lisboa. 

Uma  preciosa  carta  d aquelle  principe,  felizmente  trazida  a publico,  em 
um  artigo  editorial  do  Século , 1 pelo  nosso  velho  amigo  sr.  Antonio  Maria  de 
Freitas  (Nicolau  Florentino),  veiu  revelar-nos  este  facto  deveras  notável  da  vi- 
sita do  monarcha  ao  estabelecimento  da  Misericórdia  em  1856,  e das  impres- 
sões que  essa  visita  deixou  no  seu  esclarecido  espirito. 

Eis  a carta: 


«Meu  ministro. — Senti  muito  ter  sido  obrigado  a demorar  papeis  de  serviço  por  mais  de 
vinte  e quatro  horas.  Fui,  porém,  a isso  obrigado  por  uma  fortissima  dór  de  dentes,  que  hontem 
me  reduziu  á mais  completa  inutilidade. 

«Hoje  remetto,  pois,  assignados,  os  decretos,  dos  quaes  um  cria  a Casa  Pia  de  Beja  e o 
outro  reforma  os  estatutos  de  uma  irmandade  de  Penafiel.  Não  posso  deixar  de  approvar  al- 
tamente  a idéa  da  instituição  de  uma  Casa  Pia  em  Beja,  e,  sobretudo,  a idéa  de  applicar  a ins- 
tituições uteis  e conformes  com  o espirito  da  civilização  dos  nossos  dias  rendas  que  jaziam  quasi 
sem  vantagens  algumas  para  o estado.  No  pensamento  que  presidiu  á instituição  da  Casa  Pia, 
acima  mencionada,  descubro  os  germens  para  uma  profunda  e util  revolução,  que  talvez  um 
dia  venha  a operar-se  na  organização  dos  estabelecimentos  de  caridade.  Emquanto  não  se  achar 
o meio  de  tornar  util  a roda  dos  expostos,  o problema  da  assistência  publica  não  está  para 
mim  resolvido. 

«Uma  das  mais  desagradaveis  impressões  que  tenho  sentido  foi  uma  visita  que  fiz  á Santa 
Casa  da  Misericórdia.  É bello,  sim,  o pensamento  da  instituição,  que  acompanha  com  o seu  au- 
xilio o homem  desde  o berço  até  á sepultura;  perto  de  quatro  séculos  obrigam-nos  a dizel-o.  Mas 
quando  se  pensa  na  soite  de  milhares  de  desgraçados  que  a immoralidade  lançou  nos  braços 


‘N.0  7:256,  de  março  de  1902. 
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da  religião  e da  caridade,  para  os  tornar  mais  desgraçados,  não  se  pode  deixar  de  reconhecer 
que  essa  instituição  tem  muitos  melhoramentos  a receber  antes  de  corresponder  ás  tendências 
verdadeiramente  philantropieas  da  sociedade  moderna.  Tenho-me  proposto  muitas  vezes  a re- 
solução do  seguinte  problema:  — se  é preferivel  um  soccorro  incompleto  a nenhum  soccorro' 
A resolução  d’este  problema  é que  constitue  o systema  da  assistência  publica. 

«Para  mim  todas  as  questões  sociaes  se  reduzem  a uma  formula  unica  — fra/mZ/io.  É para 
trabalhar  que  Deus  nos  poz  n’este  mundo,  e para  trabalhar  é que  a sociedade  deve  a instrucção 
aos  seus  membros. 

«Eu  desejaria  a instrucção  publica  a invadir  tudo;  desejaria  que  o cuidado  das  almas  não 
fosse  menor  do  que  o dos  corpos.  Quando  eu  falo  da  desagradavel  impressão  que  rne  fez  a mi- 
nha visita  á Misericórdia  não  se  deve  concluir  d’ahi  que  eu  achasse  as  coisas  mal  dispostas; 
não  era  o espectáculo  que  eu  via  que  me  aíDigia;  era,  pelo  contrario,  aquelle  que  eu  não  via  se- 
não com  os  olhos  do  espirito.  E,  expondo-me  a incorrer  na  censura  do  maniaco,  devo  dizer 
que  esse  triste  espectáculo  era  a falta  de  educação  e de  instrucção. 

«Quando  vejo  dar  um  passo,  ainda  que  seja  imperceptível,  para  o melhoramento  da  con- 
dição moral  da  infancia  abandonada,  applaudo  de  todo  o coração.  Espero  que  o exemplo  de 
Beja  seja  seguido. 

«As  irmandades  religiosas  ainda  hão  de  ser  um  dia  objeeto  de  serio  estudo.  Nos  nossos 
dias  a productibilidade  é o primeiro  elemento  para  a existência  razoavel  das  instituições.  O es- 
tado ha  de  vir  a tirar  algum  proveito  das  consideráveis  rendas  das  irmandades. 

«Concluirei  esta  carta  com  o pedido  dos  documentos  relativos  á instrucção  publica,  de 
que  no  outro  dia  lhe  falei.  Careço  saber  o numero  exacto  de  cadeiras  de  primeiras  lettras  sus- 
tentadas pelo  estado,  o numero  de  professores,  tanto  em  exercício  como  jubilados,  a somma 
gasta  com  a instrucção  primaria,  a importância  da  somma  com  que  contribuem  as  municipali- 
dades, o numero  de  alumnos  das  cadeiras  de  primeiras  lettras  sustentadas  pelo  estado. 

«Eu  desejaria,  além  d’isso,  saber  qual  tem  sido  o numero  de  cadeiras  creadas  desde  1851 
e o augmento  que,  desde  essa  época,  tem  havido  no  numero  de  estudantes.  Se  alguns  do- 
cumentos existirem  sobre  os  estabelecimentos  particulares  de  instrucção,  eu  muito  folgaria  pode  ■ 
haver  á mão  copia  de  taes  documentos. 

«Sem  este  fornecimento  de  provas  não  posso  continuar  o meu  trabalho,  que  eu  não  posso 
nem  devo  deixar  por  concluir. 

«Lisboa,  5 de  abril  de  1856.»  Pedro  V. 

O articulista  acompanha  a carta  de  considerações  e esclarecimentos  acerca 
do  estado  actuai  do  ensino  dos  expostos  e conclue  dizendo: 

«Pelo  relalorio  de  1898-1899,  ultimo  que  conhecemos,  e também  cremos  que  ultimo  pu- 
blicado, vé-se  que  na  casa  existiam  apenas  41  expostos  e fóra  da  casa,  em  poder  das  amas, 
2:549. 

«Quantos  d’estes  indivíduos  sabem  lér  ou  andam  na  escola?  Quantos  satisfazem  á obri- 
gação do  ensino? 

«Não  encontramos  em  parte  alguma  este  dado  estatístico,  importantíssimo  para  avaliar- 
mos, na  sua  verdadeira  expressão,  o que  se  tem  feito  successivamente  desde  1856  para  que 
tão  considerável  numero  de  indivíduos  de  ambos  os  sexos,  que  transitam  annualmente  pela  Mi- 
sericórdia, recebam  os  conhecimentos  elementares  indispensáveis  a todo  o homem  para  se  des- 
obrigar satisfactoriamente  dos  seus  deveres  civicos. 

«É  certo  que  a Santa  Casa  estabelece  prêmios  e pensões  ás  amas  pelos  expostos  que  man- 
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darem  ás  aulas  e que  obtenham  approvação  em  exame  do  2.®  grau;  mas  pouco  ou  quasi  nada 
produzem  estes  estímulos.  A sua  importância  pecuniária  é insignificante,  e o valor  dos  servi- 
ços domésticos  e agrícolas,  que  os  expostos  lhes  prestam,  é,  sem  comparação,  muito  maior. 

«Emquanto  esta  faculdade  que  se  dá  ás  amas  não  se  converterem  obrigação,  de  uma  ma- 
neira geral  e effectiva,  havemos  sempre  de  vôr  com  os  olhos  do  espirito,  como  D.  Pedro  V,  o 
triste  espectáculo  da  ignorância  a pesar  sobre  os  que  a immoralidade  e a miséria  baldearam  nos 
braços  da  religião  e da  caridade.» 

# 

* * 

Desde  que  o terremoto  destruiu  os  edifícios  do  Hospital  e da  Misericórdia 
andaram  os  expostos  por  varias  hospedagens.  Estiveram  em  umas  casas  na 
calçada  de  Santo  André,  freguezia  dos  Anjos,1  depois  de  já  terem  estado  em 
outras  no  sitio  de  Campo  de  Ourique.  Durante  a permanência  na  calçada  de 
Santo  André  obteve  a Mesa  licença  para  que  n’aquella  própria  casa  se  eíTe- 
ctuassem  os  baptizados  dos  expostos,  sem  embargo  dos  direitos  parochiaes  do 
prior  dos  Anjos. 

Já  antes  do  terremoto,  quando  o fogo  em  1750  devorou  o Hospital  Real 
de  Todos  os  Santos,  os  enjeitados  foram  salvos  pelas  janellas  que  deitavam 
para  a horta.  Por  alli  se  tiraram  os  berços,  as  camas  e outros  moveis  de  suas 
camaratas.  Foram  recolhidas  as  creancinhas,  primeiro  na  capella-mór  da  egreja 
de  S.  Domingos,  e as  amas  no  palacio  do  Senado,  que  era  ao  lado  do  da  In- 
quisição, e d alli  depois  passaram  para  o palacio  do  conde  da  Ribeira.2 

Em  outro  documento  da  Casa  lémos  que  «em  11  de  julho  de  1771  se  or- 
denou que  se  procedesse  no  edifício  de  S.  Roque  às  obras  necessárias  para 
ser  removida  para  alli  a Casa  dos  enjeitados  que  estava  no  Hospital  Real  de 
Todos  os  Santos,  e a esse  tempo  ainda  se  achavam  em  uma  barraca  de  ma- 
deira aberta  de  todos  os  lados  e sujeita  d acção  do  soh. 

N’esse  anno  de  1771  passaram  finalmente  para  S.  Roque,  onde,  apesar  da 
grandeza  do  edifício,  se  fez  sentir  a accumulação  enorme  de  creanças,  desen- 
volvendo-se grandes  epidemias.  Ouvida  uma  junta  medica  foi  esta  de  parecer 
que  primeiro  que  tudo  se  procedesse  á desaccumulação  do  hospicio. 

Resolveu  então  a Mesa  em  1787  passar  a roda  com  uma  parte  da  fami- 
lia  da  Casa  para  uns  prédios  na  rua  Direita  da  Fabrica  das  Sedas,3  á Cotovia, 
ficando  os  expostos  de  mais  edade  no  edifício  de  S.  Roque. 

Ás  amas  de  leite  davam-se  1$600  réis  e ás  de  fóra  apenas  500  réis,  re- 


1 L.°  2.®  de  Decretos  e auisos,  fi.  609  e 611. 

1 Summario  de  varia  historia,  tomo  i,  pag.  51. 

3 Era  proprietária  d'estas  casas  D.  Maria  Joaquina  Pacheco,  a quem  a Misericórdia  pagava 
a renda  de  lOOíOOO  réis  em  cada  quartel. 
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sultando  que  ellas  andavam  com  os  expostos  a mendigar  pelas  ruas,  pelo  que 
lhes  elevaram  os  salarios  a 800  réis. 

Os  expostos  de  uma  certa  edade  foram  internados  em  seminários;  alguns 
em  casa  do  padre  Egidio  José  da  Costa,  a quem  a Casa  pagava  I$800  réis  por 
mez  por  cada  um.  As  raparigas  viviam,  desde  certa  edade,  em  Recolhimen- 
tos, como  o do  Santíssimo  Coração  de  Jesus,  onde  a Mesa  pagava  por  ellas  a 
2$400  réis  por  mez,  e em  collegios  de  mestras. 

Mais  tarde,  em  1803,  entendeu  a Mesa  que  os  expostos  de  leite  e a casa 
da  roda  podiam  voltar  para  S.  Roque.  Fez-se  a mudança  pelo  S.  João,  indo 
os  expostos  maiores  para  umas  casas  que  a Misericórdia  tinha  na  rua  de 
S.  Boaventura,  emquanto  se  fizeram  novas  accommodações  no  edificio,  que  im- 
portaram em  I6:733$832  réis,  até  que  por  fim,  em  1825,  se  reuniu  de  novo 
no  edificio  toda  a familia,  formada  por  300  pessoas  de  ração,  sendo  d’estas  55 
amas,  com  salario  de  2$400  réis,  tendo  a seu  cargo  120  expostos.1 

Em  1837  a familia  existente  no  Hospital  dos  expostos  estava  distribuída 
em  nove  collegios , ou  camaratas,  com  as  seguintes  denominações  e respectiva 
população: 

Expostas  Empregada* 


Collegio  de  D.  Maria  II 54  2 

» da  Duqueza  de  Bragança 38  2 

» da  Princeza  Amélia 45  5 

» da  Infanta  D.  Isabel  Maria 39  3 

» de  Santa  Anna 18  2 

» de  Santa  Ignez I 10 

» da  Visitação 32  3 

» da  Conceição 12  25 

» de  Santo  Amaro 49 

E nas  quatro  enfermarias: 

de  Santa  Eulalia 4 1 

de  Santa  Gertrudes 19  2 

de  Santa  Victoria 39  4 

dos  Santos  Innocentes 121  40 


Total:  expostos  471,  empregadas  99;  total  geral  570  pessoas  alberga- 
das no  hospício.2 


1 Todas  estas  informações  se  encontram  no  Relatorio  dirigido  a Sua  Alteza  Real,  em  8 de 
setembro  de  1827,  pelo  Provedor  Principal  Lancastre,  registada  a fl.  139  do  livro  vm  de  De- 
cretos, anisos  e ordens. 

2 Relatorio , impresso,  de  1837. 
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Até  1843,  pelo  menos,  era  uso  estar  o hospício  dos  enjeitados  em  exposi- 
ção ao  publico  no  dia  de  Santos  Innocentes,  attrahindo  numerosa  concorrência.1 

Actualmente  na  Casa  existem  apenas  40  a 50  expostos,  e fóra,  entregues 
a amas,  cerca  de  2:600. 

O actual  regulamento  dos  expostos  é datado  de  34  de  janeiro  de  4886. 

Acham-se  presentemente  accommodados  os  expostos  no  edifício  de  S.  Ro- 
que, o qual,  pela  sua  vastidão,  representou  de  certo  uma  apreciável  vantagem 
no  tempo  em  que  a generosidade  pombalina  o cedeu  á Misericórdia,  mas  que, 
força  é dizel-o,  não  corresponde  de  fôrma  alguma,  apesar  das  obras  e repara- 
ções que  n’elle  se  teem  feito,  ás  necessidades  do  fim  a que  actualmente  se 
acha  destinado. 

Extensissima  casa,  que  vae  do  largo  de  S.  Roque  até  á calçada  da  Gloria, 
apenas  cortada  por  tres  pateos  interiores,  comprehendendo  tres  e quatro  pa- 
vimentos, a diversos  niveis,  ligados  por  escadarias  irregulares  e corredores 
extensos  que  se  cruzam,  apresenta  em  geral  um  aspecto  interior  bem  diverso 
d’aquelle  que  se  observa  em  institutos  semelhantes,  como  são  alguns  dos  asy- 
los  espalhados  pela  cidade,  onde  se  respira  a alegria  das  côres  vivas  e da  luz 
entrando  a jorros  em  compartimentos  regulares  e racionalmente  dispostos. 

Em  S.  Roque  a distribuição  dos  aposentos  e das  camaratas,  subordinada 
á disposição  da  velha  casa  conventual,  é o que  poderia  esperar-se  do  aproveita- 
mento de  um  edifício  velho,  que  nunca  poderá  accommodar-se  efficazmente  a 
hospício  infantil,  nem  á hospedagem  de  decrépitos  e inválidos  desgraçados. 

Refeitórios  tristes,  cozinhas  escuras,  tectos  baixos,  mobilia  pobríssima, 
tal  é a impressão  geral  do  hospício,  cuja  disciplina  e vigilância  devem  ser  diffi- 
cillimas  de  manter,  attentos  os  meandros  de  tão  vasta  mansão. 

Ha  no  edifício,  além  das  camaratas,  enfermaria,  casas  de  lavor,  refeitório 
e cozinhas,  uma  sala  para  as  amas  e creanças  de  leite,  e uma  bella  casa  de  ba- 
nhos, com  pavimento  e tinas  de  mármore,  respirando  o mais  escrupuloso  asseio. 

Como  medida  recommendavel  para  o robustecimento  da  família  do  hos- 
pício é uso,  estabelecido  de  ha  muitos  annos,  irem  no  verão  os  expostos,  como 
presentemente  vão  também  as  orfãs  do  recolhimento  de  S.  Pedro  de  Al- 
cantara,  residir  por  um  mez,  por  turnos,  em  casa  que  a Misericórdia  alugava, 
destinada  a proporcionar-lhes  ares  de  campo  e de  praia  e banhos  do  mar. 

A esta  pratica  salutar  nos  referiremos  no  capitulo  destinado  a descrever 
summariamente  os  benefícios  subordinados  á epigraphe  de  serviços  clínicos 
da  Santa  Casa. 


1 Revista  universal  Lisbonense,  vol.  ii,  pog.  240. 

Agosto,  4902. 
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Appenso  ao  serviço  geral  dos  expostos  instituiu  a Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia um  outro  beneficio  importante — o do  serviço  vaccinico  — que  n’este  es- 
tabelecimento se  ministra  ás  creanças  da  casa  e ás  extranhas,  quer  subsidia- 
das, quer  avulsas,  que  alli  concorrem  a receber  a indemnidade  contra  o ter- 
rível mal  da  variola. 

Com  relação  a este  serviço  encontrámos  o seguinte  documento  que  jul- 
gamos curioso  para  a historia  da  medicina  em  Portugal: 

«A  rainha  minha  senhora,  querendo  que  se  dê  principio  á tentativa  da  ino- 
culação das  bexigas,  a cujo  fim  tem  já  mandado  apromptar  tudo  o que  é ne- 
cessário para  se  fazerem  as  devidas  experiencias  com  o successo  e felicidade 
que  é de  esperar,  tem  resolvido  que  as  sobreditas  experiencias  se  façam  em 
alguns  dos  expostos  d’esta  Santa  Casa  da  Misericórdia.  E é portanto  servida 
que  a Mesa  faça  entregar  aos  médicos  que  se  acham  nomeados  para  a esco- 
lha dos  mesmos  expostos,  que  melhor  lhe  parecerem  para  aquelle  fim,  uma 
relação  de  alguns  dos  que  se  acharem  a crear  no  termo  da  cidade  de  Lisboa, 
declarando-se  n’ella  não  só  o nome  das  amas  a que  foram  entregues,  mas  tam- 
bém os  logares  onde  estes  assistem  e as  freguezias  a que  pertencem,  para 
d’este  modo  lhes  ser  menos  difficil  o dar  o devido  cumprimento  á diligencia  de 
que  se  acham  encarregados,  etc.  Paço  de  Queluz,  24  de  maio  de  1796.» 

Estas  experiencias  foram  feitas  realmente,  nos  annos  de  1796  a 1798, 
pelo  medico  do  Hospital  real,  Antonio  Mendes  Franco,  e porFortunato  Raphael 
Amado.  Do  resultado  d’ellas  deu  conta  em  um  folheto  intitidado  — Rmdtado 
das  observações  feitas  no  hospital  real , da  inoculação  das  bexigas  nos  annos  de 
1796,  1797  e 1798  (impresso  em  Lisboa  em  1799)  — o celebre  medico  portu- 
guez  Francisco  Tavares,  physico-mór  do  reino  e primeiro  medico  da  real  camara.* 

Foi  muito  depois,  em  1812,  que  por  iniciativa  do  dr.  Bernardino  Anto- 
nio Gomes  estabeleceu  a Academia  Real  das  Sciencias  o primeiro  instituto  vac- 
cinico em  Portugal.  Em  1836  passou  para  o Conselho  de  saude  publica  do 
reino.  A vaccinação  animal  começou  a ser  feita  em  Lisboa  em  13  de  julho  de 
1869  pelo  professor  Sabino  Eleuterio  de  Sousa.  O primeiro  instituto  parti- 
cular de  vaccinação  em  Portugal  foi  aberto  em  1869  pelos  facultativos  Campos 
e Bourquin.  Em  1870  começou  o serviço  definitivo  de  vaccina  animal  no  ins- 
tituto official,  creado  nas  salas  da  Sociedade  das  sciencias  medicas.2 

O serviço  vaccinico  effectua-se  todas  as  quartas  e sabbados  no  edifício 
da  Santa  Casa,  empregando-se  a vaccinação  animal  e a directa. 


1 O Hospital  de  S.  José,  it,  pag.  i,  por  Alfredo  Luiz  Lopes,  e Diccionario  bibliographico 
de  Innocencio  Francisco  da  Silva. 

1 Idem , nota  a pag.  72. 
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Estatística  dos  expostos  da  Misericórdia  de  Lisboa  no  decennio  de  1890  a 1900 


ANNOS 

Numero  de  expostos 

existentes  no  principio  do  cada  anno  economico 

Numero  de  expostos 
que  entraram  em  cada  anno  economico 

Na  casa 

Fóra  da  casa 

Total 

da 

existência 
em  cada 
anno 

Por  despacho 
da  administraç&o, 
por  abandono 
e com  a guia  do 
hospital  de  S.  José 

Desampa- 

rados 

Total 

das 

entradas 

em 

cada  anno 

Varões  ^ 

Femeas  ^ 

•O 

t-l 

cS 

> 

d 

4> 

a 

£ 

<D 

fO 

d 

> 

3 

1 

& 

O 

tO 

d 

> 

eS 

9 

a 

fu 

1890-1891 

10 

35 

1:388 

1:272 

2:711 

161 

145 

2 

4 

312 

1891-1892 

13 

19 

1 :400 

1:274 

2:700 

191 

179 

2 

6 

378 

1892-1893 

10 

25 

1:443 

1 :274 

2:752 

180 

172 

4 

3 

359 

1893-1894 

11 

24 

1:453 

1 :280 

2:768 

149 

1 10 

1 

5 

265 

1894-1895 

8 

27 

1:401 

1 :239 

2:675 

151 

161 

3 

7 

322 

1895-1890 

13 

30 

1 :390 

1:255 

2:688 

151 

135 

1 

6 

293 

1890-1897 

11 

30 

1:382 

1 :2G8 

2 :697 

128 

94 

1 

4 

227 

1897-1898 

15 

42 

1 :344 

1:225 

2 :626 

130 

108 

- 

3 

241 

1898-1899 

17 

27 

1:342 

1:198 

2:584 

131 

124 

_ 

_ 

255 

1899-1900 

15 

20 

1:342 

1 :207 

2:590 

132 

128 

3 

3 

2G6 

Numero  total  dos  expostos  entrados  em  10  annos . . . 

2:860 

58 

2:918 

Quadro  das  percentagens  da  mortalidade  dos  expostos 
tutelados  pela  Misericórdia  de  Lisboa,  nas  differentes  edades  abaixo  designadas 


ANNOS 

De  8 dias  a 1 
anno 

De  1 a 3 
annos 

De  3 a 10 
annos 

De  10  a 15 
annos 

De  15  a 18 
annos 

(A 

•O 

5 

> 

d 

O) 

a 

Varões  | 

Ui 

cS 

V 

e 

cS 

to 

c3 

> 

5 

a 

£ 

Varões  j 

Femeas  ^ 

Varões  j 

Femeas  ' 

1890-1891 

24,16 

23,72 

22,14 

21,15 

5,69 

2,82 

4,69 

2,47 

1891-1892 

24,26 

20,13 

20,51 

22,61 

3.91 

4,76 

1,39 

1,41 

- 

1,00 

1892-1893 

20,53 

19,34 

27,73 

15,65 

3,95 

2,24 

- 

4,26 

_ 

- 

1893-1894 

26,81 

29,11 

25,36 

27,04 

6,20 

0,69 

1,42 

1,75 

1,14 

1.61 

1894-1895 

31,37 

31,50 

20,15 

15,71 

2,13 

2.19 

_ 

_ 

1,53 

- 

1895-1896 

23,65 

21,15 

20,17 

14,00 

5,92 

5,29 

- 

1,56 

- 

- 

1896-1897 

27,61 

22,69 

22,94 

26,47 

6,85 

6,71 

- 

- 

1,56 

- 

1897-1898 

22,06 

29,46 

19,42 

18,33 

2,68 

3,10 

- 

- 

- 

- 

1898-1899 

30,83 

20,41 

21,74 

15,85 

3,47 

2 52 

- 

1,33 

_ 

1,64 

1899-1900 

29,77 

23,66 

19,00 

21,25 

1,89 

3,70 

- 

1,85 

- 

- 

24,96 

20,96 

3,82 

1,01 

0,56 

CAPITULO  II 


A velhioe  protegida. — Amparo  doa  velhos  inouraveis  e entrevados  de  ambos  os 

sexos. — Os  hospicios,  sua  origem,  população,  organização  e despesa. 

Referem-se  os  primeiros  Compromissos  da  Misericórdia  ao  Hospital  de 
Nossa  Senhora  do  Amparo,  ou  dos  Incuráveis,  onde  principiou  a exercer-se  a 
acção  protectora  e caritativa  da  Confraria  para  com  os  velhos  desprotegidos  e 
incuráveis. 

Ácerca  da  sua  primitiva  instituição  e casa  onde  se  estabeleceu  encontra- 
mos em  documentos  do  tempo  de  el-rei  D.  Sebastião,  no  alvará  de  13  de  abril 
de  1562,  os  seguintes  esclarecimentos: 

Tomou  a Misericórdia  conta  d’esses  desvalidos  porque — «nos  hospitaes  só 
curam  de  doenças  que  tem  remedio  e quando  o não  tem  os  botam  fóra  a risco 
de  morrerem  por  esses  alpendres  e ao  desamparo,  como  muitos  já  fizeram  e 
nessa  necesidade  tam  extrema  os  recolhe  o dito  Esprital  pera  si  e os  sustenta 
e cura  com  muito  custo  e muito  cuidado». 

Estabeleceram  o hospício  em  umas  casas,  ditas  da  Portagem,  concedidas 
á Confraria  pelo  alvará  de  20  de  junho  de  1560,  cuja  copia,  extrahida  dos  do- 
cumentos que  existiam  no  archivo  da  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro,  se  en- 
contra a fl.  201  do  livro  i de  Privilégios , e é do  teor  seguinte: 

«Bento  Teyxr.a  Feo  Cavallr.0  professo  da  ordem  de  N.  Snr.  Jesus  Christo, 
Tizour.0  mor  do  Reino  e Escrivão  das  confirmaçoens  <&.a  Faço  saber  que  en- 
tre os  papeis  que  seentregarão  nas  confirmaçoens  e estão  em  meu  poder  está 
hum  Alvará  de  que  o traslado  he  o seg.10  Eu  EIRey  Faço  saber  avós  Lecen- 
ciado  Bernaldim  Estuunz  Dalte  Fidalgo  de  m.a  Casa  do  meu  conc.°  e desemb.0 
e chanc.er  da  casa  do  civel  que  o Prov.or  e Jrmaons  da  confr.*  da  Miz.*  desta 
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cidade  de  Lx.a  me  disserão  que  elles  tinhão  gr.de  necessid.6  dos  altos  de  hu- 
mas  minhas  cazas  em  que  se  faz  o negocio  e desp.°  da  Portagem,  e as  and.3* 
do  juizo  delia  e em  que  se  arecada  a ciza  do  pescado  e se  faz  a aud.a  do  juizo 
das  cizas  da  d.ta  cid.de  e em  que  pousa  o Almox.6  da  d.u  portagem  p.a  nas 
d.“*  casas  fazerem  hum  Hosp.al  enferm.a  dos  doentes  incuráveis  pello  ahi  não 
haver,  e emoutra  alguma  p.te  senão  poder  o d.8  Hosp.al  enferm.a  também  fa- 
zer como  nas  d.a'  casas  por  ser  lugar  m.t0  conveniente  p.a  isso  e estarem  pe- 
gadas e juntas  com  outras  casas  da  d.a  Miz.a  que  se  podião  fazer  e meter  hu- 
mas  comas  outras  e se  poderem  servir  da  Igr.a  por  todas  ellas  de  manr.®  que 
os  doentes  sejão  m.‘°  bem  visitados  e providos  de  todo  o necessr.0  Pello  que 
me  pedião  que  ouvesse  porbem  de  lhes  fazer  esmola  e doação  das  d.a8  casas 
por  via  de  troca  e escambo  de  outras  que  ião  fazer  e darião  feitas  p.8  os  neg.°‘ 
e desp.0'  de  que  as  casas  da  portagem,  e as  mais  a ellas  juntas,  servião  e hum 
chão  e sitio  que  está  junto  da  porta  da  Alfandega  nova  desta  cid.*,  no  qual 
chão  a cid.É  pello  proveito  e benef.0  que  recebia  desse  o d.°  Hosp.al  dos  in- 
curáveis fazer  nas  ditas  casas  da  Portagem  queria  fazer  os  bayxos  das  d.as  no- 
vas casas  athé  os  primer.08  sobrados  para  que  as  logeas  ficassem  suas  e ren- 
dessem p.a  a cid.6;  e elles  Prov.01  e Irmaons  querião  fazer  as  casas  dos  altos 
p.a  ficarem  e serem  m.as,  e da  corôa  do  Reyno,  e se  fazerem  nellas  os  negó- 
cios e desp.0*  que  se  ora  fazião  nas  da  portagem,  e nas  outras  junto  delias  asima 
declaradas.  E visto  seu  requerim.10  e havendo  resp.1’  a grande  necessid.0  que 
elles  tem  das  d.as  casas  p.a  nellas  fazerem  o d.°  Hosp.al  por  ahi  ficar  tão  junto 
e acommodado  a d.a  Igr.a  e off.03  delia,  e poder  ser  de  todo  bem  provido,  e 
a isto  ser  obra  pia,  e de  tanto  serv.0  de  Deos,  e por  fazer  esmola  á dita  confr.* 
Hei  por  bem  e me  praz  delhes  fazer  doação  e m.cé  para  sempre  das  d."  casas 
da  portagem,  e das  mais  a ellas  juntas,  em  que  se  ora  fazem  os  d.08  desp.08 
e negocios,  p.a  nellas  fazerem  o d.°  Hosp.al  dos  incuráveis  como  dizem,  e isto 
por  via  de  troca  e escambio  dos  altos  de  outras  casas  que  os  ditos  Prov.or  e 
Irmaons  á sua  custa  farão,  e darão  feitas  no  d.°  chão  dejunto  da  Alfandega, 
sobre  os  bayxos  e logeas  que  a cid.®  á sua  custa  ha  de  fazer  os  quaes  bayxos 
hão  de  ficar  da  d.a  cid.*  e propried.*  sua  para  renderem  p.a  ella,  e as  casas 
dos  d.08  altos  hão  de  ficar  minhas  e da  coroa  do  Reyno  para  sempre  para  se 
nellas  fazerem  os  neg.03  e desp.08  que  se  ora  fazem  nas  casas  da  portagem,  e 
nas  mais  a ellas  juntas,  o que  asim  hei  por  bem  comtanto  que  as  d.as  casas 
dos  altos  que  novam.18  se  hão  de  fazer  sejão  de  tal  grandura  e asim  boas  e 
taes  em  que  se  bem  possão  fazer  os  ditos  neg.os  e desp.08  que  ora  assim  fa- 
zem nas  outras,  tirando  e não  entrando  nesta  troca  e escambio  as  casas  em 
que  ora  pouza  Lionel  de  Quadros  Almox.6  da  d.a  Portagem  p.r  que  destas  hei 
por  bem  de  fazer  doação,  m.c*  e esmola  á d.a  confr. a p.a  a d.a  obra  e Hospi- 
tal que  asim  hão  de  fazer,  e isto  sem  obrig.a,n  algüa  do  d.°  Prov.or  e Irmaons 
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fazerem,  nem  darem  outras  em  seu  lugar  porque  farão  e darão  som.1®  as  ou- 
tras que  bem  bastem  p. 4 os  neg.os  e desp.09  como  d.°  he,  e estas  do  apou- 
zam.‘°  do  Alrnox.*  Lionel  de  Quadros  tem  o d.°  off.°,  por  seu  falecim.10  p.a  hum 
seu  filho  com  as  d.a9  casas  de  seu  apouzento  o d.°  Prov.°r  e Irmaons  serão 
obrigados  a satisfazer  ao  d.°  Alrnox.®  em  sua  vida,  e do  d.°  seu  f.°  o dir.‘°  de 
uzo  que  nellas  tem,  e pertenderem  ter  por  asim  serem  de  seu  apouzento,  e 
as  terem  em  o d.°  off.°  como  asima  he  d.°  e porque  me  asim  de  tudo  praz 
vos  faço  meu  Procurador  bast.®  e vos  dou  todo  cumprido  poder  p.a  que  por 
mim  e por  m.a  p.1®  e em  nome  da  coroa  dos  meus  Reynos  vos  concerteis,  e con- 
trateis neste  caso  com  o dito  Prov.01'  e Irmaons  da  d.a  Confr.a  e com  os  ve- 
readores e Procuradores  da  d.a  cid.®  e os  Procuradores  dos  misteres  delia  cada 
hum  pella  p.te  que  lhe  toca,  e obrig.a,n  que  tem,  e façais  com  elles  escritura 
publica  de  contrato,  troca,  e escambio  das  d.as  casas  e da  doação  e m.cí  que 
lhe  delias  faço  na  manr.a  que  d.°  he,  com  todas  as  clauzulas  e condiçoens, 
penas,  e ohrigaçoens  que  vos  bem  parecerem,  e virdes  que  são  necessr.19  p.a 
confirmação  e firmeza  do  d.°  contrato,  e escritura  delle  na  qual  serão  decla- 
rados quantas  são  as  casas  da  Portagem,  e as  mais  a ellas  juntas,  e a medida 
da  cumpridão,  e largura  delias  cada  huma  de  per  si,  e as  cousas  de  que  ora 
cada  uma  serve,  e asim  as  confrontaçoens  com  que  parte,  e confrontão.  E 
tudo  o que  neste  caso  contratardes,  e fizerdes,  hei  por  bem  firme  e valioso, 
e o mandarey  inteiram. te  cumprir  como  na  d.a  Escritura  (br  contheudo,  e de- 
clarado e nella  se  trasladará  este  meu  Alvará  para  em  todo  o tp.°  por  elle  se 
poder  ver,  e saber  como  asim  ouve  por  bem,  e se  fez  por  meu  m.do;  a qual 
escriptura  depois  de  feita  me  será  apresentada  para  eu  a haver  de  confirmar, 
e este  Alvará  me  praz  que  valha  e tenha  força  e vigor  como  se  fosse  carta  feita 
em  meu  nome  por  mim  asinada  e passada  por  m.a  chanc.1  sem  emb.°  da  or- 
denação do  2.°  L.°  titt.  20  que  o contr.0  dispõem,  e valerá  este  outro  sim 
posto  que  não  seja  passado  pella  chanc.a  sem  embargo  da  ordenação  que  manda 
que  os  meus  Alvarás  que  não  forem  passados  pella  chanc. a se  não  guarde. 
Jorge  da  Costa  o fez  em  Lx.a  a vinte  de  Junho  de  1560.  ||  Manuel  da  Costa  o 
fez  escrever.  Rainha.  ||  0 qual  .Vivará  fica  em  meu  poder  de  que  passei  a pres.1® 
por  me  ser  pedido  pello  Prov.°r  e Irmaons  da  Santa  Casa  da  Miz.a  de  S.  Se- 
bastião do  Rio  de  Jan.°  em  virtude  do  desp.0  a estas  junto.  Em  Lx.a  a 21  de 
Abril  de  seis  centos  e setenta.  ||  Rento  Teyxr.a  Feo.» 

«Esta  casa  — continua  o alvará  de  13  de  abril  de  1562  — em  que  pri- 
meiro esteve,  por  muito  velha  caiu  e como  o sitio  não  era  conforme  á saude 
dos  doentes  nem  á limpeza  d’elles  assim  por  não  ter  agua  e ser  longe  do  mar 
como  por  nunca  lhe  entrar  sol  em  nenhuma  hora  do  dia,  determinaram  de  o fa- 
zer em  outra  parte  que  tivesse  todallas  as  qualidades  que  para  os  doentes  con- 
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vinham  e para  isto  pediram  á cidade  um  chão  que  está  da  porta  do  chafariz 
dos  cavallos  para  a banda  do  poente  até  umas  casas  que  se  alli  fizeram  novas 
e os  vereadores  com  todos  os  outros  da  Camara,  vendo  quanta  necessidade 
havia  de  tal  hospital  e que  o dito  chão  não  servia  senão  de  monturo  o cede- 
ram.»—Mas  os  pescadores  do  alto  da  Alfama  vieram  com  embargos.  Por  isso  a 
Mesa  requereu  que  lhe  fosse  permittido  fazel-o  sem  demora,  sob  pena  de  aban- 
donarem o hospital.  Os  pescadores  allegavam  estar  na  posse  d aquelle  chão 
que  lhes  era  mui  preciso — «para  uso  das  caravellas  e barcos  e despejo  d elles 
e para  n’elle  vararem  os  seus  bateis  e barcos  no  inverno  e tempestades  e os 
amarravam  no  muro  e enxugavam  suas  redes  e punham  os  mastros  e vergas.» 

El-rei,  porém,  ouvidos  todos,  resolveu  pelo  alvará  acima  citado  ceder  o 
chão  á Misericórdia.1 

Não  é facil  de  apurar  se  chegou  ua  verdade  a aproveitar-se  este  chão 
para  o projectado  albergue.  É de  suppôr,  porém,  que  tal  não  acontecesse  por- 
quanto o Hospital  do  Amparo  nos  apparece  depois  junto  ã ermida  de  Nossa 
Senhora  do  Amparo,  debaixo  dos  arcos  do  edifício  do  Hospital  Beal  de  Todos 
os  Santos.  O erudito  e investigador  José  Maria  Antonio  Nogueira,  em  cartas 
publicadas  no  Jornal  do  Commercio  e reproduzidas  no  tomo  i do  Summario 
de  varia  historia,  diz  que  lhe  parece  ter  sido  remotíssima  a existência  d’esse 
hospital  ou  enfermaria  junto  á ermida  do  Amparo,  a qual  ficava  onde  hoje  é 
a entrada  da  rua  do  Amparo;  que  elle  sempre  esteve  a cargo  da  Misericórdia, 
e cita  em  abono  d’esta  opinião  a lettra  de  uma  lapide  que  alli  se  encontrava. 

Fr.  Agostinho  de  Santa  Maria,  no  Sanctuario  Marianno,  escripto  de  1707 
a 1723,  diz-nos  ácerca  da  ermida  de  Nossa  Senhora  do  Amparo  e do  hospital 
d’esta  mesma  invocação  o seguinte : 

«O  hospital  fôra  em  tempo  uma  albergaria  onde  se  recolhiam  peregrinos 
e passageiros  pobres,  aos  quaes  se  dava  casa  e agua  e tinha  40  leitos,  20  para 
homens  e 20  para  mulheres,  separados  uns  dos  outros,  e com  dois  hospita- 
leiros, um  para  cada  sexo.» 

E accrescenta: 

«Quando  se  deu  principio  ao  Hospital  Real,  fundado  sobre  35  arcos  de 


1 Livro  i de  Privilégios,  fl.  48  a 51.  Ácerea  d’esta  reedificação  projectada  do  antigo  hos- 
pital dos  incuráveis  publicou  o sr.  dr.  F.  Sousa  Viterbo,  em  1895,  um  opusculo  de  5 paginas, 
intitulado  O hospital  dos  incuráveis,  no  qual  insere  na  integra  o alvará,  ou  carta  régia,  de  13  de 
abril  de  1562,  que  existe,  segundo  o auctor  declara,  na  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D. 
Sebastião  e D.  Henrique,  Doações , livro  12,  foi.  40. 
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pedraria  muito  reforçada,  e no  vão  d’esta  grande  coxia,  que  comprehende  o 
seu  comprimento  todo  o Rocio,  que  tem  de  largo  alguns  30  palmos,  aonde  se 
veem  muytas  tendas  de  titas,  meas,  rendas  e outras  muytas  cousas  necessá- 
rias e também  curiosas,  e estas  serão  ao  presente  algumas  200,  por  bua  e 
por  outra  parte;  depois,  da  Albergaria  ou  Hospital  dos  peregrinos,  se  diz  que 
um  devoto  (não  Ibe  poude  descobrir  o nome)  em  sua  morte  deixara  toda  a sua 
fazenda  e instituira  por  sua  herdeira  a Mesa  da  Miz.a  e que  entre  as  suas  al- 
fayas  deixara  esta  Sr.a  do  Amparo,  para  a qual  os  irmãos  edificaram  a Er- 
mida para  collocar  nella  a Sr.a<£que  também  passarão  o Hospital  dos  entreva- 
dos e dos  que  no  Hospital  Real  entrevecessem.  Não  poude  descobrir  o tempo 
em  que  este  Bemfeytor  deu  os  seus  bens  aquella  casa,  e he  certo  que  nos  livros 
da  Miz.a  se  ba  de  achar  o tempo  e o seu  nome. 

«He  também  de  saber  que  este  Hospital  dos  entrevados  esteve  primeiro 
no  claustro  do  mesmo  Hospital,  e ficava  debayxo  da  Igreja,  onde  hoje  he  o se- 
leyro  e dispensa  e que  d’aqui  foy  mudado  para  debayxo  dos  arcos  do  Rocio 
aonde  lhe  deram  por  titular  e padroyeira  a Sr.a  do  Amparo,  e de  haver  estado 
em  aquelle  logar,  que  boje  he  seleyro,  consta  de  uma  pedra  que  se  vê  á ilharga 
da  porta  do  mesmo  seleyro,  em  a qual  se  leem  estas  palavras: 

Esta  Enfermaria  dos  incuráveis  consertarão  os  Irmãos 

Á sua  custa  & na  Misericórdia  os  proverão  do  necessário  em  Abril  de  i 565 


«Depois  os  mudarão  para  debayxo  dos  arcos,  talvez  porque  lá  podião  fi- 
car com  mais  largueza.  A mudança  se  fez  no  anno  de  1583,  como  se  colhe  de 
umas  letras  de  algarismo,  que  se  veem  no  azulejo,  que  fica  defronte  da  mesma 
ermida  da  Sr.a  do  Amparo,  e neste  tempo  se  extinguiu  a Albergaria,  d 

A ermida  de  Nossa  Senhora  do  Amparo  tinha  uma  capella,  instituída  por 
Domingos  de  Basto  e Figueirôa  e sua  mulher  Barbara  Antunes  Brandôa,  em 
1625 — «os  quaes  se  mandarão  enterrar  na  sua  Igreja  e em  seu  testamento 
deyxarão  á Senhora  duas  moradas  de  casas  que  n’aquelle  tempo  rendiam 
93$448  réis  e boje  renderão  muito  mais;  do  qual  dinheiro  se  havia  de  dar  ao 
capellão  (natural  de  Amaranle)  63$000  réis  e o mais  he  para  os  entrevados 
d’aquelle  hospital,  como  consta  da  escriptura  e contracto  que  fez  com  a Ir- 
mandade da  Misericórdia.»1 

Este  Domingos  de  Basto  morreu  em  2 de  maio  de  1653. 

Além  da  missa  diaria  assim  instituída  diziam-se  alli  muitas  missas;  todo  o 
clérigo  que  vinha  á còrte  encontrava  alli  esmola  para  celebrar  a sua  missa. 


1 Sanctuario  Marianno,  tomo  vii,  pag.  180  a 184. 

Agosto,  1902. 
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A imagem  de  roca,  collocada  em  um  nicho  envidraçado,  era  objecto  de 
grande  devoção.  Accorriam  a veneral-a  as  principaes  famílias  da  côrte. 

Parece  pois  provado  que  desde  1505,  pelo  menos,  existiu  a enfermaria 
no  mesmo  edifício,  sem  comtudo  se  achar  incluída  no  Hospital  Real  de  Todos 
os  Santos. 

Outras  indicações  apurámos  ainda. 

A já  citada  Estalistica  de  Lisboa  em  1582,  manuscripto  da  Bibliotheca  Na- 
cional, diz-nos  que  a enfermaria  dos  incuráveis  esteve  nos  bospitaes  de  Santa 
Anna,  ás  Fangas  da  Farinha  (actual  Boa  Hora),  e também  no  Hospital  de  Nossa 
Senhora  da  Victoria. 

Assim  o diz  a Estatística,  porque,  em  verdade,  ao  hospital  dos  incuráveis 
andou  aggregado,  pelos  annos  de  1550,  o hospital  da  Confraria  de  Nossa  Se- 
nhora da  Victoria,  junto  do  qual  a mesma  Confraria  fundara  a ermida  que 
ainda  hoje  existe  entre  a rua  do  Ouro  e a do  Crucifixo,  conservando  a primi- 
tiva invocação. 

O hospital  de  Sanf  Anna  esteve  também,  segundo  parece,  no  edifício  an- 
tigo da  Misericórdia,  e alli  se  albergavam  doze  mulheres  incuráveis. 

O conde  de  Vai  de  Reis,  inquirindo  ácerca  d’estas  origens,  só  apurou  que 
na  ermida  do  Amparo  havia  uma  corôa  de  Nossa  Senhora,  que  davam  a bei- 
jar aos  fieis,  recebendo  esmolas,  insufficientes  para  as  despesas  da  enfermaria. 
Seria  talvez  esta  corôa  a da  imagem  deixada  à Misericórdia  por  um  devoto,  e 
para  o culto  da  qual  a irmandade  mandou  construir  a ermida.1  E accrescenta 
que  n’estas  enfermarias  se  recebiam  os  doentes  — «que  entrevam  ou  ficam 
com  algum  achaque  incurável  no  Hospital  Real».2 

Segundo  o auctor  do  Sanctmrio,  havia  no  hospital  do  Amparo,  ao  tempo 
em  que  elle  escrevia,  tres  enfermarias,  sendo  uma  de  mulheres,  com  dez  lei- 
tos, e duas  para  homens,  com  29  e 20  leitos  cada  uma,  dizendo  que,  segundo 
o estatuto,  devia  conservar  60  leitos.  A Misericórdia  dava  800  réis  por  mez  a 
cada  entrevado. 

Quando  sobreveiu  o terremoto  de  1755  separou-se  então  a enfermaria 
dos  incuráveis  do  edifício  do  Hospital  de  Todos  os  Santos,  a que  até  então  es- 
tivera unida,  e foram  os  velhinhos  accommodados  provisoriamente  nos  Arma- 
zéns da  Lapa  da  Moura,  sitos  entre  dois  rochedos,  — «onde  vem  desaguar  todas 
as  aguas  dos  montes  circumvisinhos».  Depois  (19  de  dezembro  de  1771)  pas- 
saram-os para  umas  barracas  contíguas  ao  antigo  collegio  de  Santo  Antão,  doa- 
das ao  hospital  de  S.  José;  n’estas  barracas  habitavam  os  jesuitas  do  colle- 


1 Summario  de  varia  historia,  tomo  i,  pag.  50. 

* Livro  manuscripto  do  conde  de  Vai  de  Reis. 
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gio.1  Para  lá  foram  os  incuráveis,  conduzidos  em  carruagens,  mandadas  pelo 
Juiz  do  Crime  do  bairro  do  Limoeiro,  correndo  todas  as  despesas  por  conta 
da  real  fazenda.2 

Em  1834  passaram  também  para  alli  as  doze  entrevadas  da  enfermaria  de 
SanfAnna.  Em  1832  é que  vieram  esses  dois  estabelecimentos  transferidos 
para  a Casa  de  S.  Roque,  com  serventia  pela  calçada  da  Gloria,  em  virtude 
do  maior  espaço  e accommodação  que  ficou  pela  remoção  do  Recolhimento  das 
orfãs  para  o novo  edifício  de  S.  Pedro  de  Alcantara. 

Foi  a primeira  idéa  do  Provedor  accommodar  os  inválidos  do  Amparo  na 
parte  baixa  do  edifício  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  com  serventia  pela  porta  do 
carro  para  a rua  da  Rosa  das  Partilhas.3  Não  foi  por  deante  este  alvitre. 

Alargou-se  desde  então  o alojameuto  dos  expostos  e o dos  pobres  invá- 
lidos de  ambos  os  sexos. 

Muitos  testadores  e bemfeitores  da  Obra  Pia  se  lembraram,  nas  suas  dis- 
posições testamentarias,  ou  em  doações,  de  contemplar  em  especial  a casa  dos 
incuráveis  e entrevados. 

O regulamento  do  serviço  da  regente  do  hospício  do  Amparo  é datado 
de  29  de  setembro  de  1877,  e o regulamento  geral  do  asylo  do  Amparo  para 
ambos  os  sexos  é de  22  de  outubro  de  1890. 

As  camaratas  das  invalidas  do  Amparo  são  pequenas,  sitas  em  diversos 
pavimentos,  com  refeitório  especial,  capella  para  missa  aos  domingos,  encra- 
vado tudo  no  grande  edifício  dos  expostos.  Orçam  por  quarenta  as  pobres  ve- 
lhinhas alli  recolhidas. 

Os  asylados  do  Amparo  hospedam-se,  com  seu  refeitório  especial,  no  edi- 
fício que  deita  para  a calçada  da  Gloria,  onde  se  acha  installada  a typogra- 
phia  da  Santa  Casa  e um  gabinete  de  consultas,  do  serviço  clinico  da  Casa. 
Todo  este  edifício,  porém,  revela  as  mesmas  condições  de  decrepitude  e falta 
de  gosto  e esmero  na  edificação  e seus  reparos  interiores,  apresentando  um 
aspecto  pouco  agradavel,  de  casa  pobríssima,  onde  falta  todo  o conforto  que 
o proprio  decoro  de  uma  tal  instituição  exige.4 


1 Carta  do  Marquez  de  Pombal  (aulographa)  de  19  de  dezembro  de  1771.  Livro  iv  de  De- 
cretos e auisos,  fl.  137  e 139. 

2 Idem,  idem. 

3 Registo  de  Considtas , 1852.  N’esta  consulta  se  diz  que  o Hospital  do  Amparo  fôra  in- 
stituído para  20  pobres  do  sexo  masculino  e 40  do  feminino. 

4 Ultimamente  foi  reparada  e restaurada  esta  casa,  transformando-se  os  quartos  peque- 
nos, que  d’antes  havia,  em  uma  vasta  camarata. 


CAPITULO  III 


O  Reoolhimento  das  orfãs.  Origem  0 oaraoter  d’e3te  instituto. 

É muito  antiga  em  Portugal  a instituição  dos  recolhimentos  onde  se  al- 
bergam e educam  orfãos.  Parece  que  já  ao  tempo  da  rainha  D.  Leonor  exis- 
tiam em  Lisboa  e logo  depois  foram  brotando  diversos  institutos,  taes  como 
0 fundado  pela  rainha  D.  Catharina,  0 das  moças  irlandezas,  0 collegio  de 
Santo  Antão  e 0 de  Jesus,  este  ultimo  creado  por  um  padre  catalão. 1 

Differentes,  porém,  eram  estes  institutos  d’aquelle  de  que  particularmente 
nos  occupamos  agora.  Mais  semelhantes  nos  apparecem  outras  instituições 
creadas  pelos  reis  D.  João  II  e D.  Sebastião.  Ao  primeiro  deve-se  0 recolhi- 
mento para  orfãs  donzellas  e nobres,  e ao  segundo  0 recolhimento  de  Santa 
Martha,  de  Santarém,  para  as  viuvas  e filhas  das  victimas  da  peste  que  por 
esse  tempo  assolou  a capital. 

Ao  tempo  em  que  0 erudito  fr.  Nicolau  de  Oliveira  escreveu  a sua  inte- 
ressantíssima obra  As  Grandezas  de  Lisboa,  havia  11’esta  cidade,  segundo  elle 
refere,  os  seguintes  recolhimentos: 

Um  ao  Castello,  de  orfãs  nobres;  um  ao  Salvador;  e junto  a Santo 
Antonio  0 da  Misericórdia,  que  tinha  um  thesoureiro,  fidalgo  velho  de  con- 
fiança, e 0 escrivão.  Ha  n’este  recolhimento,  diz  elle,  treze  orfãs,  que  estão 
quatro  annos,  dentro  dos  quaes  casam,  dando-se-lhes  os  melhores  dotes,  de 
60$000  réis  cada,  tendo  porcionistas  que  pagam  25$000  réis  por  anuo.  Tem 
ao  todo  70  mulheres,  com  a regente,  vigaria  e porteira2 


1 D.  Antonio  da  Costa.  Historia  da  Instrucção  popular  em  Portugal , pag.  68. 

2 Livro  das  Grandezas  de  Lisboa,  pag.  133.  Noticia  de  outros  recolhimentos  e asyios  se 
encontra  no  magistral  capitulo  ix  do  livro  de  D.  Antonio  da  Costa — Historiada  Instrucção  em 
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É posterior  á fundação  da  Confraria  da  Misericórdia  a origem  d’este  re- 
colhimento, estabelecido  a Santo  Antonio  da  Sé. 

Em  uma  das  notáveis  allocuções  que  o Provedor  dr.  Thomaz  de  Carva- 
lho costumava  proferir  no  acto  solemne  da  distribuição  dos  prêmios  ás  edu- 
candas  do  recolhimento,  na  allocução  recitada  no  dia  1 de  setembro  de  1895, 
vem  referida  a historia  da  instituição  d’este  orfanato.  Resumiu  e extractou 
o orador  as  disposições  do  testamento  da  instituidora,  D.  Antonia  de  Castro, 
fallecida  em  26  de  setembro  de  1587,  documento  precioso,  cuja  copia  feliz- 
mente existe  ainda  no  archivo  do  estabelecimento.* 

Dizia  o finado  Provedor: 

«Data  de  longe  o collegio  das  orfãs,  estabelecido  em  diversas  localidades.  Teve  no  prin- 
cipio uma  origem  modesta,  e só  muito  posteriormente  adquiriu  o desenvolvimento  em  que  hoje 
existe.  Uma  piedosa  senhora,  D.  Antonia  de  Castro,  mulher  de  Diogo  Lopes  de  Sousa,  um  dos 
governadores  nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Filippe  II,  fez,  entre  outras,  as  seguintes  dis- 
posições testamentarias  perante  o tabellião  Joaquim  Rodrigues  Jacome: 

«1.»  Sendo  da  freguezia  de  Santa  Engracia,  pedia  ser  enterrada  ao  lado  de  seu  marido  na 
egreja  da  Madre  de  Deus. 

«2.a  Deu  carta  de  alforria  aos  seus  escravos. 

«3.*  De  todo  o remanescente  da  minha  herança  deixo,  palavras  textuaes,  por  meu  univer- 
sal herdeiro  o meu  Senhor  Jesus  Christo  e os  seus  pobres.  Quero  que  nas  minhas  casas  que 
tenho  á Sé  se  ordene  um  esprital  para  peregrinos  e estrangeiros  pobres;  e não  sendo  ellas  con- 
venientes para  isso,  se  marcará  um  sitio  qual  parecer  a meus  testamenteiros  que  melhor  convém 
para  o dito  esprital,  em  o qual  se  dará  de  comer  e cama  aos  ditos  peregrinos  por  espaço  de 
cinco  dias,  e será  administrador  perpetuo  d’este  esprital  a confraria  da  Mizericordia  d’esta  cidade 
para  n’elle  ordenar  e pôr  e tirar  os  officiaes  que  lhe  parecerem  necessários  para  o bom  e limdo 
governo  d’elle. 

«Um  filho  d’esta  senhora  acompanhou  o desventurado  rei  D.  Sebastião  na  jornada  d’Afriea, 
e d’elle  não  houve  mais  noticia.  Provavelmente  pagou  nos  plainos  de  Alcácer  a imprudeneia  do 
moço  aventureiro,  que,  desprezando  os  avisos  dos  velhos  conselheiros,  não  sómente  compromet- 
teu  a corôa  e perdeu  a vida,  mas  abriu  a porta  á ambição  do  estrangeiro,  ávido  de  ajuntará  sua 
extensa  monarchia  este  recanto  da  península,  tantas  vezes  disputado  pela  Ilespanha. 

«D.  Antonia  no  seu  grande  lucto  lembrou-se  ainda  do  filho,  determinando  que  se  porven- 
tura apparecesse  lhe  pertenceria  toda  a sua  fazenda. 

«A  Santa  Casa  tomou  posse  do  legado,  e logo  entendeu  que  não  havia  razão  para  o cum- 
primento d’aquella  clausula  do  testamento.  Existiam  na  cidade  muitos  hospícios  em  que  os  pe- 


Portugal  — em  que  o íllustre  escriptor  nos  descreve  com  os  primores  que  lhe  são  peculiares  os 
estabelecimentos  de  caridade  que  no  paiz  se  distinguiram  pela  sua  missão  educativa.  Veja-se 
também  o que  refere  o sapiente  e benemerito  José  Silvestre  Ribeiro  na  sua  memória  — O que 
ha  sido  feito  e o que  ha  a fazer  em  matéria  de  benefcencia.  (Lisboa,  1878,  112  paginas),  pag. 
18  a 20.  Largamente  tratamos  este  assumpto  dos  orfanatos  no  eapitulo  viu  da  Historia  da 
benefcencia  publica  em  Portugal,  em  via  de  publicação  no  Instituto  de  Coimbra. 

1 Assim  como  existe  também  a copia  do  testamento  de  D.  Simôa  Godinho,  a fundadora 
da  capella  do  Espirito  Santo,  na  antiga  egreja  da  Conceição  Velha,  e do  convento  dos  Cartu- 
xo» de  Laveiras. 
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regrinos  podiam  ser  acolhidos  e abrigados;  e não  erarn  estes  tantos  que  exigissem  um  edifício 
especial.  Além  de  que  parecia  ainda  não  chegarem  as  rendas  para  o fim  a que  as  destinara  a 
testadora,  Convieram,  pois,  os  mezarios  em  solicitar  de  Roma  a com  mutação  necessária,  que 
alcançaram  com  a bulia  apostólica  do  Santíssimo  em  Christo  padre  Clemente,  Papa  oitavo, 
escripta  em  pergaminho,  e expedida  sub  plumbo. 

«A  bulia  refere-se  á circumstancia  acima  notada  da  inutilidade  de  um  hospital  para  pere- 
grinos, e accrescenta  que  sendo  a cidade  muito  populosa,  cheia  de  muita  gente,  havia  n’ella 
muitas  donzeilas  pobres,  orfás  e outras  mulheres  quasi  desamparadas  de  todo  o remedio  da 
vida;  e também  algumas  viuvas  honestas,  ou  cazadas,  cujos  maridos  partiam  cada  dia  para  fóra, 
e para  muito  longe,  e principalmente  pela  occasionalidade  que  tinha  de  ser  porto  de  mar  e se 
não  podiam  sustentar  por  outras  diversas  nem  viver  nas  próprias  cazas,  passavam  grande  de- 
trimento da  sua  honra  e fama  = et  ex  inde  non  levia  honoris  famce  ipsarum  subeunt  detrimenta. 

«Por  estes  motivos  o Provedor  e Irmãos  resolveram  fundar  uma  casa  para  seugasalhado 
e recolhimento;  e por  causa  dos  contínuos  e grandes  gastos  que  tiveram  no  resgate  dos  capti- 
vos  da  jornada  d’Africa,  e em  sustentação  dos  pobres  da  cidade  em  tempos  passados  tão  cala- 
mitosos; e nas  outras  obras  pias  que  continuamente  exercitavam  não  poderam  pôr  em  execu- 
ção obra  tão  pia,  meritória  e necessária,  o que  levariam  a effeito  com  a commutação,  confir- 
mada pela  sentença  de  D.  Miguel  de  Castro,  Metropolitano,  Arcebispo  de  Lisboa,  do  Conselho 
de  Estado,  um  dos  Governadores  do  reino,  commissario  e executor  apostolico  das  causas  d’esta 
ordem. 

«Eram  estas  as  razões  maiores  para  a concessão.  Levou  annos  a remessa  do  Breve ; e não 
admira,  attendendo  á diíüculdade  das  eommunicações  internacionaes,  e á delonga  que  neces- 
sariamente soffreria  o processo  nos  tribunaes  ecclesiasticos. 

«Manuel  de  Faria  e Souza  declara  constar  dos  registos  da  Santa  Casa  ser  o remanescente 
da  fazenda  da  dita  D.  Antonia  de  Castro  a quantia  de  dezoito  mil  cruzados,  o qual  remanes- 
cente seria  applicado  á nova  instituição,  deixando  o breve  pontifício  ao  arbítrio  do  Provedor  e 
Irmãos  da  Mizericordia  a fôrma  dos  estatutos  e ordenações  que  para  isso  se  haviam  de  fazer. 

«Teve  inicio  rudimentar  o Recolhimento  nas  casas  que  a testadora  possuia  detraz  da  egreja 
de  Santo  Antonio,  que  ella  deixou  para  peregrinos,  no  anno  de  1594. 

«Em  27  de  Junho  de  1654  passou  o Recolhimento  para  a Mizericordia  por  aquella  easa  se 
achar  arruinada,  sendo  depois  reedificada  com  capacidade  para  maior  numero  de  órfãs  da  ins- 
tituição de  Manuel  Rodrigues  da  Costa,  a qual  teve  principio  apenas  no  anno  de  1690.  iA 

Era  a principio  a dotação  do  Recolhimento  constituída  unicamente  pelo 
remanescente  da  dita  testamentaria  de  D.  Antonia  de  Castro,  rendimento  com- 
putado nos  livros  e papeis  d’esta  Santa  Casa  em  233$616  réis,  com  o qual  se 
sustentavam  12  orfãs. 

A este  rendimento  foram  accrescendo  verbas  testamentarias  de  diversos 
testadores:  D.  Joanna  da  Costa  deixou  17$850  réis,  Margarida  Dias  15$429, 
o Inquisidor  Bartholomeu  da  Fonseca  30$0ÜU  e Sebastião  Perestrello  125$000 
réis;  o numero  de  orfãs  foi  elevado  a 18,  sendo  já  o rendimento  total  de 
421  $895  réis. 


1 Allocução  proferida  na  distribuição  dos  prêmios  ás  educandas  do  Recolhimento  de  S.  Pe- 
dro de  Alcantara,  em  1 de  setembro  de  1895 , pelo  Provedor  dr.  Thomaz  de  Carvalho.  Lisboa,  1895. 
20  paginas. 
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Por  fim  em  1690  (como  acima  fica  dito)  a generosa  disposição  testamen- 
taria  de  um  benemerito  bemfeitor,  Manuel  Rodrigues  da  Costa,  fallecido  em 
18  de  março  de  1684,  proporcionou  á Misericórdia  fartos  recursos  para  remo- 
delar, sob  um  plano  mais  amplo,  esta  instituição  piedosa. 

Era  este  testador  homem  de  grandes  haveres  e rendas,  espirito  caritativo 
e amante  da  pobreza.1  A sua  deixa  testamentaria  ascendia  a 192:000$000  réis, 
de  que  a Misericórdia  era  herdeira  e testamenteira,  fundo  destinado  polo  tes- 
tador á creação,  edificação  e sustentação  de  um  Recolhimento  para  40  meni- 
ninas  orfãs,  e as  sobras  para  outras  applicações  de  beneíicencia.2 


1 Manuel  Rodrigues  da  Costa  foi  sepultado  em  uma  capella,  do  lado  da  epistola,  na  egreja 
de  Santo  Antão  o Novo,  onde  havia  a inscripção  seguinte,  conservada  por  Cruz  Moreira  na  sua 
preciosa  citada  Collecção  de  epitaphios,  etc. 


Esta  capei. la  hb 
de  Manoel  Roiz  da 
Costa  q a ornou 

E TEM  NELLA SEPUL- 
TURA PERA  ELLE 
E SUA  MOLHER  D.  Jo- 
anna  de  Sousa  e pe- 
ra AS  PESSOAS  QUE 
SE  CONTEM  NA  Es- 
CRITURA  DA  COM- 
PRA DELLA  FEITA 

nas  Notas  do  Ta- 
balião  Manoel 
DO  VaLLE  EM  ll  DE 
MARÇO  DE  1674. 


Ácerca  do  edifício  do  novo  recolhimento  já  citámos  a pag.  77  curiosos  documentos  do 
archivo  municipal. 

2 Diz  a citada  Allocução,  segundo  as  notas  dos  livros  manuscriptos  do  conde  de  Vai  de 
Reis,  a pag.  9: 

«Acceitou-se  a testamentaria  e 0 legado  importou  na  grossa  quantia  de  192  contos  de  réis. 
Das  4 partes  em  que  o testador  ordenou  se  repartisse  0 rendimento  da  sua  herança,  attendendo 
primeiro  á reedificaçâo  do  Recolhimento  e seu  orçamento : 

«A  1."  consistia  na  distribuição  de  esmolas  na  noite  do  Natal. 

«A  2.*  em  vestir  os  presos  do  Limoeiro  no  domingo  de  Paschoa. 

«A  3.*  em  vestir  os  degredados,  tanto  homens  como  mulheres,  no  domingo  do  Espirito  Santo. 
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A Mesa  determinou  reunir  este  Recolhimento  ao  de  D.  Antonia  de  Castro, 
e por  assento  da  Junta  grande,  de  21  de  dezembro  de  1693,  deliberou  que  as 
dez  orfãs,  que  em  cada  anno  saem  do  Recolhimento,  tivessem  direito  a ser 
providas  com  um  dote  de  cem  mil  réis  para  se  casarem,  em  logar  do  dote  de 
60$000  réis,  que  fr.  Nicolau  de  Oliveira  refere  se  lhes  dava  em  1620. 

No  Compromisso  de  1618,  capitulo  XX,  em  que  trata  do  Governo  e ofíi- 
ciaes  da  Casa  do  recolhimento  das  donzellas,  dizia-se  que  seriam  13  as  don- 
zellas  que  deviam  viver  no  estabelecimento,  conforme  a sua  primitiva  institui- 
ção, emquanto  não  crescessem  os  rendimentos.  A orfã,  para  ser  admittida, 
devia  ter  menos  de  20  annos  e mais  de  12.  E mais  diz  que,  comquanto  pelas 
determinações  primitivas  o tempo  de  recolhimento  fosse  de  dois  annos,  desde 
a data  d aquelle  Compromisso  ficava  fixado  em  quatro  annos. 

Nenhuma  orfã  seria  recebida  sem  dar  fiança  de  que  findos  os  quatro 
annos  seria  retirada  do  Recolhimento.  E n’este  tempo,  além  das  recolhidas,  se 
admittiam  também  as  porcionistas,  a que  se  refere  fr.  Nicolau  de  Oliveira,  que 
pagavam  25$000  réis,  podiam  ter  comsigo  uma  creada,  mas  não  escravas,  e 
davam  egualmente  fiador. 

Esta  admissão  de  porcionistas  foi  prohibida  em  1740,  porque,  segundo  diz 
Manuel  de  Faria  e Sousa,  deram  bem  que  soffrer.* 1  Encontrámos,  porém,  noticia 
de  que  ainda  em  1789  existiam  porcionistas,  pagando  60$000  réis  annuaes. 

Feia  resolução  da  Mesa  de  16  de  outubro  de  1748  reduziram-se  a sete 
os  doze  logares  da  instituição  de  D.  Antonia  de  Castro,  a tres  os  cinco  loga- 
res  creados  pelo  legado  de  Sebastião  Perestrello,  com  a condição  de  limpeza 
de  sangue,  e a um  os  do  legado  do  Inquisidor  Rartholomeu  da  Fonseca.2 

Reedificadas  as  casas  antigas  de  D.  Antonia  de  Castro,  com  maior  lar- 
gueza e capacidade,  para  lá  voltaram  as  orfãs,  até  que  sobreveiu  o desas- 
troso terremoto  de  1755.  Andaram  também,  assim  como  os  expostos  e os  in- 
curáveis do  Amparo,  por  diversas  moradas  provisórias.  Estiveram  primeiro  em 
uma  horta  á Rica  do  Sapato,  depois  em  Relem  e em  uma  casa  em  frente  da 

«A  ultima  e 4."  parte  em  soltar  os  presos  que  estivessem  por  dividas  até  12  mil  réis,  no 
dia  de  Nossa  Senhora  da  Assumpção.  D’estas  4 partes,  havendo  quebras  na  receita,  mandou  a 
Mesa  reservar  metade  para  a reedificação  do  edifício  arruinado  pelo  terremoto  do  i.°  de  no- 
vembro de  1755.» 

1 Citada  Allocução,  pag.  9.  No  manuscripto  já  citado,  existente  na  Bibliotheca  Nacional, 
Memória  para  a historia  das  Irmandades,  etc.,  encontram-se  uns  curiosos  documentos  pelos 
quaes  se  vê  que  em  1740  o Provedor  se  queixava  de  que  algumas  porcionistas  tinham  infrin- 
gido o regulamento,  pelo  que  haviam  sido  castigadas  pelas  suas  desenvolturas  e maus  exemplos 
que  davam  ás  58  orfãs.  Este  Provedor,  que  era  o conde  de  Povolide,  expulsou  do  Recolhimento 
as  duas  porcionistas,  cortando-lhes  o direito  a dote,  e obteve  ordem  superior  para  que  d’alli  em 
deante  se  não  admittissem  mais  porcionistas. 

2 Citada  Allocução,  pag.  8. 

Agosto,  1902. 
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travessa  do  Desterro,  de  Diogo  Liberato,  na  rua  dos  Anjos,  até  ao  S.  João  de 
1756;  e desde  julho  d’este  anno  em  outras  casas  do  desembargador  Filippe 
Ribeiro  da  Silva,  junto  à ermida  de  S.  Vicente  Ferrer,  onde  se  celebravam  as 
devoções  da  Misericórdia.  Ainda  passaram  para  outra  casa  na  calçada  de  Santo 
André,  de  que  já  falámos,  até  que  por  fim,  obtido  o edifício  de  S.  Roque,  para 
alli  foram  transferidas. 

Ficaram  então  melhor  alojadas  as  pobres  orfãs,  comquanto,  apesar  da 
vastidão  do  edifício  e suas  dependencias,  lhe  não  pudesse  ser  destinado  um 
grande  espaço,  ficando  por  isso  reunidas  ás  expostas  e asyladas  de  Santa  Anna, 
n’uma  deplorável  confusão. 

Em  1787,  querendo  a Mesa  remediar  abusos  graves  que  se  haviam  radi- 
cado no  Recolhimento,  convidou  a viscondessa  de  Villa  Nova  de  Cerveira  a 
tomar  a direcção  superior  d aquelle  instituto,  com  poderes  para  n’elle  pro- 
ceder a uma  reforma  geral.  A fidalga  acceitou,  regendo-o  por  alguns  annos. 

Em  julho  de  1788  representou  a Mesa  ao  Governo  pelo  facto  de  não  ha- 
ver no  Recolhimento  prelados  capazes  para  o bom  desempenho  de  suas  obriga- 
ções, attribuindo  a isto  os  abusos  graves  que  procurava  debellar.  1’edia  a 
suspensão  provisória  de  entrada  das  orfãs  e propunha  que  do  convento  das 
Ursulinas  de  Pereiro  viessem  novas  mestras  e regente.  O governo  accedeu, 
ordenando  que  fossem  aposentados  os  prelados  existentes,  e que  do  dito  con- 
vento, com  prévia  auctorisação  do  Bispo  Conde  de  Arganil,  viessem  uma  re- 
ligiosa para  regente  e seculares  conventuaes  para  o mister  de  mestras.  (Des- 
pacho de  23  de  abril  de  1789.) 

N’esta  mesma  data  se  formularam  as  instrucções  para  o governo  do  Re- 
colhimento, e se  fixaram  os  vencimentos,  que  eram  de  30$000  réis  á regente, 
24)5000  réis  a cada  mestra  e 12$000  réis  ás  orfãs,  e além  d’isto  mais  45 
réis  por  dia  para  pão  a cada  pessoa,  e ração  egual  ás  que  antes  exerciam 
taes  logares,  e ás  serventes  1$920  réis  por  mez  para  pão  e ordenado. 

Estes  ordenados  foram  augmentados  com  1$000  réis  mensaes,  para  a 
regente  e mestras,  por  despacho  de  18  de  outubro  de  1792. 

Tinha  este  Recolhimento  por  esse  tempo  (1798)  a invocação  de  Recolhi- 
mento da  Natividade  de  Nossa  Senhora  e Santa  Maria  Magdalena. 

Por  fim,  em  1833,  o imperador  D.  Pedro  visitou  a Casa  de  S.  Roque, 
acompanhado  pelo  illustre  ministro  José  da  Silva  Carvalho,  e tendo  reconhe- 
cido ambos  os  defeitos  e mesquinhez  do  alojamento  destinado  aos  expostos 
publicaram  o decreto  de  31  de  dezembro  d’aquelle  anno,  pelo  qual  se  secula- 
rizava  o convento  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  da  ordem  dos  religiosos  refor- 
mados de  Santa  Maria  da  Arrabida,  entregando  desde  logo  o edifício  com 
todas  as  suas  officinas  e mobilia  á Santa  Casa,  ordenando  que  para  elle  fos- 
sem transferidas  as  orfãs  com  todo  o pessoal  do  Recolhimento. 
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O extincto  convento  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  onde  ainda  aclnalmenle 
se  acha  inslallado  o Recolhimento,  passou  para  a posse  da  Santa  Casa  em  17 
de  janeiro  de  1834. 

Comtudo,  apesar  da  grande  melhoria  que  veiu  realizar  no  alojamento  das 
educandas,  ainda  em  1802  a Mesa  o achava  insufíiciente  para  a accommodação 
das  orlas,  notando-lhe  falta  de  arejamento  e de  condições  hygienicas,  pro- 
pondo no  seu  relatorio  o alvitre  de  ser  o Recolhimento  transferido  para  um 
logar  fóra  da  cidade. 

E ainda  em  1878  o Provedor  conde  de  Rio  Maior,  a quem  se  devem  as 
grandes  obras  de  restauração  e remodelação  do  edifício  e da  egreja,  n’aquelle 
anno  concluídas,  dizia  no  seu  relatorio  de  1877  a 1878: 

«No  edifício  do  extincto  convento  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  onde  pela 
estreiteza  do  logar  se  não  podem  fazer  accommodações  para  mais  das  40 
orphãs  que  alli  temos,  concluiram-se  os  melhoramentos  começados,  concernentes 
á maior  salubridade  do  edilieio  e melhor  commodidade  das  recolhidas,  edifi- 
cando uma  cozinha  nova,  rasgando  janellas,  alteando  tectos,  illuminando-o  mais 
convenientemente,  fazendo  novas  canalizações  para  melhor  distribuição  das 
aguas  e mais  prompto  e menos  penoso  serviço  em  todas  as  officinas.  A egreja, 
que  estava  tão  arruinada  como  o resto  do  edifício,  foi  também  restaurada  e 
abei  ta  ao  culto  no  dia  17  de  novembro  ultimo  (de  1878).» 

Tal  é em  breve  resumo  a historia  do  Recolhimento  das  orfãs,  ainda  hoje 
a cargo  da  Misericórdia  de  Lisboa. 

Quanto  á sua  organização  interna  tem  tido  este  instituto  vários  regula- 
mentos. 

O primeiro  foi  o de  1609,  assignado  pelo  Provedor  conde  de  Villa  Franca, 
e por  mais  oito  mesarios,  ms.  in-4.°  de  17  fls. , em  pergaminho,  intitulado: 
« Regimento  para  a casa  do  Recolhimento  das  donzellas  d’ esta  Casa  da  Miseri- 
córdia de  Lisboa  feito  no  anno  de  1609.  Existia  na  livraria  do  fallecido  José 
Maria  Nepomuceno,  em  cujo  catalogo  figurou  sob  n.°  2125. 1 

Data  o actual  regulamento  de  15  de  julho  de  1886,  mandado  observar 
pelo  Provedor  marquez  de  Rio  Maior. 

Admittem  se  no  Recolhimento  dez  orfãs  em  cada  anno,  e demoram-se 
estas  meninas  dentro  d’elle  durante  quatro  annos,  em  que  lhes  é ministrada 
uma  educação  esmeradissima.  Existem  portanto  no  estabelecimento  quarenta 
orfãs,  vencendo  cada  uma  d’ellas  a pensão  de  l$0íK)  réis  mensaes,  além 
do  que  são  sustentadas  e vestidas  pela  Misericórdia,  que  lhes  fornece  também 


1 Catalogo  referido,  pag.  315.  Lisboa,  1897. 
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tudo  quanto  necessitam  para  os  seus  estudos  — livros,  material  de  trabalho, 
etc.,  — e ainda  prêmios  pecuniários  e outros  ás  alumnas  que  mais  se  distinguem 
nas  provas  finaes  do  seu  aproveitamento. 

Ao  deixarem  o Recolhimento  confere-se-lhes,  segundo  antigo  uso,  um 
dote  de  cem  mil  réis,  de  que  podem  aproveitar-se  casando  dentro  do  anno  se 
guinte  á sua  sabida. 

Quanto  ao  espirito  e orientação  da  educação  ministrada  no  Recolhimento, 
cumpre  notar  que  esta  instituição,  que  nos  seus  inícios  apresentava,  con- 
soante o pensar  dos  seus  instituidores,  o aspecto  de  uma  semi-clausura  mo- 
nacal,  onde  o ensino  e os  exercícios  religiosos  occupavam,  senão  todo,  pelo 
menos  a maior  parte  do  tempo  das  pensionistas,  tem  caminhado  parallela- 
mente  com  o espirito  das  epochas  successivas  que  atravessou,  achando-se 
presentemente  organizado  em  perfeita  harmonia  com  o moderno  ideal  scien- 
tifico  da  educação  feminil. 

Está  o ensino  contiado  a um  professorado  de  reconhecida  aptidão.  Anti- 
gamente, em  1789,  como  dissemos,  as  mestras  e regentes  vinham  do  Recolhi- 
mento das  Ursulinas  de  Pereira,1  e teve  como  regente  e administradora,  em 
1797,  a viscondessa  de  Villa  Nova  de  Cerveira. 

O Provedor  conde  de  Rio  Maior  formulou  em  27  de  novembro  de  1875 
o regulamento  da  educação  das  orfãs  no  Recolhimento,  dividindo-a  em  duas 
secções  — litteraria  e lavores,  — correspondendo  a primeira  ao  exame  de  admis- 
são nos  lyceus.  Os  lavores  ensinados  eram  os  lavores  communs,  corte,  bor- 
dados, etc. 

O espirito  superiormente  illustrado  do  finado  Provedor  Thomaz  de  Car- 
valho deu  á organização  actual  do  ensino  das  educandas  do  Recolhimento  uma 
feição  de  notável  alcance  social,  cuja  doutrina  e justificação  o proprio  Prove- 
dor deixou  exaradas  nas  suas  palavras  memoráveis,  nos  discursos  proferidos 
em  50  de  agosto  de  1891  e o de  setembro  de  1893,  por  occasião  da  distri- 
buição solemue  dos  prêmios  ás  educandas. 

No  primeiro  dizia  o Provedor  estas  palavras,  que  não  podemos  furtar- 
nos  ao  prazer  de  reproduzir  aqui : 

«A  mulher  participa,  e quasi  de  par  com  o homem,  das  excellencias  da 


1 As  religiosas  da  regra  das  Ursulinas  instituida  na  Italia  pela  beata  Angela  de  Brescia, 
e confirmada  pelo  Papa  Paulo  III  em  1544,  empregavam-se  na  educação  de  meninas.  0 con- 
vento fôra  fundado  em  1748  na  villa  de  Pereira,  a duas  léguas  de  Coimbra,  na  margem  esquerda 
do  Mondego,  e mais  tarde  fundaram-se  tres  recolhimentos  da  mesma  ordem  (1795)  nas  cida- 
des de  Coimbra,  Vianna  e Braga;  o de  Pereira  existia  ainda  em  1873.  Manuel  Gomes  de  Lima 
Bezerra,  Os  estrangeiros  no  Lima,  vol.  i,  pag.  208,  e D.  Antonio  da  Costa,  Historia  da  Instruc- 
ção  popular,  pag.  183. 
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civilização  moderna.  As  exigências,  porém,  d’este  mesmo  incessante  progresso 
determinam  uma  acção  mais  exterior  d’ella,  menos  concentrada  no  lar,  mais 
energica  e diligente  na  cooperação  da  prosperidade  da  família.  Precisa  ser 
mais  instruída  para  saber  e discernir;  mais  educada  para  se  preservar  e 
guiar.  Dentro  da  sua  indole  e do  seu  temperamento  cabem  muitas  luzes  que 
a podem  alumiar,  muito  conhecimentos  que  lhe  darão  um  precioso  auxilio  aos 
esforços  e trabalhos  do  homem  para  as  commodidades  da  existência.  Com  essa 
luz  da  instrucção  regrada  e adequada  entrarão  no  lar  a abundancia  e a ale- 
gria, a saude  do  corpo  e a saude  do  espirito.» 

E no  discurso  de  1893  accrescentava : 

«À  mulher  tem  no  século  actual  uma  missão  que  a approxima  dos  tra- 
balhos e do  destino  do  homem.  Não  é que  venha  a inverter-se  a posição  re- 
ciproca e natural  dos  dois  sexos,  segundo  phantasiou  um  moderno  utopista 
com  pretenções  a reformador. . . 

«Será  a mulher  a fiel  companheira  do  homem;  o auxiliará  no  trafego  da 
vida  e o animará  no  seu  reciproco  destino. . . 

«Se  pois  a mulher  levar  todas  as  joias  de  uma  educação  primorosa  para 
o exercício  da  existência  commum,  tanto  mais  rico  será  o thesouro  e tanto  mais 
avantajado  será  o dote  do  noivado.  O paraiso  não  estará  longe  e a Providen- 
cia lhes  abrirá  as  portas  ainda  n’este  valle  de  passagem  para  outro  melhor.» 

Por  estes  motivos  instituiu  o Provedor,  além  do  ensino  de  lavores  e bor- 
dados, os  estudos  de  instrucção  primaria,  de  que  as  alumnas  vão  fazer  exa- 
me ao  Lyceu,  e bem  assim  o das  linguas  franceza  e ingleza,  de  musica  (ru- 
dimentos), de  piano  e de  canto  chorai  (de  que  as  educandas  dão  provas  de 
exame  no  Lyceu  e no  Conservatorio  de  Lisboa),  e finalmente  o ensino  de  desenho 
e rendas.  Assim  restabeleceu  o digno  e illustre  Provedor  o ensino  das  edu- 
candas do  Recolhimento,  para  o qual  encontramos  noticia  succinta  de  ter  ha- 
vido varias  tentativas  anteriores. 

Assim  em  1775  a Mesa  da  Irmandade  da  Santa  Casa  ajustou  uma  mes- 
tra de  nome  Sara  Brandi,  casada  com  Thomaz  Brandi,  para  vir  com  suas  filhas 
ensinar  ás  órfãs  do  Recolhimento  toda  a qualidade  de  bordado  a branco.  Dos 
livros  da  Casa  consta,  e como  curiosidade  para  a historia  do  ensino  o rela- 
tamos aqui,  que  n’esse  tempo  a disciplina  no  Recolhimento  se  mantinha  por 
meio  dos  ferozes  processos  dos  velhos  tempos.  Quando  alguma  educanda  des- 
obedecia ou  desacatava  as  suas  mestras  ou  regentes  era  castigada  com  re- 
clusão no  cárcere  privado  do  Recolhimento,  por  tempo  de  oito  ou  mais  dias, 
com  a pena  de  jejum  severo. 
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O ensino  de  musica  foi  iniciado  em  1835,  por  deliberação  de  1 de  agosto, 
da  Commissão  administrativa.  Determinou-se  que  houvesse  no  Recolhimento  uma 
mestra  para  ensinar  as  orfãs  a locar  e cantar,  residindo  dentro  do  estabele- 
cimento, com  a obrigação  de  tocar  á missa  conventual  nos  domingos,  dias 
sanctificados,  festas,  novenas  e actos  públicos,  recebendo  de  ordenado  6$000 
réis  mensaes,  e além  d’isso  480  reis  por  mez  para  roupa  lavada  e 10  réis  dia- 
rios  para  manteiga. 

Nestas  condições  foi  primeira  mestra  de  musica,  desde  a referida  data, 
D.  Anna  Peregrina  de  Canto  e Castro. 

Venciam  n’aquelle  tempo  as  outras  mestras  do  Recolhimento  l$20ü  réis 
mensaes. 

Em  1841*  a mesma  Commissão  administrativa  da  Santa  Casa  (composta 
então  do  barão  de  Telheiras,  Xavier  e Renda)  contractou  as  duas  irmãs  Mai- 
gres  (Maria  Gertrudes  e Anna  Ignez  Maigre  Restier),  do  convento  de  Chellas, 
para  exercerem  o logar  de  mestras  de  musica  do  Recolhimento.  N‘essa  mesma 
occasião  se  comprou  um  piano  novo  e melhor  do  que  o que  então  possuía  a 
Casa,  ficando  o antigo  para  estudo  das  principiantes. 

Veiu  depois  o retrocesso. 

Em  20  de  janeiro  de  1842  foi  supprimida  a aula  de  musica,  sob  pretexto 
de  que  as  educandas  pouco  aproveitamento  tiravam  d’esse  ensino,  e portanto 
foram  despedidas  as  duas  mestras  Maria  Luiza  do  Espirito  Santo  e Maria  da 
Conceição  Esteves.  As  duas  irmãs  Maigre  Restier  (içaram,  passando  a exercer 
as  funcções  de  mestras  da  aula  de  escripta. 

Conta  actualmente  o Recolhimento  das  orfãs  nove  mestras  e quatro  aju- 
dantes, além  de  todo  o pessoal  menor. 

As  educandas  fazem  os  seus  exames,  como  acima  dissemos,  no  Lyceu  e 
no  Conservatório,  tendo  algumas  completado  os  seus  estudos  e feito  exame 
de  admissão  á Eschola  Normal;  findos  os  actos  públicos,  em  que  provam  o seu 
aproveitamento,  recebem  as  approvadas,  em  solemne  festividade,  os  prêmios 
da  sua  applicação. 

Estes  prêmios  constam  ordinariamente  de  objectos  de  uso  e adorno,  ar- 
tigos de  vestuário,  musicas  e livros,  sendo  a distribuição  feita  pelo  Provedor, 
e usualmente  é exposto  n’esse  dia  o edifício  do  Recolhimento  e os  trabalhos  es- 
cholares  das  educandas. 

O Provedor  interino  Jorge  Camelier  creou  em  julho  de  1897  uma  meda- 
lha de  prata,  que  se  denomina  Medalha  das  dignas,  destinada  a premiar  o bom 
comportamento  e applicação  das  educandas.  Esta  medalha,  que  usam  como 
condecoração,  e é acompanhada  do  respectivo  diploma  honorifico,  formoso  tra- 


1 Acta  de  9 de  junho. 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


439 


bailio  typograpliico  sabido  das  ofíicinas  lypographicas  da  Misericórdia,  é con- 
ferido solemnemente,  no  acto  da  distribuição  dos  prêmios,  no  fim  de  cada  anno 
lectivo.* 

Para  a admissão  das  orfãs  costumam  publicar-se  annuncios  do  teor  se- 
guinte: 

«Vão  ser  admittidas  dez  orfãs  pobres  e honestas  no  Recolhimento  de  S.  Pedro  de  Al- 
cantara,  onde  permanecerão  quatro  annos,  findos  os  quaes  terão  um  dote  de  100$000  réis  para 
o seu  casamento. 

«Para  esse  fim  deverão  as  pretendentes  comparecer  na  contadoria  da  Misericórdia  em  qual- 
quer das  quintas-feiras  do  proximo  mez  de  agosto,  trazendo  os  seus  requerimentos  documen- 
tados com  as  certidões  originaes,  devidamente  selladas  e reconhecidas,  do  seu  baptismo  e do 
obito  do  pae,  e attestado  do  respectivo  parocho,  que  prove  a sua  pobreza,  honestidade  e reco- 
lhimento. É condição  indispensável  que  as  requerentes  no  dia  6 de  outubro  do  presente  anno, 
data  em  que  teem  de  entrar  para  o estabelecimento,  não  tenham  menos  de  12  annos  nem  mais 
de  16,  devendo  ser  residentes  nas  antigas  freguezias  d’esta  cidade  e nas  de  Santa  Maria  de  Be- 
lem,  Ajuda,  Amparo  de  Bemfica,  S.  Bartholomeu  do  Beato,  Santa  Maria  dos  Olivaes  e Santos 
Reis  do  Campo  Grande.» 

# 

# # 


Quanto  ao  edifício  onde  o Recolhimento  se  acha  estabelecido,  entendendo 
também,  como  o entendia  a Mesa  em  1862,  que  muito  mais  conveniente  seria 
o estabelecimento  d’aquelle  instituto  em  logar  fóra  da  cidade,  em  edifício  am- 
plo, alegre,  arejado,  provido  de  boa  cerca,  em  condições  mais  desafogadas  e 
bygienicas,  não  podemos  comtudo  deixar  de  reconhecer  que,  com  a sua  pri- 
mitiva traça  fradesca,  claustra],  a casa  do  Recolhimento  deixa  uma  impressão 
agradavel  no  espirito  do  visitante.  A situação  é boa,  dominando  vasto  hori- 
zonte, e as  obras  a que  successivamente  alli  se  tem  procedido  dão-lhe  um  as- 
pecto de  acabamento  e asseio  digno  de  reparo.  Mais  pequeno  do  que  o grande 
edifício  de  S.  Roque,  é ainda  assim  vasto  e comprehende  diversos  pavimen- 
tos. Entrada  a porta  do  edifício,  e subindo  uma  boa  escadaria,  entra-se  no  salão 
que  serve  de  aula  de  musica  e piano,  e d alli,  atravessando  o côro,  que  deita 
para  a egreja,  com  as  antigas  bancadas  dos  frades  alinhadas  ao  longo  das  pa- 
redes, segue-se  por  extensos  corredores,  ao  longo  do  edifício,  em  volta  do 
claustro  central,  pequeno,  onde  vegetam  uma  decrepita  laranjeira  e outras  ar- 
voresitas  rachiticas.  Assim  se  encontram  no  pavimento  superior  as  duas  ca- 
maratas das  educandas,  vastas,  claras,  arejadas,  tendo  uma  20  camas  e a ou- 


1 Acla  de  10  de  julho  de  1897  e Alheação  proferida  pelo  Provedor  interino  Jorge  Came 
lier  em  5 de  setembro  de  1897.  Lisboa,  1879,  pag.  11. 
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tra  28;  uma  pequena  enfermaria  com  quatro  camas  e cozinha  privativa;  as 
aulas  de  instrucção  primaria,  de  francez,  portuguez  e inglez,  e a de  borda- 
dos e rendas,  todas  bem  mobiladas,  com  sufficiente  ar  e luz;  e em  outro  grande 
salão  o theatrinho,  que  para  distracção  das  orfãs  mandou  construir  o actual 
Provedor.  As  antigas  cellas  dos  Arrabidos,  transformadas  em  quartos  que  se 
enfileiram  a um  e outro  lado,  ao  longo  dos  extensos  corredores,  foram  apro- 
veitadas para  aposentos  de  empregadas  e arrecadações  diversas. 

No  pavimento  inferior,  além  do  pateo  do  claustro,  que  não  é grande,  e de 
um  outro  pateo  também  pequeno,  achamos  installadas  a cozinha,  dispensa, 
refeitório,  casa  de  banhos  e uma  aula  de  desenho.  É regular  esta  ultima,  como 
as  do  pavimento  superior;  boa  a casa  de  banhos,  com  seis  quartos  e tinas  de 
mármore;  extenso  o refeitório,  no  logar  onde  era  o antigo  refeitório  dos  fra- 
des, e ao  qual  uma  grande  janella,  mandada  rasgar  na  parede  do  fundo  pelo 
adjuncto  Jorge  Camelier,  quando  serviu  de  Provedor  em  1897,  veiu  dar  a cla- 
ridade de  que  bastante  carecia. 

A cozinha  é actualmente  feita  em  fogão  a gaz,  e d’ella  se  passa  para  um 
pateo  interior,  onde  ullimamente  se  edificou  um  barracão  para  a cozinha  a va- 
por da  sopa  de  caridade,  a que  em  outro  logar  nos  referiremos. 

Finalmente,  junto  ao  atrio  de  entrada  do  edifício,  ha  ainda  uma  vasta  sala, 
que  é a sala  de  honra,  a qual  conserva  o antigo  nome  de  sala  dos  bispos,  por- 
que alli  tinham  os  Arrabidos  uma  galeria  de  retratos  dos  prelados  mais  notáveis 
da  sua  ordem,  ao  que  parece. 

Conta-se  que  Joaquim  Antonio  de  Aguiar,  quando  nomeado  Provedor,  ao 
visitar  pela  primeira  vez  aquella  sala,  estacou  surprehendido  ao  vèr  a longa 
galeria  de  retratos,  e,  exclamando:  «tanto  frade»,  mandou  chamar  o mestre 
de  obras,  a quem  disse:  «ha  de  tirar-me  isto  tudo  d’aqui.  Frades  nem  pintados1». 

É n’esla  sala  e numa  outra  saleta  próxima  que  as  educandas  e as  em- 
pregadas recebem  as  suas  visitas,  pois  de  ha  muito  acabou  o velho  systema 
do  locutorio,  que  alli  se  usava,  como  nos  antigos  conventos. 

Entre  a sala  e o atrio  acha-se  um  grupo  de  figuras  de  barro  de  tama- 
nho natural,  representando  o passamento  de  S.  Francisco,  não  desprovido  de 
valor  artístico.  Da  egreja  e riquíssima  capella  annexa  dos  Santos  Martyres  fa- 
lámos já  no  capitulo  dedicado  á egreja  e edifícios  da  Santa  Casa. 


1 São  estes  os  retratos  que  se  acham  ao  presente  no  escuro  corredor  da  sacristia. 


CAPITULO  IV 


Soooorroa  aos  presos  nas  cadeias 

Já  na  primeira  parte  cTeste  trabalho  nos  referimos  ás  disposições  dos  pri- 
mitivos Compromissos  da  Confraria,  com  relação  aos  piedosos  cuidados  com  os 
presos  das  cadeias. 

Voltando  agora  a este  assumpto  apenas  referiremos,  como  additamento  ao 
que  já  está  dito,  que  para  a satisfação  d'estes  encargos  levantava  a Miseri- 
córdia receita  pelo  processo  das  esmolas. 

Foi  concedido  á Santa  Confraria  o privilegio  de  tirar  esmolas  para  os  pre- 
sos, por  alvará  de  15  de  fevereiro  de  1499.  Nomeava  a Santa  Casa  vinte  e 
quatro  pessoas,  que  eram  encarregadas  de  fazer  os  peditórios,  e tinham  os 
privilégios  dos  memposteiros  dos  captivos.  Assim  o determinava  o alvará  de 
24  de  agosto  de  1540. 

Incumbia  portanto  á Misericórdia  a limpeza  das  cadeias  (decreto  de  15 
de  abril  de  1499),  o sustento  dos  presos,  a remissão  dos  captivos,  o paga- 
mento de  dividas,  de  custas  de  processos,  etc. 

Era  enorme  o numero  de  presos  que  a esse  tempo  a Misericórdia  soccor- 
ria.  Pelas  Relações  dos  gastos  da  Santa  Casa  se  apura  qual  era  a importância 
numérica  d’esta  beneficencia. 

Em  1624  sustentava  nas  cadeias,  que  eram  então  tres,  a da  Côrte,  a da 
Cidade  e a do  Tronco,  813  presos;  soltou  422,  e proveu  do  necessário  186  de- 
gredados. 

Em  1626  havia  592  presos;  foram  degredados  174  e enforcados  8. 

Em1701  havia  853  presos  soccorridos  pela  Casa;  foram  degredados  269 
e enforcados  3. 

Agosto,  1902.  56 
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Em  1703  o numero  de  presos  protegidos  era  de  1:005;  foram  degreda- 
dos 383  e enforcados  16. 

Em  1710  o numero  de  presos  era  de  953;  foram  degredados  321  e en- 
forcados 7. 

Em  1742  havia  2:140  presos;  foram  degredados  185,  enforcados  12  e 
relaxados  IO.1 

Modernamente,  em  1826,  por  exemplo,  era  o fornecimento  de  pão  aos 
presos  feito  pela  Misericórdia. 

Era  uso  antigo  dar  a Real  Coroa  meio  pão  a cada  preso  dois  dias  na  se- 
mana, terças  e sextas,  ficando  a cargo  da  Misericórdia  o abono  de  pão  nos 
restantes  cinco  dias. 

Em  1812  levantaram-se  queixas  contra  o modo  por  que  a Santa  Casa  cum- 
pria este  beneficio. 

Havia  entre  os  irmãos  da  Mesa  dois,  escolhidos  entre  todos,  a que  se  dava 
o nome  de  Mordomos  dos  presos,  aos  quaes  incumbia  o encargo  de  cuidarem 
pela  comida  dos  encarcerados,  a qual  era  a esse  tempo  fornecida  alternada- 
mente, aos  mezes,  com  o Estado. 

Por  este  motivo  em  1833  as  cozinhas  da  Santa  Casa  preparavam,  além 
das  800  rações  diarias  que  se  distribuiam  pelas  suas  dependencias,  nunca  me- 
nos de  1:000  rações,  também  diarias,  para  distribuir  aos  presos  das  cadeias 
do  Limoeiro,  Castello  e Belem. 

Ainda  por  esse  tempo  a Misericórdia  pagava  carceragens,  promovia  livra- 
mentos e agasalhos  e abonava  quaesquer  despesas  que  pudessem  facilitar  a 
libertação  dos  presos;  fornecia  vestuários,  camisas  aos  mais  necessitados,  es- 
pecialmente pelas  festividades  do  Natal  e Paschoa,  com  cerimonial,  por  occa- 
sião  da  communhão  aos  presos,  á qual  assistiam  os  referidos  mordomos,  e íi- 
nalmente  solicitava  da  piedade  publica  o donativo  de  camas  e cobertores  para 
os  reclusos. 

Eram  pelo  seguinte  teor  as  circulares  impressas  pelas  quaes  se  solicita- 
vam donativos  e esmolas  para  os  reclusos: 

111.“°  Snr. 

«Havendo  nas  differentes  Cadêas  desta  Côrte  alguns  Prezos,  que  pela  sua  excessiva  po- 
breza não  tem  camas  em  que  possão  descançar;  e sendo  este  afflietivo  espectáculo  bem  digno 
de  commover  a piedosa  comiseração  das  pessoas  sensíveis,  que  tem  por  timbre  acudir,  e valer 
á humanidade  gemente  (virtude  esta  que  tanto  caracteriza  o magnanimo  coração  de  V.  S.“)  he 


'Acerca  da  criminalidade  e do  numero  de  presos  nas  cadeias  deve  vár-se  a interessante 
noticia  inserta  no  precioso  livro  de  Ribeiro  Guimarães,  Summario  de  varia  hittoria,  vol.  m, 
pag.  127. 
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pois  debaixo  deste  ponto  de  vista  que  o Mordomo  dos  Prezos,  abaixo  assignado,  se  lembra  res- 
peitosamente rogar  a V.  S.*  a esmola  de  soccorrer  os  mesmos  Prezos  com  as  enxergas,  traves- 
seiros, e mantas,  que  fôr  da  vontade  de  V.  S.a,  a lim  de  se  dulciíicar  a sorte  daquelles  infeli- 
zes, vietimas  dos  seus  proprios  crimes,  E para  que  esta  caritativa  recepção  se  faça  com  a de- 
sejada legalidade,  haverá  hum  Delegado,  authorisado  pelo  mesmo  Mordomo,  que  diariamente, 
desde  as  nove  horas  da  manhã  até  ás  duas  da  tarde,  estará  prompto  a receber  estes  piedosos  do- 
nativos, e delles  passar  os  competentes  recibos,  em  huma  Casa  pertencente  á Miseriçordia,  cita 
dentro  no  páteo  do  Limoeiro,  junto  á Cadêa  da  Côrle.  U mesmo  Mordomo  tem  a honra  de  par- 
ticipar a V.  S.*  que  tanto  as  imploradas  recepções,  como  a sua  genuina  distribuição,  será  es- 
crupnlosamente  publicada  na  Gazeta,  tributando-se  aos  piedosos  Bemfeitores  desta  Caridade 
Christã  o mais  cordeal  e sincero  testemunho  de  eterno  reconhecimento. 

«Deos  guarde  a Y.  S.*  Lisboa  19  de  Abril  de  1833.» 


O Mordomo  dos  Prezos. 

O decreto  de  25  de  novembro  de  1833  mandou  depois  que  as  cadeias 
do  estado  fossem  administradas  por  uma  commissão,  deixando  portanto  de  ter 
ingerência  ifellas  os  mordomos  dos  presos,  e ficando  apenas  a cargo  da  Santa 
Casa  o contribuir  annualmente  com  a prestação  de  2:400#U00  réis  para  a 
ajuda  do  sustento  dos  presos  (portaria  de  2G  de  março  de  1834),  conservando 
além  d’isso  o custeamento  dos  guizamentos  e missas  nos  oratorios  das  cadeias, 
para  o que  recebeu  a Misericórdia  vários  legados  e testamentarias,  que  assim 
expressamente  o determinam.  (Portaria  de  14  de  abril  de  1835.) 

A-  despesa  que  a Misericórdia  de  Lisboa  fazia  com  os  presos  das  cadeias 
da  cidade  orçava  por  800$000  réis  a 900$000  réis  por  mez,  de  que  o mor- 
domo dos  presos  apresentava  conta  especial.  São  interessantes  essas  contas. 
As  verbas  da  despesa  enumeradas  ifestas  contas  eram:  pão,  azeite,  lenha, 
hortaliças,  utensílios,  etc.,  despesas  judiciaes  para  livramentos,  custas  dos  au- 
tos, limpeza  e guizamentos  dos  oratorios  das  cadeias,  missas  e despesas  com 
os  justiçados.  Esta  ultima  verba  é muito  curiosa.  Tomando,  por  exemplo,  qual- 
quer das  relações  das  contas  do  mordomo,  no  anno  de  1830,  vemos  que  com 
os  presos  que  padeceram  n’uma  execução  gastou  a Misericórdia  o seguinte: 


Seges 21  #960 

Copia  da  sentença 2$400 

Missa 480 

Moços 360 

Homens  do  azul 3$600 

28$800 


Para  os  justiçados  pagou  o mordomo  o seguinte,  como  consta  de  uma  das 
ditas  relações  de  gastos: 
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Seges  para  8 padres 1)5440  • 

2 kilos  de  assucar 200 

1 kilo  de  manteiga 240 

1 almude  e 2 canadas  de  vinho 1)5680 

1 kilo  de  chocolate 160 

1 onça  de  chá 90 

2 Ya  kilos  de  prezunto 500 

6 gallinhas 2)5250 

Va  cento  de  nozes 120 

1 kilo  de  passas 90 

1 kilo  de  figos 60 

3 copos  de  café 90 

‘/a  canada  de  leite 80 

Va  quartilho  de  azeite 40 

2 kilos  de  marmelada 320 

Va  kilo  de  queijo 100 

1 cento  de  laranjas 50 

1 panella 60 

Tabaco  e cigarros 220 

9 arrateis  de  carne  de  vacca  a 70  réis 630 

1 ‘/a  canada  de  aguardente 360 

Pão  de  meleças i$360 

Aluguel  dos  colchões  e fretes 5)5100 

Aos  guardas  4)5320 

Thomaz 960 

Cozinheiro  e ajudante 720 

Porteiro 480 

Moços  de  cozinha 1)5440 

2 seges 2)5280 

Missa 480 

Total 25)5920 

Também  pertencia  á Misericórdia  o direito  de  interceder  junto  dos  sobe- 
ranos, pedindo  commutações  de  pena,  ou  a régia  clemencia  de  perdão  para 
os  condemnados  que  julgava  merecedores  d’estas  concessões  piedosas. 

Ainda  em  7 de  abril  de  1841  a Commissão  administrativa  da  Misericór- 
dia, a que  presidia  o barão  de  Telheiras,  requereu  pela  Semana  Santa  a Sua 
Majestade  o perdão  do  réo  Manuel  Esteves,  da  edade  de  17  annos,  accusado 
e condemnado  por  crime  de  parricídio,  havendo  todos  os  fundamentos  para 
o julgar  innocenle  do  crime  que  lhe  imputavam. 


CAPITULO  V 


O serviço  religioso. — Os  enterramentos. — A antiga  casa  mortuaria. 

Tendo  a sua  origem  na  piedade  cbristã  de  uma  princeza  devota  e de  um 
frade  trinitario,  não  podia  a Santa  Casa  da  Misericórdia  deixar  de  contar  no  nu- 
mero dos  seus  encargos  a sustentação  do  culto  religioso.  Para  isso  a dotou 
el-rei  D.  Manuel  com  a sumptuosa  egreja  que  o terremoto  derruiu,  e mais 
tarde  o marquez  de  Pombal  Ibe  fez  doação  do  rico  e vasto  templo  de  S.  Roque. 

Os  proprios  compromissos  primitivos  comminam  obrigações  devotas  e re- 
ligiosas, como  são  as  missas,  confissões  e outros  confortos  que  a religião  acon- 
selha aos  enfermos,  penitentes  e defunctos. 

A devoção  de  muitos  dos  que  auxiliaram  e enriqueceram  a piedosa  con- 
fraria com  seus  legados  e deixas  mais  ainda  foi  avolumando  de  anno  para  anno 
a lista  dos  encargos  pios  que  a Santa  Casa,  em  cumprimento  das  disposições 
testamentarias  d’esses  generosos  bemfeitores,  tinha  de  cumprir  nos  seus  tem- 
plos e capellas. 

Avultaram  desde  a sua  primitiva  fundação  as  missas  por  diversas  inten- 
ções. O famoso  chronista  fr.  Nicolau  de  Oliveira,  que  por  mais  de  uma  vez 
temos  citado  no  decurso  d'esle  despretencioso  trabalho,  refere-nos,  na  noticia 
interessante  que  no  seu  livro  nos  deixou  do  estado  da  Misericórdia  em  1610, 
que  eram  tantas  as  missas,  n’esse  tempo,  ditas  no  templo  da  Casa,  que  era 
fácil  deitarem  até  ao  meio  dia.  Calcula  elle  em  numero  de  mais  de  30:000 
as  que  por  anno  se  diziam,  dando  a Misericórdia  a esmola  de  50  réis  por  cada 
uma  aos  capellães  e religiosos  que  na  egreja  se  apresentavam  a dizel-as. 

Já  referimos  a pag.  92  o numero  de  missas  que  se  rezavam  nas  capellas 
e egrejas  da  casa,  e em  pag.  127,  nota,  se  aponta  o elevado  numero  de  35:241 
missas  que  nos  annos  de  1719  e 1720  se  diziam  na  Misericórdia,  segundo  as 
respectivas  Relações  de  gastos. 
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O respeito  devido  aos  mortos,  o reconhecimento  perpetuo  ás  intenções 
dos  generosos  doadores  e testadores,  que  desde  o século  xv  ligaram  o seu 
nome  e os  seus  benefícios  á santa  instituição  de  fr.  Miguel  Contreiras,  e a 
obrigação  legal  de  cumprir  as  disposições  testamentarias,  taes  são  as  razões 
que  ainda  boje  compellem  a Santa  Casa  da  Misericórdia  á conservação  do  culto, 
exercido  por  um  corpo  numeroso  de  capellães  e sacerdotes  de  diversas  gra- 
duações 

Por  outro  lado,  possuidora  de  um  templo  grandioso,  um  dos  mais  vastos 
e formosos  de  Lisboa,  cheio  de  tradições  históricas  e de  preciosidades  archeo- 
logicas  e artísticas  que  o recommendam  até  como  um  dos  mais  interessantes 
monumentos  da  grande  capital,  incumbe  á Misericórdia  o sacratíssimo  dever 
de  conservar  esse  valioso  templo,  com  os  objectos  de  culto  que  n’elle  se  ve- 
neram, e com  as  solemnidades  e festividades  que  lhe  eram  privativas  desde 
tempos  remotos  da  nossa  vida  histórica. 

As  festividades  que  se  devem  realizar  na  egreja  de  S.  Roque  ficaram  de- 
terminadas, desde  o tempo  do  marquez  de  Pombal,  no  aviso  de  17  de  novem- 
bro de  1775,  completando  o alvará  de  31  de  janeiro  do  mesmo  anno.1 


*  *  * 

Um  dos  serviços  annexos  á egreja  é o dos  enterramentos,  ainda  hoje  de- 
nominado serviço  de  esquife. 

Já  sabemos  qual  a fórma  antiga  por  que,  em  obediência  aos  compromis- 
sos, se  cumpria  esta  obrigação  da  Misericórdia. 

As  antigas  tumbas  eram  uma  especie  de  macas,  conduzidas  por  vinte  e 
oito  homens,  e nas  quaes  se  levavam  a enterrar  as  pessoas  pobres  da  cidade 
e as  praças  fallecidas  no  hospital  da  marinha  e no  castello  de  S.  Jorge. 

Os  cadaveres  iam  para  o cemiterio  de  SanPAnna,  junto  á egreja  da  Pena, 
onde  se  effectuavam  por  anno  mais  de  729  enterramentos,  para  os  quaes  se 
abriam  longas  valias,  cujo  custo  ascendia  a 28o$000  e 703$000  réis.2 

Em  1 834  a Commissão  administrativa  observou  que  o enterramento  dos 
pobres  por  meio  de  tumbas  se  não  fazia  com  a conveniente  decencia,  e atten- 
dendo  á enorme  distancia  a que  ficavam  os  cemitérios  resolveu  estabelecer  o 
serviço  mortuário  por  outra  fórma.  Ordenou  então  a compra  de  um  esquife 
puxado  por  uma  parelha,  a que  o publico  conservou  o tradicional  nome  de 
tumba  da  Misericórdia , acompanhado  por  um  sacerdote  e quatro  moços. 


1 Livro  iv,  de  Decretos,  etc.,  fl.  406. 

* Livro  ix,  de  Decretos,  etc.,  pag.  17. 
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A Santa  Casa  encarrega-se  dos  enterramentos  de  pessoas  pobres  quando 
se  lhe  faça  a necessária  communicação  com  seis  horas  de  antecedencia,  e por 
aquelles  que  executa  por  determinação  das  auctoridades  recebe  as  importân- 
cias de  1){1500,  quando  são  dentro  da  antiga  area  da  cidade,  e de  2$000  réis 
na  nova  circumscripção.1 2 

Recentemente  introduziu-se  n’este  serviço  um  melhoramento  importante, 
exigido  pelo  decoro  e respeito  que  em  todos  os  paizes  civilizados  se  tributa 
aos  mortos.  Determinou  o actual  Provedor  que  cessasse  o antigo  uso  de  con- 
duzir os  cadaveres  empilhados  na  tumba,  lançando-os  depois,  apenas  envolvi- 
dos n’uma  serapilheira,  à valia  commum.  Em  acta  de  12  de  agosto  de  1899 
resolveu  que  os  cadaveres  das  pessoas  pobres,  que  a Misericórdia  se  encarrega 
de  dar  á sepultura,  fossem  conduzidos  e soterrados  dentro  de  caixões,  cujo 
fornecimento  contractou  com  uma  agencia  funeraria.  Para  complemento  d’esta 
medida,  digna  dos  maiores  elogios,  ordenou  também  a construcção  de  um  carro 
funerário,  elegante  e severo,  brazonado  nas  portinholas  com  as  armas  da  Mi- 
sericórdia. Este  carro,  concluído  em  18  de  janeiro  de  1900,  é o que  presen- 
temente anda  empregado  nos  enterramentos  da  Santa  Casa.* 

Tal  é a fórma  por  que  a Santa  Casa  cumpre  o doloroso  encargo  de  enter- 
rar os  mortos , prestando  este  ultimo  serviço  aos  desvalidos  que  abandonam 
esta  vida  sem  deixar  sequer  um  misero  espolio  com  que  se  paguem  as  des- 
pesas de  seu  enterramento. 

Regula  o numero  de  cadaveres  a quem  a Santa  Casa  presta  este  piedoso 
serviço  por  uns  30  a 40  por  mez,  concorrendo  para  este  numero  com  avul- 
tado contingente  o Asylo  da  Mendicidade. 

Outro  annexo  do  serviço  dos  enterramentos  era  a casa  mortuaria,  esta- 
belecida no  n.°  19  da  calçada  da  Gloria,  nas  dependencias  do  ediíicio,  e onde 
se  recebiam  os  cadaveres  dos  fallecidos  por  accidente  nas  ruas  e recolhidos 
pela  policia.  Assim  se  praticou  desde  1888.  Em  1890,  porém,  tendo  sido  para 
alli  levado  um  cadaver  de  um  varioloso,  a Mesa  resolveu  não  mais  admittir 
na  sua  casa  mortuaria  cadaver  algum  n estas  condições,  attendendo  a que  o 
Município  tem  para  esse  üm  casas  adequadas  em  cemitérios  da  cidade,  e as- 
sim se  poupariam  os  perigos  de  contagiosa  propagação  de  doenças  perigosas 
em  tão  populoso  asylo  de  creanças  e adultos. 


1 Officio  ao  Governador  civil  de  Lisboa,  de  5 de  agosto  do  1899. 

2 Adas  de  5 de  agosto  de  1899  e 18  de  janeiro  de  1900. 


CAPITULO  VI 


Esmolas  e beneficencias  diversas. — Os  legados. — As  ordinárias. — Os  dotes. — 
Os  subsídios  mensaes  para  rendas  de  casas. — A antiga  bomba  de  incêndios. 

Sob  a denominação  geral  que  encabeça  este  capitulo  se  comprehendem 
diversos  artigos  da  despesa,  acerca  dos  quaes  e ordenadamente  daremos  uma 
succinta  noticia.  São  esses  artigos: 

1. °  Os  legados  a diversas  pessoas  e corporações; 

2. °  As  ordinárias  ás  antigas  visitadas; 

3. °  Os  dotes  a orfãs; 

4. °  As  esmolas  diversas  e cartas  de  guia; 

5. °  As  côngruas  de  capellas. 


I 

Os  legados,  que  a Misericórdia  tem  de  satisfazer  annualmente,  são  ori- 
ginários de  encargos  impostos  pelas  diversas  testamentarias  com  que  a Santa 
Casa  tem  sido  contemplada  desde  a sua  primitiva  fundação.  Muitos  são  ainda 
hoje  esses  legados,  apesar  de  ter  sido  muito  maior  o numero  dos  que  teem 
caducado,  quer  pela  morte  ou  desapparecimento  das  pessoas  e corporações 
que  a taes  legados  tinham  direito,  quer  por  commutações  ou  leis  especiaes 
que  vieram  desobrigar  a Misericórdia  de  Lisboa  de  semelhantes  encargos. 

Agosto,  1902.  57 
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II 

Sob  a designação  de  ordinárias  ás  antigas  visitadas  se  satisfazem  a um 
certo  numero  de  pobres  as  pensões  trimestraes  de  l$2i0  réis  cada  uma  ás 
antigas  subsidiadas  das  visitas,  caducando  esta  pensão  por  obito  das  que  ainda 
hoje  existem  contempladas  com  tal  beneficencia.  Segundo  se  vè  pelo  mappa 
geral  da  despesa  da  Misericórdia,  despendem-se  anuualmente  n’este  ramo  de 
esmolas  478$754  réis. 


III 

Os  dotes  que  a Misericórdia  presentemente  concede  a raparigas  orfãs 
são  um  encargo  da  disposição  testamentaria  de  diversos  doadores  e testado- 
res.  El-rei  D.  Manuel,  a infanta  D.  Maria  e a rainha  D.  Calliarina,  el-rei 
D.  Pedro  II,  Affonso  Dias  de  Medina,  a condessa  de  Portalegre,  D.  Antonia 
da  Costa,  João  Rodrigues  de  Novaes  e sua  mulher  D.  Maria  de  Almeida, 
Domingos  Ferreira  Souto  e outros  deixaram  á Misericórdia  verbas  expressa- 
meute  destinadas  para  dotes. 

Estes  dotes  são  concedidos  a raparigas  orfãs  de  pae,  de  14  a 29  an- 
nos,  residentes  nas  freguezias  de  Lisboa  e seu  termo,  mediante  a apresenta- 
ção de  attestados  em  que  provem  a sua  pobreza  e honestidade. 

Antigamente,  por  um  errado  e lamentável  critério  não  se  admittiam  a 
este  concurso  para  a obtenção  dos  dotes  as  expostas  da  Misericórdia  de  Lis- 
boa! Cruel  contrasenso,  que  excluia  as  filhas  da  casa,  as  verdadeiras  orfãs, 
para  conceder  esse  beneficio  a outras  desvalidas.  Remediou-se  depois  esta 
injustiça;  admittiram-se  ao  concurso  as  expostas  residentes  em  Lisboa,  e 
por  fim,  em  virtude  da  deliberação  de  22  de  maio  de  1878,  acceitam-se  ao 
concurso  todas  as  expostas  da  casa,  seja  qual  fôr  a sua  residência.  As  orfãs 
do  Recolhimento  teem,  pela  organização  primordial  d’aquelle  instituto,  e pelos 
preceitos  do  seu  regimento,  direito  a dotes  de  cem  mil  réis  quando  se  casam. 

Além  dos  dotes  de  I00$000  réis  e de  80$000  réis  também  se  distribuem, 
por  especial  determinação  da  rainha  D.  Catharina,  dotes  de  30$000  réis  ás 
orfãs  de  Alemquer,  Cintra,  Faro,  Silves,  Merceana  e Óbidos;  quatro  dotes 
de  40)$000  réis  ás  orfãs  de  Alemquer  e Ourem,  pela  testamentaria  de  João 
Rodrigues  de  Novaes,  e dois  de  50j$000  réis  a orfãs  da  freguezia  de  S.  Ju- 
lião,  da  testamentaria  de  Domingos  Ferreira  Souto. 

O numero  de  dotes  a conceder  anuualmente  foi  limitado  pelo  alvará  de 
31  de  janeiro  de  1775  na  quantia  total  maxima  de  6:800)5000  réis.  Como,  po- 
rém, ha  todos  os  annos  muitas  orfãs  dotadas,  que  por  não  casarem  perdem 
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o direito  ao  dote,  concessão  que  só  é valida  por  tres  annos  consecutivos  ao 
do  despacho,  tem  sido  annualmente  provido  muito  maior  numero  de  orfãs, 
porque  se  conta  com  aquelles  dotes  perdidos  nos  annos  anteriores.  Ainda  no 
anno  de  1895-1890  o numero  de  dotes  pagos  foi  de  152  e em  1890-1897 
importaram  em  11:830^000  réis. 

A distribuição  annual  de  dotes  é feita  segundo  o seguinte  quadro,  esta- 
belecido no  alvará  de  31  de  janeiro  de  1775:  10  dotes  de  I00$000  réis; 
134  de  80$000  réis;  4 de  40$000  réis  ás  orfãs  de  Alemquer  e Ourem,  e 4 de 
30$000  réis  ás  orfãs  de  Alemquer,  Óbidos,  Cintra,  Silves,  Faro  e Aldegal- 
lega  da  Merceana. 

Segundo  o que  dispunham  as  indulgências  e perdões  concedidos  em  1090 
pelo  Papa  Paulo  III,  as  raparigas  dotadas  casavam  na  egreja  da  Santa  Casa. 
Recentemente,  porém,  por  deliberação  do  adjuncto  Jorge  Camelier,  servindo 
de  Provedor,  ficou  sendo  permittido  que  casem  em  qualquer  freguezia,  me- 
diante prévia  licença  patriarchal. 

Ha  também  noticia  de  que  em  1812,  a pedido  do  bispo  patriarcha,  se  con- 
cederam vários  dotes  de  80$000  réis  a orfãs  de'  Leiria,  Alcobaça,  Redinha 
e Pombal,  a fim  de  restituir  aos  seus  lares  as  famílias  d’aquellas  terras  que 
haviam  ficado  quasi  despovoadas  em  razão  das  invasões  francezas. 

Anligamente,  antes  de  1775,  o concurso  de  dotes,  segundo  o Compro- 
misso, estava  regulado  da  seguinte  maneira,  que  é deveras  curiosa: 

Classificavam-se  as  requerentes  em  cinco  grupos,  assim  denominados: 

Formosa,  muito  bem  parecida,  bem  parecida,  de  bastante  parecer  e de 
ordinário  parecer. 

Comquanto  os  diversos  testadores  tivessem  designado  as  condições  de  pre- 
ferencia, o espirito  que  sempre  predominou  na  escolha  das  dotadas  foi  que  se 
preferissem  em  primeiro  logar  as  orfãs  do  Recolhimento,  por  serem  verda- 
deiramente filhas  da  Casa;  em  segundo  logar  as  mais  virtuosas  e mais  desam- 
paradas, e em  terceiro  as  filhas  dos  irmãos. 

Comtudo  o conde  de  Vai  de  Reis  sinceramente  confessa  no  seu  livro  que 
o abuso  das  recommendações  e a influencia  dos  patrocínios  sempre  fez  esque- 
cer estes  sábios  e justiceiros  dictames. 

IV 

É grande  o numero  de  pobres  soccorridos  com  esmolas , além  das  que  já 
se  acham  incluídas  no  artigo  dos  legados,  por  serem  dadas  por  disposição  es- 
pecial de  vários  testadores.  Muitas  outras,  porém,  se  distribuem,  também  pro- 
venientes de  legados  de  muitos  e diversos  bemfeitores  que  não  especificaram 
nos  seus  testamentos  a fórma  ou  qualidade  da  esmola  ou  do  agraciado. 
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Entre  estas  esmolas  avultam  as  que  se  concedem  pela  semana  santa  de 
cada  anno,  de  diversos  padrões,  de  5,5000,  2,5500,  1,5500,  1,5000,  500  réis. 
Além  d’estas  ha  muitas  outras  que  se  concedem  mensalmente,  durante  um 
ou  mais  mezes,  e as  de  100  réis  com  que  se  auxiliam  os  pobres  que  veem 
acompanhados  de  carta  de  guia  de  qualquer  outra  Misericórdia  do  reino. 

No  anno  de  1898,  pela  semana  santa,  distribuiram-se  1:865  esmolas,  sendo: 


3 de  5)5000  15,5000 

46  de  2,5500 115,5000 

113  de  2$000  226,5000 

113  de  1,5500  169,5500 

634  de  1,5000  634,5000 

956  de  500  478,5000 

1.865  1:637,5500 


Além  das  que  determinam  as  obrigações  testamentarias,  e fóra  as  que 
mensalmente  se  abonam,  as  quaes  orçaram  em  todo  o anno  economico  de  1897— 
1898  por  1:311,5765  réis,  o que  perfaz  um  total  de  2:949$265  réis  distribuí- 
dos em  esmolas  avulso,  no  decurso  de  um  anno,  desde  julho  de  1897  a ju- 
nho de  1898. 


Y 

N’este  capitulo  de  despesa,  intitulada  Legados  e outros  encargos , se  in- 
cluem também  as  côngruas  de  varias  capellas,  que  constituem  encargos  tes- 
tamentarios  de  alguns  testadores. 

Estas  capellas  são:  tres  instituídas  no  antigo  convento  do  Crucifixo  pela 
rainha  D.  Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya  e sua  filha  a infanta  D.  Isabel 
Luiza  Josepha;  uma  em  S.  João  Baplista  do  Carrascal,  de  Villa  Viçosa,  insti- 
tuída pela  condessa  das  Galvêas,  D.  Ignez;  e uma  ambulatória,  instituída  por 
D.  Genoveva  Escholastica  Dias  Santos. 

* 

* * 

É de  recente  data  a concessão  dos  subsídios  para  rendas  de  casas.  Co- 
meçaram no  anno  economico  de  1876-1877,  por  iniciativa  do  Provedor  mar- 
quez  de  Rio  Maior,  em  virtude  da  portaria  de  18  de  fevereiro  de  1876. 

No  relatorio  d’este  anno  diz-se  o seguinte  acerca  d’esta  nova  beneficencia: 

«Cumpre-nos  agora  informar  V.  Ex.a  sobre  o uso  da  auctorização  con- 
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cedida  pelo  governo  para  a Santa  Casa  poder  dar  esmolas  a titulo  de  auxilio 
de  renda  de  casas,  e que  tão  bem  recebido  foi  pela  opinião  publica  da  capital. 

«Segundo  o ultimo  relatorio  do  nosso  inspector  geral,  encontrámos  nos 
310  individuos  subsidiados,  dos  quaes  227  teem  mais  de  sessenta  annos,  13 
homens  e 297  mulheres,  dividindo-se  quanto  ao  seu  estado  em  49  solteiras, 
91  casadas  e 170  viuvas,  e d’esta  população  existem  193  doentes,  sendo  al- 
guns entrevados.  À maior  parte  d’estes  soccorridos,  excessivamente  pobres, 
não  vive  em  casa  própria,  e paga  aluguel  de  quartos  em  domicilio  alheio;  ou- 
tros estão  em  companhia  de  suas  famílias,  achando-se  35  completamente  sós, 
e explica-se  a notada  tendencia  da  maioria  em  buscar  nas  famílias  extranhas 
companheiros  para  a vida  commum,  no  preço  excessivo  das  habitações,  que, 
apesar  do  auxilio  pecuniário  da  Misericórdia,  não  lhes  permitte  pagarem  elles 
separadamente  a sua  mais  do  que  modesta  residência. 

«As  condições  hygienicas  das  casas  podem  classificar-se  da  fórma  se- 
guinte: são  119  consideradas  boas,  175  solíriveis  e 16  más. 

«Do  que  fica  exposto  conhece  V.  Ex.a  a applicação  dada  pela  Mesa  a este 
subsidio  de  1$000  réis  mensaes,  que  na  totalidade  importou,  como  se  vè  da 
conta  da  despesa,  em  3:708$865  réis,  e que  fundadamente  podemos  affirmar 
foi  distribuído  a pessoas  de  moralidade  e pobreza  reconhecida,  havendo  cada 
semestre  nova  informação,  para  nos  podermos  certificar  continuarem  ainda  as 
causas  que  motivaram  a caridade  da  Santa  Casa.  Desgraçadamente  longe  es- 
tamos de  poder  attender  a todos  os  infelizes,  e preoccupam-nos  os  muitíssi- 
mos requerimentos  esperados,  chamando  a nossa  particular  solicitude  a triste 
sorte  d estas  miseras  familias,  precursoras  do  pauperismo,  que  já  arrebanha- 
das vegetam  em  estreitos  e escuros  antros,  expulsas  dos  antigos  lares  pela  con- 
veniência das  modernas  eonstrucções  e pelo  alto  preço  das  rendas  das  casas, 
tão  superior  aos  seus  parcos  haveres.»1 

Este  serviço,  primeiro  regulado  em  18  de  março  de  1878,  foi  modificado 
pela  deliberação  de  2 de  junho  de  1882  e portaria  de  18  de  fevereiro  de  1886, 
elevando-se  o quadro,  que  antes  era  de  200,  ao  numero  de  400  subsidiadas, 
com  o subsidio  mensal  de  1$500  réis,  pago  nos  dias  20  e 21  de  cada  mez. 


* * 

Um  outro  serviço  que  a Santa  Casa  havia  organizado,  não  podemos  pre- 
cisar desde  quando,  mas  que  existia  ao  certo  em  1788,  era  o de  uma  bomba 
de  incêndios,  servida  por  16  homens,  que  venciam  100  réis  cada  um  em  cada 


1 Relatorio  de  1876-1877. 
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noite  ou  dia  em  que  a bomba  acudia  a algum  incêndio.  O signal  era  dado  pelo 
toque  dos  sinos  das  egrejas.  Logo  depois  elevou-se  o salario  d’estes  homens 
a 300  réis. 

Quando,  porém,  a Camara  municipal  organizou  o serviço  de  incêndios,  a 
bomba  da  Santa  Casa  passou  a ser  apenas  destinada  a acudir  a algum  incên- 
dio que  pudessse  occorrer  nos  seus  edifícios. 

A Commissão  administrativa  acabou  por  fim  com  este  serviço,  ordenando 
que  fosse  vendida  em  1842. 


CAPITULO  YII 


Og  doentes  socoorridos  oom  medico  e botica.  — Relação  chronologica  dos  faoul- 

tativos  que  serviram  a Santa  Casa  desde  1757. 

Desde  os  remotos  tempos  da  sua  fundação,  tempos  em  que  as  sciencias 
medicas  andavam  envolvidas  nas  faixas  infantis,  prescreviam  os  primeiros  com- 
promissos da  famosa  confraria  instiluida  por  D.  Leonor,  entre  as  variadas  pra- 
ticas de  bem  fazer,  a obrigação  de  assistir  aos  enfermos  com  o conselho  dos 
fisicos , enfermeiros,  medicamentos  e dietas. 

O mais  antigo  compromisso  da  irmandade,  que  hoje  se  conhece,  dado  por 
el-rei  D.  Manuel  em  1516,  ao  indicar  as  obras  de  misericórdia  cuja  pratica  im- 
punha aos  confrades  d’esta  benemerita  sociedade  christã,  aponta  em  segundo 
logar  o dever  de  curar  os  enfermos.  E no  capitulo  YII,  intitulado  « De  como  ham 
dc  visitar  os  doentes »,  preceitua  nos  termos  seguintes  o modo  por  que  ídaquelle 
tempo  se  cumpria  esta  obra  de  misericórdia: 

«Outros  dois  conselheiros. . . teram  carrego  de  visitar  os  doemtes  pobres 
assy  presos  da  cidade  e visitalos  com  mezinhas,  vestidos,  camas  e pousadaas, 
segundo  lhees  parecer  que  ho  ham  mister  e pello  proueador  lhe  for  ordenado 
e assy  pello  üsico  da  cõfraria  dos  quaes  ysso  mesmo  fararn  quaderno  pera  sua 
alembrança.» 

Identicamente  regulava  o compromisso  de  1618  estas  obrigações  da  Con- 
fraria, que  se  extendiam  aos  presos  das  cadeias  nas  suas  enfermidades.  O pa- 
dre Nicolau  de  Oliveira,  escriptor  coevo,  descrevendo  as  beneficencias  da  Santa 
Casa,  dizia,  com  respeito  á assistência  medica  que  ella  exercia,  o seguinte: 
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«Aos  doentes  dão  fisico  e sangrador  e botica  e gallinha,  frango,  carneiro 
e dieta  todos  os  dias,  conforme  a receita.» 

Das  relações  dos  gastos  da  Misericórdia,  que  então  se  publicavam  annual- 
mente,  consta  que,  por  exemplo,  no  anno  de  1610  a 1611,  a santa  confraria 
tratou  nas  duas  enfermarias  do  Hospital  de  SanCAnna,  bem  como  no  Hospi- 
tal dos  incuráveis  de  Nossa  Senhora  do  Amparo,  que  existia  junto  ao  de  To- 
dos os  Santos,  debaixo  dos  arcos  do  Rocio,  e que  era  custeado  pela  Casa,  ao 
todo  120  enfermos,  aos  quaes  se  deram  camas  e vestidos,  e tudo  mais  de  que 
necessitavam,  o que  custou  1:863  cruzados.  Além  d’isto  deu  curativo,  vestuário 
e mantimentos  a 48  enfermos  pobres,  no  que  dispendeu  ao  todo  216  cruzados. 

Por  estes  elementos  históricos,  embora  escassos,  bem  como  pelo  facto  de 
quasi  todas  as  Misericórdias  do  reino,  incluindo  a de  Lisboa,  terem  tido  ou 
conservarem  ainda  hoje  debaixo  da  sua  superintendência,  tutela  e adminis- 
tração os  hospitaes  civis  das  localidades,  se  infere  como  necessário  e justifi- 
cado corollario  a asserção  de  que  a assistência  medica  aos  pobres  enfermos 
foi  sempre  uma  das  obrigações  privativas  mais  geralmente  assignaladas  da 
caritativa  instituição  das  Misericórdias,  origem  e eixo  primário  de  toda  a be- 
neficência publica  portugueza. 

Á Misericórdia  de  Lisboa  esteve,  como  dissemos,  durante  séculos,  adstri- 
cta  a gerencia  e administração  superior  do  Hospital  Real,  primeiro  denomi- 
nado de  Todos  os  Santos  e depois  de  S.  José. 

Mas  além  d’estes  encargos  puramente  hospitalares,  aos  quaes  accrescen- 
taremos  ainda  a enfermaria  dos  incuráveis  do  Amparo,  a que  n’outro  capitulo 
nos  referimos  já,  apparecem-nos  os  encargos  de  assistência  medica,  que  desi- 
gnaremos pelo  nome  de  soccorros  domiciliários  e de  consulta,  com  que  a Mi- 
sericórdia de  Lisboa  beneficia  não  só  os  seus  expostos  e tutelados  que  resi- 
dem nos  edifícios  e dependencias,  como  também  as  creanças  a quem  dá  sub- 
sidio de  amammentação,  as  mães  d’esses  pensionistas,  os  expostos  e respe- 
ctivas amas,  residentes  em  vários  concelhos  do  paiz,  e ainda  um  grande  nu- 
mero de  indivíduos  que  pela  sua  pobreza  recorrem  a este  soccorro  da  Santa 
Casa,  e são  ainda  hoje  designados  alli  com  o nome  de  visitadas  ou  visitados. 
Este  era  o termo  com  que  nos  primitivos  tempos  do  piedoso  instituto  se  de- 
nominavam as  viuvas  pobres  que  recebiam  a visita  dos  officiaes  da  Confraria, 
que  lhes  levavam  os  subsídios  e confortos  com  que  a Misericórdia  as  soc- 
corria. 

Dos  primitivos  serviços  clínicos  da  Misericórdia  não  se  encontram  noti- 
cias nos  escassos  documentos  que  nos  restam  anteriores  ao  terremoto.  Ape- 
nas um  alvará  de  4 de  maio  de  1662  determina  que  o physico  da  Misericór- 
dia tenha  de  esmola  12$000  réis  por  anno,  além  do  ordenado. 
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Apenas  se  pode  conjecturar  que  só  no  século  xvni,  depois  das  grandes 
reformas  pombalinas,  se  organizou  o serviço  clinico,  havendo  desde  então, 
além  do  facultativo  interno  dos  expostos,  logar  creado  por  alvará  de  13  de 
março  de  1787,  um  corpo  de  facultativos  encarregado  do  serviço  externo, 
isto  é,  de  visitar  e tratar  os  enfermos  pobres  da  cidade,  para  o que  foi  a area 
d’esta  dividida  em  tres  districtos,  ou  visitas,  servidos  por  tres  médicos,  tres 
cirurgiões  e tres  sangradores.  Estas  tres  visitas  denominavam-se  de  Santa 
Cruz,  de  Nossa  Senhora  e de  Santa  Catharina. 

As  pessoas  soccorridas  por  este  pessoal  clinico  denominavam-se  visitadas 
ordinários,  para  se  distinguirem  de  outras  classes  de  visitadas  que  recebiam 
esmolas  especiaes  com  que  as  havia  dotado  a generosidade  de  diversos  bem- 
feitores. 

Segundo  a mais  antiga  organização  as  visitadas  dividiam-se  em  quatro 
classes,  a saber: 

1. ®  Visitadas  ordinárias; 

2. a  Visitadas  da  Cruz; 

3. a  Visitadas  da  Costa; 

4. a  Visitadas  de  Souto. 

As  visitadas  ordinárias,  ou  do  numero,  eram  400,  numero  que  mais 
tarde,  por  falta  de  recursos,  foi  reduzido  a 200.  As  que  tinham  filhos  rece- 
biam 200  réis  por  mez  e mais  100  réis  por  cada  filho  que  tivessem;  as  que 
os  não  tinham  recebiam  300  réis  por  mez;  as  filhas  de  Irmãos  tinham  400 
réis  e as  viuvas  de  Irmãos  500  réis.  Quando  adoeciam  eram  providas  de  me- 
dico, cirurgião,  sangrador,  botica  e certa  quantia  em  dinheiro,  pago  ás  sema- 
nas, a que  chamavam  piedades,  receitada  também  pelo  medico,  e variavel  desde 
240  a 720  réis  por  semana,  e que  especialmente  se  lhes  prescrevia  quando 
necessitavam  de  tomar  caldos  de  frango  ou  leites.  Não  os  tomando  recebiam 
apenas  240  réis  semanaes. 

A segunda  classe  das  visitadas  ou  visitadas  da  Cruz  comprehendia  as  cegas 
e entrevadas,  contempladas  com  legados  especiaes,  pelos  quaes  recebiam  a or- 
dinária de  G00  réis  mensaes,  com  as  mesmas  piedades.  Eram  em  numero  de  200. 

Pertenciam  á terceira  classe,  visitadas  da  Costa,  cegos,  coxos  e aleijados, 
que  em  virtude  das  disposições  testamentarias  do  benemerito  Manuel  Rodri- 
gues da  Costa  recebiam  na  noite  de  Natal  uma  esmola  de  6$000  réis  cada 
um.  Eram  em  numero  de  120. 

Á quarta  classe,  finalmente,  das  visitadas  do  Souto,  pertenciam  16  po- 
bres moradores  na  freguezia  de  S.  Julião,  que  recebiam  12$000  réis  annuaes, 
sem  direito  a nenhum  outro  beneficio.  São  as  que  ainda  hoje  recebem  sob  a 
denominação  de  antigas  visitadas. 

Setembro,  1902. 
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Assim  nol-as  descreve  o conde  de  Vai  de  Reis  nos  seus  livros  de  Insiruc - 
ções  para  o governo  da  Santa  Casa , tomo  ui,  fl.  108  tf. 

Estas  visitadas  da  Misericórdia,  classificadas  como  pessoas  pobres,  gosa- 
vam  do  privilegio  de  serem  isentas  de  pagar  para  a limpeza  da  cidade,  privi- 
legio que  lhes  concedia  o alvará  de  31  de  março  de  1396. 1 

O alvará  de  31  de  janeiro  de  1 775 2 destinou  para  as  visitadas  a quan- 
tia de  2:000$000  réis,  ordenando  que  cilas  ficassem  reduzidas  a um  certo  nu- 
mero, até  onde  comportasse  aquella  quantia,  sendo  a cada  uma  d’ellas  arbi- 
trada uma  esmola  egual,  sem  distincção  de  serem  de  um  ou  de  outro  testa- 
dor.  É por  isto  que  provavelmente  se  fixou  a ordinaria  das  visitadas  em 
4#960  réis  por  anno,  quantia  que  cabe  na  divisão  dos  2:000^000  réis  pelas 
400  visitadas.  Esta  pratica  se  observou  até  meados  do  século  xix,  sendo  pro- 
vidas 400  visitadas  com  a referida  ordinaria  de  4$960  réis  annuaes,  e com  os 
soccorros  de  medico,  cirurgião  e botica,  e com  dieta  nos  casos  de  doença. 

Esta  dieta  não  passava  ordinariamente  de  oito  dias,  e compunha-se  de 
um  arratel  de  carne  por  dia,  paga  pelo  preço  por  que  a casa  o pagava  aos  seus 
fornecedores.  Era  concedida  por  despacho  da  Administração,  requerendo-a  as 
visitadas,  com  attestado  do  seu  facultativo,  mostrando  a necessidade  d’ella.  Não 
se  costumava  conceder  segunda  dieta  senão  tres  mezes  depois  da  data  do  des- 
pacho da  primeira. 

N’estas  antigas  disposições  da  beneficencia  da  Confraria  da  Misericórdia 
estão  a vêr-se  esboçadas  as  tabellas  dos  soccorros  pecuniários  das  modernas 
associações  de  soccorro  mutuo. 

As  visitadas  estavam,  como  dissemos,  distribuídas  pelas  tres  visitas , ou 
districtos,  as  quaes  comprehendiam: 

A visita  de  Santa  Cruz:  as  freguezias  de  Santo  André,  Beato,  S.  Chris- 
tovão,  Santa  Cruz  do  Castello,  Santa  Engracia,  Santo  Estevão,  S.  João  da 
Praça,  S.  Lourenço,  Magdalena,  Santa  Marinha,  S.  Marlinbo,  S.  Miguel,  Santa 
Maria  dos  Olivaes,  Salvador,  Sé,  S.  Tbiago,  S.  Thomé  e S.  Vicente. 

A visita  de  Santa  Catbarina:  as  freguezias  de  Santa  Catharina,  Ajuda, 
Encarnação,  Santa  Isabel,  Lapa,  S.  Mamede,  Martyres,  Mercês,  S.  Paulo,  S.  Pe- 
dro em  Alcantara,  Sacramento,  Santos-o-Velho  e Santa  Maria  de  Belem. 

A visita  de  Nossa  Senhora:  as  freguezias  dos  Anjos,  Bemfica,  Campo 
Grande,  Conceição  Nova,  Coração  de  Jesus,  S.  Jorge,  S.  José,  S.  Julião,  Santa 
Justa,  S.  Nicolau,  Pena,  Soccorro  e S.  Sebastião  da  Pedreira. 

Pelos  antigos  usos  nem  os  facultativos  nem  os  outros  servidores  da  casa 
eram  obrigados  a sahir  as  portas  da  cidade  em  serviço. 


1 Elementos  para  a historia  do  município  de  Lisboa,  tomo  xi,  pag.  237,  nota. 

2 Decretos,  auisos  e ordens , liv.  iv,  fl.  218. 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


459 


Em  cada  uma  das  visitas  havia  um  medico  e um  cirurgião,  com  ven- 
cimentos differentes,  e com  accesso  de  umas  para  outras,  como  se  vê  nas 
notas  acerca  dos  facultativos  da  Santa  Casa,  com  que  fechamos  o presente 
capitulo. 

Tal  é a organização  que  encontramos  nos  livros  de  1770  e 1780. 

Modernamente,  porém,  transformou-se  o plano  d'este  serviço,  que  nos  do- 
cumentos officiaes  se  íicou  denominando  Serviço  clinico  das  visitadas  e expos- 
tos. O decreto  regulamentar  de  1863  e posteriormente  o regulamento  de  29 
de  janeiro  de  1874  estabeleceram-no  sob  novas  bases. 

Aclualmente,  e ainda  em  harmonia  com  aquellas  providencias  administra- 
tivas, o serviço  clinico  estabelecido  e sustentado  pela  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia comprehende  tres  ramos  bem  distinctos,  a saber: 

1. °  0 tratamento  dos  expostos,  orlas,  inválidos,  asylados  e pessoal,  re- 
sidentes no  edifício  e suas  dependencias,  ao  qual  anda  ligado  o da  vaccinação 
das  creanças; 

2. °  O serviço  das  visitas  aos  enfermos  pobres  providos  de  diploma  espe- 
cial, ás  creanças  subsidiadas  pela  Misericórdia  e ás  mães  d’estes  pensionistas; 

3. °  O tratamento  dos  expostos  entregues  a amas  residentes  em  diversas 
terras  do  reino,  onde  elles  existem  em  maior  numero. 

O serviço  interno  está  confiado  a dois  clínicos,  encarregados  de  passar 
visita  nas  enfermarias  dos  estabelecimentos  da  Santa  Casa  e de  tratar  os  in- 
divíduos ífelles  domiciliados.  Para  se  poder  avaliar  summariamente  este  ser- 
viço relataremos  que  no  anno  de  1899-1900,  a que  se  refere  a ultima  esta- 
tística publicada,  transitaram  pelas  enfermarias  201  doentes,  dos  quaes  falle- 
ceram  36  e ficaram  curados  140.  Os  relatórios  annuaes  publicam  o quadro  no- 
sologico  das  enfermidades  que  alli  foram  tratadas. 

A um  dos  facultativos  internos  compete  o serviço  da  vaccinação  das  creanças. 

Ultimamente,  em  deliberação  de  7 de  janeiro  de  1899,  nomeou  a Prove- 
doria um  medico,  incumbido  do  serviço  odontalgico  dos  tutelados  da  Santa 
Casa  existentes  no  Hospital  dos  expostos,  no  Amparo  e no  Recolhimento,  e 
em  1901  estabeleceu  o respectivo  posto  odontalgico,  ou  consultorio  dentário, 
dentro  do  edifício,  fornecido  de  todo  o material  indispensável. 

Para  o serviço  clinico  domiciliário  e de  consultas  era  a area  da  cidade 
dividida  em  doze  dislrictos  clínicos,  cada  um  d’elles  entregue  ao  cuidado  de 
um  facultativo  effectivo,  e servido  por  um  visitador.  Cabia  a estes  facultativos 
a obrigação  de  dar  consulta  duas  vezes  por  semana,  em  local  e hora  deter- 
minados, e de  visitar  no  domicilio  todos  os  expostos,  creanças  soccorridas  com 
subsidio  de  amammentação,  as  respectivas  mães  e todo  e qualquer  enfermo 
a quem  a Provedoria  tivesse  passado  diploma  de  visitado. 
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Substituem  estes  effeetivos  um  corpo  de  facultativos  supranumerários, 
que  servem  por  turnos  de  trinta  dias,  gratuitamente,  e de  entre  os  quaes,  por 
ordem  de  antiguidade  ou  de  serviços  prestados,  se  efifectua  a promoção  aos  lo- 
gares  effeetivos. 

Fóra  ainda,  porém,  da  area  da  cidade  creou  a Misericórdia,  posterior- 
mente, dois  novos  districtos,  destinados  a soccorrer  com  a assistência  medica 
as  creanças  subsidiadas  e respectivas  mães  residentes  nos  arrabaldes  da  ci- 
dade. Estas  duas  areas,  designadas  officialmente  por  A e B,  comprehendiam  a 
primeira  os  sitios  do  Beato,  Olivaes  e Sacavem,  e a segunda  os  de  Bemfica, 
Campo  Grande,  Lumiar,  Ameixoeira  e Charneca. 

Becentemente  esta  organização  de  serviços  clínicos  domiciliários  e de 
consulta  foi  complelamente  remodelada  pelas  deliberações  de  7 de  junho  e 
6 de  dezembro  de  1900. 

Foi  a area  da  cidade  e seus  arrabaldes  dividida  em  sete  zonas  ou  circum- 
scripções,  em  cada  uma  das  quaes  ha  todos  os  dias  não  sanclificados  consulta 
medica  das  9 ás  10  horas  da  manhã. 

As  consultas  passaram  a ser  dadas  todas  em  casas  próprias  da  Miseri- 
córdia, nos  seguintes  postos:  n.°  1 no  edifício,  calçada  da  Gloria;  n.°  2 na  casa 
do  antigo  convento  dos  Barbadinhos,  á Esperança1;  n.°  3 no  Campo  de  Santa 
Clara2;  n.°  4 no  convento  de  Santa  Joanna3,  e n.°  5 na  rua  da  Junqueira,  17  4. 

A todos  os  doentes  assim  tratados  pelos  clínicos  da  Misericórdia,  em 
harmonia  com  os  regulamentos  que  citámos,  proporciona  ella  em  pharmacias 
fornecedoras,  cujo  numero  actualmente  ascende  a mais  de  70  os  medicamen- 
tos de  que  carecem  e que  lhes  são  receitados  pelos  facultativos  segundo  o 
formulário  elaborado  em  1890  por  uma  commissão  medica,  para  esse  fim  no- 
meada pela  Provedoria,  composta  dos  srs.  drs.  Caetano  Maria  Ferreira  da 
Silva  Beirão  e Alfredo  Luiz  Lopes  e pharmaceutico  Joaquim  Urbano  da  Veiga; 
foi  approvado  em  8 de  novembro  de  1890  e reimpresso  em  1895. 

Este  formulário  foi  novamente  remodelado  e reimpresso  em  1902. 

Finalmente  ainda  em  diversos  concelhos  e terras  do  reino,  onde  mais 
abundam  as  amas  que  veem  a Lisboa  buscar  os  expostos  para  os  ter  a seu 
cargo,  estabeleceu  a Provedoria  partidos  médicos  para  tratamento  d’esses 
expostos  e de  suas  amas.  Teve  a Misericórdia  de  Lisboa  médicos  seus  nas 
seguintes  localidades:  Villa  Nova  de  Ourem,  Freixianda,  Pombal,  Louriçal  e 
Marinha  Grande. 


1 Obras  de  reparação  em  1899;  aberto  em  2 de  julho  de  1900. 

2 Resoluções  de  23  de  novembro  e de  14  dezembro  de  1899. 

3 Obras  de  reparaçSo  em  1898;  aberto  em  2 de  julho  de  1900. 

4 Aberto  em  3 de  agosto  de  1900. 
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Ultimamente,  por  deliberação  de  12  de  julho  de  1900,  reduziu  a Admi- 
nistração da  Misericórdia  a area  da  população  dos  exposlos  entregues  a amas 
ás  tres  circumscripções  seguintes: 

1. a  Leiria,  comprehendendo  Leiria,  Batalha  e Porto  de  Mós,  com  um 
facultativo; 

2. a  Pombal,  com  outro  facultativo; 

3. a  Ourem,  também  com  um  clinico. 

Por  esta  reducção  da  area  da  Inspecção  dos  expostos  ficaram  supprimi- 
das  as  circumscripções  clinicas  da  Marinha  Grande,  Louriçal  e Freixianda. 

Aos  doentes  soccorridos  pela  Santa  Casa  fornece  esta  também  senhas  para 
banhos  medicinaes,  que  lhes  são  ministrados  actualmente  no  estabelecimento 
hydrotherapico  do  Hospital  de  Rilhafolles. 

Desde  mui  remotos  tempos  era  uso  da  Santa  Casa  enviar  todos  os  annos 
ás  Caldas  da  Rainha  os  doentes  pobres  que  os  cirurgiões  e médicos  das  vi- 
sitas declaravam  d’elles  precisar.  Encontramos  noticia  curiosa  do  modo  como 
era  feito  o transporte  dos  enfermos,  a que  nos  livros  e documentos  antigos 
se  dá  o nome  de  Conductas  das  Caldas. 

Eram  estas  levas  de  doentes  compostas  ordinariamente  de  enfermos  que 
se  haviam  tratado  nas  enfermarias  dos  hospitaes,  ou  que  se  apresentavam  a 
uma  junta  de  tres  médicos  e tres  cirurgiões,  perante  o escrivão  da  Mesa,  e 
aos  quaes  se  preceituavam  aquelles  banhos  lhermaes. 

Sahiam  as  levas  nos  mezes  de  julho  e agosto;  embarcavam  no  Caes  das 
Columnas,  singrando  rio  acima  até  Villa  Franca,  d’onde  seguiam  em  carros 
puxados  por  grande  numero  de  juntas  de  bois  pela  Otta,  Cercal,  Seixeira  e 
Caldas,  convenientemente  acompanhados  por  soldados  de  cavallaria.  No  Cer- 
cal havia  uma  albergaria  onde  pernoitavam,  e que,  segundo  notas  da  Casa, 
ainda  foi  concertada  em  1840. 

Levava  uns  cinco  dias  esta  jornada,  havendo  conductas  de  164  doentes, 
puxados  por  trinta  juntas  de  bois. 

Era  tão  considerável  o numero  de  doentes,  que  d’esta  fórma  concorria  ás 
thermas  das  Caldas,  que  em  1775  o providente  marquez  de  Pombal,  que  a 
tudo  acudia  com  as  suas  inexgottaveis  determinações,  ordenou  que  fosse 
nomeada  uma  commissão  para  estudar  uma  tabella  das  doenças  que  careciam 
do  uso  d’aquellas  aguas,  a fim  de  se  evitar  o deplorável  abuso  de  serem  para 
alli  enviados  muitos  doentes  que  só  lá  iam  procurar  a morte.  (Aviso  de  27  de 
abril  de  1775.) 

Apesar  d isto,  porém,  as  conductas  continuaram  a ser  avultadas,  realizan- 
do-se duas  cada  anno. 

Em  1776  levaram  as  duas  conductas  198  doentes,  303  em  1777  e 435 
em  1778.  Dispendia  a Casa  annualmente  n’este  serviço  das  conductas  1:200$000 
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réis  ou  1:400$000  réis,  contribuindo  para  ellas  Sua  Majestade  com  300$000 
réis. 

Possuia  também  antigamente  a Casa  da  Misericórdia  os  banhos  sulfureos 
de  S.  Paulo,  depois  cedidos  a um  concessionário. 

A população  dos  districtos  clínicos  da  capital  compõe-se,  além  dos  indi- 
gentes que  teem  diplomas  permanentes  e cujo  numero  se  eleva  a G44,  de  ou- 
tros providos  com  diplomas  provisorios  (mais  de  1:105),  dos  expostos  em  nu- 
mero de  83,  das  creanças  pobres,  com  subsidio  de  lactação,  em  numero  de 
4:375,  e das  mães  d’estes  pensionistas.1 

Além  d’este  beneficio  de  medicamentos  com  que  a Santa  Casa  soccorre 
os  enfermos  indigentes  por  ella  directamente  tratados,  ampara  lambem  com 
subsídios  pecuniários  diversas  instituições  de  beneficencia,  que  contam  entre 
as  suas  attribuições  a de  tratar  doentes  pobres.  Teem  estes  subsídios  o titulo 
de  auxílios  para  medicamentos. 

Os  institutos  contemplados  são:  a Irmandade  de  Nossa  Senhora  das  Do- 
res e Santíssimo  Coração  de  Jesus,  para  pobres  das  freguezias  de  Belem  e 
Ajuda,  soccorrida  com  30$000  réis  annuaes,  por  deliberação  de  20  de  maio 
de  1892;  o hospital  de  Santo  Antonio,  na  rua  da  Santíssima  Trindade,  com 
30$000  réis  annuaes,  por  deliberação  de  25  de  janeiro  de  1897;  o Asylo  do 
Bom  Pastor,  com  30)5000  réis;  as  irmãsinhas  dos  pobres,  do  Asylo  de  S.  Pa- 
trício, com  40)5000  réis;  o Asylo  para  educação  de  costureiras  e creadas  de 
servir  com  G0$0Ü0  réis,  e as  irmãs  hospitaleiras  franciscanas  portuguezas 
com  100)5000  réis  annuaes,  pela  deliberação  de  11  de  abril  de  1891. 

Não  se  limita,  porém,  a acção  caridosa  da  Misericórdia  para  com  os  seus 
numerosos  tutelados  a subministrar-lhes  medico,  enfermeiro,  medicamentos 
e diela  nas  suas  enfermidades  agudas.  De  ha  muito  que,  altendendo  aos  con- 
selhos médicos,  proporciona  a Santa  Casa  aos  expostos  residentes  no  edifí- 
cio uma  temporada  de  ares  de  campo  em  uma  casa  alugada  fóra  da  cidade. 
Durante  muitos  annos  foram  para  Almada,  de  onde  vinham  tomar  banho  no 
rio,  na  praia  do  Alfeite.  N’estes  últimos  annos,  porém,  foram  para  Paço  de  Ar- 
cos e para  Caxias  (convento  da  Cartuxa),  tornando-se  extensiva  esta  salutar 
providencia  ás  orfãs  do  Becolhimento  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  que  antes  iam 
durante  as  férias  para  casa  de  suas  famílias. 

Na  verdade  contrapor  ás  más  condições  de  um  vasto  edifício,  situado  no 
centro  de  uma  grande  cidade,  onde  se  respira  o ar  viciado  e repleto  dos  mais 
variados  microbios,  uma  estação  de  campo  ou  de  beira-mar,  onde  a atmos- 
phera  conserva  toda  a sua  pureza,  é nada  menos  do  que  regenerar  a infân- 
cia, evitando  os  males  da  escrófula,  da  tisica,  da  anemia;  é fortalecer  e ro- 


1 Estes  numeros  s5o  os  do  Relatorio  de  1899-1900. 
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bustecer  os  adolescentes,  tornando-os  aptos  para  o trabalho,  para  os  rudes 
misteres  da  vida. 

A Medicina  contemporânea,  n.°  41,  de  9 de  outubro  ultimo,  em  artigo  as- 
signado  pelas  iniciaes  A.  A.,  diz  constar-lhe  que  em  Lisboa  se  está  formando 
um  grupo  ou  sociedade  de  caritativas  almas,  com  o fim  de  facultar  gratuita- 
mente banhos  hygienicos  a creanças  pobres.  Louva  o articulista  tão  generosa 
iniciativa,  preconizando  as  indiscutíveis  vantagens  que  as  creanças  auferem  de 
uma  permanência  de  dois  a tres  mezes  nas  estancias  do  campo  ou  da  beira- 
mar,  restaurando  as  suas  forças  pelo  repouso,  ar  puro,  acção  tônica  dos  ba- 
nhos, exercício  moderado  e alimentação  sadia.  Cita  a pratica,  tão  geralmente 
estabelecida  no  extrangeiro,  das  colonias  do  campo  e beira-mar,  para  as  quaes 
se  levam  as  creanças  de  oito  a doze  annos,  recrutadas  entre  as  mais  fracas  e 
anêmicas  das  escolas,  conservando-as  por  duas,  tres  ou  quatro  semanas  nos 
sanatórios. 

EÍTectivamente  assim  se  pratica  na  Inglaterra  e na  Allemanha ; e na  França 
um  grupo  caritativo  de  bondosas  senhoras  fundou  a obra  nacional  dos  hospi- 
taes  marítimos,  que  tem  fundado  pelas  costas  oceanicas  e mediterrâneas  d’aquelle 
paiz  muitos  sanatórios  ou  hospícios,  por  onde  se  distribuem,  segundo  as  suas 
especiaes  condições,  as  creanças  mais  ou  menos  affectadas  de  males  que  lhes 
contaminam  o organismo. 

N’esses  hospícios,  como  são,  para  citar  alguns,  os  de  Berck,  Arcachon, 
Cabo  Breton  e Pen  Bron,  no  Altantico,  e os  de  Nice,  Cette  e Cannes  no  Medi- 
terrâneo, teem  recebido  novo  alento  e recobrado  a saude  muitos  milhares  de 
creanças  escrofulosas  e rachiticas. 

A acção  regeneradora  da  atmosphera  marítima  é rapida  e poderosa.  A 
sua  avaliação  faz-se  pesando  as  creanças  antes  e depois  da  sua  permanência 
no  sanatorio.  Sabe-se  que  o augmento  de  peso  medio  das  creanças  de  sete  a 
nove  annos  regula  por  500  grammas  em  tres  mezes.  Pois  nos  sanatórios  maríti- 
mos tem-se  obtido  resultados  que  variam  entre  um  augmento  de  peso  de  3:900 
grammas  ao  de  1:500  grammas. 

Entre  nós  pouco  ou  nada  se  tem  feito  subordinado  a estes  princípios,  ou 
o pouco  que  se  faz  não  tem  tido  a devida  publicidade.  Apenas  do  salutar  exem- 
plo dado  pela  Misericórdia  de  Lisboa  o referido  articulista  da  Medicina  con- 
temporânea diz  ter  coibido  alguns  dados  positivos,  por  meio  de  pesagens,  re- 
ferentes aos  expostos  que  nos  annos  de  1894  a 1896  estiveram  no  campo  (Al- 
mada) durante  um  periodo  de  dois  a tres  mezes.  Encontrou  em  50  pesagens, 
que  realizou,  um  augmento  de  peso  medio  de  1:500  grammas. 

A insuffi ciência,  porém,  das  habitações  em  que  se  teem  albergado  os  tute- 
lados da  Misericórdia  não  permitte  que  os  resultados  sejam  tão  rápidos  e ex- 
cellentes  como  os  que  se  observam  nos  magníficos  hospícios  marítimos  da 
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França,  da  Inglaterra,  da  Hollanda  e da  Italia.  Por  isso  a actual  administração 
da  Misericórdia  tem  feito  diligencias  para  obter  um  edifício  adequado  a este 
utilíssimo  fim,  reunindo  todas  as  condições  desejáveis  para  n’elle  albergar 
durante  os  mezes  de  verão  os  expostos  e as  orfãs  da  Casa. 

Foi  proposta  esta  idéa  na  consulta  relativa  á celebração  do  centenário  da 
Misericórdia,  e ultimamente  levada  a effeito  pela  acquisição  de  um  prédio  e 
parte  da  antiga  quinta  da  Arriaga,  em  Oeiras,  proximo  da  estação  de  caminho 
de  ferro. 

Deve  registar-se  que  já  em  1886,  em  consulta  de  9 de  outubro,  pedia 
a Mesa  da  Misericórdia  auctorização  para  mandar  construir  na  costa  de  Capa- 
rica  uma  tenda  barraca,  para  tratamento  das  creanças  escrofulosas  que  se 
achavam  sob  a tutela  da  Santa  Casa. 


# 

# * 

A titulo  de  curiosidade  subsidiaria  para  os  annaes  da  medicina  em  Por- 
tugal apresentaremos  o seguinte  indice  chronologico  dos  facultativos  que  ser- 
viram a Misericórdia,  desde  a epocha  em  que  os  livros  e documentos  exis- 
tentes nos  podem  fornecer  algumas  escassas  indicações  a tal  respeito. 


Seoulo  XVIII 


1.  — João  Xavier  Nogueira. — Nomeado  medico  da  visita  de  Santa  Cruz  em  1757,  com 
27$000  réis  annuaes.  Havia  então  tres  médicos  e tres  cirurgiões  nas  tres  visitas  de  que  já  fa- 
lámos. Falleceu  em  1790. 

2.  — João  Nogueira  da  Costa. — Nomeado  medico  da  visita  de  Nossa  Senhora  em  1757, 
com  27$000  réis. 

3. — João  Carvalho  de  Moraes.— Cirurgião  do  Hospital  de  Todos  os  Santos  desde  1744 
e algebrista.  Provido  no  logar  de  cirurgião  da  visita  de  Santa  Cruz  em  5 de  outubro  de  1757, 
com  20$000  réis. 

4. —  Caetano  José  Baptista. — Provido  no  logar  de  cirurgião  da  visita  de  Santa  Catha- 
rina  em  1 de  setembro  de  1704,  com  10$000  réis. 

5.  — Bernardo  dos  Santos  Gomes  Monteiro.  (Cirurgião  e lente  de  cirurgia.) — Nomeado 
cirurgião  da  visita  de  Santa  Catharina  em  1773.  Em  1774  passou  a cirurgião  do  banco  do  Hos- 
pital de  Todos  os  Santos,  e em  1785  a cirurgião  dos  males,  sendo  nomeado  lente  em  6 de  fe- 
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vereiro  de  1793.  Como  cirurgião  do  hospital  vencia  48$000  réis,  42  alqueires  de  trigo  e uma 
ração  diaria  de  1 4/j  arratel  de  carne.  Falleceu  em  17  de  junho  de  1803. 

6.  — Paulo  de  Faria. — Provido  em  1764.  Serviu  na  visita  de  Santa  Cruz  desde  1773. 
Falleceu  em  30  de  abril  de  1807. 

7.  — Dr.  Jeronymo  de  Sousa  Pinto.  — Provido  em  1770  no  logar  de  medico.  Passou  em 
1776  para  o hospital  real,  com  200^000  réis.  Foi  aposentado  em  setembro  de  1791  com  75$000 
réis,  e falleceu  em  10  de  outubro  de  1806. 

8.  — Dr.  José  Manuel  Bonarola. — Provido  em  1762,  serviu  na  visita  de  Nossa  Senhora 
em  1770  e despediu-se  depois  do  serviço  da  Santa  Casa. 

9.  — Dr.  Francisco  José  de  Aguiar. — Provido  em  1775  e serviu  na  visita  de  Nossa  Se- 
nhora em  julho  de  1776,  até  1786,  em  que  foi  provido  n’este  logar  o dr.  Filippe  Nery  Gomes. 

10.  — Dr.  João  Nunes  Gago. — Provido  em  1777. 

11.  — Dr.  José  Henriques  Ferreira.  (Medico.)  — Provido  no  logar  de  medico  da  visita  de 
Santa  Catharina  em  24  de  dezembro  de  1781. 

12.  — Dr.  José  Vicente  Borzão.  (Medico.)  — Provido  no  logar  de  medico  da  visita  de  Santa 
Catharina,  por  fallecimento  do  dr.  José  Henriques  Ferreira,  em  3 de  dezembro  de  1785,  com 
20$000  réis  annuaes.  Promovido  para  a visita  de  Nossa  Senhora,  com  25$000  réis,  em  29  de 
janeiro  de  1790;  serviu  até  1791,  em  que  foi  substituído  pelo  dr.  José  Pereira  da  Cruz.  Em 
1787  foi  nomeado  medico  do  Hospital  Real  dos  Expostos,  com  200$00Q  réis;  em  29  de  ja- 
neiro de  1790  começou  a servir  como  medico  do  Recolhimento  das  orfãs,  com  161000  réis 
annuaes,  até  ao  fim  d’esse  anno,  e por  fim  em  1811  voltou  a ser  medico  dos  expostos. 

13.  — Manuel  José  Dias. — Provido  no  logar  de  cirurgião  da  visita  de  Santa  Catharina, 
com  10$000  réis,  em  1 de  dezembro  de  1785.  Desde  1791  substituiu  o dr.  Antonio  de  Almeida 
no  logar  de  cirurgião  do  Baneo  do  Hospital  Real  de  Todos  os  Santos,  deixando  vago  o logar 
da  visita  que  a Mesa  da  Santa  Casa  proveu,  em  28  de  setembro  de  1791,  em  Manuel  Pereira  Ma- 
lheiros.  Falleceu  em  28  de  fevereiro  de  1808. 

14. — José  Pereira  da  Cruz.  (Medico.)  — Provido  no  partido  da  visita  de  Santa  Catha- 
rina, pela  promoção  do  dr.  Borzão,  em  29  de  janeiro  de  1790,  com  20$000  réis.  Passou  para 
a visita  de  Nossa  Senhora,  exercendo  também  o partido  de  medico  do  Recolhimento,  dos  en- 
trevados da  Senhora  SanFAnna  e do  Hospital  Real  dos  Expostos,  em  31  de  janeiro  de  1799, 
por  impedimento  do  dr.  Borzão,  causado  por  enfermidade  grave,  mas  com  obrigação  de  nova- 
mente entregar  o partido  ao  dr.  Borzão,  quando  este  se  restabelecesse,  o que  veiu  a succeder 
em  1811,  data  em  que  o dr.  José  Pereira  da  Cruz  foi  suspenso  de  taes  encargos.  Desistiu  do 
logar  que  tinha  na  visita  da  Santa  Cruz  em  3 de  março  de  1813. 

15. — Dr.  Filippe  Nery  Gomes.  (Medico.)  — Provido  no  partido  da  visita  de  Santa  Cruz, 
por  fallecimento  do  dr.  João  Xavier  Nogueira,  em  29  de  janeiro  de  1790,  com  27$000  réis  e 
obrigação  de  assistir  ás  visitadas  do  seu  districto,  ás  entrevadas  do  Hospital  da  Senhora  Sant’- 
Anna,  aos  presos  do  Limoeiro  e servos  da  Santa  Casa.  Promovido  em  30  de  setembro  de  1791 

Setembro,  1902.  59 


466 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


a medico  do  Hospital  de  Todos  os  Santos  com  355000  réis.  Aposentado  em  1812,  não  se  apro- 
veitou da  aposentação  e falleceu  em  1 de  setembro  de  1814. 

16.  — Dr.  Francisco  Rodrigues  Portella.  (Medico.)  — Provido  em  14  de  novembro  de 
1791  na  visita  de  Santa  Catharina.  Passou  em  15  de  dezembro  de  1791  para  medico  do  Hos- 
pital de  S.  José.  Foi  director  da  botica  e falleceu  em  8 de  maio  de  1793.  Como  medico  do 
hospital  vencia  350^000  réis,  e tinha  assistência  de  gallinhas  e remedios  nas  suas  doenças. 

17. — Dr.  Lourenço  Justiniano  Moraes  Callado. — Provido  na  visita  de  Santa  Catha- 
rina em  15  de  dezembro  de  1791,  com  20$000  réis,  passando  depois  para  a visita  de  Nossa 
Senhora  em  13  de  março  de  1800,  com  255000  réis.  Falleceu  em  19  de  julho  de  1805. 

18.  — Manuel  Pereira  Malheiros.  (Licenciado,  cirurgião,  algebrista  e lente.)  — Provido 
no  logar  de  cirurgião  da  visita  de  Santa  Catharina  em  28  de  setembro  de  1791,  por  falta  d« 
Manuel  José  Dias.  Em  1791  foi  nomeado  cirurgião  do  hospital,  e em  1792  lente  de  cirurgia, 
sendo  aposentado  em  1807  por  motivo  de  ter  cegado  completamente.  Falleceu  em  5 de  junho 
de  1831.  Auctor  de  um  livro  intitulado  Memórias  medico-cirurçjkas. 

19.  — Francisco  José  da  Silva.  (Cirurgião.)  — Provido  no  logar  de  cirurgião  da  visita 
de  Santa  Catharina  em  10  de  outubro  de  1791,  com  10$000  réis,  por  sahida  do  dr.  Manuel 
José  Dias.  Passou  á visita  de  Nossa  Senhora  em  16  de  julho  de  1794. 

20.  — Bonifácio  Gomes  Vieira.  (Cirurgião.)  — Provido  na  visita  de  Nossa  Senhora  em 
abril  de  1795,  tendo  já  antes  servido  na  de  Santa  Catharina  desde  julho  de  1794,  na  vaga  dei- 
xada por  Francisco  José  da  Silva.  Foi  cirurgião  do  hospital  desde  1797.  Falleceu  em  22  de  ju- 
nho de  1801. 

21.  — Joaquim  Timotheo  Freitas  da  Paz.— Provido  no  logar  de  cirurgião  da  visita  de 
Santa  Catharina  em  2 de  abril  de  1795,  com  105000  réis.  Passou  para  a visita  de  Nossa  Se- 
nhora em  24  de  dezembro  de  1805,  com  145000  réis.  Foi  também  cirurgião  do  hospital.  Fal- 
leceu em  2 de  abril  de  1811. 


Século  XIX 


22. — Dr.  João  Laureano  Nunes  Leger. — Provido  medico  da  visita  de  Santa  Catharina 
em  17  de  março  de  1800,  com  205000  réis;  promovido  á visita  de  Santa  Catharina  em  18  de 
setembro  de  1807,  e depois  á de  Santa  Cruz  em  1813,  com  o Hospital  dos  entrevados  e Sant’- 
Anna  e orfãs  do  Recolhimento,  logares  de  que  desistira  o dr.  José  Pereira  da  Cruz.  Em  1819 
passou  a medico  dos  expostos,  por  fallecimento  do  dr.  José  Joaquim  dos  Reis. 

23.  — Manuel  José  Henriques  Teixeira. — Provido  cirurgião  da  visita  de  Santa  Catha- 
rina em  3 de  janeiro  de  1806,  com  105000  réis.  Passou  á de  Nossa  Senhora  em  1811  e em 
1812  a cirurgião  do  Hospital  dos  expostos,  e falleceu  em  1826.  Era  cirurgião  do  hospital,  lente 
de  anatomia  e de  operações  e cirurgião  honorário  da  real  camara. 
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2't.—  Dr.  Manuel  Pedro  Gomes  de  Carvalho. — Provido  medico  da  visita  de  Santa  Ca- 
tharina  em  18  de  setembro  de  1807,  passou  á de  Nossa  Senhora  em  3 de  março  de  1813  e em 
1818  a medico  do  Hospital  de  S.  José.  Falleceu  em  1844. 

2o. — Francisco  Cardoso  de  Andrade. — Provido  na  visita  de  Santa  Catharina,  por  obito 
de  Paulo  de  Faria,  em  17  de  maio  de  1807,  assistindo  também  ao  Recolhimento  e Hospital  dos 
entrevados  desde  1822  até  1829,  em  que  falleceu. 

26.  — Antonio  José  da  Cruz  e Sá. — Nomeado  cirurgião  dos  expostos,  em  substituição 
do  dr.  Manuel  Pereira  Malheiros,  em  1808.  Era  cirurgião-mór  de  infanteria  e falleceu  em  14 
de  março  de  1812. 

27.  — Antonio  Joaquim  Farto. — Provido  cirurgião  da  visita  de  Santa  Catharina  em  5 de 
março  de  1812.  Em  1822  foi  provido  na  cadeira  de  operações  e ligaduras,  em  substituição  de 
Antonio  de  Almeida,  regendo  também  depois  as  cadeiras  de  obstetrícia  e anatomia.  Passou  á 
visita  de  Nossa  Senhora,  por  obito  de  Manuel  José  Henriques  Teixeira,  em  2 de  janeiro  de 
1826,  sendo  depois  também  da  visita  de  Santa  Cruz,  da  enfermaria  de  SanCAnna  e do  Reco- 
lhimento, e por  fim  provido  em  um  dos  partidos  das  visitadas  e expostos,  creados  pelo  de- 
creto de  10  de  outubro  de  1834,  que  reorganizou  o serviço  clinico  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia, com  o ordenado  de  80.5000  réis  annuaes. 

28.  — José  Joaquim  dos  Reis. — Provido  medico  da  real  casa  dos  expostos  em  18  de. 
março  de  1813.  Era  medico  do  hospital  desde  1803,  d’onde  se  despediu  em  1818.  Falleceu  em 

1819,  sendo  substituído  na  Misericórdia  pelo  dr.  João  Laureano  Nunes  Leger. 

29.  — Dr.  Joaquim  Felix  de  Barros. — Provido  na  visita  de  Santa  Catharina  em  3 de 
março  de  1813,  passou  á de  Nossa  Senhora  em  30  de  outubro  de  1818,  e ao  Hospital  de  S.  José 
em  8 de  dezembro  de  1818.  Falleceu  em  19  de  agosto  de  1838. 

30.  — Dr.  Ignacio  Antonio  da  Fonseca  Benevides. — Provido  em  1818  na  visita  de 
Santa  Catharina,  em  19  de  agosto  de  1819  na  visita  de  Nossa  Senhora,  e na  de  Santa  Cruz  em 

1820,  passando  n’este  mesmo  anno  a medico  do  Recolhimento  e do  Hospital  de  SanCAnna. 

31.  — Dr.  João  Soares  de  Lemos  Caldeira. — Provido  na  visita  de  Nossa  Senhora  em 
13  de  dezembro  de  1818,  e nos  partidos  de  medico  da  visita  de  Santa  Cruz,  do  Recolhimento 
das  orfãs  e do  Hospital  dos  entrevados  em  19  de  agosto  de  1819. 

32. — Dr.  Antonio  de  Azevedo  Correia  Cardoso. — Provido  medico  da  visita  de  Santa 
Catharina  em  23  de  setembro  de  1819.  Promovido  á de  Nossa  Senhora  em  janeiro  de  1821. 
Falleceu  em  20  de  agosto  de  1824. 

33.  — Antonio  José  da  Costa. — Provido  medico  da  visita  de  Santa  Catharina  em  1821; 
passou  á de  Nossa  Senhora  em  1824. 

34.  — Maurício  José  dos  Santos. — Provido  no  logar  de  medico  da  visita  de  Santa  Ca- 
tharina, com  140$000  réis  annuaes,  em  8 de  setembro  de  1824. 

35.  — Antonio  Maria  Ribeiro. — Provido  medico  extraordinário  da  Santa  Casa  em  26  de 
abril  de  1826.  Abandonou  o logar. 
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36.  — João  José  Pereira. — Nomeado  cirurgião  extraordinário  das  visitadas  e expostos 
em  25  de  março  de  1826.  Passou  a eífectivo  em  22  de  março  de  1829,  servindo  nas  visitas  de 
Santa  Catharina  e de  Santa  Cruz,  com  70$000  réis  annuaes.  Falleceu  em  13  de  abril  de  1848. 
Era  natural  de  Leiria,  foi  habil  operador,  lente  de  obstetrícia,  hygiene  e pathologia  cirúrgica. 

37.  — Manuel  Carlos  Teixeira. — Provido  no  logar  de  cirurgião  do  partido  das  visitas 
de  Santa  Catharina  e Nossa  Senhora,  e depois,  em  1854,  foi  nomeado  cirurgião  de  um  dos  par- 
tidos do  serviço  clinico  das  visitadas  e expostos;  despediu-se  do  serviço  das  visitas  em  1864, 
ficando  ao  serviço  do  Hospital  dos  expostos.  Era  cirurgião  do  hospital  e lente  de  anatomia,  ci- 
rurgião da  real  camara  e vogal  da  junta  consultiva  de  saude  publica.  Falleceu  em  22  de  março 
de  1877. 

38.  — Simão  José  Fernandes. — Nomeado  medico  extraordinário  em  1831,  dos  expostos 
e eífectivo  das  visitas  em  1833,  ficando  ao  serviço  dos  expostos  desde  1838,  na  vaga  deixada 
pelo  conselheiro  João  Thomaz  de  Carvalho,  com  a obrigação  de  concorrer  todos  os  dias  ao 
dito  Hospital  dos  expostos,  assistir  ás  amas  enfermas  e aos  expostos,  bem  como  aos  servos  do 
estabelecimento,  approvando  ou  reprovando  os  leites  das  amas  que  pretendiam  crear  os  expos- 
tos, com  300^000  réis  de  ordenado.  Falleceu  em  20  de  agosto  de  1845.  Era  doutor  em  me- 
dieina  pela  faculdade  de  Paris,  medico  dos  hospitaes  de  S.  José  e da  Marinha. 

39.  — Manuel  Tavares  de  Macedo. — Nomeado  medico  extraordinário  das  visitas  em  8 
de  abril  de  1832.  Foi  medico  do  hospital.  Falleceu  em  20  de  agosto  de  1845. 

40.  — José  Maria  de  Carvalho. — Apparece  este  nome  em  1833,  mas  sem  mais  esclare- 
cimentos. 

41.  — José  Maria  Pereira  e Sousa. — Idem. 

42. — Conselheiro  João  Thomaz  de  Carvalho.— Idem. 

43.  — Clemente  Joaquim  de  Abranches  Bizarro. — Idem. 

Foram  médicos  da  Santa  Casa,  não  se  podendo,  porém,  por  falta  de  dados,  precisar  as 
datas  das  suas  nomeações,  nem  o tempo  que  serviram. 

44.  — Joaquim  Pedro  Abranches  Bizarro. — Nomeado  medico  do  partido  das  visitas, 
com  140$000  réis  annuaes.  Em  1838  foi  provido  no  partido  da  visita  de  Nossa  Senhora. 

45.  — Libanio  José  Teixeira. — Nomeado  medico  supranumerário  das  visitas  e eífectivo 
em  1855.  Foi  medico  do  Hospital  de  S.  José  e director  da  botica;  falleceu  em  17  de  junho  de 
1856.  Era  bacharel  formado  pela  Universidade  de  Coimbra. 

46.  — Marcellino  Miguel  Gomes. — Nomeado  cirurgião  supranumerário  das  visitas  em 
1834.  Era  cirurgião  do  hospital. 

47.  — Theodoro  José  Teixeira. — Nomeado  cirurgião  extraordinário  das  visitas.  Serviu 
no  6.°  districto. 

48. — João  José  de  Simas.—  Nomeado  medico  do  hospital  dos  expostos  em  1850,  com 
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2401000  réis  annuaes.  Falleceu  em  1 de  junho  de  1879.  Era  medico  do  Hospital  de  S.  José, 
doutor  pela  Universidade  de  Paris. 

49.  — José  Maria  de  Carvalho. — Nomeado  cirurgião  extraordinário  em  1851  e effectivo 
em  um  dos  partidos  creados  em  1854  n’esta  mesma  data. 

50.  — Dr.  Antonio  Albino  da  Fonseca  Benevides. — Nomeado  medico  do  partido  das 
visitadas,  com  1604000  réis;  em  1854  passou  para  o 8.°  districto,  creado  em  23  de  setembro 
de  1863,  com  2004000  réis.  Falleceu  em  7 de  maio  de  1885.  Era  medico  pela  eschola  de  Lis- 
boa, doutorado  em  Pisa,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  medico  do  hospital 
de  S.  José,  da  real  camara  e cadeias  civis,  auctor  de  vários  livros  de  sciencia. 

51.  — Dr.  Manuel  Nicolau  de  Bettenconrt  Pitta. — Nomeado  medico  do  partido  das  vi- 
sitadas em  1854,  e em  1879  medieo  do  Hospital  dos  expostos  com  2404000  réis,  do  Recolhi- 
mento com  mais  504000  réis,  e do  Hospital  de  SanfAnna  com  mais  404000  réis,  logares  que 
actualmente  desempenha.  É lente  e director  da  Eschola  Medica  de  Lisboa  e medico  do  Hospital 
de  S.  José. 

52.  — Luiz  Cesar  Bourquin. — Nomeado  medico  do  partido  das  visitas  em  1854,  pas- 
sando em  1863  para  o 2.°  districto  clinico,  então  creado. 

53.  — Antonio  Maria  Barbosa. — Nomeado  medico  do  partido  das  visitas  em  1854,  de 
que  se  despediu  em  1864.  Foi  cirurgião  e operador  notável,  auctor  de  muitas  memórias  e mo- 
nographias  medico-cirurgicas,  lente  da  Eschola  Medica  de  Lisboa.  Natural  do  Funchal,  nasceu 
em  1825;  morreu  em  1892. 

54.  — Theodoro  José  Teixeira. — Nomeado  cirurgião  do  partido  das  visitas  em  1854, 
passando  em  1863  para  o 6.°  districto  e em  1865  para  cirurgião  eífectivo  do  Hospital  dos  ex- 
postos, pela  exoneração  de  seu  irmão  Manuel  Carlos  Teixeira. 

55.  — Dr.  Bernardino  Antonio  Gomes.— Apenas  consta  ter  sido  nomeado  em  1854  me- 
dico do  partido  das  visitas.  Celebre  medieo  portuguez,  nasceu  em  1806  e morreu  em  1877. 
Lente  da  Eschola  Medica,  introductor  do  uso  do  chloroformio  em  Portugal,  auctor  de  muitos 
livros  importantes  de  medicina  e outros. 

56.  — Dr.  Antonio  Ignacio  dá  Fonseca  Benevides. — Nomeado  medico  do  partido  das 
visitas  em  1854;  serviu  também  no  Recolhimento  e enfermaria  de  SanfAnna. 

57.  — Guilherme  da  Silva  Abranches. — Nomeado  medico  do  partido  das  visitas  em 
1854,  despediu-se  em  1857.  Foi  medico  dos  hospitaes  e director  do  Hospital  de  Rilhafolles. 
Nasceu  em  1807  na  Beira;  morreu  em  1872. 

58.  — Pedro  Francisco  da  Costa  Alvarenga. — Este  notável  auctor  e medico  foi  no- 
meado em  1856  medico  do  partido  das  visitas,  vago  por  morte  de  Libanio  José  Teixeira,  pas- 
sando em  1863  para  o 10.°  districto.  Nasceu  em  1851 ; morreu  em  1883.  Encontram-se  tão 
profusas  e completas  noticias  da  sua  vida  que  nos  dispensamos  de  accrescentar  aqui  qualquer 
outro  dado,  da  mesma  fórma  que  temos  feito  com  relação  a outros  facultativos,  cuja  Yida  se 
acha  egualmente  conhecida  e estudada. 
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59.  — Francisco  José  da  Cunha  Vianna. — Nomeado  ern  1856  medico  do  partido  da» 
visitas,  passando  em  1863  para  o 5.u  districto.  Nasceu  em  1822 ; morreu  em  1885.  Foi  medico 
dos  hospitaes,  lente  da  Eschola  de  Lisboa  e exerceu  o logar  de  adjuncto  da  provedoria  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa. 

60. — Joaquim  José  Rodrigues  da  Camara. — Nomeado  em  1856  cirurgião  do  partido 
das  visitas,  passando  em  1863  para  o 11.°  districto.  Em  1879  foi  nomeado  cirurgião  do  Hos- 
pital dos  expostos,  Recolhimento  das  órfãs  e Hospital  do  Amparo.  Foi  medico  dos  hospitaes.  Nas- 
ceu em  1820.  Exerceu  o cargo  de  adjuncto  da  provedoria  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  de 
que  foi  exonerado,  achando-se  gravemente  enfermo,  em  1896. 

61.  — Lucas  José  de  Sá  e Vasconcellos. — Nomeado  em  1858  medico  do  partido  das 
visitas,  passando  em  1863  ao  4.°  districto  clinico  da  Santa  Casa.  Nasceu  em  1818;  morreu  em 
1868.  Foi  medico  dos  hospitaes  e lente  do  Instituto  agrícola. 

62.  — Francisco  Alberto  de  Oliveira. — Nomeado  facultativo  do  3.°  districto  clinico  em 
1863,  data  em  que  elie  foi  creado  por  decreto  de  23  de  setembro.  Foi  medico  dos  hospitaes  e 
adjuncto  da  provedoria  do  Asylo  da  Mendicidade.  Serviu  no  logar  de  cirurgião  dos  expostos  e 
das  vaccinas.  Nasceu  em  1821;  morreu  em  1893. 

63. — Dr.  Marcellino  Augusto  Craveiro  da  Silva. — Nomeado  medico  do  7.*  districto 
clinico  das  visitadas  e expostos  em  1863.  Serviu  como  adjuncto  da  provedoria  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia.  Foi  director  do  hospital  de  alienados  de  Rilhafolles. 

64.  — Antonio  Angelo  de  Sousa. — Nomeado  em  1864  para  o 12.®  districto  clinico  das 
visitadas  e expostos. 

65.  — Amandio  Holtreman.— Foi  nomeado  em  1867  medico  do  partido  do  3.®  districto. 
Morreu  alienado  em  1876. 

66.  — Joaquim  Salgueiro  de  Almeida. — Nomeado  medico  extraordinário  em  1870.  Não 
passou  a effectivo  em  consequência  da  sua  qualidade  de  extrangeiro. 

67.  — Casimiro  Simão  da  Cunha. — Nomeado  medico  do  partido  das  visitas  em  21  de 
dezembro  de  1870.  Nasceu  emJ823.  É doutor  pela  faculdade  de  Bruxellas  e Eschola  de  Lisboa. 
É medico  dos  hospitaes  e de  vários  institutos  e auctor  de  alguns  relatórios  e memórias. 

68.  — Bernardino  Augusto  da  Silva  Heitor. — Provido  no  logar  de  medico  effectivo  do 
3.®  districto  das  visitadas  em  1871,  em  substituição  do  dr.  Amandio  Holtreman,  que  enlou- 
queceu. Falleceu  em  25  de  novembro  de  1880. 

69.  — José  do  Nascimento  Gonçalves  Correia. — Nomeado  medico  do  partido  das  visi- 
tas em  30  de  agosto  de  1879.  Falleceu  em  25  de  julho  de  1901. 

70. —  Caetano  Maria  Ferreira  da  Silva  Beirão. — Nomeado  medico  das  visitas  em  6 de 
agosto  de  1879.  Nasceu  em  1843.  É bacharel  pela  Universidade  de  Coimbra. 

71.  — Joaquim  de  Mattos  Chaves. — Nomeado  facultativo  das  visitas  em  1879,  logar  que 
depois  abandonou.  Nasceu  em  1851. 
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72. —  Martinho  Augusto  da  Cruz  Tenreiro. — Nomeado  facultativo  das  visitas  em  1870. 
Foi  deputado  da  nação,  governador  civil  de  Lisboa  e adjuncto  da  administração  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  de  Lisboa  em  16  de  novembro  de  1899.  Falleceu  em  14  de  dezembro  de  1901. 

73.  — Barnabé  Vieira  Loureiro. — Nomeado  medico  do  partido  das  visitas  em  31  de 
maio  de  1880;  serviu  no  8.°  dislricto  e em  18  de  janeiro  de  1893  passou  a substituir  na  effe- 
ctividade  o cirurgião  do  hospital  dos  expostos,  do  Recolhimento  e do  Amparo,  Francisco  Al- 
berto de  Oliveira,  impedido  por  doença  grave,  sendo  então  substituído  no  8.°  districto  pelo  fa- 
cultativo extraordinário  Luiz  Antonio  Rebello.  Falleceu  em  novembro  de  1898. 

74.  — Joaquim  Felix  Alfredo  de  Sousa. — Nomeado  medico  do  partido  das  visita*  em 
14  de  agosto  de  1880. 

75.  — Manuel  Ferreira  Cardoso. — Nomeado  medico  effectivo  das  visitas  em  1885;  exo- 
nerado em  abril  de  1894  pelo  facto  de  ter  sido  nomeado  subdelegado  de  saude. 

76.  — Álvaro  Maria  de  Sousa  Freitas. — Nomeado  medico  do  partido  das  visitas  em  30 
de  novembro  de  1880. 

77.  — João  Cupertino  Ribeiro. — Foi  nomeado  facultativo  extraordinário  em  1880,  aban- 
donando depois  o logar. 

78.  — Joaquim  Antonio  Salgado. — Foi  nomeado  facultativo  extraordinário  em  1880. 

79.  — Luiz  Antonio  Rebello. — Foi  nomeado  facultativo  extraordinário  em  1880;  substi- 
tuiu o dr.  Casimiro  Simâo  da  Cunha  desde  8 de  agosto  de  1890.  Passou  a effectivo  em  11  de 
abril  do  1894. 

80.  — Manuel  Constantino  Theophilo  Ferreira. — Nomeado  facultativo  extraordinário 
em  1880.  Falleceu  em  1893. 

81.  — Jayme  Adolpho  Mauperrin  Santos.  — Nomeado  facultativo  extraordinário  em 
1880.  Exonerado  a seu  pedido  em  6 de  agosto  de  1890.  Nasceu  em  1857.  É bacharel  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  lente  do  Instituto  Industrial  e Commercial  de  Lisboa,  director  e proprie- 
tário da  Eschola  Acadêmica,  medico  dos  hospitaes,  etc. 

82.  — Dr.  Eduardo  Burnay. — Foi  nomeado  medico  extraordinário  em  1882  e abando- 
nou o logar.  Nasceu  em  1853.  É bacharel  em  philosophia  e medicina  pela  Universidade  de 
Coimbra,  lente  da  Eschola  Polytechnica,  medico  dos  hospitaes  e socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias. 


83. — Antonio  Mendes  Lages. — Nomeado  extraordinário  em  16  de  junho  de  1883  e effe- 
ctivo  em  1883.  É bacharel  pela  Universidade  de  Coimbra  e medico  dos  hospitaes.  Nasceu  em 


1838. 


84. — Alfredo  Luiz  Lopes. — Nomeado  medico  do  partido  das  visitas  em  6 de  março  de 
1882.  E medico  pela  Eschola  de  Lisboa,  medico  dos  hospitaes,  das  cadeias  civi»  e socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias.  Auctor  de  diversos  livros  e monographias,  entre  os  quaes  espe- 
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cialisaremos  o livro  intitulado  o Hospital  de  Todos  os  Santos,  do  qual  extrahimos  um  grande 
numero  de  notas  e apontamentos  biographieos  para  esta  relação.  É aetual mente  o medico  en- 
carregado do  serviço  das  vaccinas,  e do  serviço  interno  dos  estabelecimentos,  por  deliberações 
de  25  de  novembro  e 31  de  dezembro  de  1898. 

85.  — José  Antonio  Serrano. — Nomeado  facultativo  extraordinário,  logar  que  abando- 
nou em  1883.  Nasceu  em  1851.  É lente  da  Esehola  Medica  e da  Academia  de  Bellas  Artes, 
auctor  de  valiosos  livros  de  anatomia,  medico  dos  hospitaes  e socio  da  Academia  das  Sciencias. 

86. — Sabino  Maria  Teixeira  Coelho. — Nomeado  facultativo  extraordinário  em  1883, 
logar  que  depois  abandonou.  Nasceu  em  1853.  É lente  da  Esehola  Medica  de  Lisboa,  socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias  e medico  dos  hospitaes. 

87.  — Adolpho  Bernardo  Frolick  Lahmeyer. — Nomeado  medico  das  visitas  em  14  de 
maio  de  1884,  servindo  actualmente  como  effeetivo.  Nasceu  em  1838.  Ê medico  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra  e hospitaes  de  Londres,  exerce  clinica  nos  hospitaes  civis  e é director  do 
hospital  da  marinha  mercante  ingleza  em  Lisboa. 

88. — Nuno  Antonio  Coelho  Vasconcellos  Porto. — Nomeado  facultativo  extraordinário 
em  1884,  abandonou  este  logar.  Nasceu  em  1858.  É medico  da  Casa  Pia  e dos  hospitaes  e sub- 
delegado de  saude. 

89.  — Francisco  Antonio  Ferreira  Fronteira. — Foi  nomeado  medico  do  partido  das  vi- 
sitas em  31  de  março  de  1885,  serviu  até  1896,  anuo  em  que  falleceu  em  Caneças,  a 5 de  ja- 
neiro. Nasceu  em  1837.  Era  medico  dos  hospitaes. 

90.  — Mauuel  Maria  Holbeche  de  Oliveira  Trigoso. — Nomeado  medico  do  partido  das 
visitadas  em  29  de  dezembro  de  1885.  Falleceu  victima  de  um  desastre  no  caminho  de  ferro, 
em  Villa  Franca,  em  setembro  de  1898. 

91.  — Manuel  Maria  Bordallo  Prostes  Pinheiro. — Nomeado  facultativo  extraordinário 
em  1889  e effeetivo  em  1898.  Nasceu  em  1850.  Foi  medico  do  ultramar  e lente  da  esehola  me- 
dica de  Goa;  hoje  é medico  do  hospital  de  S.  José. 

92.  — José  Joaquim  Pereira  Amado. — Nomeado  medico  extraordinário  em  21  de  agosto 
de  1889.  Passou  a effeetivo  em  11  de  abril  de  1894. 

93.  — Joaquim  da  Cruz  Nogueira. — Nomeado  facultativo  extraordinário  em  19  de  ou- 
tubro de  1889  e effeetivo  em  1901.  ^ 

94.  — Horacio  Ferrari. — Nomeado  facultativo  dos  expostos  na  area  formada  pelas  fre- 
guezias  de  S.  Bartholomeu  do  Beato,  Santa  Maria  dos  Olivaes,  Nossa  Senhora  da  Purificação 
de  Sacavem,  S.  João  Baptista  do  Lumiar  e Santos  Reis  do  Campo  Grande,  com  120$000  réis 
annuaes.  É medico  pela  Esehola  de  Lisboa,  litterato  distincto  e antigo  jornalista;  foi  membro 
do  Directorio  do  partido  republicano  portuguez. 

95.  — Antonio  Lucio  Tavares  Pimentel. — Nomeado  facultativo  dos  expostos  na  cir- 
cumscripção  da  pagadoria  de  Leiria,  com  1001000  réis  annuaes,  logar  que  actualmente  exerce- 
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96.  — Anacleto  Rodrigues  de  Oliveira. — Nomeado  facultativo  extraordinário  em  3 de 
abril  de  1891.  Passou  a facultativo  ordinário  do  2.°  districto  em  16  de  setembro  de  1898,  por 
fallecimento  do  dr.  Barnabé  Vieira  Loureiro. 

97.  — Julio  Arthur  da  Silva  Gomes. — Nomeado  facultativo  supranumerário  das  visitas 
em  1891;  passou  em  14  de  março  do  mesmo  anno  a servir  como  cirurgião  ajudante  das  vacci- 
nas,  logar  que  desempenhou  até  2 de  novembro  de  1895,  em  que  falleceu.  Era  cirurgião  io 
Banco  do  Hospital  de  S.  José  e analysta  do  Laboratorio  municipal  de  hygiene. 

98.  — Estevão  Francisco  Torres  de  Carvalho. — Nomeado  medico  extraordinário  em 
30  de  maio  de  1891.  Passou  a servir  na  area  de  Bemfica,  Lumiar,  Ameixoeira  e Charneca  por 
fallecimento  de  seu  sogro,  dr.  Manuel  da  Silva  Franco,  em  5 de  maio  de  1896.  Nasceu  em  1864. 
Era  medico  dos  hospitaes.  Falleceu  em  21  de  novembro  de  1898. 

99.  — Antonio  Francisco  de  Azevedo.— Nomeado  cirurgião  ajudante  das  vaccinas  em 
21  de  junho  de  1892.  Servia  conjunctamente,  em  mezes  alternados,  com  o facultativo  Julio  Go- 
mes. Serviu  depois  como  unico  ajudante  da  vaccinação,  e por  fim  como  effectivo  do  3.°  dis- 
tricto em  31  de  dezembro  de  1898. 

100.  — Manuel  da  Silva  Franco. — Nomeado  facultativo  dos  expostos  e pensionistas  na 
area  das  freguezias  de  Bemfica,  Ameixoeira,  Charneca  e Lumiar,  com  120$000  réis,  em  14  de 
outubro  de  1892.  Falleceu  em  maio  de  1896,  sendo  substituído  por  seu  genro,  Estevão  Fran- 
cisco Torres  de  Carvalho. 

101.  — Thomaz  de  Mello  Breyner. — Nomeado  facultativo  extraordinário  em  1892,  logar 
de  que  pediu  exoneração  em  17  de  agosto  de  1893. 

102.  — Custodio  Cabeça. — Medico  extraordinário,  nomeado  em  1892.  Pediu  exoneração 
em  20  de  agosto  de  1896. 

103.  — Eduardo  da  Costa  Oliveira. — Medico  extraordinário,  nomeado  em  1892eaxone- 
rado  a seu  pedido  em  8 de  agosto  de  1894. 

104.  — João  Maria  Cisneiros  Ferreira. — Medico  extraordinário,  nomeado  em  21  de  se- 
tembro de  1892.  Exonerado  em  19  de  julho  de  1900  por  ter  de  partir  para  Paris. 

105.  — Arthur  Alves  Bebianno.—  Facultativo  extraordinário  das  visitas,  nomeado  em 
11  de  março  de  1893.  Exonerado  a seu  pedido  em  agosto  de  1894. 

106.  — Francisco  dos  Reis  Stromp. — Nomeado  effectivo  do  quadro  das  visitas  em  7 de 
janeiro  de  1896.  Nasceu  em  1851.  É medico  do  corpo  de  marinha  (addido)  e dos  hospitaes. 

107.  — Carlos  Santos.—  É medico  extraordinário,  nomeado  em  26  de  dezembro  de  1893. 
Tem  servido  nos  Olivaes  e Beato  pelo  dr.  Horacio  Ferrari. 

108. — Luiz  Tedeschi  Correia  Neves— É medico  extraordinário,  nomeado  em  31  de  de- 
zembro de  1893. 

Setembro,  1902 
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109.  — Jayme  Ernesto  Salazar  de  Eça  e Sousa.— É medico  extraordinário,  nomeado  em 
16  de  janeiro  de  1894. 

110.  — Francisco  de  Assis  Brito  Junior. — É medico  extraordinário,  nomeado  em  16  de 
abril  de  1894. 

111.  — José  da  Costa  Pinto. — Medico  dos  expostos  na  Freixianda,  com  100^000  réis 
annuaes.  Nomeado  em  1894. 

112.  — Augusto  Alexandre  Barjona  de  Freitas. — Medico  dos  expostos  em  Villa  Nova 
de  Ourem,  com  100$000  réis  annuaes.  Nomeado  em  80  de  maio  de  1894. 

113.  — Álvaro  da  Fonseca. — Medico  extraordinário,  nomeado  em  10  de  outubro  de  1894. 

114.  — Manuel  Rodrigues  Pinto. — Medico  dos  expostos  no  Pombal,  com  100$000  réis 
annuaes.  Nomeado  em  1895. 

115.  — José  Maria  de  Moura. — Medico  dos  expostos  nas  freguezias  de  Louriçal,  Motta, 
Mourisca,  Almagreira  e outras  próximas,  com  100$000  réis  annuaes.  Nomeado  em  1895. 

1 16.  — Manuel  de  Sousa  Freire. — Medico  dos  expostos  na  Marinha  Grande,  com  ÍOOAOOO 
réis  annuaes.  Nomeado  em  1895. 

117.  — João  Carlos  Marques  da  Silva  Costa  e Guerra. — Facultativo  substituto  dos 
expostos  em  Leiria.  Nomeado  em  1895. 

118. — Antonio  Amor  de  Mello. — É medico  extraordinário,  nomeado  em  12  de  junho  de 
1895. 

119.  — Antonio  dos  Santos  Paiva. — E medico  extraordinário  desde  13  de  setembro  de 
1895.  É formado  pela  Universidade  de  Coimbra.  Nomeado  em  novembro  de  1898  para  exercer 
o cargo  de  facultativo  effectivo  da  area  das  freguezias  de  Bemfica,  Campo  Grande,  Lumiar, 
Ameixoeira  e Charneca,  por  fallecimento  de  E.  F.  Torres  de  Carvalho. 

120.  — João  Nepomuceno  Rodrigues  Pinheiro. — É medico  extraordinário,  nomeado  em 
7 de  novembro  de  1895. 

121.  — José  Pocariça  da  Costa  Freire. — É medico  extraordinário,  nomeado  em  8 de 
novembro  de  1895. 

122.  — José  Antonio  Marques  Geralde3  Barba.— É medico  extraordinário,  nomeado  em 
9 de  novembro  de  1895. 

123.  — Antonio  Carlos  Craveiro  Lopes. — É medico  extraordinário,  nomeado  em  11  de 
novembro  de  1895.  Nasceu  em  1868.  É cirurgião  do  Banco  do  Hospital  de  S.  José. 

124.  — Thomaz  Nasolini  Leão. — Medico  extraordinário,  nomeado  em  4 de  dezembro  de 
1895.  Exonerado  a seu  pedido  em  10  de  setembro  de  1898. 
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125.  — Alfredo  Samuel  de  Brito  Nevos. — É medico  extraordinário,  nomeado  em  4 de 
dezembro  de  1895. 

126.  — José  Estevão  de  Vasconcellos. — Nomeado  por  despacho  de  3 de  setembro  de 

1896. 

127.  — José  Maria  Damas  Mora. — Nomeado  por  despacho  de  17  dezembro  de  1896. 

128.  — Affonso  Henriques  de  Prado  Castro  e Lemos. — Nomeado  por  despacho  de  21  de 
dezembro  de  1896. 

129. — José  Dyonisio  de  Mello  e Faro. — Nomeado  por  despacho  de  20  de  fevereiro  de 

1897. 

130.  — José  Evaristo  de  Moraes  Sarmento. — Nomeado  por  despacho  de  21  de  julho  de 
1897. 

131.  — Francisco  dos  Santos  Rompana. — Nomeado  por  despacho  de  2 de  dezembro  de 

1897. 

132.  — José  Agostinho  Maria  de  Sousa. — Nomeado  por  despacho  de  14  de  janeiro  de 

1898. 

133.  — Christiano  Goularte  de  Aragão  Moraes.— Nomeado  por  despacho  de  11  de  ou- 
tubro de  1898. 

134. — Carlos  Arthur  da  Silva; 

135.  — Manuel  Caroça. 

Nomeados  estes  dois  facultativos  por  despacho  de  10  de  dezembro  de  1898;  este  ultimo 
foi  por  deliberação  de  7 de  janeiro  de  1899  incumbido  do  serviço  odontalgieo  dos  estabele- 
cimentos. 

136.  — Henrique  Bastos; 

137.  — Sebastião  Cabral  da  Costa  Saccadura; 

138.  — Avelino  Lopes  Cardoso; 

139.  — Augusto  Lobo  Alves — (pediu  exoneração  em  setembro  de  1899); 

140.  — Antonio  Eduardo  Costa. 


Nomeados  estes  cinco  facultativos  pelo  mesmo  despacho  de  10  de  dezembro  de  1898, 


« 


CAPITULO  VIII 


Dar  de  oomer  a quem  tem  fome  — A sopa  de  caridade. 

Foi  a sopa  de  caridade  a ultima  e mais  recente  de  todas  as  diversas  be- 
neficências da  Casa,  mas  instituída  com  intuitos  bem  diversos  d’aquelles  com 
que  actualmente  se  pratica. 

Tendo  observado  directamente  e por  informações  de  seus  collegas  médi- 
cos que  o soccorro  clinico,  prestado  pela  Casa,  muitas  vezes  se  tornava  im- 
profícuo, por  ser  desacompanhado  de  um  systema  regular  de  alimentação,  que 
os  pobres  enfermos  geralmente  não  podem  conservar,  lamentava  o adjuncto 
dr.  José  Joaquim  Rodrigues  da  Camara,  em  dezembro  de  1887,  que  por  esta 
falta  não  correspondessem  resultados  tão  lisonjeiros,  quanto  se  deveria  es- 
perar, á importante  verba  que  a Misericórdia  despende  no  tratamento  dos  en- 
fermos. 

O distincto  empregado  da  Contadoria  sr.  Eduardo  Frederico  da  Fonseca 
e Sousa  lembrou  então  á Mesa  a vantagem  que  haveria  de  obviar  a tal  incon- 
veniente, estabelecendo  a Misericórdia  um  serviço  de  dietas  que  se  distribui- 
riam aos  doentes  tratados  por  ella,  os  quaes,  em  geral,  extremamente  pobres, 
nem  sequer  por  vezes  tinham  o caldo  prescripto  pelo  medico,  vendo-se  este 
na  necessidade  de  lhes  receitar  farinhas  e outros  generos,  mais  destinados  a 
supprir  a deficiência  da  alimentação  do  que  propriamente  a actuar  como  sub- 
stancias medicamentosas. 

Estudando  o assumpto,  alvitrou  o mesmo  funccionario  que  a despesa  a 
fazer  com  taes  dietas  seria  insignificante,  pois  o custo  d’ellas  não  deveria 
exceder  a 60  réis  por  cada  dieta  diaria,  despesa  esta  que  encontraria  ainda 
compensação,  não  só  na  diminuição  do  receituário,  como  no  mais  prompto 
restabelecimento  dos  enfermos.  E para  praticamente  se  verificar  qual  o dis- 
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pendio  provável  de  tão  necessária  innovação  propoz  e pediu  auctorização  á 
Mesa  para  que,  no  dia  de  Natal  daquelle  anno,  se  distribuísse  por  conta  da  Casa 
um  bodo  a 100  pobres,  para  o que  se  orçou  e auctorizou  uma  despeza  de 
6$561  réis,  por  deliberação  de  22  de  dezembro. 

O resultado  da  experiencia  satisfez  a Administração,  que  desde  logo  de- 
terminou repetil-a  no  dia  primeiro  do  anno  de  1888,  para  melhor  se  poderem 
tirar  as  conclusões  relativas  ao  custo  das  dietas.  Por  deliberação  de  30  de 
dezembro  auctorizou-se  uma  verba  de  6$676  réis  para  o bodo,  do  qual  re- 
sultou ficar  a Mesa  convencida  da  barateza  por  que  poderiam  obter-se  as  die- 
tas para  serem  distribuídas  pelos  doentes  pobres. 

Em  fevereiro  do  mesmo  anno,  porém,  começou  a desvirtuar-se  a primi- 
tiva idéa;  a Administração  auctorizou  que  diariamente  se  distribuíssem  a pes- 
soas pobres  200  rações  de  sopa  de  caridade,  em  conformidade  com  as  tabel- 
las  que  lhe  haviam  sido  presentes  por  occasião  dos  bodos.  Foi  no  dia  1 de 
março  a inauguração  d’este  serviço,  e assim  continuou,  segundo  o mesmo  pla- 
no, até  janeiro  de  1889.  No  dia  primeiro  tfeste  mez  e anno  foi  elevado  o nu- 
mero das  rações  a 440;  logo  em  20  do  mesmo  mez  a 450;  em  1 de  abril  a 
500;  em  1 de  junho  de  1890  a 600;  em  22  de  fevereiro  de  1891  a 662; 
em  22  de  março  a 683;  em  1 de  maio  a 700;  em  26  de  abril  de  1892  a 
730;  em  12  de  agosto  a 1:000;  em  10  de  outubro  de  1894  a 1:050;  em  23 
de  novembro  de  1896  a 1:108,  e Gnalmente  em  20  de  janeiro  de  1898  a 1:300. 

Foi  em  1895  que  o Provedor  dr.  Thomaz  de  Carvalho  obteve  do  governo 
grandes  obras  de  reparação  e limpeza  no  edifício  de  S.  Pedro  de  Alcantara  e 
auctorização  para  se  construir  alli,  além  de  outros  melhoramentos,  uma  nova 
cozinha,  para  substituir  com  vantagem  uns  barracões  do  pateo,  onde  se  co- 
zinhava a sopa  dos  pobres.  A este  importante  melhoramento  se  referia  o Pro- 
vedor na  allocução  que  proferiu  em  1 de  setembro  d’aquelle  anno  no  Recolhi- 
mento de  S.  Pedro  de  Alcantara,  dizendo: 

« . . .e  muito  especialmente  uma  nova  cozinha  que  possa  ao  mesmo  tempo 
e com  mais  economia  servir  ao  Recolhimento  e á sopa  de  caridade,  a grande, 
a maior,  a mais  abençoada  de  todas  as  esmolas  que  distribue  a Misericórdia 
de  Lisboa.  Já  na  actualidade  alimenta  mil  e tantas  famílias  e conslruida  a pro- 
jeclada  cozinha  mais  poderá  extender  esta  benefica  instituição.» 

Procedeu-se  effeelivamente  á construcção  da  nova  cozinha  a vapor,  man- 
dada edificar  pelo  Ministério  das  Obras  Publicas  em  um  grande  barracão  no 
mesmo  pateo,  onde  funccionavam  as  antigas.  Por  este  motivo  se  suspendeu  a 
manipulação  da  sopa,  por  deliberação  de  18  de  setembro  de  1897,  passando 
a distribuir-se  aos  agraciados  um  pão  e uma  subvenção  a dinheiro  de  30 
réis  por  dia. 
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A installação  para  o fabrico  da  sopa,  na  nova  cozinha,  consiste  em  uma 
comprida  banqueta  de  ferro,  com  10  caldeiros,  podendo  comportar  cada  um 
d’elles  140  litros,  e de  dois  tanques  para  aquecimento  de  agua,  na  qual  se  coze 
o bacalhau  e se  executam  as  lavagens. 

Todos  estes  recipientes  são  aquecidos  pelo  vapor  gerado  em  uma  cal- 
deira estabelecida  n’um  compartimento  contíguo. 

Calcula-se  que  n'esta  nova  cozinha  poderão  preparar-se  1:500  rações  de 
sopa  de  caridade. 

Em  janeiro  de  1898,  por  deliberação  do  dia  20,  visto  acharem-se  con- 
cluídos os  trabalhos  da  nova  cozinha,  determinou  a Mesa  que  recomeçasse  a 
laboração,  para  começar  a distribuir-se  em  fevereiro  a sopa  ás  610  agraciadas 
do  3.°  districto  (que  é o da  séde  central),  continuando  os  dos  outros  districtos 
a receber  apenas  o pão  e a subvenção  de  30  réis  diários. 

Nos  16  mezes  decorridos  de  1 de  março  de  1888  a 30  de  junho  de  1889 
distribuiram-se  110:010  rações,  custando  em  média  57,91  réis. 

Nos  seguintes  annos  economicos  o numero  de  rações  e seu  custo  medio 
foi  o seguinte: 


1889- 1890  182:500  56,070  réis 

1890- 1891  237:456  55,990  » 

1891- 1892  283:433  58,469  » 

1892- 1893  336:975  57,58  i » 

1893- 1894  372:170  57,345  » 

1894- 1895  411:819  56,683  » 

1895- 1896  435:579  55,987  » 

1896- 1897  472:045  55,438  » 


As  rações  constam  de  sopa,  um  prato  e 400  grammas  de  pão,  e distri- 
buem-se em  latas  apropriadas,  fornecidas  pela  Casa. 

Da  grande  cozinha  central  para  as  tres  casas  de  distribuição,  respectivas 
aos  outros  tres  districtos,  vae  a comida  preparada,  conduzida  em  caldeiros  ou 
panellas  de  ferro,  hermeticamente  fechadas,  e levadas  dentro  de  umas  carro- 
ças, conduzidas  por  moços  da  Casa.  Estas  carroças  teem  actualmente  o lettreiro, 
onde  diz  — Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  — Sopa  de  caridade  — e os 
moços  acham-se  providos  do  competente  uniforme. 

São  quatro  os  districtos  em  que  se  acha  dividida  a area  da  cidade,  aos 
quaes  correspondem  quatro  casas  de  distribuição,  que  são  as  seguintes: 

Para  o l.°  districto  faz-se  hoje  a distribuição  na  casa  no  Campo  de  Santa 
Clara,  n.°  167,  devidamente  restaurada  por  modo  a servir  de  posto  de  consul- 
tas medicas  e de  casa  de  distribuição  da  sopa  de  caridade.  Ainda  ha  bem  pouco 
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tempo  era  feito  este  ultimo  serviço  de  beneficencia  da  Misericórdia  em  uns 
baixos  terreos  do  Paço  patriarchal,  dentro  do  pateo  de  S.  Vicente.  Esta  casa 
era  detestável,  e embora  cedida  pelo  Patriarcha  para  este  fim,  força  é dizel-o, 
completamente  imprópria  e incapaz  para  n’ella  se  effectuar  esta  distribuição. 
O facto  d’esta  se  fazer  em  uma  casa  nas  dependencias  do  Paço  patriarchal  fa- 
zia com  que  muita  gente,  e até  mesmo  a imprensa  periódica,  erroneamente 
a denominassem  Sopa  de  caridade  do  Patriarcha. 

As  rações  do  2.°  districto  distribuem-se  no  antigo  convento  de  Santa 
Joanna,  a Santa  Martha,  onde  ultimamente  o governo  concedeu  á Santa  Casa 
uns  terrenos  para  11’elles  se  edificar  uma  casa  apropriada. 

O 3.°  districto  tem  a sua  distribuição  ao  presente  magnificamente  ins- 
tallada  junto  á grande  cozinha  nova,  no  edifício  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  com 
entrada  pela  esquina  da  travessa  de  S.  Pedro  para  a rua  da  Rosa. 

A distribuição  do  4.°  districto,  finalmente,  é a que  se  acha  talvez  em  me- 
lhores condições.  Realiza-se  no  antigo  convento  dos  Barbadinhos,  na  rua  da 
Esperança,  ullimamente  cedido  pelo  governo;  é um  salão  vastíssimo,  que  se 
presta  não  só  para  a perfeita  iustallação  d’este  serviço  da  distribuição  da 
sopa  de  caridade,  mas  até  mesmo  para  a de  qualquer  outro  serviço  que  a Mi- 
sericórdia alli  deseje  estabelecer,  como  já  estabeleceu  0 posto  de  consultas 
medicas. 

A concessão  da  ração  é pessoal  e intransmissivel,  devendo  os  agraciados 
ir  ás  horas  próprias,  e segundo  as  condições  expressas  no  regulamento,  rece- 
ber 0 seu  jantar,  excepto  no  caso  em  que  tenham  licença  especial  para  man- 
dar alguém  em  seu  logar.  Os  agraciados  são  obrigados  a apresentar  as  latas 
no  melhor  estado  de  asseio  e conservação,  sendo-lhes  renovadas  de  dois  em 
dois  annos. 

Aos  agraciados  passam-se  diplomas  numerados,  e d’estes  ha,  além  de  um 
livro  de  matricula  geral,  um  cadastro  também  geral,  alphabetico,  e os  cadas- 
tros districtaes  por  freguezias,  bem  como  os  livros  de  registo  e de  presença 
em  cada  séde  districtal. 

O serviço  de  distribuição  nos  districtos  é presidido  por  um  visitador,  e 
todo  0 serviço  da  sopa  superiormente  dirigido  e fiscalizado  por  um  empregado 
superior  da  Contadoria,  sob  0 titulo  de  fiscal. 

A titulo  de  curiosidade  apresentamos  em  seguida  a relação  das  dietas 
que  se  distribuiram  na  ultima  semana  de  19  a 25  de  junho  de  1898,  com  a 
sua  composição  em  generos,  por  cada  ração. 

Estas  são  preparadas  segundo  uma  tabella  recentemente  approvada  e que 
comprehende  16  formulas,  ou  typos  de  dietas,  que  alternadamente  se  vão  dis- 
tribuindo pelos  dias  da  semana.  Nos  dias  acima  indicados  a lista  e composi- 
ção quantitativa  das  rações  foi  a seguinte: 
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Dia  19  — Formula  n.°  I da  tabella: 

Massa  50  grammas,  carne  100,  batatas  125,  hortaliça  1,8  réis,  banha  12 
grammas;  estas  substancias  preparadas  dão  uma  sopa  de  massa  e um  prato  de 
carne  guisada  com  batatas. 

Dia  20  — Formula  n.°  3: 

Feijão  encarnado  O1,!,  arroz  50  grammas,  bacalhau  75,  batatas  125,  azeite 
O1, 003;  produz  uma  sopa  de  feijão  encarnado  com  arroz  e bacalhau  guisado  com 
batatas. 

Dia  21 — Formula  n.°  16: 

Pão  100  grammas,  carne  100,  toucinho  8,  hortaliça  1,8  réis;  consiste  em 
sopa  de  pão  e carne  cozida. 

Dia  22  — Formula  n.°  8: 

Arroz  50  grammas,  grão  O1, 1 , bacalhau  100  grammas,  batatas  100,  azeite 
O1, 03;  consiste  em  sopa  de  arroz  com  grão  e bacalhau  cozido  com  batatas. 

Dia  23  — Formula  n.°  G: 

Massa  95  grammas,  fressura  110,  banha  12,  arroz  50;  fórma  um  prepa- 
rado de  sopa  de  massa  refogada  e prato  de  fressura  guizada  com  arroz. 

Dia  24  — Formula  n.°  5: 

Feijão  branco  0',1,  bacalhau  100  grammas,  batatas  100,  azeite  0', 03,  hor- 
taliça 4,5  réis;  preparado  dá  uma  sopa  de  feijão  branco  com  hortaliça  e prato 
de  bacalhau  cozido  com  batatas. 

Dia  25  — Formula  n.°  4: 

Arroz  50  grammas,  vacca  100,  toucinho  8,  hortaliça  1,8  réis;  preparada 
dá  um  prato  de  vacca  cozida  e sopa  de  arroz. 

* 

* # 

Pelo  mappa  com  que  se  encerra  esta  terceira  parte  se  pode  vêr  quaes 
as  importâncias  dispendfdas  annualmente  pela  Misericórdia  com  as  diversas 
beneíicendas  que  acabamos  de  descrever. 


Setembro,  1902. 
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Mappa  geral  da  despesa  effectuada  pela  Misericórdia  de  Lisboa  no  anno  de  1898-1899 

Sua  classificação  methodica. 

ordenada  em  vista  do  mappa  n.°  4 do  Relatorio  d’aquelle  anno 


danificação  da  despes» 


Importância 
da  despesa  feita 


I — Despesas  geraes  de  administração 

§ l.°  Administração  superior 

Mesa  administrativa:  Provedor  e 2 adjunctos 

Secretaria,  contadoria,  contencioso  e cobrança 

Thesouraria  

Gastos  com  o expediente  das  repartições 


1:200*000 

11:624*882 

1:506*606 

2:483*570 


§ í.°  Encargos  geraes  diversos 


Honorários  do  Conselho  de  beneficencia 

Obras  em  edifícios  proprios  e consignados;  seguros,  contribui- 
ções, fóros,  etc.  (incluindo  n’este  anno  a despesa  da  ins- 
tallação  do  museu  da  capella  de  S.  João  Baptista  na  quan- 
tia de  4:531*729  réis) 

Culto  religioso  nas  egrejas  de  S.  Roque  e do  Recolhimento; 

pessoal  respectivo,  guisamentos,  etc 

Cera 


5:426*441 

399|1924 


§ 3.°  Serviços  geraes  de  Inspecçâo  e visitação 

Pessoal  respectivo  a estes  serviços  communs  a todos  os  be- 
nefícios a cargo  da  Misericórdia 


§ 4.»  Despesas  eventuaes 

Contribuições  de  registo  de  legados 

Compra  de  titulos  para  capitalização 


205*353 

1:872*450 


171*032 

6:842*939 

5:826*365 

5:760*610 

2:077*803 


II — Benefioenoias  da  Santa  Gaaa 

{ i.»  Protecção  a ereançasi  expostas,  desamparadas 
e desvalidas 

a)  Pessoal  para  estes  serviços  dentro  da  casa 

Dito  fóra  da  casa  (facultativos)  

b)  Creação  e educação  dos  expostos  e desamparados  que  vi- 

vem no  hospício. 

Nota  estatística: 


Existiam 85 

Entraram 482 

Sahiram 478 

Ficaram 89 


Somma  — Rs. 


8:764*733 

2:321*590 

4:718*910 


15:805*233!  37:493*807 
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Classificação  da  despesa 


Transporte  — Rs. 

cj  Baptismo  dos  expostos  na  capella  da  casa 

d)  Alimentação  dos  expostos  e empregados 


e)  Salario  a amas : 

Amas  da  casa 322$600 

Amas  de  fóra  (Leiria,  Sobral,  Pombal)  a 
quem  se  acham  entregues  2:549  expos- 
tos de  diversas  edades 19:677^715 

Inspectores  e pagadores  das  amas 1:260$000 


f)  Subsídios  para  creação  concedidos  a mães 

Nota  estatística : 

Existiam 4:287 

Concederam-se 5:132 

Terminaram 4:933 

Ficaram 4:486 


g)  Soccorros  médicos  a expostos  e tutelados: 

Tratamento  na  enfermaria  da  casa  e vaccinação  gratuita 
na  Santa  Casa  ás  creanças  que  alli  se  apresentam:  165 

entradas;  existência  26 

Tratamento  no  Hospital  de  S.  José 

Soccorros  médicos  em  consulta  (14:294)  e visita  (655)  a 
expostos,  subsidiados  e respectivas  mães,  existentes  fóra 
da  casa  

h)  Internatos  de  expostos  no  Asylo  de  costureiras,  Officinas 

de  S.  José,  Asylo-eschola  Antonio  Feliciano  de  Castilho 
e Casa  da  Correcção ' 

i)  Auxilio  para  casamento  a 12  expostos 

j)  Aula  da  Rainha  D.  Leonor:  ensino  elementar  e ração  dia- 

ria  a 30  creanças  pobres  de  ambos  os  sexos 

k)  Expediente  e despesas  geraes 

§ Protecção  a velhos  e Inválidos 

Hospicios  do  Amparo  e de  SanfAnna : 

a)  Ordenados  ao  pessoal  privativo 

b)  Alimentação 

e)  Vestuário  dos  asylados 

Nota  estatística : 


Existiam varões  1 7 femeas  47 

Entraram » 100  » 103 

Sahiram » 100  » 104 

Ficaram » 17  » 46 
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$ 3.*  Protecção  e educação  de  órfãs 
no  Recolhimento 

a)  Pessoal  privativo,  regentes,  mestras,  etc 

b)  Ordinárias  ás  orfãs,  a 1$000  réis  mensaes 

Somma  — Rs. 


15:805^233 

19$998 

8:319$407 


21:260*315 
64: 409 $180 


895$960 

394$680 


3:673, $908  j 


2:506$768 

120$000 

712$800 
628$ 142 


1:478$579 

3:608$242 

1:846$620 


4:739$150 

541$675 


5:280$825 


Importância 
da  despesa  feita 


37:493$807 


H8:746$391 


6:933$441 


163:173$639 
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Classificação  da  despesa 


Transporte  — Rs. 

c)  Alimenlação  do  pessoal  e órfãs 

d)  Vestuário  e despesas  diversas  

Nota  estatística : 

A existência  de  educandas  é de  40,  das  quaes  saem  10 
em  cada  anno,  entrando  outras  10. 

§ 4.o  pensões  diversas 

a)  3 pensões  estabelecidas  por  encargos  testamentarios  a réis 

1200000  

2 ditas  pelo  mesmo  motivo  a 1540620  

b)  5 pensões  a viuvas  e filhas  de  empregados  fallecidos  ao  ser- 

viço, e que  ficaram  em  precarias  circumstancias,  a 500 
réis  diários 


5:2800825 

4:2380515 

2:5250757 


3600000 

3090240 


8420500 


§ 5.°  Aoecorros  aos  presos  nas  cadeias 


Missas  e guisamentos 

Pensão  annual  para  a alimentação  dos  presos 


| O.0  Serviços  religiosos 

Casamentos  eflèctuados  na  egreja  e enterramentos  — serviço 
do  esquife 


2090600 

2:4000000 


§ 3.°  Beneflcenclas  diversas 
para  cumprimento  de  disposições  testameatarlas 
c deliberações  administrativa* 

a)  Ordinárias  ás  antigas  visitadas 

b)  Legados  a diversas  pessoas  e corporações 

cj  1:865  esmolas  diversas  e cartas  de  guia 

d)  Dotes  (168  concedidos  por  anno) 

e)  5 prêmios  de  bem  casados 

fj  Côngruas  de  capei  las  externas 


960720 

2:5150672 

2:9730691 

9:3100000 

4000000 

3290478 


§ 8.»  Assistência  medica  a enfermos  pobres 

a)  Pessoal  privativo  — médicos 

b)  Medicamentos 

c)  Despesas  diversas 

Nota  estatística : 

Consultas 
Visitas . . 

Visitados 


30:148 

2:041 

671 


1:5000000 

5:2270225 

1610430 


$ 9.»  Auxílios  para  rendas  de  rasas 

A 400  indigentes 


J IO.°  .«topa  de  caridade 


a)  Pessoal  privativo  e despesas  diversas 


Somma  — Rs. 


2:9690506 


Importância 
da  despesa  feita 

163:1730639 

12:0450097 

1:5110740 

2:6690600 

1:7210400 

15:6250561 

6:8880655 

6:5850150 


2:96905O6|  210:2200842 
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Classifica  çüo  da  despesa 

Importância 
da  despesa  feita 

Transporte  — Rs. 

b)  Rações  a 1:200  pessoas  pobres 

c)  Subvenções  a dinheiro,  a 30  réis  diários 

Nota  estatística:  • 

Existiam  em  30  de  junho  de  1898 1:242 

Foram  despaehados 244 

1:486 

Deixaram  de  receber 290 

Existência  em  junho  de  1899  1:196 

2:969*3306 

20:6995588 

7:3915000 

210:2205842 

31:0605094 

O saldo  em  cofre  existente  em  30  de  junho  de  1899  (con- 
forme o respectivo  relatorio)  era 

*241:2805936 

109:6565099 

1 Addicionando  a esta  quantia  a de  3;443$809  réis,  som  ma  de  depositos  diversos  restituídos,  os  quaes  não 
constituem  despeda  própria  da  Misericórdia,  acharemos  a soinrna  indicada  no  mappa  n.°  4 do  Relatorio  de  1898- 
1899,  pag.  35. 


PARTE  IY 


0 FUTURO  DA  MISERICÓRDIA 


A caridade  antiga  e a beneficencia  moderna. — O que  é e o que  pode  vir  a ser 
a aoção  caritativa  da  Misericórdia. — O futuro  da  beneficencia. 


«Uma  das  mais  desagradaveis  impressões  que 
tenho  senlido  foi  uma, visita  que  fiz  á Santa 
Casa  da  Misericórdia.  É bello,  sim,  o pensa- 
mento da  instituição,  que  acompanha  com  o 
seu  auxilio  o homem  desde  o berço  até  á se- 
pultura; perlo  de  quatro  séculos  obrigam-nos  a 
dizel-o.  Mas  quando  se  pensa  na  sorte  de  mi- 
lhares de  desgraçados,  que  a immoralidade  lan- 
çou nos  braços  da  religião  e da  caridade  para 
os  tornar  mais  desgraçados,  não  se  pode  deixar 
de  reconhecer  que  essa  instituição  tem  muitos 
melhoramentos  a receber  antes  de  corresponder 
ás  tendências  verdadeiramente  philantropicas  da 
sociedade  moderna.  Tenho-me  proposto  muitas 
vezes  a resolução  do  seguinte  problema:  — se 
é preferível  um  soccorro  incompleto  a nenhum 
soccorro.  A resolução  d’este  problema  é que  con- 
stitue  o systema  da  assistência  publica.» 

D.  Picdiio  V. 


Como  se  deprehende  da  summaria  historia  d’este  pio  instituto,  a Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  creada  sob  o impulso  de  ura  ideal  de  piedade 
christã,  tal  como  a comprehendia  a edade  da  sua  fundação, ‘tem  persistido 
atravez  dos  séculos,  graças  ás  modificações  e successivas  alterações  dos  seus 
primordiaes  benefícios,  os  quaes  se  teem  ido  adaptando  em  harmonia  com  as 
necessidades  e costumes  das  novas  gerações. 

Antiga  confraria,  instituída  por  uma  rainha  piedosa  e por  um  frade  de- 
dicado á causa  da  humanidade,  a Santa  Casa  deve  apparecer  hoje  apenas  com 
o caracter  novo  de  uma  potente  instituição  de  beneficencia  publica,  a qual, 
por  ser  a mais  poderosa,  florescente  e rica  de  todo  o paiz,  devia  constituir, 
em  atlenção  ao  ascendente  que  lhe  deriva  da  sua  mais  remota  antiguidade  e 
da  primazia  que  sempre  desfruetou,  não  só  na  protecção  dos  soberanos,  como 
na  affeição  das.  sociedades,  o núcleo  de  onde  dimanassem  todas  as  providen- 
cias d'este  ramo  importantíssimo  da  administração,  em  todas  as  nações  cul- 
tas conhecido  pelo  nome  de  Beneficencia  ou  Assistência  publica. 

Setembro,  1902. 
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Vae  já  longe  o tempo  em  que  a pobreza,  a miséria,  o desamparo,  só  en- 
contravam remedio  na  caridade  esmolada  pelas  almas  generosas  e crentes,  que 
buscavam  na  cura  de  cada  chaga,  no  lenitivo  de  cada  miséria,  no  amparo  de 
cada  desvalido,  um  titulo  para  a salvação  da  sua  alma,  uma  recommendação  pe- 
rante o Deus  julgador  na  hora  derradeira  do  juizo  final,  e muitos  o perdão, 
por  vezes  immerecido,  de  seus  immensos  crimes,  a indulgência  para  os  seus 
vicios,  violências  e abusos. 

Então  os  desherdados,  os  miseráveis,  procuravam  guarida  sob  os  tectos 
esmoleres  de  algum  castello  ou  palacio  feudal,  ou  alimentavam  a triste  exis- 
tência com  o caldo  distribuído  nas  portarias  dos  conventos,  resto  dos  opípa- 
ros e lautos  festins  com  que  os  beatíficos  irmãos  se  banqueteavam. 

Bemdito  era  o rico  que  deixava  cahir  as  migalhas  da  sua  mesa  opulenta 
e farta  para  alimentar  os  míseros  esfomeados.  A bemaventurança  eterna,  que 
Christo  apregoara  como  dotação  dos  bons,  reservava-se  a essas  esmoleres  e 
caritativas  almas.  A crença,  o enlevo  fanatizado  dos  espíritos  infantis  d'aquel- 
las  epochas,  era  o mobil  de  tão  boas  acções,  a principio  isoladas  e devidas 
tão  sómente  aos  impulsos  iudividuaes,  mas  mais  tarde  congregadas  pela  nova 
creação  das  associações  leigas  — as  Confrarias  — as  Irmandades. 

Nos  conventos  e mosteiros  da  cdade  média  era  já  importante  a acção  be- 
néfica exercida  sobre  as  populações  circumvizinhas,  que  se  acercavam  dos  do- 
natários e conventuaes  para  participarem  dos  bens,  ainda  que  como  meros 
serventuários  ou  auxiliares.  Foi  assim  que  nos  inicios  da  nossa  vida  histórica, 
como  nação  independente,  os  frades  Benedictinos  espalharam  em  volta  dos 
seus  mosteiros  o ensino  da  agricultura  tradicional  e portanto  as  riquezas  da 
exploração  do  solo,  regado  pelo  suor  de  tantos  operários. 

O convento  e o solar  eram  n’esses  tempos  a fonte  de  toda  a vida  social. 
D’elles  dimanava  a força,  a direcção  dos  povos;  um  pela  cruz  e pelo  dogma, 
o outro  pela  espada  e predomínio,  governavam  a rude  sociedade  d’aquelles  tem- 
pos, semeando  por  vezes  a iniquidade,  a violência,  o crime,  vivendo  do  tra- 
balho alheio,  explorando  o artífice,  mas  também  regando  a chaga  da  miséria, 
que  elles  proprios  cavavam,  com  o balsamo  da  beneficencia,  sustentando  o en- 
fermo, amparando  o desvalido. 

As  revoluções  das  communas,  ou,  em  outros  paizes,  a organização  dos 
povoados  com  seus  foraes,  transformaram  esta  feição  da  sociedade  medievica, 
e apparece  então,  como  instituição  nova,  derivada  do  novo  ideal  associativo,  a 
Confraria , a Irmandade , essas  corporações  de  homens  pios,  dedicando  a col- 
lectividade  dos  seus  esforços  aos  serviços  religiosos,  incluindo-se  n’elles  os  en- 
cargos de  caridade  que  a Egreja  aconselha  e preconisa. 

Da  alliança  entre  as  classes  populares  e os  dynastas  por  ellas  acclama- 
dos  proveiu  a protecção  real  concedida  amiudadas  vezes  a taes  confrarias  e 
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irmandades,  e o apparecimento  de  institutos,  amparados  por  privilégios  e fa- 
vores de  dotação,  que  lhes  permittia  prestarem  o seu  valioso  soccorro  aos  ma- 
les e misérias  da  triste  humanidade. 

Queremos  referir-nos  ás  gafarias,  aos  hospitaes,  ás  albergarias,  ás  mer- 
cearias, aos  hospícios,  ás  confrarias  de  caridade  e finalmente  ás  próprias  Mi- 
sericórdias, onde,  fosse  qual  fosse  a sua  iniciação  particular  ou  collectiva,  se 
congregavam  os  esforços  de  collectividades  humanas,  formadas  por  associa- 
dos, cujo  fim  era  obter  um  resultado  mais  profícuo  e mais  fortalecido  em  fa- 
vor da  humanidade  desvalida. 

Escusado  é repetir  aqui  qual  a origem  de  onde  provieram  as  misericór- 
dias, nem  os  seus  encargos  primitivos.  Apenas  cabe  n’este  logar  frisar  bem  cla- 
ramente este  facto: — que  ellas  nasceram,  não  só  da  idéa  superior  da  caridade 
e piedade  christãs,  inspirada  pelo  bondoso  confessor  de  uma  illustre  princeza, 
mas  também  d’esse  grandioso  principio  que  constituiu  e constitue  ainda  hoje 
uma  das  mais  solidas  bases  de  todo  o progresso  humano  — a Associação. 

Temos  portanto  desde  logo  este  duplo  caracter  social  encarnado  na  ve- 
tusta instituição  das  Misericórdias.  Se  é certo  que  a iniciativa  de  ião  beneme- 
rita  obra  parte  do  solio  real,  e se  é certo  que  a invocação  e o mobil  de  toda 
essa  beneficencia  que  vae  derramar-se  a flux  sobre  as  misérias  da  população 
attribulada  n aquelle  periodo  de  resvalo  pela  ladeira  da  decadência,  por  todos 
os  flagellos  da  fome,  da  peste,  das  guerras,  e por  fim  da  violenta  e cruel  do- 
minação extrangeira,  se  essa  invocação  era  a Virgem  mãe  dos  desgraçados,  o 
symbolo  da  religião  professada  com  ardor  pela  christandade,  não  é menos 
certo  que  para  se  levar  á pratica  tão  sublime  e portentosa  idéa  se  recorreu 
á força  insuperável  que  dimana  da  Associação,  e se  estabeleceu  desde  logo  a 
Confraria,  em  que  os  irmãos  se  achavam  estreitamente  ligados  pelos  vínculos 
de  um  Compromisso.  Os  tempos,  porém,  mudaram  e com  elles  o caracter  e 
feição  das  instituições  que  não  pereceram  nas  chammas  das  grandes  confla- 
grações políticas  e sociaes. 

O sopro  revolucionário  que  de  França  alastrou  por  toda  a Europa,  der- 
ruindo os  thronos  do  direito  divino  e destruindo  todos  os  velhos  preconceitos, 
creou  o moderno  direito  dos  povos  e estabeleceu  em  bases  completamente  no- 
vas a sua  organização  política  e social.  Até  este  ultimo  recanto  da  Europa  che- 
gou a febre  das  conquistas  do  direito  moderno,  o espirito  do  progresso  pro- 
duzindo o melhoramento  da  vida  intellectual  e moral  das  sociedades. 

A revolução  do  Porto  de  1820  primeiro,  e depois  a lucta  pelo  definitivo 
estabelecimento  de  uma  constituição  política  mais  liberal  e democrática,  foram 
as  alavancas  potentes  que  desmoronaram  as  velhas  instituições  e os  antigos 
costumes,  para  erigir  sobre  novos  elementos  e novos  esteios  uma  sociedade 
culta,  á semelhança  dos  mais  cultos  povos  da  Europa  hodierna. 
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Ruiram  as  velhas  e caducas  formulas  do  antigo  regímen,  mudou  a go- 
vernação política,  alterou-se  a fôrma  da  representação  popular,  quebraram-se 
vínculos  derivados  de  privilégios  decadentes,  alteraram-se  as  divisões  admi- 
nistrativas, transformou-se  a legislação  penal,  supprimiram-se  os  tribunaes 
perniciosos  do  Santo  Ofíicio,  da  Meza  Censória  e outros,  desappareceram  os 
morgados;  tudo  quanto  era  velho  e antigo  foi  riscado  e supprimido,  desde 
que  contra  todo  esse  mundo  do  passado  se  levantaram  as  vozes  austeras  e ' 
eloquentes  dos  convencionaes  de  1820,  até  que  os  submergiram  por  completo 
na  onda  das  novas  creações  modernas  os  braços  vigorosos  de  Mousinho  da 
Silveira  e Joaquim  Antonio  de  Aguiar. 

Tudo  sossobrou  n’essa  derrocada  enorme.  Esse  monumento  glorioso  e 
profícuo,  legado  pela  bondade  de  antepassados  illustres,  perdurou,  porém,  e so- 
breviveu ao  cataclismo  que  fizera  taboa  raza  de  tantas  instituições  seculares. 
A Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  e com  ella  as  Misericórdias  de  todo 
o paiz,  ficaram;  ficaram  porque  eram  uma  instituição  cuja  utilidade  e proveito 
ninguém  ousaria  contestar,  e porque  a sua  missão  tinha  forçosamente  de  con- 
tinuar sob  o novo  regimen  de  idéas  e de  creações  sociaes.  Não  já  tanto  como 
uma  obra  meritória  aos  olhos  da  Divindade,  nem  como  acto  de  pura  religio- 
sidade christã,  a beneficencia  exercida  pela  Santa  Casa  impunha-se  como 
uma  necessidade  social  n’esta  epocha  em  que  se  erguem  no  horizonte  as  re- 
clamações ameaçadoras  do  quarto  estado,  exigindo  como  uma  reivindicação  de 
séculos  a distribuição  dos  bens,  egualitaria  ou  compensadora  das  agruras  do 
trabalho. 

Comprehendeu-se  á luz  da  moderna  sociologia  que  é obrigação,  e das  mais 
inadiáveis,  a que  corre  ás  sociedades  constituídas  sob  um  governo  regular  e 
culto,  de  soccorrer  por  todos  os  modos  aquelles  membros  da  collectividade 
social  que  pela  impiedosa,  injustificada  e dura  adversidade,  ou  pela  própria 
imprevidência  ou  desgoverno,  cahiram  nos  páramos  da  miséria,  não  podendo 
erguer-se  d’ella  sem  que  mão  tutelar  os  ampare  e auxilie.  Este  amparo  é 
uma  obrigação  social;  é o dever  de  uma  sociedade  culta  bem  organizada  e 
moralmente  dirigida,  ao  qual  teem  direito  os  miseráveis,  os  párias,  os  enjei- 
tados, os  velhos,  os  enfermos,  as  mulheres  e as  creanças. 

Não  é pois  a esmola  dada  para  receber  as  bênçãos  dos  agraciados  como 
reconhecimento  a um  favor,  mas  sim  o auxilio  da  sociedade  aos  desherdados 
da  fortuna.  Assim  o entendeu  o governo  portuguez  quando  dissolveu  a Mesa 
da  Irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  e confiou  a direcção 
e gerencia  das  suas  obras  de  beneficencia  a uma  administração  civil  e buro- 
crática, considerando-se  desde  então  este  instituto,  pela  largueza  e amplitude 
de  sua  acção,  uma  verdadeira  repartição  do  estado,  á qual  se  entregou  a tu- 
tela da  miséria  publica  da  grande  capital  do  reino. 
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Haviam  os  instituidores  da  Obra  Pia  e seus  continuadores  aproveitado 
em  beneficio  dos  desgraçados  a boa  vontade  e cooperação  dos  principaes  da 
terra  e as  piedosas  intenções  dos  que,  á hora  derradeira,  quando  a vida  se  lhe 
escapava  d’esta  terrena  moradia  para  ir  aos  logares  desconhecidos  receber  o 
prêmio  ou  castigo  do  seu  procedimento  na  terra,  conforme  os  dogmas  da  sua 
religião  llfo  prescreviam,  se  lembravam  de  deixar  ainda,  como  sobrevivência 
‘ ás  suas  devoções,  legados  mais  ou  menos  valiosos  áquelle  instituto  immorre- 
douro.  Por  isso  no  decorrer  dos  séculos  que  vem  passando,  desde  a epocha  da 
sua  providencial  creação,  tem  a Santa  Casa  accumulado  urn  importante  capital, 
cujos  rendimentos  applica  dia  a dia  nas  bemfeitorias  que  lhe  são  requeridas. 

Tal  o motivo  porque  a acção  caritativa  ou  social  da  Misericórdia  de  Lis- 
boa é tão  vasta  e poderosa. 

São  os  capilaes  accumulados  durante  séculos,  que  lhe  legaram  gerações 
de  virtuosas  ou  arrependidas  almas,  que  dão  a este  estabelecimento,  na 
actualidade,  um  caracter  especial  e distincto  do  que  de  semelhante  possa  en- 
contrar-se em  outros  paizes,  muito  embora  mais  cultos  e aperfeiçoados  nos 
seus  processos  de  administração  e assistência,  como  a França  ou  a Inglaterra. 

A Santa  Casa  é,  como  dissemos,  desde  a sua  ultima  reforma,  uma  verda- 
deira repartição  de  Estado;  é,  porém,  ao  mesmo  tempo  uma  legitima  succes- 
sora  da  antiga  piedosa  Confraria,  corporação  de  mão  morta,  cujos  bens  e 
intenções  herdou  e administra. 

Não  é portanto  ainda  a verdadeira  assistência  obrigatória  das  modernas 
theorias  sociologicas,  porque  não  é dos  colres  do  Estado,  nem  das  contribui- 
ções legaes  dos  cidadãos  que  o constituem,  que  sae  a verba  avultadissima, 
de  centenares  de  contos  de  réis,  com  que  a Santa  Casa  acode  ás  pobrezas  da 
grande  capital.  Não  é o Município,  não  é a Nação,  que  desembolsam  esses  en- 
cargos com  que  se  minora  e allivia  a miséria  publica. 

É o pecúlio  accumulado  das  gerações  passadas,  legado  ou  doado  à pie- 
dosa instituição  com  o tim  exclusivo  de  se  applicar  ao  exercício  da  caridade. 

O Estado,  representado  pela  Administração,  nada  mais  faz  senão  gerir  os 
interesses  dos  desgraçados,  regulando  a melhor  distribuição  dos  benefícios. 
Oxalá  as  administrações  se  compenetrassem  sempre  e bem  de  tão  séria  e im- 
portante missão,  cheia  de  attrictos  e difficuldades,  é certo,  mas  gloriosa,  muito 
mais  gloriosa  do  que  a dos  mais  felizes  e audazes  conquistadores,  porquanto, 
avassalando  a desventura,  tem  por  mira  chamar  ao  convívio  dos  direitos  huma- 
nos muitos  seres  perdidos  ou  levados  de  vencida  pela  adversidade,  e arran- 
car á miséria,  á morte,  ao  martyrio  inqualificável,  centenares  e milhares  de 
orfãos,  de  entes  que,  ao  nascer,  logo  a cruel  sorte  destinara  a soffrer  o desprezo 
e abandono  da  parte  d’aquelles  a quem  todos  os  deveres  incumbiam  de  os  tu- 
telar com  carinhoso  amparo  — os  seus  proprios  progenitores. 
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Já  em  outra  parte  dissemos  quanto  nos  parece  ter  sido  impolitica  e con- 
demnavel  a substituição  da  antiga  organização  da  Irmandade  pelas  novas 
administrações  burocráticas,  de  nomeação  do  governo,  porque  a velha  Confra- 
ria representava  a idéa  associativa  que  em  todos  os  tempos  foi,  como  no  pre- 
sente, uma  das  maiores,  senão  a mais  potente  força  das  sociedades  humanas. 

A conservação  da  Irmandade,  como  succedeu  com  as  de  todas  as  outras 
Misericórdias  do  reino,  muito  teria  por  certo  contribuído  para  o engrandeci- 
mento do  instituto,  conferindo-lhe  o caracter  de  iniciativa  particular  e inde- 
pendência, muito  embora,  por  qualquer  providencia  legislativa,  se  lhe  reunisse 
egualmente  o caracter  official,  quanto  aos  seus  poderes  e especial  organi- 
zação. 

O visconde  de  Almeida  Garrett,  em  um  magnifico  discurso  proferido  no 
parlamento,  increpava  os  governos  por  não  haverem  tomado  convenientes 
providencias  acerca  da  regencia  das  Misericórdias,  deixando  viver  umas  sob 
a tutela  de  commissões  nomeadas  para  substituir  as  antigas  Mesas  das  ir- 
mandades, cujos  abusos  e erros  haviam  motivado  essa  tutela,  ao  passo  que 
outras  permaneciam  sob  o regimen  dos  velhos  compromissos. 

Garrett  entendia  que  esta  tutela  governativa  desacreditava  as  Misericór- 
dias e lhes  fazia  perder  o respeito  e a fé  do  publico,  do  que  resultava  a perda 
de  avultados  legados. 

Dizia  o eminente  litterato  e político  que  urgia  reformar  o Compromisso, 
por  modo  a obrigar  as  confrarias  a alargar  e desenvolver  a orbita  das  suas 
funcções  de  beneficencia,  sob  a fiscalização  das  auctoridades  do  Estado. 

Vimos,  pela  rapida  resenha  que  traçámos,  que  a Santa  Casa  ainda  actual- 
mente  presta  grandes  e enormes  serviços  de  caridade.  Acudir  com  remedio, 
ou  pelo  menos  com  lenitivo,  aos  males,  ás  misérias  da  sociedade,  é incontes- 
tável serviço  aos  olhos  da  moral  contemporânea. 

Corresponderão,  porém,  estes  benefícios,  taes  como  aclualmente  se  des- 
empenham, ao  ideal  nascente  da  beneficencia  social  por  que  se  hão  de  reger 
as  futuras  gerações? 

Não  ha  instituição  que  não  careça  de  remodelações  successivas  para  dia 
a dia  ir  satisfazendo  os  variados  requisitos  das  sociedades  modernas.  Mais  de 
que  nenhuma  outra  carecem  d’essas  reformas  e melhoramentos  as  Misericór- 
dias, sob  cuja  alçada  se  comprehendem  tantos  e tão  variados  serviços. 

Por  isso  a Commissão  central  do  Centenário  do  descobrimento  do  cami- 
nho marítimo  para  a índia  projectava  e chegou  a installar  uma  commissão  es- 
pecial para  se  levar  a effeito  um  congresso  geral  das  Misericórdias  de  Portugal 
e Brasil,  congresso  no  qual  se  proporiam  os  alvitres  e estudariam  os  planos 
mais  acertados  para  a remodelação  geral  d’estes  pios  institutos,  cujas  leis  orgâ- 
nicas Almeida  Garrett  já  em  1854  reputava  obliteradas  e caducas. 
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Infelizmente  mallogrou-se  a idéa  do  congresso,  cujos  trabalhos  poderiam 
ter  produzido  vantajosos  resultados  práticos,  ou  pelo  menos  lançado  grande 
luz  sobre  os  problemas  ainda  mal  estudados  da  beneficencia  publica. 

É quasi  certo  que,  com  a crescente  perfectibilidade  das  sociedades  huma- 
nas, tempo  virá,  em  remoto  futuro,  em  que  á governação  dos  Estados  e ás 
administrações  de  beneficencia  principalmente  incumba,  não  o cuidado  de  re- 
mediar misérias  e curar  chagas  sociaes,  mas  sim  a missão  muito  mais  delicada 
e previdente  de  evitar,  por  medidas  de  grande  alcance  economico  e social,  a 
formação  e persistência  d’esse  grande  cancro  das  sociedades  que  se  denomina 
a miséria  publica. 

É esse  o ideal  supremo  dos  grandes  philosophos  que  illuminam  com  a 
potente  luz  das  suas  intellectualidades,  onde  ha  o que  quer  que  seja  do  lam- 
pejo d’essa  divindade  genial,  as  gerações  que  os  admiram,  que  os  erigem  em 
apostolos  queridos  do  bem  da  humanidade. 

Desde  Christo,  que  consolava  os  miseros,  os  párias,  os  desherdados,  com 
a sublime  philosophia  da  crença,  e com  a moral  inimitável,  que  veiu  até  nós 
sempre  apregoada  como  licção  e sempre  citada  como  modelo,  desde  essa  fi- 
gura unica  e inolvidável  do  Divino  Mestre,  respeitada  por  todas  as  seitas, 
adorada  por  povos  tão  diversos  na  sua  raça,  nos  seus  costumes,  nas  suas  tra- 
dições e crenças,  até  aos  modernos  evangelizadores  do  novíssimo  codigo  so- 
cial, o poético  e sonhador  Hugo,  o sabio  Franklin,  os  pensadores  Comte,  Lit- 
tré  e Spencer,  os  enthusiastas  Quinet  e Michelet,  o fanatico  Proudhon,  e tan- 
tos outros,  vae  engrossando  o exercito  dos  propugnadores  d'esse  ideal  da 
perfectibilidade  das  sociedades  humanas. 

A grande  lei  do  Progresso  prediz-nos  que,  de  degrau  em  degrau,  nos  ire- 
mos approximando  d’esse  tão  suspirado  desideratum,  com  a mesma  marcha 
vagarosa  e incerta  com  que  das  primevas  sociedades  da  mais  remota  historia 
antiga  a humanidade  se  demudou,  de  aperfeiçoamento  em  aperfeiçoamento,  in- 
tervallados  de  tantos  retrocessos,  nas  modernas  culturas  das  já  admiráveis  ci- 
vilizações contemporâneas. 

Assim  também  é licito  julgar  que,  ora  avançando  com  impetos  desorde- 
nados sob  o impulso  de  enthusiasmos  por  vezes  precoces,  ora  retrocedendo 
sob  o peso  das  tradições  e interesses  contrários  que  a acorrentam  ao  passado, 
a humanidade  se  acerque  successivamente  d’esse  bem  estar  geral,  onde  a mis- 
são da  beneficencia  se  reduzirá  a muito  menos,  porque  já  terá  conseguido  muito 
pela  propagação  d’esse  superior  regimen. 

Antes,  porém,  d’esse  futuro  incerto  e remoto  forçoso  é que  as  instituições 
sociaes  vão  pouco  a pouco  modificando  a sua  organização  para  acompanhar  o 
progresso  também  lento  das  sociedades. 

Por  isso  as  Misericórdias  do  paiz  teem  alargado  a esphera  dos  seus  benefi- 
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centes  serviços;  faltou  lhes,  porém,  a unidade  de  pensamento  e de  plano,  con- 
soante com  as  primitivas  intenções  dos  seus  instituidores. 

A Misericórdia  de  Lisboa,  porém,  que  é indiscutivelmente  o primeiro  e 
mais  importante  estabelecimento  de  beneficencia  de  todo  o reino,  poderia  as- 
sumir a rasgada  iniciativa  de  obter  do  Governo  a centralização  e suprema  su- 
perintendência da  beneficencia  publica,  pelo  menos  da  districtal,  ligando  e re- 
unindo de  um  modo  sensato  as  muitas  e variadas  attribuições  e ingerências  que 
se  acham  commettidas,  por  uma  serie  de  leis  e regulamentos  desencontrados 
e desconnexos,  a repartições  e corporações  muito  diversas,  como  são  as  com- 
missões  districtaes,  governos  civis,  camaras  municipaes  e até  mesmo  juntas 
de  parochia. 

Subordinar  todas  essas  diversas  attribuições  e serviços  a um  plano  geral 
synthetico  e uniforme  seria  diminuir  em  muito  os  pesados  encargos  e despe- 
sas de  tão  complexo  machinismo  administrativo,  facilitar  a acção  da  beneficen- 
cia publica,  livrando-a  de  mil  attrictos  e embaraços  provenientes,  como  é obvio, 
das  fôrmas  multíplices  e variadas  da  sua  applicação,  e evitar  duplicações  in- 
úteis e absurdas  de  varias  beneficencias. 

A federação,  permitta-se  o termo,  dos  diversos  institutos  de  beneficencia 
publica  traria  o resultado  de  se  poderem  evitar  duplicações  inúteis  e desper- 
dícios, bem  como  de  se  elaborar  com  precisão  um  monumental  trabalho,  que 
poderia  ser  a base  da  reorganização  futura  d’esses  institutos: — o inventario 
geral  completo  e rigoroso  dos  benefícios  estabelecidos  e o cadastro  geral , tam- 
bém completo,  dos  indigentes  que  a elles  se  soccorrem. 

Elaborados,  tanto  a estatística  das  beneficencias  como  o respectivo  cadas- 
tro dos  agraciados,  pelas  commissões  parochiaes,  pelas  direcções  dos  asylos, 
dos  albergues,  dos  hospícios,  dos  hospitaes,  enfermarias,  etc.,  restava  codifi- 
cal-os  n’um  resumo  total,  cujo  alcance  e vantagens  é quasi  inútil  encarecer. 

Esse  cadastro  e essa  estatística  remediariam  muitas  injustiças,  e facilita- 
riam a rehabilitação  voluntária  ou  coercitiva  para  o trabalho  de  muitos  indi- 
gentes que  recorrem  á esmola,  ao  subsidio  de  um  ou  mais  institutos  de  be- 
neficencia. 

D’entre  esse  grande  numero  de  indivíduos  collocados  pela  dura  adversi- 
dade na  categoria  de  indigentes  e miseráveis,  muitos,  ainda  validos,  podem 
ser  utilizados  e aproveitados  com  vantagem  em  algum  dos  mil  variados  mis- 
teres que  a actividade  humana  tem  creado,  no  seu  sempre  progressivo  desen- 
volvimento industrial  e artístico. 

Conhecidos  portanto  pelo  cadastro  da  Misericórdia  esses  indivíduos,  que 
muitas  vezes  se  relaxam  na  ociosidade,  preferindo  ao  trabalho  mais  ou  menos 
arduo  a vida  de  indigentes  esmolados  ou  subsidiados,  restava  derival-os  para 
o trabalho,  recommendando-os  aos  industriaes,  aos  mestres  de  obras,  aos  la- 
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vradores,  para  os  empregarem  e acolherem  com  o respectivo  salario  nas  suas 
industrias  e misteres,  conforme  as  aptidões,  as  forças,  ou  mesmo  as  condições 
de  apprendizagem  dos  recommendados. 

Muitos  abençoariam  a mão  providencial  que  os  arrancara  á miséria,  á 
desgraçada  situação  de  viverem  da  sopa  esmolada,  para  lhes  proporcionar  uma 
posição  definida  na  sociedade,  tornando-se  uteis  aos  seus  semelhantes,  cum- 
prindo o sacrosanto  preceito  de  comprar  o sustento  com  o suor  do  seu  rosto, 
e conquistando  meios  de  realizar  o supremo  desideratum  do  homem — a crea- 
ção  de  família  e geração  da  prole  que  lhes  dulcifique  os  desconfortos  da  vida 
e os  acompanhe  e sustente  no  ultimo  periodo  da  invalidez  e decrepitude. 

Outros,  embotados  pelo  vicio,  ou  vencidos  pela  ociosidade,  reagiriam  con- 
tra a collocação  proporcionada  pela  Misericórdia;  então  esta,  ainda  movida  das 
mesmas  intenções  de  bemfazer,  recorreria  a outra  ordem  de  institutos  e esta- 
belecimentos, com  os  quaes  também  poderia  achar-se  intimamente  relacionada, 
e coagiria  esses  relapsos  a entrarem  na  vida  social,  cumprindo  os  deveres  que 
ella  impõe  a todos  os  seus  membros  constituintes  para  que  estes  possam  in- 
vocar os  direitos  que  a sociedade  reconhece  em  todos  aquelles  que  lhe  são  uteis. 

Queremos  referir- nos  ás  casas  de  correcção  para  menores  e ás  peniten- 
ciarias agrícolas  e coloniaes.  N’aqueltas  seriam  internados  os  rapazes  e rapa- 
rigas a quem  o abandono,  a falta  de  educação  ou  tutela  maternal  tivessem  tor- 
nado incorrigíveis  nas  suas  tendências  viciosas;  a Misericórdia,  depois  de  lhes 
ter  concedido  alguns  dos  seus  benefícios  e a protecção  maternal,  a que  acima 
nos  referimos,  cumpriria  então  um  dever  de  beneficencia,  quando,  ao  obser- 
var pelo  seu  cadastro  precioso  a reincidência  d’esses  menores,  levando-os  para 
a profissão  de  indigentes,  de  onde  sahirão  criminosos,  apontasse  á policia  os 
seus  nomes  e paradeiro,  requisitando  das  aucloridades  competentes  a sua  re- 
clusão nas  casas  de  correcção,  até  conseguir  que  elles  se  rehabilitassem  para 
o trabalho  sadio  e honesto. 

Quanto  aos  maiores,  egualrnente  denunciados  pelo  cadastro  como  rein- 
cidentes na  indigência,  depois  das  tentativas  empregadas  para  os  derivar  de 
tão  fatal  declive  para  a vida  laboriosa,  esses  seriam  egualrnente  apontados  á 
policia  para  serem  internados,  como  vadios  perigosos,  em  alguma  penitencia- 
ria agrícola  na  metropole  ou  nas  colonias,  procurando  assim  obter-se  a sua 
rehabilitação. 

Por  este  modo  exerceria  a Santa  Casa  da  Misericórdia  a sua  importantís- 
sima acção  de  beneficencia  em  harmonia  com  as  necessidades  e princípios  sa- 
lutares do  nosso  século,  os  dictames  da  caridade  bem  entendida,  tal  como  hoje 
se  admitte  e aconselha,  isto  é, — distribuir  trabalho  utd  ao  que  d elle  carece, 
obrigando  os  que  recorrem  á mendicidade  degradante  a tornarem-se  uteis  ao 
corpo  social,  e amparando  com  o seu  auxilio  e esmola  aquelles  que  pela  sua 

Setembro,  1002.  63 


498 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


edade  infantil,  velhice  e enfermidades,  ou  imprevistos  males  da  fortuna,  se  achem 
permanente  ou  accidental  e temporariamente  impedidos  de  procurar  o sustento 
para  si  e para  suas  famílias. 

A descentralização  dos  serviços  proprios  da  Misericórdia,  já  começada  a 
pôr  em  pratica  pelo  que  toca  a postos  de  consultas  medicas  e de  distribuição 
da  sopa  de  caridade,  impõe-se  como  uma  necessidade  urgente,  para  a satisfa- 
ção da  qual  será  forçoso  estabelecer  postos  ou  delegações  em  que  se  ministrem 
os  diversos  e variados  benefícios  em  condições  desafogadas  e recommendaveis. 

Muito  ha  a fazer  pelo  que  respeita  ao  aperfeiçoamento,  ou,  melhor  diria- 
mos, á remodelação  completa  da  tutela  que  á Misericórdia  de  Lisboa  cumpre 
assumir  sobre  as  creanças  desvalidas  de  todas  as  classes — enjeitados,  desam- 
parados e pensionistas. 

Para  isso  terá  a Misericórdia  de  manter  relações  permanentes  e activas 
com  todos  os  institutos  onde  se  protege  e ampara  a infancia  desvalida,  com- 
binando os  seus  benefícios  com  os  de  todas  aquellas  instituições,  de  modo  a 
concilial-os  o mais  possível,  congregando-os  todos  em  uma  mesma  orientação 
de  caridade. 

Não  é de  certo  bastante  receber  a creança  exposta  ou  desamparada  e dal-a 
a amammentar  e crear  a uma  mercenária,  que  pode  ser  para  a infeliz  uma 
verdadeira  mãe  adoptiva,  mas  muitas  vezes  é apenas  uma  vil  exploradora  do 
salario,  em  beneficio  tão  sómente  de  seus  proprios  filhos.  Não  basta  albergar 
no  seu  hospício  os  desamparados  até  á sua  maioridade,  muito  embora  ali- 
mentando-os e educando-os;  é também  insufficiente  o subsidio  concedido  ás 
mães  pobres  durante  os  primeiros  doze  mezes  da  aleitação  da  creança. 

Deve  ir  mais  longe  a acção  da  Misericórdia. 

Para  realizar  o ideal  de  caridade  para  com  a prole  que  a miséria,  o des- 
leixo ou  desamor  dos  paes  lançou  á margem,  força  é que  a Misericórdia  ar- 
rogue a si  as  obrigações  e encargos  dos  proprios  paes;  é ella  que  deve,  em  nome 
da  sociedade,  consubstanciar  em  si,  e a um  tempo,  o desvelo  e carinho  ma- 
ternaes  e o amparo  efficaz  e tutelar  de  um  pae. 

Muitas  são,  felizmente,  entre  nós  as  instituições  publicas  e particulares, 
cuja  missão,  altamente  caritativa  e social,  é de  soccorrer,  amparar,  auxiliar, 
proteger,  regenerar  e educar  as  creanças  a quem  o maior  dos  infortúnios  pri- 
vou, por  quaesquer  das  múltiplas  circumstancias  da  vida,  da  ficção  educativa 
e carinho  tutelar  dos  paes.  Assim,  enumerando  alguns  que  agora  nos  occor- 
rem,  citaremos  a providencial  instituição  das  créches  ou  asylos  maternaes,  o 
albergue  das  creanças  abandonadas,  as  casas  de  asylo  da  infancia  desvalida, 
os  hospícios  e asylos  de  cegos,  de  surdos-mudos,  a Real  Casa  Pia  de  Lisboa, 
o dispensário  da  rainha,  os  sanatórios  á beira-mar,  as  associações  protectoras 
das  creanças,  etc. 
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Com  todos  estes  institutos  deveria  a Misericórdia  entender-se,  combinando 
com  elles  os  seus  serviços.  Assim,  no  dispensário  ba  as  consultas,  que  poderiam 
ser  feitas  em  harmonia  com  as  da  Misericórdia,  a enfermaria  de  creanças,  o 
receituário  gratuito.  A Misericórdia  recolheria  pelo  cadastro  dos  beneficiados 
em  todos  estes  estabelecimentos  de  caridade  elementos  valiosos  para  favore- 
cer e encaminhar  a mais  justa  e necessária  distribuição  dos  benefícios.  Aco- 
lheria os  enjeitados,  como  as  leis  de  séculos  lh’o  determinam  e preceituam, 
mas  tutelaria  egualmente  todas  as  creanças  pobres,  velaria  por  ellas  desde  o 
berço  infantil  até  á maioridade,  servindo-lhes  de  amparo,  de  protector,  em  to- 
dos os  actos  da  vida,  acompanhando-os  com  o seu  registo,  a ponto  de  saber 
ao  certo  qual  o seu  destino  na  grande  lucta  da  vida  social,  fortalecendo-os  nos 
seus  desalentos  e adversidades,  ministrando-lhes  os  meios  de  vencer  na  cam- 
panha do  trabalho,  tendo  por  divisa  a honestidade.  A uns,  na  primeira  infân- 
cia, daria  o leite  da  ama,  a outros  o alimento  á mãe  que  os  creasse;  depois  na 
doença  tratal-os-hia,  com  os  seus  limitados  recursos:  a enfermaria  para  os  ex- 
postos internados  e a consulta  para  os  externos;  a outros  proporcionaria  a en- 
trada nos  hospitaes,  dispensários,  sanatórios.  Yice-versa,  aos  convalescentes 
sahidos  d’estes  institutos  concederia  a sopa  de  caridade,  a consulta  e qualquer 
outro  beneficio  compativel. 

Mas  o orfão  — chamemos-lhe  assim,  mesmo  quando  tenha  paes,  cujo  des- 
leixo ou  miséria  não  permittem  amparar  e tutelar  convenientemente  a prole 
— uma  vez  registado  no  cadastro  da  beneficencia,  continuaria  a ser  acom- 
panhado pelo  olho  providente  da  Misericórdia,  que  o apresentaria  na  eschola 
profissional,  no  apprendizado;  que  lhe  proporcionaria  uma  collocação  qualquer 
em  uma  industria  ou  officina,  servindo-se  para  esse  fim  do  annuncio,  da  pro- 
tecção olficiosa  dos  numerosos  entes  compassivos  e serviçaes,  que  felizmente 
ainda  se  encontram  no  seio  d’esta  sociedade,  embora  decadente  e desmorali- 
zada pelo  egoismo  feroz. 

Não  só  a educação  do  trabalho,  mas  a educação  da  economia,  pela  inicia- 
ção e propaganda  em  favor  das  caixas  econômicas,  estabelecidas  desde  a pri- 
meira infancia,  como  as  caixas  econômicas  escholares  ou  das  officinas,  se- 
ria uma  digna  e util  tutela  que  a Misericórdia  poderia  exercer  sobre  os  seus 
filhos  adoptivos. 

Por  fim,  quando  a má  indole  ou  a viciosa  educação  primitiva  reagissem 
contra  todas  as  providencias  e remedios  proporcionados  pela  caritativa  Mãe- 
Misericordia,  então  a esta  compeliria,  usando  de  um  sagrado  direito  paternal, 
obter  a reclusão  dos  insubmissos  na  casa  de  correcção,  a fim  de  procurar 
ainda,  por  este  meio  extremo,  arrancar  ao  vicio  e á perdição  aquelles  des- 
graçados, procurando-lhes  uma  regeneração  coercitiva  para  o trabalho  honesto 
e digno. 
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Quantos  exemplos  ferteis  e proficuos,  nacionaes  e extrangeiros,  são  dignos 
de  estudo  e de  imitação!  Além  das  créches,  os  lactarios  para  as  creanças  fi- 
lhas de  mães  enfermas,  rachiticas  e famintas;  as  creadeiras  ( couveusesj  para 
as  que,  pelo  seu  prematuro  nascimento,  carecem  de  um  ambiente  especial 
creador. 

Uma  generosa  associação  creada  sob  o influxo  da  iniciativa  particular,  e 
acolhida  sob  a sympathica  denominação  de  Associação  protectora  da  primeira 
infanda , avocou  a si  este  ramo  da  beneficencia  pupillar,  cujas  attribuições  es- 
tavam no  caracter  e plano  geral  dos  serviços  a cargo  da  Misericórdia  de  Lisboa. 

E no  exlrangeiro  quantas  instituições  novas  a imitar!  Veja-se  o magni- 
fico Instituto  Lauro  Sodré , no  Pará,  e a Escuela-Asilo  Fundacion  Sotés,  de  Ma- 
drid, onde  se  ministra  a creanças  pobres  o ensino,  a hygiene,  o banho,  o ali- 
mento e o vesluario,  buscando  formar  pessoas  e caracteres  moraes.1 2 

Lembremos  ainda  um  outro  instituto  notável,  apontado  pela  mesma  se- 
nhora, que  tanto  se  tem  dedicado  a estudos  da  beneficencia  nacional,  o da 
QEuvre  des  Liberées  de  Saint-Lazare , associação  de  senhoras,  cuja  missão  é ar- 
rancar das  cadeias  os  miseros  filhos  das  presas  e educal-os  em  apprendizados, 
tomando-os  como  seus  pupillos , e favorecer  e promover  a regeneração  moral 
e social  das  presas,  ás  quaes  se  distribuem  vestuários,  livros  de  moralização 
e outros  beneíicios.  Este  instituto  é obra  de  uma  senhora,  cujo  nome  ficará 
gravado  indelevelmente  na  historia  dos  bons.  Foi  iniciada  por  M.me  Bagehot.5 

Ácerca  da  hospitalização  dos  velhos  inválidos  de  ambos  os  sexos,  um  dos 
capítulos  a que  a Misericórdia  dá  cumprimento  pela  manutenção  dos  asylos 
do  Amparo  e de  SanFAnna,  ha  também  no  extrangeiro  muito  que  estudar.  Que- 
remos referir-nos  aos  trabalhos  do  Congresso  de  assistência  familial , realizado 
em  Paris,  em  outubro  de  1901.  A hospitalização  dos  velhos  em  casas  particula- 
res, sem  o aspecto  frio  e desamoravel  dos  asylos,  é presentemente  mais  pre- 
conizada do  que  a conservação  das  grandes  agglomerações  de  asylados,  em 
promiscuidade  de  educações  mui  diversas,  sob  o estigma  do  fardamento  obri- 
gatorio.  Estas  casas  de  beneficencia  para  inválidos,  conhecidas  ha  muito  na 
Hollanda  pelo  nome  de  hofjes,  são  de  preferencia  escolhidas  no  campo,  onde 
se  encontram  melhores  condições  de  salubridade.  Este  assumpto  da  hospitali- 
zação dos  velhinhos  merece,  por  muito  descurado  entre  nós,  serias  attenções.3 

Com  relação  a outros  serviços  de  beneficencia  da  Misericórdia,  o influxo 
de  exemplos  dignos  de  imitar  e das  conveniências  do  tempo  actual  impõe 

1 Vidè  artigo  de  Caiei  (Ex.ma  Sr.*  D.  Alice  Pestana)  no  Diário  de  Noticias  de  7 de  ja- 
neiro de  1902,  intitulado  O dinheiro  dos  rim. 

2 Vidè  outro  artigo  da  mesma  senhora,  intitulado  Sigamos  o exemplo,  no  Diário  de  Noti- 
sias  de  7 de  fevereiro  de  1902. 

3 Leia-se  um  artigo  editorial  do  Século , de  18  de  novembro  de  1901. 
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ou  aconselham  utilíssimas  innovações.  A substituição  da  actual  caria  de  guia, 
pela  concessão  de  meios  de  transporte,  e a imitação  dos  processos  usados  no 
extrangeiro  para  a obtenção  de  casas  baratas  para  as  classes  pobres  e para 
os  indigentes,  em  substituição  dos  subsídios  de  retidas  de  casas , são  por  certo 
modificações  que  o futuro  aconselhará. 

Em  Londres,  em  Paris,  em  Liège,  em  muitas  cidades  da  Europa  e Ame- 
rica, se  teem  fundado  poderosas  companhias,  por  acções,  para  acudirem  a este 
importante  beneficio  das  classes  desvalidas.  Desde  1867  na  Bélgica  e desde 
1854  em  Londres  se  concedem  os  maiores  privilégios  e isenções  a estas  ca- 
ritativas empresas.  As  próprias  camaras  municipaes  teem  tomado  grande  nu- 
mero de  acções  de  taes  companhias,  contribuindo  assim  para  o augmento  de 
capital  tão  util  e beneficamente  empregado,  tutelando  por  meio  de  estatutos 
rigorosos  tanto  os  preceitos  de  solidez  e hygiene  das  edificações,  como  tam- 
bém o regimen  e modicidade  do  seu  aluguer. 

Em  Portugal  muito  se  tem  falado  e escripto  sobre  o assumpto,  sendo 
objecto  de  theses  e memórias  de  grande  valor  scientifico  e social,  e de  muitas 
providencias  legislativas;  porém  na  pratica  nada  se  tem  feito.1  Bem  poderia 
renovar-se  a iniciativa  tantas  vezes  abandonada.  Facil  seria  obter  terrenos, 
como  não  seria  difficil  angariar  capitaes  para  uma  empreza  que  reuniria  aos 
lucros  proprios  de  uma  especulação  mercantil  os  gosos,  não  menos  apreciáveis, 
de  uma  pratica  caritativa  e altruísta,  hoje  considerada  com  justa  razão  como 
uma  das  providencias  de  mais  elevado  alcance  social. 

Além  disto  não  poderia  ainda  a Misericórdia  vir  a alugar  domicílios 
nas  circumstancias  que  se  julgue  convenientes,  e pôl-os  á disposição  dos 
seus  contemplados,  mediante  condições  rigorosamente  impostas,  um  verda- 
deiro regulamento  domiciliário,  em  que  se  atlendesse  á conservação  e asseio 
das  habitações,  tanto  quanto  ao  decoro  e moralidade  dos  seus  habitadores  ? 

Ha  ifeste  sentido  no  nosso  paiz  um  exemplo  aproveitável.  É o do  bairro 
Jara,  em  Tavira,  formado  por  habitações  destinadas  a pessoas  pobres.  Este 
bairro  foi  construído  a expensas  de  um  generoso  testador,  d’aquelle  appel- 
lido,  que  legou  grossos  fundos  para  as  beneficencias  municipaes  de  Tavira, 
a cuja  camara  pertence  a administração  do  bairro  de  casas  para  pessoas  po- 
bres. 

Exemplo  proveitoso  e lambem  muito  para  imitar  é por  certo  a vasta  or- 
ganização de  serviços  médicos,  tal  como  as  reclamações  constantes  da  imprensa 
diaria  parisiense  obtiveram  do  Conselho  municipal  de  Paris  desde  1875. 

Foi  o Conselho  municipal  que  primeiro  a tomou  a seu  cargo,  elaborando 


1 Vidè  o bello  estudo  intitulado  Habitação  do  operário  e classes  menos  abastadas  (Lisboa, 
1891)  pelo  nosso  amigo  sr.  Guilherme  Santa  Rita. 
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listas  de  médicos  e parteiras,  que  distribuiu  pelos  postos  e estações  policiaes, 
ás  quaes  os  interessados  recorriam.  Um  policia  ia  chamar  o assistente,  acompa- 
nhava-o  á residência  do  enfermo  e reconduzia-o  ao  seu  domicilio.  A visita 
era  paga  pelo  soccorrido,  ou  pela  policia,  na  razão  de  uma  tabella  com  que  os 
assistentes  se  haviam  previamente  conformado. 

Tempos  depois,  porém,  reconsiderando,  o Conselho  municipal,  commetteu 
esse  encargo  á Repartição  da  assistência  publica,  que  sustenta  no  seu  orçamento 
um  quadro  enorme  de  facultativos,  com  remunerações  certas  e effectivas,  e aos 
quaes  desde  1885  ficou  entregue  essa  obrigação  do  serviço  medico  nocturno. 

A creação  de  um  novo  quadro  de  facultativos,  de  postos  médicos  distri- 
buídos pela  cidade,  onde  houvesse  todas  as  condições  de  uma  ambulancia 
para  occorrer  a desastres  e a casos  urgentes  em  que  se  reclamam  os  soccor- 
ros  médicos,  é uma  falta  que  muito  se  faz  sentir  em  Lisboa,  onde  dos  bairros 
mais  remotos  se  torna  indispensável  remover  em  macas  ou  em  trem,  até  ao 
hospital  de  S.  José,  as  viclimas  de  qualquer  desastre  ou  accidente  súbito,  ás 
quaes  por  vezes  os  rápidos  e promptos  auxílios  médicos  poderiam  ser  a sal- 
vação e a vida.  N’estes  postos  médicos  poderia  haver  a consulta,  a pharmacia 
própria  da  Misericórdia,  a exemplo  do  que  succede  nas  Misericórdias  de  Se- 
túbal, da  Figueira  da  Foz  e outras,  e até  mesmo,  á semelhança  do  que  em  Pa- 
ris se  estabeleceu,  um  quadro  de  parteiras  incumbidas  por  contracto  espe- 
cial de  acudir,  pela  chamada  telephonica,  ás  parturientes  pobres  a quem  a Santa 
Casa  dispensasse  a sua  protecção. 

Finalmente,  a ultima  e a mais  recente  beneficencia  da  Misericórdia,  com 
que  diariamente  acode  a mais  de  1:200  famintos,  também,  segundo  a mais 
geral  opinião,  carece  de  modificações  e aperfeiçoamentos  na  sua  organização  e 
distribuição. 

Um  exemplo  brilhante  — o da  sopa  economica — veiu  demonstrar  quanto  é 
susceptível  de  se  melhorar  e aperfeiçoar  ji  sopa  de  caridade  da  Misericórdia. 

Pois  não  seria  justo  e razoavel  que  este  serviço  fosse  um  complemento 
do  serviço  clinico,  ao  qual  em  parte  andasse  ligado,  por  modo  que,  ao  passo 
que  se  soccorrem  os  indigentes  com  os  allivios  que  a medicina  proporciona,  se 
lhes  ministrassem  também  os  alimentos  necessários  para  o seu  efficaz  e com- 
pleto restabelecimento? 

A quantos  pobres  enfermos  preceitua  o medico  uma  alimentação  regular 
e sadia,  ou  uma  dieta  especial,  e perecem  e detinham  por  falta  de  recursos 
que  lhes  permittam  obter  semelhante  alimentação! 

Ao  lado  do  medicamento,  do  conselho  do  facultativo  assiduo  e dedicado, 
a par  d’estes  inestimáveis  benefícios,  encontraria  o soccorrido  da  Santa  Casa 
a dieta,  tão  indispensável  á cura  como  o proprio  medicamento,  e em  breve, 
recobrado  dos  males  pela  força  sabiamente  dirigida  das  substancias  medica- 
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mentosas,  e restituído  ao  trabalho  pelo  eíTeito  fortificante  da  sopa  de  caridade,  o 
pobre  abençoaria  a mão  caridosa  que  o arrancou  á morte  e ao  mesmo  tempo  o col- 
jocou  de  novo  em  condições  de  volver  ao  labor  quotidiano,  onde  se  obtem  os  par- 
cos cobres  com  que  comprar  o pão  — sacrosanto  alimento  da  prole  e da  família . 

Teríamos  pois  a dieta  aos  enfermos  e a sopa  aos  indigentes,  cujo  proce- 
dimento auctorizasse  tal  beneficio. 

Tanto  uma  como  outra  d’estas  caritativas  esmolas  constituem  um  dos  mais 
valiosos  soccorros  que  podem  conceder-se  á verdadeira  indigência. 

Quantos  enfermos  teem  por  convalescença  a fomel  a quantas  famílias 
falta  o pão  indispensável  para  lhes  amparar  e conservar  as  forças  para  o tra- 
balho! quantos  inválidos  sem  protecção  nem  amparo  carecem  do  sustento 
para  a sua  já  precaria  e abalada  exislencia ! 

A sopa  economica,  fornecendo  á classe  operaria  de  mais  minguado  sa- 
lario  uma  refeição  completa,  farta  e limpa  por  um  preço  limitadíssimo,  sem 
competência,  presta  um  grande  serviço  social,  ministrando  áquelles  membros 
da  sociedade,  cuja  sorte  e posição  não  é das  mais  favorecidas,  um  auxilio  va- 
lioso, subtrahindo-os  á perniciosa  influencia  da  taberna,  onde,  além  de  se  lhes 
ministrar  a troco  de  todo  o seu  dinheiro  algumas  indigestas  e mal  preparadas 
comidas,  os  espreita  e acommette  o vicio  sob  todos  os  aspectos:  — a embriaguez, 
o vinho,  em  que  se  dissolvem  os  últimos  restos  da  feria,  a jogatina,  a batota, 
a desordem,  em  que  não  raras  vezes  perdem  a honra,  a liberdade  e até  a vida, 
em  luctas  sanguinolentas,  em  que  se  estimulam  os  maus  instinctos.  Alli,  na  pro- 
videncial cozinha,  vão  encontrar  o socego,  a paz,  a tranquillidade  e o asseio. 
Sentam-se  a mesas  limpas,  onde  recebem  uma  refeição  bem  composta  nos  seus 
differentes  pratos,  o vinho  arraçoado,  como  convém,  e tudo  isto  mediante  uma 
retribuição  modesta,  que  lhes  permitte,  sem  o desdouro  de  receber  esmola  que 
á sua  vida  de  trabalhadores  honestos  não  conviria,  alimentarem-se  bem,  ro- 
bustecer as  suas  forças  e ganhar  em  moralidade. 

Isto  para  os  que  trabalham;  e proporcionar  trabalho  aos  que  d’elle  care- 
cem será,  como  já  dissemos,  uma  das  mais  importantes  altribuições  da  Santa 
Casa  quando  a sua  reorganização  geral  aperfeiçoada  lh’o  permittir. 

Á indigência  que  accorre  aos  portões  da  Misericórdia,  chamada  pela  tra- 
dicional legenda  Pulsate  et  aperietur  vobis , faça-se  minucioso  inquérito,  con- 
sulte-se o cadastro  da  miséria  publica.  Apartem-se  os  que,  remediados  ou 
soccorridos  por  quaesquer  evenluaes  subsídios,  tenham  apenas  em  mira  ex- 
plorar a beneficencia  da  Santa  Casa  sem  que  a necessidade  a isso  os  com- 
pilla.  Apartem- se  esses,  ainda  quando  tragam  valiosas  recommendações  e pe- 
didos instantes.  Tenha  a Misericórdia  o seu  corpo  de  informadores  leaes,  di- 
ligentes, honestos,  e valha-se  das  suas  investigações  para  distribuir  os  seus 
benefícios  em  harmonia  com  ellas. 
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Reconheça,  separe  a verdadeira  pobreza,  digna  de  todo  o carinho  e pro- 
tecção, da  horda  de  vagabundos,  rebeldes  a todo  o trabalho,  vivendo  da  es- 
mola por  gosto,  por  commodidade,  victimas  da  relaxação  e desvergonhamento. 

Recaia  a esmola,  conceda-se  o subsidio,  a sopa,  os  medicamentos  ao  ver- 
dadeiro desvalido,  que  por  falta  de  furças  permanente  ou  accidental  não  pode 
conquistar  pela  applicaçâo  do  seu  braço  o sustento  proprio  e o amparo  dos 
seus,  A esses  a sopa  de  cai  idade  será  um  beneficio  de  capital  importância. 
Certo  o pão  de  cada  dia,  assegurado  o sustento  da  familia  desprotegida  da 
fortuna,  revigorar-se-hão  as  forças  e a esperança  dos  soccorridos,  e a Mise- 
ricórdia terá  cumprido  um  dos  mais  sacrosantos  deveres  da  velha  caridade 
chrislã,  expresso  na  própria  phrase  do  Divino  Mestre:  — dar  de  comer  a quem 
tem  fome. 

# 

* * 

Ê licito  esperar  que  o alvorecer  do  século  xx  inspire  a necessidade  de 
promover  por  todos  os  modos  que  os  governos  portuguezes,  conscios,  como 
mais  de  uma  vez  publicamenle  o teem  manifestado  e confessado,  da  impor- 
tância e efficacia  da  acção  beneficente  das  Misericórdias,  restituam  estes  ve- 
tustos institutos,  por  meio  de  leis  sadias  e intelligentemente  estudadas,  á sua 
primitiva  grandeza,  restaurando-lhes,  em  harmonia  com  a indole  do  século, 
todas  as  garantias,  redditos,  immunidades,  prerogativas  e vantagens  de  que 
tanto  carecem,  e de  que  tão  bom  uso  sempre  fizeram. 

Não  chegou  a realizar-se  o projectado  congresso  das  Misericórdias,  nem 
sabemos  se  algum  dia  virá  ainda  a realizar-se.  Bom  seria  que  tal  projecto 
não  cahisse  no  esquecimento,  porquanto  da  acção  collectiva  de  tantos  e tão 
úteis  institutos  grandes  benefícios  poderiam  derivar  e grandes  medidas  po- 
deriam ser  reclamadas  do  governo,  como  justas  e necessárias  concessões  para 
que  estes  piedosos  institutos  possam  collocar-se  no  mais  completo  accordo 
com  a indole  da  epocha,  accommodando  ás  exigências  hodiernas  da  actuali- 
dade  as  diversissimas  obras  pias  dos  seus  venerandos  compromissos. 

Esta  remodelação  do  velho  instituto  das  Misericórdias1  tem  de  obedecer 
por  certo  aos  princípios  ou  bases  de  uma  concentração  ou  centralização,  de- 
baixo de  um  plauo  uniforme,  de  toda  a beneficencia  do  paiz,  quer  publica, 
quer  particular,  n’estes  pios  e históricos  estabelecimentos  das  Misericórdias, 


1 A reorganização  dos  serviços  geraes  de  beneficencia  publica  tem  sido  objecto  de  recla- 
mações e instancias  por  parte  da  imprensa  periódica  de  Lisboa.  Vejam-se,  entre  muitos,  os  ar- 
tigos publicados  pelo  Século , n.0'  6:307  e 7:141,  pel’0  Dia  em  8 de  agosto  de  1900,  n.°  106, 
e pela  Folha  do  Povo  de  4 de  dezembro  de  1898. 
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chamando-se  a cooperação  efíicacissima  do  elemento  feminil  portuguez  á grande 
obra  pia  da  caridade  nacional. 

Sob  estas  bases  se  poderia  obter,  em  harmonia  com  as  actuaes  exigências 
da  sociedade  portugueza  (tendo  em  attenção  a indole  especial,  tradições,  cos- 
tumes e aptidões  de  cada  uma  d elias),  a reforma  geral  dos  compromissos  de 
todas  as  Irmandades  que,  sob  este  nome  generico  de  Misericórdias,  existem 
em  quasi  todos  os  concelhos  do  paiz,  prestando  os  relevantes  serviços  de  que 
o excedente  livro  do  sr.  Costa  Goodolphim  foz  a utilíssima  divulgação,  e os 
quaes  em  geral  muito  conviria  limitar  no  que  toca  a exercícios  puramente  re- 
ligiosos, augmentando-lhes  consideravelmente  os  serviços  propriamente  ditos 
de  beneficencia. 

Com  uma  remodelação  geral  das  leis  testamentarias,  que  a imprensa1  e 
a opinião  publica  instantemente  reclamam  dos  poderes  públicos,  não  limitando, 
antes  facilitando,  a liberdade  de  testar,  e distinguindo  bem  tudo  quanto  tem  o 
caracter  privativo  de  legados  religiosos  dos  que  sejam  pura  e simplesmente 
legados  de  beneficencia,  se  conseguiria  augmenlar  consideravelmente  a re- 
ceita dos  estabelecimentos  pios,  a qual  poderia  ainda  ser  grandemente  melho- 
rada pela  revertencia  completa  dos  lucros  das  loterias,  absorvidos  na  sua  mais 
avultada  quota  pelo  governo  central. 


* 

* # 

Lançando  sobre  o nosso  estudo  um  ultimo  olhar  retrospectivo,  podemos 
medir  em  breves  linhas  a importância  social  que  as  Misericórdias  portuguezas 
representaram,  e ainda  hoje  assumem,  na  vida  histórica,  economica  e social 
do  nosso  paiz  e da  nossa  raça. 

As  Misericórdias,  pelo  caracter. especial  do  seu  instituto,  representaram  um 
grande  progresso  na  constituição  e costumes  da  sociedade  portugueza,  pois 
elevaram  a caridade  e a beneficencia  á categoria  de  verdadeiras  instituições 
sociaes,  em  que  se  concretizaram  os  esforços  e a cooperação  de  indivíduos  de 
todas  as  classes  do  velho  Portugal.  Os  antigos  hospitaes  das  confrarias  e das 
congregações  dos  mesteres  converteram-se  nas  novas  irmandades,  subordina- 
das á regra  do  compromisso  manuelino. 

N'esse  notável  documento,  cujo  original  infelizmente  se  perdeu,  assigua- 
vam  n uma  confraternidade  democrática,  allameule  significativa,  ao  lado  do 
venturoso  e poderoso  monarcha,  os  humildes  officiaes  mechanicos.  O citado  in- 


1 Vidè,  entre  outros,  o artigo  editorial  intitulado  Beneficencia , do  jornal  O Século,  n.*  6:307, 
de  1899. 

Outubro,  1902  04 
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querito  ácerca  de  fr.  Miguel  Contreiras  nos  indica,  entre  esses  signatários, 
um  cereeiro,  um  livreiro  e um  bordador.* 

E,  como  se  isto  não  bastasse,  na  regra  do  compromisso  se  estabeleciam 
as  classes  de  irmãos  em  fraternal  convívio: — nobres,  lettrados  e officiaes  me- 
chanicos. 

Havia  outr’ora  as  albergarias  á porta  dos  paços  reaes,  dos  paços  dos  bis- 
pos e dos  conventos;  depois  vieram  as  confrarias  de  classe,  as  confrarias  de 
piedade,  com  seus  hospitaes  privativos. 

Vieram  por  fim,  nos  últimos  annos  de  século  xv,  as  Misericórdias,  subor- 
dinadas a uma  norma  geral  ou  compromisso,  mas  completamente  leigas  e in- 
dependentes, crear  no  espirito  do  povo  portuguez  essa  grande  corrente  de 
educação  caritativa  que  ainda  hoje  transluz  nos  costumes  e sentimentos  cara- 
cterísticos da  raça  lusitana. 

A Misericórdia  tornou-se  o centro  da  beneíicencia  e do  soccorro  mutuo, 
não  só  pelos  serviços  e benefícios  de  caridade  propriamente  dita  que  exercia, 
mas  também  assumindo  o papel  economico  de  caixa  de  credito  e de  banco 
de  deposito.  A principio  simples  confrarias,  com  fins  pratica  e devotada- 
mente piedosos,  as  Misericórdias,  logo  que  as  copiosas  esmolas,  doações  e le- 
gados lhes  engrossavam  os  capitaes,  começavam  a applical-os,  emprestando  di- 
nheiro aos  lavradores,  reunindo  assim  o espirito  associativo  ao  do  commercio, 
e servindo  de  verdadeiros  estabelecimentos  de  credito  agrícola  e commercial. 
A primeira  Misericórdia,  talvez,  que  exerceu  este  papel  economico  foi  a de 
Lisboa,  auctorizada  pelo  alvará  de  22  de  junho  de  1778  a fazer  empréstimos 
principalmente  destinados  á exploração  agrícola  de  terrenos  incultos,  assim 
como,  consoante  já  em  outro  logar  dissemos,  o marquez  de  Pombal  a aucto- 
rizara  também  a empregar  os  seus  dinheiros  no  desenvolvimento  da  recontruc- 
ção  da  cidade.  Outros  alvarás  semelhantes  concederam  auctorizações  analogas 
a diversas  Misericórdias,  estabelecendo  um  pensamento  precursor  das  leis  mo- 
dernas de  22  de  junho  de  1866  e de  27  de  julho  de  1867,  que  pretendiam 
converter  os  fundos  das  Misericórdias  e confrarias  do  reino  em  bancos  de  cre- 
dito agrícola  e industrial. 

Estas  medidas  comtudo  não  colheram  nos  tempos  modernos  o desejado 
resultado.2 

Antigamente,  porém,  as  Misericórdias  eram  verdadeiros  bancos;  torna- 
vam-se depositarias  dos  bens  de  todos  os  aventureiros  e navegadores-  que  par- 
tiam para  longes  terras  da  África,  índia  e Brasil,  verdadeiras  caixas  econômi- 
cas que  recebiam  e enviavam  dinheiros,  pagavam  lettras  e executavam  ope- 


1 Vidè  pag.  31. 

1 Vidè  o livro  A Terra,  pelo  sr.  Anselmo  de  Andrade.  Lisboa,  1898,  pag.  168  a 177. 
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rações  commerciaes,  como  egualmente  o fazia  a Companhia  de  Jesus.  Serviam 
de  correspondentes  ás  Misericórdias  que  desde  logo  se  instituiram  no  ultramar. 
Eram  portanto  instituições  perfeitamente  semelhantes  ás  modernas  cooperati- 
vos sociaes,  nas  suas  funcções  bancarias  e de  agencia  commercial. 

A Misericórdia  tornou-se  uma  creação  verdadeiramente  nacional;  n’ella 
se  encarnou  e identificou  por  tal  fórrna  o espirito  caridoso  e bom  do  povo  por- 
tuguez  que  ainda  hoje,  por  toda  parte  do  mundo,  onde  quer  que  se  estabe- 
leça e fructifique  uma  colonia  de  portuguezes,  deve  notar-se  que  desde  logo 
se  funda  e estabelece,  não  um  club  ou  sociedade  recreativa,  como  o fazem 
as  colonias  de  outras  nacionalidades,  mas  sim  um  hospital  ou  uma  associação 
de  beneficencia.  É exemplo  notável  e modelo  d’estas  instituições,  que  em  solo 
de  paizes  remotos  e extranhos  se  abrigam  sob  o estandarte  das  quinas,  a po- 
derosa e importante  Sociedade  portugueza  de  beneficencia  no  Rio  de  Janeiro. 

E frequentes  vezes  acontece  que  n’aquellas  remotas  paragens,  longe  da 
patria,  colonos  de  diversas  nacionalidades,  cabidos  de  doença  e faltos  de  recur- 
sos, sem  guarida  onde  se  acolham,  veem  recorrer  á generosa  protecção  da 
caridade  portugueza,  sempre  aberta  a todos  os  infortúnios,  e recebendo  nos 
seus  hospitaes  e asylos,  sobre  os  quaes  ondula  a nossa  velha  e gloriosa  ban- 
deira, lodos  os  infelizes,  sem  distincção  de  côr  ou  de  patria,  de  partidos  ou 
de  seitas. 

Nas  mais  longínquas  regiões  onde  impera  ou  dominou  algum  tempo  a raça 
portugueza  a instituição  das  Misericórdias  fixou-se  logo,  tão  intimamente  as- 
sociada estava  á indole  e costumes  dos  portuguezes.  Ahi  estão  ainda  hoje  a 
attestal-o,  não  só  as  florescentes  e poderosas  Misericórdias  do  Brasil,  tendo  á 
sua  frente  a importantíssima  Misericórdia  fluminense, 1 mas  também  as  nume- 
rosas Misericórdias  que  existem  disseminadas  pela  velha  índia  e pelas  nossas 
colonias  africanas  e ilhas  adjacentes. 

As  modernas  associações  de  soccorro  mutuo  e cooperativas  operarias 
são  a fórma  moderna,  a ultima  phase  ou  transformação  d essas  antigas  con- 
frarias de  caridade;  são  o ultimo  membro  de  uma  serie  histórica  e social,  cujos 
membros  intermediários,  desde  a primitiva  albergaria  da  rainha  D.  Mafalda, 
são  a confraria  de  classe,  a misericórdia,  o recolhimento,  a casa  pia  e o asylo. 


1 A Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro  sustenta  hospitaes,  enfermarias  homopathicas  e de 
applicações' hydrotherapicas  e eléctricas,  asylo  de  tuberculosos,  hospício  de  alienados  e de  or- 
fáos,  escohlas,  oflicinas,  empreza  funeraria,  instituto  Pasteur,  asylo  de  expostos,  recolhimentos, 
etc.,  e nas  suas  contas  de  gerencia  accusa  uma  receita  de  2.843:795^000  réis  brasileiros e uma 
despesa  de  2.tí24:2Oo0OOO  réis. 

Por  anno  sustenta  23:140  enfermos  nos  hospitaes;  dá  consulta  a 130:798  pessoas;  dá 
pensões  de  2$000  a 25$000  reis  mensaes  a 262  viuvas;  cria  638  orfãos  e dá  sepultura  a 16:710 
cadaveres.  (Yidè  citado  livro  do  sr.  Felix  Ferreira,  A Santa  Casa  da  Misericórdia  Fluminense.) 
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Assim  como,  n’aquelles  tempos  antigos  de  privilégios  e preconceitos,  nas  tradi- 
cionaes  confrarias  de  caridade  e nas  irmandades  das  Misericórdias  os  irmãos 
e confrades  de  diversas  classes  sociaes,  reunidos  fraternalmente  sob  o mesmo 
compromisso  e estandarte,  se  propunham  a esmolar  os  indigentes,  a soccor- 
rer  os  enfermos  com  medico  e botica,  a subvencionar  as  viuvas  e os  orfãos, 
e finalmente  a enterrar  os  mortos,  assim  também  nas  modernas  e contempo- 
râneas collectividades  socialistas  e nas  cooperativas  operarias  vemos  restabe- 
lecidas, em  pleno  século  xx,  as  antigas  tradições,  muito  portuguezas,  do  au- 
xilio reciproco,  da  confraternização  dos  homens,  e da  beneficencia,  em  toda 
a sua  variada  escala,  pelo  subsidio  na  doença,  pelo  soccorro  de  medico  e bo- 
tica, pelo  enterramento  dos  consocios,  pelas  pensões  ás  viuvas  e filhos  des- 
amparados, e accrescentando  ainda  a todos  estes  benefícios  da  antiga  tra- 
dição outro,  que  n’aquelles  tempos  era  desprezado,  o da  instrucção  e do  en- 
sino, dadiva  e beneficio  importantíssimo  com  o qual  se  dotam  os  pequeninos 
orfãos  e desamparados  para  as  futuras  luctas  da  vida,  creando  n'esses  infe- 
lizes futuros  cidadãos  uteis  á republica. 

Ainda  ha  bem  pouco  tempo  um  documento  official,  apresentado  em  cor- 
tes por  um  chefe  do  governo  portuguez,  se  referia  com  justas  palavras  de 
elogio  á importância  capital  que  ainda  hoje  reveste  a vetusta  instituição  das 
Misericórdias  portuguezas.  Dizia  o governo: 

«A  accão  privada  cria  todos  os  dias  instituições  beneficentes;  não  se  es- 
tanca nunca,  antes  cada  vez  mais  se  caudaliza  esta  fonte  de  piedade  e cari- 
dade, — sentimentos  tão  peculiares  ao  povo  portuguez,  onde  fructificou  a mais 
bella  e completa  das  obras  protectoras  — a Misericórdia.»  * 

Em  1893  o presidente  da  republica  brasileira  dava  uma  demonstração 
publica  do  alto  apreço  em  que  deve  ser  tida  a Misericórdia  fluminense,  pri- 
meira d’enlre  as  Misericórdias  do  Brasil,  reconhecendo  que  ella  é a represen- 
tante legitima  da  beneficencia  publica  brasileira,  encarregando  o Provedor  de 
fazer  a distribuição  dos  soccorros  pecuniários  suppridos  pelo  thesouro  federal.1 2 

Já  antes,  em  1840,  o sabio  imperador  do  Brasil,  D.  Pedro  II,  dera  prova 
da  elevada  consideração  que  professava  por  aquella  Misericórdia  e pelas  egré- 
gias qualidades  do  famoso  Provedor  d’aquelle  estabelecimento,  modelo  de  vir- 
tudes e de  dedicação,  José  Clemente  Pereira,  mandando-lhe  erguer  uma  es- 
tatua de  mármore  no  Hospício  D.  Pedro  II,  em  logar  fronteiro  á estatua  do 
imperador. 

Por  todos  estes  factos,  pela  extensa  narrativa  histórica  que  acabamos  de 


1 Relatorio  apresentado  âs  côrtes  em  1901  pelo  ministro  do  reinò,  sr.  conselheiro  Hintze 
Ribeiro. 

2 Felix  Ferreira,  obra  citada,  pág.  409. 
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elaborar,  pela  dfescripção  minuciosa  dos  seus  benefícios,  pelas  considerações 
que  adduzimos  acerca  da  sua  importância  social,  julgamos  ter  provado,  com  a 
possível  evidencia,  que  as  Misericórdias  são,  nos  paizes  onde  existem,  como 
Garrett  desassombradamente  o afíirmava  do  alto  da  tribuna  parlamentar,  com 
toda  a eloquência  da  sua  palavra  auctorizada,  «a  base  de  todo  o desenvol- 
vimento DA  BENEFICENCU  PUBLICA.» 


NOTAS,  ADDITAMENTOS  E CORRECCOES 


SOTAS,  AiniTAMESTOS  E CORBEGÇÕES 


N O T A 1 


Pag.  6 


Acerca  da  vida  de  D.  João  II,  do  seu  reinado,  da  influencia  da  Renascença  ern  Portugal, 
nos  seus  costumes,  na  sua  gloria,  no  desenvolvimento  das  artes  e das  sciencias,  especialmente 
da  cosmographia,  da  geographia  e das  mathematicas;  ácerca  do  brilhantíssimo  papel  que  os 
portuguezes  desempenharam  na  historia  geral  da  civilização  pelas  viagens  e navegações,  pelos 
descobrimentos  marítimos,  pelas  conquistas  e colonizações;  ácerca  da  gloria,  renome  e presti- 
gio adquirido  pelo  pequeno  reino  da  Europa  do  século  xvi,  deve  lêr-se  o quadro  magistral,  de- 
senhado a largos  e vigorosos  traços,  no  Prefacio  ao  livro  o Príncipe  Perfeito,  de  Oliveira  Mar- 
tins, prefacio  escripto  pelo  fallecido  eminente  estadista  e humanista  Henrique  de  Barros  Gomes, 


NOTA  II 

Pag.  8 a 28 


A rainha  D.  Leonor 


Muito  controvertidas  opiniões  tem  suscitado  o caracter  intimo  d’esta  princeza,  cujas  bené- 
ficas obras  ninguém  comtudo  deixa  de  reconhecer  e de  elogiar.  Querem  uns  vér  em  D.  Leonor 
uma  santa  creatura,  reproduzindo  nas  agruras  de  uma  vida  cheia  de  tribulações  e desgostos 
o espirito  de  bondade  angelical  que  irradia  dos  institutos  de  earidade  que  tão  piedosamenle 
erigiu  e patrocinou. 

Outros,  porém,  talvez  mais  bem  orientados  pelos  processos  de  investigação  e de  critica 
de  documentos  inéditos  e dos  factos  conhecidos  da  sua  biographia,  representam  a rainha  como 
mulher  de  caracter  agreste,  irritável,  desamoravel  para  com  o marido  que  a trahia,  vingativa 
até  o ponto  de  o abandonar  moribundo  no  Algarve,  onde  nem  sequer  á hora  da  morte  lhe  foi 
levar  o perdão,  a dulcificadora  piedade,  que  a religião  de  Christo,  que  ella  com  tamanho  ar- 
dor seguia,  lhe  apontava  como  dever  religioso  e humano.  Aceusam-na  mais,  estes  críticos  da 
historia,  de  uma  cupidez  insaciável,  nunca  satisfeita  pelas  opulentas  dadivas  e tenças  com  que 

Outubro,  i 902.  65 
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a dotavam  eonstantemente  os  reis  seu  esposo  e seu  irmão.  Dotes,  doações,  privilégios,  regalias, 
tudo  ella  solicitava  e pedia,  e sempre  attendidos  e satisfeitos  eram  os  seus  desejos. 

Entram  no  numero  dos  escriptores  de  elevada  gerarchia  nas  lettras,  que  assim  julgam  se- 
veramente a excelsa  princeza,  o nosso  grande  romancista  Camillo  Castello  Branco,  no  livro  in- 
titulado Narcóticos , e o sr.  Anselmo  Braamcamp  Freire,  na  série  de  cinco  artigos  subordina- 
dos á epigraphe  A rainha  D.  Leonor,  e publicados  no  Jornal  do  Commercio  nos  numeros  de  7 
de  setembro  e de  I,  12,  21  e 26  de  outubro  de  1901. 

Não  nos  pertencia  entrar  n’este  campo  de  apreciações  controversas;  limitamo-nos  a apre- 
sentar a rainha  sob  o aspecto  de  bondade  caritativa  que  as  suas  instituições  ainda  presente- 
mente atteslam  e confirmam.  Dos  estudos  que  outros  eruditos  investigadores  se  propuzeram 
realizar  acerca  de  D.  Leonor  aguardamos  que  mais  luz  se  faça  sobre  o seu  caracter  e suas 
obras.  Desejamos  ardenternenle  que  laes  estudos  appareçam  breve  a ensinar-nos  com  a inelucta- 
vel  lógica  derivada  de  preciosos  documentos,  hoje  desconhecidos,  qual  o verdadeiro  e mais 
completo  conceito  que  devemos  formar  acerca  d’aquella  princeza.  O erudito  e eminente  homem 
de  lettras  Henrique  de  Barros  Gomes  esperava  que  Oliveira  Martins,  no  seu  livro  o Príncipe 
Perfeito,  se  tivesse  podido  concluil-o,  com: 

«. . .a  imparcialidade,  condão  natural  de  um  alto  espirito,  não  deixaria  de  pôr  bem  sa- 
liente o que  foi  e (\que  valeu  a piedade  e a caridade  da  Princeza  que  fundou  o Hospital  das 
Caldas  e o convento  de  Xabregas,  e cobriu  o paiz  com  os  benefícios  d’essas  irmandades  tão 
portuguezas  das  Misericórdias,  que  para  todos  os  males  do  corpo  e da  alma  procuram  balsa- 
mós  e allivios,  e assim  consubstanciam  n-urna  instituição  unica  e fundamental  o inteiro  idea- 
lismo christão  de  amor  e caridade.» 

«E  quanto  não  careceu  no  decurso  da  sua  vida  a penitente  de  Fr.  Miguel  de  Contreiras 
de  se  abrazar  no  fogo  d’essa  caridade  para  esquecer  o desamor  do  esposo,  a perda  do  filho,  o 
assassinato  do  irmão,  ás  mãos  do  Rei,  no  seu  proprio  paço  e sob  os  seus  olhos,  o processo  e 
morte  do  cunhado,  a perseguição  da  familia  inteira,  e mais  que  tudo,  talvez,  o valimento  do 
bastardo  e de  sua  mãe  1 » 1 

Pelo  que  respeita  a documentos  manuseriptos,  além  do  precioso  mananeial  da  Torre  do 
Tombo,  parece  deverem  existir  muitos  outros  relativos  a D.  Leonor  no  cartorio  do  convento 
de  Santos,  onde  esta  rainha  se  acolheu,  como  porventura  haveria  nos  dos  antigos  conventos  de 
Santo  Eloy  e de  Xabregas.  De  documentos  monumentaes  ou  escriptos  na  pedra  temos,  porém, 
além  dos  que  n’outro  logar  apontámos,  a capella  do  Hospital  das  Caldas  da  Rainha,  fundada 
com  bulia  de  10  de  setembro  de  1495,  do  Papa  Alexandre  VI,  e a egreja  daNazarelh,  que  por 
ella  foi  reedificada  e ampliada. 

A capella  do  Hospital  das  Caldas,  com  sua  formosa  torre  manuelina,  é pequena,  dedicada 
a Nossa  Senhora  do  Populo,  e foi  acabada  em  1500,  segundo  a inscripção  gothica  gravada  nas 
hombreiras  e verga  da  porta  que  vae  da  capella-mór  para  a sacristia:2 

«Esta  capella  mãdou  fazer  a muito  alta  he  escrarecida  he  élustrisima  rainha  dona  lianor 
rnolher  do  muito  alto  he  potetisimo  rei  Dom  Joham  ho  segundo . he  se  aquabou  na  era  de  mill  i 

N’estes  mesmos  artigos  alludidos  refere-se  o sr.  Braamcamp  Freire  ao  brazão  de  armas 
da  rainha  D.  Leonor  nos  seguintes  termos : 


1 Henrique  de  Barros  Gomes,  no  Prefacio  do  Príncipe  Perfeito,  de  Oliveira  Martins.  Lis- 
boa, 1896,  pag.  84. 

2 Citados  artigos  do  sr.  Braamcamp  Freire. 
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«As  armas  da  Rainha  D.  Leonor  consistiam  n’um  escudo  partido  das  do  marido  e das 
próprias  d’ella.  Como  os  dois  eram  primos,  tinham  ambos  por  armas  as  do  reino,  as  quaes 
comtudo  no  escudo  de  D.  Leonor  se  não  encontram  perfeitamente  repetidas,  por  isso  que  ao 
centro  teem  só  uma  linha  de  castellos,  fazendo  bordadura  para  os  dois  lados.  Não  é facil  des- 
crever em  termos  de  brazão  o escudo  da  Rainha  I).  Leonor,  e se  o tentasse  talvez  me  não  en- 
tendessem.» 

«N’uma  sua  carta  de  12  de  março  de  1510,  que  se  guarda  sob  n.°  96,  do  maço  8.°,  parte  i, 
do  Corpo  Chronologico,  vê-se  o sinete  das  armas  de  D.  Leonor.  A impressão  mostra-nos  os 
cinco  escudetes  das  quinas  do  reino  repetidos  em  dois  campos  a par,  cinco  na  cruz  de  cada 
lado,  e os  campos  separados  por  uma  pala,  na  qual  se  vêem  tres  castellos  iguaes  aos  outros 
quatorze  que  sobrecarregam  a bordadura  do  escudo.  Noutro  sello  da  Rainha,  que  se  encontra 
reproduzido  na  Historia  genealógica , o escudo  tem  apenas  10  castellos  na  bordadura,  existindo 
entre  elles  as  quatro  partes  de  uma  cruz  florida.  É curioso  apparecer  este  sello  em  decreto  de 
1487,  tendo  D.  João  II  desde  1485  mandado  tirar  das  armas  do  reino  as  quatro  pontas  da  Cruz 
de  Aviz.» 

«É  muito  diverso  o escudo  da  abobada  da  capella-mór  da  egreja  das  Caldas.  N’e!le  es- 
culpiram as  armas  do  reino  tendo  9 castellos  na  bordadura  e por  diflerença  duas  bricas  no 
campo  das  quinas.  Isto  vê-se  claramente  cá  de  baixo.  Afllgura-se  mais  existir  um  banco  de  pin- 
char ligando  as  duas  bricas  que  se  conhecem  serem  partidas,  distinguindo-se  a custo  umas  pa- 
las e um  franchado  também  com  palas  e mais  duas  cousas  aos  lados,  que  podem  seraguias.  (São 
as  armas  de  D.  Manuel,  duque  de  Beja,  taes  como  no  Mestre  das  sentenças , manuscripto  de 
1494,  e na  Biblia  dos  Jeronymos,  1495.)» 

Com  respeito  ao  testamento  de  D.  Leonor  também  nos  diz  o mesmo  investigador,  no 
artigo  6.°,  intitulado  Uma  carta  de  D.  Leonor,  que  tendo-o  procurado  não  conseguiu  encon- 
tral-o. 


«Morreu  em  Lisboa  a 17  de  novembro  de  1525.  O testamento  não  apparece;  só  se  conhe- 
cem as  verbas  relativas  ao  convento  da  Madre  de  Deus,  na  3.a  parte  da  Chronica  serafica.  Já  o 
chronista  (pag.  89)  declara  lhe  não  ter  sido  possível  encontral-o  apesar  de  dizer  na  pag.  48 
que  supposto  quizessem  trasladar  o seu  corpo  para  o convento  da  Batalha,  onde  jaz  sepultado 
o memorável  D.  João  II  seu  marido,  taes  foi  am  as  condições  que  para  este  fim  deixou  em  seu 
testamento,  que  moralmente  seria  impossível  conseguir-se  em  algum  tempo.» 

Além  do  formoso  episodio  historico,  intitulado  Mocidade  de  Gil  Vicente,  do  sr.  Julio  de 
Castilho,  onde  se  descreve  em  quadros  de  vida  intima  a rainha  D.  Leonor,  outros  trabalhos  lit- 
terarios  contemporâneos  teem  desenhado  a traço  rápido  a figura  proeminente  d’esta  princeza. 
Taes  são  os  livros:  Pero  da  Covilhan,  pelo  sr.  Zephyrino  Brandão  (episodio  romântico),  a pag. 
162, 1 e um  pequeno  romancesito  historico  do  século  xv,  intitulado  D.  João  II,  pelo  sr.  José 
E.  Soares  Romeo  Junior,  no  cap.  vii.2 


1 Lisboa,  1897. 

2 Livraria  internacional  de  Ernesto  Chardron.  Porto,  1878.  N’este  livro  e no  mesmo  ca- 
pitulo apparece  a figura  piedosa  do  confessor  da  Rainha,  Fr.  Miguel  Contreiras. 


ARVORE  GENEALÓGICA  DA  RAINHA  D.  LEONOR  DE  LANCASTRE,  DE  D.  JOÃO  II  E DE  D.  MANUEL 
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Foi  D.  Leonor  que  obteve,  entre  as  muitas  regalias  a que  nos  referimos,  a constituição 
definitiva  da  Casa  e Estado  das  Senhoras  rainhas  de  Portugal , isto  é,  a organização  official  da 
antiga  Casa  das  Rainhas , formada  desde  o tempo  de  D.  Dulce,  pelas  doações  successivas  de 
terras  e senhorios,  feitas  pelos  monarchas  ás  rainhas  suas  esposas,  entre  as  quaes  doações  avul- 
tavam as  que  haviam  constituído  o patrimônio  da  riquíssima  rainha  Santa  Isabel.  Além  das 
terras  e villas  das  suas  predecessoras  a rainha  D.  Leonor  augmentou  a Casa  das  Rainhas  com 
as  cidades  de  Silves  e Faro,  e villas  de  Aldegallega  da  Merceana,  de  Aldegavinha  e das  Cal- 
das, de  que  foi  fundadora.1 


NOTA  III 


Pag.  9 


A empresa  da  rainha  D.  Leonor 


O  camaroeiro  ou  rede  de  pescador,  adoptado  pela  rainha  para  sua  empresa  ou  divisa, 
vê-se  esculpido  ou  desenhado  em  todos  os  brazões  de  suas  villas  e nos  monumentos  que  edi- 
ficou. Vêmol-o  no  hrazão  da  villas  da  Caldas,  e na  formosa  torre  da  Volta  dos  sinos , ultimo 
resto  da  manuelina  capella  do  hospital,  a que  nos  referimos  na  nota  antecedente.  Sobre  os  ar- 
cos das  sineiras  ostentam-se  os  escudos  com  o camaroeiro  e o pelicano.2  Esta  empresa  vê-se 
também  esculpida  nos  escudos  de  pedra  collocados  aos  dois  lados  do  portico  da  egreja  da  Ma- 
dre de  Deus,  nas  paredes  do  claustro,  onde  a rainha  jaz  sepultada,  e na  cimalha  da  frontaria 
do  edifício.  Na  pia  de  pedra,  que  foi  de  uso  particular  da  rainha  e que  a nossa  estampa  III  re- 
presenta, e nas  capellas  imperfeitas  do  convento  da  Batalha,  destinadas  a pantheon  da  familia 
de  D.  Manuel,  na  3.a  capella  á direita,  de  quem  entra,  vê-se  ainda  o camaroeiro,  divisa  da  rai- 
nha. N’esta  capella  apparece-nos  esculpido  em  pedra  nos  florões  do  arco,  e pintado  a córes 
nos  vitraes  das  janellas  (1509).  Existe  também,  ou  existiu,  sobre  a porta  do  baluarte  deMon- 
são,  a empresa  de  D.  Leonor. 


NOTA  I \ 

Pag.  13 


D.  Luiz  de  Sousa  foi  o decimo  nono  arcebispo  de  Lisboa,  e não  o decimo,  como  por  lapso 
typographico  passou  a pag.  13. 


1 Vidè  o livro  do  sr.  Franco  Monteiro,  A Casa  das  Rainhas.  Lisboa,  1893. 

2 Uma  vista  photographica  d’esta  torre,  acompanhada  de  artigo  nosso,  ácerca  da  empresa 
da  rainha  D.  Leonor,  pode  vêr-se  no  Passatempo , revista  illustrada,  n.°  2(5,  de  10  de  janeiro  de 
1902. 
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NOTA  V 

Pag.  20  a 47 


Foi  effectivaaiente  no  tempo  da  rainha  D.  Leonor  que  a arte  typographica  se  introduziu 
em  Portugal,  seja  qual  fôr  a mais  verídica  versão  ácerca  do  logar  e anno  que  positivamente  se 
devam  attribuir  aos  primeiros  trabalhos  de  impressão  que  no  nosso  paiz  se  realizaram.  Que- 
rem uns  que  fosse  em  Leiria,  em  1466,  fundada  a primeira  typographia  portugueza;  outros 
que  fosse  em  1485,  ou  em  1489,  na  de  Lisboa,  pertencente  aos  hebreus,  que  tivesse  sido  im- 
presso o primeiro  livro. 

Os  primeiros  impressores  eram,  como  é natural,  extrangeiros,  principalmente  allemães- 
Entre  os  primeiros  impressores  em  Portugal  figuram  os  da  seguinte  lista: 

1466. — 1474. — ? Leiria. 

1495. — Lisboa. — Nicolau  de  Saxonia  e Valentim  Fernandes,  deMoravia;  este  ultimo  foi 
escudeiro  da  casa  da  rainha  D.  Leonor.  Exerceu  a arte  typographica,  imprimiu  em  1495  a Vita 
Xpi,  e traduziu  e publicou  a relação  de  Marco  Polo  em  1502.  Foi  este  mesmo  impressor  que 
associado  com  o allemão  Herman  de  Campos  fez  em  1516  a primeira  impressão  do  Compro- 
misso da  Irmandade  da  Misericórdia  de  Lisboa,  a que  nos  referimos  a pag.  47. 

1512. — Apparece-nos  o dito  allemão  Herman  de  Campos.  (J.  A.  de  Figueiredo,  Synopsis 
chronologica , tomo  i,  pag.  236.) 

1514. — Luiz  Rodrigues.  Lisboa.  (Idem,  pag.  177.) 

1521. — Jacobo  Cromberger.  Idem.  (Idem,  pag.  254.) 

1526. — Germano  Galharde.  Idem.  (Idem.) 

1537. — Pedro  da  Rocha  Dondo.  Braga. 

1554. — João  Aluarez.  Coimbra.  Imprimidor  da  Universidade. 

1560. — João  Blavio,  de  Colonia.  Lisboa.  (Idem,  tomo  n,  pag.  36.) 

João  Barreira.  (Coimbra.) 

1570.  — Francisco  Corrêa.  Lisboa.  (Idem,  tomo  n,  pag.  137.) 

1571.  — Marcos  Borges.  Lisboa.  (Idem,  pag.  161.) 

1574. — João  Barreira.  Lisboa.  (Idem,  pag.  164.) 

1593. — Manuel  da  Lyra.  Evora. 

Em  1508  D.  Manuel,  por  carta  régia  de  20  de  fevereiro,  concedia  aos  impressores  gran- 
des privilégios  com  o fim  de  promover  e augmentar  a arte  typographica  em  Portugal.1 


1 Citada  Sitiopsis,  tomo  i,  pag.  164.  Leia-se  Documentos  para  a historia  da  typographia . 
em  Portugal,  pelo  sr.  Yenancio  Deslandes. 
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NOTA  VI 

Pag.  ‘26 


São  dois  os  quadros  gothicos  da  sacristia  da  Madre  de  Deus.  Representa  um  o enterro 
de  Santa  Auta,  e o outro  o casamento  de  D.  João  III,  finíssimas  pinturas  quinhentistas  que 
teem  sido  attribuidas  a Christovão  de  Utrecht.  Vidè  Les  Arts  en  Portugal,  do  conde  de  Rac- 
zinsky,  pag.  125,  O prior  de  S.  Nicolau  Rosário  e Mello  e a sacristia  da  Madre  Deus  em  1879- 
1880,  pelo  sr.  Gomes  de  Brito,  pag.  20,  e Mosteiro  e egreja  da  Madre  Deus,  pelo  sr.  Liberato 
Telles,  pag.  13. 

Estes  quadros  preciosos  e captivantes  foram  reproduzidos  por  S.  M.  a Rainha  em  dois 
bellos  desenhos  a lapis  que  figuraram  na  2.*  exposição  da  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes, 
de  1902.  (Catalogo  respectivo,  pag.  19.) 


NOTA  VII 

Pag.  26 


O relicário  da  Rainha  D.  Leonor 

Esta  preciosíssima  peça  artistica  tem  sido  objecto  de  aturadas  indagações,  cujo  fim  era 
determinar  quem  teria  sido  o ourives  que  burilou  tão  primoroso  artefacto.  O sr.  dr.  Sousa  Vi- 
terbo,  nos  seus  estudos  sobre  A Exposição  de  arte  ornamental  ( notas  ao  catalogo),  publicados 
primeiro  no  Diário  de  Noticias  e depois  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  3.’ 
série,  n.°  9,  do  anno  de  1882,  dedica-lhe  uma  pequena  noticia  histórica. 


NOTA  VIII 
Pag.  28 


Também  a Misericórdia  do  Porto  conserva  o uso  tradicional  de  commemorar  annual- 
mente,  em  29  de  janeiro,  o fallecimento  do  fundador  do  velho  hospital  da  Misericórdia  dito 
antigamente  de  D.  Lopo.  Era  este  um  fidalgo,  D.  Lopo  de  Almeida,  fallecido  em  1584.  Todos 
os  annos  a Misericórdia  manda  rezar  uma  missa  na  sua  egreja  e distribue  cinco  vestuários  a 
pessoas  pobres,  jantar,  etc. 
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NOTA  IX 

Pag.  41 


Corroboram  ainda  a presumpção  aventada  de  se  filiar  ern  longínquas  origens  italianas  a 
idéa  primordial  das  confrarias  da  Misericórdia  outros  factos  em  que  se  estabelecem  a ligação  e 
relações  intimas  que  n’aquella  quadra  existiam  entre  a civilização  italiana  e a portugueza.  Lou- 
renço  de  Medieis  enviava  a Portugal  o celebre  architecto  Andréa  Contucci  Sansovino,  discí- 
pulo do  famoso  favorito  do  Medieis  — Pollaiolo,  o qual  lhe  ensinara  os  novos  processos  da  pin- 
tura a oleo,  até  então  mal  conhecidos.  D.  João  II  recebeu-o  com  agrado  e encarregou-o  de  re- 
edificar e decorar  os  paços  reaes  de  Evora.  Quantas  informações  e indicações  ácerca  dos  cos- 
tumes e progressos  da  brilhante  civilização  italica  não  forneeeria  ao  monarcha  portuguez  e á 
sua  côrte  o illustre  artista  florentino ! 

Outro  facto  mais  curioso  e frisante : — mos  interessantíssimos  inventários  descobertos  e pu- 
blicados pelo  sr.  dr.  Sousa  Viterbo  n’A  Livraria  de  D.  Manuel,  refere-se  que  na  livraria  de 
D.  João  III  se  encofltrava,  segundo  inventario  de  1534,  sob  o n.°  5,  um  livro  chamado  —«Es- 
tatutos de  Fl.f  ( Florença ) de  letra  de  mão  ê tauoas ». 

Conteria  este  livro  algumas  noticias  ácerca  dos  compromissos  das  Misericórdias  italia- 
nas? Não  repugna,  antes  é perfeitamente  licito  admittil-o. 


NOTA  X 
Pag.  48  e 49 


O códice  manuscripto  que  contém  este  curioso  inquérito  é o n.°  1802  do  catalogo  da 
Torre  do  Tombo,  e tem  por  titulo — « Instrumento  de  como  fr.  Miguel  Contreiras  foi  o institui- 
dor, etc. 

É datado  de  1601.  Tem  á margem  do  frontispício  a palavra  Santarém  e que  parece  indi- 
car que  tenha  pertencido  ao  convento  da  Santíssima  Trindade  de  Santarém. 


NOTA  XI 

Pag.  50  e 51 


Começa  o Compromisso  pelas  palavras: 

«Dom  Manuell  per  graça  de  deus  rei  de  portugal  e dos  algarues  daquem  e dallem  mar 
em  africa,  senhor  de  guinee  e da  comquista  e nauegaçam  e comercio  ethipia  (sic)  e arabia 
pérsia  e da  hindia,  a quantos  esta  nossa  carta  uirem  fazemos  saber  que  pello  prouedor  e ofíi- 
ciaaes  da  comfraria  missericordia  desta  nossa  mui  nobre  e sempre  Leall  Cidade  de  Lixboa  nos 
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foi  apresentado  huum  liuro  de  compromisso  da  dita  Comfraria  spto  em  papell  cujo  trellado  de 
uerbo  ad  uerbum  he  o que  se  adiante  sege.» 

O capitulo  da  devoção  dos  fieis  de  Deus,  a que  nos  referimos  a pag.  50,  é do  teor  se- 
guinte : 


*Cap.°  da  deuaçam  dos  fiees  de  deus.  * 

«Provedor  e officiaes  da  confraria  da  Misericórdia  da  nossa  cidade  de  Lixboa.  Nos  El- 
Rey  vos  enviamos  muito  saudar  nos  soubemos  ora  como  vos  tinhees  mandado  na  dita  cidade 
fazer  a ordenaçam  que  se  ca  começou  das  almas  que  jazem  no  purgatório  e qúe  se  fasia  assi 
beem  e como  temos  sabido  que  todas  as  cousas  e obras  virtuosas  se  nesa  confraria  fasem  no 
que  recebemos  muyto  prazer  e vollo  aguardecemos  muito  e encomendamos  que  o queiraes  man- 
dar assentar  per  capitollo  em  nosso  comprimisso  pera  a dieta  devaçam  se  fazer  pera  sempre  e 
estar  nelle  per  lembrança  e di  em  diante  comprir  como  de  uos  se  espera  porque  alem  do  ser- 
viço que  nosso  senhor  nisso  recebe  nos  levaremos  diso  muito  contentamento  e prazer.  Seripta 
em  evora  a xxbij  (27)  dias  de  abril,  andré  Pires  o fez,  de  1520.» 

Junto  d’este  códice  gothico  existe  uma  copia  de  lettra  nova,  em  um  caderno  de  papel, 
com  folhas  numeradas  de  1 a 18,  com  o seguinte  titulo  na  pagina  do  frontispicio : 

«Copiado  fielmente  e conferido  do  original  existente  na  Santa  Casa  da  Misericórdia  de 
Lisboa  pelo  conservador  do  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  Raphael  Eduardo  d’ Azevedo  Basto.» 


NOTA  XII 

Pag.  51 


Com  respeito  á aequisição  d’este  exemplar  do  primitivo  Compromisso,  no  leilão  da  li- 
vraria dos  marquezes  de  Castello  Melhor,  encontrámos  posteriormente  na  Acta  da  sessão  da 
administração  da  Santa  Casa  do  dia  4 de  março  de  1879  a seguinte  deliberação  : 

«Convindo  que  o estabelecimento  adquira  o unico  exemplar  do  Compromisso  da  confra- 
ria da  Misericórdia  de  Lisboa,  que  El-Rei  D.  Manuel  mandara  copiar,  do  que  então  exislia,  e 
achando-se  esse  exemplar  comprehendido  no  espolio  do  Marquez  de  Castello  Melhor,  de  que 
os  herdeiros  fazem  leilão,  e tendo  a Mesa  resolvido  que  se  adquirisse  o referido  exemplar,  de- 
liberou-se pagar  a quantia  de  27$560  réis,  importância  da  dita  arrematação.» 

No  catalogo  da  livraria,  a pag.  7 e 8,  sob  n.°  17,  descreve-se  o exemplar  do  Compromisso 
nós  seguintes  termos : 

«Compromisso  da  confraria  da  Misericórdia  de  Lisboa.  Dado  a esta  confraria  por  el-rei 
D.  Manoel  a 12  de  maio  de  1520.  El-rei  D.  Manoel,  mandou  copiar  o original,  que  era  em  pa- 
pel, e depois  que  dessem  ao  illuminador  6&Q00  rs , «ainda  menos  do  que  lhe  parece  que  elle  me- 
rece». É escripto  em  pergaminho,  tendo  no  frontispicio  uma  bella  illuminura  representando  a Mi- 

Outubro,  1902.  66 
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sericordia,  que  occupa  metade  da  primeira  pagina,  sendo  a outra  metade  tarjada , bem  como  a se- 
guinte; o texto  é gothico,  com  as  letras  capitaes  illuminadas.  Ms.  in-fol.  de  28  £1.  (E.  em  ma- 
deira).» 

« Catalogo/dos/preciosos  manuscriptos/da/bibliotheca/daf  Casa  dos  Marqueses  de  Castello  Me- 
lhor/etc., etc.  Lisboa,  1878.  (A  venda  fez-se  no  principio  do  anno  de  Í879.) 


NOTA  XIII 

Pag.  53 


Encontramos  depois  citado  este  Alvará  de  4 de  julho  de  1564 — por  que  se  confirma  o Com~ 
pr omisso  da  Misericórdia  da  cidade  de  Lisboa  — no  Repertório  Chronologico  dat  leys,  pragmati- 
cas,  etc.  (Lisboa,  1783),  pag.  229,  onde  cita  como  fonte  a obra  Cabedo  de  Patron.  Reg.  Corone, 
cap.  46,  fl.  58. 

A corroborar  de  uma  maneira  terminante  a opinião  do  sr.  Felix  Ferreira  fomos  casual- 
mente encontrar  na  Torre  do  Tombo,  depois  de  impresso  o que  dizemos  a pag.  53,  uma  carta 
de  D.  João  III,  dirigida  ao  Provedor  da  Misericórdia  ácerca  das  projeetadas  reformas  do  com- 
promisso. É o documento  n.°  109  do  maço  73  do  Corpo  Chronologico,  do  teor  seguinte: 

«Proveador  e Irmaãos  da  misericórdia  da  cidade  de  Lixboa  eu  elrey  bos  enuyo  muito  sau- 
dar eu  comecey  a ber  o comprimisso  da  confraria  desa  casa  e nam  me  pareceo  bem  a ordem 
em  que  bay,  por  que  segundo  o que  vy  pareçe  que  vay  nelle  incorporado  o delrey  meu  suor 
e padre  que  sãta  gloria  aja  e emmendado  em  muitos  lugares  e eu  nam  queria  que  no  delrey 
meu  sor  se  emmendase  nem  tirase  cousa  alguüa  e que  estivese  como  estaa,  por  que,  emmendar 
nele  palauras  he  de  muy  pouca  sustancia  e não  he  rezam  que  se  faça  e também  as  que  elle  tem 
sam  muy  boas  as  outras  cousas  que  o tempo  e a experiencia  mostrou  que  se  desejam  dacre- 
centar  de  nouo  e emmendar,  destas  que  forem  de  sustancia  e não  forem  palauras  se  deue  fazer 
alguns  cap.0"  de  nouo  deelarando  no  principio  deles  a rezam  ou  rezões  que  ha  pera  asy  se  fa- 
zer e dando  também  a cada  cousa  que  se  tirar  ou  acreçentar  de  nouo  a rezam  por  qual  se  faz, 
os  quaaes  aprouarey  e asinarey;  e por  que  pera  asi  se  fazer  auerá  mister  tempo  e não  poderá 
ser  antes  da  enleiçam  dos  offieiaes  que  agora  se  ham  de  enleger;  e a ordem  que  nisso  se  ha  de 
ter  que  vem  neste  comprimisso  me  pareceo  bem  tirando  alguuas  cousas  que  nelle  vereis;  a 
mandey  escreuer  neste  papel  e a asyney  e vola  mando  pera  por  ela  se  fazer  este  anno  a elei- 
çam  dos  ditos  offieiaes,  e se  nam  agardar  por  estoutra  obra  que  averá  mister  mais  tempo./An- 
tonyo  ferraaz  a fez,  om  Sintra  a xxbij  dias  de  junho  de  mil  b'Riij  (1543). — Rei. 
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NOTA  XIV 

Pag.  53 


Esta  apparatosa  procissão  de  quinta  feira  de  Endoenças  ainda  hoje  se  faz  em  algumas 
terras  do  Alemtejo,  onde  a denominam  procissão  das  bandeiras.  No  livro  de  lembranças  da  Mi- 
sericórdia de  Evora,  segundo  refere  o já  citado  sr.  Henrique  Freire  em  um  artigo  publicado 
na  Academia , jornal  d’aquella  cidade,  n.°  178,  de  15  de  abril  de  1897,  existe  nota  d’esta  an- 
tiquíssima procissão  da  Santa  Casa  Eborense.  Na  que  se  effectuou  em  31  de  março  de  1597 » 
cada  um  dos  vultos  ou  bandeiras,  em  que  estavam  representados  os  passos  do  Senhor,  era  le- 
vado por  um  irmão  de  segunda  condição,  ladeado  por  um  irmão  de  primeira  condição  á di- 
reita e outro  de  segunda  á esquerda,  com  tochas.  Adeante  de  todas  ia  a bandeira  velha  da  Ir- 
mandade, com  dois  padres  aos  lados,  e d’ella  até  á bandeira  nova  iam  quatro  vultos:  l.°o  do 
Horto. — 2.°  o da  Prisão. — 3.°  A apresentação  de  Jesus  Chrislo  deante  de  Anas. — 4.°  Çbrislo  co- 
roado de  espinhos.—  5.®  Ecce-Homo. — 6.°  Chrislo  açoutado  na  columna. 

Seguiam-se  os  penitentes.  Depois  o 7.°  vulto: — Chrislo  com  a cruz  ás  costas.  Atraz  do 
pallio,  entre  as  mulheres,  vinha  a outra  bandeira  velba,  que  servia  para  enterrar  os  defunetos. 

N’este  curioso  livro  de  notas  veem  enumerados  os  nomes  dos  irmãos  que  levaram  as  ban- 
deiras, os  vultos  e as  tochas,  e o itinerário  seguido  pela  procissão. 


NOTA  XV 

Pag.  69 


Nos  annuncios  de  livros  que  encontramos  publicados  na  Gazeta  de  Lisboa,  em  vários  an- 
nos,  em  1751,  por  exemplo,  se  diz  que  elles  se  vendiam  nos  papelistas  do  Terreiro  do  Paço,  na 
porta  da  Misericórdia,  no  adro  de  S.  Domingos  e loja  de  Guilherme  Diniz. 


NOTA  XVI 

Pag.  71 


O pintor  G-arcia  Fernandes 

Raczynski  refere-se  a este  pintor,  citando  o depoimento  do  pintor  André  Manuel,  a 9.® 
testemunha  do  celebre  inquérito  de  1574,  a que  se  refere  a nota  X e o texto  a pag.  34  e 46. 
Este  pintor  declarou,  entre  muitas  cousas,  que : 

«. . .aprendendo  elle  testemunha  com  Garcia  Fernandes  que  pintou  o retauolo  da  Santa 
Misericórdia  vio,  etc.»1 


1 Notas  ao  livro  As  Misericórdias,  do  sr.  Costa  Goodolphim,  pag.  429. 
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No  livro  Les  Arts  en  Portugal  cita  Raczynski  outro  documento  do  Corpo  Chronologico 
(parte  ui,  maço  15,  doc.  xm),  que  é uma  petição  dirigida  a el-rei  pelo  pintor  em  1540. 

Por  este  documento,  que  foi  publicado  sob  o titulo  de  Documento  II,  a pag.  44  do  livro 
Gil  Vicente,  do  sr.  Visconde  de  Sanches  de  Baena  (Marinha  Grande,  1894),  se  fica  sabendo  que 
Francisco  Henriques  era  o melhor  oHicial  de  pintura  que  havia  n’aquelles  tempos  e que  por 
isso  el-rei  D.  Manuel  o encarregara  de  fazer  o coruchéo  do  Limoeiro,  de  pintar  na  Casa  da  Re- 
lação, e de  fazer  umas  bandeiras  para  a entrada  da  Rainha  D.  Leonor,  isto  em  1518  e 1519, 
quando  a peste  assolava  Lisboa.  O pintor  representou  que  tinha  mulher  e filhos  e que  perigava 
a sua  vida  na  cidade.  El-rei  ordenou-lhe  que  não  sahisse,  que  se  alguma  desgraça  lhe  succedesse 
S.  A.  teria  sempre  lembrança  de  sua  mulher  e filhos.  Franciseo  Henriques  mandou  vir  de  Flan- 
dres  uns  sete  ou  oito  oíEeiaes,  que  com  elle  trabalhavam,  mas  todos  pereceram  da  peste;  após 
elles  falleceram-lhe  sete  escravos,  e por  fim  o proprio  pintor.  Chamou  então  el-rei  a Garcia  Fer- 
nandes, por  ser  informado  que  elle  acabaria  a obra  com  perfeição,  e lhe  offereceu  o trabalho, 
pelo  que  se  devia  ao  falleeido  Francisco  Henriques,  com  encargo  de  casar  com  uma  filha  d’elle, 
e com  promessa  de  lhe  dar,  como  ajuda  de  casamento,  o offieio  de  passavante,  vago  por  morte 
do  dito  Francisco  Henriques.  Acceitou  Garcia  Fernandes,  que  já  trabalhara  antes  nas  obras  de 
Coimbra,  de  S.  Francisco  de  Evora,  nas  obras  de  Leiria  e Montemór,  e n’outras  para  a índia, 
e no  retábulo  de  Santo  Eloy.  Fez  Garcia  Fernandes,  em  1540,  a petição  a el-rei,  porque  o offi- 
cio  promettido  fôra  dado  a Antonio  de  Holanda,  de  lhe  concederem  o cargo  de  zelador  ou  fiel 
e pesador  da  alfandega,  pois  houvera  nove  filhos  de  sua  mulher  e nada  recebera  como  dote. 

Tudo  isto  consta  da  carta  testemunhavel  que  acompanha  a dita  petição,  cujo  teor  é ex- 
tenso; e entre  as  testemunhas  ouvidas  conta-se  Belchior  Vicente,  filho  de  Gil  Vicente,  motivo 
porque  este  curioso  documento  vem  transcripto  no  interessante  estudo  do  sr.  visconde  de  San- 
ches de  Baena. 

Raczynski  suppõe  que  este  Francisco  Henriques  seja  o mesmo  que  em  1510  fez  os  vi- 
traes  de  Evora  e da  Pena.  ( Les  Arts , pag.  198  e 212,  e Dictionnaire,  pag.  106  e 131.) 

Também  muito  casualmente  encontrámos  no  Corpo  Chronologico,  moço  86,  documento  79, 
a noticia  de  ter  sido  Garcia  Fernandes,  pintor  — «eleito  para  eleytor  no  dia  da  visitaçam,  dois  de 
julho  de  1551.»  — É uma  carta  do  Provedor  e Irmãos  da  Santa  Casa  da  Miserieordia  de  Lisboa, 
dando  conta  a El-rei  da  eleição,  e datada  de  3 de  julho  de  1551. 


NOTA  XVII 

Pag.  71 


Ácerca  dos  quadros  da  antiga  egreja  diz-nos  o auctor  da  Ribeira  de  Lisboa,  na  extensa 
noticia  de  pag.  211  a 218,  para  a qual  remettemos  o leitor,  o seguinte: 

«Em  1735  chegou  aqui  o pintor  veneziano  Pedro  Guarienti  insigne  restaurador;  e parece 
que  descobriu  n’esta  egreja  originaes  admiráveis  de  antigos  pintores  quinhentistas,  como  Gas- 
par Dias,  Christovam  Lopes,  Braz  do  Prado,  e o hespanhol  Fernandes  de  Gallegos,  do  qual, 
diz  um  documento,  «ha  na  mesma  Santa  Casa  talvez  tantos  originaes  como  no  Eseurial». 

A estas  palavras  accrescenta,  em  nota,  a citação  da  Gazeta  de  Lisboa,  de  17  de  fevereiro 
de  1735,  e a de  um  — «apontamento  dado  ao  auctor  pelo  sr.  dr.  Venancio  Deslandes,  que  o achou 
entre  os  do  cardeal  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz.» 
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NOTA  XVIII 

Pag.  72 


Segundo  o Pontifical  romano,  para  a dedicação  de  uma  egreja  pintavam-se  doze  cruzes 
nas  columnas  e paredes  interiores,  as  quaes  eram  ungidas  pelo  prelado  consagrante  com  os 
santos  oleos.  Este  uso  das  cruzes  de  consagração  dos  templos  data  do  periodo  romano.1 


NOTA  XIX 

Pag.  90  e 91 


A carta  régia  de  28  de  junho  de  1564,  a que  se  allude  na  pag.  90,  foi  depois  confirmada 
por  outros  diplomas  régios  de  16  de  janeiro  de  1595  e 14  de  agosto  de  1665.  (Citado  livro  i de 
Privilégios,  fl.  106  a 202.) 

Na  Torre  do  Tombo  encontra-se  no  códice  manuseripto  n.°  1104,  a 11.  1,  uma  Lista  dos 
Provedores  do  hospital  real  que  se  elegeram  de  1564  em  deante  até  1676.  Não  vem  assignada.  Co- 
meça dizendo: 

«No  anno  de  1564,  dia  dos  apostolos  são  Pedro  e são  Paulo,  saiu  em  prosisão  toda  a Ir- 
mandade da  miã  d’esta  sidade  e forão  té  o esprital  de  todos  os  Santos  e tomarão  pose  dele  que 
até  o dito  dia  se  administrava  pelos  padres  de  S.  eloyo  semdo  prouedor  da  miã  o conde  de 
mira.» 

A jurisdição  da  Misericórdia  sobre  o Hospital  consignou-se  no  cap.  xl.  (Yidè  pag.  112.) 
Quando  o Provedor  se  achasse  impedido,  substituia-o  no  governo  do  Hospital  o Thesoureiro 
da  Fazenda.  Os  fidalgos  thesoureiros  adjunctos  do  Provedor  tinham  no  Hospital,  segundo  fr. 
Nícolau  de  Oliveira  — «aposentos  muy  acommodados,  por  serem  muy  grandes  e com  muytos 
e grandes  agasalhados.» 

A separação  do  hospital  da  administração  da  Confraria  da  Misericórdia  foi  advogada  com 
ardor  pelo  thesoureiro  executor  da  fazenda  do  Hospital  Real,  nomeado  em  julho  de  1758,  Jorge 
Francisco  Machado  de  Mendonça,  em  um  Memorial,  que  fez  e imprimiu  em  Lisboa,  nas  offici- 
nas  do  afamado  Miguel  Manescal,  impressor  do  Santo  Officio.  «É  um  bello  exemplar,  em  pa- 
pel de  Italia,  fartas  margens,  typo  garrafal,  elegantes  versaes  em  vinheta  no  eomeço  dos  capí- 
tulos, vistoso  cul-de-lampe,  genero  rocaille  a fechar  a primeira  parte  da  obra.»2 


1 Possidonio  da  Silva.  Archeologia  chrislã,  pag.  262. 

2 Artigo  no  Commercio  de  Portugal,  de  22  de  março  de  1895,  intitulado — O Hospital  de  To- 
dos os  Santos  em  1758,  I — ao  qual  promettiam  seguir-se  outros  artigos  destinados  a passar  em 
revista  as  providencias  propostas  no  Memorial. 
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Intitula-se : Pelo  Breve  Memorial  expõe  Jorge  Francisco  Machado  de  Mendonça  ao  Ill.m0  e 
Ex.mo  Senhor  Conde  de  Oeiras,  do  Conselho  de  Sua  Magestade,  e seu  secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino,  o regímen  que  tem  estabelecido  no  Hospital  Real  de  Todos  os  Santos,  donde  por  De- 
creto do  mesmo  Senhor  he  Thesoureiro  Executor  da  sua  fazenda  e Enfermeiro-Mór.  1761. 

Levava-o  a prosapia  e ambição  a propugnar  pela  independeneia  do  Hospital  Real,  cuja 
administração  elle  exerceu  durante  muitos  annos. 


NOTA  XX 

Pag.  10õ 


No  Porto  a forca  era  formada  por  grossos  varões  de  ferro  e permanente.  Existiu  até  1830 
em  frente  de  um  painel  a oleo,  eollado  n’um  muro,  representando  a Senhora  da  Misericórdia, 
com  docel  e lampeâo. 

Coincidência  curiosa:  a forca  de  Lisboa,  na  Ribeira,  não  distava  muito  do  arco  da  rua  das 
Canastras,  e a do  Porto  ficava  perto  do  arco  que  dá  para  a rua  dos  Canastreiros.  (Pinho  Leal, 
tomo  vi,  pag.  69.) 

NOTA  XXI 

Pag.  106 


No  cemiterio  da  Santa  Casa,  junto  á egreja  da  Pena,  se  faziam  por  anno  mais  de  729  en- 
terramentos, de  pessoas  pobres  fallecidas.  Para  isso  se  abriam  longas  valas,  cada  uma  das  quaes 
custava  285$000  réis  até  703$0Ü0  réis.' 


NOTA  XXII 

Pag.  106  e 107 


O cadaver  de  Mattos  Lobo  foi,  em  cumprimento  das  novas  determinações  legaes  citadas 
na  pag.  106,  entregue  aos  lentes  da  eschola-medica  Francisco  Martins  Pulido  e João  José  de 
Simas,  os  quaes  procederam  á respectiva  autopsia.  O craneo  do  criminoso  foi  recolhido  no  Mu- 
seu Anatomico  da  mesma  Eschola,  onde  ainda  hoje  se  encontra. 


1 Livro  ix  de  Decretos,  avisos  e ordens,  foi.  17. 


A SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DE  LISBOA 


527 


NOTA  XXIII 
Pag.  117 


Em  um  documento  da  Santa  Casa,  no  despacho  datado  de  19  de  novembro  de  1657,  diz-se 
— «Mesa  dos  Innocentes  que  hora  se  instituiu  no  hospital  real  d’esta  cidade»,  etc. 


NOTA  XXIV 

Pag.  142  e 146 


Recapitulando  summariamente  as  determinações  governativas  sobre  a dissolução  da  Con- 
raria  da  Misericórdia,  vemos  a seguinte  successão  de  medidas  legislativas : 

1834. -1.°  Decreto  de  28  de  fevereiro  que  nomeia  a commissão  de  sete  membros  para 
examinar  o estado  da  administração  da  Misericórdia  e Hospital  real.  (Liv.  ix  de  Decretos,  íl.  94.) 

2. °  Decreto  de  16  de  abril  que  ordenava  á Commissão  que  estudasse  e executasse  as  re- 
formas mais  urgentes  n’aquellas  administrações.  (Coll.  de  Dec.  e Regul,  1833-1834,  Lisboa 
1840.) 

3. °  Portaria  de  12  de  junho  que  mandou  proceder  á elaboração  de  um  novo  compromisso 
accommodado  ás  circumsíancias  e instituições  liberaes.  (Liv.  x de  Decretos,  fl.  7.) 

4. °  Decreto  de  11  de  agosto,  assignado  pelo  ministro  Bento  Pereira  do  Carmo,  que  fizera 
parte  da  commissão  nomeada  pelo  decreto  de  28  de  fevereiro.  Dissolve  a Mesa  da  Irmandade 
e entrega  completamente  a administração  da  Misericórdia  e do  Hospital  á commissão  emquanlo 
se  não  fizer  outro  compromisso.  (Dita  Coll.  de  Decretos,  pag.  247.) 

1835.  — Decreto  de  26  de  abril  que  cria  o Conselho  geral  de  Beneficencia.  (Liv.  xm  de 
Decretos,  fl.  24.) 

1836.  — Portaria  de  13  de  outubro  ordenando  que  se  ultimem  os  trabalhos  de  elabora- 
ção do  novo  compromisso.  ( Diário  do  Governo,  n.°  246.) 

Decretos  de  19  e 21  de  outubro  regulando  o estado  das  rodas  dos  expostos  e ordenando 
a intervenção  dos  chefes  de  districtos  na  fiscalização  do  governo  dos  bens  das  Irmandades  e 
confrarias. 

1837.  — Portaria  de  19  de  maio  em  que  o governo  pedia  a remessa  dos  trabalhos  do  novo 
compromisso.  (Liv.  n de  Consultas,  fl.  57.)  Ainda  depois  em  1853  se  reuniram  os  irmãos  das 
diversas  classes  para  a eleição  dos  adjunctos  da  Meza,  em  execução  da  portaria  de  25  de  ju- 
nho de  1853.  (Acta  de  10  de  agosto  de  1854.)  Fizeram-se  vários  esforços  tendentes  a restabe- 
lecer a Irmandade,  mas  todos  ficaram  sem  resultado. 
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NOTA  XXV 

Pag.  159 


O actual  Provedor  poz  em  execução  em  setembro  de  1902  o pensamento  do  Provedor 
interino  Jorge  Camelier,  mandando  collocar  na  sala  da  administração  os  retratos,  em  tamanho 
natural,  eguaes  ao  do  dr.  Thomaz  de  Carvalho,  que  já  alli  existia,  dos  modernos  Provedores  e 
adjunctos  da  Santa  Casa.  No  alto,  em  primeira  linha,  acham-se  os  do  dr.  Thomaz  de  Carvalho, 
marquez  de  Rio  Maior,  visconde  de  Benagazil  e Paulo  Midosi.  Por  baixo,  na  segunda  linha,  os 
adjunctos  Jorge  Camelier,  Cunha  Vianna,  abbade  Castro,  Geraldo  Braameamp,  drs.  Marcellino 
Craveiro  da  Silva,  Rodrigues  da  Camara  e Martinho  Tenreiro. 


NOTA  XXVI 

Pag.  1G0 


O visconde  de  Benagazil  serviu  o cargo  de  Provedor  até  ao  anno  de  1870  e não  1879 
como  por  lapso  se  diz  a pag.  160  e 162. 

O adjuncto  abbade  Castro  foi  uma  figura  muito  conhecida  na  sociedade  portugueza  do  seu 
tempo.  Rebello  da  Silva  desenhou-lhe  o perfil,  sob  o nome  de  abbade  Silva,  no  seu  romance 
A mocidade  de  D.  João  V,  9 Luiz  Augusto  Palmeirim  escreveu  notas  biographicas  do  erudito  ab- 
bade na  collecção  intitulada  Os  excêntricos  do  meu  tempo,  publicada  na  lllustração  Portugueza 
(3.°  anno,  1887,  n.°  33,  de  28  de  fevereiro).  Nasceu  em  Lisboa  em  11  de  dezembro  de  1804, 
filho  de  Antonio  Caetano  de  Castro,  fidalgo  da  casa  real,  e de  D.  Ursula  Thereza  Rosa  de  Sousa. 
Era  abbade  da  freguezia  de  Rio  de  Moinhos,  no  Minho,  acadêmico  honorário  da  Academia  de 
Bellas  Artes,  socio  do  Conservatorio,  soeio  de  mérito  da  Real  Associação  dos  Architeetos  e Ar- 
cheologos  Portuguezes.  Escreveu  o primeiro  opusculo  era  1837  e o ultimo  em  1863.  Estes  opús- 
culos teem  hoje  elevado  preço  no  mercado  e não  é muito  facil  obter  a sua  collecção  completa. 
Morreu  em  Lisboa  em  1 de  julho  de  1876. 


NOTA  XXVII 

Pag.  186 


A instituição  da  capella  de  duas  missas  quotidianas  por  D.  Brites  da  Costa,  de  que  eram 
administradores  os  irmãos  de  S.  Roque,  encontra-se  no  liv.  i,  de  S.  Roque,  sob  n.°  50,  do  Ar- 
chivo  do  Hospital  de  S.  José. 
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NOTA  XXVIII 

Pag.  207 


Em  uma  noticia  publicada  no  Século  em  julho  do  corrente  anno  de  1902,  ácerca  da  inau- 
guração da  nova  egreja  parochial  dc  Muge,  lémos  que  no  antigo  templo,  construcção  de  D.  João  V, 
se  admirava  um  magnifico  retábulo  de  talha  dourada,  obra  prima  do  estylo  renascença  italiana, 
que  havia  pertencido  á antiga  capella  do  Espirito  Santo  da  egreja  de  S.  Roque,  e foi  dadiva 
principesca  de  um  dos  antigos  duques  de  Cadaval.  Não  pudemos  apurar  este  facto;  a noticia 
aqui  fica  consignada  á disposição  dos  investigadores. 


NOTA  XXIX 

Pag.  231 


Joaquim  Gregorio  Nunes  Prieto 

No  concurso  triennal  de  1852,  da  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  obteve  o prêmio 
de  20$000  réis  (alumno  ordinário). 

Exposição  da  Academia , em  1856 : 

Vários  desenhos  a lapis  francez,  copias  de  estampas  históricas. 

Um  quadro  de  fruetos  — lmx0,07 — pintado  a oleo. 

Um  dito  com  hortaliças  — 0,75x0,6. 

Exposição  da  Academia,  em  1861: 

Duas  vistas  de  Cezimbra. 

Dois  quadros  de  fruetas. 

Um  quadro  de  hortaliças. 

Um  dito  de  diversas  fruetas. 

O presente  do  easal  (representando  aves,  fruetas  e accessorios). 

O jardim  invadido. 

A vacca  no  pasto. 

Exposição  em  1862  da  Sociedade  Promotora  de  Bellas  Artes: 

O jardim  invadido  — 1,10X1,75. 

Paizagens  de  Cezimbra  — 0,60X0,87. 

Quadros  de  fruetos  — 0,60x0,87. 

Quadro  de  hortaliças  — 0,85x  1,12. 

Quadro  de  fruetos  — 0,82X1,24. 

O presente  do  casal  (aves  e fruetos) — 0,82X1,24. 

Outubro,  1902. 
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A vacca  no  pasto  — 0,32X0,43. 

Paizagem  dos  arrabaldes  de  Lisboa  (Palhavã). 

» de  Vai  de  Pereiro. 

» de  Cintra. 

» de  Campolide. 

Quadro  representando  um  grupo  de  luzios  — 0,66  x í. 

Exposição  em,  1863  da  Sociedade  Promotora  de  Bellas  Artes : 

Quadro  de  luzios  — 0,80X1,09. 

Fructos  do  outono  — 0,65  X 0,98. 

Quadro  de  fructos  — 0,65x0,98. 

Estudo  de  fructos  — 0,39x0,50. 

A entrada  do  rebanho  — 0,58  x 0,80. 

O casal  da  Rocha  (Cezimbra) — 0,67  X86. 

Solidão  (paizagem  ao  sol  posto)  — 0,38x0,52. 

O Forte  do  Cavallo,  visto  da  praia  de  Cezimbra  — 0,32X0,45. 

O Moinho  dos  Ossos  (arrabaldes  de  Lisboa)  — 0,32x0,45. 
Repouso  attribulado  (quadro  do  genero)  — 0,32x0,42. 

Um  casal  em  Calhariz  de  Bemíica  — 0,26X0,36. 

Vista  de  Xabregas  — 0,26X0,36. 

Exposição  em  1864  da  Sociedade  Promotora  de  Bellas  Artes ; 

A cozinha  na  Paschoa  — 0,82  X 1,3. 

Paizagem  tomada  da  estrada  da  Feiteira  (Bemíica)  — 0,31  X0,44. 
Animaes  na  abegoaria  — 0,21X0,30. 

A conversação  — 0,31X0,25. 

Refeição  do  rachador  — 0,41X0,52. 

Vista  do  castello  de  Cezimbra  do  lado  da  villa  —0,31  x0,44. 
Delicias  da  vida  — 0,21x0,30. 

Casal  de  Arroios  (arrabaldes  de  Lisboa)  — 0,25x0,36. 

Paizagem  tomada  nas  margens  de  uma  ribeira  — 0,25x0,36. 
Rochedos  nos  arrabaldes  de  Lisboa  — 0,31x0,25. 

Paizagem  tomada  em  Palhavã  — 0,38x0,54. 

Quadro  de  fructas  — 0,58x0,79. 

Exposição  em  1865  da  Sociedade  Promotora  de  Bellas  Artes: 

Fructos  e aves  no  campo — 0,80x  1,9. 

» e coelhos  no  campo  — 0,80x  1,9. 

Paizagem  tomada  no  alto  de  Bellas  — 0,40x0,60. 

Azenha  na  baixa  do  Pendão  de  Bellas  — 0,40x0,60. 

Valia  na  baixa  do  Pendão  de  Bellas  — 0,32x0,42. 

Paizagem  tomada  no  Pendão  de  Bellas  — 0,31  X0,45. 

Ruinas  de  um  casal  na  villa  de  Bellas  — 0,31X0,45. 

Uma  estrada  nos  arrabaldes  de  Lisboa  — 0,25x0,36. 

Paizagem  tomada  proximo  á villa  de  Cintra  — 0,25x0,36. 

Poço  nas  terras  das  Picóas  — 0,25x0,36. 

Estrada  proximo  á Porcalhota  — 0,25x0,36. 

A sésta  dos  patos  *—  0,26  x 0,31. 
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Exposição  em  1866  da  Sociedade  Promotora  de  Bellas  Artes : 

Paizagem  próxima  ao  Pendão  de  Bellas  — 0,32  x 0,44. 

« tomada  no  Pendão  de  Bellas  — 0,31  x0,48. 

» » na  villa  de  Bellas  — 0,31X0,42. 

» » nos  arrabaldes  do  Porto  — 0,23x0,34. 

Pedreira  nos  arrabaldes  de  Lisboa  — 0,26  x 0,36. 

Estrada  proximo  á Porcalhota  de  Cima  — 0,23  x0,28. 

A meza  da  cozinha. 

Interior  de  uma  prisão. 

Paizagem  na  Gollegã. 

Um  casal  em  Arroios. 

Paizagem  em  Carnide. 

Interior  de  uma  estalagem. 

Estrada  real  de  Thomar. 

Paizagem  n’um  arrabalde  de  Cintra. 

» em  Bemfica. 

Interior  a’um  castello. 

Paizagem  e gado. 

» tomada  em  Queluz. 

Azenha  próxima  á rua  Fria  (Bellas). 

Paizagem  no  Alfeite. 

» em  Ponte  Pedrinha. 

Margens  do  rio  Nabão. 

Paizagem  em  Alverea. 

» (reminiscências). 

Exposição  em  1870  da  Sociedade  Promotora  de  Bellas  Artes: 

Interior  de  uma  gruta. 

» » arcada  de  um  antigo  edifício. 

Paizagem  proximo  ao  Seixal. 

» e gado. 

» tomada  proximo  ao  Barreiro. 

Exposição  em  1872  da  Sociedade  Promotora  de  Bellas  Artes: 

A poda  no  jardim. 

Dispersos  no  campo. 

Interior  de  uma  prisão. 

Paizagem  tomada  proximo  ao  Outeiro  em  Bemfica. 

» » nos  arrabaldes  do  Arieiro. 

Premiado  com  a medalha  de  2.a  classe  na  exposição  internacional  do  Porto.  (Catalogo  da 
Sociedade  Promotora  de  Bellas  Artes  em  1866.) 

Cavalleiro  da  ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo.  (Idem.) 

Acadêmico  de  mérito  e professor  interino  da  Academia  Real  de  Bellas  Artes.  (Idem,  1868.) 
Professor  interino  da  aula  de  pintura  de  paizagem  desde  o fallecimento  de  Silva  Porto 
até  á nomeação  do  sr.  Carlos  Reis  para  a mesma  cadeira. 
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NOTA  XXX 

Pag.  276 


A tradição  de  ter  vindo  de  Mafra  o sino  da  sineira  á parte  do  sul  deve  ser  errada.  Julgo 
que  deverá  antes  appliear-se  ao  sino  que  se  acha  na  sineira  do  poente,  por  isso  que  o Leva- 
che  que  em  1738  o fabricou,  segundo  o lettreiro  fundido  no  bronze,  deve  ser  o mesmo  Nico- 
lau  Levache,  machinista  dos  carrilhões  de  Mafra ; portanto  este  nome  parece  authenticar  a pro- 
cedência. Seria  algum  sino  rejeitado  na  obra  de  Mafra.  Vidè  o livro  de  Conceição  Gomes,  O iHo* 
numento  de  Mafra,  pag.  26. 


NOTA  XXXI 

Pag.  295 


Mario  Tavares  Móra 

Teneionava  inserir  n’este  meu  trabalho  agradecimentos  cordeaes  a este  rapaz  esperançoso, 
que  conheci  de  pequenino,  e ao  qual  me  ligavam  apertadas  relações  de  familia  e de  amizade. 
Mal  pensava  que  em  logar  d’esse  agradecimento  pelos  serviços  que  diligentemente  me  prestou, 
escrevendo  para  Evora  e obtendo  informações  muito  interessantes  acerca  do  tumulo  de  D.  Ál- 
varo da  Costa,  bem  como  uma  excellente  photographia  d’este  sarcophago,  eu  teria  de  registar 
aqui,  como  preito  de  saudade,  o triste  acontecimento  que  nol-o  roubou.  Natural  de  Lisboa, 
lilho  do  fallecido  dr.  Manuel  Justiniano  Móra,  contava  apenas  18  annos  incompletos  e cursava 
na  Universidade  de  Coimbra  a faculdade  de  Direito,  onde  devia  entrar  no  terceiro  anno,  quando 
súbita  enfermidade,  que  antes  se  manifestara  apenas  por  ataques  repetidos  de  epilepsia,  levou 
este  desditoso  moço  a tentar  contra  a existência,  sem  motivo  algum,  por  uma  allucinação  fu- 
nesta. Querido  Mario ! Que  as  desataviadas  linhas  d’esta  nota  fiquem  sellando  eternamente  os 
vínculos  da  amizade  que  nos  prendia  e consagrando  um  ultimo  preito  de  saudade  e de  home- 
nagem ás  bellas  qualidades  do  teu  coração  e da  tua  luminosa  e promettedora  intelligeneia  I 


NOTA  XXXII 

Pag.  299 


Por  confusão  de  nomes  de  ruas  se  diz  na  pag.  referida  que  o adro  da  egreja  de  S.  Pedro 
de  Alcantara  fecha  para  o lado  da  rua  de  S.  Pedro  por  uma  porta  de  ferro.  Não  ha  tal.  Esta 
porta  de  ferro  ahre  sobre  a travessa  da  Estrella,  que  limita  o edifício  á parte  do  Norte.  Para  o 
lado  da  travessa  de  S.  Pedro  deita  um  dos  corpos  do  edifício. 
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NOTA  XXXTII 

Pag.  328 


Nas  easas  legadas  á Misericórdia  por  piedosos  (estadores  costumava  esta,  ao  que  parece, 
mandar  pôr  lettreiros  onde  se  designasse  a posse  da  propriedade.  Em  um  prédio  da  rua  dos  Ca- 
pellistas,  na  escada  n.°  120,  ainda  hoje  se  conserva  um  curioso  painel  de  azulejo,  representando 
o quadro  de  Nossa  Senhora  da  Misericórdia,  a azul  e branco,  com  moldura  polychromica,  e 
por  baixo  o lettreiro  nos  azulejos : 

«Cazas  da  testamentaria  de  Dom.°s  Ferr.a  Souto , anno  de  1767.» 

D’isto  parece  deduzir-se  que  ainda  n’aquelle  anno  a Misericórdia  não  usava  das  armas 
actuaes;  pois,  de  contrario,  as  mandaria  representar  no  azulejo. 


NOTA  XXXIV 

Pag.  402 


Acerca  das  providentes  medidas  que  o governo  de  1820  estudou  e decretou  com  relação 
ás  rodas  dos  expostos,  e a outros  serviços  de  beneficencia  publica,  leia-se  o cap.  vii  do  vol.  ui 
da  Historia  da  revolução  portugueza  de  1820,  pelo  sr.  José  de  Arriaga,  pag.  440. 
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tugal, e seus  filhos.  Lisboa,  1727.  4.°  gr.;  estampas  com  escudos  de  armas. 
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— Elogio  historico,  vida  e morte  de  D.  Thomaz  de  Almeida,  primeiro  patriarcha  de  Lisboa.  Lis- 

boa, 1754;  1 vol.  in-8.° 

Cruz  Moreira  (Antonio  Joaquim  da). — Collecção  de  epitaphios,  inscripções  e letlreiros.  1864, 
Cod.  mss.  da  Bibliotheca  da  Academia  Real  das  Sciencias;  9 vol. 

Cunha  (D.  Rodrigo  da ). — Historia  ecclesiastica  da  egreja  de  Lisboa.  Lisboa,  1642;  1 vol. 
folio. 
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Cunha  Rivara  (Joaquim  Heliodoro  da). — Artigo  publicado  em  2 de  junho  de  1842  na  Revista 
Universal,  eommemorando  a fundação  da  Misericórdia  de  Lisboa. 

Curzon  (E.). — Études  sur  les  enfants  trouvés.  Poitiers;  1 vol.  in-8.° 

Decretos , Auisos  e ordens , tomos  n a xi;  códices  manuscriptos  onde  se  acham  colleccionados  do- 
cumentos originaes  e copias  de  diplomas  diversos  relativos  á Misericórdia.  O registo 
moderno  que  se  segue  a este  tem  o titulo  de  Registo  de  Portarias,  tomos  xui  a xv. 

Dialogo  patriótico  offerecido  e dedicado  pelo  actor  João  dos  Santos  Mata  á Ill.ma  Commissão  ad- 
ministrativa da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  por  occasião  da  recita  que  se 
fez  no  Theulro  Nacional  da  Rua  dos  Condes,  em  a noite  de  24  de  maio  de  1834,  em  be- 
neficio do  Cofre  dos  Expostos  da  referida  Santa  Casa.  Lisboa,  1834. 

Diário  de  Noticias , n.°  11:737,  de  15  de  agosto  de  1898,  commemorativo  do  4.°  centenário  da 
Misericórdia. 

Diccionario  Popular , historico,  geographico,  etc.,  dirigido  por  Manuel  Pinheiro  Chagas.  Lisboa, 
1876-1890;  16  vol. 

Discursos  e poesias  pronunciados  na  sessão  commemorativa  dos  bemfeitores  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  do  Porto  no  dia  29  de  julho  de  1894.  Porto,  1894;  1 folheto  in-4.° 

Esbocelo  historico  da  veneranda  imagem  do  Senhor  Jesus  dos  Paços  da  Graça  e templo  da  mesma 
invocação.  Lisboa,  1874. 

Estatística  de  Lisboa.  1552;  mss.  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa. 

Estatutos  ou  Compromisso  da  Irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Setúbal.  Lisboa, 
1890;  34  pag. 

Excellencias  da  Irmandade  da  Casa  Santa  da  Misericórdia,  com  a origem  delia  em  Portugal , por 

CIII 

Affonso  Rodrigues  Solteiro.  Cod.  da  Bibliotheca  Publica  Eborense;  respectivo 
catalogo. — Publicado  na  Revista  Litteraria,  anno  ir,  n.“  22,  pag.  128. 

Expostos  (Os),  pelo  auctor  da  Lanterna,  4.°  anno.  Lisboa,  1871. 

Faria  e Silva  (F.  Nery).—  A egreja  da  Conceição  Velha  e varias  noticias  de  Lisboa.  Lisboa,  1900; 
8.°  de  viu— 208  pag.  e estampas. 

Ferraz  de  Miranda  (João  Cardoso). — Relatorio  ácerca  de  alguns  estabelecimentos  de  beneficên- 
cia existentes  em  Londres,  Pariz,  Bélgica  e Roma,  feito  ao  Conselho  de  Beneficencia  pelo 
seu  secretario.  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1857;  246  pag. 

Ferreira  (Felix). — A Santa  Casa  da  Misericórdia  Fluminense.  Rio  de  Janeiro,  1898. 

Fleury  (Âbbé). — Histoire  générale  ecclésiaslique.  Paris,  1858;  6 vol. 
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Fonseca  (P.'). — Evora  gloriosa,  epílogo  dos  4 tomos  da  Evora  illustrada  que  compoz  o P.e  Ma- 
nuel Fialho  da  C.  de  Jesu.  Boma,  1728;  in-folio. 

Franco  (P.c  Antonio). — Imagem  da  virtude  em  o noviciado  da  Comp .*  de  Jesus  do  real  Collegio 
do  Espirito  Santo  de  Evora,  do  reyuo  de  Portugal.  Lisboa,  1714;  in-folio. 

Garcia  (Dr.  Manuel  Emygdio). — A roda  dos  Expostos.  Coimbra,  1871;  160  pag. 

Garcia  Diniz  (Rev.°). — Discurso  gratulatorio  por  occasião  do  4.°  Centenário  da  instituição  da 
Misericórdia  de  Lisboa.  No  n.°  1 da  Justiça,  de  maio  de  1899. 

Garcia  Ribeiro  de  Vasconcellos  (Dr.  Antonio). — Francisco  Suarez  (Doctor  eximius).  Collec- 
ção  de  documentos  publicados  por  deliberação  da  Faculdade  de  Theologia  da  Uni- 
versidade de  Coimbra  para  commemorar  o terceiro  centenário  da  incorporação  do 
grande  Mestre  e Príncipe  da  seiencia  Theologica  no  professorado  da  mesma  Univer- 
sidade. Oito  de  maio  de  1597  — oito  de  maio  de  1897.  Coimbra,  Imprensa  da  Uni- 
versidade. cio.mccc.xcvn. 

— A evolução  do  culto  de  dona/lsabcl  de  Aragãojesposa  do  rei  lavrador jDon  Dinis  de  Portugal/ 

(a  Rainha  Santa).  Estudo  de  investigação  histórica  feito/pelo  dr.  Antonio  Garcia  Ri- 
beiro de  Vasconcellos.  Anno  mdcccxciv.  Coimbra,  Imprensa  da  Universidade;  2 vol. 

Garrett. — Discursos  parlamentares.  (Diseurso  de  10  de  fevereiro  de  1854,  pag.  209.) 

Genealogia  dos  Costas.  Mss.  da  Bibliotheca  Nacional,  C-4-32. 

Goes  (Damião  de). — Chronica  do  senhor  rei  D.  Manoel,  novamente  dada  á luz.  Lisboa,  1749; 
1 vol.  folio. 

Gonzaga  Pereira  (Luiz). — Descripção  dos  monumentos  sacros  de  Lisboa,  ou  collecção  de  todos 
os  conventos,  mosteiros  e parrochiáes  no  recinto  da  cidade  de  Lisboa.  Em  mdcccxxxm 
(1833).  Em  que  se  moslrão  os  desenhos  de  seos  alçados. . . Anno  de  1840.  Cod.  mss. 
n.°  215. — Comprado  em  10  de  julho  de  1895,  por  50$000  réis,  a D.  Augusta  Bernar- 
dina  de  Senna.  Original,  eom  o retrato  do  auctor  e 141  desenhos  a lapis,  sendo  al- 
guns a côres.  Tres  partes  em  1 vol.  in-4.°  de  4 foi.  preliminares  a 208-120-160  pag. 
de  texto  e 6 indices.  Encadernado. 

Goodolphim  (Costa). — As  Misericórdias.  Lisboa,  1898.  Collecção  de  publicações  do  Centenário 
da  índia. 

— A Previdência.  Lisboa,  1889;  188  pag.  (publicação  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa.) 

— Economie  sociale.  Assistance  publique  en  Portugal.  1900.  In-4.°  gr.,  vni-104  pag. 

Gouveia  Pinto  (Antonio  Joaquim  de). — Compilação  das  providencias  que  a bem  da  criação,  e 
educação  dos  Expostos  ou  engeitados  se  tem  publicado,  etc.  Lisboa,  na  Impressão  regia, 
1820. 

— Exame  critico  e historico  sobre  os  direitos  estabelecidos  pela  legislação  antiga  e moderna , tanto 

patria  como  subsidiaria  e das  nações  mais  visinhas  e cultas  relativamente  aos  Expostos 
e Engeitados  para  servir  de  base  a um  Regulamento  geral  administrativo  a favor  dos 
mesmos,  etc.  Lisboa,  1828. 
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Grifi  (Luigi). — Breve  Ragguaglio  delle  Opere  pie  di  caritá  e bcnefizenza,  etc.  delia  citá  di  Roma. 
Roma,  1862. 

Haupt  (Albrecht). — Die  Baukunst  der  Renaissance  in  Portugal.  Frankfurt,  1890. 

Hautefort  (Charles  von). — Coup  d’ceil  sur  Lisbonne  et  Madrid  en  1814. 

Historia  da  fundação  e progresso  da  Casa  de  S.  Roque.  Códice  n.°  4491  — P — 6 — 2,  manuscri- 
pto,  da  Bibliotheca  Nacional. 

Instituições  de  capellas  na  egreja  de  S.  Roque.  Livro  manuseripto  do  Archivo  do  Hospital  de 
S.  José. 

Irmãos  nobres  eleitos  (Livro  dos).  Códice  mss.  da  Santa  Casa. 

Lacerda  (D.  Fernando  Correia  de),  bispo  do  Porto. — Historia  da  vida , morte , milagres,  cano- 
nisação  e trasladação  de  Santa  Isabel , sexta  rainha  de  Portugal.  Lisboa  Occidental, 
173o. 

Lavanha  (J.  Baptista). — Viagem  da  Catholica  real  Magestade  del-Rei  Dom  Filippe  II  que  está 
em  gloria,  ao  seu  reino  de  Portugal  e relação  do  solemne  recebimento  que  tielle  se  lhe 
fez.  Madrid,  1622,  por  Thomaz  Janti,  in -folio. 

Le  Fort  (dr.  Léon). — Des  maternüès;  étude  sur  les  maternités  et  les  institutions  charitables  d’ac- 
couchement  à domicile  dans  les  principaux  états  de  1'Europe.  Paris,  1866;  1 vol.  folio. 

Legislação  Pombalina.  Collecção  da  Bibliotheca  da  Academia  Real  das  Sciencias. 


Lembranças  de  algumas  cousas  desta  Santa  Casa  de  S.  Roque,  desde  1695  até  1751.  Cod. 

1— -ü 

1 vol.  in-4.°  com  137  folhas  da  Bibliotheca  Publica  Eborense.  Respectivo  Catalogo 
ordenado  por  Cunha  Rivara  e Telles  de  Mattos,  t.  m,  p.  142. — Traz  muitas  noticias 
de  successos  particulares  e públicos,  diz  o catalogo. 

Liberato  Telles. — Mosteiro  e Egreja  da  Madre  de  Deus.  Lisboa,  1899. 

• — Pintura  simples — Estuques.  Artigo  no  Boletim  da  Associação  dos  Conductores  de  Obras  Pu- 
blicas. 1900-1901,  vol.  iv  e v. 

Lisboa  antes  da  conquista  christã.  Artigo  il lustrado  no  Século,  n.»  6702. 

Lista  dos  Provedores  do  Hospital  Real  que  se  elegeram  de  1564  em  deante  até  1676.  Codiee 
n.°  1104  da  Torre  do  Tombo,  a fl.  1. 

Livro  das  Juntas  Grandes  e Livro  das  Juntas  Pequenas  da  Irmandade  da  Misericórdia.  2 livros 
manuscriptos  do  Archivo  da  Santa  Casa. 

Lopes  (Alfredo  Luiz). — O Hospital  de  Todos  os  Santos , hoje  Hospital  de  S.  José.  Lisboa,  1890» 
i e ii,  de  xn-157  pag. 
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Macedo  (José  Agostinho  de). — Sermão  na  festividade  da  instituição  da  real  ordem  de  Santa 
Isabel,  celebrada  na  egreja  de  S.  Roque , em  24  de  setembro  de  1805.  Lisboa,  Í819;  1 fo- 
lheto in-8.° 

Machado  de  Mendonça  (Jorge  F.). — Pelo  breve  memorial  expõe  Jorge  F.  Maca  ado  de  Mendonça 
ao  sr.  Conde  de  Oeiras  o regimen  que  tem  estabelecido  no  Hospital  de  Todos  os  Santos; 
relata-se  a fundação  Teste  hospital  e alqumas  noticias  respectivas  aos  hospitaes.  Lisboa, 
1761;  1 vol.  foi. 

Madre  de  Deus  (fr.  Bernardo  da). — Tractado  da  Instituição  da  Irmandade  da  Misericórdia  de 
Lisboa,  ordenada  pela  Rainha  D.  Leonor  mulher  delrei  D.  Manuel  (sic)  e fr.  Miguel  Con- 
treiras , trinitario.  Mss.  citado  por  Diogo  Barbosa  Machado,  1 580? 

Medicina  Contemporânea  (A),  de  18  de  setembro  de  1898,  contendo  o guia  medico  de  Portugal. 

Memória  do  descobrimento  e achado  das  sagradas  relíquias  no  antigo  sancluario  da  egreja  de  S. 

Roque,  com  a noticia  histórica  da  fundação  da  mesma  egreja  e sancluario  e da  solemne 
festa  com  que  a commissão  administrativa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  se 
propõe  celebrar  a renovada  exposição  das  mesmas  relíquias  e sua  restituição  ao  culto  e 
veneração  dos  fieis , terminando  com  o catalogo  e relação  individual  das  relíquias  e ou- 
tros monumentos  religiosos  e artísticos  novamente  restaurados  da  mesma  egreja  e san- 
ctuario.  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1843 

Memórias  históricas  da  Cartuxa  de  Laveiras.  Códice  manuscripto,  n.°  189,  da  Bibliotheca  Na- 
cional. 

Memórias  para  a Historia  das  Irmandades  e Confrarias  de  Lisboa.  Mss.  da  Bibliotheca  Nacio- 
nal, n.°  170  do  Inventario.  A — a — 38. 

Mena  Junior  (Antonio  Cesar). — Memória  justificativa  e descriptiva  das  obras  executadas  na  egreja 
de  S.  Roque  de  Lisboa.  Lisboa,  1894;  38  pag. 

Mendonça  Árraes  (D.  José  Antonio  Pinto  de). — Noticia  genealógica  dos  Costas.  Mss.  da  Biblio- 
theca Nacional.  D — 6 — 14. 

Misericórdia  de  Lisboa — Reformas  Rio  Maior.  Artigo  editorial  do  Diário  de  Noticias  de  28  de 
fevereiro  de  1883. 

Mncmosine  Lusitana. 

Moutinho  (Joaquim  F.). — A Créche.  Porto,  1884;  1 vol.  in-4.® 

Murphy  (J.  C.). — Traveis  in  Portugal.  London,  1795. 

Museu  Nacional  de  Relias  Artes. — Catalogo  provisorio. — Secção  de  Pintura.  Lisboa,  1883 ; 117  pag. 

Nação  (A)  n.°  12:758,  de  domingo  14  de  agosto  de  1898— Numero  commemorativo  do  4.° cen- 
tenário da  Misericórdia,  com  artigo  do  sr.  Esteves  Pereira. 
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Nogueira  (José  M.  Antonio). — Folhetins  intitulados:  Algumas  noticias  acerca  dos  hospitacs 
existentes  em  Lisboa  e suas  proximidades  antes  da  fundação  do  Hospital  de  Todos  os 
Santos — 15  de  maio  de  1482 — publicados  no  Jornal  do  Commercio  de  1865,  n.01 3505, 
3506,  3512,  3515,  3518,  3526,  3542  e 3550. 

— A estabilidade  dos  encargos  pios.  1 folheto. 

Noticia  circumst  andada  das  festas  e procissões  e actos  do  culto  da  Confraria  da  Doutrina.  Có- 
dice 207,  mss.,  da  Bibliotheca  Nacional. 

GV 

Noticias  do  grande  fogo  no  Hospital  Real  de  Todos  os  Santos  cm  1750.  Cod.  y- y da  Bibliotheca 
Publica  Eborense.  Respectivo  Catalogo , t.  nr,  pag.  259. 

Occidente  (O)  n.0’  707  e 708  de  1898. 

Oliveira  (Christovarn  Rodrigues  de). — Svmmario  em  que  breuemente  se  contem  algvas  covsas 
(assi  ecclesiaslicas  como  seculares)  que  ha  na  cidade  de  Lisboa.  Lisboa,  1755. 

Oliveira  (Eduardo  Freire  de). — Elementos  para  a historia  do  município  de  Lisboa.  Lisboa,  1885- 
1901;  11  vol. 

Oliveira  (P.*  fr.  Nicolau  de). — Livro  das  grandezas  de  Lisboa.  Lisboa,  1804;  373  pag. 

Oliveira  Martins. — O Príncipe  Perfeito.  Lisboa,  1896;  editor  Antonio  Maria  Pereira. 

Petit  Journal  (Le).  Artigos  de  Thomas  Grimm  sob  os  titulos:  Le  dispensaire  Furtado-Heine — 
Pour  les  enfants—Les  hospices  maritimes  pour  les  enfants  debiles , nos  n.°*  209  e 227 
de  1885  e 269  de  1888. 

Pereira  (Gabriel). — O archivo  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Évora.  Fundação  da  Confra- 
ria. O 1°  livro  dos  Irmãos.  Evora,  1888;  3 partes  de  18-19-19  pag. 

• — Conventos  de  freiras:  Paraiso,  Santa  Clara  e S.  Bento.  Evora,  1886;  8.°  de  24  pag. 

— Documentos  históricos  da  cidade  de  Evora.  Evora,  1885-1892. 

— Monumentos  Nacionaes.  i e ir.  Lisboa,  1900-1902;  2 folhetos,  35  e 24  pag. 

Pereira  de  Miranda  (Antonio  Augusto). — Allocução  proferida  na  occasião  de  serem  distribuídos 
prêmios  ás  educandas  do  recolhimento  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  em  4 de  setembro  de 
1898.  Lisboa,  1898;  1 folheto. 

Picotas  Falcão. — O município  de  Lisboa  e as  casas  da  sua  camara.  Lisboa,  1902. 

Pimentel  (Alberto). — Historia  do  Culto  de  Nossa  Senhora  em  Portugal.  Lisboa,  1901. 

— Memória  sobre  a historia  e administração  do  município  de  Setúbal.  Lisboa,  1879. 

Pinho  Leal  (Augusto  Soares  de  Azevedo  Barbosa  de). — Portugal  antigo  e moderno.  Lisboa, 
1873-1890;  12  vol. 

Pinto  (Julio  Lourenço). — O Algarve.  Notas  impressionistas.  Porto,  1894;  1 vol.  in-4.° 
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Pinto  de  Carvalho  (Tinop). — Lisboa  de  outros  tempos,  tomos  i e n.  Lisboa,  1899. 

Planos  de  loterias.  Collecção  dos  annos  de  1855  a 1864  da  Bibliotheea  Nacional  de  Lisboa. 

Privilégios  (Livro  I dos).  Códice  manuscripto  da  Santa  Casa  da  Misericórdia.  Contém  as  copias 
tiradas  da  Torre  do  Tombo  e do  archivo  da  Misericórdia  do  P.io  de  Janeiro,  de  todos 
os  alvarás,  cartas  regias,  etc.,  em  que  se  concederam  privilégios  e mercês  i Miserieor- 
dia  de  Lisboa. 

Provas  da  Historia  genealógica  da  casa  real. 

Raczynski  (Le  comte  A.). — Les  arts  en  Portugal.  Dictionnaire  historico-arlistique  du  Portugal. 
Paris,  1847;  2 vol. 

Rasteiro  (Joaquim). — Quinta  e Palacio  du  Bacalhóa.  Lisboa,  1895. 

Registo  de  cartas.  Trinta  tomos  manuscriptos  da  Santa  Casa. 

Registo  de  consultas.  Livros  manuscriptos  da  Santa  Casa,  tomos  i a vii. 

Registo  de  provisões.  Sete  tomos  manuscriptos  da  Santa  Casa. 

Relação  dos  gastos  gue  fez  a Mesa  dos  Santos  Imocentes,  nos  annos  de. . . . Collecção  da  Biblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa. 

Relação  em  que  se  faz  uma  breve  descripção  dos  arredores  mais  chegados  deidade  de  Lisboa.  Lis- 
boa, 1626.  No  Boletim  da  Real  Associação  dos  Archilectos  e Archeologos  Portuguezes, 
1899. 

Relação  dos  gastos  da  Misericórdia.  Collecção  da  Bibliotheea  Nacional. 

Relatorio  e Estatística  do  Hospital  de  S.  José,  no  anno  civil  de  1851.  Lisboa,  Imprensa  Nacional, 
1852.  (Relatorio  historico  e estatistico  pelo  dr.  Miguel  Januario  Fernandes  Branco.) 

Relatórios  e contas  da  Commissão  administrativa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa,  re- 
lativos aos  annos  de  1834  a 1851. 

Relatórios  que  a Mesa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa  dirigiu  ao  Ex.mo  Sr.  Ministro 
e Secretario  d’ Estado  dos  Negocios  do  Reino,  com  as  contas  da  gerencia  dos  annos  eco- 
nomicos  de  1862  a 1900.  Impressos  na  Imprensa  Nacional  até  1893  e na  Typographia 
da  Loteria  da  Santa  Casa  desde  esse  anno. 

Repertório  das  camaras.  Serie  de  artigos  sobre  os  Expostos,  do  sr.  D.  João  Guilherme  de  Me- 
nezes Alarcão.  1865. 

Retratos  e elogios  dos  varões  e donas  que  illustraram  a nação  porlugueza.  Lisboa  1817;  com  re- 
tratos gravados. 
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Resumo  histórica  da  Santa  Casa  e Irmandade  da  Misericórdia  da  cidade  de  Coimbra . Coimbra,  1842. 


Revista  Litteraria,  anno  n,  t.  iv,  pag.  128  a 340;  memória  intitulada:  Excellencias  da  Irman- 
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(nota) 178  e 255 

Mendigos  em  Lisboa 59 

— nas  procissões 75 

Meninos  de  Lisboa  (Hospital  dos) 391 

— de  Santarém  (Hospital  dos)  ...  21  e 22 

Mercado  de  flôres  em  S.  Roque 178 

Mercearias  fundadas  por  D.  Leonor  ...  19 

Mesa  da  Misericórdia. — Títulos  de  que 

usava 123 

dissolvida 140 

— dos  enjeitados 117 
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Mesa  dos  enjeitados  abolida 123 

— dos  santos  innocentes ....  397,  399  e 527 

Midosi  (Paulo). — Adjuncto 162 

Quinto  Provedor 163 

Miranda  (Gonçalo  de).  — Provedor  do 

Hospital  88 

Misericórdia  (A  classe  da)  76 

— (Edilicio  da) 60 

— (Privilégios,  isenções,  etc.  da) 59 

— (Benefícios  que  prestava  a)  ,92 

— Sua  nova  organização  140 

— Palavra  escripta  no  pendão  do  Santo 

Officio 14 

— de  Florença 14 

— do  Porto,  seu  centenário 349 

— de  Roma 40 

— de  Santarém 14 

Misericórdias  italianas 41  e 42 

— Novas  regras  da  sua  administração  ..  132 

Missas  na  Misericórdia 445 

— que  se  diziam  na  egreja 92  e 127 

Mitylene  (D.  João,  arcebispo  de) 211 

Modelo  da  capella  de  S.  João  Baptista  . . 208 
Monteiro  (P.*  Diogo). — Faz  o retábulo  da 

capella-mór  de  S.  Roque 197 

— (Joaquim  Pedro). — Serralheiro  portu- 

guez 215 

Moor  (Antonio). — Pintor 295 

Mora  (Mario  Tavares) 532 

Moraes  (P.e  Antonio  de) — Traz  de  Roma 

o painel  da  Circumcisão 197 

Moretti  (Mattia). — Mosaicista  da  capella 

de  S.  João  Baptista 208 

Mosaicos  italianos,  na  egreja  de  S.  Ro- 
que   216  e 223 

Moura  (Christovão  de) 84 

— e Mendonça  (Joaquim  Manuel  de)  ...  211 

Mousinho  de  Albuquerque 139 

— da  Silveira.— Estuda  e regula  a ques- 

tão dos  expostos 147 

Mudança  da  Misericórdia  para  o novo 

edilicio 120 

Muralha  de  D.  Fernando 172 

— Lapide  na  Escola  Acadêmica 176 

Murphy  (J.  C.) — Citado 131 

Museu  da  capella  de  S.  João  Baptista  . . 260 

— (Vista  geral  do),  Estampa  XVIII 264 


IV 


Nadai  ou  Natal  (P.e  Jeronymo). — Vem  a 

Lisboa 185 

Nepomuceno  (José  Maria). — Architecto. 
Repõe  no  seu  logar  o tympano  da 

Conceição  Velha 79 

Citado 188 

Neto  Leite  (José  Máximo  de  Castro). — 
Adjuncto 158 
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Niccoli  (Paolo). — Artista  italiano.  Dirige 
a construcção  da  capella  de  S.  João 


Baptista 208 

Nizas. — Passam  a habitar  Enxobregas ..  26 

— em  S.  Roque  (O  palaeio  dos)..  173  e 176 

Nobres  em  S.  Roque  (Capella  dos) 203 

Nogueira  (José  M.  Antonio). — Citado  . . 89 

— avalia  um  códice 238 

Nossa  Senhora  do  Desterro,  na  egreja  de 

S.  Roque  (capella  de) 200 

da  Oliveira  ou  dos  Confeiteiros  (Er- 
mida de) 118 

Novaes  (Vicente  Ferreira  de). — Adjuneto.  160 
Numero  de  Irmãos  da  Confraria  excedido 
em  1767  122 


O 


Obras  na  egreja  de  S.  Pedro  de  Alcanlara.  307 

— na  egreja  de  S.  Roque 254 

Observações  astronômicas  na  torre  de  S. 

Roque 284 

Odontalgico  (Posto)  na  Misericórdia  . . 459 

Oeiras  (Prédio  em)  comprado  pela  Santa 

Casa  464 

Officio  dos  Padecentes 106 

Officios  por  alma  da  rainha  D.  Maria,  de 

D.  Leonor  e de  D.  Manuel 74 

Oliveira  (Fr.  Nicolau). — Citado..  83  e 91 
Onez  (D.  Lorenza). — Mulher  de  D.  João 

de  Borja 195 

Orago  das  Misericórdias 39 

Ordem  da  SS.  Trindade  (nota) 8 

— de  Santa  Isabel 286 

Órfãos  (Cofre  dos)  posto  em  segurança..  125 

Organistas 256  e 257 

Orgão  da  egreja  de  S.  Roque  . . . 202  e 256 

Órgãos  diversos  (nota) 256 

Origem  italiana  das  Miserieordias,  Nota 

IX 520 

P 

Padecentes  (Cemiterio  dos) 106 

— (Papel  da  Misericordiajunto  dos).  102e  104 

— (Capella  de  Santo  Chnsto  dos) 71 

Pae  dos  Velhacos  (o  que  era) 111 

Painéis  da  Misericórdia 98 

Palmyra  (D.  José,  arcebispo  de).  Prove- 
dor  158 

Pede  o restabelecimento  da  ordem 

de  Santa  Isabel 134 

Paraiso  (Nossa  Senhora  do). — Mosteiro 

em  Evora  293 

Passo  do  Senhor  no  largo  de  S.  Roque.  174 

demolido 177 

Passos  (Confraria  de  Santa  Cruz  e),  (nota).  223 
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Passos  da  Graça  (Procissão  do  Senhor  dos).  279 

— Manuel  legisla  sobre  os  expostos. . . . 147 

— — ordena  um  novo  compromisso  . . . 145 
Patavinus  (Fr.  Antonio). — Seu  retrato  . 301 

Patriarcha  (Pateo  do) 173 

Pedidores  de  pão 57 

Pedro  II  (D.) — Seu  sahimento 101 

— V (D.) — Uma  carta  ícerca  do  ensino 

dos  expostos 413 

Pegado  (Manuel  Pereira). — Pinta  as  ban- 
deiras da  Misericórdia 99 

Penalva  (Pateo  do  marquez  de)  174 

Penha  de  França  (Ermida  do  Monte 

Agudo) 200 

Pentecoste. — Quadro  de  Massucci 209 

Perdão  dos  réos  quando  cae  sobre  elles 
a bandeira  da  Misericórdia  ..  109  e 110 
Pereira  de  Miranda  (A.  A.) — Provedor.  170 
Perestrello  (Sebastião). — Sepultado  em 

S Roque 207 

Pessoa  Cabral  (Conego  José  Antonio  Ri- 
beiro)  211 

Pezerat. — Engenheiro  da  camara 179 

Picota  da  Ribeira 78 

Piedade  (Capella  de  Nossa  Senhora  da)  na 

Sé  de  Lisboa 12  e 204 

Pimentel  (A.) — Estabelece  o mercado  de 
flôres 69 

— Citado 99 

Pina  Manique. — Cria  as  rodas  dos  ex- 
postos no  paiz 130  e 402 

Pires  de  Carvalho  (Noticia  ácerca  dos).  199 
Planta  do  bairro  alto  (1807),  Estampa  X 172 

— da  Casa  de  S.  Roque  (nota),  Estam- 

pa XIV  192 

Plantas  do  antigo  edifício  da  Misericórdia, 

Estampa  IV 64 

Poço  dos  Negros 183 

Poços  na  cerca  de  S Roque 192 

Populo  (Imagem  da  Senhora  do).. . 65  e 70 
Portagem  (casas  dadas  á Misericórdia  na).  75 

— (rua  da) 66 

Porta  da  egreja  da  Misericórdia  . . 64  e 70 

Portas  do  Mar  (Arco  das) ....  61,  64  e 105 

Prata  amoedada  em  1808 261 

Pregadores  illustres,  em  S.  Roque 284 

Prepositos  da  Casa  Professa  (Relação  dos).  192 

Presos  (Soccorros  aos) 441 

Prieto  (Joaquim). — Pintor  restaurador  de 

quadros.  Nota  XXIX  e 230, 231, 259  e 529 

Privilégios  da  Misericórdia 313 

Sua  enumeração  alphabetica.  317  a 328 

(Livros  dos) 316 

Procissão  dos  fogaréos 57 

— das  Endoenças  na  província.  Nota  XIV.  522 

— dos  passos  da  Graça 279 

— das  relíquias 269 

Procissões  da  Misericórdia 44  e 45 

— que  sahiam  de  S.  Roque 280  e 283 
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Provedor  (Kr.  Miguel) 32 

— suas  attribuições  5(3 

— das  obras  do  Paço 199  e 200 

Provedores  viviam  no  Hospital  Real.  II 1 e 112 

— (Os  modernos) 158 

— (Relação  dos) 331 

— da  Misericórdia  (Os  soberanos  foram).  314 

— do  Hospital  Real,  Nota  XIX. . . 88  e 525 

Q 

Quadros  da  egreja  de  S.  Roque 223 

— das  salas  da  Misericórdia 288 

Quillard  (Antonio). — Pintor 299 


R 

Receita  da  Santa  Casa 

Receitas  diversas  creadas  pelo  marquez 

de  Pombal 

Recolhimento  das  orfãs  no  antigo  edifício 

da  Misericórdia 65  e 

Seu  primeiro  Regimento  

de  Manuel  Roiz  da  Costa 

Sua  casa  actual  434  e 

Sua  organização 429  a 

Passa  para  S.  Pedro  de  Alcantara. 

Recolhimentos  que  havia  em  Lisboa  . . . 

Regimentos  do  Hospital  Real 88  e 

Registos  de  S.  Roque 

Reinoso  (André). — Quadros  em  S.  Ro- 
que   229  e 

Reis  (José). — Pintor,  imila  os  azulejos  de 

Mattos 

Relíquias  (Doação  das), ... 

— existentes  em  S.  Roque 267  a 

— (Noticia  do  descobrimento  das) 

Renascença  em  Portugal,  Nota  I.  I a 6 e 
Rendimentos  da  Santa  Casa. — Sua  enu- 
meração   359  a 

— (Mappa  dos) 

Retrato  do  arcebispo  de  Palmyra 

— do  conde  de  Rio  Maior,  Estampa  VIII  e 

— de  D.  Catharina 

— dos  arrabidos  illnstres  no  antigo  con- 

vento de  S.  Pedro  de  Alcantara  .... 

— de  D.  João  III 

— de  Joaquim  Antonio  de  Aguiar,  Es- 

tampa VII 159  e 

— de  fr.  Miguel  Contreiras,  Estampa  II.. 

— da  rainha  D.  Leonor,  Estampa  I 

— do  dr.  Thomaz  de  Carvalho,  Estampa 

IX 

— dos  provedores  e adjunctos,  na  sala  da 

administração 

Ribadeneyra  (P.e)  — Citado 

Ribeira  com  seus  logares  e alpendres. . . 


Ribeiro  da  Cunha  (Francisco) 

Ribera  (quadro  attribuido  a) 

Rio  Maior  (Conde  de). — Adjuncto  ..... 

4.®  Provedor 

Opusculos  que  escreveu 

deixa  um  fundo  de  soccorros  a ex- 
postas   

supprime  a roda • 

Seu  retrato  e fae-simile,  Estampa 

VIII 162  e 

Roc’ Amador  (Hospital  de  Santa  Maria  de). 
Rocchini. — Photographias  do  largo  e 

egreja  de  S.  Roque 179  e 

Rocha  (Joaquim  Manuel  da). — Pintor. . . 
Roda  na  Betesga 

— sua  creação 130  e 

— artigo  do  dr.  Thomaz  de  Carvalho  . . . 

— fecha  em  1870 

— provideneias  diversas 

Rodas  (A  questão  das)  149  a 

— da  loteria  substituídas  pelas  actuaes, 

Estampa  XXII 155  e 

Rodrigues  (Antonio). — Architecto  (nota). 

— (P.e  Sebastião). — Manda  dourar  o re- 

tábulo da  capella-mór  de  S.  Roque  . 
Rosa  (José  Antonio  da). — Sepultura  em 

S.  Pedro  de  Alcantara ....  

Rosário  (Fr.  Manuel  do). — Seu  retrato. . 
Rosière  (Marquez  de  Ia),  sua  sepultura  . 
Rossiona  (bispo  de)  sagra  o adro  da 

peste 181  e 

Rotolini,  artista  italiano  que  trabalhou  as 
pedras  da  capella  de  S.  João  Baptista. 

Roza. — Artista  italiano 

Ruam  ou  Ruão  (Jeronymo  de). — Archi- 
tecto   


S 

Sacra  Familia  (Capella  da) 

Sacristia  de  S.  Pedro  de  Alcantara 

— de  S.  Roque  

Sala  de  extracções  (nova) 

Salas  da  administração  da  Misericórdia.. 

Salles  (José  Maria). — Pintor 

Salvi  (Niccolo). — Architecto  da  capella 

de  S.  João  Baptista 

Sampaios. — Pintores 

Sampayo  (João  Pimenta  de). — Seu  jazigo 
na  capella  das  Virgens 198  e 

— (Commendador  Manuel  Pereira),  en- 

carregado da  encommenda  da  capella 

de  S.  João  Baptista 

Sanchez  Moguel  (Dr.) — Citado  no  capi- 
tulo vii 202  e 

visita  S.  Roque 

Santa  Cecilia  (Irmandade  de) 
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Santa  Isabel. — Funda  o hospital  dos  me- 
ninos   21 

— (Procissão  de) 73 

— (Ordem  de) 134 

Santa  Rosa  (Fr.  Hilário  de). — Seu  re- 
trato)   301 

— Thereza  (Fr.  Antonius  à). — Seu  re- 

trato   301 

Santo  Antonio  acode  a salvar  o pae 105 

•  (Asylo  de) 75 

em  S.  Roque  (Capella  de) 204 

Quadro  de  Vieira 224 

S.  Francisco  Xavier. — Quadros  que  o 

representam  e o seu  retrato 227 

•  fac-simile  da  sua  assignatura 258 

S.  Jeronymo  (Vidè  P.*  Antão  de). — Seu 

retrato 301 

S.  João  Evangelista  (Congregação  de). . 89 

S.  Jorge  (altar  de)  na  egreja  do  Hos- 
pital   88 

S.  José  (D.  Fr.  Cypriano  de). — Seu  re- 
trato  301 

S.  Lourenço  (Dia  de) 113 

S.  Lucas  dos  pintores  (Irmandade  de) . . 226 
S.  Pedro  de  Alcantara  doado  ás  orfãs  (O 

antigo  convento  de) 141  e 298 

(Rua  de) 178 

(Alameda  de) 308 

S.  Roque  advogado  contra  a peste 180 

(A  estatua  de),  Estampa  XI 177 

(A  ermida  de) 181  e 187 

(A  Confraria  de) 184 

(Relíquias  de) 180 

(A  capella  de) 218 

no  Carmo  (A  capella  de) 184 

(A  frontaria  da  egreja  de) 174 

(O  sitio  e o largo  de) 172 

— — (A  rua  larga  de) 174 

(Doação  do  edifício  de)  118 

S.  Sebastião  (A  capella  de) 207 

(Egreja  de) 77 

(Procissão  de) 283 

S.  Vicente  Ferrer  ás  Olarias  (Ermida  de).  1 1 7 

— de  Paulo 21 

e as  rodas 153 

Scorraille  (P.*). — Diligenceia  encontrar  a 

sepultura  de  Suarez 240 

Sebastião  (D.)  — Dá  á Misericórdia  a ad- 
ministração do  Hospital 89 

Protege  a Misericórdia 83 

Senhora  da  Misericórdia 80 

(Painel  de  azulejo  da) 533 

Sepulturas  na  egreja  da  Misericórdia. . . 72 

— em  S.  Pedro  de  Alcantara 302  a 307 


— no  antigo  convento  de  S.  Pedro  de  Al- 
cantara   «302 

Sequeira  (Domingos  Antonio  de). — Pinta 
o quadro  de  S.  Bruno 310 
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Sequeira  (Domingos  Antonio  de). — No- 
viço na  Cartuxa 311 

Serviço  religioso  da  Santa  Casa  reduzido 

pelo  marquez  Pombal 127 

restabelecido 129 

Simas  (João  José  de). — Medico,  auxilia 
effieazmente  o Adjuneto  Braamcamp . 150 


Soares  (P.e  Francisco). — Vidè  Suarez. 
Solemnidades  em  S.  Roque  pela  posse  da 
Misericórdia 121 

— da  egreja  de  S.  Roque 279 

Sousa  (Antonio  José  de). — Funda  a cré- 

che  de  Vianna. 23 

— (Garcia  de). — Provedor  do  Hospital. . 89 

— (D.  Luiz  de). — Arcebispo 13 

— Lobo  (Martinho  AíTonso) 211 

— Viterbo  (Dr.)  — Artigo  ácerca  da  ca- 

pella de  S.  João  Baptista 212 

Collabora  no  catalogo  do  museu. . 264 

Refere-se  ao  dr.  Thomaz  de  Carva- 
lho  165 

Suarez  (P.*  Francisco).  — Sua  sepultu- 


(epitaphio  do) 242 

(fac-simile  da  assignatura) 241 

Subsídios  a mães 152  e 457 

— nas  parochias 126 

— para  rendas  de  casas 452 

Subtil  (João). — Provedor  do  Hospital. . . 88 


T 


Tangedores  de  orgão 257 

Tavares  ( I >r.  Carlos). — Referencia  a Tho- 
maz de  Carvalho 166 

Tecto  da  egreja  de  S.  Roque 191 

— sua  pintura 229 

Te-Deum  solemne  de  acção  de  graças  no 

dia  ultimo  do  anno 283 

Telles  de  Mello  (Luiz  Francisco  Xavier).  211 

— de  Menezes  (Fernão). — Sepultura  .. . 253 
Terra  Solta  (Capella  de  Nossa  Senhora 

da) 12  e 13 

Terreiro  com  arcos  e lojas 78 

— de  S.  Roque 172 

Terremoto  (Damnos  que  causa  em  S.  Ro- 
que o) 173 

— de  S.  Martinho 191 

Terzo  (Filippe). — Constroe  a egreja  de  S. 

Roque 188 

Noticia  histórica  (nota) 188 

Testadores  que  podem  deixar  aos  Hos- 

pitaes  e Misericórdias 126 

Testaraenteira  (A  Misericórdia  era) 316 

Testamento  de  D.  João  II 41 

— de  D.  Leonor,  Nota  II 515 

— de  Santa  Isabel 22 
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Theatro  do  Bairro  Alto 175 

Thesouro  de  S.  Roque 2(30 

Titulos  de  que  usava  a Mesa  da  Miseri- 
córdia   123 

Torre  de  S.  Roque 275 

(Rua  da) 178 

Toscano  (Sebastião).— Frade  agostinho, 
préga  o panegyrico  de  AfTonso  de  Al- 
buquerque  74 

Tregian  (D.  Francisco). — Fidalgo  inglez. 

Sepultura  em  S.  Roque 251 

Trevisani  (Francisco). — Pintor  do  qua- 


Trindade  (Convento  da)  demolido 33 

— (Porta  da) 172 

— (Rua  Nova  da) 177 

Tumbas  da  Irmandade  (Cerimonial  das).  69 
Turriano  (Leonardo). — Architecto  (not  i).  189 
Typographia  em  Portugal  (A) 518 

— da  loteria 385 

A 

Vadios  (A  Misericórdia  cuida  pelos) 111 

Valladares  (Conde  de). — Auctor  do  novo 

regimento  do  Recolhimento 128 

Vanvitelli  (Luigi). — Architecto  italiano. 

Auctor  da  capella  de  S.  João  Baptista.  207 
Varandas  sobre  a egreja  de  S.  Roque. . . 191 
Vasconcellos  (Antonio  de). — Padre  da 
Companhia 207 


PAG. 


Vasconcellos  (Hieronymo  de). — Sepul- 
tura em  S.  Roque 253 

— (Soeyra  de) 207 

Veiga  (João  Antonio  de  Carvalho). — Ad- 

juncto 168 

— (P.e  Manuel  da). — Auctor  de  um  livro 

manuscripto  (nota) . 180  e 267 

Vesperas  e sahimentos  por  D.  Leonor  e 

D.  Manuel 28 

Vidigueira  (Condes  da) 172 

Vieira  (P.e  Antonio). — Préga  na  egreja  da 

Misericórdia 75 

Préga  em  S.  Roque 284 

— (P.f  ígnacio). — Sepullura  em  S.  Ro- 

que  252 

Vieira  Lusitano. — Quadros 223 

Virgens  (Capella  das  Santas)  ....  198  e 201 
Visitação 95 

— orago  das  Misericórdias  (Dia  do).  39  e 56 

- — (Procissão  da)  73 

Visitadas  (as  antigas) 450 

— diversas  classes 457 

W 

Werschappel. — Esculptor  italiano 208 


Z 

Zurbaran. — Attribue-se-lhe  um  quadro..  227 


COLLOCACÃO  E DESCRIPCÃO  MS  ESTAMPAS 


TAG. 

Estampa  I. — Á rainha  D.  Leonor.— É a gravura  referida  a pag.  27.  O fac-simile  é re- 


producção do  publicado  n’U  Príncipe  Perfeito ; de  Oliveira  Martins Í7 

Est.  II. — Fr.  Miguel  Contreiras.  F.  M.  I. — É a photogravura  referida  a pag.  34 30 


Est.  III. — Pia  de  agua  benta  da  rainha  D.  Leonor  ( Madre  de  Deus). — As  bandeiras 
da  Misericórdia  ( face  e reverso). — A pia  de  agua  benta  foi  reproduzida  do  de- 
senho de  D.  A.  Ceia,  publicado  pelo  sr.  Liberato  Telles  na  sua  memória  Mosteiro 
e egreja  da  Madre  de  Deus.  A ella  nos  referimos  na  pag.  27.  Tem  n’uma  face  as 
armas  da  rainha  e na  outra  a sua  empresa  (vidè  notam). — As  bandeiras  da  Mi- 
sericórdia são  a reproducção  photographica  de  uma  das  que  hoje  existem  na 
egreja  de  S.  Roque.  Ê uma  photogravura  publicada  no  livro  O culto  de  Nossa 
Senhora  em  Portugal , pelo  sr.  Alberto  Pimentel.  Descrevemol-as  a pag.  35  e 98.  35 

Est.  iy. — Carta  topographica  do  antigo  edifício  da  Misericórdia  e suas  cerca- 
nias.— Calcada  sobre  a planta  authentica  da  cidade  destruída;  coordenada  e 
modificada  pela  comparação  d’aquelle  desenho  com  a planta  de  João  Nunes  Ti- 
noco  (1650);  com  a do  sargento  engenheiro-mór  Monteiro  de  Carvalho  (1756); 
com  a Carla  da  parte  mais  arruinada  de  Lisboa , na  fórnia  em  que  se  achava  an- 
tes da  sua  destruição  para  sobre  ella  se  observarem  os  melhoramentos  necessários 
(segundo  as  reproducções  nos  estudos  Muralhas  de  Lisboa  e no  Archeologo } t.  v, 
pag.  326,  e segundo  copia  pelo  auctor  sr.  Vieira  da  Silva,  offerecida  em  1898  ao 
sr.  visconde  de  Castilho),  e finalmente  com  as  indicações  do  Tombo  da  cidade , 
que  na  carta  se  designam  na  sua  posição  hypothetica. — N’esta  carta  vêem-se  o 
adro  grande  sobre  a rua  da  Misericórdia,  da  parte  do  Terreiro;  o adro  outabo- 
leiro  pequeno  para  a rua  de  Cima  da  Misericórdia,  onde  havia  a porta  travessa 
com  a inscripção  que  está  no  Museu  do  Carmo,  e a imagem  de  Nossa  Senhora 
de  Populo,  e vários  arcos  e postigos  da  cidade.  N’ella  se  delineam  a traço  pon- 


toado as  novas  ruas  da  cidade  baixa  reconstruída 64 

Est.  Y. — Estado  actual  da  frontaria  da  Conceição  Velha. — Reproducção  de  uma  pho- 

tographia  de  amador • 72 

OuruBno,  1902. 
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Est.  VI. — A írontaria  da  Conceição  Velha  (1818-1880).—  Reproducção  de  uma  bella 
lithographia  de  J.  P.  Monteiro  (da  colleeção  intitulada  Paizagens  e monumentos 


de  Portugal ) • 80 

Est.  VII. — Joaquim  Antonio  de  Aguiar,  Provedor. — Reproducção  de  uma  lithographia 

de  Maurin 139 

Est.  VIII. — 0 Provedor  conde  (depois  marquez)  de  Rio  Maior. — Reproducção  de  uma 

photographia  obsequiosamente  cedida  pela  ex.ma  sr.a  marqueza  de  Rio  Maior...  162 

Est.  IX. — Dr.  Thomaz  de  Carvalho,  Provedor 161 


Est.  X. — Planta  do  bairro  alto  de  S.  Roque  em  1807. — Reproducção  reduzida  de  uma 
parte  da  grande  Carta  topographica  da  cidade  de  Lisboa , comprehendida  entre 
barreiras;  levantada  debaixo  das  ordens,  e direcçoens  do  Capitão  do  Real  Corpo 
de  Engenheiros , e Intendente  das  Reaes  Obras  Publicas  Duarte  José  Fava;  pelos 
ofjiciaes  do  mesmo  corpo,  o primeiro  tenente  Luiz  Antonio  de  Mello  e os  segundos 
tenentes  João  Pedro  Duarte  Pereira  e João  Damasceno  da  Cunha  Machado  Pinto. 
Anno  de  1807.  Esta  carta  existe  na  Direcção  das  Obras  Publicas  do  distrieto  de 
Lisboa.  Al!i  se  vê  a posição  que  occupava  o posíigo  de  S.  Roque,  no  topo  da 


actual  calçada  do  Duque 172 

Est.  XI. — Estatua  de  S.  Roque. — Reproducção  de  uma  photographia.  A estatua  mede 

lm,60  de  altura 177 

Est.  XII. — Inscripção  lapidar  da  sagração  do  adro  da  peste,  1527. — Reproducção 

photographica  de  um  calco  feito  sobre  a pedra  em  1900  182 


Est.  XIII. — Egreja  e edifício  da  S.  Roque. — As  duas  vistas  são  reproducções  de  pho- 
tographias  offerecidas  pelo  amador  sr.  E.  Barrault.  A portaria,  com  seu  alpen- 
dre e lampeão,  em  1838,  é reproduzida  do  desenho  referido  a pag.  174,  na 


nota  4 188 

Est.  XIV. — Planta  geral  do  edifício  e cerca  de  S.  Roque  em  1808. — Reproducção 

reduzida  da  planta  referida  na  pag.  191  e sua  nota  1 192 

Est.  XV. — Capella  de  S.  João  Baptista. — Reproducção  de  photographia  da  casa  Roc- 


chini  a que  se  allude  no  texto,  a pag.  213.  Apresenta-nos  a capella  ainda  re- 
vestida dos  amplos  cortinados  carmesins,  que  a encobriam  ordinariamente  á 
vista  do  visitante.  N’ella  se  vêem  os  dois  grandes  tocheiros  de  prata  e o cande- 
labro; ao  fundo  no  arco  da  capella  avistam-se  os  grupos  de  anjos  e figuras  de 
mármore  de  Carrara.  Por  cima  dos  arcos  das  capellas  vêem-se  os  retábulos  tri- 
angulares que  representam  os  doutores  da  egreja,  descriptos  a pag.  229.  Mais 
acima  ainda  se  distingue  parte  de  dois  dos  grandes  quadros  da  vida  de  Santo 
Ignacio  (p.  229).  Á direita  vê-se  parte  do  arco  do  cruzeiro,  com  a porta  que 
deita  para  a sacristia.  Á esquerda  vê-se  uma  nesga  da  capella  de  Nossa  Senhora 
da  Piedade,  com  suas  preciosas  obras  de  talha,  e a sua  balaustrada  de  pau  santo 
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com  mosaicos  florentinos.  Na  facc  interna  do  arco  ainda  se  distingue  a imagem 
de  S.  Longuinhos 208 

Est.  XVI. — Interior  da  egreja  de  S.  Roque. — Reproducção  de  uma  photographia  da 
casa  Rocchini.  Representa  a egreja  antes  das  grandes  obras  de  1894.  Alli  se  vê 
ainda  o orgão  collocado  no  arco  do  cruzeiro,  á direita;  á esquerda  vêem-se  os 
cortinados  que  encobriam  a capella  de  S.  João  Baptista.  Na  capella-rnór  vê-se 
também  o baldaquino  a que  nos  referimos  a pag.  228.  Aos  lados  da  capella  mór 
vêem-se  as  duas  capellas,  hoje  transformadas  em  mostruários  das  relíquias  (pag. 

199).  Por  cima  as  quatro  janellas  de  que  na  mesma  pagina  falámos.  Á direita  o 
púlpito;  sobre  elle  os  dois  nichos  com  estatuas.  Nos  intervallos  das  janellas  que 


ficam  sobre  os  arcos  das  capellas  os  grandes  quadros  da  vida  de  Santo  Ignacio. 

A primeira  capella  que  se  vê  á direita  é a de  S.  Roque.  A segunda  é a do  San- 
tíssimo, fechada  com  a grade  (pag.  216),  e deante  da  qual  pende  o candelabro 
de  tres  lumes 216 

Est.  XVII. — O frontal  de  prata  da  Capella  de  S.  João  Baptista. — Reproducção  de 

uma  photographia  da  casa  Rocchini 261 

Est.  XVIII. — Museu  das  alfaias  da  Capella  de  S.  João  Baptista  e da  Misericórdia. — 

Reproducção  de  uma  photographia  de  Bobone 264 

Est.  XIX. — O terceiro  casamento  de  D.  Manuel. — Quadro  em  madeira,  século  xvi,  Mi- 
sericórdia de  Lisboa 288 

Est.  XX. — Tumulo  de  D.  Álvaro  da  Costa. — Reproducção  de  uma  photographia  do  sr. 

J.  A.  Barbosa,  de  Evora j 294 


Est.  XXL— Sello  de  armas  da  Misericórdia  de  Lisboa.— Sellos  de  prepositos  e pro- 
vinciaes  da  Companhia  de  Jesus  (século  xvi).— O sello  de  armas  é reproduc- 
çSo  de  uma  antiga  gravura  usada  nos  documentos  e diplomas  da  casa.  É quasi 
egual  ao  que  descrevemos  a pag.  296.  Nas  fig.  1 a 6 reproduzem -se,  nas  mes- 
mas dimensões,  alguns  dos  sellos  dos  testimonios  das  relíquias,  de  que  se  faz 
extensa  noticia  a pag.  271-275.  Os  n.°5  1 e 2 são  sellos  dos  prepositos  da  Com- 
panhia de  Jesus.  O n.®  2 pertence  ao  documento  n.°  15  e tem  a data  de  1594. 
O n.°  3 é de  1634;  pertence  ao  documento  n.°  51.  É o sello  da  Província  Ara- 
gonense.  O n.°  4 é datado  de  1631.  É o sello  da  Província  Lusitanica.  O n.°  5 é 
de  1601,  do  documento  n.»  43,  e o n.°  6,  finalmente,  é o emblema  usado  no 
alto  dos  documentos  da  Companhia;  foi  calcado  sobre  o documento  n.°21,com 


data  de  1568 329 

Est.  XXII. — As  rodas  da  loteria. — É uma  das  photogravuras  que  illustrou  o artigo  do 
Branco  e Negro , citado  na  nota  de  pag.  381.  Representa  a antiga  sala  onde  se  fa- 
ziam as  extracções,  n’um  dia  de  andar  a roda 381 
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